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C I N Q U I Č M E  P A R T I E 

LES  PRIVILČGES  ET  HYPOTHČQUES 

C H A P I T R E  IV 

D E S  P R I V I L Č G E S  S U R  L E S  I M M E U B L E S  E T 

D E S  H Y P O T H Č Q U E S 

493 .  A  p a r t i r  de  l ' a r t i c l e  2 1 0 3 ,  le  t i t r e Des privilèges et 
hypothèques  t r a i t e  ŕ  la  fois  des  p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s  e t 
des  h y p o t h č q u e s . 

Les  a r t i c l e s  2103  ŕ  2 1 1 3 ,  f o r m a n t  les  sec t ions  II ,  III  et  IV 
du  c h a p i t r e  II ,  s ' o ccupen t  des  p r iv i l čges  s u r  les  i m m e u b l e s . 
Mais  i ls  n e  r e n f e r m e n t  pas  t o u t e s  les  r č g l e s  r e l a t i v e s  ŕ  ces 
p r i v i l č g e s  ;  b e a u c o u p  d ' a u t r e s  son t  é n o n c é e s  d a n s  la  su i t e 
d u  t i t r e .  Les  a r t i c l e s  2103  ŕ  2113  c o n t i e n n e n t  s e u l e m e n t  les 
r č g l e s  d u  r é g i m e  h y p o t h é c a i r e  q u i  son t  spéc ia les  a u x  p r i v i ­
l čges  s u r  i m m e u b l e s ,  n o n  les  r č g l e s  q u i  s o n t  c o m m u n e s  ŕ 
ces  p r iv i l čges  e t  a u x  h y p o t h č q u e s .  Or  le  s y s t č m e  des  pr iv i ­
lčges  i m m o b i l i e r s  c o m p r e n d  n a t u r e l l e m e n t  l es  u n e s  e t  l es 
a u t r e s . 

S'il  ex i s te  a i n s i  des  r čg l e s  c o m m u n e s  a u x  p r i v i l č g e s  i m m o ­
b i l i e r s  e t  a u x  h y p o t h č q u e s ,  cela  t i e n t  ŕ  ce  q u e  ces  deux  d r o i t s 
s o n t ,  en  déf in i t ive ,  d e  n a t u r e  i d e n t i q u e .  A  v ra i  d i r e ,  les  p r i ­

II .  —  i 
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v i l čges  s u r  i m m e u b l e s  n e  s o n t  q u e des  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s 
p r é s e n t a n t  q u e l q u e s  p a r t i c u l a r i t é s ' .  Le p r iv i l čge  i m m o b i l i e r 
e t  l ' h y p o t h č q u e  s o n t  des d ro i t s  r é e l s  s u r des i m m e u b l e s  af­
fectés  au  p a i e m e n t  d ' u n e  d e t t e .  L ' u n e t  l ' a u t r e  c o n f č r e n t  a u 
c r é a n c i e r  les d e u x  p r é r o g a t i v e s  é l é m e n t a i r e s  i n h é r e n t e s  a u x 
s ű r e t é s  r ée l l e s  :  le  d ro i t  de  p r é f é r e n c e  s u r  le  p r i x ,  q u e  le 
c r é a n c i e r  fait  v a l o i r  n o n pas  ŕ  la  c o n t r i b u t i o n ,  m a i s  ŕ  l 'or­
d r e ,  —  le  d ro i t  de  su i t e  s u r  l ' i m m e u b l e ,  q u i es t c o m p l e t  ic i , 
e n  ce s e n s  q u ' i l  n e  s u b i t  p l u s  l es r e s t r i c t i o n s  m u l t i p l e s  a u x ­
q u e l l e s  l'effet  des  p r iv i l čges  s u r  m e u b l e s  e s t  s o u m i s  ŕ  l ' é ­
g a r d  des  t i e r s . 

La  s i m i l i t u d e  e n t r e  l es d e u x  d ro i t s  est d o n c  g r a n d e .  I l s n e 
d i f fč ren t  q u ' e n  ce qui  c o n c e r n e  le  d e g r é  d ' é n e r g i e  d u  d r o i t 
de  p ré fé rence  q u i e n  r é s u l t e ,  c ' es t ­ŕ ­d i re  en  ce qu i  c o n c e r n e 
le  m o d e  de  fixation  d u  r a n g  de  co l loca t ion  ŕ  l ' o r d r e .  A  t o u s 
a u t r e s  é g a r d s ,  le  s y s t č m e  es t le  m ę m e ,  e t  l es  m ę m e s  r č g l e s 
s o n t  a p p l i c a b l e s . 

P a r  lŕ  s ' e x p l i q u e  la  m é t h o d e  d u  Code  civi l  q u a n t  a u  d é v e ­
l o p p e m e n t  du  su je t ,  d e p u i s  l ' a r t i c le  2103 j u s q u ' ŕ  la  l in  d u 
t i t r e Des privilèges et hypothèques. 

I l  y  es t t r a i t é  d ' abo rd  des  p r i v i l č g e s  s u r  les  i m m e u b l e s  au 
p o i n t  de v u e  d u  d r o i t  de  p r é f é r e n c e ,  i n d é p e n d a m m e n t  du 
dro i t  de  s u i t e .  Te l es t  p r é c i s é m e n t  l 'ob je t  des  a r t i c l e s  2103  ŕ 
2 1 1 3 .  Lŕ s o n t  r e l e v é e s  les p a r t i c u l a r i t é s  qu i  s é p a r e n t  les  p r i ­
v i l č g e s  i m m o b i l i e r s  des h y p o t h č q u e s ,  l e s r č g l e s  p r o p r e s  a u x 
p r i v i l č g e s ,  a u t r e m e n t  d i t  les  r čg l e s  r e l a t i v e s  a u  m o d e  de 
d é t e r m i n a t i o n  d u  r a n g  d e co l loca t ion  d a n s  la p r o c é d u r e  d 'o r ­
d r e .  Les a r t i c l e s  2103 e t  21 Oi  é n u m č r e n t  les p r i v i l č g e s  i m ­
m o b i l i e r s  ;  les a r t i c l e s  2106 e t  s u i v a n t s  s ' o c c u p e n t  d u  r a n g 
de  c o l l o c a t i o n . 

D a n s  la  s u i t e  d u  t i t r e ,  i l  es t  t r a i t é  d e s h y p o t h č q u e s ,  t o u ­
j o u r s  au  p o i n t  de  vue d u  s e u l  d r o i t  de  p r é f é r e n c e ,  i n d é p e n ­
d a m m e n t  d u  d r o i t  de  s u i t e .  C 'es t  l 'ob je t  d u  c h a p i t r e  III 
(a r t ic les  2114 ŕ  2 1 i o ) .  Les  s e c t i o n s  I  ŕ  l i t  é n u m č r e n t  les 
d ive r s e s  e spčces  d ' h y p o t h č q u e s  :  l é g a l e s ,  j u d i c i a i r e  et  con­
v e n t i o n n e l l e s .  P u i s  la s e c t i o n  IV t r a i t e Du rang que les hypo­
thèques ont entre elles  ;  e l l e  é t a b l i t  les  r č g l e s  p r o p r e s  a u x 
h y p o t h č q u e s  q u a n t  a u  m o d e  d e  f ixat ion  d u  r a n g  d e  co l loca ­
t i o n . 

1 . Suprà,  t o m e  I,  p .  2 5 0 ,  — infrà,  n» 5 8 6 . 
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Enf in ,  il  es t  t r a i t é  c o n c u r r e m m e n t  —  pa rce  q u ' ŕ  cet  é g a r d 
les  r čg le s  son t  c o m m u n e s  —  des  p r iv i l čges  s u r  i m m e u b l e s 
e t  des  h y p o t h č q u e s  r e l a t i v e m e n t  au  dro i t  de  s u i t e .  C'est  l ' ob ­
j e t  d u  c h a p i t r e  VI  ( a r t i c l e s  2166  et  s u i v a n t s ) . 

Te l les  s o n t  les  t ro i s  p a r t i e s  e s s e n t i e l l e s  du  su je t  :  p r iv i l čges 
su r  les  i m m e u b l e s  au  p o i n t  de  vue  d u  d r o i t  de  co l loca t ion ,  — 
h y p o t h č q u e s  au  po in t  do  v u e  d u  r a n g , —  p r iv i l čges  i m m o b i ­
l i e r s  et  h y p o t h č q u e s  q u a n t  a u  d ro i t  de  s u i t e . 

494 .  E n  d e h o r s  de  ces  t r o i s  p o i n t s  on  n e  t r o u v e  p l u s ,  d a n s 
le  t i t r e ,  q u e  des  d i spos i t i ons  r é g l e m e n t a i r e s ,  d ' i m p o r t a n c e 
s e c o n d a i r e . 

Les  c h a p i t r e s  IV  et  V  (a r t ic les  2146  ŕ  2165)  t r a i t e n t  de  la 
fo rma l i t é  de  l ' i n s c r i p t i on ,  qu i  es t  le  p rocédé  de  pub l i c i t é  en 
m a t i č r e  de  p r iv i l čges  s u r  i m m e u b l e s  et  d ' h y p o t h č q u e s .  L e s 
rčg les  r e l a t i v e s  ŕ  cet  o r d r e  d ' idées  son t  c o m m u n e s  a u x  d e u x 
d ro i t s  ;  auss i  le  c h a p i t r e  IV  est ­ i l  i n t i t u l é  : Du mode de Tins-
cription des privilèges et hypothèques. 

Les  c h a p i t r e s  VI I ,  VI I I  et  IX,  q u i  n ' e n  d e v r a i e n t  faire  q u ' u n 
(a r t ic les  2180  ŕ  2195) ,  t r a i t e n t  des  d i v e r s e s  c a u s e s  d ' ex t inc 
t i o n  des  p r iv i l čges  e t  des  h y p o t h č q u e s ,  n o t a m m e n t  de  la 
p u r g e  des  p r iv i l čges  el  h y p o t h č q u e s .  Les  r čg l e s  é t ab l i e s  s u r 
ce  p o i n t  son t  e n c o r e  c o m m u n e s  a u x  p r iv i l čges  s u r  i m m e u ­
bles  et  a u x  h y p o t h č q u e s  ;  m ę m e  il  en  est  q u e l q u e s ­ u n e s  q u i 
s ' a p p l i q u e n t  a u x  p r iv i l čges  s u r  m e u b l e s ,  et  il  se ra  facile  de 
les  d i s c e r n e r . 

Q u a n t  au  c h a p i t r e  X  (a r t ic les  2196  ŕ  2205) ,  il  c o n t i e n t 
q u e l q u e s  r č g l e s  q u i  se  r é f č r en t ,  d ' u n e  m a n i č r e  i n d i r e c t e ,  ŕ 
l ' i n s c r i p t i on .  E l l e s  s o n t  r e l a t i ve s  ŕ  la  t e n u e  des  r e g i s t r e s  d e s 
c o n s e r v a t e u r s  d ' h y p o t h č q u e s  e t  ŕ  la  r e s p o n s a b i l i t é  qu i  in ­
combe  ŕ  ces  f o n c t i o n n a i r e s . 

495.  A y a n t  a ins i  j e t é  pa r  a v a n c e  u n  coup  d 'śi l  d ' e n s e m b l e 
su r  la  fin  d u  t i t r e Des privilèges et hijpothèques,  il  n e  r e s t e 
p lus  q u ' ŕ  en  s u i v r e  le  d é v e l o p p e m e n t . 

Nous  p a r l e r o n s  d ' abord  des  r čg l e s  q u i  son t  spéc ia l e s  soi t 
aux  p r iv i l čges  s u r  i m m e u b l e s ,  soit  a u x  h y p o t h č q u e s .  L ' é t u d e 
des  r č g l e s  c o m m u n e s  t r o u v e r a  place  e n s u i t e . 
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SECTION  I 

Des  privilčges  sur  les  immeubles  au  point  de  vue  du  droit 
de  préférence. 

496.  N o u s  a l l o n s  e n v i s a g e r  l e s  p r i v i l č g e s  i m m o b i l i e r s  au 

p o i n t  d e  v u e  d u  d r o i t  de  p r é f é r ence  q u i  e n  d é c o u l e ,  i n d é p e n ­

d a m m e n t  d u  d r o i t  de  s u i t e .  C'est  l 'ob je t  d e s  a r t i c l e s  2103  ŕ 

2 1 4 3 . 

S u r  ces  a r t i c l e s  n o u s  r e c h e r c h e r o n s  :  1°  q u e l s  son t  les 

p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s ,  —  2°  e n  q u e l l e  fo rme  e t  sous 

q u e l l e s  c o n d i t i o n s  les  c r é a n c i e r s  e x e r c e n t  ces  p r i v i l č g e s , — 

3°  c o m m e n t  se  r č g l e  le  r a n g  de  co l loca t ion  q u e  c h a c u n  d 'eux 

a s s u r e . 

§ 1.  — Quels  sont  les  privilčges  sur  les  immeubles. 

497 .  A  l ' i n v e r s e  des  p r i v i l č g e s  s u r  m e u b l e s ,  les  pr iv i lčges 
s u r  i m m e u b l e s  s o n t  peu  n o m b r e u x .  I l s  son t  de  d e u x  es­
pčces ,  q u e  s e r v e n t  ŕ  d i s t i n g u e r  d e u x  qua l i f i ca t ions  déjŕ  e m ­
p l o y é e s  ŕ  p r o p o s  des  p r i v i l č g e s  m o b i l i e r s . 

L e s  u n s  s o n t  s p é c i a u x .  I ls  affectent  u n  ou  p l u s i e u r s  im­
m e u b l e s  d é t e r m i n é s  d u  d é b i t e u r ,  s a n s  p o r t e r  s u r  les  a u t r e s  ; 
l e  c r é a n c i e r  n e  possčde  q u e  les  d ro i t s  d ' u n  c r é a n c i e r  ch i ro­
g r a p h a i r e  s u r  l es  i m m e u b l e s  du  d é b i t e u r  n o n  g r e v é s  par  le 
p r i v i l č g e .  Ces  p r i v i l č g e s  s p é c i a u x  s o n t  é n u m é r é s  pa r  l 'ar t i ­
c le  2103  :  «  Les  c r é a n c i e r s  p r i v i l é g i é s  s u r  les  i m m e u b l e s 

«  s o n t  »  Il  f au t  l i r e  :  «  l es  c r é a n c i e r s  p r iv i l ég i é s  su r  cer­
«  t a i n s  i m m e u b l e s  ». 

Les  a u t r e s  s o n t  g é n é r a u x .  I ls  p o r t e n t  s u r  l ' e n s e m b l e  des 
i m m e u b l e s  d u  d é b i t e u r  e t  l es  affectent  t o u s  au  p a i e m e n t  de 
la  d e t t e .  Ce  s o n t  c e u x  d e  l ' a r t i c l e  2104  :  «  Les  p r i v i l č g e s  qu i 
«  s ' é t e n d e n t  s u r  les  i m m e u b l e s  s o n t  c e u x  » .  L'ex­
p r e s s i o n  (<  les  i m m e u b l e s  »  n ' e s t  p l u s  ici  t r o p  g é n é r a l e . 

A .  —  P r i v i l č g e s  s p é c i a u x  s u r  l e s  i m m e u b l e s . 

4 9 8 .  L ' a r t i c l e  2103  p a r a i t  en  i n d i q u e r  c i n q .  Mai s ,  d e s  c inq 
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n u m é r o s  du  t e x t e ,  il  y  en  a  d e u x ,  les  n u m é r o s  2  et  5,  q u i  v i ­
s en t  s e u l e m e n t  des  cas  de  s u b r o g a t i o n  ŕ  des  p r iv i l čges  p r é ­
e x i s t a n t s .  Le  2°  s u b r o g e  a u  p r iv i l čge  du  v e n d e u r  d ' i m m e u ­
ble  le  t i e r s  qui  pa ie  ce  v e n d e u r ,  ou  q u i  p rę t e  ŕ  l ' a c h e t e u r  de 
quo i  le  d é s i n t é r e s s e r .  Le  5° s u b r o g e  au  p r iv i l čge  des  o u v r i e r s 
les  p e r s o n n e s  q u i  o n t  f ou rn i  les  fonds  a y a n t  se rv i  ŕ  paye r 
l e u r  s a l a i r e .  Ce  n e  sont  pas  lŕ  des  p r iv i l čges  p r o p r e m e n t  d i t s , 
m a i s  des  m o d e s  de  p l a c e m e n t  s u r  p r iv i l čges  au  m o y e n  d ' u n e 
s u b r o g a t i o n  c o n v e n t i o n n e l l e ,  d a n s  la  fo rme  et  sous  les  con­
d i t i ons  de  l ' a r t i c l e  12o0,  d o n t  les  d i spos i t i ons  son t  r a p p e l é e s 
p a r  les  n u m é r o s  2  et  S  de  l 'a r t ic le  2 1 0 3 . 

Il  n e  r e s t e  d o n c ,  d a n s  r é n u m é r a t i o n  de  l ' a r t i c le  2 1 0 3 ,  q u e 
t ro i s  p r i v i l čges . 

S e u l e m e n t ,  ŕ  ces  t ro i s  p r iv i l čges  s u r  i m m e u b l e s  il  en  fau t 
a jou te r  six  a u t r e s ,  é t ab l i s  soi t  pa r  le  Code  civi l  en  d e h o r s 
du  t i t r e Des privilèges et hypothèques,  soi t  en  d e h o r s  du  Gode 
pa r  des  lois  spéc i a l e s . 

De  so r t e  q u ' i l  ex i s te ,  au  t o t a l ,  neu f  p r iv i l čges  spéc i aux  s u r 
les  i m m e u b l e s . 

Ce  s o n t :  1°  le  p r iv i l čge  d u  v e n d e u r  d ' i m m e u b l e ,  —  2°  le 
p r iv i l čge  des  c o p a r t a g e a n t s ,  —  3°  le  p r i v i l č g e  des  a r c h i t e c ­
t e s ,  e n t r e p r e n e u r s  et  o u v r i e r s .  Ces  t ro i s  p r i v i l čges  son t  c eux 
de  l ' a r t ic le  2103 .  Il  faut  y j o i n d r e  :  —  4°  le  p r i v i l čge  des  e n ­
t r e p r e n e u r s  de  t r a v a u x  de  d e s s č c h e m e n t  de  m a r a i s  (loi  d u 
l(i  s e p t e m b r e  1807,  a r t i c l e  23) ,  —  5° le  p r iv i l čge  des  p r ę t e u r s 
de  fonds  d e s t i n é s  ŕ  la  r e c h e r c h e  et  ŕ  la  m i s e  en  exp lo i t a t i on 
des  m i n e s  (loi  du  21  avr i l  1810,  a r t i c l e  20),  —  6°  le  p r iv i l čge 
p o u r  le  r e c o u v r e m e n t  des  avances  fai tes  ŕ  l ' occas ion  de  t r a ­
v a u x  de  d r a i n a g e  (loi  d u  17  j u i l l e t  1856,  a r t i c le  3 ) ,  —  7°  le 
p r iv i l čge  de  l 'E ta t  s u r  les  i m m e u b l e s  des  c o m p t a b l e s  (loi  du 
S  s e p t e m b r e  1807,  a r t i c l e  4) ,  —  8°  le  p r iv i l čge  de  s é p a r a t i o n 
des  p a t r i m o i n e s ,  qu ' i l  faut  m e n t i o n n e r  en  d e r n i e r  l i eu  parce 
q u ' o n  d i scu te  le  po in t  de  savo i r  s'il  es t  un  v ra i  p r i v i l č g e . 

499 .  Ces  h u i t  p r i v i l č g e s  —  si  on  excep te  ce lu i  de  l 'E ta t 
s u r  les  i m m e u b l e s  des  c o m p t a b l e s ,  qu i  s ' exp l ique  c o m m e  les 
p r iv i l čges  d u  T r é s o r  s u r  les  m e u b l e s  1  —  r e p o s e n t  t o u s  s u r 
le  m ę m e  f o n d e m e n t  et  se  ju s t i f i en t  pa r  u n e  idée  u n i q u e . 

Ils  r é s u l t e n t  de  ce  q u e  le  c r é a n c i e r  a  m i s  ou  conse rvé  u n e 
chose  ou  v a l e u r  d a n s  le  p a t r i m o i n e  d u  d é b i t e u r ,  e t  a u g m e n t é 

1. Suprà,  t o m e  I ,  n °  4 6 1 ,  p .  4 1 4  e t  4 1 5 . 
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pa r  lŕ  le  g a g e  c o m m u n  ;  en  c o n s é q u e n c e ,  ce  c r é a n c i e r  e s t 
p r i v i l é g i é  s u r  la  c h o s e  ou  v a l e u r  f o u r n i e  p o u r  ce  q u i  l u i  es t 
d ű  ŕ  r a i s o n  de  ce t te  c h o s e .  Il  s e r a i t  i n i q u e  q u e  les  a u t r e s 
c r é a n c i e r s  d u  d é b i t e u r  p ro f i t a s sen t  de  la  p l u s ­ v a l u e  d o n n é e 
a u  g a g e  c o m m u n  s a n s  d é d u i r e  ce  qu i  es t  d ű  ŕ  r a i s o n  d u  fait 
q u i  a  d é t e r m i n é  ce t te  p l u s ­ v a l u e . 

C 'es t  l ' idée  qu i  r e n d  c o m p t e  des  p r i v i l č g e s  m o b i l i e r s  a u ­
t r e s  q u e  ceux  q u i  s o n t  fondés  s u r  l ' idée  de  gage  1  ;  e l le  se 
r e t r o u v e  ŕ  p r o p o s  de  c h a c u n  des  p r i v i l č g e s  s p é c i a u x  s u r  i m ­
m e u b l e s . 

5 0 0 .  R e p r e n o n s  la  l i s te  de  ces  p r i v i l č g e s .  N o u s  n ' i n s i s t e ­
r o n s  q u e  s u r  q u e l q u e s  po in t s  e s s e n t i e l s .  Les  i dée s  d i rec ­
t r i c e s  d u  r é g i m e  h y p o t h é c a i r e  a y a n t  é té  p r é c é d e m m e n t 
e x p o s é e s ,  il  n o u s  se ra  p o s s i b l e  d ' a b r é g e r  b e a u c o u p  et  de  faire 
d e s  r e n v o i s  f r é q u e n t s  p o u r  l es  dé t a i l s  d ' a p p l i c a t i o n . 

I . Privilège du vendeur d'immeuble. 

5 0 1 .  S o n t  p r i v i l é g i é s ,  d i t  l ' a r t i c l e  2103  :  «  1°  le  v e n d e u r , 
«  s u r  l ' i m m e u b l e  v e n d u ,  p o u r  le  p a i e m e n t  d u  p r i x  ». 

L e  p r i v i l č g e  a p p a r t i e n t  ŕ  t o u t  v e n d e u r  d ' u n  i m m e u b l e 
q u e l c o n q u e ,  c o r p o r e l  o u  i n c o r p o r e l ,  p o u r v u  q u ' i l  s ' agisse 
d ' u n  i m m e u b l e  s u s c e p t i b l e  de  sa i s i e .  Le  v e n d e u r  d ' u n  d ro i t 
d e  s e r v i t u d e  o u  d ' u n  d r o i t  d ' u s a g e  n e  j o u i t  pas  d u  p r i v i l č g e 2 . 
Mais  t o u t  v e n d e u r  d ' u n  i m m e u b l e  s u s c e p t i b l e  d 'affectat ion  par 
s ű r e t é  r é e l l e  p e u t  l ' i n v o q u e r .  E n  c e s s a n t  d ' ę t r e  p r o p r i é t a i r e , 
i l  a c q u i e r t ,  o u  p o u r  m i e u x  d i r e  il  g a r d e  s u r  l ' i m m e u b l e  u n 
p r i v i l č g e  q u i  a s s u r e  le  p a i e m e n t  d u  p r i x . 

N o u s  r e t r o u v o n s  ici  le  m ę m e  e n s e m b l e  d ' idées  q u ' a u  cas 
d e  v e n t e  d e  m e u b l e s  3 ,  sauf  e n  u n  p o i n t . 

Des  q u a t r e  g a r a n t i e s  d e  p a i e m e n t  conférées  a u x  v e n d e u r s 

1 . Suprà,  t ome  I ,  p .  382  et  su iv . 
2 .  Une  appl icat ion  intéressante  de  cette  idée  se  présente  ŕ  propos  des 

convent ions  portant  vente  de  m i t o y e n n e t é .  Le  priv i lčge  du  vendeur  d' im­
meuble  doit  ętre  refusé  au  vendeur  de  m i t o y e n n e t é  si  la  m i t o y e n n e t é  est 
considérée  c o m m e  une  servitude  ordinaire .  Si,  au  contraire,  el le  est  regardée 
c o m m e  une  copropriété  avec  ind iv i s ion  forcée,  le  vendeur  aura  le  privilčge 
c o m m e  garantie  de  l ' indemnité  s t ipulée  ŕ  son  profit.  Voy .  Demolombe , Ser-

vitudes,  1,  n°  361,  —  Laurent, Principes,  VII,  n°  521,  —  Brési l l ion,  note  dans 
D .  P.  1889.1.321  ;  —  cpr.  Trib.  de  la  Se ine  8  février  1880,  D .  P.  1880.111.119, 
Sir.  1881.11.23,  —  Pau  3  mai  1888,  D .  P .  1889.11.285,  —  Cass.  10  avril  1889, 
D.  P .  1889.1.321,  Sir .  1889.1.401  (note  de  M.  Labbéď,  —  Bordeaux  21  avril 
1890,  D.  P .  1892.11.432. 

3 . Suprà,  t ome  I,  p.  390  et  su iv . 
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de  m e u b l e s ,  il  en  es t  u n e  d o n t  il  n ' e s t  p l u s  q u e s t i o n  ici  : 
le  d ro i t  de  r e v e n d i c a t i o n .  Si  la  v e n t e  d ' u n  i m m e u b l e  es t  faite 
s a n s  t e r m e  p o u r  l ' a c h e t e u r ,  le  v e n d e u r  a  le  d ro i t  de  r é t e n ­
t i o n  (a r t i c le  1612) .  Que  la  v e n t e  soi t  faite  avec  ou  s a n s  t e r ­
m e ,  le  v e n d e u r  p e u t ,  ŕ  dé fau t  de  p a i e m e n t  :  1°  ag i r  e n  r é s o ­
l u t i o n  de  la  v e n t e  e t  r e p r e n d r e  la  chose  (a r t i c le  1654),  — 
2°  la  faire  v e n d r e  et  se  fa i re  p a y e r  pa r  p r é f é r e n c e  s u r  le  p r ix 
(ar t ic le  2103­1°).  Mais  le  d ro i t  de  r e v e n d i c a t i o n  q u e  l ' a r t i c le 
2102­4°  acco rde  a u x  v e n d e u r s  de  m e u b l e s  en  cas  de  v e n t e  au 
c o m p t a n t  n ' a p p a r t i e n t  pas  a u x  v e n d e u r s  d ' i m m e u b l e s . 

Cet te  di f férence  t i e n t  ŕ  ce  q u e  le  d ro i t  de  r e v e n d i c a t i o n 
se ra i t  s a n s  u t i l i t é  p o u r  e u x . 

Ce  d ro i t  es t  u t i l e  a u  cas  de  v e n t e  d ' u n  m e u b l e ,  p a r c e  q u e 
le  d ro i t  de  su i te  i n h é r e n t  a u  p r iv i l čge  n ' ex i s t e  s u r  les  m e u ­
bles  q u e  d a n s  des  l i m i t e s  é t ro i t e s ,  p r e s q u e  e x c e p t i o n n e l l e ­
m e n t .  Le  v e n d e u r  de  m e u b l e  n o n  payé  a  d o n c  t o u j o u r s  ŕ 
c r a i n d r e  q u e  l ' a c h e t e u r  n ' a l i č n e  et  n e  l i v r e  la  chose  ;  il  a,  dčs 
lo r s ,  i n t é r ę t  ŕ  r e v e n d i q u e r  le  m e u b l e ,  afin  de  n e  pas  cou r i r  le 
r i s q u e  de  se  voir  o p p o s e r  l ' a r t i c le  2279  pa r  le  s o u s ­ a c q u é r e u r , 
et  c 'est  p o u r  ce la  q u e  l ' a r t i c le  2102­4°  a l inéa  2  lui  p e r m e t  de 
r e v e n d i q u e r  la  chose  v e n d u e  afin  d ' en  e m p ę c h e r  la  r e v e n t e 

Or  i l  e n  est  a u t r e m e n t  en  m a t i č r e  d ' i m m e u b l e s .  Le  d ro i t 
de  su i t e  i n h é r e n t  au  p r iv i l čge  est  c o m p l e t .  Au  cas  d ' a l i éna ­
t i o n  p a r  l ' a c h e t e u r ,  le  v e n d e u r  p e u t  ag i r  c o n t r e  le  s o u s ­ a c ­
q u é r e u r  a u s s i  ef f icacement  q u e  c o n t r e  l ' a c h e t e u r  l u i ­ m ę m e , 
soi t  pa r  l ' ac t ion  r é s o l u t o i r e  afin  de  r e p r e n d r e  son  i m m e u b l e , 
so i t  p a r l a  sa is ie  i m m o b i l i č r e  afin  d ' ę t r e  payé  pa r  p r é f é r e n c e . 
E n  d ' a u t r e s  t e r m e s , l e  d ro i t  de  s u i t e e m p č c b e  q u e  l ' a l i é n a t i o n 
c o n s e n t i e  p a r  l ' a c h e t e u r  n e  c o m p r o m e t t e  les  dro i t s  du  v e n ­
d e u r .  Dčs  lo r s  il  e ű t  é té  super f lu  d ' a c c o r d e r  ŕ  ce  d e r n i e r  le 
d ro i t  de  r e v e n d i c a t i o n .  Les  choses  p e u v e n t ,  s a n s  r i s q u e  p o u r 
p e r s o n n e ,  s u i v r e  l e u r  c o u r s  n a t u r e l . 

P a r  c o n s é q u e n t ,  en  s u s  d u  d r o i t  de  r é t e n t i o n  et  de  l ' ac t ion 
r é s o l u t o i r e ,  le  v e n d e u r  n ' a  q u e  le  p r i v i l č g e . 

5 0 2 .  Ce  p r iv i l čge  du  v e n d e u r  d ' i m m e u b l e  g a r a n t i t  le 
p a i e m e n t  du  pr ix  de  v e n t e ,  d i t  l ' a r t i c le  2103­1° .  Que  faut­ i l 
e n t e n d r e  a u  j u s t e  p a r  ces  m o t s  ? 

I l s  d é s i g n e n t  d ' abo rd  le  p r ix  p r i n c i p a l ,  t e l  q u ' i l  es t  fixé 
pa r  l ' ac te  de  v e n t e .  Si  les  pa r t i e s  on t  d i s s i m u l é  u n e  p o r t i o n  du 

1 . Suprà,  t o m e  I ,  p .  400  e t  s u i v . 
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pr ix  p o u r  é c o n o m i s e r  des  d r o i t s  d ' e n r e g i s t r e m e n t ,  la  p o r t i o n 
d i s s i m u l é e  n ' e s t  pas  g a r a n t i e  p a r  le  p r i v i l č g e ,  ca r  e l le  n ' e s t 
d u e  q u ' e n  v e r t u  d ' u n e  c o n t r e ­ l e t t r e ,  l a q u e l l e  n ' e s t  p a s  o p p o ­
sab l e  a u x  a u t r e s  c r é a n c i e r s ,  q u i  son t  des  t i e r s  ( a r t i c l e  1321) . 

E n  s econd  l i e u ,  le  p r i v i l č g e  d u  v e n d e u r  g a r a n t i t  le  pa ie ­
m e n t  des  i n t é r ę t s  d u  p r i x ,  q u i  e n  f o r m e n t  u n e  p a r t i e  d a n s  la 
m e s u r e  oů  i ls  s o n t  d u s .  Aux  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  1652 ,  l ' a che ­
t e u r  do i t  les  i n t é r ę t s  d u  pr ix  d a n s  t r o i s  cas  :  1°  si  les  p a r t i e s 
l ' o n t  s t i p u l é  d a n s  la  v e n t e , —  2° si  la  c h o s e  v e n d u e  e t  l i v r ée  est 
p r o d u c t i v e  d é t r u i t s  ou  a u t r e s  r e v e n u s ,  —  3°  si  l ' a c h e t e u r  a 
r e ç u  s o m m a t i o n  de  p a y e r  le  p r i x .  T o u s  les  i n t é r ę t s  d u s  sont 
g a r a n t i s  p a r  le  p r i v i l č g e .  S e u l e m e n t  l ' exe rc i ce  du  p r iv i l čge , 
l a  f ixat ion  d u  r a n g  de  co l loca t ion  q u ' i l  c o n f č r e  s o n t  s o u m i s , 
e n  ce  q u i  c o n c e r n e  les  i n t é r ę t s ,  ŕ  des  r č g l e s  p a r t i c u l i č r e s , 
r é s u l t a n t  d e  l ' a r t i c l e  2 1 5 1 ,  q u i  a  é t é  modif ié  p a r  la  loi  du 
17  j u i n  1 8 9 3 .  N o u s  n e  p o u v o n s  ici  q u e  s i g n a l e r  ce  t e x t e ,  d o n t 
l ' e x p l i c a t i o n  v i e n d r a  p l u s  t a r d 1 . 

Enf in  le  p r i v i l č g e  d u  v e n d e u r  g a r a n t i t  l ' e x é c u t i o n  des 
p r e s t a t i o n s  d i v e r s e s  q u e  l ' a c h e t e u r  do i t  e n  ce t t e  q u a l i t é  et 
q u i  c o n s t i t u e n t  des  c r é a n c e s  d u  v e n d e u r  c o m m e  t e l .  A u x  t e r ­
m e s  de  l ' a r t i c l e  1593 ,  l es  f ra is  d ' ac t e s  e t  de  t r a n s c r i p t i o n 
s o n t , e n  p r i n c i p e , ŕ  la  c h a r g e  de  l ' a c h e t e u r  ;  m a i s  il  p e u t  a r r i ­
v e r  o u  b i e n  q u e  le  v e n d e u r  se  soi t  e n g a g é  ŕ  e n  fa i re  l ' avance , 
ou  b i e n  qu ' i l  so i t  ob l igé  de  fa i re  l ' avance  de  ces  frais  faute 
p a r  l ' a c h e t e u r  de  les  a c q u i t t e r .  L e  p r i v i l č g e  d u  v e n d e u r  g a ­
r a n t i t  a l o r s  le  r e m b o u r s e m e n t  pa r  l ' a c h e t e u r  des  frais  a v a n ­
cés ,  ca r  ces  f ra is  s o n t  b i e n  u n  c o m p l é m e n t ,  u n  accesso i re  du 
p r i x  2 . 

5 0 3 .  On  es t  d ' accord  p o u r  d o n n e r  le  p r i v i l č g e  d u  v e n d e u r 
au  c o é c h a n g i s t e  q u a n d  il  y  a  u n e  s o u l t e .  L ' é c h a n g i s t e ,  c o m m e 
te l ,  n ' a  pas  de  p r i v i l č g e  et  n ' a  p a s  b e s o i n  d ' e n  a v o i r .  Mais  s i , 
o u t r e  la  c h o s e  q u ' i l  r eço i t ,  i l  es t  c r é a n c i e r  d ' u n e  s o u l t e ,  l 'opé­
r a t i o n  a  u n  d o u b l e  c a r a c t č r e  :  é c h a n g e  j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e 
de  la  v a l e u r  c o m m u n e  des  ob je t s  é c h a n g é s ,  v e n t e  p o u r  le  sur ­
p l u s .  I l  y  a  d o n c  l ieu  d ' a p p l i q u e r  l ' a r t i c l e  2103­1°  3 . 

1.  Cpr. infrà,  p .  11. 

2 .  Cass .  1 "  avril  1863,  D .  P .  1863.1.184,  Sir.  1863.1.239  ­  1er  décembre 
1863,  D .  P.  1863.1.450,  Sir.  1864.1.46,  ­  Lyon  23  mars  1865,  D  P  1866  V 
379,  Sir .  1866.11.92,  —  Nimes  14  décembre  1872,  D  P  1873  V  '  380  Sir ' 
1873.11.116.  ­  Cpr.  Aubry  e t  Rau,  S»  édition,  III,  p .  281,  t exte  e t ' n o t e ' s ,  _ 
D e m a n t e  e t  Colmet  d e  Santerre, Cours analytique,  IX,  n»  51 bis  IV  —  Bau­
dry­Lacantinerie  e t  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  I  n o  587  ' 

3.  Pont , Privilèges et hypothèques,  T,  n"  187,  ­  Aubry  e t '  Rau,  S«  éd i t ion , 
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A u  c o n t r a i r e ,  on  re fuse  g é n é r a l e m e n t  le  p r i v i l č g e  d a n s  les 
cas  s u i v a n t s . 

1°  On  le  re fuse  ŕ  l ' a c h e t e u r h  r é m é r é ,  l o r s q u e  le  v e n d e u r 
u s e  de  son  d ro i t .  L 'exerc ice  d u  r é m é r é  n e  c o n s t i t u e  p a s  u n e 
r e v e n t e ,  m a i s  u n e  r é s o l u t i o n  de  la  p r e m i č r e  v e n t e .  L ' ache ­
t e u r ,  qu i  d e v i e n t  c r é a n c i e r  d u  p r ix  p a y é ,  a  le  d ro i t  de  r é t e n ­
t ion  (a r t i c le  1673) ,  s a n s  a u t r e  g a r a n t i e .  S'il  n ' u s e  pas  d u 
d ro i t  de  r é t e n t i o n ,  il  n ' a  p l u s  q u e  la  s i t u a t i o n  d ' u n  s i m p l e 
c r é a n c i e r  c h i r o g r a p h a i r e  ' . 

2°  On  re fuse  le  p r i v i l č g e  a u  d o n a t e u r  avec  c h a r g e s ,  pa r 
e x e m p l e  au  d o n a t e u r  ŕ  c h a r g e  de  r e n t e  v i a g č r e .  Le  c r é a n c i e r 
des  a r r é r a g e s  n ' e s t  q u ' u n  c r é a n c i e r  c h i r o g r a p h a i r e ,  ŕ  m o i n s 
q u ' u n e  s ű r e t é  c o n v e n t i o n n e l l e  n ' a i t  é té  é t ab l i e  p o u r  g a r a n t i r 
l ' exécu t ion  de  la  p r e s t a t i o n .  Les  c h a r g e s  son t  u n e  m o d a l i t é 
de  la  d o n a t i o n ,  n o n  le  prix  de  l ' i m m e u b l e  ;  dčs  lo r s ,  l ' a r t i c l e 
2103­1°  n ' e s t  pas  app l i c ab l e  \ 

I I . Privilège des copartageants. 

504.  S o n t  p r i v i l é g i é s ,  d i t  l ' a r t i c le  2103  :  «  3°  les  c o h é r i ­
«  t i e r s ,  s u r  l es  i m m e u b l e s  de  la  s u c c e s s i o n ,  p o u r  la  g a r a n t i e 
«  des  p a r t a g e s  faits  e n t r e  e u x ,  e t  des  sou l t e  ou  r e t o u r  d e 
«  lo ts  ». 

Le  t ex t e  d o n n e  le  p r i v i l č g e  a u x  c o h é r i t i e r s  s e u l e m e n t  ; 
m a i s o n  es t  d ' accord  p o u r  le  r e c o n n a î t r e  ŕ  t o u t  c o p a r t a g e a n t , 
q u e l l e  q u ' a i t  é té  la  c a u s e  de  l ' i n d i v i s i o n  :  o u v e r t u r e  de  s u c ­
cess ion  ou  a u t r e  é v é n e m e n t .  Le  p r iv i l čge  es t  u n  effet  d u 
p a r t a g e  ;  il  a p p a r t i e n t  a u  c o p a r t a g e a n t  c o m m e  te l ,  n o n  s e u ­
l e m e n t  en  cas  de  p a r t a g e  de  s u c c e s s i o n ,  m a i s  en  cas  de 

III,  p.  284,  —  Laurent, Principes, XXX,  n°  29,  —  Demante  et  Colmet  de  San­
terre, Cours analytique,  IX,  n°  51 bis  V,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques, 

n°  276,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  I, 
n°  302.  —  Cpr.  Cass.  11  mai  1863,  D.  P.  1864.1.191,  Sir.  1864.1.357. 

1.  Pont, Privilèges et hypollièques,  I,  n°  189,—  Ŕubry  et  Rau,  5" édition,  III, 
p.  285,—  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  278,  —  Laurent , Principes, 

XXX,  n ° 3 ,  —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,n°  51 bis 

VII,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,!,  n°  580. 
2.  Douai  6  jui l let  1852,  D.  P.  1854.  V .  602,  Sir.  1853.11.546,—  Agen  4  jan­

vier  1854,  D.  P.  1855.  II.  42,  Sir.  1854.11.  350,  —  Nîmes  29  novembre  1854, 
D.  P.  1855.11.512,  —  Colmar  30  mai  1865,  Sir.  1865.11.348,  —  Bordeaux  22  juil­
let  1890,  Dalloz, Supplément au Répertoire,  v° Privilèges et hypothèques, 

n»  206. 
Sic  :  Demolombe , Donations entre vifs et testaments,  III,  n°  576,  —  Aubry 

et  Rau,  5 e  édition,  III,  p .  285,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  277. 
— Contra : P o n t , Privilèges et hypothèques,  I,  n»  188,  —  Déniante  et  Colmet 
de  Santerre, Cours analytique,  IV,  n»  96 bis. 
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p a r t a g e  de  c o m m u n a u t é  (a r t i c l e  1476)  et  de  soc ié té  ( a r t i ­
c le  1876) .  L ' a r t i c l e  2103­3°  doi t  ę t r e  e n t e n d u  d a n s  u n  sens 
l a r g e  ' .  Au  s u r p l u s ,  il  es t  g é n é r a l i s é ,  d a n s  l e  t i t r e  m ô m e Des 
privilèges et hypothèques,  p a r  l ' a r t i c l e  2109 ,  q u i  s ' expr ime 
a i n s i  :  «  Le  c o h é r i t i e r  o u  c o p a r t a g e a n t  c o n s e r v e  son  pr iv i ­
«  l č g e . . .  e t c .  » 

505 .  Le  p r i v i l č g e  g a r a n t i t  t o u t e s  l es  c r é a n c e s  q u e  les  co­
p a r t a g e a n t s  p e u v e n t  a v o i r  l es  u n s  c o n t r e  l e s  a u t r e s  en  cette 
q u a l i t é ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  ŕ  l ' occas ion  ou  p a r  s u i t e  d ' u n  pa r t age . 
Les  a p p l i c a t i o n s  p r i n c i p a l e s  s o n t  l e s  s u i v a n t e s . 

1°  Le  p r i v i l č g e  g a r a n t i t  les  s o u l t e s  ou  r e t o u r s  de  lo ts .  Un 
d e s  c o p a r t a g e a n t s  r e ç o i t  u n  i m m e u b l e  d o n t  la  v a l e u r  excčde 
sa  p a r t  d a n s  la  m a s s e  c o m m u n e .  Le  p a i e m e n t  de  la  soulte 
e s t  g a r a n t i  p a r  u n  p r i v i l č g e  s u r  l ' i m m e u b l e . 

2°  Le  p r i v i l č g e  g a r a n t i t  les  r e c o u r s  e n  cas  d ' év ic t ion .  Le 
c o p a r t a g e a n t  é v i n c é  de  l ' i m m e u b l e  m i s  d a n s  son  lot  a  u n  r e ­
c o u r s  c o n t r e  ses  c o h é r i t i e r s  ( a r t i c l e  885) .  L ' i n d e m n i t é  qu ' i ls 
l u i  d o i v e n t  e s t  p r i v i l é g i é e  s u r  les  i m m e u b l e s  ŕ  eux  a t t r i bués . 

3°  Le  p r i v i l č g e  g a r a n t i t  le  p r ix  de  l i c i t a t ion  de  l ' immeu­
b l e  a d j u g é  ŕ  l ' u n  des  c o h é r i t i e r s .  L ' a r t i c l e  2103­3°  n e  m e n ­
t i o n n e  p a s  ce t t e  a p p l i c a t i o n  d u  p r i v i l č g e ,  m a i s  l ' a r t ic le  2109 

1.  Pont, Privilèges et hypothèques,  I,  n°  200,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édition, 
III,  p .  287,  texte  et  note  18 ter, —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours 

analytique,  IX,  n°  55 bis  I .  —  Cpr.  Cass.  1 e r  mai  1860,  D .  P .  1860.1.510,  Sir. 
1861.1.267,  ­  L i m o g e s  22  n o v e m b r e  1862.D.  P .  1863.2.15,  Sir.  1863.11.83,  — 
Toulouse  20  mai  1881,  Sir.  1883.11.81. 

Qu'il  s 'agisse  d'une  succes s ion ,  d'une  c o m m u n a u t é  ou  d'une  société,  le 
priv i lčge  de  l'article  2103­3°  s'applique  toutes  les  fois  qu'intervient  un  acte 
m e t t a n t  lin  ŕ  l ' indivis ion,  sans  qu'il  y  ait  ŕ  tenir  c o m p t e  de  la  qualilication 
donnée  ŕ  cet  acte  par  les  parties . 

Par  e x e m p l e ,  la  convent ion  par  laquel le  u n  cohérit ier  vend  ses  droits  indi­
v i s  ŕ  son  un ique  cohéritier  const i tue  un  partage ,  et  le  pr iv i lčge  appartenant 
au  cédant  est  celui  du  copartageant ,  n o n  celui  du  vendeur  :  Aubry  et  Rau, 
5" édi t ion,  III,  p.  289,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et 

hypothèques,  I,  n°  607,  —  Cass .  10  n o v e m b r e  1862,  D .  P.  1862.1.470,  Sir.1863. 
1.129,  —  N î m e s  22  aoűt  1865,  Sir.  1866.11.23,  —  Pau  15  décembre  1890,  D .  P. 
1892.11.120,  —  Paris  4  février  1892,  D .  P .  1892.11.145  (note  de  M.  Garsonnet), 
Sir.  1893.11.89,  —  Grenoble  20  janvier  1893,  Sir.  1893.11.265  (note  de  M.  Wahl), 
—  17  avril  1894,  S ir .  1895.11.79,  —  Cass.  26  ju in  1895,  D.  P .  1896.1.548,  Sir. 
1896.1 .481  (noie  de  M.  Wahl ) . 

Au  contraire , la  ces s ion  de  droits  success i f s  qui  ne  fait  pas  cesser  l'indivision 
d'une  maničre  complč te  est  une  vente,  et  le  cédant  n'a  pas  le  privi lčge  du 
copartageant ,  m a i s  celui  du  vendeur  :  Cass .  3  décembre  1890,  Sir.  1891.1. 
417  (note  de  M .  Wahl ) ,  —  4  mars  1891,  Sir.  1894.1.411,  —  Besancon  23  dé­
cembre  1891,  Sir.  1892.11.258. 

Cpr.  une  applicat ion  de  la  m ę m e  idée  :  Cass.  9  aoűt  1882,  D.  P.  1883  1.134, 
Sir.  1883.1.402,  —  15  novembre  1886,  D.  P.  1887.1.499,  Sir  1890  I  339  — 
9  décembre  1891,  D.  P.  1892.1.68,  Sir.  1892.1.59 
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c o m p l č t e  ŕ  ce t  é g a r d  l ' a r t i c l e  2108­3° .  Si  c 'es t  u n  des  c o h é r i ­
t i e r s  q u i  se  po r t e  a d j u d i c a t a i r e ,  la  l i c i t a t ion  est  u n e  o p é r a ­
t i o n  d u  p a r t a g e  ;  l ' a d j u d i c a t a i r e  reço i t  l ' i m m e u b l e  ŕ  t i t r e  d e 
c o p a r t a g e a n t ,  e t  les  a u t r e s  c o h é r i t i e r s  s o n t  c r é a n c i e r s  d u  p r ix 
a u  m ę m e  t i t r e .  Il  es t  d o n c  n a t u r e l  q u e  le  p r i x  de  l i c i t a t ion 
soi t  g a r a n t i  p a r  le  p r i v i l č g e  d e s  c o p a r t a g e a n t s . 

4°  Le  p r iv i l čge  g a r a n t i t  l e s  r é c o m p e n s e s  p o u r  de t t e s  p a y é e s 
pa r  l ' u n  des  c o h é r i t i e r s  ŕ  la  d é c h a r g e  des  a u t r e s  (a r t i c les  873 
e t  s u i v a n t s ) .  Le  d e m a n d e u r  exerce  b i en  son  r e c o u r s  c o m m e 
c o p a r t a g e a n t . 

5°  Le  p r i v i l č g e  g a r a n t i t  les  i n t é r ę t s  q u i  p e u v e n t  ę t r e  d u s 
a c c e s s o i r e m e n t  ŕ  l ' u n e  des  c r é a n c e s  q u i  v i e n n e n t  d ' ę t r e  si­
g n a l é e s .  Les  i n t é r ę t s  son t  d u s  d a n s  les  t r o i s  cas  i n d i q u é s  pa r 
l ' a r t i c le  1652  ' .  T o u s  les  i n t é r ę t s  d u s  son t  g a r a n t i s  p a r  le 
p r i v i l č g e .  S e u l e m e n t  l ' exerc ice  d u  p r i v i l č g e ,  l a  fixation  d u 
r a n g  de  co l loca t ion  q u ' i l  confčre  son t  s o u m i s ,  en  ce  q u i  c o n ­
c e r n e  les  i n t é r ę t s ,  ŕ  des  r čg l e s  p a r t i c u l i č r e s ,  r é s u l t a n t  de 
l ' a r t i c le  2 1 5 1 , q u i  a  é té  modifié  pa r  la  loi  du  17 j u i n  1 8 9 3 .  N o u s 
a v o n s  déjŕ  s i g n a l é  l ' ex i s t ence  de  ces  r č g l e s  e n  p a r l a n t  d u 
p r iv i l čge  d u  v e n d e u r  d ' i m m e u b l e 2  ;  e l les  s e r o n t  exposées 
p l u s  t a rd  en  d é t a i l . 

Ce  son t  lŕ  t o u t e s  c r é a n c e s  q u e  les  c o p a r t a g e a n t s  p o s s č d e n t 
les  u n s  c o n t r e  l es  a u t r e s  en  q u a l i t é  de  c o p a r t a g e a n t s .  E l l e s 
s o n t  g a r a n t i e s  p a r  le  p r i v i l č g e  de  l ' a r t i c le  2103­3°.  Le  c o p a r ­
t a g e a n t  c r é a n c i e r  es t  p a y é ,  s u r  les  i m m e u b l e s  p r o v e n a n t  de 
l ' i nd iv i s i on ,  p a r  p r é f é r e n c e  a u x  c r é a n c i e r s  d u  c o p a r t a g e a n t 
d é b i t e u r . 

506 .  P o u r q u o i ?  De  t o u s  les  p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s ,  le 
p r i v i l čge  des  c o p a r t a g e a n t s  es t  ce lu i  d o n t  la  l é g i t i m i t é  es t  le 
p l u s  c o n t e s t a b l e . 

Les  mot i f s  q u i  l ' e x p l i q u e n t ,  d i t ­ o n ,  son t  p a r e i l s  ŕ  c eux  q u i 
on t  fait  a d m e t t r e  le  p r i v i l čge  d u  v e n d e u r .  C h a q u e  c o p a r t a ­
g e a n t  —  c 'est  en  ce la  q u e  cons i s t e  le  p a r t a g e  —  é c h a n g e  le 
d r o i t  i n d i v i s  q u ' i l  ava i t  s u r  la  m a s s e  c o n t r e  u n  d ro i t  exclus i f 
s u r  u n e  par t i e  de  ce t te  m a s s e .  Donc  les  b i e n s  c o m m u n s  n e 
p a s s e n t  d a n s  c h a q u e  lot  q u e  g r e v é s  de  ce  q u i  es t  d ű  a u x  co­
p a r t a g e a n t s  ŕ  r a i s o n  d u  p a r t a g e  ;  pa r  c o n s é q u e n t ,  ce  q u e 
l ' u n  des  c o p a r t a g e a n t s  do i t  a u x  a u t r e s  es t  g a r a n t i  p a r  u n 
p r i v i l č g e  c o m m e  le  p r ix  de  v e n t e  es t  g a r a n t i  au  v e n d e u r . 

1 . Suprà,  n°  502. 

2 . lbid. 
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Mais  il  y  a  lŕ  u n e  i l l u s i o n ,  s i n o n  u n  s o p h i s m e .  Ce  n ' e s t  pas 
le  c o p a r t a g e a n t q u i  f o u r n i t  de  ses  d e n i e r s  ŕ  s o n  c o p a r t a g e a n t 
ce  q u i  e s t  m i s  a u  lo t  de  ce lu i ­ c i  ;  le  p a r t a g e  r č g l e  s e u l e m e n t 
ce  q u i  a p p a r t e n a i t  ŕ  c h a c u n  des  c o p a r t a g e a n t s  d a n s  la  m a s s e 
c o m m u n e .  Il  n ' y  a  d o n c  a u c u n e  a n a l o g i e  avec  l a  v e n t e .  S'il  y 
e n  a v a i t  u n e ,  p o u r q u o i  le  p r i v i l č g e  des  c o p a r t a g e a n t s  n ' ex i s ­
t e r a i t ­ i l  q u e  s u r  l es  i m m e u b l e s  et  pas  s u r  l es  m e u b l e s ? 

A u s s i ,  le  p r i v i l č g e  des  c o p a r t a g e a n t s  a­ t ­ i l  é té  s u p p r i m é  par 
l a  loi  h y p o t h é c a i r e  qu i  a  p r é c é d é  le  Code  c iv i l ,  ce l le  du  H  bru­
m a i r e  a n  V I I .  Le  Code  l 'a  r é t a b l i ,  a u  n o m  de  l ' éga l i té  néces­
s a i r e  d a n s  les  p a r t a g e s .  L ' é g a l i t é ,  a­ t ­on  d i t ,  es t  la  loi  des 
p a r t a g e s  ;  o r  l ' éga l i t é  e n t r e  les  c o p a r t a g e a n t s ,  e ű t ­ e l l e  été 
r e s p e c t é e  l o r s  d u  p a r t a g e  p a r  la  façon  d o n t  les  lo ts  on t  été 
c o m p o s é s ,  s e r a i t  r o m p u e  si  l es  c r é a n c e s  e n t r e  c o p a r t a g e a n t s , 
p r o v e n a n t  d u  p a r t a g e ,  n ' é t a i e n t  p a s  s t r i c t e m e n t  acqu i t t ées . 
A u  n o m  de  l ' éga l i t é  f u t u r e ,  il  f au t  q u e  les  i m m e u b l e s  mis 
d a n s  c h a q u e  lo t  r e s t e n t  affectés  a u  p a i e m e n t  de  ce  qu i  est  dű 
ŕ  r a i s o n  du  p a r t a g e . 

So i t  ! Mais  il  y  a  u n e  l a c u n e  d a n s  ce  r a i s o n n e m e n t .  P o u r ­
q u o i  c e t t e  é g a l i t é ,  q u i  es t  en  effet  la  loi  d u  p a r t a g e  et  qu i  in­
t é r e s s e  a s s u r é m e n t  les  c o p a r t a g e a n t s ,  s e r a i t ­ e l l e  o b t e n u e  aux 
d é p e n s  d e s  c r é a n c i e r s  d u  c o p a r t a g e a n t  d é b i t e u r ?  Or  c 'est  ce 
q u i  r é s u l t e  d u  p r i v i l č g e .  Il  se  t r a d u i t  pa r  u n  d ro i t  de  préfé­
r e n c e  a u x  d é p e n s  des  c r é a n c i e r s  d u  c o p a r t a g e a n t  déb i t eu r  ; 
ce  s o n t  e u x  q u i  font  l es  frais  de  l ' i dée  d ' é g a l i t é ,  r é s u l t a t  assu­
r é m e n t  for t  é t r a n g e . 

I I I . Privilège des architectes, entrepreneurs 
et ouvriers. 

507 .  L ' a r t i c l e  2103­4°  confč re  ce  p r i v i l č g e  a u x  «  a rch i ­
«  t e c t e s ,  e n t r e p r e n e u r s ,  m a ç o n s  e t  a u t r e s  o u v r i e r s  ».  Le  pri­
v i l č g e  g a r a n t i t  le  p a i e m e n t  d e s  s o m m e s  d u e s  ŕ  ces  c r é a n c i e r s 
ŕ  r a i s o n  des  t r a v a u x  de  c o n s t r u c t i o n  ou  de  r é p a r a t i o n ,  p lus 
g é n é r a l e m e n t  ŕ  r a i s o n  des  t r a v a u x  d ' a r t  e x é c u t é s  p a r  e u x  pour 
d e s  « b â t i m e n t s ,  c a n a u x  ou  a u t r e s  o u v r a g e s  q u e l c o n q u e s  ».  Il 
p o r t e  s u r  l a  p l u s ­ v a l u e  r é s u l t a n t  de  l ' exécu t ion  d e s  t r a v a u x . 

R i e n  n ' e s t  p l u s  l é g i t i m e .  Le  c r é a n c i e r  a  c r éé  la  p l u s ­ v a l u e  ; 
il  l 'a  fait  e n t r e r  d a n s  le  p a t r i m o i n e  du  d é b i t e u r ;  e l l e  n e  doi t 
d o n c  d e v e n i r  le  g a g e  des  a u t r e s  c r é a n c i e r s  q u e  d é d u c t i o n 
faite  de  ce  q u i  lu i  es t  d ű  e t  a p r č s  q u ' i l  a u r a  é t é  d é s i n t é r e s s é f . 

1.  La  loi  n'accorde  le  privi lčge  qu'aux  architectes ,  entrepreneurs ,  m a ç o n s , 
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P o u r  d é t e r m i n e r  le  m o n t a n t  exact  de  la  p l u s ­ v a l u e ,  q u i 
s eu l e  es t  affectée  p a r  p r i v i l č g e ,  l ' a r t i c le  2103­4°  p r e sc r i t , 
c o m m e  c o n d i t i o n  d ' e x i s t e n c e  du  p r i v i l č g e ,  q u e  d e u x  p rocčs ­
v e r b a u x  s o i e n t  d r e s s é s  p a r  u n  e x p e r t  «  n o m m é  d'office  pa r  le 
«  t r i b u n a l  de  p r e m i č r e  i n s t a n c e  d a n s  le  r e s s o r t  d u q u e l  les  bâ­
«  t i m e n t s  son t  s i t u é s » .  Le  p r e m i e r  p r o c č s ­ v e r b a l  es t  d r e s s é 
a v a n t  le  c o m m e n c e m e n t  des  t r a v a u x  e t  c o n s t a t e  l ' é t a t  d e s 
l i eux  «  r e l a t i v e m e n t  a u x  o u v r a g e s  q u e  le  p r o p r i é t a i r e  d é ­
« c l a r e r a  a v o i r  desse in  d é f a i r e  »  ;  l ' a u t r e  e s t  d r e s s é  d a n s  les 
t r o i s  m o i s  de  l ' a c h č v e m e n t  des  t r a v a u x  e t  cons t a t e  la  r é c e p ­
t i o n  des  t r a v a u x  e x é c u t é s .  La  c o m p a r a i s o n  e n t r e  la  v a l e u r 
a n t é r i e u r e  a u x  t r a v a u x  e t  l a  v a l e u r  ap rč s  l ' exécu t ion  fait 
r e s s o r t i r  le  chiffre  de  la  p l u s ­ v a l u e  et  fixe,  pa r  s u i t e ,  l ' a s ­
s ie t te  d u  p r i v i l č g e . 

5 0 8 . A i n s i  o r g a n i s é ,  ce  p r i v i l č g e  p a r a i t  ę t r e  une  g a r a n t i e 
p r é c i e u s e  p o u r  les  a r c h i t e c t e s ,  e n t r e p r e n e u r s  et  o u v r i e r s .  E n 
fait  c e p e n d a n t ,  i ls  n é g l i g e n t  le  p l u s  s o u v e n t  d ' en  profi ter ,  e t 
p r é f č r e n t  s ' a s s u r e r  le  bénéfice  de  s ű r e t é s  c o n v e n t i o n n e l l e s  : 
c a u t i o n ,  n a n t i s s e m e n t ,  h y p o t h č q u e . 

l i e n  es t  a in s i  p o u r  d e u x  r a i s o n s . 
D 'abord ,  la  n é c e s s i t é  d u  d o u b l e  p r o c č s ­ v e r b a l  a r r ę t e  e t 

i n q u i č t e .  D ' u n e  p a r t ,  e l l e  es t  c o ű t e u s e ,  ca r  e l l e  s u p p o s e  des 
c o n s t a t a t i o n s  e t  e s t i m a t i o n s  s o u v e n t  dé l i ca t e s  ;  d ' a u t r e  pa r t , 
e l le  n ' e s t  pas  s ans  p é r i l ,  car  si  u n  vice  de  fo rme  v ien t  ŕ  se 
g l i s se r  d a n s  les  o p é r a t i o n s  ou  si  les  c o n s t a t a t i o n s  des  p r o ­
c č s ­ v e r b a u x  son t j u g é e s  p l u s  t a r d  insuff i santes  p o u r  la  d é t e r ­
m i n a t i o n  de  la  p l u s ­ v a l u e ,  le  p r iv i l čge  s ' é v a n o u i t . 

De  p l u s ,  m ę m e  r é g u l i č r e m e n t  é t ab l i ,  le  p r iv i l čge  n e  d o n n e 
q u ' u n e  s é c u r i t é  i n c e r t a i n e  et  p réca i r e .  E n  effet,  il  p o r t e  b i en 
s u r  la  p l u s ­ v a l u e  c r é é e ,  m a i s  ŕ  la  c o n d i t i o n  q u ' e l l e  se  r e ­
t r o u v e  l o r s q u e  se  p r o d u i t  le  fait  q u i  a m č n e  la  d i s t r i b u t i o n 
des  d e n i e r s ,  e t  d a n s  la  m e s u r e  oů  el le  ex is te  e n c o r e  ŕ  ce  m o ­
m e n t  ;  il  n e  po r t e  q u e  s u r  l a  p l u s ­ v a l u e  qu i  subs i s t e  a u 
m o m e n t  oů  le  c r éanc i e r  exe rce  son  p r i v i l č g e .  Or,  m ę m e  si 

ou  autres  ouvriers  ayant  traité  directement  avec  le  propriétaire.  En  effet,  le 
texte  parle  des  « ouvrages  que  le  propriétaire  déclarera  avoir  dessein  de  faire». 
Donc  il  ne  peut  appartenir  aux  sous­entrepreneurs  et  ouvriers  qui  sont  em­
p loyés  par  l 'entrepreneur  et  n'ont  pas  traité  avec  le  propriétaire.  Pont, Privi-

lèges et hypothèques,  I,  n°  210,  —  Aubry  et  Rau,  5«  édit ion,  111,  p.  292  et  293, 
—  Laurent, Principes,  XXX,  n°  45,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques, 

n°  292. 

A  ce  point  de  vue,  le  légis lateur  s'est  montré  m o i n s  large  pour  le  privi­
lčge  que  pour  l'action  directe  de  l'article  1198  du  Code  civil . 
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l e s  p r o c č s ­ v e r b a u x  on t  é té  r é g u l i č r e m e n t  fa i ts ,  q u a n d  l ' o rd re 
s ' o u v r e  et  s u r t o u t  s ' i l  s ' o u v r e  ap rč s  u n  l o n g  e space  de  t e m p s , 
c o m m e n t  é t a b l i r  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  la  v a l e u r  a c t u e l l e  d e 
l ' i m m e u b l e  r é s u l t e  v r a i m e n t  des  t r a v a u x  exécu t é s  ?  I l  y  a 
lŕ  u n e  s o u r c e  d ' i n c e r t i t u d e s  i n é v i t a b l e s  e t  de  confli ts  avec 
l e s  a u t r e s  c r é a n c i e r s .  N o t r e  p r i v i l č g e  n e  c o n s t i t u e  d o n c  pas 
u n e  s ű r e t é ,  au  s e n s  v é r i t a b l e  d u  m o t .  E t  cela  e x p l i q u e  que 
les  i n t é r e s s é s  le  n é g l i g e n t ,  p r é f é r a n t  c h e r c h e r  a i l l e u r s  des 
g a r a n t i e s  m o i n s  a l é a t o i r e s . 

I V . Privilège des entrepreneurs de dessèchement 
de marais. 

5 0 9 . C e  p r i v i l č g e ,  é t a b l i  p a r  l ' a r t i c l e  23  d e  la  loi  d u  16  sep­
t e m b r e  1 8 0 7 , r e s s e m b l e  b e a u c o u p  a u  p r é c é d e n t .  Il  n ' e n  diffčre 
q u ' e n  u n  p o i n t  :  a u  l i eu  de  t r a v a u x  d ' a r t  —  t r a v a u x  de  cons­
t r u c t i o n  o u  de  r é p a r a t i o n —  il  s 'agi t  ici  de  t r a v a u x  agr icoles , 
a u x q u e l s  il  n ' a u r a i t  p a s  é té  pos s ib l e  d ' é t e n d r e  l ' a r t i c le  2103­
4°.  La  loi  d u  16  s e p t e m b r e  1807  a  c réé  u n  p r iv i l čge  spécial , 
q u i  p o r t e  s u r  la  p l u s ­ v a l u e  d o n n é e  a u x  t e r r a i n s  p a r  les  t ra­
v a u x  de  d e s s č c h e m e n t . 

La  p l u s ­ v a l u e  se  d é t e r m i n e  a u  m o y e n  de  deux  procčs­ver­
b a u x  d ' e s t i m a t i o n ,  d r e s s é s  l ' u n  a v a n t  le  c o m m e n c e m e n t  des 
t r a v a u x  ( a r t i c l e s  14  e t  13) ,  l ' a u t r e  a p r č s  l e u r  r écep t ion  (ar­
t i c l e s  17  e t  18) .  L ' e s t i m a t i o n  es t  confiée  ŕ  t ro i s  e x p e r t s ;  le 
p r e m i e r  es t  d é s i g n é  p a r l e s  s y n d i c s ,  le  s econd  p a r  les  con­
c e s s i o n n a i r e s  ou  le  P ré f e t  s e lon  q u e  les  t r a v a u x  son t  ou  ne 
s o n t  p a s  e x é c u t é s  p a r  l 'E ta t ,  le  t r o i s i č m e  p a r  le  P ré fe t  ou  le 
M i n i s t r e  de  l ' I n t é r i e u r  s u i v a n t  la  m ę m e  d i s t i n c t i o n . 

V. Privilège du bailleur des fonds employés à la recherche 
et à la mise en exploitation dune mine. 

5 1 0 .  L ' a r t i c l e  20  de  la  loi  d u  21  av r i l  1810  es t  a ins i  conçu  : 
«  U n e  m i n e  concédée  p o u r r a  ę t r e  affectée  p a r  p r i v i l č g e  en 
«  f a v e u r  de  ceux  q u i ,  p a r  ac te  p u b l i c  e t  s a n s  f r a u d e ,  j u s t i t i e ­
«  r a i e n t  a v o i r  f o u r n i  des  fonds  p o u r  les  r e c h e r c h e s  de  la  m i n e , 
«  a i n s i  q u e  p o u r  l es  t r a v a u x  de  c o n s t r u c t i o n  ou  confec t ion  de 
«  m a c h i n e s  n é c e s s a i r e s  ŕ  son  e x p l o i t a t i o n ,  ŕ  la  c h a r g e  de  se 
«  c o n f o r m e r  a u x  a r t i c l e s  2103  e t  a u t r e s  du  Code  civi l  r e la t i f s 
«  a u x  p r i v i l č g e s .  » 

«  P o u r r a  ę t r e  affectée  »,  d i t  le  t ex t e .  L ' e x p r e s s i o n  es t  é v i ­
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d o m i n e n t  v i c i e u s e .  Il  a u r a i t  fa l lu  d i r e  :  «  se ra  affectée  ».  E n 
effet,  l e s  p r i v i l č g e s  s o n t  l é g a u x . 

Ce  p r iv i l čge  r e p o s e  e n c o r e  s u r  u n e  idée  de  p l u s ­ v a l u e .  On 
a  v o u l u ,  d a n s  u n  b u t  d ' i n t é r ę t  p u b l i c ,  e n c o u r a g e r  la  r e c h e r ­
c h e  e t  la  m i s e  e n  exp lo i t a t ion  des  m i n e s ,  en  g a r a n t i s s a n t  avec 
efficacité  le  r e m b o u r s e m e n t  des  avances  n é c e s s a i r e s  ŕ  ces 
o p é r a t i o n s . 

Il  fau t  n o t e r  q u e  le  p r i v i l č g e  ex i s te  s e u l e m e n t  en  ce  q u i 
c o n c e r n e  la  r e c h e r c h e  e t  la  m i s e  e n  exp lo i t a t i on  des  m i n e s . 
Il  n ' e x i s t e  pas  q u a n d  il  s 'agi t  d e  c a r r i č r e s  ' . 

VI . Privilège pour le recouvrement des sommes dues 

à raison de travaux de drainage. 

5 1 1 .  L a  loi  d u  17  j u i l l e t  1856  g a r a n t i t  ce  r e c o u v r e m e n t  au 
m o y e n  de  d e u x  p r iv i l čges  d i s t i n c t s .  L e  p r e m i e r  po r t e  s u r  les 
r éco l t e s  ou  r e v e n u s  des  t e r r a i n s  d r a i n é s  ;  c 'es t  u n  p r i v i l č g e 
m o b i l i e r ,  d o n t  n o u s  a v o n s  pa r l é  p r é c é d e m m e n t ! .  Le  second 
es t  u n  p r iv i l čge  i m m o b i l i e r ,  p o r t a n t  su r  les  t e r r a i n s  d r a i n é s 
e u x ­ m ę m e s  (a r t i c l e s  3  ŕ  5) . 

Ce  p r i v i l č g e  i m m o b i l i e r  a p p a r t i e n t  d ' abo rd  a u x  e n t r e p r e ­
n e u r s  de  t r a v a u x ,  p o u r  le  p a i e m e n t  du  m o n t a n t  de  ces  t r a v a u x 
(a r t i c l e  4­3°) .  E n  o u t r e ,  il  g a r a n t i t  le  r e m b o u r s e m e n t  des 
p r ę t s  c o n s e n t i s  soi t  pa r  l 'E t a t  (a r t ic le  3 , in fine),  a u q u e l  le 
Créd i t  foncier  a  é té  s u b s t i t u é  p a r  l ' a r t i c le  2 de  la  loi  du  28  m a i 
1858,  —  soi t  p a r  u n  synd ica t  (ar t ic le  4 ­ 1 ° ) ,  —  soi t  p a r  u n 
s i m p l e  p a r t i c u l i e r  (a r t ic le  4­2°  et  4°). 

D a n s  t o u s  les  cas ,  le  p r iv i l čge  n e  po r t e  pas  s u r  les  t e r r a i n s 
d r a i n é s ,  q u o i q u e  l ' a r t i c l e  3 in fine  p a r a i s s e  le  d i r e .  I l  po r t e 
s e u l e m e n t  s u r  la  p l u s ­ v a l u e  p r o c u r é e  a u x  t e r r a i n s  d r a i n é s 
pa r  les  t r a v a u x  de  d r a i n a g e ,  et  ne  po r t e  m ę m e  q u e  s u r  la  p l u s ­
v a l u e  e x i s t a n t e  ŕ  l ' é p o q u e  de  la  r é a l i s a t i o n  des  t e r r a i n s 3 .  L a 
d é t e r m i n a t i o n  de  la  p l u s ­ v a l u e  se  fait  a u  m o y e n  de  d e u x 
p r o c č s ­ v e r b a u x  d ' e x p e r t i s e ,  r é d i g é s  l ' un  a v a n t ,  l ' a u t r e  a p r č s 
l ' exécu t ion  des  t r a v a u x  (a r t i c les  5  et  s u i v a n t s ) . 

VII. Privilège de l'État sur les immeubles 
des comptables. 

5 1 2 .  Il  es t  é tab l i  p a r  l ' a r t ic le  4  de  la  loi  du  5  s e p t e m b r e 

1807 . 

1.  Metz  7  février  1866,  D .  P.  1866.11.31. 
2 . Suprà,  t ome  I,  p.  418. 
3 .  Cpr. suprà.  p .  13. 
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L ' E t a t  pos sčde ,  s u r  les  b i e n s  des  c o m p t a b l e s ,  d e s  g a r a n t i e s 

d i v e r s e s ,  d o n t  n o u s  a v o n s  déjŕ  n o t é  q u e l q u e s ­ u n e s ,  e t  qu i 

s ' e x p l i q u e n t  t o u t e s  p a r  l ' i n t é r ę t  s u p é r i e u r  de  l a  s é c u r i t é  des 

d e n i e r s  p u b l i c s . 
I l  a,  d ' a b o r d ,  u n  p r i v i l č g e  g é n é r a l  s u r  l es  m e u b l e s  des 

c o m p t a b l e s  (loi  d u  5  s e p t e m b r e  1807 ,  a r t i c l e  2 ) .  N o u s  l 'avons 
m e n t i o n n é  p a r m i  les  p r i v i l č g e s  m o b i l i e r s  a p p a r t e n a n t  au 
T r é s o r  *. 

Il  a,  de  p l u s ,  le  p r i v i l č g e  de  p r e m i e r  o r d r e  s u r  le  caution­
n e m e n t ,  q u i  es t  u n  p r i v i l č g e  spéc ia l  (loi  d u  5  s e p t e m b r e  1807, 
a r t i c l e  3)  "2. 

Enf in ,  l es  i m m e u b l e s  d u  c o m p t a b l e ,  s'il  e n  a,  son t  affectés 
pa r  p r é f é r e n c e  a u x  c o m p t e s  q u ' i l  do i t . 

Le  Code  d e  1804  les  a  g r e v é s ,  ŕ  ce t  effet,  d ' u n e  h y p o t h č q u e 
( a r t i c l e  2 1 2 1 ­ 4 ° ) ;  c 'es t  u n  cas  d ' h y p o t h č q u e  l éga le .  Puis 
o n  a  j u g é  q u ' i l  fa l la i t  fa i re  d a v a n t a g e  ;  et  la  loi  du  5  sep­
t e m b r e  1807 ,  s a n s  a b r o g e r  l ' a r t i c l e  2 1 2 1 ,  l 'a  modifié.  Pa rmi 
l e s  i m m e u b l e s  d e s  c o m p t a b l e s ,  les  u n s  r e s t e n t  affectés  d 'une 
h y p o t h č q u e  p a r  a p p l i c a t i o n  de  l ' a r t i c l e  2 1 2 1 ,  les  a u t r e s  sont 
affectés  d ' u n  p r i v i l č g e  p a r  a p p l i c a t i o n  de  la  loi  de  1807. 

L ' a r t i c l e  4  de  la  loi  d e  1807  p réc i se  d a n s  q u e l s  cas  il  y  a 
p r i v i l č g e  e t  d a n s  q u e l s  cas  h y p o t h č q u e . 

S o n t  affectés  p a r  p r i v i l č g e ,  en  v e r t u  d e l ŕ  loi  de  1807 :  1°  les 
i m m e u b l e s  a c q u i s  p a r  le  c o m p t a b l e  ŕ  t i t r e  o n é r e u x  depuis 
sa  n o m i n a t i o n ,  —  2°  les  i m m e u b l e s  a c q u i s  pa r  la  f e m m e  du 
c o m p t a b l e  d a n s  les  m ę m e s  c o n d i t i o n s ,  ŕ  m o i n s  qu ' e l l e  ne 
j u s t i f i e  de  la  p r o p r i é t é  d e s  d e n i e r s  e m p l o y é s  ŕ  l ' acquis i t ion . 

R e s t e n t  affectés  pa r  h y p o t h č q u e ,  a u x  t e r m e s  de  l 'art i­
cle  2 1 2 1 ,  tous  les  a u t r e s  i m m e u b l e s  d u  c o m p t a b l e ,  ce  qui 
c o m p r e n d  :  1°  les  i m m e u b l e s  q u i  lui  a p p a r t e n a i e n t  au  mo­
m e n t  de  sa  n o m i n a t i o n ,  ŕ  q u e l q u e  t i t r e  q u ' i l s  a i e n t  été  ac ­
q u i s ,  —  2°  c e u x  qu ' i l  a  a c q u i s  u l t é r i e u r e m e n t  ŕ  t i t r e  gra­
t u i t . 

L a  r a i s o n  de  ce t t e  d i s t i n c t i o n  es t  l a  s u i v a n t e .  Q u a n d  u n 
c o m p t a b l e  e s t  e n  d é b e t  —  et  l ' E t a t  n ' a  b e s o i n  de  g a r a n t i e s 
q u e  d a n s  ce  cas  —  c 'es t  q u ' i l  a  d é t o u r n é  les  fonds  de  la  caisse 
ŕ  l u i  confiée  ;  les  a c q u i s i t i o n s  ŕ  t i t r e  o n é r e u x  c o n t e m p o r a i ­
n e s  d u  d é t o u r n e m e n t  s o n t  d o n c  s u s p e c t e s ,  q u ' e l l e s  a i e n t  été 

l. Suprà,  t o m e  I,  p .  417. 
'2. Ibid.,  p .  345. 
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faites  pa r  le  c o m p t a b l e  ou  p a r  sa  f e m m e .  11 a  pa ru  j u s t e  q u e 
les  i m m e u b l e s  a c q u i s  ŕ  t i t r e  o n é r e u x  fussent  affectés  p lus 
é t r o i t e m e n t  q u e  les  a u t r e s  ;  i ls  s o n t  g r e v é s  d ' u n  p r i v i l č g e , 
a u  l i eu  de  l ' ę t r e  s e u l e m e n t  d ' u n e  h y p o t h č q u e . 

E n  ce la ,  l es  a r t i c l e s  4  et  6  de  la  loi  de  1807  o n t  modifié 
g r a v e m e n t  l ' a r t i c l e  2 1 2 1 . 

VI I I . Privilège du domanier. 

5 1 3 .  Ce  p r iv i l čge  a  é té  c réé  p a r  l ' a r t i c l e  5 de  la  loi  du  8  fé­
v r i e r  1897  s u r  l es  d o m a i n e s  c o n g é a b l e s  ' . 

D a n s  le  bai l  ŕ  d o m a i n e  congéab l e  ou  ŕ  c o n v e n a n t ,  le  p r e ­
n e u r ,  q u ' o n  a p p e l l e  i n d i f f é r e m m e n t  d o m a n i e r ,  colon  ou  con­
v e n a n c i e r ,  a  la  j o u i s s a n c e  d u  fonds  m o y e n n a n t  u n e  r e d e ­
v a n c e  et  a c q u i e r t  la  p r o p r i é t é  des  édifices  et  superf ices  é levés 
pa r  lu i  p o s t é r i e u r e m e n t  au  c o n t r a t .  Ces  d ro i t s  du  p r e n e u r 
s u b s i s t e n t  t a n t  q u e  le  b a i l l e u r  n ' e x e r c e  pas  le  d ro i t  de congé-
meîit,  ou  d ro i t  de  c o n g é d i e r  le  d o m a n i e r ,  a u q u e l  il  doi t  r e m ­
b o u r s e r ,  d a n s  ce  cas ,  la  v a l e u r  des  édifices  et  superf ices ,  — 
ou  t a n t  q u e  le  p r e n e u r  n e  d é n o n c e  pas  la  c o n v e n t i o n ,  ce  qu i 
s ' appe l l e faire exponse,  cas  a u q u e l  il  a  d ro i t  ŕ  u n e  i n d e m n i t é 
r e p r é s e n t a n t  la  p l u s ­ v a l u e  d o n n é e  au  fonds  p a r  l es  édifices 
e t  super f ices  2 . 

Le  p r iv i l čge  é tab l i  pa r  la  loi  du  8  févr ie r  1897  g a r a n t i t  au 
d o m a n i e r  le  p a i e m e n t  de  l ' i n d e m n i t é  ŕ  l a q u e l l e  il  a  d ro i t  en 
cas  d ' e x p o n s e .  «  Les  édifices  et  super f ices  e t ,  e n  cas  d ' insuf­
«  fisance,  le  fonds  s e r o n t  affectés  par  p r iv i l čge  ŕ  la  g a r a n t i e 
«  de  la  c r éance  du  d o m a n i e r  »,  d i t  l ' a r t i c l e  S  a l i n é a  2 . 

La  l o g i q u e  a u r a i t  c o m m a n d é  d ' acco rde r  p r iv i l čge  d a n s  les 
d e u x  cas  de  c o n g é m e n t  e t  d ' exponse  ;  m a i s  le  t ex te  es t  for­
m e l ,  et  les  t e x t e s ,  en  m a t i č r e  de  p r i v i l č g e s ,  d o i v e n t  ę l r e  in­
t e r p r é t é s  d ' u n e  m a n i č r e  é t r o i t e .  L ' a n o m a l i e  r é s u l t e  p r o b a b l e ­
m e n t  de  ce.  q u e  la  loi  de  1897  a  é té  faite  e s s e n t i e l l e m e n t  p o u r 
r é g l e m e n t e r  l ' exerc ice  du  droi t  d ' e x p o n s e  ;  l ' h y p o t h č s e  d u 
c o n g é m e n t  n ' é t a i t  pas  d a n s  les  p r é v i s i o n s  i m m é d i a t e s  d u 
l é g i s l a t e u r ,  et  ce t t e  hypothčse ,  a  été  o m i s e  lo r s  de  l ' é t ab l i s se ­
m e n t  d u  p r iv i l čge  3 . 

1.  Sur  une  particularité  relative  ŕ  la  promulgat ion  de  c d l e  loi,  v o y . L'é-

tat cl la capacité des personnes,  t ome  11,  p .  638,  texte  et  note  2. 
2 .  Voy.  pour  plus  de  détails  Planiol , Traité élémentaire de droit civil,  H , 

p .  563  et  564. 

3.  Cpr.  Planiol, loc. cit.,  p .  866. 
I I .— 2 
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IX. Privilège des créanciers héréditaires et légataires qui 
demandent la séparation des patrimoines. 

514 .  N o u s  a v o n s  déjŕ  r e n c o n t r é  ce  p r i v i l č g e  p a r m i  les  p r i ­
v i l čges  s p é c i a u x  s u r  les  m e u b l e s  ' .  N o u s  le  r e t r o u v o n s  pa rmi 
les  p r i v i l č g e s  s p é c i a u x  s u r  les  i m m e u b l e s . 

Les  a r t i c l e s  878  e t  s u i v a n t s  d o n n e n t  a u x  c r é a n c i e r s  héré­
d i t a i r e s  e t  a u x  l é g a t a i r e s  2  le  d r o i t  de  d e m a n d e r  3  la  sé­
p a r a t i o n  r e l a t i v e m e n t  a u x  b i e n s  m e u b l e s  ou  i m m e u b l e s  de 
la  s u c c e s s i o n .  Si  d o n c  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  est  un 
p r i v i l č g e ,  il  p o r t e  s u r  les  m e u b l e s  et  s u r  les  i m m e u b l e s . 

S o u s  ces  d e u x  f o r m e s ,  la  s é p a r a t i o n  d e s  p a t r i m o i n e s ,  si 
e l l e  e s t  d e m a n d é e  p a r l e s  c r é a n c i e r s  o u  l é g a t a i r e s ,  l eu r  donne 
la  f acu l t é  d ' ę t r e  p a y é s  s u r  l es  b i e n s  h é r é d i t a i r e s ,  p lus  exacte­
m e n t  s u r  le  p r i x  de  ces  b i e n s ,  p a r  p ré fé rence  aux  créan­
c ie r s  p e r s o n n e l s  de  l ' h é r i t i e r . 

N o u s  n ' a v o n s  pas  ŕ  p r é s e n t e r  ici  la  t h é o r i e  complč t e  de  la 
s é p a r a t i o n  d e s  p a t r i m o i n e s ,  q u i  a  son  s ičge  au  t i t re Des 
successions.  I l  suffira  de  n o t e r  les  p o i n t s  pa r  l e sque l s  cette 
t h é o r i e ,  r e l a t i v e m e n t  a u x  i m m e u b l e s ,  se  r a t t a c h e  au  régime 
h y p o t h é c a i r e . 

5 1 5 .  E l l e  s 'y  r a t t a c h e  d a n s  u n e  ce r t a ine  m e s u r e .  E n  ef­
fet,  si  la  s é p a r a t i o n  d e s  p a t r i m o i n e s  n ' e s t  pas  ment ionnée 
d a n s  l ' a r t i c l e  2 1 0 3 ,  q u i  é n u m č r e  les  p r iv i l čges  s u r  immeu­
b l e s ,  e l l e  es t  m e n t i o n n é e  d a n s  l ' a r t i c l e  2 1 1 1 ,  qu i  la  qualifie 
f o r m e l l e m e n t  de  p r i v i l č g e  ŕ  p r o p o s  d u  r a n g  de  collocation  ŕ 

1. Suprà,  t ome  I,  p .  412. 
2.  La  séparat ion  des  patr imoines  ne  peut  ętre  d e m a n d é e  que  par  les  léga­

taires  particuliers,  et  encore  par  ceux­ lŕ  seuls  ŕ  qui  le de cujus  a  légué  des 
objets  dé terminés  u n i q u e m e n t  quant  ŕ  leur  genre  ;  l es  légataires  particuliers 
d'objets  ind iv idue l l ement  dés ignés  n'ont  aucun  intéręt  ŕ  s'en  prévaloir.  Elle 
est  refusée  aux  légataires  un iverse l s  ou  ŕ  titre  universe l ,  qui  trouvent  une 
garantie  suffisante  dans  la  p r é s o m p t i o n  de  l'article  8 8 3 :  Baudry­Lacantinerie 
et  Wahl , Succédions,  III,  n°  4055,  —  Bruxel les  4  ju in  1892,  D.  P .  1893.  II. 
96,  Sir.  1892.  IV.  32,  —  Lyon  6  jui l let  1892,  D.  P.  1893.11.  96,  S ir .  1892.  II. 
280.  —  Mais  tous  les  créanciers  du  défunt  peuvent  l ' invoquer,  quel  que  soit 
leur  titre,  car  ils  t i ennent  cette  faveur  de  la  loi  :  Agen  18  jui l let  1894,  D. 
P.  1895.  II.  217  (note  de  M.  de  Loynes) ,  S ir .  1895.11.  177. 

3 .  En  rčgle ,  la  demande  doit  ętre  formée  contre  les  créanciers  de  l'héri­
tier.  La  jurisprudence  admet  qu'elle  peut  l'ętre  é g a l e m e n t  contre  l'héritier  lui­
m ę m e ,  so lut ion  s inon  trčs  juridique,  du  m o i n s  trčs  pratique  quand  les  créan­
ciers  de  l'héritier  sont  i n c o n n u s  :  Paris  2  n o v e m b r e  1889,  Sir.  1890.  I .  215,  — 
B r u x e l l e s  4  ju in  1892,  D .  P .  1893.11.96,  S ir .1892 . IV.32 ,—  L y o n  6  jui l let  1892 
D.  P .  1893.11.96,  Sir.  1892.11.280. 
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l ' o r d r e ,  e t  la  s o u m e t  ŕ  la  f o r m a l i t é  de  l ' i n s c r i p t i o n ,  c o m m e 
les  a u t r e s  p r i v i l čges  s u r  i m m e u b l e s  e t  les  h y p o t h č q u e s . 

Donc  la  s é p a r a t i o n  des p a t r i m o i n e s  e t  les  p r i v i l č g e s  s o n t 
des  d r o i t s  a u  m o i n s  s i m i l a i r e s . 

S e u l e m e n t  j u s q u ' o ů  v a  l ' a s s i m i l a t i o n  ?  Il  y  a  d o u t e  ŕ  ce t 
é g a r d ,  e t  le  d o u t e  p o r t e  su r le  p o i n t  s u i v a n t :  la  s é p a r a t i o n 
des  p a t r i m o i n e s ,  q u i e s t  c e r t a i n e m e n t  u n e  c a u s e  de  p r é f é ­
r e n c e  p o u r  les c r é a n c i e r s  et  l é g a t a i r e s  au  r e g a r d  des  c r é a n ­
c ie r s  p e r s o n n e l s  de  l ' h é r i t i e r ,  e s t ­ e l l e  u n  p r iv i l čge  au  s e n s 
c o m p l e t  du  m o t ?  La  q u e s t i o n  n e  se  pose  pas ŕ  p r o p o s  de la 
s é p a r a t i o n  a p p l i q u é e  a u x m e u b l e s ,  pa rce  q u e les  p r i v i l č g e s , 
e n  m a t i č r e  de  m e u b l e s ,  se  r é d u i s e n t  p r e s q u e  t o u j o u r s  ŕ de 
s i m p l e s  d ro i t s  de  p r é f é r e n c e ,  a u  m o i n s  en  fait  Mais  e l le 
se  pose  ŕ  p r o p o s  de la  s é p a r a t i o n  des p a t r i m o i n e s  a p p l i q u é e 
a u x  i m m e u b l e s . 

516 .  Il  f au t  se  g a r d e r  de  c ro i r e  —  e r r e u r  t r o p  s o u v e n t 
c o m m i s e  —  q u e la  so lu t i on  d o n n é e  ŕ  ce t te  q u e s t i o n  i m p l i ­
q u e  ce l le  de  t o u t e s  les difficultés  q u e sou l čve  la t h é o r i e  de la 
s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s .  Cet te  t h é o r i e  fait  n a î t r e  des dif­
ficultés  q u i  l u i  son t  p r o p r e s  e t  qu i  son t  c o m p l č t e m e n t  i n d é ­
p e n d a n t e s  de ses r a p p o r t s  avec  le  r é g i m e  h y p o t h é c a i r e . 

Il  en es t a in s i  p o u r  q u a t r e  q u e s t i o n s  qu i se posen t  sous  l e s 
a r t i c l e s  878 et  s u i v a n t s . 

1°  Les  c r é a n c i e r s  s é p a r a t i s t e s ,  en  cas  d ' insuff isance  des 
b iens  h é r é d i t a i r e s  s u r  l e sque l s  i l s son t  payés  pa r  p r é f é r e n c e , 
o n t ­ i l s  ac t ion  s u r les b i e n s  p e r s o n n e l s  de  l ' h é r i t i e r  ?  11  fau t 
r é p o n d r e  a f f i r m a t i v e m e n t .  Dčs que l ' h é r i t i e r  a  accep té ,  il es t 
t e n u  s u r  ses  p r o p r e s  b i ens  ;  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s , 
qu i  i n t e r v i e n t  d a n s  l ' i n t é r ę t  des c r é a n c i e r s  et  l é g a t a i r e s ,  n e 
p e u t  ę t r e  r e t o u r n é e  c o n t r e  e u x .  L a  q u e s t i o n  de  savo i r  s i la 
s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  es t  u n  v é r i t a b l e  p r iv i l čge  n ' a 
a u c u n  r a p p o r t  avec  ce l le­c i . 

2°  L a  s é p a r a t i o n  des p a t r i m o i n e s  r e m é d i e ­ t ­ e l l e ,  a u  profit 
des  c r é a n c i e r s  et  l é g a t a i r e s ,  a u x  i n c o n v é n i e n t s  q u e  p e u t 
a v o i r , q u a n t  ŕ  e u x ,  la  d iv i s ion  des  de t t e s  e n t r e  les  h é r i t i e r s ? 
E n  cas  de  s é p a r a t i o n  d e m a n d é e  c o n t r e  t o u s  les  h é r i t i e r s ,  l e 
s é p a r a t i s t e  peu t ­ i l  ag i r  c o n t r e  c h a q u e  h é r i t i e r  j u s q u ' ŕ  con ­
c u r r e n c e  des  b i ens  h é r é d i t a i r e s  q u ' i l  d é t i e n t ,  ou  s e u l e m e n t 
d a n s  la  l i m i t e  de ce  q u ' i l  do i t  p e r s o n n e l l e m e n t  ? 

1 . Suprà,  t o m e  I ,  p .  229  et  su iv . 
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E n  cas  de  p r iv i l čge  ou  d ' h y p o t h č q u e  a n t é r i e u r e  au  décčs, 

le  d o u t e  es t  i m p o s s i b l e .  Le  c r é a n c i e r ,  q u i  ava i t  p r iv i l čge  ou 

h y p o t h č q u e  d u  v i v a n t  d u de cujus,  p e u t  ag i r  con t r e  les  hé­

r i t i e r s  d u  d é b i t e u r  p e r s o n n e l l e m e n t  p o u r  l e u r  par t  e t  por t ion , 

e t  h y p o t h é c a i r e m e n t  p o u r  le  t o u t  c o n t r e  le  d é t e n t e u r  d e  l ' im­

m e u b l e  (a r t i c l e  873) . 

E n  es t ­ i l  d e  m ę m e  d e s  c r é a n c i e r s  s é p a r a t i s t e s ,  q u i  acquič­

r e n t  u n  p r i v i l č g e ?  O b t i e n n e n t ­ i l s ,  pa r  s u i t e  de  la  sépara t ion 

d e s  p a t r i m o i n e s ,  u n  d r o i t  s u r  l ' e n s e m b l e  d e s  b i e n s  hérédi­

t a i r e s ,  d r o i t  l e u r  p e r m e t t a n t  d ' a g i r  h y p o t h é c a i r e m e n t  pour 

le  t o u t  c o n t r e  l ' h é r i t i e r  d é t e n t e u r  d ' u n  i m m e u b l e  hérédi­

t a i r e  ? 
La  j u r i s p r u d e n c e  r é p o n d  n é g a t i v e m e n t 1 .  La  séparat ion 

n ' a u g m e n t e  p a s  l es  d r o i t s  d e s  c r é a n c i e r s ;  e l le  les  la isse  sub­
s i s t e r  t e l s  q u e l s  et  n ' e m p ę c h e  pas  la  d iv i s i on  des  de t t es  (ar­
t i c le  1220) .  C h a q u e  h é r i t i e r ,  e n  cas  d e  s é p a r a t i o n ,  n ' e s t  tou­
j o u r s  t e n u  des  d e t t e s  h é r é d i t a i r e s  q u e  p o u r  sa  p a r t ;  en  d'au­
t r e s  t e r m e s ,  le  d r o i t  spéc i a l  d e s  c r é a n c i e r s  ou  légataires 
s é p a r a t i s t e s  n ' e x i s t e  c o n t r e  les  c r é a n c i e r s  de  l ' hé r i t i e r  que 
d a n s  la  l i m i t e  de  l ' a c t ion  q u ' i l s  o n t  c o n t r e  l ' hé r i t i e r  person­
n e l l e m e n t .  De  so r t e  q u e  les  h é r i t i e r s  n e  p e u v e n t  toujours  ętre 
p o u r s u i v i s  q u e  j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  de  ce  qu ' i l s  do iven t  per­
s o n n e l l e m e n t ,  n o n  j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  d e s  b iens  hérédi tai­
r e s  q u ' i l s  d é t i e n n e n t ,  m ę m e  en  cas  de  s é p a r a t i o n  demandée 
c o n t r e  t o u s . 

Ce l te  q u e s t i o n  es t  e n c o r e  i n d é p e n d a n t e  de  la  ques t ion  de 
s a v o i r  si  l a  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  es t  u n  vé r i t ab l e  pri­
v i l č g e ,  b i en  q u ' o n  les  r a t t a c h e  s o u v e n t  l ' u n e  ŕ  l ' au t r e  2 .  Męme 
e n  c o n s i d é r a n t  l a  s é p a r a t i o n  c o m m e  u n  v ra i  p r iv i l čge ,  on 
p e u t  a d m e t t r e  q u e  ce  p r iv i l čge  n e  p r e n d  n a i s s a n c e  qu'acces­
s o i r e m e n t  ŕ  l ' o b l i g a t i o n  d iv i sée  de  c h a q u e  h é r i t i e r  et  dans 
la  l i m i t e  d e  ce t t e  o b l i g a t i o n .  Ce  n ' e s t  p a s  l ' e n s e m b l e  des 
i m m e u b l e s  h é r é d i t a i r e s  q u i  es t  affecté  p a r  p r iv i l čge  au 
p a i e m e n t  d e s  d e t t e s  h é r é d i t a i r e s  ;  c ' es t  au  r e g a r d  de  chaque 
h é r i t i e r  q u e  les  b i e n s  m i s  d a n s  son  lot  s o n t  affectés  aux 
c r é a n c i e r s  h é r é d i t a i r e s  p o u r  la  p a r t  de  la  d e t t e  q u e  l 'hé­
r i t i e r  l e u r  doi t .  En  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  les  d e t t e s  se  d i v i s e n t  de 

1.  Cass.  10  jui l let  1893,  D.  P .  1894.  I.  5  (note  de  M.  Loynes) ,  Sir .  1894.  I. 
177  (noie  île  M.  Tissier). 

2 .  M.  Labbé  (note  dans  Sir.  1872.1.153)  prélend  que  la  ques t ion  de  l'indi­
visibil ité  est  liée h  ­ e l l e  de  savoir  si  la  séparat ion  des  patr imoines  consl i tue 
un  pr iv i l čge .  —  Cpr.  Thézard, Privilèges et hypothèques  n°  326 
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dro i t  (a r t ic le  1220)  ;  le  p r iv i l čge ,  s'il  y  a  p r i v i l čge ,  n e  n a î t  ŕ 
1 e n c o n t r e  des  c r é a n c i e r s  de  l ' h é r i t i e r  q u e  j u s q u ' ŕ  concu r ­
r e n c e  de  la  pa r t  de  de t t e  qu i  lui  i n c o m b e . 

Les  d e u x  q u e s t i o n s  son t  si  b ien  d i s t i nc t e s  q u e  la  Cour  de 
cassa t ion  qu i  —  nous  a l l ons  le  voir  —  r e c o n n a î t  ŕ  la  sépa­
r a t i on  des  p a t r i m o i n e s  le  c a r a c t č r e  d ' u n  vér i t ab le  p r i v i l č g e , 
déc ide  q u ' e l l e  n e  modifie  en  r i en  les  effets  de  la  d iv i s ion  des 
de t t e s  . 

3°  La  q u e s t i o n  se  pose  de  savo i r  si  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i ­
m o i n e s  p r o d u i t  effet  e n t r e  les  c r é a n c i e r s  h é r é d i t a i r e s  p o u r  le 
r č g l e m e n t  de  l e u r s  r a p p o r t s  e n t r e  e u x . 

L a  r é p o n s e  doi t  ę t r e  n é g a t i v e .  La  s é p a r a t i o n  g a r a n t i t  le 
gage  de  t o u s  les  c r é a n c i e r s  h é r é d i t a i r e s  ;  i ls  v i e n n e n t  e n t r e 
eux  au  r a n g  q u e  fixe  ŕ  c h a c u n  son  d ro i t  p a r t i c u l i e r  :  au  m a r c 
le  f ranc  s ' i ls  son t  c h i r o g r a p h a i r e s ,  ŕ  l e u r  r a n g  respec t i f  s'il 
exis te  e n t r e  e u x  des  c a u s e s  de  p ré fé rence .  Le  dro i t  r é s u l t a n t 
de  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  exis te  p o u r  c h a q u e  c r é a n ­
cier  h é r é d i t a i r e  c o n t r e  les  c r é a n c i e r s  p e r s o n n e l s  de  l ' h é r i t i e r , 
n o n  c o n t r e  les  a u t r e s  c r é a n c i e r s  h é r é d i t a i r e s 1 . 

Q u ' i m p o r t e ,  ŕ  cet  é g a r d ,  q u e  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s 
soi t  ou  n o n  u n  v é r i t a b l e  p r i v i l č g e ? 

4°  Il  y  a  d o u t e  s u r  le  po in t  de  savo i r  si  les  c r é a n c i e r s  ou 
l éga t a i r e s  on t  ŕ  d e m a n d e r  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s 
q u a n d  l ' h é r i t i e r  a  accep té  sous  bénéfice  d ' i n v e n t a i r e .  La 
j u r i s p r u d e n c e  r é p o n d  q u e  le  bénéfice  d ' i n v e n t a i r e ,  si  l ' h é r i t i e r 
y  r e c o u r t ,  v a u t  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  au  profit  des  c r éan ­
c iers  h é r é d i t a i r e s  2 .  La  t h č s e  es t  c o n t e s t a b l e .  E n t o u t c a s ,  e l le 
es t  a b s o l u m e n t  é t r a n g č r e  ŕ  la  q u e s t i o n  de  savo i r  si  la  s é p a ­
r a t i on  des  p a t r i m o i n e s  es t  un  v é r i t a b l e  p r iv i l čge . 

Ces  q u a t r e  q u e s t i o n s  d o i v e n t  ę t re  m i s e s  de  cô té .  El les  son t 
ŕ  r é s o u d r e  d ' ap rč s  les  r čg l e s  qu i  c o n s t i t u e n t  la  t h é o r i e  de  la 
s é p a r a t i o n  d e s  p a t r i m o i n e s  3 . 

517.  A lo r s  q u e l  i n t é r ę t  p r a t i q u e  y  a­t­il  ŕ  r e c h e r c h e r  si  la 

1.  Trib.  de  la  Seine  12  décembre  1882, Le Droit  du  30  décembre,  —  Tou­
louse  5  juin  1889,  Sir .  1891.II .  117.  —  Cass .  15  juil let  1891,  I).  P.  1893.  1.465 
(note  de  M.  de  Loynes) ,  Sir.  1891.1.409,  —  Bordeaux  22  janvier  1894,  D . P . 
1896.11.235. 

2.  V o y .  en  dernier  lieu  Pau  10  janvier  1887,  D.  P .  1887.11.173,  —  Douai 
17  mai  1890,  1).  P.  1891.11.93  et  la  note .  —  Cpr.  Aubry  et  Rau,  4»  édit ion, 
VI,  p .  504  et  505. 

3 .  Aussi  n 'avons­nous  fait  que  signaler  ici  ces  quest ions ,  sans  insister  sur 
les  so lu t ions .  Le  s ičge  de  la  matičre  est  ŕ  la  partie  du Cours de droit civil 

qui  a  pour  objet Les successions ab intestat. 
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s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s ,  q u i  e s t  i n c o n t e s t a b l e m e n t  u n e 

c a u s e  de  p r é f é r e n c e ,  es t  o u  n ' e s t  pas  u n  v r a i  p r i v i l č g e ? 

Cet  i n t é r ę t  es t  t r i p l e . 

P R E M I E R I N T É R Ê T . 

5 1 8 .  De  lŕ  d é p e n d  d ' abord  la  q u e s t i o n  d e  s av o i r  si  les 
c r é a n c i e r s  ou  l é g a t a i r e s  qu i  i n v o q u e n t  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i ­
m o i n e s  o n t  ou  n o n  le  d r o i t  de  s u i t e . 

On t ­ i l s  s e u l e m e n t  le  d r o i t  d ' ę t r e  p a y é s  s u r  le  p r ix  des 
i m m e u b l e s  h é r é d i t a i r e s  p a r  p r é f é r e n c e  a u x  c r é a n c i e r s  per ­
s o n n e l s  de  l ' h é r i t i e r ?  Ou  b i e n  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s 
e s t ­ e l l e  u n  p r i v i l č g e  e m p o r t a n t  d r o i t  de  s u i t e ,  l e u r  p e r m e t ­
t a n t  de  sa i s i r  l e s  i m m e u b l e s  h é r é d i t a i r e s  s u r  les  t i e r s  acqué ­
r e u r s  e n  cas  d ' a l i é n a t i o n  pa r  l ' h é r i t i e r ? 

L a  r é p o n s e  es t  lo in  d ' ę t r e  c e r t a i n e . 
5 1 9 .  La  p e n s é e  p r e m i č r e  d e s  r é d a c t e u r s  d u  Code  civi l  a 

é té  de  n e  v o i r  d a n s  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  q u ' u n e 
s i m p l e  c a u s e  de  p r é f é r e n c e .  L ' a n c i e n  d r o i t  l ' ava i t  envisagée 
a i n s i  ;  d ' a p r č s  les  a u t e u r s  e t  d a n s  la  p r a t i q u e ,  la  sépa ra t ion 
p r o t é g e a i t  les  c r é a n c i e r s  h é r é d i t a i r e s  c o n t r e  le  c o n c o u r s  des 
c r é a n c i e r s  p e r s o n n e l s  d e  l ' h é r i t i e r ,  m a i s  n ' e n l e v a i t  po in t  ŕ 
c e l u i ­ c i  le  d r o i t  de  d i s p o s e r  de  l ' i m m e u b l e  l .  Les  r é d a c t e u r s 
d u  Code  l ' o n t  e n v i s a g é e  d e  m ę m e  a u  t i t r e Des successions ; 
i l s  n ' o n t  v u  e n  e l le  q u ' u n  d r o i t  e n t r e  c r é a n c i e r s ,  a u t r e m e n t 
d i t  u n  s i m p l e  d r o i t  de  p r é f é r e n c e .  Cela  r e s s o r t  de  l 'ar­
t i c l e  878  :  l es  c r é a n c i e r s  de  la  s u c c e s s i o n  «  p e u v e n t  d e m a n d e r 
«  d a n s  t o u s  les  c a s ,  e t  c o n t r e  t o u t  c r é a n c i e r ,  l a  s é p a r a t i o n  du 
«  p a t r i m o i n e  d u  d é f u n t  d ' a v e c  le  p a t r i m o i n e  de  l ' h é r i t i e r  ». 
Cela  r e s s o r t  m i e u x  e n c o r e  d u  s e c o n d  a l i néa  de  l ' a r t i c l e  880  ; 
l o in  de  s u p p o s e r  q u e  les  c r é a n c i e r s  a i e n t  le  d r o i t  de  su i t e ,  il 
s u b o r d o n n e  l e u r  ac t i on  ŕ  la  c o n d i t i o n  q u e  les  i m m e u b l e s 
s o i e n t  e n c o r e  a u x  m a i n s  de  l ' h é r i t i e r  :  «  A  l ' éga rd  des  im­
«  m e u b l e s ,  l ' ac t ion  p e u t  ę t r e  exe rcée  t a n t  q u ' i l s  e x i s t e n t  dans 
«  la  m a i n  de  l ' h é r i t i e r .  »  Donc  la  s é p a r a t i o n  n ' e s t  q u ' u n 
d r o i t  de  p r é f é r e n c e ,  g a r a n t i s s a n t  l es  c r é a n c i e r s  h é r é d i t a i r e s 
c o n t r e  l es  c r é a n c i e r s  p e r s o n n e l s  de  l ' h é r i t i e r  ;  e l l e  n ' e s t  pas 
u n  v r a i  p r i v i l č g e ,  d o n n a n t  le  d r o i t  de  sa i s i r  s u r  les  t i e r s ­ ac ­
q u é r e u r s . 

Ce t te  m a n i č r e  de  c o n c e v o i r  la  s é p a r a t i o n  d e s  p a t r i m o i n e s 

1.  Pothier , Successions,  chapitre  V,  édi t ion  Bugnet ,  VIII,  p .  220. 
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est  r a t i o n n e l l e ,  ca r  e l le  conco rde  e x a c t e m e n t  avec  le  bu t 
t h é o r i q u e  de  la  s é p a r a t i o n . 

P o u r q u o i  l ' accorde­ t ­on  a u x  c r é a n c i e r s  h é r é d i t a i r e s ?  P o u r 
l e u r  conse rve r ,  ŕ  l ' exc lus ion  des  c r é a n c i e r s  de  l ' h é r i t i e r ,  le 
droi t  de  gage  q u ' i l s  a v a i e n t  du  v ivan t  de  l e u r  d é b i t e u r ,  n u l ­
l e m e n t  p o u r  l e u r  confé re r  u n  d ro i t  n o u v e a u  et  p l u s  efficace. 
Or  le  d ro i t  de  gage  g é n é r a l  n e  les  p r o t é g e a i t  pas  c o n t r e 
les  a l i é n a t i o n s  é v e n t u e l l e s  c o n s e n t i e s  pa r  le  d é b i t e u r .  Donc , 
le  d é b i t e u r  u n e  fois  m o r t ,  il  suffit,  p o u r  c o n s e r v e r  aux  c r é a n ­
ciers  le  bénéfice  de  l eu r  s i t u a t i o n  a n t é r i e u r e ,  de  l e u r  ac ­
corder  u n  dro i t  de  p ré fé rence  c o n t r e  les  c r é a n c i e r s  de  l ' h é r i ­
t ie r  ;  il  n ' e s t  pas  n é c e s s a i r e  de  l eu r  conférer  u n  d ro i t  de  su i t e 
qu ' i l s  n ' a v a i e n t  p a s . 

En  r é s u m é ,  n i  les  o r ig ines  de  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i ­
n e s ,  n i  son  b u t  n o r m a l ,  n i  les  r čg l e s  qu i  la  c o n c e r n e n t  a u 
t i t r e Des successions  n ' a u t o r i s e n t  ŕ  voir  en  el le  a u t r e  chose 
q u ' u n  d ro i t  de  p ré fé rence 

520.  Si  donc  el le  c o n s t i t u e  u n  v é r i t a b l e  pr iv i lčge ,  con fé ­
r a n t  au  c r éanc i e r  d ro i t  de  p ré fé rence  et  d ro i t  de  s u i t e ,  c 'es t 
q u e  la  pensée  p r e m i č r e  des  r é d a c t e u r s  du  Code  a u r a i t  é té 
modif iée .  L ' a ­ t ­ e l l e  é t é ?  T o u t e  la  q u e s t i o n  es t  lŕ . 

On  p e u t  s o u t e n i r  que  les  a r t i c l e s  2111  et  2113 ,  a u  t i t r e 
Des privilèges et hypothèques,  o n t  i m p l i c i t e m e n t  modif ié  le 
s y s t č m e  d 'abord  a d m i s  au  t i t r e Des successions*,  et  fait  d ' u n e 
s imp le  cause  de  p ré fé rence  u n  vé r i t ab l e  p r iv i l čge  avec 
t o u t e s  les  c o n s é q u e n c e s  qu i  en  r é s u l t e n t 

E n  effet,  l ' a r t i c le  2111  d o n n e  f o r m e l l e m e n t  ŕ  la  s é p a r a t i o n 
des  p a t r i m o i n e s  la  qual i f ica t ion  de  p r iv i l čge  e t  la  s o u m e t  ŕ 
l ' i n sc r ip t ion .  N 'es t ­ce  pas ,  dčs  lo r s ,  qu ' i l  a  t r a n s f o r m é  le  d ro i t 
c o n t r ô l e s  c r é a n c i e r s  e n  u n  vra i  d ro i t  su r  l ' i m m e u b l e ,  oppo­
sable  c o m m e  te l  aux  t i e r s  a c q u é r e u r s ,  en  u n  v é r i t a b l e  p r iv i ­
lčge  i m m o b i l i e r  ?  P e u t ­ ę t r e  c e p e n d a n t  n ' y  a ­ t ­ i l  lŕ  q u ' u n e 
é q u i v o q u e  ;  c a r  le  m o t  p r iv i l čge  a  d e u x  s ens  ;  u n  s ens  t ech ­
n i q u e ,  d a n s  l e q u e l  il  d é s i g n e  u n  d ro i t  r ée l  con fé r an t  d ro i t 

1.  l 'ont, Privilèges et hypothèques,  I,  n°  299,  —  Aubry  et  Rau,  4" édition,  V. 
p .  500  et  501,  texte  e l  note  67,  — T h é z a r d , Privilèges et hypothèques,  n"  329, 
—  Trib.  d'Aix  18  mars  1873,  Sir,  1874.  U,  25,  —  Trib.  d'Espalion  21  janvier 
1886, Gazelle du Palais,  1886.11.28,—  Trib.  de  la  Seine  26  janvier  1887,La Loi 

du  20  février  et Le Droit  du  2  avril  1887,  —  Bordeaux  19  février  1895,  D.  P . 
1896.11.276,  Sir.  1986.11.27. 

2 .  Le  titre Des successions  a  été  promulgué  le  9  floréal  an  XI  (29  avril  1803)  ; 
celui Des privilèges et hypothèques  le  8  germinal  an  X l l  (29  mars  1804), 
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de  p r é f é r e n c e  e t  d r o i t  de  s u i t e ,  —  p u i s  u n  s e n s  v u l g a i r e , 
d a n s  l e q u e l  il  d é s i g n e  t o u t e  c a u s e  de  p r é f é r e n c e  ;  e t  il  se 
p o u r r a i t  q u e  le  m o t  p r i v i l č g e  a i t  é té  p r i s ,  d a n s  l ' a r t i c l e  2111 , 
c o m m e  s y n o n y m e  de  p r é f é r e n c e . 

L ' a r t i c l e  2113  es t  a u t r e m e n t  décisif.  11  d é c l a r e  q u e  les 
p r i v i l č g e s  ŕ  l ' éga rd  d e s q u e l s  l es  f o r m a l i t é s  de  p u b l i c i t é  — 
a u t r e m e n t  d i t  d ' i n s c r i p t i o n  —  n ' a u r a i e n t  p a s  é té  r e m p l i e s 
d a n s  u n  dé la i  d é t e r m i n é  d é g é n č r e n t  en  h y p o t h č q u e s .  P a r 
la  p lace  q u ' i l  o c c u p e ,  p a r  sa  r é d a c t i o n ,  l ' a r t i c l e  2113  s 'appli­
q u e  ŕ  t o u s  les  cas  p r é v u s  a u x  a r t i c l e s  p r é c é d e n t s  (2108  ŕ  2112), 
n o t a m m e n t  ŕ  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s .  Or ,  t o u t e  hypo­
t h č q u e  e m p o r t e  le  d r o i t  de  su i t e  ( a r t i c l e  2114  a l i n é a  3) .Donc, 
si  la  s é p a r a t i o n  n o n  r é g u l i č r e m e n t  i n s c r i t e  e t  d e v e n u e  p a r l a 
s i m p l e  h y p o t h č q u e  confč re  le  d r o i t  de  s u i t e ,  ŕ  p l u s  forte  rai­
son  l a  s é p a r a t i o n  r é g u l i č r e m e n t  i n s c r i t e  do i t ­ e l l e  p r o d u i r e 
le  m ę m e  effet. 

521  .Te l l es  s o n t  les  d e u x  a r g u m e n t a t i o n s  e n  p r é s e n c e  :  l 'une 
h i s t o r i q u e ,  l ' a u t r e  e m p r u n t é e  a u x  t e x t e s . 

P e n d a n t  l o n g t e m p s ,  la  g r a n d e  m a j o r i t é  d e s  a u t e u r s ,  fidčles 
ŕ  l a  t h é o r i e  t r a d i t i o n n e l l e ,  n ' o n t  vu  d a n s  la  s é p a r a t i o n  des 
p a t r i m o i n e s  q u ' u n e  s i m p l e  c a u s e  de  p r é f é r e n c e ,  opposable 
s e u l e m e n t  p a r l e s  c r é a n c i e r s  h é r é d i t a i r e s  a u x  c r é a n c i e r s  de 
l ' h é r i t i e r .  L ' a r t i c l e  2 1 1 1 ,  d i s a i t ­ o n , n ' a  pas  t r a n s f o r m é  le  sys­
t č m e  de  l ' a r t i c l e  878 ,  p u i s q u ' i l  r e n v o i e  ŕ  ce t  a r t i c l e  1 . 

Mais  il  s ' es t  fait  peu  ŕ  peu  d a n s  la  p r a t i q u e  u n  r e v i r e m e n t 
d ' o p i n i o n ,  d o n t  voici  la  c a u s e . A v e c  n o s  i d é e s  m o d e r n e s ,  d'a­
p r č s  l e s q u e l l e s  l ' i n s c r i p t i o n  s u r  les  r e g i s t r e s  d e  la  conserva­
t i o n  r e n d  le  d r o i t  a c q u i s  o p p o s a b l e  a u x  t i e r s ,  il  d e v i e n t  diffi­
ci le  de  fa i re  a d m e t t r e  ŕ  u n  c r é a n c i e r ,  l o r s q u ' i l  a  c o n s e r v é  son 
d r o i t  pa r  l ' i n s c r i p t i o n ,  q u ' i l  n ' a  pas  le  d r o i t  de  s u i v r e  l ' im­
m e u b l e  e n t r e  les  m a i n s  des  t i e r s  d é t e n t e u r s .  L ' a r t i c l e  2166 
n e  di t ­ i l  pas  q u e  «  les  c r é a n c i e r s  a y a n t  p r i v i l č g e  ou  h y p o ­
«  t h č q u e  i n s c r i t e  s u r  u n  i m m e u b l e  le  s u i v e n t  e n  q u e l q u e s 
«  m a i n s  qu ' i l  p a s s e . . .  >>  ? Il  es t  vra i  q u e  ce  t ex t e  n e  r é s o u t  pas 
la  q u e s t i o n ,  p u i s q u ' e l l e  es t  p r é c i s é m e n t  de  s a v o i r  si  la  s épa ­
r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  e s t  u n  p r i v i l č g e  ;  m a i s ,  c o m m e  l'ar­
t i c l e  2111  d o n n e  e x p l i c i t e m e n t  ŕ  la  s é p a r a t i o n  le  n o m  de 

1.  En  ce  s ens  :  Gabriel  Dén iante , Revue critique de droit,  a n n é e  1854, 
p .  m ,  —  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  III,  n°  222 bïsl, 

—  IX,  n°  59 bis  1 et  s u i v . ,  —  D e m o l o m b e , Successions,  V,  r o s  208  et  209.  ' 
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p r iv i l čge ,  le  r a p p r o c h e m e n t  des  a r t i c l e s  2111  e t216G  f o u r n i t 
u n e  a r g u m e n t a t i o n  des  p l u s  so l i de s . 

Tel le  es t  la  m a n i č r e  de  voi r  q u e  la  Cour  de  c a s s a t i o n  a 
c o n s a c r é e  par  a r r ę t  de  la  C h a m b r e  des  r e q u ę t e s  en  d a t e  d u 
27  j u i l l e t  1870  1  :  «  Au  p o i n t  de  v u e  du  p r iv i l čge  de  s é p a r a ­
«  t ion  des  p a t r i m o i n e s ,  di t  la  Cour ,  so i t  q u e  l 'on  s ' a t t a che 
«  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  880  d u  Code  c iv i l ,  soit  q u e  l 'on 
«  p r e n n e  p o u r  r čg l e  l ' a r t i c le  2 1 1 1 ,  il  es t  é v i d e n t  q u e  la  v e n t e 
«  d u  13  s e p t e m b r e  1867  n e  p o u v a i t  p r é jud i c i e r  ŕ  la  s é p a r a ­
«  t i o n  des  p a t r i m o i n e s  i n sc r i t e  dčs  le  5  d u  m ę m e  m o i s .  » 
Cette  t hč se  es t  a v a n t a g e u s e  a u x  c r é a n c i e r s  h é r é d i t a i r e s ,  q u i 
c o n s e r v e n t  l e u r s  d r o i t s ,  s ' i ls  on t  pr i s  i n s c r i p t i o n ,  m a l g r é  l 'a­
l i é n a t i o n  faite  pa r  l ' h é r i t i e r  ;  e l le  es t  c o n f o r m e  ŕ  l'effet  o r d i ­
n a i r e  de  l ' i n s c r i p t i o n  en  m a t i č r e  h y p o t h é c a i r e ,  te l  q u ' i l 
r e s s o r t  de  l ' a r t i c le  2166 . 

L ' a r r ę t  de  1870  est  i m p o r t a n t  et  r e m a r q u a b l e .  D ' u n e 
par t ,  il  es t  le  seu l  q u e  la  C o u r  de  Cassa t ion  a i t  r e n d u  s u r  la 
q u e s t i o n  ;  q u e l q u e s  Cours  d ' appe l  s ' é t a i en t  déjŕ  p lacées  au 
m ę m e  po in t  de  vue  2 ,  m a i s  la  Cour  de  Cassa t ion  n ' a v a i t  pas 
eu ,  j u s q u ' e n  1870,  l 'occas ion  de  se  p r o n o n c e r .  D ' a u t r e  p a r t , 
la  r é d a c t i o n  de  l ' a r r ę t  es t  f r appan t e  ;  il  n e  d i scu te  n i  n e 
p r o u v e ,  e t  se  c o n t e n t e  d ' u n e  af f i rmat ion  p u r e  et  s i m p l e .  La 
d é m o n s t r a t i o n  n ' e s t  pas  m ę m e  t e n t é e  ;  il  s e m b l e  q u ' e l l e 
soit  super f lue .  L a  t h č s e  est  déc la rée  é v i d e n t e  s a n s  d é m o n s ­
t r a t i o n  a u c u n e ,  b ien  q u ' e l l e  a i t  c o n t r e  e l le  t o u s  les  p r é c é ­
d e n t s  a v a n t  le Code  civil  et  p r e s q u e  tous  les  i n t e r p r č t e s  d e p u i s 
l o r s . 

Quoi  qu ' i l  en  soi t ,  l ' a r r ę t  de  1870  a  fait  e n t r e r  la  q u e s t i o n 
d a n s  u n e  p h a s e  n o u v e l l e .  Il  es t  v r a i s e m b l a b l e  q u e  l ' idée  d u 
dro i t  de  su i t e  finira  pa r  l ' e m p o r t e r  3 .  Mais  il  fau t  c o n v e n i r 

1.  D .  P .  1871.  I.  352,  Sir.  1872.1.153. 
2.  V o y . n o t a m m e n t  : Nîmes  19  février  1829,  Sir.  1829.11.214,—  Co lm ar3  mars 

1834,  Sir.  1834.11.678,  —  Orléans  2  aoűt  1840,  Sir.  1841.11.513,  —  Metz  27  m a i 
1868,  D .  P .  1868.11.103,  Sir .  1868.11.281.  —  Depuis  l'arręt  de  1870,  les  Cours 
d'appel  se  sont  fréquemment  prononcées  en  faveur  de  la  m ę m e  thčse. Voy.  Pau 
10  janvier  1887,  D.  1'.  1887.11.173,  —  Aix  4  décembre  1893,  D .  P.  1895  11.273 
(note  de  M.  de  Loynes) ,  Sir .1896.II .17  (noie  de  M.  Albert  Tiss ier) . 

3.  Sur  l 'évolution  des  idées  juridiques  ŕ  cet  égard,  v o y .  Baudry­Lacantine­
rie  et  de  Loynes, Privilèges et hypothèques,  I,  n»  872,  —  Paul  Magnin, Etude 

sur la publicité des transmissions de droits immobiliers et les livres fonciers, 

p.  326,  —  et  surtout  le  rapport  de  M.  Léon  Michel  ŕ  la  commiss ion  extraparle­
mentaire  du  cadastre  dans  la  séance  du  8  décembre  1892 (Procès-verbaux de 

la commissioi du cadastre,  fascicule  III). 

La  proposit ion  de  réforme  hypothécaire  déposée  ŕ  la  Chambre  le  1 e r  février 

Source BIU Cujas



26  P R I V I L Č G E S  E T  H Y P O T H Č Q U E S 

q u e  la  s o l u t i o n  a d m i s e  n ' e s t  pas  l o g i q u e .  E n  effet,  elle 
a b o u t i t  ŕ  ce  r é s u l t a t  q u e  les  c r é a n c i e r s  a c q u i č r e n t ,  p a r  la 
m o r t  d u  d é b i t e u r ,  u n  d ro i t  q u ' i l s  n ' a v a i e n t  p a s  de  son  v ivan t . 
L e u r  d r o i t  de  gage  é t a i t  exposé  ŕ  d i s p a r a î t r e  avec  l ' a l i éna­
t ion  ;  il  se  t r a n s f o r m e  en  u n  vra i  p r i v i l č g e  avec  d r o i t  de  su i te . 
A u s s i ,  m a l g r é  l ' a r r ę t  de  1870,  la  q u e s t i o n  r e s t e  c o n t r o v e r s é e . 
Le  t r i b u n a l  de  la  S e i n e ,  n o t a m m e n t ,  n e  s 'est  pas  r e n d u ; 
p l u s i e u r s  j u g e m e n t s  o n t  s t a t u é c o n t r a i r e m e n t  ŕ  l ' a r r ę t  de  1870 
a v e c  le  m ę m e  l a c o n i s m e  aff i rmatif  ' . 

D E U X I È M E I N T É R Ê T . 

5 2 2 .  Il  n ' e s t  q u ' u n e  a p p l i c a t i o n  et  c o m m e  u n  aspec t  par t i ­
c u l i e r  du  p r é c é d e n t .  Il  se  r a p p o r t e  a u  p o i n t  de  savo i r  si  les 
c r é a n c i e r s  o u  l é g a t a i r e s  s é p a r a t i s t e s  o n t  la  facul té  de  faire  la 
s u r e n c h č r e  d u  d i x i č m e  en  cas  d ' a l i é n a t i o n  de  l ' i m m e u b l e  par 
l ' h é r i t i e r  e t  de  p u r g e  p a r  l ' a c q u é r e u r . 

Voic i  e n  q u o i  c o n s i s t e  ce t t e  f acu l t é .  E n  cas  d ' a l iéna t ion 
d ' u n  i m m e u b l e  g r e v é  d ' h y p o t h č q u e  ou  de  p r iv i l čge ,  si  l 'ac­
q u é r e u r  p r o c č d e  ŕ  la  p u r g e ,  le  c r é a n c i e r  a  le  d ro i t  de  r e q u é r i r 
la  m i s e  de  l ' i m m e u b l e  a u x  e n c h č r e s  p u b l i q u e s ,  afin  qu 'on 
e n  o b t i e n n e  le  p l u s  h a u t  p r ix  poss ib le  (a r t i c le  2185) .  P a r  ce 
m o y e n  le  c r é a n c i e r  e m p ę c h e  q u e  son  gage,  n e  soi t  d é p r é c i é ; 
s ' i l  e s t i m e  q u e  le  p r ix  m i s  e n  d i s t r i b u t i o n  es t  i n f é r i e u r  ŕ  la 
v a l e u r  r é e l l e  de  l ' i m m e u b l e ,  il  r e q u i e r t  q u e  ce  p r ix  soit  fixé 
p a r  a d j u d i c a t i o n  p u b l i q u e . 

Or  les  c r é a n c i e r s  p r iv i l ég i é s  ou  h y p o t h é c a i r e s  in sc r i t s  sur 
l ' i m m e u b l e  o n t  s e u l s  le  d r o i t  de  s u r e n c h č r e ,  q u i  es t  u n e  des 
f o r m e s  du  d r o i t  de  s u i t e .  L e s  c r é a n c i e r s  s é p a r a t i s t e s  p e u v e n t ­
i ls  l ' e x e r c e r ?  O u i ,  d a n s  la  d o c t r i n e  de  l ' a r r ę t  de  1870.  Non, 
d a n s  la  d o c t r i n e  o p p o s é e  ;  d a n s  ce t t e  d o c t r i n e ,  e n  effet,  la 
s é p a r a t i o n  d e s  p a t r i m o i n e s  es t  u n  d r o i t  q u e  les  c r éanc i e r s 
p e u v e n t  faire  va lo i r  d a n s  l e u r s  r a p p o r t s  r e spec t i f s ,  s a n s  pou­
v o i r  l ' o p p o s e r  a u x  t i e r s . 

La  p r a t i q u e  g é n é r a l e  r e c o n n a î t  d e p u i s  l o n g t e m p s  aux 

1894  par  MM.  Brisson,  Leygues  et  Dupuy­Dutemps  réduit  ŕ  trois  m o i s  le  délai 
de  l'article  2111,  sans  toucher  la  ques t ion  du  pr iv i l čge .  Le  dernier  projet, 
déposé  le  27  octobre  1896  par  M.  Darlan,  garde  des  sceaux ,  fait  de  la  sépa­
ration  des  patr imoines  u n  véritable  privi lčge,  m a i s  ne  s 'expl ique  pas  claire­
m e n t  sur  les  ques t ions  relatives  au  droit  de  su i te .  Voy.  la  critique  de  ce  pro­
je t  par  M.  de  Loynes,  dans  la Revue critique,  1897,  p.  229  et  s u i v . 

1 .  Jugement  précité  du  26  janvier  1887, La Loi  du  20  février, Le Droit  du 
2  avril  1887. 

Source BIU Cujas



P R I V I L Č G E S  S P É C I A U X  SUR  L E S  I M M E U B L E S  27 

c r é a n c i e r s  s é p a r a t i s t e s  la  facul té  de  s u r e n c h é r i r ' .  E n  effet,  la 
g a r a n t i e  d o n n é e  a u x  c r é a n c i e r s  h é r é d i t a i r e s  se ra i t  i l l u s o i r e 
s ans  ce t te  f acu l t é .  I ls  on t  u n  d r o i t  s u r  les  i m m e u b l e s  de  la 
succes s ion  ;  l ' hé r i t i e r  l es  a l i č n e  ŕ  v i l  p r ix ,  et  l ' a c q u é r e u r 
p u r g e  e n  l e u r  offrant  son  p r i x ;  s ' i ls  n e  p o u v a i e n t  s u r e n ­
c h é r i r a i s  s e r a i e n t  ŕ  la  d i s c r é t i o n  c o m p l č t e  de  l ' h é r i t i e r .  Mais 
a l o r s , p u i s q u e  la  facul té  de  s u r e n c h é r i r  n ' e s t  q u ' u n e  forme  d u 
d ro i t  de  s u i t e ,  les  c r é a n c i e r s  s é p a r a t i s t e s  o n t  le  d ro i t  de 
su i t e  ;  pa r  c o n s é q u e n t  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  es t  u n 
v é r i t a b l e  p r i v i l č g e .  La  l og ique  le  v e u t  a u s s i .  P e u  ŕ  p e u , 
l ' anc i en  d ro i t  de  p r é f é r e n c e  d e v i e n t  u n  p r i v i l č g e .  A  ce  po in t 
de  vue  e n c o r e ,  la  j u r i s p r u d e n c e  c o n s a c r é e  pa r  l ' a r r ę t  de  1870 
finira  pa r  p réva lo i r ,  en  dép i t  des  r é s i s t a n c e s  q u e  lu i  o p p o s e n t 
c e r t a i n s  t r i b u n a u x  de  p r e m i č r e  i n s t a n c e  2 . 

T R O I S I È M E I N T É R Ê T . 

523­  Il  se  r a p p o r t e  ŕ  la  q u e s t i o n  de  savo i r  si  le  d é b i t e u r 
p e u t ,  pa r  app l i ca t i on  de  l ' a r t i c l e  2 1 6 1 , d e m a n d e r  la  r é d u c t i o n 
des  i n sc r ip t i ons  p r i se s  pa r  le  c r é a n c i e r  s é p a r a t i s t e . 

Un  d é b i t e u r  a  m a n i f e s t e m e n t  i n t é r ę t  ŕ  e m p ę c h e r  q u e  son 
crédi t  ne  soi t  i n u t i l e m e n t  obé ré .  Si  donc  u n  c r é a n c i e r ,  a y a n t 
le  d ro i t  de  p r e n d r e  des  i n s c r i p t i o n s  s u r  p l u s i e u r s  i m m e u b l e s , 
en  p r e n d  p l u s  q u ' i l  n ' e n  faut ,  le  d é b i t e u r  p e u t  faire  r é d u i r e 
les  i n s c r i p t i o n s  ŕ  ce  q u i  es t  n é c e s s a i r e  p o u r  la  s ű r e t é  de  la 
c r éance . 

Le  peu t ­ i l  q u a n d  les  i n s c r i p t i o n s  o n t  é té  p r i s e s  pa r  u n 
c r éanc i e r  s é p a r a t i s t e ?  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  l ' a r t ic le  2161  e s t ­
il  app l i cab l e  en  cas  de  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s ? 

La  j u r i s p r u d e n c e  se  p r o n o n c e  p o u r  la  n é g a t i v e ,  a l l é g u a n t 
q u e  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  n e  r é p o n d  pas  d ' u n e  m a ­
n i č r e  c o m p l č t e  ŕ  la  déf in i t ion  q u e  l ' a r t i c le  2095  d o n n e  d u 
p r iv i l čge .  Les  a r r ę t s 3  font  o b s e r v e r  q u e  la  s épa ra t i on  es t  u n e 
g a r a n t i e  co l l ec t ive ,  acco rdée  ŕ  l ' e n s e m b l e  des  c r é a n c i e r s  de 
la  success ion  e t  des  l é g a t a i r e s ,  e t  n e  p r o c u r a n t  a u x  c r é a n c i e r s 
ou  l éga t a i r e s  q u i  o n t  r e q u i s  l ' i n sc r ip t i on  a u c u n  d ro i t  de  p r é ­

1.  Cass .  21 jui l let  1810,  D.  P .  1811.1.352,  Sir.  1812.1.153. 
2 .  Voir  les  j u g e m e n t s  rapportés suprâ,  p .  23,  note  1. 
3.  Trib.  de  Rouen  30  avril  1883, La Loi  du  20  juin  1883,  —  Paris  11  avril 

1884,  D.  P .  1886.11.81  (note  de  M.  Mérignhac),  Sir .  1886.11.  191,  —  Toulouse 
5 juin  1889,  Sir.  1891.  I I .  111,  —  Cass .  15  juil let  1891,  D.  P.  1893.1.465  (note 
de  M.  de  Loynes) ,  Sir.  1891.1.409.—Cpr.  Baudry­ tacant iner ie  et  de  Loynes, 
Vrivilègts et hypothèques,  II,  n°  1921. 
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f é r e n c e  s u r  c eux  q u i  o n t  n é g l i g é  de  le  fa i re .  D o n c ,  t a n t  que 
l a  s u c c e s s i o n  n ' e s t  pas  d é f i n i t i v e m e n t  l i q u i d é e ,  il  n e  s a u r a i t 
ę t r e  q u e s t i o n  de  r é d u i r e  ŕ  t e l s  ou  t e l s  i m m e u b l e s  d é t e r m i n é s 
l ' i n s c r i p t i o n  des  s é p a r a t i s t e s  ;  si  la  r é d u c t i o n  étai t  possi­
b l e ,  l es  c r é a n c i e r s  ou  l é g a t a i r e s  a y a n t  p r i s  i n s c r i p t i o n  de­
v r a i e n t  s u b i r ,  s u r  les  b i e n s  g r e v é s ,  le  c o n c o u r s  des  créan­
c i e r s  ou  l é g a t a i r e s  n ' a y a n t  pas  p r i s  la  m ę m e  p r é c a u t i o n ,  et 
r i s q u e r a i e n t  de  n e  p a s  ę t r e  d é s i n t é r e s s é s  i n t é g r a l e m e n t  par 
le  p r i x  d e s  i m m e u b l e s  s u r  l e s q u e l s  l e u r  g a r a n t i e  a u r a i t  été 
c a n t o n n é e . 

B .  —  P r i v i l č g e s  g é n é r a u x  s u r  l e s  i m m e u b l e s . 

524 .  Ces  p r iv i l čges  s o n t  de  d e u x  e s p č c e s . 
a)  L e s  p r e m i e r s  s o n t  i n d i q u é s  p a r  l ' a r t i c le  2104  :  « Les  pr ivi­

'(  l čges  q u i  s ' é t e n d e n t  s u r  les  m e u b l e s  e t  s u r  les  i m m e u b l e s 
«  s o n t  c e u x  é n o n c é s  en  l ' a r t i c l e  2 1 0 1 .  »  N o u s  a v o n s  déjŕ  d i t 1 

q u e  les  p r i v i l č g e s  de  l ' a r t i c l e  2101  p o r t e n t  s u r  le  p a t r i m o i n e 
t o u t  e n t i e r :  p r i n c i p a l e m e n t  s u r  les  m e u b l e s ,  subs id ia i re ­
m e n t  s u r  les  i m m e u b l e s  en  cas  d ' insuff i sance  d u  m o b i l i e r  2 . 

Cet te  r č g l e  do i t  s ' e n t e n d r e  n o n  s e u l e m e n t  des  c inq  pri­
v i l čges  g é n é r a u x  s u r  les  m e u b l e s  é n u m é r é s  e n  1804  dans 
l ' a r t i c l e  2 1 0 1 ,  m a i s  d e s  t ro i s  p r i v i l č g e s  de  m ę m e  n a t u r e 
c r é é s  pa r  les  lois  des  23  d é c e m b r e  1874,  27  d é c e m b r e  1895  et 
9  a v r i l  1898  3 .  E n  effet  ces  d i v e r s e s  lo is ,  e n  i n s t i t u a n t  de  n o u ­
v e a u x  p r i v i l č g e s ,  les  o n t  i n c o r p o r é s  ŕ  l ' é n u m é r a t i o n  de  l 'ar ­
t i c le  2101  4 ,  de  sor te  q u ' i l s  d o i v e n t  ę t r e  cons idé rés  c o m m e 
«  é n o n c é s  e n  l ' a r t i c le  2101  ». 

Mais  si  l ' a r t i c l e  2104  es t  a p p l i c a b l e  a u x  p r iv i l čges  géné­
r a u x  s u r  m e u b l e s  de  l ' a r t i c le  2101  et  a u t r e s  a s s i m i l é s ,  il  r es te 
é t r a n g e r  a u x  p r i v i l č g e s  g é n é r a u x  s u r  m e u b l e s  i n s t i t u é s  par 

1. Suprà,  t ome  1,  p .  312  et  329. 
2.  Toutefo is ,  le  privi lčge  des  frais  de  just ice  ne  s'étend  aux  i m m e u b l e s  que 

si  ces  frais  ont  été  faits  dans  une  procédure  intéressant  ŕ  la  fois  les  meubles 
et  les  i m m e u b l e s .  En  effet,  les  frais  de  just ice  ne  sont  privi légiés  qu'au  re­
gard  des  créanciers  dans  l'intéręt  desque l s  ils  o n t é t é  faits (suprà,  t o m e l ,  p. 314 
et  s u i v . ) .  Ainsi ,  malgré  le  texte  trčs  général  de  l'article  2104,  les  frais  des 
ventes  mobil ičres  ne  sont  pas  privi légiés  sur  le  prix  des  i m m e u b l e s .  —  Voy. 
Cass.  25  jui l let  1893,  D .P  1893.1.599,—  Aubry  et  Rau,  5 e  éd i t ion , I I l j  p .209  et 
218,  —  Iiaudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges e.t hypothèques  1  n°  316. 

3 . Suprà,  t ome  I,  n°  365,  p .  314. 
4 . Ibid.,  p.  321,  324  et  328.  ­  A  p lus  forte  raison  la  rčgle  doit­el le  s'en­

tendre  du  privi lčge  établi  par  l'articLe  549  du  Code  de  commerce  •  il  ne  se 
d is t ingue  pas ,  en  effet,  du  privi lčge  de  l'article  2101­4»,  dont  il  n'est  qu'une 
appl icat ion  n o u v e l l e .  Voy. suprà,  tome.I ,  p .  323. 
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des  lois  spéc ia les  a u  profit  d u  T r é s o r  La  s o l u t i o n  n ' e s t  pas 
d o u t e u s e 2 ,  b ien  q u ' e l l e  s e m b l e  éca r t ée  pa r  c e r t a i n s  a u t e u r s 3 . 
E n  effet,  l ' a r t i c l e  2104  ne  fait  pas  p o r t e r  s u b s i d i a i r e m e n t  s u r 
les  i m m e u b l e s  t o u s  les  p r i v i l č g e s  g é n é r a u x  s u r  les  m e u b l e s , 
m a i s  s e u l e m e n t  ceux  qu i  son t  «  é n o n c é s  en  l ' a r t i c le  2101  ». 
La  loi  d u  5  s e p t e m b r e  1807  fou rn i t ,  d ' a i l l e u r s ,  u n  a r g u m e n t 
décisif  en  ce  s e n s .  A p r č s  avo i r  accordé  au  T r é s o r  u n  p r iv i l čge 
g é n é r a l  s u r  les  m e u b l e s  p o u r  le  r e c o u v r e m e n t  des  frais  de 
j u s t i c e  c r i m i n e l l e  (a r t ic le  2)* ,  e l le  lui  accorde  e x p r e s s é m e n t 
u n  p r iv i l čge  g é n é r a l  s u r  les  i m m e u b l e s  c o m m e  g a r a n t i e  de  la 
m ô m e  c r é a n c e  (a r t ic le  3 ) 5  ; l ' i n s t i t u t i o n  de  ce  p r iv i l čge  a u r a i t 
é té  s a n s  obje t  si  l ' a r t i c le  2104  é t a i t  app l i cab le  a u x  pr iv i lčges 
g é n é r a u x  s u r  m e u b l e s  accordés  au  T r é s o r . 

Les  p r iv i l čges  visés  pa r  l ' a r t i c le  2104  affectent  la  g é n é r a ­
l i té  des  i m m e u b l e s  du  d é b i t e u r  p o u r  la  m ę m e  r a i s o n  q u i  fait 
qu ' i l s  affectent  la  g é n é r a l i t é  de  ses  m e u b l e s  6 .  Il  n ' y  a  a u c u n 
r a p p o r t  e n t r e  la  c r é a n c e  g a r a n t i e  et  tel  i m m e u b l e  p lu tô t  q u e 
tel  a u t r e ;  dčs  lo r s ,  t o u s  les  i m m e u b l e s  sont  affectés  pa r  le 
p r i v i l č g e . 

On  sai t  qu ' i l s  n e  p o r t e n t  s u r  les  i m m e u b l e s  q u e  d ' u n e  fa­
çon  subs id i a i r e .  De  lŕ  d é c o u l e n t  deux  c o n s é q u e n c e s . 

1°  Le  c réanc ie r  qu i  a  o m i s  par  n é g l i g e n c e ,  ŕ  p l u s  for te  r a i ­
son  pa r  co l l u s ion ,  de  p r o d u i r e  ŕ  la  d i s t r i b u t i o n  du  pr ix  des 
m e u b l e s ,  e s t d é c h u  de  son  p r iv i l čge  s u r  les  i m m e u b l e s ,  d a n s 
la  m e s u r e  au  m o i n s  de  ce  qu ' i l  a u r a i t  pu  t o u c h e r  d a n s  la 
c o n t r i b u t i o n  7 . 

2°  Le  c r é a n c i e r ,  q u a n d  il  p r o d u i t  ŕ  l ' o r d r e  o u v e r t  s u r  le 
pr ix  d ' u n  i m m e u b l e ,  p e u t  ę t r e  r e n v o y é  ŕ  d i s c u t e r  d ' abord  les 
m e u b l e s  du  d é b i t e u r .  Du  m o i n s ,  il  n ' e s t  co l loque  q u e  p r o v i ­
s o i r e m e n t ,  sauf  r é d u c t i o n  u l t é r i e u r e  ŕ  la  p a r t i e  de  la  d e t t e 
d o n t  il  n e  se ra  pas  payé  su r  la  m a s s e  mob i l i č r e  8 . 

1. Suprà,  tome  I,  p .  415  et  su iv . 
2 . Ibid.,  p .  312. 
3 .  Aubry  et  Rau,  5 8  édition,  [II,  p.  218,  note  4,  —  p.  301,  text«  et  note  21 . 
4. Suprà,  tome  I,  p .  411. 
5. Infrà,  p .  30. 
6. Suprà,  tome  I,  n°  364,  p.  313. 
7.  Celte  déchéance  existe  non  seulement  au  profit  des  autres  créanciers  pri­

vi légiés ,  mais  aussi  au  profit  des  créanciers  hypothéca ires .  Seuls  les  créan­
ciers  chirographaires  ne  peuvent  pas  s'en  prévaloir,  parce  qu'ils  n'ont  st ipulé 
aucune  sűreté  spéciale . 

8.  Pont , Privilèges el Iigpothèques,  I,  n°  243,  —  Aubry  et  Rau,  5«  édi t ion , 
III,  p.  219,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  381. 
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b)  E n  s e c o n d  l i e u ,  il  f au t  s i g n a l e r  c o m m e  p o r t a n t  s u r  tous 
les  i m m e u b l e s  u n  p r i v i l č g e  d u  T r é s o r  :  le  p r i v i l č g e  p o u r  le 
r e c o u v r e m e n t  des  frais  e n  m a t i č r e  p é n a l e  (loi  d u  5  s e p t e m ­
b r e  1807 ,  a r t i c l e  3 ) .  L ' E t a t  pos sčde ,  c o m m e  g a r a n t i e  de  ce 
r e c o u v r e m e n t ,  u n  p r i v i l č g e  s u r  les  m e u b l e s  (loi  de  1807, 
a r t i c l e  2 ) 1  ;  il  es t  e n  o u t r e  m u n i  d ' u n  p r iv i l čge  s u r  les  im­
m e u b l e s  (a r t i c le  3). 

Ce  p r i v i l č g e  n e  por te ­ t ­ i l  s u r  l es  i m m e u b l e s  q u e  d 'une 
façon  s u b s i d i a i r e ,  c o n f o r m é m e n t  ŕ  l ' a r t i c l e  2104 ,  ou  les  af­
fec te­ t ­ i l  d ' u n e  m a n i č r e  p r i n c i p a l e  ?  C e r t a i n s  a u t e u r s  sou­
t i e n n e n t  q u ' i l  n e  l es  affecte  q u e  s u b s i d i a i r e m e n t 2 .  Mais  cela 
n ' e s t  é c r i t  n u l l e  p a r t . 

§  2.  —  De  l'exercice  des  privilčges  sur les  immeubles. 

5 2 5 .  De  m ę m e  q u e  l e s  p r i v i l č g e s  s u r  les  m e u b l e s , l e s  privi­
l č g e s  s u r  les  i m m e u b l e s  s o n t  des  bénéf ices  l é g a u x ,  i n h é r e n t s 
ŕ  c e r t a i n e s  c r é a n c e s .  P u i s q u ' i l s  r é s u l t e n t  d e  la  q u a l i t é  de  la 
c r é a n c e ,  i l s  n a i s s e n t  e t  s o n t  a c q u i s  a u  c r é a n c i e r  en  m ę m e 
t e m p s  q u e  la  c r é a n c e  e l l e ­ m ę m e . 

Tou te fo i s ,  l e u r  efficacité  r ée l l e  e t  p r a t i q u e  e s t  subo rdonnée 
ŕ  d e u x  f o r m a l i t é s . 

1°  Le  c r é a n c i e r ,  p o u r  e x e r c e r  s o n  p r i v i l č g e ,  doi t  l 'avoir 
i n s c r i t .  En  effet,  l ' a r t i c l e  2106  est  a i n s i  c o n ç u :  «  E n t r e  les 
«  c r é a n c i e r s ,  l es  p r i v i l č g e s  n e  p r o d u i s e n t  d'effet  ŕ  l 'égard 
«  d e s  i m m e u b l e s  q u ' a u t a n t  q u ' i l s  s o n t  r e n d u s  publ ics  par 
«  i n s c r i p t i o n  s u r  l es  r e g i s t r e s  d u  c o n s e r v a t e u r  des  hypo thč ­
«  q u e s ,  de  la  m a n i č r e  d é t e r m i n é e  p a r  la  loi  e t  ŕ  c o m p t e r  de 
«  la  d a t e  d e  ce t t e  i n s c r i p t i o n .  »  Donc  le  c r é a n c i e r  n e  peu t 
e x e r c e r  son  p r i v i l č g e ,  a u  m o i n s  e n  r č g l e  g é n é r a l e ,  q u ' ŕ  la 
c o n d i t i o n  d e  l ' avo i r  p r é a l a b l e m e n t  i n s c r i t .  11  le  c o n s e r v e  par 
l ' i n sc r i  p t i o n . 

2°  Le  c r é a n c i e r  do i t  p r o d u i r e  ŕ  l ' o r d r e  o u v e r t  s u r  le  pr ix 
e t  p r o d u i r e  e n  t e m p s  u t i l e ,  sous  p e i n e  de  fo rc lus ion .  La  pro­
d u c t i o n  ŕ  l ' o r d r e  es t  le  m o d e  p r a t i q u e  d ' exe rc i ce  d e s  p r iv i l č ­
g e s  s u r  les  i m m e u b l e s . 

R e p r e n o n s  ces  d e u x  n o t i o n s . 

1. Suprà,  t ome  I,  p .  417. 

2.  Aubry  et  Rau,  5 e  édi t ion,  III,  p .  307,  texte  et  note  27. 
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A .  —  D e  l ' i n s c r i p t i o n  d e s  p r i v i l č g e s  i m m o b i l i e r s . 

526.  E n  e x i g e a n t  l ' i n s c r i p t i o n ,  qu ' i l  s ' agisse  de  p r i v i l č g e s 
su r  les  i m m e u b l e s  ou  d ' h y p o t h č q u e s ,  la  loi  fait  a p p l i c a t i o n 
a u x  s ű r e t é s  r é e l l e s  i m m o b i l i č r e s  du  p r i n c i p e  g é n é r a l  de  la 
pub l i c i t é  des  d r o i t s  r é e l s  i m m o b i l i e r s  clans  l ' i n t é r ę t  des  t i e r s . 
L ' i n s c r i p t i o n  a  p o u r  b u t  et  p o u r  effet  de  c o n s e r v e r  les  p r i v i ­
l č g e s . 

C'est  l ' exp res s ion  d o n t  se  s e r t  la  r u b r i q u e  de  la  sec t ion  IV 
(a r t ic les  2106  et  s u i v a n t s )  : Comment se conservent les privi­
lèges.  L a  loi  les  confč re  ;  i ls  son t  des  bénéfices  l égaux  i n h é ­
r e n t s  ŕ  c e r t a i n e s  c r é a n c e s .  L ' i n s c r i p t i o n  les  r e n d  s u s c e p t i b l e s 
d ' exerc ice ,  en  fait  u n e  r éa l i t é  p r a t i q u e  ;  e l le  les  c o n s e r v e . 

527.  Les  r čg l e s  r e l a t i v e s  ŕ  la  fo rme  de  l ' i n sc r ip t ion  son t 
t r a c é e s  d a n s  u n e  a u t r e  p a r t i e  du  t i t r e ,  ŕ  p ropos  des  h y p o ­
t h č q u e s  (ar t ic les  2146  et  su ivan t s )  ;  e l les  son t  app l i cab l e s  a u x 
p r iv i l čges .  Nous  p o u r r i o n s  d o n c  n o u s  b o r n e r  ŕ  u n  r e n v o i . 
C e p e n d a n t ,  il  es t  imposs ib l e  de  p a r l e r  de  l ' exerc ice  des  p r i ­
v i l čges  i m m o b i l i e r s ,  et  s u r t o u t  du  r a n g  de  co l loca t ion  qu i  en 
r é s u l t e ,  s ans  d o n n e r  q u e l q u e s  n o t i o n s  s u r  ce  po in t .  Ce  q u e 
n o u s  a l lons  en  d i r e  s e r a  d ' a i l l eu r s  a u t a n t  d ' a cqu i s  p o u r  p l u s 
t a r d .  Dčs  m a i n t e n a n t  a p p a r a î t  la  p é n é t r a t i o n ,  s i non  l ' e n c h e ­
v ę t r e m e n t  des  d e u x  su je t s . 

L ' i n s c r i p t i o n  cons i s t e  d a n s  u n e  m e n t i o n  faite  su r  les  r e ­
g i s t r e s  de  la  c o n s e r v a t i o n  des  h y p o t h č q u e s . 

Aux  t e r m e s  de  l ' a r t ic le  2148 ,  le  c r é a n c i e r  q u i  v e u t  p r e n d r e 
i n s c r i p t i o n  doi t  p r é s e n t e r  au  c o n s e r v a t e u r  des  h y p o t h č q u e s 

«  l ' o r ig ina l  en  b r e v e t  ou  u n e  expéd i t ion  a u t h e n t i q u e  de 
«  l 'acte  qu i  d o n n e  n a i s s a n c e  a u  p r i v i l č g e . . .  ».  A  cet  o r i g ina l 
ou  ŕ  ce t te  expéd i t i on  d o i v e n t  ę t r e  j o i n t s  d e u x  b o r d e r e a u x , 
c o n t e n a n t  les  i n d i c a t i o n s  p r e sc r i t e s  pa r  la fin  de  l ' a r t ic le  2148 . 

L 'a r t ic le  2150  a joute  :  «  Le  c o n s e r v a t e u r  fait  m e n t i o n  s u r 
«  son  r e g i s t r e  du  c o n t e n u  a u x  b o r d e r e a u x ,  et  r e m e t  au  r e ­
«  q u é r a n t ,  t a n t  le  t i t r e  ou  l ' expéd i t i on  d u  t i t r e ,  q u e  l ' un  d e s 
«  b o r d e r e a u x ,  a u  pied  d u q u e l  il  cert if ie  avo i r  fait  l ' i n s c r i p ­
«  t ion .  » Le  tex te  n ' ex ige  q u ' u n e  m e n t i o n . M a i s  l ' A d m i n i s t r a ­
t ion  de  l ' E n r e g i s t r e m e n t  p r e s c r i t  ŕ  ses  a g e n t s  de  p r o c é d e r  ŕ 
la  copie  t e x t u e l l e  et  i n t é g r a l e  des  p ičces  r e m i s e s  p a r  le  r e ­
q u é r a n t ,  afin  d ' év i t e r  les  r e s p o n s a b i l i t é s  qu i  p o u r r a i e n t  r é ­
s u l t e r  p o u r  e l le  d ' e r r e u r s  ou  de  m a l a d r e s s e s  c o m m i s e s  d a n s 
la  r é d a c t i o n  de  s i m p l e s  m e n t i o n s  ;  p r a t i q u e  c o m m o d e  p o u r 
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l ' A d m i n i s t r a t i o n ,  m a i s  qu i  r e n d  la  f o rma l i t é  c o ű t e u s e  dans 
les  cas  f r é q u e n t s  oů  les  p ičces  p r o d u i t e s  son t  l o n g u e s .  La 
r é q u i s i t i o n  est  m e n t i o n n é e  s u r  le  r e g i s t r e  d ' o r d r e ;  la  copie 
es t  fai te  s u r  le  r e g i s t r e  de  f o r m a l i t é s 

V o i l ŕ  e n  q u o i  cons i s t e  l ' i n s c r i p t i o n . 
528 .  T a n t  q u ' e l l e  n ' a  p a s  é té  p r i s e ,  le  c r é a n c i e r  n e  peut 

se  p r é v a l o i r  de  son  p r i v i l č g e  c o n t r e  l e s  t i e r s .  Le  pr ivi lčge 
e x i s t e  ;  m a i s  il  es t  s a n s  v a l e u r  a u  r e g a r d  des  t i e r s . 

P a r  t i e r s  il  f au t  e n t e n d r e  l e s  p e r s o n n e s  s u i v a n t e s . 
1°  Les  a c q u é r e u r s  de  l ' i m m e u b l e  affecté  p a r  p r iv i l čge .  Le 

c r é a n c i e r  n e  p e u t  pas  l e u r  o p p o s e r  son  d r o i t  de  su i te  si  le 
p r i v i l č g e  n ' e s t  p a s  i n s c r i t  ( a r t i c le  2166) . 

2°  Les  a u t r e s  c r é a n c i e r s  soi t  p r i v i l é g i é s ,  soit  hypo théca i ­
r e s .  Le  c r é a n c i e r  n e  p e u t  l e u r  o p p o s e r  son  dro i t  de  préfé­
r e n c e ,  a u t r e m e n t  d i t  p r o d u i r e  ŕ  l ' o r d r e ,  si  le  p r iv i l čge  n ' a  pas 
é t é  i n s c r i t  ( a r t i c l e  2106 ) .  Le  dro i t  de  p r o d u i r e  ŕ  l ' o rd re  afin 
d ' ę t r e  c o l l o q u e  p a r  p r é f é r e n c e  en  v e r t u  d ' u n  p r iv i l čge  est 
s u b o r d o n n é  ŕ  l ' ex i s t ence  de  l ' i n s c r i p t i o n  ; on  n e  t i e n t  compte 
d a n s  les  o r d r e s  q u e  d e s  c r é a n c i e r s  i n s c r i t s . 

3°  Les  c r é a n c i e r s  c h i r o g r a p h a i r e s .  L ' a r t i c l e  2106,  en  effet, 
n e  fai t  a u c u n e  d i s t i n c t i o n .  Le  c r é a n c i e r ,  t a n t  qu ' i l  n ' a  pas 
i n s c r i t  s o n  p r i v i l č g e ,  n e  p e u t  pas  o p p o s e r  son  d ro i t  de  pré­
f é r e n c e  a u x  c r é a n c i e r s  c h i r o g r a p h a i r e s  et  v i e n t  au  m a r c  le 
f r a n c  a v e c  e u x . 

L ' i n s c r i p t i o n  es t  la  c o n d i t i o n  p r é a l a b l e  de  l 'efficacité  des 
p r i v i l č g e s  s u r  les  i m m e u b l e s . 

5 2 9 .  P o u r  r e n d r e  a i n s i  le  p r i v i l čge  efficace,  opposab le  aux 
t i e r s ,  s u s c e p t i b l e  d ' ę t r e  exe rcé ,  l ' i n s c r i p t i o n  do i t  r é u n i r  trois 
c o n d i t i o n s . 

Il  f au t  d ' abord  q u ' e l l e  soi t  r é g u l i č r e  en  la  f o r m e .  Nous  ren­
v o y o n s  ŕ  ce t  é g a r d  a u x  a r t i c l e s  2148  e t  s u i v a n t s ,  d o n t  les  rč ­
g le s  s o n t  c o m m u n e s  a u x  p r i v i l č g e s  e t  a u x  h y p o t h č q u e s . 

Il  f au t ,  e n  o u t r e ,  q u e  l ' i n s c r i p t i o n  n e  soi t  p a s  p é r i m é e  lors 
de  l ' exe rc i ce  du  d r o i t ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  lo r s  de  la  p roduc ­
t i o n  ŕ  l ' o r d r e .  «  Les  i n s c r i p t i o n s ,  d i t  l ' a r t i c l e  2134 ,  conser ­
«  v e n t  l ' h y p o t h č q u e  e t  le  p r i v i l č g e  p e n d a n t  d ix  a n n é e s  ŕ 
«  c o m p t e r  d u  j o u r  de  l e u r  da te  ;  l e u r  effet  cesse  si  ces  ins ­
«  c r i p t i o n s  n ' o n t  é té  r e n o u v e l é e s  a v a n t  l ' e x p i r a t i o n  de  ce 
«  d é l a i .  »  Au  b o u t  de  d ix  a n s ,  il  es t  v r a i s e m b l a b l e  q u e  la 

1.  Sur  le  m é c a n i s m e  de  ces  divers  regis tres ,  voy. suprà,  tome  I  p  302  e t 
s u i v . 
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sűreté"  r ée l l e  a  p r o d u i t  son  effe t ;  il  n e  faut  pas la  l a i s se r 
s u b s i s t e r  s ans  u t i l i t é .  S i ,  en  fait ,  e l le  es t  e n c o r e  u t i l e  a u 
c r é a n c i e r ,  il  n ' a q u ' ŕ la  r e n o u v e l e r . 

Il  faut  enfin  —  ce q u i a  p lus  d ' i m p o r t a n c e —  que  l ' i n s c r i p ­
t ion  a i t  é té  p r i s e  e n  t e m p s  u t i l e .  El le  p e u t  ę t r e  pr i se  i m m é ­
d i a t e m e n t  a p r č s  l ' a cqu i s i t i on  d u  p r iv i l čge ,  e n  d ' a u t r e s  t e r m e s 
dčs  q u e  la  c r é a n c e  p r iv i l ég iée  ex is te  ;  e l l e  p e u t  l ' ę t re  p l u s 
t a r d ,  ŕ u n e é p o q u e  q u e l c o n q u e ,  au  m o i n s  t a n t  q u ' i l  n e  s 'es t 
p r o d u i t  a u c u n  fait  a r r ę t a n t  le  c o u r s  des i n s c r i p t i o n s .  S e l o n 
q u e  l ' i n s c r i p t i o n  a u r a  é té p r i s e  ŕ u n e da t e  o u ŕ u n e a u t r e ,  i l 
p o u r r a  en  r é s u l t e r  des  différences  i m p o r t a n t e s  q u a n t  a u  r a n g 
de  co l loca t ion  1  ; m a i s  le p r iv i l čge  p e u t  ę t r e  u t i l e m e n t  in sc r i t , 
sauf  ŕ  avo i r  u n e efficacité  v a r i a b l e ,  t a n t  q u ' a u c u n  é v é n e m e n t 
n ' e s t  s u r v e n u  q u i  e m p ę c h e  de  p r e n d r e  u t i l e m e n t  i n s c r i p t i o n , 
cas  a u q u e l  le  p r i v i l č g e  n o n c o n s e r v é  e n  t e m p s  u t i l e  r e s t e d é ­
f in i t i vemen t  inefficace. 

Or  ces fai ts ,  ces é v é n e m e n t s  qu i m e t t e n t  obs tac le  ŕ ce q u e 
l ' i n sc r ip t ion  d ' u n p r iv i l čge  ou  d ' u n e  h y p o t h č q u e  soi t  u t i l e ­
m e n t  p r i se  s o n t  au  n o m b r e  de  t r o i s . 

530 .  L e  p r e m i e r  es t  l ' a l i éna t i on  de l ' i m m e u b l e  p a r  le  déb i ­
t e u r . 

P u i s q u e  le  p r iv i l čge  n e  d e v i e n t  opposab l e  a u x t i e r s  q u e 
p a r  l ' i n s c r i p t i o n ,  il  es t l og ique  q u ' u n e  i n sc r ip t i on  n e  p u i s s e 
p l u s  ę t r e  p r i se  u t i l e m e n t  q u a n d  l ' i m m e u b l e  es t sor t i  du  p a t r i ­
m o i n e  du  d é b i t e u r  e t  a p p a r t i e n t  ŕ  u n  t i e r s .  L ' a c q u é r e u r  a 
d é s o r m a i s  u n  d ro i t  i n d é p e n d a n t ;  l ' i m m e u b l e  n e  p e u t  p l u s 
ę t r e  affecté  ŕ  son d é t r i m e n t  soi t  pa r  le  p r é c é d e n t  p r o p r i é ­
t a i r e ,  soi t  d u  chef  de  ce lu i ­c i . 

Donc  l ' i n sc r ip t i on ,  p o u r  p r o d u i r e  effet,  doi t  p r é c é d e r  l ' a l i é ­
n a t i o n .  P l u s  e x a c t e m e n t ,  e l le  doi t  p r é c é d e r  le  m o m e n t  oů 
l ' a l i é n a t i o n  d e v i e n t  opposab le  ŕ  t o u s  ;  e t  ce  m o m e n t  e s t 
v a r i a b l e  s u i v a n t  les  cas . 

S'il  s ' agi t  d ' u n m o d e  de t r a n s m i s s i o n  i n v e s t i s s a n t  l ' a c q u é ­
r e u r erga omnes  i n d é p e n d a m m e n t  de  la  t r a n s c r i p t i o n ,  l ' i n s ­
c r ip t i on  doi t  ę t r e  a n t é r i e u r e  ŕ  la  t r a n s m i s s i o n .  P a r  e x e m p l e 
le  d é b i t e u r  m e u r t  a p r č s  avo i r  l é g u é  l ' i m m e u b l e  affecté  d ' u n 
pr iv i l čge  n o n e n c o r e  i n s c r i t ;  l ' i n sc r ip t ion  n e  p e u t  p lus  d é s o r ­
ma i s  ę t re  p r i s e ,  ca r le  t e s t a m e n t  n ' e s t  pas u n  acte  de  n a t u r e 
ŕ  ę t r e  t r a n s c r i t ,  et  le  l é g a t a i r e  d e v i e n t  p r o p r i é t a i r e erga 
omnes  p a r  le  décčs ,  dčs  le  décčs  d u  t e s t a t e u r . 

1. Infrà,  n 0 5  5 52  et  su iv . 
II.  —  8 
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S'il  s ' agi t  d ' u n  m o d e  de  t r a n s m i s s i o n  n ' i n v e s t i s s a n t  l ' acqué­
r e u r  a u  r e g a r d  des  t i e r s  q u e  par  la  t r a n s c r i p t i o n ,  l ' i n sc r ip t ion 
r e s t e  pos s ib l e ,  m a l g r é  l ' a l i é n a t i o n ,  t a n t  q u e  la  t r a n s c r i p t i o n 
n ' e s t  pas  i n t e r v e n u e ,  p u i s q u ' e l l e  s eu l e  confč re  ŕ  l ' a c q u é r e u r 
u n  d ro i t  o p p o s a b l e  aux  t i e r s .  P a r  e x e m p l e ,  le  d é b i t e u r  d o n n e 
e n t r e  vifs  l ' i m m e u b l e  affecté  d ' u n  p r i v i l č g e  n o n  encore 
i n s c r i t ,  ou  b i en  le  v e n d  ou  l ' é c h a n g e  ;  l ' i n s c r i p t i o n  reste 
pos s ib l e ,  m a l g r é  l ' a l i é n a t i o n ,  j u s q u ' ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n  de  cette 
a l i é n a t i o n ,  ca r  la  d o n a t i o n ,  la  v e n t e  e t  l ' é c h a n g e  son t  des 
a c t e s  de  n a t u r e  ŕ  ę t r e  t r a n s c r i t s .  C'est  ce  que.  po r t e  l 'ar t ic le  6 
a l i n é a  1  de  la  loi  d u  23  m a r s  1855  :  «  A  p a r t i r  de  la  t r a n s c r i p ­
«  t i o n ,  les  c r é a n c i e r s  p r i v i l é g i é s . . .  n e  p e u v e n t  p r e n d r e  uti le­
«  m e n t  i n s c r i p t i o n  s u r  le  p r é c é d e n t  p r o p r i é t a i r e .  » 

Le  Code  civi l  de  1804  n e  fa isa i t  pas  ces  d i s t i n c t i o n s .  Elles 
s ' i m p o s e n t  d e p u i s  la  loi  de  1855 ,  q u i  a  r é t a b l i  la  t r ansc r ip ­
t i o n 1 . 

P o u r  c o m p r e n d r e  t o u t e s  ces  h y p o t h č s e s  d a n s  u n e  seule 
f o r m u l e ,  n o u s  d i r o n s  :  l ' i n s c r i p t i o n  d ' u n  p r iv i l čge  i m m o b i ­
l i e r  n e  p'eut  p l u s  ę t r e  p r i se  ŕ  p a r t i r  d u  m o m e n t  oů  l 'a l iéna­
t i o n  confč re  ŕ  l ' a c q u é r e u r  de  l ' i m m e u b l e  g r e v é  u n  dro i t  op­
p o s a b l e  a u x  t i e r s . 

5 3 1 .  Cet te  r č g l e  n e  c o m p o r t e  q u ' u n e  s e u l e  excep t ion .E l l e 
e s t  i n s c r i t e  d a n s  la  loi  de  1855  e t  c o n c e r n e  deux  pr ivi lčges  : 
c e l u i  du  v e n d e u r  et  c e l u i  d u  c o p a r t a g e a n t .  A  ces  d e u x  créan­
c i e r s  la  loi  de  1855  fait  u n e  s i t u a t i o n  de  f a v e u r ;  e l le  les  admet 
ŕ  s ' i n s c r i r e  m a l g r é  l ' a l i é n a t i o n ,  m ę m e  m a l g r é  la  t r ansc r ip ­

1.  Entre  le  s y s l č m e  du  Code  de  1804  et  celui  de  la  loi  de  1855,  il  faut  signaler 
le  rég ime  des  articles  834  et  835  du  Gode  de  procédure,  qui  a  été  en  vigueur 
pendant  un  demi ­ s i čc l e .  Sous  ce  rég ime ,  la  transcription  n'était  pas  requise 
pour  rendre  le  transport  de  propriété  opposable  aux  t iers ,  mais  pour  faire 
courir  un  délai  de  quinzaine  pendant  lequel  les  créanciers  pouvaient  encore 
s'inscrire  sur  l ' immeuble  du  chef  de  l 'al iénateur.  Ces  deux  articles,  aujour­
d'hui  abrogés  (article  6  alinéa  3  de  la  loi  du  23  mars  1855),  n'ont  plus  d'appli­
cat ion  qu'en  matičre  d'expropriation  pour  cause  d'utilité  publ ique . 

Le  j u g e m e n t  d'expropriation,  n'étant  pas  un  j u g e m e n t  d'adjudication,  n'est 
pas  s o u m i s  ŕ  l 'application  de  l'article  1­4°  de  la  loi  de  1855.  Il  ne  rentre  pas 
n o n  p lus  dans  la  catégorie  des  actes  translatifs  de  propriété  visés  par  l'arti­
cle  1­1»  du  m ę m e  texte .  Donc  les  priv i lčges  grevant  l ' immeuble  peuvent  ętre 
u t i l e m e n t  inscr i ts  pendant  les  quinze  jours  qui  su ivent  la  transcription  du 
j u g e m e n t  d'expropriation.  Les  articles  16  et  17  d e l ŕ  loi  du  3  mai  1841,  qui 
appl iquent  ŕ  la  mat ičre  le  droit  c o m m u n  des  articles  834  et  835  du  Code  de 

procédure  civi le ,  n'ont  pas  été  abrogés  par  la  loi  du  23  mars  1855.  Voy. 
Gabantous , Revue critique,  1855,  p .  92,  —  Aubry  et  Rau,  5«  édi t ion ,  II,  p.  245, 
texte  et  note  43,  —  Baudry­Lacanlinerie  et  de  Loynes , Privilèqes et liw'othè-

ques,  II,  n°  1558.  *  " H 
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t iori ,  si  on  est  e n c o r e  d a n s  les  q u a r a n t e ­ c i n q  j o u r s  soi t  de  la 
v e n t e ,  soi t  du  p a r t a g e .  De  sor te  q u e  le  s o u s ­ a c q u é r e u r ,  p o u r 
r é g l e r  sa  p r o p r e  s i t u a t i o n ,  p o u r  p a y e r  son  pr ix ,  do i t  a t t e n ­
d r e  le  dé la i  p e n d a n t  l e q u e l  p e u v e n t  enco re  se  r é v é l e r  d e s 
c h a r g e s  de  l ' i m m e u b l e  qu i lui  s e r o n t  o p p o s a b l e s . 

E n  é d i c t a n t  ce t t e  r č g l e ,  le  l é g i s l a t e u r  de  1855 a  v o u l u  p ro ­
t é g e r  le v e n d e u r  n o n  payé  c o n t r e  les c o n s é q u e n c e s  d ' u n e  r e ­
v e n t e  i m m é d i a t e  de  l ' i m m e u b l e  pa r  l ' a c h e t e u r ,  r e v e n t e  d o n t 
la  t r a n s c r i p t i o n ,  d ' a p r č s  le  d ro i t  c o m m u n ,  r e n d r a i t  l ' i n s c r i p ­
t ion  imposs ib l e .De  lŕ  le dé la i  de q u a r a n t e ­ c i n q  j o u r s ,  p e n d a n t 
l e q u e l  le  v e n d e u r  n o n payé  p e u t  s ' i n sc r i r e  m ę m e  a p r č s  u n e 
a l i é n a t i o n  su iv i e  de  t r a n s c r i p t i o n . 

La  m ę m e  s i t u a t i o n  es t  fa i te ,  p o u r  des  r a i s o n s  a n a l o g u e s , 
au  c o p a r t a g e a n t ,  afin  de  le  p r o t é g e r  con t r e  l es  su i t e s  d ' u n e 
r e v e n t e  i m m é d i a t e  p a r  l ' h é r i t i e r . 

Ce  r i s q u e  d ' u n e  r e v e n t e  ŕ  bref  dé la i  m e n a c e  é v i d e m m e n t 
t o u s  l es  c r é a n c i e r s  soi t  p r iv i l ég i é s ,  soi t  h y p o t h é c a i r e s ,  si  le 
d é b i t e u r  a l i č n e  en  h â t e ,  a v a n t  q u e  le  c r é a n c i e r  a i t  eu  le 
t e m p s  de  s ' i n s c r i r e .  Le s u r s i s  se ra i t  d o n c ,  s'il  es t  fondé  d a n s 
u n  ca s ,  n é c e s s a i r e  d a n s  t o u s .  P o u r q u o i  a lo rs  le  dé la i  de 
q u a r a n t e ­ c i n q  j o u r s  es t ­ i l  accordé  s e u l e m e n t  au  v e n d e u r  e t 
au  c o p a r t a g e a n t  ? N o u s  r e t r o u v e r o n s  p l u s  loin  ce t t e  a n o m a ­
l ie ,  q u i  fait  t a c h e  d a n s  le  s y s t č m e  et  q u i  a  u n e  g e n č s e  h i s to ­
r i q u e . 

532 .  E n  r é s u m é ,  sous  la  r é s e r v e  de  q u e l q u e s  d i s t i n c t i o n s 
q u a n t  au  m o m e n t  préc is  oů  l'effet  se  p r o d u i t ,  l ' a l i é n a t i o n 
de  l ' i m m e u b l e  m e t  obs tac le  ŕ  ce  q u e  l ' i n s c r i p t i on  pu i s se  dé ­
s o r m a i s  ę t re  p r i se  u t i l e m e n t . 

533 .  Le  second événement  qu i  a r r ę t e  le  c o u r s  des  i n s c r i p ­
t ions  es t  la  fai l l i te  du  déb i t eu r .  Les  i n s c r i p t i o n s  « n e  p rodu i ­
«  s en t  a u c u n  effet,  d i t  l ' a r t i c le  2146  a l i néa  1,  si  e l les  son t 
«  pr ises  d a n s  le  dé la i  p e n d a n t  l eque l  les  ac tes  faits  a v a n t 
«  l ' o u v e r t u r e  des  fa i l l i tes  son t  déc l a ré s  n u l s  ». 

L ' a r t i c l e  448  du  Code  de  c o m m e r c e  p réc i se  ŕ  cet  é g a r d  la 
rčgle  posée  p a r l ' a r t i c le  2146 . Aux  t e r m e s  de  l ' a l inéa  1,  a u ­
c u n e  i n sc r ip t i on  n e  p e u t  ę t r e  u t i l e m e n t  p r i se  a p r č s  le  j u g e ­
m e n t  déc la ra t i f  de  fa i l l i te .  Aux t e r m e s  de  l ' a l inéa  2 ,  les  i n s ­
c r i p t i o n s  p r i s e s  a v a n t  le  j u g e m e n t  déc la ra t i f  p e u v e n t  ę t r e 
déc l a rées  n u l l e s  q u a n d  el les  o n t  é té  p r i s e s  a p r č s  l ' é p o q u e 
de  la  ces sa t ion  des  p a i e m e n t s  ou  d a n s  les  dix  j o u r s  q u i  p r é ­
cčden t ,  « s'il  s 'est  é c o u l é  p l u s  de  q u i n z e  j o u r s  e n t r e  la  d a t e 
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«  de  l ' ac te  cons t i t u t i f  d u  p r i v i l č g e  et  ce l le  de  l ' i n s c r i p t i o n  ». 
E n  c o n s é q u e n c e ,  b i en  q u e  l ' i m m e u b l e  n ' a i t  pas  é té  a l i éné 

p a r  le  d é b i t e u r  et  so i t  e n c o r e  e n t r e  ses  m a i n s ,  le  c r é a n c i e r 
n e  p e u t  p l u s  u t i l e m e n t  s ' i n s c r i r e  q u a n d  a r r i v e  la  fa i l l i te .  Les 
d r o i t s  de  p r é f é r e n c e  a n t é r i e u r e m e n t  a c q u i s  e t  r é g u l i č r e m e n t 
c o n s e r v é s  s o n t  e t  r e s t e n t  efficaces  d a n s  l a  l i q u i d a t i o n  ; m a i s  il 
n e  p e u t  p l u s  e n  s u r g i r  de  n o u v e a u x .  D a n s  le  n a u f r a g e  com­
m u n ,  il  n ' e s t  p l u s  t e m p s  de  fa i re  n a î t r e  des  c a u s e s  de  p ré ­
fé rence  ;  la  c o n d i t i o n  de  t o u s  do i t  ę t r e  d é s o r m a i s  la  m ę m e  ; 
on  l i q u i d e  d ' a p r č s  l ' é ta t  d e  c h o s e s  e x i s t a n t  a u  m o m e n t  de  la 
fa i l l i t e  l . 

L a  l i q u i d a t i o n  j u d i c i a i r e  d u  d é b i t e u r  p r o d u i t ,  ŕ  cet  égard, 
l e s  m ę m e s  effets  q u e  la  fa i l l i t e .  A u x  t e r m e s  d e  l ' a r t i c le  5  al i­
n é a  2  de  la  loi  du  4  m a r s  1889,  a u c u n e  i n s c r i p t i o n  n e  peut 
ę t r e  p r i s e  a p r č s  le  j u g e m e n t  q u i  d é c l a r e  la  l i q u i d a t i o n  ou­
v e r t e .  Q u a n t  a u x  i n s c r i p t i o n s  p r i s e s  a v a n t  ce  j u g e m e n t ,  la 
loi  de  1889  n ' é d i c t e ,  e n  ce  q u i  les  c o n c e r n e ,  a u c u n e  rčgle 
a n a l o g u e  ŕ  ce l le  q u e  pose  l ' a r t i c l e  448  a l i n é a  2  du  Code  de 
c o m m e r c e  p o u r  le  cas  de  fa i l l i t e  ;  m a i s  il  es t  a d m i s  com­
m u n é m e n t  q u e  l ' a r t i c l e  448  a l i n é a  2  es t  a p p l i c a b l e  au  cas  de 
l i q u i d a t i o n  j u d i c i a i r e  2 . 

5 3 4 .  U n  t r o i s i č m e  é v é n e m e n t  m e t  obs t ac l e  ŕ ce  q u ' u n  c réan­

1.  L'article  448  parle  u n i q u e m e n t  des  droits  de  p i iv i l čge  ou  d'hypothčque 
n é s  avant  le  j u g e m e n t  déclaratif  ;  il  reste  étranger  ŕ  ceux  qui  prendraient 
na i s sance  pos tér ieurement .  Si  le  failli  acquiert  de  n o u v e a u x  biens ,  la  masse 
devra  respecter  les  pr iv i lčges  et  h y p o t h č q u e s  qui  les  grčvent .  Ainsi,  une 
s u c c e s s i o n  venant  ŕ  s'ouvrir  au  profit  du  failli,  les  créanciers  héréditaires 
p e u v e n t  demander  la  séparat ion  des  patr imoines  et  requérir  dans  les  six 
m o i s  l ' inscript ion  de  l'article  2111,  sans  que  la  m a s s e  ait  le  droit  de  s'y  op­
poser .  De  m ę m e ,  au  cas  de  partage  opéré  depuis  le  j u g e m e n t  déclaratif,  le 
copartageant  créancier  peut  inscrire  son  privi lčge  dans  les  soixante  jours 
impart i s  par  l'article  2109. 

Lorsqu'une  inscript ion  est  annulée  par  application  de  l'article  448  du  Code 
de  c o m m e r c e ,  le  syndic  ne  peut  p a s ,  dans  l' intéręt  de  la  m a s s e ,  se  faire 
co l loquer  dans  l'ordre  ouvert  sur  la  distribution  du  prix  de  l ' immeuble  hypo­
t h é q u é .  La  sanct ion  de  l'article  448  cons i s te  dans  la  suppres s ion  de  l'inscrip­
t ion  ŕ  l'égard  de  la  m a s s e ,  n o n  dans  son  m a i n t i e n  avec  effet  ŕ  s o n  profit.  Trib. 
de  c o m .  de  la  Se ine  29  décembre  1885, Le Droit  du  28  janv ier  1888,  —  Cass. 
20  décembre  1889, Le Droit  du  29  décembre  1889,  —  Tr ib .de  la  Se ine  8  février 
1890, Le Droit  du  3  mars  1890.  ;  —  Lyon­Caen  et  Renault , Traité de droit 

commercial, 2"  édit ion,  VII,  n»  383,  p .  322,  —  Aubry  et  Rau,  5«  édi t ion,  III, 
p .  548,  — •  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  II, 
n°  1568,  —  et  la  dissertat ion  publiée  dans  le  journal Le Droit  du  1 e r  janvier 
1890. 

2 .  Lyon­Caen  et  Renault , Traité de droit commercial,  2«  édi t ion  VIII D  308 
n*  1065.  .  » • * • • . » 
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c ie r  p r i v i l ég i é  p r e n n e  i n s c r i p t i o n  :  la  m o r t  d u  d é b i t e u r ,  si  s a 
success ion  est  accep tée  sous  bénéfice  d ' i n v e n t a i r e .  Les  i n s ­
c r i p t i o n s  n e  p r o d u i s e n t  a u c u n  effet  «  e n t r e  les  c r é a n c i e r s 
«  d ' u n e  succes s ion ,  d i t  l ' a r t i c l e  2146  a l i n é a  2,  si  l ' i n sc r ip t i on 
«  n ' a  é té  faite  pa r  l ' un  d ' eux  q u e  d e p u i s  l ' o u v e r t u r e  et  d a n s  le 
«  cas  oů  la  succe s s ion  n ' e s t  a ccep t ée  q u e  pa r  bénéfice  d ' i n ­
»  v e n t a i r e  » .  A  p l u s  forte  r a i s o n  la  r č g l e  s e r a i t ­ e l l e  la  m ę m e 
si  la  success ion  ava i t  é té  r é p u d i é e  ' . 

Les  c a u s e s  de  p r é f é r ence  a n t é r i e u r e m e n t  a c q u i s e s  con t i ­
n u e n t  de  p r o d u i r e  effet  ;  m a i s ,  en  cas  d ' accep ta t ion  bénéfi­
c ia i re  ou  de  r e n o n c i a t i o n ,  il  n ' e n  p e u t  p l u s  n a î t r e  de  n o u ­
ve l les .  Ici  e n c o r e  il  y  a  n a u f r a g e  c o m m u n ,  ca r  l ' a ccep t a t i on 
bénéf ic ia i re ,  ŕ  p l u s  forte  r a i s o n  la  r e n o n c i a t i o n ,  font  l ég i t i ­
m e m e n t  p r é s u m e r  q u e  la  succes s ion  n ' e s t  pas  so lvab le  ;  d o n c 
il  n ' e s t  p l u s  t e m p s  de  fa i re  s u r g i r  des  c a u s e s  de  p r é f é r e n c e , 
ou  de  conso l ide r  ce l les  q u i  o n t  é té  a c q u i s e s  a u p a r a v a n t * .  L a 

1.  En  vertu  du  principe  de  l'interprétation  restrictive  des  textes  concer­
nant  les  privilčges,certains  auteurs  refusent  d'appliquer  l'article  2146  al inéa  2 
au  cas  de  renonciat ion. Sic,  Déniante  et  Colmet  de  S a n t e n e , Cours analy-

tique,  IX,  n°  119 bis  II,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et 

hyputlièques,  II,  n°  l'j80,  —  Aubry  et  Rau,  5«  édit ion,  III,  p.  554,  texte  et 
note  40. 

2 .  La  présompt ion  d'insolvabilité  sur  laquelle  repose  l'article  2146­2° 
n'existe  é v i d e m m e n t  pas  lorsque  l'acceptation  bénéficiaire  est  imposée  par 
la  loi  au  success ib le .  Un  héritier  mineur,  par  e x e m p l e ,  ne  peut  accepter  que 
sous  bénéfice  d'inventaire  (article  461  C.  c iv . ) . 

Aussi  certains  auteurs  proposent­ i ls  une  autre  expl icat ion .  I ls la  recherchent 
dans  la  nature  et  les  effets  de  l'acceptation  bénéficiaire.  Quand  la  success ion 
d'un  débiteur  est  acceptée  sous  bénéfice  d'inventaire,  ses  créanciers,  qui 
avaient  jusque  lŕ  un  débiteur  personnel  engagé  sur  tous  ses  biens  présents 
et  ŕ  venir,  perdent  le  bénéfice  de  celte  s i tuation.  On  peut  dire  que  la  per­
sonnalité  du  débiteur  n'est  pas  cont inuée ,  puisque  la  consis tance  de  son 
patrimoine  est  fixée  d'une  maničre  i m m u a b l e .  Les  droits  des  parties  sont 
réglés  comme  si  la  l iquidation  s'opérait  au  m o m e n t  m ę m e  du  décčs .  A  partir 
de  cette  époque  il  devient  impossible  de  se  réserver  des  causes  de  préférence. 
La  s i tuat ion  est  la  męme  qu'en  cas  de  fail l ite.  Voy.  Aubry  et  Rau,  5 e  édi­
tion,  III,  p .  550,  note  30,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et 

hypothèques,  II,  n°  1514. 

Les  auteurs  qui  expliquent  ainsi  la  rčgle  de  l'article  2146  alinéa  2  ass imi lent 
au  cas  oů  la  success ion  du  débiteur  est  soit  acceptée  sous  bénéfice  d'inven­
taire,  soit  répudiée,  l 'hypothčse  oů  elle  est  déclarée  vacante . Sic,  ď h é z a r d , 
Privilèges et hypotlièques,  n°  154,  —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours 

analytique,  IX,  n°  119 bis  II,  ­  Aubry  et  Rau,  5«  édit ion,  III,  p  553,  — 
Baudry­Lacanlinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1 5 8 1 , — 
Guillouard, Privilèges et hypothèques,  111,  n°  1150;  —  cpr.  Orléans  26  aoűt 
1869,  D.  P.  1869.11.185,  Sir.  1870.11.113.  — Secus,  Mourlon, Transcription, 

II,  n°  660. 
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s i t u a t i o n  r e s t e  ce  q u ' e l l e  es t  ;  a u c u n e  modi f ica t ion  n ' y  peu t 
ę t r e  a p p o r t é e 

5 3 5 .  Te ls  s o n t  les  t r o i s  faits  q u i  m e t t e n t  obs t ac l e  ŕ  l ' i n s ­
c r i p t i o n  d ' u n  p r i v i l č g e ,  fůt­i l  a n t é r i e u r e m e n t  a c q u i s .  Or 
l ' i n s c r i p t i on  es t  l a  c o n d i t i o n  p r é a l a b l e  de  l ' exerc ice  d u  p r i ­
v i lčge  . 

5 3 6 .  E n  r é s u m é ,  l 'efficacité  des  p r i v i l č g e s  s u r  les  i m m e u ­
b l e s ,  e n  ce  q u i  c o n c e r n e  l eu r  exe rc i ce ,  p a r  c o n s é q u e n t  en  ce 
q u i  c o n c e r n e  la  p r o d u c t i o n  ŕ  l ' o rd re ,  e s t  s u b o r d o n n é e  ŕ  l 'exis­
t e n c e  d ' u n e  i n s c r i p t i o n  r é g u l i č r e ,  n o n  p é r i m é e  e t  p r i se  en 
t e m p s  u t i l e .  C'est  ce  q u i  r é s u l t e  de  l ' a r t i c l e  2106 . 

A i n s i  f o r m u l é e ,  la  r č g l e  es t  g é n é r a l e . 
C e p e n d a n t ,  e l le  c o m p o r t e  t r o i s  e x c e p t i o n s , q u i  s o n t  a n n o n ­

cées  pa r  la  fin  de  l ' a r t i c l e  2106  e t  i n d i q u é e s  p a r  les  ar t ic les 
2107 ,  2108  e t  2110 . 

P R E M I È R E E X C E P T I O N 

5 3 7 .  E l l e  c o n c e r n e  les  p r i v i l č g e s  g é n é r a u x  s u r  les  i m m e u ­
b l e s ,  l es  p r iv i l čges  de  l ' a r t i c l e  2101  en  t a n t  q u ' i l s  p o r t e n t  sur 
l e s  i m m e u b l e s  p a r  a p p l i c a t i o n  de  l ' a r t i c le  2104 .  L 'ar t ic le  2107 
d i t  :  «  S o n t  e x c e p t é e s  de  l a  f o r m a l i t é  de  l ' i n sc r ip t ion  les 
«  c r é a n c e s  é n o n c é e s  e n  l ' a r t i c l e  2 1 0 1 .  » 

De  s o r t e  q u e  l 'efficacité  des  p r iv i l čges  g é n é r a u x  sur  i m m e u ­
b l e s  q u a n t  a u  d r o i t  d e  p r é f é r e n c e  —  et  n o u s  n e  pa r lons 
p o u r  le  m o m e n t  q u e  de  cet  a s p e c t  des  p r iv i l čges  —  n ' e s t  pas 
s u b o r d o n n é e  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n .  Le  c r é a n c i e r  n ' a  a u c u n e  forma­
l i t é  ŕ  r e m p l i r  p o u r  c o n s e r v e r  son  p r i v i l č g e  ;  il  l u i  suffit  pour 
l ' exe rce r  de  p r o d u i r e  ŕ  l ' o r d r e  en  t e m p s  u t i l e  ;  et  il  p e u t  p ro­

1.  Le  sort  des  créanciers  dépend  de  la  déterminat ion  ŕ  laquelle  l'héritier 
s'arręte.  S'il  accepte  purement  et  s i m p l e m e n t ,  les  inscr ipt ions  prises  aprčs  la 
m o r t  du  débiteur  sont  valables  ;  e l les  son t  nul les  s'il  accepte  sous  bénéfice 
d' inventaire . 

Lorsque  l'héritier  est  déchu  du  bénéfice  d'inventaire,  la  doctrine  admet  en 
généra l  que  les  inscr ipt ions  prises  depuis  la  mort  du  débiteur  dev iennent  va­
lables ,  puisque  le  success ib le  est  censé  avoir  toujours  été  héritier  pur  et  sim­
ple  (article  171).  En  ce  sens ,  D e m o l o m b e , Successions,  III,  n°  397,  —  Pont, 
Piiviléges et hypothèques,  II,  n°  920,  —  Aubry  et  Uau,  5»  édit ion,  III,  p.  552, 
—  Thézard, Privilèges et hypothèques, n°  1576,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de 
L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1566 .—Au  contraire,  d'aprčs  la  ju­
risprudence  les  inscr ip l ions  dev i ennent  inefficaces  :  Grenoble  26  décembre 
1891.  D.  P .  1892.11.219,  Sir .  1893.11.33  (note  de  M.  W a h l ) .  C'est  une  consé ­
quence  logique  du  principe  admis  par  la  jur isprudence ,  et  d'aprčs  lequel  les 
créanciers  héréditaires  conservent  u n  droit  acquis  au  bénéfice  de  la  séparation 
des  patr imoines  aprčs  la  déchéance  du  bénéfice  d'inventaire (suprà,  n°  516, 
in fine). 
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d o i r e  en  ve r tu  de  sa  s e u l e  q u a l i t é  de  c r é a n c i e r  p r i v i l é g i é , 
s ans  a v o i r  p r i s  i n s c r i p t i o n  ' . 

P o u r q u o i  en  es t ­ i l  a i n s i  ? 

On  a  c o n s i d é r é  q u e  les  c r é a n c e s  de  l ' a r t ic le  2101  p r e n n e n t 
l e u r  s o u r c e  d a n s  les  h a b i t u d e s  c o m m u n e s  e t  c o n s t a n t e s ,  q u e 
dčs  lors  l ' ex i s t ence  de  ces  c r é a n c e s  p e u t  et  doi t  t o u j o u r s  ę t r e 
s u p p o s é e .  On  les  t r o u v e  d a n s  p r e s q u e  t o u t e s  les  l i q u i d a t i o n s . 
A  quo i  bon  l ' i n s c r i p t i on ,  q u i  n e  r é v é l e r a i t  q u e  ce  q u e  t ou t 
le  m o n d e  sa i t  ou  doi t  s u p p o s e r ? 

On  a  c o n s i d é r é ,  en  o u t r e ,  q u e  les  c r é a n c e s  de  l ' a r t i c le  2101 
s o n t  o r d i n a i r e m e n t  peu  é l e v é e s ,  q u e  les  p r i v i l čges  g a r a n t i s ­
s a n t  ces  c r é a n c e s  n ' a t t e i g n e n t  les  i m m e u b l e s  q u e  s u b s i d i a i ­
r e m e n t  et  en  cas  d ' insuff isance  des  m e u b l e s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i re 
r a r e m e n t  en  fait .  Dčs  l o r s ,  il  y  a u r a i t  u n  d o u b l e  i n c o n v é ­
n i e n t  ŕ  les  s o u m e t t r e  ŕ  la  fo rma l i t é  de  l ' i n s c r i p t i o n  :  i n c o n ­
v é n i e n t  p o u r  les  c r é a n c i e r s ,  q u i ,  se  c r o y a n t  su f f i s ammen t  ga ­
r a n t i s  su r  les  m e u b l e s , n e  s ' i n s c r i r a i e n t  pas  s u r  les  i m m e u b l e s 
e t  s e r a i e n t  exposés  ŕ  p e r d r e  la  s ű r e t é  s u b s i d i a i r e  q u e  la  loi 
a  e n t e n d u  l e u r  acco rde r ,  —  i n c o n v é n i e n t  p o u r  le  p r o p r i é ­
t a i r e  d é b i t e u r ,  d o n t  l ' i n s c r i p t i on  d i s c r é d i t e r a i t  les  i m m e u ­
bles  s ans  u t i l i t é  v é r i t a b l e ,  é t a n t  d o n n é  le  peu  d ' i m p o r t a n c e 
de  ces  c r é a n c e s . 

P o u r  ces  d e u x  mot i f s ,  et  par  excep t ion  ŕ  l ' a r t ic le  2106 , 
l ' a r t i c le  2107  les  d i s p e n s e  de  l ' i n sc r ip t ion . 

5 3 8 .  Toutefo is ,  ce t te  d i s p e n s e  d ' i n sc r i p t i on  p o u r  les  p r i ­
v i lčges  g é n é r a u x  de  l ' a r t i c le  2 1 0 1 ,  en  t a n t  q u ' i l s  s ' e x e r c e n t 
s u r  les  i m m e u b l e s ,  exis te  s e u l e m e n t  au  p o i n t  de  v u e  d u  d ro i t 
de  p ré fé rence .  L 'ar t ic le  2107  n ' a p p o r t e  excep t ion  q u ' ŕ  l ' a r t i ­
cle  2 1 0 6 , l e q u e l  a  t ra i t  e x c l u s i v e m e n t  au  d r o i t  de  p ré fé rence  ­. 
Au  p o i n t  de  v u e  d u  dro i t  de  s u i t e ,  les  c r é a n c i e r s  r e s t e n t  sou­
m i s  au  d ro i t  c o m m u n .  Or,  e n  r č g l e  g é n é r a l e ,  l ' a c q u é r e u r 
d ' u n  i m m e u b l e  n e  p e u t  ę t r e  poursu iv i  pa r  u n  c r é a n c i e r  p r i ­
v i légié  ou  h y p o t h é c a i r e  d u  chef  de  l ' a l i é n a t e u r  q u e  si  les 
p r i v i l čges  ou  h y p o t h č q u e s  o n t  é té  r é g u l i č r e m e n t  i n s c r i t s 
a v a n t  l ' a l i éna t i on . 

Il  y  a  d ' a i l l e u r s  u n e  r a i s o n  p o u r  q u e  l ' i n sc r ip t ion  des  p r i ­
v i lčges  de  l ' a r t i c le  2101  r e s t e  i n d i s p e n s a b l e  q u a n t  au  d ro i t  de 

1.  Pont, Privilèges et hypothèques,  I,  n°  2 8 8 , —  Aubry  et  Rau,  5«  édit ion, 
III,  p .  506,  texte  et  note  4,  —  Flandin, Transcription,  II,  n°  1030,  —  Verdier, 
Transci iption,  n°  529,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et 

hypothèques,  I,  n°  808. 
2.  Aubry  et  Bau,  5°  édition,  III,  p .  507,  texte  et  note  5. 
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s u i t e .  Le  d r o i t  de  su i t e  n e  se  c o m p r e n d  et  n ' e x i s t e  q u e  sur 
l es  b i e n s  e n v i s a g é s  c o m m e  corps  c e r t a i n s ,  n o n  s u r  l es  b iens 
in génère  ;  aus s i  les  p r i v i l č g e s  g é n é r a u x ,  soi t  m o b i l i e r s ,  soit 
i m m o b i l i e r s ,  n e  s o n t ,  c o m m e  t e l s ,  q u e  de  p u r s  d r o i t s  de  p ré ­
f é r e n c e 1 .  L e s  p r i v i l č g e s  g é n é r a u x  s u r  i m m e u b l e s  n e  procu­
r e n t  le  d r o i t  de  su i t e  q u ' ŕ  la  c o n d i t i o n  d ' avo i r  é té  spécia l isés 
p a r  l ' i n s c r i p t i o n  p r i s e  s u r  l ' i m m e u b l e  a l i é n é . 

D E U X I È M E E X C E P T I O N . 

5 3 9 .  E l le  c o n c e r n e  le  p r i v i l č g e  d u  v e n d e u r . 
De  m ę m e  q u e  les  a u t r e s  c r é a n c i e r s  p r i v i l é g i é s  s u r  les 

i m m e u b l e s ,  le  v e n d e u r  n e  p e u t  n i  p r o d u i r e  ŕ  l ' o rd re ,  ni 
s a i s i r  s u r  u n  t i e r s  a c q u é r e u r ,  e n  u n  m o t  e x e r c e r  son  pr iv i lčge 
q u e  s'il  l 'a  c o n s e r v é .  S e u l e m e n t  le  m o d e  de  c o n s e r v a t i o n  est 
ici  s p é c i a l .  L ' a r t i c l e  2108  c o n s a c r e  ŕ  ce t  é g a r d  u n  sys tčme 
p a r t i c u l i e r  ;  il  fait  e x c e p t i o n  ŕ  l ' a r t i c l e  2106 ,  t o u t  en  la i ssant 
le  p r i v i l č g e  d u  v e n d e u r  s o u m i s  a u  p r i n c i p e  d e  la  publ ic i té . 

D a n s  la  p e n s é e  d e s  r é d a c t e u r s  d u  Code  c iv i l ,  le  pr iv i lčge 
d u  v e n d e u r  d e v a i t  ę t r e  c o n s e r v é  n o n  pa r  u n e  insc r ip t ion , 
m a i s  pa r  la  t r a n s c r i p t i o n  de  l ' ac te  d e  v e n t e  faite  pa r  l 'ache­
t e u r .  Ce t t e  t r a n s c r i p t i o n ,  d i t  l ' a r t i c l e  2 1 0 8 , v a u t  i n sc r ip t i on  du 
p r i v i l č g e ,  s o u s  la  s e u l e  c o n d i t i o n  q u e  le  t i t r e  t r a n s c r i t  cons­
t a t e  q u e  le  p r ix  e s t  d ű  e n  t o u t  ou  e n  p a r t i e .  E n  effet,  elle 
p r é v i e n t  s u f f i s a m m e n t  l es  t i e r s ,  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  de 
l ' a c h e t e u r  o u  s o u s ­ a c q u é r e u r s ,  q u i  n e  t r a i t e r o n t  q u ' a p r č s 
a v o i r  e x a m i n é  le  t i t r e  de  l e u r  a u t e u r  ;  e l le  les  a v e r t i t  q u e  le 
v e n d e u r  n ' e s t  p a s  p a y é ,  q u e  dčs  lo r s  il  a  son  p r iv i l čge  ;  et  ce 
p r i v i l č g e ,  s u f f i s a m m e n t  r e n d u  p u b l i c ,  es t  c o n s e r v é  de  la 
s o r t e . 

S e u l e m e n t ,  d a n s  l ' i n t é r ę t  de  c e u x  q u i  o n t  beso in  de  con­
n a î t r e  l es  c h a r g e s  h y p o t h é c a i r e s  g r e v a n t  l ' i m m e u b l e ,  et  afin 
q u e  les  cer t i f ica ts  d ' i n s c r i p t i o n s  q u ' i l s  se  fon t  d é l i v r e r  ŕ  cet 
effet  s o i e n t  c o m p l e t s ,  l ' a r t i c l e  2108  p r e s c r i t  au  c o n s e r v a ­
t e u r  des  h y p o t h č q u e s  d ' i n s c r i r e  d'office  le  p r i v i l č g e  du  ven­

1 .  C'est  pour  ce  motif,  sans  doute,  que  M.Thézard  refuse  le  droit  de  suite 
a u x  priv i lčges  g é n é r a u x  sur  i m m e u b l e s (Privilèges et hypothèques,  n»38I , 
p .  500).  —  Toutefois ,  l'article  2104  déclare  qu'ils  s 'étendent  subs id ia irement 
aux  i m m e u b l e s  ;  i ls  do ivent  donc,  ŕ  cet  égard,  ętre  traités  c o m m e  des  privilč­
g e s  immobi l i er s  et  en  produire  les  effets.  Quand  il  s'agit  du  droit  de  suite  il 
faut  appl iquer  l'article  2166,  auquel  aucun  texte  ne  d é r o g e . Sic  :  Pont Pri-

vilèges et hypothèques,  II,  n»  1122,  —  Aubry  et  Rau, loc. cit., '—  Baűdry­
Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  III,  no  2085. 
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d e u r  ŕ  la  su i t e  de  la  t r a n s c r i p t i o n  r e q u i s e  p a r  l ' a c h e t e u r , 
Cette  i n s c r i p t i o n  d'office  n ' e s t  pas  n é c e s s a i r e  p o u r  la  conse r ­
v a t i o n  d u  p r iv i l čge  ;  el le  n ' e s t  pas  exigée  du  c r éanc i e r ,  m a i s 
d u  c o n s e r v a t e u r  des  h y p o t h č q u e s  ;  e l le  es t  ex igée  d a n s  l ' i n ­
t é r ę t  de  c e u x  q u i  se  font  dé l iv re r  des  cer t i f icats  d ' i n s c r i p t i o n s  1 

et  sous  la  r e s p o n s a b i l i t é  d u  c o n s e r v a t e u r  e n v e r s  e u x  2 . 

5 4 0 .  Ce  s y s t č m e ,  q u i  r e g a r d e  la  t r a n s c r i p t i o n  c o m m e  s u p ­
p l é a n t  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n ,  a  été  e m p r u n t é  ŕ  l ' a r t i c le  29  de  la  loi 
de  b r u m a i r e  a n  VI I .  Sous  l ' e m p i r e  de  la  loi  de  b r u m a i r e ,  les 
v e n t e s  d ' i m m e u b l e s  é t a i e n t  s o u m i s e s  ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n .  De 
fait ,  e l les  é t a i e n t  t o u j o u r s  t r a n s c r i t e s .  L ' a c h e t e u r ,  a y a n t  i n ­
t é r ę t  ŕ  r e n d r e  le  p l u s  tô t  poss ib le  son  dro i t  opposab l e  a u x 
t i e r s ,  r e q u é r a i t  la  t r a n s c r i p t i o n  s i n o n  t o u t  de  su i t e  a p r č s  l a 
v e n t e ,  au  m o i n s  t r č s  p r o m p t e m e n t .  A l o r s ,  p o u r v u  q u e  l ' ac te 
de  v e n t e  c o n s t a t â t  q u e  le  pr ix  é ta i t  d ű  en  t o u t  ou  en  p a r t i e , 
la  t r a n s c r i p t i o n  r e n d a i t  p u b l i c  le  p r iv i l čge  du  v e n d e u r  a u s ­
s i tô t  a p r č s  le  fait  q u i  lu i  d o n n a i t  n a i s s a n c e ,  ou  t r č s  p e u  de 
t e m p s  a p r č s .  E l l e  le  c o n s e r v a i t  au  r a n g  q u e  lui  fixait  la  lo i , 
c 'es t ­ŕ­d i re  ŕ  la  da te  m ę m e  de  la  v e n t e . 

C'est  le  s y s t č m e  qu i  es t  a p p l i q u é  p a r  l es  a r t i c les  2109  e t 
2111  a u x  p r iv i l čges  des  c o p a r t a g e a n t s  et  des  c r é a n c i e r s  sér 
p a r a t i s t e s .  Mais  il  y  a  d e u x  di f férences .  E n  p r e m i e r  l i e u , 
l ' i n s c r i p t i o n  ŕ  l'effet  de  c o n s e r v e r  le  p r iv i l čge  est  r e m p l a c é e 
ici  pa r  la  t r a n s c r i p t i o n  de  l 'acte  de  v e n t e .  E n  second  l i eu , 
l ' a r t ic le  2108 ,  ŕ  l ' i n v e r s e  des  a r t i c l e s  2109  et  2 1 1 1 ,  n e  fixe 
pas  u n  dé la i  p e n d a n t  l e q u e l  le  p r iv i l čge  doi t  ę t r e  c o n s e r v é 
sous  pe ine  de  d é g é n é r e r  en  h y p o t h č q u e ;  cela  s ' e x p l i q u e ,  car 
l ' a c h e t e u r  a  t r o p  d ' i n t é r ę t  ŕ  t r a n s c r i r e  le  p l u s  v i te  poss ib le 
p o u r  n e  pas  ag i r  p r o m p t e m e n t . 

541 .  C o m m e  la  t r a n s c r i p t i o n  r e m p l a c e  ici  l ' i n s c r i p t i o n  au 
po in t  de  v u e  de  la  c o n s e r v a t i o n  d u  p r i v i l č g e ,  e l le  p e u t  ę t r e 
u t i l e m e n t  opé rée ,  c o m m e  cel le­c i ,  t a n t  q u e  n e  s 'est  p r o d u i t 
a u c u n  des  faits  qu i  a r r ę t e n t  le  c o u r s  des  i n s c r i p t i o n s  :  l ' a l i é ­
n a t i o n  de  l ' i m m e u b l e ,  la  fai l l i te  ou  la  l i q u i d a t i o n  j u d i c i a i r e 
de  l ' a c h e t e u r ,  la  m o r t  de  l ' a c h e t e u r  su iv i e  d ' a ccep t a t i on  b é ­
néficiaire  ou  de  r e n o n c i a t i o n  p a r  les  h é r i t i e r s  3 . 

1.  Au  point  de  vue  pratique,  l ' inscription  d'office  est  trčs  ut i le .  Les  trans­
criptions  sont  faites  sur  un  registre  spécial  qui  n'est  pas  celui  des  inscr ip­
t ions .  Le  légis lateur  veut  que  les  intéressés  pu i s sent  connaître  l 'existence 
du  privi lčge  du  vendeur  sans  avoir  ŕ  requérir  u n  état  des  transcript ions . 

2.  Trib.  de  Toulon  2  avril  1895,  D .  P .  1897.11.57  (note  de  M.  de  Loynes ) . 
3 .  Aubry  et  Rau,  5 e  édition,  III,  p.  587,  texte  et  note  6,  —  Thézard, Privi-
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F a i t e  en  t e m p s  u t i l e ,  la  t r a n s c r i p t i o n  r e q u i s e  p a r  l 'ache­
t e u r  c o n s e r v e  a u  v e n d e u r  son  p r i v i l č g e .  Le  j o u r  oů  el le  ne 
p e u t  p l u s  s ' opé re r  u t i l e m e n t ,  le  p r iv i l čge  e s t  p e r d u  faute 
d ' avo i r  é té  c o n s e r v é  d ' u n e  façon  r é g u l i č r e . 

P a r  c o n s é q u e n t ,  au  cas  de  r e v e n t e  p a r  l ' a c h e t e u r  avant 
q u e  la  p r e m i č r e  v e n t e  a i t  é té  t r a n s c r i t e ,  la  t r a n s c r i p t i o n  de 
l ' ac te  de  r e v e n t e  n e  suffirai t  pas  ŕ  c o n s e r v e r  le  p r iv i l čge  du 
v e n d e u r  o r i g i n a i r e  n o n  p a y é ,  q u a n d  m ę m e  ce t  ac te  constate­
r a i t  q u e  t o u t  ou  p a r t i e  du  p r ix  de  la  p r e m i č r e  v e n t e  restai t 
d ű .  E n  effet,  si  la  t r a n s c r i p t i o n  c o n s e r v e  le  p r i v i l č g e ,  elle 
n e  le  fait  q u e  d a n s  la  m e s u r e  oů  l ' i n s c r i p t i o n  a u r a i t  pu  le 
fa i re  ;  l ' a l i é n a t i o n  p a r  l ' a c h e t e u r  e n t r a î n e  ŕ  l ' éga rd  du  ven­
d e u r  o r i g i n a i r e  p e r t e  d u  p r i v i l č g e  n o n  c o n s e r v é  en  temps 
u t i l e 1 . 

5 4 2 .  T e l  es t  le  s y s t č m e  de  l ' a r t i c l e  2108 . 

S o u s  l ' e m p i r e  d u C o d e  d e l 8 0 4 , i l p r é s e n t a i t u n i n c o n v é n i e n t , 
s i g n a l é  p a r  t o u s  les  c o m m e n t a t e u r s  d e s  a r t i c l e s  1138  et  1140, 
ŕ  p r o p o s  des  c o n v e n t i o n s  t r a n s l a t i v e s  de  p rop r i é t é  immobi ­
l i č r e  i .  Voici  l e q u e l .  Les  r é d a c t e u r s  d u  Code on t  fini  par  ne  pas 
m a i n t e n i r  le  r é g i m e  de  la  loi  de  b r u m a i r e  s u r  la  t r ansc r ip ­
t ion  ;  d ' oů  il  es t  r é s u l t é  q u e  le  f o n d e m e n t  m ę m e  de  l 'art i­
cle  2108  a  d i s p a r u .  A u s s i  cet  a r t i c l e  fut  u n  de  ceux  d o n t  se  pré­
v a l u r e n t  c e r t a i n s  i n t e r p r č t e s  p o u r  s o u t e n i r  q u e  le  lég is la teur 
d e  1804  a v a i t  m a i n t e n u ,  s i n o n  e x p r e s s é m e n t ,  d u  m o i n s  taci­
t e m e n t ,  le  s y s t č m e  de  la  t r a n s c r i p t i o n 3 .  C 'é ta i t  m ę m e  l 'argu­
m e n t  le  p l u s  p r o b a n t ,  c a r  l ' a r t i c l e  2108  n e  p e u t  pas  s'expli­
q u e r  a u t r e m e n t .  C e p e n d a n t ,  c e t t e  o p i n i o n  n ' a  pas  p r éva lu  4 . 

P l u s  t a r d ,  la  loi  d u  23  m a r s  1855  a  r é t a b l i  la  t r ansc r ip t i on . 
Le  f o n d e m e n t  du  s y s t č m e  de  l ' a r t i c le  2108  s 'es t  t r o u v é  re ­

lèges et hypothèques,  n°  304,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges 

et hypothèques,  I,  n»  819,  III,  n»  2093.  —  Cpr.  Cass.  14  février  1865,  D . P .  1865, 
1.254,  Sir.  1 8 6 5 . 1 . 1 9 0 , ­  6  mai  1868,  D .  P .  1868.1.316,  Sir .  1868.1.255,  —  Mont­
pell ier  5  mai  1869,  D.  P .  1871.11.147,  Sir .  1869.11.264,  —  Poitiers  10  juillet 
1889,  Sir.  1891.11.110,  —  Trib.  de  Toulon  2  avril  1895  et  Douai  4  avril  1895, 
D.  P .  1897.11.57  (note  de  M.  de  L o y n e s ) . 

1 .  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p.  584. 

2 .  Voy.  le  v o l u m e  du Cours de droit civil  qui  cont iendra  le  commentaire 
du  titre Des obligations. 

3 .  En  ce  s ens  : Comte,  dissertat ion  dans  Sir.  1812.11.217,—  Jourdan, The'mis, 

V,  p.  481,  —  Hureaux, Etudes théoriques et pratiques sur le Code civil, 

n°  127,  —  Pont , Privilèges et hypothèques ,  I,  n°  258. 
4.  Troplong, Privilèges et hypothèques,  IV,  n°  894,  — Vente,  n°  43,  —  Aubry 

et  Rau,  5« édi t ion ,  II,  p .  124,  texte  et  note  8,  —  D e m o l o m b e , Contrats,  I, 
n°"  4 4 3  et  su iv . 

Source BIU Cujas



E X K R C I C E  D E S  P R I V I L Č G E S  S U R  L E S  1MMEUHLES  43 

c o n s t i t u é  ; cet  a r t i c l e  s ' exp l ique  dčs lors  e t  p e u t  s ' a p p l i q u e r 
a u j o u r d ' h u i . 

Ma i s ,  d a n s  l ' i n t e r v a l l e  q u i s 'est  écou lé  de 1804 ŕ  1853 ,  la 
q u e s t i o n  é t a i t  d i s c u t é e  de  savoi r  c o m m e n t  se  c o n s e r v a i t  le 
p r iv i l čge  d u  v e n d e u r  d a n s  le cas ,  q u i  é ta i t  a lo r s  le cas  n o r ­
m a l ,  oů  l ' a c h e t e u r  n e  t r a n s c r i v a i t  pas son t i t r e .  Ce  p r iv i l čge 
pouva i t ­ i l  ę t r e  i n s c r i t  d i r e c t e m e n t  p a r l e  v e n d e u r ? 

5 4 3 .  La  m ę m e  q u e s t i o n  p e u t  e n c o r e  se  p r é s e n t e r  de  n o s 
j o u r s .  E n  effet,  l a  loi de 1855 n 'a p a s  r e n d u  la  t r a n s c r i p t i o n 
o b l i g a t o i r e  p o u r  l ' a c h e t e u r .  La  va l id i t é  du  c o n t r a t  de  v e n t e 
n ' e s t  pas s u b o r d o n n é e  ŕ la  t r a n s c r i p t i o n  ; la  s eu l e  s anc t i on  d u 
défau t  de t r a n s c r i p t i o n  cons i s t e  en ce q u e l ' a c h e t e u r ,  p r o p r i é ­
ta i re  a u  r e g a r d  du  v e n d e u r ,  n e  l ' e s t  pas au  r e g a r d  des  t i e r s . 
Si  l e s v e n t e s  d ' i m m e u b l e s  son t  s o u m i s e s  ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n , 
c 'est  en ce s ens  q u e l ' a c h e t e u r  a c q u i e r t  s e u l e m e n t  pa r  el le u n 
d ro i t  o p p o s a b l e  a u x  t i e r s .  Il  a  d o n c  i n t é r ę t  ŕ  t r a n s c r i r e  et ŕ 
le  faire  au p l u s  v i te  ;  m a i s  la  fo rma l i t é  n ' e s t  pas  ob l iga to i r e . 

Dčs  l o r s ,  ŕ  s u p p o s e r  q u e  l ' a c h e t e u r ,  v o l o n t a i r e m e n t  ou par 
n é g l i g e n c e ,  n e  fasse  pas t r a n s c r i r e  son t i t r e ,  q u ' a d v i e n t ­ i l  de 
la  c o n s e r v a t i o n  du  p r iv i l čge  du  v e n d e u r  ?  La  c o m b i n a i s o n 
p a r t i c u l i č r e  de  pub l i c i t é  i n t r o d u i t e  pa r  l ' a r t ic le  2108 n e se 
r éa l i s e  pa s . C o m m e n t  le v e n d e u r  conse rve ­ t ­ i l  son  p r i v i l č g e ? 

L e  v e n d e u r  p e u t ,  s ans  a u c u n  d o u t e ,  ŕ défau t  de  l ' a c h e t e u r , 
faire  l u i ­ m ę m e  t r a n s c r i r e  l ' ac te  de  v e n t e .  Il  a  i n t é r ę t  ŕ  le 
fa i re ,  p u i s q u e  la  t r a n s c r i p t i o n  v a u t  i n s c r i p t i o n  de  son  p r i v i ­
lčge  ;  et  cela  suffirai t  ŕ jus t i f i e r  son  i n t e r v e n t i o n .  De  p l u s , 
deux  tex tes  fo rme l s  l ' a u t o r i s e n t  ŕ i n t e r v e n i r .  L e  c o n s e r v a t e u r 
des  h y p o t h č q u e s ,  d i t  l ' a r t i c le  2108 in fine,  «  se ra  t e n u . . .  de 
«  faire  d'office  l ' i n sc r ip t i on  s u r son r e g i s t r e  t a n t  en faveur  d u 
«  v e n d e u r  q u ' e n  f aveu r  des  p r ę t e u r s ,  q u i p o u r r o n t  aus s i  fa i re 
«  fa i re ,  si  e l le  n e  l 'a pas é té , la  t r a n s c r i p t i o n  d u  c o n t r a t  de 
«  v e n t e ,  ŕ  l'effet  d ' a c q u é r i r  l ' i n s c r i p t i on  de ce qu i es t  dű s u r 
«  le  pr ix  ».  E t  l ' a r t i c le  2155 in fine  es t a ins i  conçu  :  « Les 
«  frais  de la  t r a n s c r i p t i o n ,  qu i  p e u t  ę t r e  r e q u i s e  pa r le v e n ­
«  d e u r ,  son t  ŕ  la  c h a r g e  de  l ' a c q u é r e u r .  » La  t r a n s c r i p t i o n 
p e u t  d o n c  ę t r e  fa i te ,  ŕ  défau t  de  l ' a c h e t e u r ,  p a r le  v e n d e u r . 
P e u  i m p o r t e  q u ' e l l e  a i t  é té r e q u i s e  pa r l ' u n ou pa r l ' au t r e  ; 
d a n s  les d e u x  cas el le  v a u t  i n s c r i p t i o n  p o u r  le  v e n d e u r 

Mais  le  v e n d e u r  peu t ­ i l  p r o c é d e r  p a r i n s c r i p t i o n ,  sans  r e ­
c o u r i r  ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n  ? 

1.  Aubry  et  Rau,  5«  édition,  III,  p .  584. 
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E n  r é a l i t é  la  q u e s t i o n  n e  p r é s e n t e  pas  d ' i n t é r ę t  p ra t ique 
a p p r é c i a b l e 1 .  E l le  a  p r i s  c e p e n d a n t ,  q u o i q u e  n ' a y a n t  trait 
q u ' ŕ  u n e  difficulté  de  fo rme ,  u n e  g r a n d e  i m p o r t a n c e  doc­
t r i n a l e ,  p a r c e  q u ' e l l e  se  r a t t a c h e  a u x  p r i n c i p e s  e s sen t i e l s  de 
l a  t h é o r i e  de  la  t r a n s c r i p t i o n . 

S u r  la  q u e s t i o n  a in s i  posée ,  l es  av i s  o n t  é t é  longtemps 
p a r t a g é s . 

Deux  m a n i č r e s  de  vo i r  se  s o n t  p r o d u i t e s . 

D ' a p r č s  u n e  p r e m i č r e  o p i n i o n ,  c 'es t  i n t e n t i o n n e l l e m e n t  et 
avec  r a i s o n  q u e  les  r é d a c t e u r s  de  l ' a r t i c l e  2108  n ' o n t  pas 
p r é v u  d ' a u t r e  m o d e  de  p u b l i c i t é  du  p r i v i l č g e  d u  v e n d e u r q u e 
la  t r a n s c r i p t i o n  de  l ' ac te  de  v e n t e .  J u s q u ' ŕ  la  t r an sc r ip t i on  le 
v e n d e u r  r e s t e  p r o p r i é t a i r e  ŕ  l ' éga rd  des  t i e r s  ;  donc  les  droits 
confé rés  p a r  l ' a c h e t e u r  n e  lu i  s o n t  pas  o p p o s a b l e s .  Dčs  lors, 
p o u r q u o i  e t  ŕ  l ' e n c o n t r e  de  q u i  i n s c r i r a i t ­ i l  son  pr iv i lčge  ? 11 

1.  La  quest ion  présentai t  un  intéręt  pécuniaire  avant  la  loi  du  28  avril 
1816.  Le  droit  fiscal  de  transcription  étant  plus  é l evé  que  le  droit  d'inscrip­
t ion,  le  vendeur  avait  intéręt  ŕ  inscrire  son  privi lčge  au  l ieu  de  transcrire 
s o n  t i tre .  Sans  doute,  l'article  2155  donne  au  vendeur  le  droit  de  recouvrer 
les  frais  sur  l 'acheteur  ;  mais  le  recours  n'est  pas  toujours  efficace,  et  il  vaut 
m i e u x  pour  le  vendeur  faire  l 'avance  de  la  taxe  la  moins  é levée . 

Mais  la  loi  de  1816  a  fait  disparaître  cet  intéręt .  On  sait  que  le  vendeur  ne 
peut  pas  faire  inscrire  son  privi lčge  sans  avoir  fait,  au  préalable,  enregistrer 
s o n  acte  de  v e n t e .  Or  l'article  54  de  la  loi  de  1816  prescrit  aux  receveurs  de 
l 'Enregis trement  de  percevoir  le  droit  de  transcription  pour  tous  les  actes 
présentés  ŕ  l 'Enregis trement  et  qui  sont  de  nature  ŕ  ętre  transcrils  ;  la 
transcript ion,  si  el le  vient  ensui te  ŕ  ętre  faite,  ne  donne  plus  lieu  ŕ  la  per­
cept ion  de  ce  droi t .  Dans  ces  condi t ions ,  le  vendeur  ne  peut  plus  songer  ŕ 
év i ter  la  taxe  de  transcript ion. 

U  faut  aller  plus  lo in .  N o n  s e u l e m e n t  le  vendeur  n'a  plus  d'intéręt  pécu­
niaire  ŕ  inscrire  son  privilčge  au  l ieu  de  transcrire  l'acte  de  vente,  mais  l'ins­
cript ion  se  trouve  ętre  plus  onéreuse  pour  lui  au  point  de  vue  pécuniaire. 
Une  fois  l'acte  de  vente  enregistré ,  la  transcript ion  peut  ętre  faite  sans  que  le 
vendeur  ait  ŕ  payer  aucun  droit  proport ionnel ,  puisque  le  droit  est  déjŕ  payé. 
Si  au  contraire  le  vendeur  veut  procéder  par  inscript ion,  il  devra  payer  le  droit 
d'inscription  aprčs  avoir  déjŕ  payé  celui  de  transcription  entre  les  mains  du 
receveur  de  l 'Enregis trement . 

On  c o m p r e n d  mal,  dčs  lors ,  que  la  ques t ion  dont  il  s'agit  cont inue  d'ętre 
d i scutée . 

Tous  les  auteurs  l 'examinent ,  ŕ  cause  de  l ' importance  doctrinale  qu'elle 
présente  re la t ivement  aux  principes  de  la  transcr ipt ion .  Aucun  ne  se  demande 
quel  intéręt  pratique  elle  présente ,  ni  ne  s ignale  l'intéręt  qu'el le  présentait 
a v a n t  1816. 

Quant  aux  tribunaux,  il  ne  semble  pas  qu'ils  aient  été  appe lés  ŕ  se  pronon­
cer  sur  la  ques t ion  depuis  1816  ;  le  dernier  arręt  rendu  paraît  ętre  celui  du 
26  janv ier  1813  (Dalloz, Répertoire,  v° Privilèges et hypothèques,  n°  675­5», 
Sir.  1813.1.413).C'est  sans  doute  qu'aucun  vendeur,  depuis  1816,  n'a  jamais  eu 
le  des se in  de  procéder  par  voie  d' inscription  ;  et  n o u s  en  avons  donné  la 
ra i son . 
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n ' e n  a  beso in  q u e  si  la  t r a n s c r i p t i o n  est  faite  ;  m a i s  a l o r s  la 
t r a n s c r i p t i o n  suffit  ŕ  c o n s e r v e r  le  p r i v i l č g e .  En  d ' a u t r e s  t e r ­
m e s ,  le  p r i v i l č g e  d u  v e n d e u r  es t  f o r c é m e n t  r e n d u  p u b l i c  a u 
m o m e n t  oů  il  d e v i e n t  u t i l e ,  p a r  l 'ac te  m ę m e  q u i  le  r end  u t i l e , 
et  le  s eu l  m o d e  de  c o n s e r v a t i o n  de  ce  p r i v i l č g e  es t  la  t r a n s ­
c r ip t i on  de  l ' ac te  de  v e n t e  ' . 

Cette  m a n i č r e  de  voi r  n ' a  pas  p r é v a l u .  E l l e  n e  d e v a i t  p a s 
p r é v a l o i r ,  car  e l le  r e p o s e  s u r  u n e  idée  i n e x a c t e .  S a n s  d o u t e 
le  v e n d e u r  res te  p r o p r i é t a i r e  ŕ  l ' égard  des  t i e r s  j u s q u ' ŕ  la 
t r a n s c r i p t i o n  ;  l ' a c h e t e u r  n ' a  pas  j u s q u e ­ l ŕ  u n  d ro i t  o p p o s a b l e 
a u x  t i e r s ,  en  ce  s ens  q u e  les  d ro i t s  qui  s e r a i e n t  conférés  p a r  le 
v e n d e u r  ou  p r o c é d e r a i e n t  de  son  chef  s e r a i e n t  opposab le s  ŕ 
l ' a c h e t e u r .  Mais  la  t r a n s c r i p t i o n  n ' a  d'effet  q u e  d a n s  les  r a p ­
po r t s  de  l ' a c h e t e u r  avec  les  t i e r s ,  a y a n t s ­ c a u s e  d u  v e n d e u r . 
Q u a n t  au  v e n d e u r ,  d a n s  ses  r a p p o r t s  avec  l ' a c h e t e u r  il  a 
cessé  d ' ę t r e  p r o p r i é t a i r e  pa r  l'effet  m ę m e  de  la  ven te  ;  il  es t 
dessa i s i  d e l ŕ  p r o p r i é t é  sauf  q u ' i l  r e t i e n t  ou  a c q u i e r t  u n  p r i ­
v i l čge  c o m m e  g a r a n t i e  du  p r ix  qu i  lui  es t  dű .  P a r  c o n s é q u e n t , 
les  d ro i t s  conférés  par  l ' a c h e t e u r  son t  p a r f a i t e m e n t  opposab l e s 
a u  v e n d e u r ,  et  ce lu i ­c i  a  beso in  de  c o n s e r v e r  son  p r iv i l čge  ŕ 
l ' éga rd  des  a y a n t s ­ c a u s e  de  l ' a c h e t e u r ,  c r é a n c i e r s  ou  s o u s ­
a c q u é r e u r s  2 . 

L a  p r a t i q u e  a  a d m i s  ces  i dées ,  e t  la  loi  de  1855  les  a  confir­
m é e s .  Si  l ' ac te  de  v e n t e  es t  t r a n s c r i t  pa r  l ' a c h e t e u r ,  le  p r i v i ­
lčge  du  v e n d e u r  es t  conse rvé ipso facto  ;  c 'est  le  cas  de  l ' a r t i ­
cle  2108.  Si  l 'ac te  de  v e n t e  n ' e s t  pas  t r a n s c r i t  p a r  l ' a c h e t e u r , 
il  p e u t  l ' ę t r e  p a r  le  v e n d e u r  ;  c 'es t  e n c o r e  le  cas  de  l ' a r t i ­
cle  2108 .  Enfin ,  s'il  n ' e s t  pas  t r a n s c r i t  d u  t ou t ,  l ' a r t i c le  2106 
r e d e v i e n t  app l i c ab l e  ;  e t ,  p u i s q u e  les  p r iv i l čges  i m m o b i l i e r s 
n e  p r o d u i s e n t  effet  q u ' ŕ  la  cond i t i on  d ' avo i r  é té  i n s c r i t s ,  r i e n 

1.  Pont, Privilèges et hypothèques,  1, n°  263.  —  Voy.  sur  l 'exposition  et  la 
réfutation  de  ce  s y s t č m e  Duverger, De l'effet de la transcription relativement 

aux droits du vendeur,  Paris,  1865.  —  Cpr.  Valette, De l'effet ordinaire de 

l'inscription en matière de privilèges sur les immeubles,  dans  la Revue étran-

gère et française de législation,  années  1840  et  1841,  —  et  dans  les Mélanges 

de droit  de  Valette,  publiés  par  MM.  Hérold  et  Lyon­Caen,  I,  p .  37  et  s u i v . , 
— De l'effet de la transcription relativement au privilège du vendeur,  dans 
la Revue pratique de droit,  année  1863,  p .  433  et  s u i v . ,  et  dans  les Mélan-

ges,  I,  p .  123  et  suiv . 

2 .  Flandin, Transcription,  11,  n°  1109,  —  Aubry  et  Rau,  S»  édition,  III, 
p .  584  et  585,  texte  et  note i,  —  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours ana-

lytique,  IX,  n°  69 bis  VII,  —  Laurent, Principes,  XXX,  n ° s  76  et  7 7 ,  —  Thé­
zard, Privilèges et hypothèques,  n°  304,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y ­
nes , Privilèges et hypothèques,  I,  n ° 8 1 3 . 
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n e  s ' oppose  ŕ  ce  q u e  le  v e n d e u r  i n sc r i ve  d i r e c t e m e n t  son 

p r i v i l č g e . 

Ce t te  i n s c r i p t i o n  p e u t  ę t r e  p r i s e ,  c o n f o r m é m e n t  a u  droit 
c o m m u n ,  et  c o m m e  p o u r r a i t  ę t r e  faite  la  t r a n s c r i p t i o n ,  tant 
q u e  n e  s 'est  p r o d u i t  a u c u n  des  é v é n e m e n t s  q u i  a r r ę t e n t  le 
c o u r s  des  i n s c r i p t i o n s  d u  chef  du  d é b i t e u r ,  a u t r e m e n t  dit  de 
l ' a c h e t e u r .  Le  v e n d e u r  p e r d  d o n c  le  d r o i t  de  s ' i n sc r i r e ,  d'oů 
r é s u l t e  q u ' i l  p e r d  son  p r i v i l č g e ,  d a n s  t r o i s  cas . 

1°  Il  le  p e r d  si  l ' i m m e u b l e  v e n d u  e t  n o n  p a y é  cesse  d 'ap­
p a r t e n i r  ŕ  l ' a c h e t e u r .  S e u l e m e n t  il  n e  faut  pas  o u b l i e r  que  la 
loi  de  1855  fait  u n e  s i t u a t i o n  de  f aveu r  a u  v e n d e u r  en  cas  de 
r e v e n t e  pa r  l ' a c h e t e u r ,  e t  c 'es t  pa r  lŕ  q u e  ce t te  loi  confirme 
t o u t  ce  s y s t č m e .  E l l e  a d m e t  le  v e n d e u r  ŕ  s ' i n sc r i r e  ut i le­
m e n t ,  m a l g r é  la  t r a n s c r i p t i o n  de  la  r e v e n t e ,  s'il  n e  s 'est  pas 
é c o u l é  p l u s  de  q u a r a n t e ­ c i n q  j o u r s  d e p u i s  la  p r e m i č r e  vente 
( a r t i c l e  6  a l i n é a  2). 

2°  Le  v e n d e u r  p e r d  le  d r o i t  de  s ' i n sc r i r e  si  l 'acheteur 
t o m b e  e n  fa i l l i te  ou  en  l i q u i d a t i o n  j u d i c i a i r e  (ar t ic le  2146 
a l i n é a  1 in fine)1.  Le  v e n d e u r  q u i  n ' a  pas  i n s c r i t  son  privilčge 
le  pe rd  et  r e t o m b e  d a n s  la  c o n d i t i o n  d e s  c r é a n c i e r s  chi rogra­
p h a i r e s  ! . 

F a u t ­ i l  é t e n d r e  a u  cas  de  fa i l l i te  ou  de  l i q u i d a t i o n  j u d i ­
c i a i r e  l ' e x c e p t i o n  a p p o r t é e  p a r  l ' a r t i c l e  6  de  la  loi  de  1855  au 
cas  d ' a l i é n a t i o n  p a r  l ' a c h e t e u r ,  e t  r e c o n n a î t r e  au  v e n d e u r  le 
d r o i t  d e  s ' i n s c r i r e  u t i l e m e n t  m a l g r é  la  fai l l i te  ou  la  l iqui ­
d a t i o n  j u d i c i a i r e ,  si  le  d é l a i  de  q u a r a n t e ­ c i n q  j o u r s  ŕ  comp­
t e r  de  la  v e n t e  n ' e s t  pas  e x p i r é  ?  C e r t a i n s  i n t e r p r č t e s  ensei­

1.  Certains  auteurs  ont  tenté  d'écarter  ici  l 'application  des  articles  2146  du 
Code  civil  et  448  du  Code  de  c o m m e r c e ,  a l léguant  que  ces  textes  se  réfčrent 
u n i q u e m e n t  aux  inscr ipt ions  hypothéca ires  et  n o n  aux  transcript ions . Sic, 

Pont , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  903,  —  et Revue critique de droit, 

a n n é e  1860,  p . 2 8 9 , —  Ruben  de  Couder, Dictionnaire de droit commercial, 

v° Faillite,  n°  458.  —  Celte  op in ion  ne  doit  pas  ętre  adoptée .  Du  moment 
que  la  transcription  vaut  inscr ipt ion,  les  rčgles  relatives  ŕ  l'inscription  sont 
appl icables  ŕ  la  mat ičre . 

2 .  Lyon­Caen  et  Renault , Traité de droit commercial,  2 e  édit ion,  VII,  p .  242, 
—  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes ,Pr iv i l èges et hypothèques,  II,  n°  1598, — 
Flandin , Transcription,!!,  n»*  1117  ŕ  1180,  —  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, 
Cours analytique,  IX,  n»  120  X bis  et  XI,  —  Thézard, Privilèges et hypothè-

ques,  n°  307.—  Cpr.  Grenoble  13  mars  1858,  D . P .  1858.11.176,  —  N a n c y  6  aoűt 
1859,  S ir .1859 .II .594 ,—  Lyon  23  février  1861  et  Cass .  2  décembre  1864,  D.  P. 
1864.1.105,  Sir.  1864.1.57,  —  Alger  19  mai  1865,  Sir.1865.11.187,  —  Agen  5  dé­
cembre  1888  et  Cass.  24  mars  1891,  D.  P. 1891.1.145,  Sir .  1891.1.209°(tiote  de 
M.  Lyon­Caen),  —  R i o m  16  décembre  1891, La Loi  du  28  janvier  1892. 
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g n e n t  l ' a f f i rmat ive  1  ;  m a i s  l ' op in ion  c o n t r a i r e  es t  p r é f é r a ­
b le .  Les  e x c e p t i o n s  —  et  la  d i spos i t i on  de  l ' a r t i c le  6  en  est 
u n e  — s o n t  de  d ro i t  é t ro i t .  D ' a i l l eu r s ,  les  mot i fs  qu i  on t  fait 
a d m e t t r e  ce t te  excep t ion  n e  se  r e t r o u v e n t  p l u s  ici  ;  on  g a r a n ­
t i t  le  v e n d e u r  c o n t r e  u n  fait  v o l o n t a i r e  de  l ' a c h e t e u r ,  l ' a l i éna ­
t ion  q u ' i l  c o n s e n t ,  n o n  c o n t r e  u n  d ro i t  a p p a r t e n a n t  ŕ  d e s 
t i e r s ,  les  c r é a n c i e r s  de  la  fa i l l i te . 

3°  Enfin  le  v e n d e u r  pe rd  le  d ro i t  d ' i n sc r i r e  son  p r iv i l čge  si 
l ' a c h e t e u r  v i e n t  ŕ  m o u r i r  e t  q u e  ses  h é r i t i e r s  r e n o n c e n t  ŕ 
sa  succe s s ion  ou  l ' accep ten t  sous  bénéfice  d ' i n v e n t a i r e  ( a r t i ­
cle  2146  a l i n é a  2 ) . 

544 .  E n  r é s u m é ,  il  ex is te  p o u r  le  p r iv i l čge  du  v e n d e u r  —  et 
c 'es t  en  cela  q u e  le  r é g i m e  qu i  lu i  es t  a p p l i c a b l e  fait  é chec  au 
d r o i t  c o m m u n —  d e u x  m o d e s  de  c o n s e r v a t i o n  :  1°  u n  m o d e 
r é g u l i e r ,  la  t r a n s c r i p t i o n  de  l ' ac te  de  v e n t e  (ar t ic le  2108) , 
—  2°  u n  m o d e  s u b s i d i a i r e ,  l ' i n sc r ip t ion  p r i s e  d i r e c t e m e n t 
pa r  le  v e n d e u r  (ar t ic le  2106  C.  c iv . ,  et  a r t i c l e  6  de  la  loi  de 
1855). 

T R O I S I È M E E X C E P T I O N 

545.  E l l e  c o n c e r n e  :  1°  le  p r iv i l čge  des  a r c h i t e c t e s ,  e n t r e ­
p r e n e u r s  et  ouv r i e r s  s u r  la  p l u s ­ v a l u e  c réée  pa r  les  t r a v a u x 
e x é c u t é s ,  —  2°  le  p r iv i l čge  p o r t a n t  s u r  la  p l u s ­ v a l u e  qu i 
r é s u l t e  de  t r a v a u x  p o u r  le  d e s s č c h e m e n t  de  m a r a i s  (loi  d u 
16  n o v e m b r e  1807,  a r t i c l e  23) . 

Non  pas  q u e  ces  deux  p r iv i l čges  so i en t  s o u s t r a i t s  ŕ  la  p u b l i ­
c i té ,  n i  q u e  la  pub l i c i t é  soit  a s s u r é e ,  en  ce  qu i  les  c o n c e r n e , 
pa r  u n e  f o r m a l i t é  a u t r e  q u e  l ' i n s c r i p t i on ,  c o m m e  c 'est  le  cas 
pour  le  p r i v i l čge  d u  v e n d e u r .  Ils  son t  r e n d u s  p u b l i c s  p a r 
l ' i n sc r ip t i on ,  m a i s  p a r  u n e  i n s c r i p t i o n  d ' u n e  n a t u r e  spéc ia l e 
e t  n o n  pa r  l ' i n sc r ip t i on  du  dro i t  c o m m u n . 

De  dro i t  c o m m u n ,  l ' i n s c r i p t i on  cons i s te  d a n s  la  m e n t i o n 
su r  les  r e g i s t r e s  de  la  c o n s e r v a t i o n  des  h y p o t h č q u e s  d u  con­
t e n u  de  d e u x  b o r d e r e a u x  ­. 

S 'agi t ­ i l ,  au  c o n t r a i r e ,  du  p r iv i l čge  des  a r c h i t e c t e s ,  e n t r e ­
p r e n e u r s  e t  o u v r i e r s ,  le  c r é a n c i e r  p r iv i l ég i é  n ' a  p o i n t  de 
b o r d e r e a u x  ŕ  p r o d u i r e ,  ni  le  c o n s e r v a t e u r  des  h y p o t h č q u e s 
de  m e n t i o n  ŕ  fa i re .  Le  c r éanc i e r  p r é s e n t e  d e u x  p rocčs ­ve r ­
baux  (a r t ic le  2110) ,  d o n t  n o u s  a v o n s  p a r l é  p r é c é d e m m e n t 3  ; 

1.  Aubry  et  Rau,  5 e  édi t ion,  III,  p .  589,  note  8 in fine. 

2 . Suprà,  n°  527,  p.  31. 
3 . Suprà,  n°  507,  p.  13. 
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et  le  c o n s e r v a t e u r  des  h y p o t h č q u e s  les  «  in sc r i t  »,  d i t  l'ar­
t ic le  2110 .  Cela  v e u t  d i r e  q u ' i l  les copie  s u r son r e g i s t r e  ; il 
les  r e p r o d u i t  i n t é g r a l e m e n t .  —  On  p e u t  d i r e  q u ' i l  les  t rans­
c r i r a  c o n d i t i o n  de p r e n d r e  g a r d e  q u ' o n  e m p l o i e  ce v e r b e  dans 
u n  s ens  m a t é r i e l  e t  é t y m o l o g i q u e ,  n o n d a n s  son  sens  tech­
n i q u e  e t j u r i d i q u e .  T r a n s c r i p t i o n ,  si  l 'on  v e u t  ;  m a i s  cette 
t r a n s c r i p t i o n  n ' a  r i e n  d e  c o m m u n  a v e c  ce l le  de  l ' a r t ic le  2101 
d u  Code  c iv i l  et de la loi du 23 m a r s  18o5  ;  e l le  es t u n e  forme 
p a r t i c u l i č r e  de  l ' i n s c r i p t i o n  :  l ' i n sc r ip t ion  p a r  voie  de  copie 
des  p r o c č s ­ v e r b a u x  p r é s e n t é s , s a n s  p r o d u c t i o n  de  bordereaux. 
L ' a r t i c l e  2110  e m p l o i e  le  m o t  «  i n s c r i p t i o n  » ;  la  copie des 
p r o c č s ­ v e r b a u x  es t  fai te  s u r le r e g i s t r e  des i n sc r ip t i ons ,  non 
s u r  ce lu i  des  t r a n s c r i p t i o n s  ;  e t  t o u t e s  les r č g l e s  r e la t ives  ŕ 
l ' i n s c r i p t i o n  r e ç o i v e n t  l e u r  a p p l i c a t i o n . 

L e  s y s t č m e  es t le  m ę m e  e n  ce  q u i  c o n c e r n e  le  privilčge 
s u r  la  p l u s ­ v a l u e  q u i  r é s u l t e  de  t r a v a u x  p o u r  le  dessč­
c h e m e n t  de  m a r a i s .  S e u l e m e n t  l ' i n s c r i p t i o n  es t  qualifiée 
d e  « t r a n s c r i p t i o n  » p a r  l ' a r t i c le  23 d e l ŕ  loi d u  16  novembre 
1 8 0 7 :  «  L e s  i n d e m n i t é s  d u e s  a u x  c o n c e s s i o n n a i r e s  ou au 
«  G o u v e r n e m e n t ,  ŕ  r a i s o n  de  la  p l u s ­ v a l u e  r é s u l t a n t  des 
«  d e s s č c h e m e n t s ,  a u r o n t  p r i v i l č g e  s u r t o u t e  l ad i t e  plus­va­
«  l u e ,  ŕ  la  c h a r g e  s e u l e m e n t  de  fai re  t r a n s c r i r e  l 'acte  de 
«  c o n c e s s i o n ,  ou le  d é c r e t  q u i o r d o n n e r a  le  d e s s č c h e m e n t  au 
«  c o m p t e  de  l ' E t a t . . .  »  Cet te  p r é t e n d u e  t r a n s c r i p t i o n  est une 
i n s c r i p t i o n  se  p r é s e n t a n t  s o u s  u n e  fo rme  p a r t i c u l i č r e ,  sou­
m i s e  ŕ  t o u t e s  les r č g l e s  q u i  r é g i s s e n t  l ' i n sc r ip t ion  des  pri­
v i l č g e s ,  e t  q u e le  c o n s e r v a t e u r  d e s  h y p o t h č q u e s  fait  su r le 
r e g i s t r e  d e s  i n s c r i p t i o n s ,  n o n  s u r  c e l u i  des  t r a n s c r i p t i o n s . 

5 4 6 .  E n  d e h o r s  de  ces t r o i s  e x c e p t i o n s ,  t o u s  les  pr iv i lčges 
i m m o b i l i e r s  s o n t  s o u m i s  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n  p r o p r e m e n t  dite, 
c o n f o r m é m e n t  ŕ  l ' a r t i c l e  2 1 0 6 . 

Il  e n  e s t a i n s i  n o t a m m e n t  des  p r i v i l č g e s  é t a b l i s  soi t  par 
l a  loi d u  21  a v r i l  1810 a u  profit  d u b a i l l e u r  de  fonds  des t inés 
ŕ  la  r e c h e r c h e  e t  ŕ  la  m i s e  en  e x p l o i t a t i o n  d ' u n e  m i n e  ' ,  soit 
p a r  l a  loi d u  8  f év r i e r  1897 en  f a v e u r  du d o m a n i e r 2 .  Les  t r a ­
v a u x  p r é p a r a t o i r e s  de  ces  d e u x  lois  e t  l es  d e u x  lois  e l l e s ­
m ę m e s  s o n t  m u e t s  ŕ  ce t  é g a r d  ;  m a i s  c 'es t  u n e  r a i s o n  de 

1. Suprà,  n»  510,  p .  14. 

2 . Suprà,  n»  513,  p .  17. 
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p l u s  p o u r  fa i re  a p p l i c a t i o n  d u  p r i n c i p e  g é n é r a l  é t ab l i  p a r 
l ' a r t i c le  2106 . 

B .  —  D e  l a  p r o d u c t i o n  ŕ  l ' o r d r e . 

5 4 7 .  Le  c r é a n c i e r  do i t ,  p o u r  exe rce r  u n  p r iv i l čge  i m m o b i ­
l ie r ,  p r o d u i r e  ŕ  l 'o rdre  o u v e r t  s u r  le  p r ix  de  l ' i m m e u b l e ,  e t 
p r o d u i r e  en  t e m p s  u t i l e ,  sous  p e i n e  de  fo rc lus ion . 

C'est  au  Code  de  p r o c é d u r e  c ivi le  (a r t ic les  749  e t  s u i v a n t s ) 
q u e  son t  t r a c é e s  les  f o rma l i t é s  de  la  p r o c é d u r e  d ' o r d r e .  Le 
Code  civil  en  pa r l e  ŕ  p e i n e .  Le  m o t  «  o r d r e  »  f igure  d a n s 
la  r u b r i q u e  d u  t i t r e  XIX  (ar t ic les  2204  et  s u i v a n t s )  ;  r i e n  de 
p l u s . 

Il  es t  c e p e n d a n t  n é c e s s a i r e  de  c o n n a î t r e  l es  p r i n c i p a l e s 
r č g l e s  de  la  p r o c é d u r e  d ' o r d r e  p o u r  t r a i t e r  d u  r a n g  de  co l ­
loca t ion  des  p r iv i l čges  s u r  i m m e u b l e s  et  des  h y p o t h č q u e s . 
E n  etfet,  la  forc lus ion  p o u r  défau t  de  p r o d u c t i o n  se  p r o d u i t 
ŕ  u n  m o m e n t  d é t e r m i n é  de  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  des  f o r m a ­
l i t é s  de  p r o c é d u r e . 

Au  Code  de  p r o c é d u r e ,  le  t i t r e De l'ordre  ( l r e  p a r t i e ,  l i ­
v r e  V,  t i t r e  XIV,  a r t i c l e s  749  ŕ  779)  su i t  les  d e u x  t i t r e s  con­
sacrés  ŕ  la  sa is ie  i m m o b i l i č r e  (a r t i c les  673  ŕ  717  et  718  ŕ  748). 
C'est  q u ' e n  effet  l ' o r d r e  est  la  s u i t e  et  le  d é n o u e m e n t  o r d i ­
n a i r e  de  la  sa is ie  ;  il  es t  le  m o y e n  d ' a r r i v e r  ŕ  la  d i s t r i b u t i o n 
des  d e n i e r s  r é a l i s é s . 

Mais  u n  o r d r e  p e u t  ę t r e  o u v e r t  s ans  q u ' i l  y  a i t  eu  sa i s ie . 
Le  p r i x  d ' u n  i m m e u b l e  a l i é n é  de  t ou t e  a u t r e  m a n i č r e ,  pa r 
e x e m p l e  v e n d u  soi t  ŕ  l ' a m i a b l e ,  soit  s u r  l i c i t a t ion ,  ou  b i en 
ad jugé  s u r  ven te  v o l o n t a i r e ,  p e u t  ę t r e  é g a l e m e n t  d i s t r i b u é 
par  voie  d ' o r d r e .  Il  y  a  l ieu  ŕ  o r d r e  t o u t e s  les  fois  qu ' i l  y  a  ŕ 
d i s t r i b u e r  le  p r i x  d ' u n  i m m e u b l e  e n t r e  les  c r é a n c i e r s  p r iv i ­
légiés  ou  h y p o t h é c a i r e s 

5 4 8 .  P a s s o n s  ŕ  la  p r o c é d u r e . 
De  m ę m e  q u ' i l  y  a  d e u x  so r t e s  de  c o n t r i b u t i o n s  p o u r  la 

d i s t r i b u t i o n  du  pr ix  des  m e u b l e s ,  la  c o n t r i b u t i o n  a m i a b l e  e t 
la  c o n t r i b u t i o n  j u d i c i a i r e ,  de  m ę m e  il  y  a  d e u x  so r t e s  d 'or ­
d r e s ,  l ' o rd re  a m i a b l e  et  l ' o rd re  j u d i c i a i r e .  Le  p r e m i e r  a  s u r 
le  second  le  d o u b l e  a v a n t a g e  d ' ę t r e  p l u s  p r o m p t  et  m o i n s 
c o ű t e u x  ;  le  second  est  la  s eu l e  f o r m e  poss ib le  de  p rocéde r 
a u  cas  de  désaccord  e n t r e  les  i n t é r e s s é s . 

1. Suprà,  tome  I,  n ° s  42  et  s u i v . ,  p .  36  et  su iv . 
II.  ­  4 
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L ' u n  et  l ' a u t r e  se  d é r o u l e n t  sous  l ' a u t o r i t é  e t  la  direct ion 
d ' u n  j u g e  c o m m i s s a i r e ,  a p p e l é  j u g e  a u x  o r d r e s .  Dans  les 
t r i b u n a u x  oů  les  be s o in s  d u  s e r v i c e  l ' ex igen t ,  u n  ou  plu­
s i e u r s  j u g e s  son l  c h a r g é s  s p é c i a l e m e n t  et  d ' u n e  façon  p e r m a ­
n e n t e  d u  r č g l e m e n t  des  o r d r e s  ;  i l s  s o n t  n o m m é s  p a r  décret . 
D a n s  les  t r i b u n a u x  peu  i m p o r t a n t s ,  le  j u g e  c o m m i s s a i r e  est 
d é s i g n é ,  p o u r  c h a q u e  affaire  q u i  se  p r é s e n t e ,  p a r  le  prés ident 
d u  t r i b u n a l  (a r t ic le  749  C.  p roc .  c i v . ) . 

5 4 9 .  Voici  s u c c i n c t e m e n t  la  sé r i e  d e s  o p é r a t i o n s . 

La  p r o c é d u r e  d é b u t e  t o u j o u r s  p a r  u n e  r é q u i s i t i o n  d'ordre 
faite  pa r  les  i n t é r e s s é s . 

L o r s q u e  l ' i m m e u b l e  a  é té  v e n d u  s u r  sa i s ie ,  l ' o u v e r t u r e  de 
l ' o r d r e  es t  r e q u i s e  p a r  l es  c r é a n c i e r s  ;  e l le  es t  r e q u i s e  le  plus 
s o u v e n t  p a r  le  c r é a n c i e r  q u i  a  p r a t i q u é  la  sa i s ie ,  ŕ  son 
d é f a u t  p a r  le  c r é a n c i e r  le  p l u s  d i l i g e n t .  E l l e  p e u t  l'ętre 
a u s s i  p a r  le  sa i s i  ou  p a r  l ' a d j u d i c a t a i r e .  T o u s  on t  in térę t  ŕ 
ce  q u e  le  p r i x  soi t  d i s t r i b u é ,  e t  le  soi t  r é g u l i č r e m e n t .  A  cet 
effet,  l ' a r t i c l e  750  d u  Gode  de  p r o c é d u r e ,  se  p l açan t  dans 
l ' h y p o t h č s e  d ' u n e  sa i s i e ,  i m p o s e  ŕ  l ' ad jud ica ta i r e  de  faire 
t r a n s c r i r e  le  j u g e m e n t  d ' a d j u d i c a t i o n  d a n s  les  qua ran t e ­ c inq 
j o u r s . L e  b u t  de  ce t t e  f o r m a l i t é  es t  d ' a r r ę t e r  les  insc r ip t ions , 
p o s s i b l e s  j u s q u e ­ l ŕ  d u  chef  d u  p r é c é d e n t  p r o p r i é t a i r e .  Puis , 
d a n s  la  h u i t a i n e ,  le  c r é a n c i e r  p o u r s u i v a n t  ou  t o u t  a u t r e  in­
t é r e s s é  d é p o s e  au  greffe  l ' é t a t  d e s  i n s c r i p t i o n s  ex i s tan t  sur 
l ' i m m e u b l e ,  é t a t  q u ' i l  se  p r o c u r e  a u  b u r e a u  d u  conserva teur 
d e s  h y p o t h č q u e s ,  e t  r e q u i e r t  l ' o u v e r t u r e  de  l ' o r d r e . 

Si  l ' i m m e u b l e  a  é té  v e n d u  ŕ  l ' a m i a b l e ,  l ' o u v e r t u r e  de  l 'or­
d r e  s e r a  r e q u i s e  p a r  l ' un  des  c r é a n c i e r s ,  ou  pa r  l ' acquéreur , 
o u  e n c o r e  p a r  le  v e n d e u r ,  d a n s  les  m ę m e s  f o r m e s ,  aussitôt 
q u e  la  p u r g e  a u r a  é t é  a c c o m p l i e ,  c a r  c 'es t  e l l e  q u i  fixe  le  prix 
( a r t i c l e  772  C.  p roc .  c iv . ) . 

5 5 0 .  A lo r s  c o m m e n c e  le  rô l e  d u  j u g e  c o m m i s s a i r e . 

D a n s  les  t r o i s  j o u r s  de  la  r é q u i s i t i o n  lŕ  oů  i l  ex is te  u n  juge 
spéc ia l  c h a r g é  d e s  o r d r e s ,  d a n s  les  h u i t  j o u r s  de  sa  n o m i n a ­
t i o n  p a r l e  p r é s i d e n t  s'il  n ' y  a  pas  de  j u g e  spéc ia l  a u x  or­
d r e s ,  le  j u g e  c o n v o q u e  les  c r é a n c i e r s  i n s c r i t s  s u r  l ' i m m e u b l e , 
p a r  s i m p l e  le t t re  c h a r g é e ,  afin  de  se  r é g l e r  a m i a b l e m e n t  si 
faire  se  p e u t  (a r t i c le  751) .  Le  dé l a i  p o u r  c o m p a r a î t r e  es t  de 
d ix  j o u r s  au  m o i n s . 

Si  l es  c r é a n c i e r s  c o m p a r a i s s e n t  e t  s ' a c c o r d e n t  s u r  l ' o rd re 
de  co l loca t ion ,  le j u g e  d r e s s e  p r o c č s ­ v e r b a l  de  la  d i s t r i b u t i o n 
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c o n v e n u e .  Les  c r é a n c i e r s  s o n t  p a y é s ,  les  i n s c r i p t i o n s  r a y é e s 
(ar t ic le  7 5 1 ) ;  t o u t  es t  fini  e t  ŕ  peu  de  f ra i s .  C'est  l ' o r d r e 
a m i a b l e . 

Mais  il  n ' e s t  pas  t o u j o u r s  poss ib le  de  p r o c é d e r  a i n s i .  Il  suf­
fit  q u ' u n  des  c r é a n c i e r s  n e  se  p r é s e n t e  pa s ,  ou  q u e ,  p r é s e n t , 
il  n ' a c c e p t e  pas  la  d i s t r i b u t i o n  p ro je t ée ,  p o u r  que  la  n é c e s ­
s i té  s ' impose  de  r e c o u r i r  ŕ  l ' o rd re  j u d i c i a i r e .  On  y  r e c o u r t 
aus s i  faute  de  r č g l e m e n t  a m i a b l e  d a n s  le  m o i s  (a r t ic le  752) , 
car  il  d e v i e n t  a l o r s  p r o b a b l e  q u ' o n  n ' a b o u t i r a  p a s .  L ' o r d r e 
a m i a b l e  est  d é s i r a b l e  ;  la  loi  v e u t  q u ' o n  le  t e n t e  ; m a i s  e l le 
n e  p e u t  pas  d a v a n t a g e .  C e p e n d a n t  e l le  exige  a u  m o i n s  u n 
essa i ,  et  e l le  p r o n o n c e  u n e  a m e n d e  de v ing t ­ c inq  f rancs  c o n t r e 
les  c r é a n c i e r s  n o n  c o m p a r a n t s  (a r t i c le  751 in fine). 

Les  fo rmes  de  l ' o rd re  j u d i c i a i r e  son t  r ég l ée s  p a r  les  a r t i ­
c les  752  ŕ  768  d u  Code  de  p r o c é d u r e .  Ici  a p p a r a i s s e n t  q u e l ­
q u e s  dé la i s  d o n t  la  fixation  a  la  p l u s  g r a n d e  i m p o r t a n c e  au 
po in t  de  vue  d u  r é g i m e  h y p o t h é c a i r e ,  car  l ' i nobse rva t ion  de 
ces  dé la i s  e n t r a î n e  d é c h é a n c e . 

Le j u g e  c o m m i s  déc l a re  l ' o rd re  j u d i c i a i r e  o u v e r t .  Il  c o m m e t 
u n  ou  p l u s i e u r s  h u i s s i e r s  ŕ  l'effet  de  s o m m e r  les  c r é a n c i e r s 
de  p r o d u i r e  ŕ  l ' o r d r e .  Dans  l ' o rd re  a m i a b l e ,  les  c r é a n c i e r s 
s o n t  c o n v o q u é s  pa r  l e t t r e  c h a r g é e  ;  d a n s  l ' o rd re  j u d i c i a i r e , 
ils  r e ç o i v e n t  u n e  s o m m a t i o n  (ar t ic le  753).  Cet te  s o m m a t i o n 
doi t  ę t r e  faite  d a n s  les  h u i t  j o u r s  qu i  s u i v e n t  l ' o u v e r t u r e 
de  l ' o rd re . 

Les  c r é a n c i e r s  on t  a lo r s  q u a r a n t e  j o u r s  p o u r  p r o d u i r e 
l eu r s  t i t r e s .  L e  dé la i  c o m m e n c e  ŕ  c o u r i r  pour  c h a c u n  d u 
j o u r  oů  la  s o m m a t i o n  lu i  a  é té  signifiée  (ar t ic le  754) .  L ' exp i ­
r a t i o n  du  dé la i  e m p o r t e  de  p le in  d ro i t  d é c h é a n c e  c o n t r e  l es 
c r é a n c i e r s  n o n  p r o d u i s a n t s .  Le  j u g e  cons t a t e  la  d é c h é a n c e 
t ou t  de  su i t e  et  d'office  (ar t ic le  755) . 

De  q u o i  les  c r é a n c i e r s  son t ­ i l s  d é c h u s  au  j u s t e ?  L ' a r t i ­
cle  755  n e  le  d i t  p a s , m a i s  ce la  r é s u l t e  de  la  s i t u a t i o n  m ę m e . 
Ils  son t  d é c h u s  du  d ro i t  de  figurer  d a n s  l ' o rd re  o u v e r t ,  de 
p r e n d r e  p a r t  ŕ  la  d i s t r i b u t i o n  p r é s e n t e  au  pré jud ice  des  c r é a n ­
ciers  p r o d u i s a n t s .  De  sorte,  q u e  la  p r o d u c t i o n  ŕ  l ' o rd re  en 
t e m p s  u t i l e  es t  i n d i s p e n s a b l e  ŕ  la  c o n s e r v a t i o n  d u  p r iv i l čge 
ou  de  l ' h y p o t h č q u e  ;  c 'est  le  m o d e  d 'exerc ice  d u  d ro i t  de 
p ré fé rence ,  et  ce  d ro i t  s ' é v a n o u i t  faute  d ' ę t r e  exercé  en  t e m p s 
u t i l e . 

B ien  e n t e n d u ,  le  c r é a n c i e r  d é c h u  c o n s e r v e  sa  c r é a n c e 
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c o n t r e  le  d é b i t e u r ;  il  c o n s e r v e  m ę m e  son  d r o i t  de  préférence 
ŕ  r e n c o n t r e  des  c r é a n c i e r s  c h i r o g r a p h a i r e s  s'il  r e s t e  un  rel i­
q u a t  d u  p r ix  ŕ  d i s t r i b u e r  a p r č s  p a i e m e n t  des  c r é a n c i e r s  pro­
d u i s a n t s  e t  c o l l o q u e s .  Mais  le  c r é a n c i e r  d é c h u  r e s t e  en  dehors 
de  l ' o rd re  o u v e r t ,  qu i  se  p o u r s u i t  e x c l u s i v e m e n t  e n t r e  les 
p r o d u i s a n t s .  E t  ce t t e  e x c l u s i o n  a b o u t i t  p r e s q u e  t o u j o u r s ,  en 
fa i t ,  ŕ  fa i re  p e r d r e  au  c r é a n c i e r  d é c h u  le  bénéf ice  de  son  pri­
v i l č g e ,  car  il  es t  r a r e  q u e  l ' o r d r e  n ' a b s o r b e  pas  le  pr ix  en 
d i s t r i b u t i o n . 

On  es t  s u r p r i s ,  a u  p r e m i e r  a b o r d ,  d e  la  r i g u e u r  avec  la­
q u e l l e  s o n t  i m p o s é s  ces  dé la i s  et  des  d é c h é a n c e s  inflexibles 
q u i  r é s u l t e n t  de  l e u r  e x p i r a t i o n .  Ce  c a r a c t č r e  r i g o u r e u x  a 
é té  d o n n é  ŕ  la  p r o c é d u r e  d ' o r d r e  p a r  la  loi  d u  21  m a i  1858, 
q u i  a  r e m a n i é  les  t i t r e s  du  Code  de  p r o c é d u r e  re la t i fs  ŕ  la  sai­
sie  i m m o b i l i č r e  et  a u x  o r d r e s .  Le  Code  de  1806  é ta i t  beau­
c o u p  m o i n s  r i g o u r e u x .  Mai s ,  sous  l ' e m p i r e  de  ce  Code,  on 
s ' é t a i t  p l a i n t  ŕ  m a i n t e s  r e p r i s e s  des  l e n t e u r s  appor t ées  par 
c e r t a i n s  c r é a n c i e r s  d a n s  l e u r  p r o d u c t i o n  e t  des  condescen­
d a n c e s  des  j u g e s  c o m m i s s a i r e s  ;  les  o r d r e s  s ' é t e rn i s a i en t ,  au 
g r a n d  p r é j u d i c e  de  t o u s .  Afin  d 'y  r e m é d i e r  d ' u n e  manič re 
efficace,  la  loi  de  1858  a  p r i s  des  m e s u r e s  é n e r g i q u e s .  Tout 
e s t  d e  r i g u e u r ,  d a n s  la  loi  a c t u e l l e .  E t  t a n t  de  r i g u e u r  ne  pré­
s e n t e ,  e n  s o m m e ,  a u c u n  d a n g e r  s é r i e u x  ;  on  n ' e s t  j a m a i s  né­
g l i g e n t  e n  p r é s e n c e  d ' u n e  loi  q u i  p a r l e  n e t . 

A i n s i ,  la  d é c h é a n c e  es t  e n c o u r u e  de  p l e in  d ro i t  faute  de 
p r o d u c t i o n  d a n s  les d é l a i s .  A u s s i t ô t  q u e  ceux­c i  son t  écoulés, 
le  j u g e  d r e s s e  l ' é t a t  de  co l loca t ion  s u r  les  p ičces  p rodui tes . 
C 'est  le  r č g l e m e n t  p r o v i s o i r e .  Cet  é t a t  do i t  ę t r e  d ressé  dans 
l e s  v i n g t  ^jours  q u i  s u i v e n t  l ' e x p i r a t i o n  d u  dé la i  p o u r  p r o ­
d u i r e  ;  il  doi t  ę t r e ,  d a n s  les  d ix  j o u r s ,  d é n o n c é  a u x  créanciers 
p r o d u i s a n t s  et  ŕ  la  p a r t i e  sa i s i e ,  a u x q u e l s  un  dé la i  de  t rente 
j o u r s  e s t  a c c o r d é  p o u r  y  c o n t r e d i r e  ( a r t i c l e  755  a l i n é a  2). 

Ce  dé l a i  p a s s é  s a n s  c o n t r e d i t  f o r m u l é ,  a u c u n  contredi t 
n ' e s t  p l u s  r e c e v a b l e  ;  le  r č g l e m e n t  p r o v i s o i r e  es t  devenu 
définitif.  L e  j u g e  p r o n o n c e  la  clô­ture  de  l ' o r d r e ,  l i q u i d e  les 
f r a i s ,  o r d o n n e  la  d é l i v r a n c e  a u x  c r é a n c i e r s  des  b o r d e r e a u x  de 
co l l oca t i on  e t  la  r a d i a t i o n  des  i n s c r i p t i o n s  ( a r t i c l e  759). 

Si  le  r č g l e m e n t  p r o v i s o i r e  a  é t é  c o n t r e d i t  e n  t e m p s  ut i le , 
le  j u g e  r e n v o i e  les  c o n t e s t a n t s  ŕ  l ' a u d i e n c e ,  ca r  i l  n ' a  pas 
q u a l i t é  p o u r  s t a t u e r  s u r  les  c o n t e s t a t i o n s  s o u l e v é e s  ( a r t i ­
c le  758) .  L ' o r d r e  e s t  a r r ę t é  p o u r  l e s  c r é a n c e s  a n t é r i e u r e s  ŕ 
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cel les  qu i  son t  c o n t e s t é e s .  Il  es t s t a t u é  pa r j u g e m e n t  s u r les 
p r é t e n t i o n s  s o u l e v é e s ,  sauf  a p p e l .  P u i s  l 'affaire  dé f in i t ive ­
m e n t  j u g é e  r e v i e n t  d e v a n t  le j u g e  c o m m i s ,  qu i a r r ę t e  l ' o rd re 
c o n f o r m é m e n t  ŕ  la  déc i s ion  r e n d u e  q u a n t  a u x c r éances  c o n ­
t e s t ées  ;  c 'es t  l ' o r d o n n a n c e  de  c l ô t u r e  (ar t ic les  760  ŕ  765) . 

Le  greffier  d é l i v r e  a l o r s  ŕ  c h a q u e  c r é a n c i e r  co l loque  e n 
o rd re  u t i l e  u n  b o r d e r e a u  de  co l loca t ion ,  q u i  es t  e x é c u t o i r e 
(ar t ic le  770).  Enfin  les  i n s c r i p t i o n s  s o n t  r a y é e s . 

5 5 1 .  Vo i lŕ  q u e l  es t  l ' e n s e m b l e  des  fo rma l i t é s  de  la  p r o ­
c é d u r e  d ' o r d r e .  Les a u t r e s  d i spos i t i ons  du  t i t re De l'ordre  on t 
t r a i t  e x c l u s i v e m e n t  a u x dé ta i l s  de la  p r o c é d u r e . 

Il  n e  r e s t e  p l u s  q u ' ŕ  r e c h e r c h e r  c o m m e n t  les  c r é a n c i e r s 
d o i v e n t  ę t re  co l loques  d a n s  l ' o r d r e . 

§ 3 .  — Du rang de collocation  des  privilčges 
sur  les  immeubles. 

552 .  C o m m e n t  se  d é t e r m i n e  le  r a n g  de  co l loca t ion  des 
c r é a n c i e r s  p r iv i l ég i é s  s u r les i m m e u b l e s  ? Cette  q u e s t i o n  r e ­
v i e n t  ŕ  savoi r  q u e l  es t a u j u s t e  l'effet  de l ' i n s c r i p t i on ,  ou de la 
t r a n s c r i p t i o n  q u i la  r e m p l a c e  q u e l q u e f o i s ,  e n  m a t i č r e  de  p r i ­
v i l čges  s u r les  i m m e u b l e s . 

L ' i n sc r ip t i on  c o n s e r v e  le  p r i v i l č g e  ;  e l le  e s t la  f o r m a l i t é 
p r é a l a b l e  n é c e s s a i r e  ŕ  son exerc ice  ;  ce po in t  es t a c q u i s .  Mais 
q u e l  rô le  j oue ­ t ­ e l l e  d a n s  la  fixation  du  r a n g  de  c o l l o c a t i o n ? 
Ques t ion  t r č s  o b s c u r e ,  a u  m o i n s  d a n s  q u e l q u e s ­ u n e s  de ses 
a p p l i c a t i o n s . 

553 .  L ' obscu r i t é  q u i e n t o u r e  cet te  q u e s t i o n  r é s u l t e  de  ce 
q u e  la loi  a c t u e l l e ,  p o u r  la  r é s o u d r e ,  t i e n t  c o m p t e  de  d e u x 
d o n n é e s  :  l ' u n e  t r a d i t i o n n e l l e ,  l ' a u t r e  p l u s  r é c e m m e n t  ad­
m i s e .  Or ces d e u x  d o n n é e s  son t  c o n t r a d i c t o i r e s . 

La  d o n n é e  t r a d i t i o n n e l l e  es t q u e le  r a n g  des p r i v i l č g e s s u r 
i m m e u b l e s ,  p o u r  le  c l a s s e m e n t  des  c r é a n c i e r s  ŕ  l ' o rd re , 
d é p e n d  de  la  q u a l i t é  p l u s  ou  m o i n s  f avorab le  des  c r é a n c e s . 
C'est  t o u j o u r s  l ' anc ien  adage  : Privilégia aestimantur non 
ex tempore sed ex causa  D a n s  l ' anc i en  d ro i t ,  on  a p p l i q u a i t 
e x c l u s i v e m e n t  ce t t e  r č g l e  a u x h y p o t h č q u e s  p r i v i l é g i é e s ,  q u i 
son t  d e v e n u e s  les p r iv i l čges  s u r i m m e u b l e s ;  e l les  p r i m a i e n t 
les  h y p o t h č q u e s ,  m ę m e  a n t é r i e u r e s .  On  l ' a p p l i q u e  e n c o r e 
a u j o u r d ' h u i  d ' u n e  m a n i č r e  exc lus ive  a u x  p r i v i l č g e s  s u r les 

1 .  C p r . suprà,  tome  I,  p .  257  et  su iv . 
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m e u b l e s  ; e l le  d o m i n e  e t  e x p l i q u e  le  c l a s s e m e n t  a d o p t é 1 .  L'ar­
t ic le  2095  s e m b l e  la  c o n s a c r e r  p o u r  t o u s  les  p r iv i l čges ,  y 
c o m p r i s  ceux  qu i  p o r t e n t  s u r  les  i m m e u b l e s  :  «  Le  privi lčge 
«  est  u n  d ro i t  q u e  la  q u a l i t é  de  la  c r é a n c e  d o n n e  ŕ  u n  créan­
ce  c ie r  d ' ę t re  p ré fé ré  a u x  a u t r e s  c r é a n c i e r s ,  m ô m e  hypo thé ­
c a i r e s .  »  E n  c o n s é q u e n c e ,  u n  p r i v i l č g e  n é  d ' h i e r  pourra 
p r i m e r  un  p r i v i l č g e  a c q u i s  ŕ u n e  d a t e  t r č s  a n c i e n n e  s'il  a  une 
q u a l i t é  p r é f é r a b l e ,  ŕ  p l u s  for te  r a i s o n  u n e  h y p o t h č q u e  anté­
r i e u r e m e n t  p r i se .  U n  r a n g  p r é v u  n ' e s t  j a m a i s  p l e inemen t 
a s s u r é . 

La  d o n n é e  m o d e r n e ,  qu i  s ' e x p l i q u e  p a r  l ' i n t é r ę t  économi­
q u e  s ' a t t a c h a n t  ŕ  la  s t ab i l i t é  e t  ŕ  l ' i n d é p e n d a n c e  des  droits 
r é e l s  i m m o b i l i e r s ,  es t  q u ' u n  d ro i t  a c q u i s  e t  r é g u l i č r e m e n t 
c o n s e r v é  do i t  ę t r e  i n d é p e n d a n t  de  t o u t  fait  u l t é r i e u r  et  n 'a­
voi r  r i e n  ŕ  c r a i n d r e  d ' a u t r e s  d r o i t s  s i m i l a i r e s  acqu i s  plus 
t a r d  s u r  le  m ę m e  i m m e u b l e  : prior tempore potior jure.  Lŕ 
es t  le  f o n d e m e n t  d u  s y s t č m e  de  la  t r a n s c r i p t i o n  ;  les  droits 
r é e l s  i m m o b i l i e r s  r é s u l t a n t  d ' ac tes  t r a n s c r i t s  s o n t  désormais 
o p p o s a b l e s  a u x  t i e r s ,  p a r  su i t e  i n d é p e n d a n t s  e t  s t ab le s .  Lŕ  est 
a u s s i  le  f o n d e m e n t  d u  s y s t č m e  de  l ' i n s c r i p t i on  e n  mat ič re 
d ' h y p o t h č q u e s  ;  e n t r e  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s ,  le  r a n g  de 
co l loca t ion  r é s u l t e  de  la  d a t e  des  i n s c r i p t i o n s  (ar t ic le  2134). 
De  la  s o r t e ,  c h a q u e  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e ,  q u a n d  il  prend 
i n s c r i p t i o n ,  p e u t  c a l c u l e r  e x a c t e m e n t ,  eu  égard  aux  inscr ip­
t i o n s  dé jŕ  p r i s e s ,  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  l ' i m m e u b l e  es t  encore 
l i b r e ,  e t ,  p a r  s u i t e ,  que l  c réd i t  r e s t e  au  d é b i t e u r . 

Voi lŕ  les  d e u x  d o n n é e s .  E l l e s  s o n t  m a n i f e s t e m e n t  i ncom­
p a t i b l e s .  Si  le  r a n g  des  p r i v i l č g e s  r é s u l t e  de  la  q u a l i t é  des 
c r é a n c e s ,  il  es t  i n d é p e n d a n t  de  la  d a t e  des  i n sc r ip t i ons  ou 
t r a n s c r i p t i o n s  ;  si  au  c o n t r a i r e  le  r a n g  des  p r iv i l čges  r é su l t e 
d ' u n e  c o n s i d é r a t i o n  de  t e m p s  e t  s p é c i a l e m e n t  de  la  da te  des 
i n s c r i p t i o n s ,  c o m m e  en  m a t i č r e  d ' h y p o t h č q u e s ,  c 'es t  q u ' i l n e 
r é s u l t e  p lus  de  la  q u a l i t é  de  la  c r é a n c e .  Les  d e u x  rčg le s po­
tior causa potior jure  e t prior tempore potior jure  n e  peuven t 
ę t r e  a p p l i q u é e s  e n s e m b l e . 

C e p e n d a n t ,  b ien  q u e  les  d e u x  d o n n é e s  s o i e n t  con t r ad ic ­
t o i r e s ,  le  d r o i t  a c t u e l ,  en  m a t i č r e  de  p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u ­
b l e s ,  l es  a p p l i q u e  c o n c u r r e m m e n t . , 

D ' u n e  p a r t ,  l ' a r t i c l e  2096  d i t :  «  E n t r e  les  c r é a n c i e r s  p r iv i ­

1. Suprà,  tome  I,  p .  420  et  su iv . 
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«  l ég iés ,  la  p ré fé rence  se  r é g i e  pa r  l es d i f férentes  q u a l i t é s 
«  des  p r i v i l č g e s .  »  Donc  c 'es t  la  q u a l i t é  des c r é a n c e s  qu i d é ­
t e r m i n e  le  r a n g  de  co l loca t ion  ;  si  l ' i n sc r ip t ion  es t  e x i g é e , 
e l le  n e  l 'es t  q u e  p o u r  c o n s e r v e r  le p r iv i l čge  et  c o m m e  cond i ­
t ion  de son  e x e r c i c e . 

D ' a u t r e  p a r t ,  l ' a r t i c le  2106 , ŕ  p ropos  des  p r iv i l čges  s u r 
i m m e u b l e s ,  a jou te  :  «  E n t r e  les c r é a n c i e r s ,  les  p r iv i l čges  n e 
«  p r o d u i s e n t  d'effet  ŕ  l ' égard  des i m m e u b l e s  q u ' a u t a n t  qu ' i l s 
«  son t  r e n d u s  pub l i c s  p a r  i n s c r i p t i o n  s u r  les  r e g i s t r e s  d u 
«  C o n s e r v a t e u r  des  h y p o t h č q u e s ,  de  la  m a n i č r e  d é t e r m i n é e 
«  p a r la  lo i , e t  ŕ  c o m p t e r  de  la  da t e  de  cel te  i n s c r i p t i o n . . . .  » 
Donc  le r a n g  n e r é s u l t e  p lus  de la  s e u l e  q u a l i t é  des  c r é a n c e s ; 
l ' i n s c r i p t i o n ,  ou  la  t r a n s c r i p t i o n  q u i  la  r e m p l a c e  q u e l q u e ­
fois,  n ' e s t  p l u s  ex igée  s e u l e m e n t  p o u r  c o n s e r v e r  le  p r iv i l čge 
e t  c o m m e  c o n d i t i o n  d 'exerc ice  ;  c 'es t  pa r  el le  et  p a r  sa  da t e 
q u ' e s t  fixé  le  r a n g  de  co l loca t ion . 

Le  j o u r  oů  on  a  a p p l i q u é  aux  p r iv i l čges  s u r  i m m e u b l e s 
c o m m e  a u x  h y p o t h č q u e s  le  m é c a n i s m e  de  l ' i n s c r i p t i on ,  on 
a  t r o u b l é  d ' u n e  m a n i č r e  p rofonde  l es  n o t i o n s  a n t é r i e u r e ­
m e n t  r e ç u e s .  Les  d e u x  a r t i c l e s  2096  e t  2106  son t  en  d i sco r ­
d a n c e . 

De  lŕ  v i e n t  la  difficulté  de  la  fixation  d u  r a n g  de  col loca­
t ion  en  m a t i č r e  de p r iv i l čges  s u r  i m m e u b l e s . 

554 .  El le  v i e n t  si  b ien  de  lŕ  q u ' e l l e  n ' ex i s t e  pas  r e l a t i v e ­
m e n t  a u x  p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s  qu i  é c h a p p e n t  a u  s y s ­
t č m e  de l ' i n sc r ip t i on ,  c ' es t ­ŕ ­d i re  r e l a t i v e m e n t  a u x  p r iv i l čges 
de  l ' a r t ic le  2 1 0 1 ,  qu i  p o r t e n t  s u r l es  i m m e u b l e s  en  cas  d ' i n ­
suffisance  du  m o b i l i e r ,  e t  q u e l ' a r t i c le  2107  s o u s t r a i t ,  c o m m e 
t e l s ,  ŕ la  fo rma l i t é  de  l ' i n s c r i p t i o n 1 .  P o u r  e u x , la  q u e s t i o n  de 
c l a s s e m e n t  se  r é s o u t  t r čs  s i m p l e m e n t .  I ls p e u v e n t  se  t r o u v e r 
en  concou r s ,  s u r  le  p r ix  d ' u n i m m e u b l e ,  soi t  e n t r e  eux ,  jsoit 
avec  des  p r iv i l čges  s p é c i a u x . 

Dans  le  p r e m i e r  cas , l o r s q u e  p l u s i e u r s  c r éanc i e r s  p r i v i l é ­
giés  s u r  la g é n é r a l i t é  des  i m m e u b l e s  se  p r é s e n t e n t  ŕ  l ' o r d r e 
et  q u ' i l  n ' y a pas de quo i  les p a y e r  t o u s ,  on  les c lasse  s ans t e ­
n i r  c o m p t e  d ' a u c u n e  c o n s i d é r a t i o n  de  t e m p s ,  s a n s  s ' occuper 
des  da te s  des  c r é a n c e s .  A u c u n  t ex te  n e  le di t  f o r m e l l e m e n t ; 
m a i s  ce la  r é s u l t e  de  l ' a r t i c le  2104 .  E n  é t e n d a n t  s u r les i m ­
m e u b l e s  les  p r i v i l č g e s  de  l ' a r t i c le  2 1 0 1 , l ' a r t ic le  2104 les 

1 . Suprà,  n»  r>37,  p  38. 
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p r e n d  te l s  q u e  l ' a r t i c l e  2101  les  é t ab l i t ,  a u t r e m e n t  d i t  avec 
l ' o r d r e  d a n s  l e q u e l  il  les  é n u m č r e ,  q u i  es t  en  m ę m e  t emps 
l ' o rd re  de  c l a s s e m e n t  e n  cas  de  c o n c o u r s .  Ce  p o i n t  n ' e s t  pas 
c o n t e s t é .  La  s e u l e  q u a l i t é  d e s  c r é a n c e s  es t  p r i s e  e n  considé­
r a t i o n  ;  l ' a r t i c l e  2 1 0 6  es t  s a n s  a p p l i c a t i o n . 

D a n s  le  second  cas ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  a u  cas  de  c o n c o u r s  en t re 
des  p r i v i l č g e s  g é n é r a u x  et  des  p r iv i l čges  s p é c i a u x ,  l ' o rd re  est 
f o r m e l l e m e n t  r é g l é  p a r  l ' a r t i c le  2105  :  «  L o r s q u ' ŕ  défaut  de 
«  m o b i l i e r  les  p r iv i l ég ié s  é n o n c é s  e n  l ' a r t i c l e  p r é c é d e n t  se 
«  p r é s e n t e n t  p o u r  ę t re  p a y é s  s u r  le  p r i x  d ' u n  i m m e u b l e  en 
«  c o n c u r r e n c e  avec  les  c r é a n c i e r s  p r i v i l é g i é s  s u r  l ' i m m e u b l e , 
«  l es  p a i e m e n t s  se  font  d a n s  l ' o r d r e  q u i  s u i t  :  1°  les  frais  de 
«  j u s t i c e  et  a u t r e s  é n o n c é s  en  l ' a r t i c l e  2 1 0 1 ,  —  2°  les  créan­
«  c i e r s  d é s i g n é s  en  l ' a r t i c le  2 1 0 3 .  »  P a r  «  c r é a n c i e r s  privi lé­
c  g iés  s u r  l ' i m m e u b l e  »  le  t e x t e  e n t e n d  les  c r é a n c i e r s  qui  ont 
s u r  l ' i m m e u b l e  u n  p r i v i l č g e  spéc i a l .  E n  c o n s é q u e n c e ,  les  pri­
v i l čges  g é n é r a u x  de  l ' a r t i c l e  2101  p r i m e n t  l es  pr ivi lčges 
s p é c i a u x ,  ŕ  p l u s  for te  r a i s o n  les  h y p o t h č q u e s .  I l s  sont 
é m i n e m m e n t  f avo rab le s  ;  i ls  g a r a n t i s s e n t  le  p l u s  souvent 
d e s  c r é a n c e s  m o d i q u e s  ;  on  les  m e t  au  p r e m i e r  r a n g . 

D o n c  e n  ce  q u i  c o n c e r n e  les  p r i v i l č g e s  g é n é r a u x  sur  les 
i m m e u b l e s ,  so i t  q u ' i l s  c o n c o u r e n t  e n t r e  e u x ,  soi t  qu ' i l s  con­
c o u r e n t  avec  d e s  p r i v i l č g e s  s p é c i a u x  ou  avec  des  créanciers 
h y p o t h é c a i r e s ,  il  n ' y  a  p lace  p o u r  a u c u n e  i n c e r t i t u d e .  Les 
a r t i c l e s  2104  et  2105  suff isent . 

5 5 5 .  Mais  la  difficulté  r e s t e  e n t i č r e  —  et  e l le  es t  g r ande  — 
p o u r  les  p r i v i l č g e s  s p é c i a u x  s u r  i m m e u b l e s  en  conflit  soit 
e n t r e  e u x ,  soi t  avec  des  c r é a n c i e r s  a y a n t  h y p o t h č q u e  su r  l ' im­
m e u b l e .  Si  on  s ' a t t a c h e  ŕ  l ' a r t i c l e  2096 ,  c 'est  la  q u a l i t é  des 
c r é a n c e s  q u i  d é t e r m i n e ,  e n  p r i n c i p e ,  le  r a n g  de  col locat ion . 
Si  o n  s ' a t t a che  ŕ  l ' a r t i c l e  2106 ,  c 'est  la  da t e  de  l ' insc r ip t ion 
ou  de  la  t r a n s c r i p t i o n  qu i  t i e n t  l i eu  d ' i n s c r i p t i o n . 

Il  s 'es t  p r o d u i t  ŕ  ce  p ropos  u n e  é v o l u t i o n  de  d o c t r i n e  qui 
n ' e s t  pas  e n c o r e  a r r i v é e  ŕ  son  e x p r e s s i o n  déf in i t ive .  D 'oů ,  en 
t h é o r i e  d u  m o i n s ,  u n  é t a t  de  choses  a m b i g u ,  d o n t  la  fo rmule 
j u r i d i q u e  es t  difficile  ŕ  fixer. 

N o u s  a v o n s  d i t  :  en  t h é o r i e .  Car  si  l ' on  se  p lace  au  po in t 
de  v u e  p r a t i q u e ,  la  q u e s t i o n  se  r é s o u t  le  p l u s  s o u v e n t  avec 
s i m p l i c i t é  ;  e l le  n e  r e s t e  i n c e r t a i n e  q u e  d a n s  q u e l q u e s  r a r e s 
a p p l i c a t i o n s . 

556 .  E n v i s a g é e  d a n s  sa  g é n é r a l i t é ,  e l l e  cons i s t e  ŕ  s avo i r  en 
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q u e l  sens  l ' a r t ic le  2106 d i t q u e les  p r iv i l čges  i m m o b i l i e r s  n e 
p r o d u i s e n t  effet  q u ' ŕ  c o m p t e r  de  la  da te  de  l ' i n sc r ip t i on .  Ce 
n e  p e u t  pas ę t r e  e n  ce s ens  q u e  les  c r éanc i e r s  son t  c lassés  ŕ 
l ' o rd re  o u v e r t  d ' a p r č s  les  d a t e s  d ' i n s c r i p t i o n  ; car  a lo r s  les 
p r iv i l čges  s u r  i m m e u b l e s  n e  s e r a i e n t  q u e des  h y p o t h č q u e s . 
Que l l e  es t d o n c  la  s ign i f ica t ion  de  n o t r e  t ex te  ?  L ŕ  est  t ou t e 
la  q u e s t i o n . 

R a p p e l o n s  d ' abord  le  p r i n c i p e ,  q u i  r é s u l t e  de  la n a t u r e d e s 
p r i v i l č g e s .  Le  p r i v i l č g e  es t  u n  bénéfice  l éga l ,  i n h é r e n t  ŕ  la 
c r é a n c e  g a r a n t i e  ;  il  n a î t  et  es t a c q u i s  au  c r é a n c i e r  en  m ę m e 
t e m p s  q u e la  c r é a n c e  e l l e ­ m ę m e ,  ŕ  la  da t e  de  la  c r é a n c e ,  e t 
p r e n d  r a n g  ŕ  ce t te  d a t e .  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  la  c r é a n c e , 
q u a n d  e l le  p r e n d  n a i s s a n c e ,  n a î t  p r iv i l ég i ée  ;  e l le  a c q u i e r t 
sa  g a r a n t i e  en  se  f o r m a n t  et  dčs  q u ' e l l e  se  f o r m e .  L ' i m ­
m e u b l e  g r e v é  n e  t o m b e  d o n c  d a n s  le gage  des  a u t r e s  c r é a n ­
ciers  q u e  déjŕ  g r e v é ,  d é d u c t i o n  faite  de  la  c h a r g e  q u i 
l 'affecte.  Le  c r é a n c i e r  p r iv i l ég ié  es t  s a n s  d o u t e  p r i m é  pa r 
les  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  a n t é r i e u r e m e n t  i n sc r i t s  ; m a i s  il 
p r i m e  t o u s  les c r é a n c i e r s  qu i o n t ou q u i a c q u i č r e n t  des  d ro i t s 
d u  chef  d u  d é b i t e u r . 

Cet te  g a r a n t i e  suffit  a u  c r é a n c i e r .  L o g i q u e m e n t  on n e  doi t 
n i  n e  p e u t  lu i  d o n n e r  d a v a n t a g e , 

E l le  l u i  suffit.  Car  il  o b t i e n t  a i n s i ,  en  déf in i t ive ,  t o u t e  la 
sécu r i t é  q u e  c o m p o r t e  la  s i t u a t i o n  ac tue l l e  d u  d é b i t e u r .  Il 
l ' e m p o r t e r a  s u r  t o u t  c r é a n c i e r  q u i n ' i n v o q u e r a i t  q u ' u n  d r o i t 
u l t é r i e u r e m e n t  a c q u i s ,  m a i s  i l  d e v r a  r e s p e c t e r  t o u t  d r o i t 
acqu i s  a n t é r i e u r e m e n t . 

R a i s o n n a b l e m e n t  on n e  p e u t  l u i  d o n n e r  d a v a n t a g e .  Lu i 
accorder  le  pas s u r les d ro i t s  a n t é r i e u r e m e n t  a c q u i s ,  n o t a m ­
m e n t  s u r les s ű r e t é s  dé jŕ  a cqu i s e s  p a r d ' a u t r e s ,  p r i v i l čges ou 
h y p o t h č q u e s ,  s e r a i t  p o r t e r  a t t e i n t e  ŕ  l ' i n d é p e n d a n c e  des 
dro i t s  r é e l s  i m m o b i l i e r s  et  s u p p r i m e r  la  s t ab i l i t é ,  l e  c r éd i t 
de  la  p r o p r i é t é  fonc ič re . 

Voilŕ  en  q u e l  s ens  les p r iv i l čges  s u r  i m m e u b l e s  r é s u l t e n t 
de  la  q u a l i t é  des  c r é a n c e s . 

M a i n t e n a n t  ils  n e  p r o d u i s e n t  effet,  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i ­
cle  2106,  q u ' ŕ c o m p t e r  de la  da t e  de  l ' i n sc r i p t i on .  Cela  s ign i ­
fie  d e u x  choses  :  d ' a b o r d ,  q u e  l ' exerc ice  en est s u b o r d o n n é  ŕ 
l ' ex i s t ence  d ' u n e  i n s c r i p t i o n  r é g u l i č r e ,  ce  q u e  n o u s  a v o n s 
v u  p r é c é d e m m e n t 1 ,  —  e n s u i t e ,  q u e l ' i n sc r ip t ion  c o n s e r v e  ŕ 

1. Suprà,  p.  31  et  su iv . 
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l a  fois  le  p r i v i l č g e  et  le  r a n g  q u ' i l  a  p a r  l u i ­ m ę m e  si  e l le  est 
p r i s e  d a n s  c e r t a i n e s  c o n d i t i o n s  p r é v u e s ,  t a n d i s  q u ' e l l e  ne 
le  c o n s e r v e  q u ' e n  lu i  d o n n a n t  r a n g  ŕ  la  da t e  de  l ' inscr ip t ion, 
a u  r e g a r d  soi t  d e s  a u t r e s  p r i v i l č g e s ,  so i t  d e s  h y p o t h č q u e s , 
si  e l le  es t  p r i se  e n  d e h o r s  d e  ces  c o n d i t i o n s 1 . 

Les  a r t i c l e s  2108  ŕ  2112  d é t e r m i n e n t  l es  c o n d i t i o n s  dans 
l e s q u e l l e s  l ' i n s c r i p t i on  c o n s e r v e  a u  p r i v i l č g e  le  r a n g  que  lui 
d o n n e  sa  n a t u r e .  F u i s ,  et  c 'est  lŕ  q u e  se  t r o u v e  la  clef  du  sys­
t č m e ,  l ' a r t ic le  2113  a j o u t e :  «  T o u t e s  c r é a n c e s  privi légiées 
«  s o u m i s e s  ŕ  la  fo rma l i t é  de  l ' i n s c r i p t i o n ,  ŕ  l ' égard  desquel­
«  les  les  c o n d i t i o n s  c i ­dessus  p r e s c r i t e s  p o u r  conse rve r  le 
«  p r iv i l čge  n ' o n t  p a s  é té  a c c o m p l i e s ,  n e  c e s s e n t  pas  néan­
«  m o i n s  d ' ę t r e  h y p o t h é c a i r e s ,  m a i s  l ' h y p o t h č q u e  n e  date ,  ŕ 
«  l ' égard  des  t i e r s ,  q u e  de  l ' é p o q u e  des  i n s c r i p t i o n s  qui  au­

c<  r o n t  dű  ę t re  fai tes  »  Les  p r iv i l čges  se  t r a n s f o r m e n t  en 
h y p o t h č q u e s ,  d é g é n č r e n t  en  h y p o t h č q u e s  ;  ce la  veu t  d i re  que 
l ' i n s c r i p t i o n ,  a u  l i eu  de  c o n s e r v e r  au  p r i v i l č g e  son  r a n g  na­
t u r e l ,  l u i  confč re  r a n g  de  co l loca t ion  ŕ  sa  d a t e ,  c o m m e  en 
m a t i č r e  d ' h y p o t h č q u e . 

D o n c ,  q u a n d  l ' a r t i c l e  2106  d i t  q u e  les  p r iv i l čges  p roduisen t 
effet  ŕ  c o m p t e r  de  la  d a t e  de  l ' i n s c r i p t i o n ,  ce la  signifie  que 
l ' i n s c r i p t i o n  t a n t ô t  c o n s e r v e  le  r a n g  d u  p r iv i l čge ,  tantôt 
c o n f č r e  a u  p r iv i l čge  u n  r a n g  ŕ  sa  d a t e . 

5 5 7 .  P o u r  l ' a p p l i c a t i o n  de  ce  s y s t č m e ,  les  p r iv i l čges  i m m o ­
b i l i e r s  d o i v e n t  ę t r e  d iv i sés  e n  t r o i s  g r o u p e s . 

1.  V o y .  en  ce  s e n s :  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  303,  —  Tro­
plong, Privilèges et hypothèques,  I,  n o s  266  et  266 bis,  —  Aubry  et  Rau,  5" 
édit ion,  III,  p .  584  et  806. 

D'aprčs  un  autre  s y s t č m e ,  l'article  2106  signifierait  que  les  privilčges 
n e  c o n s e r v e n t  leur  rang  de  faveur  qu'autant  qu'ils  sont  rendus  publics  avant 
la  na i s sance  de  la  créance  qu'ils  garant issent ,  ou  tout  au  moins  au  moment 
m ę m e  o ů  cette  créance  prend  n a i s s a n c e .  Valette, De l'effet ordinaire de l'ins-

cription en matière de privilèges sur les immeubles,  dans  la Revue étrangère 

et française de législation,  années  1840  et  1841, et  dans  les Mélanges,  I,  p.  37 
et  s u i v . ,  —  Pont, Privilèges et hypothèques,  I,  n o s  232  et  s u i v . ,  —  Demante 
et  Colmet  de  Santere, Cours analytique,  IX,  n°  66 bis  III  et  su iv .  ;  —  cpr. 
Cass .  12  décembre  1893,  D.  P.  1894.1.223  (note  de  M.  de  Loynes ) ,  Sir.  1894. 
1.217. 

Mais  ce  s y s t č m e  n'est  pas  d'accord  avec  le  texte  de  l'article  2106,  d'aprčs 
lequel  le  privilčge  ne  produit  effet  que  s'il  est  rendu  public  et  ŕ  la  dale  de  la 
publ ic i té .  Ce  s y s t č m e  ajoute  e n  réalité  ŕ  la  loi. 

V o y .  u n  tro i s ičme  s y s t č m e ,  qui  se  rapproche  du  premier,  et  qui  est  per­
s o n n e l  ŕ  M.  Baudry­Lacantinerie ,  dans  Baudry­Lacant iner ie  et  de  Loynes , 
Privilèges et hypothèques,  I,  n 0 3  806  et  807. 
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Premier groupe. 

558 .  I l  se  c o m p o s e  des  p r i v i l č g e s  q u i  p o r t e n t  s u r  la  p l u s ­
v a l u e  c réée  par  le  c r é a n c i e r . 

L ' app l i c a t i on  d u  s y s t č m e  est  a lo r s  t r č s  s i m p l e .  Le  p r i v i l č g e 
r é g u l i č r e m e n t  c o n s e r v é  a s s u r e  c o m p l č t e  p r io r i t é  au  c r é a n ­
cier ,  soi t  a u  r e g a r d  des  a u t r e s  c r é a n c i e r s  p r iv i l ég i é s ,  soi t  au 
r e g a r d  des  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s .  La  p l u s ­ v a l u e  c réée  es t 
d i s t r a i t e ,  e n  q u e l q u e  s o r t e ,  d u  g a g e ' c o m m u n  et  affectée  p a r 
r é se rve  au  c r é a n c i e r  p r i v i l é g i é .  Ce lu i ­c i  es t  a l o r s  v r a i m e n t 
p r iv i l ég i é ,  d ' u n e  m a n i č r e  a b s o l u e ,  p u i s q u ' i l  n e  p e u t  pas  y 
avo i r ,  s u r  la  p l u s ­ v a l u e  c réée ,  de  d ro i t s  a n t é r i e u r e m e n t  ac ­
q u i s . 

Il  en  est  a ins i  p o u r  d e u x  p r i v i l č g e s . 

559.  D'abord  p o u r  l e  p r i v i l č g e  d e s  a r c h i t e c t e s ,  e n t r e p r e n e u r s  e t 

o u v r i e r s . 

Aux  t e r m e s  de  l ' a r t ic le  2110 ,  ce  p r i v i l č g e  se  c o n s e r v e  p a r 
l ' i n sc r ip t ion  1  des  deux  p r o c č s ­ v e r b a u x  de  l ' a r t i c le  2 1 0 3 ,  d o n t 
le  r a p p r o c h e m e n t  dégage  la  p l u s ­ v a l u e  s u r  l a q u e l l e  po r t e 
le  p r i v i l č g e . 

L e  p r e m i e r  p r o c č s ­ v e r b a l  do i t  ę t r e  i n sc r i t  a v a n t  le  c o m ­
m e n c e m e n t  des  t r a v a u x  ;  il  d i s t r a i t  de  l ' i m m e u b l e  la  p l u s ­
v a l u e  ŕ  p r o v e n i r  des  t r a v a u x  p r o j e t é s ;  il  l ' e m p ę c h e  de  t o m b e r 
d a n s  le  gage  c o m m u n  des  a u t r e s  c r é a n c i e r s ,  c h i r o g r a p h a i ­
res  ou  h y p o t h é c a i r e s  a n t é r i e u r e m e n t  i n s c r i t s ,  et  la  r é s e r v e 
p o u r  le  c r é a n c i e r  p r i v i l é g i é . 

L ' a r t i c le  2110  n e  di t  pas  en  p r o p r e s  t e r m e s  q u e  le  p r e m i e r 
p rocčs ­ve rba l  do ive  ę t r e  insc r i t  a v a n t  le  c o m m e n c e m e n t  des 
t r a v a u x .  Mais  la  loi  d u  11  b r u m a i r e  an  VII  l ' ex igea i t ,  et  le 
bon  s ens  suffit,  ŕ  dé fau t  de  t e x t e ,  p o u r  i m p o s e r  ce t te  c o n d i ­
t ion  ;  s ans  e l le ,  la  p l u s ­ v a l u e  r e s t e r a i t  con fondue  d a n s  la  va­
l eu r  de  l ' i m m e u b l e  et  s e ra i t  a b s o r b é e ,  c o n f o r m é m e n t  ŕ  l ' a r ­
t ic le  2133 ,  p a r  l es  h y p o t h č q u e s  g r e v a n t  l ' i m m e u b l e 2 . 

Donc  les  a r c h i t e c t e s ,  e n t r e p r e n e u r s  e t  o u v r i e r s  on t  b i en  u n 
d ro i t  r é s u l t a n t  de  la  q u a l i t é  de  l e u r s  c r é a n c e s  ;  i ls  p r i m e n t 
su r  la  p l u s ­ v a l u e  pa r  e u x  c réée  t o u s  les  a u t r e s  c r é a n c i e r s  an ­
t é r i e u r s  ou  p o s t é r i e u r s ,  m ę m e  h y p o t h é c a i r e s .  S e u l e m e n t  il 

1.  Sur  le  caractčre particulier  de  cette  inscript ion,  voy . suprà,  n» 545,  p.74. 
2 .  Pont , Privilèges et hypothèques,  I,  n»  278,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion, 

III,  p .  600,  —  Thézard, Privilèges el hypothèques,  n»  316.  —  Cpr.  Cass.  12 dé­
cembre  1893,  D .  P .  1894.1.225  (note  de  M.  de  Loynes) ,  Sir.  1894.1.217. 
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f au t  p o u r  cela  q u e  le  p r e m i e r  p r o c č s ­ v e r b a l  soi t  i n s c r i t  avant 
le  c o m m e n c e m e n t  des  t r a v a u x 

Q u a n t  a u  second  p r o c č s ­ v e r b a l ,  il  do i t  é g a l e m e n t  ę t re  ins­
c r i t .  Mais  d a n s  q u e l  dé la i  l ' i n s c r i p t i o n  d o i t ­ e l l e  ę t r e  prise  ? 
La  loi  n ' e n  fixe  a u c u n  2 .  La  f o r m a l i t é  p e u t  d o n c  ę t r e  remplie 
t a n t  q u e  n e  s 'est  p r o d u i t  a u c u n  des  t ro i s  fai ts  qu i  a r rę tent 
le  c o u r s  des  i n s c r i p t i o n s  3 .  L ' i n s c r i p t i o n  p r i s e  conse rve  le 
p r i v i l č g e  a c q u i s  pa r  l ' i n s c r i p t i o n  d u  p r e m i e r  procčs­verba l . 

Ce  r é g i m e  n 'off re ,  d ' a i l l e u r s ,  a u c u n  d a n g e r  p o u r  les  autres 
c r é a n c i e r s  d u  d é b i t e u r .  E n  effet,  le  p r i v i l čge  n e  por t e  que 
s u r  la  p l u s ­ v a l u e ,  et  les  t i e r s  s o n t  a v e r t i s ,  p a r  l ' inscr ipt ion 
d u  p r e m i e r  p r o c č s ­ v e r b a l ,  q u e  ce t t e  p l u s ­ v a l u e  es t  réservée 
p a r  p r i v i l č g e  a u x  c r é a n c i e r s  q u i  l ' a u r o n t  fait  n a î t r e  pa r  leurs 
t r a v a u x . 

E n  r é s u m é ,  l a  s i t u a t i o n  d u  c r é a n c i e r  p r i v i l é g i é  v a r i e  selon 
q u e  le  p r e m i e r  p r o c č s ­ v e r b a l  es t  i n s c r i t  a v a n t  ou  ap rčs  le 
c o m m e n c e m e n t  des  t r a v a u x .  D a n s  le  p r e m i e r  cas ,  le  privi­
l čge  c o n s e r v e  son  r a n g  de  f a v e u r  ;  d a n s  le  s econd ,  il  dégé­
n č r e  e n  u n e  s i m p l e  h y p o t h č q u e  n e  p r e n a n t  r a n g  q u ' ŕ  la  date 
de  l ' i n s c r i p t i o n .  C'est  e n  ce  s e n s  q u ' i l  f au t  e n t e n d r e  l 'art i­
c le  2110  : «  Le  p r i v i l č g e  est  c o n s e r v é  ŕ  la  da t e  de  l ' inscr ip t ion 
du  «  p r e m i e r  p r o c č s ­ v e r b a l .  » 

560 .  L e  r é g i m e  e s t  l e  m ę m e  e n  c e  q u i  c o n c e r n e  l e  p r i v i l č g e  ac­
c o r d é  a u x  e n t r e p r e n e u r s  d e  t r a v a u x  p o u r  l e  d e s s č c h e m e n t  d e  m a r a i s 
( l o i  d u  1 6  s e p t e m b r e  1 8 0 7 ,  a r t i c l e  2 3 ) . 

C o m m e  le  p r é c é d e n t ,  ce  p r i v i l č g e  po r t e  s u r  u n e  p l u s ­ v a l u e , 

d é t e r m i n é e  pa r  d e u x  e s t i m a t i o n s ,  l ' u n e  a n t é r i e u r e  et  l ' aut re 

1 .  11 va  sans  dire  que  le  premier  procčs­verbal  doit  ętre  rendu  public  avant 
les  é v é n e m e n t s  qui  arrętent,  de  droit  c o m m u n ,  le  cours  des  inscriptions  : 
j u g e m e n t  qui  déclare  le  débiteur  en  faillite  ou  le  met  en  l iquidation  judiciaire, 
mort  du  débiteur  suivie  d'acceptat ion  bénéficiaire  de  sa  succes s ion ,  trans­
cript ion  de  l 'a l iénation  de  l ' immeuble . 

2 .  On  a  proposé  d'appliquer  ici  le  délai  de  s ix  mois  fixé  par  l'article 2103­
4°  pour  la  rédaction  du  second  procčs­verbal .  V o y .  Aubry  et  Rau,  5 e  édition, 
III,  p .602,  note  38,  —  Flandin, Transcription,  II,  n ° s  1039  et  1041.  — M a i s  c'est 
confondre  les  condi t ions  requises  pour  l 'acquisit ion  du  privi lčge  avec  celles 
qui  sont  requises  pour  sa  conservat ion  ;  la  déchéance  édictée  dans  un  cas  ne 
saurait  ętre  é lendue  ŕ  l 'autre.  Voy.  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  317, 
—  Pont , Privilèges et hypothèques,  I,  n»  279,  —  Demante  et  Colmet  de  San­
terre, Cours analytique,  IX,  n°  71 bis  111. 

3.  D'aprčs  u n  certain  nombre  d'auteurs,  ces  faits  ne  met tent  pas  obstacle  ŕ 
l ' inscription  du  second  procčs­verbal ,  parce  que  le  rang  est  déterminé  par  la 
date  de  l ' inscription  du  p r e m i e r :  Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours ana-

lytique,  IX,  n°  120  bis  VII,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n»  318,  — 
Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  I,  n»  847. 
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p o s t é r i e u r e  a u x  t r a v a u x .  La  d é t e r m i n a t i o n  d u  r a n g  se  fait 
de  la  m ę m e  m a n i č r e  q u e  p o u r  le  p r i v i l čge  des  a r c h i t e c t e s . 

La  s i t ua t ion  d u  c r é a n c i e r  es t  n e t t e  au  r e g a r d  des  c r é a n c i e r s 
du  p rop r i é t a i r e  a n t é r i e u r s  a u x  t r a v a u x  ;  l ' e n t r e p r e n e u r  l es 
p r i m e  s u r  la  p l u s ­ v a l u e  r é s u l t a n t  des  t r a v a u x .  Q u a n t  a u x 
c r é a n c i e r s  p o s t é r i e u r s  a u x  t r a v a u x ,  l ' e n t r e p r e n e u r  n ' a  p r i ­
v i lčge  ŕ  l e u r  e n c o n t r e  q u e  si  l ' ac te  de  conces s ion  d e s  t r a ­
v a u x ,  ou  le  d é c r e t  q u i  o r d o n n e  le  d e s s č c h e m e n t  a u  c o m p t e 
de  l 'E t a t  a  été  t r a n s c r i t 1  a v a n t  le  c o m m e n c e m e n t  des  t r a ­
vaux  ;  s inon  le  p r i v i l čge  d é g é n č r e  e n  u n e  s i m p l e  h y p o t h č ­
q u e ,  p r e n a n t  r a n g  ŕ  la  da t e  de  la  t r a n s c r i p t i o n . 

Second groupe. 

5 6 1 .  P o u r  les  p r i v i l čges  de  ce  g r o u p e  l ' app l i ca t ion  du  sys­
t č m e  est  e n c o r e  s i m p l e ,  q u o i q u e  d i f fé ren te . 

La  loi  fixe  u n  dé la i ,  v a r i a b l e  se lon  les  cas ,  ŕ  p a r t i r  de  la 
n a i s s a n c e  de  la  c r éance  et  d u  p r i v i l č g e .  Si  l ' i n sc r ip t i on  es t 
pr i se  d a n s  le  dé l a i ,  e l l e  c o n s e r v e  ŕ  la  fois  le  p r iv i l čge  e t  le 
r a n g  qu ' i l  a  pa r  l u i ­ m ę m e ,  le  r a n g  q u i  r é s u l t e  de  la  q u a l i t é  de 
la  c r é a n c e .  Si  l ' i n s c r i p t i on  est  pr i se  t a r d i v e m e n t ,  le  p r i v i ­
lčge  n ' a  p l u s  r a n g  q u ' ŕ  la  da te  de  l ' i n sc r ip t i on  ;  il  n e  v a u t 
p l u s  q u e  c o m m e  h y p o t h č q u e ,  e n  ce  s ens  q u e  l ' i n sc r ip t ion ,  a u 
l ieu  de  c o n s e r v e r  au  p r iv i l čge  son  r a n g ,  lu i  en  confčre  u n 
a u t r e  2 . 

A ins i  son t  c o m b i n é e s  les  d e u x  d o n n é e s  en  ce  q u i  c o n c e r n e 
les  p r i v i l čges  d u  second  g r o u p e .  Ce  n ' e s t  p lus  le  s y s t č m e 
a n c i e n ,  oů  le  r a n g  r é s u l t a i t  de  la  seu le  q u a l i t é  de  la  c r éance  ; 
ce  n ' e s t  pas  le  s y s t č m e  a d m i s  p o u r  les  h y p o t h č q u e s ,  oů  le 
r a n g  n e  r é s u l t e  q u e  de  la  da te  de  l ' i n s c r i p t i on  ;  c 'es t  u n  s y s ­
t č m e  mix te  :  le  r a n g  des  p r iv i l čges  r é s u l t e  t a n t ô t ,  c o m m e 
j a d i s ,  de  la  q u a l i t é  de  la  c r é a n c e ,  t a n t ô t ,  c o m m e  en  m a t i č r e 
d ' h y p o t h č q u e s ,  de  la  da t e  des  i n s c r i p t i o n s . 

5 6 2 .  H  en  est  a ins i  p o u r  c inq  des  p r iv i l čges  spéc i aux  su r 

1.  Sur  le  caractčre  particulier  de  cette  transcription,  v o y . suprà,  n°  545, 
p .  47. 

2.  Nous  verrons  bientôt  qu'il  en  est  de  m ę m e  relat ivement  aux  hypothč­
ques  légales  qui  valent  indépendamment  de  toute  inscr ipt ion.  Elles  ex i s ­
tent  au  rang  qui  résulte  de  la  qualité  de  la  créance  garantie  (article  2135). 
Faute  d'avoir  été  inscri tes  dans  certains  délais ,  el les  n'ont  rang  qu'ŕ  la  date 
de  l ' inscription  (loi  du  23  mars  1855,  article  8).  L'analogie  est  profonde  entre 
les  privi lčges  sur  i m m e u b l e s  et  les  hypothčques  légales .  Cpr. suprà,  t ome  I, 
p.  257  et  suiv . ,  spéc ia lement ,  p .  261  —  et infrà,  n°  586. 
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i m m e u b l e s .  I l s  p r e n n e n t  r a n g  ŕ  la  da t e  o ů  la  c r éance  se  for­
m e ,  e t  c o n s e r v e n t  l e u r  r a n g  si  l ' i n s c r i p t i o n  est  p r i s e  dans  le 
dé la i  r é g l e m e n t a i r e ;  ils  le  p e r d e n t ,  au  c o n t r a i r e ,  et  n 'ont 
p l u s  q u e  le  r a n g  r é s u l t a n t  de  la  da t e  de  l ' i n s c r i p t i o n ,  si  celle­
ci  es t  p r i s e  a p r č s  le  dé la i  r é g l e m e n t a i r e . 

Les  c inq  p r iv i l čges  s o u m i s  ŕ  ce  r é g i m e  s o n t  l es  suivants . 

5 6 3 .  1°  L e  p r i v i l č g e  d e s  c o p a r t a g e a n t s . 

A u x  t e r m e s  de  l ' a r t ic le  2109 ,  le  c o p a r t a g e a n t  conserve 
s o n  p r i v i l č g e  e t  le  r a n g  q u e  ce  p r i v i l č g e  a  p a r  l u i ­ m ę m e ,  en 
v e r t u  de  la  q u a l i t é  de  la  c r é a n c e ,  «  p a r  l ' i n sc r ip t ion  faite 
«  ŕ  sa  d i l i g e n c e  d a n s  so ixan te  j o u r s  ŕ  d a t e r  de  l ' ac te  de  par­
«  t age  ou  de  l ' ad jud ica t ion  pa r  l i c i t a t ion  1  ». 

A i n s i ,  le  p r i v i l č g e  du  c o p a r t a g e a n t  es t  p r i m é  p a r  les  privi­
lčges  ou  h y p o t h č q u e s  a c q u i s  a n t é r i e u r e m e n t  au  pa r t age ;  c'est 
l a  p a r t  faite  ŕ  la  d o n n é e  m o d e r n e . I l  p r i m e  les  pr iv i lčges  ou 
h y p o t h č q u e s  a c q u i s  u l t é r i e u r e m e n t  du  chef  d u  débi teur , 
q u a n d  m ę m e  i l s  s e r a i e n t  i n s c r i t s  a v a n t  lu i  ;  c 'est  la  part 
l a i s sée  ŕ  la  d o n n é e  a n c i e n n e .  Q u a n t  a u x  h y p o t h č q u e s  qui 
se  t r o u v e n t  a v o i r  la  m ę m e  da te  q u e  le  p r i v i l čge  du  copar­
t a g e a n t ,  p a r  e x e m p l e  ce l les  q u i  s o n t  i n s c r i t e s  le  j o u r  oů  il 
p r e n d  r a n g  l u i ­ m ę m e ,  le  p r i v i l čge  d u  c o p a r t a g e a n t  les  p r i m e 
ŕ  r a i s o n  d e  sa  q u a l i t é  de  p r i v i l č g e  ;  c 'es t  u n e  d e r n i č r e  part 
fa i te  ŕ  l ' i dée  a n c i e n n e  e t  u n e  a p p l i c a t i o n  d i r ec te  de  l 'arti­
c le  2 0 9 5 . 

Si  l ' i n s c r i p t i o n  es t  p r i s e  a p r č s  le  dé la i  de  so ixan t e  j ou r s 
fixé  p a r  l ' a r t i c l e  2 1 0 9 ,  il  y  a  l i eu  d ' a p p l i q u e r  les  a r t ic les  2113 
e t  2 1 3 4 .  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  le  p r iv i l čge  d é g é n č r e  en  une 
s i m p l e  h y p o t h č q u e ,  n ' a y a n t  r a n g  q u ' ŕ  la  da t e  oů  el le  est 
i n s c r i t e . 

L e  dé la i  de  s o i x a n t e  j o u r s  es t  a c c o r d é  a u x  copa r t agean t s 
afin  q u ' i l s  a i e n t  le  t e m p s  d ' e x a m i n e r  s ' i ls  o n t  beso in  d u  pri­
v i l č g e .  L e  p o i n t  de  d é p a r t  d u  dé la i  va r i e ,  d ' a i l l e u r s ,  s u i v a n t 

1 .  Cette  inscription  peut  ętre  prise  d'office  par  le  conservateur ,  quand  on 
présente  ŕ  la  transcription  un  acte  improprement  qualifié  vente  et  ayant,  au 
fond,  le  caractčre  d'un  partage  :  Cass.  26  novembre  1895,  D.  P .  1896.1.313 
(note  de  M.Planio l ) ,  Sir.  1896.1 .73.—  Ce  cas  excepté , la  transcription  du  par­
tage ,  qui  est  une  formalité  inuti le  en  soi ,  ne  sert  ŕ  rien  pour  la  conservat ion 
du  privilčge  :  Aubry  et  Rau,  5»  édi t ion,  111,  p .  594,  —  Cass .  23  ju in  1890,  D. 
P.  1891.1.168,  Sir .  1893.1.502. 

L'article  2109  visant  un iquement  le  délai  aprčs  lequel  le  privi lčge  ne  peut 
p lus  ętre  u t i l ement  inscrit ,  ne  s 'oppose  pas  ŕ  ce  qu'il  le  s i i t  avant  la  clôture 
des  opérations  si,  au  cours  de  ces  derničres ,  un  copartageant  devient  créan­
cier  d'un  a u t r e :  Cass.  15  janvier  1896,  D .  P .  1896.1.441  (note  de  M.  de  Loy­
n e s ,  Sir .  1896.1.497  (note  de  M.  Albert  Tissier) . 
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les  c i r c o n s t a n c e s .  S 'agi t ­ i l  d ' u n e  c r é a n c e  a y a n t  p o u r  obje t  le 
pr ix  d ' u n e  l i c i l a t ion ,  le  dé la i  c o u r t  ŕ  c o m p t e r  de  l ' ad jud ica ­
t ion  p r o n o n c é e  a u  prol i t  de  l ' u n  des  c o p a r t a g e a n t s  ' .  Il  c o u r t 
ŕ  c o m p t e r  d u  p a r t a g e  si  la  c r é a n c e  a  p o u r  obje t  u n e  sou l t e  2 , 
ou  u n e  i n d e m n i t é  d u e  p o u r  cause  d ' é v i c i i o n  3 . 

5 6 4 .  P u i s q u e  le  r a n g  de  co l loca t ion  est  i n d é p e n d a n t  de 
l ' i n sc r ip t ion ,  on  p e u t  se  d e m a n d e r  si  ce t te  i n s c r i p t i o n  es t  u n 
a v e r t i s s e m e n t  suff isant  p o u r  les  t i e r s .  E l le  a  p o u r  b u t  de  les 
a v e r t i r .  C o m m e n t  r e m p l i t ­ e l l e  son  office  ? 

La  seu le  r é p o n s e  est  q u e  n u l  n ' e s t  censé  i g n o r e r  la  lo i . 
Q u a n d  on  p r ę t e  s u r  h y p o t h č q u e  ŕ  u n e  p e r s o n n e  q u i  es t  p r o ­
p r i é t a i r e  pa r  su i t e  d ' u n  p a r t a g e ,  on  doi t  savoi r  q u ' u n e  i n s ­
c r ip t ion  a y a n t  u n  effet  r é t roac t i f  p e u t  s u r v e n i r  p e n d a n t 
so ixan te  j o u r s  a p r č s  le  p a r t a g e  ou  la  l i c i t a t i o n .  Il  faut  d o n c 
p r e n d r e  ses  p r é c a u t i o n s  e n  c o n s é q u e n c e .  L ' i n s c r i p t i o n  p r i s e 
d a n s  le  dé la i  r é g l e m e n t a i r e  c o n s e r v e  au  p r iv i l čge  son  r a n g 
légal  ;  le  r a n g  de  co l loca t ion  est  i n d é p e n d a n t  de  f  i n s c r i p t i o n 
et  r é s u l t e  du  fait  d 'oů  le  p r iv i l čge  d é c o u l e ,  a u t r e m e n t  d i t  du 
p a r t a g e . 

5 6 5 ­  2°  L e  p r i v i l č g e  d e  l a  s é p a r a t i o n  d e s  p a t r i m o i n e s . 

Il  d o n n e  r a n g  ŕ  la  da t e  de  l ' o u v e r t u r e  de  la  succe s s ion  s'il 
es t  i n sc r i t  d a n s  les  six  m o i s  ŕ c o m p t e r  de  cet  é v é n e m e n t  (ar­
t ic le  2111)  ;  l ' i n s c r i p t i on  conse rve  r é t r o a c t i v e m e n t  le  p r i v i ­
lčge  avec  son  r a n g .  Au  c o n t r a i r e ,  si  l ' i n s c r i p t i o n  n ' e s t  pas 
p r i se  d a n s  les  six  m o i s ,  e l le  n e  c o n s e r v e  pas  le  r a n g  léga l , 
et  confčre  u n  r a n g  h y p o t h é c a i r e  (a r t i c le  2113)  4 . 

A u  po in t  de  v u e  p r a t i q u e ,  ce t t e  r č g l e  es t  s a t i s f a i san te .  Il 
faut  l a i s se r  a u x  c r é a n c i e r s  et  l éga t a i r e s  le  t e m p s  de  j u g e r  la 
s i t ua t ion  et  de  vo i r  s'il  l e u r  es t  u t i l e  d ' i n v o q u e r  la  s épa ra t i on 

1.  Troplong, Privilèges et hypothèques,  I,  n°  318 bis,  —  Aubry  et  Rau, 
5«  édition,  III,  p .  594,  —  Flandiu, Transcription,  II,  n 0 3  1121  ŕ 1129,  —  Rodier, 
Revue pratique,  1863,  p .  332  et  333,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , 
Privilèges et hypothèques,  I,  n»  829  ;  —  cpr.  Agen  6  février  1852,  D.  P .  1852, 
11.118,  Sir.  1852.11.233. 

2 .  Lyon  23  janvier  1866,  D.  P .  1866.11.228,  Sir.  1866.11.287,  —  Orléans 
18  janvier  1879,  D .  P .  1879.11.243,  Sir.  1879.11.85.  —  En  cas  de  partage  judi­
ciaire  le  délai  court  du  jour  de  la  clôture  des  opérations  ;  Aubry  et  Rau, 
5 e  édition,  III,  p.  594,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypo-

thèques,  I,  n°  831,—Flandin, Transcription,  II,  n 0 1  1132  ŕ  1135,—  Cass ,  29  ju in 
1849  D !  P .  1849.1.186,  Sir .1849.1.626. 

3 . ' c a s s .  12  juil let  1853,  D.  P .  1853 .1 .33 . 
i'.  Aubry  et  Rau,  4 e  édit ion,  VI,  §  619,  p .  484,  —  Thézard, Privilèges et 

lii/polhèques,  n°  327,—  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypo-

thèques,  I,  n»  867,  —  Douai  5  mars  1897,  D.  P.  1897.11 .220. 
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des  p a t r i m o i n e s .  On  l e u r  d o n n e  six  m o i s  p o u r  réf léchir .  S'ils 
p r e n n e n t  i n s c r i p t i o n  d a n s  ce  dé l a i ,  i ls  c o n s e r v e n t  le  privi­
l čge  et  son  r a n g  léga l  ;  s i n o n ,  le  p r i v i l č g e  n ' e s t  p l u s  qu 'une 
s i m p l e  h y p o t h č q u e  a y a n t  r a n g  ŕ  la  da t e  oů  e l le  es t  inscrite. 

I l  r é s u l t e  de  lŕ  q u ' i l  f au t  p r e n d r e  g a r d e  q u a n d  on  traite 
avec  u n  h é r i t i e r  ŕ  p r o p o s  d ' u n  i m m e u b l e  p r o v e n a n t  de  la 
succes s ion ,  p a r  e x e m p l e  q u a n d  on  v e u t  l u i  p r ę t e r  su r  hypo­
t h č q u e .  P e n d a n t  s ix  m o i s ,  l es  c r é a n c i e r s  h é r é d i t a i r e s  ou  lé­
g a t a i r e s  p e u v e n t  p r e n d r e  u n e  i n s c r i p t i o n ,  qu i  re foulera  les 
i n s c r i p t i o n s  p r i s e s  d e p u i s  l ' o u v e r t u r e  de  la  success ion . 

5 6 6 .  L ' a r t i c l e  2 1 1 1 ,  q u a n d  il  r č g l e  a ins i  l'effet  de  l'ins­
c r i p t i o n ,  n e  p r é v o i t  q u e  l a  s é p a r a t i o n  d e m a n d é e  par  les 
c r é a n c i e r s  e t  l é g a t a i r e s . 

La  j u r i s p r u d e n c e  en  c o n c l u t  q u e  cet  a r t i c l e  n ' e s t  pas  appli­
cab le  ŕ  l a  s é p a r a t i o n  r é s u l t a n t  d u  bénéfice  d ' inven ta i re , 
e t  q u e  ce l l e ­c i  n ' e s t  pas  a s s u j e t t i e  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n  de  l 'arti­
cle  2 1 1 1 .  Il  es t  de  j u r i s p r u d e n c e  q u e  le  bénéfice  d ' inventa i re 
e n t r a î n e  de  d r o i t  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  1  ;  l 'héri t ier 
bénéf ic ia i re  n ' e s t  en  q u e l q u e  so r t e  q u ' u n  l i q u i d a t e u r ,  et  ses 
c r é a n c i e r s  p e r s o n n e l s  n ' o n t  a u c u n  d r o i t  t a n t  q u e  les  créan­
c i e r s  h é r é d i t a i r e s  n e  s o n t  p a s  p a y é s .  L a  p ré fé rence  n'est 
p o i n t  u n  effet  de  la  s é p a r a t i o n  d e s  p a t r i m o i n e s  m a i s  du  béné­
fice  d ' i n v e n t a i r e .  Or  nu l  t ex t e  n e  s o u m e t  le  bénéfice  d ' inven­
t a i r e  ŕ  la  p u b l i c i t é . 

C o m m e n t  les  c r é a n c i e r s  p e r s o n n e l s  de  l ' h é r i t i e r  seront­ i l s 
p r é v e n u s ?  I ls  v o n t  l ' ę t r e ,  d i t ­ o n ,  p a r  la  pub l i c i t é  de  l 'accep­
t a t i o n  bénéf ic ia i re ,  l a q u e l l e  r é s u l t e  d ' u n e  d é c l a r a t i o n  au  greffe. 
Mais  il  f aud ra i t  c o m m e n c e r  p a r  d é m o n t r e r  q u e  le  légis la teur 
a  e n t e n d u  l e u r  i m p o s e r  les  r e c h e r c h e s  q u e  p e u t  nécess i ter 
u n  t e l  m o d e  de  p u b l i c i t é .  Or  r i e n  n ' e s t  m o i n s  c e r t a i n .  Notre 
r é g i m e  h y p o t h é c a i r e  c o m p o r t e  u n e  p u b l i c i t é  spéc ia l e ,  résul­
t a n t  de  m e n t i o n s  c o n s i g n é e s  s u r  d e s  r e g i s t r e s  t e n u s  ŕ  cet  etfet 
d a n s  l ' a r r o n d i s s e m e n t  m ô m e  oů  les  i m m e u b l e s  son t  s i tués. 
Le  s y s t č m e  de  la  j u r i s p r u d e n c e  a s su j e t t i t  les  in t é res sés  ŕ 
r e c h e r c h e r  le  l ieu  d ' o u v e r t u r e  de  c h a q u e  succes s ion ,  pour 
vér i f ier  e n s u i t e  s'il  a  é té  fait  au  greffe  u n e  d é c l a r a t i o n  d'ac­
c e p t a t i o n  béné l i c i a i r e .  U n e  t e l l e  e x i g e n c e ,  o u t r e  q u ' e l l e  cons­
t i t u e  u n e  v é r i t a b l e  a n o m a l i e  d a n s  n o t r e  d ro i t ,  es t  p l e ine  de 
p é r i l s  p o u r  l es  t i e r s . 

1.  V o y .  Baudry­Lacantinerie  et  W a h l , Successions,  II,  n°  2559,  III,  n»  4041. 
—  Cpr. suprà,  n°  516,  p .  21. 
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567.  3°  L e  p r i v i l č g e  g a r a n t i s s a n t  l e s  s o m m e s  prętées  ŕ  l ' o c c a s i o n 

d e  t r a v a u x  d e  d r a i n a g e . 

Ce  p r i v i l č g e  a  n a t u r e l l e m e n t  r a n g  ŕ  la  da te  du  p rę t ,  p u i s ­
qu ' i l  r é s u l t e  de  la  q u a l i t é  d e ­ l a  c r é a n c e .  Mais ,  p o u r  ę t r e 
c o n s e r v é ,  il  do i t  ę t r e  i n s c r i t  d a n s  les  d e u x  m o i s  d u  p r ę t . 
L ' i n sc r ip t i on  p r i se  d a n s  ce  d é l a i  c o n s e r v e  au  p r i v i l č g e  son 
r a n g  p r i m i t i f .  I n t e r v i e n t ­ e l l e  a p r č s  l ' exp i r a t i on  des  d e u x 
m o i s ,  le  p r iv i l čge  n ' a  p l u s  r a n g  q u ' ŕ  la  da te  de  l ' i n sc r ip t i on , 
pa rce  q u ' i l  a  d é g é n é r é  e n  h y p o t h č q u e  (a r t i c le  2113) .  C'est  ce 
q u e  déc ide ,  p a r  i m i t a t i o n  des  a r t i c l e s  2109  et  2 1 1 1 ,  l ' a r t i ­
cle  7  de  la  loi  d u  17  j u i l l e t  1856  :  «  Le  p r i v i l č g e  acco rdé  p a r 
«  la  p r é s e n t e  loi  se  c o n s e r v e  pa r  u n e  i n s c r i p t i o n  p r i s e 
«  dans  les  d e u x  m o i s  » 

568 .  4»  L e  p r i v i l č g e  d e  l ' E t a t  s u r  l e s  i m m e u b l e s  d e s  c o m p t a b l e s , 

il  por te  s u r  l es  i m m e u b l e s  a c q u i s  ŕ  t i t r e  o n é r e u x  p a r  le 
c o m p t a b l e  ou  pa r  la  f e m m e  d u  c o m p t a b l e .  11  a t t e i n t  l ' i m ­
m e u b l e  a u  m o m e n t  oů  il  e n t r e  d a n s  le  p a t r i m o i n e  d u 
d é b i t e u r  et  p r e n d  r a n g  ŕ  la  d a t e  de  l ' a cqu i s i t i on .  Mais  il 
faut  p o u r  ce la  q u ' i l  soi t  i n s c r i t  d a n s  les  d e u x  mo i s  de  l ' en ­
r e g i s t r e m e n t  de  l ' ac te  d ' a c q u i s i t i o n  (loi  du  5  s e p t e m b r e 
1807,  a r t i c l e  5).  I n sc r i t  p e n d a n t  ce  dé l a i ,  il  conse rve  son 
r a n g  ;  i n sc r i t  a p r č s  les  d e u x  m o i s ,  il  n ' a  r a n g  q u ' ŕ  la  da te  de 
l ' i n sc r ip t ion .  L ' a r t i c l e  o  de  la  loi  de  1807  r e n v o i e  aux  a r t i ­
cles  2106  e t 2 1 1 3 . 

569 .  5°  L e  p r i v i l č g e  d e  l ' E t a t  g a r a n t i s s a n t  l e  r e c o u v r e m e n t  des 

f r a i s  e n  m a t i č r e  c r i m i n e l l e . 

Il  es t  a c q u i s  ŕ  la  da t e  d u  j u g e m e n t  ou  de  l ' a r r ę t ,  et  p r e n d 
r a n g  ŕ  ce t te  da t e  s ' i l  es t  i n sc r i t  d a n s  les  d e u x  mo i s  qu i  s u i ­
ven t  la  c o n d a m n a t i o n  (loi  d u  5  s e p t e m b r e  1807,  a r t i c l e  S) 

570.  A ins i  se  d é t e r m i n e  le  r a n g  de  co l loca t ion  p o u r  les 
c inq  p r iv i l čges  d u  second  g r o u p e .  Les  dé la i s  d ' i n sc r i p t i on  ŕ 
l'effet  de  c o n s e r v e r  les  d i v e r s  p r i v i l č g e s  de  ce  g r o u p e  s o n t 
v a r i a b l e s  ; m a i s  le  s y s t č m e  n ' e n  es t  pas  m o i n s  le  m ę m e  d a n s 
tous  les  ca s .  Le  p r iv i l čge  n a î t  et  p r e n d  r a n g  ŕ  la  da t e  oů  n a î t 
l a  c r é a n c e .  C e p e n d a n t  l ' i n sc r ip t i on  a  son  r ô l e  d a n s  la  fixa­
t i o n  du  r a n g .  P r i s e  d a n s  le  dé la i  r é g l e m e n t a i r e ,  e l le  con ­

1.  En  pratique,  des  retards  inévitables  empęchent  toujours  le  Trésor  de  s' ins­
crire  en  temps  utile,  de  sorte  que  le  privi lčge  dégénčre  en  s imple  hypothč­
que  ne  prenant  rang  qu'ŕ  la  date  de  son  inscription.  Voy.  Paul  Magnin, op. 

laud.,  p .  48. 
1 r i l e 
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s e r v e  r é t r o a c t i v e m e n t  le  p r i v i l č g e  e t  s o n  r a n g  ;  t a r d i v e ,  elle 

n e  v a u t  p l u s  q u e  c o m m e  i n s c r i p t i o n  h y p o t h é c a i r e  : a u  l ieu  de 

c o n s e r v e r  le  r a n g  l éga l ,  e l l e  confč re  r a n g  ŕ  sa  d a t e . 

5 7 1 .  Voici  m a i n t e n a n t  u n e  q u e s t i o n  c o m m u n e  ŕ  tous  les 

p r i v i l č g e s  d e  ce  g r o u p e . 

L ' i n s c r i p t i o n ,  p o u r  c o n s e r v e r  le  r a n g  d u  p r i v i l čge ,  doit 
ę t r e  p r i se  d a n s  u n  dé l a i  fixe  :  so ixan t e  j o u r s ,  s ix  m o i s ,  deux 
m o i s ,  e t c . .  Mais  q u ' a d v i e n t ­ i l  si ,  a v a n t  l ' e x p i r a t i o n  du  délai, 
a lo r s  p a r  c o n s é q u e n t  q u e  le  c r é a n c i e r  p r i v i l é g i é  a  son  droit 
i n t a c t ,  u n  é v é n e m e n t  se  p r o d u i t  qu i  a r r ę t e  le  c o u r s  des  ins­
c r i p t i o n s  :  a l i é n a t i o n  de  l ' i m m e u b l e  pa r  le  d é b i t e u r ,  faillite 
d u  d é b i t e u r  ou  l i q u i d a t i o n  j u d i c i a i r e ,  décčs  d u  débi teur 
s u i v i  de  r e n o n c i a t i o n  ou  d ' accep ta t ion  bénéf ic ia i re  ? Le  créan­
c i e r  c o n s e r v c ­ t ­ i l  le  bénéfice  d u  dé l a i  q u i  lu i  es t  accordé 
p o u r  s ' i n s c r i r e ?  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  le  dé la i  spécifié  est­il 
a s s u r é  a u  c r é a n c i e r  ŕ  t o u t  é v é n e m e n t ,  o u  b i e n  n ' e s t ­ i l  assuré 
q u e  s o u s  la  r é s e r v e  d e s  é v e n t u a l i t é s  q u i  s u p p r i m e n t ,  de  droit 
c o m m u n ,  la  facu l té  d e  p r e n d r e  i n s c r i p t i o n  ? 

U n  c r é a n c i e r  q u i  a  u n e  i n s c r i p t i o n  ŕ  p r e n d r e  a  toujours 
i n t é r ę t  ŕ  se  h â t e r .  E n  m a t i č r e  d ' h y p o t b č q u e s ,  ce t  i n t é r ę t  est 
m a n i f e s t e  : d ' u n e  p a r t ,  le  r a n g  r é s u l t e  d e  la  da t e  d e  l ' inscrip­
t i on ,  d ' a u t r e  p a r t  u n  d e s  é v é n e m e n t s  i n d i q u é s  p e u t  venir 
r e n d r e  l ' i n s c r i p t i o n  i m p o s s i b l e .  E n  m a t i č r e  de  pr iv i lčges  sur 
i m m e u b l e s  —  a u  m o i n s  s'il  s ' agi t  des  c inq  pr iv i lčges  du 
d e u x i č m e  g r o u p e  —  le  c r é a n c i e r  n ' a  pas  les  m ę m e s  motifs 
d e  fa i re  d i l i g e n c e ,  p u i s q u e  l ' i n s c r i p t i o n  p r i se  d a n s  le  délai 
fixé,  f ű t ­ ce  a u  d e r n i e r  m o m e n t ,  c o n s e r v e  le  r a n g  i n h é r e n t  ŕ 
l a  q u a l i t é  d e  l a  c r é a n c e .  Mais  le  c r é a n c i e r  es t ­ i l  menacé 
d e  p e r d r e  le  d ro i t  de  s ' i n s c r i r e ,  m ę m e  a v a n t  l ' e x p i r a t i o n  du 
d é l a i ,  a u  cas  d ' a l i é n a t i o n  de  l ' i m m e u b l e ,  d e  fai l l i te  ou  de 
l i q u i d a t i o n  j u d i c i a i r e  d u  d é b i t e u r ,  enfin  a u  cas  d e  décčs  du 
d é b i t e u r  s u i v i  d ' a c c e p t a t i o n  bénéf ic ia i re  ou  de  r enonc ia t i on 
p a r  ses  h é r i t i e r s  ? 

O n  p e u t  s o u t e n i r  q u e  le  d é l a i  a s s i g n é  es t  a s s u r é  en  tout 

cas  et  c o n t r e  t o u t  é v é n e m e n t .  L ' i n s c r i p t i o n  r é g u l i č r e m e n t 

p r i s e  n e  confč re  a u c u n  d r o i t  n o u v e a u  ;  e l l e  c o n s e r v e  seule­

m e n t  la  s i t u a t i o n  l é g a l e m e n t  a c q u i s e  et  r é t r o a g i t  ŕ  r e n c o n ­

t r e  d e s  i n s c r i p t i o n s  p r i s e s  pa r  d ' a u t r e s  c r é a n c i e r s  d u  déb i teur 

d a n s  l ' i n t e r v a l l e  ;  l e s  a r t i c l e s  2 1 0 9 ,  2111  e t  a u t r e s  s o n t  for­

m e l s  ŕ  ce t  é g a r d .  P o u r q u o i  n e  r é t r o a g i r a i t ­ e l l e  p a s  aus s i  ŕ 

l ' e n c o n t r e  d e s  t i e r s  a c q u é r e u r s  e n  cas  d ' a l i é u a t i o n ,  ŕ  l ' encon­
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t r c  des  c r é a n c i e r s  de  la  m a s s e  e n  cas  de  fai l l i te  ou  de  l i q u i ­
da t ion  j u d i c i a i r e ,  ŕ  l ' e n c o n t r e  des  a u t r e s  c r é a n c i e r s  d u de 
cujus  en  cas  de  décčs  su iv i  d ' a ccep t a t i on  béné i ic ia i re  ou  d e 
r e n o n c i a t i o n ?  Du  m o m e n t  q u e  l ' i n s c r i p t i on  es t  p r i se  d a n s  le 
dé l a i ,  el le  vau t  c o m m e  si  e l le  é ta i t  p r i se  dčs  le  d é b u t . 

Te l l e  es t ,  en  effet,  l a  s o l u t i o n  q u ' a d m e t t e n t  p l u s i e u r s  a u ­
t e u r s .  E n  a c c o r d a n t  u n  dé la i  au  c r é a n c i e r ,  d i s e n t  A u b r y  et 
R a u ,  la  loi  «  lu i  d o n n e  p a r  cela  m ę m e  l ' a s s u r a n c e  q u e  ce  pr i ­
«  v i lčge  s e r a  efficace,  p o u r v u  q u ' i l  soi t  r e n d u  p u b l i c  a v a n t 
d  l ' exp i r a t ion  de  ce  dé l a i ,  et  l 'on  n e  c o m p r e n d r a i t  pas  q u e  sa 
«  cond i t ion  p ű t  ę t r e  d é t é r i o r é e  par  la  fai l l i te  ou  le  décčs  d u 
«  d é b i t e u r  1  » . 

Cette  t h č s e  est  m a n i f e s t e m e n t  favorable  a u x  c r é a n c i e r s 
p r iv i l ég iés ,  a u x q u e l s  e l le  a s s u r e ,  ŕ  t o u t  é v é n e m e n t ,  l ' i n t é ­
g ra l i t é  d u  dé la i .  Mais  il  es t  b ien  difiicile  de  l ' a d m e t t r e ,  car 
e l le  n e  s ' a p p u i e  s u r  a u c u n  t ex te  et  es t  c o n t r a i r e  a u  d ro i t 
c o m m u n .  Les  d i spos i t i ons  des  a r t i c l e s  2146  et  s u i v a n t s  son t 
c o m m u n e s  a u x  p r iv i l čges  et  a u x  h y p o t h č q u e s ,  a p p l i c a b l e s 
aux  u n s  c o m m e  a u x  a u t r e s .  Or  les  p r i v i l čges  n ' o n t  d'effet 
q u ' a u t a n t  qu ' i l s  o n t  été  r e n d u s  pub l i c s  pa r  l ' i n s c r i p t i o n .  Donc 
ils  n ' e n  p e u v e n t  p l u s  p r o d u i r e  le  j o u r  oů  s u r v i e n t ,  a v a n t  q u e 
l ' i n sc r ip t ion  soi t  p r i se ,  u n  fait  m e t t a n t  obs tac le  ŕ  ce  q u ' e l l e 
le  soi t .  C'est  le  d ro i t  c o m m u n ,  et  il  n ' y  e s t  pas  dé rogé  ici .  11 
est  v ra i  q u e  l ' i n sc r ip t ion  n e  confč re  pas  u n  d r o i t  n o u v e a u , 
qu ' e l l e  c o n s e r v e  s e u l e m e n t  le  d ro i t  a n t é r i e u r ;  m a i s  ce  r é s u l ­
ta t  n ' e s t  a t t e i n t  q u e  si  l ' i n s c r i p t i on  p e u t  ę t r e  p r i se  2 . 

Ce  q u i  conf i rme  ce t te  m a n i č r e  de  vo i r ,  c 'es t  q u e  la  loi ,  e n 
cas  d ' a l i éna t i on  de  l ' i m m e u b l e  pa r  le d é b i t e u r ,  fait  u n e  e x c e p ­
t ion  formel le  au  profit  d ' u n  des  c r é a n c i e r s  p r i v i l é g i é s  de  n o t r e 
g r o u p e ,  le  c o p a r t a g e a n t .  Afin  de  le  g a r a n t i r  c o n t r e  les  c o n ­
s é q u e n c e s  d ' u n e  r e v e n t e  i m m é d i a t e  o p é r é e  par  le  c o p a r t a ­
g e a n t  d é b i t e u r —  r e v e n t e  d o n t  la  t r a n s c r i p t i o n  l u i  e n l č v e ­
ra i t  la  poss ib i l i t é  de  s ' i n sc r i r e  — ,  l ' a r t i c le  6  a l i n é a  2  de  la 
loi  d u  23  m a r s  1855  a u t o r i s e  le  c o p a r t a g e a n t ,  c o m m e  el le  a u ­
to r i se  le  v e n d e u r ,  ŕ  s ' i n sc r i r e  «  d a n s  les  q u a r a n t e ­ c i n q  j o u r s 
«  de  l 'acte  de  p a r t a g e  n o n o b s t a n t  t o u t e  t r a n s c r i p t i o n  d 'ac te 

1.  Aubry  et  Rau,  S»  édit ion,  III,  p .  596,  note  27.  —  Cpr.  Pont , Privilèges et 

hypothèques,  II,  n o s  89'J  et  927,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privi-

lèges et hypothèques,  I,  n°  836. 
2. Sic  :  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  120 bis 

VIII,  —  Boistel , Précis de droit commercial,  n°  218,  —  Lyon­Caen  et  Renault, 
Traité de droit commercial,  2«  édi t ion ,  VII  n°  294,  p .  240  et  su iv . 
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«  fai te  d a n s  ce  dé la i  ».  Il  fau t  c o n c l u r e  de  lŕ  q u e  la  trans­
c r i p t i o n  de  l ' a l i é n a t i o n ,  s ans  ce t t e  dé roga t i on  except ionnel le , 
m e t t r a i t  obs t ac l e  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n .  Donc  les  é v é n e m e n t s  qui 
a r r ę t e n t  le  c o u r s  des  i n s c r i p t i o n s  en  m a t i č r e  d 'hypothčques 
l ' a r r ę t e n t  a u s s i  en  m a t i č r e  de  p r i v i l č g e s  s u r  immeub les .A lo r s 
p o u r q u o i  en  se ra i t ­ i l  a u t r e m e n t  de  la  fa i l l i te  ou  de  la  l iqui­
d a t i o n  j u d i c i a i r e  d u  d é b i t e u r  et  de  son  décčs  su iv i  d'accep­
t a t i o n  bénéf ic ia i re  de  sa  s u c c e s s i o n ?  Les  dé la i s  fixés  sont 
a c c o r d é s  a u x  c r é a n c i e r s  c o m m e  m a x i m u m ,  r é s e r v e  faite  des 
é v é n e m e n t s  q u i  e n  r e t i r e n t  le  bénéf ice  d ' a p r č s  les  principes 
g é n é r a u x . 

Te l l e  es t  l ' i n t e r p r é t a t i o n  q u i  p r é v a u t  d a n s  la  p r a t i q u e ;  elle 
d o m i n e  d ' u n e  m a n i č r e  t e l l e m e n t  a b s o l u e  q u e  les  recuei ls  ne 
s i g n a l e n t  pas  d ' a r r ę t s  s u r  la  q u e s t i o n . 

E n  d e r n i č r e  a n a l y s e ,  l es  d é l a i s  fixés  p a r  les  a r t ic les  2109 
ŕ  2111  e t  pa r  les  lois  spéc i a l e s  n e  s o n t  a cco rdés  qu ' ŕ  la  con­
d i t i on  q u e  les  c h o s e s  d e m e u r e n t  e n  l ' é ta t ,  sous  la  rése rve  des 
c a u s e s  q u i  p e u v e n t ,  d ' a p r č s  le  d ro i t  c o m m u n ,  en  enlever  le 
béné f i ce . 

Troisième groupe. 

5 7 2 .  Si  l ' on  é c a r t e  les  d e u x  p r i v i l č g e s  d u  p r e m i e r  groupe 
e t  l es  c i n q  du  s econd ,  il  n e  r e s t e  q u e  t r o i s  p r iv i l čges  spéciaux 
s u r  i m m e u b l e s  :  1°  le  p r i v i l č g e  d u  v e n d e u r  d ' i m m e u b l e ,  — 
2°  le  p r i v i l č g e  d u  b a i l l e u r  de  fonds  d e s t i n é s  ŕ  la  recherche 
et  ŕ  la  m i s e  en  e x p l o i t a t i o n  d ' u n e  m i n e ,  —  3°  le  pr iv i lčge  du 
d o m a n i e r . 

E n  ce  q u i  les  c o n c e r n e ,  c o m m e n t  faut ­ i l  e n t e n d r e  l 'arti­
cle  2 1 0 6 ,  a u x  t e r m e s  d u q u e l  les  p r i v i l č g e s  n e  p r o d u i s e n t  effet 
q u ' ŕ  c o m p t e r  de  la  da t e  de  l ' i n s c r i p t i o n ?  C o m m e n t  cet  arti­
cle  p e u t ­ i l ,  q u a n t  a u x  t r o i s  p r i v i l č g e s  d o n t  il  s 'agi t ,  se  con­
c i l i e r  avec  l ' a r t i c l e  2096 ,  a u x  t e r m e s  d u q u e l  la  préférence  se 
r č g l e  e n t r e  les  c r é a n c i e r s  p a r  l e s  d i f fé ren tes  q u a l i t é s  des 
c r é a n c e s  ? 

E x a m i n o n s  la  q u e s t i o n  s é p a r é m e n t  p o u r  n o s  t ro i s  privi­
l č g e s . 

A . — Privilège du vendeur d'immeuble. 

5 7 3 .  P u i s q u e  le  p r i v i l č g e  d u  v e n d e u r  r é s u l t e  de  la  qual i té 
d e  la  c r é a n c e ,  il  p r e n d  r a n g  a u  m o m e n t  o ů  n a i t  la  de t te  de 
l ' a c h e t e u r ,  ŕ  la  d a t e  de  la  v e n t e .  Le  v e n d e u r  p r i m e  t o u s  les 
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c r é a n c i e r s  de  l ' a c h e t e u r ,  ca r  i ls  son t  f o r c é m e n t  p o s t é r i e u r s  ŕ 
l u i .  Il  r e s t e  p r i m é  par  l es  c r é a n c i e r s  a y a n t  u n  d ro i t  a c q u i s 
a v a n t  la  v e n t e  e t  i n s c r i t s  de  son  chef  ou  d u  chef  des  p r é c é ­
d e n t s  p r o p r i é t a i r e s .  Il  a  de  la  so r t e  t o u t e s  les  g a r a n t i e s  q u e 
la  s i t u a t i o n  c o m p o r t e . 

D ' a u t r e  p a r t ,  son  p r iv i l čge  n e  p r o d u i t  effet  q u ' ŕ  c o m p t e r 
d u  m o m e n t  o ů  il  a  é té  r e n d u  p u b l i c .  Donc  le  p r i v i l č g e ,  p o u r 
conse rve r  le  r a n g  q u i  l u i  e s t  i n h é r e n t ,  do i t  ę t r e  p o r t é  ŕ  la 
c o n n a i s s a n c e  des  t i e r s  soi t  p a r  la  t r a n s c r i p t i o n ,  soi t  pa r  u n e 
i n s c r i p t i o n . 

J u s q u e ­ l ŕ ,  les  d o n n é e s  son t  les  m ô m e s  q u e  p o u r  l es  c inq 
p r iv i l čges  d u  d e u x i č m e  g r o u p e . 

Mais  il  ex is te  u n e  différence  s i n g u l i č r e m e n t  i m p o r t a n t e . 
P o u r  la  t r a n s c r i p t i o n  ou  p o u r  l ' i n s c r i p t i o n  d u  p r i v i l č g e  d u 
v e n d e u r ,  a u c u n  tex te  n ' a s s i g n e  u n  dé l a i  a n a l o g u e  ŕ  ceux  q u i 
son t  é tab l i s  pa r  l ' a r t ic le  2109  p o u r  le  p r i v i l čge  des  copa r t a ­
g e a n t s ,  pa r  l ' a r t i c l e  2111  p o u r  le  p r i v i l č g e  des  c r é a n c i e r s  s é ­
p a r a t i s t e s ,  e t c .  U n  é l é m e n t  d u  s y s t č m e  app l i c ab l e  a u x  p r i ­
v i l čges  d u  d e u x i č m e  g r o u p e  fait  d o n c  ici  d é f a u t ;  a l o r s  la 
q u e s t i o n  se  pose  de  savo i r  si  ce  s y s t č m e  est  a p p l i c a b l e . 

5 7 4 .  Q u ' a u c u n  déla i  n e  soi t  ici  fixé,  on  se  l ' e x p l i q u e  a i sé ­
m e n t .  Les  r é d a c t e u r s  d u  Gode  son t  pa r t i s  de  l ' idée  q u e  le 
p r iv i l čge  d u  v e n d e u r  s e r a i t  r e n d u  p u b l i c  a u  m o y e n  de  la 
t r a n s c r i p t i o n  o p é r é e  pa r  l ' a c h e t e u r 1 ;  de  p l u s ,  é t a n t  d o n n é 
l ' i n t é r ę t  q u ' a  l ' a c h e t e u r  ŕ  t r a n s c r i r e  son  t i t r e  au  p l u s  v i t e ,  i ls 
ont  s u p p o s é  q u e  la  t r a n s c r i p t i o n  se ra i t  faite  s i n o n  tou t  de  su i t e 
ap rčs  la  v e n t e ,  d u  m o i n s  ŕ  u n e  da te  t r č s  r a p p r o c h é e .  D a n s 
l eu r s  p r é v i s i o n s ,  le  p r i v i l čge  d u  v e n d e u r  deva i t  i n é v i t a b l e ­
m e n t  ę tre  r e n d u  p u b l i c  a u  m o m e n t  oů  il  s e r a i t  a c q u i s ,  ou  si 
peu  de  t e m p s  ap rč s  q u ' i l  n ' y  ava i t  pas  ŕ  s ' occuper  de  l ' éca r t . 

Mais  les  faits  n ' o n t  p a s  conf i rmé  ces  p r é v i s i o n s .  Léga l e ­
m e n t  —  il  n e  faut  pas  l ' oub l i e r  —  r i e n  n ' o b l i g e  l ' a c h e t e u r  ŕ 
t r a n s c r i r e  i m m é d i a t e m e n t .  A u s s i  a­t­il  fa l lu  a d m e t t r e  q u e  le 
p r iv i l čge  d u  v e n d e u r ,  ŕ  dé fau t  de  t r a n s c r i p t i o n  par  l ' a c h e ­
t e u r ,  p e u t  ę t r e  c o n s e r v é  au  m o y e n  d ' u n e  t r a n s c r i p t i o n  faite 
ŕ  la  d i l i gence  d u  v e n d e u r  et  m ę m e  ŕ  l ' a ide  d ' u n e  i n s c r i p t i o n 
d i rec te  p r i se  p a r  l u i 2 . 

E n  c o n s é q u e n c e ,  la  t r a n s c r i p t i o n  ou  l ' i n s c r i p t i o n  p e u t 
n ' i n t e r v e n i r  qu ' a s sez  l o n g t e m p s  a p r č s  l a  v e n t e ,  parfois  t r č s 
l o n g t e m p s  a p r č s .  A l o r s  il  es t  i n t é r e s s a n t  de  r e c h e r c h e r  de 

1. Suprà,  p.  40  et  su iv . 

2 . Ibid,,  p.  43  et  su iv . 
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q u e l l e  m a n i č r e  se  c o n s e r v e  le  p r i v i l č g e  d u  v e n d e u r  et  quels 
effets  il  p r o d u i t . 

Deux  i n t e r p r é t a t i o n s  p e u v e n t  ę t r e  p r o p o s é e s 1 . 
5 7 5 .  La  p r e m i č r e  es t  dé f avo rab l e  a u  v e n d e u r .  E l le  repose 

s u r  u n  r a i s o n n e m e n t  t r č s  s i m p l e . 

Le  v e n d e u r ,  c r é a n c i e r  du  p r ix ,  r eço i t  de  la  loi  u n  privilčge 
(ar t ic le  2103­1°)  et  a u c u n  d é l a i n e  lu i  es t  a s s i g n é  p o u r  rendre 
son  p r iv i l čge  p u b l i c  ŕ  l'effet  d e  le  c o n s e r v e r  r é t r o a c t i v e m e n t . 
Or ,  d ' a p r č s  l ' a r t i c le  2106,  les  p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s  ne 
p r o d u i s e n t  effet  e n t r e  les  c r é a n c i e r s ,  sauf  e x c e p t i o n ,  qu 'au­
t a n t  q u ' i l s  son t  r e n d u s  p u b l i c s  p a r  l ' i n s c r i p t i o n  « et  ŕ  compter 
«  de  la  da t e  de  ce t te  i n s c r i p t i o n  ».  Donc ,  p u i s q u ' a u c u n e  ex­
cep t i on  n ' e s t  faite  en  ce q u i  c o n c e r n e  le  p r iv i l čge  du  vendeur , 
son  p r iv i l čge  n ' a  r a n g  q u ' ŕ  la  date  de  la  t r a n s c r i p t i o n  opérée 
pa r  l ' a c h e t e u r  ou  ŕ  ce l le  de  l ' i n sc r ip t ion  q u ' i l  a u r a  pr ise  lui­
m ę m e . 

L a  t r a n s c r i p t i o n  ou  l ' i n s c r i p t i o n  n e  c o n s e r v e  pas  ici  ré­
t r o a c t i v e m e n t  le  p r i v i l čge  ; e l le  confč re  e t  a t t r i b u e  le  r a n g  de 
co l loca t ion .  P a r  c o n s é q u e n t ,  le  v e n d e u r  se ra  p r i m é  par  ceux 
des  c r é a n c i e r s  de  l ' a c h e t e u r  qui  se  s e r o n t  i n s c r i t s  a v a n t  lui, 
e n t r e  la  v e n t e  e t  l ' i n sc r ip t ion  q u ' i l  p r e n d  l u i ­ m ę m e . 

576 .  La  d é d u c t i o n  —  on  n e  p e u t  le  n i e r  —  est  s t r i c t emen t 
log ique  si  o n  n e  t i e n t  c o m p t e  q u e  de  l ' a r t i c l e  2106 .  Tou te ­
fois,  ce  s y s t č m e  n ' a  pas  p r é v a l u  d a n s  l a  p r a t i q u e . 

La  p r a t i q u e  a d m e t  q u e  la  t r a n s c r i p t i o n  ou  l ' inscr ip t ion , 
p o u r v u  q u ' e l l e  i n t e r v i e n n e  ŕ  t e m p s  —  c 'es t ­ŕ  d i r e  a v a n t  l 'un 
des  t ro i s  fai ts  qui  a r r ę t e n t ,  de  d ro i t  c o m m u n ,  le  cou r s  des 
i n s c r i p t i o n s  ( a l i é n a t i o n ,  fa i l l i te  ou  l i q u i d a t i o n  j u d i c i a i r e , 
décčs  su iv i  d ' a c c e p t a t i o n  bénéf ic ia i re  ou  de  r e n o n c i a t i o n )  — 
c o n s e r v e  le  p r i v i l čge  ŕ  la  da t e  d e  la  v e n t e .  L ' a r t i c l e  2108 
s e m b l e  le  d i r e  p o u r  la  t r a n s c r i p t i o n  fai te  p a r  l ' a c h e t e u r ;  il  dit 
q u e  cet te  t r a n s c r i p t i o n  «  c o n s e r v e  »  a u  v e n d e u r  son  pr iv i ­
l čge .  La  t r a n s c r i p t i o n  o p é r é e  par  le  v e n d e u r  a  n é c e s s a i r e ­
m e n t  le  m ô m e  etfet,  et  auss i  l ' i n s c r i p t i o n  p r i s e  p a r  l u i ,  pu i s ­
q u ' e l l e  t i e n t  l ieu  de  la  t r a n s c r i p t i o n .  Donc,  d a n s  t o u s  les  cas  le 
v e n d e u r  c o n s e r v e  son  p r i v i l č g e  ŕ  la  da t e  de  la  v e n t e ,  ŕ  la  con­
d i t i on  de  p r e n d r e  i n s c r i p t i o n  a v a n t  l ' u n  des  t r o i s  fai ts  qui 
a r r ę t e n t  le  c o u r s  des  i n s c r i p t i o n s  du  chef  de  l ' a c h e t e u r 2 . 

1.  Voy.  sur  cette  quest ion  Valette , De l'effet ordinaire de l'inscription en 

matière de privilèges sur les immeubles,  dans  la lievueétrangère et française 

de législation,  années  1840  et  1841,  —  et  dans  les Mélanges,  I,  p .37  et  suiv . 
2.  En  ce  sens  :  Aubry  et  Rau,  5°  édi t ion,  III,  p .  S91  et  592,  texte  et  notes  14 
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S'il  en  étai t  a u t r e m e n t ,  le  v e n d e u r  n ' a u r a i t  pas  u n  p r i v i ­
l čge ,  m a i s  u n e  s i m p l e  h y p o t h č q u e ,  p r e n a n t  r a n g  ŕ  la  da t e 
de  l ' i n s c r i p t i o n .  Le  r é s u l t a t  s e r a i t  c o n t r a i r e  ŕ  l ' idée  m a i n t e s 
fois  e x p r i m é e  q u e  le  v e n d e u r  a  u n  dro i t  l ' e m p o r t a n t  su r  ce lu i 
des  c r é a n c i e r s  de  l ' a c h e t e u r . 

E n  c o n s é q u e n c e ,  le  v e n d e u r ,  ŕ  q u e l q u e  é p o q u e  q u ' i l  t r a n s ­
cr ive  ou  s ' i n sc r ive ,  p r i m e  t o u s  les  c r é a n c i e r s  de  l ' a c h e t e u r , 
m ę m e  c e u x  q u i  a u r a i e n t  p r i s  i n s c r i p t i o n  a v a n t  l u i ,  c 'es t­ŕ­
di re  d e p u i s  la  v e n t e .  Le  s y s t č m e  est  le  m ę m e  q u e  p o u r  les 
p r iv i l čges  du  second  g r o u p e  : p r iv i l čges  des  c o p a r t a g e a n t s , d e s 
c r éanc ie r s  s é p a r a t i s t e s ,  e t c . ,  sauf  u n e  d i f férence .  Ces  d i v e r s 
c r éanc i e r s  n ' o n t  q u ' u n  dé la i  l i m i t é  p o u r  s ' i n sc r i r e  ŕ l'effet  de 
conse rve r  r é t r o a c t i v e m e n t  l e u r  p r iv i l čge  :  s o i x a n t e  j o u r s , 
six  mo i s ,  e t c . 1 .  Le  v e n d e u r ,  a u  c o n t r a i r e ,  j o u i t  d ' u n  l aps  de 
t e m p s  i n d é t e r m i n é  ;  il  p e u t  t r a n s c r i r e  ou  s ' i n sc r i r e  u t i l e ­
m e n t  t a n t  q u e  l ' a c h e t e u r  n ' a  pas  a l i é n é ,  n ' a  pas  été  m i s  en 
fai l l i t  e  ou  en  l i u i d a t i o n  j u d i c i a i r e ,  ou  n ' e s t  pas  m o r t  l a i s ­
san t  des  h é r i t i e r s  q u i  r e n o n c e n t  ou  a c c e p t e n t  sous  bénéfice 
d ' i n v e n t a i r e . 

De  t o u s  les  c r é a n c i e r s  p r iv i l ég i é s  s u r  les  i m m e u b l e s , 
c 'est  donc  le  v e n d e u r  qu i  a  la  s i t u a t i o n  la  p l u s  f avorab le .  De 
tous  les  p r i v i l čge s ,  c 'est  ce lu i  d u  v e n d e u r  q u i  expose  le  p l u s 
les  au t r e s  c r é a n c i e r s  de  l ' a c h e t e u r  ;  ŕ  q u e l q u e  é p o q u e  q u e 
l ' i n sc r ip t ion  soit  p r i se ,  t a n t  q u ' e l l e  peu t  l ' ę t re ,  le  v e n d e u r 
p r i m e  r é t r o a c t i v e m e n t  les  a u t r e s  c r é a n c i e r s  de  l ' a c h e t e u r , 
m ę m e  a n t é r i e u r e m e n t  i n sc r i t s .  A  v r a i  d i re ,  l ' i n sc r ip t i on 
n ' e s t  p lus  ex igée  du  v e n d e u r  q u e  p o u r  q u ' i l  pu i s se  e x e r c e r 
son  pr iv i lčge  et  p r o d u i r e  ŕ  l ' o rd re  ; e l le  es t  p r e s q u e  u n e  c o n ­
d i t ion  de  f o r m e . 

577.  Cette  m a n i č r e  de  vo i r  es t  a d m i s e  d ' u n e  m a n i č r e  c o n s ­
t a n t e  en  j u r i s p r u d e n c e . 

Il  r é s u l t e  de  lŕ  q u e  le  p r i v i l č g e  d u  v e n d e u r ,  ŕ  l ' i n v e r s e 
des  c inq  p r iv i l čges  d u  d e u x i č m e  g r o u p e ,  n e  p e u t  j a m a i s  d é ­
g é n é r e r  en  h y p o t h č q u e .  L ' a r t i c le  2 1 1 3 ,  q u i  se  c o m p r e n d  si 

et  15,  —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  69,  —  Thé­
zard, Privilèges et hypothèques,  n°  304,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , 
Privilèges et'hypothèques,  I,  n°  823.  —  Cass.  6  mai  1868,  D.  P.  1868.1.316,  Sir. 
1868.1.255,  —  Paris  17  aoűt  1877,  D.  1878.11.36,  —  trib.  de  la  Seine  16  aoűt 
1881, Le Droit  du  17  aoűt  1881,  —  26  juil let  1881, Le Droit  du  27  juil let 
1881,  —  7  avril  1887, Le Droit  du  6  mai  1887,  —  Nancy  3  février  1891,  D.  P. 
1892.11.161,  —  Pau  24  juin  1891,  D.  P.  1892.11.349. 

1. Suprà,  n ° s  561  et  suiv. 
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b ien  p o u r  les  a u t r e s  p r i v i l č g e s ,  n e  p e u t  pas  s ' a p p l i q u e r  au 
p r iv i l čge  d u  v e n d e u r . 

La  r a i s o n  est  s i m p l e .  Que  d i t  l ' a r t i c le  2113  ? « T o u t e s  créan­
«  ces  p r iv i l ég i ées  s o u m i s e s  ŕ  la  fo rma l i t é  de  l ' i n sc r ip t ion ,  ŕ 
«  l ' éga rd  d e s q u e l l e s  les  c o n d i t i o n s  c i ­des sus  p r e sc r i t e s  pour 
«  c o n s e r v e r  le  p r iv i l čge  n ' o n t  pas  é té  a c c o m p l i e s ,  n e  cessent 
«  pas  n é a n m o i n s  d 'ę t re  h y p o t h é c a i r e s ;  m a i s  l ' hypo thčque 
«  n e  d a t e , h  l ' égard  des  t i e r s ,  q u e  de  l ' é p o q u e  des  inscr ip­
«  t i ons  qui  a u r o n t  d ű  ę t r e  f a i t e s . . . .  »  Or ,  ici ,  le  m o m e n t  oů 
l ' i n sc r ip t ion  n e  p e u t  p l u s  ę t r e  p r i se  ŕ  l'effet  de  conse rve r  le 
r a n g  léga l  es t  ce lu i  oů  e l le  n e  p e u t  p l u s  l ' ę t r e  d a v a n t a g e  ŕ 
l'effet  de  c o n f é r e r u n  r a n g  n o u v e a u .  Donc  l ' a r t i c l e  2113  est 
i n a p p l i c a b l e .  On  n e  p e u t  pas  c o m p r e n d r e  u n  pr iv i lčge  de 
v e n d e u r  d é g é n é r a n t  en  h y p o t h č q u e  fau te  d ' i n s c r i p t i o n  prise 
d a n s  les  cond i t i ons  r é g l e m e n t a i r e s  ; ou  l ' i n s c r i p t i o n  conserve 
le  p r iv i l čge ,  ou  e l le  n e  p e u t  p l u s  ę t r e  p r i s e  d u  t o u t . 

5 7 8 .  Ce  s y s t č m e  n ' a  pas  p r é v a l u  s a n s  r é s i s t a n c e .  11  se 
h e u r t e  ŕ  d e u x  ob jec t ions . 

D ' u n e  p a r t ,  il  es t  en  c o n t r a d i c t i o n  avec  l ' a r t i c le  2106,  qui 
é n o n c e  u n e  r čg l e  g é n é r a l e  e t  a u q u e l  il  n ' e s t  fait  a u c u n e  ex­
cep t ion  r e l a t i v e m e n t  a u  p r iv i l čge  d u  v e n d e u r . 

D ' a u t r e  p a r t ,  la  pub l i c i t é  ex igée  n ' e s t  p l u s  g u č r e  efficace 
au  r e g a r d  des  c r é a n c i e r s  de  l ' a c h e t e u r ,  p u i s q u e  l ' inscr ip t ion 
l e u r  es t  o p p o s a b l e  ŕ  q u e l q u e  é p o q u e  q u ' e l l e  i n t e r v i e n n e .  En 
ce  qu i  les  c o n c e r n e ,  le  s y s t č m e  a d m i s  r e v i e n t  ŕ  d i r e  que  le 
p r iv i l čge  d u  v e n d e u r  les  p r i m e  s ans  avo i r  é té  r e n d u  publ ic 
q u a n t  ŕ  e u x ,  ou ,  ce  qu i  r e v i e n t  a u  m ô m e ,  sous  la  s eu l e  con­
d i t i on  d ' u n e  i n s c r i p t i o n  q u i  p e u t  ę t r e  p r i se  ŕ  n ' i m p o r t e  quel le 
d a t e . 

5 7 9 .  Si  ce  s y s t č m e  a  p r é v a l u  e n  j u r i s p r u d e n c e ,  cela  t ient 
ŕ  ce  q u ' i l  n ' e s t  pas  aus s i  d a n g e r e u x  q u ' i l  p a r a î t  l ' ę t r e  a u  pre­
m i e r  a b o r d . 

P r e n o n s  u n e  e spčce .  U n e  v e n t e  d ' i m m e u b l e  e s t  conc lue . 
Si  l ' a c h e t e u r  t r a n s c r i t  t ou t  de  s u i t e ,  c o m m e  ce la  d e v r a i t  t ou ­
j o u r s  avo i r  l ieu ,  la  t r a n s c r i p t i o n  v a u t  i n s c r i p t i o n  ;  l e s  c réan­
c ie r s  de  l ' a c h e t e u r  son t  p r é v e n u s ,  et  il  n e  p e u t  y  avoi r  de 
diff iculté.  Mais  l ' a c h e t e u r  p e u t  e m p r u n t e r  s u r  h y p o t h č q u e 
a v a n t  d ' avo i r  t r a n s c r i t ,  p u i s q u ' i l  e s t  p r o p r i é t a i r e .  Le  p rę t eu r 
p r e n d  i n s c r i p t i o n .  En  cas  de  sa is ie  e t  de  d i s t r i b u t i o n  par 
vo ie  d ' o r d r e ,  le  v e n d e u r ,  a r m é  de  s o n  p r i v i l č g e ,  p r i m e r a ­
t­i l  le  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  de  l ' a c h e t e u r  ou  se ra ­ t ­ i l  p r i m é 
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pa r  lu i  ?  Il  le  p r i m e r a ,  p o u r v u  q u ' i l  a i t  p r i s  i n s c r i p t i o n  a u 
m o m e n t  oů  il  p r o d u i t .  Le  p r iv i l čge  a  r a n g  ŕ  la  da t e  d e l ŕ 
v e n t e  dčs  qu ' i l  es t  i n s c r i t ,  p o u r v u  q u e  ce  soit  en  t e m p s  u t i l e , 
c 'es t ­ŕ­d i re  a v a n t  u n  des  faits  q u i  a r r ę t e n t  le  c o u r s  des  i n s ­
c r i p t i ons . 

En  a p p a r e n c e  ce  r é s u l t a t  es t  t r č s  d a n g e r e u x  p o u r  l es  c r é a n ­
ciers  de  l ' ac l i e t eu r .  N ' e s t ­ ce  pas  u n  v é r i t a b l e  p ičge  p o u r  e u x , 
sous  u n  r é g i m e  d o n t  le  p r i n c i p e  est  q u ' u n  d ro i t  de  pré fé ­
r ence  n ' e s t  pas  opposab l e  s'il  n ' a  pas  été  r e n d u  pub l i c  ? 

Au  fond,  le  d a n g e r  n ' e s t  pas  si  g r a n d  q u ' i l  s e m b l e .  Voici  la 
r a i s o n .  L e s  c r é a n c i e r s  q u i  font  c réd i t  s u r  h y p o t h č q u e  n e  t r a i ­
t en t  q u ' e n  se  fa i san t  p r é s e n t e r  les t i t r e s  de  p r o p r i é t é  ;  le  p r ę ­
t e u r  n e  v e r s e r a  les  fonds  et  n ' a c c e p t e r a  h y p o t h č q u e  s u r  l ' i m ­
m e u b l e  a c h e t é  q u ' e n  c o n s u l t a n t  l 'acte  de  v e n t e .  Si  cet  acte  a 
été  t r a n s c r i t ,  le  p r ę t e u r  sa i t  ŕ  quo i  s 'en  t e n i r ,  p u i s q u e  la 
t r a n s c r i p t i o n  v a u t  i n s c r i p t i o n  q u a n d  l ' ac te  cons t a t e  q u e  le 
v e n d e u r  n ' e s t  pas  payé  Si  le  c o n t r a t  de  v e n t e  n ' a  pas  é té 
t r a n s c r i t ,  le  b a i l l e u r  de  fonds  est  s u f f i s a m m e n t  p r é v e n u  pa r 
lŕ  m ę m e  q u e  la  s i tua t ion  n ' e s t  pas  co r rec te  ;  il  ex ige ra  de 
l ' a c h e t e u r  d é s i r a n t  e m p r u n t e r  q u e  ce lui ­c i  r é g u l a r i s e  d ' a b o r d 
la  s i t ua t i on  en  t r a n s c r i v a n t ,  et  il  n e  d e v r a  s 'en  p r e n d r e  q u ' ŕ 
lu i  m ę m e  s'il  a  nég l i gé  ce t te  p r é c a u t i o n .  D ' a i l l eu r s  le  v e n d e u r 
l u i ­ m ę m e  a  t r o p  i n t é r ę t  ŕ  s ' i n sc r i r e  p r o m p t e m e n t ,  si  l ' a c h e ­
t e u r  n e  t r a n s c r i t  pas ,  p o u r  q u ' i l  y  a i t  s é r i e u s e m e n t  l i eu  de 
c r a i n d r e  q u e  l ' i n sc r ip t i on  n e  soi t  pas  p r i s e .  G o m m e n t  n é g l i ­
gera i t ­ i l  de  s ' i n sc r i r e  q u a n d  il  es t  exposé  ŕ  n e  p l u s  pouvo i r  le 
faire  et  ŕ  d e v e n i r  s i m p l e  c r é a n c i e r  c h i r o g r a p h a i r e  si  l ' a c h e ­
t e u r  a l i č n e  ŕ  son  t o u r ,  t o m b e  en  fa i l l i te ,  ou  v i e n t  ŕ  m o u r i r 
en  l a i s san t  des  h é r i t i e r s  qu i  r e n o n c e n t  ŕ  sa  succes s ion  o u 
l ' accep ten t  sous  bénéfice  d ' i n v e n t a i r e  ? 

P a r  c o n s é q u e n t ,  si  le  d a n g e r  es t  s é r i eux  a u  p o i n t  de  v u e 
t h é o r i q u e ,  il  n e  p r é s e n t e  pas  la  m ę m e  g r a v i t é  a u  p o i n t  de 
vue  p r a t i q u e . 

5 8 0 .  Tel  es t  le  s y s t č m e  en  ce  q u i  c o n c e r n e  le  p r i v i l čge  d u 
v e n d e u r .  11 est  le  m ę m e ,  en  déf in i t ive ,  q u e  le  r é g i m e  a p p l i c a ­
ble  aux  p r iv i l čges  du  d e u x i č m e  g r o u p e ,  sauf  ŕ  deux  é g a r d s . 

1.  Si  cette  indication  ne  se  trouve  pas  dans  l'acte  transcrit,  le  privilčge  du 
vendeur  ne  peut  pas  prendre  naissance ,  et  l ' inscription  qui  serait  ultérieure­
ment  prise  n'y  suppléerait  pas  : Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes . Privilèges 

et hypothèques,  I,  n"  814  ;  —  cpr.  Pau  30  novembre  1876,  Sir.  1877,11.247,  — 
Douai  20  novembre  1895,  D .  P.  1897.11.10,  —  Gass.  26  novembr»  1895,  D .  P . 
1896.1.313. 
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D'abord  a u c u n  déla i  n ' e s t  i m p o s é  au  v e n d e u r  p o u r  conserver 
son  p r iv i l čge  ; il  peu t  s ' i n sc r i r e  u t i l e m e n t  t a n t  q u e  l ' inscrip­
t ion  est  poss ib le  d ' a p r č s  le  d r o i t  c o m m u n .  D ' a u t r e  part, 
l ' a r t i c le  2113 ,  q u i  a  sa  r a i s o n  d ' ę t r e  p o u r  l es  p r iv i lčges  du 
d e u x i č m e  g r o u p e ,  n ' e s t  pas  a p p l i c a b l e  ŕ  ce lu i  d u  v e n d e u r . 

B.  — Privilège du bailleur de fonds destinés à la recherche 

et à la mise en exploitation d'une mine. 

5 8 1 .  La  loi  du  21  avr i l  1810 ,  qu i  l ' é t ab l i t  d a n s  son  ar t i ­
cle  20 ,  n ' i n d i q u e  n i  c o m m e n t  il  es t  c o n s e r v é ,  n i  que l  r ang  de 
co l loca t ion  il  confčre .  D a n s  le  s i lence  du  t e x t e ,  i l  faut  décider 
q u e  l ' i n sc r ip t ion  est  n é c e s s a i r e ,  c o n f o r m é m e n t  au  d ro i t  com­
m u n  de  l ' a r t i c le  2106  ' .  Mais  a u c u n  dé la i  n ' e s t  a s s igné  pour 
ce t t e  fo rma l i t é  sous  p e i n e  de  vo i r  le  p r i v i l čge  d é g é n é r e r  en 
h y p o t h č q u e .  A l o r s ,  b i en  q u e  l ' a r t i c l e  20  de  la  loi  de  1810 
r e n v o i e  « a u x  a r t i c l e s  2103  e t  a u t r e s  re la t i f s  a u x  pr iv i lčges  », 
le  s y s t č m e  de  l ' a r t i c l e  2113  n e  p e u t  pas  ę t r e  é t e n d u  ŕ  notre 
h y p o t h č s e .  Le  p r i v i l č g e  n e  v a u t  j a m a i s  q u ' ŕ  la  da te  de  son 
i n s c r i p t i o n . 

On  p o u r r a i t ,  il  es t  v r a i ,  a p p l i q u e r  la  m ę m e  so lu t ion  que 
p o u r  le  p r i v i l čge  du  v e n d e u r  ;  p u i s q u ' i l  n ' y  a  pas  de  délai 
i m p a r t i  pa r  la  lo i ,  le  b a i l l e u r  des  fonds  n ' a ­ t ­ i l  pa s ,  comme 
le  v e n d e u r ,  la  facul té  de  s ' i n sc r i r e  u t i l e m e n t  t a n t  q u e  l ' ins­
c r i p t i o n  es t  p o s s i b l e ,  et  de  c o n s e r v e r  a in s i  le  p r iv i l čge  ŕ  la 
d a t e  de  la  c r é a n c e  ?  Mais  le  d a n g e r  s e r a i t  ici  b i en  p l u s  grand , 
ca r  les  c r é a n c i e r s  d u  p r o p r i é t a i r e  de  l a m i n e  ne  s e r a i en t  p ré ­
v e n u s  p a r  a u c u n  ind i ce  qu ' i l s  s o n t  p r i m é s  p a r  u n  c réanc ie r . 
C o m m e n t  s a u r a i e n t ­ i l s  q u ' u n  t i e r s  a  c o n s e n t i  u n  p r ę t  pour 
la  r e c h e r c h e  e t  la  m i s e  en  exp lo i t a t i on  de  la  m i n e ?  Il  faut 
d o n c  d é c i d e r  q u e  le  p r i v i l č g e  n ' a  de  r a n g  q u ' ŕ  la  da t e  de  l ' ins­
c r i p t i o n  2 . 

C.  — Privilège du domanier. 

5 8 2 .  La  loi  du  8  f év r i e r  1897 ,  q u i  l ' é t ab l i t  d a n s  son  art i­
c le  5  a l i n é a  2,  es t  m u e t t e  soi t  q u a n t  au  m o d e  de  conse r ­
v a t i o n  du  p r i v i l č g e ,  soi t  q u a n t  au  r a n g  q u ' i l  c o n f č r e .  P a r 
c o n s é q u e n t ,  le  r é g i m e  es t  le  m ę m e  q u e  p o u r  le  p r iv i l čge 

1 . Suprà,  p .  48 . 

2.  Dans  ces  condit ions ,  le  privilčge  établi  par  l'article  20  de  la  loi  de  1810 
est­i l  encore  un  privilčge  ? N'est­ce  pas  une  s imple  hypothčque  ? N o u s  verrons 
plus  loin  que  l 'assimilat ion  aux  h y p o t h č q u e s  n'est  pas  tout  ŕ  fait  complč te . 
Infrà,  n°  586. 
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é tabl i  pa r  la  loi  de  1810  a u  prot i t  d u  b a i l l e u r  de  fonds  d e s ­
t inés  ŕ  la  r e c h e r c h e  et  ŕ  la  m i s e  en  exp lo i t a t i on  d ' u n e  m i n e . 
E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  le  d ro i t  c o m m u n  de  l ' a r t i c l e  2106  reço i t 
son  app l i c a t i on  :  l ' i n s c r i p t i o n  est  n é c e s s a i r e  ŕ  la  c o n s e r v a ­
t ion  du  p r iv i l čge  e t  le  p r i v i l č g e  n ' a  de  r a n g  q u ' ŕ  la  da te 
de  l ' i n s c r i p t i o n  s . 

La  so lu t i on  a d m i s e  en  ce  qu i  c o n c e r n e  le  p r iv i lčge  du  v e n ­
d e u r  n ' e s t  pas  p l u s  a c c e p t a b l e  ici  q u ' ŕ  p r o p o s  du  p r iv i l čge 
de  la  loi  de  1810.  Les  i n t é r ę t s  des  t i e r s  s e r a i e n t  t r o p  g r a v e ­
m e n t  exposés  si  l ' i n s c r i p t i o n  p r i se  c o n s e r v a i t  le  p r iv i l čge  ŕ 
la  da te  de  la  c r é a n c e ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  ŕ  la  da te  de  l ' e x p o n s e . 
E n  effet,  d u  m o m e n t  que  la  loi  n ' a s s i g n e  a u c u n  dé l a i  p o u r 
p r e n d r e  i n s c r i p t i o n ,  l ' i n s c r i p t i o n  p e u t  i n t e r v e n i r  ŕ u n e  épo­
que  q u e l c o n q u e ,  p e u t ­ ę t r e  l o n g t e m p s  a p r č s  l ' exponse  et  le 
d e s s a i s i s s e m e n t  du  d o m a n i e r  ;  r i e n  n ' a v e r t i r a i t  l es  t i e r s  de 
la  c h a r g e  g r e v a n t  l ' i m m e u b l e ,  et  les  h y p o t h č q u e s  p a r  eux 
insc r i t es  s e r a i en t  e n s u i t e  p r i m é e s  pa r  le  p r iv i l čge  enfin  con­
s e r v é .  Le  r é s u l t a t  es t  i n a d m i s s i b l e  ;  il  fau t  d é c i d e r  q u e  le 
p r iv i l čge  n ' a  de  r a n g  q u ' ŕ  la  da t e  de  l ' i n s c r i p t i o n  3 . 

5 8 3 .  Ce  p r iv i l čge  et  ce lu i  de  la  loi  de  1810  son t  les  s e u l s 

1 . Suprà,  p .  48. 
2.  On  pourrait  ętre  tenté  de  donner  une  autre  solut ion.  En  effet,  il  semble 

que  le  privilčge  du  domanier  soit  u n  privilčge  résultant  de  ce  que  le  créan­
cier  a  créé  une  plus­value  et  portant  sur  cette  p lus­value .  Dčs  lors,  pour­
quoi  ne  pas  lui  appliquer,  par  analogie ,  le  sy s t čme  suivi  en  ce  qui  concerne 
le  privi lčge  des  architectes  et  celui  des  entrepreneurs  de  travaux  pour  le 
des sčchement  des  marais  ? L'inscription  conserverait  le  privilčge  ŕ  son  rang 
légal,  autrement  dit  ŕ  la  date  de  la  créance,  qui  est  celle  de  l 'exponse,  pourvu 
qu'il  fűt  inscrit  avant  le  m o m e n t  oů  les  tiers  ont  intéręt  ŕ  ętre  avertis,  c'est­
ŕ­dire  avant  le  dessa i s i s sement  du  domanier  ;  passé  ce  délai,  le  privilčge 
dégénérerait  en  s imple  hypothčque  (article  2113). 

Cette  maničre  de  voir  est  inacceptable . 
En  effet,  le  privilčge  du  domanier  ne  porte  pas  exc lus ivement  sur  la  plus­

value  créée  par  le  domanier .  Il  est  bien  établi  principalement  sur  les  édifices 
et  superfices,  mais  subsidia irement  sur  le  fonds  lu i ­męme  (loi  de  1897,  arti­
cle  5 alinéa  2).  Donc  il  ne  peut  pas  ętre  ass imi lé  aux  deux  privi lčges  indiqués 
c i ­des sus . 

D'ailleurs,  m ę m e  si  le  privilčge  du  domanier  portait  exc lus ivement  sur  la 
plus­value,  on  ne  pourrait  lui  appliquer,  par  voie  d'analogie,  le  rég ime 
établi  pour  les  deux  privilčges  des  architectes  et  des  entrepreneurs  de  tra­
vaux  pour  le  des sčchement  des  marais .  Ce  régime  est  except ionnel  et  ne 
saurait  ętre  é tendu  ŕ  un  cas  que  le  législateur  de  1804  n'a  pas  pu  prévoir, 
surtout  en  cette  mat i čre  des  privi lčges  oů  tout  est  de  droit  étroit .  L'article 
2106  forme  le  droit  c o m m u n  ; il  doit  ętre  appliqué  dans  tous  les  cas  oů  aucun 
texte  n'a  établi  aucune  rčgle  except ionne l l e . 

3.  En  dépit  de  cette  rčgle,  nous  verrons  plus  loin  que  le  privilčge  du  do ­
manier  n'est  pas  une  s imple  hypothčque  : infrà,  n°  586. 
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a u x q u e l s  l ' a r t i c l e  2106 ,  q u i  éd ic té  c e p e n d a n t  u n e  r čg l e  géné­
r a l e ,  s ' a p p l i q u e  d i r e c t e m e n t .  P o u r  t o u s  les  a u t r e s  privilčges 
il  fau t  y  d é r o g e r  p l u s  ou  m o i n s . L e  r é s u l t a t  ne  l a i s se  pas  d'ętre 
a u  m o i n s  s i n g u l i e r  ;  les  e x c e p t i o n s  ŕ  la  r čg l e  son t  si  nom­
b r e u s e s  q u ' i l  r e s t e  s e u l e m e n t  d e u x  cas  oů  e l l e  s ' app l ique . 

5 8 4 .  T e l l e s  son t ,  d a n s  l e u r  e n s e m b l e ,  l es  r č g l e s  q u i  servent 
ŕ  d é t e r m i n e r  le  r a n g  des  p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s . 

P o u r  les  p r i v i l č g e s  q u i p o r t e n t  s u r  la  p l u s ­ v a l u e  c réée ,  cette 

p l u s ­ v a l u e ,  d i s t r a i t e  d u  g a g e  c o m m u n  des  c r éanc i e r s  pa r  cer­

t a i n e s  f o r m a l i t é s ,  es t  r é s e r v é e  a u x  c r é a n c i e r s ,  q u i  son t  alors 

p r i v i l é g i é s .  Si  les  f o rma l i t é s  n e  son t  pas  r e m p l i e s ,  les  créan­

c i e r s  n ' o n t  s u r  la  p l u s ­ v a l u e  q u ' u n e  h y p o t h č q u e . 

Les  c inq  p r i v i l č g e s  d u  second  g r o u p e  o n t  r a n g  ŕ  la  date  de 

l a  c r é a n c e  si  l ' i n sc r ip t i on  es t  p r i se  d a n s  le  dé la i  fixé.  Sinon, 

l ' i n s c r i p t i o n  n e  d o n n e  r a n g  q u ' ŕ  sa  d a t e ,  c o m m e  en  matičre 

h y p o t h é c a i r e . 

L e  p r i v i l č g e  d u  v e n d e u r ,  q u i  es t  le  p l u s  favorisé  de  tous, 

p r e n d  r a n g  ŕ  la  d a t e  de  la  v e n t e ,  ŕ  q u e l q u e  é p o q u e  qu ' in ter ­

v i e n n e  la  t r a n s c r i p t i o n  ou  l ' i n s c r i p t i o n . 

Enf in ,  l es  p r i v i l č g e s  é t ab l i s  pa r  l es  lois  de  1810  et  de  1897 

n e  v a l e n t  q u ' ŕ  la  d a t e  de  l e u r  i n s c r i p t i o n . 

Es t ­ i l  be so in  de  d i r e  q u e  ce  s y s t č m e  est  s i n g u l i č r e m e n t 

l a b o r i e u x ,  c o m p l i q u é ,  et  q u ' i l  s e r a i t  a s s u r é m e n t  possible 

d ' o r g a n i s e r  u n  r é g i m e  p l u s  u n i f o r m e ,  p a r t a n t  p l u s  s imple  ? 

N o u s  a v o n s  v u  p r é c é d e m m e n t  p a r  su i t e  de  q u e l  encha îne ­

m e n t  de  fai ts  et  d ' i dées  le  s y s t č m e  en  v i g u e u r  s 'est  cons t i tué . 

5 8 5 .  U n e  d e r n i č r e  o b s e r v a t i o n  va  c o m p l é t e r  l 'exposé  de 

ce  s i n g u l i e r  s y s t č m e  e t  a c h e v e r  de  le  c a r a c t é r i s e r . 

De  t o u t  ce  q u i  p r é c č d e  il  r é s u l t e  q u e  l ' a r t i c l e  2096  n ' e s t  pas 

exac t  si  on  l ' a p p l i q u e  a u x  p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s  ;  on  ne 

p e u t  p a s  d i r e  q u e  la  p r é f é r e n c e  e n t r e  l es  c r é a n c i e r s  m u n i s 

de  pa re i l s  p r i v i l čges  «  se  r č g l e  p a r  l es  d i f fé ren tes  qua l i t és 

<<  d e s  p r i v i l č g e s  ».  E n  effet,  le  r a n g  de  co l loca t ion  r é su l t e , 

d a n s  t o u s  les  cas ,  d ' u n e  c o n s i d é r a t i o n  de  t e m p s  ;  il  est  tou­

j o u r s  fixé  ŕ  u n e  d a t e ,  c o m m e  e n  m a t i č r e  d ' h y p o t h č q u e s .  Tan­

t ô t  ce t t e  d a t e  es t  ce l le  de  la  c r é a n c e ,  si  le  p r i v i l č g e  a  é té  r é ­

g u l i č r e m e n t  c o n s e r v é  ;  t a n t ô t  c 'es t  la  da te  de  l ' i n s c r i p t i on . 

F i n a l e m e n t ,  t o u s  les  p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s  d o n n e n t  r a n g 
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ŕ  u n e  da te  d é t e r m i n é e ,  le  c r é a n c i e r  p r iv i l ég i é  p r i m a n t  t o u s 
les  c r é a n c i e r s  p o s t é r i e u r s  e t  é t a n t  p r i m é  p a r  t o u s  les  c r é a n ­
ciers  a n t é r i e u r s .  Les  cas  de  c o n c o u r s ,  q u e l s  qu ' i l s  so i en t , 
son t  a ins i  r ég i s  pa r  u n e  r č g l e  u n i q u e . 

Cela  d e v i e n t  m a n i f e s t e  d a n s  c e r t a i n s  cas  oů  p l u s i e u r s  p r i ­
v i lčges  s u r  i m m e u b l e s  c o n c o u r e n t  e n t r e  e u x . 

Tel  es t ,  p a r  e x e m p l e ,  le  cas  p r é v u  p a r  l ' a r t i c l e  2103­1° 
a l i néa  2  :  ce lu i  de  v e n t e s  succe s s ive s  d ' u n  i m m e u b l e  s a n s 
q u ' a u c u n  des  v e n d e u r s  a i t  é té  p a y é .  L ' i m m e u b l e  é t a n t  sa is i 
et  v e n d u ,  d a n s  q u e l  o r d r e  les  d i v e r s  v e n d e u r s ,  t o u s  c r é a n ­
c iers  p r i v i l é g i é s ,  s e ron t ­ i l s  co l loques  ? 

L 'ar t ic le  2103  fou rn i t  la  s o l u t i o n .  Il  s u p p o s e  q u e  le  p r ix  des 
v e n t e s  success ives  es t  e n c o r e  d ű  en  t o u t  ou  en  p a r t i e ,  et  q u e 
les  v e n d e u r s  success i fs  on t  r é g u l i č r e m e n t  c o n s e r v é  l e u r  p r i ­
v i l čge . Pu i s  il  d i t :  «  S'il  y  a  p l u s i e u r s  v e n t e s  success ives  d o n t 
«  le  pr ix  soi t  d ű  en  t o u t  ou  en  p a r t i e ,  le  p r e m i e r  v e n d e u r  es t 
«  p ré fé ré  au  s econd ,  le  d e u x i č m e  au  t r o i s i č m e ,  et  a ins i  de 
«  su i t e .  »  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  les  v e n d e u r s  son t  c o l l o q u e s , 
p o u r  ce  q u i  l e u r  es t  dű ,  d a n s  l ' o r d r e  d ' a n c i e n n e t é ,  en  c o m ­
m e n ç a n t  pa r  l es  p lus  a n c i e n s ,  ce  q u i  l ibč re  l e s  a c q u é r e u r s 
success i fs ,  c h a c u n  a u  r e g a r d  d e  s o n  v e n d e u r ,  j u s q u ' ŕ  c o n c u r ­
r ence  de  ce  q u e  celui­c i  a  r e ç u . 

Le  p rocédé  est  s i m p l e . Primus  a  v e n d u  u n  i m m e u b l e  ŕ 
Secundus  p o u r  100.000  francs  ; SecundusVa.  r e v e n d u  ŕ Tertius 
p o u r  110.000  f rancs , et Tertius à. Quartus  p o u r  115 .000 .  I l  n ' y 
a  pas  eu  p a i e m e n t  des  pr ix  de  v e n t e .  L ' i m m e u b l e  es t  sa is i 
su r Quartus  e t  v e n d u  115 .000  f r ancs . 

A  l ' a m i a b l e ,  on  p rocéde ra i t  de  la  façon  s u i v a n t e ,  f a i san t 
abs t r ac t i on  des  f ra is . Quartus  sa is i  r e m e t t r a i t  115.000  f rancs 
ŕ Tertius,  ce lu i ­c i  110.000  ŕ Secundus,  e t  ce lu i ­c i  100.000  ŕ 
Primus.  E n  fin  de  c o m p t e ,  les  115.000  f rancs  se  t r o u v e r a i e n t 
r é p a r t i s  de  la  m a n i č r e  s u i v a n t e  : Primus  au ra i t lOO.000  f r ancs , 
Secundus  10 .000 , Tertius  5 .000 . 

S'il  y  a  l i eu  ŕ  u n  o r d r e , Primus  es t  d i r e c t e m e n t  c o l l o q u e 
en  p r e m i č r e  l i gne  p o u r  ce  qu i  lu i  es t  d ű ,  soi t  100 .000  f r a n c s , 
C h a c u n  des  a u t r e s  v e n d e u r s  es t  e n s u i t e  co l loque  p o u r  l ' é ca r t 
e n t r e  son  pr ix  d ' a c q u i s i t i o n  et  son  p r ix  de  r e v e n t e ,  et  les  ac ­
q u é r e u r s  success i fs  son t  l i b é r é s  j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  d e s  s o m ­
m e s  d i s t r i b u é e s .  T o u t  le  m o n d e  es t  payé  et  l i bé r é .  Les  v e n ­
d e u r s  success i fs  son t  co l loques  d a n s  l ' o rd re  des  v e n t e s ,  a u ­
t r e m e n t  d i t  d a n s  l ' o rd re  des  da t e s  des  p r i v i l č g e s . 
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Si  les  v e n t e s  s u c c e s s i v e s ,  au  l i eu  d ' ę t r e  faites  e n  plus­
v a l u e ,  se  font  a u  c o n t r a i r e  en  p e r t e ,  on  p r o c é d e r a  de  męme. 
S e u l e m e n t ,  les  a c q u é r e u r s  success i fs  r e s t e r o n t  d é b i t e u r s  de 
l ' é ca r t  e n t r e  l e u r  p r ix  d ' a c q u i s i t i o n  e t  l e u r  p r i x  de  r e v e n t e ; 
d a n s  la  m e s u r e  oů  ils  n e  s e r o n t  pas  payés  c o m m e  créanciers 
p r iv i l ég i é s , l e s  v e n d e u r s  r e s t e r o n t  c r é a n c i e r s  ch i rog rapha i r e s . 

L ' a r t i c l e  2103­1°  a l i n é a  2  r čg l e  le  r a n g  des  v e n d e u r s  suc­
cessifs  e n t r e  e u x .  Q u e l q u e  cas  de  c o n c o u r s  q u i  se  présente, 
soi t  e n t r e  p l u s i e u r s  c r é a n c i e r s  p r i v i l é g i é s ,  soi t  e n t r e  créan­
c ie r s  p r iv i l ég i é s  et  h y p o t h é c a i r e s ,  la  m ę m e  r č g l e  est  appli­
c a b l e . 

5 8 6 .  Mais  a lo r s  se  pose  l ' ob jec t ion  s u i v a n t e .  E n  quoi 
ces  bénéf ices  l é g a u x  s o n t ­ i l s  des  p r i v i l č g e s ,  p u i s q u e  le  rang 
de  co l loca t ion  r é s u l t e  d ' u n e  d a t e ?  On  n e  d i t  p l u s : potior 
causa potior jure  ;  on  d i t  d a n s  t o u s  les  cas  : prior (em­
pare potior jure.  Les  p r é t e n d u s  p r iv i l čges  s u r  immeub le s 
n e  son t ­ i l s  pas  p l u t ô t  des  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s  a y a n t  u n  rang 
a s s i g n é  par  la  lo i ,  c o m m e  p a r  e x e m p l e  l ' h y p o t h č q u e  légale 
de  la  f e m m e  (ar t ic le  2135)  ? 

N o n  ;  l ' a s s i m i l a t i o n  n ' e s t  pas  t o u t  ŕ  fait  c o m p l č t e .  Les  pri­
v i l čges  i m m o b i l i e r s  son t  b i en  des  p r i v i l č g e s ,  d i s t i nc t s  des 
h y p o t h č q u e s ,  p l u s  efficaces  q u e  des  h y p o t h č q u e s .  La  diffé­
r e n c e  a p p a r a î t  a u x  d e u x  p o i n t s  de  v u e  s u i v a n t s . 

1°  P o u r  p l u s i e u r s  p r i v i l č g e s  i m m o b i l i e r s ,  ce  n ' e s t  pas  l ' ins­
c r i p t i o n ,  ou  d u  m o i n s  l ' i n s c r i p t i o n  s e u l e  q u i  fixe  le  r a n g  de 
co l loca t ion  ;  la  q u a l i t é  de  la  c r é a n c e  g a r d e  son  i n f l u e n c e . E n 
effet,  si  l ' i n s c r i p t i o n  es t  p r i s e  d a n s  les  c o n d i t i o n s  vou lues , 
e l le  c o n s e r v e  r é t r o a c t i v e m e n t  le  r a n g  i n h é r e n t  ŕ  la  c réance . 
Il  y  a  lŕ  u n e  différence  t r č s  a p p r é c i a b l e  e n t r e  l e s  pr iv i lčges 
e t  l es  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s . 

2°  P o u r  t o u s  les  p r i v i l č g e s  i m m o b i l i e r s ,  d e  q u e l q u e  ma­
n i č r e  q u e  soi t  fixée  la  da t e  qu i  d é t e r m i n e  le  r a n g  de  collo­
c a t i o n ,  il  s u b s i s t e  u n e  p r é é m i n e n c e  ŕ  l e u r  profit  s u r  les  hy­
p o t h č q u e s .  Si  u n  p r i v i l č g e  e t  u n e  h y p o t h č q u e  p r e n n e n t  rang 
l e  m ę m e  j o u r ,  le  p r i v i l č g e  l ' e m p o r t e  s u r  l ' h y p o t h č q u e  ;  c'est 
l ' a p p l i c a t i o n  d i r e c t e  de  l ' a r t i c l e  2 0 9 5 .  A u  c o n t r a i r e ,  lo r sque 
d e u x  h y p o t h č q u e s  son t  i n s c r i t e s  le  m ô m e  j o u r ,  l ' a r t i c l e  2147 
déc ide  q u e  les  c r é a n c i e r s  v i e n n e n t  en  c o n c u r r e n c e . 

P r e n o n s  u n e  e s p č c e .  Un  c o p a r t a g e a n t  es t  d é b i t e u r  d ' une 
s o u l t e .  Le  j o u r  m ę m e  d u  p a r t a g e ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  le  j o u r  oů  s'ac­
c o m p l i t  le  fait  d ' oů  d é r i v e  le  p r i v i l č g e  e t  q u i  d o n n e  a u  pr i ­
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v i l čge  son  r a n g ,  u n e  h y p o t h č q u e  p r e n d  r a n g  d u  chef  du  co­
p a r t a g e a n t  d é b i t e u r .  Ou  b ien  —  ce  qu i  n ' e s t  g u č r e  ŕ  p r é v o i r 
en  fait  —  le  c o p a r t a g e a n t  c o n s t i t u e  u n e  h y p o t h č q u e  le  j o u r 
m ę m e  d u  p a r t a g e  e t  le  c r é a n c i e r  s ' i n sc r i t  séance  t e n a n t e ;  ou 
b ien  —  ce  qu i  se  conço i t  p l u s  a i s é m e n t  —  il  ex i s t a i t ,  a n t é ­
r i e u r e m e n t  a u  p a r t a g e ,  u n e  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  s u r  t o u s 
les  b i ens  p r é s e n t s  et  ŕ  v e n i r  du  c o p a r t a g e a n t ,  p e r m e t t a n t  de 
p r e n d r e  i n s c r i p t i o n  s u r  les  i m m e u b l e s  p a r  lu i  a c q u i s  au  fur 
e t  ŕ  m e s u r e  de  l e u r  a c q u i s i t i o n ,  pa r  e x e m p l e  u n e  h y p o t h č ­
q u e  j u d i c i a i r e  (a r t i c le  2123) ,  et  le  c r é a n c i e r  s ' i nsc r i t  s éance 
t e n a n t e  ;  ou  b ien  enfin  le  p a t r i m o i n e  i m m o b i l i e r  d u  c o p a r ­
t a g e a n t  é ta i t  g r e v é ,  a n t é r i e u r e m e n t  a u  p a r t a g e ,  d ' u n e  h y p o ­
t h č q u e  l éga le  d i s p e n s é e  d ' i n s c r i p t i o n  (a r t ic les  2121  e t  2135) , 
qu i  v i e n t  fondre  s u r  t o u t  i m m e u b l e  e n t r a n t  au  p a t r i m o i n e 
du  c o p a r t a g e a n t  au  m o m e n t  m ę m e  de  l ' e n t r é e . 

Les  différents  d r o i t s  —  le  p r i v i l č g e  qu i  a  l é g a l e m e n t 
r a n g  ŕ  la  d a t e  d u  p a r t a g e  et  l ' h y p o t h č q u e  qu i  es t  i n sc r i t e 
ou  a  r a n g  le  m ę m e  j o u r  —  s o n t  a lo r s  en  c o n c o u r s .  Le 
p r iv i l čge ,  ŕ  r a i s o n  m ę m e  de  sa  n a t u r e ,  va  p r i m e r  l ' h y p o t h č ­
q u e .  S'il  s ' ag issa i t  de  d e u x  h y p o t h č q u e s  a y a n t  a in s i  la  m ę m e 
da te ,  les  c r é a n c i e r s  v i e n d r a i e n t  en  c o n c o u r s  (a r t i c le  2147 ) . 
Mais  il  s 'agi t  d ' u n  p r i v i l č g e  et  d ' u n e  h y p o t h č q u e ,  e t  c 'est  le 
p r iv i l čge  qu i  l ' e m p o r t e  ;  l ' a r t i c le  2095  r e t r o u v e  a i n s i  son 
app l i ca t ion  ;  le  p r iv i l čge  p r i m e  l ' h y p o t h č q u e  dčs  q u e  ces  d e u x 
dro i t s  son t  en  conflit .  Il  es t  p r i m é  p a r  les  d r o i t s  a n t é r i e u r e ­
m e n t  a c q u i s  et  r é g u l i č r e m e n t  c o n s e r v é s  ; il  p r i m e  les  h y p o ­
t h č q u e s  a y a n t  le  m ę m e  r a n g  q u e  l u i ,  c o m m e  les  p r i v i l čges 
et  h y p o t h č q u e s  p o s t é r i e u r s . 

Les  r čg l e s  q u i  v i e n n e n t  d ' ę t r e  posées  ŕ  p r o p o s  du  p r i v i l č g e 
des  c o p a r t a g e a n t s  s ' a p p l i q u e n t  d a n s  t o u s  les  cas  s e m b l a b l e s  ; 
il  est  ŕ  pe ine  beso in  de  le  d i r e .  Soi t ,  p a r  e x e m p l e ,  u n  v e n ­
d e u r  d ' i m m e u b l e  r e s t é  c r é a n c i e r  du  p r i x .  Le  j o u r  m ę m e  de 
la  v e n t e ,  u n e  h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  es t  i n s c r i t e  d u  chef  de 
l ' a c h e t e u r  s u r  l ' i m m e u b l e  v e n d u .  Ou  b i en  l ' a c h e t e u r  es t  so i t 
u n  t u t e u r ,  so i t  u n  h o m m e  m a r i é ,  de  t e l l e  so r t e  q u ' u n e  hy­
p o t h č q u e  l éga l e  g rčve  t o u s  ses  b i e n s  p r é s e n t s  et  ŕ  v e n i r  ; 
l ' i m m e u b l e  a c h e t é  es t  saisi  pa r  ce t t e  h y p o t h č q u e ,  q u i  a t t e n d 
t o u s  les  b i ens  e t  les  g r č v e  dčs  l e u r  e n t r é e  au  p a t r i m o i n e  du 
t u t e u r  ou  du  m a r i .  Voi lŕ  le  p r i v i l č g e  e n  conflit  avec  u n e  h y ­
p o t h č q u e  a y a n t  r a n g  le  m ę m e  j o u r  q u e  l u i .  Le  p r iv i l čge  a  le 
pas  s u r  l ' h y p o t h č q u e . 
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E n  r é s u m é ,  l es  p r iv i l čges  i m m o b i l i e r s , b i e n q u ' i l s  prennent 
t o u s  r a n g  d ' a p r č s  u n e  c o n s i d é r a t i o n  de  t e m p s ,  eu  éga rd  ŕ  une 
d a t e ,  se  t r o u v e n t  t o u j o u r s ,  é t a n t  d o n n é e s  les  circonstances 
d a n s  l e s q u e l l e s  i ls  se  m a n i f e s t e n t ,  r é p o n d r e  ŕ  ce  que  l'arti­
c le  2095  s i g n a l e  c o m m e  é t a n t  l e u r  c a r a c t č r e  cons t i tu t i f ;  le 
p r i v i l č g e  es t  b i en  «  u n  d ro i t  q u e  la  q u a l i t é  de  la  créance 
«  d o n n e  ŕ  u n  c r é a n c i e r  d ' ę t r e  p ré fé ré  a u x  a u t r e s  créanciers , 
«  m ę m e  h y p o t h é c a i r e s  ».  Ce  p o i n t  es t  e s s e n t i e l .  Mais  hors 
d e  lŕ ,  a p r č s  b i e n  des  d i s t i n c t i o n s ,  on  a r r i v e  ŕ  cons t a t e r  que 
p r i v i l č g e s  e t  h y p o t h č q u e s  o n t  le  m ę m e  r é g i m e . 

5 8 7 .  Vo i l ŕ  1' e n s e m b l e  d u  s y s t č m e .  Il  faut  t e r m i n e r  en 
r é p é t a n t  l ' o b s e r v a t i o n  déjŕ  fa i te .  T o u t  ce  s y s t č m e  est  singu­
l i č r e m e n t  l a b o r i e u x  et  c o m p l i q u é  ;  il  s e n t  l'effort  et  constitue 
u n  s y s t č m e  de  t r a n s i t i o n . 

D a n s  le  p ro je t  de  r é v i s i o n  d u  r é g i m e  h y p o t h é c a i r e ,  le  ré­
g i m e  es t  r a m e n é  ŕ u n e  s i m p l i c i t é  t r č s  h e u r e u s e .  Tous  les  pri­
v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s  son t  identif iés  ŕ  c eux  q u i  r e n t r e n t  au­
j o u r d ' h u i  d a n s  le  second  g r o u p e .  U n  dé la i  es t  i m p a r t i  pour 
i n s c r i r e  le  p r iv i l čge  ŕ  c o m p t e r  du  j o u r  oů  il  est  a c q u i s ; 
l ' i n s c r i p t i o n  p r i s e  a v a n t  l ' e x p i r a t i o n  d u  dé la i  conserve  le 
p r i v i l č g e ,  e t  l ' i n s c r i p t i o n  t a r d i v e  confčre  r a n g  de  collocation 
ŕ  sa  d a t e .  L e s  c o m p l i c a t i o n s  a c t u e l l e s  s o n t  s u p p r i m é e s . 

5 8 8 .  L a i s s o n s  de  côté  les  p r i v i l č g e s  s u r  les  i m m e u b l e s . 
N o n  pas  tou te fo i s  s a n s  r a p p e l e r  q u e  n o u s  les  a v o n s  exclusive­
m e n t  e n v i s a g é s  au  p o i n t  de  v u e  du  d r o i t  de  p ré fé rence .  L'é­
t u d e  d u  d r o i t  de  s u i t e  v i e n d r a  p l u s  t a r d . 
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SECTION  II 

Des  hypothčques  au  point  de  vue  du  droit  de  préférence. 

5 8 9 .  C o m m e  n o u s  v e n o n s  de  le  faire  p o u r  les  p r iv i l čges  s u r 
les  i m m e u b l e s ,  n o u s  a l l o n s  e n v i s a g e r  les  h y p o t h č q u e s  au  seu l 
po in t  de  v u e  d u  d ro i t  de  p r é f é r e n c e  qu i  en  r é s u l t e . 

A  propos  des  h y p o t h č q u e s ,  e n v i s a g é e s  sous  ce  r a p p o r t , 
n o u s  r e t r o u v o n s  les  t ro i s  q u e s t i o n s  q u e  n o u s  a v o n s  posées 
p r é c é d e m m e n t  ŕ  p r o p o s  des  p r i v i l č g e s  i m m o b i l i e r s . 

1°  Dans  q u e l s  cas  y  a­t­il  h y p o t h č q u e  ? 
2°  Dans  q u e l l e  fo rme  et  sous  q u e l l e s  cond i t i ons  les  c r é a n ­

ciers  h y p o t h é c a i r e s  exe rcen t ­ i l s  l e u r s  d r o i t s ? 

3°  C o m m e n t  se  fixe  le  r a n g  de  co l loca t ion  q u e  les  h y p o t h č ­
ques  c o n f č r e n t ? 

E n  ce  q u i  c o n c e r n e  les  c o n d i t i o n s  d ' exe rc ice  des  h y p o ­
t h č q u e s ,  n o u s  n ' a v o n s  r i e n  ŕ  a jou te r  a u x  d é v e l o p p e m e n t s 
déjŕ  p r é s e n t é s .  Les  r čg le s  son t  les  m ę m e s  q u e  p o u r  les  p r i v i ­
lčges  s u r  les  i m m e u b l e s  ;  le  c r é a n c i e r  doi t  s ' i n sc r i r e  et  p r o ­
d u i r e  ŕ  l ' o rd re  en  t e m p s  u t i l e . 

R e s t e n t  d o n c  s e u l e m e n t  la  p r e m i č r e  et  la  t r o i s i č m e  q u e s ­
t ions  :  d a n s  q u e l s  cas  y  a­t­ i l  h y p o t h č q u e  et  c o m m e n t  se 
fixe  le  r a n g  de  co l loca t ion  q u e  les  h y p o t h č q u e s  c o n f č r e n t ? 
C'est  t ou t  l 'obje t  d u  c h a p i t r e  I I I  ( a r t i c les  2114  ŕ  2145)  a u 
t i t r e Des privilèges et hypothèques. 

Les  t ro is  p r e m i č r e s  sec t ions  c l a s s e n t  l es  h y p o t h č q u e s  : 
h y p o t h č q u e s  l éga le s  (a r t ic le  2121) ,  j u d i c i a i r e s  ( a r t i c l e  2123) , 
c o n v e n t i o n n e l l e s  ( a r t i c l e s  2124  et  s u i v a n t s ) .  P u i s  la  s e c t i o n l  V 
c o n t i e n t  les  r čg l e s  r e l a t i ve s  ŕ  la  d é t e r m i n a t i o n  d u  r a n g  de 
col locat ion  (a r t i c l e s  2134  et  s u i v a n t s ) . 

Il  y  a,  s u r  ce  c h a p i t r e  III ,  b ien  des  q u e s t i o n s  de  d é t a i l  q u e 
n o u s  l a i s s e r o n s  de  cô té ,  r e n v o y a n t  a u x  t ex te s  e t  a u x  c o m ­
m e n t a i r e s  s p é c i a u x . 

S a n s  p r e n d r e  i s o l é m e n t  les  d ive r s e s  so r t e s  d ' h y p o t h č q u e s , 
n o u s  i n s i s t e r o n s ,  p r o c é d a n t  pa r  r a p p r o c h e m e n t  et  p a r  c o m ­
p a r a i s o n ,  s u r  les  différences  q u i  les  s é p a r e n t .  Cet te  m é t h o d e 

II.  —  6 
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n o u s  p e r m e t t r a  de  fa i re  u n  t r a v a i l  de  g é n é r a l i s a t i o n  fort 
u t i l e . 

5 9 0 .  Or  l e s  d i v e r s e s  h y p o t h č q u e s  d i f fč ren t  e n t r e  el les  sous 
c inq  r a p p o r t s . 

1°  E l l e s  n ' o n t  pas  la  m ę m e  c a u s e ,  la  m ę m e  o r i g i n e . 
L e s  u n e s  d é r i v e n t  de  la  loi  et  son t  des  bénéf ices  légaux, 

conférés  ŕ  c e r t a i n s  c r é a n c i e r s  ŕ  r a i s o n  de  la  qua l i t é  de 
l e u r s  c r é a n c e s .  E n  ce la  e l les  r e s s e m b l e n t  a u x  privilčges. 
T e l l e s  s o n t  l es  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s  e t  l ' h y p o t h č q u e  judi ­
c i a i r e .  L ' a r t i c l e  2117  a l i n é a s  1  et  2  les  déf ini t  ;  l 'ar t ic le  2121 
é n u m č r e  les  p r e m i č r e s ,  e t  l ' a r t i c l e  2123  i n d i q u e  les  cas 
d a n s  l e s q u e l s  a p p a r a î t  la  s e c o n d e . 

Les  a u t r e s  r é s u l t e n t  de  c o n v e n t i o n s  p r i v é e s  e t  in te rv ien­
n e n t  c o m m e  m o y e n s  de  c r éd i t .  L ' a r t i c l e  2117  a l i néa  3  les 
d é f i n i t ;  l e s  a r t i c l e s  2124  et  s u i v a n t s  i n d i q u e n t  d a n s  quelles 
f o r m e s  e t  sous  q u e l l e s  c o n d i t i o n s  e l l e s  p e u v e n t  ę t r e  établies. 

2°  L e s  d i v e r s e s  h y p o t h č q u e s  n ' o n t  pas  la  m ę m e  é tendue. 
Les  u n e s  son t  g é n é r a l e s  e t  p o r t e n t ,  en  p r i n c i p e  a u  moins, 

s u r  t o u s  les  i m m e u b l e s  d u  d é b i t e u r .  Il  en  est  a ins i  des  hypo­
t h č q u e s  l é g a l e s  (a r t i c le  2122) ,  sauf  q u e l q u e s  d i s t inc t ions ,  et 
de  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  (a r t i c le  2123  a l i n é a  2). 

Les  a u t r e s  s o n t  spéc ia l e s ,  n e  p o r t e n t  q u e  s u r  ce r t a ins  im­
m e u b l e s  spécif iés ,  e t  n e  s o n t  v a l a b l e s  q u ' ŕ  ce t te  condi t ion . 
I l  en  es t  a in s i  n o t a m m e n t  des  h y p o t h č q u e s  conven t ionne l l e s , 
q u i  s o n t  s o u m i s e s  ŕ  l a  r čg l e  d e l ŕ  spéc ia l i t é  (ar t ic le  2129). 

3°  Les  d i v e r s e s  h y p o t h č q u e s  n e  s o n t  pas  é g a l e m e n t  soumi­
ses  ŕ  la  r č g l e  de  l ' i n s c r i p t i o n .  Du  m o i n s ,  e l les  n ' y  sont  pas 
t ou t e s  s o u m i s e s  de  la  m ę m e  m a n i č r e .  E n  c o n s é q u e n c e ,  le 
r a n g  de  co l loca t ion  ŕ  l ' o r d r e  n e  se  d é t e r m i n e  pas  p o u r  toutes 
p a r  a p p l i c a t i o n  des  m ę m e s  r č g l e s . 

P o u r  les  h y p o t h č q u e s  j u d i c i a i r e s  e t  c o n v e n t i o n n e l l e s ,  la 
r č g l e  es t  a b s o l u e .  E l l e s  n e  v a l e n t  et  n ' a c q u i č r e n t  de  r a n g  que 
p a r  l ' i n s c r i p t i o n  ;  e l l e s  s o n t  a b s o l u m e n t  s o u m i s e s  au  principe 
d e  la  p u b l i c i t é . 

P o u r  l es  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s ,  l a  r č g l e  es t  la  m ę m e  en 
p r i n c i p e  ( a r t i c l e  2134) .  Mais  il  ex is te  t r o i s  e x c e p t i o n s  :  pour 
l es  h y p o t h č q u e s  de  la  f e m m e  m a r i é e ,  d u  m i n e u r  et  de  l ' in­
t e r d i t .  Ces  t ro i s  h y p o t h č q u e s  é c h a p p e n t  ŕ  la  r čg l e  de  la  pu­
b l ic i té ,  en  ce  s e n s  q u e  les  c r é a n c i e r s  p e u v e n t ,  au  m o i n s  en 
p r i n c i p e  e t  s au f  ŕ  p r é c i s e r ,  les  e x e r c e r  s ans  les  a v o i r  in sc r i ­
t e s  ;  e l les  o n t  u n  r a n g  l éga l  de  co l loca t ion  i n d é p e n d a n t  de 
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l ' i n sc r ip t i on  (a r t i c le  2135) .  E l les  n ' é c h a p p e n t  ŕ  la  r čg l e  q u ' e n 
ce  s ens  ;  sous  ce t t e  r é s e r v e ,  e l l e s  d o i v e n t  ę t r e  i n s c r i t e s . 

4°  Si  t o u t e s  les  h y p o t h č q u e s  d o i v e n t  ę t r e  i n s c r i t e s ,  sauf 
l ' excep t ion  r e l a t i v e  ŕ  t ro i s  des  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s ,  les 
r čg le s  q u i  r é g i s s e n t  la  fo rme  e t  l es  effets  de  l ' i n sc r ip t i on  dif­
f č r en t ,  ŕ  c e r t a i n s  é g a r d s ,  s e lon  q u ' i l  s 'agi t  des  h y p o t h č q u e s 
l éga l e s ,  j u d i c i a i r e ,  ou  c o n v e n t i o n n e l l e s .  Les  différences  s o n t 
i n d i q u é e s  a u  c h a p i t r e  IV,  n o t a m m e n t  d a n s  les  a r t i c l e s  2148 
in fine,  2 1 5 1 ,  2153  et  2154 . 

o°  Les  t r o i s  so r t e s  d ' h y p o t h č q u e s  diffčrent  ŕ  u n  d e r n i e r 
po in t  de  v u e .  Si  t o u t  c r é a n c i e r  p e u t  t r a n s m e t t r e  ŕ  des  t i e r s 
le  bénéfice  de  la  s ű r e t é  e x i s t a n t  ŕ  son  profit,  la  t r a n s m i s s i o n 
est  s o u m i s e  ŕ  des  r č g l e s  d i f férentes  se lon  q u ' i l  s ' agi t  de  te l le 
h y p o t h č q u e  o u  de  t e l l e  a u t r e .  Il  ex is te ,  en  pa r t i cu l i e r ,  q u a n t 
ŕ  la  t r a n s m i s s i o n  de  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  des  f e m m e s  m a r i é e s , 
des  r čg le s  spéc ia l e s  q u i  n e  son t  pas  app l i c ab l e s  ŕ  la  t r a n s ­
mi s s ion  des  a u t r e s  h y p o t h č q u e s  (loi  d u  23  m a r s  1855 ,  a r t i ­
cle  9,  modif ié  p a r  la  loi  d u  13  févr ier  1889) . 

N o u s  a l l ons  r e p r e n d r e  ces  c inq  d i f férences .  N o u s  t r a i t e r o n s 
a ins i  des  h y p o t h č q u e s ,  a u  p o i n t  de  v u e  d u  dro i t  de  préfé­
r e n c e ,  en  c o m p a r a n t  e n t r e  e l les  les  d i v e r s e s  espčces  d ' h y p o ­
t h č q u e s . 

§  1.  —  T o u t e s  l e s  h y p o t h č q u e s  n ' o n t  p a s  l a  m ę m e  c a u s e , 

l a  m ę m e  o r i g i n e . 

5 9 1 .  L e s  t ro i s  qua l i f i ca t ions  u s i t é e s  p o u r  les  d é s i g n e r  —=• 
h y p o t h č q u e s  l éga l e s ,  j u d i c i a i r e ,  c o n v e n t i o n n e l l e s  —  n ' o n t 
pas  d ' au t re  b u t  q u e  de  m a r q u e r  ce t te  d i v e r s i t é  d ' o r i g i n e .  L 'ar­
t ic le  2117  d o n n e  le  s ens  de  ces  qua l i f ica t ions  d a n s  la  t r i p l e 
d iv i s ion  q u ' i l  c o n t i e n t  et  q u e  n o u s  a v o n s  dé jŕ  fait  c o n n a î t r e , 

P r é c i s o n s  les  c a r a c t č r e s  respec t i f s  de  c h a c u n e  des  t ro i s 
espčces  d ' h y p o t h č q u e s .  N o u s  v e r r o n s  e n s u i t e  qu ' e l l e s  s o n t 
s o u m i s e s  ŕ  des  r é g i m e s  t r č s  d i f férents ,  ce  qu i  fera  p r éc i s é ­
m e n t  a p p a r a î t r e  l ' u t i l i t é  de  la  c lass i f icat ion. 

I .  —  L e s  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s . 

5 9 2 .  «  L ' h y p o t h č q u e  l é g a l e ,  d i t  l ' a r t i c le  2117  a l i n é a  1,  es t 
«  cel le  qu i  r é s u l t e  de  la  lo i .  »  Cela  v e u t  d i r e  que  les  h y p o t h č ­
q u e s  l éga le s  s o n t  conférées  ŕ  c e r t a i n s  c r éanc ie r s  ŕ  r a i son  de  la 
q u a l i t é  f avorab le  d e  l e u r s  c r é a n c e s ,  q u ' e l l e s  son t  a c q u i s e s  de 
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dro i t ,  c o n j o i n t e m e n t  avec  les  c r é a n c e s  g a r a n t i e s .  Sous  ce 

r a p p o r t ,  les  h y p o t h č q u e s  l éga l e s  se  r a p p r o c h e n t  des  privi­

l čges  ;  e l les  son t ,  c o m m e  e u x ,  des  bénéf ices  l é g a u x . 

C o m m e  e u x  a u s s i ,  e l l e s  c o n s t i t u e n t  des  d r o i t s  d 'except ion  ; 

il  n ' y  a  d ' h y p o t h č q u e s  l éga l e s  q u e  ce l les  q u i  s o n t  établies 

p a r  la  lo i . 
5 9 3 .  L ' a r t i c l e  2121  en  é n u m č r e  t ro i s  : 1° l ' h y p o t h č q u e  de  la 

f e m m e  m a r i é e  s u r  les  i m m e u b l e s  du  m a r i ,  c o m m e  sűre té  de 
ses  d r o i t s  e t  r e p r i s e s ,  ­  2°  l ' h y p o t h č q u e  d u  m i n e u r  et  de 
l ' i n t e rd i t  s u r  les  i m m e u b l e s d u  t u t e u r ,  c o m m e  g a r a n t i e  de  la 
g e s t i o n  e t  des  c o m p t e s  de  c e l u i ­ c i ,  —  3°  l ' h y p o t h č q u e  de 
l 'E ta t ,  des  c o m m u n e s  et  des  é t a b l i s s e m e n t s  p u b l i c s  su r  les 
i m m e u b l e s  des  c o m p t a b l e s  de  d e n i e r s  p u b l i c s . 

P o u r  c o m p l é t e r  l ' é n u m é r a t i o n ,  il  c o n v i e n t  d ' a jou te r  trois 
a u t r e s  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s ,  ce  q u i  e n  p o r t e  le  n o m b r e  ŕ 
six  :  4°  l ' h y p o t h č q u e  des  l é g a t a i r e s  s u r  l es  i m m e u b l e s  de  la 
succe s s ion  (a r t i c le  1017) ,  —  5°  l ' h y p o t h č q u e  des  c réanc iers , 
en  cas  de  fa i l l i te ,  s u r  les  i m m e u b l e s  d u  faill i  (a r t i c les  490  et 
517  C.  c o m . ) ,  —  6»  ce l le  d e s  c r é a n c i e r s  d o n t  le  pr ivi lčge 
i m m o b i l i e r  es t  d é g é n é r é  e n  h y p o t h č q u e  fau te  d ' avo i r  été 
r é g u l i č r e m e n t  c o n s e r v é  (a r t i c le  2113) 

Il  ex i s t e  d o n c ,  a u  t o t a l ,  s ix  h y p o t h č q u e s  l éga l e s . 
Les  t ro i s  p r e m i č r e s  son t  les  h y p o t h č q u e s  l éga les  par  ex­

c e l l e n c e .  Ce  s o n t  l es  p r i n c i p a l e s .  Le  p l u s  s o u v e n t  m ę m e , 
on  n ' e n t e n d  d é s i g n e r  q u e  ce l l e s ­ l ŕ  q u a n d  on  p a r l e  des  hypo­
t h č q u e s  l é g a l e s .  P a r  e x e m p l e ,  l ' a r t i c l e  2122  d i t  : « Le  créan­
«  c ie r  q u i  a  u n e  h y p o t h č q u e  l éga l e  p e u t  e x e r c e r  son  dro i t  sur 
«  t o u s  l e s  i m m e u b l e s  a p p a r t e n a n t  ŕ  son  d é b i t e u r ,  e t  su r 
«  c e u x  q u i  p o u r r o n t  lu i  a p p a r t e n i r  d a n s  la  s u i t e . . .  »  Cela 
n ' e s t  v r a i  q u e  p o u r  les  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s  de  l ' a r t i c le  2121 , 
e t  n o n  p o u r  les  a u t r e s ,  b ien  q u e  t o u t e s  s o i e n t  des  h y p o t h č ­
q u e s  l éga le s  2 . 

1.  Afin  d'ętre  complet ,  il  faut  ajouter  ŕ  la  l iste  des  hypothčques  légales 
l 'hypothčque  de  la  régie  des  douanes  sur  les  i m m e u b l e s  des  redevables  pour 
le  pa iement  du  montant  des  s o u m i s s i o n s .  Elle  a  été  créée  par  la  loi  des  6­22 
aoűt  1791,  titre  XIII,  art ic le23 .  Cette  loi  grevait  é g a l e m e n t  d'une  hypothčque 
les  i m m e u b l e s  des  comptables ,  et  elle  a  été  abrogée  ŕ  cet  égard  par  la  loi  du 
5  septembre  1817;  mais  la  disposi t ion  qui  établit  u n e  hypothčque  sur  les 
i m m e u b l e s  des  redevables  n'a  j a m a i s  été  modif iée .  V o y .  Aubry  et  Rau, 
5 e  édit ion,  III,  p .  419,  texte  et  note  10.  —  En  s e n s  contraire ,  Valette,  dans 
la Bévue de droit français et étranger,  année  1847,  p .  841 (Mélanges,  I, 
p .  325). 

2 .  Voy . infrà,  n»  679. 
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5 9 4 .  Les  t r o i s  h y p o t h č q u e s  de  l ' a r t i c l e  2121  s ' e x p l i q u e n t 
par  des  mol i f s  ŕ  peu  p r č s  i d e n t i q u e s ,  pa r  la  f a v e u r  r e g a r d é e 
c o m m e  d u e  ŕ  la  c r é a n c e . 

5 9 5 .  A ,  —  E n  c e  q u i  c o n c e r n e  1 h y p o t h č q u e  l é g a l e  d e s  f e m m e s 

m a r i é e s ,  on  a  c o n s i d é r é  q u e  les  f e m m e s  s o n t  h a b i t u e l l e m e n t 
ho r s  d ' é t a t  de  s u r v e i l l e r  avec  efficacité  c eux  de  l e u r s  i n t é r ę t s 
d o n t  la  g e s t i o n  es t  confiée  a u  m a r i .  La  d é p e n d a n c e  d a n s 
l aque l l e  la  f e m m e  est  p l a c é e ,  en  fait  et  en  d ro i t ,  son  i n e x ­
pé r i ence  des  affaires ,  a j o u t e ­ t ­ o n ,  enfin  l ' usage  q u i  la  p o r t e 
ŕ  s 'en  r e m e t t r e  a u  m a r i  p o u r  tou t  ce  qu i  c o n c e r n e  ses  i n t é ­
r ę t s ,  font  q u e  le  m a r i  a d m i n i s t r e  la  fo r tune  de  la  f e m m e  ŕ 
peu  prčs  s a n s  c o n t r ô l e .  P o u r  r é t a b l i r  l ' é q u i l i b r e ,  la  loi  r e ­
c o n n a î t  ŕ  la  f e m m e ,  c o m m e  g a r a n t i e  des  c réances  q u ' e l l e 
peu t  avo i r  ŕ  ce  t i t r e ,  u n e  h y p o t h č q u e  l éga le  s u r  les  b i e n s 
du  m a r i ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  u n e  h y p o t h č q u e  qu i  lu i  a p p a r ­
t i en t  s ans  q u ' e l l e  a i t  be so in  de  la  s t i p u l e r . 

S o u s  des  fo rmes  e t  avec  u n e  é t e n d u e  v a r i a b l e s ,  pa re i l l e 
p r é roga t i ve  a  exis té  de  t o u t  t e m p s  e n  faveur  de  la  f e m m e 
m a r i é e  l . 

Es t ­ e l l e  i n d i s p e n s a b l e ?  On  l 'a  par fo is  m i s  e n  d o u t e .  Ne 
p o u r r a i t ­ o n  l a i s se r  ŕ  la  f e m m e  le  soin  de  s t i p u l e r ,  lors  de  la 
r édac t ion  du  c o n t r a t  de  m a r i a g e ,  l es  g a r a n t i e s  n é c e s s a i r e s  ŕ 
la  s a u v e g a r d e  de  ses  i n t é r ę t s ,  s a n s  q u ' i l  faille  la  p r o t é g e r 
d ' u n e  m a n i č r e  aus s i  e x c e p t i o n n e l l e  con t r e  les  c o n s é q u e n c e s 
d ' u n e  s i t u a t i o n  oů  e l le  se  p l ace ,  en  déf in i t ive ,  v o l o n t a i r e ­
m e n t  ? 

Quoi  qu ' i l  e n  soi t ,  si  la  loi  f rançaise  a  m a i n t e n u  j u s q u ' i c i 
l ' h y p o t h č q u e  léga le  de  la  f e m m e  m a r i é e ,  la  t e n d a n c e  m o ­
d e r n e ,  n o u s  le  v e r r o n s ,  est  i n c o n t e s t a b l e m e n t  de  d i m i n u e r 
l ' é t endue  des  d é r o g a t i o n s  a p p o r t é e s  a u  d ro i t  c o m m u n  en 
faveur  de  la  f e m m e ,  au  p o i n t  de  v u e  de  son  h y p o t h č q u e . 

1.  Jusqu'ŕ  Justinien,  le  droit  romain  n'accordait  ŕ  la  f emme  qu'un privile-

gium inter personales actiones,  opposable  aux  seuls  créanciers  chirographai­
res.  Justinien  inst i tua  l 'hypothčque  tacite  sur  tous  les  biens  du  mari  :  Const i t . 
1,  Code  de  Just inien, De rei uxoriae actione,  V,  1 3 ;  puis ,  par  la  loi Assiduis 

(Constit.  12, Qui potiores in pignore,  VIII,  18),  il  conféra  ŕ  la  femme  une 
hypothčque  privi légiée,  préférable  ŕ  cel les  que  les  créanciers  du  mari  a u ­
raient  pu  obtenir  avant  le  mariage.  —  Voy.  ŕ  cet  égard  Paul  Gide, Du carac-

tère de la dot endroit romain,  dans  la Revue de législation ancienne et mo-

derne française et étrangère,  t ome  II,  p .  121  et  suiv. ,  —  et  dans  la 2 e  édition 
de l'Etude sur la condition privée de la femme,  p .  499  et  suiv. 

L'ancien  droit  admit  l 'hypothčque  légale  en  lui  enlevant  son  caractčre  pri­
vi légié .  Supprimée  par  la  loi  du  9  mess idor  an  III,  elle  fut  rétablie  par  la  loi 
de  brumaire  an  VII,  d'oů  elle  a  passé  dans  le  Code  civil. 
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5 9 6 .  L ' h y p o t h č q u e  l é g a l e  de  la  f e m m e  m a r i é e  es t  u n  effet 
d u  m a r i a g e 1 .  Et  de  lŕ  d é c o u l e n t  t ro i s  c o n s é q u e n c e s . 

1°  L ' h y p o t h č q u e  léga le  es t  i n d é p e n d a n t e  d u  r é g i m e  mat r i ­
m o n i a l  ; e l le  ex i s te  a u  profit  de  l a  f e m m e  s é p a r é e  de  biens , 
c o m m e  a u  profit  de  la  f e m m e  do ta l e  o u  d e  la  f e m m e  com­
m u n e  e n  b i e n s  2 ,  Les  d r o i t s  e t  r e p r i s e s  v a r i e n t  d ' é t endue 
se lon  les  r é g i m e s  ;  q u e l s  q u ' i l s  so ien t ,  i ls  s o n t  g a r a n t i s  par 
l ' h y p o t h č q u e  l é g a l e . 

2°  L ' h y p o t h č q u e  l éga l e  s ' é v a n o u i t  d ' u n e  m a n i č r e  ré t roac­
t i v e  si  le  m a r i a g e  v i e n t  ŕ  ę t r e  a n n u l é ,  ŕ  m o i n s  q u e  la  femme 
n ' a i t  é té  de  b o n n e  foi,  cas  a u q u e l  le  m a r i a g e  p r o d u i t  quant 
ŕ  e l le  t o u s  les  effets  c iv i l s  3 . 

3°  L ' h y p o t h č q u e  léga le  ex is te  a l o r s  m ę m e  q u e  le  m a r i  au­
r a i t  é t é ,  a u  m o m e n t  d u  m a r i a g e ,  i n c a p a b l e  d ' é t a b l i r  su r  ses 
i m m e u b l e s  u n e  h y p o t h č q u e  v a l a b l e .  E n  effet,  l ' hypo thčque 
l éga le  n ' e s t  p a s  é t ab l i e  pa r  le  m a r i  ;  e l le  es t  u n  effet  du  m a ­
r i a g e  e t  n ' e s t  s u b o r d o n n é e  ŕ  a u c u n e  a u t r e  c o n d i t i o n  que  la 
v a l i d i t é  du  m a r i a g e  l u i ­ m ę m e .  A i n s i ,  l a  f e m m e  d ' u n  com­
m e r ç a n t  fai l l i  possčde  u n e  h y p o t h č q u e  o p p o s a b l e  a u x  créan­
c ie r s  d e  l a  m a s s e ,  e n c o r e  q u e  le  m a r i a g e  a i t  é té  célébré 

1.  En  cas  de  mariage'contracté  ŕ  l 'étranger,  on  a  prétendu  que  le  défaut  de 
transcript ion  de  l'acte  de  célébration  sur  les  registres  de  l'état  civil  empęche 
l 'hypothčque  légale  de  prendre  na i s sance  (article  n i ) .  Alais  la  Cour  de  cas­
sation  reconnaît  ŕ  l'article  171  u n  caractčre  purement  réglementaire,  et  décide 
que  le  défaut  de  transcription  n'empęche  pas  le  mariage  d'ętre  valable  et  de 
produire  tous  ses  effets  c iv i l s ,  par  conséquent  de  faire  acquérir  l'hypothčque 
légale  ŕ  la  f emme  :  Cass .  28  décembre  1874,  Sir.  1875.1.347.  —  V o y . L'étal el 

la capacité des personnes,  tome  1,  p .  361. 
La  quest ion  est  controversée  de  savoir  si  la  f e m m e  étrangčre  jouit  d'une 

hypothčque  légale  sur  les  i m m e u b l e s  de  son  mari  s i tués  en  France .  —  Voy. 
L'état et la capacité des personnes,  t ome  I,  p .  147.  D'aprčs  la  jurisprudence, 
l 'hypothčque  légale ,  étant  une  inst i tut ion  de  pur  droit  civil,  n'appartient  en 
France  qu'aux  f e m m e s  ŕ  qui  la  loi  l'accorde  expressément  ;  elle  est  donc  re­
fusée  ŕ  la  f e m m e  étrangčre  et  ŕ  la  f emme  française  mariée  hors  de  France  ŕ 
u n  é t r a n g e r :  Cass .  5  février  1872,  Sir.  1872.L190,  —  Cass.  4  mars  1884,  D. 
P .  1884.1.205,  Sir.  1884.1.273,  ­  Alger  20  décembre  1886, Journal du droit 

international privé,  1889,  p .  269,  —  Paris  13  aoűt  1889,  D.  P.  1890.11.161,— 
Alger  25  mars  1895,  Sir.  1896.11.299. 

Il  est  fait  except ion  ŕ  cette  rčgle  dans  deux  cas  :  1°  lorsqu'un  traité  di­
p lomat ique  accorde,  par  voie  de  réciprocité ,  l 'hypothčque  légale  ŕ  la  femme 
française  sur  les  b iens  de  son  mari  s i tués  ŕ  l 'étranger,  et  il  existe  de  pareilles 
c o n v e n t i o n s  avec  l'Italie  (24  mars  1760),  avec  la  Suisse  (30  juin  1864,  15  juin 
1869,  23  février  1882),  avec  la  Turquie  (9  juin  1868),  e t c . ,  —  2»  lorsque  la 
f e m m e  étrangčre  a  été  autorisée  ŕ  fixer  son  domic i l e  en  France,  conformé­
m e n t  ŕ  l'article  13  C.  c iv .  (Alger  21  mars  1860,  D.  P.  1862.1.201). 

2.  Elle  survit  ŕ  la  séparation  de  corps,  qui  ne  fait  pas  disparaître  le  ma­
riage  :  Cass .  20  mai  1878,  Sir.  1879.1.49. 

3.  Voy . L'état et la capacité des personnes,  tome  I,  p .  510. 
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d e p u i s  la  c e s s a t i o n  des  p a i e m e n t s .  L ' a r t i c l e  446  d u  Code  de 
c o m m e r c e  n e  d é c l a r e  n u l l e s  q u e  les  h y p o t h č q u e s  c o n v e n ­
t i o n n e l l e s  ou  j u d i c i a i r e s ,  n o n  les  h y p o t h č q u e s  l éga les  ' . 

5 9 7 .  Q u a n t  a u x  c r é a n c e s  q u e  g a r a n t i t  l ' h y p o t h č q u e  l éga le 
de  la  f e m m e ,  l ' a r t i c le  2121  les  i n d i q u e  en  ces  t e r m e s  :  «  Les 
«  d ro i t s  et  c r é a n c e s  a u x q u e l s  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  es t  a t t r i ­
buée  «  son t  ceux  des  f e m m e s  m a r i é e s  s u r  les  b i e n s  de  l e u r 
«  m a r i  ».  Ce  t ex te  es t  t r č s  g é n é r a l  ;  il  confčre  h y p o t h č q u e  ŕ 
la  f e m m e  m a r i é e ,  s a n s  r e s t r i c t i o n  n i  r é s e r v e  ;  donc  e l le  e n 
a  le  bénéfice  p o u r  t o u s  les  d ro i t s  q u i  lu i  a p p a r t i e n n e n t 
con t re  le  m a r i  en  sa  q u a l i t é  de  f e m m e  m a r i é e . 

Sous  le  r é g i m e  de  c o m m u n a u t é ,  l ' h y p o t h č q u e  g a r a n t i t  les 
r e p r i s e s  e t  r é c o m p e n s e s .  Nous  p a r l o n s  s e u l e m e n t ,  b i en 
e n t e n d u ,  des  r e p r i s e s  q u e  la  f e m m e  exerce  en  q u a l i t é  de 
c réanc ič re  ;  q u a n t  ŕ  ce l les  q u ' e l l e  exerce  en  q u a l i t é  de  p r o ­
p r i é t a i r e ,  il  v a  s a n s  d i r e  q u ' e l l e  n ' a  pas  beso in  d ' h y p o t h č ­
q u e  ;  l ' h y p o t h č q u e  es t  u n  d ro i t  accesso i re ,  q u i  n e  se  com­
p r e n d  q u e  jo in t  ŕ  u n e  c r é a n c e . 

Sous  le  r é g i m e  de  c o m m u n a u t é  et  sous  le  r é g i m e  do ta l , 
l ' h y p o t h č q u e  léga le  g a r a n t i t  la  do t ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  l e s 
c réances  d o t a l e s . 

Sous  t o u s  les  r é g i m e s ,  e l le  g a r a n t i t  e n  o u t r e  les  i n d e m ­
n i t é s  d u e s  p a r  le  m a r i  ŕ  r a i s o n  de  faits  se  r a t t a c h a n t  ŕ  l ' a s ­
socia t ion  con juga l e ,  p o u r  m a l v e r s a t i o n s  ou  fautes  c o m m i s e s 
d a n s  l ' a d m i n i s t r a t i o n  des  b iens  p e r s o n n e l s  de  la  f e m m e , 
pour  les  d é p e n s  a u x q u e l s  il  a u r a i t  é té  c o n d a m n é  e n v e r s  e l le 
s u r  une  d e m a n d e  soit  en  d i v o r c e ,  soi t  e n  s é p a r a t i o n  de  corps 
ou  de  b i e n s ,  soi t  en  o b t e n t i o n  d ' a u t o r i s a t i o n  m a r i t a l e ,  p o u r 
les  frais  de  l i q u i d a t i o n  de  ses  d ro i t s  et  r e p r i s e s ,  e t c . ,  e t c .  2 . 
Ce  sont  lŕ  t o u t e s  de t t e s  d o n t  le  m a r i  es t  t e n u  c o m m e  t e l , 
don t  la  f e m m e  m a r i é e  p e u t  d e m a n d e r  le  p a i e m e n t  c o m m e 
te l le .  L ' h y p o t h č q u e  les  g a r a n t i t . 

5 9 8 .  11 es t  v r a i  q u e  l ' a r t i c le  2133 ,  q u i  fixe  la  da t e  d ' a c q u i ­
s i t ion  de  l ' h y p o t h č q u e  e t  d o n n e  r a n g  d e  co l loca t ion  ŕ  la 

1.  Lyon­Caen  et  Renault , Traité de droit commercial,  2 e  édit ion, VII,n°  380. 
Sur  ce  point  c o m m e  sur  tant  d'autres,  la  loi  de  1838  a  tempéré  la  rigueur  du 
Code  de  commerce  de  1807,  dont  l'article  443  était  conçu  en  termes  généraux  et 
semblait  annuler  m ę m e  les  hypothčques  légales  qui  auraient  pris  naissance 
dans  les  dix  jours  précédant  la  date  de  la  cessation  des  pa iements . 

2.  Voy.  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II, 
n»  996,  —  Aubry  et  Bau,  5 e  édit ion,  III,  p.  372,  —  Laurent, Principes,  XXX, 
n °  362  ;  —  cpr.  Cass.  25  juin  1895,  D.  P.  1897.1.558,  Sir.  1895.1.348,  — 
Amiens  9  juil let  1896,  Sir.  1898.11.68. 
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f e m m e  p o u r  ses  d i v e r s  d r o i t s ,  p r o c č d e  a u t r e m e n t  que  l'ar­
t i c le  2 1 2 1 .  Ce  d e r n i e r  e m p l o i e  u n e  f o r m u l e  g é n é r a l e .  Au 
c o n t r a i r e ,  l ' a r t i c le  2135  p r o c č d e  p a r  é n u m é r a t i o n  ;  il  no 
m e n t i o n n e ,  c o m m e  g a r a n t i e s  pa r  l ' h y p o t h č q u e  légale  des 
f e m m e s ,  q u e  t r o i s  e spčces  de  c r é a n c e s . 

1°  La  c r é a n c e  d e s  f e m m e s  « p o u r  r a i s o n  de  l e u r s  dot  et  con­
«  v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s  ».  Le  m o t  «  do t  »  d é s i g n e  les  biens 
q u e  la  f e m m e  a  a p p o r t é s  a u  m a r i  et  q u i  son t  suscep t ib le s  de 
r e s t i t u t i o n .  P a r  «  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s  »  la  loi  dési­
g n e :  d ' abo rd  les  c r é a n c e s  q u e  la  f e m m e  a  p u  a c q u é r i r  contre 
le  m a r i  c o n s i d é r é  c o m m e  a d m i n i s t r a t e u r  d e  ses  b iens  per­
s o n n e l s  e n  v e r t u  des  p o u v o i r s  i n h é r e n t s  a u  r é g i m e  adopté, 
—  p u i s  les  a v a n t a g e s  m a t r i m o n i a u x ,  ou  a v a n t a g e s  conférés 
ŕ  la  f e m m e  p a r  le  c o n t r a t  de  m a r i a g e  ou  p a r  l a  loi ,  te ls  que 
p r é c i p u t ,  g a i n  de  s u r v i e ,  a l i m e n t s  p e n d a n t  l ' a n n é e  de  deuil , 
e t  q u i  la  c o n s t i t u e n t  c r é a n c i č r e  d u  m a r i . 

2°  La  c r é a n c e  d e l ŕ  f e m m e  «  p o u r  l es  s o m m e s  dota les  qui 
«  p r o v i e n n e n t  de  s u c c e s s i o n s  ŕ  e l le  é c h u e s  ou  de  donations 
«  ŕ  e l l e  fa i tes  p e n d a n t  le  m a r i a g e  »,  p o u r v u  q u e  ces  succes­
s i o n s  e t  d o n a t i o n s  r e s t e n t  p r o p r e s  ŕ  la  f e m m e ,  afin  d'ętre 
s u s c e p t i b l e s  de  r e s t i t u t i o n . 

3*  La  c r é a n c e  de  la  f e m m e  «  p o u r  l ' i n d e m n i t é  des  dettes 
«  q u ' e l l e  a  c o n t r a c t é e s  a v e c  s o n  m a r i  e t  p o u r  le  r emplo i  de 
«  ses  p r o p r e s  a l i é n é s  ».  L a  f e m m e  c a u t i o n n e  le  m a r i  et 
pa i e  ;  e l le  s 'ob l ige  c o n j o i n t e m e n t  avec  l u i  e t  pa ie  ;  u n  de  ses 
b i e n s  es t  v e n d u  e t  le  p r i x  es t  p a y é  a u x  m a i n s  d u  m a r i . 

T o u t e s  ces  de t t e s  g r č v e n t  le  m a r i  c o m m e  t e l .  E l les  ren­
t r e n t  d a n s  la  f o r m u l e  g é n é r a l e  de  l ' a r t i c l e  2121  et  son t  spé­
c i a l e m e n t  é n u m é r é e s  d a n s  l ' a r t i c l e  2 1 3 5 . 

A  q u o i  fau t ­ i l  s ' a r r ę t e r ?  A  la  f o r m u l e  ou  ŕ  l ' é n u m é r a t i o n ? 
S a n s  a u c u n  d o u t e ,  ŕ  la  f o r m u l e  g é n é r a l e .  Si  l ' a r t ic le  2135 
m e n t i o n n e  s p é c i a l e m e n t  t r o i s  so r t e s  de  c r é a n c e s ,  c 'est  un i ­
q u e m e n t  afin  de  fixer  la  d a t e  d ' a c q u i s i t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e , 
le  r a n g  h y p o t h é c a i r e  de  la  f e m m e  p o u r  c h a c u n e  d 'e l les  ;  ce 
n ' e s t  n u l l e m e n t  p o u r  r e f u s e r  le  bénéfice  de  l ' h y p o t h č q u e  aux 
c r é a n c e s  n e  r e n t r a n t  pas  e x a c t e m e n t  d a n s  l ' u n e  ou  l ' a u t r e  de 
ces  c a t é g o r i e s .  P o u r  c o n n a î t r e  l ' é t e n d u e  de  l ' h y p o t h č q u e ,  il 
f au t  se  r é f é r e r  ŕ  l ' a r t i c l e  2121  ;  e t  e n c o r e  u n e  fois  cet  ar t icle 
es t  g é n é r a l  ;  il  e m b r a s s e  t o u s  les  d ro i t s  e t  c r é a n c e s  des  fem­
m e s  m a r i é e s  c o m m e  t e l l e s  ' . 

1 .  Baudry­Lacantinerie  et  de Loynes,Privilèges et hypothèques^,  n o s  980  et 
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P l u s i e u r s  a r r ę t s  o n t  c e p e n d a n t  l i m i t é  l ' h y p o t h č q u e  a u x 
d ro i t s  e t  c r éances  r é s u l t a n t  d ' ac tes  o u  de  fai ts  se  r a t t a c h a n t 
au  r é g i m e  des  b i e n s ,  ŕ  l ' a s soc ia t ion  con juga le  e n v i s a g é e 
q u a n t  a u x  b i e n s .  P a r  e x e m p l e ,  il  a  été  j u g é  q u e  la  f e m m e  n ' a 
pas  d ' h y p o t h č q u e  p o u r  les  a l i m e n t s  q u ' e l l e  r é c l a m e r a i t  en 
ve r tu  de  l ' a r t i c l e  2 1 4 1 .  Mais  ce t te  d i s t i n c t i o n  es t  t o u t  ŕ  fait 
a r b i t r a i r e  e t  n ' e s t  c o n s a c r é e  par  a u c u n  t ex t e .  D ' a i l l eu r s ,  il  a 
été  j u g é ,  d ' a u t r e  p a r t ,  q u e  la  f e m m e  a  h y p o t h č q u e  p o u r  le 
r e m b o u r s e m e n t  des  frais  a u x q u e l s  le  m a r i  a u r a i t  é té  con­
d a m n é  s u r  u n e  d e m a n d e  en  s é p a r a t i o n  de  c o r p s 2  ;  o r  il  s ' agi t 
b ien  lŕ  d ' u n e  c r é a n c e  q u i  n ' e s t  p a s  e x c l u s i v e m e n t  r e l a t i v e 
a u x  b i e n s . 

599­  S i g n a l o n s  enfin  d e u x  q u e s t i o n s  de  dé ta i l  r e l a t i v e m e n t 
ŕ  l ' é t e n d u e  de  l ' h y p o t h č q u e  q u a n t  a u x  c r é a n c e s .  E l l e s  son t 
l ' une  et  l ' a u t r e  c o n t r o v e r s é e s . 

Première question.  —  On  s 'est  d e m a n d é  si  la  f e m m e  a  h y ­
p o t h č q u e  léga le  p o u r  ses  v a l e u r s  p a r a p h e r n a l e s . 

Au  p r e m i e r  a b o r d ,  la  q u e s t i o n  n e  se  c o m p r e n d  p a s .  E n  ef­
fet,  c 'est  la  f e m m e  q u i  a  l ' a d m i n i s t r a t i o n  des  p a r a p h e r n a u x , 
soit  sous  le  r é g i m e  de  s é p a r a t i o n  de  b i e n s  (a r t i c le  1536),  soi t 
sous  le  r é g i m e  do ta l  (ar t ic le  1576);  dčs  l o r s ,  la  f e m m e  n ' a  q u e 
faire  d ' u n e  h y p o t h č q u e  p o u r  r e c o u v r e r  des  v a l e u r s  q u ' e l l e 
a  en t r e  les  m a i n s  e t  d o n t  e l le  n ' e s t  pas  c r é a n c i č r e . 

Voici  c o m m e n t  la  q u e s t i o n  se  p r é s e n t e .  Il  faut  d i s t i n g u e r 
en t re  le  d ro i t  e t  le  fait ,  e n t r e  ce  q u i  p o u r r a i t  ę t r e  l é g a l e m e n t 
et  ce  qu i  es t  le  p l u s  s o u v e n t  en  fait .  L é g a l e m e n t ,  la  f e m m e 
a  l ' a d m i n i s t r a t i o n  de  ses  p a r a p h e r n a u x ;  en  fait ,  i ls  son t  ad ­
m i n i s t r é s  le  p l u s  s o u v e n t  pa r  le  m a r i .  La  loi  e l l e ­ m ę m e  p ré ­
voit  ce t te  é v e n t u a l i t é  d a n s  les  a r t i c l e s  1539  e t  1577  ŕ  1580. 
Donc  la  r e m i s e  des  v a l e u r s  p a r a p h e r n a l e s  a u  m a r i  r e n t r e 
dans  les  p r é v i s i o n s  de  la  loi ,  q u i  la  c o n s i d č r e  c o m m e  u n e 
su i te  l éga le  ou  poss ib le  des  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s ;  e t 

981,  —  Guillouard, Privilèges et ligpothèques,  II,  n°  756,  —  Laurent, Princi-

pes,XXX, n°  333.  —  Cass.  29  aoűt  1870,  D . P .  1870.1.353,  S i r .1871 .1 .157 ,— 
25  février  1891,  D .P .  1891.1 .  201,  Sir.  1891.1.157,  —  1 e r  mai  1893,  D.  P .  1894. 
1.157,  Sir.  1894.1.281,  —  Dijon  4  juin  1894,  D.  P.  1894.11.334,  Sir.  1895.11. 
25,  —  Cass .  25 ju in  1895,  D.  P.  1897.1.553,  Sir.  1895.1.348. 

1.  Grenoble  6  février  1868,  Dalloz, Supplément au Répertoire,  v» Privilèges 

et hypothèques,  n°  471,  Sir .  1868.11.138.  —  Thézard, Privilèges et hypothèques, 

n<> 90,  —  W a h l ,  note  dans  Sir.  1895.11.25. 
2 .  Bordeaux  22  mars  1889,  D.  P .  1889.11.280,  Sir.  1890.11.52,  —  Cass . 

25ju in  1895,  D .  P .  1897.1.558,  Sir .  1895.1.348,  —  Amiens  9  juil let  1896,  Sir . 
1898.11.68. 
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a lo r s  le  m a r i  se  t r o u v e  d é b i t e u r  de  ces  v a l e u r s .  La  femme 
c r é a n c i č r e  a ­ t ­ e l l e  h y p o t h č q u e  ? 

La  q u e s t i o n  n e  fait  pas  d o u t é  e n  p r a t i q u e  ' .  L 'a r t i c le  2133 
n e  m e n t i o n n e  pas  ce t t e  c r é a n c e  c o m m e  g a r a n t i e  pa r  l 'hypo­
t h č q u e  l éga le  ;  m a i s  il  n ' a  pas  p o u r  b u t  de  d é t e r m i n e r  la 
p o r t é e  de  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  ;  il  a  p o u r  bu t  exclusif 
d ' é t a b l i r  le  r a n g  de  co l loca t ion  q u e  ce t te  h y p o t h č q u e  donne 
ŕ  la  f e m m e  d a n s  les  d i f férents  cas  o ů  e l l e  lu i  appa r t i en t ' 2 . 

Deuxième question.  —  On  s 'est  d e m a n d é  si  la  femme  a 
h y p o t h č q u e  p o u r  ses  d r o i t s  de  c o m m u n a u t é . 

E l le  n ' a  c e r t a i n e m e n t  pas  h y p o t h č q u e  q u a n d  elle  n'a  pas 
d ' a c t i o n  c o n t r e  s o n  m a r i  ŕ  r a i s o n  de  la  c o m m u n a u t é  ;  car 
l ' h y p o t h č q u e  es t  u n  d r o i t  accesso i re ,  q u i  n e  se  c o m p r e n d  pas 
s a n s  u n e  c r é a n c e .  Donc  p a s  d ' h y p o t h č q u e  a u  cas  oů  la  femme 
r e n o n c e ,  ca r  «  la  f e m m e  q u i  r e n o n c e  p e r d  t o u t e  espčce  de 
«  d r o i t  s u r  les  b i e n s  de  la  c o m m u n a u t é  »,  d i t  l ' a r t i c le  1492. 

Si  la  f e m m e  a c c e p t e ,  e l le  p r e n d  la  m o i t i é  de  la  commu­
n a u t é  d a n s  l ' é t a t  oů  e l l e  se  t r o u v e ,  c o m m e  copropr ié ta i re . 
P a r  c o n s é q u e n t ,  e l le  n ' a  pas  d ' a c t i on  c o n t r e  le  m a r i ,  et  ne 
p e u t  p a s  a v o i r  d ' h y p o t h č q u e  3 . 

On  n e  vo i t  d o n c  pas ,  a u  p r e m i e r  a b o r d ,  c o m m e n t  la  ques­
t i o n  p e u t  se  p o s e r . 

Il  se  p e u t  c e p e n d a n t  q u e  la  f e m m e  a i t  ac t ion  ŕ  l 'occasion 
des  b i e n s  c o m m u n s  ;  a l o r s  la  q u e s t i o n  se  pose .  l i e n  est  ainsi 
au  cas  de  m a l v e r s a t i o n s .  L e  m a r i  a  o u t r e p a s s é  ses  pouvoirs 
s u r  les  b i e n s  c o m m u n s ,  e t  la  c o m m u n a u t é ,  p a r  su i te  de  ses 
a c t e s ,  n ' e s t  pas  ce  q u ' e l l e  a u r a i t  d ű  ę t r e .  La  f e m m e  l 'act ion­

1.  Aubry  et  Kau,  5e  édit ion,  p .  372,  —  Laurent, Principes,  XXX,  n°  339, 
—  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  996. 
—  Cpr.  Cass.  9 aoűt  1852,  D .  P.  1853.1.156,  Sir .  1853.1.197,  —  1°'  mai  1893, 
D.  P .  1894.1.57,  Sir .  1894.1.281. 

2.  Le  s i lence  de  l'article  2135  en  ce  qui  concerne  les  valeurs  parapher­
nales  n'autorise  point  ŕ  conclure  que  la  f e m m e  n'a  pas  hypothčque  légale 
pour  la  rest i tut ion  de  ces  va leurs .  Mais  on  a  e s s a y é  jadis  de  soutenir  que 
l 'hypothčque  pour  les  valeurs  paraphernales ,  étant  donné  le  s i lence  de  l'ar­
ticle  2135,  serait  sujette  ŕ  l ' inscription.  Cette  op in ion  est  aujourd'hui  aban­
donnée ,  et  ne  méri te  plus  d'ętre  m e n t i o n n é e  qu'ŕ  titre  documentaire .  Voy. 
les  déc is ions  dans  l'un  et  l'autre  sens  au Code civil annoté  de  Sirey  (édition 
de  1901),  sous  l'article  2135,  n ° s  27  et  28. 

3 .  Aubry  et  B a u ,  5°  édit ion,  III ,  p .  376,  —  Pont, Privilèges et hypothèques, 

n°  235  ;  —  Cass.  9  janv ier  1855,  D . P .  1855 .1 .28 ,  Sir.  1855.1.125,  —  Bastia 
25  janvier  1862,  D.  P.  1863.11.147,  Sir.  1862.11.453.  —  Mais  la  f e m m e  a  un 
privi lčge  de  copartageant,  ass imilé  ŕ  celui  qui  est  accordé  au  cohéritier  sur 
les  b iens  de  la  succes s ion ,  et  s o u m i s  pour  sa  conservat ion  ŕ  des  rčgles  iden­
t iques  ( m ę m e s  arręts) . 
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n e .  Cet te  ac t ion  es t ­e l l e  g a r a n t i e  p a r  l ' h y p o t h č q u e  l é g a l e ? 
On  p e u t  t o u j o u r s  faire  la  m ę m e  ob jec t ion ,  t i r ée  de  l ' a r t i ­

cle  213S.  On  p e u t  a u s s i  faire  la  m ę m e  r é p o n s e ,  e t  d i r e  q u e 
l ' é t e n d u e  de  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  q u a n t  a u x  c r é a n c e s 
g a r a n t i e s  es t  d é t e r m i n é e  n o n  p a r  l ' a r t i c le  2 1 3 5 ,  m a i s  p a r 
l ' a r t i c l e  2 1 2 1 . 

6 0 0 .  B .  —  L ' h y p o t h č q u e  d e s  m i n e u r s  e t  d e s  i n t e r d i t s  s u r  l e s 

b i e n s  d e s  t u t e u r s  s ' exp l ique  ŕ  p e u  p r č s  de  la  m ę m e  m a n i č r e 
que  l ' h y p o t h č q u e  des  f e m m e s  m a r i é e s .  L e s  m i n e u r s  e n  t u ­
te l l e ,  p e n d a n t  le  j e u n e  â g e ,  s o n t  h o r s  d ' é t a t  de  c o n t r ô l e r  l a 
ges t ion  du  t u t e u r  ;  m ę m e  a u x  a p p r o c h e s  de  la  m a j o r i t é ,  i ls 
sont  h o r s  d ' é t a t  de  la  c o n t r ô l e r  e f f icacement .  Dčs  lors  i l s 
m é r i t e n t  u n e  p r o t e c t i o n  spéc ia le  A  p l u s  for te  r a i s o n  e n 
est­ i l  de  m ę m e  des  i n t e r d i t s . 

Sous  u n  r a p p o r t  m ę m e ,  la  p r o t e c t i o n  accordée  a u x  m i n e u r s 
et  i n t e r d i t s  se  jus t i f ie  p a r  des  c o n s i d é r a t i o n s  p l u s  p r e s s a n t e s . 
Q u a n t  ŕ  la  f e m m e ,  on  p e u t  s o u t e n i r  q u ' i l  n ' y  a  pas  de  r a i s o n 
v r a i m e n t  déc i s ive  p o u r  la  s o u s t r a i r e  a u x  c o n s é q u e n c e s  d ' u n e 
s i t ua t ion  oů  e l le  s 'es t  p lacée  v o l o n t a i r e m e n t  ;  la  f e m m e  n ' a 
qu ' ŕ  p r e n d r e , d a n s  les  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s ,  les  p r é c a u ­
t ions  q u e  les  c i r c o n s t a n c e s  c o m p o r t e n t .  A u  c o n t r a i r e ,  le  m i ­
n e u r  e t  l ' i n t e rd i t  n e  c h o i s i s s e n t  n i  la  s i t u a t i o n  q u i  l e u r  e s t 
fai te,  n i  le  t u t e u r  q u i  l e u r  es t  d o n n é .  P u i s q u e  s i t u a t i o n  e t 
t u t e u r  l e u r  son t  i m p o s é s ,  il  es t  j u s t e  q u e  la  loi  les  g a r a n t i s s e 
con t re  les  fau tes  ou  les  i r r é g u l a r i t é s  d ' u n e  g e s t i o n  q u ' i l s 
sub i s s en t .  A u s s i ,  c eux  m ę m e s  qu i  d o u t e n t  de  la  l é g i t i m i t é 
ou  de  la  nécess i t é  de  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  des  f e m m e s  m a r i é e s 
r e c o n n a i s s e n t  en  g é n é r a l  la  l é g i t i m i t é  e t  la  néces s i t é  de  l ' hy ­
p o t h č q u e  des  m i n e u r s  et  i n t e r d i t s . 

6 0 1 .  L ' a r t i c l e  2121  acco rde  l ' h y p o t h č q u e  a u x  i n t e r d i t s 
sans  d i s t i n c t i o n , p a r  c o n s é q u e n t  ŕ  ceux  q u i  son t  en  é t a t  d ' i n ­
t e rd ic t ion  léga le  (ar t ic le  29  C.  p é n . )  c o m m e  ŕ  ceux  q u i  son t 
e n  é ta t  d ' i n t e r d i c t i o n  jud ic i a i r e  (a r t ic le  489  C.  civ.)  \ 

Il  é t ab l i t  l ' h y p o t h č q u e  s u r  l es  b i e n s  des  t u t e u r s ,  s ans 

1.  L'hypothčque  des  mineurs ,  c o m m e  celle  de  la  f emme,  a  fait  son  appari­
tion  en  droit  romain  sous  la  forme  d 'unpr i v i l eg ium inter personales actiones. 

Constantin  a  transformé  ce privilegium  en  hypothčque  tacite  :  C.  20,  Code  de 
Justinien, De administratione tutorum,V,'èl.  —  L'ancien  droit  français  ac­
cordait  aux  mineurs  et  interdits  une  hypothčque taisible,qui  fut  supprimée  par 
la  loi  de  mess idor  an  III  et rétablie  par  celle  de  brumaire  an  VII. 

2.  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  358,  —  Thézard, Privilèges et hypothè-

ques,  n°  111, —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques, 

11,  n<> 1183.  —  Pau  19  aoűt  1850,  D.  P.  1851.11.5,  Sir.  1850.11.587. 
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d i s t i n c t i o n .  Donc  l ' h y p o t h č q u e  ex is te  s u r  l es  b i e n s  de  toutes 
l es  p e r s o n n e s  a u x q u e l l e s  la  loi  d o n n e  le  t i t r e  de  tu teur  et 
i m p o s e  les  fonc t ions  q u i  y  s o n t  i n h é r e n t e s :  1°  le  t u t e u r  pro­
p r e m e n t  d i t ,  q u ' i l  so i t  l é g i t i m e ,  t e s t a m e n t a i r e  ou  datif  (arti­
cle  450)  ' ,  —  2°  le  c o t u t e u r  (a r t ic le  396)  2 ,  —  3°  le  protuteur 
( a r t i c l e  4 1 7 ) 3 ,  —  4°  le  t u t e u r  officieux  (a r t i c l e  365)  4 .  Tous, 
e n  effet,  d é t i e n n e n t  et  a d m i n i s t r e n t  les  b i ens  du  m i n e u r ,  par 
s u i t e  s o n t  r e s p o n s a b l e s  et  c o m p t a b l e s  3 . 

Mais  les  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  2121  n e  son t  pas  susceptibles 
d ' e x t e n s i o n .  E n  c o n s é q u e n c e ,  l ' h y p o t h č q u e  n ' a t t e i n t  ni  les 
b i e n s  d u  s u b r o g é  t u t e u r  (a r t i c le  420)  f',  n i  c eux  du  curateur 
d ' u n  m i n e u r  é m a n c i p é  (a r t ic le  4 8 1 ) 7 ,  n i  c eux  du  cura teur  au 
v e n t r e  (a r t i c le  3 9 3 ) 8 ,  n i  ceux  d u  conse i l  j u d i c i a i r e  (article 
513)°,  n i  ŕ  p l u s  forte  r a i s o n  c e u x  de  l ' a d m i n i s t r a t e u r  provi­

1.  La  loi  du  14  jui l let  1889,  sur  la  protection  des  enfants  maltraités  ou  mo­
ra lement  abandonnés ,  d é r o g e a  la  généralité  de  la  rčgle  posée .  Lorsque  les 
pčre  et  mčre  ont  été  déclarés  déchus  de  la  puissance  paternelle  et  qu'une  dé­
c is ion  de  just ice  a  ordonné  l'ouverture  d'une  tutelle,  les  biens  du  tuteur  ne 
sont  pas  grevés  de  plein  droit  par  l 'hypothčque  légale  ;  mais  la  loi  accorde 
au  tribunal  le  pouvoir  de  const i tuer  une  hypothčque ,  générale  ou  spéciale, 
jusqu'ŕ  concurrence  d'une  s o m m e  déterminée .  —  V o y . L'état et la capacité 

des personnes,  tome  II,  p .  332  et  412.  —  Cpr.  Baudry­Lacantinerie  et  de Loy­
n e s , Privilèges et hypothèques,  II,  n o s  1176  et  H84. 

2.  Voy. Létal et la capacité des personnes,  tome  II,  p .  455.  —  Cpr.  Va­
lette, Privilèges et hypothèques,  n°  142,  —  Pont , Privilèges et hypothèques, 

I,  n°  499,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p.  358,  —  Thézard, Privilèges et 

hypothèques,  n°  117,  —  Déniante .e t  Colmet  de  Santerre, Cours analytique, 

IX,  n°  82  bis ,  —  Laurent, Principes,  XXX,  n°  264. 
3 . L'état et la capacité des personnes,  tome  II,  p .  456. 
4 . Ibid.,  p .  303  et  304.  —  Valette, toc. cit.,  —  Demolombe , Adoption, 

n°  236,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , loc. cit.,  n°  1185. 
5.  11  est  cependant  une  personne  qui  porte  le  n o m  de  tuteur  et  dont  les 

b iens  ne  sont  pas  atteints  par  l 'hypothčque  l é g a l e :  c'est  le  tuteur  ŕ  la  subs­
t i tut ion  [articles  1055  et  1056).  S o n  titre,  en  effet,  ne  répond  pas  ŕ  sa  fonc­
t ion  ;  il  n'a  aucun  pouvoir  d'administration,  m a i s  une  s imple  miss ion  de  sur­
ve i l lance ,  ana logue  ŕ  celle  d'un  curateur.  V o y .  Aubry  et  Bau,  5 e  édition, 111, 
p .  354,  no te  2.  Au  surplus ,  l'article  2021  n'accorde  pas  l 'hypothčque  sur  les 
b iens  des  tuteurs  ;  il  l'accorde  «  aux  mineurs  et  interdits  sur  les  biens  de 
«  leur  tuteur  »,  ce  qui  suppose  une  tutelle  de  mineur  ou  d'interdit,  et  non 
une  tutel le  que lconque . 

L'hypothčque  légale  ne  grčve  pas  davantage  les  b iens  des  tuteurs ad hoc. 

L'étal et la capacité des personnes,  tome  II,  p.  457. 
6. Ibid.,  p.  441.  ­  V o y .  Aubry  et  Rau,  5 e  éd i t ion ,  III,  p.  3 5 5 , —  Laurent, 

Principes,  XXX,  n°  269,  —  D e m o l o m b e , minorité,  I,  n ° s  389  et  390.  —  La ré­
dact ion  primit ive  de  l'article  2021,  qui  soumet ta i t  ŕ  l 'hypothčque  légale  les 
i m m e u b l e s  du  subrogé­tuteur,  a  été  modifiée  sur  les  observat ions  du  Tribu­
n a t :  Fenet ,  XV,  p.  333,  401  et  414,  —  Locré,  XVI,  p . ; 2 2 8 ,  316  et  324. 

7. L'étal et la capacité des personnes,  t ome  II,  p .  539  et  su iv . 
8. Ibid.,  p .  460. 
9. Ibid.,  p .  608  et  su iv . 
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soire  que  la  loi  d u  30  j u i n  1838  a u t o r i s e  l es  t r i b u n a u x  ŕ  dés i ­
g n e r  a u x  a l i é n é s  n o n  i n t e r d i t s  p lacés  d a n s  d e s  as i les  ' .  E n  ef 
fet,  n i  les  u n s  n i  les  a u t r e s  n e  d é t i e n n e n t  n i  n ' a d m i n i s t r e n t 
les  b i ens  d ' u n  m i n e u r  ou  d ' u n  i n t e r d i t ;  donc  ils  n e  son t  pas 
c o m p t a b l e s  e t  l e u r  r e s p o n s a b i l i t é  es t  d ' u n e  a u t r e  n a t u r e  2 . 

L ' h y p o t h č q u e  l éga le  n e  g a r a n t i t  p a s  n o n  p l u s  le  c o m p t e 
que  p e u t  devo i r  le  pč re  a d m i n i s t r a t e u r  léga l  (ar t ic le  389)  ". 
Le  pč re  es t  b i en  inves t i  de  la  g e s t i o n ,  et  pa r  c o n s é q u e n t  il 
es t  c o m p t a b l e  ;  m a i s  la  loi  lu i  a  d o n n é  u n  a u t r e  t i t r e  q u e 
ce lu i  de  t u t e u r ,  p r é c i s é m e n t  p o u r  m a r q u e r  q u e  le  r é g i m e 
de  la  t u t e l l e  n e  lu i  es t  pas  a p p l i c a b l e 4 . 

1. L'état et la capacité des personnes,  tome  II,  p .627.—  Cpr. infrà,  n°  612. 
2.  La  quest ion  est  discutée  de  savoir  si  l 'hypothčque  légale  grčve  les  im­

meubles  du  tuteur  de  fait,  c'est­ŕ­dire  de  la  personne  qui  remplit  les  fonc­
tions  de  tuteur  sans  en  porter  le  titre. 

La  plupart  des  auteurs  écartent  l'application  de  l'article  2121,  faisant  o b ­
server  qu'il  doit  ętre  interprété  d'une  maničre  restrictive  Aubry  et  Rau, 
5°  édition,  III,  p .  356,  texte  et  note  9,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques, 

n°  116,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II, 
n»  1182. 

D'autres  font  observer  qu'il  serait  inique  de  refuser  au  mineur  le  bénéfice 
de  l 'hypothčque  dans  le  cas  oů  ce  bénéfice  est  particuličrement  nécessaire 
puisque  l 'ensemble  des  garanties  organisées  au  profit  des  mineurs  font  d é ­
faut  :  Demolombe, Minorité,  I,  n°  390,  —  Pont, Privilèges et hypothèques,  I, 
n"  500.  —  Cette  maničre  de  voir  a  pour  elle  la  tradition  historique  :  Basna­
ge, Hypothèques,  c h a p .  VI,  —  Pothier, De l'hypothèque,  chap.  I,  sect ion  I, 
article  3  ;  —  Cpr.  la  const i t .  20,  Code  Just inien, De administratione tulo-

rum,  V,  337,  — a i n s i  que  les  fragments  19  §  1  et  23,  Dig . , De rébus auctori-

tate judicis possidendis,  XLII,  5. 

Elle  est  presque  universe l lement  admise  dans  l 'hypothčse  prévue  par  l'ar­
ticle  395  (voy.  sur  cette  hypothčse L'état et la capacité des personnes, 

tome  II,  p.430  et  su iv . ) .  La  mčre  tutrice  légale  qui  se  remarie  doit,  avant  le 
mariage,  consulter  le  consei l  de  famille  sur  la  quest ion  de  savoir  s'il  en tend 
lui  conserver  la  tutelle  ; si  la  femme  ne  consulte  pas  le  consei l ,  la  loi  la  déclare 
déchue  de  la  tutelle,  et  le  mari  est  responsable  sol idairement  avec  elle  des 
suites  de  la  tutelle  indűment  conservée .  La  responsabi l i té  de  la  mčre  et  du 
mari  est  garantie  par  l 'hypothčque  légale ,  c o m m e  elle  le  serait  dans  le  cas 
de  la  cotutelle  réguličre  prévue  par  l'article  396.  Du  reste,  il  s'agit  b ien  ici 
d'une  véritable  tutelle  ; l'article  395  parle  d'une  «  tutelle  indűment  conservée  ». 
Voy.  Demolombe , Minorité,  I,  n o s  124  et  128,  —  Pont, Privilèges et hypothè-

ques,  I , n °  500,  —  Aubry  et  Rau,  5«  édit ion,  III,  p .  360  et  361,  texte  et  n o t e s 
13  et  1 4 , —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n»  117,  —  Baudry­Lacan­
tinerie  et  de  Loynes, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1187;  —  cpr.  Cass . 
15  décembre  1825,  Sir.  1826.1.298,  —  27  juil let  1877,  D.  P.  1878.1.412,  Sir . 
1879.1.55.  — Contra,  Laurent, Principes,  XXX,  n°  264. 

3. L'état et la capacité des personnes,  tome  II,  p .  380. 
4 .  Pont, Privilèges et hypothèques,  I,  n°  493,  —  Aubry  et  Rau,  5*  édit ion, 

111,  p.  355,  —  Laurent, Principes,  XXX,  n°  271,  —  Demante  et  Colmet  de 
Santerre, Cours analytique,  IX,  n"  82 bis  IV,  —  Thézard, Privilèges et hy-

pothèques,  n"  116,  —  Baudry­Lacant inerie  et  de  Loynes , Privilèges et hy-

pothèques,  II,  n°  1178. 
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Cet t e  différence  se  jus t i f ie  d ' a i l l e u r s  p a r  p l u s i e u r s  motifs. 
a)  L ' en fan t  qu i  a  e n c o r e  son  p č r e  et  sa  m č r e  —  et  c'est 

a l o r s  s e u l e m e n t  q u ' i l  y  a  a d m i n i s t r a t i o n  l éga l e  —  a  rare­
m e n t  u n e  f o r t u n e  p e r s o n n e l l e .  Ce  n ' e s t  g u č r e  qu'aprčs 
a v o i r  r e c u e i l l i  l ' h é r i t a g e  d u  p r é m o u r a n t  de  ses  pč r e  et  mčre 
q u ' i l  a u r a  v r a i m e n t  b e s o i n  d ' ę t r e  g a r a n t i  c o n t r e  la  mauvaise 
g e s t i o n  du  s u r v i v a n t  ;  e t  a l o r s  il  y  a u r a  t u t e l l e . 

b)  T a n t  q u e  l a  m č r e  ex i s t e ,  les  b i e n s  d u  p č r e  sont  déjŕ 
s o u m i s  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  q u ' e l l e  possčde  s u r  les  biens 
de  son  m a r i .  Ce  s e r a i t  é c r a s e r  le  c r é d i t  d u  chef  de  famille 
q u e  d ' a jou t e r ,  s a n s  u t i l i t é ,  l ' h y p o t h č q u e  d u  m i n e u r . 

c)  Enf in ,  q u a n d  la  m č r e  es t  v i v a n t e ,  e l le  exe rce  u n  contrôle 
m o r a l ,  q u i  es t  u n e  g a r a n t i e  suf f i sante  p o u r  l ' en fan t . 

6 0 2 .  Q u a n t  a u x  c r é a n c e s  q u e  g a r a n t i t  n o t r e  hypothčque , 
e l l e s  s o n t  c a r a c t é r i s é e s  p a r  l ' a r t i c l e  2021  de  la  façon  suivante  : 
«  les  d r o i t s  e t  c r é a n c e s  d e s  m i n e u r s  et  i n t e r d i t s  ».  D'aprčs 
l ' a r t i c le  2 1 3 3 ,  l ' h y p o t h č q u e  g a r a n t i t  a u x  m i n e u r s  et  interdits 
«  t o u t  ce  q u e  le  t u t e u r  p e u t  l e u r  devo i r  ŕ  r a i s o n  de  sa  ges­
«  t i o n  ».  Donc  e l le  g a r a n t i t  :  1°  l es  c a p i t a u x  r e m i s  entre  les 
m a i n s  du  t u t e u r  au  d é b u t  de  la  t u t e l l e ,  et  d o n t  il  n ' a  pas  été 
fait  u n  p l a c e m e n t  r é g u l i e r ,  —  2°  les  r ece t t e s  et  recouvre­
m e n t s  effectués  a u  c o u r s  de  la  t u t e l l e  —  3°  t o u t e s  les  res­
p o n s a b i l i t é s  e n c o u r u e s  p o u r  f r a u d e ,  f au te  ou  n é g l i g e n c e 5 , 
—  en  u n  m o t  t o u t  ce  d o n t  le  t u t e u r  est  c o m p t a b l e  comme 
t e l ,  p a r  s u i t e  de  l ' a d m i n i s t r a t i o n  q u i  l u i  es t  c o n f i é e 3 . 

603 .  C.  —  L a  t r o i s i č m e  d e s  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s  d e  l 'ar t i c l e  2 1 2 1 

e s t  c e l l e  «  de  l 'E t a t ,  des  c o m m u n e s  et  des  é tab l i s sements 
«  p u b l i c s  s u r  l es  b i e n s  d e s  r e c e v e u r s  e t  a d m i n i s t r a t e u r s 
«  c o m p t a b l e s  ».  L ' é n u m é r a t i o n  n ' e s t  n i  c o m p l č t e ,  n i  pré­

1.  Par  suite ,  l 'hypothčque  garantit  les  dettes  dont  le  tuteur  était  tenu  envers 
le  mineur ,e t  qui  ne  sont  devenues  ex ig ib les  qu'aprčs  son  entrée  en  fonctions: 
A u b r y  et  B a u ,  5 e  édit ion,  111,  p .363 ,  —  Laurent, Principes,  XXX,  n°  273,  — 
D e m a n t e  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  81 bis  I,  —  ďhézard, 
Privilèges et hypothèques,  n°  119,  —  Baudry­Lacant inerie  et  de  Loynes, 
Privilèges et hypothèques,  II ,  n°  1189. 

2 .  Par  exemple ,  pour  avoir  négl igé  de  faire  transcrire  une  donat ion  immo­
bil ičre  faite  au  mineur  (Aubry  et  Rau, loc. cit..p.  364)  —  ou  pour  avoir  touché 
et  dissipé  des  capitaux  appartenant  ŕ  l ' incapable  et  dont  le  tuteur  était  usu­
fruitier  (Bordeaux  21  février  1893,  D.  P .  1894.11 .361) .—  Voy.  des  applications 
a n a l o g u e s  dans  les  déc is ions  su ivantes  : Paris  21  lévrier  1875,  D.  P.  1878.1.268, 
Sir.  1878.1.338.  —  Bordeaux  18  décembre  1878,  Sir .  1879.11.174,  —  Cass. 
29  jui l let  1895,  D.  P.  1896.1.107. 

3 .  V o y . L'état et la capacité des personnes,  t o m e  II ,  p .  480  et  suiv. ,  522 
et  s u i v . 
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cise.  Le  l é g i s l a t e u r  a u r a i t  m i e u x  fait  de  d i r e  q u e  l ' h y p o t h č ­
q u e  po r t e  s u r  l es  i m m e u b l e s  «  des  c o m p t a b l e s  de  d e n i e r s 
«  pub l ics  ». 

Cette  h y p o t h č q u e  s ' e x p l i q u e  p a r  l ' i n t é r ę t  d ' o r d r e  g é n é r a l 
qu i  s ' a t t ache  ŕ  la  b o n n e  g e s t i o n  et  ŕ  l 'exacte  r e n t r é e  d e s 
d e n i e r s  p u b l i c s . 

Q u a n t  ŕ  la  q u e s t i o n  de  s a v o i r  q u e l s  son t  les  f onc t i onna i r e s 
a y a n t  la  q u a l i t é  de  c o m p t a b l e s  de  d e n i e r s  p u b l i c s ,  el le  r e l č v e 
d u  d ro i t  admin i s t r a t i f ,  a u q u e l  n o u s  n e  p o u v o n s  p o u r  le  m o ­
m e n t  q u e  d e m a n d e r  u n e  f o r m u l e .  L 'a r t ic le  1  du  déc re t  d u 
31  ma i  1862  s u r  la  c o m p t a b i l i t é  p u b l i q u e  c o n t i e n t  ce t t e  défi­
n i t i on  :  «  L e s  d e n i e r s  pub l i c s  son t  ceux  de  l 'E t a t ,  des  d é p a r ­
«  t e m e n t s ,  des  c o m m u n e s  e t  des  é t a b l i s s e m e n t s  pub l i c s  ou 
«  de  b ien fa i sance  » 

Seu l s  les  r e c e v e u r s  et  a d m i n i s t r a t e u r s  des  d e n i e r s  définis 
p a r  le  d é c r e t  de  1862  s o n t  c o m p t a b l e s  de  d e n i e r s  pub l i c s . 

L e u r  ges t ion  est  s o u m i s e  a u x  r č g l e s  d e l ŕ  c o m p t a b i l i t é  p u ­
b l i q u e .  I ls  son t  j u s t i c i a b l e s  de  la  Cour  des  C o m p t e s .  L e u r s 
i m m e u b l e s  son t  affectés  p a r  h y p o t h č q u e  ŕ  la  g a r a n t i e  de 
l e u r s  c o m p t e s  2 . 

Le  c r é a n c i e r  é v e n t u e l  es t  m u n i  ŕ  l e u r  e n c o n t r e  d ' u n e  d o u ­
ble  s ű r e t é  :  1° cel le  d u  c a u t i o n n e m e n t  q u ' i l s  d é p o s e n t  e t  s u r 
l eque l  l 'E ta t ,  le  d é p a r t e m e n t  ou  la  c o m m u n e  a  u n  p r i v i l č g e 
de  p r e m i e r  o r d r e  3 ,  —  2°  cel le  de  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  é t ab l i e 
pa r  l ' a r t ic le  2121 in fine. 

D'aprčs  ce t  a r t i c l e  et  s u r t o u t  d ' a p r č s  l ' a r t i c le  2 1 2 2 ,  ce t t e 
h y p o t h č q u e  por t e  su r  t o u s  les  i m m e u b l e s  du  c o m p t a b l e . M a i s 

1.  Par  é tabl i s sements  publics ,  il  faut  entendre  c e u x  qui  font  partie  inté­
grante  de  l 'organisation  administrative  de  la  France,  ou  se  rattachent  é tro i ­
tement  ŕ  certaines  parties  de  cette  organisation.Aux  établ i ssements  publ ics  on 
oppose  les  é tabl i s sements  d'utilité  publique,  tels  que  les  sociétés  de  secours 
mutuels  et  les  caisses  d'épargne.  Voy.  Laurent, Principes,  XXX,  n°  419,  — 
Aubry  et  Rau,  3 E  édit ion,  III,  p .  413  et  416,  —  Thézard, Privilèges et hypo-

thèques,  n°  122 ,—  Berlhélemy, Traité élémentaire de droit administratif,  p .38 
et  suiv.  —  Les  trésoriers  et  comptables  des  é tabl i s sements  d'utilité  publique 
ne  sont  pas  grevés  de  l 'hypothčque  légale  prévue  par  l'article  2121. 

2.  La  gest ion  occulte  étant  soumise  aux  m ę m e s  juges  et  entraînant  les 
męmes  responsabil i tés  que  les  gest ions  patentes  et  réguličres,  les  biens  des 
comptables  occultes  sont  frappés  de  l 'hypothčque  légale  instituée  par  l'arti­
cle  2121  : Léon  Say, Dictionnaire des finances,  v° Comptabilité occulte,  p .  1132 
et  su iv . ,—  Béquet, Répertoire du Droit administratif,  v° Comptabilité de fait, 

n" 401,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II, 
n°  1213.  —  Cpr.  Bordeaux  1 «  jui l let  1890,  Sir.  1892.11.33  (note  de  M.  Albert 
Tiss ier) . 

3 . Suprà,  tome  I,  p .  342. 
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n o u s  a v o n s  déjŕ  d i t  q u e  ce la  n ' e s t  p l u s  c o m p l č t e m e n t  exact 
d e p u i s  la  loi  d u  5  s e p t e m b r e  1 8 0 7 ' . P a r m i  les  b i e n s  du  comp­
t a b l e ,  les  u n s  son t  affectés  pa r  p r iv i l čge ,  les  a u t r e s  pa r  l 'hy­
p o t h č q u e  l é g a l e .  N o u s  r e n v o y o n s ,  p o u r  le  dé t a i l ,  aux  arti­
c les  4  et  5  de  la  loi  de  1807. 

La  f o r m u l e  ŕ  r e t e n i r  es t  la  s u i v a n t e .  S o n t  affectés  par  pri­
v i l čge  les  i m m e u b l e s  a c q u i s  ŕ  t i t r e  o n é r e u x  pa r  le  compta­
ble  ou  la  f e m m e  d u  c o m p t a b l e  d e p u i s  l a  n o m i n a t i o n .  Restent 
affectés  p a r  h y p o t h č q u e ,  d a n s  les  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  2121, 
l es  i m m e u b l e s  q u i  a p p a r t e n a i e n t  a u  c o m p t a b l e  avant  sa 
n o m i n a t i o n  et  les  i m m e u b l e s  a c q u i s  d e p u i s  l o r s  ŕ  t i t r e  gra­
t u i t .  Il  es t  i n u t i l e  d ' i n s i s t e r  s u r  ce t t e  d i s t i n c t i o n ,  dont  la 
p o r t é e  et  la  r a i son  d ' ę t r e  o n t  é t é  i n d i q u é e s  p r é c é d e m m e n t 2 . 

604 .  Te l l e s  son t  les  t ro i s  p r e m i č r e s  h y p o t h č q u e s  légales, 
cel les  q u i  s o n t  p l u s  s p é c i a l e m e n t  c o n n u e s  s o u s  ce  nom.El les 
s ' e x p l i q u e n t  p a r  des  c o n s i d é r a t i o n s  i d e n t i q u e s ,  ou  du  moins 
a n a l o g u e s . 

T o u t  a u t r e s  son t  les  mot i f s  q u i  on t  fait  i n s t i t u e r  les  trois 
d e r n i č r e s . 

6 0 5 .  L a  q u a t r i č m e  e t  l a  c i n q u i č m e  n e  n o u s  r e t i e n d r o n t  pas. 
L ' h y p o t h č q u e  de  la  m a s s e  des  c r é a n c i e r s  s u r  les  immeu­

b les  d u  fail l i  es t  é t a b l i e  pa r  l ' a r t i c le  490  d u  Gode  de  com­
m e r c e .  Le  c a r a c t č r e  spéc ia l  et  l ' u t i l i t é  de  ce t t e  h y p o t h č q u e 
s o n t  é t u d i é s  d a n s  les  c o u r s  de  dro i t  c o m m e r c i a l  ŕ  propos 
des  fa i l l i tes  3 . 

Q u a n t  a u x  p r iv i l čges  d é g é n é r é s  en  h y p o t h č q u e s ,  nous 
n ' a v o n s  r i e n  ŕ  a j o u t e r  a u x  i n d i c a t i o n s  p r é c é d e m m e n t  four­
n i e s  sous  l ' a r t i c l e  2113  \ 

1. Suprà,  p .  13. 
2 . Ibid.,  p.  16. 
3 .  Voy .  Lyon­Caen  et  Kenault, Traité de droit commercial,  2 e  édition, 

VII,  n» s  276  et  s u i v . ,  p .  227  et  suiv . ,  —  Thaller, Traité élémentaire de droit 

commercial,  p .  870  et  su iv .  —  L'hypothčque  de  la  m a s s e  est  bien  une  hypo­
thčque  légale  et  non  judiciaire.  En  effet,  el le  ne  résulte  pas  d'un  jugement 
de  condamnat ion ,  au  sens  des  articles  2117  et  2123.  «  La  déclaration  de  fail­
«  l ite,  disent  MM.  Lyon­Caen  et  Renault ,  est  le  fait  d'oů  la  loi  fait  résulter 
«  l 'hypothčque.  »  V o y . Traité, loc. cit.,  VII,  n»  277.  —  Cpr.  Aubry  et  Kau, 
5«  édit ion,  III,  p .  351,  texte  et  note  12,  —  Caen  10  jui l let  1886, Journal des 

failli/es,  1886,  p .  430.  — Secùs,  de  Vare i l l e s ­Sommičres , L'hypothèque judi-

ciaire^.  81,  —  Dijon  5  aoűt  1864,  D .  P .1864 . I I .149 ,  Sir.  1864.11.544,  —  Paris 
27  mai  1865,  D.  P .  1865.11.174,  Sir.  1865.11.27.  —  Cpr.  Thaller, Traité élé-

mentaire de droit commercial,  p .  870. 

4 . Sziprà,  p .  58  et  suiv . 
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606 .  R e s t e  e n f i n  l ' h y p o t h č q u e  l é g a l e  d e s  l é g a t a i r e s . 

Elle  r é s u l t e  de  l ' a r t ic le  1017  :  «  L e s  h é r i t i e r s  du  t e s t a t e u r , 
«  ou  a u t r e s  d é b i t e u r s  d ' u n  l egs ,  s e r o n t  p e r s o n n e l l e m e n t 
«  t enus  de  l ' a c q u i t t e r ,  c h a c u n  a u  p ro ra t a  de  la  pa r t  et  p o r ­
«  t ion  d o n t  i ls  prof i te ront  d a n s  la  s u c c e s s i o n .  I ls  en  s e r o n t 
«  t e n u s  h y p o t h é c a i r e m e n t  p o u r  le  t ou t ,  j u s q u ' ŕ  c o n c u r ­
«  r ence  de  la  v a l e u r  des  i m m e u b l e s  de  la  success ion  d o n t 
«  ils  s e r o n t  d é t e n t e u r s .  » 

A ins i ,  les  i m m e u b l e s  d ' u n e  succes s ion  son t  affectés  pa r 
h y p o t h č q u e  au  p a i e m e n t  des  l egs .  Les  h é r i t i e r s  sont  t e n u s 
des  legs  «  p e r s o n n e l l e m e n t  p o u r  l e u r  p a r t  et  por t ion  »  ; 
c 'est  l ' app l i ca t ion  de  l ' a r t i c le  8 7 0 .  P u i s  i ls  e n  son t  t e n u s 
«  h y p o t h é c a i r e m e n t  p o u r  le  t o u t  »,  j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  des 
i m m e u b l e s ' d e  la  succes s ion  d o n t  i ls  son t  d é t e n t e u r s . 

11 ne  s 'agi t  ici ,  b i en  e n t e n d u ,  q u e  des  legs  d 'oů  r é s u l t e  p o u r 
le  légata i re  u n  d ro i t  de  c r é a n c e ,  n o t a m m e n t  des  legs  de 
s o m m e s  d ' a r g e n t .  L ' h y p o t h č q u e  n e  se  c o m p r e n d  q u e  c o m m e 
accessoire  d ' u n e  c r é a n c e .  Q u a n t  a u x  legs  qu i  son t  t r a n s l a ­
tifs  de  p r o p r i é t é ,  a u c u n e  s ű r e t é  n ' e s t  n é c e s s a i r e ,  p u i s q u e 
le  l éga ta i re  p e u t  p rocéde r  pa r  voie  de  r e v e n d i c a t i o n  ;  lŕ  oů 
il  s 'agit  de  d ro i t s  r ée l s ,  l ' h y p o t h č q u e  n ' a  p l u s  de  r a i s o n 
d ' ę t r e . 

607 .  L ' h y p o t h č q u e  des  l é g a t a i r e s  es t  l éga l e . 
On  la  justifie  p a r  l ' idée  g é n é r a l e  s u i v a n t e .  Les  b i ens  de  la 

success ion  n e  p a s s e n t  a u x  h é r i t i e r s  q u e  d é d u c t i o n  faite  des 
cha rges  qu i  les  g r č v e n t ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  des  legs  ;  p a r 
c o n s é q u e n t ,  il  faut  s o u s t r a i r e  les  l é g a t a i r e s  au  c o n c o u r s  des 
c r é a n c i e r s  p e r s o n n e l s  de  l ' h é r i t i e r ,  les  b i e n s  n ' e n t r a n t  d a n s 
le  gage  de  ces  c r é a n c i e r s  q u e  d é d u c t i o n  faite  des  c h a r g e s . 
De  lŕ  l ' h y p o t h č q u e  de  l 'ar t ic le  1 0 1 7 ;  les  l é g a t a i r e s  s e r o n t 
payés ,  s u r  les  b i e n s  h é r é d i t a i r e s ,  p a r  p r é f é r e n c e  a u x  c réan ­
ciers  p e r s o n n e l s  de  l ' h é r i t i e r . 

Cet te  c o n s i d é r a t i o n  n e  suffit  pas  c e p e n d a n t  p o u r  jus t i f ie r 
l ' h y p o t h č q u e  d e s  l é g a t a i r e s .  Cet te  h y p o t h č q u e  s ' i m p o s e  si 
peu*  c o m m e  u n e  néces s i t é  q u e  la  loi  n ' e n  accorde  pas  u n e 
s e m b l a b l e  aux  c r é a n c i e r s  d u  dé fun t .  C e p e n d a n t  on  p e u t  d i r e 
a fortiori  des  c r é a n c i e r s  ce  q u ' o n  d i t  des  l éga t a i r e s  :  les  b i ens 
h é r é d i t a i r e s  n e  p a s s e n t  a u x  h é r i t i e r s  q u e  d é d u c t i o n  faite 
de  ce  q u e  d e v a i t  le  défun t .  I l  f a u d r a i t  d o n c  s o u s t r a i r e  les 
c r éanc ie r s  h é r é d i t a i r e s  a u  c o n c o u r s  des  c r é a n c i e r s  p e r s o n n e l s 
de  l ' h é r i t i e r ,  et  p o u r  ce la  l e u r  concéde r  u n e  h y p o t h č q u e  l e u r 

n.  —  7 
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a s s u r a n t  d ' ę t r e  payés  s u r  les  b i ens  h é r é d i t a i r e s  pa r  préfé­
r e n c e  a u x  c r é a n c i e r s  p e r s o n n e l s  de  l ' hé r i t i e r .  Or  a u c u n  texte 
n ' a c c o r d e  h y p o t h č q u e  a u x  c r é a n c i e r s  ;  i ls  n ' o n t  q u e  le  droit 
de  d e m a n d e r  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  (ar t ic les  878  et 
2111) . 

L ' a r t i c l e  873 ,  il  es t  v r a i ,  m e t  les  de t t e s  et  les  legs  sur  la 
m ę m e  l igne  :  «  Les  h é r i t i e r s  s o n t  t e n u s  d e s  de t t e s  e t  charges 
«  de  la  success ion ,  p e r s o n n e l l e m e n t  p o u r  l e u r  p a r t  e t  portion 
«  v i r i l e ,  et  h y p o t h é c a i r e m e n t  p o u r  le  t o u t .  » E t  l 'ar t ic le  1017 
e m p l o i e  la  m ę m e  f o r m u l e  p o u r  les  l e g s .  Mais  il  existe  entre 
l e s  d e u x  t ex te s  u n e  différence.  Q u a n d  l ' a r t i c le  873  di t  que  les 
h é r i t i e r s  s o n t  t e n u s  h y p o t h é c a i r e m e n t  des  d e t t e s ,  il  suppose 
q u e  les  c r é a n c i e r s  a v a i e n t  u n e  h y p o t h č q u e  d u  chef  du  dé­
fun t  ;  il  n e  la  l e u r  confčre  pas  ; hypothécairement  signifie  : 
s'il y a hypothèque acquise par eux.  Or  il  en  est  au t rement 
des  l é g a t a i r e s .  E n  d i s a n t  q u e  les  h é r i t i e r s  son t  t e n u s  des 
l egs  h y p o t h é c a i r e m e n t ,  l ' a r t i c le  1017  n e  p e u t  q u e  leur  con­
férer  h y p o t h č q u e ,  car  i ls  n e  p e u v e n t  pas  ę t r e  hypothécaires 
ŕ  u n  a u t r e  t i t r e ,  p u i s q u ' i l s  n e  son t  d e v e n u s  c réanc ie r s  que 
p a r  le  décčs  d u  t e s t a t e u r  ;  ou  le  t ex te  l e u r  confč re  l 'hypothč­
q u e ,  ou  il  n ' a  pas  de  s e n s . 

C'est  en  effet,  m a l g r é  q u e l q u e s  d o u t e s ,  ce  qu i  est  admis 
g é n é r a l e m e n t . 

A ins i ,  les  c r é a n c i e r s  h é r é d i t a i r e s  n ' o n t  q u ' u n e  garantie 
c o n t r e  les  c r é a n c i e r s  p e r s o n n e l s  de  l ' h é r i t i e r  :  ce l le  de  la  sé­
p a r a t i o n  d e s  p a t r i m o i n e s ,  s ' i ls  la  d e m a n d e n t  (ar t ic le  878). 
Les  l é g a t a i r e s  en  o n t  d e u x  :  ce l le  de  la  s é p a r a t i o n  des  patri­
m o i n e s ,  p u i s q u e  l ' a r t i c l e  2111  l e u r  es t  c o m m u n  avec  les 
c r é a n c i e r s ,  —  cel le  de  l ' h y p o t h č q u e  (a r t i c le  1017),  qui  leur 
es t  p a r t i c u l i č r e  et  p r o p r e . 

Ce  c o n c o u r s  de  d e u x  g a r a n t i e s  au  profit  des  l éga ta i res  est 
u n e  s u p e r f é t a t i o n  m a n i f e s t e .  A j o u t o n s  :  r e g r e t t a b l e .  Il  en 
r é s u l t e  pa r fo i s  ce t  effet  i n a t t e n d u ,  é t r a n g e  m ę m e ,  que  les 
l é g a t a i r e s  s e r o n t  payés  i n t é g r a l e m e n t ,  q u a n d  les  créanciers 
n e  le  s e r o n t  q u e  d ' u n e  m a n i č r e  p a r t i e l l e . 

I l  es t  facile  de  le  vér i f ier  e n  se  d e m a n d a n t  q u e l l e  est ,  pour 
les  l é g a t a i r e s ,  l ' u t i l i t é  r e s p e c t i v e  de  la  s é p a r a t i o n  des  patr i ­
m o i n e s  e t  de  l ' h y p o t h č q u e . 

6 0 8 .  S o u s  d e u x  r a p p o r t s , l a  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  est 
p l u s  a v a n t a g e u s e  q u e  l ' h y p o t h č q u e  l éga l e . 

a)  Le  d r o i t  de  p r é f é r e n c e  qu i  r é s u l t e  d e  la  sépara t ion 
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s ' exerce  s u r  l es  m e u b l e s  et  s u r  les  i m m e u b l e s  (a r t i c les  878  et 
s u i v a n t s ) ,  t a n d i s  q u e  l ' h y p o t h č q u e  s 'exerce  s e u l e m e n t  s u r  les 
i m m e u b l e s  (a r t ic le  1017) .  Si  d o n c  le  dé fun t  n ' a  laissé  q u ' u n e 
fo r tune  m o b i l i č r e ,  la  s é p a r a t i o n  p r o c u r e  u n e  g a r a n t i e  q u e 
l ' h y p o t h č q u e  n 'of f r i ra i t  p a s . 

b)  E n  ce  q u i  c o n c e r n e  les  i m m e u b l e s ,  les  l éga ta i r e s  o n t 
p r iv i l čge ,  c o m m e  s é p a r a t i s t e s ,  ŕ  la  da t e  de  l ' o u v e r t u r e  de  la 
success ion ,  p o u r v u  q u e  l ' i n sc r ip t ion  soit  p r i se  d a n s  les  s ix 
m o i s  du  décčs  (a r t ic le  2111) ,  et  i ls  p r i m e n t  les  c r é a n c i e r s  de 
l ' hé r i t i e r  q u i  se  s e r a i e n t  i n sc r i t s  d a n s  l ' i n t e r v a l l e  Il  en  es t 
a u t r e m e n t  de  l ' h y p o t h č q u e ,  q u i  n e  p r e n d  r a n g  q u ' ŕ  la  da te 
de  l ' i n s c r i p t i on . 

A  ces  d e u x  po in t s  de  v u e ,  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s 
v a u t  m i e u x  q u e  l ' h y p o t h č q u e . 

609.  Mais ,  sous  d e u x  a u t r e s  r a p p o r t s ,  l ' h y p o t h č q u e  g a r a n ­
t i t  le  p a i e m e n t  des  legs  p l u s  ef f icacement  q u e  la  s é p a r a t i o n 
des  p a t r i m o i n e s . 

a)  L ' h y p o t h č q u e  de  l ' a r t ic le  1017  e n g e n d r e  c e r t a i n e m e n t 
le  d ro i t  de  su i t e  s u r  l es  i m m e u b l e s  affectés  au  p a i e m e n t  (ar­
t ic le  2166) .  H  y  a  d o u t e  p o u r  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s . 
La  j u r i s p r u d e n c e  la  p l u s  r é c e n t e  accorde  le  d ro i t  de  s u i t e , 
m a i s  la  s o l u t i o n  est  c o n t e s t a b l e  e t  c o n t e s t é e 2 . 

b)  La  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  n ' e m p ę c h e  pas  la  d iv i s ion 
des  legs  e n t r e  les  h é r i t i e r s ,  pas  p l u s  q u e  cel le  des  d e t t e s  3 . 
Aux  t e r m e s  des  a r t i c l e s  873  e t  1017  ( p r e m i č r e  p h r a s e ) ,  c h a ­
q u e  h é r i t i e r  es t  t enu  p o u r  sa  pa r t  ; et  le  l é g a t a i r e ,  en  t a n t  q u e 
s é p a r a t i s t e ,  n ' a  d ' ac t ion  q u e  d a n s  la  l i m i t e  de  son  d ro i t  p e r ­
s o n n e l .  Ce  n ' e s t  pas  l ' e n s e m b l e  des  b i ens  q u i  es t  affecté  pa r 
pr iv i lčge  ŕ  l ' e n s e m b l e  des  de t t e s  et  c h a r g e s  ;  c 'est  a u x  m a i n s 
de  c h a q u e  h é r i t i e r  q u e  les  b i e n s  p a r  lu i  r e ç u s  s o n t  affectés 
a u  p a i e m e n t  d u  passi f  ŕ  sa  c h a r g e . 

Soi t ,  par  e x e m p l e ,  d e u x  legs  de  dix  mi l l e  f rancs  c h a c u n , 
p u i s  d e u x  h é r i t i e r s  d o n t  c h a c u n  a  r e ç u  u n  i m m e u b l e  d a n s 
son  lot  et  do i t  c inq  m i l l e  f rancs  s u r  le  m o n t a n t  de  c h a q u e 
legs .  Les  l é g a t a i r e s  d e m a n d e n t  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s 
et  en  c o n s e r v e n t  le  bénéfice  pa r  l ' i n sc r ip t ion  (a r t ic le  2111) . 
C h a c u n  d ' eux  n e  p o u r r a  d e m a n d e r  ŕ  c h a q u e  h é r i t i e r  q u e 
c inq  m i l l e  f rancs  ;  e t  si  l ' u n  des  h é r i t i e r s  n e  p e u t  pas  p a y e r , 

1 . Suprà,  n°  365. 
2 . Ibid.,  p .  22  et  su iv . 
3 . Ibid.,  p .  19  et  su iv . 
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l ' a u t r e  n e  s e r a  t o u j o u r s  t e n u  q u e  p o u r  c i n q  m i l l e  francs  sur 
c h a q u e  l egs .  La  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  n ' a p p o r t e  aucune 
modif ica t ion  a u x  r a p p o r t s  des  h é r i t i e r s  e n t r e  e u x . 

Or  il  en  es t  a u t r e m e n t  de  l ' h y p o t h č q u e ,  t e l l e  q u e  l'établit 
l ' a r t i c l e  1017 .  Les  i m m e u b l e s  de  la  succes s ion  son t  affectés 
d a n s  l e u r  e n s e m b l e  a u  p a i e m e n t  des  l e g s .  L ' a r t i c le  1017  est 
f o r m e l .  Ce  q u e  le  l é g a t a i r e  n ' o b t i e n t  pas  d ' u n  des  héri t iers , 
il  p e u t  le  d e m a n d e r  a u x  a u t r e s  e n  q u a l i t é  de  déb i t eu r s  hy­
p o t h é c a i r e s ,  sauf  r č g l e m e n t  u l t é r i e u r . 

C'est  p r é c i s é m e n t  ce  q u i  fait  q u ' u n  l é g a t a i r e  p e u t  ę t re  payé 
s a n s  q u e  les  c r é a n c i e r s  le  so i en t .  Voici  c o m m e n t . 

Le  c r é a n c i e r ,  m ę m e  s é p a r a t i s t e ,  n o n  p a y é  p a r  u n  héritier 
de  ce  qu i  lu i  es t  d ű  p a r  ce lu i ­c i ,  n e  p e u t  ex ige r  des  autres  la 
p a r t  de  l ' i n s o l v a b l e .  Au  c o n t r a i r e ,  ce  d r o i t  a p p a r t i e n t  au  lé­
g a t a i r e ,  g r â c e  ŕ  son  h y p o t h č q u e .  L ' h y p o t h č q u e  grevant  tous 
les  i m m e u b l e s  de  la  s u c c e s s i o n ,  t o u t  h é r i t i e r ,  dčs  qu ' i l  dé­
t i e n t  u n  i m m e u b l e  de  la  s u c c e s s i o n ,  p e u t  ę t r e  poursuivi 
p o u r  le  t o u t  p a r  le  l é g a t a i r e .  P a r  s u i t e ,  u n  l éga ta i r e ,  grâce 
ŕ  son  h y p o t h č q u e ,  p o u r r a  ę t r e  i n t é g r a l e m e n t  payé  tandis 
q u ' u n  c r é a n c i e r  le  s e r a  s e u l e m e n t  e n  p a r t i e ,  m a l g r é  la  sépa­
r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s ,  ŕ  c a u s e  d u  p r i n c i p e  de  la  division 
des  d e t t e s . 

Il  y  a  lŕ  u n e  a n o m a l i e .  On  s 'accorde  ŕ  voi r  d a n s  l 'arti­
c le  1017 ,  te l  q u ' i l  es t  r é d i g é ,  u n e  e x t e n s i o n  p robab lemen t 
i n v o l o n t a i r e ,  e n  t o u t  cas  p e u  i n t e l l i g e n t e  des  lois  ro­
m a i n e s . 

Le  d r o i t  r o m a i n  a c c o r d a i t  h y p o t h č q u e  a u x  légataires . 
« Liceat leqatariis id persequi,  d i s e n t  l es  I n s t i t u t e s , non so-
« lum per actiones personales, sed etiam per in rem et per 
« hypothecariam i .  »  Ce  p a s s a g e  es t  éc l a i r é  pa r  la  consti tu­
t i o n  1,  a u  Code  de  J u s t i n i e n , Communia de legatis,  VI,  43. 
E l l e  e x p l i q u e  q u e  l ' h y p o t h č q u e  n 'af fec ta i t  pas  les  immeub le s 
d a n s  l e u r  e n s e m b l e  a u  p a i e m e n t  de  l ' e n s e m b l e  des  legs  ; 
e l le  affectait  l ' i m m e u b l e  a t t r i b u é  ŕ  c h a q u e  h é r i t i e r  au  paie­
m e n t  de  la  p a r t  d u  legs  m i s e  ŕ  sa  c h a r g e  ;  e l l e  é ta i t  établie 
d a n s  la  m e s u r e  de  l ' o b l i g a t i o n  de  c h a c u n  :  « In omnibus, au-
« tem hujusmodi casibus in tantum et hypothecaria unum-
« quemque convenire volumus in quantum personalis actio 
« adversus eum competit. »  La  s i t u a t i o n  é t a i t  d o n c  la  męme 

i.  Livre  II ,  titre  XX,  §  2 . 
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q u e  celle  q u i  r é s u l t e  a u j o u r d ' h u i  de  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i ­
m o i n e s . 

L ' a r t i c le  1017  a  c h a n g é  t o u t  ce la .  T o u s  les  i m m e u b l e s  son t 
affectés  ŕ  l ' a c q u i t t e m e n t  de  t o u s  les  l egs .  P a r  s u i t e ,  t o u t  d é ­
t e n t e u r  d ' u n  i m m e u b l e  h é r é d i t a i r e ,  b i en  q u ' i l  soit  s e u l e m e n t 
d é b i t e u r  p e r s o n n e l  d ' u n e  p a r t ,  do i t  h y p o t h é c a i r e m e n t  le  t o u t . 
D'oů  il  r é s u l t e ,  r é p é t o n s ­ l e ,  q u ' u n  l é g a t a i r e  p e u t  ę t r e  p a y é 
a lors  q u ' u n  c r é a n c i e r ,  m ę m e  d e m a n d a n t  la  s é p a r a t i o n  des 
p a t r i m o i n e s ,  n e  l ' es t  p a s . 

6 1 0 .  Le  s y s t č m e  est  t e l l e m e n t  dé fec tueux  q u e  c e r t a i n s  a u ­
t e u r s  on t  n i é  l ' ex i s t ence  de  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  des  l é g a t a i r e s . 
L 'ar t ic le  1017,  d ' a p r č s  eux ,  n e  s e r a i t  q u ' u n e  a p p l i c a t i o n  de 
l ' a r t ic le  2 1 1 1 .  Les  l é g a t a i r e s  o n t  u n e  sűreté,  r é e l l e  ;  l ' a r t i ­
cle  1017  l ' appe l l e  u n e  h y p o t h č q u e  e t  l ' a r t i c le  2111  u n  p r i v i ­
lčge  ;  en  r éa l i t é  c 'es t  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  et  ce  n ' e s t 
pas  u n e  h y p o t h č q u e  ' . 

E n  effet,  d i t ­on ,  l ' a r t i c le  2121  n e  m e n t i o n n e  pas  l ' h y p o ­
t h č q u e  des  l é g a t a i r e s  d a n s  l ' é n u m é r a t i o n  qu ' i l  d o n n e  des 
h y p o t h č q u e s  l éga le s .  Q u a n t  ŕ  l ' a r t i c le  1017,  s ans  d o u t e  i l 
suppose  l ' ex i s t ence  de  l ' h y p o t h č q u e  des  l é g a t a i r e s ,  m a i s  ce t t e 
h y p o t h č q u e  a  é té  éca r t ée  p l u s  t a rd ,  lors  de  la  d i scuss ion  du 
t i t re Des privilèges et hypothèques.  L ' h i s to i r e  de  la  r é d a c t i o n 
de  l 'a r t ic le  1017  es t  invoquée,  c o m m e  p é r e m p t o i r e  en  ce.  s e n s . 
Les  r é d a c t e u r s  d u  t i t r e Des donations,  en  a d o p t a n t  la  d i s p o ­
si t ion  qu i  es t  d e v e n u e  l ' a r t i c l e  1017,  «  on t  eu  m o i n s  en  v u e 
«  de  conférer  u n e  h y p o t h č q u e  a u x  l é g a t a i r e s  q u e  de  d é t e r m i ­
«  n e r  la  n a t u r e  de  cel le  q u ' i l s  s u p p o s a i e n t  d e v o i r  l e u r  ę t r e 
« accordée  c o n f o r m é m e n t  au  dro i t  a n c i e n  a  ».  Or  ce t te  h y p o ­
t h č q u e ,  d a n s  la  s u i t e ,  n ' a  pas  é té  accordée  ;  l ' a r t i c le  1017  es t 
une  p i e r r e  d ' a t t e n t e  s u r  l a q u e l l e  r i e n  n ' a  é té  p l acé . 

C e p e n d a n t ,  la  j u r i s p r u d e n c e  a d m e t  s ans  hé s i t e r  l ' ex i s tence 
de  l ' h y p o t h č q u e  léga le  des  l é g a t a i r e s .  L ' a r t i c l e  1017  es t  l ŕ , 
qu i  n e  p e r m e t  a u c u n  d o u t e .  De  ce  q u ' u n e  loi  es t  m a u v a i s e  il 
n e  r é s u l t e  pas  q u ' o n  a i t  le  d ro i t  de  c o n c l u r e  ŕ  son  i n e x i s ­
t ence  3 . 

1.  Voy.  en  ce  sens  Aubry  et  Rau,  5«  édition,  III,  p.  353.  —  4 a  éd i t ion , 
VII,  p .  493,  note  24,  —  Laurent, Principes,  XIV,  n°  174,  —  Gabriel  Demante , 
Revue critique de droit,  année  1854,  p .  179. 

2 .  Aubry  et  Rau,  4°  édit ion,  VII,  p.  494.  11  faut  lire  toute  l 'argumentation 
trčs  vigoureuse  et  trčs  fortement  documentée  des  savants  auteurs . 

3.  Toulouse  23  décembre  1870,  D.  P.  1872.  V.  271,  Sir.  1872.11.41, —  Rennes 
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Mais  t ou t  le  m o n d e  est  d 'accord  q u e  l ' h y p o t h č q u e  légale 
des  l é g a t a i r e s  es t  u n e  i n s t i t u t i o n  ŕ  s u p p r i m e r .  El le  a  été  sup­
p r i m é e  déjŕ  p a r  la  loi  be lge  1  e t  p a r  le  Code  civi l  i ta l ien  de 
1 866  2 .  El le  es t  c o n d a m n é e  d a n s  les  p ro j e t s  de  r é fo rme  qui 
s o n t  ŕ  l ' é t u d e  en  F r a n c e . 

6 1 1 .  Te l les  s o n t  l ' o r ig ine  et  la  c a u s e  des  hypothčques 
l éga l e s .  E l les  s o n t  confé rées  ŕ  r a i s o n  de  la  q u a l i t é  réputée 
f avo rab l e  des  c r éances  e t  son t  a c q u i s e s  d e  p l e i n  dro i t ,  con­
j o i n t e m e n t  avec  les  c r é a n c e s  e l l e s ­ m ę m e s . 

I I .  —  L ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e . 

6 1 2 .  On  l ' appe l l e  a in s i  p a r c e  q u ' e l l e  es t  i n h é r e n t e  aux 
j u g e m e n t s .  L ' a r t i c l e  2117  la  définit  :  «  ce l le  qu i  r é su l t e  des 
« j u g e m e n t s  ou  ac t e s  j u d i c i a i r e s  ». 

J a d i s  on  la  qua l i f i a i t  d ' h y p o t h č q u e  t ac i t e  3  ;  n o u s  dirions 
a u j o u r d ' h u i  :  l é g a l e .  E t  on  a v a i t  r a i s o n .  E n  effet,  si  on  y 
r e g a r d e  de  p r č s ,  ce  n ' e s t  pas  le  j u g e m e n t  qu i  l ' é tabl i t ,  et  la 
v o l o n t é  d u  juge,  n ' e s t  p o u r  r i e n  d a n s  sa  c o n s t i t u t i o n ;  elle 
r é s u l t e  des  j u g e m e n t s ,  en  ce  s e n s  q u e  la  loi  l'y  a t tache  et 
l ' en  fait  r é s u l t e r ,  c o m m e  e l le  fait  d é c o u l e r  u n e  hypothčque 
d u  m a r i a g e  a u  profit  de  la  f e m m e ,  de  la  tu t e l l e  a u  profit  des 
m i n e u r s  et  i n t e r d i t s .  L ' h y p o t h č q u e  d i t e  j u d i c i a i r e  a  donc  sa 
c a u s e  d a n s  la  loi ,  c o m m e  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  mar iée , 
d u  m i n e u r  e t  de  l ' i n t e r d i t .  El le  es t  l éga le  au  m ę m e  t i t re  que 
l e s  h y p o t h č q u e s  de  l ' a r t i c le  2 1 2 1 . 

Il  ex i s te  s e u l e m e n t  d e u x  cas  de  v é r i t a b l e  h y p o t h č q u e  ju­
d i c i a i r e ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  d ' h y p o t h č q u e  é t ab l i e  pa r  j u g e m e n t .  Ils 
s o n t  p r é v u s  l ' u n  p a r  l ' a r t i c l e  34  de  la  loi  du  30  j u i n  1838  sur 
les  a l i é n é s ,  l ' a u t r e  pa r  l ' a r t i c l e  10  de  la  loi  d u  24  j u i l l e t  1889 
s u r  la  p r o t e c t i o n  d e s  e n f a n t s  m a l t r a i t é s  ou  m o r a l e m e n t 
a b a n d o n n é s  4 . 

21  mai  1875  et  Cass .  22  janvier  1879,  D.  P .  1879.1.121,  Sir.  1879.1.252, 
_  Bordeaux  5  mai  1887,  D.  P .  1889.11.7,  Sir.  1890.11 .124 . 

La  majorité  des  auteurs  admet  le  s y s t č m e  de  la  jurisprudence  :  Demo­
lombe , Successions,  V,  n»  117,  — Donations et testaments,  IV,  n°  673,  —  Pont, 
Privilèges et hypothèques,  I,  n°  424,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques, 

n°  124,  —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IV,  n°  162 bis 

III,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  966. 
1.  V o y .  Laurent, Principes,  XXX,  n"»  543  et  s u i v . 
2 .  V o y .  Hue, Le Code civil italien,  I,  p .  325. 
3 .  Pothier, Coutume d'Orléans,  XX,  3. 
4 .  Cpr. L'état et la capacité des personnes,  t o m e  II,  p .  628  et  332. 
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Aux  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  32  de]la  loi  de  1838 ,  il  p e u t  ę t r e  d e ­
s i g n e  a u x  p e r s o n n e s  n o n  i n t e r d i t e s  p lacées  d a n s  u n  é t ab l i s ­
s e m e n t  d ' a l i é n é s  u n  a d m i n i s t r a t e u r  p r o v i s o i r e .  L ' a r t i c l e  34 
a jou te  :  « . . . .  S u r  la  d e m a n d e  des  p a r t i e s  i n t é r e s s é e s ,  ou  s u r 
«  cel le  d u  p r o c u r e u r  d u  Roi ,  le  j u g e m e n t  qu i  n o m m e r a  l 'ad­
«  m i n i s t r a t e u r  p rov i so i r e  p o u r r a  en  m ę m e  t e m p s  c o n s t i t u e r 
«  su r  ses  b i e n s  u n e  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  ou  spéc ia le ,  j u s ­
«  q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  d ' u n e  s o m m e  d é t e r m i n é e  pa r  led i t  j u g c ­
«  m e n t  » 

A u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  10  de  la  loi  de  1889,  si  le  m i n e u r 
d o n t  les  p a r e n t s  o n t  é té  déc l a r é s  d é c h u s  de  la  p u i s s a n c e  pa­
t e r n e l l e  possčde  des  b i e n s  ou  est  a p p e l é  ŕ  en  r e c u e i l l i r ,  le 
t r i b u n a l  p e u t  o r d o n n e r  q u ' u n e  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  ou  spé ­
ciale  soit  c o n s t i t u é e ,  j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  d ' u n e  c e r t a i n e 
s o m m e ,  s u r  les  b i ens  du  t u t e u r  n o m m é  au  m i n e u r . 

D a n s  ces  d e u x  cas ,  c 'est  b ien  le j u g e m e n t  q u i  é t ab l i t  l ' hy ­
p o t h č q u e  et  qu i  en  d é t e r m i n e  l ' é t e n d u e .  L ' h y p o t h č q u e  est 
v r a i m e n t  j u d i c i a i r e ,  é t ab l i e  pa r  déc is ion  de  j u s t i c e . 

Q u a n t  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  de  l ' a r t i c le  2123 ,  e l le  es t  a t t a c h é e  de 
p le in  d ro i t  a u x  j u g e m e n t s  ;  e l le  r é s u l t e  d o n c  de  la  loi  et  n o n 
des  j u g e m e n t s .  Enco re  u n e  fois,  c 'est  u n e  h y p o t h č q u e  léga le 

C e p e n d a n t  le  Code  civi l  la  d i s t i n g u e  des  h y p o t h č q u e s  l éga ­
les  ;  il  la  c lasse  ŕ  pa r t  sous  le  n o m  d ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e . 
Mais  la  différence  n ' e s t  q u e  d a n s  les  m o t s ,  n o n  d a n s  la  r éa ­
l i té  des  c h o s e s . 

6 1 3 .  Q u e l q u e  qual i f ica t ion  q u ' o n  d o n n e  ŕ  ce t te  h y p o t h č ­
q u e ,  que l s  s o n t l e s  mot i fs  q u i  l ' e x p l i q u e n t  ?  Il  n ' e s t  pas  a i sé 
de  lu i  a s s i g n e r  u n  fondemen t  r a t i o n n e l .  Sa  l é g i t i m i t é  es t  fort 
con tes t ab le  e t  t r č s  c o n t e s t é e  d e p u i s  l o n g t e m p s . 

Si  l 'on  e n v i s a g e  ses  effets,  e l le  p r o d u i t  ce  r é s u l t a t  q u e  les 
c r éanc i e r s  p o r t e u r s  de  j u g e m e n t s  son t  payés  p a r  p ré fé rence 
a u x  c r é a n c i e r s  qu i  i n v o q u e n t  u n  t i t r e  d ' u n e  a u t r e  n a t u r e . 
Or,  en  quo i  le  c r é a n c i e r  qu i  a  pr is  j u g e m e n t  c o n t r e  son  déb i ­
t e u r  mér i t e ­ t ­ i l  d ' ę t re  payé  a v a n t  ce lu i  q u i  es t  s i m p l e m e n t 
c é d u l a i r e  ? 

La  r a i s o n  t r a d i t i o n n e l l e m e n t  d o n n é e  est  la  s u i v a n t e .  Lors ­
q u ' u n  d é b i t e u r  se  la isse  p o u r s u i v r e  en  j u s t i c e  et  c o n d a m n e r , 
il  m o n t r e  p a r  lŕ  sa  m a u v a i s e  v o l o n t é  ŕ  p a y e r ,  ou  son  i m ­
p u i s s a n c e  ŕ  le  fa i re .  Afin  d ' a s s u r e r  l ' exécu t ion  p r o m p t e  et 
c o m p l č t e  du  j u g e m e n t  r e n d u ,  la  loi  confčre  h y p o t h č q u e  a u 
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c r é a n c i e r  s u r  l es  b i e n s  d u  d é b i t e u r .  L ' h y p o t h č q u e  judiciaire 
es t  u n  h o m m a g e  d ű  ŕ  la  chose  j u g é e . 

Ce t t e  r a i s o n  es t  i n su f f i s an t e .On  c o m p r e n d  q u e  la  loi  assure 
l ' e x é c u t i o n  des  j u g e m e n t s  c o n t r e  u n  d é b i t e u r ,  p o u r  vaincre 
sa  r é s i s t a n c e  et  l ' e m p ę c h e r  de  se  m o q u e r  de  la  j u s t i c e .  Mais 
on  n e  voi t  pas  p o u r q u o i  la  loi  a s s u r e r a i t  ce t t e  exécu t ion  au  dé­
t r i m e n t  d e s  a u t r e s  c r é a n c i e r s .  Or  c 'es t  ŕ  q u o i  a b o u t i t  l 'hypo­
t h č q u e  j u d i c i a i r e . 

E n  fait ,  e l le  p r ę t e  ŕ  l ' a b u s  ;  le  p l u s  s o u v e n t  e l le  a m č n e  des 
i n j u s t i c e s .  Tel  des  c r é a n c i e r s  a u r a  u s é  de  m é n a g e m e n t s  en­
v e r s  le  d é b i t e u r ,  ou  a u r a  i g n o r é  l ' é t a t  de  ses  affaires  et  aura 
a t t e n d u  ;  te l  a u t r e ,  p l u s  e x i g e a n t  ou  m i e u x  r e n s e i g n é ,  peut­
ę t re  p r é v e n u  p a r  le  d é b i t e u r  l u i ­ m ę m e  q u i  veu t  l 'avantager , 
a u r a  o b t e n u  j u g e m e n t  ;  ce lu i ­ c i ,  la  l i q u i d a t i o n  survenant , 
s e r a  p a y é  p a r  p r é f é r e n c e  ŕ  l ' a u t r e .  P o u r q u o i  ?  Aux  appro­
c h e s  de  la  d é c o n f i t u r e ,  l ' h y p o t h č q u e  s e r a  a in s i  le  prix  de  la 
c o u r s e  ou  le  r é s u l t a t  de  c o l l u s i o n s .  Que lque fo i s  el le  sera  le 
r é s u l t a t  du  h a s a r d ,  s u i v a n t  q u e  les  t r i b u n a u x  sais is  de  plu­
s i e u r s  d e m a n d e s  c o n t r e  u n  m ę m e  d é b i t e u r  expéd ie ron t  les 
affaires  p l u s  ou  m o i n s  v i t e ,  s u i v a n t  q u e  la  c r éance  donnera 
l i eu  ŕ  des  c o n t e s t a t i o n s  p l u s  ou  m o i n s  difficiles  et  longues. 
T o u t  ce la  e s t  f â c h e u x . 

La  loi  c o m m e r c i a l e ,  e n  cas  de  fai l l i te  d u  d é b i t e u r ,  a  obvié 
e n  p a r t i e  ŕ  ces  i n c o n v é n i e n t s  en  a n n u l a n t  t ou t e  hypo thčque 
o b t e n u e  d e p u i s  la  c e s sa t i on  des  p a i e m e n t s  ou  d a n s  les  dix 
j o u r s  q u i  p r é c č d e n t  ( a r t i c l e  446  C.  c o m . ) .  E n  m a t i č r e  civile, 
le  pé r i l  r e s t e  c o m p l e t .  M ę m e  e n  m a t i č r e  c o m m e r c i a l e ,  il 
s u b s i s t e  p o u r  le  t e m p s  qu i  a u r a  p r é c é d é  ce  dé la i  de  dix  jours . 

T o u t e  ce t t e  l é g i s l a t i o n  n ' e s t  n i  é q u i t a b l e  n i  r a t i onne l l e . 
A u s s i  l ' e x i s t e n c e  de  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  n e  peut ­e l le 

ę t r e  e x p l i q u é e  q u ' h i s t o r i q u e m e n t .  Il  s e r a i t  i n e x a c t  de  la  rat­
t a c h e r  a u pignus praetorium  o u pignus judiciale  des  Ro­
m a i n s  ;  ces  d r o i t s  son t  l ' o r i g ine  de  la  sa i s ie  e t  n o n  de  l ' hypo­
t h č q u e  j u d i c i a i r e  ' .Ce l l e ­c i  e s t  u n e  c r é a t i o n  d u  d ro i t  f r ança i s ; 
e l le  se  r a t t a c h e  p a r  ses  o r i g i n e s  au  s y s t č m e  h y p o t h é c a i r e  gé­
n é r a l  de  n o t r e  a n c i e n  d r o i t . 

L ' a n c i e n  d ro i t  posa i t  en  p r i n c i p e  q u e  t o u t  t i t r e  exécuto i re 

1.  Voy .  Valette, De l'hypothèque judiciaire,  dans  la Revue de droit français 

et étranger,  année  1849,  et  dans  les Mélanges, 1,  p .  335  et  su iv .  —  Cpr. 
Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1218,  — 
et  Girard, Manuel élémentaire de droit romain,  2 e  édition,  p .  753 
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e m p o r t e  h y p o t h č q u e .  Ce  p r i n c i p e  fut  a d m i s  d ' abo rd  p o u r 
les  o b l i g a t i o n s  c o n s t a t é e s  pa r  ac te  n o t a r i é  ;  on  r e n d a i t  h o m ­
m a g e  de  la  so r t e  ŕ  la  f o r m e  a u t h e n t i q u e .  P u i s  on  é t e n d i t  la 
r čg le  a u x  o b l i g a t i o n s  c o n s t a t é e s  p a r  ac te  sous  s e i n g  p r i v é 
lo r squ ' e l l e s  a v a i e n t  é té  r e c o n n u e s  en  j u s t i c e  ' .  P l u s  t a rd  enfin 
l ' h y p o t h č q u e  fut  g é n é r a l i s é e  e t  a p p l i q u é e  ŕ  t o u s  les  j u g e ­
m e n t s ,  q u i  e m p o r t a i e n t  h y p o t h č q u e  c o m m e  t o u s  les  t i t r e s 
exécu to i r e s  2 . 

C'est  ce t te  h y p o t h č q u e ,  i n h é r e n t e  ŕ  l a  f o r m e  du  t i t r e ,  q u i 
a  été  c o n s e r v é e  ic i ,  a lo r s  q u ' e l l e  é ta i t  abo l ie  en  t o u t e  a u t r e 
m a t i č r e .  Les  ac tes  n o t a r i é s  o n t  cessé  de  p r o d u i r e  cet  e f f e t 3 ; 
il  a  é té  m a i n t e n u  a u x  j u g e m e n t s . 

On  p e u t  aff i rmer  s a n s  h é s i t a t i o n  q u e  ce  m a i n t i e n  c o n s t i t u e 
u n e  a n o m a l i e  e t  fait  t a c h e  d a n s  n o t r e  r é g i m e  h y p o t h é c a i r e 4 . 
Aussi  la  p l u p a r t  des  l é g i s l a t i o n s  é t r a n g č r e s  q u i  o n t  ad o p t é 
le  Code  civil  on t ­ e l l e s  r e je té  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  5 .  E n 
F r a n c e  m ę m e ,  l ' A s s e m b l é e  l ég i s l a t ive  de  1850  a  vo té  la  s u p ­
press ion  de  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  d a n s  u n  proje t  qu i  n ' a 
po in t  a b o u t i .  Enfin  la  c o m m i s s i o n  e x t r a p a r l e m e n t a i r e  du 
cadas t r e  et  de  la  r é f o r m e  h y p o t h é c a i r e  en  a  vo té  r é c e m ­
m e n t  la  s u p p r e s s i o n  c o m p l č t e  c . 

614.  Quoi  qu ' i l  en  soi t ,  e l le  ex is te  e n c o r e .  E t  il  i m p o r t e  de 
r e c h e r c h e r  d 'oů  el le  décou le  e x a c t e m e n t . 

Aux  t e r m e s  des  a r t i c l e s  2117  et  2 1 2 3 ,  e l le  r é s u l t e  :  1°  des 

1.  Coutume  de  Paris,  article  78  (rédaction  de  1510)  :  «  U n e c é d u l e  privée,  qui 
«  porte  promesse  de  payer,  emporte  hypothčque  du  jour  de  la  confess ion 
«  d'icelle  en  jugement  ».  —  L'ordonnance  de  Villers­Cot.terets  (aoűt  1539) 
reproduisit,  dans  ses  articles  92  et  93,  le  texte  de  la  Coutume  de  Paris,  en 
l'étendant  ŕ  toute  la  France. 

2 .  La  réforme  fut  ainsi  complétée  par  l 'ordonnance  de  Moulins,  en  1566, 
et  la  rčgle  nouve l le  prit  place,  en  1580,  dans  l'article  107  de  la  Coutume  de 
Paris  revisée. 

3.  A  la  différence  des  hypothčques  légales,  l 'hypothčque  judiciaire  fut  m a i n ­
tenue  par  la  loi  du  9  mess idor  an  III  et  par  celle  du  11  brumaire  an  VIII. 

4.  Il  en  est  ainsi  n o t a m m e n t  de  la  Belgique.  Voy .  Laurent, Principes, 

XXX,  n°  190.  —  Quant  au  Code  civil  i tal ien,  il  a  ma in tenu  l 'hypothčque  ju ­
diciaire,  mais  en  la  restreignant  aux  immeubles  présents  du  débiteur  c o n ­
damné .  V o y .  Paul  Magnin, op. laud.,  p .  85. 

5.  Voy .  le  rapport  de  M.  Challamel  ŕ  la  s o u s ­ c o m m i s s i o n  juridique {Pro-

cès-verbaux de la commission extraparlementaire du cadastre,  fascicule  2, 
p.  205  e t s u i v . ) ,  et  les  d iscuss ions  de  la  sous ­commiss ion  (fascicule  2,  p .  681 
et  suiv. ,  —  fascicule  3,  p.  65  et  s u i v . ) . 

6.  Voy .  les  arguments  qu'on  peut  faire  valoir  en  faveur  de  l 'hypothčque 
judiciaire  dans  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques, 

II,  n"  1278. 

Source BIU Cujas



106  PRIVILČGES  ET  HYPOTHČQUES 

j u g e m e n t s ,  —  2°  des  ac tes  j u d i c i a i r e s .  —  Il  f au t  ajouter: 
3"  de  c e r t a i n e s  c o n t r a i n t e s  a d m i n i s t r a t i v e s . 

R e p r e n o n s  ces  t ro i s  s o u r c e s  de  l ' h y p o t h č q u e  jud ic i a i r e . 

A. Les jugements. 

6 1 5 .  Il  faut  e n t e n d r e  p a r  lŕ  t o u t e s  l es  déc i s ions  rendues 
s u r  des  q u e s t i o n s  c o n t e n t i e u s e s  ' . 

P e u  i m p o r t e  la  j u r i d i c t i o n  qu i  p r o n o n c e  : t r i b u n a u x  civils, 
t r i b u n a u x  de  c o m m e r c e ,  t r i b u n a u x  a d m i n i s t r a t i f s ,  juges  de 
r é p r e s s i o n ,  j u g e s  de  pa ix ,  conse i l s  de  p r u d ' h o m m e s ,  arbitres 
m ę m e ,  du  m o m e n t  qu ' i l  y  a u n e  c o n d a m n a t i o n  p r o n o n c é e 2 . 
Tou te fo i s ,  p o u r  les  s e n t e n c e s  a r b i t r a l e s ,  l ' a r t i c le  2123  ali­
n é a  3  fait  u n e  r é s e r v e .  Les  a r b i t r e s  t i e n n e n t  l e u r s  pouvoirs 
d ' u n  c o m p r o m i s ,  a u t r e m e n t  d i t  d ' u n  c o n t r a t ;  ils  sont  de 
s i m p l e s  p a r t i c u l i e r s ,  é r i g é s  en  j u g e s  pa r  la  vo lon té  et  le 
cho ix  des  p a r t i e s  ;  les  s e n t e n c e s  a r b i t r a l e s  n ' o n t  pas  caractčre 
officiel  et  force  e x é c u t o i r e .  A u s s i ,  d ' a p r č s  les  a r t ic les  1020 
e t  1021  d u  Code  de  p r o c é d u r e  c iv i le ,  la  s e n t e n c e  arbitrale 
n ' e s t  e x é c u t o i r e  q u e  q u a n d  e l le  a  é té  r e n d u e  t e l l e  par  une 
o r d o n n a n c e  du  p r é s i d e n t  du  t r i b u n a l .  C 'es t  a lo r s  seu lement 
q u e  la  s e n t e n c e  a r b i t r a l e  p e u t  ę t r e  c o n s i d é r é e  c o m m e  un 
v é r i t a b l e  j u g e m e n t ;  a l o r s  s e u l e m e n t  l ' a r t i c l e  2123  al inéa  3 
y  a t t a c h e  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  3 . 

1.  L'hypothčque  judiciaire  ne  résulte  jamais ,  en  principe,  des  actes  de 
juridict ion  gracieuse ,  m ę m e  s'ils  revętent  la  forme  extérieure  d'un  jugement 
ou  peuvent  acquérir  l'autorité  de  la  chose  jugée .  11  en  est  ainsi,  par  exem­
ple,  des  j u g e m e n t s  d'adjudication  sur  expropriation  forcée :  Garsonnet, Traité 

de procédure civile,  2 e  édit ion,  IV,  §  1600,  —  Pont, Privilèges et hypothè-

ques,  I,  n"  577,  —  De  Vare i l l e s ­Sommičres , L'hypothèque judiciaire,  p.  61, 
—  Aubry  et  Rau,  5"  édit ion,  III,  p .  424,  texte  et  note  14,  —  Thézard, Privi-

lèges et hypothèques,  n»  57. 
2.  Aubry  et  Rau,  5»  édit ion,  III,  p.  427.  —  Pour  les  décis ions  des  conseils 

de  Préfecture,  v o y .  l'article  94  de  la  loi  du  22  juil let  1889. 
3 .  L'hypothčque  judiciaire  résulte  des  déc i s ions  content ieuses  rendues  par 

les  tr ibunaux  français ,  quels  qu'ils  so ient .  Mais  résulte­t­elle  des  jugements 
rendus  par  des  tr ibunaux  étrangers  contre  des  personnes  ayant  des  immeu­
bles  en  France  ? 

La  quest ion  ne  s e  pose  m ę m e  pas  s'il  s'agit  de  j u g e m e n t s  rendus  ŕ  l'étran­
ger  par  des  j u g e s  français,  par  des  consu l s .  Parei ls  jugements  emportent 
sans  contredit  hypothčque  judiciaire . 

Mais  que  décider  s'il  s'agit  de  j u g e m e n t s  rendus  ŕ  l'étranger  et  émanant 
d'autorités  étrangčres  ? 

La  quest ion  est  complexe .  Elle  en  comprend  deux. 
1»  Les  j u g e m e n t s  rendus  ŕ  l'étranger  et  émanant  d'autorités  étrangčres 

peuvent­ i l s  ętre  exécutés  en  F r a n c e ? 
Oui  ; mais  ils  n'ont  pas  par  e u x ­ m ę m e s  force  exécutoire  en  France.  La  sou­
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P e u  i m p o r t e  le  m o n t a n t  de  la  c o n d a m n a t i o n .  Le  j u g e m e n t 

veraineté  nationale  s 'oppose  ŕ  ce  qu'une  autorité  étrangčre  puisse  donner 
des  ordres  exécutoires  en  France .  Pour  ętre  exécutés ,  il  faut  qu'ils  aient  été 
rendus  au  préalable  exécutoires  en  France,  ŕ  m o i n s  toutefois  qu'un  traité 
n'ait  décidé  le  contraire  (articles  2123  al inéa  4  du  Code  civil ,  et  546  du  Code 
de  procédure  c ivi le) . 

2°  Ces  j u g e m e n t s  entralnent­ i l s  hypothčque  ? Oui,  sous  la  m ę m e  condi t ion 
(article  2123  al inéa  4). 

Il  semble  donc  qu'il  n'existe  aucun  doute  sur  ce  sujet . 
Mais  la  quest ion  relative  ŕ  l 'hypothčque  se  compl ique  de  deux  quest ions , 

que  l'article  2123  ne  prévoit  pas  :  une  quest ion  de  compétence  et  une  q u e s ­
tion  d'attributions. 

1°  Question  de  compétence .  —  Quand  les  tribunaux  français  sont ­ i l s  c o m ­
pétents  pour  rendre  ainsi  exécutoire  u n  j u g e m e n t  étranger  ? 

La  quest ion  ne  se  pose  pas  sur  l'article  2123,  mais  sur  les  articles  14  et  15. 
D'une  maničre  générale  et  d'aprčs  ces  articles,  les  tr ibunaux  français  ne 

peuvent  et  ne  doivent  statuer  que  sur  les  procčs  oů  un  intéręt  français  se 
trouve  engagé  :  I e  sur  les  procčs  oů  l'un  des  plaideurs  au  moins  est  de  na­
tionalité  française,  —  2°  sur  les  procčs  entre  étrangers,  lorsque  la  loi  ŕ  ap­
pliquer  est  la  loi  française  (voy. L'état et la capacité des personnes,  t ome  I, 
p.  149). 

Mais  ces  principes  généraux  sont­ i l s  applicables  en  ce  qui  concerne  l ' ins­
tance  tendant  ŕ  rendre  exécutoire  un  j u g e m e n t  é tranger?  —  Pendant  long­
temps ,  la  compétence  des  tribunaux  français  a  paru  douteuse .  Mais  la  Cour 
de  cassation  s'est  prononcée  en  sens  contraire  par  un  arręt  du  10  mars  1863, 
qui  paraît  avoir  fixé  la  jurisprudence  (D.  P.  1863.  I.  89).  En  effet,  la  juris­
prudence  opposée  eűt  été  bien  grave,  bien  contraire  aux  idées  qui  d o m i n e n t 
ŕ  l'heure  actuelle  les  rapports  internat ionaux  ;  elle  aurait  mis  les  étrangers 
dans  l ' impossibi l i té  d'exécuter  en  France  les  j u g e m e n t s  obtenus  contre  un 
étranger  ŕ  l'étranger,  et  rendu  les  i m m e u b l e s  s i tués  en  France  insais issables . 

11  est  vrai  que  les  tribunaux  français,  d'aprčs  l 'opinion  la  plus  générale , 
n'ont  compétence  pour  statuer  sur  les  contestat ions  entre  étrangers  que  s'ils 
le  veulent .  Mais  cette  rčgle  n'est  applicable  que  s'il  s'agit  d'une  instance  re­
lative  ŕ  l 'exécution  d'une  obl igat ion,  non  quand  il  s'agit  de  l 'exécution  d'un 
jugement .  Les  quest ions  d'exécution  doivent  ętre  jugées  d'aprčs  la  loi  fran­
çaise,  et  ni  l'article  546  du  Code  de  procédure,  ni  l'article  2123  du  Code  civil 
ne  font  de  d i s t inct ion . 

2°  Question  d'attributions.  —  Lorsque  les  tribunaux  français  sont  c o m p é ­
tents,  en  quoi  cons is te  la  m i s s i o n  qui  leur  est  confiée  ?  En  d'autres  termes , 
sous  quel les  condit ions  peuvent  ils  déclarer  u n  jugement  étranger  exécutoire 
en  France,  de  maničre  qu'il  y  entraine  h y p o t h č q u e ? 

Rien  de  plus  s imple  en  apparence .  La  formalité  exigée  parait  ętre  la  m ę m e 
qu'ŕ  propos  des  sentences  arbitrales . 

L'article  2123  al inéa  3  dit  :  «  Les  décis ions  arbitrales  n'emportent  hypothč­
«  que  qu'autant  qu'elles  sont  revętues  de  l 'ordonnance  judiciaire  d'exécution.  » 
Et  l'alinéa  4  ajoute  :  «  L'hypothčque  ne  peut pareillement  résulter  de  juge­
«  ments  rendus  en  pays  étranger  qu'autant  qu'ils  ont  été  déclarés  e x é c u t o i ­
«  res  par  un  tribunal  français .  » 

Cependant,  en  y  regardant  de  plus  prčs ,  on  remarque  une  différence  i m ­
portante  entre  les  sentences  arbitrales  et  les  j u g e m e n t s  étrangers,  quant  aux 
formalités  ŕ  remplir  pour  les  rendre  exécuto ires .  Les  sentences  arbitrales 
sont  rendues  exécuto ires  par  ordonnance  du  président  du  tribunal  (article 
1021  C.  proc.  c iv.) .  Au  contraire  les  j u g e m e n t s  étrangers  sont  rendus  exé­
cutoires  par  jugement  émanant  du  tribunal  entier. 

Pourquoi  cette  différence  ?  A  quoi  t ient­el le  ?  Quelles  conséquences  en­
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q u i  a l l o u e  des  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  ŕ  fixer  p a r  é ta t  emporte 

traîne­t­elle  ? 
Un  point  est  hors  de  doute .  Si  le  prés ident  intervient  seul  ŕ  propos  des 

sentences  arbitrales,  cela  t i ent  ŕ  ce  qu'il  ne  s'agit  lŕ  que  d'une  formalité  ŕ 
remplir.  11  n'y  a  pas  ŕ  examiner  si  la  sentence  est  bien  ou  mal  rendue;  dčs 
qu'il  y  a  eu  compromis  régulier,  on  ne  peut  plus  mettre  en  question  ce  qui 
a  été  jugé  par  l'arbitre  ;  sa  décis ion  a  force  de  chose  jugée ,  et  il  y  manque 
seu lement  la  force  exécutoire .  Donc  il  n'y  a  place  pour  aucune  appréciation, 
et  il  serait  inuti le  de  déranger  le  tribunal  tout  ent ier . 

Au  contraire,  on  fait  intervenir  le  tribunal  entier  quand  il  s'agit  de  juge­
m e n t s  étrangers.  Pourquoi  ?  Parce  qu'il  faut,  avant  de  rendre  le  jugement 
exécutoire ,  apprécier  les  c irconstances  dans  lesquel les  il  a  été  rendu,  les  ga­
ranties  qu'il  offre,  ce  qui  est  une  śuvre  de  juridiction  véritable .  On  rendra 
faci lement  exécutoire  u n  j u g e m e n t  rendu  dans  u n  pays  vois in ,  en  Belgique, 
en  Angleterre,  pays  dont  l 'organisation  polit ique  est  connue  et  repose  sur 
les  m ę m e s  bases  que  la  nôtre .  Mais  qu'on  présente  u n  j u g e m e n t  rendu  dans 
u n  pays  lo intain,  par  exemple  en  Chine  ;  nous  ne  savons  pas  au  jusle  ce 
qu'est  la  just ice  dans  ce  pays ,  quel le  confiance  méri tent  ses  décisions.  11  y a 
place  pour  une  appréciat ion,  et  nécess i té  de  faire  intervenir  les  tribunaux. 

Il  est  donc  certain  que  le  tribunal  français  peut  se  refuser  ŕ  rendre  un 
j u g e m e n t  exécutoire .  Mais  ŕ  quel les  condit ions  peut­i l  le  rendre  exécutoire? 
Le  peut­ i l  d'emblée  et  sur  l'étiquette  ?  Le  j u g e m e n t  étranger  a­t­il  force 
de  chose  jugée ,  de  telle  sorte  qu'il  y  ait  s eu lement  ŕ  le  rendre  exécutoire? 
Ou  faut­il  que  le  tribunal  français  examine  l'affaire  au  fond,  qu'il  révise  la 
déc i s ion  et  se  l'approprie  ?  Dire  que  le  j u g e m e n t  étranger  peut  ętre  déclaré 
exécutoire  d'emblée,  c'est,  sauf  une  ques t ion  de  forme,  donner  autorité  en 
France  ŕ  des  décis ions  de  l'autorité  étrangčre .  Dire  que  le  tribunal  français 
doit  nécessa irement  réviser  l'affaire,  n'est­ce  pas  méconnaître  l'article  2123, 
qui  parle  d'hypothčques  résultant  de  j u g e m e n t s  é t rangers?  Si  la  révision  est 
nécessa ire ,  c'est  du  j u g e m e n t  français  que  l 'hypothčque  va  résulter. 

On  a  souvent  proposé  une  dist inct ion,  empruntée  ŕ  l 'ordonnance  de  jan­
vier  1629,  dite  Code  M i c h a u .  Aux  termes  de  l'article  121  de  cette  ordon­
nance ,  les  j u g e m e n t s  étrangers  rendus  contre  des  étrangers  peuvent  ętre  dé­
clarés  exécutoires  d'emblée  par  les  tribunaux  français  ;  au  contraire,  les  ju­
g e m e n t s  étrangers  rendus  contre  des  français  n'ont  aucune  efficacité  en 
France  et  ne  peuvent  ętre  déclarés  exécuto ires  par  les  tribunaux  français 
qu'aprčs  révis ion  au  fond. 

Certains  auteurs  ont  prétendu  que  cette  dist inct ion  est  restée  en  vigueur 
sous  l'empire  du  Code  civil  :  Valette, Revue de droit français et étranger, 

année  1849,  p .  591,  — et Mélanges,  I,  p.  333  et  s u i v . ,  —Grio le t , Autorité de 

la chose jugée,  p .  93  e t  su iv . ,  —  Démangeât , Condition civile des étrangers, 

n°  88,  —  Aubry  et  Rau,  4 e  édit ion,  VIII,  p .  414,  texte  et  note  4 . —  Cette  solu­
t ion  a  été  admise  par  une  foule  d'arręts  : Cass .  27  aoűt  1813,  Sir.  1813.1.226, 
—  Angers  4  jui l let  1866,  D.  P.  1866 .2 .156 ,  Sir .  1866.2.300,  —  Paris  3  aoűt 
1866,  Sir.  1867 .2 .101 ,  —  Trib.  du  Mans  20  mai  1868,  sous  Angers  23  avril 
1869,  D .  P.  1869.2.218,  —  et  finalement  c o n d a m n é e  par  arręt  de  la  chambre 
civile  en  date  du  10  mars  1863  (D.  1863.1.89). 

Que  faut­il  penser  de  cette  dist inct ion  ? Elle  est  judic ieuse  et  pourrait  ętre 
adoptée  par  le  législateur.  Mais  l'a­t­elle  été  ?  Par  quel le  vertu  l'article  121 
du  Code  Michau  serait­il  encore  en  v igueur  quand  l 'ordonnance  a  cessé  de 
l'ętre  ? 

La  conc lus ion  est  que  le  tribunal  saisi  a  ple ine  l iberté  dans  l 'accomplisse­
m e n t  de  sa  m i s s i o n .  La  loi  ne  lui  a  pas  imposé  une  maničre  obligatoire  de 
procéder,  parce  que  la  m i s s i o n  qui  lui  incombe  dépend  des  c irconstances . 

1 doit  rechercher  dans  quel les  c irconstances  a  été  rendu  le  j u g e m e n t  étran 
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h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  c o m m e  ce lu i  q u i  c o n d a m n e  au  pa ie ­
m e n t  d ' u n e  s o m m e  fixée  1 . 

P e u  i m p o r t e  enfin  le  c a r a c t č r e  d u  j u g e m e n t ,  q u ' i l  so i t 
c o n t r a d i c t o i r e  ou  pa r  dé fau t ,  définitif  ou  p r o v i s o i r e 2 .  Dans 
la  m e s u r e  oů  la  déc i s ion  r e n d u e  a  a u t o r i t é  de  chose  j u g é e , 
e l le  e m p o r t e  h y p o t h č q u e  (a r t i c le  2 1 2 3 ,  p r e m i č r e  p h r a s e ) .  U n e 
in sc r ip t ion  p e u t  ę t r e  p r i s e ,  sauf  ŕ  s u i v r e  le  so r t  de  la  déc i s i on 
e n  cas  de  r é f o r m a t i o n  o u  d ' a n n u l a t i o n 3 . 

ger,  si  ce  qu'il  prescrit  est  compatible  avec  nos  lois  ;  il  n'a  l'autorité  de  la 
chose  jugée  que  si  le  tribunal  français  la  lui  confirme.  Si  le  tribunal  a  des 
scrupules,  qu'il  revoie  l'affaire. 

La  jurisprudence  est  lixee  en  ce  s e n s .  Elle  admet  que  les  jugements  étran­
gers  n'ont,  e n  France,  ni  l'autorité  de  la  chose  jugée ,  ni  la  force  exécutoire.­
Le  tribunal  français,  chargé  de  donner Vexequatur,  doit  examiner  le  juge ­
ment  au  fond  ;  il  est  invest i ,  ŕ  son  égard,  d'un  véritable  pouvoir  de  révis ion, 
qui  lui  permet  au  beso in  de  subst i tuer  une  décis ion  nouvel le  au  jugement 
étranger  :  Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX.  n°  89 bis 

IV  et  s u i v . ,  —  Kuben  de  Couder, Dictionnaire de droit commercial,  v° Ju-

gement étranger,  n o s  13  et  14,  —  Boitard,  Colmet  Daage  et  Glasson, Leçons 

de procédure civile,  15 e  édit ion,  I I ,  n°  801,  note  1  ;  —  cpr.  Cass.  11  janvier 
1843,  Sir.  1843.1.671,  —  Douai  22  décembre  1863,  D.  P .  1865.11.111,  Sir. 
1865.11.60,  —  Colmar  10  février  1864,  Sir .  1864.11.122,  —  Paris  22  avril  1864, 
D.  P .  1865.11.110,  Sir .  1865.11.60,  —  Pau  6 janvier  1868,  Sir .  1868.11.100,  — 
Chambéry  12  février  1869,  D.  P .  1871.11.118,  Sir.  1870 .11 .9 ,—  Pau  17  janvier 
1872,  D.  1>.  1875.11.193,  Sir.  1872.11.223,  —  Cass .  20  aoűt  1872,  D.  P .  1872 .1. 
342,  Sir.  1872.1.327,  —  Cass.  28  juin  1881,  D.  P.  1881.1 .337,  Sir .  1882.1.33.  — 
Cass .  21  aoűt  1882,  D.  P . 1883.1.258,  —  Aix  24  m a r s ,  30  jui l let  et  3  aoűt  1885, 
Sir.  1887.11.217,  —  Cass .  9  février  1892,  D .  P.  1892.1.609,  Sir.  1892.1.201  . 

Ce  sys tčme  se  fonde  sur  ce  principe  que  les  j u g e m e n t s  sont  une  émana­
tion  du  droit  de  souveraineté ,  et  ne  doivent  pas  avoir  d'autorité  par  eux­
nięines,  en  dehors  du  territoire.  Il  invoque  le  s i lence  de  la  loi  sur  le  point 
de  savoir  quel  est  le  rôle  du  tribunal  français,  ainsi  que  l'intéręt  pratique  de 
nos  jus t i c iab les . 

Beaucoup  d'auteurs  trouvent  ce  sys tčme  u n  peu  barbare.  Ils  craignent  les 
mesures  de  rétorsion  que  le  s y s t č m e  de  la  révis ion  provoque,  en  fait,contre 
nos  jugements .Us  observent  — et  c'est  un  point  capital  —  que  le  sys tčme  de  la 
révision  ne  rend  pas  véritablement  exécutoire  en  France  le  jugement  étran­
ger,  c o m m e  le  dit  l'article  2123,  mais  lui  subst i tue  une  autre  décis ion  qui 
s'exécute  ŕ  sa  p lace .  Aussi  admettent­ i ls  que  les  j u g e m e n t s  rendus  par  les 
tribunaux  étrangers  doivent  avoir  en  France,  par  e u x ­ m ę m e s ,  l'autorité  de  la 
chose  jugée ,  mais  ne  peuvent  acquérir  la  force  exécutoire  qu'en  vertu  de 
Yvrequatur  donné  par  un  tribunal  français  :  Pont, Privilèges et hypothèques, 

1,  n o s  585  et  586,  —  de  Varei l les­Sominičres , L'hypothèque judiciaire,  p.  115 
ŕ  150,  —  Aix  9  février  1888,  D.  P .  1889.11.281,  Sir .  1891.1.389. 

1.  Les  droits  condi t ionnels ,  éventuels  ou  indéterminés  sont ,  c o m m e  les 
droits  purs  et  s imples ,  suscept ibles  d'ętre  garantis  par  l 'hypothčque  judi ­
ciaire  :  Cass.  20  novembre  1895,  D.  P .  1896.1 .163 . 

2 .  Pont, Privilèges et hypothèques,  I ,  n°  586,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion, 
III,  p.  427,  —  de  Varei l les­Sommičres , toc. cit.,  p .  46  et  suiv. ,  —  Thézard, 
Privilèges et hypothèques,  n°  74. 

3.  Baudry­Lacantinerie, Précis,  6 e  édition,  II,  n»  1562.  —  L'hypothčque 
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616 .  L ' h y p o t h č q u e  es t  a c q u i s e  de  p le in  d ro i t  pa r  le  seul 
effet  d u  j u g e m e n t .  La  p a r t i e  n ' a  p o i n t  ŕ  la  d e m a n d e r ,  ni  le 
j u g e  ŕ  l ' a c c o r d e r 1 .  E l le  es t  u n  effet  l éga l  de  l a  sen tence . 

E l l e  es t  i n s c r i t e  s u r  le  v u  de  l ' e x p é d i t i o n  du  jugement , 
a u s s i t ô t  ce lu i ­c i  r e n d u .  L ' i n s c r i p t i o n  n ' e s t  pas  u n  acte  d'exé­
c u t i o n ,  m a i s  u n e  s i m p l e  m e s u r e  c o n s e r v a t o i r e  2 . 

617 .  Tou te fo i s ,  il  n e  fau t  pas  c o n c l u r e  de  ce q u i  précčde  que 
t o u s  les  j u g e m e n t s  e m p o r t e n t  h y p o t h č q u e .  Ce  sera i t  aller 
t r o p  lo in . 

L ' h y p o t h č q u e ,  en  effet,  es t  u n  d r o i t  accesso i re ,  qui  ne 
p e u t  pas  e x i s t e r  s a n s  u n e  c r é a n c e  p r i n c i p a l e  ŕ  laque l le  elle 
s ' ad jo in t .  Dčs  l o r s ,  e m p o r t e n t  s eu l s  h y p o t h č q u e  les juge­
•uients  q u i  p r o n o n c e n t  des  c o n d a m n a t i o n s  pécun ia i r e s ,  ou 
b i en  q u i  d é c l a r e n t  ou  r e c o n n a i s s e n t  ŕ  la  c h a r g e  de  l 'une  des 
p a r t i e s  l ' ex i s t ence  d ' u n e  o b l i g a t i o n  a p p r é c i a b l e  en  argent, 
bref  les  j u g e m e n t s  qu i  son t  ou  qui  p e u v e n t  d e v e n i r  l 'origine 
d ' u n e  o b l i g a t i o n .  Il  f au t  et  il  sufiit  q u e  la  c r éance  ait  son 
g e r m e  d a n s  le  j u g e m e n t ,  q u e  l ' u n e  des  p a r t i e s ,  pa r  l'effet  du 
j u g e m e n t ,  a i t  q u e l q u e  chose  ŕ  paye r ,  l ' a u t r e  q u e l q u e  chose 
ŕ  ex iger . 

F a i s o n s  a p p l i c a t i o n  de  ces  p r i n c i p e s . 
L ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  r é s u l t e  s a n s  a u c u n  dou le  des  ju ­

g e m e n t s  qui  c o n d a m n e n t  a u  p a i e m e n t  d ' u n e  s o m m e  d 'argent . 
11 faut  m e t t r e  s u r  la  m ę m e  l i g n e  le  j u g e m e n t  qu i  prononce 
l a  v a l i d i t é  d ' u n e  s a i s i e ­ a r r ę t ,  ca r  il  v a u t  o r d r e  au  saisi  de 
p a y e r  e n t r e  les  m a i n s  d u  s a i s i s s a n t 3 ,  —  et  auss i  le  j u g e m e n t 
q u i  c o n s t a t e  l ' ex i s t ence  d ' u n e  o b l i g a t i o n  de  fa i re ,  ca r  une 
p a r e i l l e  o b l i g a t i o n  se  r é s o u t ,  f au te  d ' exécu t i on  vo lon ta i re , 
en  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  ( a r t i c l e  1142) .  L ' h y p o t h č q u e  jud ic ia i re 
r é s u l t e  e n c o r e  du  j u g e m e n t  q u i  o r d o n n e  la  l i q u i d a t i o n  d 'une 

judiciaire  résulterait  m ę m e  d'un  jugement  rendu  par  un  tribunal  incompétent, 
sauf  ŕ  subir  plus  tard  le  sort  de  cette  déc is ion. 

E l l e  résulte  é g a l e m e n t  des  j u g e m e n t s  c o n v e n u s  :  Pont, Privilèges et hypo-

thèques, l,  n»  517,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  I I I ,  p .  428,  —  de  Vareilles* 
S o m m i č r e s , loc. cit.,  p .  58,  —Thézard , Privilèges et hypothèques,  n°  75.  — 
Mais  elle  ne  résulte  pas  des  j u g e m e n t s  de  donné  acte  : Thézard,  n°  75. 

1 .  Cass .  17  décembre  1894,  Sir.  1897.1.329. 
2 .  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  80,  p .  117.  Par  conséquent, 

lorsqu'elle  est  prise  en  vertu  d'un  jugement  de  défaut,  elle  n'empęche  pas 
la  pérempt ion  de  se  produire :  Nancy  19  février  1890,  D.  P.  1891.11.283. 

3 .  Cass.  1 "  aoűt  1881,  D.  P.  1882.1.416,  Sir.  1882.1.337  (note  de  M.  La­
cointa) ,  —  P e n n e s  12  janvier  1891,  D.  P .  1892.11.24.  —  M ę m e ,  l 'hypothčque 
judiciaire  exis te ,  dans  ce  cas,  et  sur  les  b i ens  du  débiteur  et  sur  ceux  du  tiers 
sa is i . 
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société  p a r  u n  l i q u i d a t e u r  d é s i g n é  au  j u g e m e n t ,  —  et  aus s i 
du  j u g e m e n t  qu i  h o m o l o g u e  u n  p a r t a g e ,  c o n s a c r a n t  pa r  lŕ 
les  ob l iga t i ons  q u e  le  p a r t a g e  e n g e n d r e .  D o n n e n t  enfin 
n a i s s a n c e  ŕ  l ' h y p o t h č q u e :  1°  le  j u g e m e n t  qui  r e p o u s s e  u n e 
c o n t e s t a t i o n  s o u l e v é e  pa r  l ' ad jud ica t a i r e  d ' u n  i m m e u b l e 
con t r e  u n  c r é a n c i e r  i n s c r i t  su r  cet  i m m e u b l e 1 ,  —  2°  le  j u ­
g e m e n t  q u i  a d m e t  u n e  c r é a n c e  a u  passif  d ' u n e  f a i l l i t e 2 ,  — 
3°  tous  les  j u g e m e n t s  q u e l c o n q u e s ,  p o r t a n t  c o n d a m n a t i o n 
a u x  d é p e n s . 

S a n s  a u c u n  d o u t e  e n c o r e ,  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  n 'ex is te ­
pas  d a n s  les  cas  s u i v a n t s .  E l le  n e  r é s u l t e  n i  d u  j u g e m e n t 
qu i  p r o n o n c e  la  n u l l i t é  ou  la  d i s s o l u t i o n  d ' u n e  socié té  et  en 
o r d o n n e  la  l i q u i d a t i o n  s a n s  n o m m e r  le  l i q u i d a t e u r 5 ,  —  n i 
du  j u g e m e n t  q u i ,  s t a t u a n t  s u r  u n e  d e m a n d e  en  p a r t a g e  de 
success ion ,  r e n v o i e  les  p a r t i e s  d e v a n t  u n  no ta i r e  p o u r  p rocé­
der  ŕ  la  l i q u i d a t i o n 4 .  E l le  n e  r é s u l t e  pas  d a v a n t a g e  :  1°  des 
j u g e m e n t s  q u i  i n t e r v i e n n e n t  s u r  des  q u e s t i o n s  d ' é ta t ,  — 
2°  de  ceux  qu i  c o n s t a t e n t  l ' ex i s t ence  d ' u n  d ro i t  r é e l  a u  profit 
du  d e m a n d e u r  s a n s  c o n d a m n e r  le  d é f e n d e u r  ŕ  u n e  p r e s t a ­
t ion  p e r s o n n e l l e ,  pa r  e x e m p l e  ŕ  u n e  r e s t i t u t i o n  de  f ru i t s  en 
cas  de  r e v e n d i c a t i o n .  Enfin  les  j u g e m e n t s  p r é p a r a t o i r e s  e t 
i n t e r l o c u t o i r e s  n ' e m p o r t e n t  pas  h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  ;  en 
effet,  l ' a r t i c le  2123  n e  p a r l e  q u e  des  j u g e m e n t s  p rov i so i r e s  ; 
d ' a i l l eu r s  les  j u g e m e n t s  p r o v i s o i r e s  son t  les  s eu l s  j u g e m e n t s 
d ' a v a n t ­ d i r e ­ d r o i t  qu i  p u i s s e n t  c o n t e n i r  u n e  c o n d a m n a t i o n , 
les  j u g e m e n t s  p r é p a r a t o i r e s  e t  i n t e r l o c u t o i r e s  n e  fa i san t 
q u ' o r d o n n e r  des  m e s u r e s  d ' i n s t r u c t i o n 5 . 

Au  c o n t r a i r e ,  l ' ex i s t ence  de  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  es t 
d o u t e u s e  d a n s  ce r t a ins  ca s .  P a r  e x e m p l e ,  le  j u g e m e n t  q u i 
c o n d a m n e  u n  m a n d a t a i r e ,  u n  g é r a n t  d 'affaires  ou  u n  c o m p ­
tab le  ŕ  r e n d r e  ses  c o m p t e s  en t ra îne ­ t ­ i l  h y p o t h č q u e  j u d i ­
c ia i re  s u r  ses  i m m e u b l e s ?  O u i ,  en  ce  sens  q u e  l ' h y p o t h č q u e 
g a r a n t i r a  le  p a i e m e n t  des  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  d u s  p a r  le 
c o m p t a b l e  p o u r  n ' a v o i r  pas  exécu té  l ' ob l iga t ion  de  faire  qu i 

1.  Cass .  24  décembre  1890,  D .  P.  1892.1.183,  Sir .  1892.1.301. 
2.  Cass.  6  mars  1894,  D.  P.  1894.1.489,  Sir.  1896.1.41. 
3.  Cass.  8  décembre  1857,  D.  P .  1858.1.87,  —  Riom  22  décembre  1886,  D . 

P .1887 . I I . 230 . 
4 .  Cass.  18  a v r i l l 8 5 5 ,  D.  P .  1855.1.258,  Sir.  1855 .1 .361 ,—  22  février  1864, 

D .  P.  1864.1.276,  Sir.  1864.1.418. 
5.  Voy.  Garsormet, Traité dé procédure civile,  2 e  édition,  III,  p.  530  et 

531,  texte  et  note  9. 
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pesa i t  s u r  l u i .  Mais  l ' h y p o t h č q u e  g a r a n t i r a ­ t ­ e l l e  le  paiement 
d u  r e l i q u a t  de  c o m p t e s  ?  B e a u c o u p  d ' a u t e u r s  e t  la  jurispru­
d e n c e  l ' a f f i rment ,  fa i sant  o b s e r v e r  q u e  l ' ob l iga t ion  de  payer 
le  r e l i q u a t  e s t  v i r t u e l l e m e n t  i m p o s é e  a u  c o m p t a b l e  par  la 
déc i s ion  q u i  le  c o n d a m n e  ŕ  r e n d r e  c o m p t e ,  e t  qu i  contient 
u n e  c o n d a m n a t i o n  i m p l i c i t e  a u  p a i e m e n t  du  r e l i q u a t 1 .  Mais 
ce l t e  s o l u t i o n  p a r a i t  c o n t e s t a b l e ,  car  l ' ob l iga t ion  de  payer  le 
r e l i q u a t  r é s u l t e  n o n  d u  j u g e m e n t ,  m a i s  de  la  reddi t ion  du 
c o m p t e  e l l e ­ m ę m e 2 . 

B . Les actes judiciaires. 

6 1 8 .  I l s  c o n s t i t u e n t  la  s econde  s o u r c e  de  l 'hypothčque 
j u d i c i a i r e . 

P a r  o p p o s i t i o n  a u x  j u g e m e n t s ,  les  ac tes  jud ic i a i r e s  sont 
des  déc i s ions  pa r  l e s q u e l l e s  le  j u g e  cons t a t e  q u e l q u e  chose, 
ou  d o n n e  ac te  d ' u n e  c o n s t a t a t i o n  fai te,  s a n s  p r o n o n c e r  préci­
s é m e n t  de  c o n d a m n a t i o n . 

Les  ac t e s  j u d i c i a i r e s  s o n t  d é s i g n é s  sous  ce t t e  dénomina­
t i o n  p a r  l ' a r t i c l e  2117  a l i n é a  2,  d a n s  la  déf in i t ion  de  l'hypo­
t h č q u e  j u d i c i a i r e .  L ' a r t i c l e  2123  les  oppose  a u x  j u g e m e n t s 
sous  le  n o m  de  «  r e c o n n a i s s a n c e s  ou  vér i f ica t ions  ».  L'hy­
p o t h č q u e  j u d i c i a i r e ,  d i t  le  t e x t e ,  «  r é s u l t e  auss i  de  recon­
«  n a i s s a n c e s  ou  vér i f i ca t ions ,  fai tes  en  j u g e m e n t ,  des  signa­
«  t u r e s  a p p o s é e s  ŕ  u n  ac te  o b l i g a t o i r e  sous  s e i n g  privé  »; 

Voici  l ' h y p o t h č s e .  E l l e  se d é g a g e  a i s é m e n t  si  l 'on  suppose 
u n e  o b l i g a t i o n  c o n s t a t é e  p a r  ac te  sous  se ing  p r i v é ,  seul  cas 
p r é v u  f o r m e l l e m e n t . 

La  p e r s o n n e  ŕ  l a q u e l l e  on  o p p o s e  u n  ac te  sous  se ing  privé 
es t  ob l i gée  « d ' a v o u e r  o u  de  d é s a v o u e r  f o r m e l l e m e n t  son  écri­
«  tu re ­ou  sa  s i g n a t u r e  » (a r t i c le  1323) .  Le  p o r t e u r  du  t i t re  doit 
l ' a s s i g n e r  ŕ  ce t  effet,  afin  d ' o b t e n i r  ac te  de  la  r econna i s sance 
ou  d é f a i r e  t e n i r  l ' écr i t  p o u r  r e c o n n u  (a r t i c le  193  C.  proc. 
c i v . ) . 

Si  le  d é f e n d e u r  n e  c o n t e s t e  p a s ,  le  t i t r e  e s t  considéré 
c o m m e  r e c o n n u  ;  le  t r i b u n a l ' e n  d o n n e  ac te  au  d e m a n d e u r 
(a r t ic le  194)  ;  il  y  a  r e c o n n a i s s a n c e  d ' é c r i t u r e .  Si  le  défen­
d e u r  c o n t e s t e ,  il  i n t e r v i e n t  u n e  vér i f i ca t ion  d ' é c r i t u r e  et,  s'il 
y  a  l i e u ,  u n  j u g e m e n t  d é c l a r a n t  q u e  l 'ac te  é m a n e  bien  de 
ce lu i  ŕ  q u i  on  l ' oppose  ;  il  y  a  vér i f ica t ion  d ' é c r i t u r e . 

1.  Cass.  19  aoűt  1878,  D .  P.  1879.1.264,  Sir.  1879.1.29. 

2.  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1232. 
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D a n s  les  d e u x  cas ,  q u ' i l  y  a i t  r e c o n n a i s s a n c e  ou  vér i f ica­
t ion ,  le  j u g e m e n t  c o n s t a t e  la  v a l i d i t é  du  t i t r e  s ans  p r o n o n c e r 
de  c o n d a m n a t i o n .  Les  j u g e m e n t s  a i n s i  r e n d u s  s o n t  p r éc i s é ­
m e n t  les  ac tes  j u d i c i a i r e s  q u e  l ' a r t i c l e  2123  s i g n a l e  c o m m e 
e m p o r t a n t  h y p o t h č q u e . 

619 .  Ce  son t  lŕ  les  s e u l s  ac t e s  de  ce  g e n r e  qu i  p r o d u i s e n t 
u n  t e l  effet.  Les  b o r d e r e a u x  de  col locat ion  d a n s  u n e  c o n t r i ­
b u t i o n  ou  u n  o r d r e  ',  les  p r o c č s ­ v e r b a u x  de  conc i l i a t i on  e n 
j u s t i c e  de  paix  2 ,  les  ac t e s  d e  s o u m i s s i o n  d ' u n e  cau t i on  a u 
greffe  11  n ' e m p o r t e n t  pas  h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e ,  b i en  q u ' i l s 
a i en t  le  c a r a c t č r e  d 'ac tes  j u d i c i a i r e s ,  c a r  ils  n e  son t  pas  des 
actes  du  p o u v o i r  c o n t e n t i e u x  '. 

620.  L ' i n t e r p r č t e ,  d ' a i l l e u r s ,  n ' e s t  pas  t e n t é  de  d o n n e r  a u 
tex te  u n e  i n t e r p r é t a t i o n  e x t e n s i v e .  E n  effet,  si  l ' h y p o t h č q u e 
r é s u l t a n t  des  j u g e m e n t s  es t  i r r a t i o n n e l l e  et  parfois  i n j u s t e , 
cel le  qu i  r é s u l t e  des  ac t e s  j u d i c i a i r e s  e n t r a î n e  e n  o u t r e  l es 
effets  les  p l u s  s i n g u l i e r s . 

P r e n o n s  q u e l q u e s  e s p č c e s . 
J e  c o n t r a c t e  u n  emprun t . ­  Le  p r ę t e u r  n ' ex ige  p a s  d ' h y p o ­

t h č q u e  ;  p e u t ­ ę t r e  n ' a u r a i s ­ j e  pas  p u  ou  v o u l u  t r a i t e r  ŕ  ce 
pr ix .  Le  l e n d e m a i n  ce  p r ę t e u r  m ' a s s i g n e  en  r e c o n n a i s s a n c e 
d ' é c r i t u r e ;  j e  r e c o n n a i s  m a  s i g n a t u r e  e t  vo i lŕ  m e s  b i ens 
g r e v é s .  E t r a n g e  c o m b i n a i s o n ,  q u i  f ou rn i t  ŕ  l ' u n e  des  p a r t i e s 
le  m o y e n  de  modif ier  a p r č s  coup  la  s i t u a t i o n  é t ab l i e  pa r  la 
c o n v e n t i o n ,  e t  d ' a c q u é r i r  u n e  h y p o t h č q u e  q u a n d  il  ava i t 
é té  e n t e n d u  q u ' i l  n ' e n  s e r a i t  p o i n t  é t ab l i . 

A u t r e  h y p o t h č s e .  J ' e m p r u n t e ,  et  j e  c o n s t i t u e  u n e  h y p o ­
t h č q u e  spéc ia le  s u r  u n  de  m e s  i m m e u b l e s .  Le  l e n d e m a i n , 
le  c réanc ie r  m ' a s s i g n e  ;  j e  r e c o n n a i s  m a  s i g n a t u r e ,  et  m o n 
c réanc ie r  o b t i e n t  de  la  so r t e  u n e  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e ,  ca r 
l ' a r t ic le  2123  a l i n é a  3  fait  de  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  u n e 
h y p o t h č q u e  g é n é r a l e .  E t r a n g e  c o m b i n a i s o n  e n c o r e ,  q u i  p r o ­
cu re  ŕ  u n  c r é a n c i e r  le  m o y e n ,  a l o r s  q u e  la  c o n v e n t i o n  n e 

1. Sic :  Pont, Privilèges et hypothèques,  I,  n°  588,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édi­
t ion,  III,  p .  423.  —Thézard , Privilèges et hypothèques,  n°  17.  —  La  juris­
prudence  parait  se  fixer  en  sens  contraire  :  L imoges  30  juil let  1889  et  Cass. 
24  décembre  1890,  D.  P.  1892.1.183,  Sir.  1892.1 .301. 

2 .  Męme  s'ils  renferment  des  aveux  ou  des  reconnaissances  d'écriture  :  de 
Varei l les ­Sommičres , loc. cit.,  p .  60. 

3.  L'hypothčque  judiciaire  résulte  du  jugement  qui  condamne  le  débiteur 
ŕ  donner  caution,  mais  elle  s'éteint  dčs  que  la  caut ion  est  fournie. 

4.  Or  nous  avons  déjŕ  dit  que  l 'hypothčque  judiciaire  est  inapplicable  en 
matičre  de  juridiction  gracieuse . Suprà,  p .  106, 
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l u i  ava i t  d o n n é  q u ' u n e  g a r a n t i e  s p é c i a l e ,  p r o b a b l e m e n t  suf­
f isante  p u i s q u ' i l  s 'en  é ta i t  c o n t e n t é ,  de  la  t r a n s f o r m e r  en 
u n e  g a r a n t i e  affectant  t o u s  les  i m m e u b l e s  d u  déb i t eu r ,  au 
r i s q u e  p e u t ­ ę t r e  d ' é c r a s e r  le  c r éd i t  de  ce  d e r n i e r . 

T e l  es t  le  j e u  de  l ' h y p o t h č q u e  r é s u l t a n t  des  actes  judi­
c i a i r e s .  E l l e  p r é s e n t e  l es  i n c o n v é n i e n t s  e t  les  dange r s  de 
l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  r é s u l t a n t  des  j u g e m e n t s  ;  en  outre, 
e l l e  es t  u n  m o y e n  p o u r  le  c r é a n c i e r  c h i r o g r a p h a i r e  d'obtenir 
u n e  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  c o n t r e  la  v o l o n t é ,  d u  m o i n s  contre 
l es  p r é v i s i o n s  d u  d é b i t e u r . 

E a u t ­ i l  s ' é t o n n e r  des  c r i t i q u e s  q u e  le  s y s t č m e  a  soulevées? 
E n  q u o i  d o n c  le  c r é a n c i e r  q u i  a  p o u r s u i v i  u n e  reconnais­
sance  o u  u n e  vér i f ica t ion  d ' é c r i t u r e ,  s o u v e n t  de  p u r e  forme, 
m é r i t e ­ t ­ i l  d ' ę t r e  p a y é  pa r  p r é f é r ence  a u x  a u t r e s  ?  Aucune 
c o n s i d é r a t i o n  n e  p e u t  jus t i f i e r  ce t t e  p r é f é r e n c e . 

6 2 1 .  Dans  u n  cas  p a r t i c u l i e r ,  le  r é s u l t a t  es t  te l lement 
é t r a n g e  q u ' i l  a  é té j u g é  i n a d m i s s i b l e  dčs  les  p r e m i č r e s  années 
qu i  o n t  su iv i  l ' a p p a r i t i o n  d u  Code  c iv i l .  La  loi  du  3  septembre 
1807  a  modif ié  l ' a r t i c le  2123  p o u r  ce  cas ,  d o n t  il  n o u s  reste  ŕ 
p a r l e r . 

Ce  cas  es t  c e lu i  oů  la  c r é a n c e  e s t  ŕ  t e r m e ,  et  oů  le  juge­
m e n t  p o r t a n t  soit  r e c o n n a i s s a n c e ,  soi t  vér i f ica t ion  intervient 
a v a n t  l ' é c h é a n c e  du  t e r m e . 

Si  la  c r é a n c e  est  e x i g i b l e ,  l ' a r t i c l e  2123  r e s t e  p le inement 
a p p l i c a b l e .  Le  c r é a n c i e r  p o r t e u r  d ' u n  t i t r e  sous  se ing  privé 
ag i t  e n  r e c o n n a i s s a n c e  d ' é c r i t u r e  ;  du  j u g e m e n t  ŕ  in te rveni r 
r é s u l t e r a  u n e  h y p o t h č q u e .  P o u r  é c h a p p e r  ŕ  cet te  consé­
q u e n c e ,  le  d é b i t e u r  n ' a  q u ' ŕ  p a y e r ,  p u i s q u e  la  c réance  est 
e x i g i b l e . 

Si  a u  c o n t r a i r e  la  c r é a n c e  e s t  ŕ  t e r m e ,  la  s i tua t ion  est 
p l u s  dé l i ca t e .  La  d e t t e  n ' é t a n t  pas  e x i g i b l e ,  le  c réanc ie r  ne 
p e u t  p a s  p o u r s u i v r e  le  d é b i t e u r  ŕ  l'effet  d ' o b t e n i r  paie­
m e n t  ;  m a i s  r i e n  n e  s 'oppose  ŕ  ce  q u ' i l  le  p o u r s u i v e  ŕ  l'effet 
d ' o b t e n i r  r e c o n n a i s s a n c e  ou  vér i f ica t ion  d ' é c r i t u r e .  L'acte 
j u d i c i a i r e  e n t r a î n e ­ t ­ i l  e n c o r e  h y p o t h č q u e ?  Oui .  D 'une  part, 
l ' a r t i c le  2123  n e  fait  pas  de  d i s t i n c t i o n  ;  d ' a u t r e  pa r t ,  la  loi 
de  1807  n ' a  i n t r o d u i t  a u c u n e  i n n o v a t i o n  s u r  ce  po in t .  Mais 
f au t ­ i l  a l l e r  j u s q u ' ŕ  a u t o r i s e r  le  c r é a n c i e r  ŕ  p r e n d r e  actuel­
l e m e n t  i n s c r i p t i o n  ?  La  q u e s t i o n  es t  tou t  a u t r e ,  et  c 'est  ŕ  cet 
é g a r d  q u e  la  loi  de  1807  a  modif ié  l ' a r t i c l e  2 1 2 3 . 

P e r m e t t r e  a u  c r é a n c i e r  d ' u t i l i s e r  i m m é d i a t e m e n t  le  j u g e ­
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m e n t  s e r a i t  a l l e r  t r o p  d i r e c t e m e n t  c o n t r e  l ' i n t e n t i o n  d e s 
p a r t i e s .  Le  d é b i t e u r  s 'es t  e n g a g é  en  c o n s e r v a n t  son  c réd i t  l i ­
b r e ,  e t  voi lŕ  q u e  ses  i m m e u b l e s  v o n t  ę t r e  g r e v é s  d ' u n e  i n s ­
c r ip t ion  h y p o t h é c a i r e ,  c o n t r a i r e m e n t  ŕ  l ' i n t e n t i o n  p r e m i č r e . 
Les  c o n v e n t i o n s  do iven t  ę t r e  r e s p e c t é e s  avec  p l u s  de  r i g u e u r . 

De  ces  c o n s i d é r a t i o n s  es t  so r t i e  la  loi  d u  3  s e p t e m b r e  1807, 
d o n t  l ' a r t ic le  1 es t  a in s i  conçu  : «  L o r s q u ' i l  a u r a  été  r e n d u  u n 
«  j u g e m e n t  s u r  u n e  d e m a n d e  en  r e c o n n a i s s a n c e  d ' ob l iga t ion 
«  sous  s e i n g  p r i v é ,  fo rmée  a v a n t  l ' é c h é a n c e  ou  l ' ex ig ib i l i t é 
«  de  lad i te  ob l iga t i on ,  il  n e  p o u r r a  ę t r e  p r i s  a u c u n e  in sc r ip ­
«  t ion  h y p o t h é c a i r e  en  v e r t u  de  ce  j u g e m e n t  q u ' ŕ  dé fau t  de 
«  p a i e m e n t  de  l ' ob l iga t ion  a p r č s  son  é c h é a n c e  ou  son  ex ig i ­
«  bi l i té ,  ŕ  m o i n s  q u ' i l  n ' y  a i t  eu  s t i p u l a t i o n  c o n t r a i r e .  » 

Ains i ,  l ' ac te  j u d i c i a i r e  e m p o r t e  t o u j o u r s  h y p o t h č q u e .  Seu­
l e m e n t ,  a u c u n e  i n s c r i p t i o n  n e  p e u t  ę t r e  p r i s e  a v a n t  l ' é ­
c h é a n c e .  Si  le  d é b i t e u r  pa ie  ŕ  l ' é c h é a n c e ,  le  c r éanc i e r  es t  p r i ­
vi légié  p o u r  ses  frais ,  e t  le  d é b i t e u r  a u r a  év i té  l ' h y p o t h č q u e . 
Cette  r čg le  r a t i o n n e l l e  a t t é n u e  la  s i n g u l a r i t é  de  l ' h y p o t h č ­
que  j u d i c i a i r e . 

6 2 2 .  Mais  a lo r s  u n e  q u e s t i o n  se  pose .  La  loi  de  1807  n e  r e ­
v ien t ­e l l e  pas  ŕ  e n l e v e r  i n d i r e c t e m e n t  a u  c r é a n c i e r  le  d r o i t 
d ' ag i r  e n  r e c o n n a i s s a n c e  a v a n t  l ' é c h é a n c e ?  A  quo i  bon  ag i r , 
en  effet,  p u i s q u ' a u c u n e  i n s c r i p t i o n  n e  p e u t  ę t r e  p r i se  t a n t 
q u e  la  c r é a n c e  n ' e s t  pas  e x i g i b l e ? 

A s s u r é m e n t ,  il  y  a  lŕ  une  a t t e i n t e  assez  g r a v e  a u x  d ro i t s 
a n t é r i e u r e m e n t  r e c o n n u s  a u  c r é a n c i e r .  Toute fo i s ,  ce  s e r a i t 
a l l e r  t r o p  lo in  q u e  de  p r é t e n d r e  q u ' i l  n ' a  p l u s  a u c u n  i n t é r ę t , 
d e p u i s  1807 ,  ŕ  ag i r  en  r e c o n n a i s s a n c e  ou  vér i f ica t ion  d ' éc r i ­
t u r e  a v a n t  l ' é c h é a n c e . 

Q u e l q u e f o i s ,  m a l g r é  l ' i n n o v a t i o n  r é s u l t a n t  de  la  loi  de 
1807,  i l  es t  s age  au  c r é a n c i e r  d ' ag i r ,  pa r  e x e m p l e  afin  dę 
pouvo i r  u s e r  de  m o y e n s  de  p r e u v e  qu ' i l  a  p o u r  le  m o m e n t 
et  q u ' i l  p o u r r a i t  n e  pas  r e t r o u v e r  p l u s  t a r d .  E n  ce la ,  sa 
cond i t ion  n ' e s t  pas  modif iée .  Le  l é g i s l a t e u r  de  1807  a  v o u l u 
s e u l e m e n t  q u e  le  c r é a n c i e r  ŕ  t e r m e  n ' u s e  p l u s  du  d r o i t  d 'a­
g i r  en  r e c o n n a i s s a n c e  ou  vér i f ica t ion  d ' é c r i t u r e  ŕ  la  s eu l e 
fin  de  p r e n d r e  i n s c r i p t i o n  ;  m a i s  il  l u i  l a i s se  la  l a t i t u d e 
la  p l u s  c o m p l č t e  ŕ  t o u s  a u t r e s  éga rds . 

D ' a u t r e  par t ,  le  j u g e m e n t  p r o d u i t  t o u j o u r s  cet  effet  q u e 
le  c r é a n c i e r  p e u t ,  s'il  n ' e s t  pas  e x a c t e m e n t  p a y é ,  s ' i n sc r i r e 
t o u t  de  su i t e  ŕ  l ' é c h é a n c e ,  de  m a n i č r e  ŕ  p r e n d r e  r a n g 
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a v a n t  t o u s  les  c r é a n c i e r s  i n s c r i t s  p l u s  t a r d .  S'il  at tendait 
l ' é c h é a n c e  p o u r  a g i r  en  vér i f i ca t ion  ou  en  p a i e m e n t ,  comme 
u n e  p r o c é d u r e  c o m p o r t e  t o u j o u r s  u n e  c e r t a i n e  durée  et 
q u ' i l  n e  p e u t  s ' i n sc r i r e  q u ' e n  v e r t u  d u  j u g e m e n t ,  il  s'ex­
p o s e r a i t  ŕ  vo i r  d ' a u t r e s  c r é a n c i e r s  s ' i n s c r i r e  e t  p r e n d r e  rang 
a v a n t  lu i  e n t r e  l ' é c h é a n c e  et  l ' o b t e n t i o n  d u  j u g e m e n t .  S'il 
ag i t  a v a n t  l ' é c h é a n c e  e t  q u ' i l  a i t  son  j u g e m e n t  en  mains, 
il  p o u r r a  s ' i n sc r i r e  a v a n t  t o u s  a u t r e s  c r é a n c i e r s .  La  loi  de 
1807  a  a ins i  conc i l i é  l es  d ro i t s  d u  c r é a n c i e r  avec  l ' intéręt 
l é g i t i m e  du  d é b i t e u r . 

6 2 3 .  La  fin  d u  t e x t e  c i té  de  1807  d i t  :  «  ŕ  m o i n s  de  stipu­
«  l a t ion  c o n t r a i r e  ».  Ce t te  r é s e r v e  es t  p r e s q u e  sans  appli­
c a t i o n .  La  loi  de  1807  a  p o u r  b u t  d ' a s s u r e r  l ' exécu t ion  stricte 
de  la  vo lon t é  des  p a r t i e s  ŕ  l ' e n c o n t r e  d u  c r é a n c i e r ;  on  ne 
p e u t  g u č r e  p r é v o i r  q u ' u n e  c l a u s e  spéc ia le  r é s e r v e  précisé­
m e n t  le  m o y e n  d ' a l l e r  c o n t r e  ce t t e  v o l o n t é .  La  prévision 
es t  s i n g u l i č r e . 

L ' i n t e l l i g e n c e  t o u j o u r s  fe r t i l e  des  h o m m e s  d'affaires  a 
t r o u v é  d a n s  ce t t e  d i s p o s i t i o n  finale  u n  m o y e n  d 'obteni r  par 
c o n v e n t i o n  u n e  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e .  Ce  r é s u l t a t  ne  peut 
ę t r e  r é a l i s é  d i r e c t e m e n t ,  ŕ  c a u s e  de  la  r čg l e  en  v e r t u  de  la­
q u e l l e  les  h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s  son t  soumises  au 
p r i n c i p e  de  la  spéc i a l i t é  ( a r t i c l e  2 1 1 9 ) 1  ;  m a i s  on  peu t  l 'obte­
n i r  d ' u n e  m a n i č r e  i n d i r e c t e  ŕ  l ' a ide  d ' u n  acte  sous  seing 
p r i v é  r é s e r v a n t  a u  c r é a n c i e r  le  d r o i t  de  s ' insc r i re  avant 
l ' é c h é a n c e . 

R i e n  n ' e s t  b i z a r r e  c o m m e  t o u t e  ce t t e  l ég i s l a t ion  de  l'hy­
p o t h č q u e  j u d i c i a i r e . 

6 2 4 .  A  ce  p r o p o s ,  on  s 'es t  d e m a n d é  si  le  c r éanc i e r  por­
t e u r  d ' u n  t i t r e  e x é c u t o i r e  p e u t  a g i r  en  j u s t i c e  afin  d 'obtenir 
u n e  h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e ,  so i t  p o u r  l ' i n s c r i r e  immédia t e ­
m e n t  si  la  d e t t e  es t  e x i g i b l e  ( a r t i c l e  2 1 2 3 ) ,  soit  p o u r  l'ins­
c r i r e  a p r č s  l ' é c h é a n c e  si  la  d e t t e  es t  ŕ  t e r m e  (loi  de  1807). 

P o u r  le  c r é a n c i e r  p o r t e u r  d ' u n  t i t r e  sous  s e i n g  p r ivé ,aucun 
d o u t e  n e  s ' é l čve .  I l  p e u t  t o u j o u r s  sa i s i r  les  t r i b u n a u x ,  soit  afin 
de  p o u r s u i v r e  la  vé r i f i c a t i on  d ' é c r i t u r e ,  so i t  afin  d 'obtenir 
u n  e x é c u t o i r e .  Du  j u g e m e n t  r é s u l t e  a lo r s  u n e  h y p o t h č q u e . 

Mais  q u e  d é c i d e r  q u a n t  a u  c r é a n c i e r  p o r t e u r  d ' u n  titre 
e x é c u t o i r e  2  ?  Il  y  a  d e s  cas  oů  il  p e u t  a g i r  ;  p a r  e x e m p l e ,  il 

1. Infrà,  n*s  659  et  su iv . 

2 .  La  ques t ion  ne  pouvai t  pas  se  poser  dans  l 'ancien  droit,  oů  tous  les 
actes  exécutoires  entraînaient  hypothčque . Source BIU Cujas
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p e u t  a s s i g n e r  le  d é b i t e u r  ŕ  l'effet  de  faire  fixer  u n e  é c h é a n c e 
si  l ' ac te  n e  la  d é t e r m i n e  p a s .  Mais  p e u t ­ i l  ag i r  s ans  p r e n d r e 
a u c u n e  c o n c l u s i o n ?  N ' o u b l i o n s  pas  q u ' i l  n e  s a u r a i t  c o n c l u r e 
ŕ  l ' h y p o t h č q u e ,  ca r  le  j u g e m e n t  n e  la  c o n s t i t u e  pas  ;  c 'es t  la 
loi  qu i  l 'en  fait  d é c o u l e r .  D ' a u t r e  p a r t ,  l ' ac t ion  en  j u s t i c e  n e 
se  conçoi t  p a s  s a n s  c o n c l u s i o n s .  Dčs  l o r s ,  il  s e m b l e  q u e  le 
c r é a n c i e r  n e  pu i s se  ag i r  q u e  pa r  vo ie  d ' e x é c u t i o n ,  n o n  pa r 
voie  d ' ac t ion  ;  p o u r  p o u v o i r  sa i s i r  les  t r i b u n a u x ,  il  faut  avo i r 
q u e l q u e  chose  ŕ  l e u r  d e m a n d e r . 

C e p e n d a n t ,  le  c o n t r a i r e  a  été  s o u v e n t  j u g é .  E t  ce la  p o u r 
d e u x  r a i s o n s . 

1°  E n  fait,  on  c o m p r e n d  m a l a i s é m e n t  q u ' u n  c r é a n c i e r  por ­
t e u r  d ' u n  ac te  e x é c u t o i r e  soi t  p r ivé  d ' u n  d r o i t  r e c o n n u  au 
p o r t e u r  d ' u n  ac te  sous  s e i n g  p r i v é .  S u p p o s o n s  q u e  le  d é b i ­
t e u r  fasse  de  m a u v a i s e s  affaires.  Il  a  d e u x  c r é a n c i e r s ,  m u n i s 
l ' un  d ' u n  t i t r e  a u t h e n t i q u e ,  l ' au t r e  d ' u n  t i t r e  sous  seing­
p r i v é .  Celui­ci  p r e n d  u n  j u g e m e n t  et  d e v i e n t  c r é a n c i e r  h y ­
p o t h é c a i r e  ;  q u a n t  ŕ  l ' a u t r e ,  sa  g r a n d e u r  l ' a t t a che  au  r i v a g e 
et  il  ne  p e u t  p l u s  r i e n .  Le  r é s u l t a t  es t  b i en  é t r a n g e . 

2°  En  d ro i t ,  u n  c r é a n c i e r  n ' a ­ t ­ i l  pas  t o u j o u r s  la  facu l té 
de  faire  c o n d a m n e r  son  d é b i t e u r ?  U n  j u g e m e n t  a n t é r i e u r , 
ŕ  cause  de  l ' a u t o r i t é  de  la  chose  j u g é e ,  p e u t  s eu l  m e t t r e 
obs tac le  ŕ  ce  q u e  la  j u s t i c e  soi t  sa i s i e .  D ' a i l l e u r s ,  le  c r é a n ­
cier  p e u t  d i re  qu ' i l  a  des  i n t é r ę t s  ŕ  s a u v e g a r d e r ,  q u ' i l  a  des 
dou te s  s u r  la  v a l e u r  de  son  t i t r e  e t  q u ' i l  v e u t  les  faire  j u g e r . 
P o u r q u o i  le  lu i  r e f u s e r a i t ­ o n ?  Il  a  u n  i n t é r ę t ;  d o n c  il  p e u t 
ag i r 

Le  r a i s o n n e m e n t  es t  p l aus ib l e .  Il  n ' e n  es t  pas  m o i n s  cer­
t a in  q u e  les  r é d a c t e u r s  de  l ' a r t i c le  2123  n ' o n t  pas  s o n g é  ŕ 
ce la  2 . 

1. Sic :  Pont, Privilèges et hypothèques,  I,  n°  594,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  éd i ­
tion,  l i t ,  p.  437,  texte  et  note  30,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n»79 , 
—  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1277  ; 
—  cpr.  Colmar  24  juil let  1851,  D.  P .  1852.11.294,  Sir.  1852.11.506,  —  Nancy 
8  mars  1854,  D.  P .  1855.V.202,  Sir.  1854.11.512,  —  Paris  8  décembre  1854, 
Sir.  1854.11.782,  —  15  mai  1865,  Sir.  1865.11.257.  — Secus  :  Montpellier 
12  juil let  1832,  Sir .  1832.2.528.  —  Lorsque  le  titre  d'oů  dérive  l'obligation  c o n ­
tient  une  const i tut ion  d'hypothčque  spéciale,  on  peut  soutenir  que  la  conven­
tion  est  la  loi  des  parties  et  que  le  créancier  ne  saurait  obtenir  u n  supplé­
ment  d'hypothčque  en  dehors  des  condit ions  fixées  par  l'article  2131.  Mais 
n'est­il  pas  plus  surprenant  encore  de  voir  un  créancier  qui  n'a  point 
stipulé  d'hypothčque  du  tout  en  obtenir  une  sur  les  b iens  de  s o n  débiteur  ? 

2.  Une  quest ion  connexe  ŕ  la  précédente  est  celle  de  savoir  si  l'hypothč­
que  judiciaire  résulte  des  exécutoires  de  dépens.  L'article  3  de  la  loi  du  5  aoűt 
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6 2 5 .  E n  r é s u m é ,  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e ,  sous  quelque 
a s p e c t  q u ' o n  l ' e n v i s a g e ,  e n t r a î n e  des  c o n s é q u e n c e s  singu­
l i č r e s ,  i n a d m i s s i b l e s ,  par fo is  c h o q u a n t e s .  La  loi  de  1807  n'est 
q u ' u n  pa l l i a t i f  p o u r  u n  cas  s p é c i a l .  I l  n ' y  a u r a i t  p o u r  l'hy­
p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  q u ' u n e  s eu l e  b o n n e  r é f o r m e ,  ce  serait 
de  la  s u p p r i m e r .  Te l  es t ,  en  effet,  n o u s  l ' avons  d i t ,  le  parti 
a u q u e l  s ' es t  a r r ę t é e  la  c o m m i s s i o n  qu i  p r é p a r e  la  ré forme  du 
r é g i m e  h y p o t h é c a i r e . 

C. Certaines contraintes administratives. 

626 .  L ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  n e  r é s u l t e  pas  s e u l e m e n t  des 
j u g e m e n t s  e t  des  ac tes  j u d i c i a i r e s .  E l l e  r é s u l t e ,  en  ou t re ,  de 
c e r t a i n e s  c o n t r a i n t e s  a d m i n i s t r a t i v e s . 

P r o d u i s e n t  ce t  effet  l es  c o n t r a i n t e s  d é c e r n é e s  par  cer­
t a i n e s  a u t o r i t é s  a d m i n i s t r a t i v e s  p o u r  le  r e c o u v r e m e n t  de 
s o m m e s  d u e s  ŕ  l 'E t a t . 

6 2 7 .  L ' E t a t  p e u t  a v o i r  c o n t r e  des  p a r t i c u l i e r s  des  créances 
de  d i v e r s e s  so r t e s  :  l ° d e s  c r é a n c e s  c o n t r e  les  a c q u é r e u r s  des 
b i e n s  d o m a n i a u x ,  en  p a i e m e n t  d u  p r ix  de  v e n t e ,  —  2°  con­
t r e  les  f e r m i e r s  de  ces  m ę m e s  b i e n s ,  e n  p a i e m e n t  de  loyers 
o u  f e r m a g e s ,  —  3°  c o n t r e  l e s  c o m p t a b l e s  de  d e n i e r s  publics, 
e n  p a i e m e n t  de  l e u r  d é b e t ,  —  4°  c o n t r e  les  e n t r e p r e n e u r s  de 
t r a v a u x  p u b l i c s ,  e n  r č g l e m e n t  de  c o m p t e s ,  —  5°  con t re  les 
c o n d a m n é s  a u x  a m e n d e s  e t  f ra is  de  j u s t i c e ,  en  r e m b o u r s e ­
m e n t ,  —  6°  c o n t r e  les  r e d e v a b l e s ,  p o u r  le  m o n t a n t  des  im­
p ô t s  ' . 

1881  reconnaît  aux  nota ires ,  dans  tous  les  cas ,  le  droit  de  se  faire  délivrer 
u n  exécutoire ,  en  vertu  duquel  ils  peuvent  poursuivre  le  paiement  de  leurs 
honoraires  sans  avoir  ŕ  obtenir  u n  j u g e m e n t .  Cet  exécutoire  leur  est  délivré, 
sur  leur  demande ,  par  le  greffier.  L'ordonnance  de  taxe  accompagnée  de 
l'exécutoire  n'emporte  pas  hypothčque  judiciaire.  L'ordonnance  n'est  pas  un 
j u g e m e n t  de  condamnat ion ,  et  l 'exécutoire  n'est  pas  u n  des  actes  judiciaires 
v isés  par  les  articles  2117  et  2123.  Le  seul  acte  judiciaire  qui  lui  donne  nais 
sance  es t  le  j u g e m e n t  de  reconnaissance  ou  de  vérification  d'écritures  ;  l'ar­
ticle  2123  corrige,  sur  ce  point ,  la  général i té  apparente  des  termes  employés 
par  l'art.  2117. 

V o y .  en  ce  s e n s  Testoud,iJeuwe critiquerai,  p .169 ,—  Baudry­Lacantinerie 
e t  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n»  1263  ;  —  Trib.  de  Valence  30 
jui l let  1884,  Sir.  85.  11.189,  —  Trib .  de  la  Châtre  13  mars  1884  et  trib.  de  Lau­
gres  14  mai  1884,  Sir. 1886.11.46,  —  Trib.  de  Bourges  21  juil let  1887,  Dalloz, 
Supplément au Répertoire,  v° Privilèges et hypothèques,  n»  738,  —  Cass. 
3  aoűt  1887,  D .  P .  1888.1.259,  Sir.  88.1.225,  —  Nancy  30  janvier  1892,  D.  P . 
1892.11.538. 

En  sens  contraire  : Trib.  de  Privas  13  jui l let  1887,  sous  Cass.  3  aoűt  1887, 
précité ,  —  Trib.  de  Brives  18  n o v e m b r e  1886,  Sir.  1887.11.22. 

i.  Voy.  N.  Henry  Michel, Etude sur les créances et les dettes de l'Etat,  p .  44. 

Source BIU Cujas



D I V E R S E S  S O U R C E S  D E S  H Y P O T H Č Q U E S  119 

De  q u e l q u e  c r é a n c e  q u ' i l  s ' ag i sse ,  l 'E t a t  n ' e s t  j a m a i s  ob l igé 
d ' a s s i g n e r  ses  d é b i t e u r s  e t  de  les  p o u r s u i v r e  d e v a n t  les  t r i ­
b u n a u x  p o u r  e x e r c e r  ses  d r o i t s .  Il  peu t  ag i r  d i r e c t e m e n t  pa r 
voie  de  c o n t r a i n t e s .  Les  c o n t r a i n t e s  n e  s o n t  pas  des  j u g e ­
m e n t s ,  car  il  n ' y  a  pas  eu  de  l i t ige  e n g a g é  ;  ce  n e  son t  pas 
des  ac tes  de  j u r i d i c t i o n ,  m a i s  p lu tô t  des  ac tes  de  p u r  c o m ­
m a n d e m e n t .  C e p e n d a n t ,  u n e  p r é s o m p t i o n  léga le  de  vé r i t é 
s ' a t t ache  ŕ  la  c r é a n c e  m i s e  en  r e c o u v r e m e n t ,  p r é c i s é m e n t 
pa rce  q u e  c 'es t  l 'E ta t  qu i  p o u r s u i t ,  a i n s i  q u ' a u  chiffre  fixé 
par  l ' a u t o r i t é  a d m i n i s t r a t i v e  ; et  ce t t e  p r é s o m p t i o n  n e  t o m b e 
que  d e v a n t  u n e  oppos i t i on  r é g u l i č r e m e n t  fo rmée .  L ' E t a t 
peu t  p r o c é d e r de piano,  p a r  voie  d ' e x é c u t i o n ,  en  ve r tu  de  ce t 
acte  a d m i n i s t r a t i f  q u ' o n  a p p e l l e  la  cont ra in te ,  et  qu i  es t  exé ­
cu to i r e  c o n t r e  les  d é b i t e u r s  ' . 

Cet te  p r é r o g a t i v e  es t  a s s u r é m e n t  p r é c i e u s e  p o u r  l 'E t a t . 
E l le  es t  en  m ę m e  t e m p s  favorab le  a u x  d é b i t e u r s ,  a u x q u e l s 
el le  év i te  les  frais  de  p o u r s u i t e  et  les  d é p e n s  a u x q u e l s  i ls 
s e r a i e n t  c o n d a m n é s . 

628 .  Or  ces  c o n t r a i n t e s ,  au  m o i n s  d a n s  c e r t a i n s  ca s ,  son t 
cons idé rées  c o m m e  des  ac tes  de j u r i d i c t i o n ,  e m p o r t a n t  h y p o ­
t h č q u e  j u d i c i a i r e  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  2 1 2 3 .  Cet te  h y p o ­
t h č q u e  s ' a joute ,  p a r  l'effet  de  la  c o n t r a i n t e  d é c e r n é e ,  a u x 
s ű r e t é s  r ée l l e s  m o b i l i č r e s  et  i m m o b i l i č r e s ,  p r iv i l čge  ou 
h y p o t h č q u e s  l éga l e s ,  dé jŕ  conférées  au  T r é s o r  d a n s  u n e 
m u l t i t u d e  de  cas . 

S'il  est  u t i l e  q u ' o n  accorde  ŕ  l 'E ta t  des  s ű r e t é s ,  le  l ég i s l a ­
t e u r  n e  lu i  en  d o n n e  t­il  pas  v r a i m e n t  t r o p  ?  C o m p r e n d ­ o n 
l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  r é s u l t a n t  des  c o n t r a i n t e s ,  q u a n d  il 
s 'agit  de  c r éances  déjŕ  g a r a n t i e s  pa r  u n  p r iv i l čge  ou  u n e  h y ­
p o t h č q u e  ? 

Tou jours  est­il  q u e  le  d ro i t  p o u r  l 'E ta t  de  p r e n d r e  i n s c r i p ­
t ion  s u r  les  b i ens  de  son  d é b i t e u r ,  en  v e r t u  de  la  c o n t r a i n t e , 
a  été  c o n s a c r é  pa r  u n  av is  du  Consei l  d ' E t a t  des  16­25  t h e r ­
m i d o r  a n  XII ,  conf i rmé  pa r  u n  a u t r e  av i s  des  29  o c t o b r e ­
12  n o v e m b r e  1811 .  E t a n t  d o n n é  l e u r s  d a t e s ,  ces  av i s  on t 
force  de  l o i 2 .  P a r  c o n s é q u e n t ,  les  c o n t r a i n t e s  e m p o r t e n t 
h y p o t h č q u e . 

1.  Pour  les  c o m m u n e s ,  il  est  délivré  des  états  qui  sont  exécutoires  (loi  du 
5  avril  1884,  article  1S4). 

2 .  L'avis  de  l'an  XII  décide  que  les  contraintes  administratives  emportent 
hypothčque  juJiciaire  ;  l'avis  de  1811  ordonne  l'insertion  de  l'avis  de  l'an  XII 
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6 2 9 .  Mais  t o u t e s  l es  c o n t r a i n t e s  e m p o r t e n t ­ e l l e s  hypothč­
q u e ?  Il  ex i s te  s u r  ce  p o i n t  de  n o m b r e u s e s  c o n t r o v e r s e s . 

11 es t  c e r t a i n  q u e  l ' av i s  de  l ' a n  XII  es t  t r čs  g é n é r a l  ' .  Sans 
e n t r e r  d a n s  des  dé t a i l s  q u i  r e l č v e n t  d u  d ro i t  adminis t ra t i f 
p l u t ô t  q u e  d u  d ro i t  c iv i l ,  voici  les  s o l u t i o n s  q u i  prévalent 
e n  j u r i s p r u d e n c e . 

P o u r  l ' a p p l i c a t i o n  de  l ' a r t i c l e  2 1 2 3 ,  l a  C o u r  de  Cassation 
d i s t i n g u e  d e u x  so r t e s  de  c o n t r a i n t e s  :  les  u n e s  son t  des  actes 
de  j u r i d i c t i o n  e t  e n t r a î n e n t  p a r  c o n s é q u e n t  h y p o t h č q u e ,  — 
les  a u t r e s  n e  son t  q u e  des  ac t e s  de  c o m m a n d e m e n t  et  n'ont 
p o i n t  p a r  c o n s é q u e n t  cet  effet. 

Voic i  ŕ  q u o i  l ' on  r e c o n n a î t  ces  d e u x  e spčces  de  cont ra in­

t e s . 

T o u t e s  l es  c o n t r a i n t e s  s o n t  e x é c u t o i r e s  ŕ  m o i n s  d'opposi­
t i o n  r é g u l i č r e m e n t  f o r m é e .  E n  cas  d ' o p p o s i t i o n ,  il  est  statué 
t a n t ô t  p a r  l ' a u t o r i t é  a d m i n i s t r a t i v e ,  t a n t ô t  pa r  l ' au tor i té  ju­
d i c i a i r e .  Et  lŕ  es t  l ' o r i g i n e  de  la  d i s t i n c t i o n  a d m i s e  par  la 
C o u r  de  C a s s a t i o n . 

S o n t  r e g a r d é e s  c o m m e  des  ac tes  de  j u r i d i c t i o n  les  con­
t r a i n t e s  q u i  «  n e  p e u v e n t  ę t r e  l 'ob je t  d ' a u c u n  litige  ou 
«  r e c o u r s  d e v a n t  l es  t r i b u n a u x  o r d i n a i r e s  »  ;  e l les  on t  la  va­
l e u r  de  la  c h o s e  j u g é e ,  p u i s q u ' e l l e s  n e  c o m p o r t e n t  aucun 
r e c o u r s  d e v a n t  les  t r i b u n a u x . 

S o n t ,  a u  c o n t r a i r e ,  r e g a r d é e s  c o m m e  des  actes  de  pur 
c o m m a n d e m e n t  les  c o n t r a i n t e s  d o n t  le  d é b i t e u r  peu t  appe­
l e r  d e v a n t  les  t r i b u n a u x  o r d i n a i r e s .  La  poss ib i l i t é  de  ce  re­
c o u r s  p r o u v e  q u ' e l l e s  n ' o n t  p a s  la  v a l e u r  de  la  chose  jugée . 

La  C o u r  de  Cassa t ion  c o n c l u t  de  lŕ  q u e  les  con t r a in t e s  en 
m a t i č r e  de  c o n t r i b u t i o n s  i n d i r e c t e s  e t  d ' e n r e g i s t r e m e n t  n 'em­

au Bulletin des Lois,  afin  de  lui  donner  publ ic i té  légale  et  force  exécutoire. 
Voy .  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1245 ; 
—  cpr. Introduction, explication du titre préliminaire du Code civil,  p .  54 
et  55 . 

1 .  Aussi ,  d'aprčs  la  plupart  des  auteurs ,  l 'hypothčque  judiciaire  s'attache 
ŕ  toutes  les  contraintes  adminis trat ives ,  sauf  cependant  cel les  décernées 
par  l 'administration  des  contr ibut ions  directes . 

Sic  :  Serrigny, Traité de l'organisation, de la compétence et de la procé-

dure contentieuse administrative,  2 e  édit ion,  III,  n°  1341,  — Revue critique, 

1856,  p .  554,  —  Valette, Revue de droit français et étranger,  année  184", 
p.  832,  et Mélanges,  1,  p .  317  et  s u i v . ,  —  Pont , Privilèges et hypothèques, 

I,  n ° s  581  et  582,  —  Aubry  et  Kau,  5 e  éd i t ion ,  III,  p.  425,  texte  et  note  15, 
—  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  72,  —  de  Varei l les ­Sommičres , 
L'hypothèque judiciaire,  p .  104,  — B a u d r y ­ L a c a n t i n e r i e  et  de  Loynes , Pri-

vilèges et hypothèques,  II,  n°  1246. 
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p o r t e n t  pas  h y p o t h č q u e  ' .  E n  effet,  s u r  l ' oppos i t i on  du  r e d e ­
v a b l e  ce  s o n t  les  t r i b u n a u x  c iv i l s  q u i  son t  appe l é s  ŕ  s t a t u e r ; 
d o n c ,  l ' ac te  a d m i n i s t r a t i f  n ' e s t  pas  u n e  déc i s ion  a y a n t  force 
de  chose  j u g é e ,  e t  l ' a r t i c l e  2123  n e  p e u t  pas  s ' a p p l i q u e r  2 . 

Hor s  de  lŕ ,  t o u t e s  les  c o n t r a i n t e s  a d m i n i s t r a t i v e s  e m p o r ­
t e n t  h y p o t h č q u e .  L ' av i s  des  16­25  t h e r m i d o r  a n  XII  r eço i t 
p l e ine  a p p l i c a t i o n . 

La  p r a t i q u e  l ' a p p l i q u e ,  s a n s  hé s i t e r ,  m ę m e  a u x  c o n t r a i n ­
tes  d é c e r n é e s  pa r  l ' a d m i n i s t r a t i o n  des  c o n t r i b u t i o n s  d i r ec t e s . 
Cette  m a n i č r e  de  vo i r  e s t  a s s u r é m e n t  c o n t e s t a b l e .  E n  effet, 
les  c o n t r a i n t e s  d o n t  il  s 'agi t  n e  son t  pas  d i r i g é e s  c o n t r e  l es 
r e d e v a b l e s  ;  e l les  p o r t e n t  s e u l e m e n t  i n jonc t ion  a u x  a g e n t s 
c h a r g é s  de  la  p o u r s u i t e .  Dčs  lo r s ,  la  c o n t r a i n t e  n e  j o u e  pas 
le  rô l e  de  t i t r e  exécu to i r e  c o n t r e  le  r e d e v a b l e  ;  les  p o u r s u i t e s 
son t  exe rcée s  p a r  les  a g e n t s  e n  v e r t u  d u  rô le  r é g u l i č r e m e n t 
p u b l i é .  P a r  c o n s é q u e n t  il  n e  s e m b l e  pas  q u e  la  c o n t r a i n t e 
pu i s se  d o n n e r  n a i s s a n c e  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e 3 . 

I I I .  —  L e s  h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s . 

6 3 0 .  El les  font  l 'objet  de  la  sec t ion  III  du  c h a p i t r e  I I I 
(ar t ic les  2124  e t  s u i v a n t s ) . 

L ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e ,  c o m m e  l ' i n d i q u e  la  q u a l i ­
fication  q u ' e l l e  po r t e ,  es t  ce l le  q u i  es t  é t ab l i e  p a r  c o n t r a t  : 
«  L ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e ,  d i t  l ' a r t i c le  2117 ,  es t  ce l le 
«  qu i  d é p e n d  des  c o n v e n t i o n s  et  de  la  fo rme  e x t é r i e u r e  des 
«  ac tes  et  c o n t r a t s .  »  Ce  c o n t r a t  s ' appe l l e  i n d i s t i n c t e m e n t 
c o n t r a t  de  c o n s t i t u t i o n  d ' h y p o t h č q u e ,  ou  p l u s  s i m p l e m e n t 
con t r a t  h y p o t h é c a i r e . 

1.  Voy.  Cass.  28  janvier  1828,  Sir.  1828.  I.  128,  —  Paris  16  décembre  1819, 
Sir.  1880.11.141,—  Cass.  9  novembre  1880,  D .  P .  1881.1.249,  Sir.  1881.1.304  ; 
—  epr,  Troplong, Privilèges et hypothèques,  II,  n"  447. 

Secus :  Lyon  7 aoűt  1829,  Sir.  1829.11.339, —  les  conclus ions  de  M.  l'avocat 
général  Chévrier  sous  l'arręt  de  Paris  du  16  décembre  1879,  D.  P.  1881.1.249, 
—  et  les  auteurs  cités  ŕ  la  no ie  précédente . 

2 .  Exception  doit  ętre  faite  cependant  pour  les  contraintes  en  matičre  de 
douanes ,  bien  que  les  droits  de  douane  soient  des  impôts  indirects .  En  effet 
l'avis  du  consei l  d'État  des  29  octobre­12  novembre  1811  reconnaît  expres sé ­
ment  ŕ  l 'administration  des  douanes  le  droit  de  prendre  inscription  hypothé­
caire  en  vertu  des  contraintes  qu'elle  dél ivre .  Mais  il  y  a  doute  sur  le  point 
de  savoir  si  cette  hypothčque  est  une  hypothčque  légale  créée  par  la  loi  des 
6­22  aoűt  1791,  ou  une  hypothčque  judiciaire.  —  Voy.  en  ce  dernier  sens 
Cass.  14  novembre  1893,  D.  P .  1894.1.370,  Sir.  1894.1.397. 

3 .  Voy.  en  ce  sens  les  auteurs  cités  ŕ  la  p .  120,  note  1 . 
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L ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e  es t  le  p r o c é d é  de  crédi t  mis 
ŕ  la  d i spos i t i on  des  p r o p r i é t a i r e s  d ' i m m e u b l e s  ' . 

6 3 1 .  Ce t te  c o n s t i t u t i o n  c o n v e n t i o n n e l l e  d ' h y p o t h č q u e  peut 
i n t e r v e n i r  de  d e u x  façons . 

1°  L e  p l u s  s o u v e n t  e l l e  i n t e r v i e n t  e n t r e  l e  c r é a n c i e r  e t  l e  débi­

t e u r .  T a n t ô t  le  d é b i t e u r  y  r e c o u r t  afin  de  favor iser  un  de 
ses  c r éanc i e r s  au  d é t r i m e n t  des  a u t r e s ,  ce  qu i  p e u t  pręter  ŕ 
des  a b u s .  T a n t ô t  il  y  r e c o u r t  c o m m e  m o y e n  de  crédi t ,  pour 
c o n t r a c t e r  u n  e m p r u n t ,  s ' ob l ige r  d ' u n e  m a n i č r e  quelconque , 
ou  p o u r  o b t e n i r  déla i  d ' u n  c r é a n c i e r  d o n t  la  créance  est 
e x i g i b l e ;  c 'es t  la  m a n i č r e  n o r m a l e  d ' u t i l i s e r  l 'hypothčque 
c o n v e n t i o n n e l l e . 

Dans  q u e l l e  m e s u r e  es t ­ i l  a i n s i  p e r m i s  ŕ  u n  débiteur 
d ' é t a b l i r  des  i n é g a l i t é s  e n t r e  ses  c r é a n c i e r s ,  d ' a s s u r e r  ŕ  l'un 
la  p r é é m i n e n c e  s u r  l e s  a u t r e s ,  au  m o y e n  d ' u n  d ro i t  de  pré­
fé rence  c o n v e n t i o n n e l  2  ? 

De  t o u t  t e m p s  on  a  a d m i s  ce t t e  p r a t i q u e  c o m m e  ut i le .  Si 

1.  Sur  le  point  de  savoir  quels  sont  les  i m m e u b l e s  qui  peuvent  ęlre  hypo­
théqués ,  v o y . suprà,  tome  I,  p .  268  et  su iv . 

11  faut  ajouter,  d'ailleurs,  que  l 'hypothčque  convent ionne l le  peut  ętre  éta­
blie  non  seu lement  sur  les  i m m e u b l e s ,  niais  encore  sur  les  navires  (lois  du 
10  décembre  1874  et  du  10  jui l let  1885).  Voy. suprà,  tome  I,  p .  143  et  266  ŕ 
267.  Deux  observat ions  importantes  doivent  ętre  présentées  ŕ  cet  égard. 

1°  Les  i m m e u b l e s  sont  suscept ibles  d'hypothčque  quelle  que  soit  leur  con­
tenance  ou  leur  va leur .  Au  contraire,  les  navires  ne  sont  susceptibles  d'hy­
pothčque  que  s'ils  jaugent  au  m o i n s  vingt  tonneaux  (loi  de  1885,  article  36). 

On  devine  a i sément  le  motif  de  cette  rčg le .  Quand  un  navire  n'atteint  pas 
un  certain  tonnage ,  sa  construct ion  et  son  a r m e m e n t  n'exigent  pas  des  ca­
pi taux  assez  importants  pour  qu'il  soit  nécessaire  de  faire  appel  au  crédit. 
D'autre  part,  u n  navire  qui  n'atteint  pas  le  tonnage  indiqué  a  trop  peu  de 
valeur  pour  qu'une  hypothčque  établie  sur  lui  soit  une  garantie  sérieuse. 

2° Les  i m m e u b l e s  sont  suscept ib les  non  seu lement  d'hypothčque  conven­
t ionnel le ,  mais  d'hypothčque  légale  et  judiciaire.  Au  contraire,  les  navires 
ne  sont  suscept ib les  que  d'hypothčque  convent ionne l l e  ;  ni  les  hypothčques 
l éga les ,  ni  les  hypothčques  judiciaires  ne  grčvent  les  navires . 

Cette  différence  s'explique  de  la  façon  su ivante .  Le  but  de  la  loi,  en  ad­
mettant  l 'hypothčque  marit ime,  n'a  pas  été  d'augmenter  la  sűreté  des  créan­
ciers,  mais  de  créer  une  nouvel le  source  de  crédit  au  profit  des  propriétaires 
de  navires  ;  il  faut,  a­t­on  dit,  qu'ils  puissent  emprunter  sur  les  navires  parce 
que  les  capitaux  manquent  au  c o m m e r c e  m a r i t i m e .  Or,  pour  atteindre  ce 
but,  l 'hypothčque  convent ionne l le  suffit.  Bien  plus ,  le  crédit  du  propriétaire 
se  serait  trouvé  entamé  si  la  loi  avait  affecté  l é g a l e m e n t  ou  judiciairement  son 
navire  a  ses  autres  créanciers . 

Sur  ce:,  deux  observat ions  et  plus  g é n é r a l e m e n t  sur  l'hypothčque  maritime 
voy .Lyon­Caen  et  Benault , Traité de droit commercial,  2°  édit ion,  VI,  n°  1608 
et  s u i v . ,  p .  537  et  suiv.  —  Cpr.  la  notice  et  les  notes  de  M.  Challamel  sur 
la  loi  du  10  juil let  1885,  dans VAnnuaire de législation française  publié  par 
la Société de législation comparée,  année  1886,  p .  84  et  s u i v . 

2 .  Cpr. suprà,  t ome T,  p .  29,  note  1 . 
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le  d é b i t e u r  es t  s o l v a b l e ,  l ' u s a g e  de  l ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n ­
ne l l e  n ' e s t  n u i s i b l e  ŕ  p e r s o n n e . 

Si  la  s i t u a t i o n  du  d é b i t e u r  es t  c o m p r o m i s e ,  u n  e m p r u n t 
fait  ŕ  p ropos ,  u n  dé la i  o b t e n u  d ' u n  c r é a n c i e r  q u i  va  p o u r ­
su iv re  p o u r r o n t  a i d e r  le  d é b i t e u r  ŕ  so r t i r  de  la  c r i se  e t  ŕ 
s a u v e r  la  s i t u a t i o n .  E n  e m p r u n t a n t  ou  e n  o b t e n a n t  u n  dé l a i , 
il  se  p r o c u r e r a  des  r e s s o u r c e s  q u i  lui p e r m e t t r o n t  de  r e v e n i r 
ŕ  m e i l l e u r e  fo r tune  ;  m a i s  ce la  n ' e s t  poss ib le  q u ' a v e c  d u 
crédi t  et  le  d é b i t e u r  n e  t r o u v e r a  c r éd i t  q u ' ŕ la  cond i t i on  d'of­
frir  u n e  s ű r e t é  au  p r ę t e u r  ou  au  c r é a n c i e r  q u i  accorde  d é l a i . 

Toutefois ,  il  n ' e s t  pas d o u t e u x  q u e  l ' u sage  de  l ' h y p o t h č q u e 
c o n v e n t i o n n e l l e  p e u t  d o n n e r  l i eu  ŕ  des  a b u s .  Il  en  es t  a ins i 
n o t a m m e n t  a u x  a p p r o c h e s  de  la  fai l l i te  et  de  la  décon f i t u r e . 
Dans  l ' h y p o t h č s e  de  la  fa i l l i te ,  les  a r t i c l e s  446  ŕ  448  d u  Code 
de  c o m m e r c e  é d i c t e n t  des  p r é c a u t i o n s  spéc ia l e s  c o n t r e  les 
a b u s  poss ib le s  Q u a n t  au  cas de  déconf i tu re  2 ,  les  a b u s  r é ­
s u l t a n t  de  la  c o n s t i t u t i o n  d ' h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s 
n ' y  p e u v e n t  ę t r e  c o n j u r é s  q u e  par  l ' ac t ion  p a u l i e n n e  de  l 'ar ­
t icle  1167,  d a n s  la  m e s u r e  r e s t r e i n t e  oů  cet a r t i c l e  es t  a p p l i ­
cable  3 . 

2° D'autres  fois,  l'hypothčque  conventionnelle est constituée par 
une personne autre  que le débiteur.  Cette  p e r s o n n e  es t  ce  q u ' o n 
appe l l e  c o m m u n é m e n t  u n e  c a u t i o n  r ée l l e  4 .  E l le  g a r a n t i t 
la  de t t e  d ' a u t r u i ,  n o n  pas  en  s ' ob l igcan t  p e r s o n n e l l e m e n t 
c o m m e  c a u t i o n ,  m a i s  en  h y p o t h é q u a n t  u n  de  ses  i m m e u ­
bles .  Le  c r é a n c i e r  a  le  d ro i t  d ' exe rce r  des  p o u r s u i t e s  pe r ­
s o n n e l l e s  c o n t r e  son  d é b i t e u r  e t  des  p o u r s u i t e s  h y p o t h é c a i ­
r e s  c o n t r e  la  c a u t i o n  r é e l l e . 

Cette  s i t ua t i on  n ' a  r i e n  d ' i n s o l i t e . 
El le  se  p r o d u i t  s o u v e n t  ŕ  la  su i t e  d ' u n e  c o n s t i t u t i o n  d 'hy ­

p o t h č q u e  faite  p a r  le  d é b i t e u r  l u i ­ m ę m e ,  l o r sque  ce lu i ­ c i 
v ien t  ŕ  a l i é n e r  l ' i m m e u b l e .  Le  c r é a n c i e r  j o u i t  a l o r s  d ' u n 
doub le  d r o i t .  Il  c o n s e r v e  l ' ac t ion  p e r s o n n e l l e  c o n t r e  le  d é b i ­
t e u r  o b l i g é ;  c 'es t  l ' exerc ice  de  l ' ac t ion  i n h é r e n t e  ŕ sa  c r é a n c e . 

1.  Voy.  Thaller, Traité élémentaire de droit commercial,  p .  879  et  suiv. 
2 .  Sur  la  déconfiture,  ou  insolvabi l i té  des  non­commerçants ,  voy .  Thaller, 

Des faillites en droit comparé,  —  André  Dupin, De la faillite civile,  thčse  de 
doctorat  soutenue  ŕ  la  Faculté  de droit  de  Grenoble  en  1900.  —  Cpr. suprà, 

tome 1,  p.  41, note  3 . 
3 .  Voy.  le  commentaire  de  cet  article  dans  le  vo lume  du Cours de droit 

civil français  consacré  ŕ  la  matičre  des  obl igat ions  et des  contrats . 
4.  Cpr. suprà,  t ome  I,  p.  13  et 118. 
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P u i s  il  a  l ' ac t ion  h y p o t h é c a i r e  c o n t r e  le  t i e r s  acquéreur  ; 
c 'es t  l ' exe rc ice  du  d r o i t  de  s u i t e .  L ' h y p o t h č s e  es t  p révue  par 
l ' a r t i c l e  2 1 6 9 . 

R i e n  n e  s 'oppose  ŕ  ce  q u e  ce t te  s i t u a t i o n  se  produise  dčs 
l ' o r i g i n e ,  et  ŕ  ce  q u ' u n  p r o p r i é t a i r e  h y p o t h č q u e  directement 
son  i m m e u b l e  p o u r  la  de t t e  d ' a u t r u i .  L ' a r t i c l e  2077  dit  ex­
p r e s s é m e n t  q u e  «  le  gage  p e u t  ę t r e  d o n n é  p a r  u n  t iers  pour 
a  le  d é b i t e u r  » ;  il  n ' y  a  pas  de  r a i s o n  p o u r  q u ' i l  n ' e n  soit  pas 
de  m ę m e  en  m a t i č r e  d ' h y p o t h č q u e . 

11 n e  faut  pas  c e p e n d a n t  a s s i m i l e r  de  t o u s  po in t s  la  situa­
t i o n  de  la  c a u t i o n  r ée l l e  ŕ  ce l le  du  v é r i t a b l e  t i e r s  détenteur, 
c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  d u  t i e r s  a c q u é r e u r  de  l ' i m m e u b l e  hypothéqué 
pa r  le  d é b i t e u r  .  Il  ex is te  e n t r e  eux  c e r t a i n e s  différences,  deu­
n o t a m m e n t ,  qu i  n e  son t  pas  c o n s a c r é e s  d ' u n e  man ič r e  for 
m e l l e ,  m a i s  qu i  n ' e n  son t  pas  m o i n s  a d m i s e s  c o m m u n é m e n t . 
N o u s  l e s  r e n c o n t r e r o n s  p l u s  t a r d  en  t r a i t a n t  d u  droit  de 
s u i t e  ' . 

A i n s i ,  l ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e  se  p r é s e n t e  sous  deux 
a s p e c t s .  D a n s  les  d e u x  cas ,  el le  es t  é t ab l i e  p a r  con t r a t . 

6 3 2 .  Les  a r t i c l e s  2124  ŕ  2133  r é g i s s e n t  le  c o n t r a t  hypothé­
c a i r e  au  p o i n t  de  vue  de  l ' app l i c a t i on  p r a t i q u e .  La  p lupar t  de 
ces  dix  a r t i c l e s  s o n t d ' o r d r e  p u r e m e n t  r é g l e m e n t a i r e . I l s  déter­
m i n e n t  :  1°  la  capac i t é  r e q u i s e  de  la  pa r t  du  p ropr i é t a i r e  qui 
c o n s t i t u e  h y p o t h č q u e  s u r  son  i m m e u b l e ,  q u e  ce  propriétaire 
so i t  le  d é b i t e u r  d o n t  l ' h y p o t h č q u e  g a r a n t i t  la  det te  ou  un 
t i e r s  c o n s t i t u a n t  h y p o t h č q u e  p a r  la  d e t t e  d ' a u t r u i ,  —  2°  les 
f o r m e s  d u  c o n t r a t  de  c o n s t i t u t i o n  d ' h y p o t h č q u e . 

N o u s  n ' a l l o n s  pas  r e l e v e r  ici  t o u t e s  les  r č g l e s  posées  par 

1 .  Voic i  dčs  m a i n t e n a n t  l ' indication  s o m m a i r e  de  ces  deux  différences. 
D'abord,  on  peut  soutenir  que  la  caution  réelle  jouit  du  bénéfice  de  subro­

gat ion  inst i tué  par  l'article  '2037 [suprà,  t ome  I,  p . 9 1 ,  note  6),  tandis  que  ce 
bénéfice  n'appartient  pas  au  tiers  acquéreur  de  l ' immeuble  hypothéqué.Ouand 
le  propriétaire  d'un  i m m e u b l e  l 'hypothčque  pour  garantir  la  dette  d'autrui, 
c'est  le  propriétaire  de  l ' immeuble  qui  caut ionne  la  dette  par  l'intermédiaire 
de  son  immeuble ,  et  de  lŕ  vient  l 'usage  de  donner  ŕ  ce  propriétaire  le  nom  de 
caut ion  réel le .  Pourquoi  n'aurait­il  pas  le  bénéfice  reconnu  ŕ  la  caut ion? 

En  outre,  il  est  admis  presque  sans  conteste  que  la  caut ion  réelle,  bien 
qu'elle  ne  soit  tenue  que propter rem,  hypothéca irement ,  ne  peut  pas  procé­
d e r a  la  purge,  tandis  que  le  véritable  tiers  détenteur  a  ce  droit  (article  2181). 
En  effet,  la  caut ion  réel le ,  en  purgeant,  porterait  directement  atteinte  au 
droit  qu'elle  vient  de  conférer,  et  qu'elle  doit  garantir  puisque  c'est  d'elle 
qu'il  é m a n e ;  elle  irait  d irectement  contre  la  convent ion  dans  laquelle  elle  a 
été  partie  et  qu'elle  doit  respecter . 
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ces  a r t i c l e s . C e r t a i n e s  on t  été  s i g n a l é e s  p r é c é d e m m e n t 1  ;  d ' a u ­

t r e s  le  s e r o n t  u n  peu  p l u s  t a r d . 

I . Capacité requise pour constituer une 

hypothèque conventionnelle. 

6 3 3 .  A  ce  su je t  se  r a p p o r t e n t  les  a r t i c l e s  2124  ŕ  2126  e t 
q u e l q u e s  a u t r e s  q u ' i l  faut  r a p p r o c h e r  de  ceux­ lŕ .  I ls  n e  con­
t i e n n e n t ,  d ' a i l l e u r s ,  r i e n  de  spéc ia l ,  et  n e  font  q u ' a p p l i q u e r 
les  p r i n c i p e s  d u  d ro i t  c o m m u n  ŕ  u n  cas  p a r t i c u l i e r . 

Le  tex te  f o n d a m e n t a l  es t  l ' a r t i c le  2124  :  «  Les  h y p o t h č q u e s 
«  c o n v e n t i o n n e l l e s  n e  p e u v e n t  ę t r e  c o n s e n t i e s  q u e  pa r  c eux 
«  q u i  o n t  la  capac i t é  d ' a l i é n e r  les  i m m e u b l e s .  » 

Il  v e u t  d i re  d e u x  c h o s e s .  Il  s ignifie  d ' abord  q u ' o n  n e  p e u t 
pas  h y p o t h é q u e r  u n  i m m e u b l e  s a n s  e n  ę t r e  p r o p r i é t a i r e  ; 
et  il  n ' y  a  pas  l ieu  de  d i s t i n g u e r  ŕ  ce t  é g a r d  s u i v a n t  q u ' i l 
s 'agi t  d u  d é b i t e u r  l u i ­ m ę m e  ou  d ' u n  t i e r s  n o n  obl igé  p e r ­
s o n n e l l e m e n t .  E n  second  l i e u ,  l ' a r t i c le  2124  signifie  q u e  le 
p r o p r i é t a i r e  d ' u n  i m m e u b l e  n e  p e u t  l ' h y p o t h é q u e r  q u e  s ' i l 
possčde  la  capac i té  de  l ' a l i é n e r . 

R e p r e n o n s  ces  d e u x  c o n d i t i o n s . 

P R E M I È R E C O N D I T I O N 

634­  P o u r  p o u v o i r  c o n s e n t i r  h y p o t h č q u e  s u r  u n  i m m e u b l e , 
il  faut  en  ę t re  p r o p r i é t a i r e . 

La  r čg l e  se  just i f ie  d ' e l l e ­ m ę m e  ;  ca r  h y p o t h é q u e r  c 'es t 
faire  ac te  de  d i spos i t i on ,  c 'es t  a l i é n e r .  E l l e  s ' a p p l i q u e  n o n 
s e u l e m e n t  q u a n d  l ' h y p o t h č q u e  es t  é t ab l i e  s u r  l ' i m m e u b l e 
l u i ­ m ę m e ,  s u r  la  p rop r i é t é  de  l ' i m m e u b l e ,  m a i s  enco re  q u a n d 
el le  es t  é t ab l i e  s u r  l ' u su f ru i t  ;  le  t i t u l a i r e  de  ce  d ro i t  p e u t 
seul  le  g r e v e r  c o n v e n t i o n n e l l e m e n t  d ' h y p o t h č q u e  2 . 

1. Suprà,  tome  I,  p.  292  et  suiv . 
2 .  Rien  ne  s 'oppose,  b ien  entendu,  ŕ  ce  que  le  copropriétaire  d'un  i m ­

meuble  consente  hypothčque  sur  sa  part  indivise  de  cet  immeuble  ;  en  cas 
de  vente  de  l ' immeuble ,  le  créancier  exerce  son  droit  sur  la  portion  du  prix 
revenant  ŕ  son  débiteur.  Seu lement  l 'hypothčque  ainsi  constituée  s 'évanouit 
quand  l ' immeuble  hypothéqué  tombe,  par  l'effet  du  partage,  au  lot  d'un 
copropriétaire  autre  que  le  constituant  (article  883). 

Ces  principes  sont  évidents  et  ne  mériteraient  pas  d'ętre  relevés  s'il  ne 
fallait  ajouter  qu'ils  reçoivent  except ion  en  maticro  d'hypothčque  mar i t ime . 

a  Le  copropriétaire  d'un  navire  ne  peut  hypothéquer  sa  part  indivise 
qu'avec  le  concours  de  la  majorité  des  ayants  droit  (loi  du  10  juillet  1885, 
article  3).  La  loi  du  10  décembre  18T4  n'apportait,  ŕ  cet  égard,  aucune  déro­
gat ion  au  droit  c o m m u n  ;  elle  permettait  ŕ  tout  copropriétaire  d'un  navire 
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Cet te  r č g l e ,  d ' a i l l e u r s ,  n ' e s t  pas  spéc ia le  ŕ  l 'hypothčque 
c o n v e n t i o n n e l l e ,  b i en  q u e  l ' a r t i c le  2124  n e  l ' é n o n c e  qu ' ŕ  pro­
pos  de  ce t te  h y p o t h č q u e .  D ' u n e  façon  g é n é r a l e ,  p o u r  qu'une 
s ű r e t é  r ée l l e  p u i s s e  f r a p p e r  u n  m e u b l e  ou  u n  i m m e u b l e ,  il 
f au t  q u e  la  chose  g r e v é e  a p p a r t i e n n e  ŕ  la  p e r s o n n e  qui  la 
d o n n e  e n  n a n t i s s e m e n t  ou  q u i  l 'affecte  p a r  h y p o t h č q u e  con­
v e n t i o n n e l l e ,  —  ou  b ien  ŕ  la  p e r s o n n e  d u  chef  de  laquelle 
la  loi  l 'affecte  p a r  p r i v i l č g e  o u  pa r  h y p o t h č q u e  soit  légale, 
so i t  j u d i c i a i r e . 

A u s s i  a v o n s ­ n o u s  s i g n a l é  p r é c é d e m m e n t  ce t te  rčgle  dans 
l ' exposé  g é n é r a l  des Conditions nécessaires pour qu'un bien, 
meuble ou immeuble, puisse être affecté par privilège ou par 
hypothèque 

Si  n o u s  y  r e v e n o n s  ici ,  c 'es t  p o u r  a j ou t e r  q u e  la  rčgle  com­
p o r t e  u n e  excep t ion  en  ce  q u i  c o n c e r n e  l ' h y p o t h č q u e  conven­
t i o n n e l l e .  Cet te  excep t ion  r é s u l t e  des  a r t i c l e s  1507  et  1508. 
L ' a m e u b l i s s e m e n t  i n d é t e r m i n é  n e  fait  pas  t o m b e r  en  com­
m u n a u t é  les  i m m e u b l e s  q u i  en  s o n t  l ' ob je t :  « . . .  le  mari  ne 
«  p e u t . . .  a l i é n e r  en  t o u t  ou  p a r t i e ,  s a n s  le  c o n s e n t e m e n t  de  sa 
«  f e m m e ,  l es  i m m e u b l e s  s u r  l e s q u e l s  es t  é tab l i  l 'ameublis­
«  s č m e n t  i n d é t e r m i n é ,  m a i s  il  p e u t  les  h y p o t h é q u e r  jusqu 'ŕ 
«  c o n c u r r e n c e  de  cet  a m e u b l i s s e m e n t .  » 

S o u s  ce t te  r é s e r v e ,  la  r č g l e  es t  a b s o l u e .  N u l  n e  peu t  hypo­
t h é q u e r  u n  i m m e u b l e  s ' i l  n ' e n  es t  p r o p r i é t a i r e . 

635 .  A j o u t o n s  s e u l e m e n t  d e u x  o b s e r v a t i o n s . 
Première observation.  —  La  rčg le  q u i  v i e n t  d ' ę t r e  énoncée 

do i t  ę t r e  c o m b i n é e  avec  les  p r i n c i p e s  posés  pa r  la  loi  du 
23  m a r s  1855 ,  s u r  la  t r a n s c r i p t i o n .  L ' a c h e t e u r  d ' un  i m m e u ­
b le  n e  pos sčde  u n  d r o i t  o p p o s a b l e  aux  t i e r s  q u ' a p r č s  avoir 
t r a n s c r i t  son  t i t r e  ; j u s q u ' ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n ,  le  v e n d e u r  a  bien 
cessé  d ' ę t r e  p r o p r i é t a i r e  ŕ  l ' éga rd  de  l ' a c h e t e u r ,  m a i s  il  garde 
ce t te  q u a l i t é  ŕ  l ' éga rd  d e s  t i e r s .  P a r  c o n s é q u e n t ,  les  hypo­
t h č q u e s  p a r  lui  c o n s e n t i e s  s o n t  efficaces  m a l g r é  la  vente ,  ŕ 

de  const i tuer  une  hypothčque  sur  sa  part  indiv ise  sans  le  consentement  des 
autres  copropriétaires.  Mais  cette  rčgle  présentai t  un  inconvén ien t  ;  les  hy­
pothčques  const i tuées  par  les  divers  copropriétaires  rendaient  difficile  ou 
m ô m e  imposs ib le  la  const i tut ion  ultérieure  d'hypothčques  sur  le  navire  entier 
dans  l'intéręt  c o m m u n .  De  lŕ  l ' innovation  introduite  en  1885. 

b)  L'hypothčque  const i tuée  par  un  des  copropriétaires  m o y e n n a n t  le  con­
cours  de  la  majorité  des  autres  cont inue  de  subs i s ter  aprčs  le  partage,  par 
dérogat ion  ŕ  l'article  883  (ioi  de  1885,  article  17  al inéa  3).  D'aprčs  l'article  18 
de  la  loi  de  1874,  la  rčgle  du  partage  déclaratif  était  appl icable . 

1. Suprà,  tome  I,  p .  268  et  s u i v . ,  s p é c i a l e m e n t  p .  292  et  s u i v . 
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la  c o n d i t i o n  q u ' e l l e s  so i en t  i n sc r i t e s  a v a n t  la  t r a n s c r i p t i o n 
de  la  v e n t e . 

Seconde observation.  —  Il  i m p o r t e  peu  q u e  la  p e r s o n n e  q u i 
cons t i t ue  h y p o t h č q u e  s u r  u n  i m m e u b l e  soi t  p r o p r i é t a i r e 
i n c o m m u t a b l e  de  cet  i m m e u b l e ,  ou  n e  soi t  p r o p r i é t a i r e  q u e 
sous  cond i t i o n .  Dans  ce  d e r n i e r  cas ,  l ' h y p o t h č q u e  est  s o u m i s e 
a u x  m ô m e s  é v e n t u a l i t é s  q u e  la  p r o p r i é t é  e l l e ­ m ę m e  ;  si  la 
p rop r i é t é  se  c o n s t i t u e  d é f i n i t i v e m e n t  l ' h y p o l h ô q u e  a  t o u t e  sa 
v a l e u r ,  au  l i eu  q u ' e l l e  s ' é v a n o u i t  si  la  p r o p r i é t é  d i spa ra i t .  La 
rčg le  es t  posée  p a r  l ' a r t i c l e  2125  ;  la  loi  en  fait  a p p l i c a t i o n 
d a n s  les  a r t i c l e s  865 ,  929 ,  952,  954,  963  et  1673  ' . 

636.  Si  u n e  h y p o t h č q u e  ava i t  é té  c o n s t i t u é e a non domino, 
el le  se ra i t  e n t a c h é e  de  n u l l i t é  a b s o l u e .  P a r  c o n s é q u e n t ,  t o u t e 
p e r s o n n e  i n t é r e s s é e  se ra i t  a d m i s e  ŕ  se  p r é v a l o i r  de  la  n u l l i t é . 
D ' au t r e  p a r t ,  la  c o n s t i t u t i o n  d ' h y p o t h č q u e  n e  s a u r a i t  ę t r e 
va l idée  ni  p a r  l ' a cqu i s i t i on  q u e  le  c o n s t i t u a n t  fera i t  u l t é ­
r i e u r e m e n t  de  l ' i m m e u b l e ,  n i  p a r  la  c i r c o n s t a n c e  q u e  le 
p r o p r i é t a i r e  de  l ' i m m e u b l e  v i e n d r a i t  ŕ  s u c c é d e r  au  c o n s t i ­
t u a n t .  Ces  é v é n e m e n t s  r e n d e n t  poss ib le  p o u r  l ' aven i r  u n e 
cons t i t u t i on  d ' h y p o t h č q u e  ;  ils  n e  v a l i d e n t  pas  la  c o n s t i t u t i o n 
a n t é r i e u r e ,  q u i  est  e n t a c h é e  d ' u n  vice  r ée l  et  s u b s t a n t i e l 2 . 

1.  Cpr. suprà,  t ome  I,  p.  294,  texte  et  note  1.  —  A  la  différence  de  l 'hypo­
thčque  convent ionnel le ,  qui  est  toujours  résolue  par  la  résolut ion  du  droit  du 
constituant  sur  l ' immeuble,  l 'hypothčque  légale  de  la  femme  mariée  subsiste 
parfois  sur  un  i m m e u b l e  bien  que  le  droit  du  propriétaire  du  chef  duquel 
l ' immeuble  avait  été  affecté  par  l 'hypothčque  soit  réso lu .  11 en  est  ainsi  dans 
deux  cas. 

D'abord  en  cas  de  retour  convent ionne l .  «  L'effet  du  droit  de  retour,  dit 
«  l'article  932,  sera  de  résoudre  toutes  les  al iénations  des  biens  donnés ,  et 
«  de  faire  revenir  ces  b iens  au  donateur  francs  et  quittes  de  toutes  charges 
«  et  hypothčques , sauf néanmoins l'hypothèque de la dot et des conventions 

« matrimoniales,  si  les  autres  biens  de  l'époux  donataire  ne  suffisent  pas ,  et 
«  dans  le  cas  s e u l e m e n t  oů  la  donat ion  lui  aura  été  faite  par  le  m ę m e  con­
«  trat  de  mariage  duquel  résultent  ces  droits  et  hypothčques .  »  La  loi  pré­
sume  que  le  donateur  entend  faire  profiter  de  la  donation  la  f e m m e  du  d o ­
nataire  et  affecter  les  biens  donnés  ŕ  la  sűreté  de  sa  dot . 

Une  rčgle  analogue  est  admise  en  matičre  de  subst i tut ion .  En  principe,  le 
droit  du  grevé  est  résolu  quand  la  subst i tut ion  s'ouvre.  Or  l'article  1034  d i t : 
«  Les  f emmes  des  grevés  ne  pourront  avoir,  sur  les  biens  ŕ  rendre,  de  recours 
«  subsidiaire,  en  cas  d'insuffisance  des  biens  libres,  que  pour  le  capital  des 
«  deniers  dotaux,  et  dans  le  cas  seulement  oů  le  testateur  l'aurait  e x p r e s s é ­
«  ment  ordonné .  » 

2.  Aubry  et  Rau,  3 e  édit ion,  III,  p.  440,  texte  et  note  4.  —  Cpr. suprà, 

tome  I,  p .  293,  note  1 . 
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S E C O N D E C O N D I T I O N 

6 3 7 .  Il  fau t  ę t r e  capab l e  d ' a l i é n e r  l ' i m m e u b l e .  P l u s  exacte­
m e n t ,  il  fau t  ę t r e  c a p a b l e  de  d i s p o s e r  d u  d r o i t  immobil ier 
q u ' o n  affecte  p a r  h y p o t h č q u e  :  p r o p r i é t é  ou  u s u f r u i t  de  l'im­
m e u b l e . 

Ce t te  s econde  c o n d i t i o n  es t  a u s s i  facile  ŕ  jus t i f ier  que  la 
p r é c é d e n t e .  L ' h y p o t h č q u e  r e n f e r m e  le  d ro i t  de  vendre  ; on 
effet,  le  c r é a n c i e r  p e u t  fa i re  e x p r o p r i e r  l ' i m m e u b l e  sans 
j u g e m e n t  ;  p a r  c o n s é q u e n t ,  h y p o t h é q u e r  c 'est  a l iéner ,  au 
m o i n s  é v e n t u e l l e m e n t .  11 est  d o n c  n a t u r e l  q u e  celui­ lŕ  seul 
pu i s se  h y p o t h é q u e r  qu i  p e u t  a l i é n e r . 

6 3 8 .  Ce t t e  c apac i t é  d ' a l i é n e r  l ' i m m e u b l e  n e  se  confond 
pas  avec  la  c apac i t é  de  c o n t r a c t e r  d e s  o b l i g a t i o n s .  P a r  exem­
ple ,  le  m i n e u r  é m a n c i p é  p e u t  s ' ob l ige r  d a n s  la  mesu re  dé­
t e r m i n é e  p a r  l ' a r t i c le  4 8 1 ,  m a i s  l ' a r t i c le  484  lu i  in te rd i t  les 
ac tes  de  d i s p o s i t i o n  ;  d e  m ę m e  la  f e m m e  sépa rée  de  biens  a 
la  l i b r e  a d m i n i s t r a t i o n  de  sa  f o r t u n e  e t  m ę m e  la  disposition 
d e  son  m o b i l i e r  (a r t i c les  1449  a l i n é a s  1  e t  2 ,  et  1536),  mais 
e l le  n e  p e u t  a l i é n e r  ses  i m m e u b l e s  s a n s  le  c o n s e n t e m e n t  du 
m a r i  ou  de  j u s t i c e  ( a r t i c l e s  1449  a l i n é a  3 ,  e t  1538).  Les  per­
s o n n e s  q u i  o n t  s e u l e m e n t  la  capac i t é  de  s 'ob l iger ,  sans  avoir 
ce l l e  d ' a l i é n e r  l e u r s  i m m e u b l e s ,  n e  p e u v e n t  pas  grever 
ceux­ci  d ' h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s . 

E n  effet  il  ex i s te  u n e  dif férence  p ro fonde  en t r e  le  fait 
de  s ' ob l ige r  et  le  fait  d ' h y p o t h é q u e r  u n  i m m e u b l e .  L'obliga­
t i o n  e m p o r t e ,  il  es t  v r a i ,  d a n s  u n e  c e r t a i n e  m e s u r e ,  l'alié­
n a t i o n  i n d i r e c t e  p a r  vo ie  de  sa is ie  ;  m a i s  ce t te  al iénat ion 
es t  l o n g u e ,  e n t o u r é e  d e  f o r m a l i t é s  ;  t a n t  qu ' e l l e  n 'es t  pas 
o p é r é e ,  le  p r o p r i é t a i r e  c o n s e r v e  le  d r o i t  de  d i sposer .  Au 
c o n t r a i r e ,  l ' i m m e u b l e  h y p o t h é q u é  n e  p e u t  p l u s  ę t re  vendu 
q u ' a v e c  ce t te  c h a r g e  ;  il  s e r a  v e n d u ,  dčs  l o r s ,  m o i n s  avanta­
g e u s e m e n t .  Il  es t  p l u s  g r a v e  de  c o n s e n t i r  u n e  affectation 
spéc i a l e  q u e  de  g r e v e r  son  p a t r i m o i n e  d u  d ro i t  de  gage 
g é n é r a l  de  l ' a r t i c l e  2 0 9 3 . 

6 3 9 .  N o t r e  s e c o n d e  c o n d i t i o n  se jus t i f ie  d o n c  d ' e l l e ­męme. 
C e p e n d a n t  la  r č g l e  posée  c o m p o r t e  d e u x  e x c e p t i o n s . 

L a  p r e m i č r e  es t  p r é v u e  p a r  l ' a r t i c le  6  d u  Code  de  com­
m e r c e .  L e s  m i n e u r s  a u t o r i s é s  ŕ  fa i re  le  c o m m e r c e  n e  peuvent 
a l i é n e r  l e u r s  i m m e u b l e s  q u ' e n  se  c o n f o r m a n t  a u x  prescr ip­
t i o n s  des  a r t i c l e s  457  e t  s u i v a n t s ,  re la t i f s  a u x  v e n t e s  de  biens 
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de  m i n e u r s .  A u  c o n t r a i r e ,  i ls  o n t  le  d ro i t  d ' h y p o t h é q u e r  l e u r s 
i m m e u b l e s . 

L a  s e c o n d e  r é s u l t e  de  l ' a r t i c l e  686  d u  Gode  de  p r o c é d u r e . 
Aux  t e r m e s  de  cet  a r t i c l e ,  «  la  p a r t i e  sais ie  n e  p e u t ,  ŕ  c o m p ­
«  t e r  du  j o u r  de  l a  t r a n s c r i p t i o n  de  la  sa i s i e ,  a l i é n e r  les  i m ­
«  m e u b l e s  sa i s i s ,  ŕ  p e i n e  de  n u l l i t é ,  et  s ans  q u ' i l  soi t  b e ­
«  soin  de  la  fa i re  p r o n o n c e r  ».  Or  il  es t  a d m i s  s ans  con t e s t e 
q u e  le  s a i s i ,  q u o i q u e  n e  p o u v a n t  pas  a l i é n e r ,  p e u t  h y p o t h é ­
q u e r . 

La  q u e s t i o n  é ta i t  d i s c u t é e  sous  l ' e m p i r e  du  Code  de  procé­
d u r e  de  1807  e t  déjŕ  r é s o l u e  en  ce  s ens  p a r  la  g r a n d e  majo ­
r i té  des  a u t e u r s .  E l l e  n e  p e u t  p lus  l ' ę t r e  d e p u i s  u n  i n c i d e n t 
qu i  s 'est  p r o d u i t  au  c o u r s  des  t r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s  de  la  loi 
du  2  j u i n  1841 ,  l aque l l e  a  r e fondu  les  a r t i c l e s  673  ŕ  748  d u 
Gode  de  p r o c é d u r e .  U n e  p r o p o s i t i o n  t e n d a n t  ŕ  e n l e v e r  a u 
sais i  le  d r o i t  d ' h y p o t h é q u e r  a  é té  f o r m e l l e m e n t  r e j e t ée  \ 

P o u r q u o i ,  en  effet,  l u i  e n l e v e r  le  dro i t  d ' h y p o t h é q u e r ? 
La  p r o h i b i t i o n  d ' a l i é n e r  se  c o m p r e n d  ;  l ' a l i éna t i on  a u r a i t 
a n é a n t i  le  gage  des  c r é a n c i e r s  c h i r o g r a p h a i r e s  s a i s i s s a n t s  e t 
obl igé  les  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  ŕ  r e c o m m e n c e r  les  p o u r ­
su i t es  c o n t r e  le  n o u v e a u  p r o p r i é t a i r e ,  ce  qu i  e ű t  e n t r a î n é  des 
frais  et  des  p e r t e s  de  t e m p s .  Mais  l ' h y p o t h č q u e  n o u v e l l e  n ' a 
a u c u n e  in f luence  su r  la  p o u r s u i t e  c o m m e n c é e  ;  e l le  n e  n u i t 
pas  ŕ  l ' ad jud i ca t a i r e ,  p u i s q u e  l ' ad jud ica t ion  p u r g e  les  h y p o ­
t h č q u e s  ;  e l le  n e  n u i t  p a s  a u x  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  i n s ­
c r i t s ,  p u i s q u ' e l l e  n e  confčre  q u ' u n  r a n g  u l t é r i e u r .  Les  s e u l s 
i n t é r e s sé s  son t  les  c r é a n c i e r s  c h i r o g r a p h a i r e s  ;  m a i s  i ls  son t 
s a n s  dro i t .  Si  l ' i m m e u b l e  a  é té  sa is i  pa r  u n  c r é a n c i e r  h y p o ­
t h é c a i r e ,  i ls  son t  é t r a n g e r s  ŕ  la  sa is ie  et  n e  p e u v e n t  s 'en 
p réva lo i r .  Si  la  sa is ie  a  é té  faite  p a r  u n  c r é a n c i e r  c h i r o g r a ­
p h a i r e ,  il  es t  con fo rme  ŕ  sa  s i t u a t i o n  de  c h i r o g r a p h a i r e 
d 'avoi r  t o u j o u r s  ŕ  c r a i n d r e ,  j u s q u ' ŕ  ce  q u ' i l  soit  payé ,  la 
cons t i t u t i on  de  n o u v e l l e s  h y p o t h č q u e s .  P o u r q u o i  la  sa i s ie 
c h a n g e r a i t ­ e l l e  sa  pos i t ion  ? 

6 4 0 . E n  d e h o r s  de  ces  d e u x  e x c e p t i o n s , l ' a r t i c l e  2124  est  a p ­
p l icab le .  N u l  n e  peu t  c o n s e n t i r  h y p o t h č q u e  s u r  u n  i m m e u b l e 
s'il  n ' a  la  capac i t é  d ' a l i é n e r  cet  i m m e u b l e . 

E n  c o n s é q u e n c e ,  les  b i ens  des  f e m m e s  m a r i é e s ,  des  mi ­
n e u r s ,  des  i n t e r d i t s ,  des  a b s e n t s  n e  p e u v e n t  ę t re  h y p o t h é q u é s 

1.  Voy.  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II, 
n«  1340,  p.  401,  —  Aubry  et  Rau,  5»  édit ion,  III,  p.  451  et  458,  texte  et  note 31. 

IL—  0 
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q u ' a p r č s  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  des  f o r m a l i t é s  q u i  s e ra i en t  né­
c e s s a i r e s  p o u r  l e u r  a l i é n a t i o n  ;  i ls  «  n e  p e u v e n t  ę tre  hypo­
«  t h é q u é s ,  d i t  l ' a r t i c l e  2126 ,  q u e  p o u r  les  c a u s e s  et  dans  les 
«  f o r m e s  é t ab l i e s  p a r  la  l o i . . .  » 

La  f e m m e  m a r i é e  n e  p e u t  h y p o t h é q u e r  ses  immeubles 
q u ' a v e c  l ' a u t o r i s a t i o n  du  m a r i  ou  de  j u s t i c e  (art icle  217). 
Ceux  d u  m i n e u r  et  de  l ' i n t e r d i t  n e  p e u v e n t  ę t r e  hypothé­
q u é s  q u ' a v e c  l ' a u t o r i s a t i o n  d u  conse i l  de  fami l le  homolo­
g u é e  p a r  le  t r i b u n a l  (a r t ic les  457 ,  4 5 8 ,  484)  Les  personnes 
p o u r v u e s  d ' u n  conse i l  j u d i c i a i r e  n e  p e u v e n t  pa s ,  sans  son 
a s s i s t a n c e ,  g r e v e r  l e u r s  b i e n s  d ' h y p o t h č q u e  (ar t ic le  513)  2 . 

Q u a n t  a u x  i m m e u b l e s  des  a b s e n t s ,  il  y  a  l i eu  de  distinguer. 
L e s  e n v o y é s  en  posses s ion  déf in i t ive  o n t  c e r t a i n e m e n t  le 
d ro i t  de  les  h y p o t h é q u e r .  Les  e n v o y é s  e n  possess ion  provi­
so i re  n e  p e u v e n t  le  faire  q u ' e n  v e r t u  d ' u n  j u g e m e n t ,  con­
f o r m é m e n t  ŕ  l ' a r t i c l e  2126 in fine.  L ' a r t i c l e  128  l eu r  refuse, 
i l  es t  v r a i ,  le  d r o i t  d ' h y p o t h é q u e r 3 ;  m a i s  l ' a r t ic le  2126 in 
fine  es t  g é n é r a l e m e n t  c o n s i d é r é  c o m m e  t e m p é r a n t  la  ri­
g u e u r  de  l ' a r t i c le  128  *.  Cet te  m a n i č r e  de  voi r  es t  satisfai­
s a n t e  a u  p o i n t  de  vue  p r a t i q u e ,  c a r  il  p e u t  ę t r e  avantageux 
e t  m ę m e  n é c e s s a i r e  ŕ  l ' a d m i n i s t r a t i o n  des  b iens  de  contrac­
t e r  u n  e m p r u n t  et  p a r  c o n s é q u e n t  d ' h y p o t h é q u e r .  L'inter­
v e n t i o n  de  j u s t i c e  g a r a n t i t  q u e  l ' e n v o y é  e n  possess ion  pro­
v i s o i r e  n ' a b u s e r a  pas  de  ce t te  f acu l t é . 

6 4 1 .  T o u t e s  ces  r č g l e s  —  il  f au t  l ' ob se rve r  avec  soin  — 
s o n t  a p p l i c a b l e s  d ' u n e  m a n i č r e  e x c l u s i v e  ŕ  l 'hypothčque 
c o n v e n t i o n n e l l e .  Les  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s  e t  judiciaires 
a t t e i g n e n t  les  b i e n s  des  i n c a p a b l e s .  E n  effet,  la  volonté  des 
p r o p r i é t a i r e s  de  b i e n s  g r e v é s  n e  j o u e  a u c u n  rô le  en  ce  qui 
c o n c e r n e  l ' é t a b l i s s e m e n t  de  ces  h y p o t h č q u e s  ;  c 'est  la  loi 
q u i  l es  é t a b l i t ,  et  l ' i n capac i t é  des  i n t é r e s s é s  n 'empęche 
p a s  l ' a p p l i c a t i o n  de  la  lo i . 

6 4 2 .  L ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e  c o n s t i t u é e  par  un  in­
c a p a b l e  es t  n u l l e  ;  m a i s  la  n u l l i t é  n ' a  pas  le  m ę m e  caractčre 
q u e  d a n s  le  cas  d ' u n e  h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e  consti­
t u é e a non domino.  D a n s  ce  d e r n i e r  cas ,  n o u s  l 'avons  v u 8 , 

1.  Voy. L'état et la capacité des personnes,  tome  II,  p .  506. 

2. Ibid.,  p .  613. 

3 . Ibid.,  t ome  I,  p .  279. 
4.  Laurent, Principes,  II,  n»  181,  —  D e m o l o m b e , Traité de l'absence, 

n"  111. 
5. Suprà,  n»  636. 
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l ' h y p o t h č q u e  es t  e n t a c h é e  d ' u n e  n u l l i t é  a b s o l u e ,  d 'oů  il  r é ­
su l t e ,  en  p a r t i c u l i e r ,  q u e  la  n u l l i t é  p e u t  ę t r e  i n v o q u é e  p a r 
tou t  i n t é r e s s é  et  n e  p e u t  pas  ę t r e  c o u v e r t e  pa r  u n e  conf i rma­
t ion .  Au  c o n t r a i r e ,  la  c o n s t i t u t i o n  d ' h y p o t h č q u e  c o n s e n t i e 
pa r  u n  i n c a p a b l e  es t  s e u l e m e n t  a n n u l a b l e .  Il  en  r é s u l t e  q u e 
l ' i ncapab le  s eu l  p e u t  se  p r é v a l o i r  de  la  n u l l i t é ,  e t  q u e  ce t te 
n u l l i t é  peu t  ę t r e  c o u v e r t e  pa r  u n e  con f i rma t ion  ;  la  confir­
m a t i o n  s u r v e n a n t  a p r č s  la  ce s sa t ion  de  l ' i n capac i t é  va l ide 
r é t r o a c t i v e m e n t  l ' h y p o t h č q u e  au  r e g a r d  des  c r é a n c i e r s  h y p o ­
théca i r e s  q u i  a u r a i e n t  a c q u i s  l e u r  d ro i t  d a n s  l ' i n t e r v a l l e . 

Cette  s o l u t i o n  p a r a î t  c e r t a i n e ,  m a l g r é  la  d i spos i t i on  finale 
de  l ' a r t i c l e  1 3 3 8 :  «  La . . .  r a t i f i ca t ion . . .  e m p o r t e  la  r e n o n ­
«  c ia t ion  a u x  m o y e n s  et  excep t ions  q u e  l 'on  p o u v a i t  o p p o ­
«  ser  c o n t r e  cet  ac t e ,  s a n s  p r é j u d i c e  n é a n m o i n s  du  d ro i t  des 
«  t i e r s .  »  Les  d e r n i e r s  m o t s  s i g n i f i e n t :  «  s ans  p ré jud ice  des 
«  dro i t s  te l s  q u e  les  t i e r s  les  a v a i e n t  a c q u i s .  » 

Or  les  t i e r s  on t  a c q u i s  l e u r s  d ro i t s  a l o r s  q u e  l ' i m m e u b l e 
é ta i t  déjŕ  g r e v é  ;  i ls  on t  c o n n u  p a r  l ' i n sc r ip t i on  l ' ex i s tence 
de  l ' h y p o t h č q u e  a n t é r i e u r e  ;  i l s  n ' o n t  pas  ŕ  se  p l a i n d r e .  E n 
r é t roag i s san t ,  la  conf i rma t ion  n ' a g g r a v e  pas  l e u r  s i t u a t i o n . 
C o n n a i s s a n t  l ' ex i s tence  de  l ' h y p o t h č q u e ,  i ls  d e v a i e n t  s av o i r 
qu 'e l l e  pouva i t  ę t r e  rat if iée,  et  qu ' i l  n e  d é p e n d a i t  pas  d ' eux 
de  l ' a t t a q u e r . 

La  q u e s t i o n ,  d ' a i l l e u r s ,  es t  c o n t r o v e r s é e 1 . 
643.  N ' i n s i s t o n s  pas  d a v a n t a g e .  T o u t e s  ces  r čg le s  son t  s im­

p les  et  n e  son t  q u e  l ' app l i c a t i on  du  d ro i t  c o m m u n  ŕ  u n e  m a ­
t i č re  p a r t i c u l i č r e . 

II. Formes du contrat de constitution d'hypothèque. 

644.  A  ce  su je t  se  r a p p o r t e n t  l e s a r t i c l e s  2127  e t  2128 ,  d o n t 

les  d i spos i t ions  se  r é s u m e n t  d a n s  les  t ro i s  idées  s u i v a n t e s . 

P R E M I È R E IDÉE 

645.  Le  c o n t r a t  h y p o t h é c a i r e  es t  u n  c o n t r a t  s o l e n n e l .  Il 
ne  peu t  ę t re  passé  q u e  pa r  acte  n o t a r i é  (a r t ic le  2127) . 

P e u t ­ ę t r e  es t ­ce  ŕ  r a i s o n  de  ce t te  ex igence  q u e  l ' a r t i c le 
2117,  déf in i ssan t  l ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e ,  d i t  q u ' e l l e 
dépend  de  l a  c o n v e n t i o n  «  e t  de  la  fo rme  e x t é r i e u r e  des  ac tes 
«  et  c o n t r a t s  ».  S'il  en  est  a i n s i ,  il  a u r a i t  m i e u x  valu  d i r e : 

i.  Voy.  Fuzier­Hermann, Code civil annote,  article  1338,  n o s  327  et  suiv 
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«  de  l a  c o n v e n t i o n  r e v ę t u e  de  c e r t a i n e s  f o r m e s  ».  P l u s  sim­
p l e m e n t  e n c o r e ,  on  a u r a i t  d ű  d i r e  :  «  de  la  c o n v e n t i o n  » ; car 
la  c o n v e n t i o n  s e u l e  es t  e s s e n t i e l l e  au  po in t  de  v u e  du  carac­
t č r e  cons t i tu t i f ,  p a r  su i t e  a u  p o i n t  de  v u e  de  la  déf ini t ion. 

E n  r é a l i t é ,  si  l ' a r t ic le  2117  s ' e x p r i m e  c o m m e  n o u s  venons 
d e  le  v o i r ,  s ' i l  fait  d é p e n d r e  l ' h y p o t h č q u e  conven t ionne l l e 
«  d e  la  f o r m e  e x t é r i e u r e  d e s  ac tes  e t  c o n t r a t s  »,  c 'est  sous 
l ' i n f luence  des  idées  t r a d i t i o n n e l l e s  de  l ' anc i en  d ro i t ,  encore 
v i v a n t e s  e n  1 8 0 4 . ' L e s  ac tes  e x é c u t o i r e s ,  dčs  l o r s  les  actes 
n o t a r i é s ,  e m p o r t a i e n t  h y p o t h č q u e  i n d é p e n d a m m e n t  de  toute 
d é c l a r a t i o n  de  v o l o n t é  ŕ  cet  é g a r d  ;  l ' h y p o t h č q u e  dépendai t 
v r a i m e n t  «  de  la  f o r m e  e x t é r i e u r e  des  ac tes  et  con t r a t s  ». 

Il  n ' e n  es t  p l u s  du  t o u t  a in s i  de  n o s  j o u r s .  Aussi  l 'arti­
c le  2117  a l i n é a  3  dit­i l  q u e  l ' h y p o t h č q u e  conven t ionne l le 
«  d é p e n d  des  c o n v e n t i o n s  ».  Mais  il  a jou te  :  «  et  de  la  forme, 
«  e x t é r i e u r e  des  ac t e s  e t  c o n t r a t s  »,  ce  q u i  es t  inu t i l e  et 
i n e x a c t . 

Au  fond ,  il  n ' y  a  a u c u n e  é q u i v o q u e . 
P e u  i m p o r t e  q u e  la  c r é a n c e  g a r a n t i e  soi t  n é e  d 'un  con­

t r a t ,  d ' u n  q u a s i ­ c o n t r a t ,  d ' u n  dé l i t ,  d ' u n  quas i ­dé l i t  ou  de 
la  loi  ;  s 'il  s 'agi t  d ' u n e  c r é a n c e  c o n t r a c t u e l l e ,  peu  impor te 
q u e  la  c o n v e n t i o n  a i t  é té  c o n c l u e  v e r b a l e m e n t  ou  par  écrit, 
e t ,  si  e l l e  a  é té  c o n s t a t é e  p a r  u n  ac t e ,  q u e  cet  acte  soit 
a u t h e n t i q u e  ou  sous  s e i n g  p r i v é .  D a n s  t o u s  les  cas,  l'acte 
cons t i t u t i f  de  l ' h y p o t h č q u e  doi t  ę t r e  n o t a r i é .  Le  p lus  sou­
v e n t ,  le  m ę m e  ac te  c o n s t a t e r a  l ' ob l iga t ion  et  la  const i tut ion 
d ' h y p o t h č q u e ,  n o t a m m e n t  s'il  s ' ag i t  d ' u n  e m p r u n t .  Mais  la 
d e t t e  p e u t  a v o i r  é té  a n t é r i e u r e m e n t  c o n t r a c t é e  sous  une 
f o r m e  ou  sous  u n e  a u t r e  ;  l ' ac te  de  c o n s t i t u t i o n  d 'hypothč­
q u e  d e v r a  t o u j o u r s  ę t r e  a u t h e n t i q u e 1 . 

6 4 6 .  A u  p r e m i e r  a b o r d ,  on  n e  sa i s i t  pas  b i en  la  raison 
d ' ę t r e  de  la  r č g l e  f o r m u l é e  p a r  l ' a r t i c l e  2127 .  Il  es t  permis 
d ' a l i é n e r  u n  i m m e u b l e  v e r b a l e m e n t , a fortiori  pa r  acte 
s o u s  se ing  p r i v é  ;  p o u r q u o i  l ' h y p o t h č q u e  n e  p e u t ­ e l l e  ętre 
é t ab l i e  q u e  p a r  a c t e  a u t h e n t i q u e ? 

B e a u c o u p  n e  v o i e n t  dans ,  ce t t e  r č g l e  q u ' u n  s o u v e n i r  de 
l ' a n c i e n  d r o i t ,  q u i  c o n f o n d a i t  le  t i t r e  e x é c u t o i r e  e t l ' h y p o t h č ­

1.  On  s'accorde  ŕ  décider  que  l 'hypothčque  convent ionne l l e  peut  ętre  éta­
blie  par  u n  acte  sous  se ing  privé,  ŕ  la  condi t ion  que  cet  acte  soit  reconnu 
e n  la  forme  authent ique ,  ou  régul ičrement  déposé  chez  u n  notaire  par  le 
débiteur .  Il  en  est  autrement  si  le  dépôt  est  effectué  par  le  créancier . 
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q u e .  Cette  t r a d i t i o n  se  se ra i t  p e r p é t u é e  s a n s  r a i s o n  a p p r é ­
c iab le . 

Au  po in t  de  v u e  p r a t i q u e ,  c e p e n d a n t ,  l ' ex igence  de  l ' a r t i ­
cle  2127  s ' e x p l i q u e  p a r  d e u x  c o n s i d é r a t i o n s . 

1°  Une  s ű r e t é  r ée l l e  n ' e s t  b i en  o r g a n i s é e  q u ' ŕ  la  cond i t i on 
d 'ę t re  efficace.  Or  l ' a r t i c l e  2127 ,  en  e x i g e a n t  l 'ac te  a u t h e n t i ­
q u e ,  a s s u r e  au  c r é a n c i e r  le  d ro i t  de  faire  v e n d r e  l ' i m m e u b l e 
h y p o t h é q u é  s a n s  a v o i r  beso in  de  r e c o u r i r  ŕ  la  j u s t i c e .  E n 
effet,  p o u r  s a i s i r ,  il  faut ,  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  673  du  Code 
de  p r o c é d u r e ,  a v o i r  u n  t i t r e  e x é c u t o i r e  ; si  le  c r é a n c i e r  n ' a v a i t 
q u ' u n  t i t r e  sous  s e i n g  p r i v é ,  il  se ra i t  ob l igé  de  r e c o u r i r  ŕ  la 
j u s t i ce ,  ce  qu i  d e m a n d e r a i t  d u  t e m p s  et  c o ű t e r a i t  des  frais  ; 
la  nécess i té  d ' u n  ac te  a u t h e n t i q u e ,  en  s impl i f i an t  les  fo rma­
lités  d ' exécu t ion ,  est  d o n c  favorab le  a u  c réd i t . 

2° Tou t  ce  q u i  c o n t r i b u e  ŕ  s u p p r i m e r  les  r i s q u e s  af férents 
ŕ  la  v a l e u r  de  la  g a r a n t i e  a u g m e n t e  la  s é c u r i t é  d u  c r é a n c i e r 
et  ser t  les  i n t é r ę t s  d u  c réd i t .  Or  l ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n ­
nel le  n ' e s t  v a l a b l e  q u ' ŕ  la  c o n d i t i o n  d ' ę t r e  é t ab l i e  pa r  le  vra i 
p r o p r i é t a i r e ,  p a r  u n  p r o p r i é t a i r e  c a p a b l e ,  et  d ' avo i r  é té  r é g u ­
l i č r e m e n t  i n s c r i t e .  De  lŕ  b ien  des  vér i f ica t ions  ŕ  fa i re ,  b i en 
des  p r é c a u t i o n s  ŕ  p r e n d r e .  On  n e  p e u t  n i e r  l ' a v a n t a g e  q u ' i l 
y  a  pour  le  c r é a n c i e r  ŕ  ce  q u e  la  loi  lui  i m p o s e  l ' i n t e r v e n t i o n 
d 'un  f o n c t i o n n a i r e  c o m p é t e n t  e t  s u r t o u t  r e s p o n s a b l e 1 .  Mal­
gré  l ' ex igence  de  l ' a r t i c le  2127 ,  il  a r r i ve  ŕ  c h a q u e  i n s t a n t 

1.  Le  notaire  qui  rédige  un  contrat  hypothécaire  n'a  pas  s e u l e m e n t  pour 
mission  de  donner  l 'authenticité  ŕ  l 'acte .  Il  do i t  encore  éclairer  les  parties 
sur  les  conséquences  de  leurs  e n g a g e m e n t s ,  examiner  avec  so in  les  titres 
de  propriété  et  s'assurer  de  l'état  des  i m m e u b l e s .  Ces  précautions  lui  sont 
imposées  par  les  tr ibunaux  avec  d'autant  plus  de  rigueur  que  ses  c l ients 
sont  moins  expérimentés  et  moins  capables  de  survei l ler  leurs  intéręts  :  Ren­
nes  21  février  1893,  D.  P .  1894.11.442,  Sir .  1895.11.103,  —  Agen  1 "  mars 
1893,  D.  P.  1895.11.369,  —  Cass .  11 juil let  1893,  D . P .  1894.1.250,  Sir .  1894.1. 
226. 

La  responsabilité  du  notaire  peut  se  trouver  engagée  d'une  maničre  plus 
étroite.  Quand  il  s ' interpose  entre  son  client  et  un  tiers  pour  procurer  ŕ  l'un 
d'eux  le  bénéfice  d 'un  placement  hypothécaire ,  il  se  const i tue negotiorum 

gestor  et  devient  r e s p o n s a b l e  de  l'insuffisance  du  gage ,  pourvu  toutefois 
qu'il  ne  se  soit  pas  borné  ŕ  rédiger  l'acte  de  pręt,  mais  qu'il  en  ait  été  l'ins­
tigateur  :  Cass.  2  mai  189  2,  D.  P.  1893.1.316,  Sir.  1892.1.304,  —  Orléans  22  juil­
let  1892,  Sir.  1895.11.102,  —  Cass .  17  octobre  1893,  Sir.  1894.1.32,  —  Douai 
11  mars  1895,  Sir.  1895  .11.200.  —  Il  en  est  surtout  ainsi  quand  le  notaire 
a  seul  négocié  l'acte,  s a n s  que  le  pręteur  et  l 'emprunteur  se  soient  jamais 
vus  :  Orléans  22  juil let  1892,  précité  —  9  décembre  1892,  D.  P.  1894.11.452, 
—  Douai  11  mars  1895,  précité ,  —  Grenoble  2  avril  1895,  D.  P.  1896.11.66,  Sir. 
1896.11.197,  —  Angers  18  mars  1896,  Sir.  1897.11.158. 

Source BIU Cujas



134  PRIVILČGES  ET  HYPOTHČQUES 

d e s  m é c o m p t e s  e n  ce t t e  m a t i č r e .  Q u e  se ra i t ­ ce  si  le  nota i re 
n ' i n t e r v e n a i t  p a s  ? 

D o n c ,  si  l ' a r t i c le  2127  es t  u n e  d i spos i t i on  a r b i t r a i r e ,  il 
s ' e x p l i q u e  a u  p o i n t  de  v u e  p r a t i q u e . 

6 4 7 .  La  r čg le  tou te fo i s  c o m p o r t e  d e u x  e x c e p t i o n s . 
1°  La  p l u s  a p p a r e n t e  c o n c e r n e  l ' h y p o t h č q u e  m a r i t i m e . 

E l l e  a  é té  i n t r o d u i t e  par.  la  loi  du  10  d é c e m b r e  1874  (arti­
cle.  2)  e t  m a i n t e n u e  p a r  la  loi  du  10  j u i l l e t  1885  (art icle  2). 
L ' h y p o t h č q u e  s u r  les  n a v i r e s  do i t  ę t r e  cons t a t ée  pa r  écrit, 
m a i s  l ' é c r i t  p e u t  ę t r e  sous  s e i n g  p r i v é .  L a  p r a t i q u e  commer­
c ia le  n e  s ' a c c o m m o d e  pas  des  l e n t e u r s  et  des  frais  qu 'en­
t r a î n e  l ' i n t e r v e n t i o n  des  n o t a i r e s . 

2°  D e u x  lo is  a n c i e n n e s ,  t o u j o u r s  en  v i g u e u r ,  cel les  des 
28  oc tob re ­5  n o v e m b r e  1790  (ar t ic le  14)  et  d u  4  m a r s  1793 
( a r t i c l e  3 ) ,  d é c i d e n t  q u e  les  ac t e s  des  a u t o r i t é s  admin i s t r a t i ­
v e s ,  r e l a t i f s  ŕ  la  g e s t i o n  des  b i e n s  d o m a n i a u x  e t  aux  mar­
c h é s  c o n c l u s  au  n o m  de  l 'E ta t ,  p e u v e n t  c o n t e n i r  des  consti tu­
t i o n s  d ' h y p o t h č q u e s  p o u r  s ű r e t é  des  e n g a g e m e n t s  contractés 
e n v e r s  l 'E ta t .  Ces  d e u x  t ex t e s  son t  des  a p p l i c a t i o n s  du  pr in­
c ipe  de  l ' a n c i e n  d r o i t  en  v e r t u  d u q u e l  l ' h y p o t h č q u e  résul ta i t 
de  la  f o r m e  d e s  ac t e s .  S a n s  d o u t e  ce  p r i n c i p e  a  été  écarté 
p a r  le  l é g i s l a t e u r  de  1804,  e t  l ' a r t i c l e  2117  a  éd ic té  de  nou­
v e l l e s  r č g l e s  p o u r  la  c o n s t i t u t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e  conven­
t i o n n e l l e  ;  m a i s  la  j u r i s p r u d e n c e  a d m e t  que  l 'a r t ic le  2117, 
t ex t e  g é n é r a l ,  n ' a  p a s  pu  d é r o g e r  ŕ  la  r č g l e  spéc ia le  Mes  lois 
de  1790  et  1793 «. 

6 4 8 .  Sous  la  r é s e r v e  de  ces  d e u x  e x c e p t i o n s ,  l ' a r t ic le2127 
c o n s t i t u e  le  d ro i t  c o m m u n . 

Le  t e x t e  ex ige  u n  «  ac te  passé  e n  f o r m e  a u t h e n t i q u e  de­
«  v a n t  d e u x  n o t a i r e s  ou  d e v a n t  u n  n o t a i r e  e t  d e u x  t é m o i n s  ». 
C 'es t  l ' a p p l i c a t i o n  de  l ' a r t i c le  9  de  la  loi  de  25  v e n t ô s e  an  XI, 
ŕ  l a q u e l l e  il  suffit  de  r e n v o y e r  p o u r  l es  d é t a i l s . 

N o t o n s  s e u l e m e n t  l es  d e u x  p o i n t s  s u i v a n t s . 
1°  Il  n ' e s t  p a s  n é c e s s a i r e  q u e  l ' ac te  soi t  r é d i g é  e n  m i n u t e . I l 

e s t  v r a i  q u e  l ' a r t i c l e  20  de  la  loi  de  v e n t ô s e  es t  t r č s  généra l  : 
«  Les  n o t a i r e s  s e r o n t  t e n u s  de  g a r d e r  m i n u t e  de  t o u s  les  ac­
«  t e s  q u ' i l s  r e c e v r o n t . . .  »  ;  et  si  la  s u i t e  d u  tex te  i n d i q u e  que l ­

1.  Aubry  et  Rau,  5 e  édi t ion,  IIF,  p .  466,  texte  et  note  55,  —  Ducrocq, Droit 

administratif,  6»  édit ion,  II,  n"  1036,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques, 

n°  59,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  I, 
n°1418 ,  et  l es  arręts  c i tés  par  ces  derniers  auteurs . 

Source BIU Cujas



DIVERSES  SOURCES  DES  HYPOTHČQUES  135 

ques  excep t ions ,  le  c o n t r a t  h y p o t h é c a i r e  n e  figure  pas  d a n s 
l ' é n u m é r a t i o n ,  de  so r t e  q u e  l ' ac te  cons t i t u t i f  d ' h y p o t h č q u e 
devra i t ,  d ' a p r č s  la  loi  de  v e n t ô s e ,  ę t r e  r éd igé  en  m i n u t e .  Mais 
l 'ar t icle  2148  consac re  i m p l i c i t e m e n t  u n e  d é r o g a t i o n  ŕ  la  loi 
de  ven tôse ,  p u i s q u ' i l  ex ige  la  p r o d u c t i o n  a u  c o n s e r v a t e u r  des 
h y p o t h č q u e s  soi t  d ' u n e  e x p é d i t i o n ,  soi t  de  1'  «  o r ig ina l  en 
b reve t  ».  De  fait ,  la  r é c e p t i o n  en  m i n u t e  s e r a i t  ici  s u p e r ­
flue,  p u i s q u e  l ' h y p o t h č q u e  es t  c o n s e r v é e  par  l ' i n s c r i p t i o n 1 . 

2°  La  c o n s t i t u t i o n  d ' h y p o t h č q u e  n ' e s t  pas  u n  des  ac t e s 
pour  l e s q u e l s  la  loi  du  21  j u i n  1843  p r e sc r i t  la  p r é s e n c e 
effective  d u  n o t a i r e  en  second  ou  des  t é m o i n s  i n s t r u m e n ­
ta i res  ' . 

D E U X I È M E IDÉE 

649.  P o u r  c o n s t i t u e r  u n e  h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e ,  i l 
faut  un  acte  n o t a r i é  passé  e n  F r a n c e  (a r t ic le  2128) .On  a  cons i ­
déré  q u e  l 'ac te  cons t i tu t i f  d ' h y p o t h č q u e  doi t  ę t r e  e x é c u t o i r e ; 
cette  cond i t ion  est  i n d i s p e n s a b l e  ŕ  l 'efficacité  de  la  s ű r e t é 
rée l le .  Or ,  si  les  n o t a i r e s  on t  q u a l i t é  p o u r  r e n d r e  e x é c u ­
to i res  les  ac tes  r e ç u s  par  e u x  (loi  du  25  v e n t ô s e  a n  X I ,  a r t i ­
cles  19  et  25) ,  e n c o r e  faut ­ i l  p o u r  cela  qu ' i l  s 'agisse  de  n o ­
ta i res  f rançais  ;  les  n o t a i r e s  é t r a n g e r s  n e  p e u v e n t  d o n n e r 
des  o rd re s  a u x  a g e n t s  des  a u t o r i t é s  f rança i ses . 

Ajou tons  q u e  les  ac tes  r e ç u s  ŕ  l ' é t r a n g e r  n e  s a u r a i e n t 
ę t re  r e n d u s  exécu to i r e s  en  F r a n c e  au  m o y e n  d ' u n e  fo rma­
lité  q u e l c o n q u e .  On  c o n c e v r a i t ,  en  pa re i l l e  m a t i č r e ,  u n e 
p rocédure  a n a l o g u e  ŕ  cel le  de Yexequatur  u s i t é e  p o u r  les  j u ­
g e m e n t s  qu i  d o i v e n t  e n t r a î n e r  h y p o t h č q u e  (a r t i c le  2123 
d e r n i e r  a l inéa ) .  E n  fait ,  il  n ' ex i s t e  r i e n  de  s e m b l a b l e 8 . 

Aux  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  2128, . i l  es t  fait  excep t ion  a u  p r i n ­
cipe  l o r sque  les  lois  p o l i t i q u e s  ou  les  t r a i t é s  d i p l o m a t i q u e s 
c o n t i e n n e n t  des  d i spos i t ions  c o n t r a i r e s * . 

1.  En  ce  s e n s :  Aubry  et  Rau,  5 e  édi t ion,  p .  461,  texte  et  note  46, 
—  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n ° s  665  et  942,  —  Laurent, Principes, 

XXX,  n°  432  ;  —  cpr.  Alger  7  mai  1870,  D .  P .  1871.11.1,  Sir.  1871.11.105  (note 
de  Labbé). 

2 .  Mais  il  faut  que  la  s ignature  du  notaire  en  second  figure  au  contrat 
d'hypothčque,  ŕ  peine  de  null ité  : Trib.  d'Auxerre  4  mai  1892,sous  Paris  29  no­
vembre  1893,  Sir .  1896.II.6. 

3.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n»  661,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édition, 
III,  p .  460,  —Thézard , Privilèges et hypothèques,  n°  58,  —  Paris  5  décembre 
1885  et  Cass.  3  décembre  1889,  D .  P.  1890.1.105,  Sir.  1891.1.525,  —  Paris 
5  décembre  1887,  D.  P.  1889.11.185. 

4.  Il  ne  faut  pas  voir  une  except ion  ŕ  l'article  2128  dans  les  nombreuses 
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T R O I S I È M E IDÉE 

6 5 0 .  Les  p a r t i e s  p e u v e n t  f igurer  a u  c o n t r a t  hypo théca i r e 
p e r s o n n e l l e m e n t  ou  p a r  m a n d a t a i r e .  Si  e l les  y  f igurent  par 
m a n d a t a i r e ,  il  f au t  q u e  la  p r o c u r a t i o n  soi t  a u t h e n t i q u e . 

Il  e s t  v r a i  q u e  l ' a r t i c l e  1988  a l i n é a  2  exige  s e u l e m e n t  que 
l a  p r o c u r a t i o n  so i t  e x p r e s s e .  Mais  il  s e m b l e  r é s u l t e r  de  quel­
q u e s  a u t r e s  t ex t e s  q u e  les  p r o c u r a t i o n s  ŕ  l'effet  de  passer  un 
ac te  s o n t  s o u m i s e s  a u x  m ę m e s  f o r m a l i t é s  q u e  cet  acte  lui­
m ę m e  ;  p a r  s u i t e ,  la  p r o c u r a t i o n  d o n n é e  ŕ  l'effet­de  passer 
u n  ac te  e n  la  fo rme  a u t h e n t i q u e  do i t  ę t r e  r e ç u e  en  la  męme 
fo rme  (loi  d u  24  j u i n  1843 ,  a r t i c l e  2 ) .  La  j u r i s p r u d e n c e  et  la 
m a j o r i t é  des  a u t e u r s  se  p r o n o n c e n t  en  ce  sens  1 . 

6 5 1 .  La  q u e s t i o n  s 'es t  s o u v e n t  p r é s e n t é e  sous  la  forme 
s u i v a n t e . 

A v a n t  la  loi  d u  1 e r  a o ű t  1893 ,  l ' a u t o r i s a t i o n  d ' h y p o t h é q u e r 
l es  i m m e u b l e s  d ' u n e  socié té  d e v a i t  ę t re  d o n n é e  p a r  acte  au­
t h e n t i q u e  a u x  r e p r é s e n t a n t s  l é g a u x  de  la  soc ié té .  Ce  m a n d a t 
p o u v a n t  r é s u l t e r  soi t  des  s t a t u t s ,  soi t  d ' une^dé l ibé ra t ion  spé­
c i a l e ,  il  fa l la i t  q u e  les  s t a t u t s  ou  le  p r o c č s ­ v e r b a l  d e l ŕ  déli­
b é r a t i o n  f u s s e n t  d r e s s é s  e n  la  f o r m e  n o t a r i é e  2 ,  ou  au  moins 

c o n v e n t i o n s  internat ionales  qui  autorisent  les  agents  consulaires  ŕ  recevoir 
les  actes  passés  entre  Français  et  étrangers  quand  ils  ont  pour  objet  des 
b i e n s  s i tués  en  France .  Ces  actes  ont  la  valeur  d'actes  authentiques ,  car  ils 
sont  dressés  par  des  fonct ionnaires  français  qui  rempl i ssent  une  mission 
ident ique  ŕ  celle  des  nota ires .  11 y  a  lŕ  non  pas  u n e  dérogat ion  aux  articles 
2127  et  2128,  mais  un  cas  d'application  de  ces  t e x t e s . 

1 . Sic,  Pont, Privilèges et hypothèques,  I,  n»  470,  et  II,  n°  657,  —  Aubry 
et  Rau,  5 e  édit ion,  III ,  p .  462,  texte  et  note  49,  —  Déniante  et  Colmet  de 
Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  94 bis  V,  —  Thézard, Privilèges et hypo-

thèques,  n°  58  ; —  cpr.  Cass .  7  février  1854,  D.  P .  1854.1.49,  Sir.  1854.1.322, 
—  12  novembre  1855,  D.  P .  1855.1.433,  Sir .  1856.1.254,  —  19 janvier  1864,  D. 
P .  1864.1.292,  Sir .  1864.1.221,  ­  15  novembre  1880,  D .  P.  1881.1.118,  Sir. 
1881.1.253,  —  27  ju in  1881,  D .  P .  1882.1.175,  Sir.  1881.1.441,  —  29  juin  1881, 
D .  P .  1882.1.106,  Sir .  1883.1.218,  —  Orléans  11  mai  1882,  D.  P.  1883.V.288, 
—  Cass .  23  décembre  1885,  D .  P.  1886.1.97,  Sir .  1886.1.145,  —  24  mai  1886, 
D.  P.  1887.1.222,  Sir .  1886.1.247,  —  3  décembre  1889,  D .  P .  1890.1.105,  Sir. 
1891 .1 .525 .  — Contra:  Marcadé, Revue critique,  1852,  p .  199,  —  Pascaud, 
Revue critique,  1882,  p .  157. 

2 .  Lyon­Caen  et  Renault , Traité de Droit commercial,  2°  édi t ion,  II,  n" 586, 
p .  396  ; —  Paris  7  aoűt  1880,  Sir.  1881.11.93,—Amiens  24  février  1880,  Sir.  1882. 
11.198,  —  Cass.  15  novembre  1880,  D.  P.  1881.1.118,  Sir.  1881. 1.253,  —  27  juin 
1881,  Sir.  1881.1.441,  D.  P .  1882.1.175  (note  de  Labbé) ,  —  29  juin  1881, D .  P . 
1882.1.107,  Sir .  1883.1.218,  —  Orléans  11  mai  1882,  D.  P.  1883 .V.  288,  —  Paris 
5  décembre  1885,  D.  P.  1887.1.145,  Sir.  1886.1 .97 ,  —  tr ib .  d e l ŕ  Se ine  19  jan­
vier  1886, La Loi  du  4  mars  1886,  —  Paris  5  décembre  1887,  D .  P .  1889.11. 
2 .185 ,  ­  Cass.  29  janvier  1895,  D.  P .  1895.1.430,  Sir .  1895.1.75. 
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déposés  d a n s  les  m i n u t e s  d ' u n  n o t a i r e  ' ,  ŕ  p e i n e  de  n u l l i t é  de 
l ' h y p o t h č q u e .  La  r č g l e  s ' a p p l i q u a i t  ŕ  t o u t e s  l es  socié tés 
c o m m e r c i a l e s  ;  e l le  s ' é t enda i t  é g a l e m e n t  a u x  socié tés  c iv i l e s , 
qui  son t ,  a u x  t e r m e s  d ' u n e  j u r i s p r u d e n c e  r é c e n t e ,  d o u é e s  de 
la  p e r s o n n a l i t é  m o r a l e  °. 

Elle  r é g i t  e n c o r e  a u j o u r d ' h u i  les  soc ié tés  c iv i les  c o n s t i ­
tuées  a u t r e m e n t  q u ' e n  la  fo rme  a n o n y m e  ou  sous  fo rme  de 
c o m m a n d i t e  p a r  a c t i o n s . 

P o u r  ces  d e r n i č r e s  e t  p o u r  t o u t e s  les  soc ié tés  c o m m e r c i a ­
les ,  la  loi  du  1 e r  a o ű t  1893  a  a jouté  ŕ  la  loi  d u  24  j u i l l e t  1867 
un  ar t ic le  69  a in s i  conçu  :  << I l  p o u r r a  ę t r e  c o n s e n t i  h y p o ­
«  t h č q u e  au  n o m  de  t o u t e  socié té  c o m m e r c i a l e ,  en  v e r t u 
«  des  p o u v o i r s  r é s u l t a n t  de  son  acte  de  f o r m a t i o n  m ę m e 
«  sous  s e i n g  p r i v é ,  ou  d e s  d é l i b é r a t i o n s  ou  a u t o r i s a t i o n s 
«  c o n s t a t é e s  d a n s  les  fo rmes  r ég l ée s  p a r  l ed i t  ac t e .  L 'ac te 
«  d ' h y p o t h č q u e  s e r a  passé  en  fo rme  a u t h e n t i q u e  c o n f o r m é ­
«  m e n t  ŕ  l ' a r t ic le  2127  d u  Code  c iv i l .  » 

652.  Te l les  son t  les  p r i n c i p a l e s  r čg l e s  posées  p a r  les 
ar t ic les  2124  ŕ  2133  e n  ce  qu i  c o n c e r n e  la  capac i té  r e q u i s e 
p o u r  c o n s t i t u e r  u n e  h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e  e t  les  for­
mes  du  con t r a t  h y p o t h é c a i r e . 

En  r é s u m é ,  les  h y p o t h č q u e s  l éga les ,  j u d i c i a i r e s  et  c o n v e n ­
t ionne l l e s  n ' o n t  n i  la  m ę m e  cause  n i  la  m ę m e  o r i g i n e .  C'est 
la  p r e m i č r e  différence  qu i  les  s é p a r e .  11  es t  t e m p s  de  p a s s e r 
ŕ  la  d e u x i č m e . 

§  2.  —  T o u t e s  l e s  h y p o t h č q u e s  n ' o n t  p a s  l a  m ę m e  é t e n d u e 

q u a n t  a u x  b i e n s  s u r  l e s q u e l s  e l l e s  p o r t e n t . 

653.  Les  u n e s  son t  spéc i a l e s .  E l l e s  n 'a f fec tent  a u  p a i e m e n t 
de  la  de t te  q u e  ceux  des  i m m e u b l e s  du  d é b i t e u r  qu i  son t  spé ­
cifiés,  n o m m é m e n t  d é s i g n é s .  L e  c r é a n c i e r  n e  possčde  s u r  les 
au t r e s  i m m e u b l e s  q u e  les  d r o i t s  d ' u n  c r é a n c i e r  o r d i n a i r e . 

Les  a u t r e s  son t  g é n é r a l e s .  E l l e s  affectent  au  p a i e m e n t 
tous  les  i m m e u b l e s  p r é s e n t s  et  ŕ  v e n i r  d u  d é b i t e u r .  Le 
c réanc ie r  v i e n d r a  d o n c  ŕ  son  r a n g ,  q u e l  q u e  soit  l ' i m m e u b l e 
dont  le  pr ix  es t  m i s  en  d i s t r i b u t i o n . 

1.  Vavasseur, Traité des Sociétés,  n o s  166 bis  ; —  Cass .  3  décembre  1889,  D. 
P.  1890.1.105,  Sir.  1891.1.525,  —  Pau  16  mars  1892,  Sir.  1893 .11 .185 ,—  Cass. 
29 janvier  1895,  précité.  — Secus.  Lyon­Caen  et  Renault , Traité, 2" éd i t ion ,  11, 
p .  396. 

2.  Cass.  23  février  1891,  D .  P .  1891.1.337,  Sir.  1892 .1 .73 . 
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Cet te  d i s t i n c t i o n  est  c a p i t a l e .  S u r  quo i  r cpose ­ t ­ e l l e ,  et 

d 'oů  v i en t ­ e l l e  ? 

654 .  Dans  les  i dée s  m o d e r n e s ,  la  spéc ia l i t é  es t  la  rčgle  en 
m a t i č r e  d ' h y p o t h č q u e s .  La  g é n é r a l i t é  n ' e s t  m a i n t e n u e  qu'ŕ 
t i t r e  d ' e x c e p t i o n  ;  e t  d a n s  les  cas  oů  el le  s u b s i s t e ,  la  loi  tend, 
pa r  t o u t  u n  e n s e m b l e  d e  m e s u r e s ,  s i n o n  ŕ  r e n t r e r  dans  le 
s y s t č m e  de  la  spéc i a l i t é ,  du  m o i n s  ŕ  s 'en  r a p p r o c h e r . 

La  r č g l e  de  la  spéc ia l i t é  es t  m ę m e  r e g a r d é e  c o m m e  un 
p r i n c i p e  e s s e n t i e l  e t  d o m i n a n t  de  t o u t  r é g i m e  hypothécai re 
r a t i o n n e l .  E l l e  a  ce  c a r a c t č r e ,  d a n s  n o t r e  d ro i t ,  depu i s  la  loi 
h y p o t h é c a i r e  q u i  a  p r é c é d é  le  Code  civi l  :  ce l le  d u  11  bru­
m a i r e  a n  V I L 

655 .  D a n s  l ' a n c i e n  d r o i t ,  au  c o n t r a i r e ,  les  hypo thčques 
é t a i e n t  g é n é r a l e s ,  p o r t a n t  s u r  t o u s  les  i m m e u b l e s  du  débi­
t e u r .  M ô m e  el les  p o r t a i e n t  s u r  l es  m e u b l e s  d a n s  les  pays  oů 
l a  p r a t i q u e  a d m e t t a i t  l ' h y p o t h č q u e  m o b i l i č r e  1  ;  e l les  attei­
g n a i e n t  a l o r s  l ' e n s e m b l e  de  la  f o r t u n e  d u  d é b i t e u r . 

I l  e n  é ta i t  a i n s i  p o u r  d e u x  r a i s o n s . 
1°  L ' h y p o t h č q u e  r é s u l t a i t  au t re fo i s  n o n  d ' u n e  affectation 

l éga le  ou  c o n v e n t i o n n e l l e ,  m a i s  de  la  f o r m e  des  ac tes .  Tout 
ac te  e x é c u t o i r e  e m p o r t a i t  h y p o t h č q u e ,  de  so r t e  que  l 'hypo­
t h č q u e  é t a i t  s a n s  r a p p o r t  avec  t e l  b ien  p l u t ô t  qu ' avec  tel 
a u t r e  ;  e l le  affectai t  au  p a i e m e n t  de  t o u t e s  les  c r éances  cons­
t a t é e s  p a r  u n  t i t r e  e x é c u t o i r e  t o u s  les  i m m e u b l e s  p résen t s  et 
a v e n i r  d u  d é b i t e u r ,  q u e l q u e f o i s  m ę m e  t o u t e  la  fo r tune  dans 
les  pays  oů  on  a d m e t t a i t  l ' h y p o t h č q u e  des  m e u b l e s .  L'hy­
p o t h č q u e ,  a i n s i  c o m p r i s e ,  n ' é t a i t  p a s  a u t r e  chose  q u ' u n  rang 
s u r  la  f o r t u n e  d u  d é b i t e u r . 

2°  L ' op in ion  c o u r a n t e  e n v i s a g e a i t  l ' h y p o t h č q u e  moins 
c o m m e  u n  m o y e n  de  c r éd i t  au  profit  du  d é b i t e u r  q u e  comme 
u n e  g a r a n t i e  de  p a i e m e n t  au  profit  d u  c r é a n c i e r 2 .  Cette  garan­
t i e ,  on  la  d o n n a i t  a u x  c r é a n c i e r s  p r é s u m é s  l e s  p l u s  sér ieux, 
ŕ  c e u x  q u i  p o s s é d a i e n t  u n  t i t r e  e x é c u t o i r e  ;  o n  la  leur  don­
n a i t  a u s s i  l a rge  q u e  poss ib l e  : s u r  t o u s  les  i m m e u b l e s ,  parfois 
m ę m e  s u r  t o u s  les  b i e n s  lŕ  o ů  l ' h y p o t h č q u e  des  meub les 
é t a i t  a d m i s e . 

656 .  Ce  s y s t č m e  p r é s e n t a i t  de  g r a v e s  i n c o n v é n i e n t s ,  dčs 
l o n g t e m p s  s i g n a l é s  p a r  les  p r a t i c i e n s . 

I n c o n v é n i e n t s  a u  p o i n t  de  v u e  de  la  c o n d i t i o n  de  la  pro­

1 . Suprà,  t ome  I,  p .  262. 

2 . Ibid.,  p .  29,  note  1 . 
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p r i é t é .  T o u s  les  b i e n s  é t a n t  h y p o t h é q u é s ,  il  en  r é s u l t a i t  u n e 
t rčs  g r a n d e  g č n e  p o u r  l e u r  c i r c u l a t i o n  ;  u n e  p r o c é d u r e  de 
p u r g e  é t a i t  n é c e s s a i r e  d a n s  t o u s  les  cas  d ' a l i é n a t i o n . 

I n c o n v é n i e n t s  p o u r  les  d i s t r i b u t i o n s  pa r  voie  d ' o r d r e . 
T o u s  les  c r é a n c i e r s  p o r t e u r s  d ' ac t e s  n o t a r i é s  lo r s  de  la  v e n t e 
d 'un  b ien  v e n a i e n t  affluer  ŕ  l ' o rd re  ;  ŕ  c h a q u e  o r d r e  il  fal lai t 
faire  u n  c l a s s e m e n t  de  t o u s  les  c r é a n c i e r s . 

I n c o n v é n i e n t s  s u r t o u t  au  p o i n t  de  v u e  des  b e s o i n s  d u 
crédi t .  La  p r é v o y a n c e  v e u t  q u ' o n  m é n a g e  le  c réd i t ,  pa r  c o n ­
s é q u e n t  q u e  l 'on  p r o p o r t i o n n e  la  g a r a n t i e  é tab l i e  a u  chiffre  de 
la  c r é a n c e ,  q u ' o n  ve i l le  ŕ  n e  g r e v e r  les  i m m e u b l e s  d u  déb i ­
t e u r  q u e  d a n s  la  l i m i t e  de  ce  qu i  es t  n é c e s s a i r e  ŕ  la  s é c u r i t é 
du  c r éanc i e r ,  l a i s s a n t  le  s u r p l u s  l ib re  a u x  m a i n s  d u  d é b i t e u r . 

6 5 7 .  Cet te  p r é o c c u p a t i o n  de  d é v e l o p p e r  e t  de  m é n a g e r 
le  crédi t  e x p l i q u e  t o u t e  l ' h i s to i r e  des  s ű r e t é s  r é e l l e s 1 . 

Au  d é b u t ,  on  n ' a  c o n n u  q u e  le  gage ,  qu i  se  r éa l i s e  par  la 
r e m i s e  d ' u n e  chose  e n  n a n t i s s e m e n t .  Il  ava i t  u n  i n c o n v é ­
n i e n t  g r a v e  ;  c o m m e  il  i m p l i q u a i t  la  m i s e  de  la  chose  en  la 
possess ion  du  c r éanc i e r ,  ce t te  chose  n e  p o u v a i t  ę t re  e n g a g é e 
qu ' ŕ  u n  seu l  c r éanc i e r ,  que l l e  q u ' e n  fűt  la  v a l e u r . 

P lus  t a rd ,  on  i n v e n t a  l ' h y p o t h č q u e ,  s ű r e t é  pa r  s i m p l e 
affectation.  La  chose  atfectée  pu t ,  dčs  lo rs ,  ę t r e  h y p o t h é q u é e 
s u c c e s s i v e m e n t  au  profit  de  p l u s i e u r s  p e r s o n n e s ,  j u s q u ' ŕ 
é p u i s e m e n t  de  sa  v a l e u r . 

La  m ę m e  p r é o c c u p a t i o n  deva i t ,  ŕ  p r o p o s  de  l ' h y p o t h č q u e , 
condu i r e  ŕ  la  spéc ia l i t é .  On  y  songea  le  j o u r  oů  la  n o t i o n 
d u  crédi t  s ' éve i l la  p l u s  c l a i r e ,  et  oů  l 'on  v i t  d a n s  les  s ű r e t é s 
rée l les  m o i n s  l ' a v a n t a g e  d u  c r éanc i e r ,  q u i  es t  s e c o n d a i r e , 
que  le  c rédi t  du  d é b i t e u r ,  q u i  est  l ' e s s e n t i e l 2 .  Il  f au t  m é n a g e r 
les  m o y e n s  de  c réd i t  ; p o u r  ce la ,  il  faut  p r o p o r t i o n n e r  l ' é t en ­
d u e  de  la  g a r a n t i e  au  chiffre  de  la  c r é a n c e ,  la  l i m i t e r  a u x 
b iens  n é c e s s a i r e s  e t  spécifier  les  i m m e u b l e s  affectés.  C'est 
l ' idée  m o d e r n e  de  la  spéc i a l i t é . 

Cette  idée  n ' a  fait  son  a p p a r i t i o n  q u e  t r č s  t a r d . 
La  loi  de  m e s s i d o r  a n  III  c o n s e r v a i t  e n c o r e  le  s y s t č m e 

a n t é r i e u r .  Tous  les  ac t e s  a u t h e n t i q u e s ,  d i t  l ' a r t i c l e  19,  «  d o n ­

1.  Voy. suprà,  tome  1,  p .  13  et  suiv.  —  Cpr.  Girard, Manuel élémentaire 

de droit romain,  2 e  édit ion,  p .  746  et  s u i v . , —  et  la  dissertation  de  Labbé  sur 
l'hypothčque,  formant l'Appendice III  du  tome  III  des Instituts  d'Ortolan, 
12 e  édition,  p .  918  et  su iv . 

2 . Suprà,  tome  I,  p .  29,  note  1. 
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«  n e n t  h y p o t h č q u e  de  p l e in  d r o i t ,  et  s a n s  avo i r  beso in  d'ętre 
«  e x p r i m é e ,  s u r  les  b i e n s  p r é s e n t s  e t  ŕ  v e n i r  des  obl igés  et 
«  c o n d a m n é s  e t  c e u x  de  l e u r s  h é r i t i e r s  ». 

C 'est  la  loi  de  b r u m a i r e  a n  VII  q u i  a  c réé  le  sy s t čme  ac­
t u e l .  C h a q u e  h y p o t h č q u e  affecte  n o n  pas  t o u t e  la  for tune, 
m a i s  u n  o u  p l u s i e u r s  b i e n s  d é t e r m i n é s ,  d a n s  la  l i m i t e  con­
v e n u e ,  l es  a u t r e s  r e s t a n t  l i b r e s  ( a r t i c l e  4 ) .  E n  m ę m e  temps 
l ' h y p o t h č q u e  ce s se  d ' ę t r e  u n e  c o n s é q u e n c e  de  la  fo rme  des 
ac t e s  e t  r é s u l t e  d ' u n e  af fec ta t ion ,  l éga l e  ou  conven t ionne l l e , 
q u i  spécif ie  q u e l s  s o n t  les  b i e n s  g r e v é s . 

6 5 8 .  T e l l e  e s t  l ' o r i g i n e  de  la  r č g l e  de  la  spéc ia l i t é ,  qui  a 
p a s s é  de  la  loi  de  b r u m a i r e  d a n s  le  Code  c iv i l . 

Tou te fo i s ,  b i en  q u e  ce t te  r č g l e  soi t  é r i gée  e n  p r i nc ipe ,  elle 
n ' e s t  p a s  é g a l e m e n t  a p p l i q u é e  d a n s  t o u s  les  cas .  C'est  ici 
q u ' a p p a r a î t  l a  s e c o n d e  dif férence  a n n o n c é e  e n t r e  les  d iver­
se s  s o r t e s  d ' h y p o t h č q u e s . 

Il  faut  r e c h e r c h e r  q u e l  es t ,  ŕ  ce t  é g a r d ,  le  r é g i m e  des  hy­
p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s ,  de  l ' h y p o t h č q u e  j ud i c i a i r e  et 
des  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s . 

I.  —  L e s  h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s . 

6 5 9 ­  A  l ' é g a r d  d e s  h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s  le  pr in­
c ipe  de  la  spéc ia l i t é  e s t  a p p l i q u é  d a n s  t o u t e  sa  r i g u e u r .  11 est 
c o n s a c r é  p a r  l ' a r t i c l e  2129 ,  qu i  fait  de  la  spéc ia l i t é  u n e  con­
d i t i o n  de  la  v a l i d i t é  de  l ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e . 

De  ce  p r i n c i p e  d é c o u l e n t  t r o i s  c o n s é q u e n c e s .  L e  pr inc ipe 
r e ç o i t  son  a p p l i c a t i o n  :  1° q u a n t  a u x  b i e n s  affectés,  —  2°  q u a n t 
ŕ  l a  c r é a n c e  g a r a n t i e ,  —  3°  q u a n t  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n .  Les  hypo­
t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s  s o n t  spéc ia l e s  ŕ  ce  t r i p l e  po in t  de 
v u e . 

A. Spécialité de l'hypothèque conventionnelle 
quant aux biens affectés. 

6 6 0 .  En  v e r t u  d u  p r i n c i p e  de  la  s p é c i a l i t é ,  l ' h y p o t h č q u e 
c o n v e n t i o n n e l l e  affecte  s e u l e m e n t  les  b i e n s  spécifiés  dans 
l ' ac te  cons t i tu t i f .  C 'est  la  spéc i a l i t é  q u a n t  a u x  b i e n s . 

L ' a r t i c l e  2129  i n d i q u e  les  é n o n c i a t i o n s  q u e  l ' ac te  de  cons­
t i t u t i o n  doi t  c o n t e n i r  ŕ  ce t  effet  ;  l ' i m m e u b l e  h y p o t h é q u é 
do i t  ę t r e  d é s i g n é  e t  d é s i g n é  s p é c i a l e m e n t .  E n  fai t ,  on  le 
d é s i g n e  c o m m e  on  p e u t  :  p a r  son  n o m ,  ses  t e n a n t s  e t  abou ­
t i s s a n t s ,  les  n u m é r o s  d u  c a d a s t r e  p a r c e l l a i r e .  La  ques t i on 
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de  savo i r  si  la  d é s i g n a t i o n  est  suff isante  e s t  u n e  q u e s t i o n 
de  fait .  L a  j u r i s p r u d e n c e  a b o n d e  ŕ  ce t  éga rd  en  déc i s ions 
d ' e spčces  ' . 

L e  c o n s t i t u a n t  p e u t  affecter  p l u s i e u r s  i m m e u b l e s  ou 
m ę m e  t o u s  ses  i m m e u b l e s  ;  m a i s  u n e  d é s i g n a t i o n  co l l ec t ive 
n e  suffirait  p a s .  11  faut  q u e  les  i m m e u b l e s  affectés  so i en t 
dés ignés  c h a c u n  s p é c i a l e m e n t  :  «  C h a c u n  de  t o u s  ses  b i e n s 
«  p r é s e n t s  p e u t  ę t r e  n o m i n a t i v e m e n t  s o u m i s  ŕ  l ' h y p o t h č ­
«  que  »,  d i t  l ' a r t ic le  2129  a l i n é a  1 in fine. 

Auss i  l ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e  des  b i e n s  ŕ  v e n i r  es t ­
elle  i n t e r d i t e  e t  déc l a r ée  n u l l e  (ar t ic le  2129  a l i n é a  2) .  Cet te 
rčg le  es t  u n  co ro l l a i r e  d u  p r i n c i p e  de  la  spéc ia l i t é .  E n  effet, 
ce  n e  se ra i t  pas  d é s i g n e r  s p é c i a l e m e n t  les  i m m e u b l e s  q u e  de 
les  r é u n i r  sous  la  d é n o m i n a t i o n  de  b i ens  ŕ  v e n i r ;  on  n e  s a u ­
ra i t  les  d é s i g n e r  i n d i v i d u e l l e m e n t  t a n t  q u ' o n  n e  les  a  p a s . 
D ' a i l l e u r s ,  il  y  a u r a i t  eu  pé r i l  ŕ  p e r m e t t r e  d ' h y p o t h é q u e r 
c o n v e n t i o n n e l l e m e n t  les  b i ens  a v e n i r .  Le  d é b i t e u r ,  c é d a n t 
ŕ  l ' i n s i s t ance  des  c r é a n c i e r s  qu i  son t  n a t u r e l l e m e n t  po r t é s  ŕ 
exiger  le  p l u s  de  g a r a n t i e s  poss ib le  e t  ŕ  t r o u v e r  q u ' i l  n ' y  en 
a  j a m a i s  t r o p ,  m ę m e  q u a n d  e l les  son t  excess ives ,  se  se ra i t 
s o u v e n t  la i ssé  e n t r a î n e r  ŕ  g r e v e r  les  i m m e u b l e s  f u l u r s , 
pour  se  p r o c u r e r  d u  c r é d i t ;  on  s e r a i t  r e t o m b é  de  la  so r t e 
dans  la  p r a t i q u e  e t  d a n s  les  i n c o n v é n i e n t s  des  h y p o t h č q u e s 
g é n é r a l e s . 

6 6 1 .  Cette  rčg le  de  la  spéc ia l i t é  q u a n t  a u x  b i e n s ,  si  a b s o l u e 
qu ' e l l e  pa ra i s se ,  c o m p o r t e  u n e  r e s t r i c t i o n  et  u n e  e x c e p t i o n . 
Il  faut  a jou te r  q u e  la  loi  fourni t  m a l h e u r e u s e m e n t  u n  m o y e n 
s imp le  de  l ' é l u d e r . 

662 .  L a  r e s t r i c t i o n  r é s u l t e  de  l ' a r t i c le  2133  : «  L ' h y p o t h č q u e 
«  acqu i se  s 'é tend  ŕ  t o u t e s  les  a m é l i o r a l i o n s  s u r v e n u e s  ŕ l ' i m ­
«  m e u b l e  h y p o t h é q u é .  »  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  l ' h y p o t h č q u e 
consen t i e  su r  u n  i m m e u b l e  f r appe ,  sans  m e n t i o n  spéc i a l e , 
les  i m m e u b l e s  p a r  d e s t i n a t i o n  q u i  y  s o n t  a t t a c h é s .  L ' h y p o ­
t h č q u e  c o n s t i t u é e  s u r  u n  t e r r a i n  n u  s ' é tend  a u x  c o n s t r u c ­

1.  Voy.  n o t a m m e n t :  Cass.  12  mars  1861,  D.  P .  1867.1.347,  Sir.  1867.1.221, 
—  25 novembre  1868,  D.  P.  1869.1.149,  Sir.  1869.1.128,  —  Chambéry  3  juin 
1889,  D.  P .  1891.11.307,  —  Cass .  12  novembre  1890,  D.  P.  1891.V.306,  Sir. 
1891.1.199,  —  Paris  11  avril  1892,  Sir.  1894.11.131,  —  Cass.  27  novembre  1893, 
D .  P.  1894.1.566,  Sir.  1894.1.349. 

Cpr.  Aubry  et  Rau,  5°  édit ion,  III ,  p .  470  et  su iv . ,  —  Baudry­Lacantinerie 
et  de  Loynes , Privilèges et /igpotlièques,  I I ,  p .  429  et  suiv. 
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t i o n s  qu i  y  son t  é l e v é e s  p l u s  t a r d .  L ' h y p o t h č q u e  de  la  nue 
p r o p r i é t é  g r č v e  l ' u s u f r u i t  qu i  v i e n t  s'y  j o i n d r e . 

663­L 'exception  fait  l 'ob je t  de  l ' a r t i c le  2130  :  « . . .S i  les  biens 
«  p r é s e n t s  e t  l ib res  d u  d é b i t e u r  s o n t  insuf f i san ts  p o u r  la  su­
ce  r e t é  de  la  c r é a n c e ,  il  p e u t ,  e n  e x p r i m a n t  ce t te  insuffisance, 
«  c o n s e n t i r  q u e  c h a c u n  des  b i e n s  q u ' i l  a c q u e r r a  p a r  la  suite 
«  y  d e m e u r e  affecté  ŕ  m e s u r e  des  a c q u i s i t i o n s .  »  Ce  texte 
fait  b r č c h e ,  d ' u n e  m a n i č r e  g r a v e ,  ŕ  l a  r čg le  de  la  spécial i té  ; 
et  il  n ' e s t  pas  facile  d ' e x p l i q u e r  p o u r q u o i . 

La  facu l té  accordée  par  l ' a r t i c l e  2130  est  d ' u n e  u t i l i t é  pres­
q u e  n u l l e  d a n s  la  p r a t i q u e .  Il  es t  p e u  m o r a l  d ' en  use r .  En 
effet,  l ' i nd iv idu  q u i  se  fait  u n  m o y e n  de  c réd i t  de  ses  b iens  ŕ 
v e n i r  n e  p e u t  g u č r e  ę t r e  q u ' u n  fils  de  f ami l l e ,  e scomptan t 
la  succe s s ion  de  ses  p a r e n t s .  Q u e l s  s o n t  les  h o m m e s  qui 
p e u v e n t  c o n s e n t i r a  p r ę t e r  s u r  u n  g a g e  a u s s i  p e u  so l ide? 
Des  u s u r i e r s ,  qu i  t r o u v e n t  d a n s  l ' é n o r m i t é  de  l ' i n t é rę t  ou 
d a n s  des  s t i p u l a t i o n s  f r a u d u l e u s e s  l ' é q u i v a l e n t  du  r isque 
a u q u e l  i ls  s ' e x p o s e n t 1 . 

Tou te fo i s  il  p e u t  a r r i v e r ,  d a n s  des  c i r c o n s t a n c e s  excep­
t i o n n e l l e s ,  q u ' u n  d é b i t e u r  offre  s é r i e u s e m e n t  au  créancier 
u n e  s e m b l a b l e  g a r a n t i e .  S'il  se  t r o u v e  u n  c r é a n c i e r  qu i  s'en 
c o n t e n t e ,  le  l é g i s l a t e u r  n ' a  p a s  c ru  d e v o i r  dé f end re  u n e  pa­
r e i l l e  c o n v e n t i o n . 

P o u r  q u ' e l l e  soi t  v a l a b l e ,  le  c o n s t i t u a n t  doi t  :  1°  exp r imer 
l ' insuf f i sance  de  ses  b i e n s  p r é s e n t s  e t  l i b r e s 2 ,  —  2°  déc la re r 
sa  v o l o n t é  de  g r e v e r  ses  b i e n s  ŕ  v e n i r .  L ' h y p o t h č q u e  n ' a t ­
t e i n t  les  b i e n s  ŕ  v e n i r  q u ' a u  fur  e t  ŕ  m e s u r e  de  l e u r  en t rée 
d a n s  le  p a t r i m o i n e  d u  d é b i t e u r  ». 

•1.  Les  l ignes  qui  précčdent  sont  extraites  presque  tex tue l l ement  d'un  rap­
port  présenté  par  M.  de  Vat i smesni i  ŕ  l 'Assemblée  légis lat ive  en  1850.  —  Cpr. 
Acol las , Manuel de droit civil,  III,  p .  750. 

2 .  D'aprčs  la  majorité  des  auteurs ,  la  s incérité  de  la  déclarat ion  du  débi­
teur  peut  ętre  contes tée  par  tout  intéressé ,  sans  quoi  l'article  2130  fournirait 
un  m o y e n  trop  c o m m o d e  de  tourner  le  principe  posé  dans  l'article  2129. Sic : 

Pont , Privilèges et hypothèques,  II ,  n°  684,  —  Thézard, Privilèges et hypo-

thèques,  n»  66.  — Contra :  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analy-

tique,  IX,  n°  97 bis  IV. 
3 .  11  suffit  que  les  i m m e u b l e s  présents  hypothéqués  appart iennent  actuel­

l e m e n t  au  débiteur,  alors  m ę m e  qu'ils  seraient  s o u m i s  ŕ  une  condition 
résolutoire  suscept ib le  d'anéantir  é v e n t u e l l e m e n t  l 'hypothčque  des  biens 
présents  :  Cass.  I l  mars  1895, D.  P.  1895.1.305  (note  de  M.  Léon  Michel),  Sir. 
1896.1.433  (note  de  M.  Albert  Wahl ) ,  —  Limoges  27  mai  1896,  Sir,  1897.11. 
143. 
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6 6 4 .  Il  r é s u l l e  do  lŕ  q u e  les  p e r s o n n e s  n ' a y a n t  pas  de  b i e n s 
p r é s e n t s  n e  p e u v e n t  pas  h y p o t h é q u e r  l e u r s  b i ens  ŕ  v e n i r . 

L 'op in ion  c o n t r a i r e  a  ses  p a r t i s a n s .  Ils  font  o b s e r v e r  q u e 
l ' absence  de  b iens  p r é s e n t s  es t  le  m a x i m u m  de  l ' insuff isance, 
ce  qu i  n ' e s t  pas  c o n t e s t a b l e .  P u i s  i ls  a jou ten t  q u e  la  so lu t i on 
con t r a i r e  a  q u e l q u e  chose  de  p u é r i l .  Suffira­t­ i l  d ' a c h e t e r  u n 
m č t r e  ca r ré  de  t e r r a i n  pour  avo i r  des  b i e n s  p r é s e n t s  et  s a t i s ­
faire  a u  v ś u  de  la  loi  1  ? 

Mais ,  si  l 'on  a d m e t t a i t  ce t t e  t h é o r i e ,  l ' a r t i c le  2130  n e 
sera i t  p l u s  u n e  s i m p l e  r e s t r i c t i o n  ŕ  la  d i spos i t ion  l ina le 
de  l ' a r t ic le  2129  ;  il  l 'effacerait  c o m p l č t e m e n t .  Donc  l 'affec­
ta t ion  des  b i ens  ŕ  v e n i r  n e  p e u t  ę t re  q u e  subs id i a i r e  2 .  Qui 
n ' a  pas  de  b iens  p r é s e n t s  n e  peu t  pas  h y p o t h é q u e r  ses  b i e n s 
ŕ  ven i r .  Qui  possčde  des  b i ens  p r é s e n t s  n e  p e u t  h y p o t h é q u e r 
ses  b i ens  ŕ  v e n i r  s a n s  h y p o t h é q u e r  en  m ę m e  t e m p s  ses 
b iens  p r é s e n t s .  Du  r e s t e ,  les  a r r ę t s  son t  ra res  s u r  la  q u e s ­
t ion ,  car  il  y  a  peu  de  c r é a n c i e r s  q u i  se  p r ę t e n t  ŕ  de  s e m ­
b lab les  c o m b i n a i s o n s . 

6 6 5 ­  L 'a r t i c le  2130  a p p o r t e  d o n c  u n e  excep t ion  g rave  a u 
p r inc ipe  posé  pa r  l ' a r t i c le  2129  a l i n é a  2. 

Au  p r e m i e r  abord ,  on  est  t e n t é  de  c ro i r e  q u ' u n e  s econde 
except ion  est  i n t r o d u i t e  p a r  l ' a r t i c le  2131  :  «  P a r e i l l e m e n t , 
«  en  cas  q u e  l ' i m m e u b l e  ou  les  i m m e u b l e s  p r é s e n t s ,  a s s u ­
« je t f is  ŕ  l ' h y p o t h č q u e ,  e u s s e n t  pé r i ,  ou  é p r o u v é  des  d é g r a ­
«  da t ions ,  de  m a n i č r e  qu ' i l s  fussen t  d e v e n u s  insuf f i san t s 
«  pour  la  s ű r e t é  d u  c r é a n c i e r ,  ce lu i ­c i  p o u r r a  ou  p o u r s u i v r e 
«  dčs  ŕ  p r é s e n t  son  r e m b o u r s e m e n t ,  ou  o b t e n i r  u n  s u p p l é ­
«  m e n t  d ' h y p o t h č q u e .  » 

Mais ,  q u a n d  o n  r e g a r d e  le  fond  des  c h o s e s ,  on  s ' ape rço i t 
a i s é m e n t  q u e  le  «  s u p p l é m e n t  d ' h y p o t h č q u e  »  de  l ' a r t i ­
cle  2131  n ' a  r i e n  de  c o m m u n  avec  l ' h y p o t h č q u e  des  b i e n s  ŕ 
v e n i r  p rosc r i t e  pa r  l ' a r t i c le  2129  a l i néa  2 .  L ' exp l i ca t ion  d e 
l ' a r t ic le  2131  est  t o u t e  d i f férente . 

Le  d é b i t e u r ,  a y a n t  c o n s t i t u é  u n e  s ű r e t é  r é e l l e ,  do i t  l a 

1.  Troplong, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  538 bis,  —  Déniante  et  Colmet 
de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  91 bis  II,  —  Thézard, Privilèges et hy-

pothèques,  n°  66,  —  Baudry­Lacantinerie, Précis,  6 e  édition,  II,  n°  1598. 
2.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  688,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édition, 

l i t ,  p.  449.  —  Cpr.  Dijon  25  avril  1853,  D.  P.  1855.11.218,  —  Nancy  22  aoűt 
1867,  D.  P.  1868.11.117,  Sir.  1868.11.109,  —  Cass.  30  janvier  1872,  D . P .  1874. 
1.99,  Sir.  1873.1.404,  —  Riom  26  mars  1892  et  Cass.  11  mars  1895,  précités , 
—  Limoges  27  mai  1896,  préci té . 
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m a i n t e n i r  d a n s  son  i n t é g r i t é .  E n  cas  de  p e r t e  to ta le  ou  par­
t i e l l e  de  l ' i m m e u b l e  h y p o t h é q u é ,  l e  c r é a n c i e r  p e u t  exiger  la 
c o n s t i t u t i o n  d ' u n e  n o u v e l l e  h y p o t h č q u e ,  faute  de  quo i  il  se 
p r é v a u d r a  de  l ' a r t i c l e  1188  :  «  Le  d é b i t e u r  n e  p e u t  p lus  ré­
«  c l a m e r  le  bénéf ice  du  t e r m e . . .  l o r s q u e  p a r  son  fait  il  a  di­
«  m i n u é  les  s ű r e t é s  q u ' i l  a v a i t  d o n n é e s  p a r  le  c o n t r a t  ŕ  son 
«  c r é a n c i e r .  » 

Voi lŕ  q u e l l e  es t  l ' é c o n o m i e  de  l ' a r t i c l e  2 1 3 1 .  Le  «  supplé­
« m e n t  d ' h y p o t h č q u e  »  ŕ  f o u r n i r  pa r  le  d é b i t e u r  es t  u n e  nou­
v e l l e  c o n s t i t u t i o n  d ' h y p o t h č q u e ,  c o n s t i t u t i o n  d ' u n e  nouvelle 
h y p o t h č q u e  spéc i a l e  a u x  l ieu  et  p lace  de  l ' h y p o t h č q u e  spé­
c i a l e  p r i m i t i v e  d e v e n u e  insuf f i san te ,  c o n s t i t u t i o n  faite  atin 
d ' é v i t e r  la  d é c h é a n c e  du  t e r m e  é t ab l i e  p a r  l ' a r t i c le  1188. 11 
n ' y  a  r i e n  lŕ  de  c o n t r a i r e  ŕ  la  p r o h i b i t i o n  d ' h y p o t h é q u e r 
c o n v e n t i o n n e l l e m e n t  les  b i e n s  ŕ  v e n i r . 

6 6 6 .  E n f i n  l a  l o i  f o u r n i t  e l l e ­ m ę m e  u n  m o y e n  d e  t o u r n e r  la  r č g l e 

ŕ  l ' a i d e  d e  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e .  P o u r  c o m p r e n d r e  l 'artifice,  il 
f au t  se  r e p o r t e r  ŕ  l ' a r t i c l e  1 in fine  de  la  loi  d u  3  sep tembre 
1807 ,  d o n t  n o u s  a v o n s  p a r l é  p r é c é d e m m e n t 

U n  d é b i t e u r  v e u t  confé re r  ŕ  son  c r é a n c i e r  u n e  h y p o t h č q u e 
g é n é r a l e  s u r  ses  b i e n s  ŕ  v e n i r  ;  et  il  n e  pos sčde  a u c u n  im­
m e u b l e ,  de  so r t e  q u ' i l  n e  p e u t  p a s  r e c o u r i r  au  p rocédé  prévu 
p a r  l ' a r t i c l e  2130  2 .  Q u ' i m p o r t e ?  11 va  s i g n e r  u n  engagemen t 
s o u s  s e i n g  p r i v é ,  avec  u n e  c l a u s e  a u t o r i s a n t  le  c réanc ie r  ŕ 
i n s c r i r e  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  avan t  l ' ex ig ib i l i t é  de  la 
d e t t e .  P u i s  le  c r é a n c i e r  a s s i g n e r a  le  d é b i t e u r  en  reconna is ­
s a n c e  d ' é c r i t u r e ,  o b t i e n d r a  u n  j u g e m e n t  e t  a c q u e r r a  d e l ŕ 
so r t e  u n e  h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e ,  qu i  p o r t e r a  s u r  tous  les 
b i ens  ŕ  v e n i r  ( a r t i c l e  2123  a l i n é a  2) .  Voi lŕ  d o n c  les  biens  ŕ 
v e n i r  d u  d é b i t e u r  affectés  ŕ  la  s ű r e t é  de  la  c r é a n c e .  L 'é t range 
r é s e r v e  i n s é r é e  d ' u n e  m a n i č r e  si  m a l e n c o n t r e u s e  d a n s  la  loi 
de  1807  r é d u i t  ŕ  n é a n t  le  p r i n c i p e  posé  p a r  l ' a r t i c le  2129 
a l i n é a  1 in fine. 

B. Spécialité de l'hypothèque conventionnelle 
quant à la créance garantie. 

6 6 7 .  L ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e  n 'affecte  les  b i ens  spé­
cifiés  q u e  j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e ,  d u  m o n t a n t  de  la  c réance . 

1. Suprà,  n»  621. 

2 . Ibid.,  n°  663. 
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Dčs  lo rs ,  le  chiffre  de  ce t te  c r éance  do i t  ę t re  spécifié  l u i  a u s s i 
d a n s  l ' ac te  de  c o n s t i t u t i o n ,  ŕ  p e i n e  de  n u l l i t é . 

C'est  la  r čg le  de  la  spéc ia l i t é  q u a n t  ŕ  la  c r é a n c e ,  c o n s a c r é e 
par  l ' a r t i c le  2132  :  «  L ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e  n ' e s t  va ­
«  lab le  q u ' a u t a n t  q u e  la  s o m m e  p o u r  l a q u e l l e  e l le  es t  con­
«  sen t ie  est  c e r t a i n e  et  d é t e r m i n é e  pa r  l ' a c t e . . .  » 

668.  Cette  r č g l e . a  p a r u  n é c e s s a i r e  ŕ  la  s é c u r i t é  des  t i e r s , 
n o t a m m e n t  des  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  p o s t é r i e u r s ,  n o n 
m o i n s  q u ' ŕ  l ' i n t é rę t  d u  d é b i t e u r  l u i ­ m ę m e . 

Il  ne  suffit  pas  a u x  t i e r s  de  savo i r  q u e  les  i m m e u b l e s  son t 
h y p o t h é q u é s ,  ce  q u e  l e u r  r é v é l e r a  l ' i n sc r ip t ion  pr i se  en  v e r t u 
du  con t r a t  h y p o t h é c a i r e .  11 faut  en  o u t r e  q u ' i l s  s a c h e n t  p o u r 
que l l e  s o m m e  ils  le  son t  ;  ca r  de  lŕ  d é p e n d  la  m e s u r e  d a n s 
l aque l l e  le  c réd i t  du  d é b i t e u r  es t  a b s o r b é  pa r  l ' h y p o t h č q u e 
qu i  les  p r i m e ,  la  m e s u r e  d a n s  l aque l l e  il  r e s t e  l ib re  m a l g r é 
cet te  h y p o t h č q u e . 

Q u a n t  au  d é b i t e u r ,  la  r čg le  d e  l ' a r t i c le  2132  p r é s e n t e  u n 
g r a n d  i n t é r ę t  p o u r  l u i .  E n  effet,  le  c r éd i t  i m m o b i l i e r  n ' e s t 
v r a i m e n t  m é n a g é  —  ce  qui  es t  la  r a i s o n  d ' ę t r e  é c o n o m i q u e 
de  la  spéc ia l i té  de  l ' h y p o t h č q u e  —  q u e  si  l ' h y p o t h č q u e  est 
l im i t ée  ŕ  ce  qu i  es t  n é c e s s a i r e  p o u r  la  sécur i t é  d u  c r é a n c i e r . 
La  m e n t i o n  du  chiffre  exac t  de  la  c r é a n c e  fait  s eu l e  a p p a ­
ra î t r e  le  c rédi t  d o n t  le  d é b i t e u r  p e u t  e n c o r e  d i spose r  s u r 
son  i m m e u b l e . 

L'idée  de  la  spéc ia l i t é  q u a n t  ŕ  la  c r éance  est  d o n c  s i m p l e 
en  e l l e ­ m ę m e . 

669.  El le  n e  l 'es t  pas  t o u j o u r s  clans  l ' a p p l i c a t i o n .  Des 
difficultés  p e u v e n t  se  p r é s e n t e r  d a n s  d e u x  cas . 

a)  L e  p r e m i e r  es t  t ou t  p a r t i c u l i e r :  c 'est  ce lu i  d ' u n e  h y p o ­
t h č q u e  cons t i t uée  c o m m e  g a r a n t i e  d ' u n e  o u v e r t u r e  de  c ré ­
di t  *.  C o m m e n t  a p p l i q u e r  l ' a r t ic le  2132  ?  La  c réance  de  ce lu i 
qui  ouvre  le  c r éd i t ,  ou  c r é d i t e u r ,  es t  s u b o r d o n n é e  ŕ  la  r é a l i ­
sa t ion  u l t é r i e u r e  du  c r é d i t ;  e l le  na î t  au  fur  e t  ŕ  m e s u r e  q u e 
le  c rédi té  u s e  du  c réd i t  et  p rend  les  fonds  m i s  ŕ  sa  d i s p o s i ­

1.  L'ouverture  de  crédit  engendre  pour  le  créditeur  une  créance  éventue l l e , 
qui  peut,  comme  toute  créance  de  cette  nature,  ętre  garantie  par  une  hypo­
thčque.  V o y . suprà,  tome  I,  p .  239,  —  Aubry  et  Kau,  3 e  édition,  p.  476, 
texte  et  note  66,  —  Laurent, Principes,  XXX,  n°  528,  —  Thézard, Privilèges et 

hypothèques,  n°  69  ;  —  cpr.  Cass.  21  novembre  1849,  D .  P.  1849.1.275,  Sir . 
1850.1.91,  —  Metz  14  mars  1850,  D.P.1855.V.244,  —  Paris  15  janvier  1852,  D.P. 
1854.V.419,  —  Cass.  8  mars  1853,  D .  P.  1854.1.341,  Sir.  1855.1.214. 

II.  —  10 
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t i o n .  A l o r s  l ' h y p o t h č q u e  es t ­e l l e  a c q u i s e  par  l ' ouver tu re  du 
c r é d i t ,  ou  p a r  la  r é a l i s a t i o n  d u  p r ę t ?  A­ t ­e l l e  u n  r a n g  uni­
q u e ,  ou  a­ t ­e l le  r a n g ,  p o u r  c h a q u e  s o m m e ,  le  j o u r  oů  le  ver­
s e m e n t  e n  es t  fait  ? 

L ' h é s i t a t i o n  est  p e r m i s e ,  car  l ' h y p o t h č q u e  est  u n  droit 
a cces so i r e  e t  n e  se  c o m p r e n d  pas  s a n s  la  c r é a n c e  ga ran t i e . 
Mais  la  p r a t i q u e  n ' a  pas  t e n u  c o m p t e  des  h é s i t a t i o n s  de  la 
d o c t r i n e .  E l l e  c o n s i d č r e  q u e  l ' h y p o t h č q u e  s 'adjo in t  ŕ  l'ou­
v e r t u r e  de  c r é d i t .  Le  c r é d i t e u r  p o s s č d e ,  dčs  l ' ouv e r tu r e  du 
c r é d i t ,  u n e  c r é a n c e  é v e n t u e l l e  q u i  suffit  p o u r  jus t i f ier  l 'exis­
t e n c e  de  l ' h y p o t h č q u e  ;  cel le­c i  p r e n d  r a n g  ŕ  la  da te  de  l 'ins­
c r i p t i o n  r e q u i s e  lo r s  de  l ' o u v e r t u r e  de  c r éd i t ,  n o n  ŕ  la date  de 
la  r é a l i s a t i o n  ou  des  r é a l i s a t i o n s  succes s ives  des  avances 
fa i tes  a u  c r é d i t é .  On  n e  sa i t  p a s  ce  d o n t  il  es t  d é b i t e u r ;  mais 
o n  sa i t  ce  d o n t  il  p e u t  ę t r e  d é b i t e u r ,  p u i s q u ' i l  y  a  déjŕ 
c r é a n c e  é v e n t u e l l e ,  c o n d i t i o n n e l l e  ;  et  ce la  suffit.  L 'hypothč­
q u e  ex i s te  dčs  q u e  la  c r é a n c e  es t  n é e . 

Ce t te  s o l u t i o n  est  la  s e u l e  q u i  p u i s s e  se  conc i l i e r  avec  les 
n é c e s s i t é s  de  la  p r a t i q u e .  E n  effet,  le  c r é d i t e u r  n e  peu t  me­
s u r e r  l 'efficacité  de  l ' h y p o t h č q u e  é t ab l i e  q u ' ŕ  la  da te  de  la 
c o n v e n t i o n  ;  or  ce t t e  efficacité  p e u t  d i m i n u e r  d a n s  la  suite  ; 
c o m m e n t  le  c r é d i t e u r  p o u r r a i t ­ i l  ę t r e  t e n u  de  ve r se r  les 
fonds  si  la  s i t u a t i o n  é ta i t  v e n u e  ŕ  c h a n g e r ? 

D ' a i l l e u r s ,  la  loi  d u  10  j u i n  1 8 5 3 ,  s u r  l es  socié tés  de  cré­
d i t  foncier ,  fou rn i t  u n  a r g u m e n t  p é r e m p t o i r e  en  ce  s e n s ; 
on  p e u t  d i r e  q u ' e l l e  a  d é f i n i t i v e m e n t  fixé  la  j u r i s p r u d e n c e . 
L ' a r t i c l e  4  de  ce t t e  loi  déc ide  q u e  «  l ' h y p o t h č q u e  consent ie 
«  a u  profit  d ' u n e  soc ié té  de  c r é d i t  foncier ,  pa r  le  contra t 
«  c o n d i t i o n n e l  de  p r ę t ,  p r e n d  r a n g  du  j o u r  de  l ' insc r ip t ion 
«  q u o i q u e  les  v a l e u r s  s o i e n t  r e m i s e s  p o s t é r i e u r e m e n t  »  ' . 

1 .  Voy.  sur  les  difficultés  relatives  ŕ  l 'hypothčque  garant issant  une  ouver­
ture  de  crédit  :  Pont, Privilèges et liypolhèques,  II,  n o s  715  et  s u i v . ,  —  et Re-

vue critique de droit,  année  1858,  p.  206  et  s u i v . ,  —  D e m o l o m b e , Contrats, 

11,  n o s  392  et  suiv . ,  — A u b r y  et  Rau,  5 e  édit ion,  111,  p.  476  et  su iv . ,  — 
Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  69,  —  Baudry­Lacant iner ie  et  de  Loy­
n e s , Privilèges et hypothèques,  11,  n 0 5  1283  et  su iv . ,  —  Lyon­Caen  et  Re­
nault , Traité de droit commercial,  2 e  édit ion,  IV,  n°  729.—  Cpr.  Cass .  22  mars 
1852,  D.  P.  1852.1.86,  Sir .  1852.1.308,  —  Paris  21  décembre  1852, • D.  P.  1853. 
11.81,  Sir.  1853.II.5,  —  Cass.  8  mars  1853, D.  P.  1834.1.341,  Sir .  1855.1.214,  — 
2  juin  1863,  D.  P.1863.1.337,  Sir.  1863.1.  3 3 5 , —  Rouen  3  aoűt  1864,  Sir.  1866. 
11.127,  —  Cass.  3  aoűt  1870,  D.  P .  1871.1.181,  Sir .  1873.1.219,  —  Dijon  7  no­
vembre  1872,  D.  P.  1873.11.238,  Sir.  1873.11.  84,  —  Limoges  23  aoűt  1873, 
S ir .  1873.11.277,  —  Cass.  23  mars  1874,  D.  P .  1874.1.316,  Sir.  1874.1.355,  — 
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k)  D a n s  u n e  s e c o n d e  h y p o t h č s e ,  p l u s  g é n é r a l e  que  la  p r é c é ­
d e n t e ,  la  r čg le  de  la  spéc ia l i t é  des  h y p o t h č q u e s  c o n v e n ­
t i onne l l e s  q u a n t  a u x  c r éances  g a r a n t i e s  fait  difficulté.  I l 
peu t  a r r i v e r  q u e  la  c r éance  n e  soi t  pas  l i q u i d e  au  m o m e n t 
de  la  c o n s t i t u t i o n  d ' h y p o t h č q u e ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  q u ' e l l e 
soit  i n d é t e r m i n é e  d a n s  sa  q u o t i t é ,  b i en  q u e  c e r t a i n e  q u a n t 
ŕ  son  e x i s t e n c e .  C o m m e n t  o b é i r  a l o r s  ŕ  l ' a r t i c le  2 1 3 2 ?  Le 
texte  le  d i t  l u i ­ m ę m e  d a n s  sa  s econde  pa r t i e  :  «  Si  la  c r é a n c e 
«  r é s u l t a n t  de  l ' ob l iga t ion  es t  c o n d i t i o n n e l l e  p o u r  son  ex is ­
«  t ence  ou  i n d é t e r m i n é e  d a n s  sa  v a l e u r ,  le  c r é a n c i e r  n e 
«  p o u r r a  r e q u é r i r  l ' i n s c r i p t i o n  d o n t  il  s e ra  pa r l é  c i ­ a p r č s , 
«  que  j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  d ' u n e  v a l e u r  e s t i m a t i v e  p a r  l u i 
«  déc la rée  e x p r e s s é m e n t ,  et  q u e  le  d é b i t e u r  a u r a  d ro i t  de 
«  faire  r é d u i r e ,  s'il  y  a  l i eu .  » 

On  p rocčde ,  pa r  c o n s é q u e n t ,  ŕ  u n e  l i q u i d a t i o n  p r o v i ­
s o i r e ;  o n  e s t i m e  é v e n t u e l l e m e n t  la  c r é a n c e ,  e t  le  chiffre 
ainsi  fixé  figure  d a n s  l ' i n sc r ip t i on ,  sous  r é s e r v e  de  r é d u c ­
t ion  u l t é r i e u r e  ' . 

C. Spécialité de l'hypothèque conventionnelle 
quant à l'inscription. 

6 7 0 .  L ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e  es t  e n c o r e  spéc ia le 
en  ce  s ens  q u e  l ' i n s c r i p t i o n  q u i  s e r a  p r i se  d e v r a ,  e l le  a u s s i , 
spécifier  l ' i m m e u b l e  ou  les  i m m e u b l e s  h y p o t h é q u é s ,  e t  en 
o u t r e  le  m o n t a n t  de  l a  c r é a n c e ,  ou  t o u t  a u  m o i n s  l ' é v a l u a ­
t ion  qu i  en  t i en t  l ieu  d a n s  le  cas  oů  la  c r é a n c e  n ' e s t  pas 
l i qu ide .  C'est  la  spéc ia l i té  q u a n t  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n . 

Bordeaux  19  aoűt  1874,  D.  P .  1877.11.230,  —  Paris  4  juin  1886,  D.  P .  1887.11. 
100,  —  Pau  12  mars  1888,  D.  P.  1889.11.276,  —  Cass.  12  avril  1892,  D.  P.  1893. 
1.503,  —  Dijon  12  juil let  1893,  D.  P.  1895.1.419,  —  Alger  19  juin  1894,  D.  P. 
1896.11.236. 

1.  Une  complicat ion  se  présente  lorsque  la  créance  garantie  par  l'inscrip­
tion  est  une  rente  viagčre,  dont  le  capital  est  nécessa irement  inconnu . 

D'aprčs  la  jurisprudence,  le  crédi­renlier  a  toujours  le  droit  de  se  faire 
colloquer  pour  un  capital  calculé  au  denier  vingt,  pourvu  qu'il  ait  pris  soin 
d'indiquer  dans  son  inscription  la  quotité  de  la  renie  :  Poitiers  7  décembre 
1885,  D.  P.  1887.11.60,  Sir.  1886.11.81,  —  Montpellier  25  mars  1890.  Dalloz, 
Supplément au Répertoire,  v Privilèges et hypothèques,  n°  1593,  —  [Jouai 
16  mai  1895,  Sir.  1895.11.269.  Beaucoup  d'auteurs  rejettent  cette  solution  et 
soutiennent  qu'une  évaluat ion  en  capital  est  toujours  nécessaire  pour  que 
les  tiers  puissent  apprécier  le  montant  des  charges  et  que  l'article  2148  soit 
respecté  :  Aubry  et  Hau,  5 e  édit ion,  III,  p.  558,  texte  et  note  3,  —  Thézard, 
Privilèges et hypothèques,  n»  143,  —  Laurent, Principes,  XXVII,  n°  323,  — 
Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  11,  n»  1655. 
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Cet te  spéc i a l i t é  q u a n t  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n  es t  le  co ro l l a i re  né­
ce s sa i r e  de  la  spéc ia l i t é  q u a n t  a u x  b i ens  affectés  et  quan t 
a u x  c r é a n c e s  g a r a n t i e s .  E n  effet,  les  t i e r s  n e  conna i s sen t 
l ' h y p o t h č q u e  q u e  pa r  l ' i n s c r i p t i o n ;  s'il  es t  n é c e s s a i r e ,  ŕ  cause 
de  l ' i m p o r t a n c e  é c o n o m i q u e  d u  p r i n c i p e  de  la  spéc ia l i té ,  que 
l ' ac te  cons t i t u t i f  spécifie  les  b i ens  affectés  et  le  chiffre  de  la 
c r é a n c e  g a r a n t i e ,  i l  es t  i n d i s p e n s a b l e  aus s i  q u e  l ' inscr ipt ion 
r é v č l e ,  ŕ  son  t o u r ,  ces  m ę m e s  é l é m e n t s . 

De  lŕ  v i e n t  l ' a r t i c l e  2148 ,  avec  les  p r e s c r i p t i o n s  détai l lées 
q u ' i l  r e n f e r m e  r e l a t i v e m e n t  a u x  m e n t i o n s  q u e  d o i v e n t  con­
t e n i r  les  b o r d e r e a u x  de  r é q u i s i t i o n  d ' i n s c r i p t i o n .  Nous  avons 
d i t  d é j ŕ 1  q u e  l ' i n s c r i p t i o n ,  en  la  f o r m e ,  cons i s t e  dans  une 
m e n t i o n  faite  s u r  l es  r e g i s t r e s  de  la  c o n s e r v a t i o n  des  hypo­
t h č q u e s . 

6 7 1 .  L ' a r t i c l e  2148  n ' a  pas  besoin  de  c o m m e n t a i r e .  Il  faut 
y  r e l e v e r  s p é c i a l e m e n t  les  n u m é r o s  4  e t  5 . 

Le  4°  a  t r a i t  a u x  é n o n c i a t i o n s  q u e  le  b o r d e r e a u  doit  con­
t e n i r  e n  ce  q u i  c o n c e r n e  la  c r é a n c e .  Si  la  c r é a n c e  n ' e s t  pas 
l i q u i d e ,  l ' i n s c r i p t i on  es t  p r i s e  p o u r  u n e  s o m m e  évaluée 
a p p r o x i m a t i v e m e n t ,  sauf  ŕ  rect i f ier  e n s u i t e .  Cet te  éva lua t ion 
est  faite  ŕ  l ' a m i a b l e  si  le  c r é a n c i e r  et  le  d é b i t e u r  s 'enten­
d e n t  ;  d a n s  le  cas  c o n t r a i r e ,  e l le  es t  faite  j u d i c i a i r e m e n t . 

Le  5°  a  t r a i t  a u x  é n o n c i a t i o n s  q u e  le  b o r d e r e a u  doit  con­
t e n i r  e n  ce  q u i  c o n c e r n e  les  b i e n s  affectés. 

Il  fau t  u n e  i n s c r i p t i o n  p a r  i m m e u b l e .  P a r  c o n s é q u e n t ,  si 
l ' h y p o t h č q u e  es t  c o n s t i t u é e  s u r  p l u s i e u r s  i m m e u b l e s ,  le 
c r é a n c i e r  do i t  p r e n d r e  a u t a n t  d ' i n s c r i p t i o n s  q u ' i l  y  a  d' im­
m e u b l e s  affectés,  q u a n d  m ę m e  i ls  s e r a i e n t  s i t u é s  dans  le 
m ę m e  a r r o n d i s s e m e n t ,  a u t r e m e n t  d i t  d a n s  la  c i rconscr ip­
t i o n  d u  m ę m e  b u r e a u .  Les  é t a t s  d ' i n s c r i p t i o n s  son t  dél ivrés 
p a r  i m m e u b l e s .  Il  es t  d o n c  n é c e s s a i r e  d ' é t a b l i r  des  inscr ip­
t i o n s  spéc i a l e s  p o u r  c h a c u n  des  i m m e u b l e s  2 . 

Cet te  ex igence  est  si  b i en  u n e  c o n s é q u e n c e  de  la  spécia­
l i té  q u ' e l l e  n ' e s t  pas  a p p l i c a b l e  a u x  h y p o t h č q u e s  généra les 
(a r t i c le  2148­5° ,  d e u x i č m e  p h r a s e ) .  L ' i n s c r i p t i o n  pr ise  au 

1. Suprà,  p.  3 1 . 
2 .  La  difficulté  est  la  m ę m e  qu'ŕ  propos  de  l'article  2129.  Voy. suprà, 

n°  660.  La  jurisprudence  se  c o n t e n t e  d'une  dés ignat ion  col lect ive  des  immeu­
bles  hypothéqués ,  pourvu  que  cette  dés ignat ion  fasse  connaître  leur  nature 
et  leur  situation  :  Cass .  12  n o v e m b r e  1890,  D.  P.1891.V.306,  Sir .  1891.1.199. 
—  Paris  11  avril  1892,  Dalloz, Supplément au Répertoire,  v» Privilèges et hy-

pothèques,  n °  1063. 
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b u r e a u  des  h y p o t h č q u e s  d ' u n  a r r o n d i s s e m e n t  suffit  p o u r 
t o u s  les  i m m e u b l e s  s i t ué s  d a n s  l ' a r r o n d i s s e m e n t .  Le  c o n s e r ­
v a t e u r  doi t  en  faire  m e n t i o n  d a n s  les  cer t i f icats  q u i  l u i  s o n t 
d e m a n d é s  p o u r  u n  i m m e u b l e  q u e l c o n q u e  a p p a r t e n a n t  a u 
d é b i t e u r  d a n s  l ' a r r o n d i s s e m e n t . 

A  ce  p o i n t  de  v u e ,  l ' h y p o t h č q u e  des  b i e n s  ŕ  v e n i r ,  d a n s  le 
cas  de  l ' a r t i c l e  2130 ,  n ' e s t  pas  g é n é r a l e  ' .  U n e  i n s c r i p t i o n  doi t 
ę t re  p r i se  s u r  c h a q u e  i m m e u b l e ,  au  fur  et  ŕ  m e s u r e  de  son 
e n t r é e  d a n s  le  p a t r i m o i n e  d u  c o n s t i t u a n t . 

672.  F i n a l e m e n t ,  e n  m a t i č r e  d ' h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n ­
ne l l e s ,  le  p r i n c i p e  de  la  spéc ia l i t é  es t  r i g o u r e u s e m e n t  a p ­
p l iqué  :  1°  q u a n t  a u x  b i ens  affectés,  —  2°  q u a n t  ŕ  la  c r é a n c e 
g a r a n t i e ,  —  3°  q u a n t  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n . 

I I .  —  L ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e . 

673­  L ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  es t  r e s t ée  g é n é r a l e ,  c o m m e 
dans  le  r é g i m e  h y p o t h é c a i r e  de  l ' anc i en  d ro i t  (a r t ic le  2123 
a l inéa  2) . 

674 .  E l l e  est  g é n é r a l e  en  ce  s e n s  qu ' e l l e  f rappe  e t  affecte 
au  p a i e m e n t  de  l a d e t t e t o u s  les  b iens  d u  d é b i t e u r  c o n d a m ­
n é  :  t o u s  ceux  qui  lu i  a p p a r t i e n n e n t  ŕ  la  da te  d u  j u g e m e n t 
ou  de  l 'acte  j u d i c i a i r e ,  — e t  t o u s  ceux  q u ' i l  a c q u e r r a  ou  q u i 
lu i  a d v i e n d r o n t  pa r  la  s u i t e ,  a lo r s  m ę m e  q u ' i l  les  a l i é n e r a i t 
p lus  t a rd ,  pa r  cela  s eu l  qu ' i l s  a u r o n t  é té  sa  p r o p r i é t é . 

S'il  m e u r t  s ans  avo i r  a cqu i t t é  sa  d e t t e ,  il  la  t r a n s m e t  ŕ  ses 
hé r i t i e r s  ;  et  la  q u e s t i o n  se  pose  de  savoi r  si  l ' h y p o t h č q u e 
s 'é tend  a u x  b iens  des  h é r i t i e r s  ?  L ' o p i n i o n  c o m m u n e  est 
qu ' e l l e  a t t e i n t  s e u l e m e n t  les  b i ens  p r é s e n t s  et  ŕ  v e n i r  d u 
d é b i t e u r ,  a lors  m ę m e  q u e  sa  success ion  a u r a i t  é té  accep tée 
p u r e m e n t  et  s i m p l e m e n t  ­.  P e u t ­ ę t r e  la  so lu t i on  n ' e s t ­ e l l e 
pas  a b s o l u m e n t  l o g i q u e ,  ca r  les  h é r i t i e r s  d u  d é b i t e u r  con­
d a m n é  son t  les  r e p r é s e n t a n t s  de  sa  p e r s o n n e ,  a s s u m a n t  les 
ob l iga t ions  d o n t  l e u r  a u t e u r  é ta i t  t e n u ,  de  so r t e  qu ' i l s  d e ­
v ra i en t  avoi r  la  m ę m e  cond i t i on  q u e  l e u r  a u t e u r  e t  q u a n t  ŕ 
la  de t te  et  q u a n t  a u x  g a r a n t i e s  de  la  d e t t e .  Mais  la  t r a d i t i o n 

1.  Voy. suprà,  n ° s  G63 et  664. 
2.  A  m o i n s ,  b ien  entendu,  que  le  jugement  ne  soit  rendu  aprčs  le  décčs 

du  débiteur  contre  des  héritiers  purs  et  s imples ,  auquel  cas  l 'hypothčque 
grčverait  sans  dist inction  tous  les  i m m e u b l e s  de  ces  derniers . 
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es t  e n  s e n s  c o n t r a i r e .  On  d i sa i t  j a d i s  :  «  G é n é r a l e  h y p o t h č q u e 
«  de  t o u s  b i ens  c o m p r e n d  les  p r é s e n t s  e t  ŕ  v e n i r ,  e t  n o n  ceux 
«  des  h o i r s  »  Il  es t  v r a i  q u e  la  loi  d u  9  m e s s i d o r  a n  III  est 
a l l é e  p l u s  lo in  ;  les  h y p o t h č q u e s  j u d i c i a i r e s ,  d i t  l ' a r t ic le  19, 
p o r t e n t  «  s u r  l es  b i ens  p r é s e n t s  e t  ŕ  v e n i r . . .  des  c o n d a m n é s 
«  e t  c eux  de  l e u r s  h é r i t i e r s  ».  Mais  l ' a r t i c l e  2123  a l i néa  2  du 
Code  civi l  n ' a  pas  r e p r o d u i t  ce  d e r n i e r  m e m b r e  de  p h r a s e  ; 
i l  s 'es t  d o n c  r a p p r o c h é  de  l ' anc i en  d ro i t . 

E n  r é s u m é ,  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  g r č v e  les  b i ens  per­
s o n n e l s  du  d é b i t e u r  e t  ceux­ lŕ  s e u l e m e n t .  Du  r e s t e ,  c'est 
dé jŕ  b i e n  assez . 

E s t ­ i l  beso in  d ' a j o u t e r  q u ' e l l e  a t t e i n t  s e u l e m e n t  ceux  qui 
s o n t  s a i s i s s a b l e s  ?  L ' h y p o t h č q u e  n e  por t e  q u e  s u r  les  immeu­
b les  s o u m i s  a u  d r o i t  de  gage  g é n é r a l  de  l ' a r t i c l e  2092  2  ;  elle 
a  p o u r  effet  de  c o n s o l i d e r  ce  d ro i t  et  n o n  d ' en  a u g m e n t e r 
l ' é t e n d u e  3 .  A i n s i ,  q u a n d  u n  j u g e m e n t  est  r e n d u  con t re  une 
f e m m e  d o t a l e ,  l ' h y p o l h č q u e  j u d i c i a i r e ,  m a l g r é  sa  géné ra l i t é , 
n ' a t t e i n t  pas  l es  i m m e u b l e s  d o t a u x ,  ŕ  m o i n s  qu ' i l  n e  s'agisse 
de  c r é a n c e s  e x é c u t o i r e s  s u r  ces  b i e n s  \ 

Au  p o i n t  de  v u e  de  la  s p é c i a l i t é ,  le  r é g i m e  de  l ' h y p o t h č q u e 
j u d i c i a i r e  diffčre  d o n c  p r o f o n d é m e n t  du  r é g i m e  de  l 'hypo­

1.  Loysel , Inslitutes coutumières,  l i v .  III,  t i t .  7,  § 21,  n°  503.  —  Voy .  aussi 
Pocquet  de  Livoničre, Règles du droit français,  l i v .  X,  c h .  IV,  art.  24,  — 
Pothier , Introduction au titre XX de la Coutume d'Orléans,  n°  20,  —  Bour­
jon , Droit commun de la France,  l i v .  VI,  t i t .  VI,  sect.  6,  n°  41. 

2 . Suprà,  t o m e  I,  p .  268  ŕ  271. 
3 .  De  Varei l les ­Sommičres , Hypothèque judiciaire,  p .  158,  —  Baudry­La­

cant inerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  p .  158  et  su iv . 
4.  Sous  l'empire  du  Code  de  1804,  la  propriété  des  i m m e u b l e s  se  transmet­

tant  m ę m e  ŕ  l'égard  des  tiers  p a r l e  seul  effet  du  consentement ,  l'hypothčque 
judiciaire  ne  pouvai t  jamais  atteindre  un  i m m e u b l e  v e n d u  antérieurement  au 
jugement ,  ŕ  l'acte  judiciaire  ou  ŕ  la  contrainte  donnant  naissance  ŕ  l'hypo­
thčque.  Mais  il  en  est  autrement  depuis  la  loi  du  23  mars  1855.  L'hypothčque 
judiciaire  frappe  tous  les  i m m e u b l e s  du  condamné  dont  l 'aliénation  n'a  pas 
encore  été  transcrite ,  quand  m ę m e  l 'al iénation  aurait  été  consent ie  avant  le 
j u g e m e n t ,  l'acte  judiciaire  ou  la  contrainte  donnant  na i ssance  ŕ  l'hypothčque­
En  effet,  l 'al iénation  de  l ' immeuble  n'est  pas  opposable  aux  tiers  tant  qu'elle 
n'a  pas  été  transcrite ,  et  le  créancier  chirographaire  devient  un  tiers,  au  sens 
de  la  loi  de  1855,  le  jour  oů  il  inscrit  une  hypothčque  judiciaire.  Voy.  Aubry 
et  Rau,  5 e  édi t ion,  II,  p.  458,  texte  et  note  80,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de 
Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1269,  — ainsi  que  les  notes  de  Labbé 
dans  Sir.  1878.11.33,  et  de  Ch.  Beudant  dans  D .  P.  1878.1.49  ;  —  cpr.  Nancy 
27  décembre  1879,  D.  P.  1880.11.119,  Sir .  1880.11.174,  —  Cass.  23  avril  1884, 
D .  P .  1885.1.19,  Sir .  1884.1.209,  ­  16  février  1887,  D .  P .  1887.1.259,  Sir. 
1888.1.257,  ­  13  juil let  1891,  D.  P.  1 8 9 2 . 1 . 4 8 3 . — Secus,  Mourlon, Trans-

cription,  II,  n°  490,  —  Binet , Revue critique de droit,  1877,  p.  433, —  Nancy 
14  juin  1876,  D.  P.  1878.11.129,  Sir .  1878.11.33. 
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t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e .  L ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  é c h a p p e  ŕ 
la  r čg le  de  la  spéc i a l i t é  q u a n t  a u x  h i e n s . 

675­  E n  o u t r e ,  e l l e  é c h a p p e  ŕ  l a  r č g l e  de  la  spéc i a l i t é  q u a n t 
ŕ  l ' i n s c r i p t i o n ,  a u  m o i n s  en  u n  s e n s . 

Sans  d o u t e ,  le  b o r d e r e a u  do i t  m e n t i o n n e r ,  c o m m e  q u a n d 
il  s 'agi t  d ' u n e  h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e ,  le  m o n t a n t  de 
la  de t t e ,  ou ,  si  la  c r é a n c e  n ' e s t  pas  l i q u i d e ,  son  é v a l u a t i o n , 
pa r  e x e m p l e  des  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  ŕ  fixer  p a r  é t a t .  C 'est  la 
rčgle  posée  par  l ' a r t i c le  2148­4° ,  e t  a u c u n  tex te  n ' y  a p p o r t e 
d ' excep t ion  en  ce  q u i  c o n c e r n e  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  ' . 

Mais  il  n ' es t  pas  n é c e s s a i r e  de  p r e n d r e  a u t a n t  d ' i n s c r i p ­
t ions  que  d ' i m m e u b l e s .  L ' i n s c r i p t i o n  p r i se  d a n s  u n  b u r e a u 
suffit  p o u r  t o u s  les  i m m e u b l e s  s i t u é s  d a n s  la  c i r consc r ip ­
t ion  de  ce  b u r e a u .  L 'a r t i c le  2148­5°  a l i néa  2  le  d i t  e x p r e s s é ­
m e n t  J . 

La  différence  avec  l ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e  es t  d o n c 
c o n s i d é r a b l e . 

676.  A  q u o i  t i en t ­ e l l e  et  c o m m e n t  s ' exp l i que ­ t ­ e l l e ?  C'est 
u n e  a n o m a l i e  de  p l u s  au  passif  de  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e , 
et  u n  n o u v e a u  gr ief  con t r e  e l l e 3 . 

A  quo i  bon  u n e  h y p o t h č q u e  s u r  t o u s  les  b i ens  du  d é b i t e u r , 
p r é sen t s  et  ŕ  ven i r ,  peu t ­ę t re  c o n s i d é r a b l e s ,  p o u r  u n e  de t t e 
don t  le  chiffre  s e r a  s o u v e n t  m i n i m e  ?  A  q u o i  bon  g r e v e r  le 
crédi t  i m m o b i l i e r  d u  d é b i t e u r  au  de lŕ  de  ce  q u i  es t  u t i l e  ? 

La  seu le  ra i son  ŕ  d o n n e r  es t  q u e  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e 

1.  Il  De  saurait  ętre  quest ion  d'étendre  ŕ  l 'hypothčque  judiciaire  la  d ispense 
d'évaluation  consacrée  par  l'article  2153­3" e n  faveur  des  hypothčques  l éga les 
Sic:  Aubry  et  Rau,  5=  édit ion,  III,  p.  559  et  560,  texte  et  note  7,  —  l 'ont , 
Privilèges et hypothèques,  II,  n°  989,  —  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, 
Cours analytique,  IX,  n°  128 bis  V,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Pri-

vilèges et hypothèques,  II,  n°  1658,  —  Chambéry  22  décembre  1819,  Sir . 
1880.  [1.241.  —  La  jurisprudence  s'est  plusieurs  fois  prononcée  en  sens  in­
verse  :  Cass.  4  aoűt  1825,  Sir.  1826.1.122,  —  Rouen  8  février  1851,  D.  P.  1852. 
11.53,  Sir.  1851.11.715.  Ces  arręts  s 'appuient  sur  l'article  2148­4°,  d'aprčs  l e ­
quel  le  créancier  n'est  tenu  d'évaluer  le  montant  de  sa  créance  que  dans  les 
cas  oů  cette  évaluat ion  est  prescrite;  or,  l'article  2132  ne  les  requiert  que 
pour  l 'hypothčque  convent ionne l l e .  Mais  il  ne  faut  pas  oublier  que  le  prin­
cipe  de  la  spécial i té  est  la  rčgle ,  dont  on  ne  peut  se  départir  sans  un  texte 
formel  qui  n'existe  pas  ic i . 

2.  Toutefois,  le  créancier  peut  ne  prendre  qu'une  inscription  spéciale .  C'est 
de  toute  év idence ,  puisque  son  inscription,  si  el le  est  excess ive,  peut  ętre 
réduite  ŕ  la  requęte  du  débiteur.  Voy.  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  555, 
—  et infrà,  n°  677. 

3.  Cpr. suprà,  n°»  613  et  s u i v . 
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es t  u n  ves t ige  de  l ' a n c i e n  r é g i m e  h y p o t h é c a i r e 1 .  C o m m e  tou­
t e s  l es  h y p o t h č q u e s  a n c i e n n e s ,  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  mo­
d e r n e  r é s u l t e  n o n  d ' u n e  affectation  c o n v e n t i o n n e l l e  ou  lé­
g a l e ,  m a i s  de  la  f o r m e  d u  t i t r e  ;  e l l e  a  é té  c o n s e r v é e  avec 
le  c a r a c t č r e  q u ' a v a i e n t  au t r e fo i s  t o u t e s  les  h y p o t h č q u e s  ré­
s u l t a n t  de  la  f o r m e  d u  t i t r e ,  c 'es t ­ŕ­d i re  avec  u n  caractčre 
g é n é r a l . 

On  a u r a i t  c e r t a i n e m e n t  pu  p r o c é d e r  a u t r e m e n t .  P o u r q u o i , 
si  l ' on  v o u l a i t  a b s o l u m e n t  la  m a i n t e n i r ,  n 'a ­ t ­on  pas  chargé 
le  j u g e  d ' en  fixer  l ' é t e n d u e ,  en  la  p r o p o r t i o n n a n t  ŕ  l ' in téręt 
d u  c r é a n c i e r ?  L ' i n s t i t u t i o n  a in s i  c o m p r i s e  e ű t  é té  ra ison­
n a b l e .  Le  l é g i s l a t e u r  a  p rocédé  de  la  sor te  d a n s  les  deux 
s e u l s  cas  oů  e x i s t e n t  de  v é r i t a b l e s  h y p o t h č q u e s  j u d i c i a i r e s : 
cas  p r é v u s  p a r  l ' a r t i c l e  34  de  la  loi  du  30  j u i n  1838  sur  les 
a l i é n é s ,  e t  p a r  l ' a r t i c le  10  de  la  loi  du  24  j u i l l e t  1889  sur  la 
p r o t e c t i o n  de  l ' e n f a n c e 2 . 

Sa t i s f a i s an t e  ou  n o n ,  la  r čg le  es t  f o r m e l l e . 
6 7 7 .  Tou te fo i s ,  si  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  es t  géné ra l e  en 

p r i n c i p e  ,  e l le  p e u t  n e  p a s  c o n s e r v e r  ce  ca r ac t č r e  en  fait. 
L ' a r l i c l e  2123  a l i n é a  2,  a p r č s  avo i r  d i t  q u ' e l l e  es t  généra le , 
a jou t e  :  «  sauf  les  modi f ica t ions  q u i  s e r o n t  c i ­aprčs  expri­
«  m é e s » .  Ce t t e  r é s e r v e  se  r é f č r e  ŕ  q u e l q u e s  t ex tes  placés 
p l u s  lo in ,  q u i  p r é v o i e n t  la  r é d u c t i o n  poss ib le  des  inscr ip­
t i o n s  p r i s e s  en  v e r t u  de  j u g e m e n t s  ou  d ' ac tes  jud ic ia i r e s . 
Le  d é b i t e u r  c o n d a m n é  n ' a  p a s  ŕ  se  p r é o c c u p e r  de  l 'hypothč­
q u e  t an t  q u ' e l l e  n ' e s t  pas  i n s c r i t e ,  p u i s q u ' e l l e  est  sans 
effet  j u s q u e ­ l ŕ  au  r e g a r d  soi t  des  a u t r e s  c r é a n c i e r s ,  soit  des 
t i e r s .  U n e  fois  l ' i n s c r i p t i o n  p r i se ,  la  loi  r é s e r v e  au  débi teur 
u n  m o y e n  d ' e n  o b t e n i r  la  r é d u c t i o n  m ę m e  c o n t r e  le  gré  du 
c r é a n c i e r .  C'est  u n  r e t o u r ,  e n  fait ,  ŕ  la  r č g l e  de  la  spécial i té . 

Ce t te  r é d u c t i o n  p e u t  se  p r o d u i r e  ŕ  d e u x  p o i n t s  de  vue  : 
q u a n t  ŕ  l ' é v a l u a t i o n  de  la  c r é a n c e  (a r t i c l e s  2163  et  2164)  et 
q u a n t  a u x  b i e n s  ( a r t i c l e s  2161  e t  2163) . 

L ' a u t o r i t é  j u d i c i a i r e  i m p o s e  la  r é d u c t i o n  a u  créancier 
l o r s q u e  sa  r é s i s t a n c e  es t  i n jus t i f i ée . 

Ces  d i s p o s i t i o n s  des  a r t i c l e s  2161  ŕ  2164  s ' a p p l i q u e n t  cer­
t a i n e m e n t  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e .  N o u s  v e r r o n s  p l u s  loin 
si  e l l e s  s o n t  a p p l i c a b l e s  a u x  a u t r e s  h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s 3 . 

1. Suprà,  n°  613 in fine. 

2 . Ibid.,  n°  612. 

3 . Infrà,  n°  705. 
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I I I .  —  L e s  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s . 

6 7 8 .  Les  h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s  son t  s o u m i s e s  au 
p r inc ipe  de  la  spéc i a l i t é .  L ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  y  é c h a p p e . 
Q u e l  es t ,  ŕ  cet  éga rd ,  le  r é g i m e  des  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s ? 

L 'ar t ic le  2122  c o n t i e n t ,  en  ce  q u i  les  c o n c e r n e ,  u n e  r č g l e 
i d e n t i q u e  ŕ  cel le  q u i  es t  é n o n c é e  p a r  l ' a r t ic le  2123  a l i n é a  2 
p o u r  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e .  «  Le  c r é a n c i e r  q u i  a  u n e  h y ­
«  p o t h č q u e  léga le  p e u t  exe rce r  son  d ro i t  s u r  tous  les  i m ­
«  m e u b l e s  a p p a r t e n a n t  ŕ  son  d é b i t e u r ,  et  s u r  ceux  qu i  pou r ­
«  r o n t  lui  a p p a r t e n i r  d a n s  la  s u i t e ,  sous  les  modi f ica t ions  qui 
»  s e ron t  c i ­aprčs  e x p r i m é e s .  » 

En  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  les  h y p o t h č q u e s  l éga le s  son t  g é n é ­
r a l e s . 

679 .  Toute fo i s ,  il  n e  faut  pas  p r e n d r e  cet  a r t i c l e  ŕ  la  l e t t r e . 
Les  t e r m e s  e n  s o n t  t r o p  a b s o l u s .  Ils  s ' e x p l i q u e n t  pa r  ce  fait 
déjŕ  obse rvé  1  q u e  le  l é g i s l a t e u r ,  q u a n d  il  pa r l e  des  h y p o t h č ­
q u e s  l éga l e s ,  pense  aux  t ro i s  h y p o t h č q u e s  l éga le s  c l a s s i q u e s , 
ŕ  cel les  qu i  son t  é n u m é r é e s  pa r  l ' a r t ic le  2121  :  h y p o t h č q u e s 
des  f e m m e s  m a r i é e s ,  des  m i n e u r s  ou  i n t e r d i t s  et  de  l 'E t a t . 
En  r éa l i t é ,  l ' a r t i c le  2122  n e  s ' app l ique  q u ' ŕ  ce l les ­ lŕ .  Les 
t ro i s  a u t r e s  h y p o t h č q u e s  l éga le s  —  n o u s  en  a v o n s  c o m p t é 
s i x 2 —  r e s t e n t  s o u m i s e s  a u x  r čg le s  qui  d é c o u l e n t  d u  p r i n ­
cipe  de  la  spéc i a l i t é . 

Il  en  est  a ins i  p o u r  l ' h y p o t h č q u e  des  l é g a t a i r e s  (ar t ic le 
1017).  E l le  es t  l éga le .  N é a n m o i n s  et  m a l g r é  la  d i spos i t i on 
de  l ' a r t ic le  2122 ,  e l le  n ' e s t  pas  g é n é r a l e .  E n  effet  le  l é g a t a i r e , 
c réanc ie r  de  l ' hé r i t i e r ,  n ' a  pas  h y p o t h č q u e  s u r  t o u s  les  i m ­
m e u b l e s  d u  d é b i t e u r ,  m a i s  s e u l e m e n t  s u r  ceux  q u i  lu i  p ro­
v i e n n e n t  de  la  s u c c e s s i o n ;  s u r  les  a u t r e s  il  n ' a  que  les  d ro i t s 
d 'un  c r é a n c i e r  o r d i n a i r e .  Donc  son  h y p o t h č q u e  n ' e s t  pas 
g é n é r a l e ,  p u i s q u ' e l l e  n e  p o r t e  p a s  s u r  t o u s  les  i m m e u b l e s 
du  déb i t eu r ,  m a i s  s e u l e m e n t  s u r  q u e l q u e s ­ u n s  d ' e n t r e  e u x 
e x c l u s i v e m e n t  spécifiés  . 

Il  en  est  de  m ô m e  p o u r  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  q u i  a p p a r t i e n t 
aux  c r é a n c i e r s  de  la  fai l l i te  (a r t i c le  490  C­  corn . ) .  El le  por t e 
s e u l e m e n t  s u r  les  i m m e u b l e s  q u e  le  failli  possčde  a u  m o ­
m e n t  de  la  dé c l a r a t i on  de  fai l l i te  e t  s u r  c e u x  q u ' i l  p e u t  a c ­

1­2. Suprà,  n°  593. 
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q u é r i r  a u  c o u r s  de  la  fa i l l i t e ,  m a i s  n o n  s u r  les  au t res  '. 
Enf in  il  fau t  en  d i r e  a u t a n t  des  p r i v i l č g e s  spéc iaux  dégé­

n é r é s  en  h y p o t h č q u e s  p o u r  n ' a v o i r  pas  é té  c o n s e r v é s  régu­
l i č r e m e n t  (a r t i c le  2113) . 

Q u o i q u e  l é g a l e s ,  ces  t ro i s  h y p o t h č q u e s  r e s t e n t  donc  spé­
c i a l e s . 

E t  de  lŕ  d é c o u l e n t  d e u x  c o n s é q u e n c e s . 
D ' abo rd  l ' a r t i c l e  2148­5°  a l i n é a  2  n e  s ' a p p l i q u e  pas  aux 

t r o i s  h y p o t h č q u e s  d o n t  il  s ' ag i t .  U n e  i n s c r i p t i o n  par  bureau 
n e  s a u r a i t  suffire,  p u i s q u ' i l  p e u t  y  a v o i r  d a n s  la  circonscrip­
t i o n  des  i m m e u b l e s  affectés  et  d ' a u t r e s  q u i  n e  le  sont  pas. 
Ceux  q u e  l ' h y p o t h č q u e  a t t e i n t  d o i v e n t  ę t r e  l 'objet  d 'une 
i n s c r i p t i o n  i n d i v i d u e l l e . 

E n  second  l i e u  l ' a r t i c l e  2148­4°  s ' a p p l i q u e  ŕ  n o s  t ro is  hy­
p o t h č q u e s .  Le  b o r d e r e a u  doi t  c o n t e n i r  l ' i nd i ca t ion  du  mon­
t a n t  de  la  c r é a n c e ,  ou  a u  m o i n s  l ' é v a l u a t i o n  de  ce  montan t 
q u a n d  la  c r é a n c e  e s t  i n d é t e r m i n é e  ou  é v e n t u e l l e .  Exception 
es t  fai te  c e p e n d a n t  p o u r  l ' h y p o t h č q u e  des  c r éanc ie r s  de 
la  fa i l l i te .  E n  effet,  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  490  a l i néa  3  du 
Code  de  c o m m e r c e ,  ce t t e  i n s c r i p t i o n  es t  r e q u i s e  s u r  u n  sim­
ple  b o r d e r e a u  é n o n ç a n t  q u ' i l  y  a  fai l l i te  et  r e l a t a n t  la  date 
d u  j u g e m e n t  q u i  a  n o m m é  les  s y n d i c s .  Cet te  h y p o t h č q u e  est 
spéc i a l e  q u a n t  a u x  b i e n s  g r e v é s ,  m a i s  n o n  q u a n t  a u x  créan­
ces  g a r a n t i e s . 

6 8 0 .  E n  r é s u m é ,  l ' a r t i c l e  2122 ,  m a l g r é  sa  g é n é r a l i t é ,  ne 
s ' a p p l i q u e  pas  ŕ  t o u t e s  l es  h y p o t h č q u e s  l éga l e s ,  m a i s  seule­
m e n t  a u x  t r o i s  h y p o t h č q u e s  l éga l e s  c l a s s i q u e s  :  cel les  des 
f e m m e s  m a r i é e s ,  d e s  m i n e u r s  e t  i n t e r d i t s ,  de  l 'E ta t  et  des 
é t a b l i s s e m e n t s  p u b l i c s  s u r  les  i m m e u b l e s  des  comptab le s . 
P o u r  c e l l e s ­ l ŕ  il  e s t  v r a i m e n t  fait  b r č c h e  ŕ  la  r čg l e  de  la 
spéc i a l i t é ,  m a i s  p o u r  ce l les ­ lŕ  s e u l e m e n t . 

V o y o n s  q u e l l e  e s t  la  p o r t é e  de  ce t t e  d é r o g a t i o n  au  pr in­
c ipe , ' ' que l s  e n  son t  les  mot i f s  et  l e s  c o n s é q u e n c e s  p ra t i ques . 

I . En quel sens les hypothèques légales de 
l'article  2121 sont générales. 

6 8 1 .  L e s  h y p o t h č q u e s  l éga l e s  de  l ' a r t i c l e  2121  son t  g é n é ­

r a l e s  en  ce  s e n s  q u e  le  c r é a n c i e r  a  h y p o t h č q u e  s u r  t o u s  les 

1.  Voy.  Aubry  et  Rau,  5 3  édit ion,  III,  p.  352  et  353,  —  P o n t , Privilèges et 

hypothèques,  II,  n°  1001, —  Lyon­Gaen  et  Renault , Traité de Droit commercial, 

VII,  n°  218,  p .  230,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypo-

thèques,  II,  n°  1217. 
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b iens  p r é s e n t s  et  ŕ  v e n i r  du  d é b i t e u r .  C 'est  la  d i spos i t i on 
m ę m e  de  l ' a r t i c le  2 1 2 2 . 

De  lŕ  r é s u l t e  u n e  p r e m i č r e  c o n s é q u e n c e ,  q u i  es t  la  s u i ­
v a n t e .  P o u r  les  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s  g é n é r a l e s ,  u n e  i n s c r i p ­
t ion  pa r  b u r e a u  suffit,  de  m ę m e  q u e  p o u r  l ' h y p o t h č q u e 
j u d i c i a i r e  (a r t i c le  2148­5°  a l i n é a  2) . 

Il  exis te  tou te fo is  u n e  différence  e n t r e  l ' h y p o t h č q u e  j u d i ­
ciaire  e t  l es  h y p o t h č q u e s  l éga les  s o u s t r a i t e s  ŕ  la  r č g l e  d e l ŕ 
spéc ia l i té .  Le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  p e u t ,  ŕ  son 
g ré ,  p r e n d r e  i n s c r i p t i o n  g é n é r a l e  ou  n e  p r e n d r e  q u ' u n e  i n s ­
c r ip t ion  s p é c i a l e ;  a u  c o n t r a i r e ,  p o u r  les  h y p o t h č q u e s  des 
f e m m e s ,  des  m i n e u r s  ou  i n t e r d i t s  et  de  l 'E t a t ,  les  p e r s o n ­
nes  cha rgées  d ' i n s c r i r e  s o n t  t e n u e s  de  p r e n d r e  u n e  i n s c r i p ­
t ion  g é n é r a l e  l ,  et  n e  r e m p l i r a i e n t  pas  l e u r  ob l iga t i on  en  re­
q u é r a n t  u n e  i n s c r i p t i o n  spéc ia l e ,  ŕ  m o i n s  q u e  l ' h y p o t h č q u e 
n ' a i t  é té  r e s t r e i n t e  sous  les  c o n d i t i o n s  q u e  n o u s  r e n c o n t r e ­
rons  b i en tô t  ­. 

Mais  ce  n ' e s t  lŕ  q u ' u n  dé t a i l . 
R e p r e n o n s  la  r č g l e  e t  s u i v o n s ­ e n  l ' app l i ca t ion  r e l a t i v e m e n t 

ŕ  c h a c u n e  des  t ro i s  h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s . 

A . — H Y P O T H È Q U E L É G A L E DES F E M M E S M A R I É E S . 

6 8 2 .  P a r  a p p l i c a t i o n  de  l ' a r t i c le  2122 ,  la  f e m m e  m a r i é e  a 
h y p o t h č q u e  :  1°  s u r  l es  b iens  p r é s e n t s  du  m a r i ,  —  2°  s u r 
ceux  qu ' i l  a c q u e r r a  par  la  s u i t e ,  —  en  u n  m o t  s u r  t o u s  les 
b i ens  d u  m a r i . 

Dans  u n  cas ,  il  es t  v r a i ,  la  loi  a p p o r t e  u n e  excep t ion  a u 
m o i n s  a p p a r e n t e  ŕ  ce  p r i n c i p e  :  q u a n d  le  m a r i  es t  c o m m e r ­
çan t  et  t o m b e  en  fai l l i te  (ar t ic le  563  C.  com.  ) 3 . L ' h y p o t h č q u e , 
a lors  n ' a t t e i n t  pas  les  i m m e u b l e s  a c q u i s  ŕ  t i t r e  o n é r e u x  a u 
cours  du  m a r i a g e ,  m a i s  s e u l e m e n t  ceux  q u e  le  m a r i  p o s s é d a i t 
a u p a r a v a n t ,  et  ceux  q u ' i l  a  a c q u i s  d e p u i s  ŕ  t i t r e  g r a t u i t 4 . 

1.  Aubry  et  Rau,  5 e  édition,  III ,  p .  556. 
2 . Infrà,  n ° s  700  et  su iv . 
3 .  Lyon­Gaen  et  Renault, Traité de droit commercial,  2 e  édi t ion,  VIII, 

n o s  902  et  s u i v . ,  p .  179  et  suiv . 
4.  Cette  disposit ion  exceptionnel le  ne  reçoit  applicat ion  qu'ŕ  deux  con­

ditions.  Il  faut :  1°  que  le  mari  soit  en  état  de  faillite,  c'est­ŕ­dire  de  cessa­
tion  de  pa iements ,  s i tuat ion  que  les  tribunaux  civils  ont  le  pouvoir  de 
constater,  m ę m e  en  l'absence  de  tout  jugement  déclaratif,  —  2°  que  le  mari 
ait  été  commerçant  lors  de  la  célébration  du  mariage,  ou  que,  n'ayant  alors 
aucune  profession  déterminée ,  il  le  soit  devenu  dans  l'année  qui  a  su iv i . 
Lyon­Caen  et  Renault , loc. cit.,  n»  910,  p .  185. 
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On  n e  v e u t  pas  q u e  des  i m m e u b l e s  a c q u i s  p e u t ­ ę t r e ,  probable­
m e n t  m ę m e ,  a v e c  d e s  d e n i e r s  qu i  a u r a i e n t  é t é  le  gage  des 
c r é a n c i e r s  s ' i ls  n ' a v a i e n t  pas  r eçu  ce t  e m p l o i ,  so ien t  affectés 
p a r  p r é f é r e n c e  ŕ  la  f e m m e . 

Mais  ce la  n ' e m p ę c h e  pas  l ' h y p o t h č q u e  de  r e s t e r  générale. 
T o u t  ce  q u i  r é s u l t e  de  l ' a r t i c le  5 6 3 ,  c ' es t  q u e  l ' hypo thčque , 
q u a n t  ŕ  c e r t a i n s  i m m e u b l e s ,  n ' e s t  pas  opposab l e  aux  créan­
c i e r s  de  la  fa i l l i t e . 

6 8 3 .  M a i n t e n a n t ,  q u e  faut­ i l  e n t e n d r e  e x a c t e m e n t  par  ces 
m o t s  :  b i ens  p r é s e n t s ,  b i e n s  ŕ  venir"? 

11 n ' y  a  pas  d ' é q u i v o q u e  poss ib le  q u a n t  aux  b iens  présents . 
On  e n t e n d  p a r  lŕ  t o u s  les  b i e n s  s u s c e p t i b l e s  d 'hypothčque 
q u i  a p p a r t i e n n e n t  au  m a r i  l o r s q u e  s ' ouvre  le  dro i t  de  la 
f e m m e ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  au  m o m e n t  du  m a r i a g e . 

Le  s e n s  d e s  m o t s  «  b i e n s  ŕ  v e n i r  »  p a r a î t  aus s i  ne t .  Ils  dé­
s i g n e n t  t o u s  les  b i ens  q u e  le  m a r i  a c q u e r r a  ou  qu i  lui  ad­
v i e n d r o n t  e n s u i t e . 

C e p e n d a n t ,  t r o i s  difficultés  d ' a p p l i c a t i o n  s ' é lčvent  ŕ  ce 
p r o p o s . 

684 .  P r e m i č r e  d i f f i c u l t é .  —  L ' h y p o t h č q u e  s ' é tend­e l le  aux 
b i ens  a c q u i s  p a r  le  m a r i  a p r č s  la  d i s s o l u t i o n  du  mar iage , 
m a i s  a v a n t  q u e  les  r e p r i s e s  n ' a i e n t  é té  l i q u i d é e s  et  payées, 
e n  d ' a u t r e s  t e r m e s  a lo rs  q u e  la  c r é a n c e  de  la  f e m m e  existe 
e n c o r e  ? 

Il  n e  s a u r a i t  g u č r e  y  avo i r  d o u t e .  L ' a r t i c l e  2122  ne  fait 
a u c u n e  d i s t i n c t i o n .  Il  affecte  t o u s  les  b i ens  q u e  le  débiteur 
p o s s č d e  et  t o u s  ceux  q u ' i l  a c q u e r r a  p a r  la  s u i t e .  P e u  importe 
q u ' i l  les  a c q u i č r e  ŕ  u n  m o m e n t  ou  ŕ  u n  a u t r e ,  a lors  que  le 
m a r i a g e  d u r e  e n c o r e  ou  a p r č s  q u ' i l  a  é té  d i s s o u s ,  t a n t  qu'il 
est  d é b i t e u r . 

On  a  e s sayé  de  s o u t e n i r  le  c o n t r a i r e .  On  fait  r e m a r q u e r 
q u e  l ' a r t i c le  2121  n e  s o u m e t  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  léga le  que  les 
b i e n s  du  m a r i .  Ces  m o t s  d é s i g n e n t ,  d i t ­ o n ,  les  b i ens  qui  ap­
p a r t i e n n e n t  au  m a r i  c o m m e  t e l ,  c eux  q u ' i l  a  acqu i s  pen­
d a n t  q u ' i l  ava i t  ce t te  q u a l i t é  ;  les  a u t r e s  n ' a u r o n t  j a m a i s  été 
a u  m a r i . 

Mais  ce  r a i s o n n e m e n t  n ' a  pas  t r i o m p h é .  L 'hypothčque 
a t t e i n t  m ô m e  les  b i e n s  q u e  le  m a r i  a c q u i e r t  a lo r s  que ,  de­
v e n u  veuf,  il  a  c o n t r a c t é  u n  n o u v e a u  m a r i a g e  s ans  avoir  li­
q u i d é  les  d r o i t s  e t  c r é a n c e s  de  sa  p r e m i č r e  f e m m e .  De  sorte 
q u e  les  i m m e u b l e s  d u  m a r i ,  d a n s  ce  ca s ,  se  t r o u v e n t  frappés 
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de  deux  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s .  La  d i spos i t ion  t r č s  g é n é r a l e  de 
l 'ar t ic le  2121  c o m m a n d e  ce t te  s o l u t i o n  ' . 

685.  D e u x i č m e  d i f f i c u l t é .  —  L ' h y p o t h č q u e  s ' é tend­c l le  a u x 
biens  des  h é r i t i e r s  du  m a r i ,  soit  q u e  le  m a r i a g e  a i t  p r i s  fin 
par  la  m o r t  du  m a r i ,  a u q u e l  cas  la  f e m m e  es t  c r é a n c i č r e 
des  h é r i t i e r s ,  soit  q u e  le  m a r i  a i t  s u r v é c u  ŕ  la  f e m m e  et  a i t 
cessé  d 'ex is te r  a v a n t  le  r č g l e m e n t  du  c o m p t e  dű  ŕ  c e l l e ­ c i ? 

Cette  q u e s t i o n  es t  e x a c t e m e n t  cel le  q u e  n o u s  a v o n s  r e n ­
cont rée  déjŕ  ŕ  p ropos  de  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e 2 .  M ę m e s  r a i ­
sons  de  d o u t e r  et  de  d é c i d e r .  Ce  q u i  v a u t  ŕ  la  f e m m e  son 
h y p o t h č q u e  l éga l e ,  c 'es t  sa  q u a l i t é ,  ce  s o n t  les  d ro i t s  q u ' e l l e 
exerce  c o m m e  t e l l e ;  d ' a u t r e  p a r t ,  les  h é r i t i e r s  du  m a r i  sont 
les  c o n t i n u a t e u r s  de  sa  p e r s o n n e ,  ŕ  m o i n s  qu ' i l s  n ' a c c e p t e n t 
sous  bénéfice  d ' i n v e n t a i r e .  Mais  la  t r a d i t i o n  est  en  sens  c o n ­
t r a i r e .  Loysel  a  d i t  :  «  G é n é r a l e  h y p o t h č q u e  de  t o u s  b i e n s 
«  c o m p r e n d  les  p r é s e n t s  et  ŕ  v e n i r ,  et  n o n  ceux  des  h o i r s  3 . » 
Si  la  loi  du  9  m e s s i d o r  a n  III  a  modif ié  ce t te  r č g l e ,  l ' a r t i ­
cle  2121  est  r e v e n u  a u x  t r a d i t i o n s  a n c i e n n e s . 

686.  T r o i s i č m e  d i f f i c u l t é .  —  El le  es t  b e a u c o u p  p l u s  g r a v e . 
L ' app l ica t ion  de  l ' a r t i c le  2122  est  s i m p l e  sous  les  r é g i m e s 

exclusifs  de  c o m m u n a u t é  : r é g i m e  s ans  c o m m u n a u t é ,  r é g i m e 
dota l ,  s é p a r a t i o n  de  b i ens .  E n  elfet,  d a n s  ces  r é g i m e s ,  il  es t 
facile  de  d é t e r m i n e r  ce  q u ' i l  faut  e n t e n d r e  pa r  b iens  du 
m a r i . 

Au  c o n t r a i r e ,  l ' app l i ca t ion  de  l ' a r t i c l e  2122  est  c o m p l i ­
quée  sous  le  r é g i m e  de  c o m m u n a u t é . 

L ' h y p o t h č q u e  f rappe  les  p r o p r e s  d u  mar i  ;  ce la  n ' e s t  p a s 
dou teux .  Mais ,  ŕ  côté  des  p r o p r e s ,  d o n t  le  m a r i  a  la  p r o p r i é t é 
exclus ive ,  il  y  a  les  b i ens  c o m m u n s ,  d o n t  les  d e u x  é p o u x  son t 
co ­p ropr i é t a i r e s .  Ces  b iens  c o m m u n s  son t ­ i l s  —  d a n s  la  m e ­
su re ,  b ien  e n t e n d u ,  oů  ils  a p p a r t i e n n e n t  au  m a r i  d é b i t e u r  — 
a t t e in t s  pa r  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e ?  La  f e m m e  a  h y ­
p o t h č q u e  su r  les  b i ens  d o n t  le  m a r i  est  c o p r o p r i é t a i r e  pa r  in­
divis  avec  u n  t i e r s 4 ;  m a i s  a ­ t ­e l l e  h y p o t h č q u e  s u r  les  b i e n s 

1.  Demolombe , Minorité,  11,  n o s  30  et  s u i v . ,  —  Pont, Privilèges et hypothè-

ques,  1,  n»  509,  —  Aubry  et  Rau ,  5 e  édition,  III,  p.  348,  texte  et  note  3,  — 
ISaudiy­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypotltèques,  II,  n°  1000.  — 
Cpr.  Cass .  n  juil let  1844,  Sir.  1844.1.641,  —  Lyon  23  novembre  1850,  0 .  P. 
1851.11.241,  Sir.  1851.11.81,  —  Lyon  3  juil let  1867,  D.  P.  1869.1.276,  Sir.1869. 
1.345. 

2­3.  Voy. suprà,  n°  674. 
4.  Par  exemple  quand  le  pčre  du  futur  époux  lui  a  fait,  par  contrat  de 
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d o n t  i l  es t  c o ­ p r o p r i é t a i r e  avec  e l l e ­ m ę m e ,  pa r  su i te  de  la 
c o m m u n a u t é  é t ab l i e  e n t r e  e u x ?  C'est  la  v ie i l l e  ques t ion  de 
savoi r  si  la  f e m m e  a  h y p o t h č q u e  s u r  les  c o n q u ę t s  de  com­
m u n a u t é  —  d é n o m i n a t i o n  t r a d i t i o n n e l l e  des  b iens  com­
m u n s  —  au  p r é j u d i c e  des  t i e r s  a u x q u e l s  le  m a r i  les  aurait 
h y p o t h é q u é s  ou  v e n d u s  a lo r s  q u e  la  f e m m e  a v a i t  des  créan­
ces  a c q u i s e s  c o n t r e  l u i . 

6 8 7 .  Le  m a r i  e n g a g e  la  c o m m u n a u t é  p a r  ses  actes ,  par  les 
r e s p o n s a b i l i t é s  q u ' i l  e n c o u r t .  Il  peu t  h y p o t h é q u e r  les  immeu­
b les  c o m m u n s ,  c o m m e  il  p e u t  l es  a l i é n e r  (a r t ic le  1421).  Les 
h y p o t h č q u e s  l éga le s  ou  j u d i c i a i r e s  p r o c é d a n t  de  son  chef  au 
profit  de  t i e r s  les  a t t e i g n e n t  c e r t a i n e m e n t .  P o u r q u o i  échap­
p e r a i e n t ­ i l s  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  léga le  de  la  f e m m e ? 

S u p p o s o n s  le  m a r i  t u t e u r  e t  pa r  c o n s é q u e n t  soumis  ŕ 
l ' h y p o t h č q u e  l éga l e  du  m i n e u r  ;  s u p p o s o n s ­ l e  c o n d a m n é  par 
j u g e m e n t ,  a u q u e l  cas  il  y  a  l ieu  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e ; 
on  n ' a  j a m a i s  m i s  e n  d o u t e  q u e  le  m i n e u r  ou  le  créancier 
p o r t e u r  du  j u g e m e n t  n ' e u s s e n t  h y p o t h č q u e  s u r  les  biens  de 
l a  c o m m u n a u t é ,  d a n s  la  m e s u r e  d e s  d ro i t s  du  débi teur .  Or 
la  f e m m e  est  c r é a n c i č r e  d u  m a r i .  A  m o i n s  q u ' o n  n e  prétende 
l u i  faire  u n e  s i t u a t i o n  m o i n s  f avo rab le  q u ' a u x  a u t r e s  créan­
c i e r s ,  ce  q u i  s e r a i t  en  o p p o s i t i o n  avec  t o u t  le  sys tčme  du 
Code ,  p o u r q u o i  n ' a u r a i t ­ e l l e  pas  h y p o t h č q u e  sur  les  biens 
c o m m u n s ?  P a r  «  les  b i e n s  d u  m a r i  »,  d a n s  l ' a r t ic le  2121, 
il  fau t  e n t e n d r e  c e u x  q u i  s o n t  s u s c e p t i b l e s  d ' ę t r e  hypothé­
q u é s  pa r  lu i  ou  de  son  chef.  Or  les  b i ens  c o m m u n s  sont  de 
ce  n o m b r e .  Donc  la  f e m m e ,  c réanc ič re  d u  m a r i ,  doi t  avoir, 
c o m m e  t o u t  a u t r e  c r é a n c i e r ,  h y p o t h č q u e  s u r  les  conquęts 
d a n s  la  m e s u r e  du  d r o i t  d u  m a r i  \ 

688 .  C e p e n d a n t  b e a u c o u p  p e n s e n t  —  et  la  j u r i s p r u d e n c e 
l e u r  a  d o n n é  r a i s o n  au  m o i n s  e n  p a r t i e  —  q u e  les  rčg les  pro­
p r e s  du  r é g i m e  de  c o m m u n a u t é  s ' o p p o s e n t  ŕ  ces  conc lus ions . 
T o u t  le  m o n d e  est  d ' accord  s u r  le  p r i n c i p e ,  si  l 'on,  t ient 
c o m p t e  s e u l e m e n t  des  r čg l e s  d u  s y s t č m e  h y p o t h é c a i r e  ;  mais 
on  cesse  d ' ę t r e  d ' a cco rd  s u r  les  a p p l i c a t i o n s ,  ŕ  r a i son  des 
r č g l e s  spéc i a l e s  d u  r é g i m e  de  c o m m u n a u t é . 

mariage ,  donat ion  préciputaire  d'une  quote­part  de  ses  b iens ,  et  que  ce  con­
trat  a  été  transcrit  :  Agen  1 e r  mars  1895,  D.  P.  1895.11.369. 

1.  Aubry  et  Rau,  5 e  édi t ion,  111, p .  383,  texte  et  note  29,  —  Baudry­La­
cantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,U,  n°  1005.  — Cass.  16  no­
vembre  1841,D.P.1848.1.46,  Sir.  1848.1.25,  —  Colmar  1 "  mars  1855,  D . P .  1857. 
11.37,  Sir.1856.II.577,  ­  Bordeaux  8 ju in  1870,  D.  P.  1871.11.99,  Sir.  1870.11.326. 
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D'aprčs  u n e  o p i n i o n  r é p a n d u e ,  la  r é p o n s e  ŕ  la  q u e s t i o n 
posée  d é p e n d  d u  pa r t i  q u e  p r e n d r a  la  f e m m e  ŕ  la  d i s s o l u t i o n 
de  la  c o m m u n a u t é ,  se lon  q u ' e l l e  se  p o r t e r a  a c c e p t a n t e  ou 
r e n o n ç a n t e  ' . 

a) Supposons que la femme renonce.  Dans  ce  cas ,  il  n ' y  a 
pas  v r a i m e n t  difficulté.  Les  b i e n s  d e l ŕ  c o m m u n a u t é  r e s t e n t 
tous  b i ens  du  m a r i  (a r t ic le  1492)  ;  il  es t  c ensé  en  avo i r  t ou ­
j o u r s  eu  la  p r o p r i é t é ;  d o n c  l ' a r t ic le  2121  s ' app l ique  p u r e ­
m e n t  et  s i m p l e m e n t .  Si  les  i m m e u b l e s  ex i s t en t  e n c o r e  a u x 
m a i n s  du  m a r i  lors  de  la  d i s so lu t i on  et  q u ' i l s  n ' a i e n t  pas 
été  h y p o t h é q u é s  p a r  lui  ŕ  d ' a u t r e s ,  t ou t  le  m o n d e  ou  ŕ  peu 
prčs  a d m e t  ce t t e  so lu t i on .  P o u r q u o i  la  so lu t ion  se ra i t ­ e l l e 
différente  si  les  i m m e u b l e s  on t  é té  a l i énés  ou  h y p o t h é q u é s 
par  le  m a r i  a u  cou r s  de  la  c o m m u n a u t é ?  P o u r q u o i  la  f e m m e 
n ' a u r a i t ­ e l l e  pas  h y p o t h č q u e  s u r  ces  b i e n s ,  qu i  son t  c o n s i ­
dérés  c o m m e  a y a n t  t o u j o u r s  et  e x c l u s i v e m e n t  a p p a r t e n u  au 
m a r i ,  p o u r v u  que  la  da te  d ' a cqu i s i t i on  de  son  h y p o t h č q u e 
soit  a n t é r i e u r e  ŕ  l ' a l i é n a t i o n  ou  ŕ  la  n a i s s a n c e  des  a u t r e s 
h y p o t h č q u e s ? 

Telle  est ,  en  effet,  la  so lu t i on  a d m i s e  pa r  la  j u r i s p r u d e n c e , 
qu i  est  fixée  ŕ  cet  éga rd . 

Mais  des  d i s s idences  s u r g i s s e n t .  On  a  s o u t e n u  q u e  la 
f emme  n ' a  h y p o t h č q u e  s u r  les  c o n q u ę t s ,  m ę m e  en  cas  de 
r e n o n c i a t i o n ,  n i  a u  p ré jud ice  des  t i e r s  qu i  on t  r éa l i s é  des 
acqu i s i t ions  au  c o u r s  de  la  c o m m u n a u t é ,  n i  au  p ré jud ice  des 
c réanc ie r s .  Le  motif  i n v o q u é  est  q u e  Ja  f e m m e  a u r a i t  é té 
r e p r é s e n t é e  par  le  m a r i  d a n s  les  ac tes  re la t i f s  a u x  b iens 
c o m m u n s ,  de  sor te  q u ' e l l e  n e  p o u r r a i t  en  a r r ę t e r  les  effets  ; 

1.  Cette  solut ion  était  déjŕ  acceptée  dans  l'ancien  droit.  Bourjon, Droit com-

mun,  liv.  III,  tit.  X,  7 e  partie,  — De la communauté,  ch .  II,  sect.  X,  n°  136, 
—  Renusson, De la communauté,  part.  2,  c h .  III,  n°  47,  —  Lebrun, De la 

communauté,  l iv .  III,  ch .  3,  sect.  II,  dist.  5,  n o s  85  et  s u i v . ,  —  l'othier, De 

la communauté,  n°  568. 
En  droit  moderne,  voy.  en  ce  sens  : Berlauld, Hypothèque légale des femmes 

mariées sur les conquêts de la communauté,  n°  51,  —  Pont, Privilèges et hypo-

thèques,  1, n o s  524  ŕ  526,  —  Rodičre  et  Pont , Contrat de mariage,  II,  n°  1188, 
—  Aubry  et  Rau,  5 e  édition,  III,  p.  384,  texte  et  noie  30,—  Laurent. Princi-

pes,  XXX,  n°  31),  —  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX, 
n»  81 bis  X,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  98,  —  Baudry­Lacanti­
nerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1006.—  Gpr.  Cass.  4  fé­
vrier  1856,  D .  P .  1856.1.  61,  Sir.  1856.1.225,  —  Paris  13  juin  1874  et  Cass. 
26  janvier  1876,  D.  P.  1876.  1.62,  Sir.  1876.1.241,  —  Paris  6  juin  1882,  Sir. 
1885.11.116,  —  Pau  23  juin  1884,  D.  P.  1885.11.253. 
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les  ac t e s  r é g u l i č r e m e n t  a c c o m p l i s  ŕ  l ' égard  des  b iens  com­
m u n s  lu i  s e r a i e n t  o p p o s a b l e s 1 . 

L a  j u r i s p r u d e n c e  n e  s 'es t  pas  a r r ę t ée  ŕ  ce  s c r u p u l e ,  et  on 
n e  p e u t  q u e  l ' a p p r o u v e r .  Cet te  idée  de  r e p r é s e n t a t i o n  ne  re­
pose  s u r  r i e n .  E n  effet,  la  r e n o n c i a t i o n ,  a u x  t e r m e s  de  l'ar­
t ic le  1494 ,  fait  d i s p a r a î t r e  la  q u a l i t é  de  f e m m e  commune . 
La  f e m m e  d e v i e n t  d o n c  u n e  é t r a n g č r e ,  et  ses  droi ts  sont 
c o m p l e t s .  E l l e  a  h y p o t h č q u e  s u r  t o u s  les  c o n q u č t s ,  aussi 
b i en  s u r  c eux  q u i  o n t  é té  a l i énés  q u e  s u r  ceux  qui  ne  l'ont 
p a s  é t é . 

b) Sttpposons que la femme accepte.  Dans  ce  cas ,  la  jur i s ­
p r u d e n c e  l i m i t e  n o t a b l e m e n t  l ' h y p o t h č q u e  s u r  les  conquęts . 
E n  a c c e p t a n t  la  c o m m u n a u t é ,  d i s e n t  les  a r r ę t s ,  la  femme 
conf i rme  sa  q u a l i t é  de  f e m m e  c o m m u n e  ;  el le  ratifie,  en 
q u e l q u e  s o r t e ,  l es  ac tes  fai ts  p a r  le  m a r i  c o m m e  chef  de  la 
c o m m u n a u t é ,  d a n s  la  l im i t e  des  pouvo i r s  qu ' i l  t i en t  des 
c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s  ;  e l le  do i t  pa r  c o n s é q u e n t  les 
r e s p e c t e r  et  s ' a b s t e n i r  d 'y  po r t e r  a t t e i n t e . 

De  l ŕ  u n e  d o u b l e  c o n s é q u e n c e , 
1°  La  f e m m e  n ' a  pas  h y p o t h č q u e  s u r  les  b i ens  communs 

a l i é n é s  p a r  le  m a r i  a u  c o u r s  d e  la  c o m m u n a u t é ,  fűt­ce  depuis 
la  da t e  ŕ  l a q u e l l e  r e m o n t e  l ' h y p o t h č q u e  l éga le .  En  effet,  agir 
c o n t r e  les  t i e r s  d é t e n t e u r s  s e r a i t  porter­  a t t e i n t e  aux  droits 
r é g u l i č r e m e n t  t r a n s f é r é s  pa r  le  m a r i  et  conf i rmés  par  la 
f e m m e  e n  a c c e p t a n t  la  c o m m u n a u t é 2 . 

2°  El le  n e  p e u t  se  p r é v a l o i r  de  son  h y p o t h č q u e ,  sur  les 
b i e n s  q u i  s o n t  e n c o r e  d a n s  la  c o m m u n a u t é  lo r s  de  la  dis­
s o l u t i o n ,  a u  p r é j u d i c e  des  c r é a n c i e r s  a u x q u e l s  i ls  auraient 
é t é  h y p o t h é q u é s  p e n d a n t  la  c o m m u n a u t é .  E n  effet,  préten­
d r e  ŕ  u n e  co l loca t ion  pa r  p r é f é r ence  ŕ  ces  c r éanc i e r s  serait 
e n c o r e  p o r t e r  a t t e i n t e  ŕ  des  d r o i t s  r é g u l i č r e m e n t  const i tués 
p a r  le  m a r i . 

E n  u n  m o t ,  la  f e m m e  a c c e p t a n t e  n ' a  h y p o t h č q u e  que  sous 
l a  r é s e r v e  de  n e  p o r t e r  a u c u n e  a t t e i n t e ,  en  exe rçan t  son 
h y p o t h č q u e ,  a u x  d r o i t s  a c q u i s  d u  chef  d u  m a r i  p e n d a n t  la 
c o m m u n a u t é . 

1.  Labbé,  note  dans  Sir.  1876.1.241. 
2.  Aubry  et  Rau,  5»  édi t ion,  III,  p .385 ,  no te  31,  —  Laurent, Principes,XXX, 

n°  310,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  98,  —  Baudry­Lacantinerie 
et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1001  ;  —  Colmar  1 e r  mars  1855, 
précité,  —  Paris  6  juin  1882,  préci té . — Contra:  l 'ont, Privilèges et hypo-

thèques,  I,  n°  526,  —  Bertauld, op. lau-i.,  n ° s  37  et  su iv . 
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Dčs  l o r s ,  son  h y p o t h č q u e  por t e  u n i q u e m e n t  s u r  les  b i e n s 
de  c o m m u n a u t é  qu i  son t  m i s ,  p a r  l'effet  du  p a r t a g e ,  au  lot 
du  m a r i  E l l e  n ' a  le  d ro i t  de  l ' i n v o q u e r  q u ' a p r č s  le  p a r t a g e , 
qu ' e l l e  peu t  d ' a i l l e u r s  p r o v o q u e r ,  ou  ses  c r é a n c i e r s  en  son 
n o m  \ 

El le  peu t  l ' o p p o s e r :  1° a u x  c r é a n c i e r s  ou  a c q u é r e u r s  soi t 
du  m a r i ,  so i t  de  ses  h é r i t i e r s ,  d o n t  le  l i t r e  es t  p o s t é r i e u r  ŕ  la 
d i s so lu t ion  de  la  c o m m u n a u t é ,  ca r  ce  t i t r e  n ' é m a n e  p l u s 
a lors  du  m a r i  c o n s i d é r é  c o m m e  chef  de  la  c o m m u n a u t é ,  — 
2°  aux  c r é a n c i e r s  c h i r o g r a p h a i r e s  de  la  c o m m u n a u t é  e n v e r s 
l e sque l s  e l le  se  s e r a  l i bé rée  de  sa  pa r t  d a n s  la  de t t e  3 . 

Hor s  de  lŕ ,  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  lu i  é c h a p p e  au  cas 
d ' accep ta t ion .  E n  l ' e x e r ç a n t ,  e l le  p o r t e r a i t  a t t e i n t e  ŕ  des 
dro i t s  r é s u l t a n t  d ' ac t e s  q u i  la  l i e n t ,  car  ces  d ro i t s  o n t  é té 
c o n s t i t u é s  pa r  le  m a r i  en  ve r tu  de  p o u v o i r s  q u e  le  c o n t r a t 
de  m a r i a g e  lu i  a  d o n n é s ,  et  qu ' e l l e  a  rat if iés  en  a c c e p t a n t  la 
c o m m u n a u t é . 

6 8 9 .  P o u r  n o u s  r é s u m e r ,  vo ic i  q u e l l e s  son t  les  déc i s ions 
admises  en  j u r i s p r u d e n c e . 

E n  p r i n c i p e ,  la  f e m m e  a  h y p o t h č q u e  s u r  les  c o n q u ę t s ,  ca r 
le  m a r i  en  est  p r o p r i é t a i r e  p a r  i n d i v i s . 

S e u l e m e n t ,  l ' exerc ice  d u  d ro i t  de  la  f e m m e  est  s u b o r ­
d o n n é  a u  par t i  qu ' e l l e  p r e n d  a p r č s  la  d i s s o l u t i o n  q u a n t  ŕ 
la  c o m m u n a u t é .  R c n o n c e ­ t ­ e l l e ,  son  d ro i t  es t  c o m p l e t ;  e l le 
a  h y p o t h č q u e ,  et  p e u t  oppose r  son  h y p o t h č q u e  soi t  a u x 
c réanc ie r s  h y p o t h é c a i r e s ,  soit  a u x  a c q u é r e u r s ,  p o u r v u  b ien 
e n t e n d u  q u e  la  da te  de  son  h y p o t h č q u e  soi t  a n t é r i e u r e  ŕ 
celle  des  d ro i t s  acqu i s  pa r  les  t i e r s .  A c c e p t e ­ t ­ e l l e ,  son  d r o i t 
est  l im i t é  ;  e l le  n ' a  pas  h y p o t h č q u e  s u r  les  b i ens  a l i é n é s 
p e n d a n t  la  c o m m u n a u t é :  e l le  n ' a  h y p o t h č q u e  q u e  s u r  les 
i m m e u b l e s  m i s  au  lot  du  m a r i ,  et  e n c o r e  n e  peu t ­ e l l e  faire 

1.  On  pourrait,  ŕ  (a  rigueur,  comprendre  que  la  femme  eűt  intéręt  ŕ  avoir 
hypothčque  sur  les  i m m e u b l e s  de  communauté  mis  dans  son  lot .  A  supposer 
qu'un  de  ces  immeubles  eűt  été  hypothéqué  par  le  mari,  la  femme  pourrait 
écarter  le  créancier  hypothécaire  si  elle  pouvait  faire  valoir  une  hypothčque 
légale  ayant  un  rang  préférable  ŕ  celle  consent ie  par  le  mari .  Voy.  Demante 
e t C o l m e t d e  Santerre, Cours analytique,  IX,  p .  152.  —  Malgré  cet  intéręt 
possible,  la  femme  n'a  pas  hypothčque  sur  les  immeuble s  m i s  dans  son  lot. 
car  ils  sont  réputés  n'avoir  jamais  appartenu  au  mari. 

2.  Voy.  Colmar  l « r m a i s  1855,  précité . 
3 .  Aubry  et  Rau,  5«  édit ion,  III,  p.  387,  —  Cass .  16  février  1841,  Sir.  1841. 

1 .550 . 
II.  —  11 
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v a l o i r  ce t te  h y p o t h č q u e  ŕ  l ' e n c o n t r e  des  c r éanc i e r s  ayant 
a c q u i s  h y p o t h č q u e  p e n d a n t  la  c o m m u n a u t é . 

6 9 0 .  E n  fait ,  cet  e n s e m b l e  de  s o l u t i o n s  c o n d u i t  ŕ  des  ré­
s u l t a t s  p r a t i q u e s  t rčs  f â c h e u x . 

Il  en  r é s u l t e  u n e  c o n s é q u e n c e  g r a v e .  Au  c o u r s  du  ma­
r i a g e ,  a lo r s  q u ' o n  i g n o r e  le  pa r t i  q u e  la  f e m m e  p r e n d r a  plus 
t a r d ,  on  es t  c o n d a m n é  a u  p r o v i s o i r e .  E l le  a  h y p o t h č q u e  ; 
ce la  es t  a c q u i s .  Mais  c o n s e r v e r a ­ t ­ e l l e  son  hypo thčque  ? 
P e r s o n n e  n e  p e u t  le  s a v o i r .  E t  q u e  fe ra ­ t ­on  dans  le 
d o u t e ? 

Un  i m m e u b l e  c o m m u n  est  a l i é n é .  11  f a u d r a  que  l 'acqué­
r e u r  p u r g e  ŕ  t o u t  é v é n e m e n t .  Si  la  f e m m e  r e n o n c e  ensuite 
ŕ  la  c o m m u u a u t é ,  la  p u r g e  a u r a  é té  u t i l e  ;  e l le  a u r a  été  su­
perf lue  si  la  f e m m e  accep te  p l u s  t a r d .  Que  de  frais  en  pure 
p e r t e  ! 

Un  o r d r e  s ' o u v r e .  L a  f e m m e  s e r a  c o l l o q u é e  éventue l le ­
m e n t ,  m a i s  ŕ  c h a r g e  de  c o n s i g n a t i o n .  A  la  d i s so lu t ion  de  la 
c o m m u n a u t é  on  v e r r a  si  la  co l loca t ion  a  é té  r égu l i č re  ou 
i r r é g u l i č r e .  E n  a t t e n d a n t ,  vo i lŕ  le  p r ix  de  v e n t e  des  con­
q u č t s  i m m o b i l i s é ,  p e u t ­ ę t r e  p o u r  l o n g t e m p s . 

6 9 1 .  E n  d r o i t ,  d ' a i l l e u r s ,  il  y  a u r a i t  b e a u c o u p  ŕ  dire 
c o n t r e  ce t t e  idée  q u e  la  f e m m e ,  en  a c c e p t a n t  la  commu­
n a u t é ,  ratif ie  l es  ac t e s  d u  m a r i  e t  s ' e n l č v e  le  d ro i t  de  r ien 
fa i re  q u i  pu i s se  y  p o r t e r  a t t e i n t e ' .  Oů  ce t te  r čg le  est­elle 
e x p r i m é e  ?  Ce  n ' e s t  pas  ŕ  t i t r e  de  m a n d a t a i r e  de  la  femme 
q u e  le  m a r i  a l i č n e  ou  h y p o t h č q u e  les  b i e n s  c o m m u n s ,  mais 
c o m m e  chef  de  la  c o m m u n a u t é  e t  e n  v e r t u  des  pouvoirs 
q u ' i l  t i e n t  d e s  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s .  L a  f emme,  de 
son  cô té ,  q u a n d  e l le  accep te  ou  r e n o n c e ,  exe rce  u n  dro i t  qui 
l u i  es t  p r o p r e  ;  e l le  l ' exerce  n o n  en  se  fa i san t  j u g e  des  actes 
d u  m a r i ,  m a i s  en  c o n s u l t a n t  son  s e u l  i n t é r ę t  pe rsonne l . 
N 'es t ­ i l  pas  c o n t r a i r e  ŕ  t o u t  le  s y s t č m e  du  Code  q u a n t  ŕ  la 
c o n d i t i o n  de  la  f e m m e  q u ' e l l e  v i e n n e  a in s i  a cco rde r  ou  re­
fuser  sa  ra t i f i ca t ion  a u x  ac tes  du  m a r i  ? 

6 9 2 .  Quoi  qu ' i l  en  so i t ,  le  s y s t č m e  es t  t o u j o u r s  inexpl i ­
cab le  en  u n  p o i n t .  C o m m e n t  la  f e m m e  m a r i é e ,  d a n s  l ' intéręt 

1.  M.  Thézard (Privilèges et hypothèques,  p .  143)  fait  valoir  en  ce  sens 
une  considérat ion  trčs  sér ieuse .  Si  on  part  de  ce  principe  que  la  femme, 
en  acceptant  la  c o m m u n a u t é ,  s'interdit  de  porter  atteinte  aux  droits  conférés 
par  le  mari,  pourquoi  lui  accorde­t  on  l 'hypolhčque  légale  ŕ  l'encontre  des 
créanciers  chirographaires  de  la  c o m m u n a u t é  ?  Si  la  rčgle  est  fondée,  on  ne 
voit  pas  c o m m e n t  les  créanciers  hypothécaires  sont  seuls  ŕ  s'en  prévaloir. 
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de  l aque l l e  la  loi  d é r o g e  si  s o u v e n t  au  d r o i t  c o m m u n  e t 
qu ' e l l e  e n t o u r e  de  p r o t e c t i o n s  si  e x c e p t i o n n e l l e s ,  au ra i t ­ e l l e 
m o i n s  de  g a r a n t i e s  q u ' u n  c r é a n c i e r  o r d i n a i r e ?  Or  u n  c r é a n ­
cier  o r d i n a i r e  p e u t  a v o i r  h y p o t h č q u e  s u r  les  b i ens  d o n t  le 
m a r i  est  c o p r o p r i é t a i r e ,  c o m m e  s u r  ceux  d o n t  il  a  la  p r o ­
pr ié té  e x c l u s i v e . 

693 .  Auss i  c e r t a i n s  i n t e r p r č t e s ,  r e j e t a n t  t o u t e s  ces  d i s ­
t inc t ions ,  a d m e t t e n t ­ i l s  ce t t e  idée  s i m p l e  :  la  f e m m e  a  h y p o ­
t h č q u e  su r  les  b i ens  c o m m u n s  d a n s  les  cond i t i ons  oů  t o u t 
au t r e  c r é a n c i e r  du  m a r i  p o u r r a i t  avo i r  h y p o t h č q u e ,  et  e l l e 
peu t  oppose r  son  h y p o t h č q u e  soit  a u x  a c q u é r e u r s ,  soi t  a u x 
c réanc ie r s  h y p o t h é c a i r e s ,  t o u t e s  les  fois  q u e  son  t i t r e  es t 
a n t é r i e u r  a u  l e u r  <. 

694.  Voi lŕ  d o n c  ce  q u e  l ' a r t i c l e  2121  e n t e n d  par  «  les 
b iens  « d u  m a r i  ».  L ' h y p o t h č q u e  est  g é n é r a l e  ;  e l le  a t t e i n t 
t ous  les  i m m e u b l e s  du  m a r i  :  ceux  q u ' i l  possčde  ou  q u ' i l 
a c q u e r r a ,  ceux  d o n t  il  es t  e x c l u s i v e m e n t  p r o p r i é t a i r e  e t 
ceux  d o n t  il  es t  c o p r o p r i é t a i r e  d a n s  la  m e s u r e  oů  ils  l u i  a p ­
p a r t i e n n e n t . 

B. — H Y P O T H È Q U E L É G A L E DES M I N E U R S E T I N T E R D I T S . 

695­  En  q u e l  s e n s  ce t te  h y p o t h č q u e  es t ­e l le  g é n é r a l e  ? 
La  rčg le  es t  ici  t r č s  s i m p l e . 
L ' h y p o t h č q u e  des  m i n e u r s  et  i n t e r d i t s  es t  g é n é r a l e  ;  d o n c 

elle  affecte  t o u s  les  b i ens  q u i  a p p a r t i e n n e n t  au  t u t e u r  lors 
de  son  e n t r é e  en  fonc t ions  et  t o u s  ceux  q u ' i l  a c q u e r r a  en ­
su i te ,  ŕ  m e s u r e  q u ' i l s  e n t r e r o n t  d a n s  son  p a t r i m o i n e ,  m ę m e 
aprčs  la  cessa t ion  de  la  t u t e l l e ,  t a n t  q u e  les  c o m p t e s  n ' a u r o n t 
pas  été  r e n d u s ,  a p u r é s  e t  so ldés  2 . 

Mais  el le  n e  s 'é tend  pas  a u x  b iens  des  h é r i t i e r s  d u  t u t e u r . 
Notons  enfin  q u e  l ' h y p o t h č q u e  s u r v i t  m ę m e  au  c o m p t e 

de  t u t e l l e ,  fűt­il  so ldé ,  pour  t o u s  les  r e d r e s s e m e n t s  d o n t  il 
est  su scep t ib l e ,  p e n d a n t  les  d ix  a n s  q u i  s u i v e n t  la  ma jo r i t é  5 . 

1.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II ,  n 0 3  526  et  529. 
2.  Sur  les  comptes  de  tutelle,  voy . L'état et la capacité'des perso?ines, 

tome  II,  p .  522  et  su iv . 
Conformément  au  principe  de  l'indivisibilité,  l 'hypothčque  du  mineur  et 

de  l'interdit  grčve  chacun  des  immeubles  du  tuteur  pour  la  totalité  des  créan­
ces  qui  leur  appart iennent  :  Cass.  16  avril  1889,  D.  P.  1890.1.181. 

3 .  En  ce  sens ,  Cass .9  aoűt  1882,  Sir.  188:*.1.402.  —  1,'hypothčque  légale  dis­
parait  avec  la  tutelle  lorsqu'il  résulte  des  c irconstances  que,  par  suite  d'un 
nouvel  accord  entre  les  parties,  il  s'est  opéré  une  interversion  du  titre  au­
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E u  effet,  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  475 .  t o u t e  ac t ion  de  l'ex­
m i n e u r  c o n t r e  son  t u t e u r ,  ŕ  r a i s o n  des  faits  de  la  t u t e l l e ,  se 
p r e s c r i t  p a r  d ix  a n s  ŕ  c o m p t e r  du  j o u r  de  la  major i té  1  ;  si 
l ' h y p o t h č q u e  é t a i t  i n s c r i t e ,  la  r é d u c t i o n  n ' e n  p o u r r a i t  pas 
ę t r e  d e m a n d é e  a v a n t  les  dix  a n s .  Que l l e  c h a r g e  pour  les 
t u t e u r s  et  q u e l l e  a t t e i n t e  p r o l o n g é e  ŕ  l e u r  c r éd i t  ! 

C — H Y P O T H È Q U E L É G A L E DE L ' É T A T E T D E S 

É T A B L I S S E M E N T S P U B L I C S . 

6 9 6 .  La  r čg le  es t  é g a l e m e n t  s i m p l e  en  ce  q u i  les  c o n c e r n e . 
L ' E t a t  e t  les  é t a b l i s s e m e n t s  p u b l i c s  on t  h y p o t h č q u e  sur 
t o u s  les  b i e n s  p r é s e n t s  e t  ŕ  v e n i r  des  c o m p t a b l e s . 

Il  es t  v r a i  q u ' i l s  o n t  p r i v i l č g e  s u r  q u e l q u e s ­ u n s  de  ces 
b i e n s  d e p u i s  la  loi  de  1 8 0 7 2 ,  de  sor te  q u e  l ' h y p o t h č q u e  ne 
po r t e  pas  a b s o l u m e n t  s u r  t o u s .  Mais  t o u s  son t  affectés  par 
s ű r e t é  r é e l l e .  La  g a r a n t i e  est  d o n c  a u s s i  g é n é r a l e  que  pos­
s i b l e . 

I I . Pourquoi les hypothèques légales de l'article  2121 
sont générales. 

Conséquences pratiques de cette généralité. 

697 .  P o u r q u o i  le  l é g i s l a t e u r  a ­ t ­ i l  dé rogé ,  p o u r  les  hypo­
t h č q u e s  l éga les  de  l ' a r t i c l e  2 1 2 1 ,  a u  p r inc ipe  de  la  spé­
c i a l i t é ?  La  c a u s e  de  la  d é r o g a t i o n  a u  d ro i t  c o m m u n  est 
p l u s  s é r i e u s e  q u e  p o u r  les  h y p o t h č q u e s  j u d i c i a i r e s . 

La  d é r o g a t i o n  t i e n t  ŕ  ce  q u e  l ' h y p o t h č q u e  g a r a n t i t  des 
c r é a n c e s  é v e n t u e l l e s ,  n é c e s s a i r e m e n t  v a r i a b l e s  q u a n t  ŕ  leur 
n o m b r e  et  i n d é t e r m i n é e s  q u a n t  ŕ  l e u r  q u o t i t é .  JNi  pour  la 
f e m m e ,  n i  p o u r  l es  m i n e u r s  ou  i n t e r d i t s ,  n i  p o u r  l 'Etat  et 
l es  é t a b l i s s e m e n t s  p u b l i c s  on  n e  p e u t  d i r e ,  j u s q u ' a u  dern ier 
m o m e n t ,  q u e l  s e r a  p l u s  t a r d  le  chiffre  de  l e u r s  créances . 
E l l e s  n e  s o n t  pas  s e u l e m e n t  é v e n t u e l l e s  et  i n d é t e r m i n é e s  ; 
l e u r  n o m b r e  e t  l e u r  q u o t i t é  son t  m o b i l e s .  P a r  exemple , 

quel  l 'ancien  tuteur  a  cont inué  de  gérer.  La  ques t ion  doit  se  résoudre  en  fait. 
L'hypothčque  existe  si  les  actes  du  tuteur  sont  la  cont inuat ion  de  sa  ges­
t ion  tutélaire,  nnn  s'ils  impl iquent  un  mandat  d'administration  ŕ  lui  confié 
par  l 'ex­pupil le .  Aubrv  et  Rau,  5°  édit ion,  III,  p .  366,  —  Pont, Privilèges et 

hypothèques,  I,  n°  502,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  119,  —  De­
molomhe , Minorité,  II,  n ° s  27  ŕ  29,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes, 
Privilèges et hypothèques,  II,  n»  1193;  —  epr  Pau  19  aoűt  1850,  D.  P.  1851. 
II.5,  Sir.  1850.II.587,  —  Rouen  29  mars  1870,  D .  P.  1873.11.70. 

1.  Voy . L'état et la capacité des personnes,  t o m e  II,  p.  530. 
2. Suprà,  p .  15  et  95­96. 
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te l le  f e m m e  n ' a  p o u r  le  m o m e n t  a u c u n e  r e p r i s e ,  qu i  d e ­
m a i n  p e u t  en  a v o i r ;  il  suffit  p o u r  ce la  q u ' u n  p r o p r e  soi t 
a l iéné  s ans  qu ' i l  soi t  fait  r e m p l o i  du  p r ix .  Te l le  a u t r e  a  des 
repr i ses  a c t u e l l e m e n t ,  qu i  d e m a i n  n ' e n  a u r a  p l u s ,  si  u n 
emplo i  ou  u n  r e m p l o i  es t  o p é r é .  A lo r s ,  p o u r  q u e  l ' h y p o t h č ­
que  soit  u n e  g a r a n t i e  suff isante ,  s ű r e m e n t  e t  ŕ  t ou t  é v é n e ­
m e n t ,  la  loi  la  confčre  avec  t ou t e  l ' é t e n d u e  poss ib le  ;  l ' h y ­
p o t h č q u e  est  g é n é r a l e . 

6 9 8 .  De  cette,  g é n é r a l i t é  décou le  u n e  d o u b l e  c o n s é q u e n c e . 
1°  P o u r  les  h y p o t h č q u e s  l éga le s  de  l ' a r t i c le  2121  de  m ę m e 

que  p o u r  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e ,  u n e  i n sc r ip t i on  par  b u ­
r eau  suffit. 

2°  Dans  les  i n s c r i p t i o n s  ŕ  p r e n d r e  p o u r  c o n s e r v e r  ces  h y ­
p o t h č q u e s  —  et  ceci  m a r q u e  b ien  n e t t e m e n t  le  po in t  de 
vue  a u q u e l  s 'est  p lacé  le  l ég i s l a t eu r  —  il  n ' e s t  p l u s  beso in 
d ' éva lue r  le  chiffre  é v e n t u e l  des  c r é a n c e s  (a r t ic le  2153) .  E n 
effet  il  es t  i m p o s s i b l e  de  c o n n a î t r e  ce  chiffre,  et  c 'est  p r é ­
c i s é m e n t  pa rce  q u ' o n  n e  le  c o n n a î t  pas  q u ' i l  a  fallu  faire 
b rčche  ŕ  la  r čg l e  de  la  spéc ia l i t é ,  sous  p e i n e  de  n e  d o n n e r 
aux  c r éanc i e r s  q u ' u n e  s ű r e t é  i l l u so i r e . 

6 9 9 .  Voilŕ  en  q u e l  s ens  et  p o u r q u o i  les  h y p o t h č q u e s  l é ­
gales  de  l ' a r t ic le  2121  é c h a p p e n t  ŕ  la  r čg l e  de  la  spéc ia l i t é . 
Telles  son t  les  c o n s é q u e n c e s  de  ce t te  d é r o g a t i o n  a u  d ro i t 
c o m m u n . 

7 0 0 .  Ajou tons  u n e  d e r n i č r e  o b s e r v a t i o n . 
De  m ę m e  q u e  les  h y p o t h č q u e s  j u d i c i a i r e s ,  les  h y p o t h č q u e s 

légales  de  l ' a r t ic le  2 1 2 1 ,  si  e l l e s  son t  g é n é r a l e s  en  p r i n c i p e , 
ne  r e s t e n t  pas  n é c e s s a i r e m e n t  t e l l e s .  La  loi  f o u r n i t  aux  i n t é ­
ressés ,  c 'es t ­ŕ­d i re  a u x  d é b i t e u r s ,  u n  m o y e n  de  r e c o n s t i t u e r 
l eu r  c rédi t  i n u t i l e m e n t  a t t e i n t  en  r a m e n a n t  les  h y p o t h č q u e s 
de  l 'ar t ic le  2121  au  r é g i m e  de  la  spéc ia l i t é .  Il  p e u t  y  avo i r 
l ieu ,  en  ce  qu i  les  c o n c e r n e ,  ŕ  r e s t r i c t i on  ou  ŕ  r é d u c t i o n . 

Si  on  d o n n e  a u x  h y p o t h č q u e s  l éga le s  de  l ' a r t i c le  2121  u n e 
é t e n d u e  e x c e p t i o n n e l l e ,  cela  t i e n t  —  n o u s  v e n o n s  de  le  v o i r 1 

—  ŕ  ce  q u ' e l l e s  g a r a n t i s s e n t  des  c r é a n c e s  é v e n t u e l l e s  et  in­
d é t e r m i n é e s .  Or  il  se  p e u t ,  m ę m e  en  fa isant  t o u t e  la  p a r t 
c o n v e n a b l e  ŕ  l ' i m p r é v u ,  q u e  la  s ű r e t é  a ins i  é t ab l i e  soi t 

1. Suprà,  n°  697. 
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m a n i f e s t e m e n t  h o r s  de  p r o p o r t i o n  avec  les  d ro i t s  possibles 
d u  c r é a n c i e r .  11  est  r a t i o n n e l  a lo r s  q u ' o n  la  r a m č n e  ŕ  la 
m e s u r e  u t i l e ,  q u ' o n  la  r e s t r e i g n e  d a n s  des  l i m i t e s  convena­
b l e s ,  afin  de  d é g r e v e r  le  c r é d i t  d u  d é b i t e u r  c o m p r o m i s  sans 
r a i s o n . 

Il  es t  de  p r i n c i p e  q u e  l ' excep t ion  t e n d  t o u j o u r s  ŕ  ren t re r 
d a n s  la  r čg le  ;  o r ,  d a n s  les  idées  m o d e r n e s ,  la  général i té 
e s t  u n e  e x c e p t i o n .  L ' a r t i c l e  2122 ,  a p r č s  avo i r  consacré  le 
c a r a c t č r e  g é n é r a l  d e s  t r o i s  h y p o t h č q u e s  légales  de  l'ar­
t ic le  2 1 2 1 ,  a j o u t e :  «  sous  les  modi f ica t ions  q u i  se ron t  ci­
ce  a p r č s  e x p r i m é e s .  »  Ces  m o t s  font  p r é c i s é m e n t  a l lus ion  ŕ 
la  r e s t r i c t i o n  e t  ŕ  la  r é d u c t i o n  des  h y p o t h č q u e s  don t  il  s'agit. 

L e s  t ex te s  du  Code  civi l  e m p l o i e n t  ŕ  peu  p r č s  indifférem­
m e n t  les  d e u x  m o t s  «  r e s t r i c t i o n  »  e t  «  r é d u c t i o n  ».  Ainsi 
font ,  p a r  e x e m p l e ,  les  a r t i c l e s  2144  et  2 1 4 5 . 

Mais  les  t ex t e s  o n t  t o r t  de  p r e n d r e  a i n s i  les  deux  m o t s  l 'un 
p o u r  l ' a u t r e ,  c a r  i ls  n e  son t  pas  s y n o n y m e s ,  c o m m e  on  peut 
s ' en  c o n v a i n c r e  en  r a p p r o c h a n t  l es  a r t i c l e s  2144  et  suivants 
d e s  a r t i c l e s  2161  e t  s u i v a n t s .  Au  s ens  exac t  des  m o t s ,  la  res­
t r i c t i o n  s ' a p p l i q u e  a u  d r o i t  m ę m e  d ' h y p o t h č q u e ,  t and i s  que 
la  r é d u c t i o n  s ' a p p l i q u e  a u x  i n s c r i p t i o n s  p r i s e s  en  ver tu  de 
l ' h y p o t h č q u e ;  on  r e s t r e i n t  u n e  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e ,  et  on 
r é d u i t  les  i n s c r i p t i o n s  p r i s e s  de  ce t t e  h y p o t h č q u e  ', 

P a r  q u e l  p r o c é d é ?  C'est  ce  q u i  n o u s  r e s t e  ŕ  voir . 
Les  p r o c é d é s  v a r i e n t  se lon  q u ' i l  s 'agi t  de  l ' h y p o t h č q u e  des 

f e m m e s  m a r i é e s ,  de  ce l l e  des  m i n e u r s  et  i n t e r d i t s ,  ou  de 
ce l le  de  l 'E ta t  e t  des  é t a b l i s s e m e n t s  p u b l i c s .  Ces  t ro i s  hypo­
t h č q u e s  légales  s o n t  l es  s e u l e s  ŕ  p r o p o s  d e s q u e l l e s  il  puisse 
ę t r e  q u e s t i o n  de  r e s t r i c t i o n  ou  de  r é d u c t i o n ,  pu isqu 'e l les 
s o n t  les  s e u l e s  g é n é r a l e s  2 . 

A . — H Y P O T H È Q U E L É G A L E D E S F E M M E S M A R I É E S . 

7 0 1 .  L ' h y p o t h č q u e  l éga le  des  f e m m e s  m a r i é e s  p e u t  ętre 
r e s t r e i n t e  de  d e u x  m a n i č r e s  :  c o n v e n t i o n n e l l e m e n t  et  judi ­
c i a i r e m e n t . 

702 .  1"  E l l e  p e u t  ę t r e  r e s t r e i n t e  c o n v e n t i o n n e l l e m e n t ,  c'est­

1.  D'aprčs  MM.Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes (Privilèges et hypothèques, 

II,  n°  1017),  la  restrict ion  serait  le  can tonnement  de  l 'hypothčque  légale 
opéré  ŕ  l'origine,  au  m o m e n t  oů  elle  prend  na i ssance  ;  la  réduction  serait  le 
dégrčvement  opéré  aprčs  c o u p .  Mais  cela  n'est  dit  nulle  part. 

2 . Suprà,  p .  153  et  154. 
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ŕ­dirc  pa r  le  c o n t r a t  de  m a r i a g e ,  pa r  c o n s é q u e n t  a v a n t  le 
m a r i a g e  (a r t i c le  2140) 

L ' h y p o t h č q u e  es t  a l o r s  l i m i t é e  d ' u n  c o m m u n  accord  e n t r e 
les  deux  i n t é r e s s é s .  La  c o n v e n t i o n  p o r t a n t  s u r  ce  p o i n t  se ra 
d i scu tée  c o m m e  t o u t e  c o n v e n t i o n  m a t r i m o n i a l e  ;  on  ca lcu­
lera  les  d ro i t s  a c t u e l s  de  la  f e m m e ,  on  é v a l u e r a  ses  d ro i t s 
p robab les  et  f i n a l e m e n t  on  l i m i t e r a  l ' h y p o t h č q u e  e n  c o n s é ­
q u e n c e .  La  s o l e n n i t é  de  l ' ac te  a s s u r e  l ' i n d é p e n d a n c e  de  la 
f e m m e ,  et  la  c o n v e n t i o n  fait  lo i . 

L 'a r t ic le  2140  d é t e r m i n e  sous  q u e l l e s  c o n d i t i o n s  et  d a n s 
que l l e  m e s u r e  l ' h y p o t h č q u e  p e u t  ę t r e  r e s t r e i n t e  pa r  ce 
m o y e n . 

11 l imi te  le  d ro i t  des  pa r t i e s  sous  d e u x  r a p p o r t s . 
1°  L ' h y p o t h č q u e  n e  p e u t  pas  ę t r e  d é t r u i t e  ( a r t i c l e  2140 in 

fine),  m a i s  s e u l e m e n t  r e s t r e i n t e  et  spéc ia l i sée .  L a  loi ,  d 'a i l ­
l e u r s ,  n e  fixe  pas  de  l i m i t e minima  ;  e l le  déc ide  s e u l e m e n t 
que  la  r e s t r i c t i on  n e  p e u t  pas  a l l e r  j u s q u ' ŕ  la  s u p p r e s s i o n  2 . 

2°  La  c o n v e n t i o n  qu i  i n t e r v i e n t  ŕ  ce  su je t  n ' e s t  va lab le  que­
si  elle  i n t e r v i e n t  e n t r e  é p o u x  m a j e u r s .  Le  t ex te  es t  f o r m e l . 

P o u r q u o i  cet te  c o n d i t i o n ? 
On  se  l ' exp l ique  ŕ  la  r i g u e u r  en  ce  qu i  c o n c e r n e  la  f e m m e , 

don t  les  g a r a n t i e s  léga les  v o n t  se  t r o u v e r  d i m i n u é e s .  E n c o r e 
aurai t ­ i l  fal lu  a s s i m i l e r  ŕ  la  f e m m e  ma jeu re  la  f e m m e  d ű ­
m e n t  a s s i s t ée ,  c o n f o r m é m e n t  au  p r i n c i p e  posé  par  l ' a r t ic le 
1398.  Mais  l ' a s s i m i l a t i o n  n ' a  pas  été  fai te .  Dčs  lors  il  es t  dif­
ficile  d ' a d m e t t r e  q u e  la  f e m m e  m i n e u r e ,  m ę m e  a u t o r i s é e 
dans  les  cond i t i ons  de  l ' a r t i c le  1398,  p u i s s e  c o n s e n t i r  pa r 
cont ra t  de  m a r i a g e  u n e  r e s t r i c t i on  de  son  h y p o t h č q u e  l é ­
gale  ;  si  on  l ' a d m e t t a i t ,  l ' a r t i c l e  2140  n ' a u r a i t  p l u s  de  s e n s 3 . 

1.  Cette  restriction  ne  peut  résulter  d'aucun  autre  acte  que  le  contrat  de 
mariage, fűt­il  authentique  et  a n t é r i e u r e  l'union  des  époux  :  Pont, Privilèges 

et hypothèques,  I,  n '  549. 
2.  Il  y  aurait  suppress ion  si  l 'hypothčque  légale  était  cantonnée  sur  des 

immeubles  du  mari  que  la  femme  se  réserverait  d'indiquer  au  cours  du  m a ­
riage  :  Nîmes  4  mai  1888,  D.  P. 1889.11.195,  Sir.  1889.11.238.  —  Il  en  serait  de 
męme  si  l 'hypothčque  était  cantonnée  sur  la  part  indivise  du  mari  dans  un 
immeuble  ;  car,  par  l'effet  du  partage,  l ' immeuble  peut  tomber  dans  un  autre 
lot  que  celui  du  mari,  auquel  cas  l 'hypothčque  de  la  femme  disparaît  :  Cass. 
9  mars  1886,  D . P .  1886.1.353  (note  de  M.  Flurer),  Sir.  1888.1.241  (note  de 
M.  Labbé),  ­  16  avril  1888,  D.P.  1888.1.249,  Sir .  1888.1.216. 

3. Sic,  Pont, Privilèges et hypothèques,  I,  n°  351,—  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion, 
III,  p .  390  et  391,  texte  et  note  42,—  Thézard,!YiViďč,9es et hypothèques^"  100, 
—  Guillouard, Contrat de mariage,  I,  n»  304  ;  —  Cass.  19  juil let  1820,  Sir 
1820. ď .356,  —  Limoges  2  avril  1887,  Sir.  1888.V.216. 
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Q u a n t  au  m a r i ,  la  c o n d i t i o n  de  m a j o r i t é  n e  s ' exp l ique  plus 
du" t o u t  en  ce  q u i  le  c o n c e r n e .  U n e  p e u t  q u e  g a g n e r  ŕ la  res­
t r i c t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e ,  e t  on  n e  voi t  pas ,  dčs  lors ,  de  rai­
sons  p o u r  ex iger  de  lu i  des  c o n d i t i o n s  spéc ia les  de  capacité. 
A u s s i  b e a u c o u p  d ' a u t e u r s 1  c ro i en t ­ i l s  p o u v o i r  n ' ex ige r  la 
m a j o r i t é  q u e  de  la  pa r t  de  la  f e m m e ,  b i e n  q u e  l ' a r t ic le  2140 
d i s e :  .«  les  pa r t i e s  m a j e u r e s  »,  au  p l u r i e l .  Mais  si  l 'on  fait 
t a n t  q u e  de  t o u c h e r  au  t e x t e ,  il  v a u d r a i t  m i e u x  n ' e n  tenir 
a u c u n  c o m p t e ,  e t  se  r é f é r e r  au  d r o i t  c o m m u n  tel  qu'il 
r é s u l t e  de  l ' a r t i c le  1 3 9 8 ;  l ' a r t ic le  2140 ,  e n  ex igean t  que  les 
pa r t i e s  s o i e n t  m a j e u r e s ,  s o u s ­ e n t e n d r a i t  ce t te  idée  complé­
m e n t a i r e  :  s au f  ŕ  e l l e s ,  si  e l les  s o n t  m i n e u r e s ,  ŕ  se  faire 
h a b i l i t e r  c o n f o r m é m e n t  au  d r o i t  c o m m u n . 

703 .  2 °  L ' h y p o t h č q u e  l é g a l e  d e s  f e m m e s  p e u t  ę t r e  r e s t r e i n t e 

j u d i c i a i r e m e n t ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  p a r  déc i s ion  de  j u s t i c e  ŕ  la  d e ­
m a n d e  du  m a r i . 

Cet te  r e s t r i c t i o n  es t  s e u l e  poss ib le  a u  c o u r s  du  mar iage . 
C'est  a u s s i  la  s e u l e  q u i  soi t  poss ib le  au  cas  de  m i n o r i t é  des 
é p o u x ,  du  m o i n s  au  cas  de  m i n o r i t é  de  la  f e m m e ,  pour  ceux 
qu i  n ' e x i g e n t  pas  la  m a j o r i t é  de  la  p a r t  d u  m a r i . 

Au  m o m e n t  de  la  r é d a c t i o n  d u  c o n t r a t  de  m a r i a g e ,  le  mari 
n ' a v a i t  pas  s o n g é  ŕ  d é g r e v e r  sa  f o r t u n e  i m m o b i l i č r e  en  res­
t r e i g n a n t  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  ;  c 'es t  s e u l e m e n t  au 
c o u r s  d u  m a r i a g e  q u ' i l  é p r o u v e  le  beso in  de  le  faire,  soit 
p o u r  c o n t r a c t e r  u n  e m p r u n t ,  so i t  p o u r  v e n d r e  u n  de  ses  im­
m e u b l e s  s a n s  q u e  l ' a c q u é r e u r  soi t  ob l igé  de  p u r g e r .  Ou  bien 
l ' e x a g é r a t i o n  de  la  g a r a n t i e  h y p o t h é c a i r e  de  la  f e m m e  ne 
d e v i e n t  m a n i f e s t e  q u ' a p r č s  le  m a r i a g e ,  soi t  q u e  la  fortune 
i m m o b i l i č r e  d u  m a r i  a i t  a u g m e n t é ,  so i t  q u e  les  d ro i t s  de  la 
f e m m e  a i e n t  d i m i n u é  a u  de l ŕ  des  p r é v i s i o n s  p r e m i č r e s  :  par 
e x e m p l e ,  e l le  é t a i t  c r é a n c i č r e  e t  e l l e  a  fait  e m p l o i  ou  rem­
plo i .  D a n s  t o u s  ces  c a s ,  il  es t  bon  q u e  la  facul té  soi t  réser­
vée  a u  m a r i  de  fa i re  r e s t r e i n d r e  p a r  j u g e m e n t  l ' hypo thč ­
q u e  l éga l e  de  l a  f e m m e .  De  lŕ  l ' a r t i c l e  2144 . 

Cet te  r e s t r i c t i o n  j u d i c i a i r e  es t  e n c o r e ,  en  u n  c e r t a i n  sens, 
c o n v e n t i o n n e l l e ,  c a r  e l l e  n e  p e u t  s ' o p é r e r  q u e  de  l 'accord 

i .  En  ce  sens  :  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p.  390,  texte  et  note  41,  —  De­
mante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n»  111 bis  III, —  Thézard, 
Privilèges et hypothèques,  n°  100.  — Contre  :  Clément, Questions pratiques 

sur l'hypothèque légale de la femme,  n°  37. 
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des  p a r t i e s :  «  P o u r r a  p a r e i l l e m e n t  le  m a r i ,  du  c o n s e n t e ­
« m e n t  de  s a  f e m m e  »,  d i t  l ' a r t i c le  2144  ' . 

Mais  ce  c o n s e n t e m e n t  n e  suffit  pas .  Le  l ég i s l a t eu r  a 
voulu  m e t t r e  la  f e m m e  ŕ  l ' abr i  des  i n s i s t a n c e s  i n t é r e s s é e s 
du  m a r i ,  du  p e n c h a n t  q u ' e l l e  p o u r r a i t  avo i r  ŕ  céde r  p o u r  n e 
pas  m o n t r e r  de  déf iance  e n v e r s  l u i .  Auss i  la  r e s t r i c t i o n 
n 'es t ­e l le  a d m i s e  q u e  sous  t ro i s  c o n d i t i o n s . 

1°  Il  fau t  q u e  l ' h y p o t h č q u e  n ' a i t  pas  é té  r e s t r e i n t e  dé jŕ 
par  c o n t r a t  de  m a r i a g e  2 .  Ce t te  cond i t ion  n ' e s t  pas  ex igée 
d ' u n e  m a n i č r e  expres se  pa r  l ' a r t i c le  2144 .  Mais  l ' a r t i c le  2143 
l 'exige  ŕ  p ropos  de  l ' h y p o t h č q u e  d u  m i n e u r ,  qu i  n e  p e u t 
p lus  ę t r e  r e s t r e i n t e  au  c o u r s  de  la  t u t e l l e  q u a n d  elle  l 'a  é té 
déjŕ  pa r  l 'ac te  de  n o m i n a t i o n  du  t u t e u r  ;  et  la  r é d a c t i o n 
m ę m e  du  d é b u t  de  l ' a r t ic le  2144  (ne  p o u r r a pareillement) 
semble  i n d i q u e r  q u e  le  r é g i m e  est  le  m ę m e  p o u r  l ' h y p o t h č ­
que  de  la  f e m m e .  La  r č g l e ,  d ' a i l l e u r s ,  es t  a u s s i  peu  r a ­
t i onne l l e  d a n s  u n  cas  q u e  d a n s  l ' a u t r e ,  c a r i a  s i t u a t i o n  p e u t 
avoi r  c h a n g é  d e p u i s  l ' o u v e r t u r e  de  la  t u t e l l e  ou  le  com­
m e n c e m e n t  du  m a r i a g e . 

2°  Il  fau t  q u e  les  q u a t r e  p l u s  p roches  p a r e n t s  de  la 
f e m m e  a i en t  é té  c o n s u l t é s  s u r  l ' o p p o r t u n i t é  de  la  r e s t r i c t i o n 
(ar t ic le  2144)  3 . 

3°  La  r e s t r i c t i o n  doi t  ę t r e  p r o n o n c é e  pa r  j u g e m e n t ,  «  a p r č s 
«  avoir  e n t e n d u  le  p r o c u r e u r  de  la  R é p u b l i q u e  et  c o n t r a d i c ­
«  t o i r e m e n t  avec  lu i  »,  d i t  l ' a r t ic le  2145 . 

704.  Que  la  r e s t r i c t i on  a i t  é té  c o n v e n u e  p a r  con t r a t  de 
m a r i a g e  ou  q u ' e l l e  r é s u l t e  d ' u n  j u g e m e n t  r e n d u  ŕ  la  r e q u ę t e 

1.  Cass.  9  mars  1886,  D .  P .  1886.1.353  (note  de  M.  Flurer),  Sir.  1888. 
1.241  (note  de  M.  Labbé),  —  Bordeaux  4  aoűt  1891,  D.  P .  1894.1.113. 

2.  Mais  l'article  2144  ne  fait  pas  obstacle  ŕ  ce  que  l 'hypothčque  soit  r e s ­
treinte  judiciairement  aprčs  avoir  déjŕ  fait  l'objet  d'une  premičre  réduction 
au  cours  du  mariage  :  Agen  28  décembre  1887,  Sir.  1889.11.194. 

3.  Cette  assemblée  de  parents  ressemble  beaucoup  ŕ  un  consei l  de  famille, 
et  les  rčgles  relatives  ŕ  la  compos i t ion  du  consei l  de  famille  sont  applica­
bles,  n o t a m m e n t  cel les  de  l'article  407  :  Agen  28  décembre  1887,  Sir.  1889.11. 
194,  —  Trib.  du  Puy  1 e r  mars  1888,  D.  P.  1891.1.313. 

Mais  il  y  a  des  différences.  D'abord  l 'assemblée  de  parents  est  moins  n o m ­
breuse  que  le  consei l  de  famil le .  D'autre  part,  son  avis ,  n'étant  pas  exécu­
toire,  n'est  pas  suscept ible  d'un  recours  en  just ice  : Chambéry  28  mars  1874, 
D.  P.  1875.1.39.  C'est  seu lement  quand  le  tribunal  sera  appelé  ŕ  statuer  sur 
la  restriction  que  les  intéressés  pourront  critiquer  la  compos i t ion  de  l 'assem­
blée  :  Trib  du  Puy  l s r  mars  1888,  précité . 
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d u  m a r i  a u  cou r s  d u  m a r i a g e ,  e l le  p e u t  se  p r o d u i r e  sous 
d e u x  a s p e c t s . 

T a n t ô t  il  es t  c o n v e n u  ou  déc idé  q u e  l ' h y p o t h č q u e  no 
p o r t e r a  q u e  s u r  u n  i m m e u b l e  ou  s u r  c e r t a i n s  immeub les . 
C'est  la  r e s t r i c t i o n  pa r  c a n t o n n e m e n t  ;  l ' h y p o t h č q u e  est 
c a n t o n n é e  s u r  c e r t a i n s  i m m e u b l e s  d u  m a r i  et  les  au t res  se 
t r o u v e n t  a f f ranch is . 

T a n t ô t  il  es t  c o n v e n u  ou  déc idé  que  l ' h y p o t h č q u e  ne 
p o r t e r a  pas  s u r  c e r t a i n s  i m m e u b l e s  d é s i g n é s ,  les  autres 
r e s t a n t  g r e v é s .  C'est  la  r e s t r i c t i on  pa r  vo ie  d ' exc lus ion . 

L e s  deux  m a n i č r e s  de  p r o c é d e r  a b o u t i s s e n t ,  en  définitive, 
a u  m ę m e  r é s u l t a t  p r a t i q u e .  Si  les  i n s c r i p t i o n s  n ' o n t  pas  en­
core  é té  p r i s e s ,  il  n e  p o u r r a  pas  e n  ę t r e  pr i s  s u r  les  i m m e u ­
b les  d i s p e n s é s  ;  si  e l l e s  on t  é té  p r i s e s ,  il  y  a  l ieu  de  les  rayer 
(a r t i c le  2143 in fine). 

C e p e n d a n t  il  y  a  u n  i n t é r ę t  p r a t i q u e  ŕ  d i s t i n g u e r  suivant 
q u e  la  r e s t r i c t i o n  a  l ieu  p a r  c a n t o n n e m e n t  ou  par  exclu­
s ion .  Cet  i n t é r ę t  se  p r é s e n t e  r e l a t i v e m e n t  a u x  formal i tés  de 
l ' i n s c r i p t i o n .  Dans  le  cas  de  c a n t o n n e m e n t ,  l ' hypo thčque 
d e v i e n t  spéc ia l e  au  p o i n t  de  v u e  de  l ' i n sc r ip t ion  ;  au  con­
t r a i r e ,  e l le  r e s t e  g é n é r a l e  d a n s  le  cas  d ' e x c l u s i o n 1 . 

7 0 5 .  D a n s  les  d e u x  ca s ,  so i t  a v a n t  soit  p e n d a n t  le  mar iage , 
le  c o n s e n t e m e n t  de  la  f e m m e  es t  u n e  cond i t ion  ind ispen­
sab le  p o u r  la  r e s t r i c t i o n . 

Il  y  a  d i s c u s s i o n  s u r  le  po in t  de  s avo i r  si  le  m a r i  a  légale­  • 
n i e n t  u n  m o y e n  d ' o b t e n i r  la  r e s t r i c t i o n  m a l g r é  le  refus  de  la 
f e m m e .  La  q u e s t i o n  n e  se  pose  pas  e n  ce  q u i  c o n c e r n e  la  res­
t r i c t i o n  a v a n t  le  m a r i a g e  ;  ca r ,  ŕ  dé fau t  d ' accord ,  les  parties 
o n t  t o u j o u r s  la  r e s s o u r c e  de  n e  pas  se  m a r i e r .  Mais  sup­
p o s o n s  q u e  l ' é t e n d u e  excess ive  de  l ' h y p o t h č q u e  se  man i ­
feste  s e u l e m e n t  a p r č s  le  m a r i a g e ,  ou  q u e  le  beso in  pour  le 
m a r i  de  r e s t r e i n d r e  l ' h y p o t h č q u e  se  r é v č l e  s e u l e m e n t  au 
c o u r s  d u  m a r i a g e ;  s u p p o s o n s  de  p l u s ,  m e t t a n t  les  choses 
a u  p i s ,  q u e  la  femme,  n e  se  re fuse  ŕ  la  r e s t r i c t i o n  que  par 
u n e  c r a i n t e  s a n s  f o n d e m e n t  ou  m ę m e  p a r  e sp r i t  de  taqu i ­

1.  Qu'elle  ait  lieu  par  voie  de  c a n t o n n e m e n t  ou  d'exclusion,  la  restriction 
ne  produit  pas  des  effets  irrévocables .  Si  les  c irconstances  l 'exigent,  on  peut 
revenir  sur  la  restrict ion  opérée.  Voy.  Aubry  et  Rau,  5«  édit ion,  l i t ,  p .  657, 
—  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n»  115 bis  III,  — 
Baudry­Lacant inerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n»  1037  ; — 
cpr.  Paris  10  février  1857,  D.  P.  1857.11.125,  Sir.  1857.11.124,  —  Paris 
30  aoűt  1873  et  Gass.  28  avril  1875,  D.  P .  1875.1.316,  Sir .  1875.1.304. 
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n e r i e .  en  u n  m o t  s ans  mot i f .  La  loi  d o n n e ­ t ­ e l i e  a u  m a r i 
le  m o y e n  de  v a i n c r e  la  r é s i s t a n c e  de  la  f e m m e  ? 

L ' a r t i c l e  2144  ex ige  en  t e r m e s  fo rmels  le  c o n s e n t e m e n t 
de  la  f e m m e .  Mais  existe­i l  q u e l q u e  a u t r e  e x p é d i e n t ? 

L e  d o u t e  es t  poss ib le  p o u r  d e u x  r a i s o n s . 
D 'abord ,  il  s e r a i t  d é s i r a b l e  q u e  le  m a r i  p ű t  v a i n c r e  u n e 

r é s i s t ance  s y s t é m a t i q u e ,  q u i  p e u t  lu i  ę t r e  t r č s  d o m m a g e a ­
ble  s ans  u t i l i t é  p o u r  la  f e m m e . 

D ' au t r e  pa r t ,  en  d e h o r s  du  m o d e  de  r e s t r i c t i on  p r é v u  par 
les  ar t ic les  2140  et  2144,  il  en  exis te  u n  a u t r e ,  qu i  es t  p r é v u 
par  l 'ar t icle  2161  sous  le  n o m  de  r é d u c t i o n  des  i n s c r i p t i o n s  : 
«  Tou tes  les  fois  q u e  les  i n s c r i p t i o n s  p r i se s  pa r  u n  c r é a n c i e r 
«  q u i . . .  a u r a i t  d ro i t  d ' en  p r e n d r e  s u r  les  b i ens  p r é s e n t s  ou 
«  su r  les  b i ens  ŕ  v e n i r  d ' u n  d é b i t e u r ,  s ans  l i m i t a t i o n  c o n v e ­
«  n u e ,  s e ron t  po r t ées  s u r  p l u s  de  d o m a i n e s  différents  q u ' i l 
«  n ' e s t  n é c e s s a i r e  ŕ  la  s ű r e t é  des  c r é a n c e s ,  l ' ac t ion  e n 
«  r é d u c t i o n  des  i n s c r i p t i o n s ,  ou  e n  r a d i a t i o n  d ' u n e  p a r t i e 
»  en  ce  qu i  excčde  la  p r o p o r t i o n  c o n v e n a b l e ,  es t  o u v e r t e  au 
«  d é b i t e u r . . . .  » 

La  fin  du  tex te  a jou te  q u e  la  d i spos i t i on  n ' e s t  pas  a p p l i ­
cable  aux  h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s  ;  et  ce la  va  de 
soi,  p u i s q u ' e l l e s  n e  son t  pas  g é n é r a l e s  '.  Mais ,  en  d e h o r s  de 
cet te  excep t ion ,  l ' a r t ic le  2161  s ' a p p l i q u e  ŕ  t o u t e s  les  h y p o ­
t h č q u e s . 

Il  s ' app l ique  c e r t a i n e m e n t  a u x  h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s  s o u ­
mises  ŕ  l ' inscr ip t ion­ :  h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e  2  et  h y p o t h č q u e 
léga le  de  l 'E t a t .  T a n t  q u ' e l l e s  n e  son t  pas  i n s c r i t e s ,  ces  h y ­
p o t h č q u e s  n ' o n t  a u c u n e  v a l e u r ;  u n e  fois  l ' inscr ip t ion  p r i s e , 
le  d é b i t e u r  a  le  bénéfice  de  l ' a r t ic le  2 1 6 1 . 

M a i n t e n a n t  ce t  a r t i c l e  es t ­ i l  app l i cab le  ŕ  l ' h y p o t h č q u e 
des  f e m m e s  ? 

R a t i o n n e l l e m e n t ,  il  n ' y  a  a u c u n e  r a i son  p o u r  q u ' i l  n e 
soit  pas  app l i cb le  ;  il  y  en  a,  a u  c o n t r a i r e ,  de  t r č s  s é r i e u s e s 
pour  q u ' i l  le  soi t .  L ' i n t é r ę t  g é n é r a l  exige  q u e  le  c réd i t  i m ­

1.  Du  m o m e n t  que  la  spécial i té  des  hypothčques  convent ionne l l es  e s t 
l'obstacle  qui  empęche  qu'on  leur  appl ique  l'article  2161,  il  n'y  a  pas  de  rai­
son  pour  ne  pas  regarder  ce  texte  c o m m e  applicable  dans  le  cas  spécial  de 
l'article  2130 (suprà,  n o s  663  et  664,  p .  142  et  143).  Le  débiteur  pourrait 
demander  la  réduction  si  le  créancier  avait  pris  des  inscriptions  success ives 
sur  plus  d' immeubles  qu'il  n'était  uti le  pour  la  sűreté  de  la  créance.  V o y . 
Aubry  et  Rau,  5" édit ion,  III,  p .  649. 

2.' Suprà,  n°  677. 
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m o b i l i e r  soi t  m é n a g é ,  q u ' i l  n e  soi t  pas  e n t a m é  sans  besoin; 
l ' i n t é r ę t  i n d i v i d u e l  du  m a r i  exige  que  ses  i m m e u b l e s  soient 
affectés  s e u l e m e n t  d a n s  la  m e s u r e  oů  cela  est  u t i le  ŕ  la 
f e m m e .  P o u r q u o i  les  t r i b u n a u x  ne  p o u r r a i e n t  ils  pas  faire 
c é d e r  la  r é s i s t a n c e  de  la  f e m m e  q u a n d  el le  es t  injustifiable 
ou  m a l  i n t e n t i o n n é e ?  Le  s y s t č m e  se r a i t  ce lu i ­c i  :  ou  bien 
l ' h y p o t h č q u e  n ' e s t  pas  i n s c r i t e ,  e t  il  y  a  l ieu  ŕ  restriction 
( a r t i c l e  2144) ,  ou  b ien  e l le  es t  i n s c r i t e ,  et  a lo r s  il  y  a  lieu  ŕ 
la  r é d u c t i o n  de  l ' a r t ic le  21 6 1 . 

La  t h č s e  a  é té  s o u t e n u e .  L ' a r t i c le  2144  i n d i q u e r a i t  la  forme 
ŕ  s u i v r e  q u a n d  la  f e m m e  d o n n e  s o n  c o n s e n t e m e n t .  Le  mari 
p o u r r a i t  i n v o q u e r  l ' a r t i c le  2161  q u a n d  la  f e m m e  ne  consent 
p a s .  Les  d e u x  d i s p o s i t i o n s  se  c o m p l é t e r a i e n t  l ' u n e  l ' a u t r e ' . 

Mais ,  si  on  se  p lace  a u  p o i n t  de  v u e  des  t e x t e s ,  il  est  diffi­
c i l e ,  s i n o n  i m p o s s i b l e  d ' a p p l i q u e r  s i m u l t a n é m e n t  les  deux 
a r t i c l e s ,  l ' u n  n e  d o n n a n t  a u  m a r i  le  d ro i t  de  d e m a n d e r  la 
r e s t r i c t i o n  q u ' a v e c  le  c o n s e n t e m e n t  de  la  f e m m e  (article 
2144) ,  l ' a u t r e  lu i  p e r m e t t a n t  de  l ' ob t en i r  s a n s  ce  consente­
m e n t  (a r t ic le  2161) .  L ' a p p l i c a t i o n  s i m u l t a n é e  de  ces  dispo­
s i t i ons  se ra i t  c o n t r a d i c t o i r e 2 . 

L a  j u r i s p r u d e n c e  l 'a  r e c o n n u  pa r  de  n o m b r e u x  a r r ę t s 3 . 
L e  s y s t č m e  de  la  j u r i s p r u d e n c e  es t  ce lu i ­c i .  Le  procédé  de 
r e s t r i c t i o n  p r é v u  aux  a r t i c l e s  2140  et  2144  est  le  seul  qui 
soi t  app l i ca l e  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e .  Celu i  qu i  est 
i n d i q u é  p a r  l ' a r t i c l e  2 1 6 1 ,  sous  le  n o m  de  «  r éduc t ion  des 
«  i n s c r i p t i o n s  »  n ' e s t  a p p l i c a b l e  q u ' a u x  h y p o l h č q u e s  géné­
r a l e s  s o u m i s e s  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n :  h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e ,  hy­
p o t h č q u e  de  l 'E ta t ,  h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e  au  cas  de 
l ' a r t i c l e  2130  \  A jou tons  q u e  l ' a r t i c le  2161  d e v i e n t  applica­
b le  a u x  h y p o t h č q u e s  d i s p e n s é e s  d ' i n s c r i p t i o n  q u a n d  elles 
o n t  é t é  i n s c r i t e s . 

1.  Aubry  et  Rau,  5«  édition,  III,  p .  648  ŕ  650,  —  Paris  16  juil let  18(3,  Sir. 
1814.11.33,  — N a n c v  26  aoűt  1825,  Sir .  1826.11.149,  —  la  Réunion  11  mai  1861, 
D .  P.  1861.11.232,  Sir.  1861.11.468. 

2.  Pont, Privilèges el hypolhèques,  I,  n°  559,  —  Demante  et  Colmet  de  San­
terre, Cours analytique,  IX,  n°  115 bis  I,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loy­
nes , Privilèges et hypothèques,  II,  n"  1028. 

3.  Paris  31  mai  1851,  D.  P.  1852.11.111,  Sir.  1851.11.537,  —  Limoges  9  mars 
1859,  D.  P.  1859.11.155,  Sir.  1859.11.449,  —  Cass.  2  juin  1862,  D .  P.  1862.1. 
358,  Sir.  1862  1.261,  —  Agen  19  mars  1863,  D.  P.  1863  11.51,  Sir.  1863.II.116, 
—  Caen  26  décembre  1867,  D.  P .  1868.11.212,  —  Cass .  23  juin  1868,  D.  P. 
1868.1.318,  Sir.  1868.1.393, —  9 mars  1886,  D.  P .  1886.1.353  (note  de  M.  Flurer), 
Sir.  1888.1.241  (note  de  M.  Labbé) . 

4 .  Voy .  la  note  1  de  la  page  précédente . 
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706.  N o t o n s ,  p o u r  t e r m i n e r ,  q u e  l ' a r t i c le  2144  cesse , 
b ien  e n t e n d u ,  d ' ę t r e  a p p l i c a b l e ,  d a n s  deux cas . 

1°  Quand  le  m a r i a g e  es t  d i s s o u s ,  la  f e m m e  d e v e n u e m a i ­
t resse  de ses d r o i t s  o u  ses r e p r é s e n t a n t s  p e u v e n t  r e s t r e i n d r e 
l ' h y p o t h č q u e  l éga l e ,  d 'accord  avec  le  m a r i  ou  ses  r e p r é ­
s e n t a n t s ,  s a n s  ę t r e  s o u m i s  a u x c o n d i t i o n s  i m p o s é e s  pa r  l 'ar­
ticle  2144  ' . 

2° Le  m a r i  s u r v i v a n t  ou  ses  h é r i t i e r s  p e u v e n t ,  a p r č s  la 
d i s so lu t ion  du  m a r i a g e ,  u s e r  de  la  m ę m e  facul té  e t  exe rce r 
l 'act ion  en  r é d u c t i o n  d a n s  les  t e r m e s  de  l 'a r t ic le  21(51.  La 
s i tua t ion  a  c h a n g é  ;  le  d r o i t  c o m m u n ,  a u q u e l  il  é ta i t  fait 
except ion  ŕ  r a i s o n  de  c o n s i d é r a t i o n s  t e n a n t  ŕ  l ' ex i s tence  du 
m a r i a g e  et  ŕ  la  s i t u a t i o n  r e s p e c t i v e  des é p o u x ,  r e p r e n d  son 
e m p i r e  ;  l 'ar t ic le  2144  cesse  d ' ę t r e  a p p l i c a b l e  ­. 

B. — H Y P O T H È Q U E L É G A L E DES M I N E U R S E T I N T E R D I T S . 

707.  Le  s y t č m e  est  le  m ę m e  q u e  p o u r  l ' h y p o t h č q u e  des 
f e m m e s ,  sauf  en  u n  po in t . 

L ' h y p o t h č q u e  p e u t  ę t r e  r e s t r e i n t e  c o n v e n t i o n n e l l e m e n t 
au  d é b u t  de  la  t u t e l l e  (a r t i c le  2141) ,  et  j u d i c i a i r e m e n t  a u 
cours  de  la  t u t e l l e  (ar t ic le  2143) . 

La  différence  es t  q u e  la  r e s t r i c t i o n  n e  p rocčde  p l u s  ici 
d 'un  accord  e n t r e  les  i n t é r e s s é s 3 ;  l ' au to r i t é  jud ic i a i r e  es t 
l ' a rb i t re  e n t r e  les dé s i r s  du  t u t e u r  e t  l ' i n t é r ę t  du  m i n e u r  ou 
de  l ' in te rd i t .  La  r e s t r i c t i o n  es t , p a r  c o n s é q u e n t ,  p l u s  facile 
ŕ  ob t en i r .  La  q u e s t i o n  q u i  se  pose  en  ce  qu i  c o n c e r n e  la 
f e m m e ,  su r  le  po in t  de  savo i r  si  son h y p o t h č q u e  léga le  es t 
suscep t ib le  de  r é d u c t i o n  d a n s  les  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  2 1 6 1 , 
ne  se  pose  pas  ici . 

C. — H Y P O T H È Q U E L É G A L E DE L ' É T A T E T DES 

É T A B L I S S E M E N T S P U B L I C S . 

7 0 8 .  E n  ce  qu i  c o n c e r n e  ce t te  h y p o t h č q u e ,  il  n ' e x i s t e 
a u c u n e  d i spos i t i on  a n a l o g u e  soi t  a u x  a r t i c l e s  2140  et 2144 
relatifs  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  des  f e m m e s ,  soit  a u x a r t i c l e s  2141 e t 
2143  re la t i fs  ŕ  cel le  des m i n e u r s  et  i n t e r d i t s .  L ' a r t i c l e  2161 
est  pa r c o n s é q u e n t  le  seu l  t ex te  a p p l i c a b l e . 

Auss i  b ien ,  l ' h y p o t h č q u e  de  l 'E ta t  et  des  é t a b l i s s e m e n t s 

1.  Voy. suprà,  n » 1 0 4 .  — Sic:  ti'ib.  d'Annecy  20  décembre  188S, La Loi  du 

6  aoűt  1886. 

2.  Trib.  de  la  Seine  29  décembre  1881, Le Droit  du  28  octobre  1882. 

3 .  Cpr. suprà,  n ° s  102  et  103. 
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pub l i c s  es t  s o u m i s e  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n  ;  la  s i t u a t i o n  est  donc  la 
m ę m e  q u ' e n  m a t i č r e  d ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e . 

L a  r é d u c t i o n ,  d ' a i l l e u r s ,  es t  r a r e m e n t  d e m a n d é e  en  fait, 
c a r  l 'E ta t  n ' u s e  o r d i n a i r e m e n t  de  ses  d ro i t s  que  dans  la 
m e s u r e  de  son  i n t é r ę t  b i e n  e n t e n d u  et  s a n s  excčs . 

§  3.  —  T o u t e s  l e s  h y p o t h č q u e s  n e  s o n t  p a s  é g a l e m e n t 

s o u m i s e s  ŕ  l a  r č g l e  d e  l ' i n s c r i p t i o n , 

c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  d e  l a  p u b l i c i t é . 

709 .  Du  m o i n s ,  e l les  n ' y  s o n t  pas  s o u m i s e s  de  la  męme 
m a n i č r e .  Le  r a n g  de  co l loca t ion  ŕ  l ' o rd re  se  d é t e r m i n e  par 
d e s  p rocédés  d i f fé rents  s u i v a n t  q u ' i l  s 'agit  des  u n e s  ou  des 
a u t r e s . 

Les  u n e s ' s o n t  p l e i n e m e n t  s o u m i s e s  ŕ  la  nécess i t é  de  l'ins­
c r i p t i o n ,  d e  so r t e  q u e  le  c r é a n c i e r  n e  p e u t  se  prévalo i r  de 
son  h y p o t h č q u e  q u ' ŕ  la  cond i t ion  de  l ' avo i r  i n sc r i t e ,  et  n'a 
r a n g  q u ' ŕ  la  d a t e  de  l ' i n s c r i p t i o n .  D ' a u t r e s  son t  occultes, 
e n  ce  s e n s  q u e  le  c r é a n c i e r  p e u t  se  p r é v a l o i r  de  son  hypo­
t h č q u e  s a n s  l ' avo i r  i n s c r i t e ,  et  a  r a n g  de  col locat ion  indé­
p e n d a m m e n t  de  l ' i n s c r i p t i o n . 

S u r  q u o i  r e p o s e  la  d i s t i n c t i o n  ?  D 'oů  v i en t ­ e l l e  ?  Dans 
q u e l l e  m e s u r e  exac te  e s t ­ e l l e  a d m i s e  ? 

710 .  Dans  les  idées  m o d e r n e s ,  la  pub l i c i t é  en  m a t i č r e  d'hy­
p o t h č q u e s ,  de  m ę m e  q u e  la  spéc i a l i t é ,  e s t  r e g a r d é e  comme 
u n  p r i n c i p e  e s s e n t i e l . 

Les  d e u x  r č g l e s  de  la  spéc i a l i t é  e t  de  la  pub l ic i t é  ont 
d ' a i l l e u r s  le  m ę m e  f o n d e m e n t ;  e l les  r é p o n d e n t  ŕ  la  męme 
p r é o c c u p a t i o n :  ce l le  du  c r éd i t .  P a r  la  spéc i a l i t é ,  la  loi  avise 
ŕ  m é n a g e r  le  c r éd i t  i m m o b i l i e r ,  ŕ  ne  l ' e n g a g e r  ou  ŕ  ne  per­
m e t t r e  de  l ' e n g a g e r  q u e  d a n s  la  m e s u r e  n é c e s s a i r e  et  uti le. 
P a r  la  p u b l i c i t é ,  e l le  av i s e  ŕ  ce  q u e  l ' h y p o t h č q u e  ne  de­
v i e n n e  p a s ,  en  r e s t a n t  o c c u l t e ,  un  pičge  p o u r  c eux  auxque ls 
on  l ' oppose ra i t  :  les  a u t r e s  c r é a n c i e r s  d u  d é b i t e u r  c o m m u n , 
ŕ  r a i s o n  d u  d r o i t  de  p r é f é r e n c e ,  — l e s  t i e r s  a c q u é r e u r s  de 
l ' i m m e u b l e  affecté,  ŕ  r a i s o n  d u  d ro i t  de  s u i t e . 

7 1 1 .  L e s  deux  r č g l e s  s o n t  d u e s  a u  d r o i t  m o d e r n e .  Car  la 
n o t i o n  du  c r éd i t  es t  v r a i m e n t  u n e  idée  m o d e r n e . 

C e p e n d a n t  l ' u n e  a  d e v a n c é  l ' a u t r e ;  on  a  c o m p r i s  la  néces­
s i té  de  la  pub l i c i t é  p l u s  tô t  q u e  cel le  de  la  spéc i a l i t é .  Dčs  le 
X V I I e  s i čc le ,  a l o r s  q u e  r i e n  n e  m e n a ç a i t  e n c o r e  le  sys tčme 
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des  h y p o t h č q u e s  r é s u l t a n t  de  la  fo rme  des  ac tes  et  pa r  con­
s é q u e n t  g é n é r a l e s ,  d e u x  o r d o n n a n c e s ,  l ' u n e  de  H e n r i  IV  e n 
1606,  l ' au t r e  de  Lou i s  XIV  en  1673 ,  e s s a y č r e n t  de  r é a g i r  con­
t r e  le  pér i l  des  h y p o t h č q u e s  occu l tes  et  de  j e t e r  les  bases 
d ' un  r é g i m e  de  p u b l i c i t é .  L ' o r d o n n a n c e  de  1673  fut  u n e  des 
ś u v r e s  p ré fé rées  de  Co lbe r t  ;  e l le  i n s t i t u a i t  des  «  greffes 
« d ' e n r e g i s t r e m e n t  »,  q u i  son t  l ' o r ig ine  de  n o s  c o n s e r v a t i o n s 
d ' h y p o t h č q u e s .  Mais  n i  H e n r i  IV  n i  Lou i s  X I V  n e  p u r e n t 
t r i o m p h e r  des  caba l e s  formées  p a r  c eux  q u ' i n q u i é t a i t  la  p u ­
blici té  des  ac tes  re la t i f s  ŕ  la  p r o p r i é t é  foncičre  et  q u i  é t a i e n t 
in té ressés  a u  m a i n t i e n  d ' u n  r é g i m e  de  c l a n d e s t i n i t é  t o u j o u r s 
favorable  au  c réd i t  i m m é r i t é .  L ' o r d o n n a n c e  de  1673  fut  a t t a ­
quée  c o m m e  funes te  au  c réd i t  des  f ami l l e s  et  r a p p o r t é e  dčs 
l ' année  s u i v a n t e  a v a n t  d ' avo i r  é té  a p p l i q u é e . 

La  R é v o l u t i o n  fut  p l u s  h e u r e u s e .  La  loi  du  9  m e s s i d o r 
an  III ,  q u i  m a i n t e n a i t  e n c o r e  le  s y s t č m e  des  h y p o t h č q u e s 
géné ra l e s ,  consac ra  f o r m e l l e m e n t  le  s y s t č m e  de  la  pub l i c i t é . 
D 'a i l l eurs ,  e l le  n e  r e ç u t  pas  d ' e x é c u t i o n .  E l le  deva i t  e n t r e r 
en  v i g u e u r  le  1 e r  n i v ô s e  a n  IV  ;  m a i s  le  t e r m e  fut  success i ­
v e m e n t  et  i n d é f i n i m e n t  p r o r o g é ,  de  sor te  qu ' e l l e  n e  fut 
j a m a i s  a p p l i q u é e  '. 

Remise  ŕ  l ' é t u d e ,  la  r é f o r m e  a b o u t i t  enfin  avec  la  loi  d u 
11  b r u m a i r e  a n  VIL  Cet te  loi  a  m a i n t e n u  la  r čg l e  de  la  p u ­
blici té ,  dé jŕ  a d m i s e  en  l ' an  III  ;  e l le  a,  de  p l u s ,  c o n s a c r é  le 
p r inc ipe  de  la  spéc ia l i t é  ; de  sor te  q u e  les  d e u x  idées  o n t  fini 
par  p r e n d r e  p lace  en  m ę m e  t e m p s  d a n s  la  p r a t i q u e .  C'est  de 
cette  loi  q u e  da te  le  r é g i m e  h y p o t h é c a i r e  m o d e r n e ,  ce lu i  q u i 
a  été  consac ré  pa r  le  Code  c iv i l . 

7 1 2 .  Les  h y p o t h č q u e s  n e  v a l e n t  q u e  pa r  l ' i n sc r ip t i on . 
Voilŕ  le  d ro i t  c o m m u n ,  la  r čg l e  app l i cab l e  en  p r inc ipe  ŕ 
tou tes  les  h y p o t h č q u e s  :  «  E n t r e  les  c r é a n c i e r s ,  d i t  l ' a r t i c le 
«  2134,  l ' h y p o t h č q u e ,  soit  l éga l e ,  soi t  j u d i c i a i r e ,  soi t  con ­
«  v e n t i o n n e l l e ,  n ' a  de  r a n g  q u e  du  j o u r  de  l ' i n sc r ip t i on  pr i se 
«  pa r  le  c r é a n c i e r . . .  » 

Q u e l q u e s  h y p o t h č q u e s  c e p e n d a n t  son t  enco re  o c c u l t e s . 
C'est  l ' excep t ion .  El le  es t  i n d i q u é e  pa r  les  d e r n i e r s  m o t s  de 
l ' a r t ic le  2134  :  «  sauf  les  excep t ions  por t ées  en  l ' a r t i c le  s u i ­
•<  van t  ».  Celu i ­c i  m e n t i o n n e  l e s  d e u x  seu l e s  excep t ions 

1.  Telle  est,  au  m o i n s ,  l 'opinion  de  la  majorité  des  auteurs.  Certains  esti­
ment  cependant  que  la  loi  a  peut­ętre  été  appl iquée  quelque  temps .  Voy. 
Rondel, La mobilisation du sol en France,  p .  150. 
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qu i  so i en t  a d m i s e s ;  il  d i s p e n s e  d ' i n s c r i p t i o n  l 'hypothčque 
des  f e m m e s ,  p u i s  ce l le  des  m i n e u r s  et  i n t e r d i t s . 

D e p u i s  le  Code  c iv i l ,  la  p o r t é e  de  l ' excep t ion  a  toujours 
é té  en  d i m i n u a n t .  D i v e r s e s  lois  l ' on t  success ivemen t  res­
t r e i n t e  ;  a j ou tons  q u ' e l l e  va  s i n o n  d i s p a r a î t r e ,  du  m o i n s  ętre 
n o t a b l e m e n t  r e s t r e i n t e  e n c o r e  p a r  la  r é f o r m e  hypothécaire 
q u i  se  p r é p a r e . 

E n  effet,  les  d e r n i č r e s  r é s i s t a n c e s  o n t  d i s p a r u .  Le  prin­
c ipe  de  la  p u b l i c i t é  es t  u n a n i m e m e n t  r e c o n n u  comme  le 
f o n d e m e n t  n é c e s s a i r e  du  c r éd i t  i m m o b i l i e r .  Tou te  excep­
t i o n ,  ŕ  m o i n s  de  p r é c a u t i o n s  suf f i santes ,  est  fatale  ŕ  la  sé­
c u r i t é  d e s  d ro i t s  r ée l s  i m m o b i l i e r s . 

7 1 3 .  D a n s  le  d ro i t  a c t u e l ,  le  p r i n c i p e  es t  donc  que  les 
h y p o t h č q u e s  n ' o n t  pas  de  v a l e u r  s a n s  l ' i n s c r i p t i on . 

Il  s ' a p p l i q u e  s a n s  e x c e p t i o n  a u x  h y p o t h č q u e s  convention­
n e l l e s ,  s a n s  e x c e p t i o n  aus s i  a u x  h y p o t h č q u e s  judic ia i res . 
Q u a n t  a u x  h y p o t h č q u e s  l éga l e s ,  il  s ' a p p l i q u e  ŕ  q u a t r e  sur 
six  :  1°  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  de  l 'E t a t  et  des  é t ab l i s s emen t s  pu­
b l ics  s u r  les  i m m e u b l e s  des  c o m p t a b l e s ,  — 2 °  ŕ  celle  du  lé­
g a t a i r e  s u r  l es  i m m e u b l e s  de  la  succes s ion ,  —  3°  ŕ  celle  des 
c r é a n c i e r s  de  la  m a s s e  s u r  les  i m m e u b l e s  du  fai l l i ,  —  i°  aux 
p r i v i l č g e s  s p é c i a u x  s u r  i m m e u b l e s  d é g é n é r é s  en  hypothč­
q u e s  (a r t i c l e  2113) . 

L ' e x c e p t i o n  c o n c e r n e  n o n  p a s  l es  h y p o t h č q u e s  légales, 
c o m m e  on  le  d i t  t r o p  s o u v e n t ,  m a i s  s e u l e m e n t  deux  d 'entre 
e l les  :  ce l le  de  la  f e m m e  m a r i é e  s u r  l es  i m m e u b l e s  du  mar i , 
ce l le  du  m i n e u r  et  de  l ' i n t e rd i t  s u r  les  i m m e u b l e s  du  tu­
t e u r . 

R e p r e n o n s  s u c c e s s i v e m e n t :  1°  la  r č g l e ,  p o u r  en  préciser 
e x a c t e m e n t  le  s e n s  e t  la  po r t ée ,  —  2°  l ' excep t ion ,  pour  en 
p r é c i s e r  l e s  mot i f s  et  l ' é t e n d u e . 

I.  — La  rčgle. 

7 1 4 .  H  r é s u l t e  des  a r t i c l e s  2134  et  2135  q u e  les  hypothč­
q u e s  soi t  l éga le s  (sauf  d e u x ) ,  so i t  j u d i c i a i r e s ,  soit  conven­
t i o n n e l l e s ,  n e  v a l e n t  q u e  p a r  l ' i n s c r i p t i o n . 

Q u ' e s t ­ c e  ŕ  d i r e ?  P o u r  d o n n e r  ŕ  la  r čg l e  sa  véri table 
p o r t é e ,  il  f au t  a j ou t e r  :  n e  v a l e n t à l'égard des tins. 

7 1 5 .  E n t r e  le  c r é a n c i e r  e t  le  d é b i t e u r ,  l ' h y p o t h č q u e  existe 

1 .  N o u s  d i sons  :  entre  le  créancier  et  le  débi teur  ; car  l 'hypothčque  estcons­
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et  p r o d u i t  ses  effets  en  v e r t u  de  la  cause  qu i  lu i  d o n n e  n a i s ­
sance  :  la .  lo i ,  le  j u g e m e n t  ou  l 'ac te  j u d i c i a i r e ,  la  c o n v e n ­
t ion .  Ces  effets  se  p r o d u i s e n t  e n t r e  le  c r é a n c i e r  et  le  d é ­
b i t e u r  i n d é p e n d a m m e n t  de  t o u t e  i n s c r i p t i o n  ' . 

11 est  v ra i  q u e  les  effets  de  l ' h y p o t h č q u e ,  d a n s  les  r a p p o r t s 
en t re  le  c r é a n c i e r  et  le  d é b i t e u r ,  se  r é d u i s e n t  ŕ  peu  de 
chose .  11 y  en  a  c e p e n d a n t . 

Le  d é b i t e u r ,  p r o p r i é t a i r e  de  l ' i m m e u b l e ,  c o n s e r v e  en 
p r inc ipe  l ' exerc ice  des  d r o i t s  i n h é r e n t s  ŕ  la  p r o p r i é t é .  I l 
peu t  u s e r  de  l ' i m m e u b l e  ŕ  son  g r é  ;  il  p e u t  e n  c o n s e r v e r  la 
j o u i s s a n c e ,  le  d o n n e r  ŕ  ba i l ,  pe rcevo i r  les  f rui ts  ;  il  en  a  la 
d ispos i t ion  et  p e u t  l ' a l i éne r ,  le  g r e v e r  soi t  de  s e r v i t u d e s , 
soit  d ' au t r e s  h y p o t h č q u e s . 

Mais  il  ne  p e u t  fa i re ,  au  d é t r i m e n t  du  c r é a n c i e r ,  a u c u n 
acte  de  d i spos i t ion  m a t é r i e l l e  ou  j u r i d i q u e  a y a n t  p o u r  con ­
séquence  de  d i m i n u e r  la  v a l e u r  de  l ' i m m e u b l e .  A u t r e m e n t , 
le  c r éanc i e r  a u r a i t  le  d ro i t  de  s a u v e g a r d e r  ses  i n t é r ę t s  c o m ­
p r o m i s  ou  m e n a c é s ,  ŕ  l ' a ide  de  p rocédés  q u i  v a r i e n t  se lon 
les  cas . 

Ains i ,  le  p r o p r i é t a i r e  d ' u n e  m a i s o n  h y p o t h é q u é e  c o m ­
mence  ŕ  la  d é m o l i r  ;  le  p rop r i é t a i r e  d ' u n e  foręt  h y p o t h é q u é e 
en  e n t r e p r e n d  la  coupe  a v a n t  le  t e r m e  n o r m a l  ;  le  p r o p r i é ­
ta i re  d ' u n e  f e rme  va  en  s é p a r e r  un  i m m e u b l e  par  d e s t i n a ­
t ion.  Les  c r é a n c i e r s  p e u v e n t  s 'opposer  ŕ  l ' ac te  p ro je t é ,  s ' i l 
excčde  les  l im i t e s  d ' u n e  sage  exp lo i t a t ion ,  ou  p r o v o q u e r  les 
m e s u r e s  p rop res  ŕ  dé fendre  l e u r s  d ro i t s . 

De  m ę m e  e n c o r e ,  l ' i m m e u b l e  h y p o t h é q u é  d i m i n u e  de  va­
l eu r  pa r  su i t e  d ' u n  fait  q u e l c o n q u e  é m a n a n t  d u  d é b i t e u r  ou 
d 'un  t i e r s ,  ou  m ô m e  p a r  cas  for tu i t  ou  force  m a j e u r e ,  au 
po in t  de  n e  p l u s  c o n s t i t u e r  q u ' u n e  g a r a n t i e  insuf f i san te .  L e 
c réanc ie r  p e u t  exiger  soi t  le  r e m b o u r s e m e n t  de  la  c r é a n c e , 
soit  u n  s u p p l é m e n t  d ' h y p o t h č q u e  (a r t ic le  2131) . 

Ce  sont  lŕ  a u t a n t  d'effets  de  l ' h y p o t h č q u e ,  a u t a n t  de  d ro i t s 
que  le  c r é a n c i e r  i n v o q u e  u n i q u e m e n t  c o n t r e  le  d é b i t e u r , 

tiluée  le  plus  souvent  par  le  débiteur .  Mais  il  peut  arriver  qu'elle  soit  c o n s ­
tituée  par  un  tiers,  appelé  alors  caution  réelle (suprà,  p.  123)  ;  il  faudrait 
donc  dire,  d'une  façon  plus  générale  :  entre  le  créancier  et  le  const i ­
tuant. 

1.  Aubry  et  Rau,  5 e  édition,  III,  p.  483,  —  Laurent, Principes,  XXX,  n°  353, 
—  Pont, Privilèges et hypol/ièques,  VI,  n°  730,  —  Thézard, Privilèges zt hypo-

thèques,  n"  137,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypo-

thèques,  II,  n"  1439.  —  Cpr.  Limoges  16  juin  1886,  D.  P .  1889.11.31. 
II.  ­  l i 
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n o n  c o n t r e  l es  t i e r s .  A  ce  p o i n t  de  v u e ,  l ' h y p o t h č q u e  vaut 
p a r  ce la  seu l  q u ' e l l e  ex i s t e ,  dčs  q u ' e l l e  exis te  et  indépen­
d a m m e n t  de  t o u t e  p u b l i c i t é . 

11 fau t  m ę m e  a l l e r  p l u s  l o in .  P u i s q u e  l'effet  de  l 'hypothč­
q u e ,  e n t r e  le  c r é a n c i e r  et  le  d é b i t e u r ,  es t  i n d é p e n d a n t  de 
l ' i n s c r i p t i o n ,  q u i  n ' e s t  r e q u i s e  q u ' a u  r e g a r d  des  t i e r s ,  le  dé­
b i t e u r ,  a u q u e l  le  c r é a n c i e r  oppose  l ' h y p o t h č q u e ,  n ' a  aucun 
i n t é r ę t  ŕ  c o n t e s t e r  soi t  la  v a l i d i t é ,  soi t  l 'efficacité  de  l ' ins­
c r i p t i o n .  Cela  l u i  es t  é t r a n g e r  e t  ind i f fé ren t .  D'oů  il  ré­
s u l t e  q u e  le  d é b i t e u r  n ' a  pas  q u a l i t é  p o u r  d e m a n d e r  la  ra­
d i a t i o n  d ' u n e  i n s c r i p t i o n  c o m m e  i r r é g u l i č r e  ou  incomplčte , 
ou  c o m m e  n ' a y a n t  p a s  é té  r e n o u v e l é e  e n  t e m p s  u t i le 

Bref,  d a n s  les  r a p p o r t s  e n t r e  le  c r é a n c i e r  et  le  débi teur , 
l ' h y p o t h č q u e  v a u t  e t  p r o d u i t  ses  effets  i n d é p e n d a m m e n t 
de  l ' i n s c r i p t i o n . 

7 1 6 .  Mais  il  en  es t  a u t r e m e n t  ŕ  l ' éga rd  des  t i e r s .  L 'hypo­
t h č q u e  n e  vau t  ŕ  l e u r  éga rd  q u e  p a r  l ' i n sc r ip t ion  (articles 
2134  et  2166). 

P a r  t i e r s  il  faut  e n t e n d r e  ici  n o n  s e u l e m e n t  les  acquéreurs 
de  l ' i m m e u b l e  affecté  et  les  a u t r e s  c r é a n c i e r s  hypothéca i res 
du  d é b i t e u r  c o m m u n ,  m a i s  e n c o r e  ses  c r é a n c i e r s  s imple­
m e n t  c h i r o g r a p h a i r e s .  E n  ce  q u i  les  c o n c e r n e ,  l ' hypo thčque 
n o n  i n s c r i t e  n ' a  a u c u n e  v a l e u r  2 . 

L e s  c o n s é q u e n c e s  sont  les  s u i v a n t e s . 

1°  Le  c r é a n c i e r  n e  p e u t  p r o d u i r e  ŕ  l ' o r d r e  et  y  invoquer 
son  d ro i t  de  p r é f é r ence  q u e  s'il  a  i n s c r i t  son  h y p o t h č q u e  en 
t e m p s  u t i l e .  N o u s  r e t r o u v o n s  ici  la  r č g l e  r e l evée  en  ma­
t i č re  de  p r iv i l čges  s u r  i m m e u b l e s 3 .  On  n e  t i en t  compte 
d a n s  la  d i s t r i b u t i o n  p a r  vo ie  d ' o rd re  q u e  des  h y p o t h č q u e s 
i n s c r i t e s ;  pa r  c o n s é q u e n t ,  le  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  qui  ne 

1.  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  483  et  484,  —  Thézard, Privilèges et 

hypothèques,  n°  264,  —  Laurent, Principes,  XXX,  n°  553  ;  —  Cass.  24  juillet 
1855,  D.  P.  185s. 1.396. 

2.  Les  créanciers  chirographaires  sont  des  ayants ­cause  lorsqu'ils  invo­
quent  les  droits  de  leurs  débiteurs  ;  m a i s  i ls  dev iennent  des  tiers  lorsqu'ils 
contes tent  une  cause  de  préférence  dont  on  se  prévaut  contre  eux,  parce  qu'ils 
ag i s sent  alors  en  vertu  d'un  droit  propre  que  leur  accorde  l'article  2134,  lequel 
ne  dist ingue  pas  entre  les  divers  créanc iers . Sic :  Pont , Privilèges et hypo-

thèques,  II,  n°  129,  —  Flandin, Transcription,  II,  n°  1539,  —  Aubry  et  Rau, 
5"  édit ion,  III,  p .  483,  texte  et  note  3,  —  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, 
Cours analytique,  IX,  n°  101 bis  II,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques, 

n»  137,  —  Raudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II, 
n»  1 4 4 0 ; —  cpr.  Cass.  17  aoűt  1868,  D.  P.  1868.1.398,  Sir .  1868.1.377. 

3 . Suprà,  n»  528,  p .  32 . 
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s 'est  pas  fait  i n s c r i r e  v i e n t  s e u l e m e n t  ŕ  la  c o n t r i b u t i o n  e n 
concour s  avec  les  c r é a n c i e r s  c h i r o g r a p h a i r e s  (a r t ic les  750  et 
s u i v a n t s  C.  p roc .  c iv . ) . 

2°  Le  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  n ' a  r a n g  q u ' ŕ  la  da te  de  son 
i n s c r i p l i o n  (a r t ic le  2134) . 

3"  Il  n e  p e u t  s u i v r e  l ' i m m e u b l e  h y p o t h é q u é  e n t r e  les 
m a i n s  des  t i e r s ,  soi t  pa r  voie  de  sa i s i e ,  so i t  p a r  vo ie  de  su r ­
e n c h č r e  (ar t ic les  2166  e t  2185) ,  qu ' ŕ  la  cond i t i on  d ' u n e  i n s ­
c r ip t ion  a n t é r i e u r e  ŕ  l ' a l i é n a t i o n . 

4°  Le  c r é a n c i e r  perd  le  bénéfice  de  son  h y p o t h č q u e  si 
u n  des  t ro i s  faits  qu i  a r r ę t e n t  le  cou r s  des  i n s c r i p t i o n s  s u r ­
v ien t  a v a n t  q u ' i l  n e  s ' i n sc r ive  :  a l i é n a t i o n  de  l ' i m m e u b l e , 
faillite  du  d é b i t e u r  ou  l i qu ida t i on  j ud i c i a i r e  de  ses  b i e n s , 
m o r t  du  d é b i t e u r  s u i v i e  de  r e n o n c i a t i o n  ŕ  sa  succes s ion  o u 
d ' accep ta t ion  de  cel le­ci  sous  bénéfice  d ' i n v e n t a i r e  ( a r t i ­
cle  2146).  Le  c r é a n c i e r  n e  p e u t  o p p o s e r  son  h y p o t h č q u e  a u x 
t ie rs  sans  l ' avoi r  i n sc r i t e  ;  d o n c  il  en  pe rd  le  bénéfice  s'il 
ne  p e u t  p lus  l ' i n sc r i r e  u t i l e m e n t 1 . 

Droi t  de  p r o d u i r e ,  r a n g  de  co l loca t ion ,  d ro i t  de  s u i t e ,  ce 
sont  lŕ  des  effets  de  l ' h y p o t h č q u e  au  r e g a r d  des  t i e r s ,  su ­
bo rdonnés  dčs  lo r s  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n  et  ŕ  l ' i n sc r ip t ion  pr i se 
en  t e m p s  u t i l e . 

Le  défaut  d ' i n sc r i p t i on  n e  s e r a i t  p a s  s u p p l é é  pa r  la  con­
na i s sance  q u e  les  t i e r s  a u r a i e n t  de  l ' h y p o t h č q u e  par  t o u t e 
a u t r e  vo ie .  D'oů  il  r é s u l t e  q u e  les  t i e r s ,  ŕ  la  différence  d u 
déb i t eu r ,  p e u v e n t  c o n t e s t e r  la  va l id i t é  ou  l 'efficacité  de 
l ' inscr ip t ion ,  ca r ,  ce l le­c i  v e n a n t  ŕ  d i s p a r a î t r e ,  l ' h y p o t h č q u e 
cesse  de  l e u r  ę t r e  o p p o s a b l e .  Ils  p e u v e n t  d o n c  l ' a t t a q u e r 
c o m m e  n u l l e  en  la  f o rme ,  s o u t e n i r  qu ' e l l e  n ' a  pas  é té 
pr ise  en  t e m p s  u t i l e ,  ou  q u ' e l l e  es t  p é r i m é e  fau te  de  r e ­
n o u v e l l e m e n t  en  t e m p s  u t i l e .  Ce  n e  s o n t  lŕ  q u e  des  d é ­
duc t ions  log iques  d ' u n  p r i n c i p e  i n c o n t e s t a b l e . 

I I .  —  L ' e x c e p t i o n . 

717.  E l le  c o n c e r n e  s e u l e m e n t  d e u x  des  h y p o t h č q u e s  l é ­
ga les  :  cel le  de  la  f e m m e  m a r i é e ,  p u i s  cel le  des  m i n e u r s  e t 
i n t e r d i t s . 

I so lons  ces  d e u x  excep t ions  e t  c o m m e n ç o n s  pa r  l ' hypo­
t h č q u e  de  la  f e m m e  m a r i é e .  Aussi  b i en ,  les  d i spos i t i ons  qu i 

1. Suprà,  p.  33  et  suiv . 
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la  r é g i s s e n t  son t  a p p l i c a b l e s ,  sauf  en  u n  po in t ,  ŕ  l 'hypothč­
q u e  des  m i n e u r s  et  i n t e r d i t s .  U n  m o t  dčs  lo r s  suffira  pour 
ce t t e  d e r n i č r e . 

I. Hypothèque légale des femmes mariées. 

7 1 8 .  L ' h y p o t h č q u e  des  f e m m e s  m a r i é e s  exis te  indépen­
d a m m e n t  de  t o u t e  i n s c r i p t i o n .  Auss i  e s t ­ e l l e  d i te  occulte  ou 
c l a n d e s t i n e .  P o u r q u o i  e s t ­ e l l e  o c c u l t e ?  E n  q u e l  s e n s ?  Dans 
q u e l l e  m e s u r e  ?  Te l l e s  s o n t  les  t ro i s  q u e s t i o n s  qu ' i l  importe 
de  r é s o u d r e . 

P R E M I È R E Q U E S T I O N . — Pourquoi l'hypothèque légale des femmes 

est-elle dispensée d'inscription ? 

719 .  Deux  r a i s o n s  en  o n t  é té  d o n n é e s . 
1°  L ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e ,  a­t­on  d i t ,  n e  se ra i t  qu 'une 

g a r a n t i e  i l l u s o i r e  si  e l l e  é t a i t  s u b o r d o n n é e  ŕ  l ' inscr ip t ion, 
c a r  le  m a r i  s a u r a i t  b i en  e m p ę c h e r  sa  f e m m e  de  l ' inscrire . 
P o u r  ę t r e  v r a i m e n t  efficace,  il  fau t  q u ' e l l e  ex i s te  indépen­
d a m m e n t  de  t o u t e  i n s c r i p t i o n . 

2°  D ' a i l l e u r s ,  a j o u t e ­ t ­ o n ,  la  p u b l i c i t é  d o n t  la  loi  entoure 
le  m a r i a g e  n e  suffit­elle  pas  ŕ  r é v é l e r  a u x  t i e r s  l 'existence 
de  l ' h y p o t h č q u e ?  E l l e  e s t  u n e  c o n s é q u e n c e  d u  m a r i a g e ;  et 
il  n ' y  a  p a s  d e  r a i s o n  p o u r  s u b o r d o n n e r  cet  effet  part icu­
l ie r  ŕ  des  c o n d i t i o n s  de  p u b l i c i t é  q u e  l 'on  j u g e  superflues 
p o u r  les  a u t r e s .  Tel  es t  si  b i en  le  p o i n t  de  v u e  a u q u e l  la  loi 
s 'est  p lacée  q u ' e l l e  a  fait  de  la  c l a n d e s t i n i t é  u n e  cause  de 
n u l l i t é  a b s o l u e  du  m a r i a g e  \  p o u v a n t  ę t r e  i n v o q u é e  par  tout 
i n t é r e s s é ,  de  so r t e  q u e  les  c r é a n c i e r s  du  m a r i  p o u r r a i e n t  se 
d é b a r r a s s e r  de  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  en  faisant  annu le r 
le  m a r i a g e . 

Ces  r a i s o n s  s o n t ­ e l l e s  d é c i s i v e s ?  Il  es t  p e r m i s  d ' en  douter . 
Trop  s o u v e n t  des  t i e r s  se  l a i s s e n t  i n d u i r e  en  e r r e u r ,  et  la 
d i s p e n s e  d ' i n s c r i p t i o n  l e u r  fait  c o u r i r  des  d a n g e r s  graves. 

Afin  d ' obv ie r  ŕ  ce t  i n c o n v é n i e n t ,  d e u x  lo is  pos t é r i eu re s  au 
Code  c iv i l ,  ce l les  du  23  m a r s  1855  s u r  la  t r a n s c r i p t i o n  et  du 
21  m a i  1858  s u r  la  sa i s ie  i m m o b i l i č r e  et  les  o r d r e s ,  on t  res­
t r e i n t  le  c a r a c t č r e  occu l t e  de  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e ,  et 
modifié  p r o f o n d é m e n t  le  r é g i m e  i n s t i t u é  en  1804 . 

1. L'étal et la capacité des personnes,  t o m e  I,  p .  363,  38a  et  398. 
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La  loi  h y p o t h é c a i r e  be lge  de  1851 e t  le  Code  civi l  i t a l i en 
son t  a l lés  p l u s  l o i n ;  i ls o n t  s u p p r i m é  la  c l a n d e s t i n i t é  ' . Les 
projets  de  r é f o r m e  d u  r é g i m e  h y p o t h é c a i r e  f rança i s  t e n d e n t 
ŕ  l ' a m o i n d r i r  2 . 

D E U X I È M E Q U E S T I O N . — En quel sens l'hypothèque légale des femmes 

est-elle dispensée d'inscription ? 

720.  H r é s u l t e  de l ' a r t i c le  2135  q u e l ' h y p o t h č q u e  des  fem­
mes  exis te  e t  p e u t  ę t r e  i n v o q u é e  c o n t r e  les  t i e r s  i n d é p e n ­
d a m m e n t  de  l ' i n s c r i p t i o n . 

De  lŕ  d é c o u l e n t  les  q u a t r e  c o n s é q u e n c e s  s u i v a n t e s . 

Première conséquence. 

721 .  La  f e m m e  p e u t  p r o d u i r e  ŕ  l ' o rd re  o u v e r t  s u r  le 
prix  d ' u n  i m m e u b l e  du  m a r i  e t  y  faire  va lo i r  son  d r o i t 
de  p ré fé rence  s ans  jus t i f ie r  d ' u n e  i n s c r i p t i o n .  E n  cela ,  l ' a r ­
t ic le  2135  dé roge  a u x  r čg l e s  de  la  p r o c é d u r e  d ' o r d r e ,  q u i 
s u p p o s e n t  tou tes  q u e  les  c r é a n c i e r s  son t  i n s c r i t s .  P o u r  la 
f e m m e ,  il  suffit  qu ' e l l e  soit  c r é a n c i č r e  et  qu ' e l l e  en  j u s ­
tifie.  El le  a c q u i e r t  son  h y p o t h č q u e  en  m ę m e  t e m p s  q u e  sa 
c réance ,  p u i s q u e  ce t te  h y p o t h č q u e  es t  l éga le  ;  e t  c o m m e  son 
h y p o t h č q u e  v a u t  i n d é p e n d a m m e n t  de  t o u t e  i n s c r i p t i o n ,  e l le 
peu t  l ' exercer  s ans  l ' avo i r  i n sc r i t e ,  p a r  c o n s é q u e n t  p r o d u i r e 
u t i l e m e n t  ŕ  l ' o r d r e .  L a  s i t u a t i o n  q u i  lu i  es t  faite  es t  d o n c 
p lus  favorable  m ę m e  q u e cel le  des c r é a n c i e r s  p r i v i l ég i é s . 

Si  les  r e p r i s e s  son t  ex ig ib l e s ,  la  f e m m e  est co l loquée .  Si 
el les  ne son t  pas ex ig ib l e s ,  la  f e m m e  se r a  e n c o r e  c o l l o q u é e  ; 
ma i s  les  fonds  s e r o n t  c o n s i g n é s  j u s q u ' ŕ  l ' e x i g i b i l i t é . 

Deuxième conséquence. 

722 .  La  f e m m e  p e u t  exe rce r  son  d ro i t  de  su i t e ,  soi t  en 
sa i s i s san t  s u r u n  t i e r s  a c q u é r e u r ,  soi t  en  fa i san t  u n e  s u r e n ­
chč re  du  d i x i č m e  a u  cas  de  p u r g e ,  s ans  jus t i f ie r  d ' u n e  i n s ­
c r ip t ion .  Ŕ  ce t  é g a r d  e n c o r e ,  la  s i t u a t i o n  de  la  f e m m e  es t 
p ré fé rab le  ŕ  ce l l e  de  n ' i m p o r t e  q u e l  c r é a n c i e r  p r i v i l ég i é . 

On  a  parfois  con te s t é  q u e  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  soi t 
ainsi  d i s p e n s é e  d ' i n s c r i p t i o n  q u a n t  au  d ro i t  de  su i t e  3 .  Mais 
il  n ' e n  faut  p a s  d o u t e r . 

1.  V o y .  P.  Magnin, op. laud.,  p .  78  et  suiv. ,  et  p. 85. 

2. lbid.,  p .  334 et  suiv . 

3.  Troplong, Privilèges et hypothèques,  III, n° 778 bis  ;  —  Nancy  18  ju i l l e t 
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S a n s  d o u t e  l ' a r t i c l e  213S,  qu i  c o n s a c r e  le  c a r a c t č r e  occulte 
d e  l ' h y p o t h č q u e ,  n ' a  t r a i t  q u ' a u  d r o i t  de  p r é f é r e n c e  ;  il  déroge 
ŕ  l ' a r t i c l e  2134 ,  l e q u e l  r č g l e  s e u l e m e n t  le  d ro i t  de  préfé­
r e n c e  .  C 'est  l ' a r t i c le  2166  q u i  ex ige  l ' i n s c r i p t i o n  q u a n t  au 
d r o i t  de  s u i t e ,  et  a u c u n  texte  n ' a p p o r t e  ŕ  l ' a r t i c l e  2166,  en  ce 
q u i  c o n c e r n e  le  d ro i t  de  s u i t e ,  u n e  excep t ion  a n a l o g u e  ŕ  celle 
q u i  e s t  é t ab l i e  p a r  l ' a r t i c l e  2133  e n  ce  q u i  c o n c e r n e  le  droit 
d e  p r é f é r e n c e . 

Mais  la  d i s p e n s e  d ' i n s c r i p t i o n  n ' e n  ex i s te  pas  m o i n s  męme 
q u a n t  a u  d ro i t  de  s u i t e .  La  p r e u v e  en  est  fournie  pa r  d 'autres 
t e x t e s ,  n o t a m m e n t  pa r  l ' a r t i c l e  2 1 9 3 .  Cet  a r t i c l e  et  les  deux 
s u i v a n t s  o r g a n i s e n t  au  profit  d e s  t i e r s ,  ŕ  l ' e n c o n t r e  de  la 
f e m m e  e t  a u s s i  ŕ  l ' e n c o n t r e  des  m i n e u r s  e t  i n t e r d i t s  qu i  sont 
a s s i m i l é s  ŕ  la  f e m m e  sous  ce.  r a p p o r t ,  u n  m o d e  spécial  de 
p u r g e ,  la  p u r g e  d i te  l éga l e ,  p lus  e x a c t e m e n t  la  p u r g e  des 
h y p o t h č q u e s  n o n  i n s c r i t e s .  La  r u b r i q u e  d u  c h a p i t r e  IX,  qui 
r e n f e r m e  les  a r t i c l e s  2 1 9 3  ŕ  2 1 9 5 ,  es t  a i n s i  c o n ç u e  : Du mode 
de purger les hypothèques quand il n existe pas d'inscription 
sur les biens des maris et des tuteurs.  Or  la  p u r g e  est  un 
m o y e n  p o u r  les  t i e r s  d é t e n t e u r s  de  se  s o u s t r a i r e  a u x  consé­
q u e n c e s  d u  d ro i t  de  s u i t e .  C 'est  d o n c  q u e  les  c réanc ie r s  ŕ 
h y p o t h č q u e  o c c u l t e  o n t  le  d ro i t  d e  s u i t e  s a n s  ę t re  obligés 
de  s ' i n s c r i r e  ' . 

La  d é m o n s t r a t i o n  est  déc i s ive . 

E n  c o n s é q u e n c e ,  il  suffit  q u e  la  f e m m e  a i t  é té  créancičre 
d u  m a r i  a v a n t  l ' a l i é n a t i o n  ou  a v a n t  la  t r a n s c r i p t i o n ,  selon 
l e s  c a s .  L ' h y p o t h č q u e ,  q u i  e s t  l é g a l e ,  a  ex i s té  dčs  ce  mo­
m e n t ;  et  p u i s q u e  la  f e m m e  p e u t  e x e r c e r  s o n  h y p o t h č q u e 
s a n s  l ' i n s c r i r e ,  e l le  p e u t  s u i v r e  l ' i m m e u b l e  d u  m a r i  aux 
m a i n s  des  t i e r s ,  soi t  p o u r  le  s a i s i r ,  soit  p o u r  faire  la  su r en ­
c h č r e  d u  d i x i č m e  au  cas  de  p u r g e . 

Troisième conséquence. 

7 2 3 .  Les  faits  q u i ,  d ' a p r č s  le  d ro i t  c o m m u n ,  m e t t e n t  obs­

tac le  ŕ  ce  q u ' u n e  i n s c r i p t i o n  soi t  p r i s e ,  n e  son t  pas  opposa­

b le s  ŕ  la  f e m m e ,  au  m o i n s  t a n t  q u ' e l l e  bénéfic ie  d u  carac­

t č r e  o c c u l t e  d e  s o n  h y p o t h č q u e .  L ' a l i é n a t i o n  d e  l ' i m m e u b l e , 

1853,  D.  P.  1855.11.355,  Sir.  1853.11.574,  —  Bourges  11  j u i n  1855  et  Cass. 
30  novembre  1858,  D .  P .  1859.1. '4 ,  Sir .  1859.1 .398. 

1 .  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  508.  —  Cass .  14  décembre  1863,  D.  P. 
1 8 6 4 . I . H 1 ,  Sir.  1864.1.36. 
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1 .  C p r . suprà,  p .  1 7 9 . 

la  fai l l i te  ou  la  l i q u i d a t i o n  j ud i c i a i r e  d u  d é b i t e u r ,  la  m o r t 
du  d é b i t e u r  su iv i e  de  r e n o n c i a t i o n  ŕ  sa  succes s ion  ou  d 'ac­
cep ta t ion  bénéf ic ia i re  d e m e u r e n t  s ans  effet  q u a n t  ŕ  la 
f e m m e .  L 'a r t i c le  2146  n e  lui  e s t  pas  a p p l i c a b l e  '. 

Quatrième conséquence. 

724.  Le  r a n g  de  co l loca t ion  de  la  f e m m e  est  i n d é p e n d a n t 
de  l ' i n s c r i p t i on .  Ce  r a n g  est  fixé  d i r e c t e m e n t  p a r  la  loi  ;  il 
est  a cqu i s  l é g a l e m e n t  c o m m e  l ' h y p o t h č q u e  e l l e ­ m ę m e . 

Quel  e s t ­ i l ?  Tel le  es t  la  q u e s t i o n  q u ' i l  r e s t e  ŕ  e x a m i n e r . 
El le  fait  l 'objet  de  l ' a r t i c l e  213o­2°,  l ' un  des  t ex te s  les 
p lus  i m p o r t a n t s  d u  t i t r e Des privilèges et hypothèques,  du 
m o i n s  au  po in t  de  vue  p r a t i q u e . 

725.  Ce  t ex te  a  u n  défau t  r e c o n n u .  P o u r  d é t e r m i n e r  le 
r a n g  de  l ' h y p o t h č q u e  léga le  des  f e m m e s ,  il  p rocčde  par  p r é ­
vis ion  de  cas  p a r t i c u l i e r s ,  au  l i eu  de  f o r m u l e r  u n e  r čg le 
g é n é r a l e .  La  c o n s é q u e n c e  i n é v i t a b l e  es t  q u e  la  c o n t r o v e r s e 
res te  poss ib le  d a n s  les  cas  qu i  n e  son t  pas  p r é v u s  e x p r e s s é ­
m e n t . 

Toutefois ,  l ' idée  g é n é r a l e  et  la  r čg le  se  d é g a g e n t  suff isam­
m e n t  des  a p p l i c a t i o n s  q u i  en  son t  fa i tes .  Cet te  r č g l e  es t  la 
s u i v a n t e . 

L ' h y p o t h č q u e  qu i  a p p a r t i e n t  ŕ  la  f e m m e  p a r  l'effet  d u  m a ­
r iage  n ' e s t  q u ' u n e  e x p e c t a t i v e , u n e  a t t e n t e  qu i  se  r éa l i s e  ŕ  m e ­
su re  q u e  la  f e m m e  a c q u i e r t  des  d ro i t s  con t r e  son  m a r i .  L 'hy­
p o t h č q u e  a  r a n g  ŕ  c o m p t e r  d u  m o m e n t  oů  ce t te  a t t e n t e  se 
r éa l i se .  Or  el le  se  réalise*,  p o u r  c h a c u n e  des  c r é a n c e s ,  ŕ 
la  date  oů  ce t te  c r é a n c e  p r e n d  n a i s s a n c e .  P a r  c o n s é q u e n t , 
la  f e m m e  se ra  co l loquée  p o u r  ses  d i v e r s e s  c r é a n c e s  ŕ  l eu r s 
da tes  r e spec t i ve s .  Cela  r e v i e n t  ŕ  d i re  q u e  la  f e m m e  n ' a  pa s , 
q u a n t  au  r a n g ,  u n e  h y p o t h č q u e  u n i q u e  ;  e l le  a  a u t a n t  d ' h y ­
p o t h č q u e s  q u e  de  c r é a n c e s  s u c c e s s i v e m e n t  a cqu i s e s  ;  p l u s 
e x a c t e m e n t  l ' h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  q u e  la  loi  l u i  confč re 
é v e n t u e l l e m e n t  se  f rac t ionne  en  a u t a n t  d ' h y p o t h č q u e s  p a r ­
t i cu l i č r e s  q u e  la  f e m m e  a  de  d ro i t s  d i s t i n c t s ,  et  c h a c u n e 
p r e n d  r a n g  ŕ  la  da te  du  d ro i t  g a r a n t i .  De  so r t e  q u e  la  f e m m e 
p r i m e ,  p o u r  c e r t a ine s  de  ses  c r é a n c e s ,  des  c r é a n c i e r s  q u i  la 
p r i m e n t  a u  c o n t r a i r e  p o u r  d ' a u t r e s . 

J u r i d i q u e m e n t ,  ce t te  c o n c e p t i o n  es t  l o g i q u e .  L ' h y p o t h č ­
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q u e ,  d ro i t  a cces so i r e ,  n e  se  c o m p r e n d  pas  s ans  u n e  créance 
g a r a n t i e  ;  on  n e  c o n c e v r a i t  pas  u n  r a n g  de  col locat ion  ac­
q u i s  i n d é p e n d a m m e n t  de  la  c r é a n c e  g a r a n t i e  et  a v a n t  elle. 

L ' i dée  g é n é r a l e  es t  d o n c  q u e  la  f e m m e  doi t  ę t re  colloquée 
ŕ  a u t a n t  d e  r a n g s  différents  q u ' e l l e  a  de  c réances  dis t inctes . 
S a n s  f o r m u l e r  ce t t e  r čg l e  e n  p r o p r e s  t e r m e s ,  l ' a r t ic le  2135 
e n  fait  des  a p p l i c a t i o n s  assez  n o m b r e u s e s  e t  assez  explicites 
p o u r  q u ' o n  p u i s s e  la  d é g a g e r . 

726 .  Les  cas  q u ' i l  p r é v o i t  d i r e c t e m e n t  sont  a u  n o m b r e  de 
q u a t r e . 

I 

727.  L ' h y p o t h č q u e  g a r a n t i t  les  c r é a n c e s  qu i  r é s u l t e n t  des 
c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s .  A i n s i ,  la  f e m m e  j o u i t  d ' une  hy­
p o t h č q u e  p o u r  la  r e s t i t u t i o n  de  sa  do t ,  p o u r  la  réa l isa t ion 
des  a v a n t a g e s  s t i p u l é s  au  c o n t r a t ,  p o u r  les  i n d e m n i t é s  ŕ 
r a i s o n  des  m a l v e r s a t i o n s  ou  des  fau tes  c o m m i s e s  pa r  le  mari 
d a n s  l ' a d m i n i s t r a t i o n  des  b i e n s ,  en  u n  m o t  p o u r  t ou t  ce  qui 
l u i  es t  d ű  en  e x é c u t i o n  des  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s .  En 
ce  q u i  c o n c e r n e  ces  d i v e r s e s  c r é a n c e s ,  e l le  se ra  col loquée  ŕ 
la  d a t e  de  la  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e  :  «  ŕ  c o m p t e r  du  jour 
«  d u  m a r i a g e  »,  d i t  l ' a r t i c l e  2135­2°  a l i n é a  1. 

Tou te fo i s ,  il  ex i s te  ŕ  cet  éga rd  u n e  c e r t a i n e  équ ivoque , 
p a r c e  q u e  d ' a u t r e s  a r t i c l e s  s ' e x p r i m e n t  d ' u n e  m a n i č r e  diffé­
r e n t e .  D ' a p r č s  les  a r t i c l e s  2194  e t  2195 ,  re la t i f s  ŕ  la  purge 
d e s  h y p o t h č q u e s  n o n  i n s c r i t e s ,  l ' h y p o t h č q u e  d a t e r a i t  non  du 
m a r i a g e ,  m a i s  d u  c o n t r a t  de  m a r i a g e .  D 'oů  la  ques t ion  de 
savo i r  si  la  f e m m e  a  r a n g ,  p o u r  les  d ro i t s  d é c o u l a n t  des  con­
v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s ,  ŕ  la  da t e  d u  m a r i a g e  ou  ŕ  celle  du 
c o n t r a t  de  m a r i a g e .  L a  q u e s t i o n  p e u t  a v o i r  une  g r a n d e  im­
p o r t a n c e  si  des  i n s c r i p t i o n s  o n t  é té  p r i s e s  d u  chef  du  mar i 
d a n s  l ' i n t e r v a l l e . 

J a d i s ,  on  a c c o r d a i t  h y p o t h č q u e  ŕ  l a  f e m m e  ŕ  la  da te  du 
c o n t r a t  de  m a r i a g e  ;  c 'é ta i t  la  c o n s é q u e n c e  d u  s y s t č m e  géné­
r a l  d ' a p r č s  l e q u e l  l es  ac tes  a u t h e n t i q u e s  e m p o r t a i e n t  hypo­
t h č q u e  de  p l e i n  d r o i t  p o u r  l es  c o n v e n t i o n s  q u i  y  é ta ient 
c o n s i g n é e s .  C'est  sous  l ' i n f luence  de  ce  s o u v e n i r  q u ' o n t  été 
r é d i g é s  les  a r t i c l e s  2194  e t  2 1 9 5 . 

Mais  il  en  es t  a u t r e m e n t  de  n o s  j o u r s . 

Le  t ex t e  de  l ' a r t i c l e  2135  e n  fait  foi .  Cet  a r t i c l e ,  qu i  a 
p o u r  objet  de  l ixer  le  r a n g ,  do i t  l ' e m p o r t e r  s u r  l ' a r t i c le  2194, 
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qu i  n e  s 'occupe  de  la  fixation  d u  r a n g  q u e  d ' u n e  m a n i č r e  i n ­
c iden te . 

D ' a u t r e  p a r t ,  ce t te  s o l u t i o n  est  l o g i q u e . 
D 'abord ,  e l le  es t  la  s e u l e  poss ib le  q u a n d  il  n ' a  pas  é t é  fait 

de  con t ra t  de  m a r i a g e .  L ' a b s e n c e  de  c o n t r a t  n ' e m p ę c h e  pas  la 
f e m m e  d ' avo i r  des  r e p r i s e s ,  c a r  e l le  se  t r o u v e  a lo r s  m a r i é e 
sous  le  r é g i m e  d e  la  c o m m u n a u t é  l éga l e .  El le  n ' y  a  d r o i t 
que  c o m m e  é p o u s e ,  n o n  c o m m e  fu tu re  épouse.  ;  p a r  c o n s é ­
q u e n t  e l le  n ' e n  d e v i e n t  c r é a n c i č r e  q u ' ŕ  la  d a t e  du  m a r i a g e . 
Et  on  n e  vo i t  p a s  p o u r q u o i  il  en  se ra i t  a u t r e m e n t  d a n s 
le  cas  oů  il  a  é té  fait  u n  c o n t r a t  de  m a r i a g e . 

D ' a i l l eu r s ,  il  y  a u r a i t  u n  i n c o n v é n i e n t  g r a v e  ŕ  ce  q u e 
l ' h y p o t h č q u e  fűt  a c q u i s e  e t  p r î t  r a n g  ŕ  la  da t e  des  c o n v e n ­
t ions  m a t r i m o n i a l e s .  Si  le  m a r i a g e  es t  e n t o u r é  d ' u n e  p u b l i ­
cité  qui  r é v č l e ,  d a n s  u n e  c e r t a i n e  m e s u r e ,  l ' h y p o t h č q u e  d e l ŕ 
f e m m e ,  le  c o n t r a t  de  m a r i a g e  n e  la  r é v é l e r a i t  pas  d u  t o u t  1  ; 
les  t i e r s ,  c r é a n c i e r s  d u  m a r i ,  r i s q u e r a i e n t  t r o p  d ' ę t r e  t r o m ­
pés . 

La  j u r i s p r u d e n c e ,  a p r č s  q u e l q u e s  h é s i t a t i o n s ,  s 'est  fixée 
dé f in i t ivement  en  f aveu r  de  cet te  o p i n i o n ,  q u i  a  r a l l i é  la 
g rande  ma jo r i t é  des  a u t e u r s  2 . 

II 

7 2 8 .  L ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  g a r a n t i t  les  d ro i t s  qu ' e l l e 
peu t  avoir  pa r  su i t e  des  success ions  qu i  lu i  é c h o i e n t  au  c o u r s 
du  m a r i a g e  et  d o n t  il  r é s u l t e  des  c r é a n c e s  ŕ  son  profit,  p u i s 
par  su i te  des  d o n a t i o n s  et  des  l egs  qu i  lu i  a d v i e n n e n t  p e n ­
dan t  le  m a r i a g e .  L ' h y p o t h č q u e  p r e n d  r a n g  p o u r  les  succes ­
s ions  e t  les  legs  ŕ  la  d a t e  de  l ' o u v e r t u r e  de  la  succes s ion , 
pour  les  d o n a t i o n s  ŕ  la  da t e  de  la  l i bé ra l i t é  (ar t ic le  2135­2° 
a l inéa  2) . 

1.  11 est  vrai  que  le  contrat  de  mariage  reçoit  une  certaine  publicité  d e ­
puis  la  loi  dn  10  juil let  1850.  Mais  cette  publicité  n'est  acquise  que  par  le 
fait  de  la  célébration  du  mariage  et  du  jour  de  cette  célébration.  Dans  l'inter­
valle  entre  le  contrat  de  mariage  et  la  célébration  du  mariage,  rien  ne  ré ­
včle  extérieurement  aux  tiers  l 'existence  de  l 'hypothčque  légale . 

2 .  En  ce  sens  : Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  T53,—  Rodičre  et  Pont, 
Contrat de mariage,  III,  n°  1965,  —  Aubry  et  Rau,  5°  édition,  111,  p .  402, 
texte  et  note  64,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n u  226,  —  Baudry­
Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1418.  —  Cpr. 
Caen  5 juin  1876,  Sir.  1877  .11.118,  —  Cass.  22  janvier  1878 .D.  P.  1878.1.154, 
Sir.  1878.1.306,  ­  Grenoble'19  décembre  1893,  D.  P.  1895.11.140. 

Contra  :  Troplong, Privilèges et hypothèques,  II,  n ° s  578  et  su iv . ;  —  Trib. 
de  Montpellier  7  janvier  1870,  D.  P .  1871.III.7,  Sir.  1871.11.100,  —  Gre­
noble  8  février  1879,  D .  P.  1880.11.149,  Sir.  1880.11.69. 
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L' idée  es t  t o u j o u r s  la  m ę m e .  L a  loi  confč re  ŕ  la  femme 
u n e  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  ;  m a i s  cel le­c i  n e  se  r éa l i se  et  ne 
p r e n d  r a n g  q u ' a u  fur  et  ŕ  m e s u r e  q u e  n a i s s e n t  les  créances 
de  la  f e m m e  c o n t r e  le  m a r i . 

III 

729 .  Au  cas  de  v e n t e  d ' u n  p r o p r e  de  la  f e m m e  sans  rem­
p lo i ,  la  f e m m e  es t  c r é a n c i č r e  d u  p r ix ,  et  l ' h y p o t h č q u e  qui 
g a r a n t i t  ce t te  c r é a n c e  p r e n d  r a n g  d u  j o u r  de  la  v e n t e  (arti­
c le  2135­2°  a l i n é a  3) . 

La  r č g l e  es t  s i m p l e ,  l o g i q u e .  E l l e  es t  la  m ę m e  sous  tous 
l e s  r é g i m e s . 

C e p e n d a n t ,  la  j u r i s p r u d e n c e  y  a  a p p o r t é  d e u x  déroga­
t i o n s ,  l ' u n e  c o m m u n e  ŕ  t o u s  les  r é g i m e s ,  l ' au t r e  spéciale 
a u  r é g i m e  d o t a l . 

1°  S o u s  t o u s  les  r é g i m e s ,  q u a n d  le  c o n t r a t  de  mar iage 
c o n t i e n t  u n e  c l a u s e  de  r e m p l o i ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  quand  le 
r e m p l o i  es t  o b l i g a t o i r e ,  la  f e m m e ,  ŕ  dé fau t  de  r e m p l o i , 
v i e n t  comme,  c r é a n c i č r e  n o n  ŕ  la  d a t e  de  la  v e n t e ,  ma i s  ŕ  la 
d a t e  du  m a r i a g e  ' . 

Ce t te  s o l u t i o n  es t  s o u t e n a b l e .  E n  effet,  d a n s  ce  cas,  la 
f e m m e  n e  v i e n t  pas  p r é c i s é m e n t  c o m m e  c r é a n c i č r e  du  prix 
de  son  p r o p r e  a l i é n é ,  n ia i s  p l u t ô t  c o m m e  c r é a n c i č r e  ŕ  raison 
d ' u n e  fau te  p e r s o n n e l l e  d u  m a r i .  A  t o u t  le  m o i n s ,  el le  a  deux 
t i t r e s  p o u r  a g i r .  Dčs  l o r s ,  e l l e  ag i t  e n  r e s p o n s a b i l i t é  contre 
le  m a r i  ŕ  r a i s o n  de  l ' i n e x é c u t i o n  des  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o ­
n i a l e s ,  a u t r e m e n t  d i t  ŕ  r a i s o n  des  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o ­
n i a l e s .  P a r  c o n s é q u e n t ,  e l l e  se  t r o u v e  d a n s  l ' hypo thčse  du 
p r e m i e r  a l i n é a  de  l ' a r t i c le  2135­2°  et  n o n  d a n s  celle  de 
l ' a l i n é a  3 . 

2"  Sous  le  r é g i m e  d o t a l ,  en  cas  de  v e n t e  d ' u n  i m m e u b l e 
d o t a l  et  q u a n d  m ę m e  le  c o n t r a t  de  m a r i a g e  n ' a u r a i t  pas  sti­
p u l é  le  r e m p l o i ,  la  f e m m e  es t  c o l l o q u é e ,  p o u r  le  prix  du 
b i e n  d o t a l  a l i é n é ,  ŕ  la  da te  du  m a r i a g e  et  n o n  ŕ  celle  de 
l ' a l i é n a t i o n . 

La  j u r i s p r u d e n c e  se  p r o n o n c e  en  ce  s e n s .  Mais  la  solution 
es t  b e a u c o u p  p l u s  c o n t e s t a b l e . 

E l le  se  c o m p r e n d  s a n s  p e i n e  q u a n d  l ' i m m e u b l e  a  é té  aliéné 
e n  d e h o r s  des  cas  e x c e p t i o n n e l s  oů  l ' i m m e u b l e  do ta l  est  alié­

1.  Cass.  16  mai  1865,  D.  P.  1865.1.265. 
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n a b l e .  La  f e m m e  p e u t  a l o r s ,  ŕ  son  cho ix ,  ou  ag i r  con t r e  l ' ac ­
q u é r e u r  e t  faire  r é v o q u e r  l ' a l i é n a t i o n ,  ou  ag i r  en  r e s p o n s a b i ­
li té  con t r e  le  m a r i  q u i  es t  en  f au te .  Si  e l le  p r e n d  ce t te  d e r ­
n i č r e  voie ,  e l le  i n v o q u e  les  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s ,  et 
on  se  t r o u v e  d a n s  l ' h y p o t h č s e  p r é v u e  p a r  le  p r e m i e r  a l inéa 
de  l ' a r t i c le  213o­2°. 

Mais  si  l ' i m m e u b l e  a  é té  a l i é n é  r é g u l i č r e m e n t ,  de  te l le 
sor te  que  la  f e m m e  n ' a i t  d ro i t  q u ' a u  p r i x ,  p o u r q u o i  n e  pas 
a p p l i q u e r  le  t r o i s i č m e  a l i n é a  de  l ' a r t i c le  2135­2°  ? 

On  a  objecté  q u e  cet  a l i n é a  3  p a r l e  des  p r o p r e s  de  la 
f e m m e .  L ' e m p l o i  de  ce  m o t ,  d i t ­ o n ,  p r o u v e  q u e  le  lég is la ­
t e u r  a  songé  a u  r é g i m e  de  c o m m u n a u t é  ou  au  r é g i m e  s a n s 
c o m m u n a u t é .  Or  il  s ' agi t  ici  d ' u n  cas  de  r e s p o n s a b i l i t é  de 
dot.  Le  m a r i  es t  r e s p o n s a b l e  en  v e r t u  d u  r é g i m e  et ,  p a r  con ­
s é q u e n t ,  ŕ  la  da te  du  m a r i a g e . 

P u r e  a f f i rmat ion .  P o u r q u o i  es t ­ce  p l u s  u n  cas  de  r e s p o n ­
sabi l i té  sous  le  r é g i m e  do ta l  q u e  sous  les  a u t r e s  r é g i m e s  ? 

C e p e n d a n t ,  la  j u r i s p r u d e n c e  consac re  g é n é r a l e m e n t  ce t te 
thčse  d a n s  les  pays  de  do t a l i t é  La  d o c t r i n e  est  d iv i sée  2 . 

IV 

730 .  L ' h y p o t h č q u e  l éga l e  g a r a n t i t  le  p a i e m e n t  des  in­
d e m n i t é s  d o n t  le  m a r i  es t  t e n u  ŕ  l ' égard  de  la  f e m m e  l o r s ­
que  cel le­ci  s 'est  ob l igée  p o u r  l u i .  La  f e m m e  a  r a n g ,  de 
ce  chef,  n o n  ŕ  la  da t e  d u  p a i e m e n t  qu ' e l l e  fait  e t  q u i 
est  la  c a u s e  de  son  d ro i t ,  m a i s  ŕ  la  da t e  oů  la  de t t e  a 
été  con t r ac t ée ,  ce  qu i  es t  l ' o r ig ine  de  son  d ro i t .  Si  l ' ob l iga­

1.  Toulouse  12  ju in  1860,  D.  P.  1861.11.35,  Sir.  1860.11.545,  —  Cass . 
16  mai  1865,  D.  P .  1865.1.265,  Sir.  1865.1.345,  —  Riom  16  ju in  1877,  D.  P . 
1878.11.150,  Sir.  1878.11.295,  —  Nîmes  28  janvier  1879,  D .  P.  1880.11.127 
Sir.  1879.11.264,  —  Toulouse  18  novembre  1889,  D.  P.  1890.11.199,  —  Trib. 
d'Orange  17  février  1891,  D.  P.  1892.11.612,  —  Cass.  10  février  1892,  D.  P. 
1892.1.118,  Sir.  1892.1.181,  —  Pau  31  mai  1893,  D.  P .  1895.11.10,  —  Cass. 
17  mars  1896,  Sir.  1897.1.15. 

Secus :  Aix  17  aoűt  1867,  Sir.  1869.1.350,  —  Grenoble  23  novembre  1870, 
Sir.  1870.11.12,  —  Caen  29  novembre  1872,  Sir.  1873.11.134. 

2.  Dans  le  sens  de  la  majorité  des  arręts  :  Tessier, De la dot,  II ,  p.  305, 
—  Troplong, Privilèges et hypothèques,  II,  n»  589 bis,  •—  Pont, Privilèges 

et hypothèques,  II,  n o s  767  et  s u i v . ,  —  et Revue critique,  1852,  p.  386,  —  Ro­
dičre  et  Pont, Contrat de mariage,  III,  n°  1968. 

Contra :  Aubry  et  Rau,  5 e  édition,  III,  p .  407,  texte  et  note  74,  —  Thézard, 
Privilèges et hypothèques,  n°  227,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Pri-

vilèges et hypothèques,  II,  n o s  1489  et  1490,  —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, 
Cours analytique,  IX,  n°  105 bis  VI. 
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t i o n  es t  c o n s t a t é e  pa r  ac te  a u t h e n t i q u e ,  l ' h y p o t h č q u e  légale 
d a t e  d u  j o u r  m ę m e  de  l ' ac te ,  q u i  fait  foi  de  sa  da te erga 
onmes,  m ę m e  ŕ  l ' éga rd  des  c r é a n c i e r s  du  m a r i .  Si  l 'enga­
g e m e n t  de  la  f e m m e  es t  c o n s t a t é  pa r  ac te  sous  s e i n g  privé, 
s o n  h y p o t h č q u e  l éga l e  n e  c o m p t e  q u e  du  j o u r  oů  l 'acte  a 
a c q u i s  da t e  c e r t a i n e  c o n f o r m é m e n t  ŕ  l ' a r t i c l e  1 3 2 8 ;  en 
effet,  c e u x  ŕ  q u i  e l le  oppose  son  d ro i t  h y p o t h é c a i r e  sont  des 
t i e r s  p a r  r a p p o r t  ŕ  e l le  f . 

Cet te  o b s e r v a t i o n  a  d ' a i l l e u r s  u n e  por tée  g é n é r a l e  et  s'ap­
p l i q u e  ŕ  t o u t e s  les  h y p o t h č s e s  oů  le  r a n g  de  col locat ion  de 
la  f e m m e  es t  fixé  par  la  da t e  d u  fait  j u r i d i q u e  qui  donne 
n a i s s a n c e  ŕ  sa  c r é a n c e . 

731­  Te l s  son t  les  q u a t r e  cas  p r é v u s  p a r  la  lo i . 

M a i n t e n a n t ,  q u e  d é c i d e r  d a n s  t o u s  les  a u t r e s ?  C'est  la 
difficulté  a n n o n c é e  dčs  le  d é b u t  et  r é s u l t a n t  du  vice  de 
r é d a c t i o n  de  l ' a r t i c l e  2133­2°. 

Il  es t  c e r t a i n  q u e  les  s o l u t i o n s  c o n s a c r é e s  pa r  l 'arti­
cle  2 1 3 5 ,  d a n s  les  q u a t r e  cas  p r é v u s ,  son t  l 'applicat ion 
d ' u n e  idée  u n i q u e .  L ' idée  es t  la  s u i v a n t e  :  le  r a n g  de  l 'hy­
p o t h č q u e  es t  d é t e r m i n é ,  p o u r  c h a q u e  c r é a n c e ,  pa r  la  date 
de  n a i s s a n c e  de  la  c r é a n c e . 

,La  r č g l e  ŕ  s u i v r e  d a n s  les  cas  d o u t e u x  se  dégage  ainsi  des 
a p p l i c a t i o n s  q u i  en  s o n t  fa i tes  pa r  la  loi . 

M a l h e u r e u s e m e n t  ce la  n e  suffit  pas  e n c o r e  ŕ  éca r t e r  toute 
diff icul té ,  c a r  il  n ' e s t  p a s  t o u j o u r s  a i sé  de  d é t e r m i n e r  exac­
t e m e n t  la  da t e  de  n a i s s a n c e  d ' u n e  c r é a n c e .  Il  es t  des  créan­
ces  q u i  se  r é v č l e n t  ŕ  la  s u i t e  d ' u n  fait  d o n n é ,  m a i s  qui  dé­
c o u l e n t  i n d i r e c t e m e n t  d ' u n  fait  a n t é r i e u r ;  de  sor te  que ,  tout 
e n  é t a n t  d ' accord  s u r  le  p r i n c i p e ,  o n  p e u t  hés i t e r  sur  les 
a p p l i c a t i o n s ,  q u i  s o n t  n o m b r e u s e s  e t  d i v e r s e s . 

D o n n o n s  des  e x e m p l e s . 

Premier exemple. 

732 .  La  f e m m e  a  c o n s t i t u é  t o u s  ses  b i e n s  en  do t .  P a r m i  ces 

1.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n ° 7 6 1 ,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édition, 
III,  p .  405,  texte  et  note  70,  —  Larombičre, Obligations,  article  1328,  n o s  33 
et  34,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II, 
n°  1484.  —  Cass .  5  février  1851,  D.  P .  1851.1.14,  Sir.  1851.1.192,  —  Rouen 
24  mars  1852,  D .  P.  1853.11.143,  Sir .  1852.11.535,  —  Douai  29  janvier  1857, 
D.  P .  1857.11.113,  —  Cass .  15  mars  1859,  D.  P .  1859.1.105,  Sir.  1859.1.193, 
—  13  aoűt  1870,  D.  P .  1870.1.126,  —  Bordeaux  1 "  mars  1887,  D.  P .  1888.11. 
96,  Sir.  1889.11.131. 
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b iens  figure  u n e  ac t ion  ŕ  exe rce r  :  ac t ion  en  n u l l i t é ,  en  r e s ­
c is ion,  en  r é s o l u t i o n .  Le  m a r i  l ' exe rce ,  c o n f o r m é m e n t  a u x 
r čg l e s  d u  r é g i m e ;  i l  r é u s s i t  e t  o p č r e  a ins i  u n e  r e n t r é e .  La 
f e m m e  es t  c r é a n c i č r e  de  la  s o m m e  r e m b o u r s é e  pa r  su i t e  d u 
ga in  du  p r o c č s .  Son  h y p o t h č q u e  p r e n d ­ e l l e  r a n g  ŕ  la  d a t e 
du  r e m b o u r s e m e n t ? 

On  p o u r r a i t  le  c r o i r e ,  ca r  c 'es t  s e u l e m e n t  a lo rs  q u e  n a i s ­
sen t  v r a i m e n t  la  de t t e  d u  m a r i  et  la  c r é a n c e  de  la  f e m m e . 
Mais  le  r e m b o u r s e m e n t  es t  effectué  e n  v e r t u  d ' u n  d ro i t  a n t é ­
r i e u r ,  p r é e x i s t a n t .  Aussi  fau t ­ i l  déc ide r  q u e  l ' h y p o t h č q u e 
p rend  r a n g  ŕ  la  da t e  d u  m a r i a g e  L e  m a r i  a  exercé  l ' ac t ion  e n 
v e r t u  des  pouvo i r s  q u ' i l  t i e n t  d u  c o n t r a t .  Donc  il  s 'agi t  d ' u n e 
c réance  de  la  f e m m e  a y a n t  son  o r i g i n e  d a n s  les  c o n v e n t i o n s 
m a t r i m o n i a l e s .  Or  «  l ' h y p o t h č q u e  ex i s te  a u  profit  des  f e m ­
«  m e s ,  di t  l ' a r t i c le  2135­2° ,  p o u r  r a i s o n  de  l e u r s  dot  e t 
« c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s , . . .  ŕ  c o m p t e r  d u  j o u r  d u  m a ­
«  r iage  ». 

Deuxième exemple. 

733.  U n e  i n s t i t u t i o n  c o n t r a c t u e l l e ,  a u t r e m e n t  d i t  u n e 
dona t ion  de  b i ens  ŕ  v e n i r ,  a  é té  faite  a u  profit  de  la  f e m m e , 
pour  lui  t e n i r  l ieu  de  c o n s t i t u t i o n  de  dot ,  p a r  c o n t r a t  de  m a ­
r iage  et  ŕ  t i t r e  de  p r o p r e .  Son  dro i t  ŕ  la  r e s t i t u t i o n 8  da t e ­ t ­ i l 
du  m a r i a g e  ou  du  décčs  du  c o n s t i t u a n t  ? 

On  p o u r r a i t  ę t re  t e n t é  de  c ro i r e  q u e  le  d ro i t  de  la  f e m m e 
et  l ' h y p o t h č q u e  q u i  g a r a n t i t  ce  d ro i t  p r e n n e n t  r a n g  ŕ  l a 
date  du  m a r i a g e ,  p a r c e  qu ' i l  s ' agi t  de  d ro i t s  r é s u l t a n t  d e s 
c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s .  Mais  il  f au t  p r é f é r e r  la  da t e 
du  décčs  du  c o n s t i t u a n t ,  pa rce  q u e  c 'es t  ŕ  ce t te  é p o q u e  s e u ­
l e m e n t  q u e  se  r éa l i s e  le  d ro i t  de  la  f e m m e ,  j u s q u e  l ŕ 
é v e n t u e l  3 . 

Troisième exemple. 

734.  P a r  su i t e  de  fau tes  q u e  le  m a r i  a  c o m m i s e s  d a n s  l ' ad ­
m i n i s t r a t i o n  des  p r o p r e s  de  sa  f e m m e ,  il  lu i  do i t  des  r é c o m ­

1.  Aubry  et  Rau,  5 8  édit ion,  III,  p.  406,  texte  et  note  12, —  Pont , Privilè-

ges et hypothèques,  II,  p.  111. —Secus,  Troplong, Privilèges et hypothèques, 

II,  n»  581. 
2.  La  quest ion  a  été  discutée  de  savoir  si  l 'hypothčque  légale  de  la  f emme 

garantit  l ' institution  contractuelle  faite  ŕ  son  profit.  V o y .  dans  le  s ens  de 
la  négative  Chambéry  1 »  mai  1814,  D . P .  1813.1.  486,  Sir .1815.  II .  251  (note 
de  M.  Labbé) .  Mais  l'affirmative  est  trčs  généra lement  adoptée  :  Labbé, 
loc. cit.,  —  Aubry  et  Rau,  5e  édit ion,  III,  p .  311  et  318. 

3.  Chambérv  1 "  juin  1817, Le Droit  des  20  et  21  aoűt  1811. 
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penses.  Quelle  est  la  date  de l'hypothčque  qui  les garantit? 
On  est  tenté  de  soutenir  que  cette  date  est  celle du  fait  im­
putable,  car  c'est  ŕ  cause  de ce  fait  et,  par  conséquent, de­
puis  ce  fait  que  la  femme  est  créancičre.  Mais  cette  idée 
est  inexacte.  En  effet,  les  pouvoirs  du  mari  ont  leur  ori­
gine dans  le  régime  matrimonial  ; l'administration  du  mari 
commence,  et  avec  elle  sa  responsabilité,  au  jour  du  ma­
riage.  La  femme  acquiert,  dčs  cette  époque,  une  créance 
éventuelle,  et  l'hypothčque  légale  qui  en  est  l'accessoire 
prend  rang  ŕ cette  date  '. 

Quatrième exemple. 

7 3 5 .  Nous  arrivons  ŕ  l'hypothčse  dans  laquelle  se  sont 
manifestés  les doutes  les  plus  graves,  les divergences d'opi­
nions  les  plus  nombreuses. 

La  femme  est  munie  de  l'hypothčque  légale  pour  la  ga­
rantie  de  ses  valeurs  paraphernales  lorsque  l'administra­
tion de  ces  valeurs  appartient  en  fait  au  mari,  soit  sous  le 
régime  de  la  séparation  de  biens  (article  1539),  soit  sous le 
régime  dotal  (article  1577) 2 .  Mais ŕ quelle  date cette  hypo­
thčque  prend­elle  rang ? 

736.  L'administration  des  paraphernaux  peut  se  trouver 
aux  mains  du  mari  par  suite  de  trois  faits. 

1° Il  peut  l'avoir  en  vertu  d'un  mandat  conféré  par une 
clause  spéciale  du  contrat  de  mariage.  Dans  ce  cas,  l'hypo­
thčque  prend  rang  ŕ  la  date  du  mariage.  L'hésitation  n'est 
gučre  possible.  La  femme  est  créancičre  par  suite des con­
ventions matrimoniales; son  hypothčque  doit  donc  remonter 
au  jour  du  mariage  3 . 

2°  L'administration  des  paraphernaux  peut  appartenir 
au  mari  en  vertu  d'un  mandat  donné  ultérieurement.  La 
femme  a­t­elle  hypothčque  ŕ  la date  du  mandat,  ou, comme 
au  cas  précédent,  ŕ  la  date  du  mariage  ?  La  plupart  des 
auteurs  admettent  sans  hésiter,  et  avec  raison,  que  l'hy­
pothčque  alors  prend  date  seulement  au  jour  du  mandat 4. 

1.  Cass.  27  décembre  1839,  D .  P.  1860.1.105,  Sir.  1861.1.87,  —  Toulouse 
18  jui l let  1893, Pandectes françaises,  1 894.11.46. 

2 .  Cpr. suprà,  n»  599,  p .  89. 
3 .  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  772,  —  Rodičre  et  Pont, Contrai 

de mariage,  III,  n»  2029,  —  Aubry  et  Rau,  5 8  édit ion,  III,  p .  410,  texte  et 
note  78,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n»  228,  —  Baudry­Lacantinerie 
et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n»  1492  ;  —  Cass .  4  février  186K, 
D .  P.  1868.1.57,  Sir .  1868.1.113. 

4.  En  effet,  c'est  seu lement ,  ŕ  la  date  du  mandat  que  le  mari  a  pris  l'enga­
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3°  Enfin  il  se  p e u t  q u e  le  m a r i  a i t  p r i s  l ' a d m i n i s t r a t i o n 
s ans  p o u v o i r s  r é g u l i e r s .  L ' h y p o t h č q u e  a­ t ­e l le  r a n g  ŕ  la  da t e 
oů  le  m a r i  a  p r i s  l ' a d m i n i s t r a t i o n ,  ou  b i en  ŕ  la  da te  du  m a ­
r i age  ? 

La  q u e s t i o n  est  t r č s  d i s c u t é e . 
11 a  été  j u g é  q u e  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e ,  p o u r  ses  va­

l eu r s  p a r a p h e r n a l e s ,  a  t o u j o u r s  r a n g  ŕ  la  da te  du  m a r i a g e  ' . 
Cette  o p i n i o n  se  fonde  s u r  les  a r t i c les  1539  et  1577 ,  q u i  s i ­
g n a l e n t  l ' a d m i n i s t r a t i o n  des  b i e n s  p a r a p h e r n a u x  p a r  le  m a r i 
c o m m e  u n e  c o n s é q u e n c e  s i n o n  i m m é d i a t e ,  d u  m o i n s  poss i ­
ble  et  p r évue  d u  r é g i m e .  La  r e s p o n s a b i l i t é  r é s u l t a n t  i n d i ­
r e c t e m e n t  des  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s ,  l ' h y p o t h č q u e 
doit  p r e n d r e  r a n g  ŕ  la  da t e  de  la  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e . 

Mais  ce t te  s o l u t i o n  es t  b i e n  d a n g e r e u s e  p o u r  l es  t i e rs 
a y a n t s  cause  du  m a r i .  I ls  s a v e n t  q u ' u n e  pa r t i e  s e u l e m e n t  des 
b iens  de  la  f e m m e  est  do ta le  ;  et  i ls  v o n t  ę t re  p r i m é s  p o u r  des 
v a l e u r s  q u ' i l s  a v a i e n t  le  d ro i t  de  r e g a r d e r  c o m m e  n e  p o u v a n t 
d o n n e r  l ieu  ŕ  a u c u n e  r e p r i s e  de  la  p a r t  de  la  f e m m e .  Cel le­c i 
a u g m e n t e  ŕ  son  g r é  ses  r e p r i s e s  et  pa r  su i te  son  h y p o t h č ­
que .  C'est  u n e  c o n s é q u e n c e  d u  r é g i m e  ŕ  l a q u e l l e  l es  t i e r s 
do iven t  s ' a t t e n d r e ,  m a i s  d o n t  il  es t  i m p o s s i b l e a priori de 
calculer  la  po r t ée . 

Donc  l ' h y p o t h č q u e  léga le  p r e n d  r a n g  ŕ  la  da t e  du  j o u r  oů 
le  m a r i  a  pr i s  en  m a i n s  l ' a d m i n i s t r a t i o n  des  p a r a p h e r n a u x 2 . 

Cinquième exemple. 

7 3 7 .  L ' h y p o t h č q u e  g a r a n t i t  le  r e c o u v r e m e n t  des  frais 

gement  d'administrer  les  biens  paraphernaux  de  sa  f emme  et  de  lui  rendre 
compte.  Or  le  but  de  l 'hypothčque  légale  n'est  pas  tant  de  garantir  tel  ou 
tel  acte  de  ges t ion  que  d'assurer  l 'accompl issement  de  cette  obl igat ion  g é ­
nérale  du  mari.  Donc  l 'hypothčque  légale  ne  saurait  prendre  na i ssance 
qu'au  jour  du  mandat.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  772,  —  Guillouard, 
Privilèges et hypothèques,  II,  n»  852,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  410, 
texte  et  note  78 bis;  —  cpr.  Cass.  4  février  1868,  précité .  —  Seul,  M.  Baudry­
Lacantinerie (Précis de droit civil,  6 e  édition,  H,  n°  1637)  fait  remonter 
l'hypothčque  légale  au  jour  du  mariage,  m ę m e  dans  ce  cas.  Cette  solut ion 
manque  de  logique,  puisque  ce  n'est  pas  le  contrat  de  mariage,  en  l'espčce, 
qui  a  conféré  ces  pouvoirs  au  mari. 

1.  Trib.  de  Florac  24  novembre  1865,  sous  Cass .  4  février  1868,D.  P.  1868.1 . 
57,  Sir.  1868.1.113. 

2 .  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  228,  —  Demante  et  Colmet  de 
Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  105 bis  XIII,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de 
Loynes, Privilèges et hypothèques, II,  n»  1492,  —  Aubry  et  Rau,  5 9  édition, 
III,  p .  410.  —  Cpr.  Cass.  1 e r  mai  1893,  D .  P.  1894.1.57  (note  de  M.  Planiol), 
Sir.  1894.1.281  (note  de  M.  Appert) . 
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a u x q u e l s  le  m a r i  es t  c o n d a m n é  ŕ  l 'occas ion  d ' i n s t ances  en 
s é p a r a t i o n  de  b i e n s ,  e n  s é p a r a t i o n  de  co rps  ou  en  divorce 
p o u r v u  q u e  la  déc i s ion  a i t  é té  r e n d u e  en  faveur  de  la 
f e m m e  ' .  E l l e  g a r a n t i t  é g a l e m e n t  le  se rv ice  de  la  pension 
a l i m e n t a i r e  qu i  l u i  es t  a l l o u é e  soi t  p a r  le  j u g e m e n t  qui 
p r o n o n c e  l a  s é p a r a t i o n  ou  le  d i v o r c e ,  soi t  pa r  u n  jugement 
p o s t é r i e u r  2 . 

Q u e l  es t ,  d a n s  ces  d i v e r s  c a s ,  le  r a n g  de  l 'hypothčque 
l é g a l e ? 

P o u r  les  frais  d e  la  d e m a n d e  en  s é p a r a t i o n  de  biens,  la 
j u r i s p r u d e n c e  les  c o n s i d č r e ,  en  g é n é r a l ,  c o m m e  l 'accessoire 
des  c r é a n c e s  q u i  a p p a r t i e n n e n t  ŕ  la  f e m m e  c o n t r e  son  mari 
e t  les  c o l l o q u e  a u  m ę m e  r a n g  q u ' e l l e s 3 . 

Q u a n t  a u x  d é p e n s  de  l ' i n s t a n c e  a y a n t  a b o u t i  ŕ  faire  pro­
n o n c e r  l a  s é p a r a t i o n  de  co rps  ou  le  d ivo rce  en  faveur  de  la 
f e m m e ,  l ' h y p o t h č q u e  l éga l e  q u i  en  g a r a n t i t  le  rembourse­
m e n t  do i t  p r e n d r e  r a n g  a u  j o u r  de  la  cé l éb ra t i on  du  ma­
r i a g e .  E n  effet,  ces  d é p e n s  o n t  é té  fai ts  p o n r  ob ten i r  un 

1.  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p.  312,  texte  et  notes  9  et  10,  —  Baudry­
Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  981,  —  Thézard, 
Privilèges et hypothèques,  n»  96,  —  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours 

analytique,  IX,  n°  103 bis  XVI.  —  Cass.  4  février  1868,  Sir.  1868.1.113,  ­
Chambéry  1 e r  mai  1874,  Sir.  1875.11.257,  —  Bordeaux  22  mars  1889,  D.  P. 
1889.H.280,  Sir.  1890.  11.52.  —  Cass.  25  juin  1895,  Sir .  1895.1.348. 

2.  En  ce  s ens  :  Laurent, Principes,  XXX,  n°  346,  —  Baudry­Lacantinerie  et 
de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  981  ;  —  Nancy  3  juin  1882,  Sir. 
1882.II .248,  — C a s s .  belge  2 jui l let  1891,  Sir.  1891.IV.30,—  Dijon  16 juin  1893, 
D.  P .  1894.II  25  (note  de  M.  de  Loynes ) ,  Sir .  1895.11.25  (note  de  M.  Albert 
Wahl ) ,  —  Dijon  4 juin  1894,  D.  P.  1894.11.334,  Sir.  1895.11.25,  —  Douai  16  mai 
1895,  Sir.  1895.11.269,  —  Cass .  25  juin  1895,  Sir.  1895.1.348. 

En  sens  contraire  :  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,p.  371,  texte  et  note  8 bis, 

—  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  90,  —  Troplong, Privilèges et 

hypothèques,  II,  n°  418 bis  ;  —  Grenoble  6  février  1868,  Dalloz, Supplément 

au Répertoire,  v Privilèges et hypothèques,  n°  471,  —  Lyon  16  juillet  1881, 
D.  P .  1882.11.175,  Sir .  1882.11.237,  —  Caen  21  aoűt  1883,  Sir.  1884.11.30, — 
Rouen  1 e r  février  1888, Le Droit  du  17  septembre  1888,  —  Besancon  21  dé­
cembre  1894,  D . P .  1895.11.230,  Sir.  1895.11.28. 

3 .  D'aprčs  une  opinion,  les  frais  de  l ' instance  doivent  ętre  répartis,  comme 
accesso ires ,  entre  les  diverses  créances  de  la  f e m m e ,  et  participer  au  rang 
qui  appartient  ŕ  l 'hypothčque  légale  pour  chacune  d'elles  :  Demante  et  Col­
m e t  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  105 bis  XV,  —  Toulouse  30  dé­
cembre  1891,  D . P .  1892.11.95. 

D'aprčs  u n  autre  s y s t č m e ,  ces  frais  sont  garantis  par  une  hypothčque  ŕ 
date  unique ,  et  cette  date  est  cel le  du  mariage ,  parce  que  la  séparation  de 
b iens  est  la  sanct ion  de  l ' engagement  pris  par  le  mari  dans  les  conventions 
matr imonia le s  d'administrer  en  bon  pčre  de  famil le  le  patrimoine  de  sa 
f emme  :  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  II, 
n" 1493,  —  Béziers  15  m a i  1885,  préc i té . 

Source BIU Cujas



P U B L I C I T É  D E S  H Y P O T H Č Q U E S  193 

j u g e m e n t  qu i  se r t  de  s anc t i on  au  n o n ­ a c c o m p l i s s e m e n t  des 
d i v e r s  o b l i g a t i o n s  et d e v o i r s  d o n t  le  m a r i  es t t enu  c o m m e  tel ; 
or ,  ces o b l i g a t i o n s  e t d e v o i r s ,  qu i son t  des  effets  d u  m a r i a g e , 
on t  p r i s  n a i s s a n c e  ŕ  la  d a t e  de  la  c é l é b r a t i o n  du  m a r i a g e  ' . 

Il  en  es t de  m ę m e ,  p o u r  des mot i fs  i d e n t i q u e s ,  de  l ' h y p o ­
t h č q u e  l éga l e  qu i  a s s u r e  le  se rv ice  de  la  p e n s i o n  a l i m e n ­
ta i re  a l l ouée  ŕ  la  f e m m e  ŕ  la  su i t e  de  l ' i n s t a n c e  en  d ivorce 
ou  en  s é p a r a t i o n  de  c o r p s 2 . 

738.  A r r ę t o n s  ici  la  sér ie  des  cas  d o u t e u x .  I l  y  en  a 
b e a u c o u p  d ' a u t r e s ,  e t  les q u e s t i o n s  con t rove r sée s  a b o n d e n t  ; 
ma i s  ce  ne  son t  q u e  des  q u e s t i o n s  d ' app l i ca t ion .  Sous  la 
r é se rve  des  n u a n c e s  d ' e spčces  et  des  difficultés  q u i  en  r é ­
su l t en t ,  la  r čg l e  es t  u n i q u e  :  la  f e m m e  a  r a n g  de  co l loca t ion 

.ŕ  la  da te  de  ses  d i v e r s e s  c r é a n c e s  con t re  le  m a r i . 

7 3 9 .  Voilŕ  e n  q u e l  s ens  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  m a ­
riée  es t  occu l t e .  E l le  es t  occu l t e  en  ce  s e n s  q u ' e l l e  peu t  ę t re 
exercée  et  q u ' e l l e  a  r a n g  i n d é p e n d a m m e n t  de  l ' i n sc r ip t ion , 
et  auss i  en  ce.  s ens  q u e  les  faits  q u i ,  de  d ro i t  c o m m u n , 
a r r ę t e n t  le  c o u r s  des  i n s c r i p t i o n s  son t  s a n s  inf luence  s u r 
e l le . 

T R O I S I È M E Q U E S T I O N . — Dans quelle mesure l'hypothèque légale 

des femmes est-elle dispensée d'inscription ? 

740.  Dans  q u e l l e  m e s u r e  la  f e m m e  a­ t ­e l le  le  bénéfice  du 
ca rac tč re  occu l te  de son h y p o t h č q u e  et des c o n s é q u e n c e s  qu i 
en  r é s u l t e n t ?  L 'a ­ t ­e l le  d ' u n e  m a n i č r e  abso lue  et  p e r p é t u e l l e , 
ou  s e u l e m e n t  d a n s  u n e  m e s u r e  l i m i t é e  et  t e m p o r a i r e ?  La 

1.  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  105 bis XVI, 
—  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n"s  1­494 
et  1495.  —  Cass .  2o juin  1895, Sir.  1895.1.348. 

2.  Le  j u g e m e n t  de  condamnat ion ,  en  effet,  ne  crée  pas  l'obligation  ali­
mentaire  ;  il  la  liquide  au  jour  de  la  cessat ion  de  la  vie  c o m m u n e .  L'obliga­
tion  alimentaire  préexiste  ;  elle  fait  partie  des  devoirs  et  droits  qui  résultent 
du  mariage.  — Hic  :  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, loc. cit., —  Baudry­
Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques.  Il,  n ° s  1496 et  1491, — 
Montpellier  16  novembre  1889,  D.  P.  1 8 9 0 . I I . n i ,  Sir.  1891.11.146,  —  Dijon 
16  juin  1893 et  4 juin  1894,  Douai  16 mai  1895, Cass.25  juin  1895,précités. 

D'aprčs  une  autre  opinion,  l 'hypothčque  légale  remonte  s e u l e m e n t  au 
jour  du  jugement .  Trib.  de  la  Seine  28  novembre  1891,  en  note  dans  Sir. 
1895.11.25  ; — cpr.  la dissertation  de  M.  Albert  Wahl  dans  Sirey,  sous  l'arręt 
précité  de  Dijon  du  16  juin  1893. 

II .  ­  13 
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q u e s t i o n  es t i m p o r t a n t e  en  p r a t i q u e .  C'est  ŕ  p ropos  d'elle 
q u e  les lois  de 1855  et  1858 on t  modifié  le  Code  civi l  en  tem­
p é r a n t  le  c a r a c t č r e  occu l t e  de  l ' h y p o t h č q u e . 

On  d i t s o u v e n t  q u e l ' h y p o t h č q u e  de la  f e m m e  est  d ispen­
sée  d ' i n s c r i p t i o n .  A  s ' e x p r i m e r  a i n s i ,  on  r e n d  inexac tement 
la  p e n s é e  de  la  lo i ,  d o n t  le  p o i n t  de  v u e  es t  différent. 

E n  d é p i t  de  l ' a r t i c le  2135 ,  d o n t  la d i spos i t i on  es t  beaucoup 
t r o p  g é n é r a l e ,  le  bénéfice  de  la  c l a n d e s t i n i t é  es t  loin  d'ętre 
a b s o l u .  11 y  a  d e s  cas oů  le  dé fau t  d ' i n s c r i p t i o n  expose  et 
p e u t  c o m p r o m e t t r e  l ' h y p o t h č q u e  de la f e m m e  ; d ' a u t r e  part , 
m ę m e  q u a n d  le  dé fau t  d ' i n s c r i p t i o n  n e  c o m p r o m e t  pas  l'hy­
p o t h č q u e ,  le  v ś u  de la loi et  m ę m e  sa v o l o n t é  formel le  sont 
q u e  l ' i n s c r i p t i o n  soi t  p r i s e . 

P o u r  r e s t e r  d a n s  la  v é r i t é ,  il  faut  se  c o n t e n t e r  de dire que 
le  dé fau t  d ' i n s c r i p t i o n  n ' e s t  pas  e n  g é n é r a l  opposab le  ŕ la' 
f e m m e .  E n c o r e  la  r č g l e  a in s i  f o r m u l é e  compor t e ­ t ­ e l l e des 
e x c e p t i o n s . 

P r é c i s o n s  les  l i m i t e s  de  la  f a v e u r  fai te  ŕ  la  f e m m e  ma­
r i é e .  E l l e s  se  r a p p o r t e n t  ŕ  t ro i s  p o i n t s  de  v u e . 

P R E M I E R P O I N T DE V U E 

7 4 1 .  La  f a v e u r  fai te  ŕ  la  f e m m e  m a r i é e  es t  e x c l u s i v e m e n t 
a t t a c h é e  ŕ  sa  p e r s o n n e  ;  e l le  n e  l u i  a p p a r t i e n t  q u ' e n  tant 
q u e  f e m m e  m a r i é e . 

De  lŕ  d e u x  c o n s é q u e n c e s . 

1° Si la  f e m m e  m e u r t ,  l a  f aveu r  q u i lu i es t faite  échappe 

ŕ  ses h é r i t i e r s ,  q u i  r e n t r e n t  d a n s  le d r o i t  c o m m u n .  De  m ę m e , 

si  la  f e m m e  cčde  son  h y p o t h č q u e  ŕ  des  t i e r s 1 ,  les  cession­

n a i r e s  r e n t r e n t  d a n s  le  d r o i t  c o m m u n  en  ce  q u i  concerne 

l ' i n s c r i p t i o n . 

2°  M ę m e  a u  profi t  de  la  f e m m e ,  la  d i s p e n s e  d ' insc r ip ­
t i o n  es t t e m p o r a i r e .  El le  n ' e n a  le  bénéf ice  q u e p e n d a n t  le 
m a r i a g e  ;  e l le  le  pe rd  en  cas de  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e ,  du 
m o i n s  a u  b o u t  d ' u n  c e r t a i n  t e m p s ,  q u i  a  é té  fixé  ŕ  une 
a n n é e .  A  l ' e x p i r a t i o n  de  ce  d é l a i ,  la  f e m m e ,  q u o i q u e  non 
p a y é e  de ses  d r o i t s  e t  r e p r i s e s ,  r e n t r e  d a n s  le  d r o i t  c o m m u n 
e n  ce q u i c o n c e r n e  l ' i n s c r i p t i o n . 

A ins i  l 'a  déc idé ,  p a r u n e  i m p o r t a n t e  i n n o v a t i o n ,  la  loi  du 

23  m a r s  1855 .  Cet te  loi  m a r q u e  c l a i r e m e n t  la  t e n d a n c e  ac­

1 . Infrà,  n 0 5  820  et  s u i v . 
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t u e l l e ,  dé jŕ  s i g n a l é e 1 ,  qu i  cons i s t e  ŕ  d i m i n u e r  la  p o r t é e 
des  d é r o g a t i o n s  au  d r o i t  c o m m u n  p r é c é d e m m e n t  i n t r o d u i t e s 
d a n s  l ' i n t é r ę t  de  la  f e m m e . 

742.  E n  d é c i d a n t  a i n s i ,  la  loi  de  1855  a  t r a n c h é  u n e  q u e s ­
t ion  d o c t r i n a l e  l o n g t e m p s  d é b a t t u e . 

J u s q u ' e n  1855 ,  la  q u e s t i o n  a v a i t  é té  d i s cu t ée  de  savo i r  ŕ 
que l le  cause  e x a c t e m e n t  se  r a t t a c h e  le  c a r ac t č r e  occu l te  de 
l ' h y p o t h č q u e  l éga le  des  f e m m e s .  La  f aveu r  faite  ŕ  la  f e m m e 
es t ­ e l l e  a t t a c h é e  ŕ  la  p e r s o n n e  de  la  f e m m e ,  ŕ  sa  q u a l i t é 
de  f e m m e  m a r i é e ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  t i e n t ­ e l l e  ŕ  la  q u a ­
l i té  de  la  c r é a n c i č r e  ?  Ou  b i en  es t ­e l le  i n h é r e n t e  ŕ  la  c r éance 
g a r a n t i e ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  t i e n t ­ e l l e  ŕ  la  n a t u r e  et  ŕ  l a 
qua l i t é  des  d ro i t s  g a r a n t i s ? 

S u i v a n t  q u ' o n  a d m e t  l ' un  ou  l ' a u t r e  de  ces  po in t s  de  v u e , 
les  c o n s é q u e n c e s  s o n t  t r č s  d i f fé ren tes . 

Si  la  faveur  faite  es t  a t t a c h é e  ŕ  Ta  p e r s o n n e  de  la  f e m m e , 
si  e l le  t i en t  ŕ  la  q u a l i t é  de  la  c r é a n c i č r e ,  ŕ  sa  q u a l i t é  de 
f e m m e  m a r i é e ,  il  n ' y  a  pas  de  r a i s o n  p o u r  q u ' e l l e  s u r v i v e  au 
m a r i a g e  ;  e l l e  do i t  d i s p a r a î t r e  q u a n d  le  m a r i a g e  est  d i s s o u s  ; 
d e v e n u e  v e u v e ,  la  f e m m e  perd  la  q u a l i t é  q u i  lu i  va la i t  ce 
bénéfice  e x c e p t i o n n e l  et  r e n t r e  d a n s  le  d ro i t  c o m m u n .  Il 
n ' y  a  pas  de  r a i s o n  n o n  p l u s  p o u r  q u e  la  f aveur  faite  ŕ  l a 
f e m m e  profite  a u x  h é r i t i e r s  de  la  f e m m e ,  ou  a u x  c e s s i o n ­
n a i r e s  de  son  h y p o t h č q u e  en  cas  de  cess ion  c o n s e n t i e  p a r 
el le  ;  h é r i t i e r s  et  c e s s i o n n a i r e s  d o i v e n t  r e n t r e r  d a n s  le  d ro i t 
c o m m u n . 

Si ,  au  c o n t r a i r e ,  la  f aveu r  faite  t i e n t  ŕ  la  n a t u r e  de  la 
c r éance ,  ŕ  la  q u a l i t é  des  d ro i t s  g a r a n t i s ,  e l l e  s u b s i s t e r a  t a n t 
que  les  d ro i t s  et  r e p r i s e s  de  la  f e m m e  n e  s e r o n t  pas  l i q u i d é s 
et  p a y é s .  Q u ' i m p o r t e  q u e  le  m a r i a g e  soi t  d i s s o u s ,  q u e  la 
f e m m e  m e u r e  ou  cčde  son  h y p o t h č q u e  ?  Les  d ro i t s  e t  r e ­
pr ises  on t  tou jour s  m ô m e  n a t u r e . 

Sous  l ' e m p i r e  d u  Code  c iv i l ,  on  a d m e t t a i t  q u e  le  c a r a c ­
tčre  occul te  de  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  d e s  f e m m e s  p e r s i s t a i t 
i n d é f i n i m e n t  ap rč s  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e  au  profit  de  la 
f emme  ou  de  ses  h é r i t i e r s ,  e t  q u ' i l  s u b s i s t a i t  au  profit  des 
c e s s i o n n a i r e s  de  l ' h y p o t h č q u e .  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  on  r e ­
ga rda i t  la  d i s p e n s e  d ' i n s c r i p t i o n  c o m m e  t e n a n t  ŕ  la  n a t u r e 
d u  d ro i t  g a r a n t i i . 

1. Suprà,  p.  83. 

2 .  Turin  10  janvier  1812,  Sir.  1812.11.448,  —  Nîmes  S  mai  1812,  Sir.  1812, 
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Cet te  m a n i č r e  d e  vo i r  n ' é t a i t  p a s  l o g i q u e .  Si  l 'on  sous t ra i t 
la  f e m m e  ŕ  la  n é c e s s i t é  de  l ' i n s c r i p t i o n ,  c 'es t  pa r  crainte 
q u e  son  m a r i  n e  l ' e m p ę c h e  de  s ' i n s c r i r e  ;  on  r e d o u t e ,  par 
s u i t e  de  l ' é t a t  de  d é p e n d a n c e  oů  la  f e m m e  se  t r o u v e  vis­
ŕ­vis  d u  m a r i ,  q u ' e l l e  n ' a i t  pas  la  poss ib i l i t é  de  s ' inscr i re . 
La  r a i s o n  d ' ę t r e  de  ce t t e  f aveu r  d i s p a r a i t  q u a n d  le  mar iage 
es t  d i s s o u s ,  ou  q u a n d  l ' h y p o t h č q u e  a p p a r t i e n t  ŕ  u n  autre 
q u e  la  f e m m e ,  e n  cas  de  m o r t  ou  de  ce s s ion . 

Cet te  m a n i č r e  de  voir  é ta i t ,  e n  o u t r e ,  d a n g e r e u s e .  Car  si 
le  m a r i a g e  fai t ,  ŕ  l a  r i g u e u r ,  c o n n a î t r e  l ' ex i s t ence  de  l ' hypo­
t h č q u e ,  c o m m e n t  les  t i e r s  v o n t ­ i l s  ę t r e  a v e r t i s  q u a n d  le 
m a r i a g e  est  d i s s o u s ,  ou  q u a n d  les  d r o i t s  de  la  f e m m e  sont 
e x e r c é s  p a r  d ' a u t r e s  q u e  p a r  e l l e ?  C o m b i e n  n e  d e v i e n n e n t 
p a s  p é r i l l e u s e s  des  h y p o t h č q u e s  occu l t e s  qu i  son t  invoquées 
d ix  a n s ,  t r e n t e  a n s  a p r č s  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e ,  alors 
q u e  t o u t  a u t o r i s e  ŕ  c r o i r e ­ q u e  les  d r o i t s  et  r e p r i s e s  on t  été 
l i q u i d é s  et  p a y é s ,  ou  b ien  des  h y p o t h č q u e s  i n v o q u é e s  soit 
p a r  des  h é r i t i e r s ,  soi t  pa r  des  c e s s i o n n a i r e s ,  s'il  faut  re­
m o n t e r  ŕ  l ' a u t e u r  ! 

A n t é r i e u r e m e n t  au  Code  c iv i l ,  l 'Ed i t  d e  1673  ava i t  établi 
des  r č g l e s  p l u s  s a g e s .  Il  d i s p e n s a i t  la  f e m m e  m a r i é e  de  la 
f o r m a l i t é  d e  l ' e n r e g i s t r e m e n t ;  m a i s  la  f e m m e  sépa rée  de 
b i e n s  é ta i t  t e n u e  de  faire  e n r e g i s t r e r  son  o p p o s i t i o n —  nous 
d i r i o n s  a u j o u r d ' h u i  d ' i n s c r i r e  son  h y p o t h č q u e  —  d a n s  les 
q u a t r e  m o i s  d u  j u g e m e n t  de  s é p a r a t i o n ,  e t  la  f e m m e  veuve 
d a n s  l ' a n n é e  d u  décčs  de  son  m a r i .  A  dé fau t  de  ces  p récau­
t i o n s ,  l ' h y p o t h č q u e  n e  p r e n a i t  r a n g  q u e  d u  j o u r  de  son  e n r e ­
g i s t r e m e n t  (a r t i c les  62  e t  64  de  l 'Ed i t ) . 

La  loi  d u  11  b r u m a i r e  an  VII  s o u m e t  t o u t e s  l es  h y p o t h č ­

q u e s  ŕ  la  n é c e s s i t é  de  l ' i n s c r i p t i o n ,  ce l le  d e s  f e m m e s  m a ­

r i é e s  c o m m e  les  a u t r e s  (a r t i c le  3 ) . 

Q u a n t  au  Code  c iv i l ,  il  a  r é t a b l i  la  d i s p e n s e  d ' in sc r ip t ion 
p o u r  l ' h y p o t h č q u e  des  f e m m e s ,  m a i s  s a n s  s ' e x p l i q u e r  su r 
le  po in t  de  s a v o i r  si  la  d i s p e n s e  d ' i n s c r i p t i o n  pe r s i s t e  aprčs 
la  s é p a r a t i o n  de  b i ens  et  a p r č s  la  d i s s o l u t i o n  du  m a r i a g e . 
Le  Conse i l  d ' E t a t ,  p a r  s o n  Av i s  d u  8  m a i  1812 ,  e n  a  conclu 
q u ' i l  n ' y  ava i t  pas  l ieu  de  fixer  u n  dé la i  p a r t i c u l i e r  aux 
f e m m e s  a p r č s  la  m o r t  d e  l e u r  m a r i  p o u r  p r e n d r e  i n sc r ip ­

1 1.449.  —  Cpr.  Merlin, Répertoire,  v° Inscription hypothécaire,  § 3,  n°  5.  —  En 
s e n s  contraire,  Agen  8  niai  1810,  Sir.  1811.11.167. 
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t ion .  E t  n o u s  a v o n s  v u  q u e  la  j u r i s p r u d e n c e  d e s  p r e m i č r e s 
a n n é e s  d u  X I X 0  s ičcle  s 'est  p r o n o n c é e  d a n s  le  m ę m e  sens  l . 

La  loi  du  23  m a r s  1855  es t  r e v e n u e  a u  p r i n c i p e  de  l 'Edi t 
de  1673.  C'est  l 'objet  des  a r t i c l e s  8  et  9,  d o n t  il  i m p o r t e 
d ' é t u d i e r  avec  so in  les  d i s p o s i t i o n s . 

A.  — Etude de l'article  8. 

743 .  Il  es t  a ins i  conçu  :  «  Si  la  v e u v e ,  le  m i n e u r  d e v e n u 
«  m a j e u r ,  l ' i n t e r d i t  r e l e v é  de  l ' i n t e r d i c t i o n ,  l e u r s  h é r i t i e r s  ou 
«  a y a n t s  c a u s e ,  n ' o n t  pas  p r i s  i n s c r i p t i o n  d a n s  l ' a n n é e  q u i 
«  su i t  la  d i s s o l u t i o n  du  m a r i a g e  ou  la  cessa t ion  de  la  t u t e l l e , 
«  l eu r  h y p o t h č q u e  n e  d a t e ,  ŕ  l ' éga rd  des  t i e r s ,  q u e  d u  j o u r  des 
«  i n s c r i p t i o n s  p r i se s  u l t é r i e u r e m e n t .  » 

A u c u n  d o u t e  n ' e s t  d é s o r m a i s  p o s s i b l e .  La  f a v e u r  faite  ŕ 
la  f e m m e  lu i  es t  p e r s o n n e l l e ,  n e  l u i  es t  acco rdée  q u ' e n 
q u a l i t é  de  f e m m e  m a r i é e  ;  le  m a r i  v ien t ­ i l  ŕ  m o u r i r ,  l ' h y p o ­
t h č q u e  de  la  f e m m e  est  s o u m i s e  ŕ  la  r čg l e  de  l ' i n s c r i p t i o n , 
c o n f o r m é m e n t  a u  d r o i t  c o m m u n . 

Alin  q u ' e l l e  n e  soit  pas  p r i s e  a u  d é p o u r v u ,  on  lu i  m a i n ­
t i en t  le  bénéfice  de  sa  s i t u a t i o n  a n t é r i e u r e  p e n d a n t  u n  a n  ŕ 
pa r t i r  de  la  d i s s o l u t i o n  du  m a r i a g e .  P e n d a n t  ce  dé l a i ,  son 
h y p o t h č q u e  c o n t i n u e  ŕ  va lo i r  i n d é p e n d a m m e n t  de  l ' i n s c r i p ­
t ion ,  avec  t o u t e s  les  c o n s é q u e n c e s  q u i  en  r é s u l t e n t . 

Si  la  f e m m e  s ' inscr i t  d a n s  le  dé la i  l éga l ,  e l le  c o n s e r v e  le 
r a n g  qu ' e l l e  ava i t  a v a n t  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e . 

Mais  si  e l le  la i sse  pa s se r  l ' a n n é e  de  r ép i t  p e n d a n t  l a q u e l l e 
on  lui  m a i n t i e n t  i n t é g r a l e m e n t  le  bénéfice  de  sa  s i t u a t i o n 
a n t é r i e u r e ,  e l le  se ra  d é s o r m a i s  s o u m i s e  ŕ  t o u s  é g a r d s  au 
droi t  c o m m u n .  Donc  :  1°  s o n  h y p o t h č q u e  n e  se ra  p l u s  oppo­
sable  a u x  t iers  ( c r é a n c i e r s  du  m a r i  ou  s o u s ­ a c q u é r e u r s )  q u ' ŕ 
la  cond i t ion  d ' ę t re  i n s c r i t e ,  —  2°  l ' h y p o t h č q u e  n ' a u r a  p l u s 
r a n g  q u ' ŕ  la  da t e  de  l ' i n s c r i p t i o n ,  l ' a r t ic le  2134  d e v e n a n t  a p ­
pl icable  a u x  l i e u  e t  p lace  de  l ' a r t i c le  2135 ,  —  3°  l ' h y p o t h č ­
que  s e r a  p e r d u e  p o u r  la  f e m m e  si  l ' un  des  faits  qu i  m e t t e n t 
obstacle  au  dro i t  d ' i n s c r i r e  u n e  h y p o t h č q u e  v i e n t  ŕ  se  p r o ­
d u i r e ,  —  4°  l ' a r t i c l e  2 1 5 1 ,  q u i  es t  i n a p p l i c a b l e  ŕ  l ' h y p o t h č ­
que  léga le  de  la  f e m m e  t a n t  q u ' e l l e  es t  occu l te ,  d e v i e n t 
app l i cab le  2 . 

1.  Voy.  les  arręts  cités  ŕ  la  note  précédente . 

2. Infrà,  n"  815.  .  , 
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744 .  Ce  r é g i m e  es t  a n a l o g u e  ŕ  ce lu i  q u e  le  lég i s la teur 
de  1804 a d m e t t a i t  dé jŕ ,  d a n s  l ' a r t i c l e  2 1 1 3 , p o u r  les  pr ivi­
l čges  s u r  i m m e u b l e s . 

Si  le  p r i v i l č g e  es t  i n s c r i t  d a n s  les c o n d i t i o n s  r é g l e m e n t a i ­
r e s ,  il  c o n s e r v e  son  r a n g  de  p r i v i l č g e .  S i n o n  il  dégénčre 
e n  h y p o t h č q u e  ' . 

De  m ę m e  ic i .  L ' h y p o t h č q u e  e s t ­ e l l e  i n s c r i t e  d a n s  l 'an­
n é e ,  e l le  c o n s e r v e  le  r a n g  q u i  lu i  a p p a r t e n a i t  q u a n d  elle 
é t a i t  o c c u l t e .  S i n o n  el le  d é g é n č r e  en  h y p o t h č q u e  s imp le  et 
n ' a  p l u s  r a n g  q u ' ŕ la da t e  de  l ' i n s c r i p t i o n . 

De  so r t e  q u e  la  s i t u a t i o n  es t  t r č s  n e t t e  d e p u i s  1855. 
Les  t i e r s  i n t é r e s s é s ,  c r é a n c i e r s  d u  m a r i  ou  a c q u é r e u r s  de 
l ' i m m e u b l e ,  o n t  ŕ  r e d o u t e r  les  h y p o t h č q u e s  occul tes  des 
f e m m e s  a c t u e l l e m e n t  m a r i é e s  o u  v e u v e s  d e p u i s  m o i n s  d 'un 
a n .  H o r s  de  l ŕ ,  l ' h y p o t h č q u e  n e  l e u r  es t  opposab l e  que  si 
e l le  e s t  i n s c r i t e  d a n s  l es t e r m e s  d u  d r o i t  c o m m u n . 

745 .  Cet te  r é f o r m e  de 1855  a u n e t rčs  g r a n d e  p o r t é e . 
D é s o r m a i s  les  i n c o n v é n i e n t s  si  g r a v e s  de  l a  c landes t in i té 

son t  l i m i t é s  ŕ  u n e c o u r t e  p é r i o d e .  Les t i e r s  n ' o n t  p l u s  ŕ  crain­
d r e  q u ' o n  l e u r  oppose  i n o p i n é m e n t  u n e  h y p o t h č q u e  légale 
va lab le  i n d é p e n d a m m e n t  de  t o u t e  i n s c r i p t i o n ,  d ix , v ing t  ou 
t r e n t e  a n s  a p r č s  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e ,  a lo r s  q u ' o n  ne 
sa i t  p l u s  s'il  y  a  e u  u n  m a r i a g e ,  ou  a lo r s ,  si  on  le  sait, 
q u ' o n  es t  a u t o r i s é  ŕ  c r o i r e  les d r o i t s  e t  r e p r i s e s  l iquidés  et 
p a y é s .  Un a n  a p r č s  l a  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e ,  de  parei l les 
s u r p r i s e s  c e s s e n t  d ' ę t r e  p o s s i b l e s . 

N o u s  v e r r o n s  p l u s  l o i n  q u e  la  r é f o r m e  de  1855 a  rendu 
p r e s q u e  i n u t i l e  la  p u r g e  des h y p o t h č q u e s  n o n  insc r i t e s  (ar­
t ic le  2 1 9 3 ) .  E n  cas de  v e n t e  d ' u n i m m e u b l e  a p p a r t e n a n t  ŕ un 
h o m m e  m a r i é ,  la  p u r g e  n ' e s t  p l u s  u t i l e  q u e  si  la  v e n t e  a eu 
l ieu  d a n s  l ' a n n é e  q u i  s u i t  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e . 

746 .  L ' a r t i c l e  8 de  la  loi de  1855 est d o n c  t r č s  impor t an t . 
M a l h e u r e u s e m e n t  il  a  é té r é d i g é ,  c o m m e  d ' a i l l e u r s  p resque 
t o u t e  la  loi  de  1855 ,  a v e c  u n e  c e r t a i n e  p r é c i p i t a t i o n ;  il  est 
é q u i v o q u e  d a n s  ses t e r m e s  e t  l a i s se  p l u s i e u r s  h y p o t h č s e s  en 
d e h o r s  de  ses p r é v i s i o n s  f o r m e l l e s . 

747 .  Il  s ' a p p l i q u e  s e u l e m e n t  a u  cas  de  d i s s o l u t i o n  du 
m a r i a g e . 

P a r  c o n s é q u e n t ,  il n e  c o n c e r n e  p a s  la  f e m m e  sépa rée  de 

I . Suprà,  p .  Cl  et  suiv . 
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biens ,  q u o i q u ' e l l e  r e p r e n n e  d é s o r m a i s  l ' a d m i n i s t r a t i o n  de 
ses  b i ens  et  r e c o u v r e  e n  g r a n d e  pa r t i e  son  i n d é p e n d a n c e . 
Peu t ­ ę t r e  a ­ t ­on  c o n s i d é r é  q u e  la  f e m m e ,  le  m a r i a g e  s u b s i s ­
t an t ,  r i s q u e  de  n e  pas  avo i r  son  e n t i č r e  l i b e r t é .  P e u t ­ ę t r e 
a­ t ­on  o b s e r v é  q u e  les  d ro i t s  e t  r e p r i s e s ,  a u  cas  de  s é p a r a ­
t ion  de  b i e n s ,  s o n t  p r e s q u e  t o u j o u r s  l i q u i d é s  et  payés  ŕ  b rčve 
é c h é a n c e ;  l ' a r t i c le  1444  fait  m ę m e  de  ce  p a i e m e n t  u n e  n é ­
cessi té  l éga le ,  ce  qu i  d i m i n u e  l ' i n c o n v é n i e n t  d o n t  se  p l a i g n a i t 
la  p r a t i q u e .  T o u j o u r s  est­ i l  que  l ' a r t i c le  8  v i se  e x c l u s i v e m e n t 
la  d i s so lu t i on  d u  m a r i a g e ;  t o u t  le  m o n d e  a d m e t  q u ' i l  es t 
i napp l i cab le  a u  cas  de  s é p a r a t i o n  de  b i e n s . 

L ' a r t i c l e  8  n e  c o n c e r n e  pas  d a v a n t a g e  la  f e m m e  s é p a r é e 
de  corps .  La  s é p a r a t i o n  de  co rps ,  en  elfet,  n ' o p č r e  pas  d i s ­
so lu t ion  du  m a r i a g e .  S a n s  d o u t e  e l le  e n t r a î n e  la  s é p a r a t i o n 
de  b iens  ;  m a i s  les  r a i s o n s  q u i  v i e n n e n t  d ' ę t r e  d é d u i t e s  ŕ 
propos  de  la  s é p a r a t i o n  de  b i e n s  p r i n c i p a l e  o n t  t o u t e  l e u r 
v a l e u r  en  ce  qui  c o n c e r n e  la  s é p a r a t i o n  de  b iens  acces so i r e . 

Il  faut  r e c o n n a î t r e  toutefo is  q u e  ce t te  so lu t i on  n ' e s t  p a s  e n 
parfaite  c o n c o r d a n c e  avec  la  loi  d u  6  févr ier  1893 ,  p o r t a n t 
modif icat ion  a u  r é g i m e  de  la  s é p a r a t i o n  de  c o r p s .  L ' a r t i c l e  3 
de  cet te  loi  d i t  q u e  la  s é p a r a t i o n  de  co rps  r e n d  ŕ  la  f e m m e 
«  le  p l e in  exerc ice  de  sa  capac i t é  c iv i le  ».  N 'y  a­ t ­ i l  pas 
con t rad ic t ion  ŕ  ce  q u e  la  f e m m e  s é p a r é e  de  corps  c o n s e r v e 
le  bénéfice  de  l ' h y p o t h č q u e  o c c u l t e ,  d ű  p r é c i s é m e n t  ŕ  ce  q u e 
la  femme  n ' a v a i t  pas  l ' i n t ég ra l i t é  de  ses  d ro i t s  ? Mais  la  loi 
de  1893  n ' a  c e r t a i n e m e n t  pas  modifié  le  r é g i m e  i n s t i t u é  p a r 
le  l ég i s l a t eu r  de  1855 

7 4 8 .  A ins i ,  l ' a r t ic le  8  de  la  loi  de  1855  n ' e s t  a p p l i c a b l e 
q u ' e n  cas  de  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e .  Mais  il  s ' a p p l i q u e  d a n s 
tous  les  cas  de  d i s s o l u t i o n . 

Le  texte ,  il  es t  v r a i ,  n e  p r é v o i t  f o r m e l l e m e n t  q u e  la  d i s so­
lu t ion  du  mariage,  p a r  la  m o r t  du  m a r i .  L ' o b l i g a t i o n  d ' i n s ­
cr i re  l ' h y p o t h č q u e  d a n s  l ' a n n é e  es t  i m p o s é e  ŕ  la  v e u v e ,  p u i s 
a u x  h é r i t i e r s  de  la  v e u v e  q u i  v ien t  ŕ  m o u r i r  a v a n t  le  p a i e ­
m e n t  de  ses  d ro i t s  et  r e p r i s e s . 

1.  Nulle  part  les  rédacteurs  de  la  loi  du  6  février  1893  n'ont  manifesté  une 
semblable  intent ion.  11  est  difficile  d'admettre  que  la  séparation  de  corps, 
qui  ne  rompt  pas  le  mariage  et  qui,  dans  l'opinion  courante,  ne  fait  m ę m e 
pas  disparaître  l' inaliénabilité  dotale,  puisse  produire  un  effet  aussi  impor­
tant.  Voy.  de  Loynes,  note  dans  D .  P .  1894.H.577,  —  Baudry­Lacantinerie 
et  de  Loynes, Privilèges et hypothèques,  II,  n #  1512. 
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Mais  il  y  a  d ' a u l r o s  h y p o t h č s e s  ŕ  p r é v o i r .  E t  l 'ar t icle  8 
do i t  ę t r e  r e g a r d é  c o m m e  a p p l i c a b l e  d a n s  t o u t e s . 

P r e m i č r e  h y p o t h č s e .  —  Le  m a r i a g e  est  d i s sous  par  le  di­

v o r c e .  La  loi  de  1855 a  é té  p o r t é e  ŕ  u n e  é p o q u e  oů le  divorce 
n ' e x i s t a i t  p l u s .  D e p u i s  q u ' i l  a é té  r é t a b l i ,  il  n ' y  a  a u c u n e  rai­
s o n  p o u r  n e  p a s  é t e n d r e  la  d i spos i t i on  de  l 'a r t ic le  8 ŕ  cette 
c a u s e  de  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e  L 'ob l iga t ion  d ' inscrire 
l ' h y p o t h č q u e  d a n s  l ' a n n é e  i n c o m b e  ŕ  la  f e m m e  divorcée  et 
ŕ  ses  h é r i t i e r s . 

D e u x i č m e  h y p o t h č s e .  —  Le  m a r i a g e  p r e n d  fin  pa r  la  mort 
de  la  f e m m e .  Ses  h é r i t i e r s  d o i v e n t ­ i l s ,  sous  la  sanc t ion  éta­
bl ie  p a r l a  loi .  p r e n d r e  i n s c r i p t i o n  d a n s  l ' a n n é e  du  décčs ? 
L ' a r t i c l e  8  p a r l e  b ien  des  h é r i t i e r s  ;  m a i s  le  t o u r  de  phrase 
i n d i q u e  q u ' i l  s ' ag i t  des  h é r i t i e r s  de  la  f e m m e  veuve .  Le 
t e x t e  s u p p o s e  q u e  le  m a r i a g e  s 'est  d i s s o u s  p a r  la  mor t  du 
m a r i ,  p u i s  q u e  la  f e m m e  es t  m o r t e  ŕ  son  t o u r  s a n s  avoir  pris 
i n s c r i p t i o n  ;  d a n s  ce  ca s , ses  h é r i t i e r s  s o n t  s o u m i s  aux  mę­
m e s  p r e s c r i p t i o n s  q u ' e l l e ,  Mais  q u e  d é c i d e r  si  le  mar i age  est 
d i s s o u s  pa r  la  m o r t  de  la  f e m m e  et  q u e  le  d ro i t  aux  reprises 
s ' o u v r e  en  la  p e r s o n n e  des  h é r i t i e r s ? 

L ' e s p r i t  de  la  lo i , ŕ  dé fau t  de  ses  t e r m e s ,  n ' e s t  pas  dou­
t e u x .  La j u r i s p r u d e n c e  n ' a  pas  hés i t é  ŕ  é t e n d r e  l 'applicat ion 
de  l ' a r t i c le  8.  Si  le  bénéf ice  de  l ' h y p o t h č q u e  occul te ,  fa­
v e u r  p e r s o n n e l l e  ŕ  la  f e m m e ,  l u i  é c h a p p e  q u a n d  elle  a  re­
c o u v r é  son  i n d é p e n d a n c e  pa r  la  m o r t  du  m a r i ,  c o m m e n t  se 
p e r p é t u e r a i t ­ i l  a p r č s  la  m o r t  de  la  f e m m e  a u  proti t  de  ses 
h é r i t i e r s ,  qu i on t ,  c o m m e  t e l s ,  u n e c o m p l č t e  l ibe r té  d 'act ion? 

11 se ra i t  i n a d m i s s i b l e  q u e  le  bénéfice  c o n s e r v é  aux  hér i t ie rs 
de  la  f e m m e  e ű t  e n t r e  l e u r s  m a i n s  p l u s  d ' é t e n d u e  qu ' i l  n 'en 
a  d a n s  la  p e r s o n n e  de  la  f e m m e  e l l e ­ m ę m e  2 . 

1.  En  ce  sens  : Carpentier, Traité du divorce,  n°  343, —  ti'ib.  de  Bordeaux 
15  janvier  1894, D.  P.  1894.11.577  (noie  de  M.  de  Loynes ) ,  Sir.  1894.11.256. 

En  cas  de  divorce,  le  délai  d'un  an  court  du  jour  de  la  transcription  du 
j u g e m e n t  sur les  registres  de  l'état  civi l . 

2.  Pont , Privilèges et hypothèques,  II ,  n°  809, —  Elandin, Transcription, 

II,  n ° s  1016 et  1017,  1527 et  1528, — Mourlon, Transcription,  II, n" 866 ŕ 872, 
—  Verdier, Transcription,  II, n° 627, —  Aubry  et  Rau, 5 e  édit ion,  III,  p.  513, 
texte  et  note  17, —  Déniante  et  Colrnet  de  Santerre, Cours analytique,  IX, 
n°  107 bis,  — Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  229, — Baudry­Lacan­
tinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1513, —  Bordeaux 
12  mars  1860,  D.  P .  1861.11.67,  Sir .  1860.11.524,  —  Aix  10  janvier 1861, 
Sir .  1861.11.177,  —  Metz  19 mars  1861, D .  P .  1861.11.135,  Sir.  1861.11.179, — 
Orléans  26 aoűt  1869,  D.  P  1869.11.183,  Sir. 1870.11.113,  ­  C i s s .  2 juillet  1877, 
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La  q u e s t i o n  a  é té  d i s c u t é e  a p r č s  la  loi  de  1855.  Mais  la 
con t rove r se  n ' a  pas  é té  de  l o n g u e  d u r é e . 

T r o i s i č m e  h y p o t h č s e .  —  La  q u e s t i o n  est  p l u s  dé l i ca te  l o r s ­
que  la  f e m m e  p r é d é c č d e  l a i s s a n t  des  h é r i t i e r s  m i n e u r s .  Ce 
sont ,  pa r  e x e m p l e ,  les  e n f a n t s  m i n e u r s  de  la  f e m m e ,  et  i ls 
ont  l eu r  pč re  p o u r  t u t e u r .  S u r  les  i m m e u b l e s  de  l e u r  p č r e , 
ces  en fan t s  pos sčden t  d e u x  h y p o t h č q u e s  :  l ' u n e  du  chef  de 
l e u r  m č r e ,  h y p o t h č q u e  l éga le  d e l ŕ  f e m m e  m a r i é e ,  — l ' a u ­
tre,  de  l e u r  chef,  c o m m e  m i n e u r s  en  t u t e l l e ,  et  ce t te  h y p o ­
t h č q u e  est  o c c u l t e . Doivent ­ i l s  i n s c r i r e  ŕ  l e u r  profit  l ' h y p o t h č ­
que  de  l eu r  m č r e  s u r  les  b i ens  d u  m a r i ? 

L ' h é s i t a t i o n  se  conçoi t  ;  car  ce  se ra i t  a lo r s  le  m a r i  s u r v i ­
van t  qu i  a u r a i t ,  c o m m e  t u t e u r  e t  a u  n o m  de  ses  e n f a n t s ,  ŕ 
faire  i n sc r i r e  s u r  ses  p r o p r e s  b iens  l ' h y p o t h č q u e  léga le  l eu r 
a p p a r t e n a n t  du  chef  de  l e u r  m č r e . M a i s  c ' e s t , au  c o n t r a i r e , u n e 
ra i son  de  p l u s  p o u r  n e  pas  h é s i t e r ,  et  p o u r  déc ide r  q u e  l ' é ta t 
de  m i n o r i t é  des  h é r i t i e r s  n e  d o n n e  l ieu  ŕ  a u c u n e  p r o r o g a t i o n 
de  délai  q u a n t  ŕ  l ' i n sc r ip t ion  de  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e . 
Le  but  de  l ' a r t i c le  8  e x c l u t  t o u t e  d i s t i n c t i o n .  Il  v e u t  q u e  les 
t i e r s ,  u n  an  a p r č s  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e ,  so ien t  a s s u r é s 
que  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  de  la  f e m m e  ne  l e u r  s e r a  p l u s 
opposable  si  e l le  n ' a  pas  é té  i n sc r i t e .  Q u ' i m p o r t e ,  dčs  lo r s ,  la 
s i tua t ion  des  h é r i t i e r s  de  la  f e m m e ?  S'ils  son t  m i n e u r s  et 
que  le  dé fau t  d ' i n s c r i p t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e  de  l e u r  m č r e 
c o m p r o m e t t e  l e u r s  i n t é r ę t s ,  i ls  a u r o n t  c o n t r e  le  t u t e u r  u n 
recours  qu i  es t  g a r a n t i ,  lu i  a u s s i ,  pa r  u n e  h y p o t h č q u e  léga le 
occul te  (ar t ic le  2135­1°).  Les  d e u x  h y p o t h č q u e s  son t  d i s t i n c ­
tes  ;  c h a c u n e  d ' e l l e s  es t  s o u m i s e  ŕ  des  r čg l e s  p r o p r e s . 

C o m m e  la  p r é c é d e n t e  ce t te  q u e s t i o n  a  é té  d i s c u t é e .  Mais 
elle  n e  l 'es t  p l u s ;  la  j u r i s p r u d e n c e  est  d e p u i s  l o n g t e m p s 
fixée  d a n s  le  sens  q u e  n o u s  v e n o n s  d ' i n d i q u e r 1 . 

D.  P.  1818.1.408,  Sir.  1871.1.415,  —  trib.  de  Bordeaux  15  janvier  1894,  D . 
P.  1894.11.577  (noie  de  M.  de  Loynes) ,  Sir.  1894.11.256. 

1.  Grenoble  29  avril  1858,  D.  P.  1861.11.68,  Sir.  1859.11.70,  —  26  février 
1862,  D.  P.  1863.11.68,  Sir.  1863.11.73,  —  Cass.  2  mai  1866,  D.  P .  1866.1 . 
241,  Sir.  1866.1.233  (noie  de  M.  Labbé),  —  Bourges  17  février  1872,  S i r . 
1872.11.133,  —  Aix  9  janvier  1875,  D.  P .  1876.11.178,  —  Paris  21  janvier  1875, 
Sir.  1875.11.77,  ­  Cass .  22  aoűt  1876,  D.  P.  1876.1.212,  Sir.  1878.1.471,  — 
Cass.  2  juillet  1877,  D.  P.  1.877.1.408,  Sir .  1878.1.415,  —  Alger  12  mai  1880, 
Sir.  1881.11.37,  —  Angers  19 janvier  1892,  D.  P .  1892.11.212,  —  Cass.  15  n o ­
vembre  1892,  Sir .  1893.1.145. 

Sic  :  Flandin, Transcription,  n o s  1018  ŕ  1022,  —  Mourlon, Transcription, 

II,  n°  871,  —  Verdier, Transcription,  II,  n°  626,  —  Bressol les , Transcription, 
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749 .  Toi le  es t  la  p r e m i č r e  a p p l i c a t i o n  de  la  r é fo rme  opérée 
en  1855.  La  f a v e u r  de  l ' a r t i c l e  2135­2°,  qu i  es t  pe rsonne l le  ŕ 
la  f e m m e ,  e s t  en  o u t r e  t e m p o r a i r e .  P a r  c o n s é q u e n t ,  en  cas 
de  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e ,  la  f e m m e  ou  ses  hé r i t i e r s  ren­
t r e n t  d a n s  le  d ro i t  c o m m u n  ;  p o u r  q u e  1 h y p o t h č q u e  conser­
ve  le  bénéfice  de  son  r a n g ,  il  f au t  q u ' e l l e  soit  inscrite 
d a n s  l ' a n n é e . 

B .  — Etude de l'article  9 . 

750 .  Il  s u p p o s e  n o n  p l u s  q u e  le  m a r i a g e  es t  dissous, 
m a i s  q u e ,  p e n d a n t  le  m a r i a g e  ou  p e n d a n t  l ' a n n é e  qui  suit 
la  d i s s o l u t i o n ,  d ' u n e  m a n i č r e  p l u s  g é n é r a l e  a lo r s  que  l 'hy­
p o t h č q u e  v a u t  i n d é p e n d a m m e n t  de  t o u t e  insc r ip t ion ,  la 
f e m m e  o u  ses  h é r i t i e r s  c č d e n t  l ' h y p o t h č q u e  ŕ  un  t ie rs  et  le 
s u b r o g e n t  d a n s  le  bénéfice  de  ce t t e  s ű r e t é ,  s ans  lui  céder 
d ' a i l l e u r s  l a  c r é a n c e  g a r a n t i e  ' . 

D a n s  l ' un  e t  l ' a u t r e  cas ,  c 'est  u n  t i e r s  qu i  i n v o q u e  l 'hypo­
t h č q u e  l éga l e . 

L ' a r t i c l e  9  déc ide  q u e  l ' h y p o t h č q u e  n e  v a u t ,  a u  profit  du 
c e s s i o n n a i r e  ou  du  s u b r o g é  e t  au  r e g a r d  des  t i e r s ,  que  par 
l ' i n s c r i p t i o n . 

Il  en  é t a i t  a u t r e m e n t  a v a n t  la  loi  de  1855 .  Le  cess ionnai re 
des  d r o i t s  de  la  f e m m e  et  le  s u b r o g é  c o n s e r v a i e n t  c o m m e  la 
f e m m e  e l l e ­ m ę m e  et  i n d é f i n i m e n t  le  bénéfice  de  l ' hypo thč­
q u e  occu l t e  ;  i ls  p o u v a i e n t  se  p r é v a l o i r  des  d ro i t s  acquis ,  ŕ 
l ' éga rd  des  t i e r s ,  s a n s  a v o i r  pr is  i n s c r i p t i o n . 

Il  es t  l o g i q u e  q u e  la  r č g l e  soi t  différente  d e p u i s  la  loi  de 
1855 .  Du  m o m e n t  q u e  la  f aveur  fai te  ŕ  la  f e m m e  par  l 'arti­
c le  2135­2°  a  le  c a r a c t č r e  d ' u n  bénéfice  p e r s o n n e l  conféré  ŕ 
la  f e m m e  e n  sa  q u a l i t é  de  f e m m e  m a r i é e ,  e l le  n e  doi t  pas 
p l u s  prof i ter  a u  c e s s i o n n a i r e  ou  a u  s u b r o g é  qu ' e l l e  ne 
profi te  ŕ  la  f e m m e  e l l e ­ m ę m e  ou  ŕ  ses  h é r i t i e r s  ap rčs  la  dis­
s o l u t i o n  d u  m a r i a g e .  La  c a u s e  de  la  f aveu r  a  d i s p a r u . 

D o n c  le  c e s s i o n n a i r e  e t  le  s u b r o g é  n e  s e r o n t ,  ŕ  l 'égard  des 

n°  98,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  111,  p.  514,  texte  et  note  19,  —  Thézard, 
Privilèges et. hypothèques,  n°  229,  —  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours 

analytique,  IX,  n°  107 bis,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges 

et hypothèques,  II,  n°  1514. 
Eu  sens  contraire  :  R i o m  3  aoűt  1863,  D.  P.  1863.11.133,  Sir .  1863 . I I .Ht , 

—  Agen  6  décembre  1864,  D.  P .  1865.11.27,  Sir.  1863.11.138,  —  Lvon  11  jan­
vier  1876,  Sir.  1876.11.203,  —  Paris  22  novembre  1894,  D.  P.  1891.11.169  (note 
de  M.  Bois te l ) . 

1. Infrù,  n»  828. 
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t i e r s ,  sa is is  des  d ro i t s  pa r  e u x  a c q u i s  q u e  m o y e n n a n t  i n s ­
c r ip t ion .  C'est  ce  q u e  por te  l ' a r t ic le  9.  Il  a  fait  d i s p a r a î t r e 
u n  des  i n c o n v é n i e n t s  p r a t i q u e s  les  p l u s  g r a v e s  de  l ' a r t i ­
cle  2135­2». 

Mais  le  m o m e n t  n ' e s t  pas  v e n u  d ' i n s i s t e r  s u r  ce  t ex te .  N o u s 
le  r e t r o u v e r o n s  p l u s  t a r d . 

751.  C o n t i n u o n s  ŕ  s i g n a l e r  l es  l i m i t e s  a s s i g n é e s  a u  ca­
ractčre  occul te  de  l ' h y p o t h č q u e  des  f e m m e s .  E l les  se  r é fč ren t , 
a v o n s ­ n o u s  d i t ,  ŕ  t ro i s  p o i n t s  de  v u e .  N o u s  v e n o n s  de  vo i r 
le  p r emie r ,  a u q u e l  se  r a p p o r t e n t  les  a r t i c l e s  8  et  9  de  la  loi  de 
1855.  Voici  m a i n t e n a n t  le  second . 

D E U X I È M E P O I N T DE V U E 

752.  Męme  p e n d a n t  le  m a r i a g e  ou  p e n d a n t  l ' a n n é e  q u i 
sui t  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e ,  a u t r e m e n t  d i t  a lo r s  q u e 
l ' h y p o t h č q u e  ex i s te  i n d é p e n d a m m e n t  de  t o u t e  i n s c r i p t i o n , 
il  peu t  a r r i v e r  q u e  la  f e m m e  perde  son  h y p o t h č q u e  en  t o u t 
ou  en  par t i e  si  e l le  n e  la  fait  pas  i n s c r i r e . 

L 'ar t icle  2135­2"  d i t  q u e  l ' h y p o t h č q u e  exis te  i n d é p e n ­
d a m m e n t  de  t o u t e  i n s c r i p t i o n .  Mais  c 'est  sous  la  r é s e r v e 
des  cas  p a r t i c u l i e r s  oů  ce t te  r č g l e  s u b i t  des  e x c e p t i o n s  ; 
et  le  tex te  a  t o r t  de  n e  pas  f o r m u l e r  e x p r e s s é m e n t  ce t te 
r é se rve . 

Ces  cas  son t  au  n o m b r e  de  t r o i s .  D a n s  ces  t ro i s  cas , 
l ' in téręt  du  c r é d i t  i m m o b i l i e r ,  de  la  s é c u r i t é  des  t i e r s ,  l ' e m ­
por te  su r  l ' i n t é r ę t  i n d i v i d u e l  de  la  f e m m e  ;  e l le  n e  c o n s e r v e 
son  dro i t  q u ' e n  p r e n a n t  i n s c r i p t i o n .  A  e l le  de  ve i l l e r .  E l l e 
doit  savoi r  q u e  l ' a r t i c le  2135­2°  es t  t r o p  g é n é r a l  d a n s  ses 
t e r m e s ,  q u ' e l l e  n e  doi t  pas  le  p r e n d r e  ŕ  la  l e t t r e  et  q u ' i l 
compor te  des  r e s t r i c t i o n s .  E n  cela ,  l ' a r t ic le  2135  n e  la isse 
pas  d 'ę t re  u n  p ičge  p o u r  la  f e m m e ,  car  i l  l u i  d o n n e  u n e 
sécur i té  t r o m p e u s e . 

Premier cas. 

753.  La  facu l té  de  n e  pas  i n s c r i r e  l ' h y p o t h č q u e  l éga l e 
d i spa ra i t  q u a n d  le  m a r i  a l i č n e  ŕ  l ' a m i a b l e  l ' i m m e u b l e  l u i 
a p p a r t e n a n t ,  so i t  a u  cou r s  d u  m a r i a g e ,  soit  d a n s  l ' an n ée  de 
la  d i s so lu t ion  d u  m a r i a g e ,  si  l ' a c q u é r e u r  r e c o u r t  ŕ  la 
p u r g e . 
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N o u s  r e t r o u v e r o n s  ce t te  r čg le  sous  l ' a r t i c le  2193 .  Consta­
t o n s  s e u l e m e n t  le  r é s u l t a t . 

7 5 4 .  L ' h y p o t h č q u e  confčre  a u  c r é a n c i e r  le  d ro i t  de  suite. 
L a  f e m m e  pos sčde  ce  d ro i t ,  p e n d a n t  le  m a r i a g e  et  pendant 
l ' a n n é e  qu i  su i t  la  d i s s o l u t i o n  du  m a r i a g e ,  i n d é p e n d a m m e n t 
de  t o u t e  i n s c r i p t i o n  ;  m a i s ,  d a n s  l ' i n t é r ę t  de  la  circulation 
des  b i e n s  e t  de  la  s t ab i l i t é  de  la  p r o p r i é t é  immobi l i č r e ,  on 
r e c o n n a î t  aux  a c q u é r e u r s  le  d r o i t  de  l i b é r e r  l ' i m m e u b l e  ac­
q u i s  d e s  c h a r g e s  h y p o t h é c a i r e s  qui  le  g r č v e n t .  Cela  s'appelle 
p u r g e r  l ' i m m e u b l e ,  et  le  d ro i t  de  p u r g e r  s 'exerce  non 
s e u l e m e n t  ŕ  l ' e n c o n t r e  des  c r é a n c i e r s  i n s c r i t s ,  ma i s  męme 
ŕ  l ' e n c o n t r e  des  c r é a n c i e r s  ŕ  h y p o t h č q u e s  occul tes .  L'ac­
q u é r e u r  offre  son  p r ix ,  ou ,  si  c 'est  u n  a c q u é r e u r  ŕ  t i t re  gra­
t u i t ,  le  p r ix  d ' e s t i m a t i o n  de  l ' i m m e u b l e .  Si  la  femme  n'a 
p a s  fait  i n sc r i r e  son  h y p o t h č q u e  d a n s  u n  délai  de  deux 
m o i s  ŕ  p a r t i r  des  no t i f i ca t ions  ŕ  fin  de  p u r g e  faites  par  l'ac­
q u é r e u r ,  l ' i m m e u b l e  es t  af f ranchi  d u  d ro i t  de  sui te  entre 
les  m a i n s  de  l ' a c q u é r e u r  (ar t ic le  2195) . 

Il  p e u t  a r r i v e r  q u e  l ' h y p o t h č q u e  léga le  a i t  été  inscrite  en 
fait.  La  p u r g e  a lo r s  n ' e s t  poss ib le  q u ' a u  m o y e n  de  notifica­
t i o n s  i n d i v i d u e l l e s  fa i tes  ŕ  la  f e m m e .  P a r  c o n s é q u e n t ,  son 
i n t é r ę t  es t  e n g a g é  ŕ  ce  q u e  l ' i n sc r ip t i on  soi t  p r i s e . 

Il  se  p e u t  au  c o n t r a i r e  q u ' i l  n ' a i t  pas  é té  p r i s  d ' inscr ipt ion. 
Dans  ce  ca s ,  la  p u r g e  s ' a c c o m p l i t  s a n s  not i f ica t ions  indivi­
d u e l l e s ,  s u r  a v i s  g é n é r a l  a d r e s s é  ŕ  q u i  de  dro i t  par  des 
a n n o n c e s  p u b l i q u e s .  Donc ,  la  f e m m e  p e u t  se  t rouver  at­
t e i n t e  d a n s  ses  d ro i t s  s a n s  a v o i r  é té  d i r e c t e m e n t  prévenue. 

Il  est  v r a i  q u ' e l l e  n e  pe rd  p a s  c o m p l č t e m e n t ,  pa r  cela  seul, 
sa  g a r a n t i e  h y p o t h é c a i r e .  S e u l e m e n t  e l le  n ' a  p lus  de  droit 
q u e  s u r  le  pr ix  ;  e n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  e l le  n ' a  p l u s  que  le  droit 
de  p r é f é r e n c e .  C'est  u n  des  cas  d a n s  l e s q u e l s  le  droit  de 
p r é f é r e n c e  s u r v i t  a u  d r o i t  de  su i t e  ;  le  d r o i t  de  préférence 
r é s u l t a n t  de  l ' h y p o t h č q u e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  le  d ro i t  de  produire  ŕ 
l ' o rd re  et  d ' ę t r e  c o l l o q u e  ŕ  u n  r a n g  p r i v i l é g i é ,  subs i s t e  alors 
q u e  le  d ro i t  de  s u i t e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  le  d r o i t  de  sa i s i r  l ' immeu­
b l e ,  es t  p e r d u  1 . 

755 .  Mais  il  p e u t  a r r i v e r ,  d a n s  ce  cas ,  q u e  la  f e m m e  perde 
m ę m e  le  d ro i t  de  p r é f é r e n c e .  Cela  se  p r o d u i t  d a n s  t rois  hy­
p o t h č s e s . 

1.  Nous  trouverons  d'autres  exemples  de  survie  du  droit  de  préférence 
e­u  droit  de  suite,  et  nous  les  réunirons  plus  tard. 
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La  p r e m i č r e  es t  ce l le  oů  l ' a c q u é r e u r  a  p a y é  son  pr ix  ;  ca r 
a lors  il  n ' y  a  p l u s  d ' o r d r e  poss ib le  fau te  de  d e n i e r s  ŕ  d i s t r i ­
buer .  E t  l ' a c q u é r e u r  es t  d a n s  son  dro i t  en  p a y a n t  son  v e n ­
deur ,  ŕ  mo ins  q u ' i l  n ' a i t  été  fait  s a i s i e ­ a r r ę t  e n t r e  ses  m a i n s . 

La  seconde  h y p o t h č s e  est  ce l le  oů  le  m a r i  v e n d e u r  a  d i s ­
posé  de  sa  c r é a n c e  au  m o y e n  d ' u n e  cess ion  r é g u l i č r e  ;  car 
a lors  l ' a c q u é r e u r  n ' e s t  p l u s  d é b i t e u r  du  m a r i  m a i s  d u  c e s ­
s i o n n a i r ę ,  et  la  f e m m e ,  c r é a n c i č r e  d u  m a r i ,  n e  p e u t  r i e n 
exiger  de  l ' a c q u é r e u r . 

Enfin  la  t r o i s i č m e  h y p o t h č s e  est  ce l le  oů  la  f e m m e  n ' a 
pas  p rodu i t  en  t e m p s  u t i l e  ( a r t i c l e s  755  et  772  a l i n é a  5 
C.  proc.  c i \ \ ) . 

La  femme  p e u t  d o n c ,  faute  d ' i n s c r i p t i o n ,  pe rd re  t o u t e  sa 
ga ran t ie  h y p o t h é c a i r e ,  en  dép i t  de  l ' a r t ic le  2135­2°. 

Ces  é v e n t u a l i t é s  se  r é a l i s e n t  parfois  ŕ  la  c o n n a i s s a n c e  e t  d u 
c o n s e n t e m e n t  de  la  f e m m e .  11  p e u t  a r r i v e r  en  effet  que  le 
m a r i ,  au  cas  d ' a l i é n a t i o n  d 'un  i m m e u b l e ,  en  pos sčde  d ' a u ­
t res  qu i  suffisent  p o u r  g a r a n t i r  ŕ  la  f e m m e  ses  d ro i t s  et  r e ­
p r i s e s .  La  f e m m e  a lors  n e  r i s q u e  r i e n  en  l a i s s an t  la  p u r g e 
p rodu i re  les  effets  q u i  lu i  son t  l é g a l e m e n t  i n h é r e n t s ,  p u i s ­
qu 'e l le  conse rve  su r  les  a u t r e s  i m m e u b l e s  du  m a r i  u n e  ga­
r an t i e  efficace. 

Deuxième cas. 

756.  La  faculté  de  n e  pas  i n s c r i r e  l ' h y p o t h č q u e  léga le  d i s ­
para î t  en  cas  de  sa i s ie  de  l ' i m m e u b l e  du  m a r i  pa r  ses  c r é a n ­
ciers ,  ou  en  cas  de  v e n t e  v o l o n t a i r e  su iv ie  de  s u r e n c h č r e  d u 
s ix ičme,  p e n d a n t  le  m a r i a g e  ou  l ' a n n é e  qui  su i t  la  d i s s o l u ­
t ion  du  m a r i a g e . 

757.  C'étai t  u n  p r inc ipe  i n c o n t e s t é ,  sous  l ' e m p i r e  du  Code 
civil  de  1804  et  du  Code  de  p rocédu re  de  1807,  q u e  l ' ad jud i ­
cation  su r  sais ie  p u r g e  pa r  e l l e ­ m ę m e  les  h y p o t h č q u e s  i n s ­
cr i tes ,  s ans  qu ' i l  soi t  be so in  q u e  l ' a c q u é r e u r  —  ici  l ' ad jud i ­
cataire  su r  sais ie  —  r e c o u r e  ŕ  la  p r o c é d u r e  des  a r t i c l e s 
2181  et  s u i v a n t s .  Les  c r é a n c i e r s  n ' o n t  p lus  d ' ac t ion  q u e 
sur  le  pr ix ,  e n  ce  s e n s  q u ' i l s  p e u v e n t  p r o d u i r e  ŕ  l ' o rd re 
ouver t ,  m a i s  s a n s  p o u v o i r  faire  p rocéde r  ŕ  u n e  n o u v e l l e 
ven t e .  C'est  e n c o r e  u n  cas  oů  le  d ro i t  de  p r é f é r ence  s u r v i t 
au  dro i t  de  s u i t e . 

Voici  la  r a i son  de  la  r čg le  a d m i s e .  L ' i m m e u b l e  v e n d u  a u x 
enchč re s  p u b l i q u e s  l 'a  é té  ŕ  sa  p l u s  h a u t e  v a l e u r  ;  le  pr ix 
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es t  d é f i n i t i v e m e n t  fixé  ;  le  d r o i t  des  c r é a n c i e r s  est  sauve­
g a r d é  ;  u n e  n o u v e l l e  v e n t e  e n t r a î n e r a i t  des  frais  en  pure 
p e r t e . 

Q u e l q u e s  d o u t e s  a v a i e n t  b i en  é té  é m i s  ŕ  l 'or igine  sur 
l ' a d m i s s i o n  de  ce t te  r čg le .  M a i s ,  a u  c o u r s  des  t r avaux  pré­
p a r a t o i r e s  de  la  loi  du  2  j u i n  1841 ,  u n  a r t i c l e  spécial ,  qui 
a v a i t  é té  p r o p o s é  p o u r  faire  r e s p e c t e r  l ' i n t é r ę t  des  créan­
c i e r s ,  a  é té  r e je té  c o m m e  i n u t i l e .  Ils  n ' o n t  v r a i m e n t  aucune 
s u r p r i s e  ŕ  r e d o u t e r ,  car  l ' a r t i c l e  692  d u  Code  de  procédure 
exige  q u ' i l s  s o i e n t  p r é v e n u s  d e s  c o n d i t i o n s  de  la  vente . 

P a r  c o n s é q u e n t ,  la  t r a n s c r i p t i o n  du  j u g e m e n t  d'adjudica­
t i o n  p u r g e  les  h y p o t h č q u e s  i n s c r i t e s . 

7 5 8 .  E n  es t ­ i l  d e  m ę m e  des  h y p o t h č q u e s  occultes, 
n o t a m m e n t  de  l ' h y p o t h č q u e  des  f e m m e s ? 

La  q u e s t i o n  a  é té  l o n g t e m p s  c o n t r o v e r s é e .  La  Cour  de 
c a s s a t i o n  a  c o m m e n c é  par  d é c i d e r  q u e  les  hypo thčques  oc­
c u l t e s  son t  p u r g é e s ,  c o m m e  les  h y p o t h č q u e s  inscr i tes ,  par 
la  t r a n s c r i p t i o n  du  j u g e m e n t  d ' a d j u d i c a t i o n  ' .  Pu i s  la  solu­
t i o n  c o n t r a i r e  a  fini  p a r  p r é v a l o i r 5 .  La  f e m m e ,  a ­ t ­ondi t , 
n ' a y a n t  pas  fait  i n s c r i r e  son  h y p o t h č q u e  l éga le ,  ne  peut  pas 
r e c e v o i r  la  no t i f ica t ion  i n d i v i d u e l l e  p re sc r i t e  pa r  l 'article  692 
d u  Code  de  p r o c é d u r e  ;  dčs  lo r s ,  e l le  n e  p e u t  pas  ętre  expo­
sée  ŕ  p e r d r e  son  h y p o t h č q u e .  Lŕ  oů  les  not i f icat ions  de  l'ar­
t ic le  692  son t  i m p o s s i b l e s ,  l a  p u r g e  n ' e s t  pas  produi te  par 
l a  t r a n s c r i p t i o n  d u  j u g e m e n t  d ' a d j u d i c a t i o n ;  e l le  ne  peut 
r é s u l t e r  q u e  de  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  des  fo rma l i t é s  prescrites 
p a r  l es  a r t i c l e s  2193  et  s u i v a n t s  d u  Code  c iv i l . 

Mais  ce t t e  s o l u t i o n  p r é s e n t a i t  des  i n c o n v é n i e n t s  graves. 
C o m m e n t  l ' ad jud i ca t i on  p e u t ­ e l l e  se  fa i re  d a n s  de  bonnes 
c o n d i t i o n s  si  l ' a d j u d i c a t a i r e  r e s t e  exposé  ŕ  la  poursui te  des 
c r é a n c i e r s  ŕ  h y p o t h č q u e s  c l a n d e s t i n e s ?  Or  le  saisi  et  le  sai­
s i s s a n t  o n t  é g a l e m e n t  i n t é r ę t  ŕ  ce  q u e  l ' i m m e u b l e  soit  bien 
v e n d u ,  et  ce la  n ' i m p o r t e  p a s  m o i n s  a u  c réd i t  des  biens  im­
m o b i l i e r s . 

A u s s i  la  r č g l e  a d m i s e  a­ t ­e l le  é té  modif iée  par  une  des 

1.  Cass .  27  novembre  1811,  Sir.  1812.1.171,  —  21  novembre  1821,  Sir. 
1822.1.214,  —  30  aoűt  1825,  Sir.  1826.1.65,  —  22  ju in  1833,  Sir.  1833.1.448,  ­
23  février  1852,  D.  P .  1852.1.39,  Sir.  1852.1,  84. 

2 .  Cass.  22  ju in  1833,  Sir.  1833.1.448,  —  30  jui l let  1834,  Sir.  1834.1.625,  ­
26  mai  1836,  Sir .  1836.1.775,  —  18  décembre  1839,  D .  P.  1839.1.137,  Sir. 
1840.1.137,  —  27  mars  1844,  Sir.  1845.1.20. 
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d i spos i t ions  les  p l u s  i m p o r t a n t e s  de  la  loi  d u  21  m a i  1858 . 
Une  d e r n i č r e  p h r a s e ,  d o n t  voici  les  t e r m e s ,  es t  a jou tée  ŕ 
l 'art icle  717  d u  Code  de  p r o c é d u r e  c i v i l e :  «  Le  j u g e m e n t 
«  d ' ad jud ica t ion  d ű m e n t  t r a n s c r i t  p u r g e  t o u t e s  l es  h y p o t h č ­
«  q u e s ,  et  les  c r é a n c i e r s  n ' o n t  p l u s  d ' ac t ion  q u e  s u r  le  p r i x . 
«  Les  c r é a n c i e r s  ŕ  h y p o t h č q u e s  l éga les  qu i  n ' o n t  pas  fait 
«  inscr i re  l e u r  h y p o t h č q u e  a v a n t  la  t r a n s c r i p t i o n  du  j u g e ­
«  m e n t  d ' ad jud ica t ion  n e  c o n s e r v e n t  de  d ro i t  de  p r é f é r ence 
«  su r  le  pr ix  q u ' ŕ  la  cond i t i on  de  p r o d u i r e ,  a v a n t  l ' e x p i r a ­
«  lion  d u  dé la i  iixé  pa r  l ' a r t i c le  754,  d a n s  le  cas  oů  l ' o rd re 
«  se  r čg le  j u d i c i a i r e m e n t ,  et  de  faire  va lo i r  l e u r s  d r o i t s 
«  a v a n t  la  c l ô t u r e ,  si  l ' o rd re  se  r č g l e  a m i a b l e m e n t . . .  » 

759.  La  m ę m e  loi  du  21  m a i  1858  a jou te  u n e  d i spos i t ion 
nouve l l e  ŕ  l 'a r t ic le  692  du  Code  de  p r o c é d u r e ,  alin  d ' é v i t e r 
que  les  h y p o t h č q u e s  d i s p e n s é e s  d ' i n sc r ip t i on  p u i s s e n t  ę t r e 
pu rgées  de  la  sor te  s ans  q u e  les  c r éanc ie r s  i nves t i s  de  ces 
h y p o t h č q u e s  a i e n t  c o n n u  la  sa is ie  et  a i en t  é té  ŕ  m ę m e 
de  faire  les  d i l i gences  n é c e s s a i r e s .  L e  n o u v e a u  texte 
prescr i t  q u e l q u e s  fo rma l i t é s  d o n t  le  b u t  es t  de  l i e r  les 
c réanc ie rs  ŕ  la  p r o c é d u r e . 

1°  Dans  les  h u i t  j o u r s  q u i  s u i v e n t  la  t r a n s c r i p t i o n  d e  la 
sais ie ,  s o m m a t i o n  do i t  ę t re  a d r e s s é e  ŕ  la  f e m m e  d u  sa i s i ,  a u x 
femmes  des  p r é c é d e n t s  p r o p r i é t a i r e s ,  a u  s u b r o g é ­ t u t e u r  des 
pupi l les  du  saisi  ou  ŕ  ces  p u p i l l e s  sor t is  de  la  t u t e l l e ,  «  s i . . . . 
«  les  m a r i a g e  et  t u t e l l e  s o n t  c o n n u s  du  p o u r s u i v a n t  d ' a p r č s 
«  son  t i t r e  ».  La  loi  n ' a  pas  v o u l u  i m p o s e r  a u  c r é a n c i e r 
p o u r s u i v a n t  des  r e c h e r c h e s  s u r  l ' é t a t  c ivi l  d u  sa is i ,  s u r  le 
point  de  savo i r  s'il  gč r e  ou  a  g é r é  u n e  t u t e l l e  ;  si  le  t i t r e 
du  p o u r s u i v a n t  n e  lu i  r évč l e  pas  le  m a r i a g e  ou  la  t u t e l l e , 
il  peu t  passe r  o u t r e ,  et  de  lŕ  p e u t  r é s u l t e r  m a n i f e s t e m e n t 
u n  pér i l  p o u r  les  c r é a n c i e r s  ŕ  h y p o t h č q u e s ­ n o n  i n s c r i t e s . 

2°  Les  s o m m a t i o n s  fa i tes  d o i v e n t  ę t r e  not i f iées  au  pro­
c u r e u r  de  la  R é p u b l i q u e . 

3°  Ceiui  ci  es t  t e n u  de  r e q u é r i r  l ' i n s c r i p t i o n  des  h y p o t h č ­
ques  légales  e x i s t a n t  ŕ  sa  c o n n a i s s a n c e  d u  chef  du  s a i s i . 
Nous  r e v i e n d r o n s  u n  peu  p l u s  lo in  s u r  ce  p o i n t 1 . 

4°  Le  d a n g e r  q u i  m e n a c e  les  c r é a n c i e r s  ŕ  h y p o t h č q u e s 
occultes  es t  po r t é  ŕ  l e u r  c o n n a i s s a n c e  pa r  voie  d ' a n n o n c e s 
dans  les  j o u r n a u x  (a r t i c le  696  C.  p r o c .  c iv . ) . 

1. Infrà,  n» s  164  et  765. 
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M o y e n n a n t  ces  p r é c a u t i o n s  d i v e r s e s ,  l a  loi  de  1858  a  pu 
d é c i d e r  q u e  la  t r a n s c r i p t i o n  d u  j u g e m e n t  d 'adjudication 
p u r g e  t o u t e s  les  h y p o t h č q u e s  s a n s  e x c e p t i o n s . 

Troisième cas. 

760 .  Enfin  la  facu l té  de  ne  po in t  i n s c r i r e  l ' h y p o t h č q u e  lé­
ga l e  d i s p a r a î t  au  cas  d ' e x p r o p r i a t i o n  p o u r  cause  d'utilité 
p u b l i q u e . 

Les  c r é a n c i e r s  a y a n t  h y p o t h č q u e  s u r  l ' i m m e u b l e  expro­
p r i é  p e r d e n t  le  d ro i t  de  s u i t e .  Q u e l s  q u ' i l s  so ien t ,  ils  doivent 
p r e n d r e  i n s c r i p t i o n  d a n s  la  q u i n z a i n e  de  la  t r ansc r ip t ion  du 
j u g e m e n t  d ' e x p r o p r i a t i o n  (loi  du  3  m a i  1841 ,  ar t icle  17) 
p o u r  p o u v o i r  ex ige r  q u e  le  chiffre  de  l ' i n d e m n i t é  soit  fixé 
p a r  le  j u r y .  La  f e m m e  c o n s e r v e  son  d r o i t  s u r  le  pr ix  ;  mais 
e l le  es t  exposée  ŕ  le  p e r d r e ,  c o m m e  en  cas  de  sais ie ,  si  elle 
n e  p r o d u i t  pas  ŕ  l ' o rd re  en  t e m p s  u t i l e . 

7 6 1 .  E n  r é s u m é ,  il  ex is te  t ro i s  cas  d a n s  l e sque l s  la  fom­
m e ,  m ę m e  p e n d a n t  le  m a r i a g e  ou  p e n d a n t  l ' an n ée  qui  suit 
la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e ,  n e  do i t  pas  se  fier  complčtement 
ŕ  l ' a r t i c le  2135­2°.  En  cas  de  v e n t e  a m i a b l e ,  de  vente  sur 
s a i s i e ,  d ' e x p r o p r i a t i o n  p o u r  c a u s e  d 'u t i l i t é  publ ique ,  il 
peu t  a r r i v e r  q u e  le  dé fau t  d ' i n s c r i p t i o n  c o m p r o m e t t e  les 
d ro i t s  de  la  f e m m e .  Le  dé la i  i m p a r t i  p a r  l ' a r t ic le  8  de  la  loi 
de  1855  r e p r é s e n t e  le  m a x i m u m  de  t e m p s  p e n d a n t  lequel 
l a  f e m m e  c o n s e r v e  le  bénéfice  de  son  h y p o t h č q u e  occulte; 
ce  dé la i  es t  sujet  ŕ  r é d u c t i o n  d a n s  les  cas  ind iqués  par 
les  lois  s u r  la  p u r g e ,  s u r  la  sa is ie  i m m o b i l i č r e  et  sur 
l ' e x p r o p r i a t i o n  p o u r  cause  d 'u t i l i t é  p u b l i q u e . 

T R O I S I È M E P O I N T DE V U E 

762 .  A r r i v o n s  a u  t r o i s i č m e  o rd re  de  r e s t r i c t i o n s  apportées 

au  ca rac t č re  occu l t e  de  l ' h y p o t h č q u e  l éga l e . 
M ę m e  en  d e h o r s  d e s  cas  oů  la  f e m m e  perd  t o u t  ou  partie 

de  sa  g a r a n t i e  h y p o t h é c a i r e  si  e l le  n e  s ' insc r i t  pas ,  et  oů 
p a r  c o n s é q u e n t  l ' i n sc r ip t ion  est  ex igée  sous  pe ine  de  dé­
c h é a n c e ,  la  loi  ve i l le  ŕ  ce  q u e  l ' h y p o t h č q u e  léga le  soit  ins­
c r i t e  en  fait  et  p o r t é e  ŕ  la  c o n n a i s s a n c e  des  i n t é r e s sé s . 

La  loi  y  a r r i v e  pa r  d e u x  s o r t e s  de  d i s p o s i t i o n s .  D'abord 
e l l e  e n j o i n t  ŕ  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s  de  p r e n d r e  inscr ip t ion  au 
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n o m  de  la  f e m m e .  P u i s  e l l e  a u t o r i s e  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s 
ŕ  le  fa i re . 

A.  — La loi enjoint à certaines personnes de prendre inscription 

au nom de la femme. 

7 6 3 .  L ' a r t i c l e  2136  a l i n é a  1  i m p o s e  ce t te  ob l iga t i on  a u 
m a r i . 

M a l h e u r e u s e m e n t  p o u r  le  c réd i t  i m m o b i l i e r ,  ce t te  d i spos i ­
t ion  léga le  es t  p e u  obé ie .  Il  y  a  p o u r  ce la  d e u x  r a i s o n s . 

D 'abord ,  l ' ob l iga t ion  d ' i n sc r i r e  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  de  la 
f e m m e  n ' e s t  pas  i m p o s é e  a u  m a r i  d ' u n e  m a n i č r e  a b s o l u e . 
Aux  t e r m e s  de  l ' a l inéa  2  de  l ' a r t i c le  2136 ,  «  les  m a r i s 
«  a y a n t  m a n q u é  de  r e q u é r i r . . .  les  i n s c r i p t i o n s  o r d o n n é e s 
«  pa r  le  p r é s e n t  a r t i c l e . . .  »  é c h a p p e n t  ŕ  t o u t e  r e s p o n s a ­
bili té  p o u r v u  q u ' i l s  n ' a i e n t  pas  «  c o n s e n t i  ou  la issé  p r e n ­
«  d r e  des  p r iv i l čges  ou  des  h y p o t h č q u e s  s u r  l e u r s  i m m e u ­
«  b les  s ans  d é c l a r e r  e x p r e s s é m e n t  q u e  l e sd i t s  i m m e u b l e s 
«  é ta ien t  affectés  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  des  f e m m e s . . .  »  L a 
déc la ra t ion  t i e n t  lieu  de  l ' i n sc r ip t i on  e t  la  r e n d  i n u t i l e  ' . 

1.  L'article  2136  al inéa  2  est  u n  texte  obscur,  dont  l' interprétation  a  fait 
naître  des  difficultés  nombreuses .  Le  texte  suppose  que  le  mari  a  «  consent i 
« ou  laissé  prendre  des  privi lčges  ou  des  hypothčques  »  sur  ses  i m m e u b l e s . 
Qu'est­ce  ŕ  dire? 

L'expression  «  consent ir  des  hypothčques  »  se  comprend  sans  pe ine .  Le 
mari  peut  consentir  des  hypothčques  convent ionne l l e s . 

Quant  ŕ  l 'expression  «  consent ir  des  privi lčges  »,  el le  n'a  pas  de  sens ,  car 
il  n'existe  pas  de  privilčges  convent ionne ls ,  au  m o i n s  sur  les  i m m e u b l e s 
(suprà,  tome  I,  p.  249). 

Enfin  le  texte  est  particul ičrement  obscur  quand  il  s o u m e t  ŕ  la  responsa­
bilité  le  mari  qui  «  laisse  prendre  des  privi lčges  ou  des  hypothčques  sur  ses 
«  biens  »  sans  révéler  l 'existence  de  l'hypothčque  légale .  Est­ce  ŕ  dire  que  le 
m;iri  soit  tenu  de  faire  sa  déclaration  toutes  les  fois  qu'un  privilčge,  une 
hypothčque  judiciaire  ou  une  nouvel le  hypothčque  légale  vient  ŕ  grever  ses 
biens  ?  La  plupart  des  auteurs  écartent  cette  maničre  de  voir  c o m m e  trop 
rigoureuse,  ce  qui  pourrait  bien  ne  pas  ętre  une  raison  déc i s ive .  Ils  sou t i en ­
nent  que  le  législateur  n'a  pas  pu  vouloir  poser  une  pareille  rčgle,  et  qu'il  ne 
pensait  point  ŕ  la  naissance  d'un  privi lčge  ou  d'une  hypothčque  soit  judi ­
ciaire,  soit  légale  quand  il  a  parlé  de  «  laisser  prendre  des  privi lčges  ou  des 
«  hypothčques  ».  Le  législateur,  d isent  les  auteurs ,  s o n g e a i t  a u x  deux  hypo­
thčses  su ivantes . 

1°  Un  mari  vend  un  i m m e u b l e  grevé  de  l 'hypothčque  légale.  Il  acquiert 
ainsi  le  privilčge  du  vendeur .  Puis  il  reçoit  pa iement  du  prix  des  mains  d'un 
tiers,  et  subroge  ce  tiers  dans  son  privilčge  sans  l'avertir  que  l ' immeuble  est 
grevé  de  l 'hypothčque  légale .  Il  est  responsable ,  c o m m e  ayant  «  laissé  pren­
« dre  »  au  tiers  un  privi lčge  inefficace  sans  déclarer  l 'existence  de  l 'hypothč­
que . 

2"  Un  mari  grčve  ses  immeubles  d'une  hypothčque  convent ionne l l e  ;  puis 
il  emprunte  pour  désintéresser  le  créancier  hypothécaire,  et  subroge  le  prę­

r  II.  —  H 
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E n  second  l i eu ,  l ' ob l iga t ion  i m p o s é e  au  m a r i  par  l 'arti­
cle  2136  est  d é p o u r v u e  de  s a n c t i o n .  S a n s  d o u t e ,  l ' inexécu­
t i o n  de  ce t t e  o b l i g a t i o n  le  r e n d  pass ib le  de  dommages­ in ­
t é r ę t s  soi t  e n v e r s  la  f e m m e  d o n t  les  d ro i t s  n ' o n t  pas  été 
c o n s e r v é s ,  so i t  e n v e r s  les  t i e r s  q u i  o n t  sub i  u n  préjudice 
p a r  s u i t e  de  l ' i g n o r a n c e  oů  on  les  a  l a i s sé s  de  l 'existence 
de  l ' h y p o t h č q u e  l é g a l e .  Mais  si  le  m a r i  es t  so lvab le ,  le  dé­
faut  d ' i n s c r i p t i o n  n e  n u i t  ŕ  p e r s o n n e  ;  et  s'il  es t  insolvable, 
l a  r e s p o n s a b i l i t é  q u ' i l  e n c o u r t  n ' e s t  q u ' u n  v a i n  m o t . 

A u s s i  les  r é d a c t e u r s  d u  Code  de  1804  a v a i e n t ­ i l s  établi  une 
s a n c t i o n  s p é c i a l e ;  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  2136  a l inéa  2,  le 
m a r i  q u i  n ' e x é c u t a i t  pas  l ' ob l iga t ion  m i s e  ŕ  sa  cha rge  était 
r é p u t é  s t e l l i o n a t a i r e  et ,  c o m m e  te l ,  c o n t r a i g n a b l e  par  corps 
(a r t i c le  2059) .  Mais  ce t t e  s a n c t i o n  es t  d e v e n u e  va ine  depuis 
q u e  la  loi  d u  22  j u i l l e t  1867  a  s u p p r i m é  la  con t r a in t e  par 
co rps  e n  m a t i č r e  c iv i le  e t  c o m m e r c i a l e  ;  on  p e u t  désormais 
se  r e n d r e  i m p u n é m e n t  c o u p a b l e  de  s t e l l i o n a t 1 . 

764 .  L ' ob l iga t i on  d ' i n s c r i r e  l ' h y p o t h č q u e  légale  de  la 
f e m m e  i n c o m b e ,  d a n s  u n  cas  p a r t i c u l i e r ,  a u  p rocu reu r  de 
la  R é p u b l i q u e .  Ce  cas  es t  c e l u i  de  sa is ie  p a r  les  créanciers 
du  m a r i  (a r t i c le  692  C.  p r o c .  c iv . ) . 

teur  dans  l 'hypothčque  sans  l'avertir  que  l ' immeuble  est  grevé  de  l'hypothč­
que  légale .  Il  a  « l a i s s é  prendre  »  une  hypothčque  sans  déclarer  l'existence  de 
l 'hypothčque  convent ionne l l e . 

Toutes  ces  quest ions  sont  si  peu  pratiques  que  n o u s  avons  scrupule  d'y 
avoir  tant  ins is té .  Voy.  Pont , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  850,  —  Aubry 
et  Rau,  5 e  édition,  111,  p .  524,  texte  et  note  37,  —  Déniante  et  Colmet  de 
Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  108 bis  VI,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de 
Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1532. 

Sur  le  point  de  savoir  si  la  responsabi l i té  du  mari  est  encourue  dans  le  cas 
oů  il  vend  un  i m m e u b l e  grevé  de  l 'hypothčque  légale  sans  prévenir  l'acqué­
reur  de  l 'existence  de  cette  hypothčque  légale ,  voy.  Baudry­Lacantinerie  et 
de  L o y n e s , loc. cit.,  p .  607  et  G08, — e t  Cass.  7  janvier  1863,  D.  P .  1863,1.242, 
Sir.  1863.1.175.  —  L'article  2136  ne  peut  pas  ętre  étendu  ŕ  cette  hypothčse  ; 
mais  le  mari  est  responsable  aux  termes  de  l'article  2059. 

1.  On  peut  cependant  s ignaler  pour  m é m o i r e  qu'une  disposit ion  rigou­
reuse  ŕ  l'égard  des  s te l l ionataires  subs is te  dans  nos  lois  m ę m e  depuis  la 
suppress ion  de  la  contrainte  par  c o r p s .  Aux  termes  de  l'article  540  C.  com., 
l es  taillis  stel l ionataires  ne  peuvent  pas  ętre  déclarés  excusables .  Baudry­
Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1530,  p.  607  ; — 
cpr.  Lyon­Caen  et  Renault , Traité de droit commercial,  2<=  édition,  VIII, 
p.  46,  n°  727. 

Quant  ŕ  l'article  905  du  Code  de  procédure  civi le ,  il  exc lut  les  stelliona­
taires  du  bénéfice  de  la  cess ion  de  b iens .  Mais,  celle­ci  n'ayant  pas  d'autre 
effet  que  de  l'aire  échapper  le  débiteur  ŕ  la  contrainte  par  corps,  l'article  905 
a  perdu  tout  intéręt,  au  point  de  vue  qui  nous  occupe ,  depuis  1867.  Voy. 
Planiol , Traité élémentaire de droit civil,  N,  p .  62,  n°  191. 
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Mais  la  p r e s c r i p t i o n ,  q u o i q u e  f o r m e l l e ,  n ' e s t  pas  o b s e r v é e 
d a v a n t a g e  e n  fait . 

D 'abord ,  il  s ' agi t  lŕ  d ' u n e  ob l iga t i on  p u r e m e n t  m o r a l e 
pour  le  p r o c u r e u r  d e  la  R é p u b l i q u e .  Il  es t  de  p r i n c i p e  d a n s 
no t re  o r g a n i s a t i o n  j u d i c i a i r e  q u ' u n  m a g i s t r a t  n e  p e u t  ę t r e 
r e c h e r c h é  p a r  les  j u s t i c i a b l e s  ŕ  r a i s o n  de  l ' a c c o m p l i s s e m e n t 
de  ses  fonc t ions ,  et  q u ' i l  es t  i r r e s p o n s a b l e  de  ses  ac t e s 
q u a n d  ils  on t  été  accompl i s  de  b o n n e  foi  ' . 

E n s u i t e ,  u n e  c i r c u l a i r e  a n c i e n n e  d u  m i n i s t r e  de  la  j u s t i c e , 
en  da te  d u  15  s e p t e m b r e  1806,  r e c o m m a n d e  aux  p a r q u e t s 
de  n ' i n t e r v e n i r  e n  ces  m a t i č r e s  q u ' a v e c  c i r c o n s p e c t i o n .  La 
conséquence  est  q u ' i l s  n ' i n t e r v i e n n e n t  pas  d u  t o u t . 

B.  — La loi autorise et invite certaines personnes à inscrire 

l'hypothèque légale de la femme. 

765.  La  f e m m e  e l l e ­ m ę m e  es t  de  ce  n o m b r e  (ar t ic le  2139) . 
11 ne  pouva i t  en  ę t re  a u t r e m e n t ,  c a r  il  s 'agi t  de  son  d r o i t . 

En  second  l i eu ,  l ' a r t i c le  2138  i n v i t e  le  p r o c u r e u r  de  la 
Répub l ique  ŕ  p r e n d r e  i n s c r i p t i o n  :  «  A  défau t  p a r  les  m a r i s , 
«  t u t e u r s ,  s u b r o g é s ­ t u t e u r s  de  fa i re  faire  les  i n s c r i p t i o n s  o r ­
«  d o n n é e s . . . ,  e l les  s e r o n t  r e q u i s e s  par  le  p r o c u r e u r  » 
La  d i spos i t ion  s e m b l e  i m p é r a t i v e .  C e p e n d a n t  on  a  t o u j o u r s 
cons idéré  q u ' e l l e  n ' ava i t  q u ' u n  c a r a c t č r e  facul ta t i f .  Auss i  le 
pa rque t  n ' i n t e r v i e n t  pas  p l u s  d a n s  ce  cas  q u e  d a n s  ce lu i  oů 
la  loi  lu i  en jo in t  de  p r e n d r e  i n s c r i p t i o n . 

Enfin  l ' a r t i c le  2139  a u t o r i s e  les  p a r e n t s  soit  d u  m a r i ,  so i t 
de  la  f e m m e  ŕ  i n sc r i r e  l ' h y p o t h č q u e  l éga l e . 

766.  Cet  a r t i c l e  a p p e l l e  u n e  o b s e r v a t i o n  de  d é t a i l . 
A  propos  de  l ' h y p o t h č q u e  léga le  d u  m i n e u r ,  l ' a r t i c le  2139 

au to r i s e  ŕ  p r e n d r e  u n e  i n sc r ip t i on  n o n  s e u l e m e n t  les  p a r e n t s 
du  m i n e u r , m a i s  e n c o r e  ses  a m i s .  Or  il  n ' e n  e s t  pas  de  m ę m e 
en  ce  qu i  c o n c e r n e  la  f e m m e  ;  n u l  a u t r e  q u e  son  m a r i  e t 
ses  p a r e n t s  n ' e s t  a u t o r i s é  ŕ  fa i re  i n s c r i r e  son  h y p o t h č ­
que  : !.  Il  a  é té  m a i n t e s  fois  j u g é  q u e  le  m a r i  p e u t  ex ige r  la 
r ad ia t ion  de  l ' i n s c r i p t i o n  a ins i  r e q u i s e  s a n s  d ro i t  ( a r t i ­

1.  Voy.  Garsonnet, Traité de procédure civile,  2«  édit ion,  1,  p .  237  et  307. 
2.  L'inscription  prise  par  une  personne  étrangčre  ŕ  la  famille  est  nul le , 

ŕ  moins ,  b ien  entendu,que  cette  personne  n'ait  agi  en  vertu  d'un  mandat  de 
la  femme  ou  du  mari.—  Pont , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  845,  —  Aubry 
et  Rau,  5 e  édit ion,  111,  p .  523,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privi-

lèges et hypothèques,  II,  n"  1538  ;  —  Caen  8  mai  1839,  Dalloz, Répertoire,  v» 
Privilèges et hypothèques,  n°  1386. 
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cle  2160)  e t  o b t e n i r  la  r é p a r a t i o n  du  p r é j u d i c e  causé  s'il  y  a 
l i e u 

R é s u l t a t  é t r a n g e ,  d ' a i l l e u r s ,  c a r i e  m a r i  v a  d e m a n d e r  la 
r a d i a t i o n ,  c o m m e  a y a n t  é té  p r i se  s a n s  d ro i t ,  d ' u n e  inscrip­
t i o n  q u ' i l  es t  de  son  devo i r  de  r e q u é r i r  l u i ­ m ę m e  ! 

P o u r q u o i  ce t te  di f férence  e n t r e  l ' h y p o t h č q u e  de  la  femme 
et  ce l l e  d u  m i n e u r ?  La  s e u l e  r a i s o n  d o n n é e  est  puér i le : 
quia mu lier es amicos habere non decel  2 .  La  considération 
n ' a  v r a i m e n t  r i e n  de  j u r i d i q u e . 

767 .  Q u e  l ' i n s c r i p t i o n  soi t  p r i s e  ou  n o n ,  l 'hypothčque 
n ' e n  r e s t e  pas  m o i n s  occu l t e  a u  profit  des  f e m m e s .  Si  elle 
n ' e s t  pas  p r i s e ,  le  dé fau t  d ' i n s c r i p t i o n  n e  l e u r  es t  pas  oppo­
sab l e  ;  s i  e l l e  es t  p r i s e ,  le  r a n g  r e s t e  i n d é p e n d a n t  de  l'ins­
c r i p t i o n ,  e n  ce  s ens  q u e  celle­ci  e s t  s e u l e m e n t  conservatoire 
e t  n o n  a t t r i b u t i v e  du  d ro i t .  D ' a u t r e s  r e s p o n s a b i l i t é s  peuvent 
ę t r e  e n g a g é e s  ;  q u a n t  ŕ  l ' i n t é r ę t  de  la  f e m m e  il  n ' e s t  jamais 
c o m p r o m i s . 

7 6 8 .  Voi lŕ  q u e l l e s  son t  l ' é t e n d u e  e t  les  l imi t e s  de  la 
f a v e u r  a c c o r d é e  ŕ  la  f e m m e  m a r i é e  q u a n t  ŕ  l ' inscr ip t ion  de 
son  h y p o t h č q u e  l éga l e . 

De  cet  e n s e m b l e  de  d i s p o s i t i o n s  n o u s  p o u v o n s  conclure 
q u e  l ' a r t i c l e  2135­2°  es t  a c t u e l l e m e n t  b e a u c o u p  t rop  géné­
r a l  ;  l e s  f e m m e s  q u i  le  p r e n d r a i e n t  ŕ  la  l e t t r e  s 'exposeraient 
ŕ  de  g r a v e s  m é c o m p t e s .  E t a n t  d o n n é e s  les  r e s t r i c t i ons  et  ex­
c e p t i o n s  a p p o r t é e s  ŕ  la  r č g l e  —  ce l l es  de  l ' a r t i c l e  8 de  la  loi  de 
1855  e t  ce l les  q u i  o n t  é té  i n t r o d u i t e s  p a r l e s  lois  s u r  la  purge, 
s u r  la  s a i s i e ,  s u r  l ' e x p r o p r i a t i o n  p o u r  c a u s e  d 'u t i l i t é  publique 
—  l ' idée  q u e  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  de  la  f e m m e  v a u t  indépen­
d a m m e n t  de  t o u t e  i n s c r i p t i o n  r i s q u e  de  d e v e n i r  u n  pičge 
p o u r  la  f e m m e ;  e l le  l u i  d o n n e  u n e  s é c u r i t é  t r o m p e u s e ,  qui 
p e u t  c o m p r o m e t t r e  ses  i n t é r ę t s  si  e l l e  n ' y  p r e n d  g a r d e . 

II. Hypothèque légale des mineurs et interdits. 

769 .  Le  r é g i m e  a u q u e l  ce t t e  h y p o t h č q u e  es t  soumise 
q u a n t  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n  es t  c e lu i  de  l ' h y p o t h č q u e  légale  des 

1.  Cass.  29  ju in  1870,  D.  P .  1871.1.225,  S i r .  1871.1.29,  —  4  aoűt  1874, 
D .  P.  1875.1.163,  Sir .  1874.1.462. 

2 .  Guillouard, Privilèges et hypothèques,  III,  n"  1256,  p .  181. 
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f e m m e s ,  sauf  en  u n  p o i n t  q u i  p r é s e n t e  u n e g r a n d e  i m p o r ­
t a n c e . 

770.  De m ę m e  q u e l ' h y p o t h č q u e  léga le  de la  f e m m e ,  ce l le 
des  m i n e u r s  e t  i n t e r d i t s  es t  occu l t e  (a r t ic le  2135­1°) .  Cela 
veut  d i re  q u ' e l l e  n ' a pas beso in  d ' ę t r e  i n s c r i t e  p o u r  ex i s t e r , 
pour  p o u v o i r  ę t r e  e x e r c é e ,  soit  au  p o i n t  de vue d u  d ro i t  de 
préférence ,  soi t  au  p o i n t  de v u e  du  d ro i t  de  s u i t e ,  q u ' e l l e  a 
r a n g  i n d é p e n d a m m e n t  de  t o u t e  i n s c r i p t i o n ,  enfin  q u e  les 
é v é n e m e n t s  q u i  a r r ę t e n t  le  c o u r s  des i n s c r i p t i o n s  son t  s ans 
effet  en ce q u i la  c o n c e r n e .  M ę m e  r č g l e ,  m ę m e s  a p p l i c a t i o n s 
et  c o n s é q u e n c e s  q u ' e n  ce  q u i  c o n c e r n e  l ' h y p o t h č q u e  des 
f e m m e s ,  ŕ  q u e l q u e s  différences  de  dé ta i l  p r č s . 

Du  m o m e n t  q u e l ' h y p o t h č q u e  l éga le  d e s m i n e u r s  e t  i n t e r ­
dits  é ta i t  r e g a r d é e  c o m m e  n é c e s s a i r e ,  il  é ta i t  difficile  d ' en 
s u b o r d o n n e r  l 'efficacité  ŕ  u n e  i n s c r i p t i o n  ŕ  p r e n d r e  pa r le 
t u t e u r  su r ses p r o p r e s  i m m e u b l e s . 

771.  S e u l e m e n t ,  q u a n d  l ' h y p o t h č q u e  des  m i n e u r s  e t  i n ­
terdi ts  es t ­e l le  a c q u i s e  e t  q u e l  es t le  r a n g  q u ' e l l e  confč re  ? 

C'est  ŕ cet é g a r d  q u e  les  m i n e u r s  et  i n t e r d i t s  s o n t  p l u s 
favorisés  q u e les  f e m m e s  m a r i é e s .  La f e m m e  n ' a c q u i e r t  son 
h y p o t h č q u e  et n e  p r e n d  r a n g  p o u r  ses d i v e r s  d r o i t s  q u ' a u x 
dates  d ive r s e s  oů  c h a c u n  d ' eux  p r e n d  n a i s s a n c e .  A u  con­
t r a i r e ,  le  m i n e u r  et l ' i n t e rd i t  a c q u i č r e n t  h y p o t h č q u e  et  r a n g 
de  col locat ion  ŕ u n e da te  u n i q u e  p o u r  t o u s  l e u r s  d ro i t s  s a n s 
d i s t inc t ion ,  ŕ  q u e l q u e  é p o q u e  q u e  s 'en réa l i se  la  cause  :  au 
j o u r  de  l ' accep ta t ion  de  la  t u t e l l e ,  d i t  l ' a r t i c le  2135­1°. 

Cette  r čg le  n ' e s t  pas c o n f o r m e  a u x d o n n é e s  g é n é r a l e s ,  ca r 
l ' h y p o t h č q u e  es t u n  dro i t  accesso i re  1  ; la  l o g i q u e  a d m e t  dif­
ficilement  q u ' e l l e  p u i s s e  ex i s t e r  et  p r e n d r e  r a n g  a v a n t  la 
na i s sance  du  d ro i t  q u ' e l l e  g a r a n t i t ,  et  q u e le  r a n g  soit  a n t é ­
r i eu r  ŕ  la  c r é a n c e .  C e p e n d a n t  la  r čg l e  es t  t e l l e .  Le  m i n e u r 
et  l ' i n t e rd i t  son t  co l l oques  ŕ  la  da t e  de  l ' a ccep ta t i on  de la 
tu te l l e  p o u r  t o u s  les d ro i t s  qu ' i l s  on t ou  p o u r r o n t  avo i r . 

On  a  c o n s i d é r é  q u ' i l  y  a u r a i t  s o u v e n t  difficulté  ŕ  s é p a r e r , 
lors  du  c o m p t e  final  de  t u t e l l e ,  les  d ive r s  é l é m e n t s  d o n t  la 
gest ion  se  c o m p o s e ,  q u ' i l  s e r a i t  d a n g e r e u x  p o u r  le  m i n e u r 
que  le  t u t e u r  e ű t  u n  i n t é r ę t  ŕ  r e t a r d e r  l ' o u v e r t u r e  des 
droi ts  afin  de  r e t a r d e r  la  da t e  d ' a cqu i s i t i on  de  l ' h y p o t h č ­
que .  Alors  o n a  fait  de  l ' e n s e m b l e  de  la ge s t i on ,  s a n s  d i s t i n ­

I . Suprà,  tome  I,  p.  239  ŕ  243. 
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g u e r  l es  é l é m e n t s  d u  c o m p t e ,  u n  t o u t  i n d i v i s i b l e ,  que  l'hy­
p o t h č q u e  g a r a n t i t  ŕ  u n e  d a t e  u n i q u e ,  cel le  de  «  l 'acceptation 
«  de  la  t u t e l l e  ». 

Ce  s o n t  les  t e r m e s  m ę m e s  de  l ' a r t i c le  2135­1° .  Mais  l'arti­
cle  2194  —  ce lu i ­ l ŕ  m ę m e  q u i  j e t t e  déjŕ  q u e l q u e  t rouble  sur 
le  r a n g  de  l ' h y p o t h č q u e  léga le  des  f e m m e s  q u a n t  aux  droits 
r é s u l t a n t  de  l e u r s  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s  1  —  s'exprime 
d ' u n e  m a n i č r e  u n  peu  di f férente  :  «  du  j o u r  de  l ' en t rée  en 
«  g e s t i o n  d u  t u t e u r  ».  Au  fond ,  les  d e u x  express ions  sont 
s y n o n y m e s  :  a c c e p t e r  la  t u t e l l e  c 'es t  e n t r e r  en  gest ion,  et 
r é c i p r o q u e m e n t . 

Le  m o m e n t  v i sé  p a r  les  d e u x  t ex te s  es t  ce lu i  oů  com­
m e n c e  la  r e s p o n s a b i l i t é  d u  t u t e u r ,  oů  il  sa i t  q u e  la  tutelle 
lu i  es t  dé fé rée .  S 'agi t ­ i l  d ' u n e  t u t e l l e  déférée  par  le  con­
sei l  de  f ami l l e ,  c 'es t  le  j o u r  oů  la  n o m i n a t i o n  est  notifiée  au 
t u t e u r ;  d ' u n e  t u t e l l e  t e s t a m e n t a i r e ,  c 'est  le  j o u r  de  l'ou­
v e r t u r e  d u  t e s t a m e n t  si  le  t u t e u r  es t  p r é s e n t ,  le  j o u r  de  la 
no t i f i ca t ion  s ' i l  es t  a b s e n t ;  d ' u n e  t u t e l l e  l é g i t i m e ,  c'est  le 
j o u r  oů  le  t u t e u r  a  c o n n u  le  fait  q u i  la  lu i  d é f č r e 2 .  Dčs 
ce  m o m e n t ,  l ' h y p o t h č q u e  est  a c q u i s e ;  e l l e  peu t  ę t re  exer­
cée  et  e l le  a  r a n g  «  i n d é p e n d a m m e n t  de  t o u t e  inscr ip t ion  ». 

7 7 2 .  Toute fo i s  —  et  n o u s  r e t r o u v o n s  ici  t o u t  le  systčme 
p r é c é d e m m e n t  exposé  ŕ  p r o p o s  de  l ' h y p o t h č q u e  légale  des 
f e m m e s  —  si  l ' h y p o t h č q u e  des  m i n e u r s  et  in terdi ts  est 
o c c u l t e ,  e l le  l ' es t  s e u l e m e n t  en  ce  s e n s  q u e  le  défaut  d ' ins­
c r i p t i o n ,  d u  m o i n s  en  g é n é r a l ,  n ' e s t  pas  opposab le  au  mi­
n e u r  e t  ŕ  l ' i n t e r d i t  ;  m a i s  le  v ś u  et  la  volonté,  de  la  loi 
s o n t  q u e  l ' i n s c r i p t i o n  soit  p r i s e .  De  p l u s ,  la  faveur  faite  au 
m i n e u r  e t  ŕ  l ' i n t e r d i t  es t  p e r s o n n e l l e ,  a t t a c h é e  ŕ  la  qualité 
d u  c r é a n c i e r .  Enfin  le  dé fau t  d ' i n s c r i p t i o n ,  d a n s  cer ta ins  cas, 
expose  e t  p e u t  c o m p r o m e t t r e  la  g a r a n t i e  h y p o t h é c a i r e . 

E n t r o n s  d a n s  q u e l q u e s  d é t a i l s ,  s u r  ces  d i v e r s  poin ts . 

1. Suprà,  n°  727. 
2.  Dans  le  cas  de  tutel le  légale ,  certains  auteurs  sout iennent  que  l'hypothč­

que  prend  rang  au  jour  du  décčs  qui  ouvre  la  tute l le .  Pont, Privilèges et 

hypothèques,  II,  n°  748,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  225,  — 
Troplong , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  428. 

Mais  il  est  préférable  d'étendre  ici  la  rčgle  applicable  au  tuteur  datif.Il  ne 
suffit  pas  que  la  tutel le  soit  ouverte  ;  il  faut  de  plus  que  le  tuteur  ait  cons­
c ience  de  sa  responsabi l i té ,  c 'est­ŕ­dire  conna i s sance  de  sa  vocat ion.  Aucun 
moti f  ne  permet  de  soumettre  le  tuteur  légal  ŕ  u n  rég ime  plus  rigoureux. 
Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  103 bis  I. 
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E n  p r e m i e r  l i eu ,  la  loi  e n j o i n t  ŕ  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s  de 
p r e n d r e  i n s c r i p t i o n  a u  n o m  d u  m i n e u r  ou  de  l ' i n t e r d i t .  Ce t t e 
ob l iga t ion  i n c o m b e  a u  t u t e u r  et  au  s u b r o g é  t u t e u r  ( a r t i ­
cles  2136  et  2137) .  Q u a n t  ŕ  la  s anc t ion  de  ce t te  o b l i g a t i o n , 
elle  est  i l l u so i r e  en  ce  qu i  c o n c e r n e  le  t u t e u r  :  l ' i n e x é c u t i o n 
l 'expose  a u x  p e i n e s  d u  s t e l l i o n a t  (ar t ic le  2136  a l i n é a  2 ) ,  et 
nous  n o u s  s o m m e s  p r é c é d e m m e n t  e x p l i q u é s  s u r  ce  p o i n t  1  ; 
elle  es t  efficace,  au  c o n t r a i r e ,  en  ce  q u i  c o n c e r n e  le  s u b r o g é ­
t u t e u r  :  il  do i t  v e i l l e r  ŕ  ce  q u e  l ' i n sc r ip t ion  soi t  p r i s e  pa r  le 
t u t e u r  et  a u  besoin  la  r e q u é r i r  l u i ­ m ę m e ,  sous  sa  «  r e s p o n ­
«sab i l i t é  p e r s o n n e l l e  et  sous  p e i n e  de  t o u s  d o m m a g e s ­ i n t é ­
«  re t s  »  (ar t ic le  2137) .  Cet te  r e s p o n s a b i l i t é  d u  s u b r o g é ­ t u t e u r 
existe  et  au  r e g a r d  de  l ' i ncapab le  ( m i n e u r  ou  i n t e r d i t ) ,  et  a u 
regard  des  t i e r s  2 .  Grâce  ŕ  e l l e ,  l ' ob l iga t ion  d ' i n s c r i r e  l 'hy­
p o t h č q u e  léga le  du  m i n e u r  et  de  l ' i n t e r d i t  n ' e s t  pas  d é p o u r ­
vue  de  s a n c t i o n  c o m m e  l ' ob l iga t ion  d ' i n s c r i r e  l ' h y p o t h č q u e 
légale  de  la  f e m m e  m a r i é e 3 . 

En  second  l i eu ,  la  loi  a u t o r i s e  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s  ŕ  i n s ­
crire  l ' h y p o t h č q u e  léga le  d u  m i n e u r  et  de  l ' i n t e rd i t .  L ' i n s ­
cr ipt ion  peu t  ę t r e  r e q u i s e  pa r  le  p r o c u r e u r  de  la  R é p u b l i q u e 
(ar t icle  2138),  p a r  l es  p a r e n t s  de  l ' i n c a p a b l e ,  m ę m e  p a r  ses 
amis  4 ,  et  par  l ' i ncapab le  l u i ­ m ę m e  (ar t ic le  2139) . 

•1. Suprà,  p .  210. 
2.  Le  subrogé­tuteur  est  responsable  envers  les  tiers,  n o t a m m e n t  envers 

les  créanciers  qui  ont  st ipulé  des  hypothčques  convent ionnel les  ŕ  leur  profit 
sans  soupçonner  l 'existence  de  l 'hypothčque  légale  par  laquelle  ils  sont  pri­
més  plus  tard.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  860,  —  Aubry  et 
Rau,  5 e  édition,  III,  p .  528,  texte  et  note  48,  —  Déniante  et  Colmet  de  San­
terre, Cours analytique,  IX,  n°  109 bis  II,  —  Thézard, Privilèges et hypothè-

ques,  n"  137,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques, 

II,  n»  1536  ; — c p r . A n g e r s  19  janvier  1892,  D.  P.  1892.11.212,—  Cass .  13  n o ­
vembre  1892,  D.  P .  1893.1.37,  Sir.  1893.1.145  (note  de  M.  Albert  Tissier),  — 
Grenoble  14  mai  1895,  D.  P .  1895.11.303,  Sir.  1896.11.111,  —  Cass .  23  dé­
cembre  1895,  D.  P .  1896.1.481  (note  de  M.  Louis  Guénée),  Sir.  1896.1.181. 

Le  subrogé­tuteur  est  responsable  v is ­ŕ­vis  du  pupille  dans  les  cas  oů  le 
déf.iut  d'inscription  lui  est  préjudiciable.  Paris  26  février  1891,  Ualloz, Sup-

plément au Répertoire,  v° Privilèges et hypothèques,  n»  1115.  —  Cpr.  les 
auteurs  précités,  n o t a m m e n t  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes, loc, cit., 

n»  1535. 

Mais  l'obligation  ainsi  imposée  au  subrogé­tuteur  ne  vise  que  l 'hypothčque 
pupillaire,  non  les  autres  hypothčques  légales  dispensées  d'inscription  qui 
peuvent  appartenir  au  mineur ,  par  exemple  du  chef  de  sa  mčre  prédécédée  : 
Aubry  et  Rau,  5°  édit ion,  III,  p .  529,  —  Nancy  28  février  1880,  D.  P.  1881.11. 
221,  Sir.  1882.11.38.  — Secus,  Angers  21 janvier  1892,  D.  P .  1892.11.212. 

3. Suprà,  p.  210. 
4. Suprà,  n°  766. 
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Enfin,  la  loi  s u p p r i m e  d a n s  t ro i s  cas  le  bénéfice  de  la  clan­
d e s t i n i t é ,  et  s o u m e t  l ' h y p o t h č q u e  d u  m i n e u r  ou  de  l ' interdi t 
ŕ  l ' i n s c r i p t i o n  sous  p e i n e  d e  d é c h é a n c e .  Il  en  est  ainsi  : 
1°  en  cas  d ' a l i é n a t i o n  de  l ' i m m e u b l e  pa r  le  t u t e u r ,  si  l'ac­
q u é r e u r  p u r g e  (ar t ic le  2195) ,  —  2°  e n  cas  de  v e n t e  su r  saisie 
ŕ  la  r e q u ę t e  des  c r é a n c i e r s  du  t u t e u r ,  e t  en  cas  d 'expropr ia­
t i o n  p o u r  c a u s e  d 'u t i l i t é  p u b l i q u e  (ar t ic les  692  e t  717  G. 
p r o c .  c iv . ,  e t  a r t i c l e  17  de  la  loi  d u  3  m a i  1841),  —  3°  quand 
la  t u t e l l e  p r e n d  fin  (loi  d u  23  m a r s  1855 ,  a r t ic le  8)  car 
c 'es t  a u  m i n e u r  et  ŕ  l ' i n t e r d i t ,  en  ce t te  q u a l i t é  et  ŕ  ce 
t i t r e ,  q u e  la  d i s p e n s e  e s t  a c c o r d é e ,  de  so r t e  qu ' e l l e  disparaît 
e n  m ę m e  t e m p s  q u e  ce t te  q u a l i t é ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  lorsque 
le  m i n e u r  d e v i e n t  m a j e u r ,  l o r s q u e  l ' i n t e r d i c t i o n  est  levée 
ou  q u e  le  p u p i l l e  v ien t  ŕ  m o u r i r  2 . 

7 7 3 .  Il  e s t  i n u t i l e  d ' i n s i s t e r  s u r  ce  côté  d u  su j e t .  Sous  ré­
se rve  d e s  dif férences  de  fait  q u i  r é s u l t e n t  de  ce  qu ' i l  s'agit 
d u  m i n e u r  ou  de  l ' i n t e r d i t  a u  l i eu  de  s ' ag i r  de  la  f e m m e  ma­
r iée  3 ,  l e  s y s t č m e  es t  le  m ę m e  p o u r  les  d e u x  hypo thčques . 
Les  a r t i c l e s  2136  et  s u i v a n t s  son t  d ' a i l l e u r s  c o m m u n s  ŕ  tou­
t e s  d e u x . 

774 .  R é s u m o n s  t o u t  ce  q u i  p r é c č d e .  A p r č s  les  développe­
m e n t s  r é u n i s  s u r  les  a r t i c l e s  2134  et  2135 ,  la  t r o i s i čme  diffé­
r e n c e  s i g n a l é e  e n t r e  l es  d i v e r s e s  e spčces  d ' h y p o t h č q u e s  ap­
p a r a î t  b i e n  n e t t e m e n t .  E l l e s  n e  s o n t  pas  t o u t e s  éga lement 
s o u m i s e s  ŕ  l a  r č g l e  d e  l a  p u b l i c i t é  ;  d 'oů  i l  r é su l t e  que  le 

1.  L'article  8  de  la  loi  du  23  mars  1855  a  pris  pour  l 'hypothčque  légale  du 
mineur  et  de  l'interdit  les  m ę m e s  précaut ions  que  pour  celle  de  la  femme 
m a r i é e .  Elle  doit  ętre  inscrite  dans  l 'année  qui  suit  la  cessation  de  la  tuttlle, 
pour  conserver  s o n  rang  un ique  ŕ  la  date  de  l'entrée  en  fonctions  du  tu­
teur  ;  sans  cela  elle  ne  prend  rang,  au  regard  des  tiers,  que  du  jour  de  l'ins­
cription.  Poit iers  31  juil let  1893,  D.  P.  1895.11.41  (note  de.M.  de  Loynes). 

2 .  Pont , Privilèges el hypothèques,  II,  n°  815,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de 
Loynes , Privilèges et hypollièques,  II,  n°  1505.  —  Mais  l 'hypothčque  n'a  pas 
beso in  d'ętre  inscrite  ŕ  pe ine  de  déchéance  quand  le  tuteur  primitif  est  rem­
placé  par  un  autre  ou  quand  le  mineur  est  émanc ipé  :  Pont, loc. cit.,  n"  SU, 
—  Aubry  et  Rau,  5 e  édi t ion,  III,  p .  512,  note  16,  —  Thézard, Privilèges et 

hypothèques,  n ° 2 2 9 ,  —  A m i e n s  G  février  1864,  D .  P .  1864.V.209,  Sir.  1864. 
11.93,  —  Agen  6  décembre  1864,  D.  P .  1865.11.26,  Sir.  1865.11.138,  —  Alger 
26  avril  1880,  Sir.  1881.11.264. 

3 .  Rappe lons ,  par  exemple ,  u n e  différence  déjŕ  s igna lée .  La  responsabilité 
du  subrogé­ tuteur  est  une  sanct ion  efficace  ŕ  l 'obligation  d'inscrire  l'hypo­
thčque  légale  quand  il  s'agit  du  m i n e u r  ou  de  l ' interdit .  S'agit­il  au  contraire 
de  la  f e m m e ,  aucune  responsabi l i té  latérale  ŕ  cel le  du  mari  ne  constitue  une 
sanct ion  efficace. Suprà,  p.  210  et  215. 
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r a n g  de  co l loca t ion  se  d é t e r m i n e  p o u r  c h a c u n e  d ' e l l e s  p a r 
a p p l i c a t i o n  de  p rocédés  d i f fé ren ts . 

Deux  r čg l e s  se  d é g a g e n t  ŕ  cet  éga rd . 

a)  E n  ce  q u i  c o n c e r n e  l es  h y p o t h č q u e s  a s su je t t i e s  ŕ la  p u 
bl ic i té ,  a u t r e m e n t  d i t  ŕ  l ' i n sc r ip t i on ,  c 'est  i n v a r i a b l e m e n t  la 
date  de  l ' i n sc r ip t i on  q u i  iixe  le  r a n g  de  co l loca t ion  ŕ  l ' o r d r e . 
11 en  est  a ins i  : 1° p o u r  les  h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s , 
sans  excep t ion ,  —  2°  p o u r  les  h y p o t h č q u e s  j u d i c i a i r e s ,  s ans 
except ion  e n c o r e ,  —  3" p o u r  les  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s ,  sauf 
except ion  p o u r  ce l les  des  f e m m e s  e t  des  m i n e u r s  ou  i n t e r ­
di ts .  Męme  en  ce  q u i  c o n c e r n e  ces d e r n i č r e s ,  la  r čg le  r e d e ­
vient  a p p l i c a b l e  en  cas de  d i s s o l u t i o n  du  m a r i a g e  ou  de  ces ­
sat ion  de  la t u t e l l e ,  si  l ' i n s c r i p t i on  n ' a  é té  p r i se  q u ' a p r č s  u n e 
a n n é e  é c o u l é e . 

b)  Q u a n t  a u x  deux  h y p o t h č q u e s ' o c c u l t e s ,  p e n d a n t  le  t e m p s 
oů  e l les  le  son t ,  le  r a n g  est  i n d é p e n d a n t  de  l ' i n sc r ip t i on  ;  il 
est  fixé  pa r  la  loi  (a r t ic le  2135) . 

F i n a l e m e n t ,  l e s  conflits  e n t r e  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s , 
q u a n t  au  r a n g  de  co l loca t ion  ŕ  l ' o r d r e ,  se  t r a n c h e n t  t ou jou r s 
par  u n e  c o n s i d é r a t i o n  de  t e m p s ,  pa r  u n  r a p p r o c h e m e n t  de 
dates  : prior tempore potior jure. 

775.  C e p e n d a n t ,  en d e h o r s  de  ces d o n n é e s ,  il  y  a  d e u x  h y ­
po thčses  de  conflits  q u e  les  r čg l e s  é n o n c é e s  n e  suff isent  pas 
ŕ  r é s o u d r e .  N o u s  t e r m i n e r o n s  ce t te  pa r t i e  d u  su je t  en  i n d i ­
q u a n t  ces d e u x  h y p o t h č s e s ,  et  en  fa isant  c o n n a î t r e  c o m m e n t 
de  d é t e r m i n e  le  r a n g  d a n s  c h a c u n e  d ' e l l e s . 

La  p r e m i č r e  es t  ce l le  d u  c o n c o u r s  de  p l u s i e u r s  h y p o t h č ­
ques  g é n é r a l e s  s u r  les  b i e n s  a c q u i s  pa r  le  d é b i t e u r  d e p u i s 
que  ces  h y p o t h č q u e s  ex i s t en t ,  e n  d ' a u t r e s  t e r m e s  s u r  l es 
b iens  ŕ  ven i r .  La  seconde  es t  cel le  d u  c o n c o u r s  e n t r e  des 
h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s  et  des  h y p o t h č q u e s  spéc i a l e s . 

P R E M I È R E H Y P O T H È S E . — Concours d'hypothèques générales 

de dates différentes sur les biens à venir. 

776.  Voici  l ' h y p o t h č s e ,  r é d u i t e  ŕ  ses  t e r m e s  les  p l u s  s i m ­
ples . Primas  se  m a r i e  le  1 e r f évr ie r  ;  il  es t  i nves t i  d ' u n e  t u ­
tel le  de  m i n e u r  o u  d ' i n t e r d i t  le  l 0 1 '  m a r s  ;  il  es t  c o n d a m n é 
par  j u g e m e n t  le  1 e r  a v r i l  et  d e v i e n t  c o m p t a b l e  de  d e n i e r s 
pub l ics  le  1 e r m a i . S u r  les  i m m e u b l e s  lu i  a p p a r t e n a n t  e x i s ­
t e n t  a ins i  q u a t r e  h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s . 
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Si  o n  s u p p o s e  q u ' i l  s 'est  m a r i é  p l u s i e u r s  fois,  sans  que, 
lo r s  d u  second  ou  s u b s é q u e n t  m a r i a g e ,  l es  d ro i t s  et  reprises 
de  la  p r é c é d e n t e  f e m m e  a i e n t  é té  r é g l é s ,  —  ou  bien  qu'i l  a 
g é r é  s u c c e s s i v e m e n t  ou  c u m u l a t i v e m e n t  p l u s i e u r s  tutelles, 
— ou  b ien  q u e  p l u s i e u r s  c r é a n c i e r s  o n t  pr i s  j u g e m e n t  contre 

l u i ,  les  h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s  g r e v a n t  les  i m m e u b l e s  du 
d é b i t e u r  p e u v e n t  ę tre  n o m b r e u s e s  q u a n d  u n  o rd re  s'ouvre 
s u r  le  p r ix  de  l ' u n  d ' e u x .  On  n e  p e u t  g u č r e  suppose r  qu'il 
so i t  en  m ę m e  t e m p s  c o m p t a b l e  de  d e n i e r s  pub l i c s  ŕ  plusieurs 
t i t r e s  ; m a i s  on  p e u t  s u p p o s e r  qu ' i l  e n t r e  en  fonct ions  comme 
c o m p t a b l e  ŕ  u n  t i t r e  a l o r s  q u e  les  c o m p t e s  d ' u n e  gest ion  an­
t é r i e u r e ,  e n t r e p r i s e  ŕ  u n  t i t r e  différent ,  n ' o n t  pas  été  apurés 
e t  r é g l é s  ;  c 'es t  e n c o r e  u n  cas  de  conflit  e n t r e  hypo thčques 
g é n é r a l e s . 

Il  a r r i v e  r a r e m e n t  q u e  les  c a u s e s  d ' h y p o t h č q u e s  générales 
s ' a c c u m u l e n t  d a n s  de  te l les  p r o p o r t i o n s  en  u n e  seule  et 
m ę m e  p e r s o n n e .  On  p e u t  a u  m o i n s  s u p p o s e r  q u ' i l  en  existe 
p l u s i e u r s . 

P o u r  c o m p l é t e r  les  é l é m e n t s  de  l ' h y p o t h č s e ,  rappe lons 
q u e  d e u x  de  ces  h y p o t h č q u e s  o n t  r a n g  i n d é p e n d a m m e n t  de 
t o u t e  i n s c r i p t i o n ,  q u e  p o u r  t o u t e s  l ' i n sc r ip t i on  peu t  ętre 
p r i se  s a n s  i n d i c a t i o n  de  b i e n s ,  e t  q u ' i l  suffit  d ' u n e  inscr ip­
t ion  p a r  b u r e a u .  C h a q u e  i n s c r i p t i o n  d ' h y p o t h č q u e  généra le 
a t t e i n t  t o u s  les  i m m e u b l e s  d u  d é b i t e u r  s i t u é s  d a n s  la  cir­
c o n s c r i p t i o n  d u  b u r e a u ,  ceux  q u ' i l  possčde  au  m o m e n t  de 
l ' i n sc r ip t i on  et  c e u x  q u ' i l  a c q u e r r a  d a n s  l ' a v e n i r  ;  pour  les 
h y p o t h č q u e s  spéc i a l e s ,  a u  c o n t r a i r e ,  l ' i n sc r ip t i on  ne  vaut 
q u e  si  e l le  i n d i q u e  les  b i e n s  affectés,  e t  il  faut  u n e  inscrip­
t i o n  p a r  i m m e u b l e  (a r t i c l e  2148­5°) . 

7 7 7 .  D a n s  q u e l  o r d r e  v o n t  v e n i r  les  c r é a n c i e r s  ŕ  hypothč­
q u e s  g é n é r a l e s ,  si  p l u s i e u r s  p r o d u i s e n t  ŕ  la  m ę m e  procédure  ? 

R e l a t i v e m e n t  a u x  b i e n s  p r é s e n t s ,  a u t r e m e n t  d i t  ŕ  ceux  qui 
a p p a r t e n a i e n t  a u  d é b i t e u r  a u  m o m e n t  oů  l ' h y p o t h č q u e  a  été 
a c q u i s e  au  c r é a n c i e r ,  i l  n ' y  a  pas  de  q u e s t i o n .  C h a q u e  créan­
c ie r  es t  co l loque  ŕ  la  da t e  de  son  i n s c r i p t i o n  s'il  s 'agi t  d 'une 
h y p o t h č q u e  s o u m i s e  ŕ  la  p u b l i c i t é ,  ŕ  la  da te  fixée  par  la 
loi  s'il  s ' agi t  d ' u n e  des  d e u x  h y p o t h č q u e s  v a l a n t  indépen­
d a m m e n t  de  l ' i n s c r i p t i o n .  P u r e  app l i ca t i on  de  la  rčgle 
prior tempore potior jure. 

Mais  le  d é b i t e u r  a c q u i e r t  u n  i m m e u b l e  a lo r s  que  plu­
s i e u r s  h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s  e x i s t e n t  de  son  chef  et  ont 
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acqu i s  r a n g  de  co l loca t ion .  Ces  h y p o t h č q u e s  affectent 
l ' i m m e u b l e  n o u v e l l e m e n t  a c q u i s  ;  e l les  l ' a t t e n d a i e n t ,  le 
g u e t t a i e n t  en  q u e l q u e  s o r t e ,  e t  f o n d e n t  su r  lui  ŕ  l ' i n s t a n t 
oů  il  e n t r e  d a n s  le  p a t r i m o i n e  du  d é b i t e u r 1 .  D a n s  q u e l 
o rd re  l ' a t t e i g n e n t ­ e l l e s ? 

E l les  o n t  des  da t e s  e t ,  pa r  s u i t e ,  des  r a n g s  différents  q u a n t 
aux  b i e n s  p r é s e n t s .  V o n t ­ e l l e s ,  s u r  le  b ien  q u i  a  é té  a c q u i s 
a lo rs  q u ' e l l e s  e x i s t a i e n t  d é j ŕ , c o n c o u r i r  e n t r e  e l les  au prorata 
des  c r é a n c e s ,  a t t e n d u  q u ' e l l e s  l ' on t  a t t e i n t  en  m ę m e  t e m p s 
au  m o m e n t  oů  il  es t  e n t r é  d a n s  le  p a t r i m o i n e  d u  d é b i t e u r ? 
Ou  b ien  v o n t ­ e l l e s  c o n s e r v e r ,  m ę m e  s u r  l es  b iens  ŕ  v e n i r ,  le 
r a n g  de  p ré fé rence  r é s u l t a n t  de  l e u r s  da t e s  r e spec t ive s  ? 
En  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  r e l a t i v e m e n t  a u x  h y p o t h č q u e s  g é n é ­
ra l e s ,  r éa l i s ées  q u a n t  a u x  b i ens  p r é s e n t s  et  e x p e c t a n t e s 
q u a n t  aux  b i ens  ŕ  v e n i r ,  la  p r io r i t é  de  r a n g  a c q u i s e  s u r 
les  b iens  ac tue l s  v a u t ­ e l l e  a u s s i  s u r  les  b i e n s  ŕ  v e n i r  ? 

La  so lu t ion  de  la  p r a t i q u e  est  t r č s  n e t t e  et  d ' a i l l e u r s  g é n é ­
r a l e m e n t  accep tée  p a r  la  d o c t r i n e ' 2 .  Le  r a n g  a c q u i s  en  v e r t u 
d ' h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s  s u r  les  i m m e u b l e s  a c t u e l s  d u  d é b i ­
t eu r  l 'est  é g a l e m e n t  s u r  ses  i m m e u b l e s  ŕ  v e n i r .  Il  es t  v ra i 
qu ' e l l e s  a t t e i g n e n t  l ' i m m e u b l e  au  m ę m e  i n s t a n t  q u a n d  il 
en t re  au  p a t r i m o i n e  du  d é b i t e u r ;  m a i s  e l les  n e  l ' a t t e i g n e n t 
que  d a n s  l ' o rd re  de  l e u r s  da t e s  r e s p e c t i v e s ,  d a n s  l ' o r d r e  oů 
el les  é t a i e n t  r a n g é e s  p o u r  l ' a t t e n d r e  ;  e l l e s  l ' a t t e i g n e n t  en 
m ę m e  t e m p s ,  m a i s  pas  e n s e m b l e . 

La  q u e s t i o n  a  é té  s p é c i a l e m e n t  r é s o l u e  en  ce  s ens  ŕ 
p ropos  de  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e .  P l u s i e u r s  c r é a n c i e r s  o n t 
pris  j u g e m e n t  c o n t r e  le  d é b i t e u r  et  se  son t  i n s c r i t s .  P u i s  le 
d é b i t e u r  a c q u i e r t  u n  i m m e u b l e .  C o m m e n t  les  c r é a n c i e r s 
sont­ i ls  co l loques  s u r  le  p r i x  de  cet  i m m e u b l e  ?  I ls  le  son t 
dans  l ' o rd re  des  i n s c r i p t i o n s  p r i s e s . 

Q u e l q u e s  i n t e r p r č t e s  o n t  s o u t e n u  qu ' i l s  d o i v e n t  ę t r e  co l ­
loques  e n  c o n c o u r s  ŕ  la  da t e  de  l ' a cqu i s i t i on  pa r  le  d é b i t e u r  3 . 

1.  Cpr.  ce  que  nous  avons  dit  quand  nous  avons  rencontré  cette  hypothčse 
ŕ  propos  des  privi lčges  immobi l iers , suprà,  n°  586. 

2.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  732,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion, 
III,  p.  808,  texte  et  note  2,  —  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analy-

tique,  IX,  n°  101 bis  III,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  130,  — 
Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1450  ;  — 
Caen  5  avril  1856,  Dalloz, Supplément au Répertoire,  v° Privilèges et hypo-

thèques,  n°  940,  Sir .  1857.11.63,  —  Cass.  5  novembre  1873,  D.  P.  1814.1.313, 
Sir.  1874.1.81. 

3.  Delvincourt , Cours de Code civil,  5=  édition,  III,  p.  318  et  suiv. ,  —  Du­
ranton, Droit français,  4 e  édit ion,  XIX,  n»  325. 
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L ' h y p o t h č q u e ,  d i s e n t ­ i l s ,  n e  f r appe  u n  i m m e u b l e  que  s'il 
a p p a r t i e n t  a u  d é b i t e u r  ( a r t i c l e  2129) ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  au 
m o m e n t  oů  il  e n t r e  d a n s  s o n  p a t r i m o i n e .  Si  on  suppose 
p l u s i e u r s  h y p o t h č q u e s  a t t e n d a n t  les  i m m e u b l e s  ŕ  venir, 
e l l e s  les  f r a p p e n t  t o u t e s  e n  m ę m e  t e m p s  et  v i e n n e n t  par 
c o n s é q u e n t  e n  c o n c o u r s . 

Mais  c e t t e  i dée  es t  a b a n d o n n é e .  Ceux  q u i  la  défendent 
c o n f o n d e n t  la  q u e s t i o n  de  savo i r  q u e l l e  es t  l ' époque  ŕ  partir 
de  l a q u e l l e  l ' i m m e u b l e  se  t r o u v e  g r e v é  d ' h y p o t h č q u e  avec 
ce l le  de  s a v o i r  d ' a p r č s  q u e l l e s  d o n n é e s  do i t  ę t re  réglée 
la  p r é f é r e n c e  e n t r e  les  c r é a n c i e r s  a u x q u e l s  l ' immeub le 
es t  h y p o t h é q u é .  Or  les  d e u x  o r d r e s  d ' idées  sont  tout 
d i f fé ren ts . 

A i n s i  l es  h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s  c o n s e r v e n t ,  r e l a t i vemen t 
a u x  b i ens  a v e n i r ,  le  r a n g  q u ' e l l e s  on t  d ' a p r č s  les  rčg les  ap­
p l i cab le s  ŕ  c h a c u n e  q u a n t  a u x  b i ens  p r é s e n t s . 

7 7 8 .  Tou te fo i s ,  e l les  n ' a t t e i g n e n t  a i n s i  l ' i m m e u b l e  nou­
v e a u  q u e  d a n s  l ' é t a t  oů  il  se  t r o u v e  l o r s  de  l ' acqu i s i t ion .  Par 
c o n s é q u e n t ,  e l les  n e  l ' a t t e i g n e n t  q u e  sous  la  rése rve  des 
d r o i t s  a c q u i s  a n t é r i e u r e m e n t  p a r  des  t i e r s ,  l ' eussent ­ i l s 
é té  p o s t é r i e u r e m e n t  ŕ  la  da te  des  h y p o t h č q u e s  don t  il 
s ' ag i t . 

P r e n o n s  u n  e x e m p l e . Primùs  e s t  d e v e n u  t u t e u r  le  1 e r  fé­
v r i e r  ;  le  m i n e u r  a  r a n g  d ' h y p o t h č q u e  l éga le  ŕ  cet te  date . 
I l  s ' es t  m a r i é  le  15  ;  la  f e m m e  a  h y p o t h č q u e  ŕ  cet te  date 
p o u r  ses  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s .  Vo i l ŕ  d e u x  hypo thč ­
q u e s  g é n é r a l e s  e x p e c t a n t e s .  Le  1 e r  a v r i l ,  il  a c h č t e  un  im­
m e u b l e ,  déjŕ  h y p o t h é q u é  p a r  son  p r o p r i é t a i r e  ŕ  u n  créan­
c ie r  q u i  a  p r i s  i n s c r i p t i o n  le  1 e r  m a r s .  U n  o r d r e  es t  ouver t . 
Le  c r é a n c i e r  du  v e n d e u r ,  q u o i q u ' i n s c r i t  le  1 e r  m a r s ,  p r ime 
é v i d e m m e n t  le  m i n e u r  et  la  f e m m e  de  l ' a c h e t e u r ,  bien 
q u ' i l s  a i e n t  r a n g  le  1 e r  et  le  15  f év r i e r .  Ces  da t e s  fixent  le 
r a n g  de  la  f e m m e  et  du  m i n e u r  d a n s  l eu r s  r a p p o r t s  ent re 
e u x ;  m a i s  l e u r s  h y p o t h č q u e s  n ' o n t  a t t e i n t  l ' i m m e u b l e  ac­
q u i s  q u e  d a n s  l ' é t a t  oů  il  é ta i t  l o r s  de  l ' a c q u i s i t i o n ;  donc 
e l les  n e  p a s s e n t ,  q u o i q u e  a n t é r i e u r e s  e n  d a t e ,  qu ' ap rčs 
l es  h y p o t h č q u e s  c o n s t i t u é e s  pa r  le  v e n d e u r . 

La  m a x i m e prior tempore potior jure  n e  do i t  ę t r e  appli­
q u é e  a u x  h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s  q u e  s o u s  ce t t e  r é s e r v e ,  qui 
s ' i m p o s e  en  r a i s o n  e t  en  d r o i t . 

L a  loi  du  5  s e p t e m b r e  1807 ,  r e l a t i v e  au  p r i v i l č g e  d u T r é ­
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sor  p o u r  le r e c o u v r e m e n t  des  frais  e n m a t i č r e  p é n a l e  ' ,  four ­
n i t  u n e  app l i c a t i on  n o t a b l e  de  ce t te  i dée .  L ' a r t i c l e  3  é t a b l i t 
le  p r iv i l čge  s u r  l e s i m m e u b l e s  du  c o n d a m n é ,  et l ' a r t i c l e  4 
fixe  le  r a n g  de ce  p r i v i l č g e .  Ma lg ré  son  c a r a c t č r e  de  p r i ­
v i lčge ,  il n e passe  q u ' a p r č s  les  h y p o t h č q u e s  déjŕ  a c q u i s e s ; 
par  c o n s é q u e n t ,  en cas  d ' a c q u i s i t i o n  d ' u n  i m m e u b l e  p a r  le 
déb i t eu r ,  il n e  passe  q u ' a p r č s  t o u s  les  p r i v i l č g e s  e t  h y p o t h č ­
ques  e x i s t a n t  du  chef  d u  v e n d e u r . 

Ce  po in t  es t  i m p o r t a n t .  C'est  p o u r  cela  q u e  les  p r i v i l č g e s 
spéciaux  s u r les i m m e u b l e s  — p r i v i l č g e s  d u v e n d e u r , d e s 
c o p a r t a g e a n t s ,  des  c r é a n c i e r s  o u  l é g a t a i r e s  s é p a r a t i s t e s — 
n 'on t  r i e n  ŕ r e d o u t e r  des  h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s  c o n s t i t u é e s 
a n t é r i e u r e m e n t  d u  chef  d u  d é b i t e u r  — a c h e t e u r ,  c o p a r t a ­
gean t  ou  hé r i t i e r .  R é s u l t a n t  de  la q u a l i t é  de la c r é a n c e ,  i l s 
sont  acqu i s  en  m ę m e  t e m p s  q u ' e l l e  et p r e n n e n t  r a n g ŕ la  da t e 
oů  ils  son t  a c q u i s ,  ŕ c o n d i t i o n  tou te fo i s  d ' ę t r e  r é g u l i č r e m e n t 
conse rvés .  L ' i m m e u b l e  affecté  p a r  p r iv i l čge  n e  passe  au p a ­
t r i m o i n e  d u  d é b i t e u r  q u e  d é d u c t i o n  fai te  d u  p r iv i l čge r é ­
servé  ; pa r  c o n s é q u e n t ,  les  p r i v i l č g e s  d u v e n d e u r ,  d u c o p a r ­
t agean t ,  du  c r é a n c i e r  ou d u  l é g a t a i r e  s é p a r a t i s t e  p r i m e n t 
tous  les  c r é a n c i e r s  ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  d u  chef  de  l ' a c h e ­
t eu r ,  du c o p a r t a g e a n t  ou de  l ' hé r i t i e r . 

Toutes  les pa r t i e s  d u  s y s t č m e  se  r e l i e n t  de la  s o r t e ,  e t 
l ' e n s e m b l e  est  a b s o l u m e n t  h a r m o n i q u e . 

S E C O N D E H Y P O T H È S E . — Concours de l'hypothèque générale 

avec des hypothèques spéciales. 

779.  Cet te  h y p o t h č s e  d o n n e  l i eu  ŕ  des difficultés  p r a t i ­
ques  b e a u c o u p  p l u s  e m b a r r a s s a n t e s .  On r e c o n n a î t  g é n é r a ­
l e m e n t  q u e  les so lu t i ons  a d m i s e s  pa r l ' u s a g e  n e  son t  pas 
sa t i s fa i san tes .  Il  se  p r o d u i t  des  c o n j o n c t u r e s  d o n t  on n e 
sait  c o m m e n t  se t i r e r . 

Voici  l ' e spčce .  U n  d é b i t e u r  possčde  d e u x  i m m e u b l e s ,  A et 
R,  va l an t  c h a c u n  100.000  f r ancs .  Il a d e u x  c r é a n c i e r s ,  ŕ  c h a ­
cun  d e s q u e l s  il doi t  100.000  f rancs .  L ' u n  a  u n e  h y p o t h č q u e 
géné ra l e  :  pa r  e x e m p l e  c 'est  u n c r é a n c i e r  qu i  a  o b t e n u  u n 
j u g e m e n t ;  l ' au t r e  a u n e  h y p o t h č q u e  spéc ia le  : c 'est  u n  c r é a n ­
cier  m u n i  d ' u n e  h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e .  Les  d e u x  i m ­
m e u b l e s  s o n t  d o n c  g r e v é s  de  l ' h y p o t h č q u e  g é n é r a l e ; l ' u n 

1.  Voy . suprà,  p . 30. 

Source BIU Cujas



222  P R I V I L Č G E S  E T  H Y P O T H Č Q U E S 

d ' e u x ,  l ' i m m e u b l e  B,  es t  en  o u t r e  g r e v é  de  l ' h y p o t h č q u e 
s p é c i a l e .  De  so r t e  q u e  d e u x  h y p o t h č q u e s ,  l ' u n e  géné ra l e  et 
l ' a u t r e  spéc i a l e ,  s o n t  en  c o n c o u r s  s u r  cet  i m m e u b l e  B ;  et 
n o u s  s u p p o s e r o n s ,  en  fait ,  q u e  l ' h y p o t h č q u e  géné ra l e  est 
a n t é r i e u r e  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  spéc ia le  a u  p o i n t  de  v u e  du  rang. 

De  q u e l l e  façon  la  s i t u a t i o n  va ­ t ­e l l e  se  d é n o u e r ? 

L ' o r d r e  es t  o u v e r t  s u r  l ' i m m e u b l e  A.  Le  créancier  ŕ 
h y p o t h č q u e  g é n é r a l e ,  qu i  occupe  le  p r e m i e r  r a n g ,  se  fait 
c o l l o q u e r  s u r  l ' i m m e u b l e  A,  q u i  n ' e s t  pas  affecté  au  créan­
c ie r  m u n i  de  l ' h y p o t h č q u e  s p é c i a l e .  Celu i ­c i  p rodu i ra  ŕ 
l ' o rd re  o u v e r t  u l t é r i e u r e m e n t  s u r  l ' i m m e u b l e  B,  qui  lui 
es t  s p é c i a l e m e n t  affecté.  L ' u n  et  l ' a u t r e  s e r o n t  payés  par 
p r é f é r e n c e .  T o u t  le  m o n d e  s e r a  sa t is fa i t ,  sauf  peu t ­ę t re  les 
c r é a n c i e r s  c h i r o g r a p h a i r e s  ;  m a i s  il  es t  i n é v i t a b l e  pour  eux 
d ' ę t r e  sacrif iés  q u a n d  les  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  absorbent 
la  f o r t u n e  d u  d é b i t e u r . 

C h a n g e o n s  l ' h y p o t h č s e .  S u p p o s o n s  q u e  l ' o r d r e  est  ouvert 
s u r  le  p r i x  de  l ' i m m e u b l e  B.  Si  le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  gé­
n é r a l e ,  a u q u e l  l es  d e u x  i m m e u b l e s  son t  affectés,  produi t 
p o u r  sa  c r é a n c e  e t  a b s o r b e  le  p r i x  e n  d i s t r i b u t i o n ,  le  créan­
c ie r  ŕ  h y p o t h č q u e  spéc i a l e  n ' a u r a  p l u s  q u e  les  dro i t s  d 'un 
s i m p l e  c h i r o g r a p h a i r e .  Si  a u  c o n t r a i r e  le  c r é a n c i e r  ŕ  hypo­
t h č q u e  g é n é r a l e  n e  p r o d u i t  pas  s u r  l ' i m m e u b l e  A  et  se  ré ­
s e r v e  p o u r  p r o d u i r e  ŕ  l ' o r d r e  u l t é r i e u r e m e n t  o u v e r t  sur 
l ' i m m e u b l e  B ,  les  d e u x  c r é a n c i e r s  s e ron t  d é s i n t é r e s s é s . 

Voi lŕ  c o m m e n t  le  conflit  s ' é lčve  p a r  su i t e  d u  concours  sur 
le  m ę m e  i m m e u b l e  d ' u n e  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  avec  u n e  hy­
p o t h č q u e  spéc i a l e .  Le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  peut­
i l  u s e r  de  ses  d ro i t s  s a n s  souc i  des  d ro i t s  d u  c réanc ie r  ŕ 
h y p o t h č q u e  s p é c i a l e ? 

7 8 0 .  On  es t  t e n t é  de  s o u t e n i r  q u e  le  c r é a n c i e r  ŕ  hypo thč ­
q u e  spéc i a l e  p e u t  ex ige r  d u  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  généra le 
q u ' i l  fasse  d ' a b o r d  v a l o i r  son  d r o i t  s u r  l ' i m m e u b l e  non 
affecté  s p é c i a l e m e n t  p a r  h y p o t h č q u e ,  d a n s  n o t r e  espčce  sur 
l ' i m m e u b l e  A.  Cet te  s o l u t i o n  s e r a i t  é q u i t a b l e ;  si  on  la  re­
j e t t e ,  il  v a  d é p e n d r e  d u  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  généra le 
d ' a n n i h i l e r  e n  t o u t  ou  en  p a r t i e  l ' h y p o t h č q u e  spéc ia le ,  ce 
q u i  p e u t  d o n n e r  l i eu  ŕ  des  c o l l u s i o n s . 

Mais  la  s o l u t i o n  n ' e s t  g u č r e  s o u t e n a b l e  e n  d ro i t .  L 'hy­
p o t h č q u e  es t  i n d i v i s i b l e  ;  le  c r é a n c i e r  a  u n  d ro i t  égal  sur 
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t o u s  les  i m m e u b l e s  qu i  lu i  son t  alTectés  et  il  p e u t  cho i s i r 
ce lu i  s u r  l e q u e l  il  lu i  p la î t  d ' ag i r . 

M ę m e  il  est  q u e l q u e f o i s  t o u t  n a t u r e l  q u e  ce  c r é a n c i e r 
fasse  va lo i r  son  d r o i t  s u r  l ' i m m e u b l e  affecté  pa r  l ' h y p o t h č ­
que  s p é c i a l e .  Un  des  i m m e u b l e s  g r e v é s  de  l ' h y p o t h č q u e 
g é n é r a l e  es t  v e n d u ;  le  c r é a n c i e r  p r o d u i t  ;  p o u r q u o i  le  con ­
t r a ind re  ŕ  ag i r  s u r  u n  a u t r e ,  p u i s q u e  l 'occas ion  se  p r é s e n t e 
de  se  fa i re  p a y e r  s u r  c e l u i ­ l ŕ ? 

D 'a i l l eurs ,  q u o i  q u ' o n  fasse ,  on  n e  sa t i s fe ra  j a m a i s  t o u t  le 
m o n d e .  E n  effet,  si  le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  spéc ia le  voi t 
son  h y p o t h č q u e  a b s o r b é e  par  le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e 
géné ra l e  et  d e v i e n t  s i m p l e  c h i r o g r a p h a i r e ,  il  es t  u n  g r o u p e 
de  c réanc ie r s  q u i  se  fé l i c i t e ron t  d u  r é s u l t a t  :  ce  son t  les 
c réanc iers  c h i r o g r a p h a i r e s .  Si  les  d e u x  c r éanc i e r s  h y p o t h é ­
caires  é t a i en t  co l loques  s u r  les  d e u x  i m m e u b l e s ,  il  n e  r e s t e ­
rai t  r i en  p o u r  les  c r é a n c i e r s  c h i r o g r a p h a i r e s .  Si  le  c r é a n c i e r 
ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  abso rbe  le  gage  du  c r é a n c i e r  ŕ  h y ­
p o t h č q u e  spéc ia le ,  ce lu i ­ c i  n ' a u r a  s u r  l ' a u t r e  i m m e u b l e 
que  les  d ro i t s  d ' u n  c r é a n c i e r  c h i r o g r a p h a i r e ,  et  les  a u t r e s 
c h i r o g r a p h a i r e s  p a r t a g e r o n t  avec  l u i . 

7 8 1 .  On  a  essayé  de  s o u t e n i r  auss i  q u e  le  c r é a n c i e r  ŕ  h y ­
p o t h č q u e  spéc ia le  p e u t  ex ige r  au  m o i n s ,  s u r  le  pr ix  de 
l ' i m m e u b l e  qu i  n e  lu i  es t  pas  h y p o t h é q u é ,  u n e  s o m m e  éga le 
ŕ  celle  qu ' i l  a u r a i t  e u e  si  le  m o n t a n t  de  l ' h y p o t h č q u e  ava i t 
été  r é p a r t i  s u r  les  d e u x  i m m e u b l e s  p r o p o r t i o n n e l l e m e n t  ŕ 
l eu r  va l eu r .  Le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  spéc ia le  s e r a i t ,  en 
q u e l q u e  so r t e ,  s u b r o g é  a u x  d r o i t s  du  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č ­
que  géné ra l e  s u r  l ' i m m e u b l e  ou  s u r  les  i m m e u b l e s  n o n 
g revés  de  l ' h y p o t h č q u e  spéc ia le  *. 

Cette  so lu t ion  se ra i t  e n c o r e  assez  é q u i t a b l e .  Dans  l ' espčce 
p r é v u e ,  le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  spéc ia le  pouva i t  s u p p o s e r 
que  le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  n e  c o n c e n t r e r a i t  pas 
son  dro i t  s u r  u n  s e u l  i m m e u b l e .  Il  s e m b l e  d o n c  j u s t e  de  lui 
a t t r i b u e r  la  p a r t  s u r  l a q u e l l e  il  ava i t  le  d ro i t  de  c o m p t e r . 

Mais  la  so lu t i on  n ' e s t  pas  p l u s  accep tab le  q u e  la  p r é c é ­
dente  au  po in t  de  v u e  du  d ro i t .  D ' u n e  h y p o t h č q u e  su r  u n 
i m m e u b l e  n e  p e u t  pas  r é s u l t e r  u n  d ro i t  de  p r é f é r e n c e  s u r  le 
pr ix  d ' u n  a u t r e  i m m e u b l e  ;  d ' a u t a n t  p l u s  q u e  ces  a r r a n g e ­
m e n t s ,  f avorab les  a u x  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s ,  n e  se  r é a ­

1.  Voy.  Sirey, Code civil annoté. A'  édit ion  (1901),  article  2134,  n"  34. 
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U s e r a i e n t  q u ' a u x  d é p e n s  d e s  c r é a n c i e r s  c h i r o g r a p l i a i r e s .  Oů 
d o n c  e s t ­ i l  fait  a l l u s i o n  ŕ  u n e  s u b r o g a t i o n  de  ce t te  nature 
d a n s  l ' a r t i c l e  1231  ? 

7 8 2 .  D ' a i l l e u r s ,  il  suffit  d ' i n t r o d u i r e  d a n s  l 'espčce  un 
n o u v e l  é l é m e n t  de  fait  p o u r  m o n t r e r  q u e  l ' expédien t ,  ad­
m i s s i b l e  d a n s  c e r t a i n s  cas ,  n e  l ' es t  p l u s  d a n s  les  a u t r e s . 

N o u s  a v o n s  s u p p o s é  q u e  le  d é b i t e u r  p o s s č d e  d e u x  immeu­
b les  v a l a n t  t o u s  d e u x  100 .000  f r ancs ,  q u ' i l  y  a  u n  créancier 
ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  p o u r  100.000  f rancs  et  u n  créancier 
ŕ  h y p o t h č q u e  spéc i a l e  s u r  l ' i m m e u b l e  B p o u r  100.000  francs. 
S e l o n  q u e  le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  se  fera  collo­
q u e r  s u r  u n  i m m e u b l e  ou  s u r  l ' a u t r e ,  le  c r é a n c i č r e  hypo­
t h č q u e  spéc i a l e  s e r a  c o l l o q u e  par  p r é f é r e n c e  ou  r é d u i t  ŕ  la 
s i t u a t i o n  de  s i m p l e  c h i r o g r a p h a i r e . 

A g g r a v o n s  u n  peu  la  c o n d i t i o n  d u  d é b i t e u r .  Outre  le 
c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e ,  a u q u e l  les  d e u x  immeubles 
s o n t  affectés,  il  a  d e u x  c r é a n c i e r s  ŕ  h y p o t h č q u e  spéciale,  ŕ 
c h a c u n  d e s q u e l s  i l  do i t  100.000  f r ancs ,  et  a u x q u e l s  les 
d e u x  i m m e u b l e s  son t  r e s p e c t i v e m e n t  affectés.  Selon  que  le 
c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  se  fera  c o l l o q u e r  sur  l'un 
ou  l ' a u t r e  d e s  d e u x  i m m e u b l e s ,  l ' u n  des  deux  créanciers 
se ra  sacrif ié  et  l ' a u t r e  p a y é .  A  q u e l s  a b u s  de  parei l les  si­
t u a t i o n s  n e  v o n t ­ e l l e s  pas  d o n n e r  l i e u ? 

L ' e x p é d i e n t  p r o p o s é  e s t  d o n c  ineff icace. 
7 8 3 .  11  es t  u n e  a u t r e  p e r s o n n e  d o n t  l es  i n t é r ę t s  sont  éga­

l e m e n t  e n j e u  d a n s  ces  conf l i t s :  c 'es t  le  t i e r s  a c q u é r e u r .  Un 
des  i m m e u b l e s  es t  v e n d u  ;  l ' a c h e t e u r  pa ie  son  pr ix  sans 
p u r g e r ;  le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  le  pour su i t  ;  le 
t i e r s  d é t e n t e u r  peut ­ i l  le  r e n v o y e r  ŕ  d i s c u t e r  l ' immeuble 
r e s t é  a u x  m a i n s  du  d é b i t e u r ?  La  p r o p o s i t i o n  n e  se ra  pas  du 
g o ű t  d u  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  s p é c i a l e ,  si  c 'est  l ' immeuble 
ŕ  lu i  affecté  q u i  es t  r e s t é  a u x  m a i n s  d u  d é b i t e u r  ' . 

784 .  La  c o n j o n c t u r e  p e u t  ę t r e  f â cheuse  t a n t ô t  pour  les 
u n s ,  t a n t ô t  p o u r  les  a u t r e s .  E n  d ro i t ,  e l le  es t  des  p lus  déli­
c a t e s .  L é g i s l a t i v e m e n t  e l le  es t  des  p l u s  difficiles  ŕ  r ég le r ; 
il  y  a  q u e l q u e  c o m b i n a i s o n  ŕ  t r o u v e r ,  ca r  la  loi  est  insuffi­
s a n t e . 

E n  a t t e n d a n t ,  il  f au t  l ' a p p l i q u e r  t e l l e  q u ' e l l e .  Or,  ŕ  ne 
t e n i r  c o m p t e  q u e  des  p r i n c i p e s  g é n é r a u x ,  le  c r é a n c i e r  qui  a 

1 .  Rennes  29  juil let  1895,  D.  P.  1896.11.71. 
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h y p o t h č q u e  s u r  d e u x  i m m e u b l e s  p e u t  exerce r  son  d ro i t  s u r 
celui  qu ' i l  l u i  p la î t ,  au  m i e u x  de  ses  i n t é r ę t s . Neminem leedit 
qui jure suo utitur. 

La  j u r i s p r u d e n c e  es t  en  ce  s ens  1 . 

Le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  spéc ia l e  n ' a  q u ' u n  m o y e n  de 
p r é v e n i r  le  d a n g e r  q u i  le  m e n a c e  :  c 'es t  de  r e c o u r i r  au jus 
offerendsepecanise  ( a r t i c le  1251­2°).  Le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č ­
que  spéc ia le ,  en  d é s i n t é r e s s a n t  le  c r é a n c i e r  q u i  le  p r i m e , 
a u r a  deux  c r é a n c e s  qu ' i l  fera  va lo i r  s u r  les  d e u x  im­
m e u b l e s  et  se  t r o u v e r a  a in s i  g a r a n t i 2 . 

785 .  C e p e n d a n t  la  j u r i s p r u d e n c e  n ' a d m e t  ce t te  l i b e r t é 
d 'ac t ion  d u  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  —  soi t  d a n s 
ses  r a p p o r t s  avec  les  a u t r e s  c r é a n c i e r s ,  so i t  d a n s  ses  r a p ­
por ts  avec  les  t i e r s  a c q u é r e u r s  —  q u e  sous  d e u x  r é s e r v e s . 

1°  Le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  n ' e s t  pas  a d m i s  ŕ 
se  faire  c o l l o q u e r  s u r  le  pr ix  de  l ' i m m e u b l e  affecté  de  l 'hy­
p o t h č q u e  spéc ia le  s ' i l  es t  é tab l i  c o n t r e  lui  q u ' i l  ag i t  f r audu ­
l e u s e m e n t  et  d a n s  l ' u n i q u e  i n t e n l i o n  de  n u i r e  au  c r é a n c i e r 
ŕ  h y p o t h č q u e  spéc ia le  3 . 

2°  Le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  n e  p e u t  pas  se  faire 
co l loquer  su r  le  p r ix  de  l ' i m m e u b l e  affecté  pa r  l ' h y p o t h č q u e 
spéciale  l o r s q u e  le  p r ix  des  d i v e r s  i m m e u b l e s  d u  d é b i t e u r 
est  d i s t r i bué  d a n s  u n  seu l  et  m ę m e  o r d r e . 

Si  l ' i m m e u b l e  affecté  pa r  l ' h y p o t h č q u e  spéc ia le  a  é té  s e u l 
a l i é n é ,  le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  p e u t  se  fa i re 
co l loquer  s u r  le  pr ix  ;  il  n e  s a u r a i t  ę t re  r e n v o y é  ŕ  d i s c u t e r 
au  p réa l ab le  les  a u t r e s  i m m e u b l e s  affectés  p a r  son  h y p o ­
t h č q u e .  Sa  l i b e r t é  d ' ac t ion  n ' e s t  pas  m o i n s  e n t i č r e  si  d e u x 
ou  p l u s i e u r s  i m m e u b l e s  affectés  pa r  l ' h y p o t h č q u e  g é n é r a l e 
sont  a l i énés  et  q u e  p l u s i e u r s  o r d r e s  so i en t  o u v e r t s  d a n s  des 
t r i b u n a u x  différents  p o u r  la  d i s t r i b u t i o n  des  p r ix  ;  d a n s  l 'o r ­
d re  o u v e r t  su r  le  p r ix  de  l ' i m m e u b l e  affecté  pa r  l ' h y p o ­
t h č q u e  spéc ia l e ,  on  n e  s a u r a i t  l ' éca r te r  et  le  r e n v o y e r  ŕ  se 
faire  co l loque r  d a n s  l ' o rd re  ou  d a n s  les  o r d r e s  o u v e r t s  a i l ­

1.  Cass.  14  novembre  4881,  D .  P.  1882.1.168,  —  Rennes  29  juil let  1895, 
D.  P.  1896.11.71. 

Cpr.  Aubry  et  Rau,  5°  édit ion,  111,  p .  675,  —  Pont , Privilèges et hypo-

thèques,  I,  n«  336,  —  Laurent, Principes,  XXX,  n"  181. 
2.  Caen  26  novembre  1870,  D.  P.  1873.11.181,  Sir .  1871.11.263,  —  Douai 

9  décembre  1871,  D.  P .  1872.V.268,  Sir .  1871.11.266. 
3 .  Cass.  14  novembre  1881,  précité,  —  Rennes  29  juil let  1895,  précité. 

I I .  —  1 5 
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l e u r s  su r  le  p r ix  des  a u t r e s  i m m e u b l e s  affectés  pa r  son  h y ­
p o t h č q u e  g é n é r a l e . 

Mais  la  s o l u t i o n  c h a n g e  si  la  d i s t r i b u t i o n  des  p r ix  se  fait 
d a n s  u n  seu l  et  m ę m e  o r d r e .  T o u t  ce  q u i  es t  d ű  au  créancier 
ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  e s t  a l o r s  r é p a r t i  s u r  les  i m m e u b l e s 
qu i  lu i  son t  h y p o t h é q u é s ,  de  so r t e  q u e  le  ou  les  c r éanc ie r s 
ŕ  h y p o t h č q u e s  spéc i a l e s  c o n s e r v e n t  q u e l q u e  chose  ' . 

A  m o i n s  tou te fo i s  q u e  le  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  généra le 
n e  jus t i f i e  d ' u n  i n t é r ę t  l é g i t i m e  ŕ  p r o t e s t e r  c o n t r e  u n  pare i l 
m o d e  de  d i s t r i b u t i o n .  P a r  e x e m p l e , Primus  a  d e u x  créances 
de  100 .000  f rancs  c h a c u n e ,  d o n t  la  p r e m i č r e  es t  g a r a n t i e 
pa r  u n e  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  s u r  les  i m m e u b l e s  A  et  B  du 
d é b i t e u r ,  l ' a u t r e  pa r  u n e  h y p o t h č q u e  spéc i a l e  s u r  l ' i m m e u ­
b le  B  ;  de  son  côté Secuudus,  i n v e s t i  d ' u n e  c réance  de 
100 .000  f rancs  c o n t r e  le  m ę m e  d é b i t e u r ,  s 'es t  fait  consen t i r 
s u r  l ' i m m e u b l e  A  u n e  h y p o t h č q u e  s p é c i a l e ,  qu i  a  r a n g 
a p r č s  l ' h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  de Primus.  L ' i n t é r ę t  de Pri­
mus  es t  é v i d e m m e n t  d ' ę t r e  c o l l o q u e  p o u r  la  t o t a l i t é  de  sa 
c r é a n c e  s u r  le  p r i x  de  l ' i m m e u b l e  A,  e t  la  j u r i s p r u d e n c e 
fait  pa s se r  cet  i n t é r ę t  l é g i t i m e  a v a n t  l ' i n t é r ę t  de Sccundus 2. 

E n  l ' a b s e n c e  d ' u n  i n t é r ę t  l é g i t i m e  d ű m e n t  jus t i f ié ,  les 
s o m m e s  d u e s  a u  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  son t  ré ­
p a r t i e s  s u r  les  d i v e r s  i m m e u b l e s . 

7 8 6 .  Ce t te  r é p a r t i t i o n  pa ra î t  é q u i t a b l e .  Mais  e l l e  n e  l 'est 
g u č r e  q u ' e n  a p p a r e n c e .  E n  effet,  il  y  a  u n  g r o u p e  de  c r éan ­
c i e r s  q u i  t r o u v e r o n t  excess i fs  ces  a r r a n g e m e n t s  t e n d a n t  ŕ 
ce  q u e  c h a c u n  d e s  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  r é a l i s e  le  béné­
lice  de  la  s ű r e t é  a c q u i s e ,  a l in  d ' a b s o r b e r  t o u t  l ' ac t i f :  c 'est  le 
g r o u p e  d e s  c r é a n c i e r s  c h i r o g r a p h a i r e s ,  au  d é t r i m e n t  des ­
q u e l s ,  en  fin  de  c o m p t e ,  ces  d i v e r s e s  c o m b i n a i s o n s  i n t e r ­
v i e n n e n t . 

T o u s  ces  confl i ts  d ' i n t é r ę t s  son t  dé l i ca t s  ŕ  r é g l e r ,  et  ne 
p e u v e n t  ę t re  r é g l é s  d ' u n e  façon  s a t i s f a i s a n t e  e n  l ' é t a t  des 
t e x t e s .  Le  j e u  des  p r i n c i p e s  d u  d ro i t  c o m m u n  a m č n e  parfois 

1.  Aubry  et  Rau ,  5 8  édit ion,  III,  p .  618  texte  et  note  26 . 
2 . Ibid.,  texte  et  note  25,  —  Laurent, Principes,  XXX,  181,  —  Demante 

et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n"  1 Cl0 bis  VI,  —  Baudry­La­
cant iner ie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III,  n°  1964,  —  Guil­
louard, Privilèges et hypothèques,  III,  n»  1543  ;  —  Gass.  16  aoűt  1841,  Sir. 
1847.1.S32,  —  Bourges  30  avril  1833,  Sir.  1854.11.97. 

Voy .  un  autre  e x e m p l e  d'intéręt  légi t ime  dans  l'arręt  précité  de  la  Cour  de 
B e n n e s  du  29  juillet  1895,  D.P.  IS36.11.71. 
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des  con jonc tu r e s  é t r a n g e s .  U n  d é b i t e u r  a  d e u x  i m m e u b l e s , 
Ŕ  et  B,  pu i s  d e u x  c r é a n c i e r s ,  l ' u n  a y a n t  h y p o t h č q u e  s u r 
l ' i m m e u b l e  B,  l ' a u t r e  c h i r o g r a p h a i r e .  Celui ­c i  p r e n d  u n 
j u g e m e n t  ;  en  v e r t u  d e  s o n  h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e ,  h y ­
p o t h č q u e  g é n é r a l e ,  il  fait  sa i s i r  e t  v e n d r e  l ' i m m e u b l e  B . 
Voilŕ  le  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  r é d u i t  ŕ  n ' ę t r e  q u ' u n 
créancier  c h i r o g r a p h a i r e .  E t  ŕ  c o m b i e n  de  c o l l u s i o n s 
semblab les  é v e n t u a l i t é s  n e  p e u v e n t ­ e l l e s  pas  d o n n e r 
lieu  ? 

L é g i s l a t i v e m e n t ,  il  y  a u r a i t  b ien  u n  r e m č d e  ;  ce  se ra i t  de 
s u p p r i m e r  les  h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s .  E l l e s  on t  dé jŕ  l ' i n ­
convénien t  d ' é c r a s e r  le  c réd i t  i m m o b i l i e r ,  s o u v e n t  s a n s 
uti l i té  ;  de  p l u s  e l les  p r ę t e n t  ŕ  des  c o m b i n a i s o n s  d ' é q u i t é 
dou teuse ,  s u r t o u t  l ' h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e 

§  4.  —  T o u t e s  l e s  h y p o t h č q u e s  n e  s o n t  p a s  s o u m i s e s 

ŕ  t o u s  é g a r d s  a u x  m ę m e s  r č g l e s 

r e l a t i v e m e n t  ŕ  l a  f o r m e  e t  a u x  e f f e t s  d e  l ' i n s c r i p t i o n . 

7 8 7 .  Nous  s e r o n s  t r č s  brefs  en  ce  qu i  c o n c e r n e  ce t te  q u a ­
t r ičme  différence  e n t r e  les  d ive r s e s  h y p o t h č q u e s .  Q u e l q u e s 
indicat ions  suff i ront ,  avec  r e n v o i  a u x  t ex t e s  p o u r  l e s 
détails  c o m p l é m e n t a i r e s . 

L ' inscr ip t ion ,  b i en  q u ' e l l e  n e  soi t  q u ' u n e  f o r m a l i t é ,  u n e 
simple  pas sa t ion  d ' é c r i t u r e s ,  j o u e  u n  r ô l e  cap i t a l  d a n s  le 
f onc t i onnemen t  du  r é g i m e  h y p o t h é c a i r e .  E n  el le  se  r é s u m e 
une  des  idées  f o n d a m e n t a l e s  de  ce  r é g i m e  :  ce l le  d e  l a 
publ ic i té .  Tou t  y  a b o u t i t  et  t o u t  en  décou l e . 

Tout  y  abou t i t ,  p u i s q u e  l ' i n s c r i p t i o n ,  sauf  p o u r  d e u x  des 
h y p o t h č q u e s  l éga l e s  e t  e n c o r e  d a n s  u n e  m e s u r e  l i m i t é e , 
const i tue  la  c o n d i t i o n  e s s e n t i e l l e  ŕ  l a q u e l l e  est  s u b o r d o n n é 
l 'exercice  du  d ro i t  h y p o t h é c a i r e  ŕ  l ' égard  des  t i e rs  2 . 

Tou t  en  d é c o u l e ,  car ,  sauf  encore  p o u r  d e u x  des  h y p o t h č ­
ques  l éga les  et  t o u j o u r s  d a n s  u n e  m e s u r e  l i m i t é e ,  c 'es t 
d'elle  que  d é p e n d  le  r a n g  de  co l loca t ion ,  ce  q u i  est ,  en  défi­
n i t ive ,  le  r é s u l t a t  u t i l e  de  l ' h y p o t h č q u e . 

De  lŕ  le  so in  e x t r ę m e  avec  l eque l  la  loi  r čg l e  la  p r o c é d u r e 
et  les  effets  de  l ' i n s c r i p t i o n .  Deux  c h a p i t r e s  d u  t i t r e Des 
privilèges et hypothèques  y  son t  consac rés  :  le  c h a p i t r e  IV 

1. Suprà,  p<  102  et  su iv , 

2. Ibid.,  n 1 "  714  et  s u i v . ,  p .  176  e t s u i v . 

Source BIU Cujas



228  P R I V I L Č G E S  E T  H Y P O T H Č Q U E S 

(a r t ic les  2146  et  s u i v a n t s ) , Du mode de l'inscription des pri­
vilèges et hypothèques,  — e t  le  c h a p i t r e  V  (a r t ic les  2157 
e t  s u i v a n t s ) , De la radiation et réduction des inscriptions. 

D e  ces  d e u x  c h a p i t r e s  n o u s  a v o n s  ex t r a i t  dé jŕ ,  c h e m i n 
fa i san t ,  les  d i spos i t i ons  les  p l u s  i m p o r t a n t e s ,  ce l l e s  qu i  t o u ­
c h e n t  a u  fond  du  s y s t č m e ,  ŕ  m e s u r e  q u e  n o u s  en  avons 
r e n c o n t r é  l ' a p p l i c a t i o n .  11  r e s t e  s e u l e m e n t  ŕ  r e l e v e r  que l ­
q u e s  p o i n t s  s p é c i a u x ,  q u e l q u e s  d i f férences  s econda i r e s  en t re 
l es  d i v e r s e s  h y p o t h č q u e s  en  ce  q u i  c o n c e r n e  d ' abord  la 
f o r m e ,  p u i s  l es  effets  de  l ' i n s c r i p t i o n . 

I. Différences entre les diverses espèces d'hypothèques 
quant à la forme de l'inscription. 

7 8 8 .  Q u a n t  ŕ  la  f o r m e ,  il  y  a  d e u x  o b s e r v a t i o n s  ŕ  faire . 

A 

789 .  La  p r e m i č r e  n ' e s t  q u ' u n »  r e d i t e .  L ' i n s c r i p t i o n  des 
h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s  et  ce l le  des  h y p o t h č q u e s  spéciales 
d i f fč ren t  r e l a t i v e m e n t  a u x  m e n t i o n s  ex igées  d a n s  les  bor­
d e r e a u x  d ' i n s c r i p t i o n . 

N o u s  a v o n s  d i t  d é j ŕ 1  q u e  l ' i n s c r i p t i o n ,  e n  la  forme, 
c o n s i s t e  clans  la  t r a n s c r i p t i o n ,  s u r  le  r e g i s t r e  de  r e m i s e s  ou 
d ' o r d r e ,  d u  b o r d e r e a u  p r é s e n t é  p a r  la  p e r s o n n e  q u i  r e q u i e r t 
l ' i n s c r i p t i o n  (a r t i c l e s  2150  ŕ  2200) .  C'est  la  da te  de  cette 
t r a n s c r i p t i o n  q u i  e s t  ce l le  de  l ' i n s c r i p t i o n .  L e  r e p o r t  sur  le 
r e g i s t r e  des  i n s c r i p t i o n s ,  q u i  e s t  u n  des  r e g i s t r e s  de  for­
m a l i t é s ,  n ' e s t  p l u s  q u ' u n e  affaire  d ' é c r i t u r e s . 

1. Suprà,  tome  I,  p .  301  et  suiv .  — Suprà,  p.  31 . 
Dans  les  déve loppements  qui  vont  suivre,  n o u s  supposerons  toujours  qu'il 

s'agit  d 'hypothčques  portant  sur  des  immeubles ,  cas  auquel  l'inscription  doit 
ętre  prise  ŕ  la  conservat ion  des  hypothčques  de  la  s ituation  de  l ' immeuble. 
Quant il  l ' inscription  des  hypothčques  sur  navires ,  el le  est  prise  ŕ  la  recette 
des  douanes  du  lieu  oů  le  navire  est  en  construct ion  ou  du  lieu  oů  il  est 
immatr iculé .  Le  receveur  des  douanes  est  subst i tué  au  conservateur  des  hypo­
thčques .  V o y .  Lyon­Caen  et  Renault , Traité de droit commercial,  2 e  édition, 
VI,  n°  1636. 

Les  navires ,  en  effet,  ont  un  domic i l e ,  qu'ils  conservent  au  cours  de  leurs 
pérégrinat ions  :  le  port  d'attache.  I ls  ont  u n  état  civil ,  constaté  par  l'acte 
de  francisat ion  inscrit  sur  un  registre  t enu  ŕ  la  douane  ;  ce  registre  contient 
toutes  les  indicat ions  propres  ŕ  faire  connaître  leur  propriétaire,  ŕ  établir 
leur  individual i té  et  les  m u t a t i o n s  dont  ils  sont  l 'objet .  C'est  lŕ  que  l'usage 
veut  qu'on  se  rense igne  ; c'est  lŕ,  par  suite ,  qu'il  convenai t  que  l'inscription 
fűt  pr ise . 
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L'art icle  2148  i n d i q u e  ce  q u e  do i t  c o n t e n i r  le  b o r d e r e a u , 
et  par  lŕ  m ę m e  ce  q u e  doi t  c o n t e n i r  l ' i n s c r i p t i on .  El le  doi t 
con ten i r  t o u t  ce  q u i  i n t é r e s s e  les  t i e r s .  Les  m e n t i o n s  n é c e s ­
saires  son t  en  p r i n c i p e  c o m m u n e s  ŕ  t o u t e s  les  h y p o t h č q u e s , 
ainsi  q u ' a u x  p r i v i l č g e s  i m m o b i l i e r s .  Tou te fo i s  d e u x  r é ­
serves  d o i v e n t  ę t r e  fai tes  ŕ  cet  é g a r d . 

790.  E n  p r e m i e r  l i e u ,  p o u r  l es  h y p o t h č q u e s  spéc ia l e s ,  le 
bo rde reau  do i t ,  ŕ  p e i n e  de  n u l l i t é ,  c o n t e n i r  l ' i nd i ca t ion  d u 
bien  h y p o t h é q u é  ;  si  p l u s i e u r s  i m m e u b l e s  s o n t  h y p o t h é ­
qués ,  il  faut  a u t a n t  d ' i n s c r i p t i o n s  q u ' i l  y  a  de  b i ens  affectés. 
C'est  l ' app l i ca t i on  ŕ  l ' i n s c r i p t i on  d u  p r inc ipe  de  la  s p é c i a ­
l i t é 1 .  Au  c o n t r a i r e ,  p o u r  les  h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s ,  l ' i n s ­
cr ipt ion  p e u t  se  fa i re  s a n s  i nd i ca t i on  des  b i e n s .  U n e  i n s ­
cription  col lec t ive  et  u n i q u e  v a u t  c u m u l a t i v e m e n t  p o u r 
tous  les  i m m e u b l e s ,  spécifiés  ou  n o n ,  qu i  son t  c o m p r i s 
dans  l ' a r r o n d i s s e m e n t ,  p r é s e n t s  et  ŕ  v e n i r  (ar t ic le  2 1 4 8 ­ 5 ° ) J . 

791.  E n  s e c o n d  l i e u ,  il  y  a  t ro i s  h y p o t h č q u e s  ŕ  l ' égard  d e s ­
quel les  u n e  a u t r e  m e n t i o n ,  qu i  es t  n é c e s s a i r e  p o u r  t o u t e s 
les  a u t r e s ,  n ' e s t  pas  i n d i s p e n s a b l e  :  c 'est  la  m e n t i o n  d u  m o n ­
tant  de  la  c r é a n c e . 

En  p r inc ipe  le  b o r d e r e a u  e t  l ' i n sc r ip t ion  d o i v e n t  spécifier 
le  m o n t a n t  de  la  c r é a n c e 3 :  le  m o n t a n t  exact  si  e l l e  es t  l i ­
quide ,  le  m o n t a n t  é v a l u é  a p p r o x i m a t i v e m e n t  si  e l le  e s t  e n ­
core  i n d é t e r m i n é e  (a r t i c le  2148­4°).  Ils  d o i v e n t  i n d i q u e r 
aussi  le  m o n t a n t  des  «  accesso i re s  »  de  la  c r é a n c e ,  d i t  l ' a r t i ­

1.  Sur  les  c lauses  qui  cont iennent  une  désignation  suffisante,  voy.  Cass. 
12  novembre  1890,  D.  P.  1891.V.307,  Sir.  1891.1.199,  —  Paris  11  avril  1892, 
D.  P.  1894.11.79,  Sir.  1894.11.131,—  Cass.  27  novembre  1893,  D . P .  1894.1. 
566,  Sir.  1894.1.349. 

Sur  les  ment ions  que  doit  contenir  l ' inscription  des  privi lčges ,  voy. su/»/), 

p.  31.  —  Cpr.  Grenoble  11  juil let  1893.  D . P .  1894.11.543. 
2.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n*  1000,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édition, 

III,  p.  554  et  535," —  Paris  9  décembre  1890,  D.  P .  1891.11.368. 
Ce  que  nous  venons  de  dire  ne  s'applique  ni  ŕ  l 'hypothčque  légale  de  l'Etat 

sur  les  immeubles  de  ses  comptables ,  devenue  spéciale  depuis  la  loi  du 
5 septembre  1807 (suprà, n" 603),  ni  aux  privi lčges  dégénérés  en  hypothčques 
(suprà,  p.  58  et  suiv. ,  et  p .  96). 

3.  L'évaluation  faite  dans  l'inscription  l imite  l'efficacité  de  l 'hypothčque  ŕ 
l'égard  des  t iers.  La  col locat ion  du  créancier  ne  peut,  en  aucun  cas,  dépasser 
la  somme  pour  laquelle  il  a  inscrit  son  hypothčque.  —  Pont, Privilèges et 

hypothèques,  II,  n»  900,  —  Aubry  et  Rau,  5=  édit ion,  III,  p .  538,  —  Baudry­
Lacantinerie  et  de  Loynes, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1636  ;  — N i m e s 
23  novembre  1869  et  Cass.  20  mars  1872,  D.  P .  1872 .1 .401 ,  Sir.  1872.1. 
165,  —  Paris  27  juil let  1878  et  Cass.  8  juil let  1879,  D . P .  1880.1.293,  Sir. 
1881.1.61. 
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cle  2148­4° in fine,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  le  m o n t a n t  des  i n t é r ę t s  dus  ŕ 
l ' é p o q u e  de  l ' i n s c r i p t i o n ,  p u i s  le  t a u x  des  i n t é r ę t s  ŕ  échoir , 
l e s  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  s ' i l  y  a  l i e u ,  enfin  les  frais  faits  ou  ŕ 
f a i r e 1 .  C'est  e n c o r e  u n e  des  a p p l i c a t i o n s  ŕ  l ' i n sc r ip t ion  du 
p r i n c i p e  de  la  s p é c i a l i t é . 

Or  ces  i n d i c a t i o n s  c e s s e n t  d ' ę t r e  i n d i s p e n s a b l e s ,  aux  ter­
m e s  de  l ' a r t i c l e  2 1 5 3 ,  p o u r  l es  t ro i s  h y p o t h č q u e s  légales  et 
g é n é r a l e s  de  l ' a r t i c l e  2121  :  ce l les  de  la  f e m m e  m a r i é e ,  des 
m i n e u r s  e t  i n t e r d i t s ,  de  l 'E t a t  e t  des  é t a b l i s s e m e n t s  publ ics 
s u r  l es  b i e n s  des  c o m p t a b l e s .  L a  r a i s o n  es t  facile  ŕ  saisir . 
Ces  t r o i s  h y p o t h č q u e s  ,  ŕ  l ' i n v e r s e  de  t o u t e s  les  au t r e s , 
g a r a n t i s s e n t  des  c r é a n c e s  i n d é t e r m i n é e s ,  d o n t  le  n o m b r e  et 
le  chiffre,  d é p e n d a n t  d ' é v é n e m e n t s  ŕ  v e n i r ,  n e  p e u v e n t  ę tre 
n i  p r é v u s  n i  spécifiés  e t  d o i v e n t ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  ę t re  réser­
vés  ;  de  so r t e  q u ' o n  p e u t  b ien  i n d i q u e r  la  n a t u r e  des  droi ts  ŕ 
c o n s e r v e r ,  m a i s  n o n  l e u r quantum,  m ę m e  p a r  éva lua t ion 
a p p r o x i m a t i v e . 

7 9 2 .  Tou te fo i s  ce t te  r čg le  n ' a  r i e n  d ' abso lu  en  ce  qu i  con­
c e r n e  l ' h y p o t h č q u e  l éga l e  de  la  f e m m e . 

L o r s q u e  le  m o n t a n t  des  c r é a n c e s  de  la  f e m m e  a  été  fixé 
ŕ  l ' a ide  d ' u n e  l i q u i d a t i o n  o p é r é e  a p r č s  la  d i s s o l u t i o n  du  ma­
r i a g e  ou  a p r č s  la  s é p a r a t i o n  de  b i e n s ,  ce  m o n t a n t  doi t  ętre 
i n d i q u é  d a n s  le  b o r d e r e a u  ŕ  p e i n e  de  n u l l i t é .  T o u t  le  monde 
es t  d ' accord  s u r  ce  p o i n t . 

S i ,  a u  c o n t r a i r e ,  a u c u n e  l i q u i d a t i o n  n ' e s t  e n c o r e  in ter ­
v e n u e ,  d e u x  t e n d a n c e s  d i v e r g e n t e s  se  m a n i f e s t e n t  en  doc­
t r i n e  e t  e n  j u r i s p r u d e n c e . 

P e n d a n t  l o n g t e m p s ,  a u t e u r s  e t  a r r ę t s  on t  e n s e i g n é  que  l 'é­
v a l u a t i o n  d u  m o n t a n t  des  c r é a n c e s  d e l ŕ  f e m m e  n ' e s t  j a m a i s 
n é c e s s a i r e .  T a n t  q u e  la  l i q u i d a t i o n  n ' a  pas  eu  l ieu ,  les  droits 
e t  r e p r i s e s  de  la  f e m m e  d o i v e n t  ę t r e  c o n s i d é r é s  c o m m e  in­
d é t e r m i n é s ,  a u  s e n s  de  l ' a r t i c l e  2153  2 .  Cet te  m a n i č r e  de 
vo i r  es t  a s s u r é m e n t  la  p l u s  c o n f o r m e  a u x  i n t e n t i o n s  du  lé­

1.  Sur  les  m e n t i o n s  ŕ  insérer  dans  l ' inscription  en  ce  qui  concerne  les 
d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s ,  v o y . C a s s .  30  décembre  1868,  D . P .  1869.1.88,  Sir.  1869. 
1.170,  —  trib.  de  Grenoble  2  mai  1870,  D . P .  1871.V.217,  —  Cass .  14  aoűt 
1883,  D . P .  1884.1.64,  Sir.  1884.1.24. 

2 .  Aubry  et  Rau,  5 8  édit ion,  III,  p .  570,  —  Pont, Privilèges et hypo-

thèques, 11,  n°  997,  —  Dalloz, Supplément au Répertoire,  v» Privilèges et 

hypothèques,  n°  1128,  —  Labbé,  note  dans  Sir.  1882.11.185.  —  Rouen  13  juin 
1850,  D.  P .  1830.11.120,  —  Bordeaux  18  novembre  1890,  D.  P .  1894.11.569, 
—  27  novembre  1894,  D.  P .  1896.11.366. 
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g i s l a t eu r ,  t e l l e s  q u ' e l l e s  se  d é g a g e n t  des  t r a v a u x  p r é p a r a ­
toires  ' .  El le  es t  en  h a r m o n i e  avec  la  t h é o r i e  d ' a p r č s  l a q u e l l e 
les  époux  son t  e n  c o m p t e ­ c o u r a n t  t a n t  q u e  d u r e  l ' a s s o ­
ciation  c o n j u g a l e  e t  n e  d e v i e n n e n t  l ' un  c r é a n c i e r ,  l ' au t r e 
déb i t eu r  de  r é c o m p e n s e s  q u ' a p r č s  la  d i s s o l u t i o n ,  s u i v a n t 
les  r é s u l t a t s  de  la  b a l a n c e  des  d e u x  c o m p t e s . 

Mais  u n  m o u v e m e n t  de  r é a c t i o n  s 'es t  p r o d u i t  c o n t r e  ces 
idées.  T o u t  en  a d m e t t a n t  la  d i s p e n s e  d ' é v a l u a t i o n  p o u r  les 
créances  i n d é t e r m i n é e s  q u a n t  ŕ  l e u r  ob je t ,  c e r t a i n s  a u t e u r s 
et  p lu s i eu r s  a r r ę t s  2  p r e s c r i v e n t  d ' é v a l u e r  les  c r é a n c e s  d o n t  le 
chiffre  es t  c o n n u  de  la  f e m m e  p e n d a n t  le  m a r i a g e ,  ou  d o n t 
le  m o n t a n t  p e u t  ę t r e  fixé  au  m o m e n t  oů  l ' h y p o t h č q u e  es t 
inscr i te .  Pa r  e x e m p l e ,  le  chiffre  des  r e p r i s e s  de  la  f e m m e  est 
fixé  par  la  cons t i t u t i on  de  dot  e l l e ­ m ę m e  ;  ou  bien  la  f e m m e 
est  c r éanc ič re  du  p r i x  d ' u n  de  ses  p r o p r e s  a l i é n é  a u  c o u r s 
du  m a r i a g e ,  p r ix  d o n t  le  m o n t a n t  a  é té  versé  e n t r e  les  m a i n s 
du  m a r i .  Dans  t o u s  ces  ca s ,  les  c r é a n c e s  de  la  f e m m e  o n t  u n 
objet  d é t e r m i n é  ;  il  es t  d o n c  c o n f o r m e  ŕ  la  l e t t r e  et  ŕ  l ' e sp r i t 
de  l 'ar t ic le  2153  q u e  le  m o n t a n t  en  soit  é v a l u é  d a n s  l ' i n s ­
cr ipt ion.  Cet te  so lu t i on  est  u n  peu  d a n g e r e u s e  p o u r  la 
femme  ;  ma i s  e l le  s ' i n sp i r e  d ' u n  l o u a b l e  s e n t i m e n t  de  r é a c ­
tion  cont re  le  c a r a c t č r e  i n d é t e r m i n é  de  son  h y p o t h č q u e ,  e t 
const i tue  u n  a c h e m i n e m e n t  ve r s  la  r é f o r m e  d u  r é g i m e  de 
cette  h y p o t h č q u e  3 . 

B 

7 9 3 .  Pa s sons  ŕ  la  seconde  o b s e r v a t i o n  r e l a t i v e  ŕ.  la  fo rme 
et  au  rô le  de  l ' i n sc r ip t i on . 

Il  faut  d i s t i n g u e r  d e u x  s o r t e s  d ' i n s c r i p t i o n s  :  l ' i n s c r i p t i o n 
pr inc ipale ,  ou  o r i g i n a i r e ,  a p p e l é e  s o u v e n t  p r e m i č r e  i n s c r i p ­
t ion,  et  l ' i n sc r ip t ion  en  r e n o u v e l l e m e n t .  L ' i n s c r i p t i o n  o r i g i ­
naire  est  celle  q u e  le  c r é a n c i e r  do i t  p r e n d r e  p o u r  r e n d r e  son 
droit  opposab le  aux  t i e r s ,  soi t  q u a n t  au  r a n g ,  soi t  q u a n t  au 

1.  Voy.  le  rapport  de  Bigot­Préameneu  dans  la  séance  du  12  pluviôse  an 
XII  (Fenet,  XV,  p .  325,  —  Locré,  XVI,  p.  119  et  suiv.) ,  —  puis  les  discours  de 
T r o n c h e t e t d e  Portal is  dans  cette  m ę m e  séance  et  dans  celle  du  19  pluviôse 
(Fenet,XV,  p.  292,  303,  305  et  316,  —  Locré,  XVI,  p.  181  et  suiv . ,  193,  195  et 
suiv. ,  208). 

2.  En  ce  sens ,  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques, 

11,  n°  1685  ; —  Montpellier  4  aoűt  1890,  D . P .  1891.II. 134,  —  Aix20  novembre 
1891,  D . P .  1892.11.585  (note  M.  Planiol) ,  Sir.  1892.11.1". 

3. Suprà,  p .  85  et  p .  194­195. 
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d r o i t  de  s u i t e .  L ' i n s c r i p t i o n  en  r e n o u v e l l e m e n t  est  celle 
q u e  le  c r é a n c i e r  déjŕ  i n s c r i t  do i t  p r e n d r e  p o u r  év i t e r  la  pé­
r e m p t i o n  d é c e n n a l e  é t ab l i e  pa r  l ' a r t i c l e  2 l a i  :  «  L e s  inscr ip ­
«  t i o n s  c o n s e r v e n t  l ' h y p o t h č q u e  et  le  p r i v i l čge  p e n d a n t  dix 
«  a n n é e s  ŕ  c o m p t e r  du  j o u r  d e  l e u r  da t e  ;  l e u r  effet  cesse 
»  si  ces  i n s c r i p t i o n s  n ' o n t  é té  r e n o u v e l é e s  a v a n t  l ' expira­
it  t ion  de  ce  d é l a i .  » 

7 9 4 .  Les  i n s c r i p t i o n s  p r i ses  se  p é r i m e n t  d o n c  par  dix 
a n s .  P o u r q u o i  ce t t e  p é r e m p t i o n ?  El le  s ' exp l ique  par  des 
c o n s i d é r a t i o n s  d ' u t i l i t é  p r a t i q u e . 

a)  D ' a b o r d ,  e l l e  es t  u n  m o y e n  de  s impl i f i e r  les  éc r i tu res 
de  la  c o n s e r v a t i o n  des  h y p o t h č q u e s .  Si  les  i n sc r ip t ions 
a v a i e n t  a s s u r é  effet  a u x  h y p o t h č q u e s  et  p r i v i l čges  sans 
a u c u n e  l i m i t a t i o n  de  d u r é e ,  les  r e c h e r c h e s  d a n s  les  re ­
g i s t r e s  s e r a i e n t  d e v e n u e s  t r o p  c o m p l i q u é e s  ŕ  la  longue . 
U n e  co l l ec t ion  r é p o n d a n t  ŕ  u n e  p é r i o d e  de  d ix  a n s  est  déjŕ 
c o n s i d é r a b l e ;  q u e  se ra i t ­ce  s ' i l  fa l la i t  c o n s e r v e r  indéf ini­
m e n t  l es  r e g i s t r e s ?  P o u r  d é l i v r e r  des  cer t i f ica ts ,  les  conser­
v a t e u r s  d e v r a i e n t  c o m p u l s e r  des  sé r i e s  i n t e r m i n a b l e s  de 
v o l u m e s ,  ce  q u i  m u l t i p l i e r a i t  l es  c h a n c e s  d ' e r r e u r  et  ren­
d r a i t  s i n g u l i č r e m e n t  l o u r d e s  les  r e s p o n s a b i l i t é s  éven tue l l es 
ŕ  e n c o u r i r .  Avec  la  r č g l e  de  l ' a r t i c le  2154,  les  conse rva t eu r s 
n ' o n t  ŕ  c o n s u l t e r  q u e  les  r e g i s t r e s  des  dix  d e r n i č r e s  a n n é e s . 

La  r a i s o n  n ' e s t  pas  d é c i s i v e ,  ca r  les  t r ansc r ip t i ons 
d ' ac tes  de  m u t a t i o n  e n  m a t i č r e  i m m o b i l i č r e  p r o d u i s e n t  effet 
s a n s  l i m i t a t i o n  de  t e m p s .  Il  en  r é s u l t e  q u e  les  r eg i s t r es 
de  r e m i s e s  ou  d ' o r d r e ,  q u i  c o n t i e n n e n t  les  r é q u i s i t i o n s 
soi t  de  t r a n s c r i p t i o n ,  soi t  d ' i n s c r i p t i o n ,  d o i v e n t  ę t r e  indéfi­
n i m e n t  c o n s e r v é s  e t  c o n s u l t é s .  E t  si  les  r e g i s t r e s  de  t r a n s ­
c r i p t i o n s  d o i v e n t  ę t r e  c o n s e r v é s  et  c o n s u l t é s  indé f in imen t , 
p o u r q u o i  n ' e n  se ra i t ­ i l  p a s  de  m ę m e  des  r e g i s t r e s  d ' i n sc r ip ­
t i o n s ?  P o u r q u o i  r e c u l e r ,  q u a n d  il  s ' agi t  des  i n sc r ip t i ons , 
d e v a n t  des  difficultés  q u ' o n  accep t e  q u a n d  il  s 'agi t  des  t r ans ­
c r i p t i o n s  ? 

b)  On  a  c o n s i d é r é  d ' a u t r e  p a r t  —  et  l a  r a i s o n  est  m e i l l e u r e 
—  q u e  la  p é r e m p t i o n  es t  u t i l e  ŕ  la  p r o p r i é t é  fonc ič re .  Grâce 
le  ŕ  e l le  l es  i n s c r i p t i o n s  d i s p a r a i s s e n t  d ' e l l e s ­ m ę m e s  q u a n d 
p r i v i l č g e  ou  l ' h y p o t h č q u e  a  p r o d u i t  s o n  effet,  a u t r e m e n t 
dit  q u a n d  la  d e t t e  es t  p a y é e ,  s a n s  q u ' i l  so i t  be so in  p o u r  le 
c r é a n c i e r  d ' en  d o n n e r  m a i n ­ l e v é e  ou  p o u r  le  d é b i t e u r  d 'en 
p o u r s u i v r e  la  r a d i a t i o n .  La  p r o p r i é t é  se  l i b č r e  a i n s i  d ' e l le ­

Source BIU Cujas



FORME  ET  EFFETS  DE  LINSCR1 P'1 ION  233 

m ę m e .  Sans  la  p é r e m p t i o n  d é c e n n a l e ,  on  l a i s se ra i t  s u b s i s t e r 
par  nég l i gence  des  i n s c r i p t i o n s  d é p o u r v u e s  d ' u t i l i t é ,  ce  q u i 
gęne ra i t  le  c réd i t . 

S'il  a r r i v e  e x c e p t i o n n e l l e m e n t  q u e  la  de t t e  n e  soi t  pas 
payée  au  b o u t  de  dix  a n s ,  le  c r éanc i e r  en  se ra  q u i t t e  p o u r 
p rendre  u n e  i n s c r i p t i o n  e n  r e n o u v e l l e m e n t .  S a n s  d o u t e  il 
résu l te  de  lŕ ,  p o u r  l u i ,  la  c h a r g e  d ' u n e  fo rma l i t é  et  des 
que lques  frais  qu ' e l l e  e n t r a i n e .  Mais  cet  i n c o n v é n i e n t  es t 
léger  en  c o m p a r a i s o n  d u  t r o u b l e  a u q u e l  la  p r o p r i é t é 
foncičre  f inira i t  p a r  ę t r e  exposée  s ans  la  p é r e m p t i o n  dé ­
cenna le .  11 d e v i e n d r a i t  i m p o s s i b l e  de  c o n n a î t r e  e x a c t e m e n t 
l 'état  de  la  p r o p r i é t é 

Tel les  son t  les  r a i s o n s  q u i  on t  fait  é t ab l i r  la  p é r e m p t i o n 
décenna le  2 . 

795.  Ains i  c o m p r i s e ,  la  d i spos i t i on  de  l ' a r t i c le  2154  est 
géné ra le .  E l l e  s ' a p p l i q u e  ŕ  t o u t e s  les  i n s c r i p t i o n s  3 ,  ŕ  ce l le 
des  pr iv i lčges  i m m o b i l i e r s  4  c o m m e  ŕ  ce l le  des  h y p o t h č q u e s 
c o n v e n t i o n n e l l e s  ou  j u d i c i a i r e s  et  ŕ  cel le  des  h y p o t h č q u e s 
légales ,  m ę m e  d i s p e n s é e s  d ' i n s c r i p t i o n : i ,  sous  ce t te  r é s e r v e , 

1.  Cela  est  si  vrai  qu'il  est  trčs  difficile,  m ę m e  avec  le  sys tčme  d e l ŕ  p é ­
remption,  d'estimer  avec  exactitude  le  montant  de  la  dette  hypothécaire .  Les 
statisticiens  l'évaluent  ŕ  sept  mi l l iards .  Mais  l 'évaluation  est  forcément 
approximative.  En  effet,  parmi  les  inscriptions  relevées ,  combien  n'y  en  a­
t­il  pas  qui  subsistent  aprčs  que  la  dette  est  payée  ? Et  d'aulre  part,  les  hypo­
thčques  légales  des  f emmes  mariées ,  des  mineurs  et  des  interdits  ex is tent 
quoique  non  inscrites . 

2.  Ces  raisons  ne  sont  é v i d e m m e n t  pas  déc is ives .  Il  est  bon  d'indiquer  que 
la  péremption  décennale  a  été  supprimée  par  la  c o m m i s s i o n  du  cadastre  dans 
les  projets  de  réforme  élaborés  par  elle.  Voy .  sur  ce  point  et  plus  générale­
ment  sur  les  avantages  et  les  inconvénients  de  la  péremption  décennale  : 
Besson, Les livres fonciers,  p.  2 6 8 , —  Flour  de  St­Genis, Le crédit territorial 

et la réforme hypothécaire,  2 e  édit ion,  p .  163,  —  Paul  Magnin, op. laud., 

p.  58  et  59. 

3.  Au  point  de  vue  de  l'application  de  l'article  2151  aussi  b ien  qu'ŕ  tous 
autres  égards,  il  faut  regarder  c o m m e  une  véritable  inscript ion  la  transcrip­
tion  qui  sert  ŕ  conserver  :  1°  le  privilčge  des  architectes,  entrepreneurs  et 
ouvriers ,—  2 U  le  privilčge  des  entrepreneurs  de  dessčchement  de  marais .  En 
effet,  cette  transcription  n'est  en  réalité  qu'une  inscription  se  présentant  sous 
une  forme  particuličre  et  soumise  au  régime  des  inscript ions.  Voy. suprà, 

n°  545,  p .  47  et  48. 

La  doctrine  et  la  jurisprudence  sont  cependant  en  sens  contraire.  Prou­
dhon, Du domaine public,  n°  1630,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , 
Privilèges et hypothèques,  III,  n»  1751.  —  Cpr.  Cass.  28  mars  1854,  D.  P. 
1854.1.181,  Sir.  1854.1.334. 

4. Suprà,  n"  529,  p .  32. 

5.  La  loi  du  11  brumaire  an  VII  (article  23)  dispensait  de  tout  renouvel le ­
ment  les  inscriptions  d'hypothčques  légales .  Le  Code  civil  n'a  pas  reproduit 
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e n  ce  q u i  c o n c e r n e  ces  d e r n i č r e s ,  q u e  le  dé fau t  de  renou­
v e l l e m e n t  n ' e n  c o m p r o m e t  p a s  le  r a n g  t a n t  q u e  la  dispense 
d ' i n s c r i p t i o n  s u b s i s t e . 

L a  n é c e s s i t é  d u  r e n o u v e l l e m e n t  s ' a p p l i q u e  m ę m e  ŕ  l 'ins­
c r i p t i o n  d'office  q u e  le  c o n s e r v a t e u r  do i t  p r e u d r e  en  ce 
qu i  c o n c e r n e  le  p r i v i l č g e  du  v e n d e u r  (ar t ic le  2108) 

7 9 6 .  Si  g é n é r a l e  q u e  soi t  la  r č g l e ,  e l le  n ' e s t  pas  cepen­
d a n t  s a n s  e x c e p t i o n s .  Il  fau t  en  s i g n a l e r  d e u x . 

1°  Il  y  a  u n  c r é a n c i e r  q u i  é c h a p p e  ŕ  l ' app l i ca t i on  de  l 'ar­
t i c l e  2154 .  C'est  le  C r é d i t  foncier ,  en  v e r t u  d u  décre t ­ lo i  du 
28  févr ie r  1852  :  «  Les  i n s c r i p t i o n s  h y p o t h é c a i r e s  pr ises  au 
«  profi t  des  soc ié tés  de  c r éd i t  foncier ,  d i t  l ' a r t i c l e  47,  sont 
«  d i s p e n s é e s ,  p e n d a n t  t o u t e  la  d u r é e  d u  p r ę t ,  d u  r enouve l l e ­
«  m e n t  d é c e n n a l  p r e s c r i t  p a r  l ' a r t i c l e  2154  d u  Code  civil .  » 
Les  p r ę t s  d u  Créd i t  foncier  son t  des  p r ę t s  ŕ  t rčs  l ong  t e rme , 
d o n t  le  r e m b o u r s e m e n t  s 'effectue  p a r  voie  d ' amor t i s se ­
m e n t ;  la  p é r e m p t i o n  n e  se  c o m p r e n d r a i t  pas  en  ce  qui  les 
c o n c e r n e . 

Ce t t e  e x c e p t i o n  e n l č v e  ŕ  l ' a r t i c l e  2154  p r e s q u e  t ou t e  son 
u t i l i t é .  Dčs  q u ' i l  ex i s t e  n e  fűt­ce  q u ' u n  s eu l  c r éanc i e r  au­
q u e l  l ' a r t i c l e  2154  es t  i n a p p l i c a b l e ,  n e  v a ­ t ­ i l p a s  falloir  con­
s e r v e r  l es  r e g i s t r e s  i n d é f i n i m e n t  et  y  faire  des  recher ­
ches  ?  Que  d e v i e n t  a l o r s  la  s impl i f i ca t ion  q u e  l ' a r t ic le  2154 
a  p o u r  b u t  de  r é a l i s e r  2  ? 

cette  rčgle,  et  la  nécess i té  du  renouve l l ement  est  affirmée  par  l'avis  du  Con­
seil  d'Etat  des  15  décembre  1807­22  janvier  1808.  L'obligation  do  renouveler 
l ' inscription  incombe  aux  personnes  qui  ont  m i s s i o n  de  prendre  l'inscription 
(article  2136)  sous  la  m ę m e  sanct ion . Suprà,  p .  209  et  su iv . 

1. Suprà,  p.  32  et  40.  —  On  a  prétendu  que  la  transcription  conserve  indé­
f iniment  le  privi lčge  du  vendeur.  Pont, Privilèges et hypothèques,  I,  n°  274, 
II,  n»  1049,  —  Flandin, Transcription,  II ,  n o s  1104  ŕ  1106,  —  Mourlon, Trans-

cription,  II,  n o s  694  et  695,  —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analy-

tique,  IX,  n»  134 bis  IX  ;  —  Tou lon  2  avril  1895,  D .  P.  1897.11  57. 
Cette  so lu t ion  est  inconci l iable  avec  le  texte  de  l'article  2108,  aux  ternies 

duquel  la  transcription  vaut  inscript ion,  mais  ne  vaut  pas  davantage .  Au­
bry  et  Rau,  5"  édit ion,  III,  p .  608,  texte  et  note  3,  —  Thézard, Privilèges et 

hypothèques,  n°  302,  —  Baudry­Lacant inerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypo-

thèques,  111,  n»  1751.  —  Cass .  2  décembre  1863,  1).  P.  1864.  I.  105.  Sir.  1864. 
1.57.  —  7  mars  1865,  D . P .  1865.1.121,  Sir.  1865.1.165,  — T o u l o u s e  8  m a i l 8 8 8 , 
D . P .  1889.11.208,  —  Cass .  24  mars  1891,  Sir.  1891.1.209  (note  de  AI.  Lyon­
Caen),  —  Douai  4  avril  1895,  D . P .  1897.11.57  (note  de  M.  de  Loynes) . 

2 .  Cela  est  d'autant  plus  vrai  que  l 'opinion  générale  ne  dist ingue  pas  entre 
le  cas  oů  l 'hypothčque  a  été  consent ie  d irectement  au  prolit  du  Crédit 
foncier  et  celui  oů  l 'hypothčque,  consent ie  au  profit  d'un  tiers,  a  été  trans­
mise  au  Crédit  foncier  par  l'effet  d'une  subrogat ion .  La  disposi t ion  de  l'ar­
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2°  L ' au t r e  excep t ion  r é s u l t e  de  la  loi  d u  21  v e n t ô s e  an  V I I , 
qui  o rgan i se  les  c o n s e r v a t i o n s  d ' h y p o t h č q u e s .  Les  c o n s e r ­
va t eu r s  d o i v e n t  f o u r n i r  u n  c a u t i o n n e m e n t  en  i m m e u b l e s , 
ou,  depu i s  1864,  en  r e n t e s  s u r  l 'E t a t .  Si  l e u r  c a u t i o n n e m e n t 
est  cons t i tué  en  i m m e u b l e s ,  ces  i m m e u b l e s  s o n t  affectés  p a r 
pr ivi lčge  a u x  c r é a n c i e r s  p o u r  faits  de  c h a r g e  ' .  Or  l ' a r t i c le  7 
de  la  loi  de  v e n t ô s e  es t  a in s i  conçu  :  «  L ' i n sc r ip t ion  du  cau ­
«  t i o n n e m e n t  se ra  faite  ŕ  la  d i l i gence  et  a u x  frais  d u 
«  préposé  ;  e l l e  s u b s i s t e r a  p e n d a n t  t o u t e  l a  d u r é e  d e  sa 
«  r e s p o n s a b i l i t é ,  s a n s  a v o i r  beso in  d ' ę t r e  r e n o u v e l é e  >»2. 

7 9 7 .  Sous  r é s e r v e  de  ces  excep t ions ,  la  r čg le  r e s t e  g é n é ­
ra le . 

C'est  a u x  c r é a n c i e r s  e t  a u x  p e r s o n n e s  c h a r g é e s  de  v e i l l e r 
ŕ  l eu r s  i n t é r ę t s  q u ' i l  a p p a r t i e n t  d e  r e q u é r i r  le  r e n o u v e l l e ­
m e n t .  S'agit­i l  d ' h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s ,  le  n o t a i r e , 
quand  il  a  dű  faire  i n s c r i r e  l ' h y p o t h č q u e ,  doi t  v e i l l e r  a u 
r e n o u v e l l e m e n t 3 . 

ticle  47  du  décret  du  28  février  1832  est  des  plus  générales ,  l o s s e a u , Traité 

du Crédit foncier,  I,  n»  523. 
Il  peut  arriver  qu'un  tiers  soit  subrogé  ŕ  l 'hypothčque  du  Crédit  foncier, 

lorsque,  étant  lu i ­męme  créancier,  il  paie  le  Crédit  qui  lui  est  préférable  ŕ 
raison  de  son  hypothčque  (article  1251­2 0 ) .  Un  arręt  a  admis  que  ce  tiers  doit 
bénéticier  de  la  d ispense  de  renouvellement.  :  Toulouse  1 e r  mars  1889,  D .  P . 
1890.11.70,  Sir.1890.11,129.  Cette  so lut ion  est  difficile  ŕ  admettre,  car  le  décret 
de  1852  accorde  au  Crédit  foncier  une  faveur  qui  est  de  droit  étroit.  La  Cour 
de  Toulouse  répond  que  la  dispense  de  renouve l lement  est  un  bénéfice  atta­
ché  ŕ  la  créance,  un  avantage  inhérent  ŕ  l 'hypothčque,  et  qui  doit  se  trans­
mettre  avec  e l l e .  V o y .  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et 

hypothèques,  III,  n°  1759. 
1. Suprà,  t ome  I,  p.  300. 
2.  Un  avis  du  Conseil  d'Elat  des  18  avril­­!  juin  1809  décide  que  l'article  2154 

a  abrogé  la  loi  de  ventôse  an  V U .  Mais  cet  avis ,  n'ayant  pas  été  inséré  au 
Bulletin  des  Lois,  n'a  aucune  autorité  en  matičre  d'interprétation  légis lat ive . 
Voy. Introduction, explication du titre préliminaire du Code civil,  p .  54. 

3.  Le  notaire  qui  reçoit  un  contrat  hypothécaire  n'est  pas  tenu ,  en  prin­
cipe,de  remplir  les  formalités  extrinsčques  dest inées  ŕ  en  assurer  l 'exécution, 
notamment  de  requérir  l ' inscription  qui  donne  ŕ  l 'hypothčque  s o n  ef­
ficacité.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  937,  —  Aubry  et  Rau,  5"  éd i ­
tion,  III,  p.  534,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypo-

thèques,  II,  n '  1620  ;  —  cpr.  Cass.  14  février  1855,  D.  P.  1853.1.170,  Sir . 
1855.1.171,  —  15  décembre  1874,  D.  P.  1875.1.453,  Sir.  1875.1.212,  ­  Mont­
pellier  30 juin  1890,  D.  P .  1891.11.181,  —  Cass.  6  juin  1894,  D.  1894.1.359,  Sir . 
1895.1.395,  —  18  novembre  1895,  D.  P.  1896.1.16,  Sir.  1896.1.500,  —  22  février 
1897,  D.  P.  1897.1.200. 

Il  en  est  autrement  si  le  notaire  a  reçu  des  parties  mandat  exprčs  ou 
tacite  de  prendre  inscr ipt ion.  Il  est  alors  tenu  n o n  c o m m e  notaire,  mais 
comme  mandataire.  Aix  10  décembre  1881, Le Droit  du  31  janvier  1882,  — 

Source BIU Cujas



236  P M V I L Č G E S  ET  H Y P O T H Č Q U E S 

7 9 8 . U n e  q u e s t i o n  t o u t e  spéc ia l e  s 'es t  é levée  d a n s  deux  cas. 
1°  Ŕ  p r o p o s  d u  p r iv i l čge  d u  v e n d e u r ,  on  s 'est  d e m a n d é  si 

le  c o n s e r v a t e u r  des  h y p o t h č q u e s ,  q u i  doi t  en  p r e n d r e  inscrip­
t ion  d'ol'lice,  sous  sa  r e s p o n s a b i l i t é ,  ŕ  la  su i t e  de  la  t r an s ­
c r i p t i o n  (a r t i c le  2107) ,  do i t  e n  o u t r e  effectuer  d'office  le 
r e n o u v e l l e m e n t .  La  s o l u t i o n  n é g a t i v e  e s t  c e r t a i n e .  L'avis 
d u  Conse i l  d ' E t a t  des  1S d é c e m b r e  1807­22  j a n v i e r  1808,  qui 
s u b o r d o n n e  la  c o n s e r v a t i o n  d u  p r iv i l čge  au  r e n o u v e l l e m e n t 
de  l ' i n s c r i p t i o n  p r i se  d'office,  d i t  e x p r e s s é m e n t  q u e  c'est  au 
v e n d e u r  ŕ  v e i l l e r  ŕ  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  de  ce t te  fo rmal i t é . 

2° A  p r o p o s  des  p r iv i l čges  ou  h y p o t h č q u e s  de  l 'E ta t  su r  les 
b i e n s  des  c o m p t a b l e s ,  le  p r é p o s é  ŕ  la  c o n s e r v a t i o n  doit­il 
o p é r e r  le  r e n o u v e l l e m e n t  ?  Cet te  ob l iga t i on  n e  lui  est  im­
posée  n u l l e  p a r t . 

799 .  T o u t e s  ces  s o l u t i o n s  s o n t  s i m p l e s .  U n e  seu l e  ques t ion 
es t  o b s c u r e  :  ce l le  de  s a v o i r  j u s q u ' ŕ  q u e l  m o m e n t  précis 
le  c r é a n c i e r  do i t  r e n o u v e l e r  son  i n s c r i p t i o n . 

C o m m e  r čg l e  g é n é r a l e ,  on  n e  s a u r a i t  f o r m u l e r  que  la  sui­
v a n t e .  L ' i n s c r i p t i o n  doi t  ę t re  r e n o u v e l é e  t a n t  q u e  le  c réan­
c ie r  p e u t  a v o i r  ŕ  i n v o q u e r  son  p r iv i l čge  ou  son  h y p o t h č q u e . 
Il  n e  p e u t  l ' i n v o q u e r  q u e  si  l ' i n s c r i p t i o n  ex i s te  ;  il  doi t  donc 
v e i l l e r  ŕ  c o n s e r v e r  j u s q u e ­ l ŕ  u n e  i n s c r i p t i o n  e n c o r e  ut i le , 
p a r  c o n s é q u e n t  r e n o u v e l e r  l ' i n s c r i p t i o n  q u e  la  p é r e m p t i o n 
m e n a c e . 

Or  le  p r i v i l č g e  ou  l ' h y p o t h č q u e  p r o d u i t  son  effet  définitif 
le  j o u r  o ů  le  d r o i t  du  c r é a n c i e r  es t  r e p o r t é  de  l ' i m m e u b l e 
s u r  le  p r i x .  Le  r e s t e  n ' e s t  p l u s  qu 'a f fa i re  de  l i q u i d a t i o n . 

Mais  q u e l  es t  ce  m o m e n t  ? 

D ' u n e  façon  g é n é r a l e ,  le  d ro i t  d u  c r é a n c i e r  n e  se  t r anspor t e 
s u r  le  pr ix  q u e  q u a n d  l ' i m m e u b l e  g r e v é  es t  so r t i  d u  pat r i ­
m o i n e  d u  d é b i t e u r  p a r  u n e  a l i é n a t i o n ;  t a n t  q u ' i l  n ' y  a  pas 

Bordeaux  9  mai  1891,D.  P.  1895.11.492,  —  Pau  20  ju in  1892,  D.  P.  1893.11.161, 
—  Cass.  18  janvier  1892,  D.  P.  1894.1.454,  Sir .  1892.1.255. 

Quelques  arręts  récents  obl igent  le  notaire  ŕ  prendre  inscript ion,  sous  sa 
responsabil i té  personnel le ,  par  cela  seul  qu'il  a  reçu  l 'acte:  Nancy  9  février 
1894,  1).  P.  1895.11.393,  —  R e n n e s  21  février  1893,  D . P .  1894.11.442,  Sir.  1895. 
11.103. 

Quant  au  renouve l l ement ,  certains  arręts  décident  que  le  notaire  n'est 
jamai s  tenu  d'opérer  le  r enouve l l ement ,  ŕ  m o i n s  qu'il  n'ait  reçu  mandat  ŕ 
cet  égard  :  Pau  2 i  avril  1893,  D.  P .  1894.11.442,  Sir .  1895.11.104,  —  Rennes 
21  février  1893,  préci té .  —  D'aprčs  d'autres,  si  le  notaire  avait  ŕ  prendre 
l ' inscription  pour  une  cause  ou  pour  une  autre,  il  est  t e n u  de  la  faire  re­
nouve ler  :  A i s  10  décembre  1881,  préc i té . 
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eu  mula t ion .  de  p r o p r i é t é ,  l ' h y p o t h č q u e  n ' a  pas  p r o d u i t  son 
effet  légal  et  le  c r é a n c i e r  n e  doi t  pas  se  d i s p e n s e r  de  r e n o u ­
veler  l ' i n s c r i p t i o n . 

Tel  es t  le  p r i n c i p e  a u q u e l  se  r a t t a c h e n t  les  s o l u t i o n s  ad ­
mises  d a n s  les  d ive r s e s  é v e n t u a l i t é s . 

1°  En  cas  de  v e n t e  su r  sais ie  i m m o b i l i č r e ,  l ' i n sc r ip t ion 
doit  ę t re  c o n s i d é r é e  c o m m e  a y a n t  p r o d u i t  son  effet  ŕ  p a r t i r 
de  la  t r a n s c r i p t i o n  d u  j u g e m e n t  d ' a d j u d i c a t i o n .  Cette  t r a n s ­
cr ipt ion  a r r ę t e  le  c o u r s  des  i n s c r i p t i o n s .  Donc  l'effet  de 
l ' h y p o t h č q u e  es t  p r o d u i t  ;  il  n ' y  a  p l u s  q u ' ŕ  faire  v a l o i r 
l ' h y p o t h č q u e  s u r  le  p r i x ,  et  les  c r é a n c i e r s  n ' o n t  p l u s  ŕ  r e ­
nouve le r  l e u r s  i n s c r i p t i o n s 1 . 

2°  En  cas  d ' e x p r o p r i a t i o n  p o u r  cause  d ' u t i l i t é  p u b l i q u e , 
l ' inscr ip t ion  p r o d u i t  son  effet  ŕ  l ' exp i r a t ion  de  la  q u i n z a i n e 
qui  sui t  la  t r a n s c r i p t i o n  d u  j u g e m e n t  d ' e x p r o p r i a t i o n  (loi  du 
3  ma i  1841 ,  a r t i c l e  17).  Le  p r ix  es t  d ű  a u x  c r é a n c i e r s  h y p o ­
théca i res  qu i  son t  i n sc r i t s  ŕ  ce t te  da te  ;  pa r  c o n s é q u e n t  il 
n ' y  a  p l u s  l ieu  ŕ  r e n o u v e l l e m e n t 2 . 

3°  En  cas  de  ven te  v o l o n t a i r e  su iv i e  de  p u r g e ,  l ' i n s c r i p ­
tion  p r o d u i t  son  effet  définitif  p a r  l ' e x p i r a t i o n  d u  délai  de 
s u r e n c h č r e .  Le  t i e r s  a c q u é r e u r  s 'est  ob l igé  ŕ  p a y e r  le  p r ix 

1.  Certains  auteurs  admettent  que  le  droit  du  créancier  hypothécaire  est 
transporté  sur  le  prix  et  que,  par  conséquent ,  le  renouve l lement  devient  inu­
tile  ŕ  partir  du  j u g e m e n t  d'adjudication  l u i ­ m ę m e  et  avant  qu'il  ne  soit  trans­
crit. Sic:  Aubry  et  Rau,  5 e  édition,  III,  p .  613.  texte  et  note  14,  —  Déniante 
et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  134 bis  XVII  et  XVIII,  — 
Mérignhac,7Vai7e  tfes contrats relatifs à l'hypothèque légale delà femme ma-

riée,  n°  59. 

Cette  solution  était  consacrée  par  la  jurisprudence  avant  les  lois  du  23  mars 
1855  et  du  21  niai  1858.  V o y .  Cass.  20  décembre  1831,  Dalloz, Répertoire, 

y» Privilèges et hypothèques,  n»  667,  Sir .  1832.1 .151.  Mais  elle  est  d e v e ­
nue  inadmissible  depuis  lors,  car  ce  n'est  plus  désormais  le  j u g e m e n t  d'ad­
judication,  mais  la  transcription  de  ce  j u g e m e n t  qui  arręte  le  cours  des  ins ­
criptions  hypothécaires  du  chef  du  saisi  sur  l ' immeuble . 

Sic :  Bressolles Transcription,  n°  80,  —  Thézard, Privilèges et liypothèques, 

n»  152,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III, 
n»  1791  ;  _  cpr.  Cass.  14  novembre  1882,  D.  P .  1883.1.271,  Sir .  1883.1.177, 
—  Aix  19  juin  1884,  D.  P .  1886.11.172,  Sir .  1884.11.155,  —  Bordeaux  1 "  d é ­
cembre  1885,  D.  P.  1887.11.12,  Sir .  1887.11.167,  —  Bastia  30  avril  1888  et  Cass . 
4  mai  1891,  D.  P .  1892.1.9,  Sir.  1891.1.373,  —  trib.  de  Cahors  25  janvier  1892, 
D.  P.  1892.11.418. 

Secus  :  Bordeaux  19  novembre  1868,  Sir.  1869.11.117,  —  Chambéry  19  mai 
1869,  D.  P.  1869.11.164,  —  Caen  9  mai  1871,  D.  P .  1876.11.102,  Sir.  1872.11. 
223,  —  Agen  16  novembre  1836,  D.  P.  1887.11.109,  Sir.  18S7.1I.228,  —  Tou­
louse  1 "  mars  18S9,  D.  P .  1890.11.70,  Sir.  1890.11.129. 

2.  En  ce  s ens  :  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  615,  texte  et  note  17,  — 
Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n«  134 bis  XXI . 
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p a r  les  no t i f i ca t ions  fa i tes  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  2 1 8 3 ;  le 
d r o i t  au  p r ix  es t  d o n c  a c q u i s  a u x  c r é a n c i e r s .  Mais ,  t a n t  que 
le  dé la i  de  s u r e n c h č r e  n ' e s t  pas  é c o u l é ,  les  c r é a n c i e r s  doi­
v e n t  r e n o u v e l e r  l e u r s  i n s c r i p t i o n s  s ' i ls  v e u l e n t  conse rve r  la 
facu l té  d e  s u r e n c h é r i r  q u i  c o n s t i t u e  l ' exe rc ice  de  l 'hypo­
t h č q u e  *. 

E n  d e h o r s  de  ces  h y p o t h č s e s ,  le  d ro i t  du  c r é a n c i e r  sub­
s i s te  j u s q u ' a u  p a i e m e n t .  Donc  il  doi t  j u s q u e ­ l ŕ  r enouve le r 
son  i n s c r i p t i o n  s'il  y  a  l i eu  ­. 

800 .  Te l le  es t  l ' i n s c r i p t i o n  en  r e n o u v e l l e m e n t ,  pa r  oppo­
s i t ion  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n  o r i g i n a i r e .  Si  on  les  c o m p a r e  l 'une  ŕ 
l ' a u t r e ,  d e u x  di f férences  a p p a r a i s s e n t  e n t r e  e l l e s . 

L a  p r e m i č r e  a  t r a i t  a u  fond.  L ' i n s c r i p t i o n  en  r e n o u v e l l e ­
m e n t  n ' e s t  p a s ,  c o m m e  la  p r e m i č r e ,  a t t r i b u t i v e  du  rang 
h y p o t h é c a i r e ,  m a i s  s i m p l e m e n t  c o n s e r v a t o i r e  du  r a n g  an­
t é r i e u r e m e n t  a c q u i s .  C'est  b i e n  ce  q u i  r é s u l t e  de  l 'ar l i ­

1. Sic :  Tliézard, Privilèges et hypothèques,  n°  l u i ,  —  Cass.  14  novembre 
1882,  D .  P .  1883.1.271,Sir.  1883.1.H7. 

D'aprčs  la  majorité  des  auteurs,  l 'hypothčque  produit  son  effet  légal  du  jour 
oů  l 'acquéreur  fait  aux  créanciers  les  notif ications  ŕ  fin  de  purge  et  les 
offres  de  pa iement  prescrites  par  l'article  2183.  Ces  offres  sont ,  en  effet,  la 
condi t ion  m ę m e  de  la  purge  et  il  n'appartient  pas  ŕ  l'acquéreur  de  les  retirer; 
il  es t  engagé  par  el les  envers  les  créanciers  hypothécaires  qui  ont  un  droit 
acquis  au  pa iement  ou  ŕ  la  faculté  de  surenchérir,  autrement  dit  un  droit  sur 
le  prix.  Les  inscr ipt ions  n'ont  plus ,  dčs  lors,  ŕ  ętre  r e n o u v e l é e s .  En  ce  sens  : 
Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p.  617  et  618,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loy­
n e s , Privilèges et hypothèques,  III,  n°  1803,  —  Demante  et  Colmet  de  San­
terre, Cours analytique,  IX,  n°  134 bis  XIV.  Cette  thčse  a  été  consacrée  ŕ 
d iverses  reprises  par  la  Cour  de  cassat ion  : 21  mars  1848,  D.  P.  1848.1.117, 
Sir .  1848.1.273,  —  19  jui l let  1858,  D .  P .  1858.1.345,  Sir.  1859.1.25,  —  15  mars 
1876,  D.  P .  1878.1.64,  Sir.  1876.1.216.  P u i s  la  Cour,  par  l'arręt  précité  du 
14  novembre  1882,  admit ,  conformément  ŕ  l 'opinion  développée  au  texte  et 
soutenue  par  Pont (Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1060),  que  l'inscription 
épuise  son  effet  seu lement  ŕ  l 'expiration  du  délai  de  surenchčre .  Finalement 
la  Cour  est  revenue  ŕ  sa  jurisprudence  antérieure  :  Cass.  22  novembre  1893, 
D.  P.  1894.1.153,  Sir.  1894.1 .337. 

2.  Par  e x e m p l e ,  la  transcription  de  la  sais ie  qui  a  été  pratiquée  sur  l'im­
meuble  hypothéqué ,  m ę m e  aprčs  que  les  créanciers  ont  reçu  les  sommations 
prescrites  par  l'article  692  du  Code  de  procédure  c ivi le ,  n'opčre  pas  dessaisis­
s e m e n t  du  débiteur  ;  le  créancier  doit  renouveler  son  inscription  pour  con­
server  ŕ  l 'hypothčque  son  rang  primitif .  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  612, 
texte  et  note  13,  —  Pont , Privilèges et hypol/ièques,  II ,  n°  1054,  —  Demante 
et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n»  134 bis  XVII ,  —  Thézard, 
Privilèges et hypothèques,  n°  152,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes, Pri-

vilèges et. hypothèques,  III,  n»  1783  ;  —  cpr.  Nimes  11  jui l let  1884,  D .  P.  1885. 
11.159,  Sir .  1884.11.155. 
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cle  2154  :  «  Son  effet  cesse  si  ces  i n s c r i p t i o n s  n ' o n t  é té  r e ­
«  n o u v e l é e s  a v a n t  l ' e x p i r a t i o n  de  ce  dé la i .  » 

En  c o n s é q u e n c e ,  l o r s q u e  le  r e n o u v e l l e m e n t  es t  opé ré  e n 
t emps  u t i l e ,  l'effet  de  la  p r e m i č r e  i n s c r i p t i o n  c o n t i n u e  p e n ­
dant  u n e  n o u v e l l e  pé r iode  de  d ix  a n s ,  e t  l ' i n s c r i p t i o n  e n 
r e n o u v e l l e m e n t  es t  p u r e m e n t  c o n s e r v a t o i r e .  Q u a n d  il  es t 
tardif,  l ' i n sc r ip t i on  en  r e n o u v e l l e m e n t  n e  se  r a t t a c h e  pas  ŕ 
l ' inscr ip t ion  a n t é r i e u r e  ;  e l l e  n e  v a u t  q u e  c o m m e  i n s c r i p t i o n 
nouve l le ,  si  toutefo is  u n e  i n s c r i p t i o n  est  e n c o r e  poss ib le  l , 
et  ne  d o n n e  r a n g  q u ' ŕ  sa  da t e  ;  s'il  y  a  eu  d ' a u t r e s  i n s c r i p ­
tions  prises  d a n s  l ' i n t e r v a l l e ,  le  c l a s s e m e n t  des  c r é a n c e s  se 
t rouve  modifié  d ' u n e  façon  c o m p l č t e . 

L a  s e c o n d e  d i f f é r e n c e  es t  de  p u r e  f o r m e .  L ' i n s c r i p t i o n  en 
r e n o u v e l l e m e n t  n e  s ' opč re  pas  tou t  ŕ  fait  de  la  m ô m e  m a ­
n ič re  que  la  p r e m i č r e  i n s c r i p t i o n . 

a)  L ' insc r ip t ion  en  r e n o u v e l l e m e n t  se  r é fč re  ŕ  l ' i n s c r i p ­
tion  a n t é r i e u r e  ;  le  b o r d e r e a u  doi t  d o n c  c o n t e n i r  la  m e n t i o n 
formelle  q u e  l ' i n s c r i p t i on  es t  p r i se  en  r e n o u v e l l e m e n t . 
Cette  m e n t i o n  est  e s sen t i e l l e  p o u r  q u e  les  t i e r s  so i en t  a v e r t i s 
qu' i l  s 'agit  n o n  de  l ' a c q u i s i t i o n  d ' u n  dro i t  n o u v e a u  m a i s  de 
la  conse rva t ion  d ' u n  d ro i t  a n c i e n ,  ce  qui  p e u t  l e u r  i m p o r t e r 
g r a n d e m e n t .  F a u t e  de  se  r é fé re r  f o r m e l l e m e n t  ŕ  l ' i n s c r i p ­
tion  a n t é r i e u r e ,  l ' i n s c r i p t i on  en  r e n o u v e l l e m e n t  n e  v a u ­
drai t  que  c o m m e  i n s c r i p t i o n  n o u v e l l e ,  ce  qu i  p o u r r a i t  a m e ­
ner  u n  c h a n g e m e n t  c o m p l e t  d a n s  la  s i t ua t i on  du  c r é a n c i e r 2 . 

En  cas  de  r e n o u v e l l e m e n t s  success i f s ,  il  n ' e s t  pas  n é c e s ­
saire  que  c h a c u n  d ' eux  fasse  m e n t i o n  de  la  da te  des  p récé ­
dents  et  de  l ' i n s c r i p t i on  o r i g i n a i r e .  11 suffit  q u e  c h a q u e  in s ­
cription  i n d i q u e  e x a c t e m e n t  cel le  e n  r e n o u v e l l e m e n t  de 

1.  D'aprčs  certains  arręts,  l ' inscription  d'office  du  privilčge  du  vendeur , 
non  renouvelée  dans  les  dix  ans  de  sa  date,  ne  peut  plus  l'ętre  aprčs  le  ju­
gement  déclaratif:  Cass.  24  mars  1891,  Sir.  1891.1.209  (note  de  M.  L y o n ­
Caen).  —  D'aprčs  d'autres,  la  pérempt ion  laisse  subsister  le  privilčge  et  la 
faculté  de  le  conserver  ŕ  la  date  oů  il  a  pris  na issance ,  par  une  nouve l l e 
inscription,  tant  que  l ' immeuble  vendu  n'est  pas  sorti  du  patrimoine  du  dé­
biteur  par  une  revente  dűment  transcrite  : Nancy  3  février  1891,  D.  P .  1892. 
11.161,  —  Pau  24  juin  1891,  D.  1892.11.349. 

2.  Aubry  et  Rau,  5 e  édi t ion,  III ,  p .  624,  texte  et  note  36,  —  Uaudry­Lacan­
tinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  I II ,  n»  1768.  —  Cass.  25 
janvier  1853,  D.  P.  1853.1.12,  Sir.  1853.1.423,  —  A g e n  22  janvier  1861,  D . 
P.  1861.11.148,  Sir.  1861.11.538,  —  Cass.  16  février  1864.  D .  P.  1864.1.90,  Sir. 
18G4.I.289,  —  6  jui l let  1881,  D .  P .  1882.1.348,  Sir.  1882.1.455,  —  Riom 
27  mai  1884,  D.  P.  1885.11.229,  —  Cass.  23  avr iH894,  D.  P .  1894.1.535,  Sir . 
1894.1.224. 
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l a q u e l l e  e l l e  es t  p r i s e  ;  les  t i e r s  p e u v e n t ,  d e  la  so r t e ,  re­
m o n t e r  j u s q u ' ŕ  la  p r e m i č r e  i n s c r i p t i o n  e t  se  p r o c u r e r  par  lŕ 
t o u s  les  r e n s e i g n e m e n t s  d o n t  i ls  o n t  beso in 

b)  On  a d m e t  g é n é r a l e m e n t  q u e  le  b o r d e r e a u  en  renouvel ­
l e m e n t  p e u t  n e  pas  c o n t e n i r  t o u t e s  les  é n o n c i a t i o n s  de  l'ar­
t i c le  2 1 4 8 ,  l o r s q u e  l ' i n s c r i p t i on  ŕ  m a i n t e n i r  s'y  t r o u v e  rap­
p e l é e  avec  assez  de  p r éc i s ion  p o u r  q u e  t o u t e  confusion 
soi t  i m p o s s i b l e  2 . 

I I . Différences entre les diverses espèces d'hypothèques 
quant aux effets de l'inscription. 

8 0 1 .  N o u s  a v o n s  ŕ  ce t  éga rd  d e u x  i n d i c a t i o n s  ŕ  présenter . 
La  s e c o n d e  s eu l e  v a  i n t r o d u i r e  u n e  n o t i o n  n o u v e l l e  et  com­
p l é m e n t a i r e . 

P R E M I È R E I N D I C A T I O N 

802­  E l le  c o n c e r n e  la  d i s t i n c t i o n ,  dé jŕ  s i gna l ée  dans  une 
de  ses  a p p l i c a t i o n s 3 ,  e n t r e  les  i n s c r i p t i o n s  s i m p l e m e n t  con­
s e r v a t o i r e s  e t  les  i n s c r i p t i o n s  a t t r i b u t i v e s  de  d r o i t s . 

8 0 3 .  C e r t a i n e s  i n s c r i p t i o n s  s o n t  c o n s e r v a t o i r e s ,  en  ce  sens 
q u e ,  s a n s  fa i re  a c q u é r i r  u n  d r o i t  n o u v e a u ,  e l les  main­
t i e n n e n t  u n  d ro i t  a n t é r i e u r e m e n t  a c q u i s . 

Ce  c a r a c t č r e  a p p a r t i e n t  a u x  i n s c r i p t i o n s  s u i v a n t e s . 
1°  Les  i n s c r i p t i o n s  en  r e n o u v e l l e m e n t  p r i se s  en  temps 

u t i l e ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  a v a n t  l ' exp i r a t i on  des  dix  a n s .  Elles  se 
r a t t a c h e n t  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n  o r i g i n a i r e  et  se  confonden t  avec 
e l l e  q u a n t  a u x  effets. 

2° Les  i n s c r i p t i o n s  d ' h y p o t h č q u e s  d i s p e n s é e s  d ' inscr ipt ion, 
t a n t  q u e  ces  h y p o t h č q u e s  c o n s e r v e n t  le  bénéf ice  de  cette  dis­
p e n s e . L ' h y p o t h č q u e  des  f e m m e s  m a r i é e s  le  c o n s e r v e  pendant 
le  m a r i a g e  e t  p e n d a n t  l ' a n n é e  q u i  su i t  la  d i s s o l u t i o n ,  l 'hypo­
t h č q u e  des  m i n e u r s  e t  i n t e r d i t s  p e n d a n t  la  t u t e l l e  et  pen­
d a n t  l ' a n n é e  q u i  s u i t  la  m a j o r i t é  ou  la  m a i n l e v é e  de  l'in­

1.  Paris  6  aoűt  1868,  Sir.  1869.II . 13,  —  Cass .  6  juil let  1881,  D.P.  1882.1. 
348,Sir.1882.1.45a,  —  Douai  27  décembre  1892,  D.P.1893.II .525 .  Sir.1894.II.28. 

2 .  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1052,  — A u b r y  et  l îau,  5 e  édition, 
III,  p.  623  et  024,—  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothè-

ques,  III,  n°  1767  ;  —  Metz  22  janvier  1862,  D . P . 1 8 6 3 . V . 2 0 0 , S i r .  1862.11.380, 
—  Cass.  9  février  1891,  D .  P.  1892.1.11,  Sir.  1892.1.113  (note  de  M.Labbé).  ­
5  avril  1892,  D.  P.1892.1.283,  Sir .  1892.1.489,  —  Douai  27  décembre  1892, 
précité ,  —  Cass .  23  avril  1894,  D .  P .  1894.1.535,  Sir.  1894.1.224. 

3 . Suprâ,  n°  800 . 
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t e rd ic l ion  T a n t  q u e  ces  h y p o t h č q u e s  r e s t e n t  d i s p e n s é e s 
d ' insc r ip t ion ,  l ' i n sc r ip t i on  qu i  en  es t  p r i se  conf i rme  le  r a n g 
légal . 

3° Les  i n s c r i p t i o n s  de  p r iv i l čges  s u r  i m m e u b l e s  r e q u i s e s 
dans  le  dé la i  de  c o n s e r v a t i o n .  Ces i n s c r i p t i o n s  n e  c o n f č r e n t 
pas  le  r a n g ;  e l les  m a i n t i e n n e n t  a u  c r é a n c i e r  ce lu i  q u ' i l 
t i en t  de  la  loi , eu  égard  ŕ  la  q u a l i t é  de  sa  c r é a n c e  2 . 

804.  D'autres  inscriptions  sont  attributives,  en  ce  sens  q u ' e l ­
les  p r o c u r e n t  u n  d r o i t  q u e  le  c r é a n c i e r  n ' a v a i t  p a s  a u p a r a ­
vant  et  q u ' i l  n ' a u r a i t  pas  s a n s  l ' i n s c r i p t i o n . 

Ce  ca rac tč re  a p p a r t i e n t  aux  i n s c r i p t i o n s  s u i v a n t e s . 
1° Les  i n s c r i p t i o n s  o r i g i n a i r e s  (ar t ic le  2134). 
2° Les  i n s c r i p t i o n s  en  r e n o u v e l l e m e n t  p r i s e s  t a r d i v e m e n t , 

aprčs  l ' exp i ra t ion  des dix  a n s 3 .  E l les  n e  v a l e n t  q u e  c o m m e 
inscr ip t ions  n o u v e l l e s  et  son t ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  de  v é r i t a b l e s 
inscr ip t ions  o r i g i n a i r e s . 

3° Les  i n s c r i p t i o n s  de  p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s  p r i se s 
aprčs  le  dé la i  r é g u l i e r  de  c o n s e r v a t i o n  (a r t ic le  2113) 4 . 

805.  La  différence  es t  t r o p  a p p a r e n t e  p o u r  q u ' i l  soit  n é ­
cessaire  d ' i n s i s t e r .  B o r n o n s ­ n o u s  ŕ  en  s u i v r e  l ' app l i ca t i on . 

11 y  a  grand  i n t é r ę t  ŕ  d i s t i n g u e r  les  i n s c r i p t i o n s  c o n s e r ­
vatoires  des  i n s c r i p t i o n s  o r i g i n a i r e s .  Les  i n s c r i p t i o n s  c o n ­
servatoi res ,  p r é c i s é m e n t  pa rce  q u ' e l l e s  n e  font  a c q u é r i r 
aucun  d ro i t  n o u v e a u  et  m a i n t i e n n e n t  s e u l e m e n t  un  d r o i t 
a n t é r i e u r e m e n t  a c q u i s ,  r e s t e n t  poss ib les  m ę m e  q u a n d  le 
cours  des  i n s c r i p t i o n s  o r i g i n a i r e s  es t  a r r ę t é .  Ni  l ' a l i é n a t i o n 
de  l ' i m m e u b l e ,  n i  la  fai l l i te  du  d é b i t e u r  ou  la  l i q u i d a t i o n  j u ­
diciaire  de  ses  b i e n s ,  n i  sa  m o r t  su iv ie  d ' accep ta t ion  bénéfi­
ciaire  ou  de  r e n o n c i a t i o n  n ' y  font  obs tac le ,  t a n d i s  q u e  ces 
é v é n e m e n t s  m e t t r a i e n t  obs t ac l e  ŕ  u n e p r e m i č r e  i n s c r i p t i o n " . 

De  lŕ  des  c o n j o n c t u r e s  q u i  m é r i t e n t  d ' ę t r e  s i g n a l é e s ,  e n 

1. Suprà,  p .  194  et  216. 
2. Ibid.,  p .  61. 
3. Ibid.,  n° 800. 
4. Ibid.,  p . 61. 
5.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1054, —  Aubry  et  Rau, B« é d i ­

tion,  111, p.  612,  note  13  et  p.  613,  —  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours 

analytique,  IX, n°  120 bis  V,  et  n°  134 bis  XII,—  Thézard, Privilèges et hypo-

lhèques,  n ° s  152  et  154,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et 

hypolhèques,  II,  n"  1586,  —  III,  n" 1781,  —  Lyon­Caen  et  Renault, Traité 

de droit commercial,  2c édi t ion,  VII,  n»  288 ; —  Paris  5  décembre  1885, D . P . 
1887.11 .55 .  ­  Cass.  24  mars  1891, D . P .  1891.1.145,  Sir.  1891.1 .209. 

II.  — 16 
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m a t i č r e  de  p é r e m p t i o n  e t  e n  m a t i č r e  d ' h y p o t h č q u e s  oc­
c u l t e s . 

A .  —  D ' a b o r d  e n  m a t i č r e  d e  p é r e m p t i o n .  E n  p r i n c i p e ,  la  pé­

r e m p t i o n  n ' a t t e i n t  pas  l ' h y p o t h č q u e  m ę m e  ou  le  p r iv i l čge  ; 
e l le  fait  s e u l e m e n t  p e r d r e  le  r a n g  q u e  d o n n a i t  l ' inscr ip t ion 
o r i g i n a i r e  p é r i m é e ,  sauf  ŕ  p r e n d r e  u n e  i n s c r i p t i o n  nouve l le 
d o n n a n t  u n  r a n g  n o u v e a u  C e p e n d a n t ,  il  p e u t  a r r i v e r  que 
le  dé fau t  de  r e n o u v e l l e m e n t  e n  t e m p s  u t i l e  fasse  p e r d r e  plus 
q u e  le  r a n g ,  q u ' i l  c o m p r o m e t t e  le  d r o i t  m ę m e .  En  effet,  si 
d e p u i s  l ' i n s c r i p t i o n  o r i g i n a i r e  u n  fait  s 'est  p r o d u i t  qu i  rende 
i m p o s s i b l e  u n e  i n s c r i p t i o n  p r i n c i p a l e ,  la  p é r e m p t i o n  de 
l ' i n s c r i p t i o n  o r i g i n a i r e  é q u i v a u t  ŕ  la  pe r t e  d u  d ro i t ,  puis­
q u ' a u c u n e  i n s c r i p t i o n  n o u v e l l e  n e  p e u t  p lus  ę t r e  p r i s e 2 .  Lŕ 
oů  l ' i n s c r i p t i o n  c o n s e r v a t o i r e  r e s t e r a i t  p o s s i b l e ,  u n e  ins­
c r i p t i o n  n o u v e l l e  n e  l ' es t  p l u s  ;  e t  p u i s q u e  le  d ro i t  ne  peut 
ę t r e  exe rcé  s a n s  ę t r e  i n s c r i t ,  a u t a n t  v a u t  d i r e  qu ' i l  est 
p e r d u . 

B . —  M ę m e  j e u  d e  p r i n c i p e s  e n  m a t i č r e  d ' h y p o t h č q u e s  d i s p e n s é e s 

d ' i n s c r i p t i o n .  P r e n o n s  c o m m e  e x e m p l e  l ' h y p o t h č q u e  de  la 
f e m m e . 

E n  p r i n c i p e ,  l ' e x p i r a t i o n  de  l ' a n n é e  qu i  su i t  l a  dissolution 
du  m a r i a g e  n e  fait  pas  p e r d r e  ŕ  l a  f e m m e  son  d r o i t 3 .  Tou­
tefo is ,  l ' i n s c r i p t i o n  q u ' e l l e  p r e n d  pas sé  ce  dé la i  ne  donne 
p l u s  r a n g  q u ' ŕ  sa  d a t e ,  ce  q u i  r e v i e n t  ŕ  d i re  q u ' e l l e  n 'est 
pas  c o n s e r v a t o i r e ,  m a i s  a t t r i b u t i v e  de  r a n g  (loi  d u  23  mars 
1855 ,  a r t i c l e  8)  4 . 

Il  r é s u l t e  de  lŕ  q u e  le  dé fau t  d ' i n s c r i p t i o n  d a n s  le  délai 
l éga l  p e u t  faire  p e r d r e  n o n  s e u l e m e n t  le  r a n g ,  m a i s  l 'hypo­
t h č q u e  e l l e ­ m ę m e .  Il  suffit  p o u r  ce la  q u ' u n  des  t ro i s  faits 
qu i  a r r ę t e n t  le  c o u r s  des  i n s c r i p t i o n s  v i e n n e  ŕ  se  p r o d u i r e " . 

1.  Aubry  et  Rau,  5 8  édi t ion,  III,  p .  626,  —  Thézard, Privilèges et hypothè-

ques,  n°  151,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques, 

III,  n°  1112.  ­  Cass .  2  décembre  1863,  D . P .  1864.1 .105,  S i r .  1864.1.209. 
2 .  Déniante  et  Çolmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  120 bis  V,  — 

Lyon­Caen  et  Renault , Traité de droit commercial,  2 e  édit ion,  VII,  n°  288 ; 
—  L y o n  6  février  1890,  D .P .1891 . I I .317 . 

3 .  Voy.  Caen  18  janvier  1819,  Sir.  1880.11.201,  —  et  la  no te  de  M.  de  Loynes 
dans  D.P .1895 . II .42 . 

4 . Suprà,  p.  191. 
5.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n 0 '  890,  895  et  926,—  Aubry  et  Rau, 

5'  édit ion,  III,  p .  516,  texte  et  note  21  ;  —  Cass.  11  aoűt  1868,  D.  P .  1868. 
1.398,  Sir.  1868.  1.311,  —  Rouen  11  juin  1869,  D.  P.  1812.11.215,  Sir.  1811. 
II.  114,  —  Orléans  26  aoűt  1869,  D . P .  1869.11.185,  Sir.  1810.  II.  113,  —  Lyon 
19  aoűt  1871,  D .  P.  1812.  V.  210,  Sir .  1812.  II.  80,  —  trib.  de  la  Se ine  4  aoűt 
1891, Journal des conservateurs des hypothèques,  1892,  p .  14.  —  Cpr.  la 
note  de  M.  de  L o y n e s  dans  D .  P.  1894.11.  517. 
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Lŕ oů  l'inscription  conservatoire  pourrait  encore  ętre  prise, 
l'inscription  attributive  ne  peut  plus  l'ętre. 

S E C O N D E I N D I C A T I O N 

806.  Elle  concerne  les  effets  de  l'inscription  quant  aux 
intéręts  de  la  créance  garantie.  Ces  effets  varient  selon  les 
diverses  sortes  d'hypothčques. 

Au rang  qui  est  le  sien  et  de  quelque  maničre  que  ce  rang 
soit acquis —  légalement  s'il  s'agit  de  privilčges sur  immeu­
bles ou d'hypothčques  occultes, ŕ  la  date de l'inscription  dans 
les autres  cas —,  le  créancier  obtient  la  collocation  du  capi­
tal  de  sa  créance.  Mais  que  décider  en  ce qui  concerne  les 
intéręts,  si  la  créance  en  produit  et  s'il  en  est  dű  au  jour  de 
la  collocation  ?  Le  créancier  sera­t­il  colloque  pour  les  in­
téręts  au  męme  rang  que  pour  le  capital? 

807.  Au  point  de  vue législatif,  la  question  n'est  pas  sans 
difficulté. 

D'une  part,  il  semble  conforme  ŕ  l'esprit  de  la  loi  quand 
elle  confčre  une  sűreté  réelle,  surtout  ŕ  l'intention  des 
parties  quand  elles  en  établissent  une,  de ne  pas  limiter  au 
capital  l'effet  du  privilčge  ou  de  l'hypothčque.  La  garantie 
accordée,  surtout  la garantie  stipulée,  s'étend  naturellement 
au  droit  entier  du créancier  ; or  les  intéręts  courus ou  ŕ  cou­
rir  font  partie  de ce  droit,  dont  ils  sont  les  accessoires. 

D'autre  part  cependant,  il  serait  contraire  aux  rčgles  es­
sentielles  du  régime  hypothécaire  d'étendre  indistinctement 
et  indéfiniment  le  bénéfice  de  la  sűreté  inscrite  ŕ  tous  les 
intéręts  qui  peuvent  ętre  dus.  L'accumulation  des  inté­
ręts,  en  changeant  le  montant  de  la  somme  due,  expo­
serait  les  créanciers  ultérieurs  ŕ  ętre  primés  pour  des 
sommes  imprévues  ou  au  moins  indéterminées  ;  or  tout 
le  systčme  de  la  spécialité,  appliqué  ŕ  l'inscription,  tend 
précisément  ŕ mettre  les  créanciers  en  mesure  de  calculer 
exactement  le  crédit  du  débiteur. 

En définitive,  l'extension  de  la  garantie  hypothécaire  aux 
intéręts  est  légitime.  Son  extension  indéfinie  serait  con­
traire  ŕ la  rčgle  économique  de  la  spécialité. 

De lŕ  l'article  2151. Il  consacre  un  systčme  transaction­
nel  et  fait  la  part  des  deux  points  de  vue  en  présence. 

808.  Pour  établir  exactement  la  portée  de  ce  texte,  il 
importe  de  faire  une  triple  distinction. 
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a)  L ' a r t i c l e  21 SI  n e  s ' a p p l i q u e  pas  a u x  i n t é r ę t s  é c h u s  ŕ  la 
d a t e  de  l ' i n s c r i p t i o n .  Ces  i n t é r ę t s  p e u v e n t  ę t r e  a jou tés  au 
cap i t a l  de  la  d e t t e  e t  é n o n c é s  a v e c  l u i  d a n s  le  bo rde reau 
c o m m e  c o n s t i t u a n t  des  acces so i r e s  de  la  c r é a n c e  (article 
2148­4° in fine)  ;  a l o r s  l ' i n s c r i p t i o n  les  c o m p r e n d  et  e l le  pré­
v i e n t  les  t i e r s  de  l e u r  q u o t i t é  ;  le  c r é a n c i e r  s e r a  co l loque  pour 
ces  i n t é r ę t s  a u  m ę m e  r a n g  q u e  p o u r  le  cap i t a l .  Mais  s'ils 
n ' o n t  pas  é té  c o m p r i s  d a n s  l ' i n s c r i p t i on ,  la  loi  n ' e n  garan t i t 
ŕ  a u c u n  t i t r e  le  p a i e m e n t 1 . 

b)  O n  a d m e t  e n  o u t r e ,  b i en  q u e  ce  soi t  d i s c u t a b l e ,  que 
l ' a r t i c l e  2151  ne  s ' a p p l i q u e  pas  d a v a n t a g e  a u x  in t é r ę t s  ŕ 
c o u r i r  p o s t é r i e u r e m e n t  ŕ  la  d e m a n d e  en  co l loca t ion ,  au t re ­
m e n t  d i t  d e p u i s  la  d e m a n d e  j u s q u ' a u  p a i e m e n t  elîectif.  Les 
c r é a n c i e r s  n e  p e u v e n t  ę t r e  v i c t i m e s  des  dé la i s  q u ' e n t r a î n e 
l a  p r o c é d u r e  d ' o r d r e ,  n i  des  r e t a r d s  a p p o r t é s  a u  p a i e m e n t ; 
i l s  o n t  d r o i t  a u x  i n t é r ę t s  d e p u i s  le  j o u r  de  la  d e m a n d e  en 
co l loca t ion  j u s q u ' a u  j o u r  de  la  d é l i v r a n c e  de  l e u r  bo rde reau , 
l a q u e l l e  é q u i v a u t  ŕ  u n  p a i e m e n t 2 .  E n  ce  q u i  c o n c e r n e  ces 
i n t é r ę t s ,  le  c r é a n c i e r  p u i s e  son  d ro i t  n o n  d a n s  son  insc r ip ­
t i o n ,  q u i  a  p r o d u i t  t o u t  son  effet,  m a i s  d a n s  la  rčg le  m ę m e 
q u i  a  fixé  le  so r t  r e spec t i f  des  c r é a n c i e r s .  I l s  s ' a jou ten t  de 
d ro i t  ŕ  la  s o m m e  c o l l o q u é e  d a n s  les  b o r d e r e a u x  de  paie­
m e n t .  C 'es t  de  j u r i s p r u d e n c e  c e r t a i n e  3 . 

1.  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  561,  —  Thézard, Privilèges et hypo-

thèques,  n°  147. 
2.  Aux  termes  de  l'article  765  al inéa  2  du  Gode  de  procédure  civile,  les 

intéręts  cessent  de  courir  contre  la  partie  sais ie  depuis  la  clôture  de  l'ordre. 
Donc  jusqu'ŕ  ce  m o m e n t  ils  couraient  contre  elle.  Et  c o m m e  l'article  2151 
ne  les  régit  p lus ,  l 'hypothčque  doit  les  garantir  sans  l imitat ion.  Pont, Privilè-

ges et hypothèques,  II,  n°  1020,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  111,  p.  695,  texte 
et  note  24,  —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,\X,  n°  131 
bis  VI,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  148,  —  Baudry­Lacantinerie 
et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  III,  n°  1732  ;  —  Cass.  7  avril  1880, 
D .  P .  1880.1.209,  Sir.  1880.1.220,  —  tr ib .  de  la  Se ine  19  mars  1890, Le Droit 

des  21­22  avril  1890,  —  Cass.  be lge  9  décembre  1892,  Sir.  1893.IV.25  (note  de 
M.  Albert  Tissier). 

3 .  Que  faut­il  décider  ŕ  l'égard  des  intéręts  postérieurs  ŕ  la  clôture  de 
l'ordre  ?  Ils  peuvent  ętre  dus  au  cas  de  revente  sur  folle  enchčre,  si  l'adju­
dicataire  ne  paie  pas  son  prix .  De  m ę m e ,  il  peut  arriver  qu'ŕ  défaut  de 
pa iement  par  l'acquéreur  la  réso lut ion  de  la  vente  so i t  prononcée  contre  lui, 
ou  que  l ' immeuble  soit  revendu  par  voie  d'expropriation  forcée.  Dans  ces 
divers  cas ,  les  créanciers  porteurs  de  bordereaux  de  col locat ion  ont  droit 
ŕ  des  intéręts ,  mais  le  montant  de  leur  créance  est  déf ini t ivement  arręté  par 
l'ordre  primitif.  Ils  ne  sauraient ,  dans  la  seconde  procédure ,  obtenir  au  rang 
de  leurs  hypothčques  autre  chose  que  leur  capital ,  les  années  d'intéręts 
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c)  R e s t e n t  a l o r s  e t  s e u l e m e n t  les  i n t é r ę t s  ŕ  c o u r i r  d e p u i s 
la  date  de  l ' i n s c r i p t i on  j u s q u  a  ce l le  de  la  d e m a n d e  en  co l lo­
cat ion.  La  q u e s t i o n  de  savoi r  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  le  c r é a n ­
cier  a  le  d ro i t  d ' ę t r e  co l loque  p o u r  ces  i n t é r ę t s  a u  m ę m e 
r a n g  q u e  p o u r  le  c ap i t a l  es t  t r a n c h é e  p a r  l ' a r t i c le  2 1 5 1 . 
Texte  i m p o r t a n t ,  d o n t  l ' é c o n o m i e  a  é té  modif iée  pa r  la  loi 
du  17 j u i n  1893. 

809.  L ' a r t i c le  p r i m i t i f  ( r édac t ion  de  1804)  est  a ins i  c o n ç u  : 
«  Le  c r é a n c i e r  i n s c r i t  p o u r  u n  cap i t a l  p r o d u i s a n t  i n t é r ę t 
«  ou  a r r é r a g e ,  a  d r o i t  d ' ę t r e  co l loque  p o u r  d e u x  a n n é e s 
«  s e u l e m e n t ,  e t  p o u r  l ' a n n é e  c o u r a n t e ,  au  m ę m e  r a n g  d ' h y ­
«  p o t h č q u e  q u e  p o u r  son  cap i t a l  ;  s an s  p ré jud ice  des  in ­
«  scr ip t ions  p a r t i c u l i č r e s  ŕ  p r e n d r e ,  p o r t a n t  h y p o t h č q u e  ŕ 
«  c o m p t e r  de  l e u r  d a t e ,  p o u r  les  a r r é r a g e s  a u t r e s  q u e  ceux 
«  conse rvés  p a r  la  p r e m i č r e  i n s c r i p t i o n .  » 

Aux  t e r m e s  de  ce  t e x t e ,  d e u x  c o n d i t i o n s  s o n t  n é c e s s a i r e s 
pour  que  le  c r é a n c i e r  soit  c o l l o q u e  p o u r  les  i n t é r ę t s  d o n t 
il  s 'agit  au  m ę m e  r a n g  q u e  p o u r  le  cap i t a l . 

1° Il  faut  q u ' i l  s ' agisse  d ' u n e  c r éance  p o r t a n t  i n t é r ę t s ,  l é ­
g a l e m e n t  ou  c o n v e n t i o n n e l l e m e n t .  Cet te  p r e m i č r e  cond i t i on 
est  é v i d e n t e .  D ' a i l l e u r s ,  le  t ex te  ci té  a s s i m i l e  e x p r e s s é m e n t 
aux  in t é rę t s  p r o p r e m e n t  d i t s ,  ou  i n t é r ę t s  de  c a p i t a u x  exig i ­
bles,  les  a r r é r a g e s  de  r e n t e s ,  q u i  son t  l es  i n t é r ę t s  de  cap i ­
t aux  n o n  ex ig ib le s .  N o u s  n e  p a r l e r o n s  q u e  des  i n t é r ę t s ,  p o u r 
ętre  p l u s  brefs  e t  p l u s  c l a i r s  ;  m a i s  le  r é g i m e  de  l ' a r t i ­
cle  2151  est  é g a l e m e n t  app l i c ab l e  a u x  a r r é r a g e s 1 . 

2°  Il  faut  q u e  l ' i n sc r ip t i on  a i t  m e n t i o n n é  q u e  la  c r é a n c e 
inscr i te  es t  p roduc t i ve  d ' i n t é r ę t s .  S a n s  cela ,  le  c r é a n c i e r  n e 
pour ra i t  pas  r é c l a m e r  les  i n t é r ę t s  c o m m e  c r é a n c i e r  h y p o ­
théca i r e .  Les  c r é a n c i e r s  p o s t é r i e u r s  n e  c o n n a i s s e n t  de  la 

prévues  par  l'article  2151  et  les  intéręts  courus  jusqu'ŕ  la  clôture  de  l'ordre. 
Quant  ŕ  ceux  qui  ont  couru  depuis  lors,  i ls  ne  peuvent  les  réclamer  ŕ  l'ad­
judicataire  que  par  une  act ion  personnel le ,  et  leur  créance  n'est  garantie 
par  aucune  sűreté  spéciale .  Voy.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1021, 
—  Aubry  et  Rau,  5*  édit ion,  III,  p .  696,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loy­
nes, Privilèges et /Hypothèques,  111,  n°  1133  ;  —  cpr.  Nancy  12  aoűt  1874,  Sir. 
1876.11.22,  —  Cass.  12  juin  1876,  D.  P.  1877.1.332,  Sir.  1876.1.376,  —  Pau 
2  décembre  1890,  1).  P.  1891.11.275,  Sir.  1892.11.177  (note  de  M.  Albert  Wahl ) . 

1.  Pont , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1029,  —  Aubry  et  Rau,  5«  édi­
tion,  111,  p .  690,  —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX, 
n»  131 bis  XIII,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n«  149,  —  Baudry­
Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III,  n°  1738.  —  Cpr. 
Poitiers  7  décembre  1885,  D.  P .  1887.11.60,  Sir .  1886.11.81. 
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c r é a n c e  q u e  ce  q u i  l e u r  e s t  r é v é l é  p a r  l ' i n s c r i p t i o n .  D'ail­
l e u r s ,  l ' a r t i c le  2151  p a r l e  d u  c r é a n c i e r  «  i n s c r i t  p o u r  un 
«  cap i t a l  p r o d u i s a n t  i n t é r ę t  » ' . 

M o y e n n a n t  ces  d e u x  c o n d i t i o n s ,  le  c r é a n c i e r  se ra  col loque 
p o u r  t o u t  ce  q u i  l u i  es t  d ű ,  cap i t a l  et  i n t é r ę t s .  S e u l e m e n t , 
q u a n t  a u x  i n t é r ę t s ,  le  m a x i m u m  q u ' i l  p u i s s e  r é c l a m e r  con­
j o i n t e m e n t  avec  la  c r é a n c e  e t  a u  m ę m e  r a n g  qu ' e l l e  est 
fixé  ŕ  d e u x  a n n é e s  e t  l ' a n n é e  c o u r a n t e  ;  le  r e s t e ,  s'il  lui 
es t  d ű  d a v a n t a g e ,  n e  p e u t  ę t r e  r é c l a m é  pa r  lu i  q u ' ŕ  t i t re 
d e  c r é a n c i e r  c h i r o g r a p h a i r e . 

Le  b u t  de  ce t t e  l i m i t a t i o n  es t  t r č s  a p p a r e n t . 
Si  t o u s  l e s  i n t é r ę t s  d u s  lo r s  d u  r č g l e m e n t  de  l 'ordre 

a v a i e n t  é té  p a y a b l e s  a u  m ę m e  r a n g  q u e  le  c a p i t a l ,  l 'accu­
m u l a t i o n  d e s  i n t é r ę t s  a u r a i t  p u  a u g m e n t e r  indéf in iment 
la  s o m m e  i n s c r i t e .  L ' i n c o n v é n i e n t  a u r a i t  é té  d o u b l e .  D'une 
pa r t ,  le  m o n t a n t  de  la  c h a r g e  h y p o t h é c a i r e  s e r a i t  d e m e u r é 
v a r i a b l e ,  e t  cet  i n c o n n u  a u r a i t  p o r t é  i n u t i l e m e n t  a t te in te 
a u  c r éd i t  h y p o t h é c a i r e  du  d é b i t e u r .  D ' a u t r e  p a r t ,  l e s  c réan­
ciers  p o s t é r i e u r s  a u r a i e n t  é t é  exposés  ŕ  d e s  s u r p r i s e s  et 
ŕ  des  m é c o m p t e s . 

Grâce  ŕ  la  l i m i t e  é t ab l i e  p a r  l ' a r t i c l e  2 1 5 1 ,  ce  double  in­
c o n v é n i e n t  es t  é c a r t é .  Les  c r é a n c i e r s  p o s t é r i e u r s  peuvent 
c a l c u l e r  e x a c t e m e n t  le  m o n t a n t  des  s o m m e s  p o u r  lesquel les 
i ls  s e r o n t  p r i m é s  p a r  l es  c r é a n c i e r s  i n s c r i t s  s u r  l ' i m m e u b l e . 
I l s  s a v e n t  q u e  les  s o m m e s  insc r i t e s  p e u v e n t  ę t r e  a u g m e n t é e s 
de  t ro i s  a n n é e s  d ' i n t é r ę t s ,  m a i s  j a m a i s  d a v a n t a g e  ;  c 'est  le 
m a x i m u m  —  et  m ę m e  u n  peu  p l u s  —  de  ce  q u e  l ' inscr ip­
t ion  g a r a n t i t  ŕ  sa  d a t e . 

8 1 0 .  Le  s y s t č m e  de  l ' a r t i c l e  2151  es t  d o n c  s i m p l e ,  p ré ­
v o y a n t ,  efficace  q u a n t  a u  c r éd i t .  S e u l e m e n t ,  la  r é d a c t i o n  pr i ­
m i t i v e  d u  t ex t e  fa isa i t  n a î t r e  des  d o u t e s  s u r  d e u x  po in t s . 

1°  Que  r e p r é s e n t e n t  e x a c t e m e n t  ces  «  d e u x  a n n é e s  et  l 'an­
«  n é e  c o u r a n t e  »,  m a x i m u m  de  ce  q u e  le  c r é a n c i e r  peut 
d e m a n d e r  c o n j o i n t e m e n t  avec  la  c r é a n c e  p r i n c i p a l e  et  au 
m ę m e  r a n g  q u ' e l l e  ? 

2°  L ' a r t i c l e  2151  es t ­ i l  a p p l i c a b l e  ŕ  t o u s  les  c réanc ie r s 
p r i v i l é g i é s  e t  h y p o t h é c a i r e s ,  ou  b i en  fau t ­ i l  d i s t i n g u e r  p a r m i 
e u x ? 

1.  Le  créancier  n'est  j a m a i s  co l loque  que  pour  le  taux  d'intéręt  porté  dans 
l ' inscription.  Il  n'a  pas  le  droit  de  réclamer  le  taux  prévu  par  la  convent ion 
s'il  est  plus  é l e v é .  Cass ,  13  mars  1874,  Sir.  1875.1.5  (note  de  M.  Labbé). 
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Sur  ces  d e u x  p o i n t s ,  la  loi  d u  17  j u i n  1893  a  r éa l i sé  des 
i n n o v a t i o n s  et  i n t r o d u i t  des  r č g l e s  p réc i se s  p o u r  é t e i n d r e 
des  c o n t r o v e r s e s  a n c i e n n e s . 

Premier point. 

811 .  S o u s  l ' e m p i r e  de  l ' a r t i c le  2151  pr imi t i f ,  il  y  a v a i t 
des  i n c e r t i t u d e s  s u r  la  façon  d ' e n t e n d r e  ces  m o t s  :  «  l ' a n n é e 
« c o u r a n t e  ».  Q u e l s  é t a i e n t  e x a c t e m e n t  le  c o m m e n c e m e n t  e t 
la  fin  de  cet te  f rac t ion  d ' a n n é e ?  La  j u r i s p r u d e n c e  a v a i t 
pe ine  ŕ  se  fixer,  e t  le  l é g i s l a t e u r  de  1893  a  é té  b ien  i n s p i r é 
en  faisant  t ab l e  r a se  de  ces  diff icul tés .  Au  délai  m a l  d é t e r ­
m i n é  de  «  deux  a n n é e s  e t  l ' a n n é e  c o u r a n t e  »  il  s u b s t i t u e 
un  délai  p l u s  s i m p l e ,  é tab l i  en  chiffres  r o n d s  :  t ro i s  a n n é e s 
complč t e s .  Le  c r é a n c i e r  p e u t  r é c l a m e r  le  bénéfice  d u  rang­
assuré  au  cap i t a l  p o u r  t ro i s  a n n é e s  d ' i n t é r ę t s 1 .  Il  n ' e s t  p l u s 
ques t ion  de  l ' a n n é e  c o u r a n t e  et  des  c o n t r o v e r s e s  a u x q u e l ­
les  n o u s  a v o n s  fait  a l l u s i o n  2 . 

1.  La  réforme  réalisée  ŕ  cet  égard  par  la  loi  du  11  juin  1893  a  été  i n t r o ­
duite  en  Belgique  ŕ  une  époque  bien  plus  ancienne,  par  la  loi  du  16  décembre 
1851. 

2.  Ces  controverses  n'ont  pas  perdu,  cependant ,  tout  leur  intéręt.  En  effet, 
la  loi  du  11  juin  1893  ne  s'applique  qu'aux  inscript ions  prises  depuis  le  jour 
oů  elle  est  devenue  obligatoire  ;  cel les  qui  remontent  ŕ  une  date  antérieure 
continuent  d'ętre  régies  par  l'ancien  article  2151  (Dalloz, Supplément au Ré-

pertoire,  v» Privilèges et hypothèques,  n°s  1416  et  1411,  —  Rapport  de  M.  Be­
noit  au  Sénat,  séance  du  21  mai  1893, Débats parlementaires,  annexes ,  p.  328). 
Il  n'est  donc  pas  inutile  de  faire  connaître  d'une  façon  sommaire  ce s  contro­
verses.  Elles  peuvent  ętre  ag i tées  encore  dans  les  termes  s u i v a n t s . 

Le  point  de  départ  de  l'année  courante  parait  certain  :  c'est  la  derničre 
échéance  annuelle  d'intéręts,  ou,  ce  qui  revient  au  m ę m e ,  le  dernier  anniver­
saire  de  l' inscription,  puisque  ce  qui  précčde  forme  des  années  complč tes . 
Aubry  et  Rau,  5»  édit ion,  III,  p .  693,  —  Pont, Privilèges et hypothèques,  II, 
p.  382,  —  Thézard, Privilèges et liypollièques,  n°  148;  — C a s s .  10  aoűt  1841, 
D.  P .  1852.1.46,  Sir .  1852 .1 .114 ,—  Lyon  9  juin  1865,  Sir.  1865.11.304. 

Quant  au  terme  qui  arręte  la  fraction  représentant  l'année  courante,  il  ne 
semble  pas  n o n  plus  qu'il  puisse  y  avoir  doute  :  c'est  la  date  de  la  demande 
en  collocation.  Les  intéręts  dus  lors  de  l'inscription  ont  été  réunis  au  princi­
pal  ;  les  intéręts  ŕ  courir  depuis  la  demande  en  col location  sont  dus  comme 
conséquence  du  rčg lement  ;  donc  le  terme  de  la  partie  flottante  est  la  d e ­
mande  en  col locat ion.  C'est  ŕ  ce  m o m e n t  que  le  créancier  formule  sa  préten­
tion  comme  créancier  hypothécaire  ;  il  réclamera  deux  années  complč tes 
parmi  celles  qui  sont  dues ,  et  en  outre  la  fraction  qui  correspond  ŕ  l'inter­
valle  de  temps  écoulé  depuis  la  derničre  échéance  annuel le  d'intéręts  jusqu'ŕ 
la  demande. 

L'enchaînement  parait  r igoureux.  C'est  ainsi  en  effet  que  la  pratique  la  p lus 
générale  comprend  et  applique  l'ancien  article  2131:  l 'année  courante  est  l ' in­
tervalle  de  temps  qui  s'est  écoulé  depuis  la  derničre  échéance  annuel le  d'in­
téręts  et  la  date  de  la  demande  en  co l locat ion.  Pont, Privilèges et hypo-
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Si  l ' o r d r e  i n t e r v i e n t  m o i n s  de  t ro i s  a n s  a p r č s  l ' inscr ip t ion , 
l es  i n t é r ę t s  d u s  s e r o n t  t o u s  e t  i n t é g r a l e m e n t  co l loques  au 
m ę m e  r a n g  q u e  le  c a p i t a l .  S i ,  a u  c o n t r a i r e ,  il  i n t e rv i en t 
a p r č s  t r o i s  a n n é e s  r é v o l u e s ,  les  i n t é r ę t s  n e  s e r o n t  col loques 
au  r a n g  d u  cap i t a l  q u e  p o u r  t ro i s  a n n é e s . 

Ces  t rois  a n n é e s  s o n t  t r o i s  a n n é e s  q u e l c o n q u e s  pa rmi 
ce l l e s  q u i  s o n t  é c h u e s  lo r s  de  la  d e m a n d e  en  collocat ion, 
p o u r v u  q u ' e l l e s  s o i e n t  d u e s .  Le  c r é a n c i e r  p e u t  l es  p lacer  ŕ 
son  g r é .  Si  l es  i n t é r ę t s  des  a n n é e s  q u i  o n t  su iv i  l ' inscr ip t ion 
o n t  é té  r é g u l i č r e m e n t  p a y é s ,  le  bénéfice  de  l ' a r t i c le  2151 
s ' é tend  a u x  a u t r e s  a n n é e s  qu i  p e u v e n t  ę t r e  d u e s .  Les  t i e rs , 
c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  l es  c r é a n c i e r s  p o s t é r i e u r s ,  d o i v e n t  t o u j o u r s  s'at­
t e n d r e  ŕ  se  v o i r  o p p o s e r  t r o i s  a n n é e s  a r r i é r é e s  d ' in té rę t s  ; 
m a i s  p e u  l e u r  i m p o r t e  oů  le  c r é a n c i e r  les  p l a c e 1 . 

8 1 2 .  De  t o u t  ce  q u e  n o u s  v e n o n s  de  d i r e  il  r é s u l t e  que  le 
c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  p e u t  ę t r e  c r é a n c i e r  d ' i n t é r ę t s  dont  le 

thèqves,  II,  n o s  1019  et  1020,  —  Ollivier  et  Mourlon, Commentaire de la loi 

sur les saisies immobilières,  n°  436,  —  Deinante  et  Colmet  de  Santerre, Cours 

analytique,  IX,  n«  131 bis  IV  et  s u i v . ;  ­  Lyon  9  juin  1865,  Sir.  1865.11.304, 
—  Nancy  12  aoűt  1874,  D.  P.  1877.1.352,  Sir.  1876.11.22,  —  Alger  17  décem­
bre  1877  e t C a s s .  3  aoűt  1881,  Sir.  1882 .1 .21 . 

Il  y  a  cependant  des  variantes  dans  les  arręts  ; mais  el les  sont  plus  proba­
b lement  dans  les  m o t s  que  dans  le  fond  des  c h o s e s . 

Ainsi ,  d'aprčs  plusieurs  arręts,  l 'année  courante  est  l'intervalle  de  temps 
écoulé  depuis  la  derničre  échéance  annuel le  d'intéręts  jusqu'au  moment  oů 
l 'hypothčque  produit  son  effet  définitif.  Or  n o u s  avons  vu,  ŕ  propos  du  re­
n o u v e l l e m e n t  des  inscriptions (suprà,  n°  799),  quel  est  exactement  ce  mo­
ment  :  c'est  celui  oů  le  droit  du  créancier  sur  l ' immeuble  est  transporté  sur 
le  prix,  oů  l'inscription  n'a  plus  beso in  d'ętre  renouve lée .  Ce  moment  est 
n é c e s s a i r e m e n t  antérieur  ŕ  la  demande  en  c o l l o c a t i o n ;  ce  sera  la  transcrip­
t ion  du  j u g e m e n t  d'adjudication  en  cas  de  saisie,  l 'expiration  du  délai  de 
surenchčre  en  cas  de  purge.  En  ce  sens ,  Aubry  et  Rau,  5«  édit ion,  III,  p.  694, 
texte  et  note  22,  —  Thézard, Privilèges et liypothèques,  n°  148,  —  Laurent, 
Principes,  XXXI,  n°  70,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges 

et hypothèques,  III,  n°  1729  ;  —  Cass .  30  juil let  1873,  D .  P.  1874.1.106,  Sir. 
1878.11.79  (en  note) ,  —  Alger  9  mars  1870,  D.  P.  1870.11.176,  Sir.  1871.11.15, 

—  Paris  27  avril  1877,  D .  P .  1877.  11.144,  Sir.  1878.11.79,—  Cass .  6 mai  1878, 
D.  P .  1879.1.87,  Sir.  1879.1.160,  —  7  avril  1880,  D .  P.  1880.1.209,  Sir.  1880.1. 
229,  —  trib.  de  la  Se ine  13  jui l let  1880, Le Droit  du  14 juil let  1880. 

Mais  que  fera­t­on  du  t e m p s  qui  s 'écoulera  depuis  que  le  droit  des  créan­
ciers  sur  l ' immeuble  s'est  transformé  en  un  droit  sur  le  prix  jusqu'ŕ  la  de­
mande  en  col locat ion  ?  Le  créancier  ne  pourra­t­il  pas  conclure  aux  intéręts ? 
Il  est  plus  équitable  et  plus  juridique  d'admettre  que  la  date  eu  égard  ŕ 
laquelle  se  fixe  l'année  courante  est  cel le  de  la  demande  m ę m e  en  collocation. 
C'est  lŕ  vra isemblablement  ce  que  les  arręts  d iss idents  entendent  par  le  mo­
m e n t  oů  l 'hypothčque  produit  son  effet. 

1 .  Aubry  et  Rau,  5 e  édi t ion,  III,  p.  691,  —  Thézard, Privilèges et hypolhè. 

ques,  n°  147,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Lovnes, Privilèges et hypothèques, 

III ,  n*  1724. 

Source BIU Cujas



FORME  ET  EFFETS  D E  L'iNSCUlPTION  219 

paiement  n'est  pas garanti  par  l'inscription  prise.  Ce  sont  : 
1° les  intéręts  qui  étaient  dus  lors  de  l'inscription,  s'ils  n'ont 
pas  été  capitalisés  et  compris  dans  l'inscription,  —  2° les 
intéręts  intermédiaires  entre  l'inscription  et  la  demande  en 
collocation qui  ne  rentrent  pas  dans  les  trois  années. 

Cette  portion  d'intéręts  devient  une  créance  non  inscrite. 
Le créancier,  puisqu'il  est  hypothécaire, peut l'inscrire  sépa­
rément  ; alors  il  est  colloque  pour  elle  ŕ  la date  de  l'inscrip­
tion  particuličre  qu'il  aura  prise,  aux  dates  successives  des 
inscriptions  prises  s'il  en  prend  successivement  plusieurs. 
L'article  2151  est  formel  ŕ cet  égard. Si le  créancier ne prend 
pas  d'inscription  particuličre,  il  ne  pourra  réclamer  les  in­
téręts  dont  il  s'agit  que  comme  créancier  simplement  chi­
rographaire. 

Second point. 

813.  La  loi du  17 juin  1893 a  éteint  toutes  les  controver­
ses qui  s'élevaient  ŕ propos  de  la  premičre  question  laissée 
douteuse  par l'article  2151  primitif.  Quanta  la  seconde  ques­
tion  laissée  douteuse  par  le  texte  de  1804, le  texte  de 1893 
ne l'a  tranchée  qu'en  partie. 

Elle  est  la  suivante.  L'article  2151  est­il  applicable  ŕ  tous 
les créanciers  privilégiés  et  hypothécaires,  ou  bien  faut­il 
établir  entre  eux des distinctions ? 

Question  de  pur  droit  positif.  11 faut,  pour  y  répondre, 
envisager  successivement  :  1°  les  hypothčques  soumises  ŕ 
la formalité  de  l'inscription,  —  2° les  hypothčques  légales 
qui  valent  indépendamment  de l'inscription,  — 3° les  privi­
lčges sur  immeubles. 

814.  A .  L'article  2 1 5 1  s'applique  sans  conteste  aux  hypothčques 
soumises  ŕ  la  formalité  de  l'inscription  et  inscrites.  La  loi  de 
1893 n'a  rien  changé  ŕ  cet  égard. 

Il  s'applique  donc:  1° aux  hypothčques  conventionnelles, 
— 2°  aux  hypothčques  judiciaires,  —  3°  aux  hypothčques 
légales non  dispensées  d'inscription 1.  Les unes  et  les  autres 
sont  soumises  ŕ  l'inscription  et  ne  valent  que  par  elle.  D'au­
tre  part,  elles  ne garantissent  que  des  sommes  certaines  ou 
évaluées,  que  l'inscription  doit  indiquer. Les créanciers pos­
térieurs  sont  assurés  qu'ils  ne  seront  primés, outre  le  capital 

1. Suprà,  n°  "13,  p.  176. 
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q u i  l e u r  es t  i n d i q u é  pa r  l ' i n s c r i p t i o n ,  q u e  p o u r  la  fraction 
d ' i n t é r ę t s  i n d i q u é e  par  l ' a r t i c l e  2151  : d e u x  a n n é e s  et  l 'année 
c o u r a n t e  d a n s  la  r é d a c t i o n  de  1804,  t ro i s  a n n é e s  dans  la 
r é d a c t i o n  de  1893 .  La  r čg le  de  l ' a r t ic le  2151  a  é té  in t rodui te 
d a n s  l e u r  i n t é r ę t ,  e t  n o u s  s o m m e s  b i en  ici  d a n s  les  termes 
de  cet  a r t i c l e  ;  a v a n t  c o m m e  a p r č s  1893 ,  il  pa r l e  du  créancier 
•  i n sc r i t  ». 

815.  B .  L ' a r t i c l e  2 1 5 1  e s t ­ i l  a p p l i c a b l e  a u x  t r o i s  h y p o t h č q u e s 

l é g a l e s  q u i  v a l e n t  i n d é p e n d a m m e n t  d e  l ' i n s c r i p t i o n , c e l l e s  des  fem­
m e s ,  des  m i n e u r s  e t  des  i n t e r d i t s ? 

A  ce t  é g a r d  e n c o r e ,  la  loi  de  1893  n ' a  i n t r o d u i t  n i  rčgle 
n o u v e l l e  n i  r a i s o n  n o u v e l l e  de  d é c i d e r . 

D ' a p r č s  u n e  j u r i s p r u d e n c e  c o n s t a n t e  e t  q u i  pa ra i t  défini­
t i v e ,  l ' a r t i c l e  2151  n ' e s t  pas  a p p l i c a b l e  a u x  hypo thčques 
l éga l e s  d i s p e n s é e s  d ' i n s c r i p t i o n  t a n t  q u ' e l l e s  r e s t e n t  occultes. 
Donc  les  f e m m e s ,  l es  m i n e u r s  et  les  i n t e r d i t s ,  t a n t  que  l 'hy­
p o t h č q u e  v a u t  ŕ  l e u r  profit  s a n s  i n s c r i p t i o n ,  d o i v e n t  ę t re  col­
l o q u e s  a u  r a n g  q u e  la  loi  l e u r  confčre  p o u r  t o u t  ce  qu i  leur 
es t  d ű  en  cap i t a l  et  en  i n t é r ę t s . 

M a i n t s  a r r ę t s  l ' on t  a d m i s  ' .  E t  les  a r g u m e n t s  i nvoqués  en 
ce  s e n s  son t  a s s u r é m e n t  t r č s  for t s . 

D ' abo rd ,  le  t e x t e  de  l ' a r t i c l e  2151  ( r é d a c t i o n  a n c i e n n e  et 
r é d a c t i o n  n o u v e l l e )  es t  en  ce  s e n s .  Il  p a r l e  du  créancier 
«  i n s c r i t  »  ; d o n c  il  n ' e s t  p o i n t  a p p l i c a b l e  ŕ  ce lu i  d o n t  l 'hy­
p o t h č q u e  v a u t  i n d é p e n d a m m e n t  de  t o u t e  i n s c r i p t i o n . 

E n  s econd  l i e u ,  la  s o l u t i o n  est  t o u t  ŕ  fait  r a t i o n n e l l e .  Les 
h y p o t h č q u e s  de  la  f e m m e ,  d u  m i n e u r  et  de  l ' i n t e r d i t  valant 
s a n s  i n s c r i p t i o n ,  on  n e  p e u t  pas  l e u r  a p p l i q u e r  u n  article 
q u i  r č g l e ,  en  les  l i m i t a n t ,  les  effets  de  l ' i n s c r i p t i o n .  Corol­
l a i r e  du  p r i n c i p e  de  la  spéc ia l i t é  a p p l i q u é  ŕ  la  c r é a n c e ,  l'ar­
t ic le  2151  n e  doi t  pas  ę t r e  a p p l i q u é  a u x  h y p o t h č q u e s  géné­

1 .  Voy . suprà,  p.  197.  —  Itouen  15  avril  1869,  Sir.  1870.  11.  149,  ­  Nancy 
20  décembre  1871,  D .  P.  1872.  II.  35,  —  Cass .  26  janvier  1875,  D.  P.  1875. 
I .  52.  —  Cpr.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II ,  n" 1030,  —  Déniante  et  Col­
met  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  131 bis  XIV,—  Aubry  et  Ilau,  5 e  édi­
t ion ,  JII,  p .  687,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothè-

ques,  111,  n»  1741. 
Mais  les  cess ionnaires  de  l 'hypothčque  légale  de  la  f emme  et  les  personnes 

qu'elle  a  s u b r o g é e s  dans  son  hypothčque  sont  s o u m i s  ŕ  l'article  2151. Verdier, 
Transcription, II,  n ° 7 0 2 ,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et 

hypothèques,  III,  n°  1742,  —  Mérignhac, Traité des contrats relatifs à l'hypo-

théqua légale de la femme mariée,  n°  93  ;  — Cass .  17  novembre  1879,  D.  P. 
1880.1.380,  Sir.  1 8 8 1 . 1 . 1 6 5 , ­  27 janvier  1883,  D .  P.  1885.1..373,  Sir .  1886.1.190. 
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ra ies  occu l t e s ,  d o n t  l ' i n s c r i p t i o n  est  poss ib le  s a n s  ind ica t ion 
du  m o n t a n t  de  la  c r é a n c e . 

Enfin  il  faut  o b s e r v e r  q u e  ce t te  s o l u t i o n  n ' e s t  pas  d a n ­
gereuse  pour  les  a u t r e s  c r é a n c i e r s .  I l s  s a v e n t  ou  d o i v e n t 
savoir  q u e  les  c r é a n c e s  so i t  d e  la  f e m m e  c o n t r e  son  m a r i , 
soit  du  m i n e u r  ou  de  l ' i n t e r d i t  c o n t r e  son  t u t e u r  r e s t e n t 
toujours  i n d é t e r m i n é e s  j u s q u ' ŕ  la  l i q u i d a t i o n .  Si  le  cap i t a l 
m ę m e  de  la  de t t e  es t  i n d é t e r m i n é ,  il  i m p o r t e  p e u  q u e  l ' in­
d é t e r m i n a t i o n  des  i n t é r ę t s  s ' a joute  ŕ  cel le  d u  cap i t a l . 

Cette  so lu t ion  n ' e s t  pas  c e r t a i n e .  E l l e  es t  d u  m o i n s  a d ­
miss ib le . 

Elle  d o n n e  u n  n o u v e l  i n t é r ę t  ŕ  l ' a r t i c le  8  de  la  loi  d u 
23  m a r s  1855.  A p r č s  l ' a n n é e  qu i  sui t  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a ­
riage  ou  la  cessa t ion  de  la  t u t e l l e ,  le  d ro i t  c o m m u n  r e p r e n d 
son  e m p i r e  ;  d o n c  l ' a r t i c le  2151  d e v i e n t  app l i c ab l e  ' . 

816.  E n f i n  l ' a r t i c l e  2 1 5 1  e s t  a p p l i c a b l e  a u x  p r i v i l č g e s  s u r 

i m m e u b l e s .  La  q u e s t i o n  é t a i t  c o n t r o v e r s é e  sous  l ' e m p i r e  de 
l 'article  2151  pr imi t i f .  E l l e  est  e x p r e s s é m e n t  t r a n c h é e  p a r 
le  n o u v e a u  t ex t e ,  modi l ié  p a r  la  loi  du  17  j u i n  1893 .  C'est 
la  seconde  i n n o v a t i o n  r éa l i sée  p a r  ce t t e  l o i 2 . 

817.  Depuis  la  m i s e  en  v i g u e u r  d u  Code  civil  j u s q u ' ŕ  1 8 9 3 , 
la  ques t ion  a  é té  d i s cu t ée  d e  savo i r  si  l ' a r t ic le  2151  é ta i t  a p ­
plicable  aux  p r iv i l čges  su r  i m m e u b l e s 3 .  La  j u r i s p r u d e n c e  se 
prononça i t  p o u r  la  n é g a t i v e ,  n o t a m m e n t  en  ce  qu i  c o n c e r n e 
le  pr ivi lčge  du  v e n d e u r 4 . 

En  r a i son ,  il  n ' y  a v a i t  pas  de  mot i f  a p p r é c i a b l e  ŕ  ce t t e 
dis t inct ion  entre,  les  p r i v i l čges  i m m o b i l i e r s  et  les  h y p o t h č ­

1.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n»  1032,  —  Aubry  et  Rau,  5°  édi t ion , 
III,  p.  687,  —  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  131 
bis  XlV,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n»  150,  —  Baudry­Lacantine­
rie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  III,  n c  1741 in fine  ;  —  cpr. 
Agen  14  janvier  1868,  D .  P .  1868.11.81.  — Secus,  Troplong, Transcription, 

n°  318,  —  Metz  26  aoűt  1863,  D .  P .  1863.  V .  206,  Sir .  1863.11.51. 

2 .  Voy.,  sur  la  premičre  innovat ion  réalisée  par  la  loi, suprà,  n°  811. 
3.  Voy. suprà,  p .  8  et  11. 
4.  Cass.  11  mai  1863,  D . P .  1864.  I .  191,  Sir,  1864.1.357,—Bordeaux  26  aoűt 

1868,  D.  P.  1874.1.106,  —  Cass.  4  aoűt  1873,  D.  P .  1874.1.25,  Sir .  1874.1 .15 , 
—  Douai  6  mars  1891,  D.  P .  1891.11.363,  —  Pau  8  juin  1892,  D .  P .  1894. 
11.315,  —  Bordeaux  21  février  1893,  D .  P .  1893.11.361,  —  Alger  7  mai  1895, 
D.  P.  1896.11.379,  Sir.  1897.11.33. 

Cpr.  Troplong, Privilèges et hypothèques,  I,  n°  219,  —  Pont, Privilèges et 

hypothèques,  I,  n°  192,  —  II,  n"  1030,  —  Aubry  et  Rau,  5°  édition,  III,  p .  688, 
texte  et  note  15,  —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX, 
n°  131 bis  XVII.  — Contra,  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  308,  — 
Baudry­Lacautinerie, Précis de droit civil,  4°  édit ion,  III,  n°  1400. 
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q u e s .  D ' u n e  p a r t ,  les  p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s  n e  valent 
q u e  pa r  l ' i n s c r i p t i o n  (ar t ic le  2106)  D ' a u t r e  pa r t ,  i ls  ne  ga­
r a n t i s s e n t  q u e  des  s o m m e s  c e r t a i n e s  ou  é v a l u é e s ,  q u i  doivent 
ę t re  é n o n c é e s  d a n s  l ' i n s c r i p t i o n .  11 n ' e x i s t e  d o n c  a u c u n  motif 
p o u r  les  s o u s t r a i r e ,  e n  ce  qu i  c o n c e r n e  les  c o n s é q u e n c e s  de  la 
s p é c i a l i t é ,  a u  r é g i m e  des  h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s  ou 
j u d i c i a i r e s . 

Q u a n t  a u x  t e x t e s ,  i ls  n ' é t a i e n t  pas  n o n  p l u s  favorables  ŕ 
la  Ihčse  c o n s a c r é e  p a r  la  j u r i s p r u d e n c e .  E n  effet,  l 'article 
2151  fait  pa r t i e  d ' u n  c h a p i t r e  ( l ivre  I I I ,  t i t r e  XVII I ,  chapitre 
IV)  d o n t  la  r u b r i q u e  e s t : Du mode de l'inscription des 
privilèges et hypothèques.  D'oů  il  a u r a i t  été  l og ique  de  con­
c l u r e  que  ce t  a r t i c l e  es t  a p p l i c a b l e  a u x  p r iv i l čges  immobi ­
l i e r s . 

C e p e n d a n t  la  s o l u t i o n  c o n t r a i r e  a v a i t  p r é v a l u ,  et  la 
j u r i s p r u d e n c e  i n v o q u a i t  en  ce  s e n s  u n  d o u b l e  a r g u m e n t  de 
t e x t e . 

D ' u n e  pa r t ,  d i s a i t ­ o n ,  l ' a r t i c le  2151  ( r édac t ion  de  1804) 
p a r l e  d u  c r é a n c i e r  «  i n s c r i t  ».  Or  les  p r i v i l č g e s  su r  i m m e u ­
b les  e t  en  p a r t i c u l i e r  le  p r iv i l čge  d u  v e n d e u r  n ' o n t  pas  be­
so in  d ' ę t r e  i n s c r i t s  d a n s  les  r a p p o r t s  du  c r é a n c i e r  privilégié 
a v e c  l e s  a u t r e s  c r é a n c i e r s  d u  d é b i t e u r 2 .  D 'oů  on  concluai t 
q u e  l ' a r t i c l e  2151  n e  l e u r  es t  pas  a p p l i c a b l e . 

D ' a u t r e  p a r t ,  a j ou t a i t ­ on ,  l ' a r t i c l e  2 1 5 1 ,  en  s é p a r a n t  quant 
a u x  g a r a n t i e s  le  c ap i t a l  et  les  i n t é r ę t s ,  c o n s a c r e  u n e  excep­
t i o n  a u  d r o i t  c o m m u n .  Or  le  t ex te  n e  pa r l e  q u e  des  hypo­
t h č q u e s ,  n o n  des  p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s .  Dčs  lors ,  les 
e x c e p t i o n s  é t a n t  de  d r o i t  é t ro i t ,  l ' a r t i c l e  2151  n e  peut  pas 
ę t r e  a p p l i q u é  a u x  p r i v i l č g e s  i m m o b i l i e r s . 

8 1 8 .  Si  p a u v r e s  que  fu s sen t  ces  a r g u m e n t s ,  la  j u r i sp ru ­
d e n c e  les  ava i t  r e g a r d é s  c o m m e  décis i fs . 

Or  le  s y s t č m e  a d m i s  p a r  e l le  p r é s e n t a i t ,  en  p r a t i q u e ,  deux 
i n c o n v é n i e n t s .  D ' abo rd  les  t i e r s  n e  p o u v a i e n t  pas  se  rendre 
u n  c o m p t e  exac t  des  c h a r g e s  é t a b l i e s  s u r  l ' i m m e u b l e  grevé 
d u  p r i v i l č g e ,  p u i s q u e  t o u s  les  i n t é r ę t s  de  la  c r é a n c e  pr ivi lé­
g i é e ,  é c h u s  e t  ŕ  é c h o i r ,  é t a i e n t  g a r a n t i s  pa r  l ' i nsc r ip t ion . 
E n  second  l i eu ,  les  c o l l u s i o n s  e n t r e  le  d é b i t e u r  et  le  créan­
c ie r  p r i v i l é g i é  é t a i e n t  r e n d u e s  s i n g u l i č r e m e n t  faciles  ;  le 

1 . Suprà,  p .  31  et  su iv . 

2 . Ibid.,  p .  32. 
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créanc ie r  p o u v a i t  fa i re  d i s p a r a î t r e  les  q u i t t a n c e s  d ' i n t é r ę t s 
et  f rus t re r  a in s i  les  c r é a n c i e r s  de  r a n g  p o s t é r i e u r . 

Aussi  le  l é g i s l a t e u r  de  1893  a­t­il  vou lu  poser  la  r čg l e 
cont ra i re .  T r a n c h a n t  l é g i s l a t i v e m e n t  la  q u e s t i o n  c o n t r o v e r ­
sée  j u s q u e ­ l ŕ ,  il  a  é t e n d u  e x p r e s s é m e n t  l ' a r t i c le  2151  a u x 
pr iv i lčges  s u r  i m m e u b l e s .  Le  n o u v e l  a r t i c l e  es t  a in s i  conçu  : 
«  Le  c réanc ie r  p r i v i l é g i é  d o n t  le  t i t r e  a  é té  i n s c r i t  ou  t r a n s ­
«  crit  ou  le  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  i n s c r i t  p o u r  u n  cap i t a l 
«  p r o d u i s a n t  i n t é r ę t s  ou  a r r é r a g e s  a  d ro i t  d 'ę t re  co l l oque 
«  pour  t ro i s  a n n é e s  s e u l e m e n t  au  m ę m e  r a n g  q u e  le  p r i n c i ­
«  pa l , sans  p ré jud ice  des  i n s c r i p t i o n s  p a r t i c u l i č r e s  ŕ  p r e n d r e , 
«  por tan t  h y p o t h č q u e  ŕ  c o m p t e r  de  l e u r  da te  p o u r  les  i n t é r ę t s 
«  et  a r r é r a g e s  a u t r e s  q u e  ceux  c o n s e r v é s  p a r l a  t r a n s c r i p t i o n 
« ou  l ' insc r ip t ion  p r i m i t i v e .  » 

Le  texte  d i t :  «  Le  c r é a n c i e r  p r iv i l ég ié  d o n t  le  t i t r e  a  é té 
«  inscr i t  ou  t r a n s c r i t  ».  L ' i n s c r i p t i o n  es t  le  d ro i t  c o m m u n 
pour  tous  les  p r i v i l čges  s u r  i m m e u b l e s  ;  la  t r a n s c r i p t i o n  es t 
le  r ég ime  spéc ia l  au  p r iv i l čge  d u  v e n d e u r  d ' i m m e u b l e s ,  p o u r 
lequel  la  t r a n s c r i p t i o n  v a u t  i n s c r i p t i o n 1 . Q u a n t  aux  p r i v i l č g e s 
qui  p e u v e n t  ę t r e  i n v o q u é s  s a n s  avo i r  é té  r e n d u s  p u b l i c s ,  le 
nouvel  a r t i c le  2151  n e  l e u r  es t  pas  app l i cab l e  ; t e l s  p a r  e x e m ­
ple  les  p r iv i l čges  g é n é r a u x  de  l ' a r t i c le  2101  l o r s q u ' i l s  s o n t 
exercés  su r  les  i m m e u b l e s  (a r t i c les  2104  et  2107)  ­. 

Le  texte  a jou te  :  «  s ans  p r é j u d i c e  des  i n s c r i p t i o n s  p a r t i ­
«  cu l ič res  ŕ  p r e n d r e ,  p o r t a n t  h y p o t h č q u e  e tc .  ».  Cet te 
partie  du  t ex te ,  qu i  ex i s ta i t  déjŕ  d a n s  la  r é d a c t i o n  de  1804, 
donne  lieu  ŕ  u n e  c o m p l i c a t i o n  d u  m o m e n t  q u e  l ' a r t i c l e  2151 
devient  app l i cab le  a u x  p r iv i l čges  i m m o b i l i e r s .  U n  c r é a n c i e r , 
colloque  c o m m e  p r i v i l é g i é  p o u r  le  cap i t a l  et  t ro i s  a n n é e s 
d ' in té rę t s ,  s e ra ,  s'il  p r e n d  des  i n s c r i p t i o n s  spéc i a l e s ,  co l lo­
que  c o m m e  h y p o t h é c a i r e  p o u r  l es  a u t r e s  f rac t ions  d ' i n t é ­
ręts  ; le  p r i v i l č g e , p o u r  ces  f rac t ions  d ' i n t é r ę t s ,  se  t r a n s f o r m e 
donc  en  h y p o t h č q u e . 

Telle  est  l ' é c o n o m i e  de  la  loi  n o u v e l l e  en  ce  q u i  c o n c e r n e 
l ' extension  de  l ' a r t i c l e  2151  a u x  p r iv i l čges  i m m o b i l i e r s .  La 
loi  de  1893  c o n s a c r e  u n e  n o u v e l l e  a p p l i c a t i o n ,  p a r  e x t e n s i o n , 
du  p r inc ipe  de  la  spéc ia l i t é  q u a n t  ŕ  la  c r éance  ;  e l le  es t  d o n c 

i.Supvù,  p .  40  et  suiv . 
2, lbid.,p.  38  et  suiv.  —  V o y .  en  ce  s ens  l'affirmation  formelle  du  rap­

porteur  de  l a l o i  au  Sénat,  M.  Benoist  dans  D.  P .  1893.IV.108,  co l .  3 . 
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e n  c o n f o r m i t é  avec  les  p r i n c i p e s  r a t i o n n e l s  d u  r é g i m e  hypo­
t h é c a i r e 

8 1 9 .  E n  d e r n i č r e  a n a l y s e ,  l es  t r o i s  h y p o t h č q u e s  dispensées 
d ' i n s c r i p t i o n  é c h a p p e n t  s e u l e s  d é s o r m a i s  ŕ  l ' appl ica t ion  de 
l ' a r t i c le  2 1 5 1 ,  t a n t  q u e  le  c r é a n c i e r  l es  i n v o q u e  sans  avoir 
beso in  de  les  fa i re  i n s c r i r e . 

A  ce  p o i n t  de  v u e  e n c o r e ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  les  diverses 
h y p o t h č q u e s  n e  s o n t  pas  t o u t e s  s o u m i s e s  a u x  m ę m e s  rčgles. 

§ 5.  — Les  hypothčques  diffčrent  entre  elles 
relativement  aux  conditions  sous  lesquelles  le  créancier 

peut  transférer  ŕ des  tiers,  en  tout  ou  en  partie, 
le  bénéfice  de  son  hypothčque. 

8 2 0 .  L ' é t u d e  de  ce t t e  c i n q u i č m e  d i t fé rence  e n t r e  les  di­
v e r s e s  e spčces  d ' h y p o t h č q u e s  n o u s  a m č n e  a u x  convent ions 
et  c o m b i n a i s o n s  c o n n u e s  sous  les  n o m s  —  assez  m a l  choisis, 
n o u s  le  v e r r o n s  2 ,  m a i s  a d m i s  p a r  l ' u s a g e  — d e  subroga t ion  ŕ 
l ' h y p o t h č q u e ,  de  r e n o n c i a t i o n  ŕ  l ' h y p o t h č q u e ,  de  cession 
d ' h y p o t h č q u e ,  ou  e n c o r e  de  cess ion  d ' a n t é r i o r i t é .  Sujet  des 
p l u s  p r a t i q u e s ,  d a n s  l ' é t u d e  d u q u e l  on  se  h e u r t e  ŕ  de  con­
t i n u e l l e s  é q u i v o q u e s ,  et  oů  i l  es t  difficile  d ' év i te r  les 
c o n f u s i o n s . 

Ces  c o n v e n t i o n s  d i v e r s e s  de  s u b r o g a t i o n ,  de  renoncia t ion 
ou  d e  ce s s ion ,  p e u v e n t  se  c o n c e v o i r  a p p l i q u é e s  aux  privi­
l čges  c o m m e  a u x  h y p o t h č q u e s ,  ŕ  n ' i m p o r t e  que l  pr ivi lčge 
et  ŕ  n ' i m p o r t e  q u e l l e  h y p o t h č q u e  ;  e l les  son t ,  p o u r  tout 
c r é a n c i e r  p r i v i l é g i é  ou  h y p o t h é c a i r e ,  u n  m o y e n  de  t ransférer 
ŕ  des  t i e r s  le  bénéfice  de  la  s ű r e t é  e x i s t a n t  ŕ  son  profit.  En 
fai t  c e p e n d a n t ,  e l les  n ' i n t e r v i e n n e n t  —  n o u s  v e r r o n s  pour­
q u o i  3 —  q u e  d a n s  des  cas  r e l a t i v e m e n t  l i m i t é s  et  ne  sont 

1 .  La  loi  du  17  juin  1893  cont ient  des Dispositions transitoires  ainsi  con­
çues  :  «  Les  créanciers  privi légiés  pourront  conserver  aux  intéręts  etarréra­
«  rages  de  leurs  créances ,  courus  au  jour  de  la  promulga t ion  de  la  présente 
«  loi ,  le  m ę m e  rang  que  le  principal ,  en  les  faisant  inscrire  dans  les  six  mois 
«  de  cette  date .  Passé  ce  délai ,  ces  intéręts  et  arrérages,  pour  ce  qui  ne  sera 
«  pas  compris  dans  les  trois  a n n é e s  conservées  par  l ' inscription  principale, 
s  v iendront  ŕ  la  date  de  l ' inscription  qui  en  aura  été  prise.  » 

Cette  disposit ion  est  importante  pour  les  créanciers  pr iv i lég iés  qui  avaient 
cette  qualité  au  m o m e n t  oů  la  loi  est  entrée  en  v igueur ,  et  auxquels  la  loi  a 
retiré  un  droit  que  la  pratique  leur  reconna i s sa i t . 

2 . Infrà,  n»  808 , in fine. 

3 . Ibid.,  n»  8 6 2 . 
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v r a i m e n t  u s u e l l e s  q u ' ŕ  p r o p o s  de  l ' h y p o t h č q u e  léga le  des 
femmes  m a r i é e s . 

821.  E l les  on t  cela  de  c o m m u n ,  d a n s  l e u r  v a r i é t é ,  q u ' e l l e s 
sont  t o u t e s  des  c r é a t i o n s  de  la  p r a t i q u e .  E l l e s  s o n t  n é e s  de 
l 'usage  ;  e l les  se  son t  d é v e l o p p é e s  l e n t e m e n t  et  o r g a n i s é e s 
en  d e h o r s  de  la  loi  ;  e l les  son t ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  des  i n s t i ­
tu t ions  d u  d r o i t  c o u t u m i e r ,  q u i  l e u r  a  d o n n é  l e u r s  n o m s , 
comme  il  en  a  fixé  les  c a r a c t č r e s  et  les  effets. 

P e n d a n t  l o n g t e m p s ,  la  loi  pos i t ive  les  a  c o m p l č t e m e n t 
ignorées . 

En  1852  p o u r  la  p r e m i č r e  fois,  u n  t ex t e  de  loi  fait  a l l u s i o n 
ŕ  l 'une  d 'el les  :  c 'est  le  décre t ­ lo i  d u  28  févr ier  1852,  s u r 
les  sociétés  de  c r éd i t  fonc ie r .  D a n s  ses  a r t i c les  8  et  2 0 ,  ŕ 
propos  des  p r ę t s  faits  ŕ  u n  e m p r u n t e u r  m a r i é ,  ce  déc re t ­
loi  prévoi t  la  s u b r o g a t i o n  c o n s e n t i e  p a r  la  f e m m e  de  l ' em­
p r u n t e u r  d a n s  le  bénéfice  de  son  h y p o t h č q u e  a u  profit  d u 
Crédit  foncier . 

Un  peu  p l u s  t a r d ,  la  loi  d u  23  m a r s  1853  (a r t i c l e  9)  a  p r é v u 
en  m ę m e  t e m p s  q u e  la  s u b r o g a t i o n  c o n s e n t i e  p a r  la  f e m m e 
—  non  p lus  s e u l e m e n t  au  profit  du  Créd i t  foncier ,  m a i s  a u 
profit  d 'un  t i e r s  q u e l c o n q u e  —  les  cess ions  et  r e n o n c i a t i o n s 
é m a n a n t  de  la  f e m m e ,  p o u r  les  a s su j e t t i r  les  u n e s  e t  les 
aut res  ŕ  c e r t a i n e s  c o n d i t i o n s  de  fo rme ,  de  pub l i c i t é  et  de  ca ­
pacité  de  la  pa r t  de  la  f e m m e ,  m a i s  s a n s  r i e n  d i r e  enco re  de 
leurs  ca rac t č re s  n i  de  l e u r s  effets,  q u i  n e  r e l č v e n t  t o u j o u r s 
que  de  l ' u s a g e . 

Enfin  la  loi  d u  13  févr ie r  1889  a  modifié  l ' a r t i c l e  9 de  la  loi 
de  1855  en  ce  q u i  c o n c e r n e  l ' u n e  des  c o n v e n t i o n s  poss ib les  : 
la  r enonc ia t ion  de  la  f e m m e  ŕ  son  h y p o t h č q u e  l é g a l e .  La 
loi  de  1889  a r r ę t e  avec  p l u s  de  p r éc i s ion  les  effets  de  ce t t e 
conven t ion . 

822.  Ce  s o n t  lŕ  les  seu l s  d o c u m e n t s  légis la t i fs  e x i s t a n t 
sur  le  su je t . 

Or  ces  d o c u m e n t s ,  il  i m p o r t e  de  le  n o t e r  t o u t  de  s u i t e ,  n e 
sont  app l i cab l e s  q u ' a u x  s u b r o g a t i o n s ,  r e n o n c i a t i o n s  et  ces­
sions  consen t i e s  p a r  la  f e m m e  m a r i é e  ŕ  p r o p o s  de  son  h y p o ­
thčque  l éga le .  Dčs  lo r s ,  pa re i l l e s  c o n v e n t i o n s  c o n s e n t i e s  p a r 
un  c réanc ie r  p r i v i l é g i é  ou  p a r  u n  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e 
aut re  q u e  la  f e m m e  n e  son t  l 'objet  d ' a u c u n e  r čg l e  spéc i a l e 
dans  la  loi  et  n e  son t  s o u m i s e s ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  q u ' a u  d ro i t 
c o m m u n  des  c o n v e n t i o n s . 
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Le  su je t  do i t  d o n c  ę t r e  e n v i s a g é  ŕ  d e u x  po in t s  de  vue  : 
1°  d a n s  son  a p p l i c a t i o n  g é n é r a l e  a u x  p r iv i l čges  e t  hypo thč ­
q u e s ,  oů  il  es t  a b a n d o n n é  au  d ro i t  c o m m u n ,  —  2°  dans  son 
a p p l i c a t i o n  p a r t i c u l i č r e  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  des  femmes, 
oů  il  es t  l 'objet  d ' u n e  r é g l e m e n t a t i o n  spéc ia le . 

A  dé fau t  d e  lo is  f o r m e l l e s ,  ou  q u a n d  les  lo is  son t  insuffi­
s a n t e s ,  il  ex is te  s u r  la  m a t i č r e  u n e  j u r i s p r u d e n c e  abondante , 
d ' a u t a n t  p l u s  i m p o r t a n t e  qu ' i l  s 'agi t  de  c o m b i n a i s o n s  nées 
de  l ' u s a g e . 

8 2 3 .  P é n é t r a n t  d a n s  le  su je t ,  n o u s  a l l ons  r e c h e r c h e r : 
1°  sous  l ' i n f luence  de  q u e l s  b e s o i n s  p r a t i q u e s  ces  conven­
t i o n s  se  s o n t  i n t r o d u i t e s  d a n s  l ' u s a g e ,  —  2°  q u e l l e  est  l 'uti­
l i t é  p r o p r e  e t ,  pa r  s u i t e ,  le  c a r ac t č r e  p a r t i c u l i e r  de  chacune 
d e s  c o m b i n a i s o n s  u s i t é e s ,  —  3°  ŕ  q u e l  r é g i m e  légal  elles 
s o n t  s o u m i s e s ,  q u ' i l  s ' agisse  soit  de  s u b r o g a t i o n s ,  cessions 
o u  r e n o n c i a t i o n s  c o n s e n t i e s  p a r  u n e  f e m m e  m a r i é e ,  soit  de 
s u b r o g a t i o n s ,  cess ions  ou  r e n o n c i a t i o n s  c o n s e n t i e s  pa r  d'au­
t r e s  c r é a n c i e r s  p r i v i l é g i é s  ou  h y p o t h é c a i r e s . 

P r e m i č r e  q u e s t i o n .  — A quels besoins pratiques répondent 

ces conventions ? 

824 .  A u c u n e  i n c e r t i t u d e  ŕ  cet  é g a r d .  El les  r é p o n d e n t  ŕ 
u n e  p r é o c c u p a t i o n  de  c r é d i t  ;  e l les  s o n t  d u e s  ŕ  la  recherche 
i n c e s s a n t e  des  m o y e n s  de  d é v e l o p p e r  le  c réd i t  e t  de  l'obte­
n i r  sous  t o u t e s  les  f o r m e s  p o s s i b l e s . 

L ' e n c h a î n e m e n t  des  i dée s  es t  t r č s  a p p a r e n t . 
8 2 5 .  U n e  fois  é t a b l i s ,  les  p r i v i l čges  e t  h y p o t h č q u e s  se 

t r a n s m e t t e n t  avec  la  c r é a n c e ,  p u i s q u ' i l s  en  s o n t  l ' a ccesso i re 1 . 
C 'es t  le  d ro i t  c o m m u n .  A i n s i  l es  h é r i t i e r s  d u  c réanc ie r  re­
c u e i l l e n t ,  avec  la  c r é a n c e  t r a n s m i s e ,  l es  s ű r e t é s  q u i  en  assu­
r e n t  le  r e c o u v r e m e n t  ;  de  m ę m e , l e s  a c q u é r e u r s  de  la  créance, 
a c h e t e u r s ,  d o n a t a i r e s ,  l é g a t a i r e s ,  bénéf ic ien t  des  pr ivi lčges 
ou  h y p o t h č q u e s  qu i  y  son t  a t t a c h é s ' .  L ' a r t i c l e  1692  1e  dit 
f o r m e l l e m e n t  en  cas  de  v e n t e  ou  cess ion  de  c r éance  ;  au 
t i t r e Des privilèges et hypothèques,  l ' a r t i c l e  2112  le  répčte 
s p é c i a l e m e n t  p o u r  l es  c r é a n c e s  p r i v i l é g i é e s .  I l  n 'existe 
a u c u n e  d i spos i t i on  a n a l o g u e  c o n c e r n a n t  d ' u n e  m a n i č r e  ex­

1. Suprà,  t o m e  I,  p .  239  et  s u i v . 
2.  Sur  la  ces s ion  des  créances  hypothéca ires ,  n o t a m m e n t  de  celles  qui 

sont  constatées  par  un  titre h  ordre,  voy .  la  note  de  Ch.  Beudant  dans  D.  P­
1878 .1 .241 . 
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presse  les  c r éances  h y p o t h é c a i r e s ;  m a i s  il  es t  m a n i f e s t e 
qu ' e l l e s  son t  a s su j e t t i e s  ŕ  la  m ę m e  r č g l e . 

Si  donc  u n  c r é a n c i e r  p r i v i l ég i é  ou  h y p o t h é c a i r e  a  b e s o i n 
d ' a rgen t  on ,  ce  q u i  r e v i e n t  a u  m ę m e ,  de  c réd i t ,  il  p e u t ,  e n 
a t t e n d a n t  l ' é c h é a n c e ,  céde r  sa  c r é a n c e ,  l ' e s c o m p t e r  s'il  s ' ag i t 
d 'un  effet  de  c o m m e r c e  ;  et  il  t r o u v e r a  d ' a u t a n t  p l u s  a i s é ­
m e n t  ŕ  le  faire  q u e  le  p a i e m e n t  ŕ  l ' é c h é a n c e  s e r a  g a r a n t i 
par  de  m e i l l e u r e s  s ű r e t é s  r é e l l e s .  L e  c e s s i o n n a i r e  u s e r a  des 
sűre tés  af férentes  ŕ  la  c r é a n c e  qu i  lui  a p p a r t i e n t  d a n s  les 
condi t ions  oů  p o u v a i t  en  u s e r  son  c é d a n t .  Q u ' i m p o r t e  a u x 
t iers  q u e  la  s ű r e t é  soi t  u t i l i sée  p a r  l ' un  ou  pa r  l ' a u t r e , 
pu i squ ' e l l e  ne  le  s e r a  t o u j o u r s  q u e  d a n s  la  m ę m e  m e s u r e ? 

8 2 6 .  A l lons  p l u s  lo in .  Le  c r é a n c i e r  n e  p e u t ­ i l  p a s ,  s a n s 
a l iéner  sa  c r é a n c e  n i  l ' e s c o m p t e r ,  l ' u t i l i se r  c o m m e  m o y e n 
de  c réd i t ?  Le  d ro i t  c o m m u n  suffit  e n c o r e .  La  c r é a n c e , 
meuble  i n c o r p o r e l ,  p e u t  ę t r e  d o n n é e  en  n a n t i s s e m e n t ,  so i t 
ŕ  u n  t iers  p r ę t e u r  c o m m e  g a r a n t i e  du  r e m b o u r s e m e n t ,  soi t  ŕ 
un  créancier  qu i  n e  c o n s e n t  ŕ  a c c o r d e r  dé la i  q u e  m o y e n n a n t 
une  sű re té  (ar t ic le  2075) .  E l l e  p e u t  ę t r e  d o n n é e  en  gage 
sans  qu ' i l  y  a i t  ŕ  d i s t i n g u e r  s u i v a n t  q u ' e l l e  es t  c h i r o g r a ­
phaire  ou  g a r a n t i e  soit  par  u n  p r i v i l č g e ,  soi t  p a r  u n e  h y p o ­
thčque  ;  si  e l le  es t  p r iv i l ég i ée  ou  h y p o t h é c a i r e ,  le  c r é a n c i e r 
gagis te ,  p r iv i l ég ié  s u r  la  c r é a n c e ,  bénéf ic iera  des  g a r a n ­
ties  qu i  a s s u r e n t  le  p a i e m e n t  e t  u s e r a  de  ces  g a r a n t i e s ,  t o u t 
comme  le  c e s s i o n n a i r e ,  d a n s  les  c o n d i t i o n s  oů  p o u v a i t  e n 
user  le  d é b i t e u r .  Q u ' i m p o r t e  a u x  t i e r s  q u ' e l l e s  so i en t  u t i ­
lisées  pa r  l ' u n  ou  pa r  l ' a u t r e ,  p u i s q u ' e l l e s  le  s e r o n t  tou* 
jours  dans  les  m ę m e s  l i m i t e s ? 

Donc  le  c r éanc i e r  t r o u v e  d a n s  la  c r éance  p r i v i l é g i é e  ou 
hypo théca i r e ,  s ans  cesse r  d ' en  ę t r e  t i t u l a i r e ,  u n  m o y e n  d e 
crédi t ,  soit  p o u r  e m p r u n t e r ,  soi t  p o u r  o b t e n i r  d é l a i . 

8 2 7 .  Si  la  de t t e  es t  ex ig ib le ,  le  c r é a n c i e r  p e u t  p r o c é d e r 
a u t r e m e n t .  11 p e u t ,  en  r e c e v a n t  p a i e m e n t  d ' u n e  t i e r c e  p e r ­
sonne ,  ŕ  défaut  du  d é b i t e u r ,  la  s u b r o g e r  d a n s  ses  d r o i t s 
contre  le  d é b i t e u r .  Le  s u b r o g é  t r o u v e  d a n s  les  g a r a n t i e s  q u i 
a c c o m p a g n e n t  la  c r é a n c e  u n e  c h a n c e  de  r e m b o u r s e m e n t . 
Cette  s u b r o g a t i o n  est  u n  m o y e n  de  c r éd i t  ;  c 'est  u n e  des 
deux  s u b r o g a t i o n s  c o n v e n t i o n n e l l e s  p r é v u e s  par  l ' a r t i c le 
1250  ;  el le  fait  l 'obje t  d u  1°  de  l ' a r t i c l e . D é s o r m a i s  le  s u b r o g é , 
c réanc ie r  d u  d é b i t e u r  ŕ  r a i s o n  e t  ŕ  c o n c u r r e n c e  d e  l ' avance 

faite,  bénéf ic iera  des  p r i v i l č g e s  e t  h y p o t h č q u e s ;  il  en  u s e r a 
i i .  —  n 
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d a n s  les  c o n d i t i o n s  oů  l ' eű t  t'ait  le  c r é a n c i e r  dés in té ressé . 
Q u ' i m p o r t e  a u x  t iers  q u e  les  p r i v i l č g e s  e t  h y p o t h č q u e s  soient 
u t i l i s é s  p a r  l ' un  ou  pa r  l ' a u t r e ,  p u i s q u ' i l s  le  s e r o n t  dans  des 
c o n d i t i o n s  et  d a n s  u n e  m e s u r e  i d e n t i q u e s ? 

8 2 8 .  Enf in ,  f a i san t  u n  p a s  de  p l u s ,  on  d e v a i t  se  de­
m a n d e r  si  le  c r é a n c i e r  n e  p o u r r a i t  p a s ,  s a n s  a l i éner  la 
c r é a n c e ,  s a n s  r e n g a g e r ,  s ans  r e c e v o i r  p a i e m e n t  d ' u n  tiers, 
u t i l i s e r  d i r e c t e m e n t  le  privi lčge,  ou  l ' h y p o t h č q u e  comme 
m o y e n  de  c r éd i t ,  soi t  ŕ  s o n  profi t  p e r s o n n e l ,  soit  au  prolit 
d ' u n  t i e r s ,  e n  e n  t r a n s f é r a n t  le  bénéf ice . 

P o u r q u o i  n ' e n  se ra i t ­ i l  pas  a in s i  1  ? 
Le  p r i v i l č g e  et  l ' h y p o t h č q u e  s o n t  des  d r o i t s ,  par  consé­

q u e n t  des  b i e n s .  Ce  son t ,  i l  es t  v ra i ,  des  d ro i t s  a c c e s s o i r e s 2 ; 
m a i s  i ls  n ' e u  on t  p a s  m o i n s  u n e  e x i s t e n c e  et  u n e  valeur 
p r o p r e s .  Ne  p e u v e n t  i ls  p a s ,  dčs  l o r s ,  i so lés  de  la  créance 
p o u r  l a q u e l l e  i l s  o n t  é té  é t a b l i s ,  ę t re  r é u n i s  ŕ  u n e  autre 
e t  d e v e n i r  p r i n c i p a l e m e n t  l 'objet  d ' u n e  c o n v e n t i o n 3 ? 

1.  Cil.  Beudant, De la subrogation aux droits d'hypothèque et dessous-

ordres,  n 0 3  57  et  s u i v . ,  p .  44  et  su iv .  [Nous  c i tons  cette  dissertation  d'aprčs 
le  tirage  ŕ  part  ;  el le  a  paru  dans  la Hevue critique de droit  en  1866.] 

Cpr.  Valette, Privilèges et hypothèques,  n°  129,  — P o n t , Privilèges et hypo-

thèques,  I,  n o s  334  et  459,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  35,  — 
Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n o s  75 bis  VI  ŕ  IX,  — 
Mérignhac, Contrats relatifs à l'hypothèque légale de la femme mariée,  n u s  11 
et  suiv. ,  —  Gillard, Constitution de l'hypothèque conventionnelle,  n°  225,  — 
Baudry­Lacant inerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  905  ; — 
Caen  11  mars  1854,  D.  P.  1855.V.446,  —  Cass .  31  janvier  1883,  D.  P.  1883.1. 
316,  Sir.  1884.1.321,  —  Toulouse  29  février  1892,  D .  P.  1892.11.277,  Sir.  1893. 
11.105. 

2 . Suprà,  tome  1,  p.  239  et  suiv. 
3.  Certains  auteurs  ont  contes té  qu'un  droit  hypothécaire  puisse  ainsi 

devenir  l'objet  principal  d'une  convent ion .  Le  privilčge  et  l'hypothčque, 
ont­i ls  dit,  sont  des  droits  accesso ires  et  ne  peuvent  pas  ętre  séparés  delŕ 
créance  ŕ  laquel le  ils  sont  j o i n t s ;  i ls  p e u v e n t  ętre  cédés  en  m ę m e  temps 
que  la  créance ,  m a i s  non  sans  el le ,  car  ils  n'ont  pas  d'existence  propre. 
Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  741,  —  Mourlon, Subrogation,  n°  585,  — 
Larombičre, Obligations,  III,  p.  226,  235  et  239,  —  Bertauld, De la subroga-

tion à l'hypothèque légale des femmes mariées,  2 e  édit ion,  n o s  11  et  suiv.  — 
Cpr.  Cass .  25  janvier  1853,  D .  P.  1833.1 .12,  Sir.  1853.1 .423. 

I l  n'y  a  lŕ  qu'une  subt i l i té .  De  ce  que  l 'hypothčque  est  un  droit  accessoire 
(suprà,  tome  I,  p .  239  et  s u i v . ) ,  il  faut  conclure  qu'elle  ne  peut  pas  exister 
sans  ętre  unie  ŕ  une  créance  ;  mais  rien  n'autorise  ŕ  dire  qu'elle  ne  peut 
point  passer  d'une  créance  ŕ  une  autre .  La  preuve  en  est  que  la  loi  elle­
m ę m e ,  au  m o i n s  dans  un  cas ,  suppose  la  t ransmiss ion  de  l'hypothčque 
séparément  de  la  créance  ŕ  laquel le  elle  était  jo inte .  Il  en  est  ainsi  au  cas 
de  n o v a t i o n  (articles  1278  ŕ  1280).  Pourquoi  n'en  serait ­ i l  pas  de  męme  en 
matičre  de  s u b r o g a t i o n ?  —  Voy.  ŕ  cet  égard  Ch.  Beudant , De la subrogation 

uur droits d hypotlièquc et des sous-ordres,  n"  58,  p .  45  et  16. 
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Une  fois  ce t t e  c o n c e p t i o n  e n l r e v u e ,  on  n ' a  p a s  t a r d é  ŕ 
t rouver  le  m o y e n  de  la  r é a l i s e r .  C'est  p r é c i s é m e n t  ŕ  q u o i 
abou t i s sen t  l es  c o m b i n a i s o n s  u s i t é e s  :  s u b r o g a t i o n ,  c e s s ion 
d ' h y p o t h č q u e ,  cess ion  d ' a n t é r i o r i t é ,  r e n o n c i a t i o n .  C h a c u n e 
d'elles  i n t e r v i e n t  d a n s  u n  cas  p a r t i c u l i e r  et  p rocčde  d ' u n e 
façon  q u i  lu i  es t  p r o p r e  1  ;  m a i s ,  si  e l les  at l 'ectent  des  fo rmes 
d iverses  et  p r e n n e n t  des  n o m s  différents  s e lon  les  c i r c o n s ­
tances ,  t o u t e s  on t  le  m ę m e  b u t  g é n é r a l  :  l ' u t i l i s a t ion  pa r  le 
c réanc ie r ,  c o m m e  m o y e n  de  c réd i t ,  soi t  ŕ  son  profit ,  so i t  au 
profit  de  t i e r s ,  des  g a r a n t i e s  h y p o t h é c a i r e s  q u i  lu i  a p p a r t i e n ­
nent .  T o u t e s ,  e n  o u t r e ,  o n t  u n  effet  g é n é r a l  c o m m u n  :  pa r 
elles  le  c r é a n c i e r  a b d i q u e  au  profit  de  t i e r s  le  bénéfice  des 
pr ivi lčges  ou  h y p o t h č q u e s  lu i  a p p a r t e n a n t . 

De  sor te  q u e  ces  c o m b i n a i s o n s ,  sous  des  n o m s  d i f fé rents 
r é su l t an t  de  ce  q u ' e l l e s  i n t e r v i e n n e n t  d a n s  des  h y p o t h č s e s 
d is t inc tes ,  n e  son t  en  r éa l i t é  q u e  des  v a r i é t é s  d ' u n e  c o n v e n ­
tion  u n i q u e .  E l l e s  a b o u t i s s e n t  ŕ  u n  r é s u l t a t  q u i  es t  t o u j o u r s 
le  m ę m e  ;  s e u l e m e n t  e l les  l ' a t t e i g n e n t  pa r  des  p r o c é d é s  q u i 
c h a n g e n t  s e lon  les  cas . 

C'est  p o u r q u o i  les  d i v e r s e s  qua l i f i ca t ions  u s i t é e s  son t 
souvent  p r i se s  i n d i s t i n c t e m e n t  l ' u n e  p o u r  l ' a u t r e .  A u s s i 
l 'art icle  9  de  la  loi  d u  23  m a r s  1855,  q u o i q u e  les  n o m ­
m a n t  tou tes  c o m m e  s'il  v o u l a i t  pa r  lŕ  les  d i s t i n g u e r  les  u n e s 
des  a u t r e s ,  s e m b l e  les  c o n s i d é r e r  c o m m e  n e  fa i san t  q u ' u n , 
du  moins  c o m m e  é t a n t  t ou t e s  des  s u b r o g a t i o n s  ;  les  m o t s 
sont  pr i s  les  u n s  p o u r  les  a u t r e s ,  e t ,  d a n s  la  fin  d u  t e x t e ,  le 
mot subrogation  es t  e m p l o y é  d a n s  u n e  accep t ion  g é n é r i q u e , 
comme,  c o m p r e n a n t  t o u t e s  les  a u t r e s  o p é r a t i o n s  d é s i g n é e s 
sous  des  d é n o m i n a t i o n s  d i v e r s e s . 

Cette  d ive r s i t é  de  c o m b i n a i s o n s ,  con fondues  sous  le 
m ę m e  n o m  q u o i q u ' e l l e s  p r o c č d e n t  d i f f é r e m m e n t ,  es t  u n e 
des  causes  q u i  on t  le  p l u s  c o n t r i b u é  ŕ  c o m p l i q u e r  le  su je t 
et  ŕ  l ' o b s c u r c i r . 

829.  E n  r é s u m é ,  le  c r é a n c i e r  p e u t  u t i l i s e r  u n e  c r é a n c e 
pr ivi légiée  ou  h y p o t h é c a i r e  c o m m e  m o y e n  de  c réd i t  :  1°  en 
la  cédan t  et  e n  r e c e v a n t  a ins i  le  m o n t a n t  de  ce t te  c r éance 
quo iqu ' e l l e  subs i s t e  (ar t jc le  1692),  —  2°  en  la  r e m e t t a n t  en 
gage  (ar t ic le  2075) ,  —  3°  e n  s u b r o g e a n t  le  t i e r s  qui  paie 
la  de t te  (a r t i c le  1250­1°),  —  4°  e n  t r a n s f é r a n t  ŕ  u n  t i e r s  le 

1.  /<i/Vŕ,  n,"s  830  et  su iv . 
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bénéfice  d u  p r iv i l čge  ou de  l ' h y p o t h č q u e  p r i s  c o m m e  objet 
p r i n c i p a l  d e  c o n v e n t i o n  (loi d e  1 8 5 5 ,  a r t i c l e  9 ) . Te l  es t  pré­
c i s é m e n t  le  b u t  des  c o n v e n t i o n s  c o n n u e s  s o u s  le  n o m de 
s u b r o g a t i o n  ŕ  l ' h y p o t h č q u e ,  cess ion  d ' h y p o t h č q u e  ou  d 'an­
t é r i o r i t é ,  r e n o n c i a t i o n  ŕ  l ' h y p o t h č q u e ,  o u , d ' u n e  façon  plus 
g é n é r a l e ,  s u b r o g a t i o n 1 . 

D e u x i č m e  q u e s t i o n .  — Quelle est l'utilité propre et le caractère 

particulier de chacune des combinaisons usitées ? 

830 .  P u i s q u e  s u b r o g a t i o n ,  cess ion  d ' h y p o t h č q u e  ou  d'an­
t é r i o r i t é  e t  r e n o n c i a t i o n  s o n t  d e s  v a r i é t é s  de  la  m ô m e  con­
v e n t i o n  i n t e r v e n a n t  d a n s  d e s cas di f férents ,  il  faut  s 'a t tacher 
ŕ  d i s t i n g u e r  l es  h y p o t h č s e s  et ŕ  r e c h e r c h e r  q u e l s  caractčres 
p a r t i c u l i e r s  la  c o m b i n a i s o n  p r e n d  d a n s  c h a c u n e . 

D ' a u t r e  p a r t ,  p u i s q u e  c 'es t  d a n s  l e u r  a p p l i c a t i o n  ŕ  l 'hypo­
t h č q u e  l éga le  d e s f e m m e s  q u e ces c o m b i n a i s o n s  o n t  d'abord 
é té  e m p l o y é e s  en  p r a t i q u e ,  il  faut  c o m m e n c e r  p a r  les  env i ­
s a g e r  ŕ  ce p o i n t  de v u e .  N o u s  v e r r o n s  e n s u i t e  c o m m e n t  l 'ap­
p l i c a t i on  p e u t  s ' é t e n d r e  et  s ' é t end  e n  fait ,  q u o i q u e  p l u s  ra re­
m e n t ,  a u x a u t r e s  h y p o t h č q u e s  e t a u x  p r i v i l č g e s ­ , 

8 3 1 .  A p p l i q u é e s  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  l éga l e  d e s  f e m m e s  ma­
r i é e s ,  les t r o i s  c o m b i n a i s o n s  p e u v e n t  ę t r e  a in s i  dé f in ies :  ce 
son t ,  q u e l q u e  n o m  q u ' o n  l e u r  d o n n e ,  des  c o n v e n t i o n s  par 
l e s q u e l l e s  la f e m m e  a b d i q u e  a u profit  d 'un t i e r s  l ' h y p o t h č q u e 
q u ' e l l e  a  s u r l es  b i ens  de  son  m a r i ,  t a n t ô t  afin  q u e  le  t iers 
l ' exe rce  e t  e n  r é a l i s e  le  bénéf ice  ŕ  son profi t ,  t a n t ô t  seule­
m e n t  p o u r  q u ' i l  n ' a i t  p l u s  ŕ  e n  s u b i r  les  s u i t e s . 

Q u a n d  n o u s  a u r o n s  d i s t i n g u é  les  d i v e r s e s  hypo thčses 
d ' a p p l i c a t i o n ,  n o u s  v e r r o n s  q u e ce t te  déf ini t ion  les  comprend 
t o u t e s 1 . 

1.  Dans  les  expl icat ions  qui  v iennent  d'ętre  présentées ,  les  opérations  di­
verses  dés ignées  sons  le  n o m  générique  de  «  subrogat ion  ŕ  l 'hypothčque  » 
ont  été s o i g n e u s e m e n t  d i s t inguées  des autres  opérat ions  auxquel les  un  créan­
cier  privi légié  ou  hypothécaire  peut  avoir  recours  pour  util iser  sa  créance 
c o m m e  m o y e n  de  crédit .  Or cette  d is t inct ion,  d e v e n u e  courante  ŕ  l'heure 
actue l le ,  ne  s'est  pas  dégagée  sans  peine,  soit  dans  la  doctrine,  soit  dans  la 
jur isprudence .  V o y .  sur les  hés i ta t ions  et  l e s  controverses  qui  se  sont  fait 
jour  ŕ  cet  égard,  Ch.  Beudant , De la subrogation aux droits d'hypothèque 

et des sous-ordres,  n 0 3  57  et  s u i v . ,  p .  4 i  et  suiv . 

2 .  La  ques t ion  de  savoir ,  dans  chaque  espčce ,  quel le  est  au  juste  la  com­
binaison  en  présence  de  laquel le  on  se  trouve  est  une  quest ion  de  fait,  que 
les  j u g e s  du  fond  apprécient  s o u v e r a i n e m e n t .  Aix 8  avril  1892,  S ir .  1892. II. 
145,  —  Cass .  2 ju in  1393, D.  P .  1894.1 .35 ,  S ir .  1896.1.38. 

3 . Jnfrâ,  n"  861. 
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832.  Voic i ,  en  ce  qu i  c o n c e r n e  la  f e m m e ,  c o m m e n t  o n  a 
été  condu i t  ŕ  i m a g i n e r  ces  c o m b i n a i s o n s . 

La  f e m m e  a  u n e  h y p o t h č q u e  g é n é r a l e  c o m m e  g a r a n t i e  de 
ses  d ro i t s  et  r e p r i s e s .  Or ,  en  fait ,  ce t t e  p ro t ec t i on  est  sou ­
vent  i n u t i l e  ŕ  la  f e m m e  et  p r e s q u e  tou jour s  g ę n a n t e  p o u r 
les  époux . 

Elle  es t  s o u v e n t  i n u t i l e .  D ' a b o r d ,  e l le  g a r a n t i t  des  c r é a n ­
ces  ŕ  l ong  t e r m e ,  ex ig ib l e s  s e u l e m e n t  a p r č s  la  d i s s o l u t i o n 
du  m a r i a g e ,  de  so r t e  q u ' e l l e  n ' e s t  pas  d ' u n e  u t i l i t é  a c tue l l e 
tant  q u e  d u r e  le  m a r i a g e .  E n s u i t e ,  d a n s  la  t r č s  g r a n d e 
major i té  des  ca s ,  la  f e m m e  r éa l i s e  ses  d r o i t s  e t  r e p r i s e s 
sans  avo i r  beso in  d ' i n v o q u e r  son  h y p o t h č q u e  ;  les  s i t u a ­
t ions  r é g u l i č r e s ,  p é c u n i a i r e m e n t  e t  m o r a l e m e n t ,  s o n t  e n ­
core,  g râce  ŕ  Dieu ,  le  fait  h a b i t u e l . 

En  second  l i eu ,  l ' h y p o t h č q u e  es t  p r e s q u e  t o u j o u r s  g ę n a n t e . 
En  effet,  p o u r  u n e  u t i l i t é  p r o b l é m a t i q u e ,  e l le  p a r a l y s e  le 
crédit  i m m o b i l i e r  d u  m a r i .  D ' u n e  p a r t ,  e l le  es t  g é n é r a l e  e t 
porte  su r  t o u s  les  b i ens  p r é s e n t s  e t  ŕ  v e n i r .  D ' a u t r e  p a r t , 
t an t  q u e  d u r e  le  m a r i a g e ,  on  i g n o r e  q u e l l e  s o m m e  e l le 
garan t i t  (ar t ic le  2135) .  Le  chiffre  exact  ne  s e r a  c o n n u  q u ' ŕ  la 
l iqu ida t ion .  Que  le  m a r i  veu i l l e  e m p r u n t e r  s u r  h y p o t h č q u e , 
il  y  r é u s s i r a  diff ic i lement  ;  la  g a r a n t i e  q u ' i l  offre  es t  i n ­
cer ta ine .  De  la  so r t e ,  la  p ro t ec t ion  accordée  ŕ  la  f e m m e 
tou rne  con t r e  e l le ,  ca r ,  é t a n t  d o n n é e  l ' u n i t é  d ' i n t é r ę t s  d e s 
deux  é p o u x ,  le  c réd i t  de  l ' u n  est  ce lu i  de  l ' a u t r e . 

En  t o u t  cas ,  l ' u t i l i t é  de  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  des  f e m m e s 
est  l o in ta ine  e t  i n c e r t a i n e . 

Alors  on  a  songé  ŕ  d é t o u r n e r  ce t te  h y p o t h č q u e  de  sa  d e s ­
t ina t ion  l éga le ,  ŕ  la  faire  s e r v i r  ŕ  u n e  a u t r e  fin  q u e  ce l le  ŕ 
laquel le  e l le  es t  n a t u r e l l e m e n t  d e s t i n é e .  Tel  es t  p r é c i s é ­
men t  le  r é s u l t a t  a u q u e l  a b o u t i t  la  s u b r o g a t i o n . 

Aussi  la  l éga l i t é  de  cet  e x p é d i e n t ,  q u i  d é t o u r n e  l ' h y p o ­
thčque  léga le  de  son  b u t  t h é o r i q u e ,  a  l o n g t e m p s  fait  d o u t e . 
L 'usage  l 'a  l é g i t i m é  ;  p u i s  le  déc re t ­ lo i  de  1852,  p l u s  t a r d  les 
lois  de  1855  e t  de  1889  on t  a c h e v é  de  fixer  la  d o c t r i n e  en  ce 
sens . 

833.  P o u r  sa i s i r  la  n a t u r e  e t  les  effets  de  l ' o p é r a t i o n ,  il 
faut  l ' e n v i s a g e r  d a n s  t ro i s  cas .  E l l e  p rocčde ,  e n  effet,  d ' u n e 
m a n i č r e  d i f férente  se lon  q u e  la  f e m m e  s u b r o g e  ŕ  son 
h y p o t h č q u e :  1°  u n  ou  p l u s i e u r s  de  ses  c r é a n c i e r s  pe r son ­
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n e l s ,  —  2° u n  ou  p l u s i e u r s  des c r é a n c i e r s  d u  m a r i ,  — 3° un 
t i e r s  a c q u é r e u r  de  l ' i m m e u b l e  d u  m a r i . 

Ce  s o n t  lŕ  les t r o i s  c o m b i n a i s o n s  u s i t é e s .  T h é o r i q u e m e n t 
on  p e u t  e n  s u p p o s e r  d ' a u t r e s ;  n o t a m m e n t  la  f e m m e  peut 
s u b r o g e r  u n  t i e r s  q u e l c o n q u e ,  qu i  n ' e s t  n i  s o n  créancier 
p e r s o n n e l  n i  ce lu i  d u  m a r i .  P r a t i q u e m e n t ,  les  c o m b i n a i s o n s 
s i g n a l é e s  son t  l es s e u l e s  q u i  so i en t  c o n n u e s . 

E n v i s a g e o n s ­ l e s  s é p a r é m e n t . 

I . Subrogation consentie par la femme au profit 

d'un de ses créanciers personnels. 

834 .  Ce cas e s t ce lu i  oů  la  c o n v e n t i o n  es t  p l u s  spéciale­
m e n t  n o m m é e  «  s u b r o g a t i o n  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  léga le  de  la 
«  f e m m e  m a r i é e  ».  On  l ' appe l l e  a u s s i  « cess ion  de  l 'hypo­
«  t h č q u e  l éga le  ». 

L a  f e m m e  s u b r o g e  son p r o p r e  c r é a n c i e r  d a n s  le  bénéfice 
de  son  h y p o t h č q u e  ou  l u i  cčde  son  h y p o t h č q u e .  C'est  un 
m o y e n  p o u r  e l le  de  t r a n s f o r m e r  en  u n  i n s t r u m e n t  de  cré­
di t  ŕ  son profit  l ' h y p o t h č q u e  q u e  la  loi  l u i  accorde  comme 
s ű r e t é  de  ses  d r o i t s  et  r e p r i s e s . 

835 .  Voici  le  p r o c é d é . 

D ' a p r č s  le  d r o i t  c o m m u n ,  les  c r é a n c i e r s  de  la  femme 
p e u v e n t  exe rce r  les  d r o i t s  e t  a c t i o n s  de  l e u r  débi t r ice  (ar­
t ic le  1 1 6 6 ) ' .  P a r  c o n s é q u e n t ,  ŕ  l ' éga rd  de  l ' h y p o t h č q u e  qui 
a p p a r t i e n t  ŕ  l e u r  déb i t r i c e ,  i ls  p e u v e n t  p r e n d r e  inscr ipt ion 
en  son n o m , fa i re  sa i s i r  e t  v e n d r e  l ' i m m e u b l e  d u  m a r i ,  r e ­
q u é r i r  l ' o r d r e  a u n o m  de  la  f e m m e  e t  o b t e n i r  col locat ion. 
Tel  es t le  d r o i t  c o m m u n  de  l ' a r t i c l e  1166,  d o n t  l ' a r t ic le  775 
du  Code  de  p r o c é d u r e  fait  a p p l i c a t i o n  :  «  T o u t  créancier 
«  p e u t  p r e n d r e  i n s c r i p t i o n  p o u r  c o n s e r v e r  les d ro i t s  de son 
«  d é b i t e u r  ». Le tex te  d i t :  « t o u t  c r é a n c i e r  » ;  ce la  comprend 
les  c r é a n c i e r s  d e la  f e m m e  c o m m e  c e u x  de  t o u t  a u t r e  créan­
c ie r  h y p o t h é c a i r e . 

S e u l e m e n t ,  q u ' i l s  a g i s s e n t  e n  v e r t u  de  l ' a r t i c l e  1166 ou 
de  l ' a r t i c le  775 d u  Code  de p r o c é d u r e ,  les c r é a n c i e r s  n 'acquič­
r e n t ,  e n  e x e r ç a n t  les d r o i t s  de  la  f e m m e ,  a u c u n e  préférence 
a u  r e g a r d  d e s  a u t r e s  c r é a n c i e r s  de  cel le­c i  ;  la  collocation 
o b t e n u e  p a r e u x , a u n o m de  la  f e m m e ,  d a n s  l ' o r d r e  ouver t 
s u r  le  p r i x  de  l ' i m m e u b l e  d u  m a r i ,  se ra  d i s t r i b u é e  entre 

d. Suprà,  t ome  I,  p .  3'j. 
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tous  les  c r é a n c i e r s  de  la  f e m m e  pa r  voie  de  c o n t r i b u t i o n , 
c o m m e  chose  m o b i l i č r e  ;  l ' é m o l u m e n t  a p p a r t i e n t  ŕ  t o u s 
les  c r é a n c i e r s ,  pa r  l'effet  du  d ro i t  de  g a g e  g é n é r a l  q u ' i l s 
possčdent  s u r  les  b i ens  de  l e u r  d é b i t e u r 1 .  L ' a r t i c le  775  d u 
Code  de  p r o c é d u r e  es t  d u  r e s t e  fo rme l  e n  ce  s ens  :  «  le 
«  m o n t a n t  de  la  co l loca t ion  d u  d é b i t e u r  est  d i s t r i b u é , 
«  c o m m e  chose  m o b i l i č r e ,  e n l r e  t o u s  les  c r é a n c i e r s  i n sc r i t s 
«  ou  o p p o s a n t s  a v a n t  la  c l ô t u r e  de  l ' o rd re .  » 

Voilŕ  le  d ro i t  c o m m u n . 

On  s 'est  d e m a n d é  de  b o n n e  h e u r e  si  la  f e m m e  n e  p o u r r a i t 
pas  conférer  ŕ  l ' u n  de  ses  c r é a n c i e r s  u n  d ro i t  de  p r é f é r e n c e 
ŕ  l 'égard  des  a u t r e s  s u r  le  m o n t a n t  de  la  co l loca t ion  q u e  l u i 
assure  l ' h y p o t h č q u e  l é g a l e .  Qu ' i l  pu i s se  ę t r e  u t i l e  ŕ  la  f e m m e 
de  procéder  a in s i ,  la  chose  est  m a n i f e s t e  ;  l ' h y p o t h č q u e  de  la 
femme  d e v i e n d r a i t  a ins i  p o u r  e l le  u n  p r éc i eux  i n s t r u m e n t  de 
crédit  et  lu i  fac i l i te ra i t  p a r  e x e m p l e  la  r é a l i s a t i o n  d ' u n 
e m p r u n t . 

C'est  ŕ  ce  r é s u l t a t  q u ' a b o u t i t  la  s u b r o g a t i o n . 
En  s u b r o g e a n t  ŕ  son  h y p o t h č q u e  u n  de  ses  c r é a n c i e r s ,  la 

femme  a s s u r e  ŕ  ce lu i ­c i  u n e  g a r a n t i e  p l u s  r é e l l e ,  p l u s  effi­
cace  que  celle  r é s u l t a n t  du  gage  g é n é r a l  ;  e l le  lu i  confčre  u n 
droit  de  p ré fé rence  s u r  la  co l loca t ion ,  de  so r t e  q u e  le  s u b r o ­
gé,  au  l ieu  de  v e n i r  en  c o n c o u r s ,  passe  a v a n t  les  a u t r e s 
créanciers  de  la  f e m m e .  Il  es t  s u b r o g é  en  ce  s ens  q u ' i l  es t 
subs t i tué  ŕ  la  f e m m e  d a n s  le  bénéfice  de  l ' h y p o t h č q u e  l é ­
gale,  ŕ  l ' exc lus ion  d e s  a u t r e s  c r é a n c i e r s  de  celle­ci  ;  il  a c ­
quier t  le  d r o i t  de  p r e n d r e  ce  qu i  lu i  est  d ű  a v a n t  que  l e s 
au t res  c réanc ie r s  p u i s s e n t  r i en  p r é t e n d r e  ;  e n  u n  m o t ,  il 
exerce  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  d a n s  son  i n t é r ę t  exclusif . 

Rien  ne  s 'oppose  ŕ  ce  q u e  la  f e m m e  s u b r o g e  a ins i  p l u ­
sieurs  de  ses  c r é a n c i e r s .  E l l e  n e  l e u r  t r a n s f č r e  le  bénéfice 
de  son  h y p o t h č q u e  q u e  d a n s  l a  m e s u r e  de  l e u r  i n t é r ę t ,  d a n s 
la  m e s u r e  aus s i  de  ses  p r o p r e s  d r o i t s ,  d a n s  l a  l i m i t e  des 
droits  qu ' e l l e  a  ;  si  le  p r e m i e r  s u b r o g é  n e  les  a b s o r b e  p a s , 
r ien  ne  s 'oppose  ŕ  ce  q u ' e l l e  t r a n s f č r e  ce  q u i  en  r e s t e  ŕ  u n 
second  et  s u c c e s s i v e m e n t  ŕ  p l u s i e u r s  a u t r e s ,  j u s q u ' ŕ  é p u i s e ­
ment .  I l s  s e r o n t  a l o r s  p a y é s  en  sous ­o rd re  s u r  la  co l loca t ion 
de  la  f e m m e ,  d a n s  l ' o rd re  des  s u b r o g a t i o n s . 

8 3 6 .  De  la  s o r t e ,  g r âce  ŕ  la  s u b r o g a t i o n ,  l ' h y p o t h č q u e 

1. Suprà,  lonie  I.  p .  21  et  s u i v . 
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l é g a l e  d e v i e n t ,  a u x  m a i n s  de  la  f e m m e ,  u n  m o y e n  de  cré­
d i t  ;  e n  t r a n s f é r a n t  le  bénéfice  de  ce t t e  h y p o t h č q u e  ŕ  ses 
c r é a n c i e r s ,  e l l e  les  s o u s t r a i t  a u  c o n c o u r s  avec  les  autres 
c r é a n c i e r s . 

Le  r é s u l t a t  es t  ce lu i ­c i .  D a n s  l ' o r d r e  o u v e r t  s u r  le  prix  de 
l ' i m m e u b l e  d u  m a r i ,  la  f e m m e  es t  co l loquée  p o u r  le  mon­
t a n t  de  ses  d r o i t s  et  r e p r i s e s .  D ' a p r č s  le  d ro i t  c o m m u n ,  les 
c r é a n c i e r s  se  d i s t r i b u e r a i e n t  ce t t e  co l loca t ion  pa r  voie  de 
c o n t r i b u t i o n .  Si  u n  ou  p l u s i e u r s  d ' e n t r e  e u x  son t  subrogés 
p a r  la  f e m m e ,  i ls  s e r o n t  p a y é s  p a r  p r é f é r e n c e  aux  autres 
s u r  le  m o n t a n t  de  la  co l loca t ion  ;  ca r  la  f e m m e  a  abdiqué 
ŕ  l e u r  profit ,  d a n s  la  m e s u r e  de  l e u r  i n t é r ę t ,  l ' hypothčquo 
q u ' e l l e  a  s u r  les  b i e n s  d u  m a r i . 

837 .  Ce t te  s i t u a t i o n  faite­  a u x  c r é a n c i e r s  pa r  l'effet  de  la  su­
b r o g a t i o n  é t a i t  le  d r o i t  c o m m u n  j a d i s .  Q u a n d  les  créanciers 
d ' u n  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  a v a i e n t  f o r m é  s u r  le  mon tan t 
d e  la  co l loca t ion  de  ce lu i ­c i  u n e  o p p o s i t i o n ,  i ls  é t a i en t  clas­
sés ,  d a n s  u n  s o u s ­ o r d r e ,  s u i v a n t  l ' o r d r e  de  ces  o p p o s i t i o n s 1 . 
P o t h i e r ,  p o u r  e x p l i q u e r  ce  c l a s s e m e n t  des  c r éanc ie r s  en 
s o u s ­ o r d r e ,  d i s a i t  ceci .  Le  d r o i t  d ' h y p o t h č q u e  est  lu i ­męme 
s u s c e p t i b l e  d ' h y p o t h č q u e  : pignus pignori dari potest  ;  les 
c r é a n c i e r s  o p p o s a n t s  s o n t  c o n s i d é r é s  c o m m e  a y a n t  hypo­
t h č q u e  s u r  l ' h y p o t h č q u e  d e  l e u r  d é b i t e u r ;  pa r  su i t e ,  sur 
l ' é m o l u m e n t  de  l ' h y p o t h č q u e  les  c r é a n c i e r s  do iven t  ętre 
c lassés  p a r  o r d r e ,  a u t r e m e n t  d i t  e n  s o u s ­ o r d r e 2 . 

Le  sous ­o rd re  a i n s i  c o m p r i s  se  r a t t a c h a i t  a u  s y s t č m e  des 
h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s  et  a v a i t  a m e n é  b e a u c o u p  de  compli­
c a t i o n s  p r a t i q u e s .  I l  fut  a b r o g é  par  la  loi  d u  9  messidor 
a n  I I I ,  d o n t  l ' a r t i c l e  90  es t  a ins i  c o n ç u  :  «  Dans  le  con­
«  c o u r s  de  p l u s i e u r s  o p p o s a n t s  e n  s o u s ­ o r d r e  s u r  u n  męme 
«  d é b i t e u r ,  a u  cas  d ' insuf f i sance  p o u r  l es  so lder ,  i l  n 'y  a 
«  l i e u  ŕ  a u c u n e  d i s t i n c t i o n ,  a u c u n e  p r é f é r e n c e  n i  ordre 
«  d ' h y p o t h č q u e  s u r  l es  d e n i e r s  q u i  lui  a p p a r t i e n n e n t ,  les­
«  q u e l s  d o i v e n t  ę t r e  d i s t r i b u é s  e n t r e  e u x  a u  m a r c  la  l ivre .  » 
La  m ę m e  d i s pos i t i on  se  r e t r o u v e  d a n s  l ' a r t i c l e  77o  du  Code 
de  p r o c é d u r e . 

Q u e l  es t  l 'effet  de  la  s u b r o g a t i o n ?  E l l e  r é t a b l i t  conven­

1.  Sur  la  théorie  et  la  pratique  des  oppos i t ions  dans  l 'ancien  droit,  voy. 
Ch.  Beudant, De la subrogation aux droits d'hypothèque et des sous-ordres, 

n "  14  et  suivants . 

2 .  Pothier, Procédure civile,  partie  IV,  chap.  II,  s ec t .  S.  art.  12.  §  3. 
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t i o n n e l l e m e n t ,  e x c e p t i o n n e l l e m e n t ,  les  p r é f é r ences  en  s o u s ­
ordre  ;  e n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  e l le  fait  r e v i v r e  les  s o u s ­ h y p o ­
t h č q u e s ,  si  b i en  q u e  l ' a r t i c l e  775  d u  Code  de  p r o c é d u r e 
cesse  d ' ę t re  a p p l i c a b l e  en  cas  de  s u b r o g a t i o n . 

Aussi  l ' a r t i c le  9  de  la  loi  d u  23  m a r s  1855  t ra i t e ­ t ­ i l  la 
sub roga t ion  c o m m e  le  Code  civi l  t r a i t e  la  c o n s t i t u t i o n  d ' h y ­
po thčque  ;  les  fo rmes  son t  l es  m ę m e s  q u e  ce l les  de  la  cons t i ­
tu t ion  d ' h y p o t h č q u e .  La  s u b r o g a t i o n  n e  p e u t  ę t r e  faite  q u e 
par  acte  a u t h e n t i q u e  ;  c 'es t  l ' app l i ca t i on  de  l ' a r t ic le  2127 . 
Elle  doi t  ę t re  r e n d u e  p u b l i q u e ,  soi t  p a r  u n e  i n s c r i p t i o n  pro­
p r e m e n t  d i te  si  r h y p o t h č q u e  d o n t  il  s 'agi t  n ' é t a i t  pas  en ­
core  i n sc r i t e ,  soi t ,  d a n s  le  cas  c o n t r a i r e ,  p a r  u n e  m e n t i o n 
en  m a r g e  de  l ' i n s c r i p t i on  p r é e x i s t a n t e  ;  les  s u b r o g é s ,  s'il  y 
en  a  p l u s i e u r s ,  sont  c o l l o q u e s  d a n s  l ' o r d r e  des  da t e s  oů  i ls 
ont  r e q u i s  l es  i n s c r i p t i o n s  ou  m e n t i o n s  ;  c 'est  l ' app l i ca t i on 
de  l ' a r t ic le  2134.  La  s u b r o g a t i o n  es t  t r a i t é e  c o m m e  u n e 
vér i table  c o n s t i t u t i o n  d ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e  s u r 
h y p o t h č q u e . 

8 3 8 .  F i n a l e m e n t ,  la  s u b r o g a t i o n  c o n s e n t i e  pa r  la  f e m m e 
au  profit  d ' u n  ou  p l u s i e u r s  de  ses  c r é a n c i e r s  es t  u n e  c o n v e n ­
tion  par  l aque l le  e l le  affecte  p a r  p r é f é r e n c e ,  en  s o u s ­ o r d r e , 
l ' é m o l u m e n t  g a r a n t i  p a r  son  h y p o t h č q u e  l éga le .  E l l e  a b d i ­
que  son  h y p o t h č q u e  a u  profit  de  son  c r é a n c i e r ,  afin  q u e 
celui­ci  l ' exerce  et  e n  r éa l i se  le  bénéfice  d a n s  son  i n t é r ę t 
exclusif. 

P o u r q u o i  a­ t ­on  a p p e l é  ce t t e  o p é r a t i o n  u n e  s u b r o g a t i o n  ? 
En  ce  sens  q u e  le  c r é a n c i e r  es t  s u b s t i t u é  ŕ  la  f e m m e  d a n s  le 
bénéfice  de  son  h y p o t h č q u e . 

Mais  ce t te  s u b r o g a t i o n  n ' a  de  c o m m u n  q u e  le  n o m  avec  la 
subroga t ion  qu i  est  r é g l e m e n t é e  p a r  les  a r t i c l e s  1249  et  s u i ­
vants .  Celle­ci  s u p p o s e  u n  p a i e m e n t ,  soit  q u e  le  c r é a n c i e r 
reçoive  son  p a i e m e n t  d ' u n  t i e r s  et  le  s u b r o g e  d a n s  ses  d ro i t s 
contre  le  d é b i t e u r  (a r t ic le  1250­1°),  soit  q u e  le  d é b i t e u r  e m ­
prun te  p o u r  p a y e r  sa  de t t e  et  s u b r o g e  le  p r ę t e u r  d a n s  les 
droits  d u  c r é a n c i e r  c o n t r e  lu i  d é b i t e u r  (ar t ic le  1250­2°). 
Quant  ŕ  la  s u b r o g a t i o n  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  l é g a l e ,  e l le  n e 
suppose  a u c u n  p a i e m e n t  ;  la  f e m m e  q u i  s u b r o g e  u n  t i e r s 
dans  son  h y p o t h č q u e  le  fait  s ans  ę t r e  p a y é e  de  ses  d ro i t s  e t 
r epr i ses .  C'est  d o n c  t o u t  a u t r e  c h o s e . 

Il  se  p o u r r a i t ,  ŕ  la  v é r i t é ,  q u e  les  c r éances  de  r e p r i s e s 
fussent  l 'obje t  d ' u n e  s u b r o g a t i o n  p r o p r e m e n t  d i te  ap rč s  l a 
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d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e ,  q u a n d  les  r e p r i s e s  son t  exig ib les ,  soit 
q u e  la  f e m m e  e n  r e ç ű t  le  p a i e m e n t  d ' u n  t i e r s  e t  le  subrogeât 
d a n s  son  h y p o t h č q u e  c o n t r e  le  m a r i  ( a r t i c l e  1250­1°),  soit 
q u e  le  m a r i  e m p r u n t â t  p o u r  p a y e r  la  f e m m e  ou  ses  hér i t ie rs 
e t  s u b r o g e â t  le  p r ę t e u r  d a n s  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  con­
t re  l u i  m a r i  (a r t i c le  1250­2°).  Mais  ce t t e  o p é r a t i o n  est  peu 
u s i t é e .  Si  e l le  i n t e r v e n a i t ,  e l le  s e r a i t  e x c l u s i v e m e n t  soumise 
a u x  r č g l e s  d u  Code  civi l  e n  m a t i č r e  de  s u b r o g a t i o n .  En 
tou t  c a s ,  ce  n ' e s t  p o i n t  e n  ce la  q u e  cons i s t e  l ' opé ra t i on  con­
n u e  sous  le  n o m  de  s u b r o g a t i o n  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  léga le  de  la 
f e m m e  ;  e l le  i n t e r v i e n t  a u  c o u r s  d u  m a r i a g e ,  a v a n t  que  les 
r e p r i s e s  so i en t  m ę m e  ex ig ib l e s , e t  s a n s  q u e  la  f e m m e  reçoive 
a u c u n  p a i e m e n t  '. 

8 3 9 .  M a i n t e n a n t  q u e l l e s  s o n t  les  s u i t e s  poss ib les  de  cette 
s u b r o g a t i o n  q u a n t  ŕ  la  c o n d i t i o n  de  la  f e m m e ?  Les  résul ta ts 
s o n t  c e u x  q u e  c o m p o r t e  l ' idée  d ' u n e  s o u s ­ h y p o t h č q u e  cons­
t i t uée  s u r  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  et  s ' e x e r ç a n t  en  sous­
o r d r e  s u r  la  co l loca t ion  de  ce l le ­c i .  I ls  se  r é s u m e n t  dans 
les  d e u x  p r o p o s i t i o n s  s u i v a n t e s . 

P r e m i č r e  p r o p o s i t i o n .  —  L a  c o n v e n t i o n  i n t e r v e n u e  en t re  la 
f e m m e  et  s o n  c r é a n c i e r  n e  p e u t  n u i r e  n i  au  m a r i  n i  aux 
c r é a n c i e r s  de  ce lu i ­c i ,  n i  a u x  a c q u é r e u r s  de  l ' i m m e u b l e ,  qui 
n ' y  o n t  pas  é té  p a r t i e s  e t  son t ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  des  t iers  ŕ 
ce  p o i n t  de  v u e  (a r t i c le  1 165) . 

E l l e  n e  p e u t  l e u r  n u i r e .  Donc  les  s u b r o g é s  n e  p o u r r o n t  se 
p r é v a l o i r  de  la  s u b r o g a t i o n  q u e  d a n s  les  c o n d i t i o n s  oů  la 
f e m m e  p o u r r a i t  s 'en  p r é v a l o i r  e l l e ­ m ę m e ,  d a n s  la  mesu re 
des  d r o i t s  effectifs  q u e  la  f e m m e  a  f i n a l e m e n t  con t r e  son 
m a r i ;  i ls  n e  p o u r r o n t  e x e r c e r  l ' h y p o t h č q u e  ŕ  l eu r  profit  que 
j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  de  l ' é t e n d u e  q u ' e l l e  a,  c 'es t ­ŕ­d i re  dans 
les  l i m i t e s  de  la  co l loca t ion  de  la  f e m m e ,  de  m ę m e  q u ' u n e 
h y p o t h č q u e  n e  v a u t  q u e  j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  de  la  va leur  de 
l ' i m m e u b l e  h y p o t h é q u é .  D a n s  ce t t e  m e s u r e ,  la  sub roga t ion , 
q u i  t r a n s f č r e  s e u l e m e n t  a u  c r é a n c i e r  de  la  f e m m e  les  droi ts 
do  ce l le ­c i ,  n e  n u i r a  n i  a u  m a r i ,  n i  a u x  c r é a n c i e r s  du  mar i , 

1.  En  fait,  rien  ne  s 'oppose  ŕ  ce  que  la  subrogat ion  ainsi  comprise ,  sans 
que  la  f e m m e  reçoive  aucun  pa iement ,  intervienne  aprčs  la  dissolution  du 
m a r i a g e .  Dans  ce  cas ,  il  s emble  naturel  d'appliquer  les  rčgles  de  forme 
établies  par  l'article  9  de  la  loi  du  23  mars  1855.  En  ce  sens ,  Toulouse  24  fé­
vrier  1892,  Sir.  1893.11.  105.  — Contra  :  Baudry­Lacant iner ie  et  de  Loynes, 
Privilèges et hypothèques,  II,  n M  1078  et  1079. 
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ni  aux  a c q u é r e u r s  é v e n t u e l s  de  l ' i m m e u b l e ;  la  s i t u a t i o n 
pour  eux  n ' e s t  pas  modi f iée . 

S e c o n d e  p r o p o s i t i o n .  —  La  f e m m e  n e  s u b r o g e  ses  c r é a n ­
ciers ,  n e  l e u r  cčde  son  h y p o t h č q u e  q u e  d a n s  la  m e s u r e 
de  l eu r  i n t é r ę t  et  j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  de  l e u r  c r é a n c e .  La 
subroga t ion  c o n s e n t i e  n e  c o n s o m m e  l ' h y p o t h č q u e  q u e  si 
les  s u b r o g é s  s 'en  s e r v e n t ,  de  m ę m e  q u ' u n e  h y p o t h č q u e 
conven t ionne l l e  n ' a b s o r b e  l ' i m m e u b l e  q u e  si  le  c r éanc i e r 
l 'exerce. 

De  lŕ  d e u x  c o n s é q u e n c e s . 

1°  Si  le  s u b r o g é ,  q u i  es t  c r é a n c i e r  de  la  f e m m e ,  se  t r o u v e 
dés in té ressé  s ans  avo i r  usé  de  la  s u b r o g a t i o n —  par  e x e m p l e 
la  femme  a c q u i t t e  la  d e t t e ,  ou  celle­ci  es t  é t e i n t e  p a r  c o m ­
pensat ion  d u  chef  de  la  f e m m e  — ,  r i e n  n ' e s t  modifié  d a n s 
la  condi t ion  de  la  f e m m e ,  qu i  c o n s e r v e  sa  g a r a n t i e  h y p o ­
théca i re  i n t a c t e .  De  m ę m e ,  en  cas  d ' h y p o t h č q u e  c o n v e n ­
t ionnel le  s u r  u n  i m m e u b l e ,  l ' i m m e u b l e  h y p o t h é q u é  r e s t e 
intact  si  le  c r é a n c i e r  es t  p a y é  ŕ  l ' é c h é a n c e L ' h y p o t h č q u e 
de  la  f e m m e  a  é té  m o m e n t a n é m e n t  d é t o u r n é e  de  sa  d e s t i n a ­
lion  et  u t i l i sée  c o m m e  m o y e n  de  c r é d i t ;  le  c r é a n c i e r  p a y é , 
les  choses  r e n t r e n t  d a n s  l ' o r d r e . 

2°  S i ,  au  c o n t r a i r e ,  le  s u b r o g é  u s e  de  la  s u b r o g a t i o n  et 
est  payé  c o m m e  s u b r o g é  s u r  la  co l loca t ion  de  la  f e m m e , 
ce  qu ' i l  a  r eçu  ŕ  ce  t i t r e  es t  i m p u t é  s u r  le­s:  d r o i t s  de  la 
f e m m e ;  ce l le­c i  se  t r o u v e  p a y é e  pa r  ce  q u ' a  r eçu  son  p r o ­
pre  c réanc ie r  ;  e l le  es t  payée  en  la  p e r s o n n e  de  son  c r é a n ­
cier.  Ce  qu i  a  é té  c o m p t é  ŕ  celui­c i  d i m i n u e  d ' a u t a n t  les 
droits  et  r e p r i s e s  de  la  f e m m e  ;  les  c h o s e s  se  p a s s e n t  c o m m e 
si,  a y a n t  t o u c h é  e l l e ­ m ę m e  ce  q u i  l u i  é ta i t  d ű ,  e l le  l ' eű t 
employé  ŕ  se  l i b é r e r  e n v e r s  son  p rop re  c r é a n c i e r 2 . 

Les  r é s u l t a t s  p r a t i q u e s  de  la  s u b r o g a t i o n ,  d a n s  ce  p r e m i e r 
cas,  sont  d o n c  a b s o l u m e n t  c la i r s .  L a  f e m m e  t r a n s f o r m e  son 
hypo thčque  l éga l e  e n  é l é m e n t  de  c r éd i t  ŕ  son  p ro f i t ;  e l le 
affecte  ŕ  ses  p r o p r e s  c r é a n c i e r s  le  bénéfice  de  son  h y ­
p o t h č q u e ,  c o m m e  e l le  l e u r  affecterai t  u n  i m m e u b l e  l u i 
a p p a r t e n a n t . 

1.  Trib.  de  Boulogne­sur­mer  13  juin  1890,  D.  P .  1892 . I I I .6 . 
2.  Aubry  et  Rau,  5°  édit ion,  III,  p .  782,  —  Mérignhac, Contrats relatifs à 

l'hypothèque légale de la femme mariée,  n°  114. 
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II. Subrogation consentie par la femme au profit 
d'un créancier du mari. 

840 .  Cet te  s u b r o g a t i o n  es t  de  b e a u c o u p  la  p l u s  usitée 
d a n s  la  p r a t i q u e .  L ' o p é r a t i o n  p r e n d  a l o r s  p l u s  spéciale­
m e n t ,  s e lon  l e s  c a s ,  l es  n o m s  de  ces s ion  d ' a n t é r i o r i t é ,  de 
cess ion  d ' h y p o t h č q u e  ou  de  r e n o n c i a t i o n  ŕ  l ' h y p o t h č q u e . 

Si  la  f e m m e  s u b r o g e  u n  c r é a n c i e r  de  son  m a r i  dans  le 
bénéf ice  de  son  h y p o t h č q u e  l éga l e ,  c 'es t  afin  de  recons t i tuer 
le  c r é d i t  de  son  m a r i .  11 es t  m a n i f e s t e  q u e  le  c réd i t  du  mari 
es t  é b r a n l é  p a r  l ' h y p o t h č q u e  l éga l e ,  ca r  ce t te  hypo thčque 
e s t  g é n é r a l e  a u  p o i n t  de  v u e  des  b i e n s  q u ' e l l e  affecte  et 
d e s  c r é a n c e s  q u ' e l l e  g a r a n t i t . 

P o u r  a t t é n u e r  ce t t e  c o n s é q u e n c e  d a n s  l ' in té rę t  d u  crédit 
d u  m a r i ,  la  f e m m e  p o u r r a i t  c a u t i o n n e r  son  m a r i ,  se  cons­
t i t u e r  déb i t r i c e  so l i da i r e  a v e c  lu i  ' .  E n  s 'ob l igean t ,  elle 
o b l i g e r a i t  t o u s  ses  b i e n s . 

E l l e  p o u r r a i t  a u  b e s o i n  h y p o t h é q u e r  ses  i m m e u b l e s  ŕ  un 
o u  p l u s i e u r s  c r é a n c i e r s  d u  m a r i . 

A  dé fau t  d ' i m m e u b l e s  lu i  a p p a r t e n a n t ,  p o u r q u o i  n e  pour­
r a i t ­ e l l e  p a s  t r a n s p o r t e r  ŕ  u n  o u  p l u s i e u r s  c r é a n c i e r s  du 
m a r i  le  bénéfice  de  l ' h y p o t h č q u e  q u ' e l l e  a  s u r  les  i m m e u b l e s 
d e  ce lu i ­ c i  ?  Le  s u b r o g e a n t  et  le  s u b r o g é  son t  créanciers 
d ' u n  m ę m e  d é b i t e u r ,  q u i  e s t  le  m a r i . 

8 4 1 .  Si  le  s u b r o g é  est  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  d u  mar i , 
l a  s u b r o g a t i o n  s ' appe l l e  cess ion  d ' a n t é r i o r i t é  et  n e  consti­
t u e  q u ' u n e  ces s ion  de  r a n g  ;  la  f e m m e  confčre  a u  créan­
c ie r  s o n  r a n g  et  p r e n d  le  s i e n .  Au  j o u r  de  l a  l i qu ida t ion , 
le  s u b r o g é  s e r a  co l l oque  a u  r a n g  de  la  f e m m e  et  la  femme 
a u  r a n g  d u  c r é a n c i e r  s u b r o g é .  Voi lŕ  le  cas  é l é m e n t a i r e  de 
s u b r o g a t i o n .  C'est  ce lu i  q u e  p r évo i t  le  d é c r e t  du  28  février 
18S2.  S o u s  le  n o m  de  s u b r o g a t i o n ,  ce  d é c r e t  v i se  u n  cas  de 
cess ion  d ' a n t é r i o r i t é .  La  ce s s ion  i n t e r v i e n t  a u  profit  d 'un 
c r é a n c i e r  d u  m a r i ,  le  Créd i t  fonc ie r  q u i  a  fait  u n  prę t  au 
m a r i  (a r t ic le  20) .  Le  C r é d i t  fonc ie r  n e  p e u t  p r ę t e r  —  telle 
es t  la  loi  de  son  i n s t i t u t i o n  ­  —  q u e  s u r  p r e m i č r e  h y p o t h č ­
q u e ;  il  n e  p e u t  p a s  ę t r e  p r i m é  p a r  la  f e m m e  ;  de  sor te  qu'i l 

1.  Dans  ce  cas  la  f e m m e  est  réputée  ne  s'ętre  ob l igée  que  c o m m e  caution 
(article  1431)  ;  elle  peut  subroger  dans  son  hypothčque  légale ,  pour  le  mon­
tant  de  l 'obl igation,  le  créancier  envers  l equel  elle  s'est  engagée  solidaire­
ment .  Alger  27  juin  1892,  Sir.  1893.11.241. 

2. Infrà,  n»s  947  et  1034. 

Source BIU Cujas



SL'iiKOGATlOR  A  L'HYPOTHČQUE  2 6 9 

faut  que  la  f e m m e  le  s u b r o g e  d a n s  son  h y p o t h č q u e ,  ou 
alors  il  n e  p r ę t e r a  q u ' a p r č s  avo i r  p u r g é .  Auss i  l ' a r t i c le  20 
impose­ t ­ i l  ŕ  la  f e m m e  l ' ob l iga t ion  de  s ' i n sc r i r e .  Voi lŕ ,  b i en 
carac té r i sée ,  la  cess ion  d ' a n t é r i o r i t é  ;  c 'est  u n e  s u b r o g a t i o n 
au  profit  d ' u n  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  d u  m a r i . 

Si  le  s u b r o g é  es t  u n  c r é a n c i e r  c h i r o g r a p h ŕ i r e  du  m a r i , 
la  subroga t ion  d e v i e n t  u n e  cess ion  d ' h y p o t h č q u e .  L e  s u ­
brogé  et  la  f e m m e  p r e n n e n t  la  p l ace  l ' un  de  l ' a u t r e .  La 
femme  d e v i e n t  c r é a n c i č r e  c h i r o g r a p h ŕ i r e  d u  m a r i 1  ;  q u a n t 
au  sub rogé ,  qu i  n ' a v a i t  c o m m e  c r é a n c i e r  q u ' u n  d r o i t  de 
poursu i te  p e r s o n n e l l e  c o n t r e  son  d é b i t e u r ,  il  p o u r r a  d é ­
sormais ,  c o m m e  c e s s i o n n n a i r e  de  l ' h y p o t h č q u e ,  se  p r é v a ­
loir,  p o u r  ę t re  p a y é ,  d u  r a n g  q u e  l ' h y p o t h č q u e  l éga le 
assurai t  ŕ  la  f e m m e  2 . 

Dans  les  d e u x  cas  —  cess ion  d ' a n t é r i o r i t é  et  cess ion  d ' h y ­
po thčque  —  la  f e m m e ,  au  l ieu  de  d i r e  qu ' e l l e  s u b r o g e  le 
créancier  du  m a r i  d a n s  le  bénéfice  de  son  r a n g  ou  q u ' e l l e  lu i 
cčde  son  h y p o t h č q u e ,  di t  s o u v e n t  q u ' e l l e  r e n o n c e  ŕ  l ' h y p o ­
thčque  légale  au  profit  de  ce  c r é a n c i e r .  P e u  i m p o r t e n t  l es 
t e r m e s ;  le  r é s u l t a t  es t  le  m ę m e .  La  r e n o n c i a t i o n  es t  ici  u n e 
renoncia t ion in favorem,  q u i  é q u i v a u t  ŕ  u n e  cess ion  ;  e l le 
est  t r ans l a t i ve  de  d r o i t s 3 .  Cess ion  d ' a n t é r i o r i t é  au  profit  d ' u n 
créancier  h y p o t h é c a i r e ,  cess ion  d ' h y p o t h č q u e  a u  profi t  d ' u n 

1.  Voy.  toutefois  l 'observation  importante  qui  sera  faite infrà,  n°  845 
in fine. 

2 .  Le  subrogé  épuise  le  droit  hypothécaire  de  la  f emme  dans  la  mesure 
oů  il  l'exerce.  La  femme  perd  donc  le  bénéfice  de  son  rang  originaire  et  son 
droit  de  suite  contre  les  tiers  acquéreurs  ŕ  concurrence  de  la  collocation  o b ­
tenue  par  le  subrogé.  Voy .  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  p.  183,  —  Mérignhac, op. 

cit.,  n»  107,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes, Privilèges et hypothèques, 

II,  n»  1134,  —  Bourges  30  juil let  1853,  D.  P.  1856.11.205,  Sir.  1855.11.586,— 
Cass.  11  février  1867,  D .  P .  1867.1.465  (note  de  M.  Ch.  Beudant) ,  S ir . 
1867.1.101. 

3.  La  jurisprudence  est  depuis  longtemps  fixée  en  ce  sens .  La  f emme,  en 
renonçant  ŕ  son  hypothčque  au  profit  d'un  créancier  de  son  mari,  ne  s' in­
terdit  pas  seu lement  de  s'en  prévaloir  au  préjudice  de  ce  créancier  ;  el le  lui 
en  transmet  le  bénéfice  dans  les  l imites  de  sa  créance.  En  plaçant  sur  la 
męme  ligne  la  cess ion  et  la  renonciat ion,  l'article  9  de  la  loi  de  1855  a 
consacré  légis lat ivement  cette  maničre  de  voir,  qui  était  déjŕ  celle  de  la 
Cour  de  cassation  :  8  aoűt  1854,  D.  P .  1855.1.337,  Sir.  1854.1.321,  —  T o u ­
louse  15  juin  1891,  sous  Cass.  27  février  1894,  Sir.  1894.1.347.  —  Voy.  dans 
le  męme  sens ,  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p.  775,  texte  et  note  28,  — 
Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  109,  —  Mérignhac, op. cit.,  n°"  23  et 
suiv. ,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II, 
n»  1064. 
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c r é a n c i e r  c h i r o g i a p h a i r e ,  r e n o n c i a t i o n  a u  profit  de  L'un  ou 
de  l ' a u t r e ,  les  t r o i s  e x p r e s s i o n s  v i sen t  la  m ę m e  o p é r a t i o n . 

8 4 2 .  Il  p e u t  a r r i v e r  q u e  ce t te  s u b r o g a t i o n  r é s u l t e  d 'une 
c o n v e n t i o n  e x p r e s s e ,  i n t e r v e n u e  d i r e c t e m e n t  p o u r  l'effec­
t u e r . 

D ' a u t r e s  fois,  la  r e n o n c i a t i o n ,  q u i  p e u t  va lo i r  cession  de 
r a n g  ou  d ' h y p o t h č q u e ,  se ra  t a c i t e .  Un  p e u t  s o u t e n i r  que 
la  f e m m e ,  e n  c a u t i o n n a n t  son  m a r i ,  en  s ' ob l igean t  solidai­
r e m e n t  avec  l u i ,  en  d o n n a n t  son  c o n s e n t e m e n t  ŕ  l 'acte  par 
l e q u e l  il  h y p o t h č q u e  u n  de  ses  i m m e u b l e s  ou  u n  immeu­
b le  de  la  c o m m u n a u t é ,  r e n o n c e  ŕ  se  p r é v a l o i r  de  son 
h y p o t h č q u e  au  r e g a r d  d u  c r é a n c i e r 1 . 

Q u a n d  la  f e m m e  i n t e r v i e n t  ŕ  l ' ac te  de  c o n s t i t u t i o n  d'hy­
p o l h č q u e  s u r  u n  b i e n  d u  m a r i  ou  s u r  u n  i m m e u b l e  de 
c o m m u n a u t é ,  le  r é s u l t a t  e s t  c e r t a i n .  E n  effet,  on  ne  peut 
e x p l i q u e r  l ' i n t e r v e n t i o n  de  la  f e m m e  ŕ  la  c o n s t i t u t i o n  d'hy­
p o t h č q u e  faite  p a r  le  m a r i  a u t r e m e n t  q u e  par  la  pensée  de 
g a r a n t i r  le  c r é a n c i e r  c o n t r e  l ' h y p o t h č q u e  l é g a l e  ;  la  femme 
r e n o n c e  ŕ  s o n  h y p o t h č q u e  au  profit  d u  c r é a n c i e r  2 . 

D a n s  le  cas  oů  la  f e m m e  se  b o r n e  ŕ  c a u t i o n n e r  le 
m a r i  ou  ŕ  s ' e n g a g e r  s o l i d a i r e m e n t  a v e c  l u i ,  s a n s  qu ' i l  y  ait 
c o n s t i t u t i o n  d ' h y p o t h č q u e  par  le  m a r i ,  la  q u e s t i o n  est  con­
t r o v e r s é e  de  s a vo i r  si  la  f e m m e  s u b r o g e  pa r  lŕ  m ę m e  le 
c r é a n c i e r  ŕ  son  h y p o t h č q u e .  C'est  u n e  q u e s t i o n  d ' in terpré­
t a t ion  de  c o n v e n t i o n .  Tou te fo i s ,  la  j u r i s p r u d e n c e  para î t  se 
fixer  de  p lus  en  p l u s  d a n s  le  s e n s  de  la  n é g a t i v e .  En  effet,, 
il  n e  r é s u l t e  pas  n é c e s s a i r e m e n t  de  l ' ac te  i n t e r v e n u  que  la 
f e m m e  a  e n t e n d u  a b d i q u e r  son  h y p o t h č q u e  au  profit  du 
c r é a n c i e r  d u  m a r i  ;  e l le  s 'es t  s e u l e m e n t  l iée  e n v e r s  lui 
p a r  u n e  o b l i g a t i o n  p e r s o n n e l l e .  P a r  c o n s é q u e n t ,  le  créan­
c ie r  p e u t  sa i s i r  les  b i e n s  de  la  f e m m e ,  qu i  s 'est  const i tuée 
sa  d é b i t r i c e  ;  il  p e u t ,  p a r  a p p l i c a t i o n  d e s  a r t i c l e s  1166  du 

1.  Benech , Du nantissement appliqué aux droits et créances de la femme, 

n»  26,  —  Bertauld, op. cit.,  n» s  63  ŕ  68,  et  12,  —  Pont , Privilèges et hypo-

thèques,  I,  n°  464,  —  Flandin, Transcription.  II,  n°  1530,  —  Verdier, Trans-

cription,  II,  n°  668,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édi t ion,  III,  p.  156.  —  Demanle  et  Col­
m e t  de  Sanlerre, Cours analytique,  IX,  n°  81 bis  XIX  et  XXI,  —  Thézard, 
Privilèges et hypothèques,  n°  110,  —  Alérignhac, op. cit.,  n o s  121  et  129,— 
Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n o s  1061  et 
1062. 

2 .  Cass .  8  aoűt  1854,  D.  P.  1855.1.337,  Sir.  1854.1.521,  —  26  juin  1853,  D. P. 
1855.1.213,  Sir.  1853.1.670,  —  A m i e n s  11  n o v e m b r e  1858,  D.  P .  1859.11.128, 
Sir.  1859.11.316,  —  Cass .  25  février  18C2,  D.  P.  1862.1.240,  Sir.  1862.1.336. 
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Code  civi l  e t  775  d u  Code  de  p r o c é d u r e ,  exe rce r  l ' h y p o t h č ­
que  de  la  f e m m e  ;  m a i s  r i e n  n ' i n d i q u e  q u ' i l  p u i s s e  s 'a t­
t r i bue r  le  bénéf ice  d e  ce t t e  h y p o t h č q u e  a u  d é t r i m e n t  des 
au t res  c r é a n c i e r s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  q u ' i l  soi t  s u b r o g é  ' . 

843.  V o i l ŕ  c o m m e n t  i n t e r v i e n t  la  s u b r o g a t i o n  c o n s e n t i e 
par  la  f e m m e  a u  profit  d ' u n  c r é a n c i e r  d u  m a r i .  E l l e  se  t r a ­
duit  ou  pa r  u n e  ce s s ion  de  r a n g  e t  s ' appe l l e  ce s s ion  d ' a n ­
té r io r i t é ,  ou  p a r  u n e  cess ion  d ' h y p o t h č q u e  e t  se  n o m m e 
subroga t ion . 

844.  Cela  d i t ,  il  r e s t e  ŕ  r é s o u d r e  les  m ę m e s  q u e s t i o n s 
c o m p l é m e n t a i r e s  q u e  d a n s  le  cas  p r é c é d e n t  *­  :  q u e l l e s  son t 
les  su i tes  poss ib les  de  la  c o n v e n t i o n  en  ce  q u i  c o n c e r n e  la 
condi t ion  t a n t  d u  s u b r o g é  q u e  de  la  f e m m e  ?  M ę m e s  r é p o n s e s 
que  p r é c é d e m m e n t .  Les  r é s u l t a t s  se  r é s u m e n t  e n c o r e  e n 
deux  p ropos i t i ons . 

P r e m i č r e  p r o p o s i t i o n .  —  La  f e m m e  n e  s u b r o g e  les  c r éanc ie r s 
du  mar i ,  n e  l e u r  cčde  son  r a n g  ou  son  h y p o t h č q u e  q u e  d a n s 
la  m e s u r e  de  l e u r  i n t é r ę t .  R ien  n e  s 'oppose ,  dčs  l o r s ,  ŕ  ce 
qu 'el le  s u b r o g e  s u c c e s s i v e m e n t  p l u s i e u r s  c r é a n c i e r s  d u  m a r i 
j u squ ' ŕ  c o n c u r r e n c e  de  l ' é t e n d u e  des  d ro i t s  q u ' e l l e  possčde 
e l l e ­męme .  S u p p o s o n s  q u e  ses  d r o i t s  et  r e p r i s e s  s ' é l č v e n t  ŕ 
100.000  f rancs  e t  q u ' i l s  r é s u l t e n t  des  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o ­
niales.  La  f e m m e  a  r a n g  d ' h y p o t h č q u e  p o u r  100 .000  f rancs 
ŕ  la  date  de  la  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e .  Le  m a r i  e m p r u n t e 
20.000  francs  et  la  f e m m e  s u b r o g e  le  p r ę t e u r ;  p l u s  t a rd  il 
e m p r u n t e  50.000  f r ancs ,  la  f e m m e  s u b r o g e  le  n o u v e a u  p r ę ­
teur  ;  et  a ins i  de  su i t e .  Bien  e n t e n d u ,  e l le  n e  p e u t  s u b r o ­
ger  les  c r éanc i e r s  d u  m a r i  q u e  d a n s  la  m e s u r e  de  l ' h y p o ­
thčque  qu i  lui  a p p a r t i e n t  ŕ  e l l e ­ m ę m e ,  ca r  la  c o n v e n t i o n 
ne  peut  n u i r e  a u x  a u t r e s  c r é a n c i e r s 3  ;  e n  c o n s é q u e n c e ,  l e s 
subrogat ions  qu ' e l l e  c o n s e n t  son t  t o u j o u r s  s u b o r d o n n é e s 
ŕ  cette  cond i t ion  q u ' e l l e  a u r a  f i na l emen t  des  d ro i t s  ŕ  fa i re 

1.  Bertauld, op. cit.,  n°  69,  —  Pont , Privilèges et hypothèques,  I,  n°  463, 
—  Aubry  et  Rau,  5 e  édi t ion,  III,  p .  756  et  757,  —  Demante  et  Colmet  de 
Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  81 bis  XX,  —  Thézard, Privilèges et hy-

pothèques,  n°  110,  —  Mérignhac, op. cit..  n°  125,  —  Uaudry­Lacantinerie  et  de 
Loynes, Privilèges et hypothèques,  11,  n°  1063.  —  Cass.  14  mars  1865,  D.  P . 
1865.1.129,  Sir.  1865.1.209,  —  Amiens  26  mai  1874,  D.  P.  1876.11.130. 

2.  Voy. suprà,  n°  839,  p .  266. 
3 .  Voy.  des  applicat ions  de  ce  principe  dans  les  deux  décis ions  su ivantes  : 

Douai  12  février  1891,  D .  P.  1893.11.481  (note  de  M.  Planiol) ,  —  trib.  de 
Grasse  26  octobre  1891,  sous  A"Tx  8  avril  1892,  Sir.  1892.11.145  (note  de 
M.  Valabrégue). 
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v a l o i r .  Mais ,  sous  ce t t e  r é s e r v e ,  r i e n  n e  s 'oppose  ŕ  ce  qu 'el le 
s u b r o g e  u n  n o m b r e  i l l i m i t é  de  c r é a n c i e r s  d u  m a r i . 

D a n s  que l  o r d r e  a lo r s  v i e n d r o n t  i l s ,  s'il  n ' y  a  pas  de  quoi 
l es  d é s i n t é r e s s e r  tous  s u r  les  dro i t s  de  la  f e m m e ?  L'art icle  9 
de  la  loi  de  1855  es t  e n c o r e  a p p l i c a b l e  ŕ  ce  cas .  L a  subroga­
t i o n  —  q u i  v a u t  affectat ion  de  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  au 
profi t  des  c r é a n c i e r s  —  n e  p e u t  ę t r e  faite  q u e  par  acte 
a u t h e n t i q u e  ;  e l le  do i t  č l r c  r e n d u e  p u b l i q u e  au  moyen 
d ' u n e  i n s c r i p t i o n  ou  d ' u n e  m e n t i o n  ;  l es  s u b r o g é s ,  s'il  y  en  a 
p l u s i e u r s ,  v i e n d r o n t  d a n s  l ' o r d r e  des  d a t e s  des  inscr ip t ions 
ou  m e n t i o n s  p a r  e u x  r e q u i s e s 

S e c o n d e  p r o p o s i t i o n .  — La  f e m m e ,  c r é a n c i č r e  du  m a r i ,  qui 
s u b r o g e  d a n s  ses  d ro i t s  d ' a u t r e s  c r é a n c i e r s  d u  mar i ,  ne 
cesse  pas  p o u r  ce la  d ' ę t r e  c r é a n c i č r e .  D a n s  le  cas  oů  le  su­
b r o g é  es t  son  c r é a n c i e r  ŕ  e l l e ,  ce  q u e  ce lu i ­c i  touche 
c o m m e  s u b r o g é  es t  censé  avo i r  é té  t o u c h é  p a r  la  femme  ; 
e l l e  es t  d é s i n t é r e s s é e  e n  sa  p e r s o n n e .  Ic i ,  ce  son t  les  créan­
ciers  d u  m a r i  q u i  s o n t  s u b r o g é s  ;  la  f e m m e  n e  peu t  donc 
p a s  ę t r e  p a y é e  en  l e u r s  m a i n s .  S e u l e m e n t ,  d a n s  la  mesure 
oů  les  s u b r o g é s  a u r o n t  u s é  de  l ' h y p o t h č q u e  de  la  femme  et 
l ' a u r o n t  a b s o r b é e ,  la  f e m m e  c e s s e r a  d ' ę t r e  c r é a n c i č r e  hypo­
t h é c a i r e  e t  n ' a u r a  p l u s  q u ' u n e  c r é a n c e  c h i r o g r a p h a i r e .  La 
d e t t e  du  m a r i  n e  s ' en  t r o u v e r a  pas  a u g m e n t é e  ;  il  n ' y  aura  de 
c h a n g é  q u e  l ' o rd re  d a n s  l e q u e l  les  c r é a n c i e r s  se ron t  p a y é s 2 . 

Q u e  si  m a i n t e n a n t  le  m a r i  pa ie de suo,  si  le  subrogé 
r é a l i s e  ses  d ro i t s  s a n s  i n v o q u e r  la  s u b r o g a t i o n ,  sans  avoir 
b e s o i n  de  se  s e r v i r  des  d ro i t s  de  la  f e m m e ,  r i en  n'est 
c h a n g é  ŕ  la  pos i t i on  de  la  f e m m e .  Ici  e n c o r e ,  e l le  au ra  dé­
t o u r n é  m o m e n t a n é m e n t  son  h y p o t h č q u e  d e  sa  d e s t i n a t i o n ; 
e l l e  l ' a u r a  fait  s e r v i r  au  c r éd i t  d u  m a r i ,  m a i s  s ans  modifier 
finalement  sa  s i t u a t i o n . 

8 4 5 .  La  s u b r o g a t i o n  a ins i  c o m p r i s e  n e  n u i t  n i  au  mari , 
n i  ŕ  l ' e n s e m b l e  de  ses  c r é a n c i e r s .  E l l e  profite  aux  créan­
c i e r s  s u b r o g é s  d a n s  la  m e s u r e  des  d r o i t s  de  la  f e m m e . 

C e p e n d a n t ,  il  n ' e s t  pas  t o u t  ŕ  fait  exac t  de  d i r e  q u e  l'opé­
r a t i o n  n e  modif ie  pas  les  c h a r g e s  h y p o t h é c a i r e s  d u  mari . 
E n  effet,  la  f e m m e  a  le  d r o i t  de  r é c l a m e r  ŕ  son  m a r i  une 
i n d e m n i t é ,  l a q u e l l e  e s t  g a r a n t i e  p a r  l ' h y p o t h č q u e  légale  ŕ  la 
d a t e  d e  l a  s u b r o g a t i o n  ;  de  s o r t e  q u e  la  f e m m e ,  pa r  l'effet 

1 . Suprà,  p .  202  et  26S. 

2 .  Cass.  31  janvier  1883,  D .  P .  1883 .1 .316 ,  S ir .  1884.1.321. 
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m ę m e  de  la  s u b r o g a t i o n ,  r e d e v i e n t  c r é a n c i č r e  h y p o t h é c a i r e 
du  m a r i ,  m a i s  ŕ  u n  a u t r e  r a n g  l . 

III. Subrogation consentie par la femme au profit 
du tiers acquéreur d'un immeuble du mari. 

846.  Si  on  a d m e t  q u e  l ' h y p o t h č q u e  l éga l e  de  la  f e m m e 
porte  su r  t o u s  les  c o n q u č t s  de  c o m m u n a u t é 2 ,  il  faut  a j o u t e r  : 
ou  au  profit  du  t i e r s  a c q u é r e u r  d ' u n  i m m e u b l e  de  la  com­
m u n a u t é .  P e u  i m p o r t e ,  d u  r e s t e ,  de  q u e l l e  m a n i č r e  le  t i e r s 
a c q u é r e u r  d e v i e n t  p r o p r i é t a i r e  de  l ' i m m e u b l e  :  p a r  v e n t e , 
échange ,  d o n a t i o n , datio in solution,  e t c . 

Ici  c o m m e  d a n s  le  cas  p r é c é d e n t ,  la  s u b r o g a t i o n  est  u n 
moyen  p o u r  la  f e m m e  de  r e n d r e  a u  m a r i  le  c r é d i t  q u e  l u i 
enlčve  l ' h y p o t h č q u e  l é g a l e ,  au  m o i n s  d ' a t t é n u e r  p o u r  lui 
la  charge  de  ce t te  h y p o t h č q u e .  La  s u b r o g a t i o n  p r e n d  a lo r s 
plus  s p é c i a l e m e n t  le  n o m  de  r e n o n c i a t i o n  3  ;  p l u s  spéc ia l e ­
m e n t  encore ,  on  l ' appe l l e  r e n o n c i a t i o n  a u  profit  de  l ' a c q u é ­
reur  d 'un  i m m e u b l e ,  p o u r  la  d i s t i n g u e r  de  la  r e n o n c i a t i o n 
qui  i n t e r v i e n t  a u  profit  d ' u n  c r é a n c i e r  du  m a r i ,  et  q u i  v a u t 
cession  d ' a n t é r i o r i t é . 

847.  Q u e l s  son t  les  c a r a c t č r e s  p a r t i c u l i e r s  e t  les  effets 
d 'une  pa re i l l e  c o n v e n t i o n  ? 

Il  y  a  eu  d o u t e  ŕ  cet  égard  sous  le  r é g i m e  de  la  loi  de 
1855  ;  et  c 'es t  p r i n c i p a l e m e n t  ŕ  c a u s e  de  ce la  q u ' e s t  i n t e r ­
venue  la  loi  du  13  févr ier  1889,  qu i  a  modif ié  l ' a r t i c le  9  de 
la  loi  de  1855 ,  ou  du  m o i n s  l 'a  c o m p l é t é  e n  y  a j o u t a n t  c i n q 
a l inéas ,  t o u s  re la t i f s  ŕ  la  r e n o n c i a t i o n  c o n s e n t i e  pa r  la 
femme  au  profit  de  l ' a c q u é r e u r  d ' u n  i m m e u b l e  du  m a r i . 

De  sor te  q u e  l ' a n c i e n  a r t i c l e  9,  q u i  c o m p o r t a i t  s e u l e m e n t 
deux  a l i n é a s ,  en  c o n t i e n t  m a i n t e n a n t  s ep t  :  les  d e u x  p r e ­
miers  sont  g é n é r a u x  et  r e s t e n t  c o m m u n s  ŕ  t o u s  les  cas  d e 
subroga t ion ,  l es  c inq  d e r n i e r s  son t  e x c l u s i v e m e n t  re la t i f s 
ŕ  la  s u b r o g a t i o n  o u  r e n o n c i a t i o n  au  profit  de  l ' a c q u é r e u r 
d 'un  i m m e u b l e  d u  m a r i .  Cela  fait  u n  t ex t e  b i en  l o n g ,  qu i 

1.  Aubry  et  Rau,  5"  édition,  III,  p .  783.  —  Cpr. suprà,  p .  269,  note  1,  — 
et infrà,  p .  280,  note  1. 

2. Suprà,  n°  686  et  s u i v . ,  p .  157  et  su iv .  • 
3.  Rappelons  ŕ  ce  propos  que  la  clause  de  renonciat ion  générale  et  absolue 

ŕ  l'hypothčque  légale  est  nulle  c o m m e  contraire  ŕ  l'article  2140  in fine (Sic, 

Cass.  20  mai  1878,  Sir.  1879.1.49  (note  de  M.  Lyon­Caen) ,  —  Aubry  et  Rau', 
S"  édition,  III,  p.  391  et  suiv .  — Contra,  Nancy  4  mai  1886,  D . P .  1891.MS 

II.  ­  18 
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n ' a  g u č r e  s impl i f ié  les  c h o s e s  ;  il  c o n t i e n t  n o t a m m e n t  un 

a l i n é a  final,  q u i  e s t  a u s s i  o b s c u r  q u ' i l  es t  l o n g . 

8 4 8 .  Le  d o u t e ,  a v a n t  ce t te  loi  de  1889,  p o r t a i t  s u r  trois 
p o i n t s  :  le  p r e m i e r  re la t i f  ŕ  d e s  q u e s t i o n s  de  f o r m e ,  de  pu ­
b l i c i t é ,  e t  q u e  n o u s  r e t r o u v e r o n s  p l u s  lo in  ' ,  —  les  deux 
a u t r e s  r e l a t i f s  a u  ca rac tč re  m ę m e ,  a u x  effets  de  la  conven­
t i o n ,  et  d o n t  la  p lace  es t  i c i . 

P R E M I E R P O I N T 

8 4 9 .  Il  y  ava i t  d o u t e  s u r  le  p o i n t  de  s avo i r  si  la  renoncia­
t i o n  a u  profi t  d u  t i e r s  a c q u é r e u r  d ' u n  i m m e u b l e  du  mar i , 
a i n s i  q u e  ce la  s e m b l e  r e s s o r t i r  d e s  t e r m e s  us i t é s  pour  la 
qua l i f i e r ,  e m p o r t a i t  e x t i n c t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e  a u  regard 
d u  t i e r s  a c q u é r e u r ,  e n  ce  s e n s  q u e  l a  f e m m e  abd ique ra i t 
son  dro i t  de  s u i t e  ­,  ou  b i en  si  ce t t e  r e n o n c i a t i o n  valait 
t r a n s f e r t  de  l ' h y p o t h č q u e  a u  profi t  d u  t i e r s  a c q u é r e u r  3 . 
E n  d ' a u t r e s  t e r m e s  é t a i t ­ e l l e  e x t i n c t i v e  ou  t r a n s l a t i v e  du 
d r o i t  h y p o t h é c a i r e  de  la  f e m m e  4  ? 

D ' a p r č s  la  loi  de  1889,  la  r e n o n c i a t i o n  p e u t ,  s e lon  les  cas, 
a v o i r  l ' u n  ou  l ' a u t r e  de  ces  d e u x  c a r a c t č r e s .  El le  est  tantôt 
e x t i n c t i v e ,  t a n t ô t  t r a n s l a t i v e .  Lŕ  e s t  le  n ś u d  et  en  m ę m e 
t e m p s  t o u t e  la  diff iculté  de  la  loi  n o u v e l l e . 

8 5 0 .  E n  p r i n c i p e ,  la  r e n o n c i a t i o n  faite  p a r  la  f emme  est 
e x t i n c t i v e ,  e l l e  a f f ranchi t  l ' i m m e u b l e  d u  d ro i t  de  sui te  et 
le  fait  p a s s e r  l i b r e  a u x  m a i n s  de  l ' a c q u é r e u r  ;  en  d 'au t res 
t e r m e s ,  e l le  v a u t  p u r g e  e t  d i s p e n s e ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  l 'ac­
q u é r e u r  de  p u r g e r  c o n t r e  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e .  C'est 

1. Infrà,  n» '865  et  879. 
2 .  Pont , Privilèges et hypothèques,  1,  n "  48i  et  488,  —  Mérignhac, op. cit., 

n 0 5  137  et  s u i v . 
3.  Bertauld, op. cit.,  n"  140,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  éJ i t ion ,  Ht,  p .  775  et 

s u i v . ,  —  Garnier, Subrogation à l'hypothèque,  n»  230. 
4 .  Dans  les  deux  s y s t č m e s  on  admettai t  que  la  f e m m e ,  en  renonçant  ŕ  son 

hypothčque ,  perdait  son  droit  de  suite ,  mais  conservai t  son  droit  de  préfé­
rence  :  Paris  10  février  1873,  D.P.1874.II .133,  —  Dijon  17  novembre  1876,D.P. 
1878.11.57,  Sir.1877.II .261.  —  Seu lement ,  d'aprčs  une  opin ion ,  le  mari  pouvait 
disposer  l ibrement  du  prix  de  l ' immeuble ,  l 'hypothčque  légale  étant  éteinte 
(Pont , loc.cit.,  —  Mérignhac, loc.cit.,—  Amiens  3  mars  1853,  D .P .  1854.V.427,— 
Metz  31  décembre  1857,  D.  P.  1868.11.145,  Sir.  1869.11.5),  —  d'aprčs  une  autre, 
ce  droit  lui  était  refusé,  la  renonc ia t ion  de  la  f emme  ayant  le  caractčre  d'une 
s imple  promesse  d'abstention  (Bertauld, op. cit.,  n°  49,  —  Aubry  et  Rau, 
4 e  édit ion,  III,  p .  464,  —  Agen  21  mars  1866,  D .  P .  1867.11.129,  —  Dijon 
19  novembre  1876,  préc  té) 
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un  m o y e n  d ' év i t e r  la  p u r g e  l éga le  avec  ses  frais  et  ses 
l e n t e u r s . 

Le  p r e m i e r  a l i n é a  a jou té  ŕ  l ' a r t i c l e  9  es t  a in s i  conçu  : 
«  La  r e n o n c i a t i o n  p a r  la  f e m m e  ŕ  son  h y p o t h č q u e  l é g a l e  a u 
«  profit  de  l ' a c q u é r e u r  d ' i m m e u b l e s  g r e v é s  de  ce t te  h y p o ­
«  t h č q u e  en  e m p o r t e  l ' ex t i nc t i on  et  v a u t  p u r g e  ŕ  p a r t i r ,  soi t 
«  de  la  t r a n s c r i p t i o n  de  l 'ac te  d ' a l i é n a t i o n ,  si  la  r e n o n c i a t i o n 
«  y  est  c o n t e n u e ,  soit  de  la  m e n t i o n  faite  e n  m a r g e  de  la 
«  t r ansc r ip t i on  de  l ' ac te  d ' a l i é n a t i o n ,  si  la  r e n o n c i a t i o n  a  é té 
«  consen t ie  p a r  ac te  a u t h e n t i q u e  d i s t i n c t .  »  P u i s  l ' a l inéa 
4  a jou t e ,  ce  q u i  c o m p l č t e  l ' a s s i m i l a t i o n  avec  la  p u r g e  : 
«  Toutefois  la  f e m m e  c o n s e r v e  son  d ro i t  de  p ré fé rence  s u r 
«  le  p r ix ,  m a i s  s a n s  p o u v o i r  r é p é t e r  c o n t r e  l ' a c q u é r e u r  le 
«  pr ix  ou  la  p a r t i e  d u  p r ix  pa r  lu i  payé  de  son  c o n s e n t e ­
«  m e n t  et  s ans  p r é j u d i c e  du  d ro i t  des  a u t r e s  c r é a n c i e r s 
«  h y p o t h é c a i r e s 2 .  » 

C'est  u n  cas  ŕ  a jou te r  ŕ  c eux  q u e  n o u s  a v o n s  r e n c o n t r é s  3 , 

1.  11 ne  faudrait  pas  croire  cependant  que  la  renonciat ion  faite  par  la  f e m m e 
ait  le  męme  effet  qu'une  procédure  de  purge  aprčs  inscription  prise  par  la 
femme  dans  les  deux  m o i s  de  l'article  2194. 

La  purge  n'éteint  pas  par  e l l e ­męme  l 'hypothčque,  qui  cont inue  de  grever 
l'immeuble  non  seu lement  jusqu'ŕ  la  clôture  de  l'ordre,  mais  encore  jusqu'au 
paiement  effectif  ou  jusqu'ŕ  la  cons ignat ion .  Si  la  f emme  ne  reçoit  pas 
paiement  de  son  bordereau  de  col locat ion,  elle  peut  poursuivre  contre  l 'ac­
quéreur  et  les  sous­acquéreurs  la  revente  de  l ' immeuble  par  voie  de  folle 
enchčre  ou  d'expropriation  forcée  suivant  les  c a s . 

Dans  notre  hypothčse ,  au  contraire,  la  f emme  a  perdu  son  droit  de  suite 
et  ne  peut  plus  agir  contre  l ' immeuble .  Elle  n'a  contre  l'acquéreur  qu'une 
action  personnel le  ;  s'il  es t  insolvable ,  elle  ne  peut  que  recourir  ŕ  l'arti­
cle  1166  et  exercer,  du  chef  de  son  mari,  soit  le  privi lčge  du  vendeur,  so i t 
l'action  résolutoire,  si  ces  droits  ont  été  régul ičrement  conservés .  W a b l e , 
Traité des renonciations par la femme à son hypothèque légale au profit 

du tiers acquéreur,  n°  121,  — Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges 

et hypothèques,  II,  n°  1142. 

2.  Une  question  non  résolue  par  la  loi  de  1889  est  de  savoir  si  la  femme 
peut  disposer  de  ce  droit  de  préférence  qui  a  ainsi  survécu,  et  ŕ  quel les 
conditions.  D'aprčs  l'opinion  c o m m u n e ,  ce  droit  de  préférence  est  une  qua­
lité  de  la  créance  et  en  est  inséparable.  Il  n'y  a  p lus ,  aprčs  la  renoncia­
tion  de  la  femme,  de  droit  réel  suscept ible  de  transmiss ion  distincte  ;  la 
créance  de  la  f emme,  munie  d'une  cause  de  préférence,  ne  peut  plus  ętre 
cédée  qu'en  observant  les  formalités  de  l'article  1690.  L'article  9  de  la  loi  de 
1853  reste  étranger  ŕ  cette  hypothčse ,  puisqu'il  ne  s'agit  pas  d'une  subroga­
tion  ŕ  hypothčque  légale.  Tissier, Revue critique,  1889,  p .  649,  —  César­Bru, 
Etude sur la renonciation de la femme mariée à sou hypothèque légale, 

p.  119  et  s u i v . ,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypo-

thèques,  II,  n»  1130  ;  —  Riom  3  jui l let  1884,  sous  Cass .  6  juin  1887,  D.  P . 
1888.1.33,  Sir.  1889.1.17  (note  de  M.  Chavegrin),  —  11  juin  1894,  D.  P . 
1896.1.537  (note  de  M.  de  L o y n e s ) . 

3. Suprà,  n»=  754,  757  et  760. 
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d a n s  l e s q u e l s  le  d ro i t  de  p r é f é r e n c e ,  ou  d r o i t  de  p r o d u i r e  ŕ 
l ' o r d r e ,  s u r v i t  au  d ro i t  de  s u i t e ,  ou  dro i t  de  sa i s i r  su r  le 
t i e r s  d é t e n t e u r  L a  f e m m e ,  q u o i q u e  d é s o r m a i s  s ans  action 
c o n t r e  l es  t i e r s ,  c o n s e r v e  son  d r o i t  de  p ré fé rence ,  pourvu 
q u ' e l l e  p r o d u i s e  ŕ  l ' o r d r e  e n  t e m p s  u t i l e ,  de  m a n i č r e  ŕ  ne 
pas  e n c o u r i r  la  d é c h é a n c e  éd ic tée  p a r  l ' a r t i c le  755  du  Gode 
de  p r o c é d u r e  2  ;  m a i s  e l le  n ' a  pas  ŕ  p r o v o q u e r  l ' ouver tu re 
de  l ' o r d r e  d a n s  le  dé la i  préfixe  de  l ' a r t ic le  772  du  męme 
Gode  en  cas  d ' a l i é n a t i o n  v o l o n t a i r e 3 . 

B ien  e n t e n d u ,  la  f e m m e  c o n s e r v e  ses  dro i t s  in tac t s  su r  les 
a u t r e s  i m m e u b l e s  d u  m a r i ,  s 'il  e n  a.  E l l e  ne  le  perd  que  sur 
l ' i m m e u b l e  a l i é n é . 

8 5 1 .  A ins i ,  e n  p r i n c i p e ,  la  r e n o n c i a t i o n  est  ex t inc t ive .  La 
loi  déc ide  a ins i  p a r c e  q u e  c 'es t  lŕ  ce  q u i  i n t é r e s s e  sur tou t 
l ' a c q u é r e u r  ;  or  la  c o n v e n t i o n  i n t e r v i e n t  ŕ  son  prol i t  ;  il  y  a 
d o n c  p r é s o m p t i o n  q u e  t e l l e  es t  l ' i n t e n t i o n  des  pa r t i e s . 

Le  r é s u l t a t  a t t e n d u  se  p r o d u i t  —  p u i s q u ' i l  es t  u n  effet  de 
l ' a l i é n a t i o n  e t  de  la  r e n o n c i a t i o n  q u e  c o n t i e n t  l 'ac te  —  par 
ce la  s eu l  q u e  l ' a c q u é r e u r  a  u n  t i t r e  o p p o s a b l e  a u x  t ie rs ,  au­
t r e m e n t  d i t  p a r  ce la  seu l  q u e  son  t i t r e  es t  t r a n s c r i t .  Dčs  la 
t r a n s c r i p t i o n  e t  p a r  l'effet  de  la  t r a n s c r i p t i o n ,  l ' a cqué reu r 
es t  ŕ  l ' abr i  de  t o u t e  ac t i on  h y p o t h é c a i r e  de  la  pa r t  de  la 
f e m m e ,  p u i s q u ' e l l e  a  r e n o n c é  ;  en  o u t r e ,  il  es t  ŕ  l 'abri  de 
t o u t e  p o u r s u i t e  de  la  p a r t  de  ceux  a u x q u e l s  la  f e m m e  ferait 
u l t é r i e u r e m e n t  cess ion  de  son  h y p o t h č q u e  l éga le  au  mépr i s 
de  sa  r e n o n c i a t i o n .  Les  t i e r s  s o n t  a v e r t i s  pa r  la  t r ansc r ip ­
t i o n .  E t  la  r e n o n c i a t i o n  e x t i n c t i v e  p r o d u i t  son  p le in  effet 
s a n s  q u ' i l  y  a i t  a u c u n e  a u t r e  f o r m a l i t é  ŕ  r e m p l i r  que  celle 
d e  la  t r a n s c r i p t i o n  d u  t i t r e .  Cela  r e s s o r t  c l a i r e m e n t  des 
t e r m e s  m ę m e s  d u  n o u v e l  a r t i c l e  9  :  «  L a  r e n o n c i a t i o n . . . . 
«  e m p o r t e  e x t i n c t i o n  e t  v a u t  p u r g e  ŕ  p a r t i r ,  soi t  de  la  t rans­
it  c r i p t i o n  de  l ' ac te  d ' a l i é n a t i o n ,  soi t  de  la  ment ion 

«  fa i te  e n  m a r g e  de  la  t r a n s c r i p t i o n  » 

8 5 2 .  M a i n t e n a n t ,  si  la  r e n o n c i a t i o n  es t ,  en  p r i n c i p e ,  ex­

1.  La  présompt ion  légale  en  vertu  de  laquel le  le  droit  de  préférence  survit 
au  droit  de  suite  dans  notre  h y p o t h č s e  est  une  présompt ion juris tantum,  qui 
cčde  devant  la  manifes tat ion  par  la  f emme  d'une  vo lonté  contraire.  Cette 
manifes tat ion  peut  ętre  tacite  ;  el le  résultera  n o t a m m e n t  de  sa  renonciation 
consent ie  sans  aucune  st ipulat ion  de  prix.  César­Bru, op. cit.,  p .  108  et  suiv. 

2. Suprà,  p .  51 . 

3 . Suprà,  p .  50 .  —  Bresso l les , Explication de la loi du  13 février 

1889,  p .  31. 
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t inc t ive  de  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  —  p a r c e  q u e  t e l  est 
le  bu t  o r d i n a i r e  et  p r o b a b l e  q u e  les  p a r t i e s  on t  eu  en 
vue ,  —  el le  es t ,  au  c o n t r a i r e ,  t r a n s l a t i v e  a u  profit  de  l 'ac­
q u é r e u r  de  l ' i m m e u b l e  e t  v a u t  p o u r  l u i  s u b r o g a t i o n  q u a n d 
elle  a  été  l ' i n t e n t i o n  des  p a r t i e s .  L e u r  i n t e n t i o n  ŕ  ce t  égard 
peut  avoi r  é té  f o r m e l l e m e n t  é n o n c é e ,  ou  s ' i n d u i r e  des 
c i r cons t ances . 

Dans  ce  ca s ,  l ' a c q u é r e u r  de  l ' i m m e u b l e ,  s u b r o g é  ŕ  l ' h y ­
p o t h č q u e  de  la  f e m m e ,  n ' e s t  pas  s e u l e m e n t  aff ranchi  d u 
droi t  de  su i t e  ;  i l  es t ,  en  o u t r e ,  i n v e s t i  d u  dro i t  d ' e x e r c e r 
ŕ  son  profit  le  d ro i t  de  p r é f é r e n c e  qu i  r é s u l t e  de  l ' hypo­
t h č q u e .  D'oů  la  c o n s é q u e n c e  q u ' i l  do i t  a l o r s  r e n d r e  la  su ­
brogat ion  p u b l i q u e ,  de  m ę m e  q u e  d a n s  le  cas  de  s u b r o g a t i o n 
au  profit  d ' u n  c r é a n c i e r  de  la  f e m m e  ou  d ' u n  c r é a n c i e r  d u 
mar i  l ,  pa rce  q u e  t e l l e  es t  la  c o n d i t i o n  d ' exe rc ice  de  l ' h y p o ­
t h č q u e .  Il  a  soit  ŕ  p r e n d r e  u n e  i n s c r i p t i o n ,  soi t  ŕ  fa i re  i n s é ­
rer  u n e  m e n t i o n  e n  m a r g e  de  l ' i n sc r ip t i on  dé jŕ  e x i s t a n t e . 
C'est,  en  effet,  ce  qu i  r é s u l t e  d u  c i n q u i č m e  des  a l i n é a s 
ajoutés  pa r  la  loi  d u  13  f év r i e r  1889  ŕ  l ' a r t i c l e  9  de  l a 
loi  du  23  m a r s  1855  ;  la  fin  de  cet  a l i n é a  d i t  :  « . . .  ŕ  m o i n s 
«  que  l ' a c q u é r e u r  n e  se  soi t  c o n f o r m é  a u x  p r e s c r i p t i o n s 
«  du  p a r a g r a p h e  1  du  p r é s e n t  a r t i c le  »,  a u t r e m e n t  d i t  ŕ 
moins  q u ' i l  n ' a i t  p r i s  i n s c r i p t i o n  dans  les  t e r m e s  de  l ' a n ­
cien  ar t ic le  de  la  loi  de  1855. 

Toutefois ,  il  y  a  u n e  d i s t i n c t i o n  ŕ  fa i re .  N o u s  v e r r o n s  p l u s 
loin  que l l e  e l le  e s t 2 . 

Quoi  qu ' i l  e n  soi t ,  il  es t  a c q u i s  q u e  le  t i e r s  a c q u é r e u r  do i t 
p rendre  i n s c r i p t i o n ,  a u  m o i n s  d a n s  u n  ca s . 

853.  S o u s  l ' e m p i r e  de  la  loi  de  1855 ,  la  q u e s t i o n  é ta i t  d i s ­
cutée  de  savo i r  si  la  r e n o n c i a t i o n  fai te  au  profit  de  l ' a c q u é ­
r eu r  d ' un  i m m e u b l e  du  m a r i  deva i t ,  e n  o u t r e  de  la  t r a n s ­
cr ipt ion  de  l ' ac te ,  ę t r e  i n s c r i t e . 

Non,  d i s a i e n t  les  u n s .  E n  effet,  p a r e i l l e  r e n o n c i a t i o n  n e 
t ransfčre  pas  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  ŕ  l ' a c q u é r e u r  ; 
elle  é t e in t  l ' h y p o t h č q u e ,  e t  l ' a c q u é r e u r ,  dčs  l o r s ,  n ' a  r i e n  ŕ 
i n sc r i r e . 

Ou i ,  d i s a i e n t  les  a u t r e s .  E n  effet,  si  la  r e n o n c i a t i o n  es t 
le  p lus  s o u v e n t  ex t inc t ive ,  il  se  p e u t  q u ' e l l e  soi t  t r a n s l a t i v e . 
D 'a i l l eurs ,  l ' a r t i c le  9  n e  fait  pas  de  d i s t i nc t ion  ;  il  r é u n i t 

1 . Suprà,  p .  265  et  212. 

2. Infrà,  n°  858. 
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d a n s  ses  p r é v i s i o n s  t o u s  les  cas  de  s u b r o g a t i o n ,  m ę m e  par 
r e n o n c i a t i o n ,  et  il  ex ige  l ' i n s c r i p t i o n  p o u r  t o u s .  Donc  l'ac­
q u é r e u r ,  p o u r  a v o i r  le  bénéfice  de  la  r e n o n c i a t i o n  faite  ŕ 
son  profi t  e t  se  p r é m u n i r  c o n t r e  les  c e s s ions  ou  sub roga ­
t i ons  u l t é r i e u r e s ,  do i t  n o n  s e u l e m e n t  t r a n s c r i r e  son  t i t re 
d ' a c q u i s i t i o n ,  m a i s  p r e n d r e  i n s c r i p t i o n  et  p r e n d r e  inscr ip­
t i o n  s u r  l u i ­ m ę m e ,  p u i s q u ' i l  es t  p r o p r i é t a i r e . 

La  loi  de  1889  a  é t é  fai te  p r i n c i p a l e m e n t  p o u r  m e t t r e  fin 
ŕ  ce  d é b a t .  La  j u r i s p r u d e n c e  p a r a i s s a i t  se  fixer  en  ce  sens 
q u e  l ' a c q u é r e u r  d e  l ' i m m e u b l e  d e v a i t ,  q u o i q u e  a y a n t  t rans­
c r i t  s o n  t i t r e ,  fa i re  i n s c r i r e  en  o u t r e  la  r e n o n c i a t i o n  s'il  vou­
la i t  e n  c o n s e r v e r  t o u s  les  effets  Cet te  ex igence  paraissai t 
e x c e s s i v e  e t  a v a i t  d o n n é  l i eu  ŕ  m a i n t e s  r é c l a m a t i o n s  de  la 
p a r t  d e s  c b a m b r e s  de  n o t a i r e s . 

Dé ta i l  assez  p i q u a n t  —  et  q u i  p r o u v e  q u ' o n  a  parfois  tort 
de  l ég i f é re r  si  v i t e  et  si  s o u v e n t  au  l i eu  de  l a i s se r  faire  le 
t e m p s  et  a b o u t i r  les  c o n t r o v e r s e s  d o c t r i n a l e s  —  au  lende­
m a i n  de  la  loi  de  1889  la  C o u r  de  c a s s a t i o n ,  r e v e n a n t  sur 
sa  j u r i s p r u d e n c e  a n t é r i e u r e ,  déc ida i t  q u e  l ' a c q u é r e u r  de 
l ' i m m e u b l e  d u  m a r i ,  a u  profi t  d u q u e l  la  f e m m e  a  r enoncé  ŕ 
son  h y p o t h č q u e ,  n ' a  pas  b e s o i n  d ' i n s c r i r e  la  sub roga t ion , 
e t  q u ' i l  lu i  suffit  de  fa i re  t r a n s c r i r e  son  t i t r e 2 . 

1. Sic:  Lyon  22  décembre  1863,  D.  P.  1864.11.193,  —  Cass.  29  aoűt  1866, 
D.  P .  1867.1.49,  Sir.  1867.1.9,  —  trib.  de  Charolles  6  septembre  1879,  Sir.  1880. 
11.148,  —  Douai  22  décembre  1887,  D .  P .  1890.1.467,  Sir.  1889.11.79.  —  Cpr. 
Bertauld, op. laud.,  n°  93,  —  Verdier, Transcription,  II ,  n o s  661  et  662,  — 
Aubry  et  Rau ,  4 e  édit ion,  III,  p.  466,  —  Garnier, Subrogation à l'hypothèque 

légale,  n o s  349  et  su iv . 
Secus :  Trib.  de  la  Flčche  26  aoűt  1878  et  trib.  de  Beaune  28  aoűt  1879,  Sir. 

1880.11.148,  —  trib.  du  Jlans  28  janvier  1880,  D.  P .  1880.III.134,  —  Dijon 
4  aoűt  1880,  D.  P.  1880.11.241,  Sir.  1880.11.323,  —  6  février  1889,  D.  P.  1890.11. 
326,  Sir .  1889.11.79.  —  Cpr.  Pont , Privilèges et hypothèques,  I,  n»  486,  — 
Labbé, Revue critique,  1881,  p .  336,  —  Tiss ier , Revue critique,  1889,  p .  634. 

2.  Cass .  5 m a i l 8 9 ű ,  D.  P .  1890.1.467,  Sir.  1890.1.392.  La  Cour  s'exprime 
ainsi  :  «  La  loi  du  23  mars  1853,  dans  son  article  9  dont  le  texte  primitif 
«  est  seul  appl icable  ŕ  la  cause ,  n'assujett issait  ŕ  la  nécess i té  de  l'inscrip­
«  tion  que  les  renonciat ions  dont  l'elď'et  était  de  saisir  les  cessionnaires  ou 
«  subrogés  des  droits  hypothécaires  de  la  f e m m e  ;  la  renonciat ion  pure 
«  et  s imple  de  ce l le­c i  ŕ  son  h y p o t h č q u e  légale  dans  u n  acte  de  vente  régu­
«  l ičrement  transcrit,  au  profit  de  cet  acquéreur,  d'un  i m m e u b l e  grevé  de  cette 
«  hypothčque,  ayant  un  caractčre  extinctif  et  n o n  translatif,  se  trouvait  par 
«  suite  d ispensée  de  toute  formalité  autre  que  celle  de  la  transcription  ;  .... 
«  si  la  loi  du  13  février  1889,  dont  le  but  a  été  de  mettre  fin  sur  ce  point  ŕ  toute 
«  controverse,  cont i en t  en  ce  sens  une  disposi t ion  expresse ,  el le  n'a  point 
«  innové  dans  cette  mesure ,  m a i s  consacré  la  doctrine  généralement  admise 
«  dans  la  pratique,  tout  en  la  complé tant  par  des  d ispos i t ions  accessoires .  » 
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D é s o r m a i s  la  difficulté  es t  r é s o l u e .  E n  p r inc ipe  la  r e n o n ­
ciat ion  n ' e s t  q u ' e x t i n c t i v e ,  et  a l o r s  la  t r a n s c r i p t i o n  suf f i t ; 
que lquefo is  e l le  es t  t r a n s l a t i v e ,  et  a lo r s  l ' a c q u é r e u r ,  sauf 
d i s t inc t ions ,  do i t  i n s c r i r e  la  s u b r o g a t i o n . 

854.  S e u l e m e n t  d e u x  q u e s t i o n s  se  p o s e n t . 
1°  Que l  i n t é r ę t  p e u t  avo i r  l ' a c q u é r e u r  d ' u n  i m m e u b l e  d u 

mar i  ŕ  ę t re  a ins i  s u b r o g é  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  ? 
2°  E n  q u e l  cas  la  s u b r o g a t i o n ,  qu i  es t  ex t i nc t i ve  en 

pr inc ipe ,  dev ien t ­e l l e  t r a n s l a t i v e ? 

Première question 

8 5 5 .  L ' i n t é r ę t  de  l ' a c q u é r e u r  ŕ  ę t re  s u b r o g é  n ' a p p a r a i t 
que  d a n s  d e u x  cas . 

O r d i n a i r e m e n t ,  il  suffit  ŕ  l ' a c q u é r e u r  q u e  l ' i m m e u b l e 
arr ive  e n t r e  ses  m a i n s  affranchi  d u  dro i t  de  s u i t e ,  e n  d ' a u ­
t res  t e r m e s  q u e  la  r e n o n c i a t i o n  soit  e x t i n c t i v e .  Le  p r i x  se ra 
d i s t r ibué  d a n s  l ' o r d r e  o u v e r t  e n t r e  les  a y a n t s  d ro i t ,  et  l 'ac­
qué reu r  se ra  couver t . 

Si  l ' a c q u é r e u r  a  o u  p e u t  a v o i r  i n t é r ę t  ŕ  ę t r e  s u b r o g é ,  ce 
n 'est  q u e  p o u r  o b t e n i r  le  bénéfice  de  l ' h y p o t h č q u e  légale 
comme  g a r a n t i e  des  d ro i t s  r é s u l t a n t  p o u r  lu i  de  la  v e n t e 
contre  le  v e n d e u r . 

Or  cet  i n t é r ę t  se  m a n i f e s t e  d a n s  d e u x  h y p o t h č s e s . 
1°  L ' a c q u é r e u r  a  i n t é r ę t  ŕ  ę t r e  s u b r o g é  e n  p rév i s ion  d ' u n e 

évict ion.  E v i n c é ,  il  a u r a  u n  r e c o u r s  en  g a r a n t i e  c o n t r e  son 
au teur ,  si  son  t i t r e  d ' a c q u i s i t i o n  lu i  d o n n e  d r o i t  ŕ  la  ga ­
ran t i e ,  n o t a m m e n t  s'il  es t  a c h e t e u r .  P o u r  a s s u r e r  l 'efficacité 
de  ce  r e c o u r s  é v e n t u e l ,  il  a  i n t é r ę t  ŕ  se  faire  s u b r o g e r  p a r 
la  f e m m e ,  afin  d ' ę t r e  c o l l o q u e ,  p o u r  ce  q u i  lu i  s e r a  d ű  pa r 
le  m a r i  g a r a n t ,  a u  r a n g  q u ' a u r a i t  e u  la  f e m m e . 

2"  L ' a c q u é r e u r  a  i n t é r ę t  ŕ  ę t r e  s u b r o g é  en  cas  de  p o u r ­
suites  par  d ' a u t r e s  c r éanc i e r s  h y p o t h é c a i r e s .  Voici  l ' e spčce . 
Si  l ' a c q u é r e u r  a c q u i e r t  l ' i m m e u b l e  l i b r e ,  c 'es t  l ib re  d u 
chef  de  la  f e m m e  q u ' i l  l ' a c q u i e r t  :  «  s a n s  p ré jud ice  d u 
«  droit  des  a u t r e s  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  »,  c o m m e  d i t  le 
qua t r i čme  des  a l i n é a s  a jou tés  e n  1889  ŕ  l ' a r t i c le  9  de  1855  ; 
ŕ  m o i n s ,  b i en  e n t e n d u ,  q u e  l ' a c q u é r e u r  n e  p u r g e  c o n t r e 
eux.  Or,  si  ces  c r é a n c i e r s  p o u r s u i v e n t  l ' a c q u é r e u r ,  il  i m ­
porte  de  p o u v o i r  l e u r  fa i re  e n t r e v o i r  q u ' i l s  n ' o n t  a u c u n 
in térę t  ŕ  ce t te  p o u r s u i t e ,  p u i s q u e  l ' a c q u é r e u r ,  é t a n t  s u b r o g é 
au  dro i t  de  la  f e m m e ,  les  p r i m e r a i t  d u  chef  de  ce l l e ­c i  ; 
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p o u r  le  r e c o u v r e m e n t  de  son  p r i x  c o n t r e  le  m a r i ,  son  ven­
d e u r ,  il  s e r a i t  co l l oque  a v a n t  e u x .  Cela  ne  les  a r r ę t e r a  pas 
s ' i ls  e s p č r e n t  fa i re  v e n d r e  l ' i m m e u b l e  p l u s  c h e r .  Mais  s'ils 
p o u r s u i v e n t ,  le  p r e m i e r  a c h e t e u r ,  p o u r  r e c o u v r e r  les  fonds 
p a r  lu i  p a y é s ,  p a s s e r a  au  r a n g  q u e  la  f e m m e  a u r a i t  pu 
i n v o q u e r  e n  v e r t u  de  son  h y p o t h č q u e  l éga le .  Ce  résu l ta t 
e s t  i n é v i t a b l e .  Il  y  a  lŕ  u n e  c o m b i n a i s o n  qui  r e spec t e  les 
d ro i t s  des  c r é a n c i e r s  e t  q u i ,  en  m ę m e  t e m p s ,  p ro tčge  l 'ac­
q u é r e u r  c o n t r e  l es  r i s q u e s  de  la  s i t u a t i o n . 

Te l l e s  s o n t  l es  d e u x  s e u l e s  h y p o t h č s e s  oů  l 'on  puisse 
c o m p r e n d r e  l ' i n t é r ę t  de  l ' a c q u é r e u r  ŕ  se  faire  s u b r o g e r . 

L'effet  p r o d u i t  p a r  la  s u b r o g a t i o n ,  q u a n t  ŕ  la  s i tua t ion  de 
la  f e m m e ,  es t  le  m ę m e  q u ' a u  cas  de  s u b r o g a t i o n  consent ie 
pa r  e l le  a u  profit  d ' u n  c r é a n c i e r  d u  m a r i .  L ' a c q u é r e u r  su­
brogé,  es t ­ i l  p a y é  de  ce  q u i  l u i  e s t  d ű  s a n s  avo i r  exercé 
l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e ,  les  d r o i t s  de  cel le­ci  res tent 
i n t a c t s .  A­t­ i l  i n v o q u é  l ' h y p o t h č q u e ,  d a n s  la  m e s u r e  oů  il 
en  a  u s é ,  la  f e m m e ,  c o m m e  c r é a n c i č r e  d u  m a r i ,  n e  vient 
p l u s  q u ' e n  q u a l i t é  de  c h i r o g r a p h a i r e ,  ca r  e l le  n e  p e u t  pas , 
p a r  sa  v o l o n t é ,  a u g m e n t e r  la  d e t t e  h y p o t h é c a i r e  du  m a r i  l . 

Seconde question 

8 5 6 .  P u i s q u e  d é s o r m a i s  la  r e n o n c i a t i o n  es t  t a n t ô t  s i m ­
p l e m e n t  e x t i n c t i v e ,  t a n t ô t  t r a n s l a t i v e ,  d a n s  q u e l s  cas  a­t­
c l le  l ' u n  ou  l ' a u t r e  d e  ces  d e u x  c a r a c t č r e s  ? 

E l l e  n ' e s t  t r a n s l a t i v e  q u ' e x c e p t i o n n e l l e m e n t .  Les  cas  oů 
il  en  es t  a i n s i  son t  a u  n o m b r e  de  d e u x . 

1°  La  r e n o n c i a t i o n  es t  t r a n s l a t i v e  e t  v a u t  subrogat ion 
q u a n d  les  p a r t i e s  l ' on t  v o u l u  e t  d i t .  P a r  e x e m p l e ,  l 'acqué­
r e u r  e n t e n d  se  r é s e r v e r  l ' h y p o t h č q u e  p o u r  se  g a r a n t i r  con­
t r e  le  d a n g e r  d ' é v i c t i o n .  R i e n  lŕ  q u e  de  c o n f o r m e  au  droit 
c o m m u n  ;  la  c o n v e n t i o n  fait  lo i .  L ' a c q u é r e u r  j o u i t  de  tous 
les  d r o i t s  de  l a  f e m m e  s u r  les  a u t r e s  i m m e u b l e s  du  mar i , 
e t  il  es t  t e n u  de  p r e n d r e  u n e  i n s c r i p t i o n . 

2°  La  r e n o n c i a t i o n  es t  e n c o r e  t r a n s l a t i v e  d a n s  u n  cas 
p r é v u  p a r  le  c i n q u i č m e  des  a l i n é a s  a j o u t é s  en  1889  ŕ  l 'ar t i ­

1.  Toutefois  il  faut  tenir  compte  de  l 'observation  faite suprà,  n°  485 in fine. 

La  f e m m e  qui  a  consent i  une  subrogat ion  au  profit  du  tiers  acquéreur  d'un 
i m m e u b l e  du  mari  a  u n  recours  contre  s o n  mari  dans  la  mesure  oů  la 
subrogat ion  a  été  utile  au  mari  ;  et  ce  recours  est  garanti  par  l'hypothčque 
légale ,  m a i s  ŕ  u n  rang  n o u v e a u .  —  Cpr. sxiprà,  n°  841;  note  3; 
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clc  9  de  1855  :  «  Le  c o n c o u r s  ou  le  c o n s e n t e m e n t  d o n n é 
«  par  la  f e m m e ,  soit  ŕ  u n  acte  d ' a l i é n a t i o n  c o n t e n a n t  q u i t ­
«  tance  t o t a l e  ou  pa r t i e l l e  du  p r ix ,  soi t  ŕ  l 'acte  u l t é r i e u r  de 
«  qu i t t ance  to ta le  ou  p a r t i e l l e ,  e m p o r t e  m ę m e ,  ŕ  d u e  con­
te  c u r r e n c e ,  s u b r o g a t i o n  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  léga le  s u r  l ' i m ­
« m e u b l e  v e n d u ,  au  profit  de  l ' a c q u é r e u r ,  v i s ­ŕ ­v i s  des 
K  c réanc ie r s  h y p o t h é c a i r e s  p o s t é r i e u r s  e n  r a n g  ;  m a i s  ce t t e 
«  subroga t ion  n e  p o u r r a  p r é j u d i c i e r  a u x  t i e r s  qu i  d e v i e n ­
« d ra ien t  c e s s i o n n a i r e s  de  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  de  l a  f e m m e 
«  sur  d ' a u t r e s  i m m e u b l e s  d u  m a r i ,  ŕ  m o i n s  q u e  l ' a c q u é r e u r 
« n e  se  soit  c o n f o r m é  a u x  p r e s c r i p t i o n s  d u  p a r a g r a p h e  1 e r 

«  du  p r é s e n t  a r t i c l e .  » 

857.  Le  t ex t e  es t  d ' u n e  r é d a c t i o n  s i n g u l i č r e m e n t  l o u r d e 
et  e n c h e v ę t r é e .  Mais  l ' idée  n ' e n  est  pas  m o i n s  c l a i r e . 

Voici  l ' h y p o t h č s e .  La  f e m m e  n ' a  pas  s e u l e m e n t  r e n o n c é  ŕ 
son  h y p o t h č q u e  en  f a v e u r  de  l ' a c q u é r e u r ;  e l le  a,  e n  o u t r e , 
malgré  le  d ro i t  de  p ré fé rence  q u ' e l l e  a  conse rvé ,  a u t o r i s é 
l ' acquéreur  ŕ  paye r  son  pr ix  e n t r e  les  m a i n s  d u  m a r i  v e n ­
deur  ;  et  el le  a  d o n n é  ce t te  a u t o r i s a t i o n  soi t  f o r m e l l e m e n t , 
soit  en  c o n c o u r a n t  ŕ  l ' ac te  p o r t a n t  q u i t t a n c e . 

Dans  ces  c o n d i t i o n s ,  la  loi  i n t e r p r č t e  la  r e n o n c i a t i o n  d a n s 
le  sens  d ' u n e  s u b r o g a t i o n .  E t  ce t te  i n t e r p r é t a t i o n ,  c o m m e 
on  l'a  d i t ,  «  c o r r e s p o n d  é v i d e m m e n t  ŕ  l ' e n s e m b l e  des  i n ­
n  tent ions  des  p a r t i e s  1  ». 

L ' a c q u é r e u r ,  en  e x i g e a n t  la  r e n o n c i a t i o n  de  la  f e m m e ,  a 
suff isamment  d o n n é  ŕ  e n t e n d r e  q u ' i l  n e  p r o c é d e r a i t  pas  ŕ  la 
purge ,  ŕ  c a u s e  des  frais  e t  des  p e r t e s  de  t e m p s  q u ' e l l e 
en t r a îne .  S'il  a  payé  au  m a r i  t o u t  ou  p a r t i e  d u  p r ix ,  c 'est 
s eu l emen t  avec  la  p e n s é e  d ' ę t re  l ibé ré  d é f i n i t i v e m e n t ,  s a n s 
r ien  avoir  ŕ  c r a i n d r e  n i  de  la  f e m m e ,  q u i  a  g a r d é  son 
droit  de  p ré fé rence ,  n i  des  c r é a n c i e r s  p o s t é r i e u r s ,  q u i  o n t 
conservé  l e u r  d ro i t  de  s u i t e .  Le  c o n c o u r s  de  la  f e m m e  ŕ 
l 'acte  c o n t e n a n t  q u i t t a n c e  défend  l ' a c q u é r e u r  c o n t r e  la 
femme  et  i n t e r d i t  ŕ  ce l le ­c i  de  r é c l a m e r  c o n t r e  le  p a i e ­
men t  l 'ait;  la  s u b r o g a t i o n  le  défend  c o n t r e  les  c r é a n c i e r s 
pos t é r i eu r s ,  q u i  n ' o n t  a u c u n  i n t é r ę t  ŕ  p o u r s u i v r e ,  p u i s q u e 
l ' a cqué reu r  est  s u b r o g é  ŕ  la  f e m m e  s u r  l ' i m m e u b l e  v e n d u . 

858.  Dans  ce  cas ,  il  es t  super f lu  de  p r e n d r e  i n s c r i p t i o n 
en  ce  qu i  c o n c e r n e  l ' i m m e u b l e  v e n d u .  La  s u b r o g a t i o n  d o n t 

1.  Bressolles, Explication de la loi du  13 février  1889,  p.  3 3 . 
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la  loi  a cco rde  le  bénéfice  ŕ  l ' a c q u é r e u r  e s t  «  la  su i te  vir­
«  t u e l l e  e t  le  c o m p l é m e n t  de  la  c o n v e n t i o n  i n t e r v e n u e  avec 
«  la  f e m m e  »  l .  C 'est  u n e  v é r i t a b l e  s u b r o g a t i o n  léga le ,  un 
m o y e n  r é s e r v é  ŕ  l ' a c q u é r e u r  de  se  g a r a n t i r  c o n t r e  l'action 
h y p o t h é c a i r e  d e s  a u t r e s  c r é a n c i e r s ,  a u x q u e l s  il  opposera, 
s ' i ls  p o u r s u i v e n t ,  la  s u b r o g a t i o n  a c q u i s e  d a n s  les  dro i t s  de 
la  f e m m e .  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  la  r e n o n c i a t i o n  profite  ŕ  l'ac­
q u é r e u r ,  m a i s  n o n  a u x  c r é a n c i e r s  p o s t é r i e u r s  ŕ  la  femme  ; 
d o n c  si  ceux­c i  p o u r s u i v e n t ,  l ' a c q u é r e u r  p a s s e r a  au  rang 
de  la  f e m m e  p o u r  le  r e c o u v r e m e n t  d u  p r i x  payé  au  mari . 

A ins i  l ' a c q u é r e u r  es t  s u b r o g é  ŕ  la  f e m m e  s u r  l ' immeuble 
a c q u i s ,  e t  ce la  l é g a l e m e n t ,  s a n s  avo i r  beso in  de  p r e n d r e  ins­
c r i p t i o n :  e m p o r t e  «  m ę m e  »,  d i t  le  t e x t e . 

Mais  il  n ' e n  es t  a i n s i  q u ' e n  ce  q u i  c o n c e r n e  l ' immeuble 
a l i é n é .  Si  l ' a c q u é r e u r ,  p l u s  e x i g e a n t ,  v e u t  ę t r e  subrogé 
a u x  d r o i t s  de  l a  f e m m e  s u r  l es  a u t r e s  i m m e u b l e s  d u  mar i , 
il  es t  i n d i s p e n s a b l e  qu ' i l  fasse  de  ce t t e  s u b r o g a t i o n  l'objet 
d ' u n e  s t i p u l a t i o n  f o r m e l l e ;  e t  ce t t e  s u b r o g a t i o n  d e v r a  ętre 
r e n d u e  p u b l i q u e ,  ca r  e l le  n e  se  r a t t a c h e  p a s  ŕ  la  renoncia­
t ion  et ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  n ' e s t  pas  r é v é l é e  a u x  t i e r s  par  la 
t r a n s c r i p t i o n  2 . 

S E C O N D P O I N T 

859 .  U n e  s e c o n d e  q u e s t i o n ,  r e s t é e  d o u t e u s e  sous  l ' empi re 
de  la  loi  de  1835 ,  a  é té  t r a n c h é e  p a r  la  loi  de  1889. 

Il  y  ava i t  d o u t e  s u r  le  p o i n t  de  s avo i r  si  la  r enonc ia t ion 
a u  profit  de  l ' a c q u é r e u r  de  l ' i m m e u b l e  r é s u l t a i t  d u  concours 
de  la  f e m m e  ŕ  la  v e n t e  de  l ' i m m e u b l e . 

D ' a p r č s  l ' op in ion  c o m m u n e ,  le  c o n c o u r s  de  la  femme 
v a l a i t  r e n o n c i a t i o n  t a c i t e .  C o m m e n t ,  en  effet,  expl iquer 
a u t r e m e n t  l ' i n t e r v e n t i o n  de  la  f e m m e  ŕ  la  v e n t e  de  l ' im­
m e u b l e  d u  m a r i  ou  de  l ' i m m e u b l e  de  la  c o m m u n a u t é  ? 
P u i s q u e  le  m a r i  es t  p r o p r i é t a i r e ,  ou  chef  de  la  c o m m u ­
n a u t é ,  sa  p r é s e n c e  suffît  p o u r  l 'efficacité  de  l ' a l i éna t ion  ;  si 

1.  Bressol les , loc. cit.,  p.  34.  —  D'aprčs  MM.  Baudry­Lacantinerie  et  de 
L o y n e s {Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1153),  la  transmiss ion  du  droit  de 
la  f e m m e  n'est  pas  l'objet  direct  et  immédia t  de  son  consentement .  Ce  que 
la  f emme  autorise ,  d'aprčs  eux ,  c'est  le  pa iement .  La  subrogat ion  en  est  la  con 
séquence  ;  el le  ne  s'opčre  pas  par  la  vo lonté  de  la  femme  ;  elle  a  lieu  de 
p le in  droit,  en  vertu  de  la  loi,  sans  qu'aucune  nouve l le  manifestat ion  de  sa 
vo lonté  soit  nécessa ire . 

2 .  Bressol les , loc. cit.,  p .  35. 
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la  femme  i n t e r v i e n t ,  a lo r s  q u ' i l  suffisait  q u e  le  m a r i  f igurâ t 
seul  ŕ  l ' ac te ,  c 'es t  avec  u n  b u t  ;  d o n c  sa  p r é s e n c e  et  son 
concours  i m p l i q u e n t  q u ' e l l e  se  p o r t e  g a r a n t e  a u  r e g a r d  de 
l ' a cqué reu r  en  ce  q u i  c o n c e r n e  l'effet  de  son  h y p o t h č q u e 
légale,  et  pa r  c o n s é q u e n t  q u ' e l l e  r e n o n c e  a u  d ro i t  de  su i t e 
résu l t an t  de  cet te  h y p o t h č q u e . 

La  j u r i s p r u d e n c e  se  p r o n o n ç a i t  g é n é r a l e m e n t  e n  ce  s ens  ' . 
Toutefois ,  ce t te  i n t e r p r é t a t i o n  n e  l a i s sa i t  pas  d ' ę t r e  d a n ­

gereuse  p o u r  la  f e m m e .  Si  son  i n t e r v e n t i o n  p e u t  s ' exp l i ­
quer  de  la  s o r t e ,  il  es t  poss ib le  aus s i  q u e  la  f e m m e  n ' y  a i t 
pas  a t t a c h é  ce t te  s ign i f ica t ion .  N ' e s t ­ i l  pas  excessif  a lo r s  de 
lui  p r ę t e r  u n e  i n t e n t i o n  qu i  n e  r é s u l t e  p a s  n é c e s s a i r e m e n t 
de  son  a t t i t u d e  ? 

Les  r é d a c t e u r s  de  la  loi  de  1889  l 'on t  p e n s é .  De  lŕ  le  t r o i ­
sičme  a l inéa  c o m p l é m e n t a i r e  a jouté  pa r  e u x  ŕ  l ' a r t ic le  9  de 
1853  :  « E n  l ' absence  de  s t i pu la t ion  e x p r e s s e ,  la  r e n o n c i a t i o n 
u  par  la  f e m m e  ŕ  son  h y p o t h č q u e  léga le  n e  p o u r r a  r é s u l t e r 
«  de  son  concour s  ŕ  l ' ac te  d ' a l i é n a t i o n  q u e  si  e l le  s t i p u l e , 
«  soit  c o m m e  c o v e n d e r e s s e ,  soi t  c o m m e  g a r a n t e  ou  c a u ­
«  t ion  du  m a r i .  » 

El le  ag i ra  c o m m e  c o v e n d e r e s s e  e n  cas  d ' a l i é n a t i o n  d ' u n 
immeuble  de  c o m m u n a u t é ,  c o m m e  g a r a n t e  ou  cau t i on  q u a n d 
elle  s 'ob l igera  e n  f aveu r  de  son  m a r i ,  p o u r  a s s u r e r ,  p a r 
exemple,  le  p a i e m e n t  d ' u n  p r ix  de  v e n t e  *.  Ces  ac tes  de  c o o ­
pérat ion  t é m o i g n e n t  é n e r g i q u e m e n t  du  c o n s e n t e m e n t  de  la 
femme  ŕ  af f ranchi r  l ' i m m e u b l e  e t  ŕ  se  p o r t e r  g a r a n t e  de 
cet  a f f r anch i s semen t  e n v e r s  l ' a c q u é r e u r  3 . 

1.  A  moins ,  b ien  entendu,  que  l' intervention  de  la  f e m m e  ne  s'expliquât 
par  un  motif  d'intéręt  personnel  : Cass.  4  ju in  1854,  Sir.1855.1.743,  —  30  juin 
1856,  Sir.  1857.1.260. 

La  question  de  savoir  si  le  concours  de  la  f emme  impliquait  de  sa  part 
l'intention  de  renoncer  ŕ  son  hypothčque  était  appréciée  souvera inement 
par les  juges  du  fait.  Cass.  6  novembre  1853,  D.  P.  1855.1.449,  Sir.  1856.1.235, 
—  9  février  1859,  D.  P .  1859.1.460,  Sir.  1860.1.647,  —  26  aoűt  1862,  D.  P. 
1862.1.344,  Sir .  1862.1.920,  —  12  février  1868,  D.  P .  1868.1.346,  Sir .  1868. 
1.389,  —  Dijon  17  novembre  1876,  D.  P .  1878.11.57,  S ir .  1877.11.261,  — 
Dijon  4  aoűt  1880,  D.  P .  1880.11.241,  Sir.  1880.11.323,  —  Cass .  30  jui l let 
1893,  D.  P.  1896.1.302. 

2.  Orléans  21  mars  1894,  D .  P.  1894.11.529  (note  de  M.  de  Loynes) ,  S ir . 
1894.11.274,  —  Cass .  30  juil let  1895,  D.  P .  1896.1 .302. 

3.  Męme  dans  les  cas  précités,  la  femme  n'est  pas  nécessa irement  cons i ­
dérée  comme  renonçante .  La  loi  du  13  février  1889  n'a  rien  d'impératif.  La 
renonciation  repose  sur  une  présomption  de  volonté  contre  laquelle  la  f emme 
peut  protester  expres sément  ou  tacitement,  et  le  juge  du  fait  conserve ,  en 
ce  qui  concerne  la  participation  de  la  f emme  au  contrat,  un  pouvoir  d'appré­
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8 6 0 .  L a i s s o n s  t o u t e s  ces  h y p o t h č s e s ,  q u i  m e t t e n t  enjeu 
l e s  r č g l e s  l e s  p l u s  dé l i c a t e s  de  l a  p r a t i q u e  hypothéca i re .  Et 
r é s u m o n s  l e s  d i v e r s e s  c o m b i n a i s o n s  us i t ées  de  subroga­
t i o n  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  l é g a l e  des  f e m m e s  m a r i é e s . 

Il  e n  ex i s t e  t r o i s . 

1°  L a  s u b r o g a t i o n  c o n s e n t i e  p a r  la  f e m m e  au  profit  d'un 
o u  d e  p l u s i e u r s  de  ses  c r é a n c i e r s  p e r s o n n e l s .  Elle  assure 
a u x  s u b r o g é s  q u ' i l s  s e r o n t  payés  pa r  préférence  sur  l'émo­
l u m e n t  ŕ  p r o v e n i r  de  l ' h y p o t h č q u e  de  l e u r  débi t r ice . 

2°  L a  s u b r o g a t i o n  consen t i e  pa r  la  f e m m e  au  profit  d'un 
ou  de  p l u s i e u r s  des  c r é a n c i e r s  du  m a r i .  Elle  assure  aux 
s u b r o g é s  qu ' i l s  s e r o n t  payés  de  ce  que  le  m a r i  leur  doit 
a u  r a n g  d ' h y p o t h č q u e  a p p a r t e n a n t  ŕ  la  f e m m e . 

3°  La  s u b r o g a t i o n  c o n s e n t i e  pa r  la  f e m m e  au  profit  de 
l ' a c q u é r e u r  d ' u n  i m m e u b l e  d u  m a r i .  T a n t ô t  elle  exončre 
s e u l e m e n t  l ' a c q u é r e u r  d u  d ro i t  de  su i te  ;  t an tô t  elle  vaut 
s u b r o g a t i o n  a u  profit  de  l ' a c q u é r e u r  c o m m e  créancier  du 
m a r i . 

8 6 1 .  R e p r e n o n s  m a i n t e n a n t  la  définit ion  généra le  que 
n o u s  a v o n s  d o n n é e  en  a b o r d a n t  ce  s u j e t 1 .  Cette  définition 
c o m p r e n d ,  a v o n s ­ n o u s  d i t ,  t o u t e s  les  combina i sons  de  su­
b r o g a t i o n  ;  le  m o m e n t  es t  v e n u  de  le  vérif ier . 

Ce  s o n t ,  d i s i o n s ­ n o u s ,  des  conven t ions  par  lesquelles  la 
f e m m e  a b d i q u e ,  a u  profit  de  t i e r s ,  l ' h y p o t h č q u e  qu'elle  a 
s u r  l es  i m m e u b l e s  d u  m a r i .  La  f o r m u l e  s 'appl ique  ŕ  tous 
les  c a s . 

L a  f e m m e  a b d i q u e  son  h y p o t h č q u e  t an tô t  afin  que 
les  s u b r o g é s  l ' e x e r c e n t  et  en  r é a l i s e n t  le  bénéfice  ŕ  leur 
profi t ,  t a n t ô t  s e u l e m e n t  p o u r  qu ' i l s  n ' a i e n t  p lus  ŕ  en  subir 
l e s  s u i t e s . 

a)  Afin  q u ' i l s  l ' e x e r c e n t  ŕ  l e u r  profit .  —  Cela  est  vrai  : 
1°  de  la  s u b r o g a t i o n  c o n s e n t i e  p a r  la  f e m m e  au  profit  d'un 
d e  ses  c r é a n c i e r s  p e r s o n n e l s  ( s u b r o g a t i o n ,  cession  d'hypo­
t h č q u e ) , —  2°  de  la  s u b r o g a t i o n  c o n s e n t i e  pa r  elle  au  pro­
fit  d ' u n  c r é a n c i e r  d u  m a r i  ( cess ion  d ' a n t é r i o r i t é ,  cession 
d ' h y p o t h č q u e ) ,  —  3°  de  la  r e n o n c i a t i o n  au  profit  de  l'acqué­
r e u r  d ' u n  i m m e u b l e  du  m a r i ,  si  ce t t e  r enonc ia t ion  est 
t r a n s l a t i v e ,  c a r  e l le  v a u t  v r a i m e n t  s u b r o g a t i o n . 

d a t i o n  souvera in .  César­Bru, op. cit.,  p .  64,  —  Didier, Elude sur la loi du 

13 février  1889,  p .  17,—  Baudry­Lacant inerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hy-

pothèques,  II,  n»  1069. 
1. Suprà,  n"  831. 
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b)  Afin  q u ' i l s  n ' a i e n t  p l u s  ŕ  en  s u b i r  les  s u i t e s .  —  Cela 
est  v ra i  de  la  r e n o n c i a t i o n  au  profit  de  l ' a c q u é r e u r  d ' u n 
i m m e u b l e  du  m a r i ,  q u a n d  cet te  r e n o n c i a t i o n  n ' e s t  q u ' e x ­
t inc t ive ,  ce  q u i  es t  la  r č g l e . 

L'idée  est  d o n c  b ien  u n e  m a l g r é  les  v a r i é t é s  d ' a p p l i c a t i o n , 
et  q u o i q u e  les  s u i t e s  des  d i v e r s e s  c o m b i n a i s o n s  s o i e n t 
différentes. 

8 6 2 .  M a i n t e n a n t  ces  c o n v e n t i o n s ,  i n t r o d u i t e s  ŕ  l ' u sage 
des  f emmes  m a r i é e s  r e l a t i v e m e n t  ŕ  l e u r  h y p o t h č q u e  l éga l e , 
peuvent ­e l les  ę t r e  fai tes  pa r  u n  c r é a n c i e r  q u e l c o n q u e  r e l a ­
t ivement  au  p r iv i l čge  ou  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  q u i  l u i  a p p a r t i e n t 1 , 
au  profit  soit  d ' u n  c r é a n c i e r  p e r s o n n e l ,  so i t  d ' u n  a u t r e 
créancier  du  d é b i t e u r ,  soit  de  l ' a c q u é r e u r  de  l ' i m m e u b l e 
hypo théqué  ? 

Pourquo i  n o n  ?  Il  n ' e x i s t e  a u c u n e  différence  de  n a t u r e 
entre  l ' h y p o t h č q u e  léga le  de  la  f e m m e  et  les  a u t r e s ,  m a i s 
seu lement  u n e  différence  de  c a u s e .  Si  l ' h y p o t h č q u e  léga le 
peut  faire  l 'objet  d ' u n e  c o n v e n t i o n  de  s u b r o g a t i o n ,  d e 
cession  d ' a n t é r i o r i t é ,  de  cess ion  d ' h y p o t h č q u e  ou  de  r e n o n ­
ciation  en  faveur  de  l ' a c q u é r e u r  de  l ' i m m e u b l e  affecté,  i l 
n 'y  a  pas  de  r a i s o n  p o u r  q u ' i l  en  soit  a u t r e m e n t  de  n ' i m ­
porte  que l l e  h y p o t h č q u e  ou  de  n ' i m p o r t e  q u e l  p r i v i l č g e . 

Tout  ce  q u ' o n  p e u t  d i r e ,  c 'es t  q u e  ces  c o n v e n t i o n s  s o n t 
moins  f r équen te s  de  la  p a r t  des  a u t r e s  c r é a n c i e r s  h y p o t h é ­
caires  que  de  la  p a r t  de  la  f e m m e . 

En  ce  qui  c o n c e r n e  les  m i n e u r s  et  i n t e r d i t s ,  la  p r a t i q u e 
n'offre  g u č r e  d ' e x e m p l e  de  s u b r o g a t i o n  d a n s  le  bénéfice  de 
leur  h y p o t h č q u e .  D 'abord ,  l e u r s  d ro i t s  c o n t r e  l es  t u t e u r s 
n 'ont  pas  la  r é g u l a r i t é  des  d ro i t s  e t  r e p r i s e s  des  f e m m e s 
contre  l e u r  m a r i  ;  pa r  s u i t e ,  l ' é t e n d u e  de  l ' h y p o t h č q u e  l é ­
gale  est  ici  des  p l u s  i n c e r t a i n e s  :  e l le  g a r a n t i t  le  p a i e m e n t 
d 'un  r e l i qua t  de  c o m p t e s .  E n  second  l i eu ,  on  se  r e p r é s e n t e 
mal  l ' h y p o t h č q u e  des  m i n e u r s  et  i n t e r d i t s  d é t o u r n é e  de 
sa  des t i na t i on  e t  t r a n s f o r m é e  en  m o y e n  de  c réd i t ,  s u r t o u t 
au  profit  d u  t u t e u r .  C e p e n d a n t ,  il  n ' ex i s t e  pas  d ' i m p o s s i b i ­
lité  légale  ŕ  o p é r e r  u n e  s u b r o g a t i o n  de  cet te  n a t u r e  ;  s e u ­
l emen t  la  c o n v e n t i o n  d e v r a i t ,  p o u r  ę t r e  v a l a b l e ,  ę t re  a u t o ­

1.  Voy. suprà,  n°  822. 
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r i s é e  c o m m e  d o i v e n t  l ' ę t r e  l es  a l i é n a t i o n s  d ' i m m e u b l e s 
e t  il  es t  peu  p r o b a b l e  q u ' u n  t r i b u n a l  a u t o r i s e  j a m a i s  pa­
re i l l e  c o m b i n a i s o n . 

Q u a n t  a u x  a u t r e s  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s ,  a u x  hypo thčques 
j u d i c i a i r e s  e t  a u x  h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s ,  elles  ga­
r a n t i s s e n t  d e s  s o m m e s  fixes  e t  s o n t  l ' accesso i re  de  créances 
ŕ  é c h é a n c e  p l u s  r a p p r o c h é e .  On  les  u t i l i s e  p o u r  a s s u r e r  le 
p a i e m e n t  de  la  d e t t e  e l l e ­ m ę m e ,  e t  o n  les  d é t o u r n e  rare­
m e n t  de  l e u r  d e s t i n a t i o n .  C e p e n d a n t  peu  ŕ  p e u  la  pra t ique 
d e s  s u b r o g a t i o n s  t end  ŕ  se  r é p a n d r e  ;  m a i s  e l les  sont 
e n c o r e  b e a u c o u p  m o i n s  f r é q u e n t e s  q u e  r e l a t i v e m e n t  ŕ  l'hy­
p o t h č q u e  léga le  de  la  f e m m e . 

T r o i s i č m e  q u e s t i o n .  — A quel régime légal sont soumises 

les diverses combinaisons usitées ? 

8 6 3 .  Ce  r é g i m e  légal  a  t r a i t  a u x  f o r m e s  de  l 'acte  conte­
n a n t  s u b r o g a t i o n ,  ŕ  la  capac i t é  r e q u i s e  de  la  pa r t  du  su­
b r o g e a n t ,  enfin  ŕ  la  p u b l i c i t é  qu i  do i t  ę t r e  d o n n é e  ŕ  l 'opéra­
t i o n . 

Le  d é c r e t ­ l o i  de  1852  e t  p l u s  s p é c i a l e m e n t  les  deux  lois 
d e  1855  e t  de  1889  on t  r é g l é  ces  t r o i s  po in t s  en  ce  qui 
c o n c e r n e  la  s u b r o g a t i o n  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  léga le  des  femmes 
m a r i é e s .  C o m m e n ç o n s  p a r  cel le­c i  ;  n o u s  v e r r o n s  ensui te 
q u e l  es t  le  r é g i m e  a p p l i c a b l e  a u x  s u b r o g a t i o n s  consent ies 
p a r  des  c r é a n c i e r s  p r i v i l é g i é s  ou  h y p o t h é c a i r e s  a u t r e s  que  la 
f e m m e  m a r i é e . 

I. Formes de l'acte contenant subrogation. 

8 6 4 .  E n  ce  q u i  c o n c e r n e  la  f o r m e  des  c o n v e n t i o n s ,  la 
loi  de  1855  r é u n i s s a i t  sous  la  d é n o m i n a t i o n  collect ive  de 
s u b r o g a t i o n  t o u t e s  les  c o m b i n a i s o n s  en  u s a g e  :  subroga­
t i o n ,  cess ion  d e  r a n g ,  cess ion  d ' h y p o t h č q u e ,  r enonc ia t ion . 
Ll le  les  s o u m e t t a i t  t o u t e s  ŕ  l a  m ę m e  c o n d i t i o n  d é f o r m e ; 
q u e l l e  q u e  fűt  l e u r  d é n o m i n a t i o n ,  t o u t e s  d e v a i e n t  ętre 
c o n s t a t é e s  p a r  ac te  a u t h e n t i q u e  (a r t i c le  9)  2 . 

I  V o y . Vétat et la capacité des personnes,  tome  II,  p .  505. 
2.  Mourlon, Transcription,  n°  1104,  —  Flandin, Transcription,  II,  n 0 !  1555 

et  1559,  —  Verdier, Transcription,  II,  n°  613,  —  Pont , Privilèges et hypo-

thèques,  I,  n°  469,  —  Bertauld, op. cit.,  n°  93,  —  Aubry  et  Rau,  5 S  édi­
t ion,  III,  p .  164,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  112.  —  Toutefois, 
il  a  été  jugé  qu'avant  la  loi  de  1889  la  nécess i té  d'un  acte  authent ique  ne  s'im­
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P o u r q u o i  ? 

P o u r  les  r a i s o n s  p l u s  ou  m o i n s  déc i s ives  q u i  e x p l i q u e n t 
pourquoi  l ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e  ne  p e u t  ę t r e  é tab l i e 
que  par  acte  a u t h e n t i q u e  (a r t ic le  2127)  ' .  L 'ac te  a u t h e n t i q u e 
est  exigé  d a n s  l ' i n t é r ę t  de  la  f e m m e ,  afin  q u ' e l l e  n e  d i spose 
pas  de  son  c réd i t  i m m o b i l i e r ,  so i t  en  h y p o t h é q u a n t  u n  de  ses 
i m m e u b l e s ,  soi t  e n  t r a n s f é r a n t  ou  en  a b d i q u a n t  l ' h y p o t h č q u e 
qui  lui  a p p a r t i e n t  s u r  les  i m m e u b l e s  d u  m a r i ,  s ans  l ' ass is ­
tance  d ' u n  conse i l l e r  c o m p é t e n t  e t  a u t o r i s é ,  le  n o t a i r e .  E n 
out re ,  l 'acte  a u t h e n t i q u e  a  é té  ex igé  —  c 'é ta i t  p e u t ­ ę t r e 
jadis  la  c o n s i d é r a t i o n  p r i n c i p a l e  —  d a n s  l ' i n t é r ę t  des  t i e r s , 
afin  de  l eu r  év i t e r  les  s u r p r i s e s  p o u v a n t  r é s u l t e r  d ' ac tes  a n ­
tidatés  ;  m a i s  cet te  p r é o c c u p a t i o n  a  p e r d u  t o u t e  son  i m p o r ­
tance  depu i s  q u e  la  s u b r o g a t i o n ,  c o m m e  l ' h y p o t h č q u e ,  n e 
vaut  p lus  q u e  par  l ' i n s c r i p t i o n . 

Dire  qu ' i l  faut  u n  acte  n o t a r i é  2 ,  c 'es t  d i r e  q u e  la  s u b r o ­
gation  est  u n  ac te  s o l e n n e l  et  q u e  les  fo rmes  son t  ex igées 
pour  l ' ex is tence  m ę m e  de  l ' ac te  3 .  Du  r e s t e ,  la  r č g l e  es t  g é ­
nérale  ;  el le  s ' app l ique  ŕ  t o u t e s  les  c o n v e n t i o n s  d o n t  l es 
droits  d  h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  s o n t  su scep t i b l e s  *. 

865.  La  loi  de  1889  a  r e p r o d u i t  la  m ę m e  r čg l e  en  ce  q u i 
concerne  la  r e n o n c i a t i o n  au  profit  de  l ' a c q u é r e u r  d ' u n  i m ­
posait  qu'ŕ  l'égai'd  des  cess ions  ou  renonciat ions  translatives,  non  ŕ  l'égard 

de  celles  qui  sont  purement  ex l inct ives .  Ces  derničres  ont  pu  va lablement 

intervenir  sous  l'empire  de  la  loi  de  1853  par  acte  sous  se ing  privé,  et  doivent 

produire  leurs  effets  m ę m e  aprčs  le  changement  de  légis lat ion,  la  loi  du 

13  février  1889  n'ayant  pas  d'effet  rétroactif.  Orléans  21  mars  1894,  D .  P . 

1894.11.529  (note  de  M.  de  Loynes) ,  Sir.  1894.11.274. 
1.  Voy. supvà.  n°  646. 
2.  L'acte  authentique  exigé  par  la  loi  doit­il  nécessa irement  ętre  un  acte 

notarié?  D'aprčs  certains  auteurs,  il  suffit  que  cet  acte  rempl i s se  les  condi­
tions  exigées  par  l'article  1317.  La  subrogation  peut  résulter,  par  e x e m p l e , 
d'un  procčs­verbal  de  réunion  des  créanciers,  dressé  p a r l e  juge­commissa ire 
d'une  faillite  :  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques, 

H,  n°  1080  ;  mais  elle  ne  peut  pas  résulter  d'un  acte  sous  se ing  privé  accom­
pagné  d'une  acceptation  par  acte  authent ique  :  Aubry  et  Kau,  5e  édit ion,  III, 
P­  764,  note  20,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n° 112,  —  Pont, Pri-

vilèges et hypothèques,  I ,  n°  469,  —  Flandin, Transcription,  II,  n ° s  1556  et 
1559,  —  Verdier, Transcription,  II,  n" 673,  —  Toulouse  29  février  1892,  précité. 

3.  Cass.22  novembre  1880,  D.  P .  1881.1.58,  Sir .  1881.1.473  (note  de  M.Buf­
noir).  —  La  nullité  de  la  subrogation  pour  défaut  d'authenticité  peut  ętre  in ­
voquée  par  les  autres  créanciers ,  par  les  subrogés  postérieurs  et  m ę m e  par 
les  créanciers  chirographaires  de  la  f e m m e .  Elle  peut  l'ętre  éga lement  par  la 
femme  e l l e - m p m e .  Aubry  et.  Rau,  5»  édit ion,  111,  p.  763,  —  Baudry­Lacanti­
nerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1082  ;  —  Cass.  22  n o v e m ­
bre  1880,  préci té . 

4.  Trib.  de  la  Seine  28  novembre  1878, Le Droit  du  18  décembre . 
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m e u b l e  d u  m a r i ,  s a n s  d i s t i n g u e r  e n t r e  le  cas  oů  la  r enon ­
c ia t ion  est  s i m p l e m e n t  e x t i n c t i v e  et  c e lu i  o ů  e l le  opčre  su­
b r o g a t i o n  ;  e l le  o p č r e  s u b r o g a t i o n  l o r s q u e  la  f e m m e  a  auto­
r i sé  l ' a c q u é r e u r ,  so i t  f o r m e l l e m e n t ,  so i t  en  concou ran t  ŕ 
l ' ac te  p o r t a n t  q u i t t a n c e ,  ŕ  p a y e r  son  pr ix  a u x  m a i n s  du 
m a r i  ' .  Le  second  a l i n é a  a jou té  en  1889  au  t ex te  de  1855  est 
a i n s i  c o n ç u  :  «  D a n s  t o u s  les  cas ,  ce l te  r e n o n c i a t i o n  n'est 
«  v a l a b l e  e t  n e  p r o d u i t  les  effets  c i ­ d e s s u s  q u e  si  elle  est 
«  c o n t e n u e  d a n s  u n  ac te  a u t h e n t i q u e .  » 

8 6 6 .  N o t o n s  p o u r  t e r m i n e r  q u e  ces  d i spos i t i ons  des  lois 
de  1855  et  de  1889  n e  c o n c e r n e n t  q u e  les  c o n v e n t i o n s  ayant 
p o u r  obje t  l ' h y p o t h č q u e  m ę m e  de  la  f e m m e  et  in t rodui tes 
pa r  l ' u s a g e  sous  le  n o m  de  s u b r o g a t i o n  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  lé­
ga le  de  la  f e m m e  m a r i é e . 

E l l e s  son t  é t r a n g č r e s  a u x  s u b r o g a t i o n s  qu i  s e ra i en t  con­
s e n t i e s  soi t  pa r  la  f e m m e  c r é a n c i č r e  r e c e v a n t  p a i e m e n t  d 'un 
t i e r s ,  soi t  pa r  le  m a r i  d é b i t e u r  e m p r u n t a n t  ŕ  l'effet  de  payer 
sa  d e t t e ,  d a n s  les  t e r m e s  des  a r t i c l e s  1249  e t  1250.  Celles­lŕ 
n e  s o n t  s o u m i s e s  q u ' a u x  r č g l e s  du  Code  civi l  2 . 

E n  o u t r e ,  e l l e s  son t  é t r a n g č r e s  a u x  cess ions  q u e  la  femme 
fe ra i t  de  ses  c r é a n c e s  d a n s  les  t e r m e s  des  a r t i c l e s  1689  et 
s u i v a n t s ,  cess ions  q u i  e n t r a î n e n t ,  n o u s  l ' avons  v u  3 ,  cession 
de  l ' h y p o t h č q u e . 

Ces  d e u x  o p é r a t i o n s  r e s t e n t  a s su j e t t i e s  a u x  r čg l e s  qui  leur 
s o n t  p r o p r e s  d ' a p r č s  le  Code  c iv i l ,  e t  s e u l e m e n t  ŕ  ces  rčgles. 
Les  qua l i f i ca t ions  i n t r o d u i t e s  p a r  l ' u s a g e  p r ę t e n t  ŕ  l 'équivo­
q u e  ;  m a i s  il  faut  s ' en  d é f e n d r e .  A u t r e  chose  es t  la  subroga­
t i o n  d u  Code  c iv i l ,  q u i  s u p p o s e  u n  p a i e m e n t  effectué,  autre 
c h o s e  la  s u b r o g a t i o n  ŕ  l ' h y p o t h č q u e ,  s a n s  p a i e m e n t  n i  ces­
s ion  de  c r é a n c e  4 . 

II. Capacité requise de la part de la femme. 

8 6 7 .  P o u r  a b d i q u e r  son  h y p o t h č q u e ,  soi t  en  la  transfé­
r a n t ,  so i t  e n  y  r e n o n ç a n t ,  la  f e m m e  doi t ,  confo rmément 
au  d r o i t  c o m m u n ,  ę t r e  capab l e  e n  t a n t  q u e  f e m m e  mar iée . 

De  lŕ  r é s u l t e n t  d e u x  c o n s é q u e n c e s . 

1 . Suprà,  p .  280  et  281. 
2 . Ibid.,  n»  827. 
3 . Ibid.,  n°  825. 
i. Ibid.,  n»  828. 
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Première conséquence 

8 6 8 .  La  f e m m e  do i t  ę t r e  r é g u l i č r e m e n t  a u t o r i s é e  de  son 
mar i  ou  de  j u s t i c e . 

Du  m o i n s  il  en  es t  a in s i  q u a n d  l ' o p é r a t i o n  i n t e r v i e n t  p e n ­
dant  le  m a r i a g e  '.  A  m o i n s  q u e  la  f e m m e  n e  soi t  s épa rée  de 
corps,  car  la  loi  d u  6  févr ie r  1893  accorde  ŕ  la  f e m m e  s é p a r é e 
de  corps  le  p l e i n  exerc ice  de  sa  capac i t é  c iv i le  ( a r t i c l e  3 1 1 , 
rédact ion  de  1893,  a l i n é a  3)  ' . 

Si  au  c o n t r a i r e  la  f e m m e  c o n s e n t  la  s u b r o g a t i o n  a p r č s  la 
dissolut ion  d u  m a r i a g e ,  a v a n t  q u e  ses  r e p r i s e s  n e  so i en t 
l iqu idées ,  a u c u n e  a u t o r i s a t i o n  soit  d u  m a r i ,  soi t  de  j u s t i c e 
n'est  p lus  n é c e s s a i r e . 

Seconde conséquence 

8 6 9 .  H  faut  que  le  r é g i m e  m a t r i m o n i a l  n e  m e t t e  pas  obs­
tacle  ŕ  l ' abd ica t ion  de  l ' h y p o t h č q u e  pa r  la  f e m m e .  Le  déc re t ­
loi  de  1852  et  la  loi  de  1855  c o n t i e n n e n t  ŕ  cet  égard  u n e 
disposition  i m p o r t a n t e . 

L 'ar t icle  9  de  la  loi  de  1855  n e  r e c o n n a î t  pas  d ' u n e  façon 
générale  ŕ  la  f e m m e  m a r i é e  le  d r o i t  de  c o n s e n t i r  des  s u b r o ­
gations.  Il  di t  :  «  Dans  les  cas  o ů  les  f e m m e s  p e u v e n t 
« céder  l e u r  h y p o t h č q u e  l éga le  ou  y  r e n o n c e r  ».  Q u e l s  s o n t 
ces  cas ? 

L'article  20  d u  d é c r e t  de  1852,  ŕ  p r o p o s  des  s u b r o g a t i o n s 
consenties  au  profit  d u  Créd i t  foncier  pa r  la  f e m m e  de  l ' e m ­
prun teur ,  es t  p l u s  exp l ic i t e .  11  por t e  :  «  la  f e m m e  p e u t ,  si 
«  elle  n ' e s t  pas  m a r i é e  sous  le  r é g i m e  d o t a l . . . .  ». 

Au  fond,  ces  deux  t ex t e s  o n t  le  m ę m e  s e n s ,  ŕ  ce t t e  diffé­
rence  prčs  q u e  le  d é c r e t  de  1852  r é s o u t ,  d a n s  le  cas  a u q u e l 
il  a  s p é c i a l e m e n t  t r a i t ,  la  q u e s t i o n  q u e  la  loi  de  1855  se  con­
tente  de  r é s e r v e r .  E n  d i s a n t  «  d a n s  les  cas  o ů . . .  »,  l ' a r t ic le  9 
a  s i m p l e m e n t  v o u l u  d i r e  :  «  r é s e r v e  faite  du  po in t  de  savoi r 
«  si  elle  le  p e u t  t o u j o u r s  ou  s'il  y  a  des  cas  d a n s  l e s q u e l s 
«  elle  ne  le  p e u t  pas  » ;  c 'es t  u n  p o i n t  s u r  l e q u e l  les  t r a v a u x 
prépara to i res  n e  l a i s sen t  a u c u n  d o u t e . 

1.  Aubry  et  Rau,  5«  édit ion,  111,  p .  413,  —  Mérignhac, np. cit.,  n°  95.  — 
Certains  auteurs  exigent  en  outre  que  la  femme  soit  majeure,  l 'opération  étant 
trop  grave  pour  ne  pas  excéder  la  capacité  de  la  femme  mineure  émancipée 
par  le  mariage. Sic,  Mérignhac, op. cit.,  n"  2T,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de 
Loynes, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1042.  — Contra  :  trib.  d'Angoulčme 
13  janvier  1885, Le Droit  du  3  février  1885. 

2.  Voy. L'état et la capacité des personnes,  tome  II,  p .  99. 
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P e n d a n t  l o n g t e m p s ,  la  q u e s t i o n  a  é té  d é b a t t u e  de  savoir 
si  la  f e m m e  p e u t ,  s o u s  le  r é g i m e  do t a l ,  c o n s e n t i r  des  su­
b r o g a t i o n s  ŕ  son  h y p o t h č q u e .  La  j u r i s p r u d e n c e  s 'est  fixée 
de  b o n n e  h e u r e  d a n s  le  s ens  de  la  n é g a t i v e ,  e t  la  doc t r ine 
es t  g é n é r a l e m e n t  c o n f o r m e 

P o u r  ceux  q u i  a d m e t t e n t ,  avec  la  j u r i s p r u d e n c e ,  que  la 
dot  m o b i l i č r e  es t  i n a l i é n a b l e  e t  q u e  la  f e m m e  ne  peut  la 
c o m p r o m e t t r e  m ę m e  avec  le  c o n s e n t e m e n t  d u  m a r i ,  le 
d o u t e  n ' e s t  pas  p o s s i b l e .  En  effet,  l o r s q u e  la  f e m m e  subroge 
u n  t i e r s  d a n s  le  bénéf ice  de  son  h y p o t h č q u e  l éga l e ,  elle  se 
d é p o u i l l e ,  au  m o i n s  é v e n t u e l l e m e n t  et  p o u r  le  cas  oů  le  su­
brogé  u t i l i s e r a i t  l ' h y p o t h č q u e  ;  d e  m ę m e  q u ' e n  h y p o t h é ­
q u a n t  u n  i m m e u b l e  on  l ' a l i čne  é v e n t u e l l e m e n t  p o u r  le  cas 
oů  le  c r é a n c i e r  se  s e r v i r a i t  de  l ' h y p o t h č q u e .  P a r  conséquent 
la  f e m m e ,  e n  c o n s e n t a n t  u n e  s u b r o g a t i o n ,  c o m p r o m e t t r a i t 
ses  r e p r i s e s ,  ce  qu i  lu i  es t  i n t e r d i t 2 . 

P o u r  c eux  q u i  p e r s i s t e n t  ŕ  c o n t e s t e r  l ' i na l i énab i l i t é  de  la 
do t  m o b i l i č r e ,  la  q u e s t i o n  p e u t  ę t r e  d o u t e u s e .  Il  en  est  ce­
p e n d a n t  q u i  a d m e t t e n t  la  m ę m e  s o l u t i o n  \  E n  effet,  l 'hy­
p o t h č q u e  est  u n  d r o i t  r é e l  i m m o b i l i e r .  Or ,  a u x  t e r m e s  de 
l ' a r t i c le  1554,  «  l es  i m m e u b l e s  c o n s t i t u é s  en  dot  n e  peuvent 
«  ę t r e  a l i é n é s  p e n d a n t  le  m a r i a g e  n i  pa r  le  m a r i ,  n i  par  la 
«  f e m m e ,  n i  p a r  l es  d e u x  c o n j o i n t e m e n t  ».  La  femme  ne 
p e u t  d o n c  p a s  d i s p o s e r  de  son  h y p o t h č q u e . 

La  s o l u t i o n  c o n t r a i r e  n e  s ' m p o s e  q u e  p o u r  ceux  qui  ad­

1.  Aubry  et  Rau,  5 9  édit ion,  III,  p .  751,  —  Mérignhac, op. cit.,n°  27;  — 
Cass .  14  n o v e m b r e  1866,  D .  P .  1867.1.58,  Sir.  1867.1 .21 ,  —  6  décembre  1882, 
D .  P .  1883.1.219,  Sir.  1884.1.27,  —  Montpellier  4  aoűt  1890,  D.  P .  1891.II. 
234,  Sir.  1896.1.318  (sous  Cass.  8  janvier  1894). 

Męme  séparée  de  b i ens ,  la  femme  dotale  ne  peut  pas  subroger  ŕ  son  hypo­
thčque  au  détr iment  de  ses  raprises .  Cass.  27  avril  1880,  D .  P.  1880.1.431, 
S ir .  1880.1.360,  —  27  mars  1893,  Sir.  1895.1.34. 

2 .  N i m e s  H  janvier  1882,  Sir.  1882.11.137. 
3. Sic,  Troplong, Contrat de mariage,  IV,  n°  3265.  —  A  moins  qu'on  ne  se 

trouve  dans  l'un  des  cas  oů  la  f e m m e  peut  al iéner  ou  hypothéquer  l'immeu­
ble  dotal  (articles  1555  et  su ivants ) .  Voy.  Guil louard, Contrat de mariage,  IV, 
n»  2004,  —  Mérignhac , op. cit., n"  29  ;  —  Cass.  24  octobre  1892,  D.  P.  1892. 
1.620,  —  3  mars  1896,  Sir.  1896.1.451. 

Que  décider  si  la  dot  a  été  déclarée  al iénable  par  une  c lause  du  contrat? 
D'aprčs  la  jur i sprudence  la  plus  récente ,  les  c lauses  autorisant  l'aliénation 
de  la  dot  do ivent  s'interpréter  restr ic t ivement  e t  ne  permettent  pas  ŕ  la 
f e m m e  de  disposer  de  l 'hypothčque  l éga le .  Cass.  4  ju in  et  2  juillet  1866,  D.P. 
1866 .1 .321 ,  Sir.  1866.1.281  et  315,  —  17  décembre  1866,  D .  P .  1867.1.24,  Sir. 
1867.1.114,  —  7  avril  1868,  Sir.  1868.1.270,  —  Lyon  3  février  1883,  D . P .  1883. 
11.142,  Sir .  1885.11.154. 
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mettent  c o n c u r r e m m e n t  :  1°  q u e  la  dot  m o b i l i č r e  es t  a l i éna ­
ble,  —  2°  q u e  l ' h y p o t h č q u e ,  t o u t  e n  é t a n t  u n  d r o i t  r é e l , 
n'est  q u ' u n  d ro i t  r é e l  mob i l i e r .  Q u e l q u e s  i n t e r p r č t e s  r e s t e n t 
attachés  ŕ  ce t te  t h č s e  m a i s  e l le  n e  t r o u v e  p lus  écho  d e v a n t 
les  t r i b u n a u x . 

De  sorte  q u e  les  d i v e r s e s  s u b r o g a t i o n s  son t  poss ib les  sous 
tous  les  r é g i m e s ,  sau f  le  r é g i m e  do ta l  s ,  e t  sauf  i n t r o d u c t i o n 
dans  les  a u t r e s  de  l ' i na l i énab i l i l é  do ta le  3 . 

8 7 0 ,  P o u r  n e  pas  e x a g é r e r  la  por t ée  p r a t i q u e  de  ce t te 
idée,  il  faut  a jou te r  d e u x  o b s e r v a t i o n s . 

1° Aprčs  la  d i s s o l u t i o n  du  m a r i a g e ,  il  n ' a p p a r t i e n t  q u ' ŕ  la 
femme  ou  ŕ  ses  h é r i t i e r s  de  faire  r é v o q u e r  les  ac tes  cons t i ­
tuant  une  a l i é n a t i o n  p r o h i b é e  de  la  dot  '.  P e n d a n t  le  m a ­
riage,  le  m a r i ,  qui  a  l ' exerc ice  des  ac t i ons  d o t a l e s ,  p e u t  in ­
tenter  l 'act ion  en  r é v o c a t i o n  ;  m a i s ,  a p r č s  la  d i s so lu t i o n  de 
l'union  con juga le ,  la  f e m m e  seu l e  ou  ses  h é r i t i e r s  son t 
investis  de  ce  d ro i t .  D'oů  il  r é s u l t e  q u ' e n  fin  de  c o m p t e 
et  męme  sous  le  r é g i m e  dota l  la  s u b r o g a t i o n  i n d ű m e n t 
consentie  peu t  p r o d u i r e  n é a n m o i n s  son  e f f e t s . 

2°  Si  la  f e m m e  ne  p e u t  pas  r e n o n c e r  d i r e c t e m e n t  ŕ  son 
hypothčque,  elle  p e u t  i n d i r e c t e m e n t  a r r i v e r  au  m ę m e 
résultat,  soit  en  c o n s e n t a n t  ŕ  la  r a d i a t i o n  de  ce t te  h y p o ­
thčque  dans  les  t e r m e s  e t  sous  les  c o n d i t i o n s  de  l ' a r t i c le 
2144,  soit  en  l a i s san t  p u r g e r  c o n t r e  e l le  s ans  s u r e n c h é r i r . 

1. Suprà,  toine  1,  p .  240. 
2.  Il  va  sans  dire  que  le  contrat  de  mariage  pourrait  conférer  ŕ  la  femme 

dotale  le  droit  de  renoncer  ŕ  son  hypothčque.  —  Lyon  9  aoűt  1867  et  Cass. 
2  février  1870,  D.  P.  1870.  I.  385,  Sir.  1870.1.281,  —  trib.  de  Saint­Lô  7  février 
1K90,  D.  P.  1892.II.59,  —  Cass.  27  février  1894,  D.  P .  1894.1.295,  Sir.  1894. 
1.347. 

3.  La  femme  c o m m u n e  qui  stipule,  dans  son  contrat,  soit  l 'obligation  d'em­
ployer  le  prix  de  ses  immeuble s  al iénés ,  soit  la  faculté  de  reprendre  en  cas 
de renonciation  ses  apports  francs  et  quittes,  ne  se  soumet  pas  pour  cela  au 
régime  dotal  et  conserve  le  droit  de  subroger  des  tiers  ŕ  son  hypothčque 
légale. 

Voy.  sur  la  premičre  clause  :  Guillouard, Contrat de mariage,  I,  n"  90  — 
II,  n»  506,  —  Mérignhac, op. cit.,  n°  34,  —  Cass .  6  novembre  1854,  D .  P. 
1854.1.439,  Sir.  1854.1.712,  —  8  juin  1858,  D.  P.  1858.1.233,  Sir .  1858.1.117. 

Voy.sur  la  seconde  clause  : Mérignhac, op. cit.,  n°  33,  —  Cass.  13  aoűt  1860. 
».  P.  1861.1.263.  Sir .  1861.1.154,  —  29  janvier  1866,  D.  P.  1866.1.276,  Sir. 
1866.1.141,  —  21  décembre  1869,  D.  P.  1870.1.52,  Sir.  1870.1.437,  —  2  d é ­

•  cembre  1872,  1).  P.  1872.1.398,  Sir.  1872.1.437,  —  14  juil let  1879,  D.  P.  1880, 
1­328,  Sir.  1880.1.448,  —  Kiom  24  jui l let  1886,  D.  P .  1887.11.252. 

4.  Cass.  13  avril  1893,  D .  P.  1894.1.407,  Sir .  1895.1.218. 
5.  Les  tiers  auxquels  cet  acte  porterait  préjudice  ne  peuvent  en  invoquer 

la nullité,  s'il  parait  que  la  f emme  l'a  ratifié  aprčs  la  dissolut ion  du  mariage  : 
Cass.  13  avril  1893,  cité  ŕ  la  note  précédente . 
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I I I . Publicité qui doit être donnée à l'opération. 

8 7 1 .  Ici  le  r é g i m e  n ' e s t  p l u s  u n i f o r m e .  Il  se  diversifie,  et 
n o u s  a l l o n s  r e t r o u v e r  la  loi  de  1889. 

Ne  p a r l o n s  p o u r  le  m o m e n t  q u e  de  ce l le  de  1855. 

8 7 2 .  La  p r a t i q u e  des  s u b r o g a t i o n s ,  a v a n t  la  loi  de  1855, 
a v a i t  d o n n é  n a i s s a n c e  ŕ  u n  a b u s  g r a v e . 

De  q u e l q u e  s u b r o g a t i o n  q u ' i l  s ' ag isse  —  cession  d'anté­
r i o r i t é ,  cess ion  d ' h y p o t h č q u e ,  r e n o n c i a t i o n  —  la  femme  ne 
t r a n s m e t  ses  d r o i t s  h y p o t h é c a i r e s  q u e  d a n s  la  m e s u r e  oů 
ils  lu i  a p p a r t i e n n e n t  e t  oů  e l le  p o u r r a i t  l es  exercer  elle­
m ę m e .  Or  i ls  n e  l u i  a p p a r t i e n n e n t  q u e  d a n s  la  mesure 
de  ses  c r é a n c e s  c o n t r e  le  m a r i .  D ' u n  a u t r e  cô té ,  chacun  des 
s u b r o g é s  n ' e s t  s u b s t i t u é  ŕ  la  f e m m e  q u e  d a n s  les  l imites  de 
ce  qu i  l u i  es t  d ű  ŕ  l u i ­ m ę m e ,  d a n s  la  m e s u r e  de  sa  créance, 

D 'oů  ce t t e  d o u b l e  c o n s é q u e n c e  :  1°  la  f e m m e ,  tou t  en  su­
b r o g e a n t  des  t i e r s  clans  le  bénéfice  de  son  h y p o t h č q u e ,  la 
c o n s e r v e  v i r t u e l l e m e n t ,  d a n s  la  m e s u r e  oů  le  subrogé  n'en 
u s e r a  p a s ,  —  2°  par  s u i t e ,  la  f e m m e  p e u t  s u b r o g e r  successi­
v e m e n t  p l u s i e u r s  p e r s o n n e s ,  c h a q u e  s u b r o g é  acquérant  le 
bénéf ice  de  l ' h y p o t h č q u e  sous  d é d u c t i o n  de  ce  qu i  est  déjŕ 
a b s o r b é  p a r  les  s u b r o g é s  a n t é r i e u r s . 

Dčs  l o r s ,  il  i m p o r t e  ŕ  t o u t  s u b r o g é  de  savoi r  si  d 'autres 
s u b r o g a t i o n s  n ' o n t  pas  é té  a n t é r i e u r e m e n t  consen t i e s  ;  de  lŕ 
d é p e n d  l 'efficacité  d u  d r o i t  a c q u i s .  De  m ę m e  q u ' a u  cas  de 
c o n s t i t u t i o n  d ' u n e  h y p o t h č q u e  s u r  u n  i m m e u b l e  il  importe 
de  s avo i r  si  des  h y p o t h č q u e s  o n t  é té  a n t é r i e u r e m e n t  cons­
t i t u é e s  s u r  le  m ę m e  i m m e u b l e . 

S o u s  l ' e m p i r e  du  Code  c iv i l ,  a l o r s  q u e  l ' h y p o t h č q u e  légale 
d e  la  f e m m e  bénéf ic ia i t  d ' u n e  d i s p e n s e  c o m p l č t e  d'inscrip­
t i o n 1 ,  la  s u b r o g a t i o n  d a n s  le  bénéf ice  de  ce t te  hypothčque 
r e s t a i t  e l l e ­ m ę m e  occu l t e  2 ,  ce  q u i  a v a i t  le  doub le  incon­
v é n i e n t  d ' e x p o s e r  les  t i e r s  ŕ  n ' a c q u é r i r  q u ' u n  droit  déjŕ 
é p u i s é  p a r  des  s u b r o g a t i o n s  a n t é r i e u r e s ,  e t  de  paralyser  le 
c r é d i t  de  la  f e m m e  p a r  l ' i n c e r t i t u d e  de  la  s ű r e t é  offerte. 

8 7 3 .  La  loi  de  1855 ,  d a n s  l ' i n t é r ę t  de  la  f e m m e  et  surtout 
d e s  t i e r s ,  a  s o u m i s  les  s u b r o g a t i o n s  ŕ  la  pub l i c i t é ,  de  męme 

1. Suprà,  p .  193  et  su iv . 
2 .  Aubry  et  Kau,  3 E  édi t ion,  III,  p .  758  ;  —  A m i e n s  11  mars  1854  et  Cass. 

8  aoűt  1854,  D.  1854.1.337,  Sir.  1854.1.321,  ­  Cass.  13  novembre  1854,  D.  P. 
1855.1.113,  Sir .  1855.1.193,  —  Metz  22  janvier  1856,  D.  1856.11.152,  Sir.  1856.11. 

393. 
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que  le  Code  civi l  y  s o u m e t  les  h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n ­
nelles  :  les  c e s s i o n n a i r e s ,  d i t  l ' a r t i c le  9,  ne  «  son t  sa is i s  ŕ 
«  l 'égard  des  t i e r s  q u e  p a r  l ' i n sc r ip t ion  de  ce t te  h y p o t h č q u e 
«  prise  ŕ  l eu r  profit ,  ou  par  la  m e n t i o n  de  la  s u b r o g a t i o n 
« en  marge  de  l ' i n sc r ip t ion  préexis tante .  ».  L ' a l i n é a  2  d é d u i t 
la  conséquence  :  «  Les  d a t e s  des  i n s c r i p t i o n s  ou  m e n t i o n s 
« d é t e r m i n e n t  l ' o rd re  d a n s  l e q u e l  ceux  qu i  o n t  o b t e n u  des 
« cessions  ou  r e n o n c i a t i o n s  e x e r c e n t  les  d ro i t s  h y p o t h é ­
« caires  de  la  f e m m e .  » 

Dčs  lo rs ,  c h a q u e  s u b r o g é  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  l éga l e  p e u t 
savoir  ce  q u i  es t  dé jŕ  a b s o r b é  p a r  les  s u b r o g a t i o n s  a n t é ­
r ieures .  Les  t i e r s  n e  s o n t  pas  exposés  ;  le  c réd i t  de  la  f e m m e 
devient  p l u s  s u r  et  p a r  lŕ  m ę m e  p l u s  g r a n d . 

874.  Q u a n t  a u  p rocédé  m a t é r i e l  de  p u b l i c i t é ,  l ' a r t i c le  9 
distingue  n e t t e m e n t  d e u x  s i t u a t i o n s . 

Première situation 

875.  Si  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  a  é té  a n t é r i e u r e m e n t 
inscrite,  soit  p a r  la  f e m m e ,  soi t  p a r  ceux  q u e  la  loi  c h a r g e 
de  l ' inscr i re  en  u n  m o t  p a r  la  f e m m e  ou  en  son  n o m ,  les 
cessionnaires  ou  s u b r o g é s  n ' o n t  pas  ŕ  l ' i n s c r i r e ,  p u i s q u ' e l l e 
l'est  déjŕ.  Mais  i ls  on t  ŕ  r e n d r e  p u b l i q u e  la  cess ion  q u i  l e u r 
en  a  été  faite,  ou  la  s u b r o g a t i o n  c o n s e n t i e  ŕ  l e u r  profit .  I ls 
ne  sont  sais is  ŕ  l ' éga rd  des  t i e r s  des  d ro i t s  r é s u l t a n t  de  l 'o­
pération  q u e  pa r  la  m e n t i o n  de  la  s u b r o g a t i o n  en  m a r g e 
de  l ' inscr ip t ion  p r é e x i s t a n t e .  Ces  m e n t i o n s  en  m a r g e  s o n t 
comme  des  i n s c r i p t i o n s  p r i s e s  su r  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e , 
tant  il  est  vrai  q u e  la  s u b r o g a t i o n  r e s s e m b l e  ŕ  t o u s  é g a r d s 
ŕ  une  h y p o t h č q u e  2 . 

Si  donc  il  y  a  p l u s i e u r s  c e s s i o n n a i r e s  ou  p l u s i e u r s  s u ­
brogés  successifs ,  la  p r io r i t é  e n t r e  e u x  r é s u l t e  n o n  pas  des 
dates  des  cess ions  ou  s u b r o g a t i o n s ,  m a i s  de  l ' o rd re  des  m e n ­
tions.  Les  m e n t i o n s  en  m a r g e  son t  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  in sc r i t e  ce 
que  sont  les  i n s c r i p t i o n s  s u r  u n  i m m e u b l e  ;  e l les  d é t e r m i ­

1. Suprà,  p.  209. 
2.  La  mention  en  marge,  étant  l 'accessoire  de  l'inscription  ŕ  laquelle  elle 

se  réfčre,  suit  le  sort  de  cel le­ci .  Elle  ne  peut  ętre  valable  que  si  l ' inscrip­
tion  est  el le­męme  réguličre  ;  elle  cesse  de  produire  ses  effets  du  m o m e n t 
oů  l'inscription  est  atteinte  par  la  pérempt ion.  Comme  elle  n'est  pas  une 
inscription  nouvel le ,  la  ment ion  ne  saurait  équivaloir  ŕ  un  renouve l l ement . 
—  Paris  30  novembre  1861.  Dalloz, Supplément au Répertoire,  v° Privilèges 
ft hypothèques,  n»  581. 
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n e n t  le  r a n g  des  c e s s i o n n a i r e s ,  c o m m e  les  i n s c r i p t i o n s  celui 
des  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s .  U n  c e s s i o n n a i r e  n ' a  plus  ŕ 
c r a i n d r e  q u ' u n  c e s s i o n n a i r e  u l t é r i e u r ,  i n c o n n u  de  l u i ,  vienne 
le  p r i m e r .  A u s s i  les  m e n t i o n s  d o i v e n t  e l l e s  con t en i r  les 
m ę m e s  é n o n c i a t i o n s  q u ' u n e  i n s c r i p t i o n 

Seconde situation 

876.  Si  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  n ' e s t  p o i n t  inscr i te  au 
m o m e n t  de  la  cess ion  ou  de  la  s u b r o g a t i o n ,  les  subrogés 
p e u v e n t  e t  d o i v e n t  la  faire  i n s c r i r e  ŕ  l e u r  prof i t .  Et  cela 
d a n s  u n  d o u b l e  b u t :  l ° p o u r  c o n s e r v e r  ce t t e  hypothčque 
e l l e ­ m ę m e  q u a n t  ŕ  e u x ,  —  2°  p o u r  a s s u r e r  l'efficacité  ŕ 
l e u r  profit  de  la  s u b r o g a t i o n  c o n s e n t i e . 

Ils  le  p e u v e n t .  E n  effet,  d ' u n e  p a r t  i ls  n e  font  ainsi 
q u ' u s e r  d u  d r o i t  c o m m u n  de  l ' a r t i c l e  1166 ,  d ' au t r e  part 
l ' a r t i c l e  775  d u  Code  de  p r o c é d u r e  les  y  au to r i s e  formel­
l e m e n t . 

Us  le  d o i v e n t .  E n  effet,  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  9  de  la 
loi  de  1855 ,  i ls  n e  s o n t  sa is i s  ŕ  l ' éga rd  des  t i e r s  2  que  par 
l ' i n s c r i p t i on  p r i s e  ŕ  l e u r  p ro f i t 3 . 

1.  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  767.  —  Pour  d'autres  auteurs,  il  est 
inuti le  qu'elles  cont i ennent  les  énonc iat ions  ex igées  pour  la  validité  de 
l ' inscription,  mais  il  est  indispensable  qu'el les  fournissent  toutes  les  indica­
t ions  nécessaires  pour  faire  connaître  la  subrogat ion  aux  tiers.  Baudry­
Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1094. 

2.  Par  tiers  il  faut  entendre  ici  :  1°  les  subrogés  postérieurs  ŕ  l'hypothč­
que  légale  de  la  f emme,  —  2°  les  créanciers  hypothécaires  non  subrogés,— 
3°  les  créanciers  chirographaires .  Les  uns  et  les  autres  peuvent  opposer  le 
défaut  de  publicité  de  la  subrogat ion  au  subrogé  qui  ne  s'est  pas  conformé 
ŕ  l'article  9  de  la  loi  de  1855. 

C'est  ŕ  tort  que  certains  auteurs  (Bertauld, op. cit.,  n°  95,  —  Mourlon, 
Transcription,  II,  n°  1103)  ont  contes té  la  qualité  de  tiers  aux  créanciers 
chirographaires .  On  doit  ranger  sous  la  d é n o m i n a t i o n  de  tiers,  au  point  de 
vue  du  texte  qui  n o u s  occupe ,  tous  ceux  qui  pourraient,  en  matičre  de  cession 
de  créances ,  se  prévaloir  du  défaut  de  signification  ou  d'acceptation  dans  un 
acte  authent ique  (Cass.  18  décembre  1878,  D.  P .  1879.11.241,  Sir.  1879.11.29"), 
ou,  si  l'on  préfčre  la  formule  proposée  par  M.  Lyon­Caen  en  note  dans  Sirey 
sous  cet  arręt,  tous  ceux  qui  peuvent  se  prévaloir  contre  les  créanciers  hy­
pothécaires  du  défaut  d'inscription  en  vertu  de  l'article  2134. 

3 .  Si  la  convent ion  renferme  ŕ  la  fois  const i tut ion  d'hypothčque,  conven­
t ionnel le  et  subrogat ion  ŕ  l 'hypothčque  légale  de  la  f emme,  le  créancier 
devra  requérir  double  inscr ipt ion.  11 ne  suffirait  pas  de  ment ionner  l'hypothč­
que  légale  en  marge  de  l ' inscription  prise  pour  l 'hypothčque  conventionnelle, 
car  cette  m e n t i o n  ne  réunirait  pas  les  indicat ions  ex igées  pour  la  publicité 
de  l 'hypothčque  légale .  Aubry  et  Rau,  5«  édit ion,  III,  p .  766,  —  Baudry­La­
cantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1093  ;  —  Cass. 
4  février  1856,  D.  P;  1856.1.61;  Sir.  1856.1.225,  —  Paris  27  février  1857. 
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Ils  le  p e u v e n t  et  le  d o i v e n t  d a n s  les  c o n d i t i o n s  oů  la 
femme  le  p e u t  e l l e ­ m ę m e ,  car  i ls  son t  s u b r o g é s  ŕ  ses  d r o i t s . 
Tant  qu ' e l l e  es t  d a n s  le  dé la i  p e n d a n t  l eque l  e l le  peu t  s ' ins ­
crire  u t i l e m e n t ,  i ls  p e u v e n t ,  p u i s q u ' i l s  son t  ses  a y a n t s ­
cause,  s ' i n sc r i r e  u t i l e m e n t  e u x  a u s s i 1 .  P a r  c o n s é q u e n t ,  en 
cas  de  d i s so lu t i on  d u  m a r i a g e ,  s ' i ls  n e  s ' i n s c r i v e n t  q u ' a p r č s 
l ' année ,  ils  n ' a u r o n t  r a n g  q u ' ŕ  la  da te  de  l ' i n s c r i p t i on , 
comme  la  f e m m e  e l l e ­ m ę m e 2 . 

S'ils  son t  p l u s i e u r s ,  c 'es t  l ' o r d r e  des  i n s c r i p t i o n s  p a r 
eux  pr i ses  q u i  r č g l e  le  r a n g .  Celui  q u i  s ' inscr i t  le  p r e m i e r 
vient  le  p r e m i e r 3 . 

877.  Cette  i n s c r i p t i o n ,  a in s i  q u e  le  d i t  l ' a r t i c le  9,  les 
créanciers  la  p r e n n e n t  «  ŕ  l e u r  profit  »,  afin  de  s ' a s s u r e r 
l'effet  de  la  s u b r o g a t i o n  c o n s e n t i e .  Auss i  n e  profi te­ t ­el le 
ni  ŕ  la  f e m m e ,  n i  ŕ  s e s  h é r i t i e r s ,  q u i  n ' e n  r e s t e n t  pas  m o i n s 
soumis ,  en  cas  de  p u r g e ,  de  sa i s ie ,  d ' e x p r o p r i a t i o n  ou  de 
dissolut ion  d u  m a r i a g e ,  ŕ  p r e n d r e  e u x ­ m ę m e s  i n s c r i p t i o n 1 . 

El le  n e  profite  pas  d a v a n t a g e  a u x  a u t r e s  c r é a n c i e r s 
subrogés,  s'il  y e n  a.  I ls  n e  p o u r r a i e n t  p a s ,  p o u r  la  c o n s e r ­
vation  de  l eu r s  d r o i t s ,  se  c o n t e n t e r  de  faire  m e n t i o n n e r  la 
subrogat ion  en  m a r g e  de  ce t te  i n s c r i p t i o n  : ;. 

El le  est  p r i se  pa r  le  c r é a n c i e r  s u b r o g é ,  m a i s  s e u l e m e n t 
dans  la  m e s u r e  de  ses  d ro i t s  et  de  ses  i n t é r ę t s ,  ŕ  son  profit , 
comme  dit  l ' a r t ic le  9.  P o u r  q u ' u n e  i n s c r i p t i o n  conse rve  l ' h y ­
pothčque  léga le  de  la  f e m m e  d ' u n e  façon  g é n é r a l e ,  de  te l le 

D.  P.  1858.11.22,  Sir.  1857.11.283,  —  Douai  8 jui l let  1858  e t C a s s .  l » r j u i n  1859, 
D.  P.  1860.1.381,  Sir.  1861.1.223. 

Mais  cette  double  réquisit ion  peut  ętre  faite  par  un  seul  et  męme  bordereau. 
Aubry  et  Hau, loc. cit., —  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  781,  — 
Mérignhac, op. cit.,  n<» 52  et  53  ;  —  Orléans  20  février  1 837,  D.  P.  1857.II.133, 
Sir.  1857.11.200,  —  Dijon  13  juil let  1858,  D.  P .  1858.  V.  196,  Sir.  1859.11.366, 
—  Cass.  9  décembre  1872,  D.  P.  1873.1.339,  Sir.  1873.1.146. 

1.  Riom  3  juin  1884  et  Cass.  6  juin  1887,  I ) .  P.  1888.1.33,  Sir.  1889.1.17 
(note  de  M.  Chavegrin),  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes, Privilèges el 

hypothèques,  I I ,  n '  1095. 
2. Suprà,  p .  197. 
3.  Bordeaux  18  novembre  1890,  D.  P.  1894.11.569,  —  Cass .  11  juin  1894, 

D.  P.  1896.1.537  (note  de  M.  de  Loynes) ,  ­  1 1 jui l let  1894,  D.  P.  1896.1.113 
(note  de  M.  de  Loynes) . 

4.  Aubry  et  Rau,  5°  édition,  I II ,  p .  769,  —  Bertauld, op. cit.  n o s  24  et  101, 
—  Pont, Privilèges et hypothèques,  11,  n°  800,  —  Mérignhac, op. cit.,  n"  57. 
—  Cass.  5.février  1861,  D.  P .  1861.1.65,  Sir.  1861.1.209,  —  21  juil let  1863 
D.  P.  1863.1.339,  Sir.  1863.1.493,  —  Dijon  2  janvier  1865,  D.  P.  1865.11.55, 
—  Cass.  1"­  mai  1866,  D.  P .  1866.1.293,  Sir.  1866.1.187. 

5.  Aubry  et  Bau, loc. cit.,  p.  769.  —  Cass.  l 8 r  juin  1859,  D.  P.  1860.1.381, 
Sir.  1861.1.223,  —  1 "  mai  1866,  D.  P.  1866.1.293,  Sir.  1866.1.187. 
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so r t e  q u e  les  s u b r o g é s  n ' a i e n t  p l u s  q u ' ŕ  fa i re  m e n t i o n n e r  les 
s u b r o g a t i o n s  e n  m a r g e ,  il  fau t  q u ' e l l e  a i t  é té  p r i se  par  la 
f e m m e  e l l e ­ m ę m e  ou  e n  son  n o m 1 . 

8 7 8 .  En  d é i i n i t i v e ,  t o u t  l e  s y s t č m e  de  l ' i n sc r ip t ion  a  été 
t r a n s p o r t é ,  p a r  u n e  a p p l i c a t i o n  n o u v e l l e ,  a u x  subroga t ions 
ŕ  l ' h y p o t h č q u e  léga le .  L e s  s u b r o g é s  s ' i n s c r i v e n t  s u r  l 'hypo­
t h č q u e  léga le  de  la  f e m m e ,  p a r  m e n t i o n  en  m a r g e  ou  par 
i n s c r i p t i o n ,  c o m m e  u n  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  s ' inscr i t  sur 
u n  i m m e u b l e . 

La  j u r i s p r u d e n c e  a  d é d u i t  de  l ŕ  t ro i s  c o n s é q u e n c e s . 
1°  Les  r é q u i s i t i o n s  fa i tes  p a r  les  s u b r o g é s  do iven t  l 'ętre 

de  la  m ę m e  m a n i č r e  et  d a n s  la  m ę m e  fo rme  que  les  réquis i ­
t i o n s  o r d i n a i r e s  d ' i n s c r i p t i o n s  é m a n a n t  de  c r é a n c i e r s  hypo­
t h é c a i r e s .  L ' a r t i c l e  2148  es t  app l i c ab l e  d a n s  les  d e u x  c a s 2 . 

2°  L ' a r t i c l e  2 1 5 1 , re la t i f  ŕ  l'effet  de  l ' i n sc r ip t i on  q u a n t  aux 
i n t é r ę t s  de  la  c r é a n c e ,  e s t  a p p l i c a b l e  a u x  m e n t i o n s  effectuées 
e t  a u x  i n s c r i p t i o n s  p r i s e s  ŕ  la  r e q u ę t e  des  s u b r o g é s 3 .  Ce 
p o i n t  es t  d o u t e u x ,  en  a p p a r e n c e  au  m o i n s .  L 'hypo thčque 
l é g a l e  de  la  f e m m e  g a r a n t i t ,  au  m ę m e  r a n g  q u e  le  capital , 
t o u s  l es  i n t é r ę t s  ŕ  c o u r i r  ;  e l le  n ' e s t  pas  r e s t r e i n t e  dans  les 
l i m i t e s  de  l ' a r t i c l e  2151  4  ;  le  s u b r o g é ,  s u b s t i t u é  ŕ  la 
f e m m e ,  a  les  m ę m e s  d ro i t s  q u ' e l l e .  11  es t  v r a i .  Mais  ce  n 'es t 
pas  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  q u e  le  s u b r o g é  i n s c r i t ;  c'est 
la  p a r t i e  de  ce t t e  h y p o t h č q u e  q u ' i l  a  a c q u i s e ,  ou ,  p lus  exac­
t e m e n t ,  c 'es t  l ' h y p o t h č q u e  q u ' i l  a  a c q u i s e  s u r  l ' hypo thčque 
de  la  f e m m e  ;  o r  ce t t e  i n s c r i p t i o n  n e  s a u r a i t  p r o d u i r e  des 
effets  p l u s  é t e n d u s  q u ' u n e  i n s c r i p t i o n  o r d i n a i r e  ; . 

3°  L ' a r t i c l e  2154 ,  lu i  a u s s i ,  e s t  a p p l i c a b l e 6 .  Men t ions  et 

1.  Les  juges  du  fond  ont  un  pouvoir  souverain  pour  décider,  d'aprčs  les 
termes  de  la  réquis i t ion,  quel le  est  la  personne  dans  l'intéręt  de  laquelle 
l ' inscription  a  été  prise .  Cass .  25  février  1862,  D.  P .  1862.11.210,  Sir.  1862. 
11.356,  —  3  jui l let  1866,  D .  P .  1866.1.289,  Sir.  1866.1.187. 

2 .  Mais  l ' indication  de  la  nature  et  de  la  s i tuat ion  des  biens  grevés  n'est 
pas  requise  quand  la  subrogat ion  est  générale  et  frappe,  c o m m e  l'hypothčque 
e l l e ­ m ę m e ,  tous  les  i m m e u b l e s  du  mari.  Il  a  m ę m e  été  jugé  que,  dans  ce  cas, 
l ' indication  de  que lques ­uns  des  b iens  du  mari  n'a  pas  pour  effet  de  restreindre 
le  droit  du  créancier,  si  d'ailleurs  la  spéc ia l i sat ion  n'a  pas  le  caractčre 
l imitat i f :  Dijon  24  février  1869,  D .  P.  1874.11.19,  —  Paris  9  décembre  1890, 
D.  P.  1891.11.368. 

3. Suprà,  p .  243  et  s u i v . 
4. Ibid.,  p .  250. 
5.  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  III, 

n«  1742  ;  —  Cass .  17  novembre  1879.  D .  P .  1880.  I .  380,  Sir.  1881.  I.  165,— 
27  janvier  1885,  D.  P .  1885.  I.  373,  Sir.  1886.  I .  109. 

6.  Aubry  et  Rau,  5»  édi t ion,  III,  p .  628,  texte  et  note  42,  —  Mérignhac, 
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insc r ip t ions  son t  a t t e i n t e s  pa r  la  p é r e m p t i o n  d é c e n n a l e  e t 
soumises ,  p a r  s u i t e ,  au  r e n o u v e l l e m e n t 1 . 

En  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  ces  i n s c r i p t i o n s  ou  m e n t i o n s  son t 
d e s s o u s ­ i n s c r i p t i o n s ,  c o m m e  les  s u b r o g a t i o n s  son t  des  s o u s ­
h y p o t h č q u e s . 

8 7 9 .  M a i n t e n a n t ,  q u a n d  ce  s y s t č m e  est­ i l  a p p l i c a b l e ? 
Il  n ' e s t  pas  app l i c ab l e  a u x  s u b r o g a t i o n s  p r o p r e m e n t  d i t e s , 

consent ies  soit  p a r  la  f e m m e  a u x  t i e r s  q u i  la  p a i e n t ,  so i t 
par  le  m a r i  a u x  t i e r s  q u i  lu i  p r ę t e n t  les  fonds  n é c e s s a i r e s 
dans  les  c o n d i t i o n s  p r é v u e s  pa r  les  a r t i c l e s  1249  et  1 2 5 0 2 . 
Aucune  d i spos i t i on  des  lois  de  1855  et  de  1889  n ' e s t ,  d ' a i l ­
leurs ,  app l i cab l e  ŕ  ces  h y p o t h č s e s . 

Le  sys t čme  n ' e s t  pas  app l i c ab l e  n o n  p l u s  a u x  cess ions  de 
créances ,  d a n s  les  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  1689  3 . 

A  tous  éga rds ,  ces  deux  ac te s  r e s t e n t  e x c l u s i v e m e n t  s o u m i s 
aux  d i spos i t ions  du  Code  civi l  qui  les  c o n c e r n e n t . 

Le  s y s t č m e  n ' e s t  a p p l i c a b l e  q u ' a u x  c o n v e n t i o n s  d a n s  l e s ­
quelles  l ' h y p o t h č q u e ,  s a n s  a l i é n a t i o n  de  la  c r éance  n i  pa i e ­
ment ,  dev ien t  l 'obje t  p r i n c i p a l  de  la  c o n v e n t i o n  '*. 

Est­i l  app l i cab le  ŕ  tou tes  les  s u b r o g a t i o n s ,  a u  s e n s  q u e 
l 'usage  a  d o n n é  ŕ  ce  m o t ,  en  l ' a p p l i q u a n t  s p é c i a l e m e n t  a u x 
opéra t ions  r e l a t i v e s  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  léga le  de  la  f e m m e  ? 
Non.  Sous  ce  r a p p o r t ,  la  loi  de  1889  a  i n n o v é .  Il  es t  u n  cas 
de  s u b r o g a t i o n  q u i  é c h a p p e  ŕ  l ' a r t i c le  9  de  la  loi  de  1 8 5 5 : 
c'est  u n  des  cas  de  s u b r o g a t i o n  r é s u l t a n t  de  la  r e n o n c i a t i o n 
faite  pa r  la  f e m m e  a u  profit  de  l ' a c q u é r e u r  d ' u n  i m m e u b l e 
du  m a r i 5 . 

En  p r i nc ipe ,  la  r e n o n c i a t i o n  es t  ex t inc t ive  ;  le  t i e r s  a c ­
qué reu r  s 'en  a s s u r e  le  bénéfice,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  s 'affran­
chit  du  d ro i t  de  su i t e  p a r  la  s e u l e  t r a n s c r i p t i o n  de  son  t i t r e 
(premier  a l inéa  a jou té  p a r  la  loi  de  1889  ŕ  l ' a r t i c le  9  de 
1855).  E l le  es t  t r a n s l a t i v e  si  la  f e m m e ,  a lo r s  q u ' i l  ex is te  des 
c réanc ie rs  h y p o t h é c a i r e s  p o s t é r i e u r s ,  a  a u t o r i s é  l ' a c h e t e u r 
ŕ payer  son  p r ix  e n t r e  les  m a i n s  d u  m a r i ,  soi t  f o r m e l l e m e n t , 
soit  en  c o n c o u r a n t  ŕ  l ' ac te  p o r t a n t  q u i t t a n c e .  Or,  q u a n d  l a 

op. cit.,  n ° 5 9 ;  —  Caen  18  décembre  1878,  D.  P .  1879.11.241,  Sir.  1879.11, 
297  (note  de  M.  Lyon­Caen). 

1. Suprà,  p .  231  et  su iv . 
2 . Ibid.,  n»  827. 
3. Ibid..  n»  825. 
4. Ibid.,  n»  828. 
5. Ibid.,  n» s  856  et  857. 
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r e n o n c i a t i o n  a  ce  c a r a c t č r e ,  le  s u b r o g é  p e u t  i n v o q u e r  la 
s u b r o g a t i o n  s u r  l ' i m m e u b l e  a l i é n é  s a n s  avo i r  besoin  de 
s ' i n s c r i r e ;  la  t r a n s c r i p t i o n  de  son  t i t r e  p r é v i e n t  suffisam­
m e n t  les  t i e r s . 

Cet te  m a n i č r e  de  vo i r  p a r a î t  r é s u l t e r  d u  t e x t e .  El le  est 
a d m i s e  p a r  p l u s i e u r s  de  ceux  qu i  on t  éc r i t  s u r  la  loi  de  1889', 
m a i s  n o n  pas  t o u s .  Il  e n  est  q u i  p e n s e n t  q u e  la  r enonc i a ­
t i o n ,  t o u t e s  l es  fois  q u ' e l l e  v a u t  s u b r o g a t i o n ,  es t  soumise  ŕ 
l ' a n c i e n  a r t i c l e  9  de  la  loi  de  1855  2 .  La  loi  de  1889  date  de 
q u e l q u e s  a n n é e s  ŕ  p e i n e  ;  il  n e  s 'agi t  q u e  du  s ens  l i t t é ra l  des 
t e r m e s ,  e t  on  est  en  désacco rd . 

880 .  Te l l e s  s o n t ,  q u a n t  a u x  f o r m e s ,  ŕ  la  capac i té  du 
s u b r o g e a n t  et  ŕ  la  p u b l i c i t é ,  les  r č g l e s  app l i cab l e s  aux 
s u b r o g a t i o n s ,  cess ions  ou  r e n o n c i a t i o n s  c o n s e n t i e s  pa r  la 
f e m m e  m a r i é e . 

8 8 1 .  M a i n t e n a n t ,  ŕ  q u e l  r é g i m e  son t  s o u m i s e s  ces  műmes 
c o n v e n t i o n s  q u a n d  e l les  s o n t  fa i tes  n o n  p l u s  pa r  la  f e m m e  ŕ 
p r o p o s  de  son  h y p o t h č q u e  l é g a l e ,  m a i s  pa r  d ' a u t r e s  c réan­
c i e r s  p r i v i l é g i é s  ou  h y p o t h é c a i r e s ? 

E n  l ' absence  de  t o u t e  r č g l e  s p é c i a l e ,  soi t  q u a n t  ŕ  la  forme 
d e  l ' a c t e ,  soi t  q u a n t  ŕ  la  capac i t é  r e q u i s e ,  le  d ro i t  c o m m u n 
d e s  c o n v e n t i o n s  r e s t e  s eu l  a p p l i c a b l e .  R e l a t i v e m e n t  ŕ  la 
p u b l i c i t é ,  il  es t  c e r t a i n  q u e  les  lois  de  1855  e t  de  1889  sont 
i n a p p l i c a b l e s  ;  e l l e s  o n t  e x c l u s i v e m e n t  t r a i t  a u x  subro­
g a t i o n s  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  des  f e m m e s  m a r i é e s 3 . 

8 8 2 .  D 'oů  v i e n t  ce t t e  d i f f é rence?  P o u r q u o i ,  si  l 'on  a  cru 
n é c e s s a i r e  de  r é g l e m e n t e r  s p é c i a l e m e n t  la  s u b r o g a t i o n  ŕ 
l ' h y p o t h č q u e  l éga le  d e s  f e m m e s  d a n s  l ' i n t é r ę t  des  t i e r s ,  n 'a­
t ­on  pas  r é g l e m e n t é  a u s s i  les  s u b r o g a t i o n s  c o n s e n t i e s  par 
d ' a u t r e s  c r é a n c i e r s  p r i v i l é g i é s  ou  h y p o t h é c a i r e s  ?  Les  in­
t é r ę t s  e n g a g é s  s o n t  l es  m ę m e s  ;  les  r i s q u e s  a u x q u e l s  ces 
i n t é r ę t s  s o n t  exposés  s o n t  i d e n t i q u e s . 

O n  n e  p e u t  a l l é g u e r  q u ' u n e  s e u l e  r a i s o n ,  et  e l le  est  loin 
d ' ę t r e  d é c i s i v e :  c 'est  q u e  ces  d e r n i č r e s  s u b r o g a t i o n s  sont 

1 .  Voy.  n o t a m m e n t  Bressol les , op. laud.,  p.  33  et  34. 
2.  En  ce  sens ,  Vigie, Cours élémentaire de droit civil,  I I I ,  n°  1551,  —  Bau­

dry­Lacantinerie , Précis de droit civil,  6 e  édit ion,  n°  1538. 
3 .  Voy .  sur  ce  point,  Vigie, loc. cit.,  n°  1547  ;  —  cpr.  Cass.  21  mai  1889, 

D .  P .  1SS9.I.3G7,  Sir.  1S89;  1.357. 
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beaucoup  m o i n s  f r é q u e n t e s  clans  l ' u s a g e  et  q u e ,  p a r  s u i t e , 
les  d a n g e r s  q u ' e l l e s  p e u v e n t  p r é s e n t e r  son t  m o i n d r e s . 

Cet te  r a i s o n  n ' e s t  p a s  c o n c l u a n t e .  L a  p r e u v e  e n  es t  q u e 
la  p r a t i q u e  offre  des  e x e m p l e s  de  s u b r o g a t i o n s  ŕ  p ropos  d e s 
p r iv i l čges ,  n o t a m m e n t  du  p r i v i l č g e  d u  v e n d e u r ,  et  ŕ  p ropos 
des  h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s .  Ces  s u b r o g a t i o n s  son t 
consen t ies  pa r  beso in  de  c r é d i t ;  q u o i q u ' e l l e s  s o i e n t  m o i n s 
f r équen tes  q u e  les  s u b r o g a t i o n s  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  légale, 
les  i n t é r ę t s  q u ' e l l e s  m e t t e n t  en  pé r i l ,  q u a n d  e l l e s  i n t e r ­
v i ennen t ,  s o n t  au  m ę m e  d e g r é  d i g n e s  de  p ro t ec t i on .  L e s 
lois,  en  cet te  m a t i č r e  c o m m e  m a l h e u r e u s e m e n t  en  b ien 
d ' au t r e s ,  o n t  é té  fa i tes  au  j o u r  le  j o u r ,  en  v u e  de  cas  p a r t i ­
cu l i e r s ,  en  v u e  des  h y p o t h č s e s  les  p l u s  u r g e n t e s ,  et  s a n s 
idée  d ' e n s e m b l e .  Tô t  ou  t a r d  il  s e r a  n é c e s s a i r e  d ' é t e n d r e 
les  lois  de  1855  et  de  1889,  d ' a r r i v e r  ŕ  u n  s y s t č m e  app l i ca ­
ble  aux  s u b r o g a t i o n s  en  g é n é r a l ,  s a n s  d i s t i n c t i o n .  J u s q u e ­
lŕ,  n o u s  n ' a u r o n s  q u ' u n  r é g i m e  bo i t eux . 

8 8 3 .  Dans  l ' é ta t  des  t e x t e s ,  les  i n t é r ę t s  des  t i e r s  son t 
toujours  en  p é r i l .  Q u a n d  u n  c r é a n c i e r  p r i v i l ég i é  ou  h y p o t h é ­
caire  p ropose  de  c o n s e n t i r  u n e  s u b r o g a t i o n  ŕ  u n  t i e r s ,  c e l u i ­
ci  peu t  t o u j o u r s  r e d o u t e r  q u ' o n  lu i  l a i sse  i g n o r e r  l ' e x i s t e n c e 
de  s u b r o g a t i o n s  a n t é r i e u r e s ,  q u i  p e u t ­ ę t r e  é p u i s e n t  le  p r i ­
vilčge  ou  l ' h y p o t h č q u e .  Cet te  c r a i n t e  de  s u b r o g a t i o n s 
a n t é r i e u r e s  m e t  obs tac le  ŕ  ce  q u e  la  p r a t i q u e  des  s u b r o g a ­
t ions  se  d é v e l o p p e  auss i  l a r g e m e n t  q u ' e l l e  l'a  fait  ŕ  p ropos 
de  l ' h y p o t h č q u e  légale  des  f e m m e s . 

On  pou r r a i t  s o u t e n i r  q u e  les  s u b r o g é s  i n v o q u a n t  la  m ę m e 
sű re té  s e r o n t  payés  on  c o n c u r r e n c e .  Cela  a t t é n u e r a i t  le 
ma l ,  sans  l ' é ca r t e r . 

Mais  ce t te  m a n i č r e  de  voi r  n ' a  pas  p r é v a l u .  On  co l loque 
les  s u b r o g é s  d a n s  l ' o rd re  des  cess ions  ou  s u b r o g a t i o n s 1 , 
c o m m e  on  co l loqua i t ,  a v a n t  1855,  les  s u b r o g é s  ŕ  l ' h y p o t h č ­
que  léga le  d ' u n e  f e m m e  m a r i é e 2 . 

Il  y  a  lŕ ,  d a n s  la  p r a t i q u e  h y p o t h é c a i r e ,  u n e  m a t i č r e  oů 
subs i s t en t  t o u s  les  i n c o n v é n i e n t s  qu i  r é s u l t e n t  d u  ca r ac t č r e 

1.  Cass .  26  mars  1888, Revue du notariat,  année  1888,  n°  18:12,  p .  311. 
2.  A u b r y e t  l lau ,  5 e  édit ion,  111,  p .  158  ;  —  Cass .  24  janvier  183S,  Sir . 

1838.1.'J1,'—  Paris  18  mars  1848,  Sir.  1848.11.301,  —  30  juin  1853,  D. 1'. 
1855.11.356,  —  Cass.  13  novembre  1834,  D.  P .  1855.1.113,  Sir .  1855.1.193,  — 
4  février  1856,  D.  P.  1856.1.619,  —  Metz  22  janvier  1856,  D .  P .  1856.11.152, 
Sir.  1850.11.395. 
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occu l t e  d e s  d r o i t s  a c q u i s  s u r  des  i m m e u b l e s .  A u s s i  ces 
c o m b i n a i s o n s  d e m a n d e n t  u n e  g r a n d e  p r u d e n c e  de  la  pa r t  de 
ceux  q u i  y  r e c o u r e n t 

1.  Dans  les  déve loppements  qui  v iennent  d'ętre  présentés  sur  le  caractčre 
particulier  des  diverses  opérat ions  dés ignées  sous  le  nom  générique  de 
«  subrogat ion  ŕ  l 'hypothčque  »  et  sur  le  rég ime  légal  auquel  ces  diverses 
opérat ions  sont  s o u m i s e s ,  n o u s  avons  toujours  pris  c o m m e  principe  la  dis­
t inct ion  fondamentale  entre  ces  opérations  et  les  autres  opérations  auxquelles 
un  créancier  privi légié  ou  hypothécaire  peut  avoir  recours  pour  utiliser  sa 
créance  c o m m e  m o y e n  de  crédit  :  ce s s ion  de  créance,  mise  en  gage,  subro­
gat ion  accompagnée  de  paiement (suprà,  n" s  824  et  su iv . ) .  —  Or  on  sait  que 
cette  dist inct ion  fondamenta le  ne  s'est  pas  dégagée  sans  peine,  soit  dans  la 

octrine,  soit  dans  la  jurisprudence (suprà,  n°  829,  note  1).  Les  hésitations 
qui  se  sont  produites  ont  fait  naître  des  divergences  sur  plusieurs  solutions 
que  n o u s  avons  a d m i s e s .  Voy.  pour  les  détails  Ch.  Beudant, De la subroga-

tion aux droits d'hypothèque et des sous-ordres,  p .  41  et  suiv. 
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Des privilčges  sur les immeubles  et des  hypothčques 
au  point de vue du droit de  suite. 

884.  Au  p o i n t  oů  n o u s  en  s o m m e s  de n o s  é t u d e s  s u r  le 
r ég ime  h y p o t h é c a i r e ,  l ' e n c h a î n e m e n t  des  d ive r se s  p a r t i e s 
appa ra î t  d ' u n e  façon  t r č s  n e t t e . 

Nous  a v o n s  t r a i t é  des  p r iv i l čges  su r  i m m e u b l e s ,  p u i s  des 
h y p o t h č q u e s  a u  p o i n t  de  vue d u  d ro i t  de  p r é f é r e n c e ,  c ' e s t ­ŕ ­
di re  en  ce qu i  c o n c e r n e  le  c l a s s e m e n t  des  c r é a n c i e r s  ŕ  l ' o r ­
d r e  ' . 

Il  r e s t e ,  p o u r  c o m p l é t e r  le  su je t ,  ŕ  e n v i s a g e r  c o n c u r r e m ­
m e n t  les  p r iv i l čges  s u r  i m m e u b l e s  e t  les  h y p o t h č q u e s  a u 
point  de v u e  du  second  é l é m e n t  q u i  l e u r  es t  c o m m u n :  le 
droi t  de  s u i t e . 

Nous  a l lons  d o n c  t r a i t e r  du  d ro i t  de  su i t e  en  m a t i č r e  de 
pr iv i lčges  s u r  i m m e u b l e s  et  d ' h y p o t h č q u e s .  C'est  l 'obje t  d u 
chap i t r e  VI ,  au  t i t r e Des privilèges et hypothèques  ( a r t i c les 
21Gfi  et  s u i v a n t s )  :  il  es t  i n t i t u l é  : De l'effet des privilèges et 
hypothèques contre les tiers détenteurs. 

885.  S u r  ce  d r o i t  de  s u i t e ,  é l é m e n t  c o m m u n  des  p r iv i ­
lčges  s u r  i m m e u b l e s  e t  des  h y p o t h č q u e s ,  n o u s  pos sédons 
déjŕ  t ro i s  n o t i o n s  q u i ,  t e n a n t  a u x  p r i n c i p e s  m ę m e s  d u 
r é g i m e  h y p o t h é c a i r e ,  d e v a i e n t  ę t r e  é n o n c é e s  dčs le  d é b u t . 

1°  Nous  s a v o n s  ce  q u ' e s t  le  d ro i t  de  s u i t e 2 .  C'est  la  facul té 
pour  le  c r éanc i e r  p r iv i l ég ié  ou  h y p o t h é c a i r e  de sa i s i r  et  fa i re 
vendre  a u x e n c h č r e s ,  p o u r  se  p a y e r  s u r  le  p r ix ,  l ' i m m e u b l e 
affecté  ŕ  sa  s ű r e t é ,  m ę m e  q u a n d  cet  i m m e u b l e  n ' e s t  p l u s 
aux  m a i n s  d u  d é b i t e u r ,  q u a n d  il  es t a u x m a i n s  d ' u n  t i e r s  d é ­
t e n t e u r .  Dans  ce  d e r n i e r  cas ,  le  d é b i t e u r  r e s t e  t e n u  de  la 
de t te  p e r s o n n e l l e m e n t ,  le  t i e r s  d é t e n t e u r  en  est  t e n u  h y p o ­
t h é c a i r e m e n t  ;  l ' un  et  l ' a u t r e  p e u v e n t  ę t r e  p o u r s u i v i s ,  m a i s 
pa r  des  ac t i ons  d i f férentes  :  le  d é b i t e u r  pa r  l ' ac t ion  p e r s o n ­

1. Suprà,  p .  4  et  suiv. ,  — p.  81 et  su iv . 

2. Suprà,  tome  I,  n» 22, —  n» s 261  et  su iv . 
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n e l l e  d é r i v a n t  de  la  c r é a n c e ,  le  t i e r s  d é t e n t e u r  pa r  l ' ac t ion 
r ée l l e  d é r i v a n t  de  l ' h y p o t h č q u e .  «  Si  le  t i e r s  d é t e n t e u r ,  dit 
«  l ' a r t i c l e  2167,  n e  r e m p l i t  pas  les  f o rma l i t é s  qui  s e r o n t  c i ­
«  ap rč s  é t a b l i e s  p o u r  p u r g e r  sa  p r o p r i é t é ,  il  d e m e u r e ,  par 
«  l 'effet  s eu l  d e s  i n s c r i p t i o n s ,  ob l igé  c o m m e  d é t e n t e u r  ŕ 
«  t o u t e s  les  de t t e s  h y p o t h é c a i r e s ,  et  j o u i t  des  t e r m e s  et  dé­
«  la i s  a c c o r d é s  a u  d é b i t e u r  o r i g i n a i r e .  » 

Ce  q u e  l 'on  n o m m e  d r o i t  de  s u i t e  es t  d o n c  le  d ro i t  de 
sa i s i r  s u r  le  t i e r s  d é t e n t e u r ,  ou  de  r e q u é r i r  la  m i s e  aux 
e n c h č r e s ,  si  b i en  q u e  t o u t e s  ces  e x p r e s s i o n s  son t  indiffé­
r e m m e n t  e m p l o y é e s  l ' u n e  p o u r  l ' a u t r e . 

L ' a r t i c l e  2114  a l i n é a  3  v i se  le  d ro i t  de  su i t e  d a n s  la  défini­
t i o n  m ę m e  de  l ' h y p o t h č q u e  :  «  El le  les  su i t  d a n s  q u e l q u e s 
«  m a i n s  q u ' i l s  p a s s e n t .  » 

L ' a r t i c l e  2169  le  v i se  a u s s i ,  m a i s  e n  t e r m e s  di f férents .  Il 
y  voi t  le  d r o i t  de  sa is ie  :  «  F a u t e  p a r  le  t i e r s  d é t e n t e u r  de 
«  s a t i s f a i r e . . . ,  c h a q u e  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  a  le  dro i t  de 
«  fa i re  v e n d r e  s u r  lu i  l ' i m m e u b l e  h y p o t h é q u é . . .  » 

L ' a r t i c l e  2185  le  v ise  é g a l e m e n t .  Il  vo i t  d a n s  le  d ro i t  de 
s u i t e  le  d r o i t  de  r e q u é r i r  la  m i s e  a u x  e n c h č r e s  :  «  T o u t 
«  c r é a n c i e r  d o n t  le  t i t r e  es t  i n s c r i t  p e u t  r e q u é r i r  la  mi se  de 
«  l ' i m m e u b l e  a u x  e n c h č r e s  e t  a d j u d i c a t i o n s  p u b l i q u e s . . .  » 

S u i v r e  l ' i m m e u b l e ,  le  sa i s i r  s u r  le  t i e r s  d é t e n t e u r ,  en  r e ­
q u é r i r  la  m i s e  a u x  e n c h č r e s ,  c 'es t  t o u j o u r s  exe rce r  u n  seu l  et 
m ę m e  d r o i t  :  le  d ro i t  de  s u i t e . 

De  t o u s  les  a r t i c l e s  qu i  o n t  t r a i t  au  d r o i t  de  s u i t e ,  l ' a r t i ­
cle  2166  es t  ce lu i  q u i  en  d o n n e  l ' idée  la  p l u s  n e t t e :  «  Les 
«  c r é a n c i e r s  a y a n t  p r i v i l č g e  ou  h y p o t h č q u e  i n s c r i t e  su r  u n 
«  i m m e u b l e  le  s u i v e n t  e n  q u e l q u e s  m a i n s  q u ' i l  passe  pour 
«  ę t r e  c o l l o q u e s  e t  payés  s u i v a n t  l ' o r d r e  de  l e u r s  c réances 
K  ou  i n s c r i p t i o n s .  » 

2"  N o u s  s a v o n s  p o u r q u o i  le  d r o i t  de  s u i t e  c o n s t i t u e  u n e 
s ű r e t é  spéc i a l e  p o u r  le  c r é a n c i e r ,  c o m m e n t  il  le  sous t r a i t 
ŕ  des  r i s q u e s  a u x q u e l s  le  c r é a n c i e r  c h i r o g r a p h a i r e  res te 
exposé  Celui ­c i  n ' a  de  d ro i t s  q u e  con t r e  l a  p e r s o n n e  d u  dé­
b i t e u r  ;  il  n ' a  q u ' u n  d ro i t  p e r s o n n e l .  Si  on  lu i  r e c o n n a î t  u n 
d ro i t  de  gage  g é n é r a l  s u r  l es  b i e n s ,  ce  g a g e  es t  f ragi le ,  car 
i l  s ' é v a n o u i t  dčs  q u e  les  b i e n s  s o r t e n t  d e s  m a i n s  d u  d é b i ­
t e u r  2 .  Le  c r é a n c i e r  p r i v i l é g i é  ou  h y p o t h é c a i r e ,  a u  con­

1 . Suprà,  t ome  I,  n°  22,  —  n o s  261  et  su iv . 

2 . Ibid.,  n<>  30. 
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1. Suprà,  tome  I,  n o s  261  et  su iv . 

t ra i re ,  a  u n  d r o i t  s u r  le  b i en  q u i  l u i  es t  affecté,  d ro i t  q u i 
surv i t  ŕ  l ' a l i é n a t i o n ,  le  m e t  ŕ  l ' a b r i  des  v a r i a t i o n s  q u i 
s 'opčrent  d a n s  le  p a t r i m o i n e  du  d é b i t e u r ,  et  le  s o u s t r a i t  p a r 
conséquen t  ŕ  u n  r i s q u e  a u q u e l  le  c r é a n c i e r  c h i r o g r a p h a i r e 
est  exposé .  Cela  c o n s t i t u e  b i en  u n e  s ű r e t é  spéc i a l e . 

3°  Enfin  n o u s  s a v o n s  d 'oů  le  d ro i t  de  su i t e  d é r i v e  t h é o r i ­
q u e m e n t  ' .  S ' i l  es t  i n h é r e n t  a u x  p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s 
et  aux  h y p o t h č q u e s ,  ce la  t i e n t  ŕ  ce  q u e  le  p r iv i l čge  et  l ' h y ­
po thčque  son t  des  d r o i t s  r é e l s ,  e t  il  es t  de  la  n a t u r e  d e s 
droits  r é e l s  r é g u l i č r e m e n t  a c q u i s  d ' ę t r e  o p p o s a b l e s  a u x 
tiers  c o m m e  ŕ  c e u x  qu i  l es  o n t  c o n s t i t u é s ,  de  va lo i r erga 
omnes. 

Auss i  le  d ro i t  d e  su i t e  es t  u n  é l é m e n t  n a t u r e l  des  s ű r e t é s 
réelles  i m m o b i l i č r e s .  I l  es t  l ' a u x i l i a i r e  i n d i s p e n s a b l e  d u 
droit  de  p r é f é r e n c e .  Il  p e r m e t  au  c r é a n c i e r  de  s u i v r e  son 
gage  en  q u e l q u e s  m a i n s ' q u ' i l  pas se ,  p o u r  le  r é a l i s e r  et  se 
faire  payer  s u r  le  p r i x . 

Bien  des  fois  déjŕ  n o u s  a v o n s  é n o n c é  e t  r a p p e l é  ces  i d é e s . 
886­  P a s s a n t  ŕ  la  r é g l e m e n t a t i o n  d u  d ro i t  de  su i t e  —  et 

c'est  le  seul  po in t  q u i  n o u s  r e s t e  ŕ  é t u d i e r  —  n o u s  a l lons 
r e c h e r c h e r :  1" d a n s  q u e l l e  f o r m e  il  s ' exerce ,  —  2°  sous 
quel les  cond i t i ons  le  c r é a n c i e r  peu t  s 'en  p r é v a l o i r ,  — 
3°  c o m m e n t  le  t i e r s  d é t e n t e u r  p e u t  se  s o u s t r a i r e  a u x  c o n s é ­
quences  qu ' i l  e n t r a î n e . 

§ 1.  —  Dans  quelle  forme  s'exerce  le  droit  de  suite. 

887.  Au  po in t  de  v u e  d u  m o d e  d 'exerc ice ,  le  d ro i t  de  su i t e 
se  p r é sen t e ,  se lon  les  cas ,  sous  d e u x  f o r m e s  :  1°  sous  la 
forme  de  la  sa i s ie ,  d ' u n e  p o u r s u i t e  d i r e c t e  c o n t r e  le  t i e r s 
dé len teu r ,  —  2°  sous  la  fo rme  de  la  s u r e n c h č r e . 

I .  —  L a  s a i s i e . 

888.  Le  c r é a n c i e r  p e u t  p o u r s u i v r e  l ' e x p r o p r i a t i o n  de 
l ' immeuble  c o n t r e  le  t i e r s  d é t e n t e u r ,  c o m m e  il  a u r a i t  p u  le 
faire  con t re  le  d é b i t e u r  o r i g i n a i r e . 

Toutefois ,  au  p o i n t  de  v u e  de  la  p r o c é d u r e ,  son  dro i t  es t 
subordonné  ŕ  des  c o n d i t i o n s  spéc ia l e s ,  q u i  son t  exigées  p a r 
les  ar t ic les  2169  et  2 1 8 3 . 
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L e  c r é a n c i e r  q u i  v e u t  sa i s i r  s u r  le  t i e r s  d é t e n t e u r  doit 
a c c o m p l i r  p r é a l a b l e m e n t  d e u x  a c t e s 1 . 

8 8 9 .  E n  p r e m i e r  l i e u ,  le  c r é a n c i e r  doi t  s ' ad re s se r  au  dé­
b i t e u r ,  ŕ  ce lu i  q u i  es t  p e r s o n n e l l e m e n t  t e n u  de  la  de t t e ,  et 
l u i  fa i re  c o m m a n d e m e n t  de  p a y e r .  La  p l u p a r t  d u  t e m p s , 
le  d é b i t e u r  n ' e s t  a u t r e  q u e  l ' a l i é n a t e u r .  Mais  il  n ' e n  est  pas 
t o u j o u r s  a i n s i ;  c e lu i  q u i  a  a l i é n é  l ' i m m e u b l e  pouva i t  le 
t e n i r  d u  d é b i t e u r ,  ę t r e  déjŕ  l u i ­ m ę m e  u n  p r e m i e r  t i e rs  dé­
t e n t e u r  ;  e t  il  p e u t  a r r i v e r  aus s i  q u ' u n e  p e r s o n n e  hypo­
t h č q u e  s o n  i m m e u b l e  ŕ  la  d e t t e  d ' a u t r u i s . 

Le  c o m m a n d e m e n t  es t  le  p r é a l a b l e  o r d i n a i r e  et  nécessaire 
de  t o u t e  e x é c u t i o n  s u r  l es  b i e n s ,  s p é c i a l e m e n t  de  la  saisie 
i m m o b i l i č r e  (ar t ic le  674 ,  C.  p r o c .  c iv . ) .  Il  doi t ,  dčs  lors, 
p r é c é d e r  la  sa i s ie  s u r  le  t i e r s  (a r t i c le  2169) . 

D ' a i l l e u r s ,  il  fau t  b i en  p r é v e n i r  le  d é b i t e u r  de  ce  qu i  va 
a d v e n i r .  Car  il  a  s o u v e n t  i n t é r ę t  ŕ  p a y e r .  S'il  n e  paie  pas  et 
q u e  le  t i e r s  d é t e n t e u r  soi t  é v i n c é  p a r  l ' ac t ion  hypo thé­
c a i r e ,  le  d é b i t e u r  es t  exposé  ŕ  u n  r e c o u r s ,  p u i s q u e  le  tiers 
d é t e n t e u r  a u r a  p a y é  p o u r  a u t r u i .  Ce  r e c o u r s  s 'exerce  sous 
f o r m e  d ' ac t ion  e n  g a r a n t i e  t o u t e s  les  fois  q u e  le  t i e rs  dé­
t e n t e u r  a  a c q u i s  l ' i m m e u b l e  ŕ  u n  t i t r e  lu i  d o n n a n t  droi t  ŕ 
l a  g a r a n t i e ,  c ' es t ­ŕ ­d i re  p a r  v e n t e ,  é c h a n g e ,  d o n a t i o n  ŕ  titre 
d e  c o n s t i t u t i o n  de  do t .  Ce  r e c o u r s  a  p o u r  conséquence 
d ' a u g m e n t e r  la  c h a r g e  p e s a n t  s u r  le  d é b i t e u r . 

Donc  i l  f au t  u n  c o m m a n d e m e n t  signifié  a u  d é b i t e u r  origi­
n a i r e . 

8 9 0 .  Ce  c o m m a n d e m e n t  n ' e s t  poss ib l e  q u ' ŕ  d e u x  condi­
t i o n s .  D ' a b o r d ,  il  fau t  q u e  la  c r é a n c e  soi t  ex ig ib le .  De  plus , 
i l  f au t  q u e  le  c r é a n c i e r  soi t  m u n i  d ' u n  t i t re  exécutoi re 
( a r t i c l e s  2169 in fine  C.  civ.  et  551  C.  p r o c .  c iv . ) . 

S ' ag i t ­ i l  d ' u n  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e  j u d i c i a i r e ,  la  loi,  en 
e x i g e a n t  u n  t i t r e  e x é c u t o i r e ,  n ' a j o u t e  r i e n  ŕ  ce  que  la  si tua­
t i o n  i m p l i q u e  p a r  e l l e ­ m ę m e .  E n  etfet ,  le  j u g e m e n t  qui  sert 
de  t i t r e  a u  c r é a n c i e r  es t  u n  t i t r e  e x é c u t o i r e . 

Il  e n  es t  de  m ę m e  s'il  s ' agi t  d ' u n  c r é a n c i e r  ŕ  h y p o t h č q u e 
c o n v e n t i o n n e l l e .  E n  effet,  l ' a r t i c l e  2127  s u b o r d o n n e  la  cons­
t i t u t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e  ŕ  la  rédac t ion 
d ' u n  ac te  a u t h e n t i q u e . 

1.  V o y .  sur  ces  formalités  prél iminaires  Garsonnet , Traité élémentaire des 

voies d'exécution,  3°  édi t ion,  p.  164  et  su iv . 
2 . Suprà,  p .  123. 
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Mais  s ' i l  s 'agi t  do  p r i v i l č g e s  ou  d ' h y p o t h č q u e s  l éga l e s ,  la 
nécess i té  d ' u n  t i t r e  e x é c u t o i r e  a  de  l ' i m p o r t a n c e ,  ca r  le  d ro i t 
du  c r é a n c i e r  p e u t  r é s u l t e r  d ' u n  ac te  n o n  e x é c u t o i r e .  P a r 
exemple ,  c 'est  u n  l é g a t a i r e  q u i  ag i t  en  v e r t u  d ' u n  t e s t a m e n t 
o log raphe ,  ou  b ien  u n  m i n e u r ,  u n  i n t e r d i t ,  u n e  f e m m e  m a ­
r iée ,  q u i  se  p r é v a l e n t  de  l e u r s  d r o i t s  c o n t r e  le  t u t e u r  ou  le 
mar i .  Dans  ces  d i v e r s  cas ,  le  c r é a n c i e r  n e  p e u t  p o u r s u i v r e 
qu ' ap rčs  s ' ę t re  p r o c u r é  u n  t i t r e  e x é c u t o i r e . 

891.  E n  s e c o n d  lieu,  le  c r é a n c i e r  doit  faire  u n e  s o m m a t i o n 
au  t iers  d é t e n t e u r :  s o m m a t i o n  «  de  p a y e r  la  d e t t e . . .  ou  de 
«  dé la isser  l ' h é r i t a g e  »,  dit  l ' a r t ic le  2169. 

On  a  s o u v e n t  c r i t i q u é  ce t t e  f o r m u l e ,  n o n  s a n s  q u e l q u e 
ra ison,  et  p roposé  de  la  r e m p l a c e r  pa r  la  s u i v a n t e :  «  s o m ­
«  ma t ion  de  dé l a i s se r ,  ŕ  m o i n s  q u ' i l  n e  p ré fč re  p a y e r  ».  E n 
effet,  d i t ­ o n ,  p a y e r  es t  s e u l e m e n t  u n e  facul té  p o u r  le  t i e r s 
dé t en t eu r  ;  il  n ' e s t  pas  ob l igé  d ' a c q u i t t e r  la  d e t t e ,  car  il  n ' e n 
est  pas  d é b i t e u r  et  n ' e n  est  t e n u  que propter rem. 

L 'obse rva t ion  est  exac te ,  m a i s  i n c o m p l č t e ,  car  dé l a i s se r 
n 'est  auss i  q u ' u n e  facul té  p o u r  le  d é t e n t e u r .  T h é o r i q u e m e n t 
le  c réanc ie r  n e  p e u t  le  c o n t r a i n d r e  n i  ŕ  p a y e r  n i  ŕ  dé l a i s se r  ; 
par  c o n s é q u e n t ,  il  n e  p e u t  pas  le  s o m m e r  de  le  fa i re .  Son 
seul  d ro i t  cons i s te  ŕ  sa i s i r  l ' i m m e u b l e  et  ŕ  le  faire  v e n d r e 
aux  enchč re s .  P o u r  ę t r e  p l e i n e m e n t  exact ,  il  a u r a i t  fallu  d i r e  : 
le  c réanc ie r  do i t  faire  c o m m a n d e m e n t  au  d é b i t e u r ,  q u i  es t 
t enu  de  paye r ,  e t  ce  c o m m a n d e m e n t  doi t  ę t re  notifié  au 
t iers  d é t e n t e u r . 

Le  côté  p r a t i q u e  Ta  e m p o r t é  s u r  ces  sub t i l i t é s  t h é o r i q u e s . 
Les  ar t ic les  2167  et  2168  c o n s i d č r e n t  le  t i e r s  d é t e n t e u r  c o m m e 
tenu  de  la  de t t e  ;  et  ce  n ' e s t  pas  inexac t ,  m ę m e  au  p o i n t  de 
vue  j u r i d i q u e ,  ca r  il  es t  t enu  c o m m e  t e l ,  h y p o t h é c a i r e m e n t . 
Le  bu t  que  p o u r s u i t  le  c r é a n c i e r  es t  d ' ę t r e  p a y é  ;  il  d i t  d o n c 
au  t iers  d é t e n t e u r :  «  P a y e z ,  ou  j e  fais  sa i s i r  l ' i m m e u b l e .  » 
C'est  lŕ  ce  q u e  l ' a r t i c le  2169  appe l l e  i m p r o p r e m e n t  u n e 
s o m m a t i o n  de  p a y e r  ou  de  d é l a i s s e r . 

892.  A i n s i ,  a u  d é b u t  de  l ' exe rc ice  d u  d ro i t  de  su i t e  e t 
comme  p r é a l a b l e  ŕ  cet  e x e r c i c e ,  le  c r é a n c i e r  do i t  faire 
deux  actes  e x t r a j u d i c i a i r e s  :  u n  c o m m a n d e m e n t  au  d é b i t e u r , 
une  s o m m a t i o n  au  d é t e n t e u r .  Les  d e u x  ac tes  se  c o m p l č t e n t 
l 'un  l ' a u t r e  et  m e t t e n t  les  choses  en  l ' é ta t ,  s i  b i en  q u e  la 
nul l i té  de  l ' u n  réf léchi t  s u r  l ' a u t r e  e t  en  p a r a l y s e  les  effets. 

L 'ar t ic le  2169  fixe  l ' o rd re  d a n s  l eque l  ces  d e u x  ac tes  doi ­
I I .  ­  20 
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v e n t  ę t r e  a c c o m p l i s  :  le  c o m m a n d e m e n t  d ' a b o r d ,  la  s o m m a ­
t i o n  e n s u i t e .  Cet  o r d r e  es t  r a t i o n n e l  ;  le  c o m m a n d e m e n t 
do i t  p r é c é d e r  la  s o m m a t i o n ,  p u i s q u e  ce l le ­c i  n ' e s t  au t re 
c h o s e  q u e  la  not i f ica t ion  de  ce lu i ­ l ŕ . 

La  j u r i s p r u d e n c e  c o n s i d č r e  ce t  o r d r e  c o m m e  s t r i c t e m e n t 
o b l i g a t o i r e . 

E l l e  e n  c o n c l u t  :  1°  q u e  la  s o m m a t i o n  se ra i t  n u l l e  si  elle 
n ' é t a i t  p a s  p r é c é d é e  d ' u n  c o m m a n d e m e n t  1  ,  —  2°  que  la  pé­
r e m p t i o n  du  c o m m a n d e m e n t  e n t r a i n e  n é c e s s a i r e m e n t  celle 
de  la  s o m m a t i o n  ­.  Or ,  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  674  du  Code  de 
p r o c é d u r e ,  la  sa is ie  i m m o b i l i č r e  n e  p e u t  ę t r e  faite  q u e  t ren te 
j o u r s  a p r č s  le  c o m m a n d e m e n t  ;  si  le  c r é a n c i e r  la isse  écou­
le r  p l u s  de  q u a t r e ­ v i n g t ­ d i x  j o u r s  e n t r e  ce t te  fo rma l i t é  préa­
l a b l e  e t  la  s a i s i e ,  il  es t  t e n u  de  r é i t é r e r  le  c o m m a n d e m e n t 
d a n s  les  f o r m e s  e t  dé l a i s  de  la  l o i . 

8 9 3 .  P a r  ces  d e u x  a c t e s ,  l es  c h o s e s  s o n t  m i s e s  en  é ta t . 
C e p e n d a n t ,  l es  f o r m a l i t é s  u n e  fois  r e m p l i e s ,  le  c réancier 

es t  ob l igé  de  s ' a b s t e n i r  de  t o u t  a u t r e  ac te  de  p o u r s u i t e  pen­
d a n t  t r e n t e  j o u r s  (a r t i c le  2169) .  Le  dé la i  c o u r t  ŕ  par t i r  du  se­
cond  des  d e u x  ac te s  ex igé s ,  d o n c  ŕ  p a r t i r  de  la  s o m m a t i o n  : 
«  t r e n t e  j o u r s  a p r č s  c o m m a n d e m e n t . . .  e t  s o m m a t i o n . . .  », 
d i t  le  t ex t e  3 . 

La  loi  i m p o s e  ce  su r s i s  au  c r é a n c i e r  p o u r  d e u x  mot i fs . 
8 9 4 .  Le  p r e m i e r  es t  d ' o r d r e  g é n é r a l . 

L ' a r t i c l e  2169  n ' e s t  q u e  l ' app l i ca t i on  des  r č g l e s  de  la  saisie 
ŕ  l ' exe rc ice  d u  d r o i t  de  s u i t e  ;  s u r  le  d é b i t e u r  c o m m e  sur  le 
t i e r s  d é t e n t e u r ,  la  sa i s ie  n e  p e u t  ę t r e  p r a t i q u é e  q u e  t ren te 

1.  Aubry  et  Rau,  5 e  édi t ion,  III,  p .714 ,  texte  et  note  6,  —  Baudry­Lacanti­
nerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,III,  n°  2133  ; —  Poitiers  7  février 
1883,  D . P .  1 8 8 4 . 1 1 . 1 8 i , — C a s s .  G avril  1886,  D .  P.  1887.1.68,  S ir .  1887.1.149, 
—  17  mars  1886,  D.  P.  1886.1.340,  Sir.  1886.1.207. 

En  sens  contraire,  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1144,  ­  Bourges 
1 "  mars  1893,  D.  P .  1893.11.320. 

2.  Le  c o m m a n d e m e n t  et  la  s o m m a t i o n ,  dans  ce  cas ,  doivent  ętre  réitérés 
l'un  et  l'autre  ;  le  tiers  détenteur  jouit  d'un  n o u v e a u  délai  d'un  mois  pour 
rempl ir  les  formalités  de  la  p u r g e .  Colmar  4  février  1862  et  Cass .  25  novem­
bre  1862,  D.  P.1863.1.209,  Sir.  1863.1.149,  —  Cass .  17  mars  1886,  D.  P.  1886.1. 
340,  Sir .  1886.1 .207. 

En  sens  contraire,  Pont , Privilèges et hypothèques,  II,  n»  1150,  —  Aubry  et 
Rau ,  5«  édit ion,  III,  p .  717,  texte  et  note  12,  —  Baudry­Lacant inerie  et  de 
L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2130.  —  Paris  23  ju in  1882,  Sir. 
1883.1 .71. 

3 .  Ce  délai  de  trente  jours  e s t  réduit  ŕ  quinze  jours  quand  il  s'agit  de 
l 'hypothčque  mar i t ime  :  quinze  jours  ŕ  c o m p t e r  des  premičres  poursuites 
(loi  du  10  juil let  1885,  article  18). 
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jours  aprčs  lo commandement  (article  674 C.  proc.  civ.).  On 
fait  ainsi  leur  part  aux  deux  intéręts  en  présence  :  celui  du 
créancier  poursuivant  et  celui  du  débiteur  poursuivi. 

895.  L'autre  motif  est  spécial  au  droit  de  suite  et  ŕ  la  si­
tuation  particuličre  qu'il  suppose.  Voici  en  quoi  ce  motif 
consiste.  S'il  est  nécessaire  et  équitable  d'accorder  au  débi­
teur,  en cas  de  saisie,  le  bénéfice  d'un  délai  qui  lui  assure  le 
temps d'aviser,  combien  cela  n'est­il  pas  plus  nécessaire  et 
plus  équitable  encore  quand  il  s'agit  du  tiers  détenteur? 

Le  débiteur,  en  effet,  si  la  saisie  est  pratiquée  sur  lui 
alors qu'il  est  encore  propriétaire,  n'a  pas  le  choix entre  les 
partis  ŕ prendre  ;  il  connaissait  nécessairement  la dette,  n'a 
pas pu oublier  la  date  de  l'échéance  et  a  dű,  par  suite,  se 
mettre  en  mesure  de  payer.  Le délai  de  trente  jours  qui  lui 
est octroyé  n'est  pour  lui  qu'une  sorte  de  délai  de grâce,  afin 
qu'il  puisse,  ŕ  la  derničre  heure,  se  procurer  des  fonds  et 
éviter  la  saisie. 

La situation  du  tiers  détenteur  est  autrement  complexe 
et beaucoup  plus  favorable.  D'abord,  n'étant  pas  tenu  per­
sonnellement  de  la  detle,  il  était  autorisé  ŕ croire  qu'il  ne 
serait  pas  poursuivi  et  que  le débiteur  paierait,  comme  c'est 
son devoir.  Ensuite,  sur  la  poursuite  du  créancier  le  tiers 
détenteur  peut,  selon  les  circonstances,  procéder  par  des 
voies  différentes  ;  le  délai  lui  est  donc  nécessaire  pour 
choisir  entre  les  suites  diverses  que  la  situation  comporte 
en  ce qui  le  concerne. 

En  premier  lieu,  il  peut  avoir  ŕ contester  le droit  du  pour­
suivant;  cela  est  ŕ  peine  utile  ŕ  dire.  S'il  établissait  l'inva­
lidité de ce droit,  il  éviterait  l'expropriation.  Spécialement  il 
peut  avoir  ŕ  invoquer  la  non­existence  ou  l'extinction  du 
privilčge  ou  de  l'hypothčque,  ou  bien  la  nullité  ou  la  pé­
remption  de  l'inscription,  ou  encore  la  nullité  de  la  somma­
tion  '.  Ce sont  lŕ des exceptions  ou  moyens  de  défense  inhé­
rents  ŕ son  rôle  de défendeur  ŕ  l'action  hypothécaire. 

En  second  lieu,  sans  contester  le  droit  du  créancier  pour­
suivant,  le  tiers  détenteur  peut,  selon  des  distinctions  de 

1.  Le  tiers  détenteur  peut  aussi  opposer  l 'exception  de  garantie  si  le 
créancier  qui  exerce  l'action  hypothécaire  est  tenu  personne l l ement  ŕ  garantie 
envers  le  tiers  détenteur,  par  exemple  c o m m e  héritier  du  vendeur  ou  c o m m e 
caution  de  l 'al iénation.  Pont, Privilèges el hypothèques,  II ,  n°  1167,  —  Aubry 
et  Rau,  fi» édit ion,  III,  p .  723,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  170, 
— Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  111, n°  2165. 
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fait  qui  seront  présentées  plus  tard 1 ,  opter  entre  plusieurs 
partis. 

1° Quelquefois  il  opposera  utilement  le  bénéfice  de  discus­
sion  de  l'article  2170 . 

2° A défaut  du  bénéfice  de  discussion,  il  peut  lui  ętre  op­
portun  de  payer  intégralement  la  dette,  sauf  ŕ  exercer 
ensuite  son  recours  contre  le  débiteur  (article  2178) .  C'est 
un  moyen  sűr  de conserver  l'immeuble. 

3°  11 peut,  tout  en  payant,  n'acquitter  qu'une  portion  de la 
dette,  jusqu'ŕ  concurrence  de  son  prix,  et  se  faire  subroger 
de  la  sorte  au  créancier  payé  pour  le  cas  oů  des  créanciers 
postérieurs  feraient  vendre  (article  1251­1°). 

4°  Il  peut,  s'il  veut  liquider  tout  de  suite  la  situation  en­
tičre,  purger  l'immeuble  (article  2179) . 

5° Si  tous  les  autres  partis  lui  semblent  périlleux,  il  peut, 
pour  éviter  la  saisie  qui  le  menace,  délaisser  l'immeuble 
(article  2172) . 

Donc  cinq  partis  sont  mis  ŕ  sa  disposition. 
Quand  a­t­il  intéręt  ŕ choisir  l'un  ou  l'autre?  Cela dépend 

des  circonstances  et  de  considérations  de  fait  que  nous 
retrouverons  un  peu  plus  loin  ­. On  lui  accorde  trente  jours 
ŕ  compter  de  la  sommation  qui  lui est  adressée,  pour  appré­
cier  la  situation  et  prendre  parti.  C'est  une  sorte  d'excep­
tion  dilatoire,  destinée  ŕ  lui  permettre  de  délibérer,  et  qui 
lui  est  accordée  de  plein  droit.  Il  était  strictement  indispen­
sable  qu'il  en  fűt  ainsi. 

Si  le  tiers  détenteur  n'a  pas  pris  parti  ŕ  l'expiration  des 
trente  jours,  le  créancier,  auquel  on  a pu  imposer  un  sursis 
mais  qui  possčde  en  définitive  un  droit  et  doit  pouvoir 
l'exercer,  rentre  dans  la  plénitude  de  ses  droits,  c'est­ŕ­
dire  qu'il  peut  procéder  ŕ  la  saisie  sur  le  tiers  détenteur 
(articles  2169  et  2183) ». 

1­2. Infrà,  n ° s  933  et  su iv . 
3.  L'article  2169  est  ainsi  c o n ç u :  «  Faute  par  le  tiers  détenteur  de  satis­

«  faire  p le inement  ŕ l'une  de  ces  obl igat ions ,  chaque  créancier  hypothécaire  a 
«  droit  » .  Ce  droit  appartient  donc  ŕ  tous  les  créanciers  hypothécaires, 
quel  que  soit  leur  rang .  En  rédigeant  ainsi  le  texte ,  le  législateur  d e  1S04  a 
en lendu  supprimer,  d'une  maničre  définitive,  la  rčgle  du  droit  romain  d'aprčs 
laquelle  un  seul  créancier, Vanliquior credito?;  avait  qualité  pour  faire  ven­
dre  l ' immeuble .  Les  autres  ne  pouva ient  invoquer  que  le jus o/ferendi,  e n 
d'autres  termes  le  droit  de  dés intéresser  les  créanciers  de  rang  antérieur  e n 
leur  offrant  le  pa iement  de  leurs  créances .  Ces  offres  ne  pouvaient  ętre  refu­
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896.  E n c o r e  faut­ i l ,  t ou te fo i s ,  q u e  le  c r é a n c i e r  ag i sse  d a n s 
les  q u a t r e ­ v i n g t  dix  j o u r s  ŕ  d a t e r  du  c o m m a n d e m e n t  ;  il  y 
a  p é r e m p t i o n  s'il  a  l a i s sé  ce  dé la i  s ' é cou le r  s a n s  faire  les 
di l igences  n é c e s s a i r e s  ( a r t i c l e  674  C.  p roc .  c iv . ) .  Si  q u a t r e ­
vingt  dix  j o u r s  se  sont  é c o u l é s  d e p u i s  la  s o m m a t i o n ,  le 
c réancier  d e v r a ,  p o u r  a r r i v e r  ŕ  la  m i s e  a u x  e n c h č r e s ,  faire 
un  n o u v e a u  c o m m a n d e m e n t  e t ,  pa r  su i t e ,  u n e  n o u v e l l e  s o m ­
mat ion ,  p u i s q u e  la  s o m m a t i o n  est  s a n s  v a l e u r  si  el le  n ' a 
pas  été  p récédée  du  c o m m a n d e m e n t . 

897.  S u r  la  p o u r s u i t e  i n t e r v i e n t  u n e  v e n t e ,  u n e  a d j u d i ­
cation  su r  sa i s ie .  Ce t te  ad jud i ca t i on  c o n s o m m e  le  d ro i t  de 
sui te ,  en  ce  sens  q u e  le  p r ix  de  l ' i m m e u b l e  es t  a lo r s  défini t i ­
v e m e n t  fixé  ;  l ' ad jud i ca t a i r e  es t  ŕ  l ' ab r i  d u  d ro i t  de  su i t e  e t 
l ' i m m e u b l e  est  l i b é r é ;  les  c r é a n c i e r s  n ' o n t  p l u s  d ' ac t ion 
que  su r  le  p r ix . 

898.  L 'ar t ic le  2169  est  donc  fort  s i m p l e . 
Il  d o n n e  l i eu ,  c e p e n d a n t ,  ŕ  u n e  diff icul té .  Le  tex te  d i t  : 

t r en te  j o u r s  a p r č s  la  s o m m a t i o n .  L ' a r t i c le  2183 ,  q u i  p révo i t 
exac tement  la  m ę m e  h y p o t h č s e  ŕ  p ropos  d ' u n  des  pa r t i s  q u e 
peut  p r e n d r e  le  t i e r s  d é t e n t e u r ,  n e  d i t  pas  t r e n t e  j o u r s ,  m a i s 
un  mois .  Or  il  y  a  sep t  mo i s  d a n s  l ' a n n é e  q u i  on t  p l u s  de 
t rente  j o u r s ,  et  il  y  en  a  u n ,  le  m o i s  de  févr ie r ,  qu i  n ' e n  a 
que  v i n g t ­ h u i t  ou  v ing t ­neuf .  Q u e l  es t ,  des  d e u x  a r t i c l e s , 
celui  qu ' i l  faut  p r e n d r e  au  pied  de  la  l e t t r e ? 

La  difficulté  n ' e n  est  pas  u n e .  Le  t i t r e Des privilèges et 
hypothèques  a  é té  d é c r é t é  le  28  ven tô se  an  XII  (19  m a r s  1804) . 
A  cette  da te  on  s u i v a i t  e n c o r e  le  c a l e n d r i e r  r é p u b l i c a i n ,  d ' a ­
prčs  l eque l  les  m o i s  é t a i e n t  u n i f o r m é m e n t  de  t r e n l e j o u r s . 
Sous  des  fo rmes  d i f fé rentes ,  les  d e u x  a r t i c l e s  2169  e t  2183 
ind iquen t  donc  le  m ę m e  dé la i  :  t r e n t e  j o u r s . 

Cette  so lu t ion  est  d ' a i l l e u r s  conf i rmée  pa r  l ' a r t i c l e  674  d u 
Code  de  p r o c é d u r e  :  «  La  sa is ie  i m m o b i l i č r e  n e  p o u r r a  ę t r e 
« faite  q u e  t r e n t e  j o u r s  a p r č s  le  c o m m a n d e m e n t . . .  1  » 

sées,  et  le  paiement  dont  el les  étaient  suivies  emportait  subrogation  du  créan­
cier  qui  payait  dans  les  droits  du  créancier  payé.  Le  subrogé  pouvait  alors 
faire  vendre  l ' immeuble  et  se  payer  sur  le  prix  aprčs  s'ętre  remboursé  de 
l'avance  consent ie  aux  créanciers  antérieurs . 

Dans  notre  droit,  tout  créancier  peut  poursuivre  la  vente ,  et  le  prix  est 
ensuite  distribué  suivant  l'ordre  des  préférences . 

1.  L'argument  tiré  de  l'article  674  du  Code  de  procédure  est  d'autant  plus 
probant  que  ce  Code  a  été  promulgué  le  24  avril  1806,  postérieurement  au 
•îénatus­consulte  du  22  fructidor  an  XIII  (12  septembre  4803),  qui  a  remis 
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I I .  —  L a  s u r e n c h č r e . 

8 9 9 .  Le  d ro i t  de  su i t e  s ' exerce  sous  ce t t e  fo rme  lo r sque 
l ' a c q u é r e u r ,  s ans  a t t e n d r e  la  p o u r s u i t e  ou  b ien  s u r  la  pou r ­
s u i t e  et  d a n s  les  t r e n t e  j o u r s  de  la  s o m m a t i o n ,  p r e n d  le  part i 
de  r e c o u r i r  ŕ  la  p r o c é d u r e  de  p u r g e .  P o u r  p u r g e r ,  il  offre 
a u x  c r é a n c i e r s  soi t  son  pr ix  d ' a c q u i s i t i o n ,  soi t ,  s'il  a  acquis 
ŕ  t i t r e  g r a t u i t ,  s'il  es t  d o n a t a i r e ,  le  pr ix  d ' e s t i m a t i o n . 

Si  l es  c r é a n c i e r s  a c c e p t e n t  le  p r ix  offert,  t o u t  est  t e r m i n é . 
S'ils  a c c e p t e n t ,  c 'es t  de  d e u x  choses  l ' u n e  :  ou  b ien  le  prix 
suffit  ŕ  les  d é s i n t é r e s s e r  t o u s ,  ou  b ien  il  r e p r é s e n t e ,  au  j uge ­
m e n t  d e s  c r é a n c i e r s ,  la  v a l e u r  v é r i t a b l e  de  l ' i m m e u b l e ,  de 
te l le  so r t e  q u ' o n  n e  p e u t  pas  e s p é r e r  q u ' i l  a t t e i g n e  un  prix 
p l u s  é l e v é .  La  p u r g e  es t  a c c o m p l i e ,  le  pr ix  déf in i t ivement 
fixé  ;  l es  c r é a n c i e r s  n ' o n t  p l u s  d ' ac t ion  q u e  s u r  ce  prix 
( a r t i c l e  2186) . 

Si  les  c r é a n c i e r s  n ' a c c e p t e n t  pas  le  p r ix  offert,  parce  qu ' i l s 
e s t i m e n t  q u ' o n  p e u t  en  o b t e n i r  u n  s u p é r i e u r ,  i ls  doivent 
fa i re  u n e  s u r e n c h č r e ,  d a n s  u n  dé la i  q u i  es t  t a n t ô t  de  qua ­
r a n t e  j o u r s ,  t a n t ô t  de  d e u x  m o i s ,  s u i v a n t  u n e  d is t inc t ion 
q u e  n o u s  fe rons  p l u s  lard  ( a r t i c l e s  2185  e t  2195  a l inéa  1). 
Cet te  s u r e n c h č r e  es t  la  s u r e n c h č r e  d i te  s u r  a l i é n a t i o n  volon­
t a i r e  ( a r t i c l e  832  C.  p roc .  c i v . ) .  On  l ' appe l l e  aus s i  suren­
c h č r e  d u  d i x i č m e ,  pa r  o p p o s i t i o n  ŕ  la  s u r e n c h č r e  du  sixičme 
d o n t  n o u s  p a r l e r o n s  p l u s  t a r d 1 ,  et  q u i  n ' a  r i e n  de  c o m m u n 
avec  ce l le ­c i . 

Or  ce t te  s u r e n c h č r e  du  d i x i č m e ,  au  cas  de  p u r g e ,  est  une 
des  f o r m e s  d u  d r o i t  de  s u i t e  ;  pa r  e l le ,  en  etfet,  le  t i e rs  dé­
t e n t e u r  es t  e n c o r e  e x p r o p r i é ,  p u i s q u e  l ' i m m e u b l e  va  ętre 
r e v e n d u ,  ce t te  fois  a u x  e n c h č r e s  p u b l i q u e s .  A u s s i  les  c réan­
c ie r s  h y p o t h é c a i r e s  s e u l s  p e u v e n t ­ i l s  fa i re  ce t te  s u r e n c h č r e . 
L ' a r t i c l e  2185  es t  f o r m e l  ŕ  ce t  é g a r d  :  «  . . .  T o u t  c réancier 
«  d o n t  le  t i t r e  es t  i n s c r i t  p e u t  r e q u é r i r  la  m i s e  de  l ' i m m e u ­
»  ble  a u x  e n c h č r e s . . .  »  Q u a n d  p a r  e x e m p l e  on  d iscu te  la 
q u e s t i o n  de  s a vo i r  si  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s  est  u n 
p r i v i l č g e ,  l ' u n  des  i n t é r ę t s  de  la  q u e s t i o n  est  de  décider 
si  l es  c r é a n c i e r s  s é p a r a t i s t e s  o n t  le  d ro i t  de  s u i t e ,  n o t a m ­

le  calendrier  grégorien  en  vigueur  ŕ  partir  du  11  n ivôse  an  XIV  ( 1 e r  janvier 
1806). 

1. lnfrà,  n°  930, 
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m e u t  le  d r o i t  de  s u r e n c h é r i r  en  cas  de  p u r g e  par  l ' a c q u é ­
r eu r  de  l ' i m m e u b l e 1 . 

900.  S u r  la  s u r e n c h č r e  faite  pa r  l ' u n  des  c r é a n c i e r s 
i n t e r v i e n d r a  u n e  v e n t e  s u r  s u r e n c h č r e  d u  d i x i č m e .  Cet te 
adjudica t ion ,  de  m ę m e  q u e  l ' ad jud ica t ion  s u r  sa i s i e ,  con ­
somme  le  d ro i t  de  s u i t e ,  en  ce  s e n s  q u e  le  p r i x  de  l ' i m m e u ­
ble  est  a lo r s  d é f i n i t i v e m e n t  fixé  ;  l ' ad jud i ca t a i r e  n ' e s t  p l u s 
exposé  ŕ  a u c u n e  p o u r s u i t e  h y p o t h é c a i r e ,  les  c r é a n c i e r s 
n 'on t  p l u s  de  d ro i t s  q u e  s u r  le  prix  2 . 

11 y  a  lŕ  e n c o r e  des  cas ,  s ' a jou tan t  ŕ  c e u x  q u e  n o u s  a v o n s 
déjŕ  r e n c o n t r é s ,  o ů  le  d ro i t  de  su i t e  d i s p a r a i t  s a n s  q u e  le 
droit  de  p ré fé rence  d i s p a r a i s s e ,  oů  le  d ro i t  de  p r é f é r e n c e 
survi t  au  d ro i t  de  s u i t e 3 .  JNous  r é u n i r o n s  p lus  t a r d  les  cas 
oů  il  en  est  a i n s i . 

901.  Tel les  son t  les  d e u x  fo rmes  ou  m o d e s  d ' exerc ice  du 
droit  de  s u i t e :  1°  p o u r s u i t e  d i r ec te  p a r  voie  de  sais ie  ou 
d ' expropr ia t ion ,  — 2°  s u r e n c h č r e  d u  d i x i č m e  en  cas  de 
purge  par  le  t i e rs  d é t e n t e u r . 

§  2 .  — A  quelles  condi t ions  le  créancier  pr iv i lég ié  ou 
hypo théca i re  a­t­il  le  droi t  de  suite  ? 

902.  Si  l 'on  r a p p r o c h e  e t  c o m b i n e  les  t ex t e s ,  il  a p p a r a î t 
que  le  d ro i t  de  su i t e  es t  s u b o r d o n n é  ŕ  t ro i s  c o n d i t i o n s . 

La  p r e m i č r e  c o n c e r n e  le  c r é a n c i e r .  Il  n e  p e u t  sa i s i r  s u r  le 
t iers  d é t e n t e u r ,  o u  s u r e n c h é r i r  en  cas  de  p u r g e  p a r  c e l u i ­ c i , 
que  s'il  a  p r i s  i n s c r i p t i o n  en  t e m p s  u t i l e . 

La  seconde  c o n c e r n e  le  t i e rs  d é t e n t e u r .  Le  d ro i t  de  su i t e 
ne  s 'exerce  q u e  con t re  le  t i e r s  a c q u é r e u r  de  d ro i t s  s u s c e p t i ­
bles  d 'ę t re  sa is i s  i m m o b i l i č r e m e n t . 

La  t ro i s i čme  est  r e l a t i v e  a u  c a r a c t č r e  de  l ' a l i é n a t i o n ,  au 
caractčre  d u  t i t r e  d ' a c q u i s i t i o n  du  t i e r s  d é t e n t e u r .  Il  n ' y  a 
lieu  de  su iv re  q u e  con t r e  les  t i e rs  q u i  on t  acqu i s  s u r  a l i é n a ­
t ion  v o l o n t a i r e . 

R e p r e n o n s  ces  t ro i s  c o n d i t i o n s .  L e u r  é t u d e  m e t  en  ś u v r e 
les  rčg les  les  p l u s  e s s e n t i e l l e s  de  la  p r a t i q u e  h y p o t h é c a i r e . 

1. Suprà,  p.  22. 
2.  Notons  en  passant  qu'il  n'est  pas  besoin  d'avoir  un  titre  exécutoire  pour 

former  la  surenchčre  du  d ix ičme . 
3. Suprà,  n ° s  134,  131,  160  et  850, 
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P r e m i č r e  c o n d i t i o n .  — Ont seuls le droit de suite 
les créanciers inscrits sur l'immeuble. 

9 0 3 .  C'est  l ' app l i c a t i on  d u  p r i n c i p e  de  la  pub l i c i t é  au 
d r o i t  de  s u i t e  r é s u l t a n t  d e s  p r i v i l č g e s  et  h y p o t h č q u e s . 

L ' i n s c r i p t i o n  es t  ex igée ,  q u a n t  a u  d ro i t  de p r é f é r e n c e ,  dans 
l ' i n t é r ę t  des  c r é a n c i e r s ,  afin  q u ' i l s  s a c h e n t  p a r  e l le  s u r  quel 
r a n g  i ls  p e u v e n t  c o m p t e r  d a n s  l ' o r d r e  ŕ  o u v r i r  p o u r  la  dis­
t r i b u t i o n  du  p r ix  de l ' i m m e u b l e .  E l l e  es t  n é c e s s a i r e  au  crédit 
d u  d é b i t e u r . 

E l l e  es t  e x i g é e ,  q u a n t  au  d ro i t  de  s u i t e ,  d a n s  l ' i n t é rę t  des 
t i e r s  a c q u é r e u r s ,  afin  q u ' i l s  s a c h e n t  p a r  e l l e  q u ' i l s  sont 
exposés  ŕ  ę t r e  e x p r o p r i é s .  E l le  e s t  n é c e s s a i r e  a u  c réd i t  des 
i m m e u b l e s .  P o i n t  de  d r o i t  de  s u i t e  si  le  p r i v i l č g e  ou  l 'hy­
p o t h č q u e  n ' a  pas  é té  p r é a l a b l e m e n t  r e n d u  p u b l i c  pa r  l ' ins ­
c r i p t i o n . 

L ' a r t i c l e  2166  le  d i t  p o u r  le  d ro i t  de  s u i t e  exercé  sous 
f o r m e  de  sa is ie  d i r ec t e .  L ' a r t i c l e  2185 le  r é p č t e  p o u r  le  d ro i t 
de  s u i t e  exe rcé  sous  f o r m e  de  s u r e n c h č r e .  Enfin  l 'ar t i­
cle  2167 , q u i  es t  c o m m u n  a u x  d e u x  ca s ,  a jou t e  q u e  le  c réan­
cier  possčde  le  d r o i t  de  su i t e  « p a r  l'effet  s e u l  des  i n s c r i p ­
t i ons  ».  Ces  m o t s  font  a l l u s i o n  ŕ  u n e  p r a t i q u e  a n c i e n n e , 
a c t u e l l e m e n t  d i s p a r u e  et  q u ' i l s  o n t  p r é c i s é m e n t  p o u r  objet 
de  fa i re  d i s p a r a î t r e .  Au  t e m p s  o ů  les  h y p o t h č q u e s  é ta ien t 
o c c u l t e s ,  le  c r é a n c i e r  n ' é t a i t  a d m i s  ŕ  e x p r o p r i e r  le  t iers 
d é t e n t e u r  q u ' a p r č s  a v o i r  fait  r e c o n n a î t r e  c o n t r e  l u i  l 'exis­
t e n c e  de  l ' h y p o t h č q u e .  Il  y  a r r i v a i t  a u  m o y e n  de  l 'action 
h y p o t h é c a i r e ,  q u ' o n  a p p e l a i t  a u s s i  l ' a c t ion  e n  déc l a r a t i on 
d ' h y p o t h č q u e 1 .  Ce t te  ac t i on  a  d i s p a r u  d e p u i s  l ' adopt ion  du 
s y s t č m e  de  la  p u b l i c i t é  2 .  E l l e  es t  i n u t i l e ,  en  effet,  pu is ­
q u e  l ' ex i s t ence  de  l ' h y p o t h č q u e  es t  s u f f i s a m m e n t  annoncée 
pa r  l ' i n s c r i p t i o n  q u i  do i t  a v o i r  é té  p r i se  a v a n t  l ' a l iéna t ion . 
L ' exe rc i ce  de  ce t te  ac t i on  o c c a s i o n n e r a i t  des  frais  inu t i les  ; 
e l le  es t  é c a r t é e ,  e t  c 'es t  p r é c i s é m e n t  ce  q u ' e x p r i m e n t  ces 
m o t s  de  l ' a r t i c l e  2 1 6 7 : « p a r  l'effet  s e u l  d e s  i n s c r i p t i o n s » . 
Le  c r é a n c i e r  p e u t  e x e r c e r  le  d r o i t  de  s u i t e  s a n s  avoir  dé­
s o r m a i s  beso in ,  c o m m e  a u t r e f o i s ,  d ' a g i r  p r é a l a b l e m e n t  par 
l ' ac t ion  e n  d é c l a r a t i o n  d ' h y p o t h č q u e . 

9 0 4 . N o n  s e u l e m e n t  il faut  q u e l e  p r iv i l čge  ou  l ' h y p o t h č q u e 

1.  Aubry  et  Kau,  5 e  édi t ion,  III,  p.  712,  note  2. 

2 .  Cass.  6  mai  1811,  Sir.  1812.1.43,  — 2 7  avril  1812,  Sir.  1812.1.300. 
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1. Suprà,  p .  32  et  suiv . .  —  p.  176  et  su iv . 

ait  été  in sc r i t ,  m a i s  il  fau t  q u ' i l  l ' a i t  é t é  en  t e m p s  u t i l e .  E t 
comme  l ' i n s c r i p t i o n  a  ici  p o u r  obje t  de  p r é v e n i r  le  t i e r s  ac ­
quéreur  de  l ' é v e n t u a l i t é  d u  d r o i t  de  s u i t e ,  il  fau t  q u ' e l l e  a i t 
été  prise  a v a n t  l ' a l i é n a t i o n ,  q u i  v a u t  a c q u i s i t i o n  q u a n t  ŕ 
lui.  Dčs  que  l ' a l i éna t i on  es t  c o n s o m m é e ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s 
dčs  que  le  t i e r s  a  r é g u l i č r e m e n t  a c q u i s  son  dro i t ,  l ' i n sc r ip ­
tion  ne  p e u t  p l u s  ę t r e  p r i se  u t i l e m e n t ,  car  e l le  n e  p r o d u i r a i t 
plus  l'effet  q u ' o n  en  a t t e n d .  Un  p r iv i l čge  ou  u n e  h y p o t h č q u e 
ne  peut  p l u s  se  m a n i f e s t e r  u t i l e m e n t  ŕ  u n e  é p o q u e  oů  il 
ne  p o u r r a i t  p l u s  n a î t r e  ou  ę t r e  é t a b l i .  D o n c  le  c r éanc i e r , 
pour  pouvo i r  ag i r  e n s u i t e  c o n t r e  u n  t i e r s ,  do i t  a v o i r  p r i s 
inscr ipt ion  a v a n t  q u e  le  t i e r s  a c q u é r e u r  a i t  r éa l i s é  son  d r o i t . 

J u s q u ' ŕ  q u e l  m o m e n t  p réc i s  p e u t ­ i l  le  faire  ?  Cela  d é p e n d . 
Il  y  a  eu  ŕ  cet  égard  des  v a r i a t i o n s  d a n s  la  l ég i s l a t ion  d e ­
puis  le  Code  civi l .  E l les  n ' o n t  p l u s  q u ' u n  i n t é r ę t  ré t rospec t i f . 
Voici  l 'é ta t  ac tue l  du  d ro i t .  N o u s  a l lons  r e t r o u v e r ,  ŕ  p r o ­
pos  du  dro i t  de  s u i t e ,  les  r č g l e s  q u e  n o u s  a v o n s  déjŕ  r e n ­
contrées  ŕ  p ropos  du  d ro i t  de  p r é f é r ence 

S'il  s 'agit  d ' u n e  a l i é n a t i o n  t r a n s f é r a n t  ŕ  l ' a c q u é r e u r  u n 
droit  opposab le  a u x  t i e r s  i n d é p e n d a m m e n t  de  t o u t e  t r a n s ­
cript ion,  c o m m e  le  l egs ,  l ' i n sc r ip t i on  doi t  avoi r  é té  p r i s e 
avant  l ' a l i éna t ion ,  c 'es t ­ŕ­di re  a v a n t  la  m o r t  d u  t e s t a t e u r . 
L'article  2166  r e s t e  app l i cab l e  ŕ  la  l e t t r e . 

S'il  s 'agit  d ' u n e  a l i é n a t i o n  t r a n s f é r a n t  ŕ  l ' a c q u é r e u r  u n 
droit  opposab le  a u x  t i e r s  s e u l e m e n t  pa r  la  t r a n s c r i p t i o n , 
l ' inscr ipt ion  p e u t  ę t r e  p r i se  m ę m e  a p r č s  l ' a l i é n a t i o n ,  p o u r ­
vu  qu 'e l le  le  soit  a v a n t  la  t r a n s c r i p t i o n  (loi  du  23  m a r s  1855 , 
article  6). 

En  u n  m o t ,  l ' i n sc r ip t ion  doi t  ę t r e  p r i se  a v a n t  le  m o m e n t 
oů  l ' a c q u é r e u r  a  u n  d ro i t  o p p o s a b l e  a u x  t i e r s .  Le  c r é a n c i e r 
est  un  t i e r s  ;  il  p e u t  inc r i r e  j u s q u ' ŕ  ce  q u e  l ' a c q u é r e u r  a i t 
un  droi t  qu i  lu i  soit  o p p o s a b l e . 

A  ces  rčg les  il  n ' y  a  q u e  d e u x  e x c e p t i o n s . 

Première exception. 

9 0 5 .  El le  a  é té  i n t r o d u i t e  d a n s  l ' i n t é r ę t  d u  v e n d e u r  e t  d u 
copar tageant .  A u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  6  a l i n é a  2  de  la  loi 
du  23  m a r s  1855 ,  i ls  p e u v e n t  s ' i nc r i r e  n o n  s e u l e m e n t  a p r č s 
l 'a l iénat ion  faite  pa r  le  d é b i t e u r  —  a c h e t e u r  ou  c o p a r t a g e a n t 
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—  m a i s  m ę m e  a p r č s  la  t r a n s c r i p t i o n  o p é r é e  p a r  le  n o u v e l 
a c q u é r e u r ,  p o u r v u  q u e  ce  soi t  d a n s  les  q u a r a n t e ­ c i n q  j o u r s 
de  la  v e n t e  ou  d u  p a r t a g e  ' . 

E n  ce  qu i  c o n c e r n e  le  v e n d e u r  n o n  p a y é ,  la  loi  a  voulu  le 
p r o t é g e r  c o n t r e  les  s u i t e s  d ' u n e  r e v e n t e  c o n s e n t i e  i m m é d i a ­
t e m e n t  p a r  l ' a c h e t e u r ,  p e u t ­ ę t r e  p r é p a r é e  d a n s  ce  desse in , 
e t  su iv i e  d ' u n e  t r a n s c r i p t i o n  faite  d ' u r g e n c e .  La  loi  d o n n e  au 
v e n d e u r  u n  dé la i  de  q u a r a n t e ­ c i n q  j o u r s  ŕ  p a r t i r  non  de  la 
r e v e n t e ,  m a i s  de  la  v e n t e  p r i m i t i v e .  P a r  conséquen t , 
l o r s q u ' o n  a c h č t e  u n  i m m e u b l e  d ' u n e  p e r s o n n e  qu i  ne  l'a 
a c h e t é  e l l e ­ m ę m e  q u e  r é c e m m e n t ,  ou  q u a n d  on  p rę t e  sur 
h y p o t h č q u e ,  on  doi t  p r e n d r e  g a r d e ;  il  faut  se  r a p p e l e r  que 
le  v e n d e u r  p r imi t i f ,  s'il  n ' a  pas  é té  p a y é ,  ce  d o n t  il  est  facile 
de  s ' a s s u r e r ,  p e u t  s u r v e n i r  et  s ' i n s c r i r e  u t i l e m e n t  pendant 
q u a r a n t e ­ c i n q  j o u r s . 

E n  ce  q u i  c o n c e r n e  le  c o p a r t a g e a n t ,  la  loi  a  v o u l u  le  p ro­
t é g e r  c o n t r e  les  su i t e s  de  la  v e n t e  q u e  le  c o p a r t a g e a n t  débi­
t e u r  c o n s e n t i r a i t  p r é c i p i t a m m e n t ;  elle,  lu i  d o n n e  u n  délai 
de  q u a r a n t e ­ c i n q  j o u r s  ŕ  c o m p t e r  de  l 'ac te  q u i  a  fait  cesser 
l ' i n d i v i s i o n  .  P a r  c o n s é q u e n t ,  q u a n d  on  a c h č t e  un  i m m e u b l e 
d ' u n e  p e r s o n n e  qu i  e n  est  d e v e n u e  p ropr i é t a i r e  pa r  l'effet 
d ' u n  p a r t a g e ,  ou  e n c o r e  q u a n d  on  p rę t e  s u r  h y p o t h č q u e ,  il 
f au t  p r e n d r e  g a r d e  ;  on  do i t  se  s o u v e n i r  q u e  le  copa r t agean t , 
s 'il  n ' a  pas  é té  p a y é ,  ce  d o n t  il  es t  facile  de  s ' a s s u r e r ,  peut 
s u r v e n i r  et  s ' i n sc r i r e  p e n d a n t  q u a r a n t e ­ c i n q  j o u r s . 

L ' e x c e p t i o n  es t  d o n c  n e t t e .  E l l e  n ' e s t  a d m i s e  q u e  pour 
ces  d e u x  c r é a n c i e r s . 

9 0 6 .  Il  e s t  v r a i  q u e  t o u t  c r é a n c i e r  p r i v i l é g i é  ou  hypo­
t h é c a i r e  c o u r t  les  m ę m e s  r i s q u e s ,  e t  q u ' i l  y  a  l ieu  de  re ­
d o u t e r  u n e  a l i é n a t i o n  c o n s e n t i e  ŕ  la  bâ t e  pa r  le  débi teur . 
P o u r q u o i  n e  pas  avo i r  é t e n d u  ŕ  t o u s  les  cas  le  męme 
béné f i ce?  On  n ' e n  p e u t  d o n n e r  a u c u n e  r a i s o n . 

1.  Rappelons  pour  m é m o i r e  (cpr. suprà,  n°  563)  qu'au  point  de  vue  de  la 
conservat ion  du  droit  de  préférence  il  suffit  que  le  privilčge  du  copartageant 
soit  inscrit  dans  les  soixante  jours  du  partage  (article  2109).  La  loi  de  1855 
n'a  pas  modifié  cette  rčgle  (Aubry  et  Rau,  5 e  édi l ion,  111,  p.  596,  texte  et 
note  28,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n ° s  310  et  311,  —  Baudry­
Lacantinerie  et  de  Loynes, Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2101). 

A  l'égard  du  privi lčge  du  vendeur  la  m ę m e  dis t inct ion  n'existe  pas (suprà, 

n o s  5T3  et  s u i v . )  ;  le  droit  de  préférence,  c o m m e  le  droit  de  suite,  est  con­
servé  pourvu  que  le  privi lčge  soit  publié  avant  toute  transcription  d'une 
revente  (Aubry  et  Rau, loc. cit.,  p .  587,  texte  et  note  6,  —  Thézard, lac. cit., 

n»  304). 
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P r e n o n s  l ' e x e m p l e  d ' u n e  h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e .  J e 
consens  ŕ  a v a n c e r  u n e  s o m m e  ŕ  t i t r e  de  p rę t .  L ' e m p r u n t e u r 
const i tue  h y p o t h č q u e  ŕ  m o n  profit .  A v a n t  q u e  j e  n ' i n s c r i v e 
mon  h y p o t h č q u e ,  l ' e m p r u n t e u r  v e n d  l ' i m m e u b l e  g r e v é ,  e t 
l ' acheteur  fait  t r a n s c r i r e  i m m é d i a t e m e n t  son  t i t r e ,  de  so r t e 
que ,  au  m o m e n t  oů  j e  va i s  d é p o s e r  m o n  b o r d e r e a u  d ' ins ­
cription  ŕ  la  c o n s e r v a t i o n  des  h y p o t h č q u e s ,  l ' i m m e u b l e 
n ' appa r t i en t  p lus  ŕ  m o n  d é b i t e u r  et  l ' i n sc r ip t i on  n ' e s t  p l u s 
possible.  P o u r q u o i ,  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e ,  n ' a u r a i s ­ j e  p a s , 
comme  le  v e n d e u r  ou  le  c o p a r t a g e a n t ,  u n  dé la i  p o u r  p r e n d r e 
inscr ipt ion,  m a l g r é  la  t r a n s c r i p t i o n  faite  d a n s  l ' i n t e r v a l l e ? 
La  p r a t i q u e ,  il  es t  v r a i ,  n e  s ' e m b a r r a s s e  pas  de  cet  i n c o n ­
vénient  ;  en  cas  de  p r ę t  su r  h y p o t h č q u e ,  le  p r ę t e u r  no 
délivre  les  fonds  q u ' u n e  fois  l ' i n sc r ip t i on  p r i s e . 

11 y  a  p l u s .  P o u r q u o i  la  lo i ,  q u i  accorde  ce  dé la i  au  v e n ­
deur  et  au  c o p a r t a g e a n t ,  le  r e fuse ­ t ­e l l e  a u x  a u t r e s  c r é a n ­
ciers  pr iv i lég iés ,  a u x  c r éanc i e r s  h é r é d i t a i r e s  et  l éga t a i r e s 
ayant  le  bénéfice  de  la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s ?  L ' h é r i ­
tier  a l ične  ŕ  la  h â t e  l ' i m m e u b l e  g r e v é  du  p r iv i l čge  ;  l ' a c q u é ­
reur  fait  t r a n s c r i r e  d ' u r g e n c e ,  et  les  c r éanc i e r s  p r iv i l ég ié s , 
quand  ils  se  p r é s e n t e n t ,  se  h e u r t e n t  ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n .  Cet te 
différence  de  t r a i t e m e n t  n e  s ' exp l ique  p a r  a u c u n e  r a i s o n 
p laus ib le . 

Ce  sont  lŕ  d a n s  la  loi  des  c o m p l i c a t i o n s  q u e  r i e n  n e 
justifie.  Le  s eu l  s y s t č m e  r a t i o n n e l  es t  ce lu i  q u e  c o n s a c r e  le 
premier  a l inéa  de  l ' a r t i c l e  6.  L ' a l i n é a  2  a p p o r t e  d é r o g a t i o n 
au  principe  d a n s  d e u x  cas  p a r t i c u l i e r s  a u x q u e l s  le  l ég i s l a ­
teur  a  songé .  Les  c r é a n c i e r s  q u i  n e  se  t r o u v e n t  d a n s  a u c u n 
de  ces  deux  cas  n ' o n t  q u e  le  bénéfice  de  l ' a r t i c le  1167. 

Seconde exception. 

907.  E l le  a  é té  i n t r o d u i t e  en  f aveur  des  t ro i s  c r é a n c i e r s  ŕ 
hypo thčque  léga le  occu l te  :  la  f e m m e ,  le  m i n e u r  et  l ' i n t e r d i t . 
De  m ę m e  q u ' i l s  on t  r a n g  de  co l loca t ion .  a u t r e m e n t  d i t  d ro i t 
de  pré fé rence ,  i n d é p e n d a m m e n t  de  t o u t e  i n s c r i p t i o n ,  de 
męme  ils  o n t  d ro i t  de  sa i s i r  s u r  le  t i e r s  a c q u é r e u r ,  a u t r e ­
ment  di t  d ro i t  de  su i t e ,  i n d é p e n d a m m e n t  de  l ' i n s c r i p t i o n . 
Leur  h y p o t h č q u e  est  o c c u l t e ,  m ę m e  au  po in t  de  v u e  du 
droit  de  s u i t e . 

A u c u n  tex te ,  il  es t  v ra i ,  n e  le  d i t  en  t e r m e s  exp rč s .  A u c u n 
n 'appor te  e x p r e s s é m e n t  ŕ  l ' a r t i c le  2166,  q u i  r e p r é s e n t e  le 
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d r o i t  c o m m u n ,  u n e  excep t ion  a n a l o g u e  ŕ  cel le  que  l ' a r t i ­
cle  2135  a p p o r t e  ŕ  l ' a r t i c l e  2134 .  C e p e n d a n t ,  le  d o u t e  n ' e s t 
p a s  pos s ib l e 

L ' a r t i c l e  2135  a  u n e  po r t ée  g é n é r a l e ;  il  s ' a p p l i q u e  au  droit 
d e  s u i t e  c o m m e  au  d ro i t  de  p r é f é r e n c e ,  et  la  f e m m e  peu t  op­
p o s e r  son  h y p o t h č q u e  au  t i e r s  a c q u é r e u r  s a n s  l ' avoi r  préa­
l a b l e m e n t  i n s c r i t e .  La  p r e u v e  en  es t  d a n s  l ' a r t i c l e  2193 ,  qui 
o r g a n i s e  au  profit  d e s  t i e r s  u n  m o d e  spéc ia l  de  p u r g e ,  la 
p u r g e  d i t e  l é g a l e ,  ou  m i e u x  p u r g e  des  h y p o t h č q u e s  non 
i n s c r i t e s . 

C'est  d o n c  q u e  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  es t  opposab le  aux 
t i e r s  s a n s  i n s c r i p t i o n .  E l l e  es t  o c c u l t e  ou  c l a n d e s t i n e  ŕ  tous 
les  p o i n t s  de  vue . 

9 0 8 .  Le,  d r o i t  de  su i t e  a p p a r t i e n t  a u x  c r é a n c i e r s  ŕ  hypo­
t h č q u e s  occu l t e s  s u r  t o u s  les  i m m e u b l e s  a y a n t  a p p a r t e n u  au 
m a r i  ou  t u t e u r ,  p o u r v u  q u e  l ' h y p o t h č q u e  a i t  été  acquise 
a n t é r i e u r e m e n t  soi t  ŕ  l ' a l i é n a t i o n ,  soit  ŕ  la  t r ansc r ip t ion 
s e l o n  les  cas  2 . 

Le  m i n e u r  et  l ' i n t e r d i t  o n t  h y p o t h č q u e  ŕ  la  date  de 
l ' e n t r é e  e n  fonc t ions  d u  t u t e u r ,  m ę m e  p o u r  les  créances 
a c q u i s e s  u l t é r i e u r e m e n t 3 .  D o n c ,  t o u t  a c q u é r e u r  du  chef  du 
t u t e u r ,  d e p u i s  l ' e n t r é e  en  fonc t ions  de  ce lu i ­c i ,  est  exposé 
a u  d r o i t  de  s u i t e . 

Q u a n t  ŕ  la  f e m m e ,  son  h y p o t h č q u e  r e m o n t e  ŕ  des  dates 
d i v e r s e s ,  a u x  d a t e s  d ' a c q u i s i t i o n  de  ses  di f férentes  créances*. 
Donc  l ' a c q u é r e u r  d u  chef  d u  m a r i  es t  exposé  au  droi t  de 
s u i t e  p o u r  les  c r é a n c e s  n é e s  a v a n t  l ' a l i é n a t i o n  consent ie  ŕ 
son  profi t . 

9 0 9 .  Toute fo i s ,  q u ' i l  s ' ag isse  du  m i n e u r ,  de  l ' i n t e rd i t  ou  de 
la  f e m m e ,  la  f a v e u r  d o n t  i ls  j o u i s s e n t  l e u r  a p p a r t i e n t  seule­
m e n t  t a n t  q u e  l e u r  h y p o t h č q u e  es t  d i s p e n s é e  d ' inscr ip t ion 
(a r t i c le  8  de  la  loi  d u  23  m a r s  1855) .  Si  l ' h y p o t h č q u e  légale 
de  l a  f e m m e  n ' a  p a s  é té  i n s c r i t e  d a n s  l ' a n n é e  qu i  su i t  la  dis­
s o l u t i o n  d u  m a r i a g e 5 ,  si  ce l le  d u  m i n e u r  ou  de  l ' i n t e rd i t  ne 
l 'a  pas  é té  d a n s  l ' a n n é e  q u i  s u i t  la  c e s s a t i o n  de  la  t u t e l l e 6 , 
le  d r o i t  c o m m u n  r e p r e n d  s o n  e m p i r e  au  p o i n t  de  vue  du 
d r o i t  de  su i t e  c o m m e  au  p o i n t  de  v u e  d u  d ro i t  de  préfé­

1. Suprà,  n ° s  714,  720  et  721. 
2 . lbid.,  n°  904. 
3 . Ibid.,  n°  771. 
4. lbid.,  n o s  723 et  su iv . 
5­6 . Ibid.,  n»'  743  et  772. 
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rence  ;  l ' a l i é n a t i o n  t r a n s c r i t e  a v a n t  l ' i n sc r ip t i on  de  l ' hy ­
po thčque  l éga le  es t  o p p o s a b l e  ŕ  la  f e m m e ,  au  m i n e u r  et  ŕ 
l ' in terdi t 

9 1 0 . T e l l e s  son t  les  d e u x  e x c e p t i o n s  :  la  p r e m i č r e  i n t r o d u i t e 
dans  l ' i n t é rę t  d u  v e n d e u r  e t  d u  c o p a r t a g e a n t ,  la  s e c o n d e  en 
faveur  des  t ro i s  h y p o t h č q u e s  l éga le s  o c c u l t e s . 

En  d e h o r s  de  ces  deux  e x c e p t i o n s ,  la  r čg le  r e s t e  a p p l i c a b l e . 
Le  droi t  de  su i t e  es t  s u b o r d o n n é  ŕ  ce  q u e  le  c r é a n c i e r  a i t 
pris  i n sc r ip t i on  a v a n t  q u e  le  t i e r s  a c q u é r e u r  n ' a i t  a c q u i s  u n 
droit  opposab l e  a u x  t i e r s . 

Le  plus  s o u v e n t ,  l ' i n s c r i p t i on  du  c r é a n c i e r  et  l ' a cqu i s i t ion 
réal isée  pa r  le  t i e r s  n ' a u r o n t  pas  eu  l ieu  le  m ę m e  j o u r ,  a u ­
quel  cas  l ' an t é r io r i t é  s ' é t ab l i r a  a i s é m e n t .  Mais  il  se  p e u t 
que  l ' i n sc r ip t ion  a i t  é té  p r i s e  le  j o u r  m ę m e  oů  l ' a c q u é r e u r  a 
acquis  son  d r o i t ;  pa r  e x e m p l e ,  u n  c r é a n c i e r  a  pr i s  i n s c r i p ­
tion  du  chef  du  v e n d e u r  le  j o u r  m ę m e  oů  l ' a c q u é r e u r  a  fait 
t ranscr i re  son  t i t r e .  11 y  a  a lo rs  conflit . 

Quand  ce  conflit  se  p r o d u i t  e n t r e  c r é a n c i e r s ,  au  po in t  de 
vue  du  dro i t  de  p r é f é r e n c e ,  les  i n s c r i p t i o n s  p r i s e s  le  m ę m e 
jour  d o n n e n t  le  m ę m e  r a n g  (a r t ic le  2147) .  A u s s i ,  d a n s  la 
p ra t ique ,  u n  p r ę t e u r  n e  l i v r e  les  fonds  q u e  le  l e n d e m a i n 
du  jou r  oů  il  a  p r i s  i n s c r i p t i o n ,  afin  d ' ę t re  b i en  s ű r  de  son 
rang  et  de  la  c o m p l č t e  u t i l i t é  de  ce  r a n g . 

Quand  le  conflit  se  p r o d u i t  e n t r e  un  c r é a n c i e r  et  u n  t i e r s 
dé ten teur  r e l a t i v e m e n t  au  d ro i t  de  s u i t e ,  il  n ' ex i s t e  a u c u n e 
disposit ion  a n a l o g u e .  La  p r io r i t é  est  u n e  q u e s t i o n  de  fait . 
Lo r squ 'un  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  fait  i n s c r i r e  s o n  h y p o ­
thčque  le  j o u r  oů  l ' a c q u é r e u r  de  l ' i m m e u b l e  fait  t r a n s c r i r e 
son  t i t re ,  il  y  a  l i eu ,  p o u r  d é t e r m i n e r  la  va l id i t é  de  l ' i n s ­
cr ipt ion,  de  c o n s u l t e r  le  r a n g  q u ' e l l e  occupe  s u r  les  r eg i s ­
tres  du  c o n s e r v a t e u r  des  h y p o t h č q u e s ,  s u r  le  r e g i s t r e  d ' o r ­
dre  ou  de  r e m i s e s  2 . 

Aussi  est­i l  f o r m e l l e m e n t  p r e s c r i t  a u x  c o n s e r v a t e u r s  des 
hypo thčques  de  p o r t e r  s u r  les  r e g i s t r e s  les  b o r d e r e a u x  d ' i n s ­
cription  et  les  ac tes  ŕ  t r a n s c r i r e  ŕ  la  da t e  e t  d a n s  l ' o rd re  des 

1.  Cass.  2  juil let  1877,  D.  P .  1878.1.408,  Sir.  1877.1.415. 
2,  Pont, Privilèges el hypothèques,  II,  n°  736 bis, —  Aubry  et  Rau,  5 e  édi­

tion,  II,  p .  88,  texte  et  note  24,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes, Privi-

lèges et hypothèques, 1U,  n°  2076.  —  Trib.  de  Die  17  juin  1868,  D.  P.  1869, 
III.91,  Sir.  1869.III.153,  —  Bastia  12  décembre  1881,  D.  P .  1883.II.194,  Sir . 
1883.II.9,  —  tr ib .  de  Nice  15  novembre  1883. le Droit  du  18  mai  1884, 
­ N a n c y  16  m a i  1894,  Sir.  1894.11.191. 
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r e m i s e s  q u i  l e u r  son t  fai tes  ( a r t i c l e s  2200  a l i n é a  2 in fine 
et  2203) .  E n  cas  de  confli t ,  il  y  a  u n e  vér i f ica t ion  ŕ  faire. 

D e u x i č m e  c o n d i t i o n .  — Le droit de suite n'est donné 

que contre le tiers acquéreur d'un droit 

susceptible de saisie immobilière. 

9 1 1 .  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  le  d ro i t  de  su i t e  n ' e s t  d o n n é  que 
c o n t r e  l es  a c q u é r e u r s  d ' u n  d r o i t  s u s c e p t i b l e  d ' h y p o t h č q u e . 
L e s  d e u x  idées  se  t i e n n e n t ' .  L ' é n u m é r a t i o n  des  b iens  sus ­
c e p t i b l e s  d ' h y p o t h č q u e  est  d o n n é e  par  l ' a r t i c l e  2 1 1 8 ;  celle 
des  b i e n s  s u s c e p t i b l e s  de  sa i s ie  i m m o b i l i č r e  es t  d o n n é e  par 
l ' a r t i c l e  2204  ;  l es  d e u x  é n u m é r a t i o n s  n ' e n  font  q u ' u n e . 

Ce t t e  c o n d i t i o n  est  l o g i q u e  ;  e l le  se  jus t i f ie  pa r  l'effet  au­
q u e l  t e n d  le  d r o i t  de  s u i t e .  Ce  d r o i t  —  q u e  le  créancier 
l ' exe r ce  p a r  la  sa i s ie  ou  p a r  la  s u r e n c h č r e  du  d ix i čme , *— 
n ' e s t  p a s  a u t r e  chose  q u ' u n e  r é q u i s i t i o n  de  m i s e  aux  en­
c h č r e s  ;  pa r  c o n s é q u e n t ,  il  n ' e s t  pos s ib l e  q u e  si  le  droit 
a c q u i s  pa r  le  t i e r s  es t  de  n a t u r e  ŕ  ę t r e  v e n d u  a u x  enchč­
r e s  2 . 

9 1 2 .  Le v ra i  t i e r s  d é t e n t e u r ,  en  ce t te  m a t i č r e ,  es t  donc  l 'ac­
q u é r e u r  de  la  p r o p r i é t é  de  l ' i m m e u b l e  :  a c h e t e u r ,  dona­
t a i r e ,  l é g a t a i r e ,  é c h a n g i s t e . . .  e tc .  C'est  ce  q u e  p révo i t  l 'ar­
t i c l e  2166 ,  q u i  p a r l e  des  f o r m a l i t é s  ŕ  r e m p l i r  pa r  le  t iers 
d é t e n t e u r  p o u r  p u r g e r  sa  «  p r o p r i é t é  ». 

Le  t i e r s  d é t e n t e u r  es t  a u s s i  l ' a c q u é r e u r  du  l ' u su f ru i t  de 
l ' i m m e u b l e  ou  de  l ' e m p h y t é o s e .  L e  d é b i t e u r  c o n s e r v a n t  la 
p r o p r i é t é  d u  fonds ,  v e n d ,  d o n n e  ou  l čgue  l ' u su f ru i t  ou 
l ' e m p h y t é o s e .  Le  c r é a n c i e r  p e u t  sa i s i r  la  n u e  p r o p r i é t é  sur 
le  d é b i t e u r ;  il  p e u t  a u s s i  s a i s i r  l ' u s u f r u i t  ou  l ' emphy téose 
s u r  l ' a c q u é r e u r  de  ces  d r o i t s .  L ' a r t i c l e  2204  men t ionne 
l ' u s u f r u i t  p a r m i  l es  choses  s u s c e p t i b l e s  d ' ę t r e  v e n d u e s  aux 
e n c h č r e s . 

E n  u n  m o t ,  l es  t i e r s  d é t e n t e u r s  s o n t  ici  les  a c q u é r e u r s  de 
l a  p r o p r i é t é  ou  de  d ro i t s  r é e l s  s u s c e p t i b l e s  d ' h y p o t h č q u e . 

Si  d o n c  le  d é b i t e u r  a  a l i é n é  u n  d r o i t  r é e l  n o n  suscept i ­
b le  de  sa i s ie  i m m o b i l i č r e ,  c o m m e  u n  d ro i t  d ' u s a g e ,  d 'habi­
t a t i o n  o u  d e  s e r v i t u d e ,  il  n ' y  a  pas  l i e u  au  d ro i t  de  suite 
c o n t r e  l ' u s a g e r  o u  c o n t r e  le  p r o p r i é t a i r e  d u  fonds  d o m i n a n t , 

1. Suprà,  t ome  I,  p .  269  et  su iv . 
2 .  Cass.  16  n o v e m b r e  1894,  D .  P .  1896.1.225  (note  de  M.  de  Loynes),  Sir. 

1896.1.185  (note  de M.  Dalmbert) . 
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puisque  le  c r é a n c i e r  n e  p o u r r a i t  pas  faire  v e n d r e  a u x  e n c h č ­
res  le  d ro i t  a c q u i s .  L ' a r t i c l e  2204  es t  fo rmel . 

9 1 3 ­  De  lŕ  u n e  q u e s t i o n  g r a v e  :  ce l le  de  savo i r  q u e l l e  es t 
la  s i tua t ion  d u  c r é a n c i e r  l o r s q u e  le  d é b i t e u r  t r a n s m e t  u n 
droit  qui  n ' e s t  pas  saisissable.  s u r  l ' a c q u é r e u r ?  La  q u e s t i o n 
doit  ę t re  r é so lue  p a r  u n e  d i s t i n c t i o n .  Le  d ro i t  d o n t  il 
s'agit  é ta i t ­ i l  a cqu i s  au  t i e r s  q u a n d  le  p r iv i l čge  ou  l ' h y p o ­
thčque  a  p r i s  n a i s s a n c e ,  le  c r é a n c i e r  n ' a  de  d ro i t  s u r  l ' i m ­
meuble  q u ' ŕ  c h a r g e  de  r e s p e c t e r  le.  d ro i t  t r a n s m i s ;  ce  d r o i t 
lui  est  o p p o s a b l e .  N 'a ­ t ­ i l  é té  a c q u i s  q u ' a p r č s  l ' i n s c r i p t i o n , 
il  n ' es t  pas  opposab l e  a u  c r éanc i e r ,  qu i  p e u t  sa i s i r  l ' im­
meuble  s u r  le  d é b i t e u r  s a n s  en  t e n i r  c o m p t e  1  ;  du  m o ­
ment  que  le  c r é a n c i e r  n e  p e u t  pas  s u i v r e  le  d r o i t  t r a n s m i s , 
c'est  qu ' on  n ' a  pas  p u  le  d é t a c h e r  de  l ' i m m e u b l e  ŕ  son 
dé t r iment . 

Bien  que  cet te  r čg le  n e  soi t  pas  f o r m u l é e  d ' u n e  m a n i č r e 
expresse,  e l le  r e s so r t  s u f f i s a m m e n t  de  l ' e n s e m b l e  d u  sys ­
tčme  h y p o t h é c a i r e .  E n  p r i n c i p e ,  le  c r é a n c i e r  i nves t i  d ' u n 
droit  sur  l ' i m m e u b l e  n ' a  r i e n  ŕ  r e d o u t e r  de  l ' aven i r  ; c 'es t  l a 
condition  de  l 'efficacité  de  son  gage .  Si  le  d é b i t e u r  a l i č n e 
l ' immeuble  l u i ­ m ę m e  ou  l ' u su f ru i t  de  l ' i m m e u b l e ,  c 'est­ŕ­
dire  u n  d ro i t  su scep t ib l e  d 'ę t re  v e n d u  a u x  e n c h č r e s ,  le 
créancier  p e u t  sa i s i r  s u r  l ' a c q u é r e u r ;  si  le  d é b i t e u r  é t a b l i t 
un  droit  n o n  suscep t ib l e  de  su i t e  et  de  m i s e  a u x  e n c h č r e s , 
le  créancier  h y p o t h é c a i r e  n ' a  pas  ŕ  en  t e n i r  c o m p t e . 

Aucun  t ex te  n e  f o r m u l e  la  r čg l e  en  t e r m e s  g é n é r a u x  ; 
mais  l 'a r t ic le  2091  en  fait  u n e  app l i c a t i on  d a n s  u n  cas 
spécial,  ce lu i  d ' a n t i c h r č s e .  L ' a n t i c h r č s e  c o n s t i t u é e  s u r  u n 
immeuble  n ' e s t  pas  opposab l e  aux  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s 
an tér ieurs .  Voi lŕ  b i en  l ' i dée .  On  do i t  la  g é n é r a l i s e r .  Le  d é ­
biteur  n e  peu t ,  pa r  son  fait,  d i m i n u e r  la  s ű r e t é  d o n n é e  ; 
l 'hypothčque  es t  u n  d ro i t  réel  q u i ,  u n e  fois  a c q u i s  et  r é g u ­
l ičrement  c o n s e r v é ,  n e  p e u t  p l u s  ę t r e  a l t é r é  p a r  c e l u i  de 
qui  il  é m a n e .  Si  d o n c  l ' i m m e u b l e  es t  g r e v é  d ' u n  d ro i t  d ' u ­
sage,  d ' h a b i t a t i o n  ou  de  s e r v i t u d e ,  en  u n  mot  d ' u n  d ro i t 
non  sa is issable  s u r  l ' a c q u é r e u r ,  ce  d ro i t  n ' e s t  pas  opposab l e 
au  c réanc ie r . 

Malgré  le  s i l ence  des  t ex t e s ,  il  n ' e x i s t e  a u c u n  d o u t e  ŕ  ce t 
égard.  Les  t i e r s  a c q u é r e u r s  de  d ro i t s  n o n  su scep t i b l e s  de 

1.  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  126,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de 
Loynes, Privilèges et hypothèques,  III,  n ° s  2045  et  2105. 
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sa i s ie  n e  s a u r a i e n t  se  p l a i n d r e ,  p u i s q u e  le  d r o i t  q u i  p révau t 
s u r  le  l e u r  é ta i t  p o r t é  ŕ  l e u r  c o n n a i s s a n c e . 

9 1 4 .  Cet te  s o l u t i o n  n ' e s t  pas  c o n t e s t é e  au  cas  d ' a l i éna t ion 
d ' u n  d r o i t  d e  s e r v i t u d e ,  d ' u s a g e  ou  d ' h a b i t a t i o n ,  en  un 
m o t  d ' u n  d r o i t  r é e l  i m m o b i l i e r  n o n  s u s c e p t i b l e  d ' hypo thč ­
q u e .  E l l e  fait  d o u t e ,  a u  c o n t r a i r e ,  r e l a t i v e m e n t  aux  baux 
q u e  le  d é b i t e u r  a u r a i t  p a s s é s  et  q u ' i l  ava i t  d ' a i l l eu r s  le 
d ro i t  de  p a s s e r .  Q u e l  es t  l 'effet  de  ces  b a u x  a u  r eg a rd  des 
c r é a n c i e r s  p r iv i l ég ié s  ou  h y p o t h é c a i r e s  ? 

T r č s  c e r t a i n e m e n t ,  le  c r é a n c i e r  n ' a  pas  le  d ro i t  de  suite 
c o n t r e  le  p r e n e u r .  E n  effet,  le  d r o i t  r é s u l t a n t  du  bail  d 'un 
i m m e u b l e  n ' e s t  pas  s u s c e p t i b l e  de  sa is ie  i m m o b i l i č r e . 

Mais  le  bai l  es t ­ i l  opposable,  a u  c r é a n c i e r ?  E t  s'il  est  oppo­
s a b l e ,  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  l ' es t ­ i l  ?  Ce t te  q u e s t i o n  a  un 
i n t é r ę t  m a n i f e s t e  au  po in t  de  v u e  des  c o n d i t i o n s  dans  les­
q u e l l e s  p o u r r a  se  fa i re  la  v e n t e  de  l ' i m m e u b l e ,  spéciale­
m e n t  a u  p o i n t  de  v u e  d u  p r i x  q u ' o n  en  p o u r r a  r e t i r e r ;  on 
v e n d  p l u s  a i s é m e n t  e t  p l u s  a v a n t a g e u s e m e n t  u n  i m m e u b l e 
l i b r e  q u ' u n  i m m e u b l e  e n g a g é  p a r  bai l ,  p e u t ­ ę t r e  pour  un 
t e m p s  l o n g . 

Si  la  q u e s t i o n  fai t  d o u t e ,  ce la  t i e n t  ŕ  ce  q u e  les  pr inc ipes 
du  r é g i m e  h y p o t h é c a i r e  d o i v e n t  ę t r e  c o m b i n é s  ŕ  cet  égard 
avec  les  r č g l e s  d u  ba i l ,  n o t a m m e n t  a v e c  l 'a r t ic le  3  a l inéa  2 
de  la  loi  d u  23  m a r s  1855 .  Ce  t ex te  s o u m e t  les  baux  d ' im­
m e u b l e s  ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n ,  n o n  pas  ŕ  r a i s o n  de  la  nature, 
d u  d r o i t  t r a n s m i s ,  ca r  le  loca ta i r e  ou  f e r m i e r  d ' u n  i m m e u ­
ble  n ' a  j a m a i s  q u ' u n  d r o i t  de  c r é a n c e ,  u n e  c r é a n c e  de  jou i s ­
s a n c e  d u  b i en  l o u é ,  m a i s  ŕ  r a i s o n  de  la  d u r é e  d u  dro i t .  Les 
b a u x  de  p l u s  de  d i x ­ h u i t  a n s  n e  s o n t  o p p o s a b l e s  aux  tiers 
q u e  s ' i ls  o n t  é té  p o r t é s  ŕ  l e u r  c o n n a i s s a n c e  pa r  la  t rans­
c r i p t i o n  (a r t ic le  2­4°).  E t  l ' a r t i c l e  3  a l i néa  2,  qu i  édicté  la 
s a n c t i o n  d u  dé fau t  de  t r a n s c r i p t i o n  d a n s  les  cas  oů  la  t rans­
c r i p t i o n  es t  ex igée ,  p o r t e  :  «  L e s  b a u x  q u i  n ' o n t  po in t  «  été 
«  t r a n s c r i t s  n e  p e u v e n t  j a m a i s  l e u r  ę t r e  opposés  [aux 
«  t i e r s ]  p o u r  u n e  d u r é e  de  p l u s  de  d i x ­ h u i t  a n s .  » 

La  r č g l e  es t  s i m p l e  t a n t  q u ' i l  s ' ag i t  de  l ' a p p l i q u e r  aux 
a c q u é r e u r s  de  l ' i m m e u b l e .  Le  ba i l  es t ­ i l  t r a n s c r i t  avant 
l ' a l i é n a t i o n ,  il  e s t  o p p o s a b l e  p o u r  t o u t e  sa  d u r é e ;  s'il 
n ' e s t  pas  t r a n s c r i t ,  le  p r e n e u r  n e  p e u t  l ' oppose r  que  pour 
d i x ­ h u i t  a n s . 
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Mais  c o m m e n t  le  p r i n c i p e  s ' a p p l i q u e ­ t ­ i l  a u x  c r é a n c i e r s 
ayant  p r iv i l čge  ou  h y p o t h č q u e  s u r  l ' i m m e u b l e ? 

9 1 5 .  Dans  d e u x  cas ,  il  n e  s e m b l e  p a s  q u ' i l  p u i s s e  y  avo i r 
doute .  Ce  son t  les  s u i v a n t s  : 

1°  Le  bai l  es t  a n t é r i e u r  ŕ  l ' é t a b l i s s e m e n t  d u  p r i v i l č g e  ou 
de  l ' h y p o t h č q u e .  Si  le  p r e n e u r  a  fait  t r a n s c r i r e  le  ba i l 
avant  q u e  le  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  a i t  a c q u i s  son  d ro i t , 
le  bail  est  o p p o s a b l e  au  c r é a n c i e r  p o u r  t o u t e  sa  d u r é e .  La 
sűre té  n ' a  é té  acqu i se  q u e  sous  la  r é s e r v e  des  d ro i t s  é t a ­
blis  ;  le  c r é a n c i e r  a  le  d ro i t  t e l  q u e  l ' i n sc r ip t i on  le  lu i  a 
conse rvé ;  il  n e  p e u t  pas  se  p l a i n d r e ,  et  a u c u n e  dif l icul té 
ne  s 'é lčve. 

2°  Si  le  ba i l ,  conc lu  a v a n t  la  c o n s t i t u t i o n  d ' h y p o t h č q u e , 
n'a  pas  été  t r a n s c r i t  ou  n e  l 'a  é té  q u ' a p r č s  l ' i n s c r i p t i o n ,  i l 
n 'es t  opposab le  au  c r é a n c i e r  q u e  p o u r  d i x ­ h u i t  a n s .  C'est 
l ' appl icat ion  d i rec te  de  l 'a r t ic le  3  a l i n é a  2  de  la  loi  d u 
23 m a r s  1855 

Mais  il  faut  p r é v o i r  u n e  t r o i s i č m e  h y p o t h č s e  :  ce l le  oů  le 
bail  a  été  passé  a p r č s  l ' i n s c r i p t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e . 

9 1 6 .  Il  s e m b l e  r é s u l t e r  de  l ' a r t i c l e  3  q u e  ce  ba i l  n ' e s t 
pas  opposab le  a u  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e .  La  loi  de  1855  a 
soumis  les  baux  au  r é g i m e  de  la  t r a n s c r i p t i o n  ;  or  le  c r é a n ­
cier  h y p o t h é c a i r e  d u  ba i l l eu r  est  u n  t i e r s  p a r  r a p p o r t  a u 
p reneur ,  et  les  ac tes  s o u m i s  ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n ,  t a n t  q u ' i l s 
n 'ont  pas  é té  t r a n s c r i t s ,  n e  p e u v e n t  ę t re  opposés  a u x 
tiers  qu i  on t  des  d r o i t s  s u r  l ' i m m e u b l e  e t  q u i  les  o n t 
r é g u l i č r e m e n t  c o n s e r v é s  ;  d o n c  le  bai l  qu i  n ' e s t  t r a n s c r i t 
qu 'aprčs  l ' i n sc r ip t ion  de  l ' h y p o t h č q u e  n ' e s t  pas  opposab l e 
aux  c r éanc i e r s  h y p o t h é c a i r e s  d u  b a i l l e u r  Le  c r é a n c i e r 

1.  Une  seule  quest ion  se  pose  alors  :  cel le  de  savoir  si  le  bail  non  transcrit 
est  opposable  au  créancier  pour  dix­huit  ans  dans  tous  les  cas.  ou  s'il  faut 
procéder  comme  dans  l 'hypothčse  de  l'article  1429,  c'est­ŕ­dire  diviser  le  bail 
en  périodes  de  dix­huit  ans  et  décider  qu'il  ne  pourra  ętre  opposé  aux  créan­
ciers  que  pour  ce  qui  reste  ŕ  courir  de  la  période  dans  laquelle  on  se  trouve . 

Voy.  dans  le  sens  de  la  premičre  opinion  :  Mourlon, Revue pratique,  1862, 
p.  .121. 

En  faveur  de  la  seconde  opin ion ,  Verdier, Transcription, 1,  n°  409,  — 
Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  II ,  p.  85,  note  17,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de 
Loynes, Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2020. 

2.  Mourlon, Transcription,^  500  et  su ivants ,  —  Flandin, Transcription, 

I,  n»  409,  —  Aubry  et  Rau,  5°  édit ion,  III,  p .  704  et  705,  texte  et  note  20, — 
Thézard, Privilèges et hypothèques,  n»  159,  —  Boitard,  Colmet­Daage  et 
Glasson, Leçons de procédure civile,  15 e  éd i t ion ,  II,  n°  925,  —  Baudry­
Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III,  n» 3  2021  et  2022. 
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h y p o t h é c a i r e  a  u n  d ro i t  r ée l  q u i ,  u n e  fois  a c q u i s ,  est  in­
d é p e n d a n t  des  fai ts  ŕ  v e n i r .  Il  r e s p e c t e ,  sous  des  condi­
t i o n s  v a r i a b l e s ,  les  d r o i t s  a n t é r i e u r e m e n t  c o n s t i t u é s  ;  il 
n ' a  ŕ  r e d o u t e r  a u c u n  d r o i t  u l t é r i e u r e m e n t  é t a b l i . 

Te l l e  es t ,  en  effet,  la  s o l u t i o n  q u i  p a r a i t  a v o i r  été  celle 
des  a u t e u r s  de  la  loi  de  18So  L 

Ils  o n t  f o r m e l l e m e n t  p r é v u  l ' h y p o t h č s e  d ' u n  bai l  conclu 
a v a n t  l ' a c q u i s i t i o n  d u  p r iv i l čge  ou  de  l ' h y p o t h č q u e ,  et  ils 
o n t  d é t e r m i n é  s o u s  q u e l l e s  c o n d i t i o n s  ce  bai l  es t  opposa­
b le  a u x  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  ou  a u x  a c q u é r e u r s .  Est­
il  t r a n s c r i t  l o r s  de  l ' a c q u i s i t i o n  d u  p r i v i l č g e  ou  de  l 'hy­
p o t h č q u e ,  il  es t  o p p o s a b l e  p o u r  t o u t e  sa  d u r é e ;  d a n s  le 
cas  c o n t r a i r e ,  il  n ' e s t  o p p o s a b l e  q u e  p o u r  d ix ­hu i t  ans . 

Mais  le  l é g i s l a t e u r  a  o m i s  de  s ' e x p l i q u e r  s u r  les  baux 
c o n c l u s  p o s t é r i e u r e m e n t  ŕ  l ' i n s c r i p t i o n  d u  p r iv i l čge  ou 
de  l ' h y p o t h č q u e .  P o u r q u o i ?  P a r c e  que  le  d r o i t  du  p r e n e u r , 
d a n s  ce  ca s ,  n ' e s t  a u c u n e m e n t  o p p o s a b l e  au  c r é a n c i e r  hy­
p o t h é c a i r e . 

Ce t te  i d é e ,  d ' a i l l e u r s ,  a  é té  f o r m e l l e m e n t  e x p r i m é e  par 
u n  d e s  o r a t e u r s  q u i  p r i r e n t  p a r t  ŕ  l a  d i s c u s s i o n  de  loi .  Un 
m e m b r e  du  Corps  légis la t i f ,  M.  D u c l o s ,  lit.  u n  r e p r o c h e  au 
p ro je t  d e  loi  de  ce  qu ' i l  p a r a i s s a i t  r e n d r e  opposab le s  aux 
c r é a n c i e r s  i n s c r i t s  les  b a u x  c o n c l u s  a p r č s  l ' i n sc r ip t i on .  En 
effe t ,d i t ­ i l ,  le  p ro je t  ex ige  la  t r a n s c r i p t i o n , m a i s  s ans  préc iser 
q u a n d  e l le  do i t  ę t r e  fa i te .  «  Le  pro je t  s e m b l e  r e n d r e  obli­
«  g a t o i r e s  p o u r  les  t i e r s ,  s a n s  d i s t i n c t i o n ,  les  baux  don t  la 
«  t r a n s c r i p t i o n  a  eu  l i e u .  Que l l e  s e r a  a l o r s ,  pa r  exemple , 
«  la  pos i t ion  du  c r é a n c i e r  i n s c r i t  v i s ­ ŕ ­v i s  d ' u n  déb i teur 
«  q u i  a u r a  c o n s e n t i ,  d e p u i s  le  p rę t ,  u n  ba i l  ŕ  long  t e r m e ? . . . 
«  Ces  b a u x ,  a u x q u e l s  le  p ro je t  d o n n e  u n e  ex i s t ence  légale 
«  p a r  la  t r a n s c r i p t i o n ,  p o u r r o n t ­ i l s  ę t r e  o p p o s é s  a u x  c réan ­
«  c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  i n s c r i t s  a v a n t  ce t t e  t r a n s c r i p t i o n ? 
«  S' i l  en  do i t  ę t r e  a i n s i ,  il  n ' y  a u r a  p l u s  de  p r ę t s  possi­
«  b l e s ,  et  le  c r é d i t  h y p o t h é c a i r e  q u e  l 'on  v e u t  déve lopper 
«  se  t r o u v e r a  a n é a n t i  2 .  » 

N i  le  r a p p o r t e u r  de  la  lo i ,  M.  de  B e l l e y m e ,  n i  le  C o m m i s ­
sa i re  d u  G o u v e r n e m e n t ,  M.  R o u h e r ,  n e  r é p o n d i r e n t  ŕ  la 

1.  Voy.  le  rapport  de  M .  de  Uel leyme  au  Corps  Législatif,  dans  D.  P.  1835, 
IV.  29  et  su iv .  Le  passage  capital  au  point  de  vue  qui  n o u s  occupe  est  ŕ  la 
p .  30,  co lonne  1,  n°  27. 

2 . Moniteur du  17  janvier  1855. 
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ques t ion ,  q u i  s e m b l e  les  avo i r  s u r p r i s  et  e m b a r r a s s é s .  Mais 
u n  conse i l l e r  d ' E t a t ,  le  g é n é r a l  A l l a rd ,  m o i n s  c i r c o n s p e c t 
q u ' e u x ,  r é p o n d i t :  «  Si  le  bai l  ou  la  q u i t t a n c e  son t  p o s t é ­
«  r i e u r s  ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n  d u  c o n t r a t  de  v e n t e  ou  ŕ  l ' i n s ­
«  c r ip t ion  de  l ' h y p o t h č q u e ,  il  es t  év iden t  q u ' i l s  n e  p e u v e n t 
«  avoi r  a u c u n  etî'et  ' .  »  S u r  ce t t e  r é p o n s e ,  on  passa  o u t r e . 

9 1 7 .  P e u t ­ ę t r e  c e p e n d a n t ,  la  s o l u t i o n  n ' e s t ­ e l l e  pas  si 
év iden te  q u ' e l l e  le  p a r a i t . 

En  effet,  u n e  a u t r e  m a n i č r e  de  vo i r  ava i t  é té  a d m i s e 
ju sque ­ l ŕ  pa r  la  lo i .  Aux  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  684  du  Code 
de  p r o c é d u r e ,  «  l es  b a u x  qu i  n ' a u r o n t  pas  a c q u i s  da t e  cer­
«  t a ine  a v a n t  le  c o m m a n d e m e n t  p o u r r o n t  ę t r e  a n n u l é s  si 
«  les  c r éanc i e r s  ou  l ' ad jud ica t a i r e  le  d e m a n d e n t  ».  Donc  les 
baux  a y a n t  a c q u i s  d a t e  c e r t a i n e  a v a n t  le  c o m m a n d e m e n t , 
fussent­ils  p o s t é r i e u r s  ŕ  l ' h y p o t h č q u e ,  d e v a i e n t  ę t r e  r e spec té s , 
sauf  app l i ca t ion  de  l ' a r t i c le  1167  ;  les  j u g e s  é t a i e n t  s e u l e ­
m e n t  au to r i s é s  ŕ  a n n u l e r  les  a u t r e s  2 .  Cet te  d i spos i t i on  se 
justifie  a i s é m e n t .  Si  l es  b a u x  p o s t é r i e u r s  é t a i e n t  s a n s  v a l e u r 
au  r ega rd  des  c r éanc i e r s  h y p o t h é c a i r e s ,  u n  p r o p r i é t a i r e ,  dčs 
qu' i l  a u r a i t  h y p o t h é q u é  son  b i en ,  n e  p o u r r a i t  p l u s  le  d o n n e r 
ŕ  bail  ou  ŕ  f e rmé .  Le  dro i t  d ' a d m i n i s t r a t i o n  des  p r o p r i é t a i ­
res  sera i t  p a r a l y s é .  P e r s o n n e  n e  v o u d r a i t  d e v e n i r  l oca t a i r e 
ou  fe rmier ,  si  le  d ro i t  r é s u l t a n t  du  ba i l  é ta i t  exposé  ŕ  n e  p a s 
tenir . 

Donc  l ' a r t i c le  684  d u  Code  de  p r o c é d u r e  ex i s t a i t  et  il  a v a i t 
sa  ra i son  d ' ę t r e .  C o m m e n t  le  g é n é r a l  A l l a rd  a­t­il  p u  se 
croire  au to r i s é  ŕ  r é p o n d r e  q u ' é v i d e m m e n t  on  n ' a  pas  ŕ  en 
tenir  c o m p t e  ? 

Les  faits  é t a n t  t e l s ,  u n  des  o r a t e u r s  d u  G o u v e r n e m e n t 
ayant  émi s  u n e  aff i rmat ion  c o n t r a i r e  ŕ  l a  loi  et  l ' A s s e m b l é e 
l 'ayant  accep tée ,  q u e  faut­ i l  a d m e t t r e ? 

Fau t ­ i l  a d m e t t r e  q u e  l ' a r t i c l e  684  r e s t e  app l i c ab l e  m a l g r é 
la  loi  de  1855?  l i e n  d é c o u l e r a i t  u n  r é s u l t a t  s i n g u l i e r .  Un 
bail  a n t é r i e u r  ŕ  l ' i n sc r ip t ion ,  m a i s  t r a n s c r i t  ŕ  u n e  da te  p o s ­
té r ieure ,  n e  s e r a i t  o p p o s a b l e  au  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  q u e 
pour  d ix ­hu i t  a n s  ;  u n  bai l  p o s t é r i e u r  v a u d r a i t  p o u r  t o u t e  sa 
durée ,  ŕ  m o i n s  q u ' i l  n e  fűt  a n n u l é ,  ŕ  la  s e u l e  c o n d i t i o n  d ' a ­
voir  acqu i s  da t e  c e r t a i n e  a v a n t  le  c o m m a n d e m e n t .  Le  r é ­
sultat  es t  i n a d m i s s i b l e  e t  p r e s q u e  a b s u r d e . 

1. Moniteur  du  17  janvier  1853. 

2. Suprà,  t ome  I,  p .  27. 
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F a u t ­ i l  a d m e t t r e  l ' op in ion  d u  g é n é r a l  A l l a r d  e t  déc ide r 
que,  le  ba i l  n ' e s t  pas  o p p o s a b l e  au  c r é a n c i e r ?  Mais  a lo rs  l 'ad­
m i n i s t r a t i o n  d e s  b i e n s  g r e v é s  de  p r i v i l č g e s  ou  d ' h y p o t h č ­
q u e s  va  ę t r e  p a r a l y s é e  ;  les  p r o p r i é t a i r e s  n e  t r o u v e r o n t  p lus 
ŕ  l o u e r .  Ce t t e  s o l u t i o n  n ' a  j a m a i s  é té  a d m i s e .  U n e  pa ro le 
é c h a p p é e  ŕ  l ' i m p r o v i s a t i o n  et  é m a n a n t  d ' u n  h o m m e  sans 
c o m p é t e n c e  spéc i a l e  n e  s a u r a i t  a v o i r  u n e  t e l l e  p o r t é e . 

U n e  t r o i s i č m e  o p i n i o n  p r é v a u t  d a n s  la  j u r i s p r u d e n c e .  Les 
b a u x  p o s t é r i e u r s  ŕ  l ' a c q u i s i t i o n  d u  p r i v i l č g e  ou  de  l ' h y p o ­
t h č q u e  s o n t  a s s i m i l é s  a u x  b a u x  a n t é r i e u r s  n o n  t r a n s c r i t s  et 
n e  s o n t ,  dčs  l o r s ,  o p p o s a b l e s  q u e  p o u r  d i x ­ h u i t  a n s ,  ŕ  m o i n s 
q u ' i l s  n e  s o i e n t  a n n u l é s  p a r  a p p l i c a t i o n  de  l ' a r t i c l e  684  du 
Code  de  p r o c é d u r e .  11  n ' y  a  d o n c  q u ' u n e  s eu l e  d i s t i n c ­
t i o n  ŕ  faire  :  les  b a u x  passés  et  t r a n s c r i t s  a v a n t  l ' insc r ip t ion 
v a l e n t  p o u r  t o u t e  l e u r  d u r é e ,  —  les  b a u x  n o n  t r a n s c r i t s  ou 
t r a n s c r i t s  a p r č s  l ' i n s c r i p t i o n  n e  s o n t  o p p o s a b l e s  q u e  pour 
u n e  d u r é e  de  d i x ­ h u i t  a n s ,  sauf  a p p l i c a t i o n  de  l ' a r t i c le  684. 
Ce t t e  s o l u t i o n  c o n s t i t u e  u n e  t r a n s a c t i o n  é q u i t a b l e  e n t r e  les 
d r o i t s  d e s  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  e t  l ' i n t é r ę t  des  p rop r i é ­
t a i r e s  de  b i e n s  g r e v é s ' .  D a n s  la  l i m i t e  de  d i x ­ h u i t  a n s ,  u n 
ba i l  n ' e s t  c o n s i d é r é  q u e  c o m m e  u n  acte  d ' a d m i n i s t r a t i o n , 
n o n  c o m m e  u n  ac te  t r a n s l a t i f  ou  modif icat i f  de  la  p ropr i é t é . 

9 1 8 .  A  p r o p o s  des  b a u x ,  il  f au t  p r é s e n t e r ,  ŕ  t i t r e  de  com­
p l é m e n t ,  l ' i n d i c a t i o n  s u i v a n t e . 

Le  c r é a n c i e r  q u i  i n v o q u e  u n  p r i v i l č g e  ou  u n e  h y p o t h č q u e 
p e u t  se  h e u r t e r  n o n  s e u l e m e n t  ŕ  d e s  b a u x ,  m a i s  ŕ  des  q u i t ­
t a n c e s  de  l o y e r s  ou  f e r m a g e s  d o n n é e s  p a r  a n t i c i p a t i o n ,  ou 
b i e n  ŕ des  ce s s ions  de  ces  l o y e r s  ou  f e r m a g e s  c o n s e n t i e s  ŕ  des 
t i e r s 2 .  N o u s  a v o n s  s i g n a l é  d é j ŕ 3  la  d i s p o s i t i o n  de  l ' a r t i ­
c le  682  d u  Code  de  p r o c é d u r e ,  d ' a p r č s  l e q u e l  les  f ru i t s  na tu ­
r e l s  o u  i n d u s t r i e l s  r e c u e i l l i s  p o s t é r i e u r e m e n t  ŕ  la  t r ansc r ip ­
t i o n  de  la  sa i s ie  s o n t  i m m o b i l i s é s  p o u r  ę t r e  d i s t r i b u é s  par 
vo ie  d ' o r d r e  avec  le  p r ix  de  l ' i m m e u b l e . 

D ' a p r č s  l ' a r t i c le  2­5°  de  la  loi  d u  23  m a r s  1855 ,  ces  qui t ­
t a n c e s  ou  ces s ions  s o n t  s o u m i s e s  ŕ  l a  t r a n s c r i p t i o n  si  elles 
p o r t e n t  s u r  u n e  pé r iode  s u p é r i e u r e  ŕ  t r o i s  a n s  *.  E l les  font 

l . C a s s .  8  avril  1863,  D.  P . 1863.1 .411,  Sir.  1863.1.372,  —  22  mai  1878,  Sir. 
1879.1.109,  —  9  décembre  1878,  Sir.  1879.1 .360. 

2 .  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  218,  p .  301. 
3 . Suprà,  tome  I,  p .  27. 
4.  L e s  quit tances  ant ic ipées  et  les  c e s s i o n s  de  loyers  sont  s o u m i s e s  ŕ  l'api 
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na î t r e  les  m ę m e s  q u e s t i o n s  q u e  les b a u x ,  e t  les  s o l u t i o n s 
sont  i d e n t i q u e s  ' . 

T r o i s i č m e  c o n d i t i o n .  — Le droit de suite n'est donné 

que contre les acquéreurs sur aliénation volontaire. 

9 1 9 .  Le  d ro i t  de  su i t e  n ' e x i s t e  pas c o n t r e  les t i e r s  a y a n t 
acquis  a u t r e m e n t  q u e s u r  a l i é n a t i o n  v o l o n t a i r e .  Rčgle  fon­
d a m e n t a l e ,  qu i n ' e s t  pas éd ic tée  pa r  l ' a r t i c le  2 1 6 6 ,  m a i s  q u i 
est  i n d i q u é e  a i l l e u r s . 

Il  es t  des  t i t r e s  d ' a c q u i s i t i o n  qu i  m e t t e n t  l ' a c q u é r e u r  ŕ 
l 'abri  de  l 'ac t ion  h y p o t h é c a i r e ,  a u t r e m e n t  d i t  qu i  p u r g e n t 
par  e u x ­ m ę m e s  l ' i m m e u b l e ,  pa rce  q u e  l ' a l i éna t i on  es t 
rega rdée  c o m m e  a y a n t  r éa l i sé  d é f i n i t i v e m e n t  et ,  dčs  l o r s , 
c o n s o m m é  le  d r o i t  des  c r é a n c i e r s  s u r  l ' i m m e u b l e .  Le  d ro i t 
de  sui te  est  é t e in t ,  et  l ' i m m e u b l e  pas se  l i b r e  ŕ  l ' a c q u é r e u r . 
De  sorte  q u e  les  c r é a n c i e r s  n ' o n t  p l u s  d ' ac t ion  que  s u r  le 
prix  ;  en  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  i ls  n ' o n t  p l u s  q u e  le  d ro i t  de 
préférence . 

L 'ar t ic le  2166  es t  d o n c  t r o p  g é n é r a l  q u a n d  il  d i t :  « Les 
«  c réanc ie r s  a y a n t  p r iv i l čge  ou  h y p o t h č q u e  i n s c r i t e  s u r  u n 
«  i m m e u b l e  le  s u i v e n t  en  q u e l q u e s  m a i n s  qu ' i l  p a s s e . . . .  » 
La  fo rmule  es t exac te  en  ce qu i  c o n c e r n e  les  a c q u é r e u r s  s u r 

plication  de  l'article  1690  du  Code  civil,  et  ne  deviennent  opposables  aux tiers 
que  par la  signification  an débiteur  cédé,  qui est ici  le  fermier,  ou par l'accep­
tation  de ce  dernier  dans  un acte  authentique. 

1. Suprà,  tome  I,  p.  28. — Il  y  a  deux  cas ŕ  considérer. 
a)  La cess ion  est antérieure  ŕ  l ' inscript ion.—  Si  e l le  comprend  plus  de  trois 

années  de  location,  elle  doit  ętre  transcrite .  La  transcription  antérieure  ŕ 
l'inscription  produit  effet  pour  la totalité  et  fait  m ę m e  échec  ŕ l'application  de 
l'article  683 du  Code  de  procédure  civile  ;  les  fruits  ne  sont  pas  immobi l i s é s , 
ŕ  partir  de  la  transcription  de  la  sais ie .  La  transcription  postérieure  ŕ  l ' ins­
cription  n'est  opposable  aux  créanciers  hypothécaires  que  pour  trois  années . 
Aubry  et Rau,  5 e  édit ion,  III, p,708  et 709,—  Flandin, Transcription,  II, n ° s  1279 
et 1280. 

b)  La cess ion  des  loyers  est  postérieure  ŕ  l ' inscription.—  Elle n e  peut  alors 
ętre  opposée  aux  créanciers  hypothécaires  que  pour  les  loyers  échus  jusqu'ŕ 
la  transcription  de  la  sais ie .  Pour  les loyers  ŕ  échoir  postérieurement  ŕ  cette 
date,  l'article  685  les  i m m o b i l i s e ;  i ls  doivent  ętre  distribués  avec  le  prix . 
Aubry  et  Rau, loc. cit.,  p .  706,  texte  et  note  21, —  note  de  M.  de  Loynes 
dans  D. P .  1895.11.311  ; —  cpr .Cass .  23  mai 1839,  Ű. P.  1859.1.433,  Sir .  1860. 
1.72,  —  Grenoble  17  juin  1865, Sir.  1865.11.271,  —  Angers  16  février 1882, 
D.  P.  1883.11.219,  —  trib.  de  Saint­Dié  3  juin  1891, Dalloz, Supplément au 

Répertoire,  v» Privilèges et hypothèques,  n u  1180, —  Caen  6  juin  1893,  D . 
P.  1894.11.289.  —  Voy. toutefois ,  pour  le cas oů la cess ion  porte  sur un  chiffre 
inférieur  ŕ  trois  années  de  locat ion,  trib.  de  Ghŕteauroux  16  avril  1894, D . 
P.  1895.11.193,  —  Paris  24  décembre  1894,  I). P.  1895.11.385.  —  Bordeaux 
27  mars  1895, D .  P .  1895.11.390. 
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a l i é n a t i o n  v o l o n t a i r e  ;  e l l e  n e  l ' e s t  pas  q u a n d  il  s ' agi t  d 'ac­
q u é r e u r s  s u r  a l i é n a t i o n  forcée . 

An  cas  d ' a l i é n a t i o n  forcée ,  é t a n t  d o n n é e s  les  cond i t ions 
d a n s  l e s q u e l l e s  l ' a l i é n a t i o n  se  r éa l i s e ,  il  a p p a r a î t  c o m m e 
c e r t a i n  d ' u n e  pa r t  q u e  le  pr ix  o b t e n u  es t  le  p l u s  é levé  q u ' o n 
p u i s s e  e s p é r e r ,  d ' a u t r e  p a r t  q u e  l ' i n t é r ę t  des  c r é a n c i e r s  sur 
ce  p r ix  e s t  s u f f i s a m m e n t  g a r a n t i  et  s o u s t r a i t  ŕ  t o u t  r i s q u e . 
L e  b u t  de  l ' h y p o t h č q u e  se  t r o u v e  a lo r s  a t t e i n t  et  r éa l i sé  ;  il 
es t  d o n c  l o g i q u e  q u e  le  c r é a n c i e r  n ' a i t  p l u s  d é s o r m a i s  de 
d r o i t  q u e  s u r  le  p r ix ,  e n  d ' a u t r e s  t e r m e s  q u e  le  dro i t  de 
s u i t e  d i s p a r a i s s e . 

11 e n  es t  a ins i  d a n s  q u a t r e  c a s ,  q u i  son t  les  q u a t r e  cas  de 
v e n t e s  j u d i c i a i r e s  forcées . 

Premier cas. 

9 2 0 .  L ' i m m e u b l e  es t  v e n d u  s u r  sa i s ie  i m m o b i l i č r e .  L'ad­
j u d i c a t a i r e  s u r  sais ie  a c q u i e r t  l ' i m m e u b l e  l i b r e  ;  les  c réan­
c i e r s  n ' o n t  p l u s  de  d ro i t  q u e  s u r  le  p r ix  d ' ad jud ica t ion . 

L a  t r a n s c r i p t i o n  du  j u g e m e n t  d ' a d j u d i c a t i o n  p r o d u i t  deux 
effets. 

1°  E l l e  r e n d  le  d ro i t  de  l ' ad jud i ca t a i r e  o p p o s a b l e  a u x  t i e r s , 
p a r  a p p l i c a t i o n  de  l ' a r t i c l e  3  de  la  loi  de  1855.  E l le  e m p ę c h e , 
dčs  lo r s ,  q u ' a u c u n  d r o i t  n o u v e a u  pu i s se  d é s o r m a i s  p r e n d r e 
n a i s s a n c e  d u  chef  d u  sa is i . 

2°  E l l e  v a u t  p u r g e  au  profi t  de  l ' a d j u d i c a t a i r e ,  en  ce  sens 
q u e  le  p r ix  de  l ' i m m e u b l e  e s t  i r r é v o c a b l e m e n t  fixé. 

11  e n  é ta i t  dé jŕ  a i n s i  d a n s  l ' anc i en  d r o i t .  Ce  q u e  nous 
n o m m o n s  a u j o u r d ' h u i  la  sa i s ie  i m m o b i l i č r e  s ' appe la i t  la 
v e n t e  s u r  c r i ées  ;  ce  q u e  n o u s  n o m m o n s  l ' ad jud ica t ion  sur 
sa i s ie  s ' appe l a i t  le  d é c r e t  ;  e t  o n  d i s a i t  :  le  d é c r e t  net to ie 
l e s  h y p o t h č q u e s 1 . 

I l  en  es t  de  m ę m e  a u j o u r d ' h u i .  Cela  n ' a  j a m a i s  fait  doute 
e n  ce  q u i  c o n c e r n e  les  h y p o t h č q u e s  i nc r i t e s ,  n i  m ę m e 
q u a n t  a u x  h y p o t h č q u e s  occu l t e s  (a r t i c le  717  C.  p roc .  c i v . , 
modif ié  pa r  la  loi  d u  21  m a i  1858)  2 .  Le  c r é a n c i e r  n ' a  plus 
d ' a c t i on  q u e  s u r  le  p r ix  ;  il  a  p e r d u  s o n  d r o i t  de  s u i t e 3 .  Aussi 

1.  Pothier , Coutume d'Orléans,  titre  XXI,  n»  112  . 
2.  Avant  ta  modification  introduite  ŕ  l'article  717  par  la  loi  de  1858,1a  ques­

t ion  était  controversée  quant  aux  hypothčques  occul tes .  V o y .  Aubry  et  Rau, 
4 e  édit ion,  III,  p .  308,  note  25. 

3.  Pourvu  que  la  procédure  d'expropriat ion  forcée  ait  b ien  été  dirigée 
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l 'a r t ic le  759  d u  Code  de  p r o c é d u r e  p r e s c r i t ­ i l  au  j u g e  com­
missa i r e  c h a r g é  d ' a r r ę t e r  l ' o rd re  de  p r o n o n c e r  la  d é c h é a n c e 
des  c r éanc ie r s  q u i  n ' o n t  pas  p r o d u i t ,  et  d ' o r d o n n e r  la  r a d i a ­
lion  des  h y p o t h č q u e s . 

921 .  T o u t e s  ces  r čg le s  son t  r a t i o n n e l l e s .  E n  effet,  le  d r o i t 
de  su i te  cons i s t e  d a n s  la  facul té  de  r e q u é r i r  la  m i s e  de 
l ' i m m e u b l e  a u x  e n c h č r e s ,  afin  d ' ę t r e  payé  s u r  le  pr ix .  Si 
l ' a l i éna t ion  a  é té  v o l o n t a i r e ,  la  r é s e r v e  de  ce  dro i t  est  e s ­
sent ie l le ,  ca r  les  c r é a n c i e r s  p e u v e n t  a l l é g u e r  ou  q u ' i l s  n ' o n t 
pas  c o n n u  la v e n t e ,  ou  q u e  l ' i m m e u b l e  n ' a  pas  é té  po r t é  ŕ  sa 
jus te  va l eu r .  Or  ce  d a n g e r  n ' e x i s t e  po in t  en  cas  de  sa i s ie .  L a 
vente  se  fait  j u d i c i a i r e m e n t ;  l ' i m m e u b l e  v e n d u  a u x  e n c h č r e s 
pub l iques  a  a t t e i n t  v r a i s e m b l a b l e m e n t  le  m a x i m u m  de  sa 
va leur .  D 'au t re  p a r t ,  les  c r é a n c i e r s  a u r o n t  été  p r é v e n u s 
(article  692  C.  p r o c .  c iv . ) .  A  quo i  bon  dčs  lors  le  d ro i t  de 
su i t e?  La  d o u b l e  g a r a n t i e  des  e n c h č r e s  et  de  la  pub l i c i t é 
suffit  a m p l e m e n t . 

11 est  d o n c  r a t i o n n e l  q u e  l ' i m m e u b l e ,  a y a n t  payé  sa  d e t t e , 
soit  d é g r e v é .  E n  ou t r e ,  il  es t  u t i l e  q u ' i l  en  soi t  a ins i  ;  car 
assurer  ŕ  l ' ad jud ica t a i r e  la  s t ab i l i t é  d u  d ro i t  a c q u i s ,  c 'es t 
assurer  ŕ  la  v e n t e  s u r  sa is ie  les  m e i l l e u r e s  c o n d i t i o n s  d a n s 
lesquel les  e l le  p u i s s e  se  r é a l i s e r .  D'oů  la  r čg le  q u e  la  t r a n s ­
cript ion  d u  j u g e m e n t  d ' ad jud ica t ion  vau t  p u r g e  (a r t ic le  717 
C.  proc.  civ.)  ' . 

Deuxième cas. 

922.  C'est  ce lu i  de  v e n t e  d ' u n  i m m e u b l e  a u  cas  de  fa i l l i te , 
ŕ  la  r e q u ę t e  des  s y n d i c s .  L ' ad jud ica ta i re  es t  é g a l e m e n t  ŕ  l ' ab r i 
de  toute  p o u r s u i t e  (a r t ic le  573  C.  c o m . ) . 

contre  le verus dominus  :  Cass .  2  décembre  1878,  D.  P .  1879.1.259,  Sir . 
1879.1.345. 

1.  Aux  termes  de  l'article  717,  le  jugement  d'adjudication  dűment  transcrit 
purge  toutes  les  hypothčques ,  et  les  créanciers  n'ont  plus  d'action  sur  le  prix. 
La  libération  de  l ' immeuble  s'opčre­t­elle hic et nunc,  ou  bien  est­el le  subor­
donnée  ŕ  la  condit ion  du  paiement  du  prix  d'adjudication  ?  La  quest ion  pré­
sente  de  l'intéręt  lorsque  l'adjudicataire  qui  n'a  pas  payé  son  prix  devient 
insolvable,  al ične  l ' immeuble ,  ou  le  grčve  de  droits  réels .  Si  l ' immeuble 
a  été  libéré  i m m é d i a t e m e n t ,  les  créanciers  n'ont  plus  action  sur  lui  ;  s'il  ne 
l'a  été  que  condi t ionne l l ement ,  les  hypothčques  continuent  de  le  grever 
pourvu  qu'elles  soient  régul ičrement  c o n s e r v é e s . 

Voy.  en  faveur  de  la  thčse  qui  maint ient  aux  créanciers  inscrits  et  n o n 
payés  leur  action  sur  l ' immeuble  :  Paris  6  avril  1812,  Sir.  1814.11.24,  —  Cass . 
5  mai  1835,  Sir .  1835.1 .241. 

En  sens  contraire,  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypo-

thèques,  I I I , n°  2377,  —  Cass.  4  juin  1850,  D.  P.  1850.1.214,  Sir.  1850  1.737. 
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T e l l e  es t  du  m o i n s  l ' o p i n i o n  qu i  p r é v a u t  e n  j u r i s p r u ­
d e n c e  ;  m a i s  la  q u e s t i o n  est  c o n t r o v e r s é e .  L ' a r t i c l e  573 , 
p o u r  s impl i f ie r  les  o p é r a t i o n s  de  la  fai l l i te  et  accé lé re r 
la  l i q u i d a t i o n ,  é c a r t e  t o u t e  s u r e n c h č r e  a u t r e  q u e  cel le  dont 
il  r č g l e  l e s  c o n d i t i o n s .  P a r  c o n s é q u e n t ,  il  n ' y  a  p l u s  place 
p o u r  u n e  n o u v e l l e  r é q u i s i t i o n  de  m i s e  a u x  e n c h č r e s ,  ce  qui 
r e v i e n t  ŕ  d i r e  q u e  le  d ro i t  de  su i t e  es t  é t e i n t . 

L ' e x t i n c t i o n  de  ce  d r o i t  se  justif ie  p a r  l es  m ę m e s  ra i sons 
q u e  d a n s  le  cas  p r é c é d e n t .  D ' u n e  p a r t ,  les  fo rma l i t é s  de  la 
v e n t e  j u d i c i a i r e  a s s u r e n t  q u e  l ' i m m e u b l e  est  vendu  au  plus 
h a u t  p r ix  pos s ib l e .  D ' a u t r e  p a r t ,  l e s  c r é a n c i e r s  son t  p réve­
n u s  p a r  la  p u b l i c i t é  de.  la  fa i l l i te  et  p e u v e n t  v e i l l e r  ŕ  leurs 
i n t é r ę t s  ' . 

Troisième cas. 

9 2 3 .  H  n ' y  a  p l u s  p lace  p o u r  le  d r o i t  de  su i t e  ap rčs  l 'ex­
p r o p r i a t i o n  de  l ' i m m e u b l e  g r e v é  p o u r  c a u s e  d ' u t i l i t é  p u b l i ­
q u e  (loi  d u  3  m a i  1 8 4 1 ,  a r t i c l e  17) . 

L ' i m m e u b l e  es t  d é s o r m a i s  u n e  d é p e n d a n c e  d u  d o m a i n e 

1.  Cette  so lut ion  est  incontes tée  lorsque  l 'adjudication  prononcée  depuis 
l 'union  a  été  suivie  d'une  surenchčre  du  d ix ičme.  Dans  le  cas  contraire,  la 
quest ion  est  controversée . 

V o y .  dans  le  sens  de  l'affirmative  :  Labbé, Revue critique,  1861,  p.  301  et 
su ivantes ,  —Thézard , Privilèges et hypothèques,  n°  200,  —  Pont, Privilèges et 

hypothèques,  II,  n»  134a bis  ; —  Cass.  13  aoűt  1867,  D.P.  1867.1.375,  Sir.  1867. 
1 . 3 9 0 , ­ 2 4  février  1869,  D . P .  1869.1.451,  Sir.  1869.1.197,  —  Riom  6  février  1874, 
D.  P .  1875.1 .211,  —  Cass .  20  avril  1875,  D.  P.  1875.1.209,  —  Douai  28  juin 
1894,  D .  P .  1895.11.161. 

Dans  le  s e n s  de  la  négat ive ,  voy .  Aubry  et  Rau,  5 e  édition,  III,  p .  834  et 
835,  texte  et  note  15,  —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique, 

IX,  n<>  169 bis  XVI  ;  —  Douai  4  aoűt  1859,  D.  P .  1860.11.85,  Sir.  1860.11.299, 
—  Paris  21  aoűt  1862,  Sir.  1862.11.546,  —  Douai  18  aoűt  1865,  D.  P.  1866.11. 
38,  Sir .  1866.11.148,  —  Amiens  3  février  1887, Journal des Faillites,  1887, 
p .  467,  —  trib.  de  Nantes  21  aoűt  1884, Le Droit  du  4  décembre  1884. 

Entre  ces  deux  s y s t č m e s  abso lus ,  il  y  a  place  pour  une  opinion  intermé­
dia ire .  L'adjudication  n o n  suivie  de  surenchčre  purgerait  seulement  les  hy­
p o t h č q u e s  des  créanciers  qui  ont  fait  vérifier  leurs  créances  pour  participer 
aux  réparti t ions  faites  ŕ  la  masse  ; el le  laisserait  subsis ter  cel les  des  créanciers 
qui ,  n'ayant  pris  aucune  part  aux  opérat ions  de  la  faillite,  n'ont  élé  avertis 
par  aucune  des  m e s u r e s  d'exécution  et  n'ont  pu,  dčs  lors,  sauvegarder  leurs 
intéręts  ni  surveil ler  la  réal isat ion  de  leur  gage .  Cass .  9  novembre  1858,  D.P. 
1858.1.440,  Sir.  1859.1.49,  —  R i o m  6  février  1874,  D.  P.  1875.1.211. 

Par  une  dis t inct ion  analogue ,  on  a  soutenu  que  l 'adjudication  purge  toutes 
les  hypothčques  inscr i tes  du  chef  du  failli,  car  les  créanciers  hypothécai­
res  sont  avertis  par  la  publicité  qui  entoure  la  faillite,  —  mais  non  les  hypo­
thčques  inscr i tes  du  chef  des  précédents  propriétaires ,  qui  n'ont  connu  par 
aucun  m o d e  de  publicité  légale  la  mise  en  vente  de  leur  gage.  Cass.  13  aoűt 
1867,  D.  P.  1867.1 .375,  Sir .  1867.1.390. 
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publ ic  et  n e  p e u t  p l u s  ę t re  sa i s i .  Les  h y p o t h č q u e s  d u  chef 
de  l ' exp rop r i é  d o i v e n t  ę t r e  i n s c r i t e s  au  p l u s  t a r d  d a n s  la 
qu inza ine  de  la  t r a n s c r i p t i o n  d u  j u g e m e n t  q u i  p r o n o n c e 
l ' expropr ia t ion  ' .  Le  s e u l  d ro i t  q u i  a p p a r t i e n n e  d é s o r m a i s 
aux  c r é a n c i e r s  cons i s t e  ŕ  ex ige r  q u e  le  p r ix  soi t  lixé  pa r 
le  j u r y  d ' e x p r o p r i a t i o n  e t  d i s t r i b u é  pa r  voie  d ' o r d r e .  Auss i 
les  i n s c r i p t i o n s  son t  r a y é e s . 

La  g a r a n t i e  des  c r é a n c i e r s  c o n s i s t e  d a n s  l ' i n t e r v e n t i o n  d u 
ju ry  d ' e x p r o p r i a t i o n  2 . 

Quatrième cas. 

9 2 4 .  Le  d ro i t  de  su i t e  d i s p a r a i t  en  cas  d ' ad jud ica t ion  s u r 
su renchčre  d u  d i x i č m e  ou  d ' ad jud i ca t i on  s u r  d é l a i s s e m e n t . 
N ' ins is tons  p a s  p o u r  le  m o m e n t  s u r  ces  d e u x  h y p o t h č s e s 
que  nous  a l l ons  r e t r o u v e r  b i e n t ô t .  Il  suffit  de  n o t e r  la 
rčgle.  E l le  es t  i n s c r i t e  d a n s  l ' a r t i c le  838 in fine  d u  Code  de 
procédure  p o u r  le  cas  de  s u r e n c h č r e  d u  d i x i č m e 3 ,  d a n s 
l 'article  2174  d u  Code  civi l  p o u r  le  cas  de  d é l a i s s e m e n t . 

9 2 5 .  Tels  son t  les  q u a t r e  cas  d e  v e n t e s  j u d i c i a i r e s  for­
cées.  On  les  a p p e l l e  j u d i c i a i r e s  ŕ  c a u s e  d e s  f o r m e s  d a n s 
lesquel les  e l les  se  f o n t ;  forcées ,  pa rce  q u e  la  v e n t e  a  l ieu 
par  o rdre  de  j u s t i c e  et  en  d e h o r s  de  la  v o l o n t é  du  p r o p r i é ­
taire,  s inon  con t r e  ce t te  v o l o n t é . 

Ces  v e n t e s  v a l e n t  p u r g e .  Q u a n d  u n  i m m e u b l e  g r e v é  es t 
al iéné  d a n s  l ' u n  des  q u a t r e  cas  p r é v u s ,  les  a d j u d i c a t a i r e s 
n 'ont  pas  beso in  de  r e c o u r i r  ŕ  la  p r o c é d u r e  de  p u r g e . 

9 2 6 .  Alors  q u e l s  s o n t  les  t i e r s  a c q u é r e u r s  q u i  r e s t e n t  ex­
posés  au  d ro i t  de  su i t e  e t  con t r e  l e s q u e l s  les  c r é a n c i e r s  p r i ­
vilégiés  ou  h y p o t h é c a i r e s  c o n s e r v e n t  ce  d ro i t ,  ŕ  m o i n s  q u ' i l s 
n'y  r e n o n c e n t  o u  n e  r e m p l i s s e n t  les  f o r m a l i t é s  de  la  p u r g e  ? 

1.  Cette  condit ion  est  nécessaire,  mais  suffisante.  Cass.  23  octobre  1888, 
D.  P.  1888.  I.  461,  Sir.  1889.  I.  87. 

2. Suprà,  p.  208. 
3.  L'addition  faite  ŕ  l'article  838  du  Code  de  procédure  civile  par  la  loi  du 

21 mai  1858 n'est  qu'une  application  de  la  max ime  : surenchère sur surenchère 

ne vaut.  Le  prix  de  l ' immeuble  est  définitif  au  regard  des  créanciers  inscri ts , 
puisqu'ils  ont  reçu  les  notifications  de  l'article  2183  et  ont  été  liés  ŕ  la  procé­
dure. 

Quant  ŕ  l'adjudication  sur  folle  enchčre,  elle  ne  nécess i te  une  nouvel le  pro­
cédure  de  purge  que  si  la  premičre  adjudication  n'a  pas  purgé  les  hypothč­
ques  inscrites  sur  l ' immeuble .  Cass .  2 i  juil let  1882,  D.  P.  1883.1.236,  Sir . 
1883.1.56,  —  31  mars  1884,  D.  P .  1884.1.404,  Sir .  1885.1.166,  — 2 1  octobre  1889, 
D.  P .  1890.1  I I ,  Sir.  1890.1.60,  —  Alger  7  novembre  1892,  D .  P .  1894.11.16. 

Source BIU Cujas



330  P R I V I L Č G E S  E T  H Y P O T H Č Q U E S 

Ce  son t  l es  a c q u é r e u r s  s u r  a l i é n a t i o n  c o n c l u e  de  g ré  ŕ  gré, 
s u r  a l i é n a t i o n  a m i a b l e  ou  v o l o n t a i r e .  P e u  i m p o r t e  que 
l ' a l i é n a t i o n  r é s u l t e  d ' u n  ac te  en t r e ­v i f s  ou  de  d e r n i č r e  vo­
l o n t é ,  d ' u n  ac te  ŕ  t i t r e  o n é r e u x  o u  ŕ  t i t r e  g r a t u i t ;  d a n s  tous 
les  c a s ,  le  d r o i t  des  c r é a n c i e r s  p r i v i l é g i é s  ou  h y p o t h é c a i r e s 
r e s t e  c o m p l e t  et  doi t  r e s t e r  te l  ' . 

L e s  c r é a n c i e r s  le  c o n s e r v e n t  p o u r  d e u x  r a i s o n s . 

1°  Il  se  p e u t  q u e  les  c r é a n c i e r s  a i e n t  i g n o r é  l ' a l i éna t ion  et 
q u e ,  dčs  l o r s ,  i ls  n ' a i e n t  pu  ve i l l e r  ŕ  l e u r s  d r o i t s . 

2°  M ę m e  s ' i ls  l ' on t  c o n n u e ,  r i e n  n e  p r o u v e  q u e  l ' i m m e u ­
ble  v e n d u  ŕ  l ' a m i a b l e  a i t  é té  p o r t é  ŕ  sa  p l u s  h a u t e  va l eu r . 

A u s s i  p e u v e n t ­ i l s  r e q u é r i r  la  m i s e  a u x  e n c h č r e s  publi­
q u e s .  C 'est  l ' exerc ice  d u  d r o i t  de  s u i t e . 

9 2 7 .  Il  ex i s t e  d o n c ,  r e l a t i v e m e n t  au  d r o i t  de  s u i t e ,  u n e  dif­
fé rence  e s s e n t i e l l e  e n t r e  les  v e n t e s  v o l o n t a i r e s  et  forcées. 
A p r č s  les  p r e m i č r e s ,  l ' a r t i c le  2166  es t  a p p l i c a b l e  et  il  y  a 
p l ace  p o u r  le  d ro i t  de  su i t e  ;  a p r č s  les  s e c o n d e s ,  l ' a r t ic le  2166 
n e  s ' a p p l i q u e  p a s  e t  le  d ro i t  de  su i t e  d i s p a r a î t . 

La  d i s t i n c t i o n  est  c ap i t a l e  et  j u s q u ' i c i  t r č s  n e t t e . 
Mais  il  e s t  c e r t a i n e s  a u t r e s  a l i é n a t i o n s ,  d o n t  le  carac tčre 

ŕ  cet  é g a r d  es t  m o i n s  p r éc i s  ; de  so r t e  q u ' i l  peu t  y  avoir  doute 
s u r  le  p o i n t  de  savo i r  s'il  faut  l es  a s s i m i l e r  a u x  v e n t e s  for­
cées  o u  a u x  v e n t e s  a m i a b l e s ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  si  le  droit 
de  s u i t e  s u b s i s t e  ou  si  le  p r ix  de  l ' i m m e u b l e  es t  déf ini t ive­
m e n t  fixé.  Ces  v e n t e s  s o n t  ce l l e s  q u ' o n  a p p e l l e  que lquefo is 
v e n t e s  p u b l i q u e s  v o l o n t a i r e s . 

Ce  c a r a c t č r e  a p p a r t i e n t  :  1°  a u x  v e n t e s  d ' i m m e u b l e s  ap­
p a r t e n a n t  ŕ  des  m i n e u r s  ou  ŕ  des  i n t e r d i t s  ( a r t i c l e s  459  et 
509  G.  c iv . ,  953  e t  s u i v a n t s  C.  p roc .  c iv . ,  s p é c i a l e m e n t  l'ar­
t i c l e  964,  q u i  r e n v o i e  ŕ  la  p l u p a r t  des  r č g l e s  de  la  vente 
s u r  s a i s i e ) ,  —  2°  a u x  v e n t e s  d ' i m m e u b l e s  d é p e n d a n t  d 'une 
s u c c e s s i o n  bénéf ic ia i re  ( a r t i c l e s  806  C.  c iv . ,  987  et  su ivants 
C.  p roc .  c iv . ,  s p é c i a l e m e n t  l ' a r t i c l e  9 8 8 ) , —  3°  a u x  ventes 
de  b i e n s  d é p e n d a n t  d ' u n e  s u c c e s s i o n  v a c a n t e  (a r t ic le  1001 
C.  p r o c .  c i v . j ,  —  4°  a u x  v e n t e s  d ' i m m e u b l e s  d o t a u x  dans  les 
cas  o ů  l ' a l i é n a t i o n  p e u t  ę t r e  a u t o r i s é e  p a r  j u s t i c e  (ar t i ­
c l e s  1558  C.  c iv .  e t  997  a l i n é a  2  C.  p r o c .  c iv . ) . 

1.  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p.  839,  texte  et  note  18,  —  Déniante  et 
Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n"  169 bis  XI  et  XII,  —  Thézard, 
Privilèges et hypothèques,  n»  195 ;  —  Cass .  6  février  1889,  D .  P.  1889.1.299, 
Sir .  1889.1.385. 
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Toutes  ces  v e n t e s  son t  j ud i c i a i r e s  et  p u b l i q u e s ,  en  ce 
sens  q u ' e l l e s  s o n t  fa i tes  a u x  e n c h č r e s  p u b l i q u e s  a v e c  e m ­
ploi  de  la  p l u p a r t  des  f o r m a l i t é s  p r e s c r i t e s  p o u r  les  v e n ­
tes  su r  sa i s ie .  Mais  e l l e s  n e  s o n t  pas  forcées ,  e n  ce  s ens 
qu'elles  son t  l i b r e m e n t  p r o v o q u é e s  pa r  le  p r o p r i é t a i r e  ou 
par  son  r e p r é s e n t a n t  l éga l .  De  lŕ  la  qua l i f ica t ion  de  v e n t e s 
publ iques  v o l o n t a i r e s  q u i  l e u r  es t  d o n n é e .  De  lŕ  aus s i  la 
question  posée  :  ces  v e n t e s  o n t ­ e l l e s ,  au  p o i n t  de  v u e  du 
droit  de  s u i t e ,  les  m ę m e s  effets  q u e  les  v e n t e s  p u b l i q u e s 
forcées,  ou  b ien  faut ­ i l ,  a u  c o n t r a i r e ,  les  a s s i m i l e r  a u x  v e n ­
tes  amiab le s  ? 

9 2 8 .  A u c u n  d o u t e  n e  s e m b l e  poss ib l e  si  on  se  p lace  au 
point  de  vue  d u  d r o i t  positif.  Les  ad jud ica t ions  s u r  v e n t e s 
publ iques  v o l o n t a i r e s  n e  v a l e n t  pas  p u r g e  ;  e l les  n e  fixent 
pas  dé f in i t ivement  le  p r ix  de  l ' i m m e u b l e  a u  r e g a r d  des 
créanciers  h y p o t h é c a i r e s .  Ceux­ci  c o n s e r v e n t  le  d ro i t  de  r e ­
quérir  con t re  l ' ad jud ica t a i r e  la  m i s e  de  l ' i m m e u b l e  a u x  e n ­
chčres  ;  en  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  i ls  c o n s e r v e n t  le  d ro i t  de  s u i t e . 
L'article  216G  est  app l i c ab l e  ;  pa r  c o n s é q u e n t ,  la  p u r g e  est 
nécessaire . 

Il  est  v ra i  q u e  ces  v e n t e s  s e m b l e n t  a s s u r e r ,  g r âce  ŕ  la  for­
malité  des  e n c h č r e s ,  q u e  l ' i m m e u b l e  est  v e n d u  ŕ  son  p l u s 
haut  prix  ;  les  e n c h č r e s  s o n t  ex igées  d a n s  l ' i n t é r ę t  des  m i ­
neurs ,  des  f e m m e s ,  d e s  c r é a n c i e r s  de  la  succes s ion  v a c a n t e , 
etc.  Mais  e l les  n e  p r é s e n t e n t  pas  t o u t e s  les  g a r a n t i e s  q u i  se 
r encon t ren t  d a n s  les  v e n t e s  forcées .  Il  l e u r  m a n q u e  p r éc i s é ­
ment  celle  qui  i n t é r e s s e  le  p lus  les  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s , 
et  de  lŕ  v i en t  q u ' e l l e s  n ' o p č r e n t  pas  p u r g e . 

R e m a r q u o n s ,  e n  effet,  q u e  d e u x  g a r a n t i e s  s o n t  p r i s e s  d a n s 
les  ven tes  forcées. 

1°  L ' i m m e u b l e  est  vendu  a u x  e n c h č r e s  a p r č s  u n e  l a r g e 
publici té,  qu i  p e r m e t  ŕ  la  c o n c u r r e n c e  de  s ' exe rce r .  Il 
atteint  de  la  sor te  le  p lus  h a u t  p r ix  poss ib le ,  ou,  ce  q u i 
revient  au  m ę m e ,  le  p l u s  h a u t  pr ix  q u e  les  c i r c o n s t a n c e s 
compor ten t . 

2°  Les  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  ou  p r iv i l ég ié s  son t  m i s  e n 
cause  (ar t ic le  692  C.  p roc .  c iv . ) ,  l iés  ŕ  la  p r o c é d u r e ,  et  m i s 
ŕ  m ę m e ,  pa r  c o n s é q u e n t ,  de  s u r v e i l l e r  l e u r s  i n t é r ę t s . 

Or,  d a n s  les  v e n t e s  p u b l i q u e s  v o l o n t a i r e s ,  il  y  a  b ien  des 
enchčres  ;  m a i s  l es  c r é a n c i e r s  n e  s o n t  pas  m i s  e n  c a u s e  ;  i l s 
ne  sont  pas  l iés  ŕ  la  p r o c é d u r e  de  v e n t e .  Les  a r t i c l e s  964­, 
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988  et  997  d u  Code  de  p r o c é d u r e  n e  r e n v o i e n t  pas  ŕ  l 'ar t icle 
692 .  Or  il  es t  de  p r i n c i p e  q u e  les  c r é a n c i e r s  hypo théca i r e s 
n e  p e u v e n t  ę t r e  p r i v é s  de  l e u r  d r o i t  s u r  l ' i m m e u b l e  sans 
ę t r e  m i s  e n  d e m e u r e  de  ve i l l e r  ŕ  ce  q u e  ce  d ro i t  n e  reçoive 
a u c u n e  a t t e i n t e .  Donc  ils  c o n s e r v e n t  l e u r  d r o i t  de  sui te  en 
cas  de  v e n t e  p u b l i q u e  v o l o n t a i r e  ;  d ' oů  ce t te  conséquence 
q u e  les  a d j u d i c a t a i r e s  d o i v e n t  p u r g e r  (a r t ic le  2181) .  Il 
n ' e x i s t e ,  e n  ce t te  m a t i č r e ,  a u c u n  t ex t e  a n a l o g u e  ŕ  l 'ar t i ­
c le  717  du  Code  de  p r o c é d u r e . 

9 2 9 .  Donc  les  v e n t e s  p u b l i q u e s  v o l o n t a i r e s ,  quo ique 
p u b l i q u e s ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  q u o i q u e  fai tes  a u x  e n c h č r e s  publi­
q u e s ,  son t  a s s i m i l é e s  a u x  v e n t e s  a m i a b l e s . 

D a n s  l ' é t a t  a c t u e l  des  t e x t e s ,  ce t t e  d i s t i n c t i o n  s ' impose. 
E l l e  s ' e x p l i q u e ,  p u i s q u e  les  c r é a n c i e r s ,  n ' é t a n t  pas  liés  ŕ  la 
p r o c é d u r e ,  t r o u v e n t  ici  m o i n s  de  g a r a n t i e s  q u e  dans  les 
v e n t e s  p u b l i q u e s  fo rcées . 

Mais  il  faut  c o n v e n i r  q u e  ces  d i s t i n c t i o n s  son t  a b s o l u m e n t 
d é f e c t u e u s e s  au  p o i n t  de  v u e  législat i f .  T o u t e s  les  ventes 
j u d i c i a i r e s ,  forcées  ou  v o l o n t a i r e s ,  d e v r a i e n t  p rodu i r e  les 
m ę m e s  ef fe t s ;  les  d i f férences  é t a b l i e s  e n t r e  e l les  compli­
q u e n t  i n u t i l e m e n t  la  p r a t i q u e .  P o u r  q u ' i l  n e  subs i s t â t  au­
c u n e  r a i s o n  de  les  m a i n t e n i r ,  il  suff irai t  d ' é t e n d r e  l 'ar t i ­
cle  692  a u x  v e n t e s  p u b l i q u e s  v o l o n t a i r e s .  A l o r s  tou tes  les 
v e n t e s  j u d i c i a i r e s  p u b l i q u e s  v a u d r a i e n t  p u r g e ,  ce  qu i  réali­
s e r a i t  u n e  g r a n d e  é c o n o m i e  de  frais  e t  u n e  g r a n d e  s impl i ­
f ication  d a n s  la  p r a t i q u e .  Ce  s e r a i t  l ' u n e  des  r é fo rmes  les 
p l u s  s i m p l e s  et  les  p l u s  u t i l e s .  B ien  des  fois  ce t t e  réforme 
a  é té  p r o p o s é e .  Mais  o n  d i t  q u e  les  h o m m e s  d'affaires  s'y 
m o n t r e n t  peu  d i s p o s é s  ;  e t  o n  les  s o u p ç o n n e  de  n ' a v o i r  pour 
ce la  d ' a u t r e s  r a i s o n s  q u e  la  c r a i n t e  de  vo i r  d i m i n u e r  le 
n o m b r e  d e s  sa i s i e s  s u r  les  t i e r s  d é t e n t e u r s  e t  le  n o m b r e  des 
p u r g e s  p r a t i q u é e s  p a r  ces  t i e r s . 

9 3 0 .  E n  a t t e n d a n t  u n e  r é f o r m e ,  la  différence  s ignalée 
s u b s i s t e  e n t r e  les  v e n t e s  p u b l i q u e s  fo rcées  et  v o l o n t a i r e s . 

C e p e n d a n t ,  il  y  a  u n e  r é s e r v e  ŕ  fa i re .  I l  es t  u n  cas  oů  les 
c h o s e s  se  p a s s e n t  a u t r e m e n t  q u e  n o u s  n e  v e n o n s  de  le  voir  ; 
e t  ce  r é s u l t a t  t i e n t  n o n  ŕ  la  n a t u r e  de  la  v e n t e ,  ma i s  ŕ  une 
r č g l e  de  p r o c é d u r e . 

D a n s  t o u t e s  l es  a d j u d i c a t i o n s  fa i tes  en  j u s t i c e ,  qu ' i l  s 'a­
g i s se  de  v e n t e s  forcées  ou  v o l o n t a i r e s ,  l ' a r t i c l e  708  d u  Code 
de  p r o c é d u r e  r é s e r v e  ce  q u ' o n  a p p e l l e  le  d r o i t  de  s u r e n c h č r e 
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du  s ix ičme  ;  l ' ad jud ica t ion  n e  d e v i e n t  définit ive  q u e  h u i t 
jours  ap rčs  avo i r  é té  fa i te ,  e t  la  s u r e n c h č r e  d u  s i x i č m e  p e u t 
ętre  formée  p e n d a n t  ces  h u i t  j o u r s .  E l l e  n ' e s t  p l u s ,  c o m m e 
la  s u r e n c h č r e  d u  d i x i č m e ,  un  m o d e  d 'exerc ice  d u  d r o i t  de 
su i t e 1  ;  el le  c o n s t i t u e  u n e  g a r a n t i e  d ' u n  c a r a c t č r e  g é n é r a l , 
et  tout  le  m o n d e  p e u t  s u r e n c h é r i r  du  s i x i č m e . 

Si,  ŕ  la  su i t e  d ' u n e  v e n t e  p u b l i q u e  v o l o n t a i r e ,  il  n ' y  a  pas 
surenchčre  d u  s i x i č m e ,  la  r čg l e  posée  r e s t e  exacte  e t  l ' a r ­
ticle  2166  d u  Code  civi l  app l i c ab l e  ;  l ' a r t ic le  717  du  Code  de 
procédure  n ' e s t  écr i t  q u e  p o u r  les  v e n t e s  p u b l i q u e s  forcées . 
S'il  y  a  s u r e n c h č r e  d u  s i x i č m e  et  ad jud ica t ion  n o u v e l l e ,  le 
prix  est  dé f in i t i vemen t  fixé  et  a u c u n e  r é q u i s i t i o n  de  v e n t e 
aux  enchč res  n ' e s t  d é s o r m a i s  poss ib le  2 . 

Cette  rčgle  n e  r é s u l t e  p a s  de  la  n a t u r e  du  t i t r e  d ' a l i é n a t i o n 
dont  il  s 'agi t ,  m a i s  d ' u n  p r i n c i p e  posé,  p a r  l ' a r t i c le  710  a l i ­
néa  2  du  Code  de  p r o c é d u r e ,  p r i n c i p e  d ' a p r č s  l e q u e l  l ' ad jud i ­
cation  s u r  s u r e n c h č r e  r e n d  i r r e c e v a b l e  u n e  s econde  s u r e n ­
chčre  su r  les  m ę m e s  b i e n s .  A  la  v é r i t é ,  ce  t ex te  n e  v i se  q u e 
les ventes  s u r  sa i s i e .  Mais  le  p r i n c i p e  qu ' i l  éd ic té  es t  r e p r o ­
duit  par  l ' a r t ic le  573  du  Code  de  c o m m e r c e  p o u r  les  v e n t e s 
de  biens  a p p a r t e n a n t  ŕ  u n  fa i l l i ,  e t  a p p l i q u é  ŕ  des  v e n t e s 
publiques  v o l o n t a i r e s  p a r  l es  a r t i c l e s  965 ,  973 in fine  et  988 
du  Code  de  p r o c é d u r e .  C'est  d o n c  u n e  r čg l e  g é n é r a l e  de 
procédure  q u e  «  s u r e n c h č r e  s u r  s u r e n c h č r e  n e  v a u t  ». 

Il  est  v ra i  que  des  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  v o n t  se  t r o u ­
ver  ainsi  p r ivés  de  l e u r  d ro i t  s ans  a v o i r  é té  a p p e l é s  ŕ  le  d é ­
fendre.  Mais  il  fau t  b ien  s ' a r r ę t e r  ŕ  u n e  l i m i t e  q u e l c o n q u e . 
D'ailleurs,  l ' i n t é rę t  des  c r é a n c i e r s  n ' e s t  pas  v r a i m e n t  c o m ­
promis  ;  si  la  s u r e n c h č r e  du  s i x i č m e  m e t  obs tac le  ŕ  l ' exer ­
cice  d 'une  s u r e n c h č r e  du  d i x i č m e  é m a n a n t  d ' e u x ,  e l le  a b o u ­
tit  au  m ę m e  r é s u l t a t  a u  p o i n t  de  v u e  de  la  fixation  du  pr ix 
de  l ' i m m e u b l e . 

De  sorte  q u e  la  q u e s t i o n  de  savo i r  si  u n e  v e n t e  p u b l i q u e 
volontaire  ne t to i e  l ' i m m e u b l e  do i t  ę t r e  r é so lue  pa r  u n e  d i s ­
tinction.  L a  v e n t e  p u b l i q u e  vo lon t a i r e  n e  v a u t  pas  p u r g e 
dans  les  cas  o r d i n a i r e s  ;  m a i s  il  en  est  a u t r e m e n t  s'il  y  a  e u 
surenchčre  d u  s ix i čme  ŕ  la  su i t e  de  l ' a d j u d i c a t i o n . 

1. Suprà,  p.  310. 

2.  Aubry  et  Rau,  5 e  éd i t ion ,  III,  p.  830,  —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, 
Cours analytique,  IX,  n»  169  ois  XIX,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques, 

n°  198  ;  —  Riom  26  n o v e m b r e  1892,  D.  P.  1895.11.49  (note  de  M.  Glassonj .Sir . 
1894  11.105. 
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9 3 1 .  S e u l e m e n t  en  es t ­ i l  a ins i  p o u r  t o u t e s  les  hypo thč ­
q u e s ?  S p é c i a l e m e n t ,  en  es t ­ i l  a i n s i  p o u r  les  t ro i s  h y p o t h č ­
q u e s  occu l t e s  ? 

L e s  a d j u d i c a t i o n s  fa i tes  en  j u s t i c e  s u r  s u r e n c h č r e  du 
s i x i č m e  a p r č s  u n e  v e n t e  p u b l i q u e  v o l o n t a i r e  n e  p u r g e n t  pas 
l es  h y p o t h č q u e s  l é g a l e s  d i s p e n s é e s  d ' i n s c r i p t i o n  et  n o n  ins­
c r i t e s  e n  fai t .  L ' a d j u d i c a t a i r e  n ' a  d ' a u t r e  m o y e n  de  l ibérer 
s o n  i m m e u b l e  q u e  de  r e c o u r i r  ŕ  la  p r o c é d u r e  o rgan i sée  par 
les  a r t i c l e s  2193  et  s u i v a n t s  p o u r  la  p u r g e  des  h y p o t h č q u e s 
n o n  i n s c r i t e s 1 . E n  effet,  les  c r é a n c i e r s  ŕ  h y p o t h č q u e s  occultes 
n ' o n t  j a m a i s  é té  m i s  en  d e m e u r e  de  s ' i n s c r i r e ,  de  défendre 
l e u r s  d r o i t s ;  e t  il  f au t  q u ' i l s  le  so i en t .  D a n s  les  v e n t e s  sur 
sa i s ie  i m m o b i l i č r e  e l l e s ­ m ę m e s ,  le  j u g e m e n t  d 'adjudicat ion 
n e  p u r g e  les  h y p o t h č q u e s  occu l t e s  q u ' ŕ  la  cond i t ion  que 
les  c r é a n c i e r s  a i e n t  r eçu  la  s o m m a t i o n  p r e s c r i t e  pa r  l 'art i­
cle  692  d u  Code  de  p r o c é d u r e 2 . 

Mais  la  r čg l e  «  s u r e n c h č r e  s u r  s u r e n c h č r e  n e  vaut  » 
m e t  obs t ac l e  ŕ  ce  q u ' i l s  p u i s s e n t  s u r e n c h é r i r  du  d ix ičme. 
A u s s i  la  p u r g e  a ­ t ­ e l l e  s e u l e m e n t  p o u r  b u t  de  les  m e t t r e  en 
d e m e u r e  de  s ' i n s c r i r e  d a n s  les  c o n d i t i o n s  e t  dé la i s  é tabl is 
p a r  l ' a r t i c l e  2194  >. 

9 3 2 .  H  y  a  d o n c ,  en  ce  q u i  c o n c e r n e  l ' exe rc ice  du  droi t  de 
s u i t e ,  de  n o m b r e u s e s  d i s t i n c t i o n s  ŕ  fa i re .  Les  t r a n s m i s s i o n s 
ŕ  t i t r e  g r a t u i t  n e  s o n t  j a m a i s  u n  obs t ac l e  ŕ  l ' exerc ice  du  droit 
de  s u i t e .  Mais  o n  n e  p e u t  en  d i r e  a u t a n t  des  a l i éna t ions  ŕ 
t i t r e  o n é r e u x .  L e  d r o i t  de  s u i t e  p e u t  ę t r e  exe rcé  en  cas  d'a­
l i é n a t i o n  a m i a b l e  et  v o l o n t a i r e  ;  il  n e  p e u t  pas  l ' ę t re  en  cas 
d e  v e n t e  j u d i c i a i r e  e t  forcée  ;  enfin  l es  v e n t e s  p u b l i q u e s  vo­
l o n t a i r e s  s o n t  a s s i m i l é e s  a u x  v e n t e s  a m i a b l e s ,  ŕ  m o i n s  qu'i l 
n ' y  a i t  e u  s u r e n c h č r e  d u  s i x i č m e . 

T o u t e s  ces  d i s t i n c t i o n s ,  q u ' i l  se ra i t  si  s i m p l e  et  si  ut i le 
de  faire  d i s p a r a î t r e  et  qu i  n e  se  m a i n t i e n n e n t  q u e  par  l 'ha­
b i t u d e ,  f o u r n i s s e n t  la  s o l u t i o n  d ' u n e  q u e s t i o n  l ong t emps 
d i s c u t é e  e t  a u j o u r d ' h u i  r é s o l u e  e n  j u r i s p r u d e n c e :  celle  de 
s a v o i r  q u e l  e s t ,  r e l a t i v e m e n t  a u  d r o i t  de  s u i t e ,  l'effet  des 

1. lnfra,  n o s  1013  et  s u i v . 
2 .  Rouen  30  mars  1895,  D .  P.  1895.11.209,  Sir.  1896.  II.  41 . 
3 .  D e m a n t e  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  183 bis  II 

ŕ  VI,  —  Baudry­Lacant inerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III, 
n»  2388. 
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ventes  s u r  c o n v e r s i o n  de  sa i s ie  i m m o b i l i č r e  e n  v e n t e s  vo lon­
taires  (ar t ic le  743  a l i n é a  2  G.  p r o c .  c iv . ) .  Si  la  c o n v e r s i o n 
a  lieu  a v a n t  la  s o m m a t i o n  de  l ' a r t ic le  692 ,  la  v e n t e  es t  a s s i ­
milée  ŕ  u n e  v e n t e  v o l o n t a i r e ,  car  les  c r é a n c i e r s  n e  son t  pas 
liés  ŕ  la  p r o c é d u r e ;  la  s i t u a t i o n  est  la  m ę m e  q u ' e n  cas  de 
vente  p u b l i q u e  v o l o n t a i r e .  Si ,  au  c o n t r a i r e ,  la  c o n v e r s i o n 
se  p rodui t  a p r č s  la  s o m m a t i o n  de  l ' a r t i c le  692,  la  v e n t e  es t 
assimilée  ŕ  u n e  v e n t e  p u b l i q u e  forcée,  car  les  c r é a n c i e r s  son t 
liés  ŕ  la  p r o c é d u r e  ;  la  s i t u a t i o n  es t  la  m ę m e  q u ' e n  cas 
de  vente  p u b l i q u e  forcée  ' . 

§  3.  —  C o m m e n t  l e  t i e r s  d é t e n t e u r  p e u t ­ i l  s e  s o u s t r a i r e 

a u x  c o n s é q u e n c e s  d u  d r o i t  d e  s u i t e  ? 

933.  L o r s q u e  le  d r o i t  de  su i t e  es t  exe rcé  sous  forme  de 
surenchčre  du  d i x i č m e ,  e n  cas  de  p u r g e  faite  pa r  l ' acqué­
reur,  la  m i s e  a u x  e n c h č r e s  es t  l 'effet  i m m é d i a t  et  i n é v i t a b l e 
de  la  s u r e n c h č r e .  L e s  a r t i c l e s  2185  et  2187  i n d i q u e n t  les 
conditions  de  va l id i t é  de  la  s u r e n c h č r e . 

Si  le  d ro i t  de  su i t e  est  exercé  sous  f o r m e  de  sa i s ie  d i r ec te 
sur  le  t ie rs  d é t e n t e u r ,  la  m i s e  a u x  e n c h č r e s  es t  l'effet  p o s ­
sible,  ma i s  n o n  l'effet  i n é v i t a b l e ,  en  t o u t  cas  pas  l'effet 
immédiat  de  la  p o u r s u i t e .  N o u s  a v o n s  v u 2 ,  en  effet,  q u e 
le  c réanc ie r  p o u r s u i v a n t  n e  p e u t  p rocéde r  ŕ  la  sa is ie  q u e 
trente  j o u r s  a p r č s  la  s o m m a t i o n  faite  au  t i e r s  d é t e n t e u r  e t 
que  ces  t r e n t e  j o u r s  son t  acco rdés  a u  t i e r s  p o u r  q u ' i l  a i t  le 
temps  de  dé l ibé re r  s u r  le  pa r t i  q u ' i l  doi t  p r e n d r e ,  p o u r  o p t e r 
entre  les  su i t e s  d i v e r s e s  q u e  la  s i t u a t i o n  c o m p o r t e . 

11 a  le choix  e n t r e  p l u s i e u r s  p a r t i s ,  ŕ  s u p p o s e r  b i en  e n t e n d u 
que  la  p o u r s u i t e  soit  r é g u l i č r e ,  c 'es t­ŕ­dire  fondée  en  d ro i t  e t 
valable  en  la  fo rme ,  de  so r t e  q u ' i l  n e  p u i s s e  pas  la  d é c l i n e r . 
Nous  les  avons  p r é c é d e m m e n t  i n d i q u é s 3 ;  r a p p e l o n s ­ l e s d ' u n 
mot.  Il  peu t  :  1°  oppose r  le  bénéfice  de  d i s c u s s i o n ,  a u  m o i n s 
dans  u n  ce r t a in  n o m b r e  de  cas ,  ce  q u i  p a r a l y s e  la  p o u r ­
suite  (ar t icle  2170) ,  —  2°  p a y e r  la  de t t e  i n t é g r a l e m e n t ,  ce 

1.  Aubry  et  Rau,  5°  édit ion,  III,  p .  836,  —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, 
Cours analytique,  IX,  n°  169 bis  XVI,  —  Iiaudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , 
Privilèges et hypothèques,  III,  n«  2379.  —  Cass.  11  novembre  1862,  D .  P . 
1862.1.504  —  Caen  17 juin  1874,  D.  P.  1877. V.397,  —  Cass.  14  novembre  1882, 
D­  P.  1883.1.271,  Sir .  1883.1.177,  ­  Pau  20  mai  1889, Sir.  1890.11.43. 

2. Suprà,  n»  893. 

3. lbid.,  p.  308. 
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qui  r e n d  la  p o u r s u i t e  s a n s  obje t  (a r t i c le  2178) ,  —  3°  paye r 
l a  d e t t e  j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  de  son  p r ix  d ' acqu i s i t ion 
(a r t i c l e  1251­1°) ,  —  4°  p u r g e r  ( a r t i c l e s  2181  et  s u i v a n t s ) ,  — 
5°  d é l a i s s e r  ( a r t i c l e  2172 ) . 

Te l s  son t  les  c inq  p a r t i s  e n t r e  l e s q u e l s  il  a  le  cho ix .  S'il 
n ' e n  a  p r i s  a u c u n  ŕ  l ' e x p i r a t i o n  d u  dé l a i  de  t r e n t e  j o u r s ,  le 
c r é a n c i e r  r e n t r e  d a n s  la  p l é n i t u d e  de  son  d ro i t  (a r t ic le  2169) 
e t  les  é v é n e m e n t s  s u i v e n t  l e u r  c o u r s  :  sa is ie  ,  v e n t e  su r 
sa i s i e ,  o r d r e  p o u r  la  d i s t r i b u t i o n  du  p r i x . 

R e p r e n o n s  ces  c inq  p a r t i s  pos s ib l e s ,  afin  de  r e c h e r c h e r 
ŕ  q u e l l e s  s i t u a t i o n s  de  l'ait  c h a c u n  d ' e u x  c o n v i e n t  et  que l les 
e n  s o n t  les  c o n s é q u e n c e s . 

I .  L e  t i e r s  d é t e n t e u r  p e u t  o p p o s e r  ŕ  l a  p o u r s u i t e 
l e  b é n é f i c e  o u  l ' e x c e p t i o n  d e  d i s c u s s i o n . 

9 3 4 .  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  le  t i e r s  d é t e n t e u r  p e u t  r envoye r 
le  c r é a n c i e r  p o u r s u i v a n t  ŕ  se  faire  p a y e r  d ' a b o r d ,  si  cela  est 
pos s ib l e ,  p a r  le  d é b i t e u r  t e n u  p e r s o n n e l l e m e n t  de  la  dette 
(a r t i c les  2170  et  2171) . 

Ce  d ro i t  a p p a r t i e n t ,  ce  q u i  es t  d ' a i l l e u r s  r a t i o n n e l  et  équi­
t a b l e ,  ŕ  q u i c o n q u e  n ' e s t  t e n u  q u e  p o u r  a u t r u i . 

Il  a p p a r t i e n t  ŕ  la c a u t i o n ,  ŕ  m o i n s  q u ' e l l e  n ' y  a i t  r e n o n c é . 
E n  effet,  a c q u i t t a n t  la  d e t t e ,  e l le  a u r a i t  eu  r e c o u r s  con t re  le 
d é b i t e u r  p r inc ipa l  ;  il  es t  c o n f o r m e  ŕ  l ' i n t e n t i o n  v ra i sem­
b lab le  des  p a r t i e s ,  i l  es t  a u s s i  p l u s  s i m p l e  et  p lus  écono­
m i q u e  q u e  la  c a u t i o n  n e  soi t  p o i n t  forcée  de  paye r  si  le 
c r é a n c i e r  n ' a  p a s  p r é a l a b l e m e n t  é p u i s é  les  vo ies  de  droit 
c o n t r e  le  d é b i t e u r .  De  lŕ  l ' a r t i c l e  2 0 2 1 1 . 

L e  m ę m e  d ro i t  do i t  a p p a r t e n i r  a u  t i e r s  d é t e n t e u r  dont 
l ' i m m e u b l e  r é p o n d  de  la  d e t t e  d ' a u t r u i .  S'il  s u b i t  l ' expropr ia­
t i o n ,  il  a u r a  u n  r e c o u r s  c o n t r e  le  d é b i t e u r  l i b é r é ,  pu isqu ' i l 
a u r a  p a y é  ŕ  s o n  a c q u i t  ( a r t i c l e  2178)  ;  i l  es t  confo rme  aux 
d o n n é e s  de  la  s i t u a t i o n ,  il  es t  en  m ę m e  t e m p s  p l u s  s imple  et 
p l u s  é c o n o m i q u e  q u ' i l  n e  p u i s s e  ę t r e  e x p r o p r i é  si  le  c réan­
c ie r  n ' a  p a s  p r é a l a b l e m e n t  é p u i s é  les  vo ies  de  d ro i t  cont re  le 
d é b i t e u r .  D 'oů  la  d i s p o s i t i o n  de  l ' a r t i c l e  2 1 7 0 . 

D a n s  l e s  d e u x  cas  o n  r e t r o u v e  l ' a p p l i c a t i o n  de  la  m ę m e 
idée  g é n é r a l e . 

D ' a i l l e u r s ,  ce  bénéfice  ne,  p o r t e  pas  v r a i m e n t  a t t e i n t e  au 

1. Suprà,  t o m e  I,  p .  85  et  suiv , 
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droi t  d u  c r é a n c i e r  s u r  l ' i m m e u b l e .  11 en  a j o u r n e  s e u l e m e n t 
l'effet  ;  le  c r é a n c i e r  r e c o u v r e r a  t o u s  ses  d ro i t s  si  la  p o u r s u i t e 
contre  le  d é b i t e u r  n ' a m č n e  pas  le  p a i e m e n t . 

935.  Les  a r t i c l e s  2170  et  2171  a r r ę t e n t  de  q u e l l e  m a n i č r e 
et  sous  q u e l l e s  c o n d i t i o n s  le  t i e r s  d é t e n t e u r  p e u t  se  p r é v a ­
loir  du  bénéfice  de  d i s c u s s i o n . 

D 'abord ,  il  l ' exe rce ,  d i t  l ' a r t i c l e  2170 ,  «  se lon  les  fo rmes 
«  rég lées  a u  t i t r e Du cautionnement  ».  P a r  c o n s é q u e n t ,  l e s 
art icles  2022  ŕ  2024 ,  q u i  r č g l e n t ,  en  la  fo rme ,  l ' exe rc ice  d u 
bénéfice  en  ce  q u i  c o n c e r n e  la  c a u t i o n ,  s o n t  a p p l i c a b l e s  a u 
t iers  d é t e n t e u r  De  m ę m e  q u e  la  c a u t i o n ,  le  t i e r s  d é t e n t e u r 
do i t :  1°  r e q u é r i r  la  d i s c u s s i o n  s u r  les  p r e m i č r e s  p o u r s u i t e s 
(article  2022)  2 ,  —  2°  i n d i q u e r  les  i m m e u b l e s  ŕ  sa i s i r  e t  faire 
l 'avance  des  frais  (a r t ic le  2023  a l i n é a  1),  —  3°  n e  pas  i n d i ­
quer  c e r t a ine s  ca tégor i e s  de  b i ens  é n u m é r é e s  p a r  l ' a r t i ­
cle  2023  a l i néa  2 . 

De  p l u s ,  le  t i e r s  d é t e n t e u r  n ' a  le  bénéfice  de  d i s c u s s i o n 
que  sous  t ro i s  c o n d i t i o n s ,  q u i  lui  s o n t  p a r t i c u l i č r e s  et  q u e 
spécifient  les  a r t i c l e s  2170  et  2 1 7 1 . 

P r e m i č r e  c o n d i t i o n .  —  11  n e  le  possčde  q u e  s'il  n ' e s t  pas 
p e r s o n n e l l e m e n t  obl igé  ŕ  la  de t t e  (a r t ic le  2170) .  S'il  es t  per ­
sonne l l emen t  obl igé  ŕ  la  d e t t e ,  il  cesse  d ' ę t r e  t e n u  e x c l u s i ­
vement  p o u r  a u t r u i ,  et  le  mot i f  q u i  e x p l i q u e  le  bénéfice  de 
discussion  d i s p a r a i t  pa r  lŕ  m ę m e . 

Ainsi ,  le  c o d é b i t e u r  con jo in t  ou  so l ida i r e  a y a n t  a c q u i s 
l ' immeuble  h y p o t h é q u é  par  son  c o d é b i t e u r  n ' a  pas  le  bé ­
néfice  de  d i s cus s ion .  Du  m o m e n t  q u ' i l  es t  t e n u  p e r s o n n e l ­
lement ,  le  c r é a n c i e r  qu i  le  p o u r s u i t  n e  fait  pas  va lo i r ,  ŕ 
vrai  d i re ,  son  d ro i t  de  s u i t e ;  il  p o u r s u i t  p e r s o n n e l l e m e n t  et 
non  h y p o t h é c a i r e m e n t  ;  d o n c  a u c u n  a j o u r n e m e n t  n ' e s t 
possible . 

A  p lus  forte  r a i s o n  en  es t ­ i l  de  m ę m e  de  la  c a u t i o n  et  des 
hér i t iers  du  d é b i t e u r . 

a)  La  cau t i on  q u i  a  a c q u i s  d u  d é b i t e u r  l ' i m m e u b l e  h y p o ­
théqué  a­ t ­el le  le  bénéfice  de  d i s c u s s i o n ?  Il  faut  r é p o n d r e 

1. Suprà,  t ome  I,  p .  88  et  89. 
2.  Par  premičres  poursuites  il  faut  entendre  ici  la  dénonciat ion  de  saisie 

faite  au  tiers  détenteur  :  Aubry  et  Rau,  5»  édition,  111,  p .  T22  et  723,  texte  et 
note  24,  —  Pont , Privilèges et hypothèques,  II,  n»  1163,  —Baudry­Lacantinerie 
et de  Loynes, Privilèges et hypothèques,  III,  n"  2143,  —  Thézard, Privilèges et 

hypothèques,  n»  168. 
II.  ­  22 
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n é g a t i v e m e n t .  S a n s  d o u t e  ce t t e  m a n i č r e  de  voir  l a i s se  place 
ŕ  q u e l q u e  h é s i t a t i o n  ;  la  c a u t i o n ,  c o m m e  t e l l e ,  j o u i t  d u  bé­
néfice  de  d i s c u s s i o n  (a r t ic le  2021) ,  et  il  p a r a i t  i n a d m i s s i b l e 
q u ' e l l e  le  p e r d e  pa r  su i t e  de  l ' a c q u i s i t i o n  d ' u n e  q u a l i t é  q u i , 
de  d ro i t  c o m m u n ,  le  fait  a c q u é r i r .  C e p e n d a n t  la  ques t ion 
do i t  ę t r e  r é s o l u e  n é g a t i v e m e n t .  Si  l a  c a u t i o n  est  pou r su iv i e 
c o m m e  t e l l e  s u r  ses  b i e n s ,  e l l e  a  l ' excep t ion  de  d iscuss ion 
(a r t ic le  2 0 2 1 ) ;  si  e l le  es t  p o u r s u i v i e  s u r  l ' i m m e u b l e  hypo­
t h é q u é ,  e l le  n e  p e u t  se  p r é v a l o i r  ni  de  l ' a r t i c le  2021  ni  de 
l ' a r t i c l e  2170  ' . 

b)  Q u a n t  ŕ  l ' h é r i t i e r  d u  d é b i t e u r  il  f au t  d i s t i n g u e r . 
La  s i t u a t i o n  es t  s i m p l e  s'il  e s t  s e u l  h é r i t i e r .  T e n u  de  la 

d e t t e  de  s o n  a u t e u r ,  il  n e  p e u t  p a s  o p p o s e r  le  bénéfice  de 
d i s c u s s i o n  \ 

S'il  e s t  h é r i t i e r  s e u l e m e n t  p o u r  par t ie  e t  q u ' i l  a i t  payé  sa 
pa r t  de  la  d e t t e ,  il  n ' e s t  p l u s  t e n u  d u  s u r p l u s  ŕ  t i t r e  person­
n e l ,  m a i s  s e u l e m e n t  ŕ  t i t r e  h y p o t h é c a i r e  (ar t ic le  873).  Peu t ­
i l  o p p o s e r  le  bénéfice  de  d i s c u s s i o n ?  Ou  b ien  l ' a r t i c le  2170 
doi t ­ i l  ę t r e  e n t e n d u  en  ce  s ens  q u e  le  t i e r s  d é t e n t e u r  est  privé 
d u  bénéfice  de  d i s c u s s i o n  pa r  ce la  s eu l  q u ' i l  n ' a  j a m a i s  été 
t e n u  p e r s o n n e l l e m e n t  de  la  de t t e  ?  P o t h i e r  t r a n c h a i t  la 
q u e s t i o n  en  ce  s e n s  11 ;  L o y s e a u  e n  s e n s  c o n t r a i r e  *.  Nous  la 
r e t r o u v e r o n s  p l u s  t a r d ,  ŕ  p r o p o s  de  la  p u r g e  s . 

1.  Font, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1160,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édition, 
l l l ,  p .  "719, note  17,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  168,  —  Baudry­
Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2146. 

2 .  Par  le  mot  «  héritier  »  nous  d é s i g n o n s  toutes  l e s  personnes  ayant 
recueil l i  le  patr imoine  du  débiteur per modum universitatis :  héritiers  pro­
prement  dits ,  successeurs  irréguliers,  légataires  universels  ou  ŕ  titre  univer­
se l .  Toutes  ces  personnes  représentent  le  débiteur  dé funt ;  or  les  créanciers 
exercent  leurs  droits  contre  les  représentants  du  défunt  c o m m e  contre  le  défunt 
l u i ­ m ę m e .  Elles  ne  sont  pas  vraiment  des  tiers  dé tenteurs . 

3 .  Pothier, Introduction au titre XX de la Coutume d'Orléans,  chap.  I, 
sec t .  I,  art.  I,  §  2,  n»  37. 

4 .  Voy.  Pothier, loc. cit. 

5. Infrà,  n ° s  956  et  suiv.  —  En  tout  cas,  il  est  un  point  certain.  Si  l'héritier 
poursuivi  hypothéca i rement  offre  au  créancier  le  p a i e m e n t  de  sa  part,  il  ne 
peut  pas  le  contraindre  ŕ  la  recevoir  pour  lui  opposer  ensui te  le  bénéfice  de 
d i scuss ion  en  sa  qualité  de  t iers  détenteur .  Le  créancier  peut  refuser  un 
p a i e m e n t  partiel ,  en  vertu  du  principe  de  l ' indivisibi l i té  de  l'hypothčque 
(article  1221­1°).  Ce  refus  met  l'héritier  dans  l ' impossibil ité  de  remplir  la 
condi t ion  indispensable  pour  invoquer  le  bénéfice  de  d i scuss ion ,  et  il  reste 
p e r s o n n e l l e m e n t  t e n u . 

En  ce  s ens  Aubry  et  Rau,  5 e  édi t ion,  III,  p ,  720,  —  4 e  édition,  VI,  p.  674 
n o t e  19,  —  D e m a n t e  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  151 bis 
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D e u x i č m e  c o n d i t i o n .  — Le  t i e r s  d é t e n t e u r  n e  p e u t  u s e r  d u 
bénéfice  de  d i s c u s s i o n  q u e  si  le  d é b i t e u r  possčde  d ' a u t r e s 
i m m e u b l e s  h y p o t h é q u é s  ŕ  la  m ę m e  d e t t e .  S o u s  ce  r a p p o r t , 
son  d ro i t  es t  m o i n s  é t e n d u  q u e  ce lu i  de  la  c a u t i o n  ;  il  n e 
peut  pas ,  c o m m e  la  c a u t i o n ,  r e n v o y e r  le  c r é a n c i e r  ŕ  d i s c u t e r 
tous  les  b i e n s  d u  d é b i t e u r  ».  On  n e  p e u t  r e n v o y e r  u n 
créancier  h y p o t h é c a i r e  ŕ  d i s c u t e r  des  b i e n s  s u r  l e s q u e l s  il 
ne  v i e n d r a i t  q u e  c o m m e  c h i r o g r a p h a i r e ,  ca r  ce  s e r a i t  t r o p 
changer  sa  s i t u a t i o n  (a r t i c l e  2170) . 

T r o i s i č m e  c o n d i t i o n .  —  «  L ' excep t ion  de  d i s c u s s i o n ,  d i t 
«  l 'article  2 1 7 1 ,  n e  p e u t  ę t r e  opposée  a u  c r é a n c i e r  p r iv i l ég ié 
« ou  a y a n t  h y p o t h č q u e  spéc ia le  s u r  l ' i m m e u b l e .  » 

Cette  cond i t ion  m i s e  ŕ  l ' exerc ice  du  dro i t  de  su i t e  es t  diffi­
cile  ŕ  e x p l i q u e r .  Si  l ' h y p o t h č q u e  es t  spéc ia l e  en  ce  s e n s 
qu 'e l le  ne  por te  q u e  s u r  u n  i m m e u b l e ,  s u r  ce lu i  q u i  es t  a u x 
mains  du  t i e r s  d é t e n t e u r ,  ce t te  c o n d i t i o n  n ' a j o u t e  r i e n  ŕ  la 
précédente .  Si  l ' h y p o t h č q u e  est  spéc ia le  en  ce  s ens  q u ' e l l e 
est  c o n v e n t i o n n e l l e ,  la  r čg le  se  c o m p r e n d  m a l  d a n s  le  cas  oů 
l ' h y p o t h č q u e ,  b ien  que  spéc ia le ,  po r t e  s u r  p l u s i e u r s  i m m e u ­
bles  don t  l ' un  est  r e s t é  a u x  m a i n s  d u  d é b i t e u r  *. 

Cependan t  le  t ex te  es t  fo rmel  et  on  l ' app l ique  te l  qu ' i l  es t . 
La  seule  exp l ica t ion  poss ible  es t  la  s u i v a n t e :  l ' i m m e u b l e 
h y p o t h é q u é  s p é c i a l e m e n t  es t  p l u s  f o r t e m e n t  affecté,  e t  l a 
convent ion  fait  lo i . 

I I .  L e  t i e r s  d é t e n t e u r  p e u t  a c q u i t t e r  i n t é g r a l e m e n t 
l a  d e t t e  h y p o t h é c a i r e . 

936.  L ' a r t i c le  2168  d i t  m ę m e  q u ' i l  le  doi t .  Mais  l ' e x p r e s ­
sion  est  i nexac te  ;  ce  n ' e s t  p o u r  lu i  q u ' u n e  f acu l t é . 

Il  y  a  d e u x  cas  oů  le  t i e r s  d é t e n t e u r  a u r a  n a t u r e l l e m e n t 
recours  ŕ  ce  p a r t i . 

III,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  168.  — Contra,  Pont , Privilèges 

et hypothèques,  II,  n»  1181,  —  Hue, Droit Civil,  V,  n»  "0. 
1. Suprà,  tome  I,  p.  88. 
2.  L'hypothčque  convent ionne l le  qui  s'étend  ŕ  tous  les  biens  présents  du 

débiteur  n'en  est  pas  m o i n s  une  hypothčque  spéciale  :  Grenoble  10  janvier 
1870,  Sir.  1872.11.307. 

L'article  2170  s'applique  m ę m e  au  cas  oů  l'hypothčque  convent ionne l l e  s'é­
tend  except ionne l lement  aux  immeubles  ŕ  venir,  du  m o m e n t  oů  le  créan­
cier  doit  prendre  une  inscript ion  particuličre  sur  chacun  des  biens  au  fur 
et  ŕ  mesure  qu'ils  entrent  dans  le  patrimoine  du  débiteur.  Pont, Privilèges et 

hypothèques,  II,  n°  1161,  —  Aubry  et  Rau,  5« édition,  III,  p .  721  et  722,  texte 
et  note  21.  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques, 

III,  n»  21114. 
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1 0  11 le  fera  s ' i l  es t  u n  a c h e t e u r  et  si  le  p r ix  d ' acqu i s i t ion 
es t  s u p é r i e u r  a u  m o n t a n t  des  d e t t e s  h y p o t h é c a i r e s ,  de  telle 
s o r t e  q u e  l ' a c q u é r e u r  p u i s s e ,  avec  ce  q u ' i l  doi t ,  dé s in t é r e s se r 
t o u s  l e s  c r é a n c i e r s .  Ce  q u ' i l  a u r a  p a y é  en  l ' a cqu i t  d u  ven­
d e u r  v i e n d r a  en  d é d u c t i o n  de  ce  q u ' i l  do i t  ŕ  celui­ci  ;  il 
a c q u i t t e r a  le  s u r p l u s  e n t r e  ses  m a i n s  et  é v i t e r a  a ins i  la 
p u r g e  avec  les  frais  q u ' e l l e  e n t r a î n e . 

2°  P a y e r  i n t é g r a l e m e n t  la  de t t e  es t  le  s e u l  p a r t i  ŕ  p rendre , 
m ę m e  si  le  p r ix  d ů  es t  i n f é r i e u r  a u  m o n t a n t  des  de t t es  ins­
c r i t e s ,  l o r s q u e  le  t i e r s  d é t e n t e u r  es t  u n  d o n a t a i r e ,  ou  lors­
q u e ,  p o u r  u n  mo t i f  ou  p o u r  u n  a u t r e ,  l ' a c q u é r e u r  en tend 
c o n s e r v e r  l ' i m m e u b l e .  Ce  p a r t i  p e u t  ę t r e  o n é r e u x ;  ma i s  il 
n ' y  en  a  pas  d ' a u t r e  d a n s  ce  ca s . 

9 3 7 .  R i e n  n e  s ' oppose  ŕ  ce  q u e  le  t i e r s  d é t e n t e u r  y 
r e c o u r e .  Le  d ro i t  c o m m u n  a u t o r i s e  t o u t  t i e r s  in téressé  ŕ 
p a y e r  la  de t t e  d ' a u t r u i  (a r t ic le  1236) .  Or  l ' a c q u é r e u r  est 
i n t é r e s s é  a u  p a i e m e n t ,  p u i s q u ' o n  l ' e f fec tuant  il  dégrčve 
l ' i m m e u b l e  e t  s ' en  a s s u r e  la  c o n s e r v a t i o n . 

11  se  g a r d e r a  b ien  a lo r s ,  s'il  es t  a c h e t e u r ,  de  ve r se r  son 
p r ix  d ' a c q u i s i t i o n  a u  v e n d e u r .  Il  p a i e r a  les  c réanc ie r s  et 
c o m p e n s e r a  j u s q u ' ŕ  d u e  c o n c u r r e n c e  ce  q u ' i l  deva i t  avec 
le  r e m b o u r s e m e n t  a u q u e l  il  a  d r o i t . 

Il  c o n s e r v e  e n  o u t r e  u n  r e c o u r s  p o u r  le  s u r p l u s .  Il  peut 
r e c o u r i r  d ' a b o r d  p a r  l ' ac t ion  de  ges t ion  d 'affaires,  car  il  a  payé 
a u  n o m  et  p o u r  l ' a cqu i t  d ' a u t r u i  ( a r t i c l e  2178) .  P u i s  il  peut 
i n v o q u e r  la  s u b r o g a t i o n  de  l ' a r t i c l e  1251­3°,  si  la  c r éance  est 
g a r a n t i e  p a r  d ' a u t r e s  h y p o t h č q u e s  u t i l e s  ;  s ans  d o u t e  il  n 'es t 
p a s  «  t e n u  »  ŕ  la  d e t t e ,  au  s ens  s t r ic t  d u  m o t  e m p l o y é  par 
l ' a r t i c l e  1251­3° ,  m a i s  la  loi  le  c o n s i d č r e  c o m m e  te l  (a r t i ­
c les  2 1 6 7 ,  2 1 6 8 ,  2169) ,  de  so r t e  q u ' i l  p e u t  i n v o q u e r  l 'ar t i ­
c le  1251­3° . 

I I I .  L e  t i e r s  d é t e n t e u r  p e u t  a c q u i t t e r  p a r t i e l l e m e n t 
l a  d e t t e  h y p o t h é c a i r e . 

9 3 8 .  S'il  es t  a c h e t e u r ,  il  a c q u i t t e r a  la  de t te  j u s q u ' ŕ 

c o n c u r r e n c e  de  son  p r ix  d ' a c q u i s i t i o n  ;  s ' i l  es t  dona ta i r e , 

j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  d ' u n  p r ix  a r b i t r é . 

L e  t i e r s  d é t e n t e u r ,  il  e s t  v r a i ,  r e s t e  exposé  a u  r ega rd  des 
c r é a n c i e r s  n o n  d é s i n t é r e s s é s  ;  en  effet,  l ' a r t i c le  2169  est  ainsi 
c o n ç u  :  «  F a u t e  p a r  le  xiers  d é t e n t e u r  de  sa t is fa i re  p le ine­
«  m e n t  ŕ  l ' u n e  d e  ces  o b l i g a t i o n s ,  c h a q u e  c r é a n c i e r  hypo­
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«  t h é c a i r e  a  d ro i t  de  fa i re  v e n d r e  s u r  lui  l ' i m m e u b l e  h y p o ­
«  t h é q u é . . .  »  A u s s i  n e  r e c o u r r a ­ t ­ i l  ŕ  cet  e x p é d i e n t  q u e 
clans  u n  cas  :  l o r s q u ' i l  s e r a  s ű r  d ' avo i r  a c h e t é  l ' i m m e u b l e  ŕ 
sa  j u s t e  v a l e u r ,  de  t e l l e  so r t e  q u ' u n e  n o u v e l l e  m i s e  aux  e n ­
chčres  ne  pu i s se  pas  d o n n e r  u n  p r ix  s u p é r i e u r  ŕ  d i s t r i ­
buer .  Il  p e u t  a l o r s ,  s ans  r i s q u e ,  p a y e r  p a r t i e l l e m e n t  e t 
a t t end re  les  é v é n e m e n t s . 

E n  effet,  de  d e u x  c h o s e s  l ' u n e  :  les  c r é a n c i e r s  n o n  p a y é s 
p o u r s u i v r o n t  ou  n e  p o u r s u i v r o n t  pas  l ' e x p r o p r i a t i o n  de 
l ' i m m e u b l e . 

S'ils  p o u r s u i v e n t ,  le  t i e r s  d é t e n t e u r  év incé  p r é l č v e r a  s u r 
le  pr ix  de  la  v e n t e  le  m o n t a n t  de  ses  d é b o u r s ,  c o m m e  su ­
brogé  a u x  d ro i t s  d e s  c r é a n c i e r s  p a y é s .  C'est  l ' h y p o t h č s e  de 
l 'a r t ic le  1251­2°.  Il  es t  s u b r o g é  a u x  c r éanc i e r s  d é s i n t é r e s s é s 
p o u r  le  cas  oů  les  c r é a n c i e r s  p o s t é r i e u r s  n o n  payés  f e r a i en t 
vendre  l ' i m m e u b l e  ;  c o m m e  t e l ,  il  sera  co l l oque ,  s u r  le  p r ix 
de  la  v e n t e ,  a u  r a n g  des  c r é a n c i e r s  d é s i n t é r e s s é s ,  c ' e s t ­ ŕ ­
dire  pa r  p ré fé rence  a u x  c r é a n c i e r s  a c t u e l l e m e n t  p o u r s u i ­
van t s .  Dčs  lo rs ,  les  c r é a n c i e r s  n o n  payés  n e  p o u r s u i v r o n t  q u e 
s'ils  e s p č r e n t  t i r e r  de  la  v e n t e  p l u s  q u ' o n  n e  l e u r  offre. 

S'ils n e  p o u r s u i v e n t  pa s ,  l ' a c q u é r e u r ,  a u  m o y e n  d ' u n  p a i e ­
m e n t  pa r t i e l ,  a u r a  c o n s e r v é  l ' i m m e u b l e .  Il  o b t i e n d r a  e n ­
sui te  l ' a u t o r i s a t i o n  de  r a d i e r  les  i n s c r i p t i o n s . 

En  déf in i t ive ,  d a n s  le  cas  p r é v u ,  le  t i e r s  d é t e n t e u r  r éa l i s e 
une  vé r i t ab l e  p u r g e  s a n s  f o r m a l i t é s .  Cet te  p u r g e a  l ' i n c o n v é ­
n ien t  de  l a i s se r  le  t i e r s  d é t e n t e u r  exposé  a u x  h y p o t h č q u e s 
res tées  i n c o n n u e s  des  f e m m e s  et  des  m i n e u r s ,  s'il  en  ex i s t e . 
Aussi  es t ­ce  u n  pa r t i  a u q u e l  il  n e  faut  r e c o u r i r  q u ' ŕ  bon 
escient . 

I V .  L e  t i e r s  d é t e n t e u r  p e u t  p u r g e r . 

9 3 9 .  On  d i t  i n d i f f é r e m m e n t  p u r g e r  l ' i m m e u b l e ,  ou  p u r g e r 
les  p r iv i l čges  et  h y p o t h č q u e s  q u i  g r č v e n t  l ' i m m e u b l e .  La 
p r e m i č r e  l ocu t ion  se  t r o u v e  d a n s  la  r u b r i q u e  d u  c h a p i t r e 
VIII  (a r t ic les  2181  et  s u i v a n t s )  : Du mode de purger les pro­
priétés des privilèges et hypothèques  ;  la  s econde  d a n s  la  r u ­
b r ique  d u  c h a p i t r e  IX  (a r t i c les  2193  et  s u i v a n t s )  : Du mode 
de purger les hypothèques quand il n existe pas d'inscription 
sur le bien des ?naris et des tuteurs. 

Ces  d e u x  r u b r i q u e s  i n d i q u e n t  q u ' i l  exis te  d e u x  so r t e s  de 
pu rges  :  la  p u r g e  des  h y p o t h č q u e s  i n sc r i t e s  et  ce l le  des  h y ­
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p o t h č q u e s  n o n  i n s c r i t e s .  Il  y  en  a  m ę m e  u n e  t r o i s i č m e ,  or ­
g a n i s é e  s p é c i a l e m e n t  a u  profit  des  soc ié tés  de  c r éd i t  foncier 
p a r  le  déc re t ­ lo i  des  28  févr ie r ­9  a v r i l  1852 . 

Cet te  m a t i č r e  r e l č v e  p r e s q u e  e x c l u s i v e m e n t  de  la  procé­
d u r e .  Çŕ  e t  lŕ  t ou te fo i s  n o u s  t r o u v e r o n s  q u e l q u e s  idées  g é ­
n é r a l e s  ŕ  r e l e v e r . 

940 .  On  p e u t  r e m a r q u e r  en  p a s s a n t  q u e  l ' express ion  de 
«  p u r g e  »,  q u o i q u e  d ' u n  u s a g e  c o m m u n ,  n ' e s t  p a s  d a n s  le 
Code  c iv i l .  Le  Code  e m p l o i e  le  v e r b e  «  p u r g e r  » ;  on  le  ren­
c o n t r e ,  i n d é p e n d a m m e n t  des  r u b r i q u e s  déjŕ  c i t ées ,  d a n s  les 
a r t i c l e s  2179 ,  2180  e t  2 1 8 1 .  Mais  le  Code  n e  c o n n a î t  pas  le 
s u b s t a n t i f  c o r r e s p o n d a n t  :  p u r g e .  L e  d i c t i o n n a i r e  de  l'Aca­
d é m i e  n e  l ' a d m e t  pas  d a v a n t a g e .  Toute fo i s ,  on  rencon t re 
ce t t e  e x p r e s s i o n  d a n s  q u e l q u e s  d o c u m e n t s  lég is la t i f s  posté­
r i e u r s  a u  Code  c i v i l :  lo i  d u  3  m a i  1 8 4 1 ,  s u r  l ' expropr ia t ion 
p o u r  c a u s e  d ' u t i l i t é  p u b l i q u e ,  a r t i c l e  19,  —  décre t ­ lo i  des  28 
f év r i e r ­9  a v r i l  1852,  s u r  le  c r éd i t  foncier ,  a r t i c l e  19, — loi du 
10  j u i n  1853 . En  s o m m e ,  de  p a r  l ' u s a g e  et  m ę m e  de  par  la 
lo i ,  le  m o t  es t  d e v e n u  f rança i s  ;  il a p r i s  p lace  d a n s  la  l angue 
des  affa i res . 

9 4 1 .  En  q u o i  cons i s te  la  p u r g e ?  Q u e l s  a c q u é r e u r s  on t  le 
d ro i t  d 'y  r e c o u r i r ?  Q u e l l e s  son t  les  f o rma l i t é s  de  la  p u r g e ? 
T e l l e s  s o n t  l es  t r o i s  q u e s t i o n s  ŕ  e x a m i n e r . 

P r e m i č r e  q u e s t i o n .  — E n quoi consiste la purge ? 

942­  P u r g e r ,  d a n s  u n e  p r e m i č r e  a c c e p t i o n  d u  m o t ,  c'est 
d é g r e v e r  l ' i m m e u b l e  a c q u i s  des  c h a r g e s  h y p o t h é c a i r e s  qui 
l ' a f fectent .  P l u s  s p é c i a l e m e n t ,  au  s e n s  p r a t i q u e  du m o t ,  c'est 
fa i re  le  n é c e s s a i r e  p o u r  a t t e i n d r e  ce  r é s u l t a t ,  en  d 'autres 
t e r m e s  r e m p l i r  l es  f o r m a l i t é s  de  la  p r o c é d u r e  de  p u r g e . 

E n v i s a g é e  n o n  d a n s  ses  effets  ou  d a n s  ses f o r m e s ,  m a i s  en 
e l l e ­ m ę m e ,  la  p u r g e  es t  le  m o y e n  fourn i  ŕ  l ' a c q u é r e u r  d 'un 
i m m e u b l e  de  m e t t r e  l es  c r é a n c i e r s  p r i v i l é g i é s  ou  hypo thé ­
ca i r e s  e n  d e m e u r e  d ' e x e r c e r  s u r ­ l e ­ c h a m p  l e u r  dro i t  de 
s u i t e  s o u s  la  f o r m e  de  la  s u r e n c h č r e ,  ou  d 'y  r e n o n c e r . 

A  cet  effet,  l ' a c q u é r e u r  offre  a u x  c r é a n c i e r s  le  prix  de 
l ' i m m e u b l e  :  le  p r ix  d ' a c q u i s i t i o n  s'il  es t  a c q u é r e u r  ŕ  t i t re 
o n é r e u x ,  le  p r ix  d ' e s t i m a t i o n  s ' i l  es t  a c q u é r e u r  ŕ  t i t re  gra­
t u i t  ( a r t i c l e  2184) .  E n  m ę m e  t e m p s ,  il  les  s o m m e  ou  d 'accep­
t e r  l 'offre  q u i  l e u r  es t  fa i te ,  ou  de  faire  m e t t r e  l ' i m m e u b l e 
a u x  e n c h č r e s  d a n s  u n  dé l a i  t r č s  c o u r t ,  a u t r e m e n t  d i t  d'exer­
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cer  l e u r  d ro i t  de  s u i t e  p a r  voie  de  s u r e n c h č r e  d u  d i x i č m e . 
Cela  fait ,  d e u x  é v e n t u a l i t é s  s o n t  pos s ib l e s . 

1° Ou  b ien  les  c r é a n c i e r s  a c c e p t e n t .  Alors  les  p r iv i l čges  et 
h y p o t h č q u e s  s ' é t e i g n e n t ;  car  il  y  a  p u r g e  a c q u i s e ,  e t  l a 
purge  est  u n  m o d e  d ' e x t i n c t i o n  des  p r iv i l čges  e t  h y p o t h č ­
ques  (ar t ic le  2180­3°).  Ils  s ' é t e i g n e n t  en  ce  sens  q u e  l ' i m m e u ­
ble  res te  l i b re  a u x  m a i n s  de  l ' a c q u é r e u r  ; les  c r é a n c i e r s  n ' o n t 
plus  de  d ro i t  q u e  s u r  le  p r ix  (ar t ic le  2186) .  C 'est  le  p a r t i 
qu ' accep ten t  n a t u r e l l e m e n t  les  c r é a n c i e r s  qu i  son t  c o u v e r t s 
par  le  p r ix  offert,  q u i  v i e n n e n t  en  o r d r e  u t i l e  ;  c 'est  a u s s i 
celui  a u q u e l  se  r é s i g n e n t  m ę m e  les  c r é a n c i e r s  p o s t é r i e u r s , 
quand  la  s o m m e  offerte  r e p r é s e n t e  la  va l eu r  exacte  de  l ' i m ­
m e u b l e ,  de  t e l l e  so r t e  q u ' i l s  n ' o n t  a u c u n  e spo i r  d ' u n  prix­
plus  élevé  en  le  fa i sant  m e t t r e  a u x  e n c h č r e s ,  ce  q u i  e n t r a î ­
nera i t  des  frais  en  p u r e  pe r t e  (a r t i c le  2186) . 

2°  Ou  b ien  les  c r é a n c i e r s  n ' a c c e p t e n t  pas  le  p r ix  offert, 
parce  q u ' i l s  l ' e s t i m e n t  i n f é r i e u r  au  p r ix  r é e l ,  ŕ  ce lu i  q u ' o n 
pourra i t  o b t e n i r .  A lo r s  ils  d o i v e n t ,  d a n s  u n  dé la i  fixe,  qu i 
est  de  q u a r a n t e  j o u r s  p o u r  les  c r é a n c i e r s  i n s c r i t s  et  de  d e u x 
mois  p o u r  les  a u t r e s  (a r t ic les  2185­1°  e t  2195) ,  s u r e n c h é r i r , 
c 'es t ­ŕ­dire  m e t t r e  l ' i m m e u b l e  aux  e n c h č r e s  ŕ  l e u r s  r i s q u e s 
et  pé r i l s .  C'est  la  s u r e n c h č r e  d u  d i x i č m e ,  a in s i  n o m m é e 
parce  qu ' e l l e  n ' e s t  a d m i s e  q u ' ŕ  cond i t i on  d ' ę t r e  au  m o i n s  de 
cette  s o m m e .  On  l ' appe l l e  aus s i  s u r e n c h č r e  s u r  a l i é n a t i o n 
volonta i re ,  pa rce  q u ' e l l e  n e  p e u t  se  concevo i r  et  n ' i n t e r v i e n t 
qu 'en  cas  d ' a l i é n a t i o n  v o l o n t a i r e ,  p a r  la  r a i s o n  b i en  s i m p l e 
que  les  ven t e s  forcées  v a l e n t  p u r g e  pa r  e l l e s ­ m ę m e s 

L ' i m m e u b l e  es t  a lo r s  m i s  a u x  e n c h č r e s  p u b l i q u e s ,  c o m m e 
en  cas  de  sais ie  (ar t ic le  2187) .  La  p u r g e  r é s u l t e r a  de  l ' ad­
jud i ca t i on ,  p l u s  e x a c t e m e n t  de  la  t r a n s c r i p t i o n  du  j u g e m e n t 
d 'ad judica t ion . 

E n  c o n s é q u e n c e ,  la  p u r g e  r é s u l t e ,  se lon  les  cas ,  ou  du  dé ­
faut  de  s u r e n c h č r e  d a n s  le  dé la i  l éga l ,  ou  de  la  t r a n s c r i p t i o n 
du  j u g e m e n t  d ' ad jud i ca t i on  s u r  s u r e n c h č r e .  E l le  es t  la  m i s e 
en  d e m e u r e  a d r e s s é e  p a r  l ' a c q u é r e u r  a u x  c r éanc i e r s  p r i v i l é ­
giés  et  h y p o t h é c a i r e s  d ' accep te r  le  p r i x  offert  ou  d ' e x e r c e r 
s u r ­ l e ­ c h a m p  leur  d ro i t  de  su i t e  p a r  voie  de  s u r e n c h č r e  2 . 

1. Suprà,  p .  325  et  suiv . 
2.  Quand  l'aliénation  n'a  pas  l ieu  sur  expropriation  forcée,  l'ordre  ne  peut 

s'ouvrir  qu'aprčs  les  formalités  de  la  purge.  Si  l'acquéreur  ne  les  remplit  pas 
et  qu'un  ordre  s'ouvre,  les  créanciers  n'encourent  pas  la  déchéance  de  leur 
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9 4 3 .  A ins i  c o m p r i s e ,  la  p u r g e  p o r t e ,  ŕ  n ' e n  pas  dou  te r ,  une 
a t t e i n t e  g r a v e  a u x  d r o i t s  d e s  c r é a n c i e r s  p r i v i l é g i é s  et  h y p o ­
t h é c a i r e s .  E n  effet,  a u c u n  c r é a n c i e r  n e  p e u t ,  en  p r i n c i p e , 
ę t r e  d é p o u i l l é  de  son  d ro i t  m a l g r é  lu i  ;  a u c u n  n e  p e u t  ę t re 
c o n t r a i n t  d ' e x e r c e r  son  d r o i t  ŕ  u n  m o m e n t  p l u t ô t  q u ' ŕ  u n 
a u t r e .  Or ,  en  a u t o r i s a n t  l ' a c q u é r e u r  ŕ  p u r g e r ,  la  loi  lu i 
d o n n e ,  e n  dé f in i t ive ,  la  facul té  de  d é p o u i l l e r  les  c r éanc ie r s 
h y p o t h é c a i r e s  de  l e u r  d r o i t ,  ŕ  m o i n s  q u ' i l s  n e  l ' exercen t 
s u r ­ l e ­ c h a m p . 

Le  l é g i s l a t e u r  a d m e t  c e p e n d a n t  la  p u r g e ,  p a r c e  qu ' e l l e  est 
u t i l e  et  d ' a i l l e u r s  l é g i t i m e  a u  fond . 

E l l e  es t  u t i l e ,  ca r  il  fau t  b i e n ,  sous  p e i n e  de  voir  l'affecta­
t ion  h y p o t h é c a i r e  e n t r a v e r  i n d é f i n i m e n t  la  c i r c u l a t i o n  des 
b i e n s ,  d o n n e r  a u x  a c q u é r e u r s  le  m o y e n  de  s ' a s s u r e r  la  pos­
s e s s i o n  pa i s i b l e  de  l ' i m m e u b l e  a c q u i s ,  pa r  c o n s é q u e n t  le 
m o y e n  de  le  d é g r e v e r . 

E l l e  es t  l é g i t i m e ,  ca r  les  c r é a n c i e r s  n ' o n t  p a s  d ű  compter 
r a i s o n n a b l e m e n t  s u r  u n e  s o m m e  s u p é r i e u r e  ŕ  la  va l eu r 
r é e l l e  de  l ' i m m e u b l e .  L e u r  d r o i t  es t  d o n c  r e s p e c t é ,  pu i sque 
l ' a c q u é r e u r  offre  ce t t e  v a l e u r ,  s u r t o u t  s ' i ls  c o n s e r v e n t ,  dans 
le  cas  oů  la  s o m m e  es t  ou  l e u r  p a r a î t  insuf f i san te ,  la  faculté 
de  faire  m e t t r e  l ' i m m e u b l e  a u x  e n c h č r e s .  Le  d r o i t  de  s u r e n ­
c h é r i r  es t  le  cor rec t i f  n é c e s s a i r e  e t  suff isant  de  la  faculté 
q u i  es t  r e c o n n u e  au  d é b i t e u r  de  p u r g e r . 

I l  n e  fau t  pas  c e p e n d a n t  se  faire  d ' i l l u s i o n s  ;  la  p u r g e  est 
q u e l q u e f o i s  t r č s  p r é j u d i c i a b l e  a u x  c r é a n c i e r s .  Si  l ' acqué­
r e u r  p u r g e  ŕ  u n  m o m e n t  dé favorab le  p o u r  la  v e n t e ,  ŕ  un  mo­
m e n t  oů  la  p r o p r i é t é  fonc ič re  es t  en  ba i s se ,  les  c r éanc i e r s , 
ob l igés  d ' e x e r c e r  l e u r  d r o i t  de  s u i t e ,  v o n t  s u b i r  u n e  perte 
q u ' i l s  é v i t e r a i e n t  s ' i ls  p o u v a i e n t  a t t e n d r e  u n e  h e u r e  plus 
f avo rab l e  \ 

S o m m e  t o u t e ,  on  a  c o n s i d é r é  q u e  la  p u r g e  p r é s e n t e  plus 
d ' a v a n t a g e s  q u e  d ' i n c o n v é n i e n t s . 

9 4 4 .  Tou te fo i s ,  pa r  ce la  m ę m e  q u ' e l l e  es t  c o n t r a i r e  ŕ  la 

droit  de  préférence  ;  et  si  plus  tard,  l ' immeuble  étant  saisi ,  un  second  ordre 
s'ouvre,  i ls  devront  y  ętre  admis  en  cas  de  product ion  réguličre.  Cass. 
24  ju in  1891,  Sir.  1893.1.119,  —  Paris  9  juil let  1892,  D.  P.  1893.11.569  (note  de 
M.  de  Loynes ) ,  S i r .  1895.11.137  (note  de  M.  Dalmbert) . 

1.  Le  droit  a l l emand  n'admet  pas  la  purge,  qu'il  cons idčre  c o m m e  une 
atteinte  portée  aux  droits  des  créanciers  hypothéca ires .  Voy .  P .  Magnin, op. 

laud.,  p .  218 . 
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r igueur  du  d ro i t ,  il  a  fa l lu  du  t e m p s  p o u r  l ' a cc l ima t e r .  E l l e 
est  u n e  c r é a t i o n  du  d ro i t  m o d e r n e . 

La  l ég i s l a t ion  r o m a i n e  n ' a  c o n n u  a u c u n e  i n s t i t u t i o n  de  ce 
genre.  La  v e n t e  fai te  p a r Y antiquior creditor,  l a q u e l l e  r e p r é ­
sentai t  ŕ  peu  p r č s  n o t r e  v e n t e  p u b l i q u e  forcée,  l i b é r a i t  le 
bien  h y p o t h é q u é ,  qu i  pas sa i t  l i b r e  e n t r e  les  m a i n s  de  l ' a c ­
quéreur  ;  on  le  c o n s i d é r a i t  c o m m e  a y a n t  payé  sa  d e t t e . 
Mais,  en  cas  d ' a l i é n a t i o n  v o l o n t a i r e  pa r  le  d é b i t e u r ,  le  t i e r s 
acquéreur  n ' a v a i t  a u c u n  m o y e n  de  d é g r e v e r  le  b ien  a c q u i s , 
lequel  passa i t  a u x  m a i n s  de  l ' a c q u é r e u r  te l  q u ' i l  ex i s t a i t 
aux  m a i n s  d u  d é b i t e u r  ' . 

Le  dro i t  de  p u r g e  se  r a t t a c h e  h i s t o r i q u e m e n t  ŕ  ce  q u ' o n 
appelai t  d a n s  l ' a n c i e n  d ro i t  les  d é c r e t s  v o l o n t a i r e s .  Voici 
ce  qu 'on  appe la i t  a i n s i . 

Nous  avons  vu  2  q u e  les  v e n t e s  s u r  c r i ées  ou  s u r  d é c r e t s 
effaçaient  les  h y p o t h č q u e s ,  c o m m e  de  n o s  j o u r s  les  v e n t e s 
forcées  3 .  Le  déc re t  é ta i t  l ' o r d o n n a n c e  q u i  a u t o r i s a i t  la  v e n t e 
aux  e n c h č r e s  ;  on  l ' a p p e l a i t  d é c r e t  forcé  p a r c e  qu ' i l  é ta i t 
délivré  ŕ  la  d e m a n d e  des  c r é a n c i e r s .  E n  cas  d ' a l i é n a t i o n 
volontaire  et  p o u r  a r r i v e r  a u  m ę m e  r é s u l t a t ,  on  e u t  l ' idée 
de  s i m u l e r  u n e  v e n t e  forcée .  C'est  de  ce t t e  fiction  q u ' e s t 
sortie  la  p u r g e .  L ' a c q u é r e u r  faisai t  d é c r é t e r  le  b i en  s u r 
l u i ­ m ę m e ,  en  r e c o u r a n t  a u x  m ę m e s  fo rma l i t é s  4  ;  c ' é ta i t  le 
décret  v o l o n t a i r e ,  i n t e r v e n a n t  n o n  p l u s  ŕ  la  r e q u ę t e  des 
créanciers ,  c o m m e  le  d é c r e t  fo rcé ,  m a i s  ŕ  la  d e m a n d e  de 
l ' acquéreur .  L ' i m m e u b l e  a ins i  v e n d u  é ta i t  «  n e t t o y é  », 
comme  on  d i sa i t ,  g râce  ŕ  ce  d é t o u r  i n v e n t é  p a r  la  p r a t i q u e 
pour  faire  p r o d u i r e  ŕ  u n  déc re t  v o l o n t a i r e  l es  effets  d ' u n e 
vente  forcée. 

Le  s y s t č m e  des  d é c r e t s  v o l o n t a i r e s  fut  r e m p l a c é ,  ŕ  la  fin 
du  XVII I e  s ičcle  (édi t  de  j u i n  1771),  p a r  ce lu i  des  oppos i ­
tions  et  l e t t r e s  de  ra t i f i ca t ion .  L ' a c q u é r e u r  qu i  s o u p ç o n n a i t 
l 'existence  d ' h y p o t h č q u e s  s u r  l ' i m m e u b l e  a c q u i s  —  c 'é ta i t 
le  t emps  des  h y p o t h č q u e s  occu l tes  —  déposa i t  son  con t r a t 

1.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  p .  544,  —  Labbé, Revue critique de 

droit,  année  1861,  p .  275  et  su ivantes ,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , 
Privilèges et hypotiièques,  III,  p .  525. 

2. Suprà,  p .  326. 
3.  Pothier, Procédure civile,  4 e  partie,  ch.  II,  sec t .  V,  article 1,  §  3,  n°  585, 

—  Bourjon, Droit commun de la France,  livre  VI,  titre  VIII,  ch.  VI,  sect .  6, 
§  1,  n»  59. 

4.  Voy.  Ferričre, Dictionnaire de pratique,  v° Décret volontaire. 
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a u  greffe  du  ba i l l i age  ou  de  la  s é n é c h a u s s é e .  Le  greffier 
affichait  p e n d a n t  d e u x  m o i s  u n  ex t r a i t  du  c o n t r a t  ;  pen­
d a n t  ce  dé l a i ,  t o u t  c r é a n c i e r  deva i t ,  p o u r  c o n s e r v e r  son 
d r o i t ,  se  p r é s e n t e r  a u  greffe ,  faire  o p p o s i t i o n  ;  il  pouva i t , 
en  o u t r e ,  s u r e n c h é r i r  du  d i x i č m e  le  p r ix  de  v e n t e .  Alors , 
de  d e u x  c h o s e s  l ' u n e  :  ou  la  s u r e n c h č r e  a v a i t  été  fo rmée , 
e t  l ' i m m e u b l e  é t a i t  m i s  e n  v e n t e ,  —  ou  il  n ' y  ava i t  pas eu 
d e  s u r e n c h č r e ,  e t  a l o r s  le  d ro i t  des  c r é a n c i e r s  é ta i t  re­
p o r t é  su r  le  p r i x .  L ' a c q u é r e u r  o b t e n a i t  e n s u i t e  des  le t t res 
d i t e s  de  ra t i f i ca t ion ,  a u t r e m e n t  d i t  de  ra t i f icat ion  de son 
c o n t r a t ,  e t  i l  é t a i t  l i b é r é  des  h y p o t h č q u e s  en  payan t  son 
p r ix  d ' a c q u i s i t i o n . 

Cet te  p r a t i q u e ,  t r a n s f o r m é e  e t  r é g u l a r i s é e ,  es t  devenue 
l a  p u r g e  a c t u e l l e .  Cel le­ci  n ' a p p a r a i t  q u e  d a n s  la  loi  du 
9  m e s s i d o r  a n  III ;  e l le  n ' a  é t é  o r g a n i s é e  q u e par la  loi du 
11  b r u m a i r e  a n  VI I , d 'oů  e l le  a  passé  d a n s  le  Code  civi l . 

D e u x i č m e  q u e s t i o n .  — Quels acquéreurs peuvent purger ? 

9 4 5 .  Du  m o m e n t  q u e  la  p u r g e  es t u n  m o y e n  i m a g i n é  pour 
c o n c i l i e r  le  d ro i t  de  su i t e  avec  l ' i n t é r ę t  é c o n o m i q u e  de la 
c i r c u l a t i o n  des  b i e n s ,  la  facu l té  de  p u r g e r  doi t  ę t r e  réser­
vée  a u x  a c q u é r e u r s  exposés  au  d r o i t  de  su i t e  et  ŕ  eux 
s e u l s ,  p u i s q u e  s e u l s  ils  y  o n t  i n t é r ę t  ' .  C 'est  p o u r q u o i  les 
a r t i c l e s  2181 et  2185 n e  v i s e n t ,  ŕ  p r o p o s  de  la  p u r g e ,  que 
les  a c q u é r e u r s  d ' i m m e u b l e s  ou de  d ro i t s  r é e l s  i m m o b i l i e r s . 

9 4 6 .  On  a  c e p e n d a n t  s o n g é  ŕ  u n e  a u t r e  app l i ca t ion  de 
la  p u r g e .  On  s 'es t  d e m a n d é  si  les  p r ę t e u r s  s u r  h y p o t h č q u e 
n e  p o u r r a i e n t  p a s ,  l o r s  du  p rę t ,  ę t r e  a d m i s  ŕ  p u r g e r  l ' im­
m e u b l e  des  h y p o t h č q u e s  a n t é r i e u r e m e n t  acqu i se s ,  afin 
d ' a s s u r e r  l 'efficacité  p l u s  c o m p l č t e  de  l a  g a r a n t i e  consent ie 
ŕ  l e u r  profit . 

Q u ' i l s  y  a i e n t  i n t é r ę t ,  e n  fait ,  c 'es t  m a n i f e s t e .  On  com­
p r e n d  a i s é m e n t  q u ' u n  p r ę t e u r  t i e n n e  ŕ  l ' e m p r u n t e u r  ce  lan­
gage  :  u  J e  su i s  d i sposé  ŕ  a v a n c e r  les  fonds  d e m a n d é s ,  ŕ 

1.  La  purge  étant  non  un  paiement ,  mais  un  e n g a g e m e n t  pris  par  l'acqué­
reur,  il  faut,  pour  pouvoir  purger,  ętre  capable  de s'obliger.  Le  mineur  éman­
cipé ,  l'individu  pourvu  d'un  consei l  judiciaire,  doivent  donc  ętre  assistés  de 
leur  curateur  ou de  leur  consei l  ;  m a i s  le  tuteur  peut  purger  les  immeubles 
du  m i n e u r  des  hypothčques  qui  les  grčvent  sans  avoir  ŕ  demander  l'auto­
risat ion  du  consei l  de  f a m i l l e .  Baudry­Lacanlinerie  et  de  Loynes , Privilèges 

et hypothèques,  III,  n° 2362.  La  femme  séparée  de corps  n'a  beso in  d'aucune 
autorisat ion  depuis  la  loi  du  6  février 1893. 
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« accorder  le  c r éd i t  so l l ic i té  m o y e n n a n t  la  s ű r e t é  offerte, 
« mais  ŕ  la  c o n d i t i o n  q u e  l ' i m m e u b l e  soi t  d é g r e v é  des  c h a r ­
«  ges  qu i  dé jŕ  l 'affectent  et  r e n d u  l i b r e ,  ŕ  la  c o n d i t i o n  de 
« purger .  » 

En  dro i t ,  a u  m o i n s  e n  d ro i t  c o m m u n ,  la  p r é t e n t i o n  n ' e s t 
pas  admis s ib l e .  En  effet,  le  p r ę t e u r  s u r  h y p o t h č q u e  d e v i e n t 
c réanc ie r ;  il  n ' e s t  pas  le  t i e r s  a c q u é r e u r  de  l 'a r t ic le  2 1 8 1 , 
encore  m o i n s  le  n o u v e a u  p r o p r i é t a i r e  de  l ' a r t ic le  2 1 8 5 . 

A  la  vé r i t é ,  s 'il  n ' e s t  pas  le  t i e r s  a c q u é r e u r  de  la  p ro ­
priété,  s'il  n ' e s t  pas  u n  n o u v e a u  p r o p r i é t a i r e ,  il  es t  au  m o i n s 
acquéreur  d ' u n  d ro i t  s u r  l ' i m m e u b l e  ;  et  l ' a r t i c le  2181  a d m e t 
ŕ  purger  n o n  s e u l e m e n t  les  a c q u é r e u r s  de  la  p r o p r i é t é , 
mais  les  a c q u é r e u r s  de  d r o i t s  r é e l s  i m m o b i l i e r s .  Or  l ' h y p o ­
thčque  a  ce  c a r a c t č r e .  P a r  c o n s é q u e n t ,  p o u r q u o i  le  c r éan ­
cier  hypo théca i r e  n e  p o u r r a i t ­ i l  pas  p u r g e r ? 

Ce  r a i s o n n e m e n t  r e p o s e  s u r  u n e  é q u i v o q u e .  Les  d ro i t s 
réels  i m m o b i l i e r s  a u t r e s  q u e  la  p r o p r i é t é ,  q u e  v i se  l ' a r t i ­
cle  2181 ,  sont  les  d ro i t s  r ée l s  s u s c e p t i b l e s  de  sa i s ie  s u r 
l ' acquéreur  :  l ' u su f ru i t  n o t a m m e n t .  Or  l ' h y p o t h č q u e ,  si 
elle  est  u n  dro i t  rée l  i m m o b i l i e r ,  n ' e s t  su scep t i b l e  n i  d ' h y ­
pothčque,  ni  de  sa i s i e .  Donc ,  u n  n o u v e a u  c r é a n c i e r  h y p o ­
thécaire  ne  p e u t  i n v o q u e r  l ' a r t i c le  2181  et  n e  s a u r a i t  ę t r e 
admis  ŕ  p u r g e r  les  h y p o t h č q u e s  a n t é r i e u r e s . 

9 4 7 .  H  y  a  c e p e n d a n t  u n  p r ę t e u r  s u r  h y p o t h č q u e  q u i  es t 
autorisé  ŕ  p u r g e r  afin  d ' a c q u é r i r  u n e  s ű r e t é  p l u s  c o m p l č t e ­
ment  efficace  :  c 'est  le  Créd i t  foncier .  Le  décre t ­ lo i  de  1852 
a  organisé  ŕ  l 'usage  du  Crédi t  foncier  u n e  p u r g e  spéc ia l e , 
qui  s 'ajoute  a u x  d e u x  p u r g e s  d u  Code  c iv i l .  Le  Créd i t  foncier 
fait  profession  de  p rę t e r  s u r  h y p o t h č q u e ,  et ,  afin  q u e  le 
r e m b o u r s e m e n t  soit  p lus  p l e i n e m e n t  a s s u r é ,  il  n e  do i t  p rę ­
ter  que  su r  p r e m i č r e  h y p o t h č q u e  ;  c 'est  la  c o n d i t i o n  de 
son  crédit  et  en  m ę m e  t e m p s  la  loi  de  son  i n s t i t u t i o n  1 . 

Si  donc  l ' e m p r u n t e u r  a  p r é c é d e m m e n t  cons t i t ué  des  h y p o ­
thčques ,  ou  si  des  h y p o t h č q u e s  l éga les  ou  j u d i c i a i r e s  on t 
pris  n a i s s a n c e  de  s o n  chef,  l ' e m p r u n t  n ' e s t  poss ib le  q u e  si 
ces  h y p o t h č q u e s  d i s p a r a i s s e n t ,  si  l ' i m m e u b l e  es t  d é g r e v é , 
de  man ič re  q u e  la  socié té  pu i s se  d e v e n i r  p r e m i č r e  c r éanc i č r e 
hypothéca i re .  D 'oů  la  nécess i t é ,  p o u r  le  f o n c t i o n n e m e n t  de 
l ' ins t i tu t ion ,  q u e  le  Créd i t  foncier ,  q u o i q u ' é t a n t  u n  s i m p l e 
créancierou  p r ę t e u r ,  p u i s s e  p u r g e r  les  h y p o t h č q u e s  a n t é r i e u ­

1.  Voy. suprà,  n"  811,  —  et infrà,  n°  1034. 
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r e s  Il  a  fa l lu  u n e  loi  p o u r  l 'y  a u t o r i s e r ,  ca r  il  y  a  lŕ  une  dé­
r o g a t i o n  a u  Code  c iv i l .Te l  es t  le  b u t  d u  d é c r e t  des  28  février­
9  avr i l  1852  (a r t ic les  6,  8,  19  e t  s u i v a n t s )  ;  la  da te  męme 
i n d i q u e  q u e  c 'es t  u n  d é c r e t ­ l o i  et  q u e ,  p a r  s u i t e ,  il  a  pu  mo­
difier  u n e  l o i 2 . 

9 4 8 .  Mais  c 'est  lŕ  u n e  excep t ion ,  qu i  conf i rme  et  achčve 
de  ju s t i f i e r  la  r čg l e  du  d ro i t  c o m m u n . 

S o u s  la  r é s e r v e  de  ce t te  excep t ion ,  s o n t  s e u l s  au to r i sés  ŕ 
p u r g e r  les  a c q u é r e u r s  de  l ' i m m e u b l e  ou  d ' u n  d ro i t  rée l  sur 
l ' i m m e u b l e .  Ce  son t  lŕ  les  t i e r s  d é t e n t e u r s ,  d ' aprčs  la 
l ocu t ion  c o n s a c r é e . 

949 .  E n c o r e  n ' o n t ­ i l s  p a s  t o u s  le  d ro i t  de  p u r g e r .  Il  en 
es t  q u e l q u e s ­ u n s  a u x q u e l s  la  p u r g e  es t  i n u t i l e ,  d ' au t r e s  aux­
q u e l s  e l l e  n ' e s t  pas  p e r m i s e  b ien  q u ' e l l e  p u i s s e  l eu r  ętre 
u t i l e .  Ni  l es  u n s  n i  les  a u t r e s ,  p o u r  des  mot i fs  différents 
m a i s  q u i  o n t  le  m ę m e  effet  a u  p o i n t  de  v u e  q u i  n o u s  occupe, 
n e  s o n t  a d m i s  ŕ  p u r g e r . 

P r é c i s o n s  la  p o r t é e  de  ce t te  o b s e r v a t i o n . 

950 .  i l  e s t  d e s  a c q u é r e u r s  a u x q u e l s  l a  p u r g e  e s t  i n u t i l e  e t 

q u i ,  dčs  l o r s ,  n e  p e u v e n t  p a s  y  r e c o u r i r .  L e s  seu l s  acqué­
r e u r s  q u i  a i e n t  i n t é r ę t  ŕ  y  r e c o u r i r  s o n t  c e u x  qu i  res tent 
exposés  a u  d ro i t  de  s u i t e ,  ŕ  l ' a c t ion  h y p o t h é c a i r e .  Le  moyen 
ce s se  d ' ę t r e  l é g i t i m e  q u a n d  il  es t  s a n s  o b j e t . 

Or  l ' ex i s t ence  d u  d r o i t  de  s u i t e ,  ŕ  l a q u e l l e  es t  s u b o r d o n n é e 
le  d r o i t  de  p u r g e r ,  s u p p o s e  d e u x  c h o s e s .  N o u s  r e t rouvons 
ici  de  n o u v e l l e s  a p p l i c a t i o n s  des  d i s t i n c t i o n s  faites  précé­
d e m m e n t . 

1°  L ' ex i s t ence  du  d ro i t  de  su i t e  s u p p o s e  q u e  le  t iers  a  ac­
q u i s  u n  d r o i t  s u s c e p t i b l e  de  sa i s ie  i m m o b i l i č r e : i .  C'est  ce 
q u ' e n t e n d  e x p r i m e r  l ' a r t i c l e  2181  q u a n d  il  d i t :  « Les  contrats 
«  t r a n s l a t i f s  de  la  p r o p r i é t é  d ' i m m e u b l e s  ou  de  d ro i t s  réels 
«  i m m o b i l i e r s . . . » . Contrats  es t  u n  t e r m e  t r o p  l imi ta t i f ;  il 
v a u t  m i e u x  d i r e :  l es actes,  e x p r e s s i o n  p l u s  l a r g e ,  qu i  em­
b r a s s e  n o n  s e u l e m e n t  les  c o n t r a t s ,  m a i s  les  t e s t a m e n t s  et 
a u s s i  l es  j u g e m e n t s  d ' a d j u d i c a t i o n . Contrats translatifs de 
la propriété ;  c e l a  se  c o m p r e n d  a i s é m e n t ''. On de droits réels 

1. Infrà,  n o s  1033  et  su iv . 
2 .  V o y . Introduction, explication du titre préliminaire du Code civil, 

p.  41  et  su iv . 
3 . Suprà,  p .  318. 
4.  L'acquéreur  d'une  part  indivise  dans  la  propriété  d'un  immeuble  ne 
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immobiliers  a u t r e s  q u e  la  p r o p r i é t é  ;  a j ou tons  :  de  ceux  a u 
moins"  qu i  son t  s u s c e p t i b l e s  de  sa i s ie  i m m o b i l i č r e .  Donc 
l ' acquéreur  d ' u n  d ro i t  d ' u s a g e  ou  d ' h a b i t a t i o n ,  d ' u n  d ro i t  de 
servi tude,  ŕ  p l u s  forte  r a i s o n  d ' u n  d ro i t  de  ba i l ,  n e  s a u ­
rait  p u r g e r ;  car  le  d r o i t  a c q u i s  n ' e s t  pas  suscep t ib l e  d ' ę t r e 
saisi  i m m o b i l i č r e m e n t . 

2"  L ' ex i s t ence  d u  d r o i t  de  su i t e  s u p p o s e  q u e  le  t i e r s  a 
acquis  s u r  a l i é n a t i o n  v o l o n t a i r e .  P u i s q u e  les  v e n t e s  forcées 
net toient  pa r  e l l e s ­ m ę m e s  les  p r iv i l čges  e t  h y p o t h č q u e s  (a r ­
ticle  717  C.  p roc .  c iv . ) ,  la  n a t u r e  d u  t i t r e  d ' a c q u i s i t i o n  v a u t 
purge  en  ce  cas  et  r e n d  i n u t i l e  de  r e c o u r i r  ŕ  la  p u r g e  p r o ­
prement  di te  ' . 

Pa r  c o n s é q u e n t  n ' o n t  pas  beso in  de  p u r g e r  et ,  d č s  l o r s ,  n e 
sont  pas  a d m i s  ŕ  le  fa i re  :  1°  les  ad jud i ca t a i r e s  su r  sa is ie 
immobi l ič re ,  —  2°  les  ad jud i ca t a i r e s  s u r  s u r e n c h č r e ,  soit 
du  d ix ičme,  soi t  du  s i x i č m e ,  —  3"  les  a c q u é r e u r s  de  b i e n s 
vendus  ŕ  la  su i t e  d ' u n e  fai l l i te ,  —  4°  les  ad jud i ca t a i r e s  en 
cas  de  ven te  s u r  c o n v e r s i o n ,  si  la  c o n v e r s i o n  est  i n t e r v e n u e 
aprčs  la  no t i l ica t ion  de  l ' a r t i c le  692  du  Code  de  p r o c é d u r e 2 , 
—  5 U  les  a c q u é r e u r s  s u r  e x p r o p r i a t i o n  p o u r  cause  d 'u t i l i t é 
publ ique. 

En  un  mot ,  il  y  a  c o r r é l a t i o n  é t ro i t e  e n t r e  l ' ex i s t ence  d u 
droit  de  su i te  et  le  d ro i t  de  p u r g e r .  D'oů  ceux­ lŕ  s e u l s  p e u ­
vent  p u r g e r  c o n t r e  l e s q u e l s  le  d ro i t  de  su i t e  es t  d o n n é , 
au t rement  di t  les  a c q u é r e u r s  s u r  a l i é n a t i o n  v o l o n t a i r e . 

C'est  p o u r  cela  q u e  la  s u r e n c h č r e  faite  pa r  les  c r é a n c i e r s 
dans  le  cas  oů  l ' a c q u é r e u r  p rocčde  ŕ  la  p u r g e  s ' appe l le  s u r ­
enchčre  s u r  a l i é n a t i o n  vo lon t a i r e  (ar t ic le  834  C.  p roc .  c iv . ) . 
Elle  p rend  ce  n o m  de  l ' h y p o t h č s e  u n i q u e  oů  el le  peu t  i n t e r ­
venir. 

9 5 1 .  V o i c i  m a i n t e n a n t  l e s  a c q u é r e u r s  a u x q u e l s  l a  p u r g e 

n'est  p a s  p e r m i s e  q u o i q u ' e l l e  p u i s s e  l e u r  ę t r e  u t i l e ,  en  d ' a u t r e s 
termes  bien  q u ' i l s  so i en t  des  a c q u é r e u r s  s u r  a l i é n a t i o n  vo­

peut  purger  tant  que  dure  l ' indivis ion.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II, 
n°  1270,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  843  et  844,  —  Baudry­Laeantinerie 
et  de Loynes, Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2333  ;  —  Cass .  29  mai  1875, 
D.  P.  1816.1.317,  Sir.  1876.1.297,  —  4  juin  1890,  Sir.  1891.1.133. 

L'acquéreur  d'un  droit  d'usufruit  peut  purger.  Labbé, Revue critique,  1856, 
p.  231,  —  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n"  1283,  —  Aubry  et  Rau, 
loe. cit.,  p.  840.  —  Il  e n  est  de  m ę m e  de  l'acquéreur  d'un  droit  de  nue  pro­
priété,  d'emphytéose  ou  de  superficie. 

1. Suprà,  p .  325. 
2. lbid.,  n°  932. 
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l o n t a i r c  de  d ro i t s  i m m o b i l i e r s  s u s c e p t i b l e s  de  sa i s ie ,  exposés 
c o m m e  t e l s  a u  d ro i t  d e  s u i t e . 

Ce  s o n t  les  a c q u é r e u r s  p e r s o n n e l l e m e n t  ob l igés  ŕ  la  de t te . 

L ' a r t i c l e  2170  les  e x c l u t  f o r m e l l e m e n t  du  bénéfice  de 
d i s c u s s i o n 1 .  N o u s  v e r r o n s  p l u s  t a r d  q u e  l ' a r t i c l e  2172  leur 
r e fuse  n o n  m o i n s  f o r m e l l e m e n t  la  facul té  de  d é l a i s s e r 2 .  Bien 
q u ' a u c u n  t ex t e  n e  l e u r  d é n i e  le  d r o i t  de  p u r g e r ,  il  n 'es t 
c e p e n d a n t  p a s  d o u t e u x  q u e  ce  d r o i t  l e u r  é c h a p p e . 

D ' abo rd ,  p l u s i e u r s  a r t i c l e s  le  s o u s ­ e n t e n d e n t  en  établis­
s a n t  u n e  oppos i t i on  e n t r e  le  d é b i t e u r  et  le  t i e r s  dé ten teur , 
ce  q u i  s u p p o s e  q u e  le  t i e r s  d é t e n t e u r ,  p o u r  posséde r  vrai­
m e n t  ce t t e  q u a l i t é  e t  a v o i r  c o m m e  te l  le  d ro i t  de  purger , 
n e  doi t  pas  ę t r e  d é b i t e u r  t e n u  p e r s o n n e l l e m e n t  de  la  dette. 
Te l s  son t ,  p a r  e x e m p l e ,  les  a r t i c l e s  2178  et  218o­3°. 

D ' a u t r e  p a r t ,  les  d o n n é e s  t h é o r i q u e s  d u  su je t  suffisent  ŕ 
faire  c o n s i d é r e r  ce t t e  r č g l e  c o m m e  e s s e n t i e l l e .  E n  effet,  la 
p u r g e  n ' e s t  poss ib le  q u e  lŕ  oů  e l le  p e u t  ę t r e  efficace  ;  or  que 
g a g n e r a i t  ŕ  p u r g e r  ce lu i  q u i  p e u t  ę t r e  p o u r s u i v i  c o m m e  per­
s o n n e l l e m e n t  o b l i g é ?  T o u s  les  b i e n s  du  d é b i t e u r  sont  le  gage 
d e s  c r é a n c i e r s  e t  p e u v e n t  ę t r e  sa i s i s  p a r  e u x ;  ŕ  supposer  que 
l ' a c q u é r e u r  d é g r č v e  l ' i m m e u b l e  e n  t a n t  q u ' a c q u é r e u r  et 
r e n d e  i m p o s s i b l e ,  de  la  s o r t e ,  la  sa i s ie  exe rcée  en  vertu  du 
d ro i t  de  s u i t e ,  la  sa i s ie  n ' e n  r e s t e r a i t  pas  m o i n s  poss ible  par 
l ' exe rc ice  d u  d ro i t  de  p o u r s u i t e  p e r s o n n e l l e .  A lo r s  la  purge 
es t  f o r c é m e n t  é c a r t é e  c o m m e  d e v e n a n t  s a n s  effet  possible. 
E l l e  se  c o m p r e n d  si  ce lu i  q u i  y  r e c o u r t  n ' e s t  t e n u  qu 'hypo­
t h é c a i r e m e n t  ;  n ' é t a n t  t e n u  q u ' ŕ  r a i s o n  de  l ' h y p o t h č q u e ,  il  se 
l i b č r e  en  d é g r e v a n t  l ' i m m e u b l e .  E l le  n e  se  c o m p r e n d  pas  de 
la  p a r t  du  d é t e n t e u r  ob l igé  p e r s o n n e l l e m e n t  ;  il  con t inuera i t 
ŕ  ę t r e  exposé  a u x  p o u r s u i t e s  m ę m e  a p r č s  avo i r  dégrevé 
l ' i m m e u b l e . 

I l  n ' y  a  d o n c  a u c u n e  c o n c l u s i o n  ŕ  t i r e r  d u  s i l ence  des  tex­
t e s  ;  il  f au t  s u p p l é e r  ŕ  ce  q u ' i l s  n e  d i s e n t  p a s .  L 'acquéreur 
n e  p e u t  pas  p l u s  p u r g e r  q u ' i l  n e  p e u t  o p p o s e r  le  bénéfice  de 
d i s c u s s i o n  ou  d é l a i s s e r  l ' i m m e u b l e ,  q u a n d  il  es t  obl igé  per­
s o n n e l l e m e n t  ŕ  la  d e t t e . 

9 5 2  P a r  a p p l i c a t i o n  de  ce  p r i n c i p e ,  le  d r o i t  de  p u r g e r  doit 
ę t r e  re fusé  a u x  p e r s o n n e s  s u i v a n t e s . 

1. Suprà,  p .  337. 

2 . In/rà,  n»  1040. 
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1°  Il  n ' a p p a r t i e n t  pas  a u  d é b i t e u r .  Cela  va  s a n s  d i r e .  Il 
ne  s au ra i t  d é p e n d r e  de  lu i  de  p o r t e r  a t t e i n t e  a u x  g a r a n t i e s 
données  p o u r  le  p a i e m e n t 1 . 

2°  Il  n ' a p p a r t i e n t  pas  d a v a n t a g e  au  c o d é b i t e u r  con jo in t  ou 
solidaire  et  ŕ  la  c a u t i o n  q u i  a u r a i e n t  a c q u i s  l ' i m m e u b l e  hy­
pothéqué  5 .  I ls  s o n t  b i en  des  t i e r s  a c q u é r e u r s ,  m a i s  des  t i e r s 
obligés  p e r s o n n e l l e m e n t 3 . 

3° Le  d ro i t  de  p u r g e r  n ' a p p a r t i e n t  pas  ŕ  l ' h é r i t i e r  soi t  d u 
débi teur  p r i n c i p a l ,  soi t  du  d é b i t e u r  acces so i r e .  P e u  i m p o r t e 
qu'il  ai t  accep té  p u r e m e n t  e t  s i m p l e m e n t  ou  sous  bénéfice 
d ' inventa i re  ;  d a n s  les  d e u x  cas  il  es t  t e n u  p e r s o n n e l l e m e n t 
des  de t tes ,  et  il  n ' y  a  de  différence  q u e  q u a n t  ŕ  l ' é t e n d u e  de 
son  o b l i g a t i o n .  Il  en  est  de  m ę m e  du  l é g a t a i r e  u n i v e r s e l  ou 
ŕ  titre  u n i v e r s e l ,  q u i  succčde  a u x  de t t e s  (a r t i c les  870  et  871) . 
Le  l éga ta i re  pa r t i cu l i e r ,  a u  c o n t r a i r e ,  n ' e s t  pas  t e n u  des 
dettes  (ar t ic le  1024)  et  p e u t ,  pa r  c o n s é q u e n t ,  p u r g e r .  N o u s 
e x a m i n e r o n s  p l u s  lo in  la  q u e s t i o n  de  savo i r  si  la  s i t u a t i o n 
de  l 'hér i t i e r  et  du  l éga t a i r e  es t  différente  l o r s q u ' i l s  n e  suc­
cčdent  q u ' ŕ  u n e  q u o t e  pa r t ,  et  s ' i ls  o n t  la  facul té  de  p u r g e r 
aprčs  avoir  a c q u i t t é  l e u r  po r t i on  de  de t t e  *. 

4°  Le  d ro i t  de  p u r g e r  do i t  ę t r e  refusé  ŕ  l ' a c q u é r e u r  q u i 
se  sera i t  e n g a g é  soi t  e n v e r s  le  c r é a n c i e r  5 ,  soi t  e n v e r s  le 
vendeur  % ŕ  p a y e r  la  de t t e  h y p o t h é c a i r e .  L i b é r é  en  ce  q u i 

1.  Cass.  14 novembre  1894,  D .  P .  1896.1.513  (note  de  M.  de  Loynes) . 
2.  Le  codébiteur  conjoint  qui  a  acquis  l ' immeuble  hypothéqué  ne  peut  pas 

purger  ;  tant  qu'il  n'a  pas  payé  sa  part  de  sa  dette,  il  reste  toujours  débiteur 
personnel.  Il  est  bien  en  m ę m e  temps  dé tenteur ;  mais ,  en  vertu  du  pr in­
cipe  de  l'indivisibilité  de  l 'hypothčque,  l ' immeuble  grevé  répond  en  m ę m e 
temps  de  la  part  de  chacun  des  codébiteurs  et  de  la  totalité  de  la  dette.  Au­
bry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  838,  note  U , —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, 
Cours analytique,  IX,  n°  169 bis  III . 

Si,  au  contraire,  il  a  payé  la  part  dont  il  est  tenu  personnel lement  dans  la 
dette  avant  les  poursuites  hypothécaires ,  il  n'est  p lus  tenu  que  c o m m e  tiers 
détenteur  ;  il  peut  donc  purger  et  délaisser.  Baudry­Lacantinerie  et  de 
Loynes, Privilèqes et hypothèques,  III,  n»  2350. 

3.  Cass.  5  décembre  1882,  D.  P .  1883.1.378,  Sir .  1885.1.115,  —  Paris 
9  juillet  1892,  D.  P .  1893.11.569  (note  de  M.  de  Loynes) . 

4.  Voy. infrà,  n ° s  956  et  su iv . 
5.  Cour  d'appel  de  Lucques  (Italie)  5  mars  1891,  D.  P .  1893.11.507. 
6.  La  solution  est  certaine  si  l 'acquéreur  qui  s 'engage  envers  le  vendeur 

désigne  nominat ivement  les  créances  qu'il  promet  d'acquitter.  Le  créancier 
jouit  alors,  en  vertu  de  l'article  1121,  du  droit  de  poursuivre  l 'exécution  de 
cette  promesse,  et  l'acquéreur  perd  le  droit  de  purger  ŕ  rencontre  du  créan­
cier.  Aubry  et  Rau, loc. cit.,  p .  844,  t ex te  et  note  32. 

L'acquéreur  peut  s'engager,  en  termes  généraux,  ŕ  payer  son  prix  entre 
les  mains  des  créanciers  qui  seront  en  ordre  utile  pour  recevoir  ce  prix.  Si 
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t o u c h e  les  h y p o t h č q u e s ,  l ' i m m e u b l e  r e s t e r a i t  sa i s i ssab le  en 
v e r t u  d u  d ro i t  de  gage  g é n é r a l ,  e t  la  p u r g e  n e  m č n e r a i t  ŕ 
r i e n . 

T o u s  s o n t  p e r s o n n e l l e m e n t  ob l igés  ŕ  la  d e t t e  et ,  p a r  sui te , 
e x c l u s  d u  bénéf ice  de  la  p u r g e . 

9 5 3 .  P e u  i m p o r t e ,  d ' a i l l e u r s ,  q u ' i l s  a i e n t  a c q u i s  p u r e ­
m e n t  e t  s i m p l e m e n t ,  ou  q u e  l e u r  t i t r e  soi t  affecté  d 'une 
m o d a l i t é . 

I l  y  a  c e p e n d a n t  u n e  d i s t i n c t i o n  ŕ  faire  si  l ' a cqu i s i t i on  est 
c o n d i t i o n n e l l e . 

Les  a c q u i s i t i o n s  sous  cond i t i on  s u s p e n s i v e  n e  d o n n e n t  pas 
l i eu  ŕ  p u r g e ,  au  m o i n s  t a n t  q u e  la  cond i t i on  n ' e s t  pas  accom­
p l i e .  E n  effet,  j u s q u ' ŕ  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  de  la  condi t ion , 
l ' a c q u é r e u r  n ' a  pas  u n  d r o i t  a c q u i s  ;  il  a  s e u l e m e n t  un 
d r o i t  é v e n t u e l .  Il  n ' e s t  p a s  v r a i m e n t  a c q u é r e u r  ;  il  a 
s e u l e m e n t  l ' e spo i r  de  le  d e v e n i r .  Il  a  u n  d ro i t ,  s ans  d o u t e ; 
m a i s  l ' a r t i c le  1180  l i m i t e  la  m e s u r e  d a n s  l a q u e l l e  il 
p e u t  l ' i n v o q u e r  :  il  p e u t  a c c o m p l i r  les  ac t e s  n é c e s s a i r e s  ŕ la 
c o n s e r v a t i o n  de  son  d r o i t .  Or  la  p u r g e  n ' e s t  pas  u n  acte 
c o n s e r v a t o i r e ,  p u i s q u ' e l l e  t e n d  et  p e u t  a b o u t i r  ŕ  la  mi se  aux 
e n c h č r e s  de  l ' i m m e u b l e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  ŕ  l ' a l i éna t ion .  Donc 
l ' a c q u é r e u r  sous  c o n d i t i o n  s u s p e n s i v e  n e  p e u t  pas  p u r g e r  ' . 

Il  en  es t  a u t r e m e n t  a u  cas  de  c o n d i t i o n  r é s o l u t o i r e .  L 'ac­
q u é r e u r  sous  c o n d i t i o n  r é s o l u t o i r e  a  u n  d ro i t  a c t u e l l e m e n t 
a c q u i s ,  m a i s  r é s o l u b l e  e n  cas  d ' a r r ivée  de  la  cond i t ion .  11 
pa ie  son  p r ix ,  sauf  ŕ  le  r é p é t e r  si  la  c o n d i t i o n  s ' accompl i t . 
Il  p e u t  r e d o u t e r  l ' e x p r o p r i a t i o n  ;  il  a  dčs  l o r s  i n t é r ę t  ŕ  dégre­
v e r  l ' i m m e u b l e  e t  p e u t ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  p u r g e r  2 . 

L e  s eu l  p o i n t  d o u t e u x ,  en  ce  cas ,  es t  c e l u i ­ c i .  Qu ' adv i en ­
d r a ­ t ­ i l  des  effets  de  la  p u r g e  si  la  c o n d i t i o n  r é s o l u t o i r e  s'ac­
c o m p l i t  e t  si  la  t r a n s m i s s i o n  se  t r o u v e ,  p a r  s u i t e ,  r é s o l u e ? 

délégat ion  du  prix  est  acceptée  par  tous  les  créanciers  inscri ts ,  la  purge 
devient  inut i le .  Si  el le  n'est  pas  acceptée ,  l 'acquéreur  conserve  le  droit  de 
purger.  Aubry  et  Rau, loc. cit.,  texte  et  note  33,  —  Baudry­Lacantinerie  et 
de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2360. 

1 .  En  ce  s e n s  :  Labbé, Revue critique,  1856,  p.  220,  —  Aubry  et  Rau, 
loc. cit.,  p .  841,  texte  et  note  22,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques, 

n°  195,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  III, 
n°  2338.  — Contra  :  l 'ont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1285. 

2 .  Pont , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1285,  —  Aubry  et  Rau, loc. cit., 

p .  840,  —  Laurent, Principes,  XXXI,  n°  427,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de 
L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2339.  —  Çass.  23  aoűt  1871,  D.  P. 
1873.1.321,  Sir.  1871.1 .118 . 
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D'aprčs  ie  d ro i t  c o m m u n ,  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  de  la  c o n d i t i o n 
r é so lu to i r e  r e m e t  les  c h o s e s  d a n s  l ' é ta t  oů  e l les  s e r a i e n t  si 
l 'obl igat ion  n ' a v a i t  pas  ex i s té  (ar t ic le  1183).  Or,  si  la  c o n v e n ­
tion  n ' é t a i t  pas  i n t e r v e n u e ,  la  p u r g e  n ' a u r a i t  pas  é té  fa i te . 
Par  c o n s é q u e n t ,  les  p r i v i l čges  et  h y p o t h č q u e s  é t e i n t s  p a r  l a 
purge  r e v i v e n t  q u a n d  l ' acqu i s i t ion  ŕ  la  su i t e  de  l a q u e l l e  la 
purge  a  é té  faite  e s t  r é s o l u e . 

Voilŕ  la  so lu t i on  j u r i d i q u e .  F a u t ­ i l  l ' a d m e t t r e ? 

La  q u e s t i o n  s 'est  posée  s p é c i a l e m e n t  au  cas  de  v e n t e  ŕ 
r é m é r é .  S u p p o s o n s  q u e  l ' a c h e t e u r  p u r g e ,  e t  q u e  p lus  t a r d  le 
vendeur  exe rce  le  r é m é r é .  Q u ' a d v i e n d r a ­ t ­ i l  de  la  p u r g e ? 
La  j u r i s p r u d e n c e  a d m e t  q u e  l ' ex t inc t ion  es t  déf ini t ive  et 
reste  acqu i se  m ę m e  si  le  v e n d e u r  exe rce  p lus  t a r d  le 
réméré .  L ' ex t inc t ion  est  u n  r é s u l t a t  de  fait ,  s u r  l e q u e l  la 
réso lu t ion  n e  s a u r a i t  r é a g i r 

A  m o i n s  c e p e n d a n t  q u ' i l  n ' y  a i t  eu  f raude .  E t  voici  c o m ­
men t  la  f raude  se  c o m p r e n d r a i t .  Un  p r o p r i é t a i r e  q u i  a  h y ­
po théqué  son  i m m e u b l e ,  ou  du  chef  de  q u i  e x i s t e n t  des 
h y p o t h č q u e s  soi t  l éga l e s ,  soi t  j u d i c i a i r e s ,  v o u d r a i t  d é g r e v e r 
son  i m m e u b l e .  D i r e c t e m e n t ,  il  n e  le  p e u t  p a s .  Mais  il  le 
vend  ŕ  r é m é r é  ;  l ' a c q u é r e u r  p u r g e ,  p e u t ­ ę t r e  ŕ  u n  m o m e n t 
défavorable  p o u r  les  c r é a n c i e r s ,  pu i s  le  v e n d e u r  exe rce  le 
réméré ,  et  voi lŕ  l ' i m m e u b l e  l i b é r é .  Un  d ro i t  es t  fait  p o u r 
qu 'on  en  u s e ,  n o n  p o u r  q u ' o n  en  a b u s e .  La  f r aude  d é m o n t r é e 
rend  vaine  la  c o m b i n a i s o n  q u ' e l l e  e n t a c h e ,  e t  la  p u r g e  est 
effacée*. 

1.  Cass.  14  avril  1847,  D .  P.  1847.1.217,  Sir.  1847.1.341,  —  Grenoble  17  f é ­
vrier  1849,  D .  P . ­1851 .11 .235 ,  Sir .  1849.11.543.  — Secus,  Labbé, Revue criti-

que,  1856,  p .  224. 
2.  La  jurisprudence  déduit  de  sa  théorie  une  double  c o n s é q u e n c e . 
1°  Les  hypothčques  nées  du  chef  du  vendeur,  quand  elles  ont  été  purgées 

par  l'acquéreur  sous  condit ion  résolutoire,  ne  peuvent  pas  revivre  si  le  ra­
chat  est  exercé  par  un  cess ionnaire  du  vendeur  :  Cass.  14  avril  1847,  D.  P . 
1847.1.217,  Sir.  1847.1.341  . 

2°  Le  prix  m o y e n n a n t  lequel  le  vendeur  a  renoncé  ŕ  la  faculté  de  rachat 
est  une  valeur  mobil ičre  comprise  dans  le  gage  c o m m u n  de  tous  ses  créan­
ciers,  et  doit  dčs  lors  ętre  distribué  entre  eux  au  marc  le  franc  : Cass.  29  juin 
1870,  Sir.  1871.11.29,  ­  23  aoűt  1871,  D.  P.  1873.1.321.  Sir.  1871.1.118. 

Au  contraire,  d'aprčs  certains  auteurs,  la  purge  est  maintenue  si  le  ven­
deur  n'exerce  pas  le  réméré,  car  l'acheteur  devient  propriétaire  définitif,  —  et 
anéantie  si  le  vendeur  use  de  la  faculté  de  rachat,  car,  le  vendeur  étant  censé 
n'avoir  jamais  cessé  d'ętre  propriétaire,  les  actes  accomplis  par  l'acheteur  en 
cette  męme  qualité  doivent  disparaître.  Laurent, Principes,  XXXI,  n°  427,  — 
Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III,  n«  2346. 

II.  —  23 
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954 .  Voi lŕ  q u e l s  s o n t  les  a c q u é r e u r s  q u i  p e u v e n t  p u r g e r . 
T e r m i n o n s  ce t te  p a r t i e  du  su je t  e n  s i g n a l a n t  t ro i s  q u e s ­

t i o n s  c o n t r o v e r s é e s  q u i  s 'y  r a t t a c h e n t . 

Première controverse. 

955 .  E l l e  c o n s i s t e  ŕ  s avo i r  si  le  d ro i t  de  p u r g e r  appa r ­
t i e n t  au  p r o p r i é t a i r e  q u i  a  h y p o t h é q u é  s o n  i m m e u b l e  pour 
l a  d e t t e  d ' a u t r u i ,  ŕ  la  c a u t i o n  r é e l l e ,  c o m m e  on  l 'appel le 
c o m m u n é m e n t 

A  l ' i n v e r s e  de  la  c a u t i o n  o r d i n a i r e ,  la  c a u t i o n  di te  réel le 
n ' e s t  pas  t e n u e  p e r s o n n e l l e m e n t  ;  e l l e  a  e n g a g é  n o n  sa  per­
s o n n e ,  m a i s  son  b i en .  E l l e  n ' e s t  donc  t e n u e  q u ' h y p o t h é c a i ­
r e m e n t  ;  e l le  e s t , p a r  c o n s é q u e n t ,  dčs  la  c o n s t i t u t i o n  d 'hypo­
t h č q u e ,  d a n s  la  s i t u a t i o n  oů  se  t r o u v e  u n  t i e r s  a c q u é r e u r  en 
cas  d ' a l i é n a t i o n  p a r  le  d é b i t e u r  d ' u n  i m m e u b l e  a n t é r i e u r e ­
m e n t  h y p o t h é q u é .  P e u t ­ e l l e ,  c o m m e  le  t i e r s  d é t e n t e u r , 
p u r g e r  l ' i m m e u b l e  ? 

L ' o p i n i o n  ŕ  peu  p r č s  u n a n i m e  es t  q u ' e l l e  n e  le  p e u t  pas. 
E n  effet,  l'a  c a u t i o n  r ée l l e  n ' e s t  pas  u n  t i e r s  d é t e n t e u r  dans 
la  v é r i t a b l e  a c c e p t i o n  d u  m o t  ;  e l l e  n ' e s t  pas  le  t i e r s ­
a c q u é r e u r ,  le  n o u v e a u  p r o p r i é t a i r e  q u e  s u p p o s e n t  les  ar t i ­
c les  2181  et  s u i v a n t s .  P u i s  e l le  a  é t a b l i  u n e  h y p o t h č q u e 
s u r  son  i m m e u b l e  p o u r  la  d e t t e  d ' a u t r u i  ;  e l l e  do i t  g a r a n t i r 
ce  d ro i t  a u  c r é a n c i e r ,  ŕ  p l u s  for te  r a i s o n  n e  pas  y  por te r 
a t t e i n t e .  D ' a i l l e u r s ,  l ' i n t é r ę t  d e  l a  c i r c u l a t i o n  des  b iens , 
q u i  s eu l  e x p l i q u e  et  jus t i f ie  le  d ro i t  de  p u r g e r  d o n n é  aux 
t i e r s ,  n ' a p p a r a î t  p a s  e n  ce  q u i  c o n c e r n e  l a  c a u t i o n  rée l l e . 
D o n c  e l le  n ' a  pas  le  d r o i t  de  d é g r e v e r  l ' i m m e u b l e  2 . 

On  a d m e t ,  il  es t  v r a i ,  q u e  la  c a u t i o n  r é e l l e  p e u t ,  su r  la 
p o u r s u i t e ,  o p p o s e r  l ' e x c e p t i o n  de  d i s c u s s i o n  de  l ' a r t i ­
cle  2 1 7 0 : i .  On  a d m e t  a u s s i  q u ' e l l e  p e u t  d é l a i s s e r  l ' i m m e u b l e 
d a n s  les  c o n d i t i o n s  de  l ' a r t i c l e  2172* .  Mais  e l l e  n e  peu t  pas 
p u r g e r ,  q u o i q u e  les  t r o i s  f acu l t é s  s o i e n t  a c c o r d é e s  d a n s  les 
m ę m e s  ca s . 

1. Suprà,  p .  123. 
2.  Labbé, Revue critique,  1856,  p.  210,  —  P o n t , Privilèges et hypothè-

ques,  II,  n»  1272,  —  Aubry  et  Rau ,  5°  édit ion,  III,  p .  841,  texte  et  note  24,  — 
Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  169 bis  VIII,  — 
Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2347. 

3 . Suprà,  p.  336  et  s u i v . 
4 . Tnfrà,  n°s  1039  et  suiv. 
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La  d i s t i nc t ion  s ' exp l ique  a i s é m e n t .  Ni  la  d i s cus s ion ,  n i  le 
dé la i s semen t  n e  p o r t e n t  v r a i m e n t  a t t e i n t e  a u x  d ro i t s  d u 
créancier  ;  la  d i s c u s s i o n  a j o u r n e  m o m e n t a n é m e n t  l ' exerc ice 
du  droit  de  s u i t e ,  le  d é l a i s s e m e n t  e n  c h a n g e  le  m o d e  d ' exe r ­
cice  et  r i en  de  p l u s .  Au  c o n t r a i r e ,  la  p u r g e  t o u c h e  au  d ro i t 
l u i ­męme ,  p u i s q u ' e l l e  a b o u t i t  ŕ  l ' ex t inc t ion  de  l ' h y p o t h č q u e . 
La  caut ion  r ée l l e  n ' y  p e u t  d o n c  r e c o u r i r ,  pa rce  q u ' e l l e  po r ­
terait  a t t e in t e  au  d r o i t  q u ' e l l e  a  t r a n s m i s  e t  q u ' e l l e  do i t  ga­
rant i r .  A u s s i ,  m a l g r é  l ' ana log ie  a s s u r é m e n t  g r a n d e  qu i 
existe  e n t r e  la  c o n d i t i o n  d ' u n  t i e r s  d é t e n t e u r  e t  ce l le  d ' u n e 
caution  r ée l l e ,  on  re fuse  ŕ  ce l le­c i  le  d ro i t  de  p u r g e r  q u ' o n 
reconnaî t  ŕ  ce lu i ­ l ŕ . 

Deuxième controverse. 

9 5 6 .  On  d i scu te  la  q u e s t i o n  de  savoi r  si  l ' h é r i t i e r  p o u r 
partie  et  si  le  l éga ta i re  u n i v e r s e l  ou  ŕ  t i t r e  u n i v e r s e l  p e u ­
vent  p u r g e r  q u a n d  ils  on t  a c q u i t t é  la  p a r t  de  de t t e  d o n t  i ls 
sont  t e n u s  p e r s o n n e l l e m e n t . 

Si  le  d é b i t e u r  dé fun t  a  la i ssé  u n  seu l  h é r i t i e r  ou  u n  s e u l 
légata i re ,  la  r é p o n s e  n ' e s t  pas  d o u t e u s e .  L ' h é r i t i e r ,  le  l éga­
taire  ne  p e u v e n t  pas  p u r g e r ,  ca r  i ls  s o n t  t e n u s  p e r s o n n e l l e ­
ment  de  t ou t e  la  de t t e . 

Si  le  défunt  a  l a i s sé  p l u s i e u r s  hé r i t i e r s ,  ceux­c i ,  a u x  t e r ­
mes  de  l ' a r t ic le  1220,  son t  p e r s o n n e l l e m e n t  t e n u s  de  l e u r 
part  et  ne  p e u v e n t  l ' ę t r e  d u  tou t  q u ' h y p o t h é c a i r e m e n t  (ar ­
ticle  873).  L ' hé r i t i e r  p o u r  p o r t i o n ,  le  l éga t a i r e  p o u r  p o r t i o n 
peuvent­ i l s ,  s ' i ls  on t  p a y é  l e u r  p a r t  d a n s  la  d e t t e ,  p u r g e r 
quand  ils  son t  p o u r s u i v i s  h y p o t h é c a i r e m e n t ? 

La  ques t ion  n e  se  pose  pas  s e u l e m e n t  p o u r  la  p u r g e .  N o u s 
l 'avons  r e n c o n t r é e  déjŕ  ŕ  p r o p o s  du  bénéfice  de  d i s c u s s i o n 
(article  2 1 7 0 ) 1  et  n o u s  la  r e t r o u v e r o n s  ŕ  p r o p o s  du  d é l a i s s e ­
ment  (ar t ic le  2172)  s .  Les  é l é m e n t s  de  d i s cus s ion  s o n t  les 
męmes  d a n s  les  t ro i s  ca s . 

Si  l 'on  s 'en  t i e n t  s t r i c t e m e n t  a u x  t e r m e s  de  la  lo i ,  on  de­
vra  a d m e t t r e  l ' h é r i t i e r ,  l e  l é g a t a i r e  ŕ  p u r g e r .  L 'a r t i c le  873 
se  pręte  ŕ  u n  s y l l o g i s m e  en  f o r m e .  L ' h é r i t i e r ,  q u a n d  il  a 
payé  sa  pa r t ,  n ' e s t  p l u s  t e n u  p e r s o n n e l l e m e n t  ŕ  la  de t t e  ;  or 
le  t iers  d é t e n t e u r  q u i  n ' e s t  pas  t e n u  p e r s o n n e l l e m e n t  p e u t 
pu rge r ;  donc  le  d r o i t  de  p u r g e r  a p p a r t i e n t  ŕ  l ' h é r i t i e r  p o u r 

1. Suprà,  p .  338. 

2. Infrà,  n°  1039. 
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p a r t i e  q u i  a  a c q u i t t é  sa  p a r t  d a n s  la  de t t e  a v a n t  les  pour ­
s u i t e s  h y p o t h é c a i r e s . 

C e p e n d a n t  l ' op in ion  c o n t r a i r e  es t  g é n é r a l e m e n t  a d m i s e . 
Cela  t i e n t  ŕ  ce  q u e  l ' h é r i t i e r  p a r t i a i r e  n ' e s t  pas  u n  t iers  ac­
q u é r e u r ,  d a n s  le  s e n s  léga l  q u e  l ' a r t i c le  2181  a t t a c h e  ŕ  l'ex­
p r e s s i o n .  11  es t  u n  r e p r é s e n t a n t  du  dé fun t  ;  il  n ' a  pas  une 
posses s ion  d i s t i n c t e  de  cel le  d u  dé fun t ,  u n e  possess ion  qui 
p u i s s e  le  fa i re  c o n s i d é r e r  c o m m e  t i e r s  d é t e n t e u r .  Le  débi­
t e u r  d é f u n t  n e  p o u v a i t  pas  p u r g e r  ;  l ' h é r i t i e r  n e  le  pour ra 
pas  d a v a n t a g e ,  car ,  b i en  q u ' i l  n e  soi t  t enu  p e r s o n n e l l e m e n t 
q u e  d ' u n e  p a r t  de  la  d e t t e ,  il  n ' e n  est  p a s  m o i n s  considéré 
c o m m e  le  c o n t i n u a t e u r  de  la  p e r s o n n e  du  dé fun t .  Vaine­
m e n t  ob jec t e ra i t ­on  q u ' i l  r e p r é s e n t e  le  dé fun t  s e u l e m e n t 
p o u r  sa  p a r t  ;  l ' ob l iga t ion  de  ne  pas  p o r t e r  a t t e i n t e  au 
d r o i t  h y p o t h é c a i r e  es t  i n d i v i s i b l e ,  c o m m e  le  dro i t  hypo­
t h é c a i r e  l u i ­ m ę m e ;  e t  l ' h é r i t i e r  n e  s a u r a i t  avo i r  p l u s  de 
d ro i t s  q u e  son  a u t e u r . 

Cet te  a r g u m e n t a t i o n  n ' e s t  a s s u r é m e n t  pas  déc i s ive .  Tou­
tefois  la  p r a t i q u e  p a r a î t  c o n s t a n t e .  E l l e  n ' a d m e t  n i  les  hé r i ­
t i e r s ,  n i  les  l éga t a i r e s  u n i v e r s e l s  ou  ŕ  t i t r e  u n i v e r s e l  ŕ  pur ­
g e r ,  m ę m e  q u a n d  i l s  o n t  a c q u i t t é  l e u r  p a r t  d a n s  la  det te 
e t  n e  s o n t  p l u s  t e n u s  q u ' h y p o t h é c a i r e m e n t . 

La  p l u p a r t  des  a u t e u r s  se  r a n g e n t  ŕ  ce t t e  m a n i č r e  de  voir  ' . 
P l u s i e u r s  d ' e n t r e  e u x  c e p e n d a n t ,  t o u t  e n  r e fusan t  le  droi t 
de  p u r g e r ,  r e c o n n a i s s e n t  le  d r o i t  d ' o p p o s e r  l ' excep t ion  de 
d i s c u s s i o n  e t  de  d é l a i s s e r 2 .  La  d i s t i n c t i o n ,  d ' a p r č s  e u x ,  s'ex­
p l i q u e  p a r  les  m ę m e s  c o n s i d é r a t i o n s  q u i  la  font  géné ra l e ­
m e n t  a d m e t t r e  ŕ  p r o p o s  de  la  c a u t i o n  r é e l l e  3 . 

Troisième controverse. 

9 5 7 .  E l l e  e s t  i m p o r t a n t e  e n  p r a t i q u e  et  a  été  l 'occa­

s ion  de  l o n g s  d é b a t s .  E l l e  c o n t i n u e  d ' ę t r e  v i v e m e n t  agi­

1. Sic:  D e m o l o m b e , Successions,  V,  n°  75,  —  Aubry  et  Rau,  4 e  édition, 
VI,  p .  675,  note  20,  —  Labbé, Revue critique,  1856,  p .  211,  —  Pont, Privi-

lèges et hypothèques,  II,  n°  1273,  —  Déniante  et  Golmet  de  Santerre, Cours 

analytique,  IX,  n°  169 bis  VI,  —  Baudry­Lacant inerie  et  de  Loynes , Privilèges 

et hypothèques,  III,  n°  2353. 
En  sens  contraire  :  Troplong, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  390,  —  IV, 

n»  903 bis, —  Laurent, Principes,  XI,  n"  70,  —  XXXI,  n»  422,  —  Hue, Droit 

civil,  V,  n»  399,  —  Baudry­Lacant iner ie  et  "Wahl, Successions,  III,  n°  3963. 
2 .  En  ce  s e n s  Aubry  et  Rau, loc. cit.,  texte  et  notes  19,  20  et  21. 
3 . Supra,  n*  955. 
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tée ,b ien  q u ' u n  a r r ę t  d e s  c h a m b r e s  r é u n i e s  de  la  C o u r  de  cas­
sation  ai t  fixé  la  j u r i s p r u d e n c e . 

La  q u e s t i o n  es t  de  s a vo i r  si  l ' h é r i t i e r  qu i  a c q u i e r t  su r  Imi­
tat ion  u n  i m m e u b l e  de  la  success ion  p e u t  p u r g e r  les  h y p o ­
thčques  g r e v a n t  cet  i m m e u b l e . 

Si  l ' ad jud ica t ion  est  fai te  au  profit  d ' u n  é t r a n g e r ,  il  n ' y  a 
pas  de  dou te .  L a  l i c i t a t i on ,  ŕ  son  é g a r d ,  es t  u n e  v e n t e ,  r i e n 
qu ' une  v e n t e  ;  l ' ad jud ica ta i re  doi t  t r a n s c r i r e  son  t i t r e  p o u r 
le r end re  opposab le  a u x  t i e r s  e t  p e u t ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  p u r g e r 
comme  t o u t  t i e r s  a c q u é r e u r . 

Mais  q u e  d é c i d e r  si  c 'es t  u n  des  c o h é r i t i e r s  qu i  se  po r t e 
adjudica ta i re  ?  L a  q u e s t i o n  n e  se  confond  pas  avec  la 
p récédente ,  q u o i q u ' e l l e  en  soi t  t r č s  vo i s ine . 

L 'hér i t i e r  ne  p e u t  pas  p u r g e r  les  i m m e u b l e s  qu ' i l  r e c u e i l l e 
ŕ  t i t re  h é r é d i t a i r e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  qu i  lu i  a d v i e n n e n t  pa r  l'effet 
du  pa r t age .  11 les  a c q u i e r t  c o m m e  h é r i t i e r ;  or  l ' hé r i t i e r  n e 
peut  pas  p u r g e r ,  pa rce  q u ' i l  n ' a  n i  n e  p e u t  a v o i r  p l u s  de 
droits  q u e  son  a u t e u r ,  m ę m e  q u a n d  il  a  payé  sa  p a r t  d a n s 
la  de t t e .  P e u  i m p o r t e ,  d a n s  ce  cas ,  q u ' i l  a i t  accep té  p u r e ­
m e n t  et  s i m p l e m e n t  ou  sous  bénéfice  d ' i n v e n t a i r e  ;  la  so­
lu t ion  est  la  m ę m e  d a n s  les  d e u x  h y p o t h č s e s . 

Mais  tel  n ' e s t  pas  le  cas  q u e  n o u s  a v o n s  s u p p o s é .  I l  n e 
s'agit  pas  d ' u n  i m m e u b l e  é c h u  ŕ  l ' hé r i t i e r  pa r  l'effet  d u 
par tage,  qu i  lu i  a d v i e n t  p a r  le  l o t i s s e m e n t  et  qu ' i l  a c q u i e r t 
ŕ  t i t re  h é r é d i t a i r e  ;  il  s 'agi t  d ' u n  i m m e u b l e  vendu  s u r  l ic i ­
tat ion  et  a cqu i s  p a r  l ' h é r i t i e r .  Ou  b ien  cet  i m m e u b l e 
n 'es t  p a s  p a r t a g e a b l e  en  n a t u r e  ;  ou  b ien  il  c o n v i e n t  a u x 
hér i t i e rs  de  le  v e n d r e  ;  bref,  l ' i m m e u b l e  es t  m i s  en  v e n t e  ; 
l 'hér i t ier  se  po r t e  d e r n i e r  e n c h é r i s s e u r  et  es t  déc l a ré 
ad jud ica t a i r e . 

Il  acqu ie r t  su r  v e n t e  p u b l i q u e  v o l o n t a i r e .  P a r  su i t e  l es 
privi lčges  et  h y p o t h č q u e s  s u b s i s t e n t .  Peu t ­ i l  p u r g e r ? 

9 5 8 .  Non ,  s'il  s ' agi t  d ' u n  h é r i t i e r  a y a n t  accepté  p u r e m e n t 
et  s i m p l e m e n t .  Il  n e  p a r a î t  pas  q u ' a u c u n  d o u t e  a i t  j a m a i s 
existé  s u r  ce  p o i n t .  E n  effet,  aux  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  8 8 3 ,  la 
l ici tat ion,  q u a n d  l ' ad jud ica t ion  i n t e r v i e n t  au  profit  d ' u n 
des  c o h é r i t i e r s ,  n ' e s t  q u ' u n e  o p é r a t i o n  d u  p a r t a g e ,  c 'est­ŕ­
dire  u n  t i t r e  déc la ra t i f  :  «  C h a q u e  cohé r i t i e r  es t  c e n s é  avo i r 
« s u c c é d é  seu l  et  i m m é d i a t e m e n t  ŕ  t o u s  les  effets . . . .  ŕ  fui 
«  échus  s u r  l i c i t a t ion ,  et  n ' a v o i r  j a m a i s  eu  la  p r o p r i é t é  des 
«  au t r e s  effets  de  l a  s u c c e s s i o n .  »  Donc  le  j u g e m e n t  d 'ad ju­
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d i c a t i o n  n ' e s t  pas  u n  ac te  t rans la t i f ,  m a i s  s e u l e m e n t  u n  acte 
de  p a r t a g e  déc la ra t i f  ;  pa r  s u i t e ,  c 'es t  ŕ  t i t r e  h é r é d i t a i r e  que 
l ' a d j u d i c a t a i r e  a c q u i e r t  l ' i m m e u b l e  ŕ  lu i  a d j u g é . 

De  lŕ  u n e  d o u b l e  c o n s é q u e n c e . 
D ' u n e  p a r t ,  l ' h é r i t i e r  n e  p e u t  p a s  p u r g e r ,  ca r  u n  hér i t i e r 

n e  p e u t  pas  p u r g e r  les  i m m e u b l e s  qu ' i l  a c q u i e r t  en  cette 
q u a l i t é . 

D ' a u t r e  p a r t ,  le  j u g e m e n t  d ' a d j u d i c a t i o n  n ' e s t  pas  soumis 
ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n ,  ca r ,  d ' a p r č s  la  loi  de  1855 ,  les  ac tes  t r an s ­
lat ifs  s o n t  s e u l s  a s su j e t t i s  ŕ  ce t t e  f o r m a l i t é .  C'est  effective­
m e n t  ce  q u e  déc ide ,  en  t e r m e s  e x p r č s ,  l ' a r t i c l e  1  de  la  loi 
de  1 8 5 5 :  «  S o n t  t r a n s c r i t s  :  . . . .  4°  T o u t  j u g e m e n t  d 'adjudi­
«  ca t ion  a u t r e  q u e  ce lu i  r e n d u  su r  l i c i t a t ion  au  profit  d 'un 
«  c o h é r i t i e r  ou  d ' u n  c o p a r t a g e a n t .  » 

T o u t  ce la  es t  de  d é d u c t i o n  a b s o l u m e n t  r i g o u r e u s e . 

959 .  M a i n t e n a n t  en  e s t ­ i l  de  m ę m e  —  et  n o u s  touchons 
au  p o i n t  oů  la  c o n t r o v e r s e  a p p a r a î t  —  si  c 'es t  n o n  p lus  un 
h é r i t i e r  p u r  et  s i m p l e ,  m a i s  u n  h é r i t i e r  bénéf ic ia i re  qui  s'est 
r e n d u  a d j u d i c a t a i r e  de  l ' i m m e u b l e  l i c i t e ? 

N o n ,  r é p o n d  la  Cour  de  c a s s a t i o n .  Le  j u g e m e n t  d 'ad judi ­
ca t i on  es t  a lo r s  u n  t i t r e  t r ans la t i f  ;  ce  n ' e s t  p l u s  c o m m e  co­
p a r t a g e a n t ,  c o m m e  h é r i t i e r ,  q u e  l ' a d j u d i c a t a i r e  acqu ie r t  l ' im­
m e u b l e ,  m a i s  c o m m e  s i m p l e  a c q u é r e u r . 

D 'oů  ce t t e  d o u b l e  c o n s é q u e n c e . 
D ' u n e  par t ,  il  peu t  p u r g e r .  La  C o u r  de  ca s sa t i on  l 'a  décidé 

p a r  d i v e r s  a r r ę t s ,  n o t a m m e n t  pa r  u n  a r r ę t  des  C h a m b r e s 
r é u n i e s  d u  12  j a n v i e r  1876  ' . 

1.  D.  P .  1816.1 .52,  Sir .  1876.1.81. 
V o y .  pour  la  jurisprudence  antérieure  ŕ  l'arręt  de  1876:  Cass.  26  février  1862, 

D.  P .  1862.1.182,  Sir.  1862.1.609,  —  28  jui l let  1862,  D.  P.  1862.1.371,  Sir. 
1862.1.988,  —  22  juin  1870,  0 .  P.  1870.1.413,  Sir.  1870.1.323,  ­  trib.  de  la 
Seine  6  aoűt  1870,  D.  P .  1871.111.43,  —  Cass.  12  et  27  n o v e m b r e  1872,  D.  P. 
1873.1.197,  Sir.  1 8 7 3 . 1 . 8 6 , —  trib.  de  Melun  27  janvier  1873,  B.  P.  1873.1.197, 
—  Cass.  3  février  1874,  D.  P .  1874.1.361. 

Depuis  1876,  la  Chambre  des  requętes  a  rendu  un  arręt  dans  le  męme  sens 
le  5  mars  1894,  Sir.  1895.1.149, 

La  doctrine  a  g é n é r a l e m e n t  adopté  l'opinion  de  la  Cour  de  cassat ion.  Voy. 
Labbé, Revue critique,  1873­1874,  p .  337,  —  D e m o l o m b e , Successions,  III, 
n»  191 bis, —  Aubry  et  Rau,  5=  édit ion,  II,  p .  443  et  444,  —  III,  p .  842,  — 
Pont , Privilèges et hypothèques,  II,  n o s  1274  et  1274 bis, —  Thézard, Privi-

lèges et hypothèques,  n°  199,  —  Baudry­Lacantinerie  et  Wahl , Successions,  III, 
n°  4335,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III, 
n»  2355. 

Voyez  en  sens  contraire  Valette, Revue pratique de droit,  1875,  p.  321  et 
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D ' au t r e  p a r t ,  le  j u g e m e n t  d ' a d j u d i c a t i o n  est  s o u m i s  ŕ  la 
t r ansc r ip t i on .  La  Cour  de  c a s s a t i o n  l 'a  déc idé  p a r  les  m ę ­
mes  a r r ę t s . 

9 6 0 .  A  la  j u r i s p r u d e n c e  r e ç u e  on  p e u t  faire  d e u x  objec­
t ions. 

9 6 1 .  P r e m i č r e  o b j e c t i o n . —  E l l e  r é s u l t e  de  la  géné ra l i t é  des 
t e rmes  de  l ' a r t ic le  883  du  Code  civi l  e t  de  l ' a r t i c le  1­4° 
de  la  loi  de  1855 .  Le  p r e m i e r  di t  q u e  le  c o p a r t a g e a n t  q u i  se 
rend  ad jud ica t a i r e  d u  b i en  l ic i te  l ' a cqu i e r t  c o m m e  c o p a r t a ­
geant ,  ŕ  t i t r e  h é r é d i t a i r e ,  et  n o n  c o m m e  a c h e t e u r ;  le  second , 
qui  n ' e s t  q u ' u n  co ro l l a i r e  d u  p r e m i e r ,  a joute  q u ' a l o r s  le  j u ­
gemen t  d ' ad jud i ca t i on  n ' e s t  pas  s o u m i s  ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n  ;  ils 
ne  font,  n i  l ' un  n i  l ' a u t r e ,  a u c u n e  d i s t i nc t i on .  P o u r q u o i ,  dčs 
lors ,  n e  les  a p p l i q u e r  q u e  s'il  s 'agi t  d ' u n  h é r i t i e r  p u r  e t 
s imple  et  n o n  s'il  s 'agi t  d ' u n  h é r i t i e r  bénéf i c i a i r e? 

Les  a r r ę t s  r é p o n d e n t  de  la  m a n i č r e  s u i v a n t e .  L ' h é r i t i e r 
bénéficiaire,  d i s en t ­ i l s ,  n ' e s t  pas  t e n u  des  de t t e s  h é r é d i t a i r e s 
sur  ses  p r o p r e s  b i ens  ;  dčs  l o r s ,  i l  es t  p l u t ô t  u n  a d m i n i s t r a ­
t eu r  de  la  success ion  d a n s  l ' i n t é r ę t  des  c r é a n c i e r s  q u ' u n  vé ­
r i table  h é r i t i e r ;  p a r  s u i t e ,  q u a n d  il  a c q u i e r t  u n  i m m e u b l e 
sur  l i c i ta t ion ,  il  se  c o m p o r t e  c o m m e  u n  é t r a n g e r ,  et  pa r 
c o n s é q u e n t  le  j u g e m e n t  d ' ad jud ica t ion  est  p o u r  lu i  u n  t i t r e 
translatif . 

A  cette  r é p o n s e ,  il  y  a  deux  r é p l i q u e s  ŕ  fa i re . 
D 'abord,  les  a f f i rmat ions  p r o d u i t e s  son t  s i n g u l i č r e m e n t 

con te s t ab l e s .  L ' a r g u m e n t  n e  t e n d  ŕ  r i e n  m o i n s  q u ' ŕ  r e t i r e r 
ŕ  l ' hé r i t i e r  bénéf ic ia i re  sa  q u a l i t é  d ' h é r i t i e r ,  ce  q u i  es t  a u 
moins  s i n g u l i e r .  S a n s  d o u t e  il  n ' e s t  t e n u  des  de t t e s  q u ' m / r a 
vires;  m a i s  c 'est  u n e  e r r e u r  abso lue  d 'en  c o n c l u r e  qu ' i l  es t 
un  s imple  a d m i n i s t r a t e u r  de  la  success ion  p o u r  le  c o m p t e 
des  c r é a n c i e r s ,  e t  q u e ,  pa r  su i t e ,  il  se  c o m p o r t e  c o m m e  u n 
é t r ange r .  L ' h é r i t i e r  bénéf ic ia i re  es t  p r o p r i é t a i r e  des  b i e n s 
hé réd i t a i r e s ,  d é b i t e u r  des  de t t e s  h é r é d i t a i r e s ,  i nves t i  de  t o u s 
les  droi t s  d ' u n  p r o p r i é t a i r e  et  s o u m i s  ŕ  t ou t e s  les  ob l iga t i ons 
d 'un  d é b i t e u r ,  sauf  q u ' i l  es t  a u t o r i s é  ŕ  ne  p a y e r  q u e  d a n s 
la  m e s u r e  des  b i ens  r e c u e i l l i s . 

E n  o u t r e ,  m ę m e  s'il  é ta i t  v r a i  q u e  l ' h é r i t i e r  bénéf ic ia i re 
fűt  u n  s i m p l e  a d m i n i s t r a t e u r ,  n ' a y a n t  pas  la  q u a l i t é  de  p r o ­

suiv. (Mélanges,  1,  p.  491  et  su  v.)  ;  —  cpr.  une  consultat ion  du  męme  auteur 
dans  D.  P .  1873.  1.197 (Mélanges,  IL  p.  143  et  s u i v , ) . 
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p r i é t a i r e  d e s  b i e n s  h é r é d i t a i r e s ,  q u e l l e  in f luence  ce t te  con­
cep t ion  p o u r r a i t ­ e l l e  a v o i r  en  ce  qu i  c o n c e r n e  la  n a t u r e  e t  les 
effets  de  l ' ad jud ica t ion  s u r  l i c i t n t i o n ?  L ' a r g u m e n t a t i o n ,  si 
e l le  é t a i t  exac te ,  a b o u t i r a i t  ŕ  c o n s i d é r e r  l ' a r t i c le  883  c o m m e 
c o m p l č t e m e n t  i n a p p l i c a b l e  ŕ  l ' h é r i t i e r  bénéf ic ia i re ,  et  ŕ  lui 
r e c o n n a î t r e  le  d ro i t  de  p u r g e r  n o n  s e u l e m e n t  l ' i m m e u b l e 
a c q u i s  s u r  l i c i t a t i on ,  m a i s  e n c o r e  les  b i e n s  p a r  lu i  r ecue i l l i s 
p o u r  sa  pa r t  d a n s  la  succe s s ion  par  su i t e  du  l o t i s s e m e n t . 
P o u r q u o i ,  s'il  es t  v ra i  q u ' i l  se  c o m p o r t e  c o m m e  u n  é t r a n ­
g e r ,  n e  pas  é t e n d r e  a u x  b i e n s  m i s  d a n s  s o n  lot  la  so lu t ion 
q u ' o n  a d o p t e  p o u r  ceux  q u ' i l  a c q u i e r t  s u r  l i c i t a t ion  ?  Or  per­
s o n n e  n ' a d m e t  ce t t e  c o n s é q u e n c e  ;  et  ce la  p r o u v e  que  le 
r a i s o n n e m e n t  s u r  l e q u e l  o n  s ' a p p u i e  n ' e s t  pas  v r a i m e n t 
décisif. 

9 6 2 .  L ' a r r ę t  de  1876  se  p lace  ŕ  u n  a u t r e  po in t  de  v u e . 
P o u r  é c a r t e r  l ' app l i c a t i on  de  l ' a r t i c l e  883  d u  Code  civil  et  de 
l ' a r t i c l e  1­4°  de  la  loi  de  1855 ,  il  i n v o q u e  le  c a r ac t č r e  re la t i f 
du  p r i n c i p e  d ' a p r č s  l e q u e l  l'effet  d u  p a r t a g e  est  déclarat if . 
L a  loi  de  1855 ,  d i t  l ' a r r ę t ,  en  t a n t  q u ' e l l e  s o u s t r a i t  ŕ  la 
t r a n s c r i p t i o n  les  j u g e m e n t s  d ' a d j u d i c a t i o n  r e n d u s  au  pro­
fit  d ' u n  c o p a r t a g e a n t ,  es t  u n  c o r o l l a i r e  de  l ' a r t i c l e  883  ;  or 
cet  a r t i c l e  n e  c o n c e r n e  q u e  les  r a p p o r t s  des  c o p a r t a g e a n t s 
e n t r e  e u x  et  n o n  l e u r s  r a p p o r t s  a v e c  les  t i e r s  ;  donc  les 
d e u x  d i s p o s i t i o n s  s o n t  é t r a n g č r e s  a u x  r a p p o r t s  de  l ' hé r i t i e r 
a d j u d i c a t a i r e  a v e c  les  c r é a n c i e r s  i n s c r i t s ,  a u  r e g a r d  desque l s 
l ' a d j u d i c a t i o n  r e s t e  u n  acte  a t t r ibu t i f ,  s o u m i s  c o m m e  tel 
ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n . 

On  l i t  d a n s  l ' a r r ę t :  «  Si  le  j u g e m e n t  d ' ad jud ica t ion  sur 
«  l i c i t a t ion  a u  profit  d ' u n  c o p a r t a g e a n t  do i t ,  s a n s  ę t r e  sou­
«  m i s  ŕ  l a . . .  t r a n s c r i p t i o n . . . ,  p r o d u i r e  les  effets  q u i  sont  la 
«  c o n s é q u e n c e  du  p r i n c i p e  posé  d a n s  l ' a r t i c l e  883  d u  Code 
«  c iv i l ,  la  d i spos i t i on  de  ce  d e r n i e r  a r t i c l e  e t  la  fiction  qu ' i l 
«  a  a d m i s e  son t  s ans  in f luence  s u r  les  r a p p o r t s  de  l ' ad judica­
«  t a i r e  avec  les  c r é a n c i e r s  i n s c r i t s  s u r  l ' i m m e u b l e ;  ŕ  l eu r 
«  éga rd ,  l ' a d j u d i c a t a i r e  s u r  l i c i t a t i o n ,  q u a n d  il  n ' a  accepté 
«  la  succes s ion  q u e  sous  bénéf ice  d ' i n v e n t a i r e ,  es t  u n  t ie rs 
«  d é t e n t e u r ,  q u i ,  ŕ  ce  t i t r e ,  p e u t  l e u r  offrir  le  p r i x  d é t e r m i n é 
«  p a r  l ' ad jud i ca t i on  p o u r  p a r v e n i r  ŕ  la  p u r g e ,  c o n f o r m é m e n t 
«  a u x  a r t i c l e s  2181  e t  s u i v a n t s  d u  Code  c i v i l .  » 

P a r  c o n s é q u e n t ,  il  n ' y  a u r a i t  pas  l i eu  ŕ  t r a n s c r i p t i o n  au 
p o i n t  de  vue  d u  d e s s a i s i s s e m e n t  de  l ' a n c i e n  p r o p r i é t a i r e , 
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c 'est­ŕ­dire  au  po in t  de  v u e  des  r a p p o r t s  des  c o h é r i t i e r s  e n t r e 
e u x ;  le  d ro i t  ŕ  p a y e r  p a r  l ' hé r i t i e r  ad jud ica t a i r e  n e  s e r a i t 
pas  le  d ro i t  p r o p o r t i o n n e l  de  m u t a t i o n  ent re­v i l ' s ,  m a i s  le 
droit  g r a d u é  de  p a r t a g e .  Au  con t r a i r e ,  il  y  a u r a i t  l i eu  ŕ  t r a n s ­
cription  ŕ  l ' éga rd  des  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  ;  en  effet,  pa r 
rapport  ŕ  eux  il  n ' y  a  p a s  p a r t a g e ,  m a i s  t r a n s l a t i o n ,  de 
sorte  que  l ' h é r i t i e r  béné t i c ia i re  a c q u i e r t ,  ŕ  l e u r  r e g a r d , 
comme  ad jud ica t a i r e  é t r a n g e r ,  d 'oů  r é s u l t e  qu ' i l  a  le  d r o i t 
de  purge  et  l ' ob l iga t ion  de  t r a n s c r i r e . 

Le  r a i s o n n e m e n t  es t  a s s u r é m e n t  b ien  c o n s t r u i t .  S e u l e ­
ment,  si  la  so lu t ion  a d o p t é e  décou le  a in s i  de  la  t héo r i e  d u 
partage  déclaratif ,  p o u r q u o i  l ' a d m e t t r e  s e u l e m e n t  au  cas 
d 'acceptation  bénéf ic ia i re  e t  l ' écar te r  au  cas  d ' accep ta t ion 
pure  et  s i m p l e ?  D a n s  les  d e u x  h y p o t h č s e s  la  s i t u a t i o n  doi t 
ętre  la  m ę m e ,  car  le  c a r ac t č r e  déc la ra t i f  d u  p a r t a g e  n ' a  pas 
une  portée  différente  se lon  q u e  l ' hé r i t i e r  accep te  p u r e m e n t 
et  s i m p l e m e n t  ou  sous  bénéfice  d ' i n v e n t a i r e .  A lo r s  ce 
n'est  pas  s e u l e m e n t  l ' h é r i t i e r  bénéf ic ia i re  q u i ,  d a n s  ses  r a p ­
ports  avec  les  c r é a n c i e r s  i n s c r i t s ,  d e v r a  t r a n s c r i r e  et  p o u r r a 
pu rge r :  c 'est  aus s i  l ' h é r i t i e r  p u r  et  s i m p l e . 

Il  faut  a l le r  p l u s  lo in .  Si  la  so lu t i on  adop tée  se  r a t t a c h e  ŕ 
la  théorie  du  pa r t age  déclarat i f ,  p o u r q u o i  l ' a p p l i q u e r  s eu l e ­
ment  au  cas  de  l i c i t a t ion  e t  n e  pas  l ' é t e n d r e  au  cas  de  p a r ­
tage  par  l o t i s s e m e n t ?  Les  p r i n c i p e s  son t  i d e n t i q u e s  d a n s 
les  deux  cas . 

Mais  a lors  q u e  va  d e v e n i r  l ' a r t ic le  1­4°  de  la  loi  de  1855? 
11  se  t rouve  a b s o l u m e n t  éca r t é  d a n s  les  r a p p o r t s  avec  les 
créanciers  insc r i t s .  La  j u r i s p r u d e n c e  s 'est  e n g a g é e  d a n s  u n e 
voie  qui  peu t  c o n d u i r e  j u s q u ' ŕ  é c a r t e r  des  textes  f o r m e l s . 

9 6 3 .  S e c o n d e  o b j e c t i o n .  —  La  t h č s e  de  la  j u r i s p r u d e n c e 
présente  un  i n c o n v é n i e n t  de  fait  t r o p  g r a v e  p o u r  q u ' o n 
puisse  a d m e t t r e  q u e  le  l é g i s l a t e u r  a i t  e n t e n d u  la  c o n s a c r e r . 
Cette  t hč se  n ' e s t  pas  s e u l e m e n t  i m p o r t a n t e ,  au  p o i n t  de 
vue  civi l ,  q u a n t  au  po in t  de  savo i r  si  l ' h é r i t i e r  bénéf ic ia i re 
acquéreur  s u r  l ic i ta t ion  p e u t  p u r g e r .  El le  a,  en  o u t r e ,  des 
conséquences  fiscales.  C'est  l ' A d m i n i s t r a t i o n  de  l ' E n r e ­
g is t rement  q u i  a  o b t e n u  les  a r r ę t s  c i t é s ,  n o t a m m e n t  ce lu i 
de  1876.  Voici  ŕ  q u e l  p r o p o s . 

Si  le  j u g e m e n t  d ' ad jud ica t ion  s u r  l i c i t a t ion  au  profit  d ' u n 
hérit ier  bénéf ic ia i re  es t  u n  ac te  t rans la t i f ,  s o u m i s  c o m m e 
tel  ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n ,  l ' ad jud i ca t a i r e  d e v r a  a c q u i t t e r  le 
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d r o i t  de  t r a n s c r i p t i o n ,  q u i  es t  de  1 f ranc  50  0/0  e t  qui  s 'ajoute 
au  d r o i t  d ' e n r e g i s t r e m e n t  (loi  du  28  av r i l  1816,  a r t i c l e  54). 
Vo i l ŕ  u n  effet  d u  bénéf ice  d ' i n v e n t a i r e  a u q u e l  l ' hé r i t i e r 
d e v r a  b i en  ré f léch i r  s'il  se  p r o p o s e  d ' a c q u é r i r  u n  i m m e u b l e 
h é r é d i t a i r e  m i s  e n  l i c i t a t i on .  Accep te ­ t ­ i l  s o u s  bénéfice 
d ' i n v e n t a i r e ,  il  p a i e r a  1  franc  50  0/0  de  p l u s  q u e  s'il  ava i t  ac­
cep té  p u r e m e n t  e t  s i m p l e m e n t .  Or  on  se  r a p p e l l e  que  les 
m i n e u r s  n e  p e u v e n t  a c c e p t e r  q u e  s o u s  bénéfice  d ' inven ta i r e 
l e s  s u c c e s s i o n s  ŕ  e u x  é c h u e s  (a r t i c le  4 6 1 ) ;  d ' oů  cet te  con­
s é q u e n c e  i n é v i t a b l e ,  m a i s  s i n g u l i č r e ,  q u e  les  m i n e u r s  sont 
s o u m i s ,  de  p a r  la  loi ,  ŕ  des  frais  fiscaux  a u x q u e l s  les  majeurs 
é c h a p p e n t .  N ' e s t ­ ce  pas  u n e  é n o r m i t é  ? C 'es t ,  ŕ  c o u p  sűr ,  une 
s i n g u l i č r e  façon  de  p r o t é g e r  les  m i n e u r s .  L a  C o u r  de  cassa­
t ion  n ' a  pas  r e c u l é  d e v a n t  ce t t e  c o n s é q u e n c e  de  sa  doc t r ine  ; 
la  p l u p a r t  des  a r r ę t s  r e n d u s  s u r  la  q u e s t i o n ,  n o t a m m e n t  ce­
lu i  de  1876,  d é c l a r e n t  la  s o l u t i o n  a p p l i c a b l e  ŕ  t o u s  les  héri­
t i e r s  bénéf ic ia i res ,  m ę m e  a u x  m i n e u r s  ' . 

964 .  De  q u e l q u e  façon  q u ' o n  e n v i s a g e  cet  i m p o r t a n t  débat , 
on  p e u t  a f f i rmer  q u e  la j u r i s p r u d e n c e  n ' a  pas  d i t  son  de rn ie r 
m o t .  Ou  e l le  é t e n d r a  sa  t hč se  a u  cas  de  p a r t a g e  pa r  lo t isse­
m e n t  et  a u  cas  d ' a c c e p t a t i o n  p u r e  e t  s i m p l e ,  en  se  fondant 
s u r  la  r e l a t i v i t é  du  c a r a c t č r e  déc l a r a t i f  des  p a r l a g e s .  ou  elle 
r e v i e n d r a  s u r  sa  j u r i s p r u d e n c e  au  cas  de  p a r t a g e  pa r  l icita­
t ion  et  d ' a c c e p t a t i o n  sous  bénéfice  d ' i n v e n t a i r e .  Si  el le  per­
s i s t e  d a n s  sa  m a n i č r e  de  voi r ,  il  d e v i e n d r a  u r g e n t  de  modi ­
fier  l ' a r t i c l e  4 6 1 ,  qu i  n ' a u t o r i s e  d ' a u t r e  a ccep t a t i on  pour  les 
m i n e u r s  et  i n t e r d i t s  q u e  l ' a c c e p t a t i o n  b é n é f i c i a i r e ;  car  il 
s e r a i t  t r o p  é t r a n g e  q u e  la  g a r a n t i e  r é s e r v é e  a u x  m i n e u r s  de­
v i n t  p o u r  eux  l ' occas ion  de  c h a r g e s  fiscales  a u x q u e l l e s  échap­
p e n t  les  m a j e u r s . 

Quo i  q u ' i l  e n  so i t ,  t e l l e  e s t  la  j u r i s p r u d e n c e  ac tue l l e . 
Q u a n t  a u x  b i e n s  a c q u i s  p a r  l o t i s s e m e n t ,  n i  l ' h é r i t i e r  pur 
e t  s i m p l e ,  n i  l ' h é r i t i e r  bénéf ic ia i re  n e  peu v e n t  p u r g e r .  Quant 
a u x  b iens  a c q u i s  s u r  l i c i t a t i o n ,  l ' h é r i t i e r  p u r  et  s imp le  n a 
p a s  le  dro i t  de  p u r g e r ,  m a i s  ce  d ro i t  a p p a r t i e n t  ŕ  l 'hér i t ier 
s o u s  bénéfice  d ' i n v e n t a i r e . 

T r o i s i č m e  q u e s t i o n .  — Quelles sont les formalités de la purge! 

965 .  R e l a t i v e m e n t  ŕ  la  p r o c é d u r e ,  a u x  f o r m a l i t é s ŕ  r e m p l i r , 

1 .  Voy . L'état et la capacité des personnes,  t o m e  II,  p.  497. 
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il  existe ,  c o m m e  n o u s  l ' a v o n s  c o n s t a t é  dčs  le  d é b u t  t ro i s 
sortes  de  p u r g e s . 

966.  L a  p r e m i č r e  es t  la  p u r g e  des  h y p o t h č q u e s  i n s c r i t e s . 
C'est  la  p u r g e  de  d ro i t  c o m m u n ,  d i te  o r d i n a i r e ,  d a n s  l aque l le 
l ' acquéreur  c o n n a î t  les  c r é a n c i e r s  e t  s ' ad resse  ŕ  c h a c u n  d ' eux 
au  m o y e n  de  no t i f ica t ions  i n d i v i d u e l l e s .  Cette  p u r g e  o r d i ­
naire  fait  l 'objet  du  c h a p i t r e  VIII  (a r t ic les  2181  ŕ  2192).  El le 
s 'appl ique  s e u l e  a u x  h y p o t h č q u e s  s o u m i s e s  ŕ  l ' i n sc r ip t ion , 
en  d ' au t r e s  t e r m e s  a u x  h y p o t h č q u e s  c o n v e n t i o n n e l l e s  et 
judic ia i res ,  p u i s  a u x  h y p o t h č q u e s  l éga l e s  n o n  d i s p e n s é e s 
d ' inscr ip t ion .  E l le  es t  auss i  seu le  a p p l i c a b l e  a u x  h y p o t h č ­
ques  d i s p e n s é e s  d ' i n s c r i p t i o n  si  e l les  on t  é té  i n sc r i t e s  en 
fait,  soit  pa r  la  f e m m e ,  le  m i n e u r  ou  l ' i n t e r d i t ,  soi t  p a r  ceux 
qui  ont  la  c h a r g e  ou  le  d ro i t  d ' i n sc r i r e  en  l e u r  n o m  ~. 

967 .La  s e c o n d e  e s p č c e  d e  p u r g e  es t  la  p u r g e  des  h y p o t h č q u e s 
non  i n s c r i t e s , a u t r e m e n t  d i t  de  ce l les  des  f e m m e s , d e s  m i n e u r s 
et  des  i n t e rd i t s ,  q u a n d  il  n ' a  pas  é té  pr i s  d ' i n s c r i p t i o n .  E l l e 
fait  l 'objet  du  c h a p i t r e  IX  (ar t ic les  2193  ŕ  2195) . 

L 'appl ica t ion  de  ce t te  p u r g e  est  spéc ia le  et  l i m i t é e .  La 
pra t ique  l ' appel le  p u r g e  l é g a l e .  D é n o m i n a t i o n  i m p r o p r e , 
car  cette  p u r g e  n ' a  r i e n  de  p l u s  l éga l  q u e  l ' a u t r e . 

L 'usage  de  l ' appe le r  a insi  p a r a î t  t e n i r  ŕ  l ' h a b i t u d e  oů  l 'on 
est  c o m m u n é m e n t  de  con fondre  les  h y p o t h č q u e s  l éga l e s 
avec  les  h y p o t h č q u e s  d i s p e n s é e s  d ' i n s c r i p t i o n .  Or  ce t t e  con ­
fusion  ne  doi t  pas  ę t r e  faite  3  ; il  suffit  p o u r  s 'en  c o n v a i n c r e  de 
relire  l ' a r t ic le  2134  :  «  E n t r e  les  c r é a n c i e r s ,  l ' h y p o t h č q u e 
«  soit  léga le ,  soit  j u d i c i a i r e ,  soit  c o n v e n t i o n n e l l e  n ' a  de  r a n g 
•< que  du  j o u r  de  l ' i n s c r i p t i on  p r i se  par  le  c r é a n c i e r , . . . .  sauf 
«  les  excep t ions  por t ées  ŕ  l ' a r t ic le  s u i v a n t .  » 

Une  a u t r e  exp l i ca t ion  a  été  p r o p o s é e .  La  p u r g e  l é g a l e ,  a­
t­on  d i t ,es t  a ins i  n o m m é e  pa rce  q u e ,  ŕ  l ' i nve r se  de  la  p u r g e 
ord ina i re ,  ŕ  l a q u e l l e  on  n e  r e c o u r t  q u e  s'il  exis te  en  fait 
des  insc r ip t ions ,  on  p rocčde  ŕ  cel le­c i  de  p le in  dro i t ,  l é g a l e ­
ment ,  s ans  r e c h e r c h e r  s'il  y  a  des  h y p o t h č q u e s ,  p o u r  le  cas 
oů  il  y e n  a u r a i t ,  ŕ  t o u t  é v é n e m e n t .  L ' a c q u é r e u r  n e  r e m p l i t 
les  formal i tés  de  la  p u r g e  o r d i n a i r e  q u ' ŕ  l ' éga rd  des  h y p o ­

1. Suprà,  n°  939,  p .  341. 
2. Suprà,  p.  209  et  suiv . ,  214  et  su iv .  —  Voy .  Aubry  et  Rau,  K«  édition, 

III,  p.  847,  texte  et  note  38,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privi-

lèges et hypothèques,  III,  n°  2391. 
3. Suprà,  n°  713,  p .  17fi. 
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t h č q u e s  i n s c r i t e s ,  s'il  y  en  a  d ' i n s c r i t e s .  Si  u n  a c h e t e u r ,  aprčs 
a v o i r  t r a n s c r i t  son  t i t r e  afin  q u ' a u c u n e  i n s c r i p t i o n  ne  puisse 
d é s o r m a i s  ę t r e  p r i s e  du  chef  de  son  v e n d e u r ,  se  fait  dé l ivrer 
p a r  le  c o n s e r v a t e u r  des  h y p o t h č q u e s  u n  cert i f icat  négatif, 
c o n s t a t a n f q u ' i l  n ' y  a  pas  d ' i n s c r i p t i o n  s u r  l ' i m m e u b l e ,  il  n 'a 
pas  ŕ  p u r g e r  d a n s  les  t e r m e s  du  c h a p i t r e  VI I I ,  p u i s q u e  l ' im­
m e u b l e  n ' e s t  g r e v é  d ' a u c u n e  c h a r g e  h y p o t h é c a i r e  ;  ma i s  il 
p r o c č d e  ŕ  la  p u r g e  d a n s  les  t e r m e s  d u  c h a p i t r e  IX. 

Que l l e  q u e  soi t  la  c a u s e  de  l ' u s a g e ,  il  es t  g é n é r a l . 

Il  y  a  d o n c  l ieu  c u m u l a t i v e m e n t  a u x  d e u x  p u r g e s  s'il 
ex is te  d e s  i n s c r i p t i o n s .  E n  l ' a b s e n c e  d ' i n s c r i p t i o n s ,  il  ne 
peu t  ę t r e  q u e s t i o n  q u e  de  la  p u r g e  d i te  l é g a l e . 

9 6 8 .  L a  t r o i s i č m e  e s p č c e  d e  p u r g e  es t  la  p u r g e  spécia le  éta­
b l i e  au  profit  des  soc ié tés  de  c r éd i t  foncier  en  cas  de  pręts 
h y p o t h é c a i r e s  (déc re t ­ lo i  des  28  f é v r i e r ­ 9  a v r i l  1832,  art i­
cle  19,  modif ié  pa r  l ' a r t i c le  19  de  la  loi  d u  10  j u i n  1853)  ' . 

1.  La  purge  établie  par  l'article  19  du  décret­ loi  de  1852  est  ouverte  ŕ  tou­
tes  l e s  soc ié tés  de  crédit  foncier  autorisées  c o n f o r m é m e n t  ŕ  ce  décret­loi. 
Cependant  on  a  coutume  de  ment ionner  cette  purge  c o m m e  organisée  au 
profit  d'une  seule  soc ié té ,  celle  du Crédit foncier de France.  Voy.  ce  que 
n o u s  avons  dit  n o u s ­ m ę m e s , suprà,  n o s  841  et  94". 

Cette  habitude  s'explique  par  deux  motifs  [Voy.  pour  les  détails  Cauwčs, 
Cours d'économie politique,  3 e  édition,  11,  p .  436  et  s u i v . ; —  cpr .  le Répertoire 

des l'andectes françaises,  v Crédit foncier,  n o s  11,  25  et  28]. 
1°  Le Crédit foncier de France  a  été  invest i  d'un  monopo le  de  1852  ŕ 

1871 .—  Dčs  la  fin  de  1852  et  par  application  du  décret­ loi  des  28  février­9  avril 
de  la  m ę m e  année ,  diverses  soc ié tés  de  crédit  foncier  s'étaient  cons t i tuées ,no­
t a m m e n t  la Banque foncière de Paris.  Or  un  décret­ loi  des  19  décembre  1852­
9  mai  1853  (D.  P .  1853 .IV.75)  a  autorisé  cette Banque  ŕ  prendre  le  nom  de 
Crédit foncier de France  et  ŕ  absorber  toutes  les  soc ié tés  existantes  de  crédit 
foncier  ;  puis  ce  décret  a  conféré  priv i lčge  au Crédit foncier  pour  vingt­cinq 
a n s . 

2°  Bien  que  le  m o n o p o l e  légal  du Crédit foncier  ait  expiré  en  1877,  cet 
é tab l i s s ement  n'en  cont inue  pas  moins  ŕ  exercer  un  m o n o p o l e  de  fait.  —  Une 
société  rivale ,  la Banque hypothécaire,  organisée  en  1879,  a  été  rachetée  par 
le Crédit foncier  en  1882.  Et  s'il  ex is te ,  ŕ  l'heure  présente ,  quelques  sociétés 
de  crédit  foncier  autres  que  le Crédit foncier de France,  la  plupart  sont  des 
soc ié tés  l ibres ,  qui  n'ont  pas  été  autorisées  conformément  au  décret­loi  de 
1852  et  qui  ne  p e u v e n t  faire  de  pręts  hypothécaires  que  se lon  le  droit  com­
m u n {Compagnie foncière de France, liente foncière,  e t c . ) .  Des  deux  seules 
qui  soient  autorisées ,  l 'une,  le Sous-Comptoir des entrepreneurs,est  une  sim­
ple  annexe  du Crédit foncier de France,  —  l'autre,  le Crédit foncier et agri-

cole de l'Algérie,  fonct ionne  ŕ  la  fois  c o m m e  une  société  libre  et  comme  une 
soc iété  dépendante  du Crédit foncier.  Ce  dernier  jouit ,  en  définitive,  d'un 
véritable  m o n o p o l e  de  fait. 

Dčs  lors,  on  comprend  que  la  purge  spéciale  qui  n o u s  occupe  soit  habi­
tue l l ement  s ignalée  c o m m e  établie  s eu l ement  au  profit  du Crédit foncier. 

Toutefois ,  cette  maničre  de  parler  n'est  pas  jur id iquement  exacte .  Et  cela 
pour  deux  raisons . 

En  premier  l ieu,  le  m o n o p o l e [ d u Crédit foncier  n'est  qu  un  monopole  de 
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Elle  diffčre  des  d e u x  p r é c é d e n t e s  sous  t r o i s  r a p p o r t s . 

1° Au  l ieu  d ' ę t r e  effectuée  par  l ' a c q u é r e u r  de  l ' i m m e u b l e , 
comme  les  d e u x  p r é c é d e n t e s ,  e l le  es t  o p é r é e  par  u n  c r é a n c i e r 
hypothéca i re ,  pa r  u n  p r ę t e u r  s u r  h y p o t h č q u e  ' . 

2° Au  l ieu  d ' ę t re  faite  ŕ  la  su i t e  d ' u n e  a l i é n a t i o n  de  l ' im­
meuble  pa r  le  d é b i t e u r ,  el le  i n t e r v i e n t  lors  d ' u n  e m p r u n t 
contracté  pa r  le  p r o p r i é t a i r e ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  en  d e h o r s  de 
toute  a l i éna t ion 

3°  A  ra i son  m ę m e  de  ces  d e u x  p a r t i c u l a r i t é s ,  les  formes 
diffčrent,  son t  spéc i a l e s . 

969.  H  y  a  d o n c  t ro is  e spčces  de  p u r g e s .  E t u d i o n s ­ l e s 
séparément . 

A.  —  P U R G E  O R D I N A I R E  O U  P U R G E  D E S  H Y P O T H Č Q U E S  I N S C R I T E S 

970.  Elle  forme  le  d r o i t  c o m m u n .  S u r  les  deux  a u t r e s  n o u s 
n 'aurons  q u ' ŕ  s i g n a l e r  les  p a r t i c u l a r i t é s  q u i  les  d i s t i n g u e n t . 
D'ailleurs,  n o u s  p a s s e r o n s  r a p i d e m e n t  s u r  ces  r č g l e s ,  qu i 
sont  de  p u r e  p r o c é d u r e . 

Les  formal i tés  de  la  p u r g e  s ' exp l i quen t  t o u t e s  p a r  l 'obje t 
et  le  but  de  la  p r o c é d u r e .  La  p u r g e ,  a v o n s ­ n o u s  d i t ,  cons i s t e 
ŕ  met t re  les  c r é a n c i e r s  en  d e m e u r e  de  se  c o n t e n t e r  de  la 
somme  offerte,  ou  d ' e x e r c e r  s u r  le  c h a m p  l e u r  dro i t  h y p o ­
thécaire  sous  la  fo rme  de  la  s u r e n c h č r e .  Voi lŕ  son  obje t .  Les 
formalités  ex igées  on t  p o u r  bu t  de  fourn i r  a u x  c r é a n c i e r s 
les  r e n s e i g n e m e n t s  d o n t  i ls  on t  beso in  afin  d ' op t e r  e n t r e 
les  deux  par t i s  q u ' i l s  p e u v e n t  p r e n d r e ,  afin  d ' a p p r é c i e r  en 
connaissance  de  c a u s e  ce  q u e  la  s i t u a t i o n  c o m p o r t e . 

Suivons  ces  f o rma l i t é s  d a n s  l ' o rd re  oů  e l les  d o i v e n t  ę t re 
rempl ies . 

Rappe lons  d 'abord  q u e  l ' a c q u é r e u r  p e u t  r e c o u r i r  ŕ  la 
purge  i m m é d i a t e m e n t  a p r č s  l ' a cqu i s i t i on ,  a v a n t  les  p o u r ­
fait,  qui  peut  prendre  fin.  Toute  société  nouvel le  qui  obtiendrait  l 'autorisa­

tion  conformément  au  décret­ loi  des  28  février­9  avril  1852  serait  régie  par  ce 

décret­loi  et  par  la  loi  du  10 juin  1853. 
En  second  lieu,  ce  monopo le  de  fait  n'existe,  ŕ  l'heure  actuelle  m ę m e ,  qu'en 

ce  qui  concerne  la  France  métropol i ta ine  et  l'Algérie.  Pour  les  colonies  autres 
que  l'Algérie,  il  existe  un Crédit foncier colonial,  autorisé  par  décret  du 
31  aoűt  1863,  auquel  le  décret­ loi  des  28  février­9  avril  1852  et  la  loi  du  10  ju in 
1833  sont  applicables.  Voy. Pandecles françaises, loc. cit.,  n ° s  538  et  suiv . , 
spécialement  n»  551. 

Donc  il  reste  vrai  de  dire  que  la  purge  spéciale  est  applicable  aux  sociétés  de 
crédit  foncier  autorisées ,  et  pas  seu lement  ŕ  la  société  du Crédit foncier de 

F rance. 

1­2. Suprà,  p.  341. 
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s u i t e s  des  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s .  M ę m e  il  a g i r a  le  p lus 
o r d i n a i r e m e n t  a in s i  ;  il  lu i  i m p o r t e  de  so r t i r  a u  p l u s  tô t  d'in­
c e r t i t u d e ,  de  l i q u i d e r  v i te  la  s i t u a t i o n ,  et  c 'est  d a n s  ce  bu t 
q u ' i l  va  m e t t r e  les  c r é a n c i e r s  en  d e m e u r e  de  s u r e n c h é r i r ,  ce 
qu i  es t  p o u r  e u x  u n  m o y e n  d ' e x e r c e r  l e u r  d r o i t  de  su i t e . 

L ' a c q u é r e u r  p e u t  a u s s i  r e c o u r i r  ŕ  la  p u r g e  a p r č s  les  pour­
s u i t e s  ;  m a i s  il  do i t  le  fa i re  d a n s  les  t r e n t e  j o u r s  au  plus 
t a rd  (ar t ic le  2183)  ;  pa s sé  ce  d é l a i , l e s  c r é a n c i e r s  r e couv ren t 
l e u r  d ro i t  de  sa is ie  e t  p e u v e n t  fa i re  m e t t r e  l ' i m m e u b l e  aux 
e n c h č r e s  (a r t i c le  2 1 6 9 ) ' .  La  facu l té  de  p u r g e r  n e  doi t  pas 
d é g é n é r e r  e n  u n  m o y e n  d o n n é  ŕ  l ' a c q u é r e u r  d ' i n t e r r o m p r e 
i n d é f i n i m e n t  e t  de  r e n d r e  v a i n e s  les  p o u r s u i t e s  c o m m e n ­
cées .  U n e  fois  le  s u r s i s  de  t r e n t e  j o u r s  e x p i r é ,  les  c réanc ie r s 
son t  a u t o r i s é s  ŕ  sa i s i r  d i r e c t e m e n t . 

9 7 1 .  Voici  m a i n t e n a n t  la  sér ie  d e s  f o r m a l i t é s  ŕ  r e m p l i r . 
E l l e s  s o n t  e x t r ę m e m e n t  s i m p l e s . 

La  p u r g e  es t  u n e  p r o c é d u r e  en  t r o i s  a c t e s .  D a n s  le  p r emie r 
a c t e ,  c 'es t  le  t i e r s  d é t e n t e u r  qu i  a g i t ;  d a n s  le  second,  les 
c r é a n c i e r s  i n t e r v i e n n e n t  ;  d a n s  le  t r o i s i č m e ,  l ' au to r i t é  jud i ­
c i a i r e  a p p a r a î t . 

Premier acte. 

972 .  H  c o m p r e n d  d e u x  f o r m a l i t é s . 

Première formalité. 

9 7 3 .  L ' a c q u é r e u r  q u i  v e u t  p u r g e r  do i t  faire  t r a n s c r i r e  son 
t i t r e  (a r t ic le  2181) .  La  t r a n s c r i p t i o n  es t  la  p r e m i č r e  formal i té 
de  la  p u r g e . 

Le  t ex t e  d i t  q u ' i l  doi t  t r a n s c r i r e  son  c o n t r a t  ;  m a i s  nous 
a v o n s  o b s e r v é  d é j ŕ 2  q u ' i l  v a u t  m i e u x  d i r e :  son  t i t r e .  En 
effet,  il  se  p e u t  q u e  le  d o c u m e n t  ŕ  t r a n s c r i r e  n e  soit  pas  un 
c o n t r a t ,  m a i s  un  a c t e ,  p a r  e x e m p l e  u n  t e s t a m e n t  si  le  dé­
t e n t e u r  de  l ' i m m e u b l e  es t  l é g a t a i r e ,  u n  j u g e m e n t  s'il  est 
a d j u d i c a t a i r e  s u r  v e n t e  p u b l i q u e  v o l o n t a i r e .  Les  r é d a c t e u r s 
d u  Code  civi l  o n t  p e n s é  p l u s  s p é c i a l e m e n t  a u  cas  de  v e n t e , 
et  c 'es t  p o u r  ce la  q u e  l ' a r t i c l e  2181  p a r l e  de  t r a n s c r i r e  le 
c o n t r a t . 

9 7 4 .  D e p u i s  la  loi  du  23  m a r s  1855 ,  l ' u t i l i t é  de  ce t te  p res ­

1.  Ce  délai ,  qui  est  de  rigueur,  court  ŕ  compter  d e l ŕ  premičre  sommation 
de  payer  ou  de  délaisser,  m ę m e  avant  que  le  n o u v e a u  propriétaire  ait  fait 
transcrire  son  contrat  :  Nancy  16  ju in  1883, La Loi  du  5  juil let  1883. 

2 . Suprà,  p .  348. 
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cription  s ' e x p l i q u e  a i s é m e n t .  E n  effet,  a v a n t  de  s o n g e r  ŕ 
libérer  l ' i m m e u b l e  des  c h a r g e s  q u i  le  g r č v e n t ,  il  es t  n a t u r e l 
d'aviser  ŕ  ce  q u ' i l  n e  p u i s s e  pas  en  n a î t r e  de  n o u v e l l e s 
du  chef  de  l ' a l i é n a l e u r  ;  or  c 'est  la  t r a n s c r i p t i o n  s eu l e  q u i 
arręte  le  c o u r s  des  i n s c r i p t i o n s  du  chef  du  p r écéden t  p r o ­
priétaire .  Dčs  q u e  l ' a c q u é r e u r  a  t r a n s c r i t ,  a u c u n e  h y p o t h č ­
que  n o u v e l l e  n e  p e u t  se  r é v é l e r  ;  l ' a c q u é r e u r  n ' a  p l u s  q u ' ŕ 
se  déba r r a s se r  de  ce l les  qu i  e x i s t e n t . 

Sous  l ' emp i r e  d u  Code  c iv i l ,  qu i  n ' a v a i t  pas  m a i n t e n u  la 
nécessité  de  la  t r a n s c r i p t i o n ,  l ' a r t i c le  2181  é ta i t  difiieile  ŕ 
expl iquer;  c 'é ta i t  u n  ves t ige  de  la  loi  de  b r u m a i r e .  A u j o u r ­
d'hui  encore  il  se  just i f ie  m a l  p o u r  les  actes  qu i  t r a n s f č r e n t 
des  droi ts  opposab l e s  a u x  t i e r s  i n d é p e n d a m m e n t  de  t o u t e 
t ranscr ip t ion,  c o m m e  le  t e s t a m e n t  ; les  i n s c r i p t i o n s  n e  p e u ­
vent  pas  ę t r e  p r i se s  ap rč s  le  décčs  au  d é t r i m e n t  du 
légataire. 

La  seu le  exp l i ca t ion  q u ' o n  p ű t  d o n n e r  a v a n t  1855 ,  la 
seule  qu 'on  pu i s se  d o n n e r  a u j o u r d ' h u i  p o u r  le  t e s t a m e n t ,  es t 
la  su ivan te .  11  i m p o r t e  q u e  les  c r é a n c i e r s  p u i s s e n t  s ' a s s u r e r 
sans  équ ivoque  des  c o n d i t i o n s  de  la  t r a n s m i s s i o n ,  vérif ier 
si  les  not i f icat ions  q u e  va  l e u r  s ignif ier  l ' a c q u é r e u r  s o n t 
réguličres  et  c o m p l č t e s  ;  or  il  es t  i n d i s p e n s a b l e  p o u r  ce la  q u e 
le  créancier  t r a n s c r i v e  son  t i t r e ,  son  t e s t a m e n t  s'il  es t  l é ­
gataire  ' . 

Que  cet te  exp l i ca t ion  soi t  ou  n o n  sa t i s f a i san te ,  l ' a r t i ­
cle 2181  est  fo rmel  et  g é n é r a l . 

975.  L 'a r t i c le  2182  p r e n d  le  so in  b i en  i n u t i l e  d ' a jou te r  : 
« La  t r a n s c r i p t i o n  des  t i t r e s  t r ans l a t i f s  de  p r o p r i é t é  s u r  le 
« regis tre  du  c o n s e r v a t e u r  n e  p u r g e  pas  les  h y p o t h č q u e s  e t 
« privilčges  é tab l i s  s u r  l ' i m m e u b l e ,  » 

Cela n ' a v a i t  pas  beso in  d ' ę t r e  d i t .  La  t r a n s c r i p t i o n  n ' e s t  pas 
la  purge ,  m a i s  la  p r e m i č r e  fo rma l i t é  de  la  p u r g e . 

976.  La  q u e s t i o n  es t  d i s cu t ée  de  savo i r  si  l ' a c q u é r e u r  q u i 
veut  p u r g e r  es t  t enu  de  fa i re  t r a n s c r i r e ,  en  m ę m e  t e m p s  q u e 
son  t i t r e ,  c eux  des  p r é c é d e n t s  p r o p r i é t a i r e s ,  l o r s q u e  ceux­c i 
ont  négl igé  de  le  fa i re ,  ou  b ien  s'il  suffit  q u ' i l  fasse  t r a n s ­
crire  son  p rop re  t i t r e .  P a r  e x e m p l e ,  u n  i m m e u b l e  es t  v e n d u 
ŕ Primus,  q u i  n ' a  pas  t r a n s c r i t  ;  il  es t  r e v e n d u  ŕ Secnndus, 

i .Pont , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1291,  —  Labbé, Revue critique, 

1813­1874,  p.  334  et  su iv .  —  Cass.  6  février  1889,  D.  P .  1889.1.299,  Sir.  1889. 
1.385. 
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q u i  n e  t r a n s c r i t  pas  d a v a n t a g e ,  p u i s h Tertius,  q u i  v e u t  pur ­
g e r .  Ce  d e r n i e r  doi t ­ i l  t r a n s c r i r e  les  t i t r e s  des  d e u x  p r o p r i é ­
t a i r e s  p r é c é d e n t s ?  A v a n t  la  loi  d e  1855 ,  la  j u r i s p r u d e n c e , 
m a l g r é  les  d i s s i d e n c e s  des  a u t e u r s ,  r é s o l v a i t  la  q u e s t i o n  par 
la  n é g a t i v e  ;  e n  effet,  d i s a i t ­ e l l e ,  l ' a r t i c l e  2181  n ' i m p o s e  au 
t ie rs  a c q u é r e u r  q u e  la  t r a n s c r i p t i o n  d e  son  p r o p r e  t i t re  ' . 
S o u s  l ' e m p i r e  de  la  loi  de  1855 ,  on  n e  voi t  pas  p o u r q u o i  il  en 
s e r a i t  a u t r e m e n t 2 .  S e u l e m e n t ,  il  s e r a  t o u j o u r s  p r u d e n t  de 
t r a n s c r i r e  les  t i t r e s  des  p r é c é d e n t s  p r o p r i é t a i r e s .  La  purge , 
e n  effet,  n e  s e r a  efficace  q u e  si  les  no t i f ica t ions  son t  faites  ŕ 
t o u s  les  c r é a n c i e r s  ;  or  si  les  t i t r e s  des  p r é c é d e n t s  proprié­
t a i r e s  n e  s o n t  pas  t r a n s c r i t s ,  des  i n s c r i p t i o n s  p o u r r o n t  tou­
j o u r s  ę t r e  p r i se s  u t i l e m e n t  de  l e u r  c h e f 3 . 

Seconde formalité. 

977.  L ' a c q u é r e u r  do i t  not i f ier  a u x  c r é a n c i e r s  in sc r i t s ,  ŕ 
c h a c u n  d ' e u x  i n d i v i d u e l l e m e n t ,  a u x  t e r m e s  de,  l ' a r t ic le  2183, 
u n  c e r t a i n  n o m b r e  de  r e n s e i g n e m e n t s 4 .  Les  notif icat ions 
d o i v e n t  ę t re  f a i t e s  a u  d o m i c i l e  é lu  d a n s  l ' i n s c r i p t i o n ;  c'est 
m ę m e  en  vue  de  ces  no t i f i ca t ions  e t  p o u r  les  facil i ter  que 
l ' a r t i c l e  2148  ex ige  l ' é l ec t ion  de  d o m i c i l e . 

978 .  T ro i s  p ičces  d o i v e n t  ę t r e  p r o d u i t e s . 
l ° L e  t i e r s  a c q u é r e u r  do i t  not i f ier  u n  e x t r a i t  de  son  t i t re 

d ' a c q u i s i t i o n  ( a r t i c l e  2 1 8 3 ­ 1 ° ) ,  afin  q u e  les  c r é a n c i e r s  a ien t 
en  m a i n s  e t  p u i s s e n t  a p p r é c i e r  t o u s  les  é l é m e n t s  de  la  si­
t u a t i o n ,  afin  q u ' i l s  s a c h e n t  s a n s  é q u i v o q u e  ŕ  qu i  ils  on t 
affaire  e t  ŕ  p r o p o s  de  q u e l s  i m m e u b l e s  '•. 

1.  Duranton, Droit français,  XX,  n°  360,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III, 
p .  541,  texte  et  no te  7.  —  Cass.  28  mai  1807,  Sir.  1807.1.295.—13  décembre  1813, 
Sir .  1814.1.46,  —  14  janvier  1818,  Sir.  1818.1 .300. 

2 .  En  ce  sens  : Aubry  et  Rau,  5°  édit ion,  II,  p.  467  ŕ  469,  texte  et  note  99,— 
Paul  Gide, Revue critique,  1865,  p.  372  et  s u i v . ,  —  D e m o l o m b e , Contrats, 1, 

n°  465,  —  Baudry­Lacant inerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  II, 
n"  1555,  —  III,  n°  2077.  —  Dijon  10  juin  1891,  D .  P .  1892.11.469. 

En  sens  contraire,  Pont, Privilèges et hypothèques,  I,  n°  265,  —  II,  n°  1292, 
—  Flandin, Transcription,  II,  n ° s  887  et  892,  —  Verdier, Transcription,  II, 
n o s  344  e t  345. 

3.  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  850,  note  1 bis,  —  Baudry­Lacantinerie  et 
de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III,  n»  2394.—Cpr.  Bordeaux  16 mai  1859, 
Dalloz, Supplément au Répertoire,  v° Privilèges et hypothèques,  n°  1310. 

4.  La  d i spense  d'effectuer  les  notif ications  de  l'article  2183  ne  peut  résulter 
que  d'un  accord  des  créanciers ,  cons igné  par  le  juge ­commissa ire ,  et  m e n ­
t ionné  dans  son  procčs ­verbal  : Amiens  3  février  1887,  sous  Cass .  4  juin  1889, 
Sir.  1890.1.65. 

5.  Le  propriétaire  doit  faire  connaître ,  dans  l'extrait  de  son  titre,  l es  char­
g e s  qui  forment  u n  é l é m e n t  du  prix  de  vente  et  sur  l e sque l les  le  créancier 
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2° Le tiers  acquéreur  doit  notifier  un  extrait  de  la  trans­
cription  de  l'acte  de vente  (article  2183­2°).  Ajoutons  : ou  de 
tout autre  titre d'acquisition,  car  il  n'y  a  pas  que  les  ache­
teurs qui  purgent.  Ce que le  texte  appelle  ici  un  extrait  de  la 
transcription  est  un  certificat  de  transcription  délivré  par 
le  conservateur  des  hypothčques. 

La  transcription,  ou  copie  du  titre,  ne  contient  rien  de 
plus que  le titre  ;  par  conséquent,  l'extrait  de  la  transcrip­
tion  n'ajoute  rien  ŕ  l'extrait  du  titre  exigé  par  le  1° de  l'arti­
cle  2183. L'article  30  de  la  loi  de  brumaire  exigeait  la  pro­
duction  d'un  certificat  de  transcription  ; c'est  probablement 
lŕ ce que  l'article  2183­2°  a  entendu  dire.  En  d'autres  ter­
mes, la  formalité  étant  indispensable,  il  faut  en  constater 
l'accomplissement.  C'est  ainsi  que  la  pratique  comprend  le 
2° de notre  article. 

3°  Enfin  le  tiers  acquéreur  doit  notifier  aux  créanciers 
« un  tableau  sur  trois  colonnes,  dont  la  premičre  contiendra 
«  la  date  des  hypothčques  et  celle  des  inscriptions,  la  se­
«  conde  le  nom  des  créanciers,  la  troisičme  le  montant 
« des créances  inscrites  » (article  2183­3°). 

« La date des hypothèques  », c'est­ŕ­dire  des  constitutions 
d'hypothčques.  Cette date  a une  influence  sur  la  validité  des 
hypothčques.  Or  chaque  créancier  a  intéręt  ŕ  savoir  ce 
que valent  les  hypothčques  qui  le  priment. 

« La date des inscriptions ».  Elle  détermine  le  rang  des 
hypothčques  et  fait  apparaître,  par  conséquent,  l'intéręt  de 
chacun  ŕ  surenchérir.  Pourquoi  le  créancier  qui  vient  en 
ordre utile  formerait­il  surenchčre ? 

« Le montant des créances  ».  Chaque  créancier  juge  s'il 
a des chances  d'ętre  payé d'aprčs  le  prix  offert,  en  voyant  ce 
qui  est  dű  ŕ  ceux qui  le  précčdent;  il  apprécie  s'il  peut  se 
contenter  de  l'offre  ou  s'il  a  intéręt  ŕ  surenchérir. 

979.  En  pratique,  le  męme  acte,  d'ordinaire,  contient  ces 
trois documents.  Il  se termine  par  la  déclaration  dont  parle 
l'article  2184 :  «  L'acquéreur  ou  le  donataire  déclarera  par 
«  le  męme  acte,  qu'il  est  pręt  ŕ acquitter  sur  le champ,  les 
«  dettes  et  charges  hypothécaires,  jusqu'ŕ  concurrence  seu­

qui  veut  surenchérir  doit  faire  porter  sa  s o u m i s s i o n  : Cass.  14 novembre  1894, 
D.  P.  1896.1.513  (note  de  M.  de  Loynes) ,  Sir.  1896.1.137  (note  de  M.  Albert 
Tissier). 

II.  —24 
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«  l e m e n t  d u  p r ix  s ans  d i s t i n c t i o n  des  d e t t e s  ex ig ib le s  ou  non 
«  e x i g i b l e s .  » 

«Jusqu'à concurrence du prix».  Il  faut  a j o u t e r :  et  du 
m o n t a n t  d e s  i n t é r ę t s  ŕ  p a r t i r  de  l'offre  q u i  a  é té  fa i te .  Les 
c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  o n t ,  c o m m e  t e l s ,  d ro i t  a u x  f rui ts  de 
l ' i m m e u b l e  o u  a u x  i n t é r ę t s  du  p r ix  q u i  r e p r é s e n t e  l ' i m m e u ­
b l e ,  ŕ  p a r t i r  d u  m o m e n t  oů  l e u r s  h y p o t h č q u e s  se  r éa l i s en t 
(a r t i c le  6S2  C.  p roc .  c iv .  et  2176  C.  c iv . ) .  Or  e l l e s  se  r éa l i s en t , 
e n  cas  de  p u r g e ,  p a r  l'effet  de  l 'offre,  q u e  ce l le­c i  soi t  faite 
s u r  la  p o u r s u i t e  des  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  ou  s p o n t a n é ­
m e n t  ' . 

« Sur le champ  ».  A u t r e m e n t  d i t ,  s a n s  d i s t i n g u e r  en t r e 
les  c r é a n c e s  ex ig ib l e s  e t  ce l les  qu i  n e  le  sont  p a s .  Car  il  faut 
b i en  l a i s s e r  c o u r i r  les  dé l a i s  de  la  p r o c é d u r e ,  q u e  le  t e r m e 
a i t  é té  s t i p u l é  d a n s  l ' i n t é r ę t  d u  d é b i t e u r  ou  d u  c réanc ie r 
(a r t i c le  1187)  2 .  S a n s  l ' a r t i c le  2184 ,  la  facu l té  de  p u r g e r  eűt 
é té  s o u v e n t  e n t r a v é e  ;  l es  c r é a n c i e r s  ŕ  t e r m e  a u r a i e n t  pu 
e m p ę c h e r  de  l ' e x e r c e r  3 . 

9 8 0 .  D ' ap rč s  l ' a r t i c le  2 1 8 3 ,  ces  no t i f i ca t ions  son t  faites  pa r 
l ' a c q u é r e u r .  Cela  n ' e s t  pas  t o u t  ŕ  fait  exac t .  Il  les  fait  faire , 
ca r  il  e n t r e  d a n s  les  a t t r i b u t i o n s  des  a v o u é s  d 'y  p r o c é d e r  ;  le 
t i e r s  d é t e n t e u r  q u i  v e u t  p u r g e r  c o n s t i t u e  a v o u é  ŕ  cet  effet. 

L ' a r t i c l e  832  d u  Code  de  p r o c é d u r e  d i spose  q u e  les  notifi­
c a t i o n s  p r e s c r i t e s  p a r  l es  a r t i c l e s  2183  et  2185  d o i v e n t  ę t re 
s igni f iées  pa r  h u i s s i e r  c o m m i s  s u r  r e q u ę t e  p a r  le  p rés iden t 
d u  t r i b u n a l  de  l ' a r r o n d i s s e m e n t  d a n s  l e q u e l  e l les  ont  l ieu. 
E l l e s  d o i v e n t  c o n t e n i r ,  a u x  t e r m e s  de  cet  a r t i c l e ,  const i ­
t u t i o n  d ' a v o u é  p rčs  le  t r i b u n a l  d e v a n t  l e q u e l  la  s u r e n c h č r e 
e t  l ' o r d r e  s e r o n t  p o r t é s . 

9 8 1 .  T o u t e s  ces  no t i f i ca t ions  t e n d e n t  ŕ  u n  b u t  u n i q u e , 

1.  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p.  734  et  735,  —  Tliézard, Privilèges el 

hypothèques,  n°  204.  —  Cass.  l o r  mars  1870,  D.  P .  1870.1.262,  S ir .  1870,1.193, 
—  Bordeaux  21  février  1893,  D.  P.  1893.11.361,  —  Grenoble  20  janvier  1894, 
D .  P.  1894.11.473  (note  de  M.  de  L o y n e s ) ,  Sir .  1895.11.281  (note  de  M.  Dalm­
bert) . 

2 .  Pont , Privilèges et hypothèques,  II,  n»  1318,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édition, 
III,  p .  860,  texte  e l  note  32,  —  Baudry­Lacant inerie  et  de  Loynes , Privilèges 
et hypothèques,  III,  n°  2415.  —  Grenoble  27  mai  1868,  D .  P .  1869.11.465, 
S i r .  1869.11.21,  —  Chambéry  28  n o v e m b r e  1870,  D.  P.  1872.11.79,  Sir.  1871. 
11.63,  —  Cass .  27  janvier  1885,  D.  P.  1885.1.373,  Sir.  1886.1.109,  —  trib.  de 
la  Seine  16  mai  1893,  D.  P.  1893.11.553,  —  Grenoble  20  janvier  1894,  D.  P . 
1894.11.473,  Sir.  1895.11.201,  —  Cass .  31  décembre  1895,  D .  P .  1896.1.257. 

3 .  Un  arręt  admet  qu'il  peut  ętre  dérogé  ŕ  la  rčgle  de  l'article  2184  lorsque 
la  c lause  qui  retarde  l 'exigibil ité  de  la  créance  a  été  insérée  dans  l'intéręt 
d'un  t i e r s :  Bordeaux  2  février  1892,  D.  P.  1892.11.527. 
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qui  est  de  m e t t r e  c h a c u n  des c r é a n c i e r s  ŕ  m ę m e  de  r e c o n ­
naî t re  s'il  p e u t  se  c o n t e n t e r  de  la  s o m m e  offerte,  c ' es t ­ŕ ­d i re 
s'il  v i en t  en  o r d r e  u t i l e  s u r  ce t te  s o m m e ,  ou  s'il  doi t  s o n g e r 
ŕ  s u r e n c h é r i r  ». 

Deuxième acte. 

982.  Les c r é a n c i e r s  e n t r e n t  en  s c č n e . 
La  s ignif icat ion  qui  l e u r  es t  faite  s e r t  de  po in t  de  d é p a r t 

ŕ  un  dé la i  p e n d a n t  l e q u e l  i ls  d o i v e n t  p r e n d r e  p a r t i .  C'est 
en  cela  q u e  cons i s t e  e s s e n t i e l l e m e n t  la  p u r g e .  Ce  d é l a i , 
dans  la  p u r g e  d e s  h y p o t h č q u e s  i n s c r i t e s ,  es t  de  q u a r a n t e 
jour s ,  p lus  u n e  a u g m e n t a t i o n  ŕ  r a i s o n  des d i s t a n c e s  (a r t i c le 
2185­1°) 2 . 

Si  a u c u n  des c r é a n c i e r s  n e s u r e n c h é r i t  d a n s  ce dé l a i ,  l ' im­
meuble  est  p u r g é ,  en  ce  sens  q u e le  p r ix  es t  fixé  et  q u e les 
créanciers  n ' o n t  p l u s  de  d r o i t  q u e s u r le  p r ix  (a r t i c le  2186) . 
Ils  ne  p e u v e n t  p l u s  r i e n  exiger  au  de lŕ  ;  m a i s  i ls on t  d ro i t  ŕ 
la  s o m m e  offerte,  c a r  l'offre  faite  e t  a c c e p t é e  fo rme  c o n t r a t 
entre  eux et  l ' a c q u é r e u r 3 . 

Si ,  au  c o n t r a i r e ,  u n  des c r é a n c i e r s  s u r e n c h é r i t ,  parce  q u e 
la  s o m m e  offerte  lui  pa ra î t  insuf f i sante ,  l ' i m m e u b l e  es t m i s 
aux  e n c h č r e s .  L ' ad jud ica t ion  fixe  dé f in i t i vemen t  le  p r i x , 
et  un  o r d r e  es t  o u v e r t  p o u r  la  d i s t r i b u t i o n  d e  ce  p r ix .  C 'est 
la  s u r e n c h č r e  s u r  a l i é n a t i o n  v o l o n t a i r e ,  ou  s u r e n c h č r e  d u 
dixičme.  Les  c r é a n c i e r s  i n sc r i t s  p e u v e n t  ' seuls  l a  f o r m e r , 
car  la  s u r e n c h č r e  est u n e des fo rmes  d ' exerc ice  d u  d ro i t  de 
suite *. 

1.  Les rčgles  de  forme  auxquel les  la  purge  est  assujett ie  étant  prescrites 
dans  l'intéręt  des  créanciers  hypothécaires ,  ceux­ci  peuvent  renoncer  ŕ  se 
prévaloir  de  la  nullité  résultant  de l ' inobservation  de  ces rčgles  : Cass .  4  mai 
1892,  D.  1U894.I .84 . 

Les  notifications,  du reste,  peuvent  ętre  annulées  au regard  d'un  créancier 
et  validées  au  profit  de  ceux  qui  n'ont  pas  re levé  la  null ité  :  Paris  10  jui l ­
let  1895, D. P.  189G.11.248. 

2.  Ce  délai  de  quarante  jours  est  réduit  ŕ  dix  jours  quand  il  s'agit  d'hy­
pothčques  mar i t imes  :  dix  jours  ŕ  partir  de  la  notif ication  (loi du  10  juil let 
1883,  article  21). 

3.  Ce  contrat  judiciaire  se  forme  dčs  les  notifications  e l l e s ­ m ę m e s  et  indé­
pendamment  de  toute  acceptat ion  des  créanciers.  Par cela  seul  que  l 'acqué­
reur  a  signifié  ses  offres,  il  ouvre  aux  créanciers  le  droit  de  surenchčre  pen­
dant  le  délai  imparti  par la  loi. 11 ne peut  donc,  sans  leur  consentement ,  se 
rétracter  et  refuser  de  payer  son  prix.  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , 
Privilèges et hypothèques,  III,  n"  2427  ;  —  Paris  8  décembre  1871,' Le Droit 

du  24  février  1875, —  Cass.  9 avril  1878, D. P.  1878.1.372,  Sir .  1878.1.319,  — 
trib.  de  la Seine  16  mai  1893, D .  P .  1893.11.553. 

4. Suprà,  p . 310. 
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9 8 3 .  L ' a r t i c le  2185  d é t e r m i n e  les  c o n d i t i o n s  a u x q u e l l e s 
ce t t e  s u r e n c h č r e  es t  s u b o r d o n n é e . 

E l l e s  s o n t  a u  n o m b r e  de  c i n q .  T o u t e s  s ' e x p l i q u e n t  c o m m e 
a y a n t  p o u r  b u t  de  c o n c i l i e r ,  d a n s  la  m e s u r e  d u  poss ib l e ,  les 
i n t é r ę t s  en  p r é s e n c e . 

Si  on  n ' é c o u t a i t  q u e  les  c r é a n c i e r s ,  le  d ro i t  de  s u r e n c h č r e 
d e v r a i t  ę t r e  d ' exerc ice  facile  et  r e s t e r  a b s o l u m e n t  l ibre . 
N o u s  a v o n s  dé jŕ  d i t 1  q u ' i l  est  u n  é l é m e n t  e s sen t i e l  de  la  sé­
c u r i t é  des  p r ę t s  h y p o t h é c a i r e s ,  e t  le  cor rec t i f  n é c e s s a i r e  du 
d r o i t  de  p u r g e r  r e c o n n u  aux  t i e r s  a c q u é r e u r s .  S a n s  la  faculté 
de  s u r e n c h é r i r ,  les  c r é a n c i e r s  s e r a i e n t  ŕ  la  m e r c i  du  déb i ­
t e u r ,  q u i ,  p a r  i m p é r i t i e  ou  pa r  f r aude ,  v e n d r a i t  l ' i m m e u b l e 
h y p o t h é q u é  a u ­ d e s s o u s  de  sa  v a l e u r .  11  s e m b l e  donc  qu ' i l 
n e  fail le  pas  e n t r a v e r  l e u r  d r o i t  ŕ  cet  é g a r d . 

D ' u n  a u t r e  cô t é ,  il  faut  aus s i  t e n i r  c o m p t e  du  t i e r s  acqué­
r e u r ,  q u i  do i t  p o u v o i r  c o m p t e r  s u r  la  s t ab i l i t é  du  dro i t  ac­
q u i s  s'il  offre  a u x  c r é a n c i e r s  u n e  s o m m e  suff isante ,  au t r e ­
m e n t d i t  le  j u s t e  pr ix  de  l ' i m m e u b l e ,  et  qu i  n e  doi t  ę t re  ex­
posé  ŕ  l ' e x p r o p r i a t i o n  q u e  si  l'offre  faite  p a r  lui  est  v r a i m e n t 
insuf f i san te . 

Enf in ,  d a n s  l ' i n t é r ę t  de,  t o u s ,  m ę m e  des  c r é a n c i e r s ,  la  sur­
e n c h č r e  n e  do i t  ę t r e  a u t o r i s é e  —  car  e l le  entra îne,  des  frais 
e t  u n  t r o u b l e  d a n s  la  s i t u a t i o n  —  q u e  s'il  y  a  p robab i l i t é  ou 
d u  m o i n s  v r a i s e m b l a n c e  s é r i e u s e  q u ' o n  o b t i e n d r a  de  la  vente 
s u r  s u r e n c h č r e  u n e  s o m m e  s u p é r i e u r e  ŕ  cel le  o r i g i n a i r e ­
m e n t  offerte. 

L a  p r u d e n c e  exige  d o n c ,  le  d r o i t  de  s u r e n c h č r e  é tant 
r e c o n n u  a u x  c r é a n c i e r s ,  q u e  l ' exe rc ice  e n  soi t  s u b o r d o n n é 
ŕ  des  c o n d i t i o n s  a s s u r a n t  qu ' i l  n e  se ra  e x e r c é  q u ' ŕ  bon 
e s c i e n t . 

De  l ŕ  l es  c inq  c o n d i t i o n s  ex igées  p a r  l ' a r t i c l e  2185 .  Toutes 
s o n t  p r e s c r i t e s  ŕ  p e i n e  de  n u l l i t é  de  la  s u r e n c h č r e  :  «  Le 
«  t o u t ,  d i t  l ' a r t i c l e  2185 in fine,  ŕ  p e i n e  de  n u l l i t é .  » 

Première condition. 

984 .  La  s u r e n c h č r e ,  p o u r  ę t r e  r e c e v a b l e  et  v a l a b l e ,  doit 
ę t r e  fai te  d a n s  les  q u a r a n t e  j o u r s  (a r t i c le  2185­1°).  El le  doit 
ę t r e  notif iée  au  «  n o u v e a u  p r o p r i é t a i r e  »,  l i t ­on  d a n s  la  pre­
m i č r e  l i g n e  de  l ' a r t i c l e  2 1 8 5 .  P l u s  e x a c t e m e n t  il  fau t  d i re  :  ŕ 

1. Suprà,  p .  310. 
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l 'avoué  c o n s t i t u é  p a r  le  t i e r s  d é t e n t e u r ;  en  effet,  la  p u r g e  se 
fait  pa r  m i n i s t č r e  d ' a v o u é  (a r t ic le  832  C.  p roc .  c iv . ) . 

Il  es t  facile  de  c o m p r e n d r e  p o u r q u o i  la  loi  a  i m p o s é  ce 
délai .  Il  fa l la i t  m e t t r e  u n  t e r m e  ŕ  l ' i n c e r t i t u d e  du  t i e r s  d é ­
t en teu r ,  t o u t  en  l a i s san t  a u x  c r é a n c i e r s  le  t e m p s  de  vérif ier 
leurs  c h a n c e s  de  p a i e m e n t  eu  éga rd  ŕ  la  s o m m e  offerte. 
Le  délai  de  q u a r a n t e  j o u r s  a  p a r u  conc i l i e r  t ou tes  les 
exigences  ' . 

985.  Si  l es  no t i f ica t ions  o n t  t o u t e s  é té  fai tes  ŕ  u n e  d a t e 
un ique  et  q u e  tous  les  c r é a n c i e r s  so ien t  domic i l i é s  au  m ę m e 
endro i t ,  le  dé la i  es t  u n i q u e .  Mais  les  not i f ica t ions  on t  p u  ę t r e 
faites  s u c c e s s i v e m e n t ,  ŕ des  da t e s  d i f férentes  ;  d ' a u t r e  pa r t ,  il 
peut  a r r i v e r  q u e  les  c r é a n c i e r s  so i en t  domic i l i é s  d a n s  des 
endroi ts  d i f férents ,  e t  le  dé la i  es t  su je t  ŕ  d e s  v a r i a t i o n s  ŕ 
ra ison  des  d i s t a n c e s .  Dčs  l o r s ,  le  d r o i t  de  s u r e n c h é r i r  con ­
t inue ra  parfois  d ' a p p a r t e n i r  ŕ  l ' un  des  c r é a n c i e r s  t and i s 
q u ' u n  a u t r e  l ' a u r a  p e r d u .  Ce  d ro i t ,  e n  effet,  e s t  i n d i v i d u e l  ; 
chaque  c réanc ie r  le  possčde  d a n s  le  dé la i  qu i  lui  es t  p r o p r e 
et  qui  cour t ,  p o u r  c h a c u n ,  de  la  not i f ica t ion  p r é v u e  pa r  les 
art icles  2183  et  2184 .  Mais ,  dčs  l ' i n s t a n t  q u e  le  d r o i t  de 
s u r e n c h é r i r  es t  exercé  par  l ' u n  des  c r é a n c i e r s ,  la  s u r e n c h č r e 
profite  ŕ  t o u s ,  p u i s q u ' e l l e  se  t r a d u i t  p a r  la  m i s e  a u x  e n c h č ­
res  de  l ' i m m e u b l e  et  p u i s q u e  l ' o r d r e  do i t  s ' o u v r i r  s u r  le  p r ix 
offert  par  le  p l u s  fort  e t  d e r n i e r  e n c h é r i s s e u r . 

Aussi  l ' a r t ic le  2190  décide­ t ­ i l  q u e  «  le  d é s i s t e m e n t  d u 
« créancier  r e q u é r a n t  la  mi se  a u x  e n c h č r e s  ne  peu t ,  m ę m e 
« quand  le  c r é a n c i e r  p a y e r a i t  le  m o n t a n t  de  la  s o u m i s ­
« s i o n ,  e m p ę c h e r  l ' ad jud ica t ion  p u b l i q u e ,  si  ce  n ' e s t  du 
« c o n s e n t e m e n t  exprčs  de  t o u s  les  a u t r e s  c r éanc i e r s  h y p o ­
«  théca i res  ». 

L'art icle  833  d u  Code  de  p r o c é d u r e ,  modifié  pa r  la  loi  d u 
2 j u i n  1841 ,  a joute  q u ' e n  cas  de  s u r e n c h č r e  notifiée  d a n s  les 
formes  r é g u l i č r e s  de  l ' a r t i c le  832  c h a c u n  des  c r éanc i e r s  i n s ­
crits  a  le  d ro i t  de  se  faire  s u b r o g e r  ŕ  la  p o u r s u i t e ,  si  le  c r éan ­

1.  Le  délai  de  quarante  jours ,  n'étant  pas  un  délai  de  prescription,  court 
contre  toute  personne,  m ę m e  contre  les  mineurs  et  interdits .  Aubry  et  Rau, 
5"  édition,  III,  p .  8 7 4 , — Thézard, Privilèges et hypothèques,  n»  206,—Baudry­
Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  111,  n»  2455. 

Conformément  au  droit  c o m m u n ,  le dies a quo  n'est  point  compté  dans  les 
quarante  jours,  m a i s  seu lement  le dies ad quem.  Toutefois ,  si  ce  dernier 
tombait  un  jour  férié,  le  délai  n'expirerait  que  le  lendemain  (article  1033, 
modifié  par  la  loi  du  13  avril  1895). 

Source BIU Cujas



374  P R I V I L Č G E S  E T  H Y P O T H Č Q U E S 

c ie r  s u r e n c h é r i s s e u r  ou  le  n o u v e a u  p r o p r i é t a i r e  n e  d o n n e 
p a s  s u i t e  ŕ  l ' a c t ion  d a n s  le  m o i s  de  la  s u r e n c h č r e .  Ce  droi t 
de  s u b r o g a t i o n  r e s t e  o u v e r t  a u  profit  des  c r é a n c i e r s  l o r s q u e , 
d a n s  le  c o u r s  de  la  p o u r s u i t e ,  i l  y  a  eu  co l lus ion  ou  négl i ­
g e n c e  de  la  p a r t  d u  p o u r s u i v a n t . 

Le  mo t i f  q u i  a  i n s p i r é  ce t te  d i s p o s i t i o n  e s t  s i m p l e .  Lors ­
q u ' u n e  r é q u i s i t i o n  es t  faite  p a r  u n  c r é a n c i e r ,  de  m ę m e  que 
q u a n d  u n e  sa i s ie  es t  o p é r é e ,  les  a u t r e s  c r é a n c i e r s  n ' o n t  pas 
b e s o i n  de  la  r e n o u v e l e r  ;  les  y  forcer  se ra i t  i m p o s e r  des  frais 
i n u t i l e s .  Le  p r e m i e r  r e q u é r a n t  ag i t  d o n c  au  n o m  de  tous  ;  il 
n e  p e u t  d é p e n d r e  e n s u i t e  de  lu i  de  se  dé s i s t e r ,  soi t  pa r  ca­
p r i c e ,  so i t  en  c o l l u d a n t  avec  le  d é b i t e u r ,  s u r t o u t  q u a n d  les 
a u t r e s ,  c r o y a n t  l e u r s  i n t é r ę t s  s a u v e g a r d é s ,  o n t  la issé  expirer 
le  dé la i  p o u r  ag i r  e u x ­ m ę m e s . 

9 8 6 .  U n e  a u t r e  f r aude  r e s t e  poss ib le ,  d o n t  la  p r a t i q u e  offre 
p l u s  d ' u n  e x e m p l e .  Le  s u r e n c h é r i s s e u r ,  s'il  es t  de  conn ivence 
avec  l ' a c q u é r e u r ,  p e u t  g l i s se r  u n e  n u l l i t é  d a n s  la  r équ i s i t ion 
de  m a n i č r e  ŕ  v ic i e r  la  s u r e n c h č r e  (a r t i c l e  2185 in fine).  Le 
t i e r s  d é t e n t e u r  n ' i n v o q u e r a  ce t te  n u l l i t é  q u ' a p r č s  l ' expi ra t ion 
des  d é l a i s ,  ŕ  u n  m o m e n t  oů  les  a u t r e s  c r é a n c i e r s  s e r o n t  for­
c los .  Grâce  ŕ  ce  s t r a t a g č m e ,  le  d é t e n t e u r  n ' a u r a  p lus  r i en  ŕ 
c r a i n d r e .  Il  e n  es t  de  ce t t e  f r aude  c o m m e  de  t ou t e s  les 
a u t r e s  ;  e l le  d o n n e  l ieu  ŕ  d e s  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  si  elle 
es t  p r o u v é e . 

Deuxième condition. 

9 8 7 .  L a  s u r e n c h č r e  n ' e s t  r e c e v a b l e  q u e  si  el le  es t  au  moins 
d u  d i x i č m e  de  la  s o m m e  offerte  c o m m e  p r i x  ou  c o m m e  esti­
m a t i o n  de  l ' i m m e u b l e  a c q u i s  (ar t ic le  2185­2°) . Le  t i e r s  dé ten­
t e u r  a  offert  100 .000  f r a n c s ;  la  s u r e n c h č r e  n ' e s t  recevable 
q u e  si  e l le  po r t e  le  p r ix  ŕ  110.000  f r a n c s 1 . 

Il  fa l la i t ,  e n  effet,  e m p ę o h e r  d ' e x p r o p r i e r  le  t i e r s  a c q u é ­
r e u r  ŕ  m o i n s  d ' u n  i n t é r ę t  s é r i e u x .  A u t r e m e n t ,  les  c réanc ie r s , 
m ę m e  c e u x  v e n a n t  e n  o r d r e  u t i l e ,  a u r a i e n t  t o u j o u r s  s u r e n ­
c h é r i ,  et  les  frais  de  la  s u r e n c h č r e  a u r a i e n t  a b s o r b é  le  s u p ­
p l é m e n t  de  p r i x  o b t e n u ,  s a n s  profit  p o u r  p e r s o n n e  si  ce  n ' e s t 
p o u r  l es  h o m m e s  d 'af fa i res . 

L ' a r t i c l e  2185­2°  f o r m u l e  ce t t e  e x i g e n c e  e n  ces  t e r m e s  :  la 

1.  La  loi  de  brumaire  an  VII  n'exigeait  qu'une  surenchčre  du  vingt ičme. 
La  loi  belge  du  16  décembre  1851  est  revenue  ŕ  ce  taux.  11  n'est  pas  dou­
teux  que  la  surenchčre  du  dix ičme  représente,  avec  les  frais,  une  majoration 
exces s ive  sur  le  prix  offert. 
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réqu i s i t ion  doi t  c o n t e n i r  «  s o u m i s s i o n  d u  r e q u é r a n t  de  po r ­
«  ter  ou  faire  p o r t e r  le  pr ix  ŕ  u n  d i x i č m e  en  sus  de  ce lu i 
<(  qu i  a u r a  é té  s t i p u l é  d a n s  le  c o n t r a t ,  ou  déc la ré  pa r  l e n o u ­
«  veau  p r o p r i é t a i r e  1  ».  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  la  r é q u i s i t i o n  de 
mise  en  v e n t e  v a u t  e n c h č r e ,  e t  le  r e q u é r a n t ,  pa r  le  fait  s e u l 
de  la  s u r e n c h č r e ,  se  po r t e  e n c h é r i s s e u r  du  d i x i č m e  p o u r  le 
cas  oů  p e r s o n n e  n e  fera i t  e n s u i t e  d ' e n c h č r e  p l u s  for te . 

C'est  ce  q u e  r é p č t e  p l u s  c l a i r e m e n t  e n c o r e  l ' a r t i c l e  838 
al inéa  1 d u  Code  de  p r o c é d u r e .  R ien  n ' e s t  p l u s  p r o p r e  ŕ  con­
j u r e r  les  s u r e n c h č r e s  i r ré f léchies . 

988.  De  lŕ  r é s u l t e  le  d e g r é  de  capac i té  q u e  le  c r é a n c i e r 
doit  avoi r  p o u r  faire  v a l a b l e m e n t  la  s u r e n c h č r e . 

La  s u r e n c h č r e  es t  u n  ac te  a u  ca r ac t č r e  m i x t e .  E l le  n ' e s t 
pas  u n  s i m p l e  ac te  d ' a d m i n i s t r a t i o n ,  c o m m e  la  p u r g e  par 
e x e m p l e ;  e l le  v a u t  a c q u i s i t i o n ,  a u  m o i n s  ŕ  t i t r e  é v e n t u e l , 
par  su i te  ob l iga t ion  de  p a y e r  le  p r ix .  Donc  le  c r é a n c i e r  n e 
peut  s u r e n c h é r i r  q u e  s'il  es t  capab le  de  s 'ob l iger ,  e t  aus s i 
d 'ester  en  j u s t i c e ,  p u i s q u e  la  s u r e n c h č r e  se  fait  j u d i c i a i r e ­
m e n t  et  c o m p o r t e  u n e  c o n s t i t u t i o n  d ' a v o u é 2 . 

C'est  p o u r q u o i  c eux  q u i  n ' o n t  q u ' u n  pouvo i r  d ' a d m i n i s ­
t ra t ion  n ' o n t  pas  q u a l i t é  p o u r  s u r e n c h é r i r . 

Il  a  été  m a i n t e s  fois  j u g é  q u e  le  synd ic  d ' u n e  fa i l l i te , 
agissant  au  n o m  des  c r é a n c i e r s ,  n e  p e u t  pas  s u r e n c h é r i r . 
Cela  dépas se r a i t  ses  p o u v o i r s  de  ges t ion  et  il  doi t  se  faire 
r é g u l i č r e m e n t  a u t o r i s e r  p a r  le  t r i b u n a l 

La  f e m m e  m a r i é e  n e  p e u t  v a l a b l e m e n t  s u r e n c h é r i r 
qu 'avec  l ' a u t o r i s a t i o n  de  son  m a r i  ou  de  j u s t i c e  (ar t ic le 
2 1 7 ) 4 .  Mais  il  en  est  a u t r e m e n t  de  la  f e m m e  sépa rée  de 

1.  La  surenchčre  est  réguličre  lorsque  le  requérant  s'engage  ŕ  porter  le  prix 
ŕ  un  dixičme  en  sus  de  celui  qui  est  offert  par  le  tiers  détenteur,  sans  indi ­
quer  le  chiffre  auquel  s'élčvera  cette  soumiss ion .  Pont, Privilèges et hypothè-

ques,  II,  n» s  1364  et  1367.  —  Voy.  notamment ,  pour  le  cas  oů  le  prix  consiste 
en  une  rente  viagčre,  Besancon  30  novembre  1880,  D.  P .  1881.11.57,  Sir. 
1881.11.163,  —  Cass.  6  juil let  1881,  D .  P.  1882.1.449,  Sir.  1882.1.51. 

2.  Aubry  et  Rau,  5 e  édition,  III,  p.  870,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de 
Loynes, Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2448.  — Contra,  Thézard, Privi-

lèges et hypothèques,  n°  205. 
3.  L'autorisation  du  juge ­commissa ire  serait  insuffisante  :  Chambéry  31  dé­

cembre  1874, Le Droit  du  22  janvier  1875,  Sir.  1875.11.50. 
4 .  Voy. L'état et la capacité des personnes,  t ome  I,  p.  453  et  454.  —  Cpr. 

Demolombe, Mariage,  II,  n°  133,  —  Pont, Privilèges et hypothèques,  II, 
n»  1344,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n»  205,  —  Aubry  et  Rau, 
11.625,  —  Rouen  5=  édit ion,  III,  p .  870  ; —  Grenoble  30  aoűt  1850,  D.  P.  1853. 
1.103,—  7  mars  1892,  D.  P .  1893.11.24,  Sir.  1893.11.78. 
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c o r p s ,  d e p u i s  la  loi  d u  6  févr ie r  1893  q u i  lu i  a s s u r e  le  p le in 
exe rc i ce  de  sa  capac i t é  c iv i le  ' . 

L e  t u t e u r  d ' u n  m i n e u r  ou  d ' u n  i n t e r d i t  n e  p e u t  fo rmer 
u n e  s u r e n c h č r e  s a n s  l ' a u t o r i s a t i o n  d u  conse i l  de  f ami l l e ,  car 
l ' a r t i c l e  464  n e  lui  p e r m e t  q u ' ŕ  ce t t e  c o n d i t i o n  d ' i n t r o d u i r e 
en  j u s t i c e  u n e  a c t i o n  r e l a t i v e  a u x  d ro i t s  i m m o b i l i e r s  de  son 
p u p i l l e  2 .  Q u a n t  a u  m i n e u r  é m a n c i p é  e t  au  p r o d i g u e ,  ils  ne 
p e u v e n t  s u r e n c h é r i r  s a n s  l ' a s s i s t ance  de  l e u r  c u r a t e u r  ou  de 
l e u r  conse i l  j u d i c i a i r e  3 . 

Troisième condition. 

9 8 9 .  L ' a r t i c l e  2185­3"  est  a i n s i  c o n ç u  :  « . . .  La  m ę m e  s i ­
ce  gni f ica t ion  s e r a  fa i te ,  d a n s  le  m ę m e  dé la i ,  a u  p r é c é d e n t 
«  p r o p r i é t a i r e ,  d é b i t e u r  p r i n c i p a l .  » 

L e  d é b i t e u r ,  e n  effet,  a u r a  s o u v e n t  i n t é r ę t  ŕ  p a y e r  le 
c r é a n c i e r  p o u r s u i v a n t ,  afin  d ' é v i t e r  le  r e c o u r s  e n  g a r a n t i e 
q u e  le  t i e r s  d é t e n t e u r  e x e r c e r a i t  c o n t r e  lu i  a p r č s  avoi r 
a c q u i t t é  sa  d e t t e  en  son  l i eu  et  p l a c e * . 

Quatrième condition. 

9 9 0 .  A u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  2185­4°,  «  l ' o r ig ina l  e t  les 
«  cop ies  de  ces  explo i t s  d o i v e n t  ę t r e  s i gnés  pa r  le  c réanc ie r 
«  r e q u é r a n t  ou  pa r  son  fondé  de  p r o c u r a t i o n  e x p r e s s e , 
«  l e q u e l ,  e n  ce  cas ,  es t  t e n u  de  d o n n e r  copie  de  sa  p r o c u ­
«  r a t i o n  ». 

P u i s q u e  la  s u r e n c h č r e  v a u t  a c q u i s i t i o n  é v e n t u e l l e  p o u r  le 
cas  oů  la  m i s e  ŕ  p r ix  n e  s e r a i t  pas  c o u v e r t e ,  e l le  i m p l i q u e 
o b l i g a t i o n .  Il  f au t  q u e  l ' e n g a g e m e n t  p r i s  r é s u l t e  de  pičces 
en  r č g l e ,  c a r  il  y  a  des  r e s p o n s a b i l i t é s  e n  j e u . 

Cinquième condition. 

9 9 1 .  E l l e  es t  i n d i q u é e  p a r  l ' a r t i c le  2185­5°  :  le  s u r e n c h é ­
r i s s e u r  «  offrira  de  d o n n e r  c a u t i o n  j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  du 
«  p r ix  e t  d e s  c h a r g e s  ». 

1. L'état et la capacité des personnes,  t o m e  II,  p.  99. 
2.  Voy . L'état et la capacité des personnes,  t ome  II,  p .  503  et  597.  — C p r . 

Aubry  et  Rau, loc. cit.,  p .  871,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privi-

lèges et hypothèques,  III,  n»  2450  :—Riom  6  décembre  1865,  D.  P.  1863.V.455, 
Sir.  1866.11.325,  —  Toulouse  26  mai  1883,  D.  P.  1884.11.65,  Sir .  1884.11.97. 

3 .  Voy. L'état et la capacité des personnes,  tome  II,  p.545  et  613.  —  Cpr. 
Aubry  et  Rau, loc. cit.,  —  Pont, loc. cit. 

4.  En  vertu  de  l'article  832  al inéa  2  du  Code  de  procédure,  modifié  par  la  loi 
du  2 juin  1841,cette  s ignif ication  doit  ętre  faite  non  pas  au  domici le  de  l'acqué­
reur,  c o m m e  le  prescrivait  l'article  2185­1»,  m a i s  au  domic i le  de  l'avoué 
const i tué  par  l'acquéreur  dans  ses  notifications  ŕ  fin  de  purge . 
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C'est  un  cas  de  c a u t i o n n e m e n t  l éga l  ;  le  s u r e n c h é r i s s e u r 
est  obligé  l é g a l e m e n t  de  d o n n e r  cau t ion  (a r t ic le  2 0 4 0 ) ' .  La 
caution  offerte  do i t  d o n c  r e m p l i r  les  c o n d i t i o n s  p r e sc r i t e s 
pa r l e s  a r t i c les  2018  et  2019  ;  fau te  p a r  le  s u r e n c h é r i s s e u r  de 
trouver  u n e  c a u t i o n  qu i  r e m p l i s s e  ces  c o n d i t i o n s ,  il  p e u t 
fournir  u n  n a n t i s s e m e n t  en  espčces  ou  en  r e n t e s  s u r  l 'E ta t 
(articles  2041  C.  c iv . ,  832  a l i n é a  3  C.  p roc .  civ.)  \ 

Une  seu le  excep t ion  es t  faite  a u  profit  de  l 'E t a t .  S'il  re­
quiert  s u r e n c h č r e ,  il  est  d i s p e n s é  de  fou rn i r  c au t i on  (loi  d u 
21  février  1827) .  L 'E ta t  es t  t o u j o u r s  r é p u t é  so lvab le . 

992 .  H  y  a  q u e l q u e  chose  d ' a r b i t r a i r e  et  d 'assez  d u r  ŕ 
exiger  cau t ion  d ' u n  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e ,  car  il  n e  fait 
qu 'exercer  son  droi t .  Mais  le  l é g i s l a t e u r  a  v o u l u ,  en  exi­
geant  u n e  c a u t i o n ,  b a r r e r  la  r o u t e  a u x  s u r e n c h č r e s  i ncon ­
sidérées.  Voici  c o m m e n t .  T o u t  c r é a n c i e r  a  u n e  t e n d a n c e 
naturel le  ŕ  r e g a r d e r  son  g a g e  c o m m e  exce l l en t  et  ŕ  c ro i re 
q u e ,  s'il  n e  v i e n t  pas  en  o r d r e  u t i l e  s u r  le  p r i x  offert, 
c'est  que  ce  p r ix  es t  t r o p  fa ib le .  Il  es t  dčs  lors  por té  ŕ  s u r ­
enchérir .  Te l  es t  le  p r e m i e r  m o u v e m e n t ,  q u i  n ' e s t  pas 
toujours  le  m e i l l e u r .  L a  n é c e s s i t é  de  fou rn i r  c au t i on  ca l ­
mera  eff icacement  les  a r d e u r s  i r ré f léchies .  Grâce  ŕ  la  d i s ­
position  de  l ' a r t ic le  2185 ,  la  s u r e n c h č r e  n e  se  fera  q u e  si 
elle  est  j u g é e  o p p o r t u n e  p a r  u n  a u t r e  q u e  l ' i n t é r e s sé ,  c 'es t ­
ŕ­dire  par  la  c a u t i o n  et  sous  sa  r e s p o n s a b i l i t é .  La  r č g l e  de 
notre  a r t ic le  es t  d o n c  p r é v o y a n t e . 

9 9 3 .  Voilŕ  q u e l l e s  son t  les  c inq  cond i t i ons  de  va l id i t é 
de  la  s u r e n c h č r e . 

En  la  fo rme ,  la  r é q u i s i t i o n  se  fait  pa r  h u i s s i e r  c o m m i s , 
avec  cons t i t u t ion  d ' a v o u é ,  et  a s s i gna t i on  ŕ  t ro i s  j o u r s  p o u r 
la  récept ion  de  la  c au t i on  (a r t ic le  832  a l i n é a  2  C.  p r o c .  c iv . ) . 

1.  Sur  la  caution  légale  voy. suprà,  tome  I,  p .  60 . 
2. Ibid.,p.  66  ŕ  69.  —  On  considčre  en  général  que  les  indications  de  l'ar­

ticle  832  sont  l imitat ives ,  et  que  la  caution  ne  saurait  ętre  remplacée  ni  par 
l'offre  d'une  hypothčque  (Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p.  871, —  Thézard, Privi-

lèges et hypothèques,  n»  206,  —  Cass.  16  juil let  1845,  D .  P.  1845.1.332,  Sir. 
1845.1.811),  —  ni  par  un  dépôt  d'obligations  de  chemins  de  fer  français,  du 
Crédit  foncier,  de  la  Ville  de  Paris,  ni  m ę m e  de  bons  du  Trésor  (Cass.  29 
aoűt  1855,  D.  P.  1855.1.369,  Sir.  1856.  1.33,  —  Chambéry  25  novembre  1863, 
D­  P.  1864.11.165,  Sir.  1864.11.142,  —  Paris  12  juin  1877, Le Droit  du  26  aoűt 
1877,  _  Bordeaux  23  novembre  1888,  D.  P.  1890.11.149). 
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Troisième acte. 

994 .  P e n d a n t  la  p r e m i č r e  p h a s e  de  la  p r o c é d u r e  de  p u r g e , 
c 'es t  le  t i e r s  d é t e n t e u r  q u i  es t  i n t e r v e n u  ;  il  a  fait  les  notifi­
c a t i o n s  ŕ  O n d e  p u r g e .  P e n d a n t  la  s e c o n d e ,  les  c réanc ie r s 
e n t r e n t  e n  s c č n e  ;  i ls  a c c e p t e n t  l'offre  fai te  ou  s u r e n c h é r i s ­
s e n t .  D a n s  la  t r o i s i č m e ,  la  s u r e n c h č r e  v a  p r o d u i r e  j ud ic i a i ­
r e m e n t  ses  c o n s é q u e n c e s  ;  il  y  a  l ieu  ŕ  la  v e n t e  de  l ' i m m e u ­
b le  a u x  e n c h č r e s ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  ŕ  l ' ad jud ica t ion  sur 
s u r e n c h č r e ,  p u i s  ŕ  la  d i s t r i b u t i o n  d u  p r i x . 

11 i m p o r t e  de  r e c h e r c h e r  q u e l l e s  s o n t  l es  su i t e s  possibles 
de  la  p r o c é d u r e  e n g a g é e ,  les  d é n o u e m e n t s  é v e n t u e l s  de  la 
s i t u a t i o n  q u i  r é s u l t e  de  ce t t e  p r o c é d u r e . 

La  s u r e n c h č r e ,  p a r  ce la  s e u l  q u ' e l l e  es t  f o r m é e ,  ne  dé­
p o u i l l e  pas  l ' a c q u é r e u r  s u r  l e q u e l  e l le  es t  fai te ,  l ' a cqué reu r 
s u r e n c h é r i  ;  il  c o n s e r v e  son  d ro i t  j u s q u ' ŕ  l ' ad jud ica t ion  faite 
s u r  l u i .  J u s q u e  lŕ ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  les  r i s q u e s  de  la  chose 
d e m e u r e n t  ŕ  sa  c h a r g e  p u i s q u ' i l  es t  e n c o r e  p r o p r i é t a i r e ,  et 
il  p e u t  a r r ę t e r  la  p o u r s u i t e  en  d é s i n t é r e s s a n t  les  c réanc ie r s 
p u i s q u ' i l  es t  t o u j o u r s  t i e r s  d é t e n t e u r .  Le  d é b i t e u r  o r ig ina i r e , 
d e  son  cô té ,  p e u t  i n t e r v e n i r  e t  p a y e r  la  d e t t e .  La  su ren ­
c h č r e  a lo r s  n ' a u r a  pas  de  s u i t e s ,  q u o i q u e  v a l a b l e m e n t  faite. 

Mais  s u p p o s o n s  q u e  r i e n  n ' a r r ę t e  la  p r o c é d u r e ,  que  la 
s u r e n c h č r e  soi t  s u i v i e  de  v e n t e ,  et  q u ' i l  i n t e r v i e n n e  u n e  ad­
j u d i c a t i o n  s u r  s u r e n c h č r e .  D e u x  h y p o t h č s e s  p e u v e n t  se 
p r é s e n t e r ,  t r č s  d i s t i n c t e s  q u a n t  a u x  c o n s é q u e n c e s . 

Première hypothèse. 

995 .  L ' a c q u é r e u r  pr imi t i f ,  l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i ,  me t  la 
p l u s  for te  e n c h č r e ,  pa rce  q u ' i l  lu i  c o n v i e n t  de  conserver 
l ' i m m e u b l e ,  et  r e s t e  a d j u d i c a t a i r e . 

L ' a r t i c l e  2189  p r é v o i t  le  cas .  L ' a d j u d i c a t a i r e  a lors  n ' ac ­
q u i e r t  pas  ŕ  n o u v e a u  ;  il  n e  fait  q u e  conf i rmer  et  consol ider 
le  t i t r e  p r imi t i f ,  e n  v e r t u  d u q u e l  il  a  p u r g é .  S o n  d ro i t  cont i ­
n u e  ŕ  d é r i v e r  de  son  t i t r e  a n t é r i e u r ,  ŕ  ce t t e  seu le  diffé­
r e n c e  p r č s  :  il  é t a i t  a c q u é r e u r  s u r  a l i é n a t i o n  v o l o n t a i r e  et 
i l  es t  d é s o r m a i s  a c q u é r e u r  s u r  a l i é n a t i o n  forcée ,  en  ver tu 
d ' u n e  a d j u d i c a t i o n  s u r  s u r e n c h č r e ,  de  sor te  q u ' i l  se  t rouve 
a v o i r  u n  i m m e u b l e  l i b r e  de  t o u t e s  c h a r g e s . 

De  ce  q u e  l ' a d j u d i c a t i o n  en  sa  f a v e u r  n e  fait  q u e  confir­
m e r  son  t i t r e  r é s u l t e n t  d i v e r s e s  c o n s é q u e n c e s . 

Source BIU Cujas



LA  P U R G E  879 

1°  L 'ar t ic le  2189  d i t  :  «  L ' a c q u é r e u r  o u  le  d o n a t a i r e  q u i 
« conserve  l ' i m m e u b l e  m i s  aux  e n c h č r e s  en  se  r e n d a n t  de r ­
«  nier  e n c h é r i s s e u r  n ' e s t  pas  t e n u  de  faire  t r a n s c r i r e  le 
«  j u g e m e n t  d ' ad jud i ca t i on .  »  E n  effet,  son  t i t r e  es t  dé jŕ 
transcri t ,  p u i s q u e  la  t r a n s c r i p t i o n  a  é té  la  p r e m i č r e  for­
malité  de  la  p u r g e  (ar t ic le  2181) . 

2°  11  n e  doi t  pas  de  n o u v e a u x  d ro i t s  de  m u t a t i o n  ou  de 
t ranscr ip t ion,  sauf  p o u r  l ' éca r t  e n t r e  le  p r ix  p r imi t i f  et  le 
prix  d ' ad jud ica t ion  ' . 

3°  Si,  pour  c o n s e r v e r  l ' i m m e u b l e ,  il  a  dű  paye r ,  c o m m e 
adjudicataire  su r  s u r e n c h č r e ,  p l u s  q u e  le  prix  q u ' i l  deva i t 
comme  a c q u é r e u r  pr imit i f ,  il  a u r a  r e c o u r s  c o n t r e  son 
auteur ,  don t  il  a  a c q u i t t é  la  de t t e  (ar t ic le  2 1 9 1 ) 2 . 

La  s i tua t ion  est  n e t t e . 

Seconde hypothèse. 

996.  Un  t i e r s  a u t r e  q u e  l ' a c q u é r e u r  p r imi t i f  m e t  la  p l u s 
forte  enchč re  et  es t  dé c l a r é  ad jud ica t a i r e .  Ce  peu t  ę t r e  le 
créancier  qu i  a  s u r e n c h é r i ,  p u i s q u e  la  s u r e n c h č r e ,  a u x 
termes  de  l ' a r t i c le  2183­2° ,  v a u t  s o u m i s s i o n  de  p o r t e r  le 
prix  ŕ  u n  d i x i č m e  e n  s u s ;  ce  p e u t  ę t r e  u n  t i e r s  qu i  a  cou­
vert  la  s u r e n c h č r e . 

De  sé r ieuses  difficultés  se  p r é s e n t e n t  a l o r s . El les  on t  t o u t e s 
trait  ŕ  la  q u e s t i o n  de  savo i r  q u e l s  son t  les  effets  de  l ' ad ju ­
dication  s u r  s u r e n c h č r e  au  profit  d ' u n  t i e r s  en  ce  qu i  c o n ­
cerne  les  d ro i t s  de  l ' a c q u é r e u r  pr imit i f ,  l e q u e l ,  en  fait  au 
moins,  a  été  m o m e n t a n é m e n t  p r o p r i é t a i r e . 

997.  Sous  q u e l q u e s  r a p p o r t s ,  la  s i t ua t i on  est  n e t t e  e t  l es 
conséquences  q u i  en  d é c o u l e n t  s ' i m p o s e n t . 

Ainsi ,  le  t i e r s  a u q u e l  l ' i m m e u b l e  es t  ad jugé  en  d e v i e n t 
p ropr ié ta i re ;  il  l ' a c q u i e r t  s u r  v e n t e  p u b l i q u e  forcée,  dčs  l o r s 
libre  de  t ou t e s  cha rges  h y p o t h é c a i r e s .  Le  j u g e m e n t  d ' ad ju ­
dication  cons t i t ue  u n  t i t r e  p o u r  lu i  et  doi t ,  p a r  s u i t e ,  ę t r e 
t ranscr i t .  Il  y  a  l ieu  ŕ  p a i e m e n t  des  d ro i t s  de  m u t a t i o n  et 

1.  Cass.  3 juil let  1849,  D.  P.  1849.1.252,  Sir.  1849.1.650. 

2.  Cass.  18  mars  1895,  D.  P.  1895.1.505,  Sir.  1896.1 .313. 
Citons  encore  une  autre  conséquence  du  m ę m e  principe.  La  caution  qui 

o.  garanti  le  paiement  du  prix  de  la  premičre  vente  demeure  tenue  dans  les 
limites  de  son  engagement ,  mais  sans  pouvoir  ętre  poursuivie  pour  le  s u p ­
plément  qui  est  venu  s'ajouter  au  prix  primitif.  Besançon  14  décembre  1877 
et  Cass.  9  février  1881,  D.  P .  1881.1.208,  Sir.  1881.1.104. 
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de  t r a n s c r i p t i o n .  Ce  n ' e s t  p l u s  le  cas  de  l ' a r t i c l e  2189  ;  l 'ar­
t i c le  1­4°  de  la  loi  de  185o  r e d e v i e n t  a p p l i c a b l e . 

L ' a r t i c l e  2 1 8 8 ,  se  p l a ç a n t  d a n s  ce t t e  h y p o t h č s e ,  ajoute  : 
«  L ' a d j u d i c a t a i r e  es t  t e n u ,  au  de lŕ  d u  p r ix  de  son  adjudica­
«  t i o n ,  de  r e s t i t u e r  ŕ  l ' a c q u é r e u r  ou  au  d o n a t a i r e  dépossédé 
«  les  frais  e t  l o y a u x  c o ű t s  de  son  c o n t r a t ,  ceux  de  la  t r ans ­
«  c r i p t i o n  s u r  l es  r e g i s t r e s  d u  c o n s e r v a t e u r ,  et  ceux  faits 
«  p a r  lu i  p o u r  p a r v e n i r  ŕ  la  v e n t e .  »  P a r  ces  d e r n i e r s  mots 
la  loi  d é s i g n e  les  frais  d e  la  p r o c é d u r e  de  p u r g e .  Il  est  jus t e , 
p u i s q u e  l ' a d j u d i c a t a i r e  p r e n d  la  place,  de  l ' a c q u é r e u r  pri­
mitif ,  q u ' i l  r e m b o u r s e  les  frais  a v a n c é s  pa r  celui­ci  en 
v u e  d ' u n  b u t  q u i  lu i  é c h a p p e .  Cela  va  de  soi  et  n 'es t  pas 
c o n t e s t é . 

998 .  Ce  q u i  r e s t e  i n c e r t a i n ,  i n s u f f i s a m m e n t  rég lé ,  c'est 
l 'effet  de  l ' ad jud ica t ion  i n t e r v e n u e  au  profit  d ' u n  t iers  en  ce 
q u i  c o n c e r n e  l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i  qu i  est  expropr ié .  Il 
cesse  c e r t a i n e m e n t  d ' ę t r e  p r o p r i é t a i r e  p o u r  l ' aven i r .  Mais 
q u e l s  effets  l ' ad jud i ca t i on  i n t e r v e n u e  p rodu i t ­ e l l e  ŕ  son 
éga rd  q u a n t  a u  p a s s é ? 

La  q u e s t i o n  es t  i m p o r t a n t e .  Se lon  la  m a n i č r e  don t  elle 
es t  r é s o l u e ,  d i v e r s  i n t é r ę t s  s e r o n t  r ég lé s  de  façon  trčs 
d i f fé ren te . 

Deux  s o l u t i o n s  e x t r ę m e s  a p p a r a i s s e n t a priori  comme 
p o s s i b l e s . 

999 .  Si  l ' on  accep te  e n  d r o i t  la  s i t u a t i o n  tel le  qu 'e l le  se 
p r o d u i t  e n  fait,  on  c o n s i d é r e r a  l ' ad jud ica t ion  s u r  su r enchč re 
c o m m e  u n e  n o u v e l l e  a l i é n a t i o n  s u c c é d a n t  ŕ  la  p r e m i č r e ,  de 
so r t e  q u ' i l  y  a u r a  e u  d e u x  t r a n s m i s s i o n s  success ives  :  l 'une 
a u  profit  de  l ' a c q u é r e u r ,  p l u s  t a rd  s u r e n c h é r i ,  la  seconde 
a u  profit  de  l ' a d j u d i c a t a i r e  a c t u e l . 

Ce t t e  m a n i č r e  d ' e n v i s a g e r  la  s i t u a t i o n  a  le  m é r i t e  d'ętre 
c o n f o r m e  ŕ  la  r é a l i t é .  Le  t i e r s  a c q u é r e u r  a  é té  proprié­
t a i r e  ;  il  t e n a i t  son  d ro i t  de  l ' a l i é n a t e u r  o r i g i n a i r e .  L'ad­
j u d i c a t a i r e  le  d e v i e n t  ŕ  s o n  t o u r  ;  il  t i e n t  ses  dro i t s  de 
l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i  et  e x p r o p r i é .  E n  u n  m o t ,  l 'adjudi­
ca t i on  s u r  s u r e n c h č r e  es t  u n e  n o u v e l l e  a l i é n a t i o n ,  par 
s u i t e  de  l a q u e l l e  l ' a d j u d i c a t a i r e  d e v i e n t  l ' ayan t ­cause  de 
l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i . 

Voi lŕ  u n e  s o l u t i o n  poss ib l e  \ 

1.  En  ce  s e n s :  Flandin, Transcription,  I,  n o s  574  et  su iv . ,  —  Labbé, Revue 

critique,  1861,  p .  298  et  su iv . ,  —  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1393, 
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1000­  On  p e u t ,  au  c o n t r a i r e ,  c o n s i d é r e r  l ' ad jud ica t ion  s u r 
s u r e n c h č r e ,  q u a n d  e l le  s u r v i e n t ,  c o m m e  effaçant  r é t r o a c t i ­
vement  l es  d ro i t s  d e  l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i ,  de  t e l l e  so r t e 
que  l ' ad jud i ca t a i r e ,  a u  l i eu  de  d e v e n i r  l ' a y a n t ­ c a u s e  d e 
l ' acquéreur  s u r e n c h é r i ,  s e ra i t ,  pa r  l'effet  de  la  r é s o l u t i o n 
du  droi t  de  ce lu i ­ c i ,  l ' a y a n t ­ c a u s e  de  l ' a l i é n a t e u r  o r i g i n a i r e . 
Le  t iers  d é t e n t e u r  ava i t  a c q u i s  sous  r é s e r v e  de  p u r g e ;  la 
purge  a m č n e  la  s u r e n c h č r e  e t  l ' ad jud ica t ion  au  profit  d ' u n 
t i e r s ;  l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i  d i s p a r a i t ,  et  l ' ad jud ica t a i r e 
actuel,  p r e n a n t  sa  p l ace ,  es t  c o n s i d é r é  c o m m e  a y a n t  a c q u i s 
de  l ' a l i éna t eu r  o r i g i n a i r e ,  c o m m e  d e v e n a n t  l ' a y a n t ­ c a u s e 
de  celui­ci  ' . 

C'est  l'effet  q u i  se  p r o d u i t  c e r t a i n e m e n t  d a n s  le  cas  d e 
la  s u r e n c h č r e  d u  s i x i č m e ,  q u i  es t  poss ib le  d a n s  t o u t e s  l es 
ventes  j u d i c i a i r e s ,  forcées  ou  v o l o n t a i r e s ,  a u x  t e r m e s  de 
l 'article  708  d u  Code  de  p r o c é d u r e 2 .  P e n d a n t  h u i t  j o u r s ,  l ' ad­
judica t ion  i n t e r v e n u e  n ' e s t  q u e  p r o v i s o i r e ;  ses  effets  r e s t e n t 
suspendus ,  s u b o r d o n n é s  ŕ  la  c o n d i t i o n  q u ' i l  n e  s u r v i e n n e 
pas  de  s u r e n c h č r e  d a n s  la  h u i t a i n e .  S'il  en  s u r v i e n t  u n e ,  l a 
nouvelle  ad jud i ca t i on ,  seu le  efficace,  fait  d i s p a r a î t r e  la  p r e ­
mičre,  qu i  n ' a u r a  é té  q u ' u n  i n c i d e n t  de  p r o c é d u r e .  En  fin 
de  c o m p t e ,  il  n ' y  a  q u ' u n  seu l  a d j u d i c a t a i r e . 

Ce  r é s u l t a t  es t  s ans  d a n g e r ,  ca r  l ' i n c e r t i t u d e  qu i  r é s u l t e 
de  l ' éven tua l i t é  d ' u n e  s u r e n c h č r e  d u  s i x i č m e  n e  d u r e  q u e 
huit  j o u r s . 

Mais  en  es t ­ i l  de  m ę m e  au  cas  d ' ad jud i ca t i on  s u r  s u r e n ­
chčre  du  d i x i č m e  ? 

C'est  b e a u c o u p  m o i n s  s ű r ,  car  il  y  a  e n t r e  les  d e u x  cas 
des  différences  de  fait  i m p o r t a n t e s  ŕ  n o t e r .  E n  cas  de  s u r e n ­
chčre  du  s i x i č m e ,  l ' ad jud ica t ion  s u r  s u r e n c h č r e  i n t e r v i e n t 
trčs  peu  de  t e m p s  a p r č s  la  p r e m i č r e  ad jud i ca t i on ,  p u i s q u e 
la  s u r e n c h č r e  n ' e s t  poss ib le  q u e  d a n s  la  h u i t a i n e .  E n  cas  de 
su renchčre  d u  d i x i č m e ,  il  en  es t  a u t r e m e n t ;  u n  t e m p s  l o n g 
peut  s 'ę tre  é c o u l é .  E n  effet,  l ' a c q u é r e u r ,  q u i  es t  l i b re  de 

—  Aubry  et  Rau,  5«> édit ion,  III,  p.  884  et  s u i v . ,  —  Laurent, Principes,  XXXI, 
n°  544,  —  Glasson,  note  dans  D .  P .  1888.1.337,  —  Dalmbert, Purge des pri-

vilèges et hypothèques,  n°  158,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privi-

lèges et hypothèques,  III,  n"»  2515  et  2516. 
1.  Ce  systčme  est  celui  de  la  jurisprudence .  Cass .  15  décembre  1862,  D.  P . 

1863.1. 1 6 1 , —  19  avril  1865,  D .  P.  1865.1.209,  Sir.  1865.1.280,  —  13  décembre 
1887,  D.  P .  1888.1.337,  Sir .  1889.1.473,  —  trib.  de  Carpentras  11  mars  1890, 
Le Droit  du  6  avril  1890. 

2. Suprà,  n»  930,  p .  332. 
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p u r g e r  ou  de  n e  p a s  le  f a i re ,  p e u t ,  s 'il  p r e n d  le  par t i  de 
p u r g e r ,  m e t t r e  ce  p a r t i  ŕ  e x é c u t i o n  q u a n d  il  j u g e  ŕ  propos . 
Les  c r é a n c i e r s  on t ,  p o u r  s u r e n c h é r i r ,  q u a r a n t e  j o u r s  ŕ 
c o m p t e r  des  no t i f i ca t ions  ŕ  fin  de  p u r g e ,  e t  ces  notif icat ions 
p e u v e n t  n ' ę t r e  fa i tes  q u e  l o n g t e m p s  a p r č s  la  v e n t e .  Donc 
p l u s i e u r s  m o i s ,  p l u s i e u r s  a n n é e s  p e u t ­ ę t r e  se  s e r o n t  écou­
lés  e n t r e  l ' a l i é n a t i o n  e t  l ' ad jud ica t ion  s u r  s u r e n c h č r e  du 
d i x i č m e .  Dčs  l o r s ,  il  y  a  u n e  r a i s o n  g r a v e  p o u r  ne  pas 
c o n s i d é r e r  l e  d ro i t  de  l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i  c o m m e  résolu. 

1 0 0 1 .  Il  ex i s te  d o n c  d e u x  m a n i č r e s  de  c o m p r e n d r e  les 
effets  de  l ' ad jud ica t ion  s u r  s u r e n c h č r e  d u  d i x i č m e ,  en  ce 
q u i  c o n c e r n e  la  s i t u a t i o n  du  t i e r s  d é t e n t e u r  s u r e n c h é r i  qui 
a  p u r g é .  On  p e u t  vo i r  d a n s  l ' ad jud i ca t i on  u n e  n o u v e l l e  alié­
n a t i o n  s u c c é d a n t  ŕ  la  p r e m i č r e  ;  on  p e u t  la  r e g a r d e r  comme 
e n t r a î n a n t  r é t r o a c t i v e m e n t  la  r é s o l u t i o n  de  ce l le ­c i ,  ainsi 
q u ' i l  a r r i v e  au  cas  de  s u r e n c h č r e  d u  s i x i č m e . 

Q u e l  es t ,  de  ces  d e u x  po in t s  de  v u e ,  ce lu i  a u q u e l  s'est 
p l acé  le  l é g i s l a t e u r ? 

1 0 0 2 .  Les  t e x t e s  qu i  se  r é f č r en t  ŕ  la  q u e s t i o n  a ins i  posée 
s e m b l e n t  au  p r e m i e r  abord  c o n t r a d i c t o i r e s . 

P a r m i  les  r čg l e s  q u ' o n  y  t r o u v e , l e s  u n e s  se  r a t t a c h e n t  ŕ 
l ' idée  q u e  l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i ,  u n e  fois  l ' ad judica t ion  sur 
s u r e n c h č r e  i n t e r v e n u e ,  es t  r e g a r d é  c o m m e  n ' a y a n t  pas  été 
p r o p r i é t a i r e ,  ou ,  ce  qu i  r e v i e n t  a u  m ę m e ,  c o m m e  cessant 
r é t r o a c t i v e m e n t  de  l ' avo i r  é t é . 

L e s  a u t r e s  se  r a t t a c h e n t  ŕ  l ' idée  o p p o s é e . 

1 0 0 3 .  A i n s i ,  l ' a r t i c l e  2175  s u p p o s e  q u e  le  t i e r s  d é t e n t e u r 
a  c o m m i s  des  d é g r a d a t i o n s  s u r  l ' i m m e u b l e  ou ,  ŕ  l ' inverse , 
q u ' i l  y  a  fait  des  i m p e n s e s  ;  il  d é c i d e  q u e  les  dé té r io ra t ions 
d o n n e n t  l i eu  c o n t r e  l u i  ŕ  u n e  ac t i on  e n  i n d e m n i t é ,  que  les 
i m p e n s e s  d o n n e n t  l i eu  ŕ  u n e  a c t i o n  e n  r é p é t i t i o n  ŕ  son 
profi t .  C 'est  d o n c  q u e ,  c e s s a n t  d 'ę t re  p r o p r i é t a i r e ,  il  est 
c o n s i d é r é  c o m m e  n e  l ' a y a n t  j a m a i s  é t é 1 .  11  n ' a u r a  pas  été 
p r o p r i é t a i r e ,  c a r  u n  p r o p r i é t a i r e  n e  do i t  pas  d ' i n d e m n i t é 
p o u r  l es  d é g r a d a t i o n s  q u ' i l  c o m m e t  s u r  sa  p r o p r e  chose  : 
qui rem suam neglexit nulli querelae subjectus est2. 

L 'a r t i c l e  2176  c o r r o b o r e  ce t t e  i d é e .  L ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i 

1.  A.ubry  et  Rau,  5 8  édit ion,  I I I ,  p .  889,  —  Thézard, Privilèges et hypo-

thèques,  n»  209,  —  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX, 
n«  117 bis  II. 

2 .  Fragm.  31  §  3,  D i g . , De heredilatis pelitione,  V,  3 . 
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et  exp rop r i é  do i t  r e n d r e  les  f ru i t s  avec  l ' i m m e u b l e .  Il  y  a 
toutefois  u n e  d i s t i n c t i o n  ŕ  fa i re .  D a n s  le  cas  de  sa is ie  s u r 
le  déb i t eu r ,  les  f ru i ts  s o n t  i m m o b i l i s é s  ŕ  p a r t i r  d e l ŕ  t r a n s ­
cription  de  la  sa i s ie  e t  d i s t r i b u é s  c o m m e  te l s  aux  c r é a n ­
ciers  h y p o t h é c a i r e s  (ar t ic le  682  G.  p roc .  c iv . ) .  A u  c o n t r a i r e , 
si  la  sa is ie  a  l ieu  s u r  u n  t i e r s  d é t e n t e u r ,  ce lu i ­c i  do i t  les 
fruits  ŕ  p a r t i r  de  la  s o m m a t i o n  qu i  lu i  es t  faite  (a r t ic le  2169) , 
c 'est­ŕ­dire  c o m m e  p o s s e s s e u r  ( a r t i c l e  549) ,  ce  q u i  i m p l i q u e 
que  son  d ro i t  d ' a c q u é r e u r  es t  r é s o l u . 

Enfin  et  s u r t o u t ,  on  p e u t  i n v o q u e r  d a n s  le  m ę m e  sens 
l 'article  2177  a l i n é a  1  :  «  Les  s e r v i t u d e s  et  d ro i t s  r ée l s  q u e 
« le  t ie rs  d é t e n t e u r  ava i t  s u r  l ' i m m e u b l e  a v a n t  sa  possess ion 
« r e n a i s s e n t  a p r č s  le  d é l a i s s e m e n t  ou  a p r č s  l ' ad jud i ca t i on 
«  faite  su r  l u i .  » 

La  d i spos i t ion  es t  t o u t e  s i m p l e  si  la  s u r e n c h č r e  su iv i e 
d 'expropr ia t ion  o p č r e  r é s o l u t i o n  des  d ro i t s  d u  d é t e n t e u r . 
Les  choses  é t an t  r e m i s e s  d a n s  la  m ę m e  cond i t ion  q u e  s ' i l 
n'y  avai t  pas  eu  de  p r e m i č r e  a c q u i s i t i o n ,  la  confus ion  p r o ­
duite  pa r  l ' acqu is i t ion  cesse  e t  les  d ro i t s  é t e i n t s  par  e l le 
renaissent . 

Elle  est  é q u i t a b l e .  Le  t i e r s  d é t e n t e u r  n ' a  r e n o n c é  a u x 
droits  qu ' i l  ava i t  s u r  l ' i m m e u b l e  q u e  p a r c e  q u ' i l  n ' e n  ava i t 
plus  beso in ,  d e v e n a n t  p r o p r i é t a i r e .  I l  les  r e c o u v r e . 

Elle  es t  j u r i d i q u e .  La  c o n f u s i o n  n e  fait  obs t ac l e  ŕ 
l 'exercice  des  d ro i t s  q u e  pa r  l ' imposs ib i l i t é  oů  e l le  m e t  l es 
parties  de  les  exe rce r .  L ' imposs ib i l i t é  c e s s a n t ,  les  d r o i t s 
rena issen t . 

Tous  ces  t ex te s  s u p p o s e n t ,  s ans  le  d i r e ,  q u e  le  d ro i t  du 
tiers  d é t e n t e u r  es t  r é s o l u  ,  q u e  l ' ad jud ica t a i r e  es t  l ' a y a n t 
cause  du  d é b i t e u r  o r i g i n a i r e . 

1 0 0 4 .  Mais  l ' a r t i c l e  2177  a l i n é a  2  s e m b l e  se  p l ace r  ŕ  u n 
point  de  vue  di f férent .  Il  i m p l i q u e  c l a i r e m e n t  q u e  l ' ad ­
judicat ion  s u r  s u r e n c h č r e  n e  r é s o u t  pas  les  d ro i t s  de  l ' a c ­
quéreur  s u r e n c h é r i ,  q u e  celui­ci  a  é té  en  fait  et  r e s t e  e n 
droit  p r o p r i é t a i r e ,  q u e  ses  d ro i t s  n e  s o n t  pas  r é s o l u s ,  m a i s 
seu lement  t r a n s f é r é s  ŕ  l ' a d j u d i c a t a i r e . 

Le  tex te  s u p p o s e  q u e  le  t i e r s  d é t e n t e u r ,  d a n s  l ' i n t e r v a l l e 
entre  son  a c q u i s i t i o n  et  l ' ad jud ica t ion  s u r  s u r e n c h č r e ,  a 
const i tué  des  h y p o t h č q u e s  ou  d ' a u t r e s  d ro i t s  r ée l s  s u r  l ' i m ­
m e u b l e .  Q u e  d e v i e n n e n t  ces  h y p o t h č q u e s  a p r č s  l ' ad jud i ­
cation  ?  E l l e s  s u b s i s t e n t ,  d i t  l ' a r t i c l e  2177  a l i néa  2 .  G'est 
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d o n c  q u ' i l  n ' y  a  p a s  r é s o l u t i o n  ;  car ,  d ' a p r č s  l ' a r t i c le  2125, 
ceux  q u i  n ' o n t  q u ' u n  d r o i t  de  p r o p r i é t é  su je t  ŕ  rescis ion 
ou  ŕ  r é s o l u t i o n  n e  p e u v e n t  c o n s e n t i r  q u ' u n e  h y p o t h č q u e 
r é s o l u b l e  ou  r e s c i n d a b l e .  Si  les  h y p o t h č q u e s  subs i s t en t , 
c 'es t  q u e  le  d r o i t  de  p r o p r i é t é  n e  d i s p a r a î t  q u e  pour 
l ' a v e n i r ,  n o n  p o u r  le  p a s s é . 

Cet te  s o l u t i o n  es t  é q u i t a b l e ,  c o m m e  la  p r é c é d e n t e .  Les 
c r é a n c i e r s  de  l ' a c q u é r e u r ,  t r a i t a n t  avec  l u i ,  o n t  t r a i t é  avec 
le  p r o p r i é t a i r e  ;  i ls  o n t  é té  a u t o r i s é s  ŕ  c ro i re  q u e  les  droits 
a c q u i s  pa r  e u x  s e r a i e n t  efficaces,  sous  la  r é s e r v e  des  droits 
a n t é r i e u r s  a u x  l e u r s  ;  ils  d o i v e n t  les  c o n s e r v e r  ma lg ré  la 
s u r e n c h č r e  e t  l ' a d j u d i c a t i o n  q u i  s ' en  es t  s u i v i e . 

D o n c ,  m a l g r é  l ' ad jud ica t ion  s u r  s u r e n c h č r e ,  les  dro i t s  in­
t é r i m a i r e s  de  l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i  s u b s i s t e n t ,  pu isque 
les  h y p o t h č q u e s  c o n s t i t u é e s  p a r  lu i  ou  a c q u i s e s  de  son 
chef  r e s t e n t  efficaces. 

1005­  E n  r é s u m é ,  d e u x  p o i n t s  de  v u e  d i f férents  se  dégagent 
des  r č g l e s  c o n s a c r é e s  p a r  les  t e x t e s .  E n  p r é s e n c e  de  rčgles 
q u i  s e m b l e n t  se  r a t t a c h e r  ŕ  des  idées  d i v e r g e n t e s ,  que l  est 
finalement  le  systčme,  q u ' i l  f au t  r e g a r d e r  c o m m e  consacré 
p a r  la  l o i ?  Les  d r o i t s  de  l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i  sont­ i ls  ou 
n o n  r é s o l u s  p a r  l ' a d j u d i c a t i o n ?  Ou  b i en  —  ce  qu i  est  la 
m ę m e  q u e s t i o n  sous  u n e  a u t r e  f o r m e  —  l ' ad jud ica ta i re  sur 
s u r e n c h č r e  t i en t ­ i l  ses  d ro i t s  de  l ' a l i é n a t e u r  o r ig ina i r e  ou 
de  l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i  ? 

La  diff iculté  es t  s é r i e u s e . 
1006 .  La  q u e s t i o n  p r é s e n t e  de  n o m b r e u x  i n t é r ę t s  pra t i ­

q u e s .  Voici  les  p r i n c i p a u x . 

1°  S u p p o s o n s  q u e  le  p r ix  o b t e n u  de  l ' ad jud ica t ion  su r  su­
r e n c h č r e  soi t  s u p é r i e u r  a u  m o n t a n t  d e s  c r é a n c e s  hypo théca i ­
r e s .  Si  u n e  p o r t i o n  de  ce  p r i x  r e s t e  l i b r e  a p r č s  p a i e m e n t  des 
c r é a n c i e r s ,  ŕ  q u i  r e v i e n t ­ e l l e ?  E s t ­ c e  ŕ  l ' a c q u é r e u r  su ren­
c h é r i ,  ou  b i en  ŕ  l ' a l i é n a t e u r  o r i g i n a i r e ?  La  q u e s t i o n  rev ien t 
ŕ  s avo i r  de  q u i  l ' a d j u d i c a t a i r e  s u r  s u r e n c h č r e ,  p rop r i é t a i r e 
a c t u e l ,  es t  l ' a y a n t ­ c a u s e  ;  es t ­ i l  l ' a y a n t ­ c a u s e  d u  su r enché r i 
ou  d u  d é b i t e u r  o r i g i n a i r e ? 

Il  n e  s e m b l e  pas  q u e  la  r é p o n s e  fasse  d o u t e  d a n s  la  prati­
q u e .  L ' e x c é d e n t  r e v i e n t  a u  t i e r s  d é t e n t e u r ,  ŕ  l ' a cqué reu r 
s u r e n c h é r i ,  e t  n o n  a u  p r é c é d e n t  p r o p r i é t a i r e  L 'a r t i c le  2177 

i .  Cass.  28  mars  1843,  Sir.  1843.1.291,  —  Rennes  9  décembre  1861,  Sir. 
1862.11.220,  —  Cass.  15  décembre  1862,  D.  P.  1863.1.161,  Sir.  1 8 6 3 . 1 . 5 7 , ­
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a l i néa 2 p a r a i t i m p o s e r c e t t e s o l u t i o n ; s i l e s c r é a n c i e r s d e 
l ' a c q u é r e u r s u r e n c h é r i c o n s e r v e n t l e u r s h y p o t h è q u e s , c ' e s t 
q u ' i l s o n t d r o i t a u r e l i q u a t d u p r i x . 

2° S u p p o s o n s q u e l ' a d j u d i c a t a i r e s u r e n c h é r i s s e u r v i e n n e 
à ê t r e u l t é r i e u r e m e n t é v i n c é .  11 n e p e u t pas l ' ê t r e p a r u n e 
a c t i o n h y p o t h é c a i r e , p u i s q u ' i l y a p u r g e . I l n e p e u t p a s 
l ' ê t r e n o n p l u s p a r v o i e d ' a c t i o n e n n u l l i t é , e n r e s c i s i o n o u 
e n r é s o l u t i o n , c a r , a u x t e r m e s d e s a r t i c l e s 7 2 8 e t 7 2 9 d u 
Gode de p r o c é d u r e , l e s m o y e n s d e n u l l i t é c o n t r e l a p r o c é ­
d u r e d o i v e n t ê t r e p r o p o s é s a u p l u s t a r d t r o i s j o u r s a v a n t 
la p u b l i c a t i o n d u c a h i e r d e s c h a r g e s o u a v a n t l ' a d j u d i c a ­
t i o n , s e l o n q u ' i l s s o n t d i r i g é s c o n t r e l a p r o c é d u r e a n t é ­
r i e u r e o u c o n t r e l a p r o c é d u r e p o s t é r i e u r e à c e t t e p u b l i c a ­
t i o n . JMais l ' a d j u d i c a t a i r e s u r e n c h é r i s s e u r p e u t ê t r e é v i n c é 
par le p r o p r i é t a i r e q u i v i e n d r a i t à se r é v é l e r 1 . 

A l o r s , c o n t r e q u i e x e r c e r a - t - i l s o n r e c o u r s e n g a r a n t i e ? 
C o n t r e l e d é b i t e u r o r i g i n a i r e , o u c o n t r e l e t i e r s d é t e n t e u r 
s u r e n c h é r i ? 

Ce la r e v i e n t e n c o r e à s a v o i r d e q u i l ' a d j u d i c a t a i r e s u r e n ­
c h é r i s s e u r es t l ' a y a n t - c a u s e , q u e l es t s o n v e n d e u r . S i l e j u ­
g e m e n t d ' a d j u d i c a t i o n r é t r o a g i t , i l e s t l ' a y a n t - c a u s e d u d é b i ­
t e u r o r i g i n a i r e , e t c ' e s t c o n t r e l u i q u ' i l d e v r a i n t e n t e r s o n 
a c t i o n e n g a r a n t i e ; s i , a u c o n t r a i r e , l e j u g e m e n t d ' a d j u d i c a ­
t i o n n e r é t r o a g i t p a s , c ' es t l e t i e r s d é t e n t e u r q u i s e r a e x p o s é 
à s u b i r l e r e c o u r s d e l ' a d j u d i c a t a i r e é v i n c é . 

I l n ' y a pas d e d é c i s i o n s d e j u r i s p r u d e n c e s u r c e t t e h y p o ­
thèse , d ' a i l l e u r s p e u f r é q u e n t e . 

3° U n c r é a n c i e r h y p o t h é c a i r e d u v e n d e u r p r i m i t i f n ' a p a s 
p r i s i n s c r i p t i o n e n t e m p s u t i l e ; l ' a c q u é r e u r a f a i t t r a n s c r i r e 
son t i t r e e t l e c r é a n c i e r a é t é f o r c l o s . P l u s t a r d , c e t a c q u é ­
r e u r es t s u r e n c h é r i e t l ' a d j u d i c a t i o n s u r s u r e n c h è r e e s t 
fa i te a u p r o f i t d ' u n t i e r s . L e c r é a n c i e r f o r c l o s p e u t - i l s ' i n s ­
c r i r e j u s q u ' à l a t r a n s c r i p t i o n o p é r é e p a r l ' a c q u é r e u r ? 

S ' i l y a r é s o l u t i o n , i l es t r e l e v é d e sa d é c h é a n c e . S ' i l y a 
d e u x a l i é n a t i o n s s u c c e s s i v e s , l a n é g a t i v e s ' i m p o s e . 

Montpellier  21  novembre  1864,  Sir.  1865.11,30.  —  Cpr. Labbé, Revue critique, 

1861,  p .  297,  —  Flandin, Transcription,  1,  n» s  572  ŕ  575,  — Aubry  et Kau, 
5« édition,  111, p .  886. 

1.  Voy.  Sirey, Code civil annoté,  article  1626,  n ° s  20  et  21.  — La  surenchčre 
donne  ouverture  ŕ  la  garantie  de  droit  :  Cass.  15  décembre  1862, D . P .  1863 . 
1.161,  Sir.  1863.1.57, —18  mars  1895,  D. P .  1S95.1.505,  Sir. 1896.1.313. 
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Il  a  t o u j o u r s  é t é  j u g é  q u e  le  c r é a n c i e r  n ' e s t  p a s  r e l evé  de 
sa  d é c h é a n c e .  Il  n ' y  a  d o n c  pas  résoluLion  ' . 

4°  L ' a d j u d i c a t i o n  s u r  s u r e n c h č r e  a u  profit  d ' u n  t iers 
d o n n e  o u v e r t u r e  ŕ  d e u x  d r o i t s  d ' e n r e g i s t r e m e n t ,  au  droi t 
d e  t r a n s c r i p t i o n  e t  a u  d r o i t  de  m u t a t i o n .  S e u l e m e n t ,  la 
p r e m i č r e  v e n t e  d o n n e ­ t ­ e l l e  l i eu  a u  p a i e m e n t  des  d ro i t s  de 
m u t a t i o n ? 

S ' i ls  o n t  é té  p a y é s ,  la  q u e s t i o n  n e  se  pose  pas ,  car  u n  droi t 
r é g u l i č r e m e n t  p e r ç u  n ' e s t  j a m a i s  r e n d u  (loi  du  22  fr imaire 
a n  VI I ,  a r t i c l e  60) .  Mais  s ' i ls  n ' o n t  pas  é t é  p a y é s ,  sont­ i ls 
e x i g i b l e s ?  N o n .  Ilifest  de  p r i n c i p e  q u e  la  s u r e n c h č r e  opčre 
r é s o l u t i o n ,  et  q u ' u n e  s e u l e  p e r c e p t i o n  es t  d u e  p o u r  les  deux 
a d j u d i c a t i o n s  2 . 

5°  L ' a r t i c l e  2177  a l i n é a  1  d é c l a r e  q u e  les  s e r v i t u d e s  qui 
e x i s t a i e n t  s u r  l ' i m m e u b l e  h y p o t h é q u é  au  profit  d ' u n  i m m e u ­
ble  d u  t i e r s  d é t e n t e u r  r e n a i s s e n t  a p r č s  l ' ad jud ica t ion  sur 
s u r e n c h č r e .  Mais  i l  es t  m u e t  e n  ce  qu i  c o n c e r n e  le  sor t  des 
s e r v i t u d e s  q u i  e x i s t a i e n t  s u r  u n  i m m e u b l e  d u  t i e r s  dé ten­
t e u r  au  profit  de  l ' i m m e u b l e  h y p o t h é q u é .  Q u e  déc ider  ŕ 
l ' é g a r d  de  ces  s e r v i t u d e s  ? 

E l l e s  r e n a i s s e n t  si  les  d r o i t s  d u  t i e r s  a c q u é r e u r  son t  réso­
l u s  p a r  l'effet  de  l ' ad jud i ca t i on  s u r  s u r e n c h č r e .  Mais  si  l ' idée 
de  r é s o l u t i o n  es t  é c a r t é e ,  la  d i spos i t i on  de  l ' a r t i c l e  2177  ali­
n é a  1  do i t  ę t r e  r e g a r d é e  c o m m e  e x c e p t i o n n e l l e ,  c o m m e  ne 
p o u v a n t  p a s ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  ę t r e  é t e n d u e  ŕ  u n e  h y p o t h č s e 
q u ' e l l e  n e  p r é v o i t  p a s  : i. 

6°  L ' a r t i c l e  2177  a l i n é a  2  d é c l a r e  m a i n t e n u e s  les  h y p o t h č ­
q u e s  c o n s t i t u é e s  p a r  le  t i e rs  d é t e n t e u r  ou  n é e s  de  son  chef 
a v a n t  l ' a d j u d i c a t i o n  s u r  s u r e n c h č r e .  Mais  q u e  déc ide r  en  ce 
q u i  c o n c e r n e  les  a u t r e s  d ro i t s  rée ls  c o n s t i t u é s  pa r  le  t ie rs 
d é t e n t e u r ,  p a r  e x e m p l e  les  s e r v i t u d e s  ? La  r é p o n s e  d é p e n d  du 
p o i n t  de  s a vo i r  si  on  r e g a r d e  l ' a r t i c le  2177  a l i n é a  2  c o m m e 
u n e  a p p l i c a t i o n  d ' un  p r i n c i p e  s o u s ­ e n t e n d u  p a r  la  loi ,  cas 

1.  Cass.  7  mai  1860,  D.  P.1860.1.408,  S ir .1860.1 .501 ,—Alger  23  octobre  1868, 
Sir.  1869.IV. 140,  —  Cass .  26  jui l let  1894, D .  P .  1896.1.281  ( n o t e d e M . d e 
Loynes ) . 

2 .  Voy . Pandectes françaises, Répertoire alphabétique,  v° Adjudications 

immobilières,  n o s  4158  et  su iv . 
3.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1215,  —  Thézard, Privilèges 

et hypothèques,  n°  186,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  éd i t ion ,  111,  p .  739,—Déniante  et 
Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n"  158 bis  11,  —  Baudry­Lacan­
t inerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2212,  p .  425. 
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auque l  le  t ex t e  do i t  ę t r e  a p p l i q u é  d ' u n e  m a n i č r e  e x t e n ­
sive,  ou  c o m m e  d é r o g e a n t  au  p r i n c i p e  s o u s ­ e n t e n d u ,  cas 
auque l  l ' app l i ca t i on  doi t  ę t r e  r e s t r i c t i v e  ' . 

1007.  E n  r é s u m é ,  t o u t e  l o g i q u e  fait  dé fau t  en  ce  q u i  con­
cerne  les  c o n s é q u e n c e s ,  q u a n t  ŕ  l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i ,  de 
l ' adjudicat ion  faite  a u  profit  d ' u n  t i e r s  a u t r e  q u e  l u i .  P a r m i 
ces  c o n s é q u e n c e s ,  les  u n e s  se  r a t t a c h e n t  ŕ  l ' idée  de  r é s o ­
lu t ion ,  les  a u t r e s  ŕ  l ' idée  de  t r a n s m i s s i o n s  succes s ives . 

P o u r  ce l les  de  ces  c o n s é q u e n c e s  qu i  son t  consac rées  p a r 
des  tex tes ,  il  n e  p e u t  y  avo i r  aucune ,  i n c e r t i t u d e  a u  po in t  de 
vue  p r a t i q u e .  P o u r  ce l les  qu i  n e  sont  pas  c o n s a c r é e s  pa r  u n 
texte  et  qu i  d o i v e n t  ę t re  d é d u i t e s  p a r  voie  d ' i n t e r p r é t a t i o n , 
il  y  a  i nce r t i t ude  et  c o n t r o v e r s e . 

1008.  Ce  q u e  l 'on  p e u t  c o n c l u r e  des  r č g l e s  l éga l e s ,  assez 
d ispara tes  ŕ  cet  é g a r d ,  c 'es t  q u e  la  loi  n ' a  c o n s a c r é  ni  l ' u n e 
ni  l ' au t re  des  deux  m a n i č r e s  de  voir  s i g n a l é e s  au  d é b u t 
comme  a d m i s s i b l e s  ŕ  p r i o r i .  E l le  a  a d o p t é  u n e  d o c t r i n e 
mixte.  U  s ' e n s u i t  q u e  c e r t a i n e s  c o n s é q u e n c e s ,  q u i  a p p a ­
ra issent  c o m m e  c o n t r a d i c t o i r e s  a u  p o i n t  de  v u e  l o g i q u e , 
peuvent  n e  pas  l 'ę t re  en  r éa l i t é  ;  e l les  se  r a t t a c h e n t ,  il  es t 
vrai ,  ŕ  des  idées  c o n t r a i r e s ,  m a i s  ŕ  des  idées  c o n t r a i r e s  q u i 
ne  sont  pas  i n c o n c i l i a b l e s . 

Au tan t  q u ' o n  p e u t  en  j u g e r ,  le  p r i n c i p e  s e r a i t  c e l u i ­ c i . 
1009.  E n  t hč se  g é n é r a l e ,  il  n ' y  a  pas  r é s o l u t i o n  des  d ro i t s 

de  l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i .  Il  y  a  d e u x  t r a n s m i s s i o n s  q u i  se 
succčden t :  l ' ad jud ica t a i r e  s u r  s u r e n c h č r e  es t  l ' a y a n t ­ c a u s e 
de  l ' a c q u é r e u r  e x p r o p r i é . 

C'est  la  r éa l i t é  des  fai ts .  E t  il  n e  faut  pas  a l l é g u e r  lŕ  con ­
tre  qu ' i l  en  est  a u t r e m e n t  en  cas  de  s u r e n c h č r e  d u  s i x i č m e 
(article  708  C.  p r o c .  c iv . ) .  N o u s  a v o n s  déjŕ  d i t  q u e  les  d e u x 
hypothčses  n e  s o n t  n u l l e m e n t  les  m ę m e s 

La  s u r e n c h č r e  du  s ix i čme  n ' e s t  poss ib le  q u e  p e n d a n t  h u i t 
j o u r s ;  l ' i n c e r t i t u d e  r é s u l t a n t  de  l ' é v e n t u a l i t é  de  la  s u r e n ­
chčre  n ' e s t  n i  l o n g u e ,  n i  d a n g e r e u s e .  Ce  q u e  v e u t  d i r e  l ' a r ­
ticle  708  d u  Code  de  p r o c é d u r e ,  c 'es t  q u e  l ' ad jud ica t ion  n e 
devient  dé i in i t ive  q u ' ŕ  dé fau t  d ' u n e  s u r e n c h č r e  d a n s  la  h u i ­
taine  ;  si  donc  u n e  s u r e n c h č r e  s u r v i e n t ,  l ' ad jud ica t ion  est 
comme  n o n  a v e n u e . 

1.  Laurent, Principes,  XXXI,  n" 318,  —  Aubry  et  Rau,  5«  édit ion,  III,  p.  138, 
­  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III,  p.  426. 

2. Suprà,  n»  1000. 
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D a n s  le  cas  de  p u r g e ,  au  c o n t r a i r e ,  il  p e u t  s ' ę t re  écou lé , 
e n t r e  l ' a l i é n a t i o n  et  l ' ad jud i ca t i on  s u r  s u r e n c h č r e ,  u n  t e m p s 
i n d é t e r m i n é .  La  r é s o l u t i o n  c o m p r o m e t t r a i t  g r a v e m e n t  la 
s é c u r i t é  d e s  i n t é r e s s é s . 

A i n s i  s ' e x p l i q u e  l ' a r t i c l e  2177  a l i n é a  2 .  Et  il  faut  app l i ­
q u e r  la  s o l u t i o n  de  ce  t e x t e ,  p a r  a n a l o g i e ,  d a n s  les  au t r e s 
cas  s e m b l a b l e s .  Sauf,  b i en  e n t e n d u ,  la  déc i s i on  c o n t r a i r e  et 
si  é q u i t a b l e  de  l ' a r t i c l e  2177  a l i n é a  1  ;  sauf  a u s s i  ŕ  e x o n é r e r 
la  p r e m i č r e  v e n t e  des  d r o i t s  d ' e n r e g i s t r e m e n t . 

1 0 1 0 .  Mais  il  y  a  r é s o l u t i o n  au  r e g a r d  d e s  c r éanc i e r s 
p o u r s u i v a n t s  e t  d a n s  la  m e s u r e  de  l ' i n t é r ę t  l é g i t i m e  qu ' i l s 
o n t  ŕ  ce  q u ' i l  y  a i t  r é s o l u t i o n . 

I ls  a v a i e n t  u n  d r o i t  s u r  l ' i m m e u b l e .  S' i ls  font  la  s u r e n ­
c h č r e  du  d i x i č m e ,  c ' es t  q u ' i l s  n ' a c c e p t e n t  p a s ,  en  ce  qu i  les 
c o n c e r n e ,  les  c o n s é q u e n c e s  de  l ' a l i é n a t i o n  faite  p a r  le  d é b i ­
t e u r .  D o n c  les] a c t e s  a c c o m p l i s  p a r  l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i , 
p r o p r i é t a i r e  i n t é r i m a i r e ,  n e  p e u v e n t  l e u r  ę t r e  opposés  et 
s o n t  r é s o l u s  ŕ  l e u r  profi t . 

De  lŕ  la  d i s pos i t i on  de  l ' a r t i c l e  2 1 7 5 .  L e s  dé t é r io ra t i ons 
p r o c é d a n t  d u  fait  ou  de  la  n é g l i g e n c e  d u  t i e r s  d é t e n t e u r 
l ' o b l i g e n t  ŕ  i n d e m n i s e r  l es  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s ,  car  il 
l e u r  i m p o r t e  de  n e  pas  voi r  d é p r é c i e r  la  v a l e u r  de  l ' i m m e u ­
ble  q u i  c o n s t i t u e  l e u r  g a g e . 

Les  d e u x  a l i n é a s  de  l ' a r t i c l e  2177  se  j u s t i f i en t  de  m ę m e . 
A u x  t e r m e s  de  l ' a l i n é a  1,  les  d ro i t s  r é e l s  su r  l ' i m m e u b l e 

a p p a r t e n a n t  a u  t i e r s  d é t e n t e u r  a v a n t  l ' é p o q u e  oů  il  a  acquis 
ce t  i m m e u b l e  r e v i v e n t  a p r č s  l ' a d j u d i c a t i o n .  S a n s  dou te  les 
c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  a u r a i e n t  i n t é r ę t  ŕ  ce  q u e  l ' i m m e u ­
ble  p ű t  ę t r e  v e n d u  l i b r e  des  d r o i t s  du  t i e r s  d é t e n t e u r .  Seule­
m e n t  cet  i n t é r ę t  n ' e s t  pas  u n  i n t é r ę t  l é g i t i m e  ;  i l s  n ' o n t  pas 
d r o i t  a c q u i s  ŕ  ce  q u ' i l  e n  soi t  a i n s i  :  i l s  o n t  d r o i t  ŕ  r e t r o u v e r 
l e u r  gage  h y p o t h é c a i r e  t e l  q u ' i l  se  c o m p o r t a i t  a v a n t  l ' a l iéna­
t i o n ,  m a i s  r i e n  de  p l u s . 

A u x  t e r m e s  de  l ' a l i n é a  2 ,  les  c r é a n c i e r s  p e r s o n n e l s  du  t iers 
d é t e n t e u r  e x e r c e n t  l e u r s  d ro i t s  h y p o t h é c a i r e s  s u r  l ' i m m e u ­
ble  ŕ  l e u r  r a n g ,  m a i s  a p r č s  t o u s  les  c r é a n c i e r s  q u i  son t  ins ­
c r i t s  d u  chef  d e s  p r é c é d e n t s  p r o p r i é t a i r e s .  Q u ' i m p o r t e  aux 
c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s ,  d o n t  les  d r o i t s  se  t r o u v e n t  de  la 
so r t e  e n t i č r e m e n t  s a u v e g a r d é s ? 

L ŕ  oů  l ' i n t é r ę t  l é g i t i m e  des  c r é a n c i e r s  e s t  e n g a g é ,  il  y  a 
r é s o l u t i o n .  L ŕ  o ů  il  n e  l ' e s t  p a s ,  il  n ' y  a  p a s  r é s o l u t i o n . 
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1011.  L ' idée  g é n é r a l e  p e u t  d o n c  ę t r e  f o r m u l é e  de  la  s o r t e . 
En  p r i n c i p e ,  il  n ' y  a  pas  r é s o l u t i o n ;  cela  r e s t e  exac t  soi t 
q u a n t  ŕ  l ' a c q u é r e u r  s u r e n c h é r i ,  soi t  q u a n t  ŕ  l ' ad ju d i ca t a i r e ­
II  y  a  c e p e n d a n t  r é s o l u t i o n ,  a u  r e g a r d  des  c r é a n c i e r s  p o u r 
s u i v a n t s ,  d a n s  la  m e s u r e  oů  l e u r  i n t é r ę t  es t  e n g a g é .  Cet te 
donnée  e x p l i q u e  les  déc i s ions  q u e  les  t ex t e s  f o u r n i s s e n t ; 
elle  p e r m e t  de  r é s o u d r e  les  cas  n o n  p r é v u s . 

1012.  H  n e  n o u s  r e s t e  p l u s  q u ' u n e  q u e s t i o n  ŕ  e x a m i n e r 
sur  la  p u r g e .  Q u e s t i o n  d ' i m p o r t a n c e  s econda i r e  au  p o i n t  de 
vue  d o c t r i n a l ,  q u o i q u e  fort  i m p o r t a n t e  en  p r a t i q u e . 

A  la  c h a r g e  de  q u i  son t  les  frais  de  p u r g e ? 

Les  t ex te s  n e  s ' e x p l i q u e n t  pas  ŕ  cet  é g a r d .  La  q u e s t i o n  est 
con t roversée  e t  r é s o l u e  e n  s e n s  d i v e r s  pa r  les  a r r ę t s . 

Quand  la  p u r g e  est  fai te  p a r  u n  a c q u é r e u r  ŕ  t i t r e  g r a t u i t , 
dona ta i re  ou  l é g a t a i r e ,  é v i d e m m e n t  il  do i t  en  s u p p o r t e r  les 
frais. 

Mais  que  déc ide r  en  cas  de  v e n t e  ? 

D'aprčs  les  u n s ,  les  frais  son t  ŕ  la  c h a r g e  de  l ' a c h e t e u r . 
P u r g e r  es t  u n e  facul té  p o u r  l u i ;  la  p u r g e  i n t e r v i e n t  d a n s 
son  in t é r ę t  ,  p o u r  l i bé re r  l ' i m m e u b l e  et  a s s u r e r  son  d r o i t . 
Par  c o n s é q u e n t ,  c 'es t  ŕ  lu i  de  s u p p o r t e r  les  frais  d ' u n e  p r o ­
cédure  qu i  lui  profite  e x c l u s i v e m e n t . 

Cela  pa ra î t  r é s u l t e r  de  l ' a r t i c le  1S93  :  «  Les  frais  d ' ac tes 
«  et  a u t r e s  accessoi res  ŕ  la  v e n t e  son t  ŕ  la  c h a r g e  de  l ' ache ­
« teur .  »  L 'ar t ic le  2188  conf i rme  cet te  m a n i č r e  de  v o i r ;  il 
impose  ŕ  l ' ad jud ica t a i r e  l ' ob l iga t ion  de  r e m b o u r s e r  ŕ  l ' ac­
qué reu r ,  o u t r e  les  frais  et  l o y a u x  coű t s  du  c o n t r a t ,  les  frais 
de  notif icat ion  «  et  ceux  faits  p a r  lu i  p o u r  p a r v e n i r  ŕ  la 
«  r even te  »  ' . 

D'aprčs  d ' a u t r e s ,  les  frais  son t  ŕ  la  c h a r g e  du  v e n d e u r . 
L'article  2188  es t  spéc ia l  au  cas  de  s u r e n c h č r e ;  il  ob l ige 
l 'adjudicata i re  ŕ  r e m b o u r s e r  les  frais  ŕ  l ' a c q u é r e u r  év incé 
s'il  les  a  payés .  Ce  cas  excep t é ,  le  v e n d e u r  es t  obl igé  de 
livrer  et  de  g a r a n t i r  ;  or  la  p u r g e  est  u n  m o y e n  d ' a s s u r e r  la 
possession  de  l ' a c q u é r e u r  ;  e l l e  es t  la  fo rme  d ' exécu t i on 
d 'une  des  o b l i g a t i o n s  d u  v e n d e u r .  D ' a i l l e u r s ,  l ' a r t ic le  774 
du  Code  de  p r o c é d u r e  v i e n t  ŕ  l ' a p p u i  de  ce t te  a r g u m e n t a ­

1.  Pau  27  janvier  1855,  D.  P.  1855.11.195,  Sir.  1855.11.515,  —  Toulouse 
29  novembre  1855,  D .  P.  1856.11.39,  Sir.  1856.11.110,  —  Grenoble  7  janvier 
1857,  D.  P .  1858.V.304,  Sir.  1858.11.560. 

Source BIU Cujas



390  PRIVILEGES  ET  HYPOTHČQUES 

t i o n .  Il  p r e s c r i t  de  p r é l e v e r  les  f ra is  de  p u r g e  s u r  le  p r ix  de 
v e n t e ,  p a r  p r é f é r e n c e  ŕ  t o u t e s  a u t r e s  c r é a n c e s ,  ce  qu i  dé­
m o n t r e  q u e  ces  f ra is  son t  ŕ  la  c h a r g e  du  v e n d e u r . 

Il  a  é t é  r e n d u  de  n o m b r e u x  a r r ę t s  d a n s  les  d e u x  s e n s .  La 
C o u r  de  ca s sa t i on  n e  s 'es t  p r o n o n c é e  q u ' u n e  s e u l e  fois  ;  son 
a r r ę t  d u  22  a v r i l  1856  m e t  les  frais  de  p u r g e  ŕ  la  cha rge 
du  v e n d e u r  1 . 

B .  —  P U R G E  D E S  H Y P O T H Č Q U E S  N O N  I N S C R I T E S 

1013 .  N o u s  a v o n s  déjŕ  d i t  2  q u e  ce t te  p u r g e ,  appe l ée  sou­
v e n t  p u r g e  l é g a l e ,  e s t  r é g l e m e n t é e  n o n  pa r  le  c h a p i t r e  VIII , 
q u i  s ' occupe  de  la  p u r g e  des  h y p o t h č q u e s  in sc r i t e s ,  m a i s  par 
le  c h a p i t r e  IX  (a r t i c les  2193  ŕ  2195) . 

N o u s  s e r o n s  t r č s  brefs  s u r  ce t t e  s e c o n d e  espčce  de  p u r g e . 
Il  es t  d ' a u t a n t  m o i n s  u t i l e  d ' i n s i s t e r  q u ' e l l e  n ' a  p l u s  q u ' u n e 
i m p o r t a n c e  p r a t i q u e  m i n i m e ,  pa r  s u i t e  des  r é f o r m e s  i n t r o ­
d u i t e s  d a n s  le  r é g i m e  h y p o t h é c a i r e  d e p u i s  le  Code  civil  ; 
e l le  t o m b e  c h a q u e  j o u r  d a v a n t a g e  en  d é s u é t u d e ,  et  il  fau­
d r a i t  p e u  de  chose  p o u r  la  r e n d r e  t o u t  ŕ  fait  i n u t i l e ,  ce  qui 
se ra i t  u n  v é r i t a b l e  p r o g r č s . 

1014 .  Voici  p o u r  q u e l s  mo t i f s  ce t t e  p u r g e  a  p e r d u  l ' im­
p o r t a n c e  q u ' e l l e  a  e u e  l o n g t e m p s ,  e t  p o u r q u o i  on  n ' y  r ecour t 
p l u s  q u e  r a r e m e n t  en  fait . 

D a n s  le  s y s t č m e  d u  Code  c iv i l ,  l ' a c q u é r e u r  d ' i m m e u b l e s , 
s'il  v o u l a i t  ę t r e  p r é v o y a n t  et  p r u d e n t ,  d e v a i t  t o u j o u r s  recou­
r i r  ŕ  la  p r o c é d u r e  des  a r t i c l e s  2193  e t  s u i v a n t s .  C'est  de 
lŕ,  n o u s  l ' a v o n s  déjŕ  d i t 3 ,  q u ' e s t  v e n u ,  d a n s  la  p r a t i q u e ,  le 
n o m  de  p u r g e  l é g a l e ,  ou  p u r g e  ŕ  l a q u e l l e  o n  r e c o u r t  en  tou t 
é t a t  de  c a u s e ,  d a n s  t o u s  l e s  c a s ,  s a n s  r e c h e r c h e r  s'il  y  a  lieu 
ou  n o n  d 'y  r e c o u r i r .  L ' a c q u é r e u r ,  en  effet,  ava i t  toujours  ŕ 
c r a i n d r e  q u ' i l  n ' e x i s t â t  s u r  l ' i m m e u b l e  q u e l q u e  h y p o t h č q u e 
o c c u l t e ,  r e m o n t a n t  p e u t ­ ę t r e  ŕ  u n e  é p o q u e  r e c u l é e .  C o m m e n t 
s a v o i r  si  l ' i m m e u b l e  n ' a v a i t  p a s  a p p a r t e n u  n a g u č r e  ŕ  un 

1 .  D.  P .  1856.1.210,  Sir .  1856.1.849.  —  Cpr.  dans  le  m ę m e  s e n s :  Toulouse 
21  février  1856,  D.  P.  1857.11.13,  Sir.  1857.11.329  , —  Irib.  de  la  Seine  24  mai 
1890, La Loi  du  25  mai  1890. 

Quant  aux  auteurs ,  la  majorité  se  prononce  dans  le  m ę m e  sens  que  la  Cour 
de  cassat ion  :  Aubry  et  Rau,  5 e  éd i t ion ,  111,  p .  845,  note  35,  —  Tbézard, Pri-

vilèges et hypothèques,  n°  208,  —  Guillouard, Vente,  I,  n°  197,  III,  —  Baudry­
Lacant iner ie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2363,  p .  563.  — 
Secus,  Troplong, Vente,  I,  n»  164. 

2 ­3 . Suprà,  n»  967, 
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mari  don t  la  f e m m e  n ' a v a i t  po in t  fait  l i q u i d e r  ses  r e p r i s e s ,  ŕ 
que lque  t u t e u r  soi t  d ' u n  m i n e u r ,  soi t  d ' u n  i n t e r d i t ,  n ' a y a n t 
pas  r e n d u  ses  c o m p t e s ,  ou  d o n t  les  c o m p t e s  é t a i e n t  su je ts  ŕ 
r év i s ion?  D ' ap rč s  le  Code  de  1804,  la  d i s p e n s e  d ' i n s c r i p t i o n 
était  p e r p é t u e l l e  et  s u b s i s t a i t  a u s s i  l o n g t e m p s  q u e  la  c r é a n c e 
des  f e m m e s ,  d e s  m i n e u r s ,  des  i n t e r d i t s 1 .  L ' i n c o n n u  d u r a i t 
indéf in iment .  Or ,  c o m m e  il  es t  p r u d e n t  de  se  m e t t r e  en  g a r d e 
contre  l ' i n c o n n u ,  l ' a c q u é r e u r  deva i t ,  en  p r i n c i p e ,  r e c o u r i r 
ŕ  la  p u r g e  l é g a l e ;  de  fait ,  il  y  r e c o u r a i t  t o u j o u r s .  Mieux 
valait  p o u r  lu i  s u p p o r t e r  q u e l q u e s  frais  q u e  de  r e s t e r  indéfi­
n i m e n t  exposé  ŕ  u n  r i s q u e .  L ' a r t i c l e  2193  s u p p o s e  b i en  q u e 
la  purge  est  d i r igée  c o n t r e  u n  pé r i l  h y p o t h é c a i r e  qu i  p o u r ­
rai t  ex is ter . 

Mais,  avec  le  t e m p s ,  ce t t e  s i t u a t i o n  s 'est  modif iée .  La 
préoccupat ion  du  c réd i t  l 'a  peu  ŕ  peu  e m p o r t é  s u r  t o u t e  a u ­
tre  cons idé ra t i on  ;  le  d ro i t  p o u r  la  f e m m e ,  le  m i n e u r  et  l ' in ­
terdit  ou  l e u r s  h é r i t i e r s  d ' i n v o q u e r  l e u r  h y p o t h č q u e  s ans 
l 'avoir  i n sc r i t e  a  é té  r e s t r e i n t  d a n s  des  l i m i t e s  é t ro i t e s . 

D'une  pa r t ,  l ' a r t ic le  8  de  la  loi  de  1855  fait  r e n t r e r  la 
femme,  le  m i n e u r  et  l ' i n t e rd i t  d a n s  le  d r o i t  c o m m u n  q u a n t 
ŕ  l ' inscr ip t ion  un  an  a p r č s  l a  d i s s o l u t i o n  du  m a r i a g e  ou  la 
cessation  de  la  t u t e l l e .  P a s s é  ce  dé l a i ,  l ' h y p o t h č q u e  n e  v a u t 
plus  que  si  e l le  es t  i n sc r i t e ,  e t  ŕ  la  da t e  de  l ' i n sc r ip t ion  p r i s e 
u l t é r i e u r e m e n t  ­. 

D'autre  p a r t ,  d ' a p r č s  la  loi  d u  21  m a i  1858 ,  si  l ' i m m e u b l e 
affecté  d ' u n e  h y p o t h č q u e  occu l t e  es t  v e n d u  s u r  sa i s ie  ŕ  la 
requęte  des  c r é a n c i e r s  d u  m a r i  ou  t u t e u r ,  la  t r a n s c r i p t i o n 
purge  tou tes  les  h y p o t h č q u e s  (a r t i c l e  717  C.  p roc .  c iv . ) .  I l  en 
est  de  m ę m e  d a n s  les  a u t r e s  v e n t e s  p u b l i q u e s  forcées ,  e t 
aussi  dans  les  v e n t e s  v o l o n t a i r e s  s'il  y  a  s u r e n c h č r e  du 
sixičme  3 . 

Alors  le  d a n g e r  r é s u l t a n t  du  c a r a c t č r e  occul te  de  l ' h y p o ­
thčque  au  r e g a r d  des  t i e r s  a c q u é r e u r s ,  q u i  é t a i t  g é n é r a l  et 
perpétuel  d ' a p r č s  le  Code  c iv i l ,  n ' ex i s t e  p l u s  q u ' a u  cas  d 'a­
l iénat ion  v o l o n t a i r e .  M ę m e  d a n s  ce.  cas ,  la  d i spense  d ' i n s ­
cription  est  e s s e n t i e l l e m e n t  t e m p o r a i r e . 

La  conséquence ,  es t  q u e  l ' i n c o n n u ,  c o n t r e  l e q u e l  l ' a c q u é ­
reur  avai t  ŕ  se  p r é m u n i r  pa r  la  p u r g e  l éga le  se  t r o u v e 
désormais  l i m i t é .  Dčs  q u e  l ' i m m e u b l e  es t  so r t i  des  m a i n s  du 

1­2. Suprà,  p .  193  et  suiv . ,  212  et  su iv . 
3 . Ibid,,  p .  205  et  216. 
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m a r i  ou  du  t u t e u r  p a r  v e n t e  fo rcée ,  ou  d č s  q u ' u n  a n  s 'est 
é c o u l é  d e p u i s  la  d i s s o l u t i o n  du  m a r i a g e  ou  la  fin  de  la  tu ­
t e l l e ,  ce  q u ' i l  e s t  faci le  d e  vér i f ier  en  fait ,  la  f e m m e ,  le  m i ­
n e u r  ou  l ' i n t e r d i t  n e  p e u v e n t  p l u s  se  p r é v a l o i r  de  l eu r  hypo­
t h č q u e  q u e  m o y e n n a n t  i n s c r i p t i o n  l . 

L e  t i e r s  d é t e n t e u r  n ' a  d o n c  b e s o i n  de  r e c o u r i r  ŕ  la  pu rge 
l éga l e  q u e  q u a n d  il  a  a c q u i s  s u r  v e n t e  v o l o n t a i r e ,  d ' un  p r o ­
p r i é t a i r e  a c t u e l l e m e n t  m a r i é  ou  a c t u e l l e m e n t  t u t e u r ,  ou  qui 
a  cessé  de  l ' ę t r e  d e p u i s  m o i n s  d ' u n  a n .  Mais  a l o r s ,  pu i squ ' i l 
c o n n a î t  l a  s i t u a t i o n ,  il  a  u n  m o y e n  s i m p l e  p o u r  év i te r  les 
c o n s é q u e n c e s  d u  d r o i t  de  s u i t e ,  s a n s  r e c o u r i r  ŕ  la  p u r g e  :  s'il 
a  a c q u i s  d ' u n  m a r i ,  c 'es t  d ' o b t e n i r  de  la  f e m m e  u n e  r e n o n ­
c ia t ion  ŕ  s o n  h y p o t h č q u e  l éga l e ,  —  s'il  a  a c q u i s  d ' u n  t u t e u r , 
c ' e s t  d ' ex ige r  de  l u i ,  a v a n t  de  l u i  v e r s e r  les  fonds,  qu ' i l 
o b t i e n n e  la  r e s t r i c t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e  en  ce  q u i  conce rne 
l ' i m m e u b l e  a l i é n é  (a r t ic le  2143) . 

L e s  a c q u é r e u r s  p r é v o y a n t s  n e  m a n q u e n t  pas  d ' ag i r  a ins i . 
De  so r t e  q u e  la  p u r g e  l éga l e  d e v i e n t  i n u t i l e ,  et  les  frais 
q u ' e l l e  e n t r a î n e  s o n t  é v i t é s . 

1015.  Il  n ' y  a  q u ' u n  cas  oů  le  d a n g e r  soit  p l u s  difficile  ŕ 
c o n j u r e r  :  c e lu i  oů  l ' a l i é n a t e u r ,  a c t u e l l e m e n t  m a r i é  ou  veuf 
d e p u i s  m o i n s  d ' u n  a n ,  a  a d o p t é  le  r é g i m e  do t a l ,  pa rce  qu ' a ­
lo r s  la  f e m m e  n e  p e u t  pas  r e n o n c e r  ŕ  son  h y p o t h č q u e  l éga le 2 . 
Tou te fo i s ,  m ę m e  d a n s  ce  cas ,  il  ex i s te  e n c o r e  deux  m o y e n s 
d ' év i t e r  la  p u r g e . 

1°  Si  la  f e m m e  d o t a l e  n e  p e u t  p a s  r e n o n c e r  ŕ  son  hypo­
t h č q u e  d a n s  les  t e r m e s  des  lois  de  1855  e t  de  1889,  r i e n  ne 
s ' oppose  ŕ  ce  q u e  le  m a r i ,  du  c o n s e n t e m e n t  de  la  f e m m e , 
o b t i e n n e  la  r e s t r i c t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e  léga le  pa r  décision 
de  j u s t i c e ,  d a n s  les  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  2144  3 ,  et  dégrčve 
a i n s i  de  l ' h y p o t h č q u e  l ' i m m e u b l e  q u ' i l  v e u t  a l i é n e r . 

2°  I n d é p e n d a m m e n t  de  t o u t e  i n t e r v e n t i o n  j u d i c i a i r e ,  le 
m a r i  n ' a  q u ' ŕ  i n s c r i r e  l ' h y p o t h č q u e  de  la  f e m m e  s u r  l ' im­
m e u b l e  q u ' i l  v e u t  a l i é n e r .  L ' a c q u é r e u r  p r o c é d e r a  con t r e  la 
f e m m e  c o m m e  c o n t r e  les  a u t r e s  c r é a n c i e r s  i n s c r i t s ,  par 
vo i e  d e  p u r g e  o r d i n a i r e . 

1 .  Aubry  et  Rau,  5°  édit ion,  III,  p.  846  et  suiv. ,  —  Pont , Privilèges et 

hypothèques,  II,  n ° s  1267  et  1402,  —  Troplong, Privilèges et hypothèques,  IV, 
n ° s  975  et  977,  —  Dalmbert , Purge des privilèges et hypothèques,  n°  109. 

2 . Suprà,  p .  289  et  suiv . 
3. Supra,  p .  168  et  291.  —  Cpr.  Aubry  et  Rau,  5»  édit ion,  III,  p .  654,  — 

Montpel l ier  17  décembre  1851.  D.  P.  1852.11.188,  Sir.  1852.11.664. 
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1016.  Donc ,  il  n ' e x i s t e  p l u s  u n e  s eu l e  h y p o t h č s e  oů  l ' ac ­
q u é r e u r  n ' a i t  u n  m o y e n  d ' é v i t e r  les  l e n t e u r s  et  les  frais  de 
la  purge  l éga l e .  A u s s i  a­ t ­e l le  p e r d u  la  p l u s  g r a n d e  pa r t i e  de 
son  u t i l i t é  et  es t ­e l l e  t o m b é e  en  d é s u é t u d e .  L e  pér i l  q u ' e l l e 
était  d e s t i n é e  ŕ  c o n j u r e r  a  p r e s q u e  t o t a l e m e n t  d i s p a r u  ; 
dans  le  cas  oů  il  s u b s i s t e ,  il  y  a  des  m o y e n s  d 'y  p a r e r . 

Cer ta ins  n o t a i r e s  c o n t i n u e n t  c e p e n d a n t  d 'y  p r o c é d e r  ŕ  la 
suite  des  v e n t e s  d o n t  ils  d r e s s e n t  a c t e .  C'est  la  t r a d i t i o n ,  et 
sur tout  le  m o y e n  de  p e r p é t u e r  u n e  p e r c e p t i o n  d ' h o n o r a i r e s . 
.Mais  les  n o t a i r e s  c o n s c i e n c i e u x  n ' y  r e c o u r e n t  p l u s  q u e  t r č s 
r a r emen t ,  s i non  j a m a i s . 

La  p u r g e  l éga le  d i s p a r a î t r a  s ans  a u c u n  d o u t e  d a n s  la 
réforme  h y p o t h é c a i r e  q u i  s ' é l abo re .  Si  on  s o u m e t  les  hy ­
po thčques  occu l t e s  au  r é g i m e  de  l ' i n sc r ip t i on ,  c o m m e  on 
semble  d i sposé  ŕ  le  fa i re ,  le  c h a p i t r e  IX  d u  t i t r e Des privi­
lèges et hgpothèques  d e v i e n d r a  i n u t i l e . 

Dans  le  cas  c o n t r a i r e ,  on  p o u r r a i t  s a n s  i n c o n v é n i e n t  a u ­
toriser  la  f e m m e  d o t a l e  ŕ  r e n o n c e r  ŕ  son  h y p o t h č q u e  a u 
profit  de  l ' a c q u é r e u r .  E l l e  le  p e u t  i n d i r e c t e m e n t  a u j o u r ­
d'hui  ;  il  lu i  suffit  de  n e  pas  s u r e n c h é r i r  en  cas  de  p u r g e . 
Pourquoi  n e  le  p o u r r a i t ­ e l l e  pas  d i r e c t e m e n t  ?  Ce  s e r a i t 
une  g r a n d e  s impl i f i ca t ion . 

1017.  Cela  d i t ,  p a s s o n s  a u x  p a r t i c u l a r i t é s  qu i  c a r a c t é r i ­
sent  la  p u r g e  l éga le .  E l l e  se  s épa re  de  la  p u r g e  o r d i n a i r e 
sous  deux  r a p p o r t s . 

Première différence. 

1018.  Dans  la  p u r g e  o r d i n a i r e ,  le  t i e r s  a c q u é r e u r  procčde 
par  des  not i f ica t ions  fa i tes  i n d i v i d u e l l e m e n t  ŕ  c h a c u n  des 
créanciers  i n sc r i t s  (a r t i c le  2183) .  L e  c r é a n c i e r ,  don t  l ' h y p o ­
thčque  es t  i n s c r i t e ,  es t  a s s u r é  q u ' i l  n ' y  s e r a  por t é  a t t e i n t e 
qu 'aprčs  a v e r t i s s e m e n t  i n d i v i d u e l ,  a p r č s  u n e  not i f ica t ion 
ŕ  lui  p e r s o n n e l l e m e n t  a d r e s s é e .  C'est  u n e  g a r a n t i e  cons i ­
dérable  q u e  l ' i n sc r ip t ion  p r o c u r e  ;  e l le  la  p r o c u r e  ŕ  t o u s 
les  c r éanc ie r s  i n s c r i t s ,  m ę m e  ŕ  ceux  q u i  n e  sont  pas  for­
m e l l e m e n t  ob l igés  de  p r e n d r e  i n s c r i p t i o n :  la  f e m m e ,  le  m i ­
neur  et  l ' i n t e rd i t . 

Il  n e  s a u r a i t  m a n i f e s t e m e n t  en  ę t r e  de  m ę m e  a u  cas  de 
purge  l éga le .  E n  effet,  il  s 'agi t  d ' h y p o t h č q u e s  n o n  i n s c r i t e s ; 
le  t iers  a c q u é r e u r  p e u t  n e  pas  c o n n a î t r e  les  c r éanc i e r s .  Il 
procédera  a lo r s  e n  fa i san t  des  not i f icat ions  i n d i v i d u e l l e s ,  si 
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c 'es t  pos s ib l e ,  et  en  o u t r e ,  p o i n t  e s s e n t i e l ,  en  a d r e s s a n t  des 
no t i f i ca t ions  co l l ec t ives  a u x  i n t é r e s s é s ,  pa r  les  vo ies  o rd ina i ­
r e s  de  p u b l i c i t é ,  afin  q u e  les  c r é a n c i e r s  i n c o n n u s ,  s'il  en 
ex i s t e ,  se  f a s sen t  c o n n a î t r e  e t  a v i s e n t  ŕ  ce  q u ' i l s  on t  ŕ 
f a i r e . 

La  p r o c é d u r e  n e  p e u t ,  dčs  lo r s ,  ę t r e  la  m ę m e .  Voici  les 
f o r m a l i t é s  d o n t  la  p u r g e  l éga le  se  c o m p o s e  ŕ  ce  po in t  de  vue . 

1019 .  L ' a c q u é r e u r  do i t  d ' abo rd  fa i re  t r a n s c r i r e  son  t i t r e . 
L ' a c t e  i n i t i a l  es t  d o n c  le  m ę m e  d a n s  les  d e u x  p r o c é d u r e s ; 
l ' a r t i c l e  2181  es t  g é n é r a l  ' . 

1020 .  De  p l u s  —  et  lŕ  v o n t  a p p a r a î t r e  l es  p a r t i c u l a r i t é s 
de  la  p u r g e  l éga l e  —  l ' a c q u é r e u r  do i t  a c c o m p l i r  les  forma­
l i t é s  s u i v a n t e s . 

1°  Il  do i t  d é p o s e r  copie  de  son  t i t r e  d ' a c q u i s i t i o n  a u  greffe 
d u  t r i b u n a l  (a r t ic le  2 1 9 4 ) .  Un  e x t r a i t  de  ce  t i t r e  es t  affiché 
d a n s  l ' a u d i t o i r e  d u  t r i b u n a l ,  e t  y  r e s t e  affiché  p e n d a n t  deux 
m o i s .  L ' e x t r a i t  c o n t i e n t  l es  m e n t i o n s  les  p l u s  i m p o r t a n t e s 
d u  t i t r e  :  sa  d a t e ,  les  n o m s  e t  p ro fes s ions  des  p a r t i e s ,  la  dé­
s i g n a t i o n  de  l ' i m m e u b l e ,  le  p r i x  e t  l es  c h a r g e s  de  l ' a l i éna­
t i o n  2 . 

Ce  m o d e  de  p u b l i c i t é  es t  a s s u r é m e n t  t r č s  impa r f a i t .  Il 
n ' e s t  pas  c e p e n d a n t  d é n u é  de  t o u t e  v a l e u r .  L ' a u d i t o i r e  des 
t r i b u n a u x  est  f r é q u e n t é  p a r  les  h o m m e s  d 'affai res  ;  l ' ex t ra i t 
affiché  les  p r é v i e n t ,  et  i ls  p e u v e n t  c o n s u l t e r  le  t i t r e  m ę m e , 
q u i  est  a u  greffe . 

1.  Cela  faisait  ques t ion  avant  la  loi  du  23  mars  1855.  Depuis  cette  loi,  le 
droit  de  l 'acquéreur  ne  devient  opposable  aux  t iers  que  par  la  transcription  ; 
tant  que  l 'acquéreur  n'a  pas  transcrit , i l  n'a  pas  qual i té  au  regard  des  créan­
ciers  hypothéca ires  ;  donc,  avant  de  s'adresser  ŕ  eux ,  il  doit  transcrire.Voy. 
Aubry  et  Rau,  5 e  édi t ion,  III,  p .  849  et  894,  —  Thézard, Privilèges et hypo-

thèques,  n°  213. 

Mais  il  faut  observer  que  le  ra i sonnement  précédent  ne  s'applique  pas,  et 
que ,  par  conséquent ,  la  loi  de  1855  n'a  pas  fait  cesser  les  doutes  anciens  dans 
tous  ies  cas .  En  effet,  la  loi  nouve l le  ne  s o u m e t  ŕ  la  transcript ion  que  les 
m u t a t i o n s  entre  vifs  et  n o n  les  muta t ions  ŕ  cause  de  mort  ; donc  le  raisonne­
m e n t  fait  n'est  exact  qu'en  ce  qui  concerne  l 'acheteur  et  le  donataire,  non 
e n  ce  qui  concerne  le  légataire . 

2.  Le  dépôt  peut  ętre  effectué  par  la  partie  e l l e ­męme ,  sans  qu'elle  ait  besoin 
de  recourir  au  min i s tčre  d'un  a v o u é .  L a  procédure  de  la  purge  n'appartient 
pas  ŕ  la  catégorie  des  actes  pour  lesquels  les  avoués  représentent  les  parties 
et  ont  seuls  qualité  pour  les  représenter .  P o n t , . P r i v i l è g e s et hypothèques,  II, 
n°  1408,  —  Demante  et  Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  184 
bis  II,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III, 
n»  2543.  —  Cass .  31  mars  1840,  Sir.  1840.1.306,  —  L i m o g e s  9  avril  1845,  D, 
P .  1846.11.12,  Sir.  1845.11.577. 
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2° Tou jour s  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  2194 ,  l ' a c q u é r e u r  doi t 
notifier  le  d é p ô t  a u x  c r é a n c i e r s  p r é s u m é s ,  ou  ŕ  l eu r s  r e p r é ­
sentants  l égaux  s'il  les  c o n n a î t ,  a u t r e m e n t  d i t  ŕ  la  f e m m e 
du  v e n d e u r  en  v u e  de  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  des  f e m m e s ,  au 
subrogé­ tu teur  du  m i n e u r  ou  de  l ' i n t e rd i t  qu i  se ra i t  sous  la 
tutelle  du  v e n d e u r  en  v u e  de  l ' h y p o t h č q u e  des  m i n e u r s  et 
interdits  ' .  La  q u e s t i o n  de  savo i r  s'il  les  c o n n a î t  es t  u n e  q u e s ­
tion  de  f a i t ;  m a i s  il  es t  t e n u  de  faire  les  d i l i gences  suffi­
santes  p o u r  les  c o n n a î t r e  e t  les  t r o u v e r . 

Parei l le  not i f icat ion  es t  fai te  au  P r o c u r e u r  de  la  R é p u b l i ­
que,  qui  est  le  p r o t e c t e u r  légal  des  i n c a p a b l e s . 

L 'ar t icle  2194  n ' e x i g e a i t  r i e n  a u t r e .  U n  Avis  du  Conse i l 
d'Etat  du  9  m a i  1807,  q u i  r e m o n t e  pa r  sa  da t e  ŕ  u n e  é p o q u e 
oů  les  Avis  a v a i e n t  force  de  loi  2 ,  i m p o s e  q u e l q u e  chose  de 
plus.  La  not i f icat ion  a u x  c r é a n c i e r s  r e s t e  ob l iga to i r e  si  le 
tiers  a c q u é r e u r  les  c o n n a î t ;  p o u r  c eux  q u i  son t  i n c o n n u s , 
l'Avis  de  1807  p re sc r i t  l ' i n se r l i on  de  ce t te  not i f ica t ion  d a n s 
les  j o u r n a u x  c h a r g é s  des  a n n o n c e s  j u d i c i a i r e s  d a n s  le  d é p a r ­
tement  oů  l ' i m m e u b l e  es t  s i t ué .  L 'Avis  d i t  q u e  l ' a c q u é r e u r 
fera  pub l i e r  la  s ignif icat ion  «  d a n s  les  fo rmes  p r e s c r i t e s  pa r 
« l 'article  683  d u  Code  de  p r o c é d u r e  » ;  il  fau t  o b s e r v e r  q u e 
cet  art icle  est  d e v e n u  l ' a r t ic le  696  d e p u i s  la  r é f o r m e  du  Code 
de  p rocédure  en  1841 . 

Cette  not if icat ion  p a r  la  voie  des  j o u r n a u x  n ' é t a i t  fo rme l l e ­
ment  exigée,  d ' a p r č s  l 'Av i s  de  1807,  q u e  d a n s  u n  seu l  c a s : 
celui  oů  l ' a c q u é r e u r  n e  c o n n a î t  pas  les  c r éanc i e r s  p r é s u m é s . 
En  fait,  on  pr i t  l ' h a b i t u d e  de  fa i re  t o u j o u r s  la  notif ica­
tion,  car  l ' a c q u é r e u r  n e  p e u t  j a m a i s  ę t r e  s ű r  qu ' i l  n ' ex i s t e 
pas  que lque  c r é a n c e  i n c o n n u e ,  r é c e n t e  ou  a n c i e n n e ,  de 
femme,  de  m i n e u r  ou  d ' i n t e r d i t .  L a  not i f ica t ion  a  p r i s 
place  p a r m i  les  f o rma l i t é s  n o r m a l e s  de  la  p u r g e  l é g a l e . 

S'il  s 'agit  de  c r é a n c i e r s  q u e  l ' a c q u é r e u r  a  c o n n u s ,  s'il  es t 
jugé  cont re  lu i  q u ' i l  les  a  c o n n u s ,  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  d e s 
formali tés  p re sc r i t e s  p a r  l 'Avis  de  1807  n e  suffit  pas .  E t  il 
doit  faire  ses  d i l i g e n c e s  p o u r  l es  d é c o u v r i r  3 . 

1.  C'est  ŕ  la  f emme  et  non  au  mari,  au  subrogé­tuteur  et  non  au  tuteur  que 
la  signification  doit  ętre  faite,  ŕ  cause  de  l 'opposit ion  d'intéręts.  Aubry  et 
Rau,  5»  édit ion,  III,  p .  896. 

2.  Voy. Introduction, explication du titre préliminaire du Code civil,  p . 5 3 
et  suiv. 

3.  Pau  23 juin  1884,  D,  P.  1885.11.253.  —  Cpr.  Aubry  et  Rau,  5» édition,  III, 
p.  896. 
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1 0 2 1 .  Te l l e s  s o n t  les  f o rma l i t é s  a u x q u e l l e s  do i t  p rocéder 
l ' a c q u é r e u r :  1°  le  d é p ô t  du  t i t r e  e t  l 'affichage  de  l 'ext ra i t , 
—  2°  la  no t i f ica t ion  de  ce  d é p ô t ,  i n d i v i d u e l l e m e n t  a u x  créan­
c i e r s  c o n n u s ,  c o l l e c t i v e m e n t  a u x  c r é a n c i e r s  i n c o n n u s ,  par 
la  vo ie  des  j o u r n a u x  c h a r g é s  des  a n n o n c e s  j u d i c i a i r e s . 

C'est  a lo r s  a u x  c r é a n c i e r s ,  c o n n u s  ou  i n c o n n u s ,  d ' i n t e r ­
t e r v e n i r .  E t  ce la  n o u s  c o n d u i t à  la  s econde  p a r t i c u l a r i t é  que 
p r é s e n t e  la  p u r g e  léga le  q u a n t  ŕ  la  p r o c é d u r e . 

Seconde différence. 

1022 .  Les  c r é a n c i e r s  —  c o n n u s  et  t o u c h é s  p a r  les  notifi­
c a t i o n s  i n d i v i d u e l l e s ,  ou  i n c o n n u s  et  c o l l e c t i v e m e n t  touchés 
p a r  l 'affiche  d a n s  l ' a u d i t o i r e  des  t r i b u n a u x  et  l ' i nse r t ion  dans 
l e s  j o u r n a u x  —  on t  u n  dé la i  de  d e u x  m o i s  p o u r  av i se r  (ar­
t ic le  2193)  l .  C'est  p e n d a n t  ce  délai  q u e  le  so r t  des  hypo­
t h č q u e s  n o n  i n s c r i t e s  v a  se  d é c i d e r ,  q u e  la  s i t ua t ion  de 
l ' a c q u é r e u r  va  se  fixer. 

Ce  d é l a i  de  d e u x  m o i s  r e m p l a c e  ici  le  dé la i  de  q u a r a n t e 
j o u r s  qu i  es t  d o n n é  a u x  c r é a n c i e r s  d a n s  la  p u r g e  o r d i n a i r e ' . 

P o u r q u o i  d e u x  m o i s  ic i ,  a lo r s  q u e  q u a r a n t e  j o u r s  seu le ­
m e n t  s o n t  a c c o r d é s  d a n s  l ' au t r e  c a s ?  Il  n ' y  a  a u c u n e  ra ison 
de  ce t te  différence  ;  c 'es t  u n e  de  ces  a n o m a l i e s  q u i  n e  s'ex­
p l i q u e n t  q u e  p a r  d e s  in f luences  de  t r a d i t i o n .  L a  p u r g e  ordi­
n a i r e  a  é té  o r g a n i s é e  p a r  les  lois  de  m e s s i d o r  a n  III  et  de 
b r u m a i r e  an  V I I ,  q u a n d  fut  i n t r o d u i t  le  s y s t č m e  de  la  publ i ­
ci té  d e s  h y p o t h č q u e s  3  ;  ces  lois  o n t  c o n s i d é r é  q u e  q u a r a n t e 
j o u r s  suffisent  a u x  c r é a n c i e r s  i n s c r i t s  p o u r  p r e n d r e  pa r t i .  La 
p u r g e  des  h y p o t h č q u e s  n o n  i n s c r i t e s  d é r i v e  d u  s y s t č m e  des 
o p p o s i t i o n s ,  é t ab l i ,  a l o r s  q u e  les  h y p o t h č q u e s  é t a i e n t  encore 
o c c u l t e s ,  pa r  l ' E d i t  de  1 7 7 1 ,  l e q u e l  a c c o r d a i t  d e u x  m o i s  aux 
c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s  n o n  i n s c r i t s  p o u r  f o r m e r  opposi­
t ion  4 .  Le  Code  civi l  a  m a i n t e n u  les  d e u x  s y s t č m e s  p o u r  des 
cas  d i f fé rents  ;  e t  vo i lŕ  c o m m e n t ,  p a r  s u i t e  de  ce t t e  d ivers i té 
d ' o r i g i n e ,  l 'un  des  d e u x  s y s t č m e s  d o n n e  a u x  c r é a n c i e r s  u n 
dé la i  de  q u a r a n t e  j o u r s ,  l ' a u t r e  u n  d é l a i  d e  d e u x  m o i s . 

1 0 2 3 .  L a i s s o n s  ce t t e  a n o m a l i e .  Il  es t  p l u s  i m p o r t a n t  de 

1.  Le  délai  de  l'article  2194  ne  comporte  aucune  augmentat ion  č  raison  de 
la  distance  entre  le  d o m i c i l e  des  créanciers  et  le  l ieu  oů  les  immeubles  sont 
s i tués .  Pont , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1411,  —  Dalmbert,  o p . cit., 

n°  164;  —  Grenoble  8  mars  1855,  D .  P .  1856.11.63,  Sir.  1855.11.603. 
2. Supi'à,  p .  371. 
3­4. Ibid.,  u°  944. 
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rechercher  :  1°  q u e l  es t  le  p o i n t  de  d é p a r t  des  d e u x  m o i s ,  — 
2° ce  qui  p e u t  a d v e n i r  p e n d a n t  ce  d é l a i . 

1024.  A .  —  P o i n t  d e  d é p a r t  d u  d é l a i .  —  D'aprčs  le  Code 
civil,  le  p o i n t  de  d é p a r t  é t a i t  l ' expos i t ion  d u  t i t r e ,  a u t r e ­
ment  di t  l 'affichage  d a n s  l ' a u d i t o i r e  du  t r i b u n a l  de  l ' ex t ra i t 
du  t i t re  d é p o s é .  Les  a r t i c l e s  2194  et  2195  son t  fo rme l s  ŕ  ce t 
égard. 

Depuis  l 'Avis  d u  9  m a i  1807,  le  dé la i  c o u r t  ŕ  p a r t i r  de  l ' in­
sertion  d a n s  les  j o u r n a u x . 

Dans  la  p r a t i q u e ,  le  t i e r s  a c q u é r e u r  fait  d ' abord  la  notifi­
cation  i nd iv idue l l e  d u  dépô t  a u x  c r é a n c i e r s ,  s'il  les  c o n n a î t  ; 
il insčre  e n s u i t e  ce t t e  not i f ica t ion  d a n s  les  j o u r n a u x ,  ŕ  l ' u s a g e 
des  créanciers  i n c o n n u s ,  et  ce t t e  i n s e r t i o n  fait  c o u r i r  le  dé la i 
de  deux  m o i s . 

1025.  B .  —  Q u e  p e u t ­ i l  a d v e n i r  p e n d a n t  c e  d é l a i  ? — Dans  la 
purge  o r d i n a i r e ' ,  les  c r é a n c i e r s ,  qu i  son t  c o n n u s  p u i s q u ' i l s 
sont  insc r i t s ,  do iven t ,  d a n s  les  q u a r a n t e  j o u r s ,  accep te r  les 
offres  faites  ou  s u r e n c h é r i r .  P l u s  e x a c t e m e n t  i ls  d o i v e n t 
su renchér i r  ;  car ,  p a r  ce la  s eu l  q u ' i l s  n e  s u r e n c h é r i s s e n t 
pas,  ils  sont  r e g a r d é s  c o m m e  a c c e p t a n t  le  pr ix  offert. 

Dans  la  pu rge  l éga le ,  les  c r é a n c i e r s  ŕ  h y p o t h č q u e s  n o n 
inscrites  d o i v e n t ,  d a n s  les  d e u x  m o i s ,  exe rce r  l e u r  d r o i t , 
c'est­ŕ­dire  se  faire  c o n n a î t r e  en  p r e n a n t  i n s c r i p t i o n ,  e t  s ' i l 
y  a  lieu  s u r e n c h é r i r . 

Les  not i t ica t ions  i n d i v i d u e l l e s  o u  col lec t ives  t e n d e n t  ŕ 
mettre  les  c r éanc ie r s  ŕ  h y p o t h č q u e s  n o n  insc r i t e s  en  d e ­
meure  d ' exe rce r  l e u r  d ro i t  d a n s  les  d e u x  m o i s . 

Dčs  lors ,  deux  cas  p e u v e n t  se  p r é s e n t e r . 
1026. Premier cas.  —  Il  p e u t  a r r i v e r  q u e ,  d a n s  le  dé la i  de 

deux  mo i s ,  a u c u n e  i n s c r i p t i o n  n e  soi t  p r i se ,  n i  a u c u n e 
su renchčre  fa i te .  Ce  r é s u l t a t  se  p r o d u i r a  soit  pa rce  q u ' i l 
n 'existe  su r  l ' i m m e u b l e  a u c u n e  c réance  de  f e m m e ,  de  m i ­
neur  ou  d ' i n t e rd i t ,  —  soi t ,  s ' i l  en  ex i s t e ,  parce  q u e  le 
créancier  est  a s s u r é  d ' ę t r e  payé  s u r  le  p r i x  offert,  —  soi t 
enfin  parce  que  les  c r é a n c i e r s  n ' o n t  pas  su  q u e  les  fo rma­
lités  de  p u r g e  fussen t  r e m p l i e s . 

Quel le  q u e  soit  la  cause  du  dé fau t  d ' i n sc r i p t i on  ou  de  s u r ­
enchčre  et  de  q u e l q u e  m a n i č r e  q u ' i l  s ' exp l ique ,  le  r é s u l t a t 
est  le  m ę m e  :  la  p u r g e  est  a c q u i s e ,  le  p r ix  est  d é f i n i t i v e m e n t 
fixé,  les  c r é a n c i e r s ,  s'il  e n  ex i s t e ,  n ' o n t  p l u s  de  d ro i t  q u e  s u r 

1. Suprà,  p . 371. 
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ce  p r ix ,  l ' i m m e u b l e  e s t  d é g r e v é  (a r t i c le  2195  a l i n é a  1).  En 
d ' a u t r e s  t e r m e s ,  le  d r o i t  de  su i t e  es t  p e r d u '  ;  il  n e  r e s t e  de 
l ' h y p o t h č q u e  que  le  d r o i t  de  p r é f é r e n c e ,  q u e  les  c r éanc i e r s 
f e ron t  va lo i r  s u r  le  p r ix  ;  l ' a c q u é r e u r ,  au  b e s o i n ,  cons i ­
g n e r a  le  p r i x ,  e t  t o u t  s e r a  d i t . 

Si  u n  o r d r e  s ' o u v r e ,  le  pr ix  es t  a t t r i b u é  a u x  c r éanc i e r s 
qui  o n t  p r o d u i t  e n  t e m p s  u t i l e ,  s u i v a n t  le  r a n g  de  l eurs 
p r i v i l č g e s  ou  h y p o t h č q u e s ;  l es  a u t r e s  s o n t  forclos  (article 
754  C.  p roc .  c iv . ) .  Si  u n  o r d r e  n ' e s t  p a s  o u v e r t  dans  les 
t ro i s  m o i s ,  le  d r o i t  de  p r é f é r e n c e  l u i ­ m ę m e  es t  p e r d u  (ar­
t ic le  772  (J.  p r o c .  c iv . ) .  Dans  t o u s  les  c a s ,  le  d ro i t  hypo­
t h é c a i r e  e s t  é p u i s é . 

1027 . Second cas.  — I l  p e u t  a r r i v e r  q u e  des  insc r ip t ions 
s o i e n t  p r i se s  d a n s  les  d e u x  m o i s .  Les  a l i n é a s  2  e t  3  de  l 'ar­
t icle  2195  p r é v o i e n t  ce  cas .  Mais  l es  r č g l e s  q u ' i l s  posen t 
s o n t  o b s c u r e s  ;  l ' ob scu r i t é  t i e n t  ŕ  ce  q u e  les  so lu t ions 
poss ib le s  s o n t  i n d i q u é e s  c o n f u s é m e n t  e t  m ę m e  n e  le  sont 
pas  t o u t e s . 

U n  p o i n t  es t  c e r t a i n ,  c 'es t  q u e  les  i n s c r i p t i o n s  p r i se s  sont 
s a n s  effet  q u a n t  ŕ  l ' o r d r e  de  co l loca t ion  des  c r é a n c i e r s ,  car  il 
s ' ag i t  d ' h y p o t h č q u e s  q u i  o n t  u n  r a n g  légal  i n d é p e n d a m m e n t 
de  t o u t e  i n s c r i p t i o n .  Les  i n s c r i p t i o n s  n ' i n t e r v i e n n e n t  que 
p o u r  c o n s e r v e r  les  h y p o t h č q u e s  m e n a c é e s  p a r  la  p rocédu re 
de  p u r g e  ;  dčs  q u ' e l l e s  son t  c o n s e r v é e s ,  e l l e s  le  son t  avec  le 
r a n g  q u ' e l l e s  o n t  pa r  e l l e s ­ m ę m e s  (a r t i c l e  2135) 

S u p p o s o n s  q u ' e l l e s  le  so i en t .  Q u e  va­ t ­ i l  a r r i v e r ? 
1 0 2 8 .  Si  le  p r ix  offert  suffit  ŕ  d é s i n t é r e s s e r  t o u s  les  c r é a n ­

c i e r s ,  pas  de  diff iculté .  Le  p r i x  s e r a  d i s t r i b u é ;  le  r e l i q u a t , 
s 'il  en  ex is te  u n ,  s e r a  r e m i s  a u  v e n d e u r ,  e t  l es  i n s c r i p t i o n s 
s e r o n t  r a y é e s . 

1029 .  Si  le  p r ix  offert,  q u o i q u e  insuf f i san t  p o u r  d é s i n t é ­
r e s s e r  t o u s  les  c r é a n c i e r s ,  r e p r é s e n t e  la  v a l e u r  vé r i t ab l e 
de  l ' i m m e u b l e ,  il  f a u d r a  b i en  q u e  les  c r é a n c i e r s ,  m ę m e 
n o n  p a y é s ,  s ' en  c o n t e n t e n t .  D a n s  ce  c a s ,  c eux  q u i  v i e n n e n t 
e n  o r d r e  u t i l e  s e r o n t  payés  ;  les  a u t r e s ,  fű t ­ce  u n e  f e m m e 

1.  Il  est  éteint  d'une  maničre  définitive  m ę m e  si  le  droit  de  l'acquéreur 
v ient  ŕ  ętre  anéanti  par  l ' accompl i s s ement  d'une  condi t ion  résolutoire ,  par 
suite  d'une  surenchčre  ou  d'une  revente  sur  folle  enchčre .  Pont , Privilèges et 

hypothèques,  II,  n°  1421,  —  A u h r y  et  fiau,  5«  édi t ion,  III,  p .  898  ;  —  Cass. 
14  avril  1847,  D .  P .  1847.1.217,  Sir .  1847.1.341,  —  21  juil let  1863,  D .  P .  1864. 
1.339,  Sir.  1863.1.489. 

2 . Suprà,  p .  197  et  198,  —  p .  216. 
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mariée ,  u n  m i n e u r  ou  u n  i n t e r d i t ,  n ' a u r o n t  p l u s  q u ' u n  d ro i t 
stéri le.  Aprčs  é p u i s e m e n t  des  d e n i e r s ,  le  j u g e  c o m m i s  ŕ 
l 'ordre  o r d o n n e r a  la  r a d i a t i o n  des  i n s c r i p t i o n s  des  c r é a n ­
ciers  n o n  co l l oques  ( a r t i c l e s  769  C.  p roc .  c iv . ,  2195  a l i n é a s 
2  et  3  G.  c iv . ) . 

Sont­ce  les  c r é a n c i e r s  a u t r e s  q u e  la  f e m m e ,  le  m i n e u r  ou 
l ' interdit  qu i  v i e n n e n t  e n  o r d r e  u t i l e ,  i l s  s e r o n t  payés ,  et  les 
créanciers  ŕ  h y p o t h č q u e s  occu l t e s  n ' a u r o n t  q u ' ŕ  se  r é s i g n e r , 
Est­ce  la  f e m m e ,  le  m i n e u r  ou  l ' i n t e rd i t  qu i  v i e n t  en  o r d r e 
ut i le ,  si  les  c r é a n c e s  s o n t  a cqu i s e s  et  ex ig ib les ,  e l les  s e r o n t 
soldées.  Mais  q u e  fera­ t ­on  si  e l les  n e  son t  pas  ex ig ib les 
Les  fonds  s e r o n t  c o n s i g n é s ,  e t  on  a t t e n d r a  q u e  l ' é v é n e m e n t 
permet te  de  p r o c é d e r  ŕ  u n  r č g l e m e n t  définitif.  La  p r a t i q u e 
autorise  les  c r é a n c i e r s  u l t é r i e u r s  ŕ  ex ige r  r e m i s e  e n t r e  l e u r s 
mains ,  ŕ  c h a r g e  p a r  eux  de  g a r a n t i r  la  r e s t i t u t i o n  si  l es 
droits  qu i  les  p r i m e n t  v i e n n e n t  ŕ  se  r éa l i s e r  p l u s  t a r d . 
Mais  cet  expéd ien t  n ' e s t  pas  l éga l  '. 

1030.  Que  déc ide r  si  le  p r ix  offert  n e  couvre  pas  t o u t e s 
les  c réances  et  si  u n  ou  p l u s i e u r s  c r é a n c i e r s  e s t i m e n t  q u ' o n 
pourrai t  en  o b t e n i r  u n  p l u s  é l evé  en  p o u r s u i v a n t  la  v e n t e 
aux  enchč res  p u b l i q u e s ?  Ont ­ i l s  le  d ro i t  de  s u r e n c h č r e ? 

Au  cas  de  p u r g e  o r d i n a i r e ,  l ' a r t i c le  2185  l e u r  r e c o n n a î t 
expressément  le  d ro i t  de  s u r e n c h é r i r .  Mais  n i  l ' a r t i c l e  2194 , 
ni  l 'ar t icle  2195 ,  re la t i f s  ŕ  la  p u r g e  l éga le ,  n e  m e n t i o n n e n t 
le  droit  de  s u r e n c h č r e .  F a u t ­ i l  c o n c l u r e  d e  lŕ  q u e  les  c r é a n ­
ciers  en  sont  p r i v é s ?  C'est  i n a d m i s s i b l e .  Le  d ro i t  de  s u r e n ­
chčre  es t  i n d i s p e n s a b l e  ŕ  la  s é c u r i t é  des  c r é a n c i e r s  ;  il  e s t , 
nous  l 'avons  di t  m a i n t e s  f o i s 2 ,  le  cor rec t i f  n é c e s s a i r e  d u 
droit  de  p u r g e r  r e c o n n u  a u x  a c q u é r e u r s  ;  il  es t  e s s e n t i e l . 
Si  les  a r t i c l e s  2194  et  2195  n e  le  m e n t i o n n e n t  pa s ,  c 'est 
que  le  c h a p i t r e  IX  r e l č v e  s e u l e m e n t  les  p a r t i c u l a r i t é s  d e 
la  purge  l éga le  ;  il  s o u s ­ e n t e n d  les  r čg le s  qu i  son t  c o m ­
munes  a u x  d e u x  p u r g e s  et  n o t a m m e n t  le  d r o i t  de  s u r e n ­
chčre. 

Donc  les  c r é a n c i e r s  p e u v e n t  s u r e n c h é r i r .  Ce  n ' e s t  pas  con­
testé. 

1031.  S e u l e m e n t  ŕ  q u e l l e s  c o n d i t i o n s  la  s u r e n c h č r e  es t ­

1.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1426,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édition, 
III,  p.  900,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes, Privilèges et hypothèques, 

III,  n»  2565,  —  Thézard, Privilèges et hypolhèques,  n°  245. 
2. Suprà,  n»  983. 
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e l le  r e c e v a b l e  e t  va l ab l e  ?  Du  m o m e n t  q u e  les  a r t i c l e s  2194 
e t  2195  son t  m u e t s ,  c 'es t  q u e  les  r č g l e s  de  la  p u r g e  o r d i n a i r e 
r e s t e n t  a p p l i c a b l e s  ; p a r  c o n s é q u e n t ,  l es  c o n d i t i o n s  de  l ' a r t i ­
c le  2185  s o n t  ex ig ib les  ' . 

Tou te fo i s  i l  en  es t  u n e  q u i  n e  l ' es t  p a s .  La  j u r i s p r u ­
d e n c e  a d m e t  q u e  les  c r é a n c i e r s  ŕ  h y p o t h č q u e s  n o n  insc r i t e s , 
c o n t r e  l e s q u e l s  la  p u r g e  l éga le  es t  d i r i g é e ,  d o i v e n t ,  sous 
p e i n e  de  fo rc lus ion ,  s u r e n c h é r i r  d u  d i x i č m e  clans  le  délai 
q u i  l e u r  es t  acco rdé  p o u r  p r e n d r e  i n s c r i p t i o n ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re 
d a n s  les  d e u x  m o i s  \  I ls  on t  d e u x  m o i s ,  d ' u n e  m a n i č r e  géné ­
r a l e ,  p o u r  faire  va lo i r  l e u r s  d r o i t s ,  soi t  en  s ' i n s c r i v a n t  afin 
d ' év i t e r  la  fo rc lus ion ,  soi t  e n  f o r m a n t  e n s u i t e  s u r e n c h č r e 
s'il  y  a  l i eu .  L e s  d e u x  m o i s  des  a r t i c l e s  2194  e t  2195  r e m ­
p l a c e n t  l es  q u a r a n t e  j o u r s  de  l ' a r t i c le  2185  ;  i ls  son t  donnés 
p o u r  la  s u r e n c h č r e  c o m m e  p o u r  l ' i n s c r i p t i on .  Les  c réanc ie rs 
p e u v e n t ,  d ' a i l l e u r s ,  soi t  s ' i n sc r i r e  et  s u r e n c h é r i r ,  soit  s u r e n ­
c h é r i r  d i r e c t e m e n t  s a n s  s ' i n sc r i r e  au  p r é a l a b l e ,  p u i s q u e  l 'hy­
p o t h č q u e  v a u t  i n d é p e n d a m m e n t  de  l ' i n s c r i p t i o n : ! . 

Les  a r t i c l e s  2194  e t  2195  n e  le  d i s e n t  p a s  ;  m a i s  ils  le  s u p ­
p o s e n t .  La  p r e u v e  q u e  ce t te  i n t e r p r é t a t i o n  es t  exacte  est 
f o u r n i e  p a r  l ' a r t i c le  772  du  Code  de  p r o c é d u r e ,  q u i  prend 
l ' e x p i r a t i o n  de  ces  d e u x  m o i s  c o m m e  p o i n t  de  d é p a r t  du 
dé l a i  de  t r o i s  m o i s  d a n s  l e q u e l  do i t  s ' o u v r i r  la  p rocédu re 
d ' o r d r e  ;  c 'es t  d o n c  q u e ,  f au te  de  s u r e n c h č r e  d a n s  les  deux 
m o i s ,  il  n ' y  a  p l u s  l i eu  q u ' ŕ  l ' o r d r e . 

A l o r s ,  de  d e u x  c h o s e s  l ' u n e .  Ou  b i e n  les  d e u x  m o i s  s 'écou­
l e n t  s a n s  q u ' i l  y  a i t  s u r e n c h č r e  ;  a l o r s  la  p u r g e  es t  acquise . 
Ou  b i en  il  y  a  s u r e n c h č r e  d a n s  les  d e u x  m o i s  ;  a lors  l ' im­
m e u b l e  e s t  m i s  a u x  e n c h č r e s ,  e t  il  y  a  l i e u  ŕ  l ' ad jud ica t ion 
s u r  s u r e n c h č r e  d u  d i x i č m e ,  a v e c  les  s u i t e s  dé jŕ  s igna lées 
de  ce t t e  a d j u d i c a t i o n  4 . 

Ni  l ' a r t i c l e  2194  n i  l ' a r t i c l e  2195  n ' é n o n c e n t  t o u t e  ces 

1. Suprà,  n o s  983  et  s u i v . 
2 .  Bordeaux  1 "  ju in  1863,  D.  P.  1866.V.454,  Sir.  1864.11.142,  —  Cass. 

mars  1870,  D .  P .  1870.1.262,  Sir .  1870.1.193,  —  Grenoble  17  avril  1883, La 

Loi  du  17  janvier  1884.  —  Cpr.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II ,  n°  1419, 
—  Aubry  et  Rau,  o e  édition,  III,  p .  899,  texte  et  note  14,  —  Thézard, Privi-

lèges et hypothèques,  n°  215,  —  Baudry­Lacant inerie  et  de  Loynes, Privilèges 

et hypothèques,  III,  n°  2580. 

3 .  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p .  508  et  867,  —  Pont , Privilèges et hypo-

thèques,  II ,  n 8  1120,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypo-

thèques,  III,  n "  2081  et  2582. 
i. Suprà,  n o s  994  et  su iv . 
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rčgles.  Mais  ce'  s y s t č m e ,  consac ré  p a r  u n e  p r a t i q u e  c o n s ­
t a n t e 1 ,  r é s u l t e  de  la  c o m b i n a i s o n  des  r čg l e s  de  la  p u r g e 
légale  avec  ce l les  de  la  p u r g e  o r d i n a i r e . 

1032.  Toutefois  ce t te  so lu t i on  n ' e s t  pas  h o r s  de  c o n t e s t e . 
Car  les  t e x t e s ,  il  faut  le  r e c o n n a î t r e ,  n e  la  f o r m u l e n t  n u l l e 
part. 

D'abord,  on  p o u r r a i t  s o u t e n i r  q u e  la  f e m m e ,  le  m i n e u r  et 
l ' interdi t  n e  p e u v e n t  ę t r e  t e n u s  de  s u r e n c h é r i r  p e n d a n t  la 
durée  du  m a r i a g e ,  de  la  t u t e l l e  ou  de  l ' i n t e rd ic t ion  ;  et 
cela  pour  d e u x  r a i s o n s  :  1°  pa rce  q u e  le  m a r i  ou  le  t u t e u r 
les  en  e m p ę c h e r a i t ,  ce  q u i  n ' a  r i e n  d ' i m p o s s i b l e , —  2°  pa rce 
qu'ils  s e ron t  le  p l u s  s o u v e n t  ho r s  d ' é t a t  de  s ' engage r  ŕ  p a y e r 
le  dixičme  en  s u s  d u  p r ix ,  ce  q u i  n ' a  r i e n  d ' i m p o s s i b l e  n o n 
plus.  Mais  ce t te  o p i n i o n  es t  d i f f ic i lement  s o u t e n a b l e .  Le 
droit  de  s u r e n c h é r i r  n ' e s t  pas  u n e  p r o t e c t i o n  b i en  efficace 
pour  la  f e m m e  et  le  m i n e u r  ;  m a i s  enfin  n i e r  qu ' i l s  p u i s ­
sent  p e r d r e  ce  d ro i t ,  c 'es t  p r i v e r  le  t i e r s  a c q u é r e u r  d u 
droit  de  p u r g e r ,  q u i  lu i  es t  r e c o n n u  pa r  l ' a r t i c le  2 1 9 3 , 
car  c'est  r e n d r e  la  p u r g e  i m p o s s i b l e  p e n d a n t  le  m a r i a g e  o u 
la  tu te l l e .  D ' a i l l e u r s ,  si  le  dé fau t  d ' i n s c r i p t i o n  e n t r a i n e  la 
perte  de  l ' h y p o t h č q u e ,  ce  q u e  d é c l a r e  f o r m e l l e m e n t  l ' a r ­
ticle  2195  a l i n é a  1,  p o u r q u o i  le  dé fau t  de  s u r e n c h č r e  n e 
produirai t­ i l  pas  le  m ę m e  effet? 

Certa ins  a u t e u r s  o n t  s o u t e n u  q u e  les  f e m m e s  e t  l es  m i ­
neurs  ou  i n t e rd i t s  on t  d e u x  m o i s  p o u r  s ' i n sc r i r e  (ar t ic le  2195) , 
et  q u ' u n e  fois  i n sc r i t s  i ls  on t  q u a r a n t e  j o u r s  p o u r  s u r e n c h é ­
rir,  aux  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  2185 .  Il  f a u d r a i t  s u p e r p o s e r  l es 
deux  p rocédu re s  e t  c u m u l e r  l es  d e u x  d é l a i s 2 . 

D 'aut res  o n t  é té  j u s q u ' ŕ  p r é t e n d r e  q u e  l ' a c q u é r e u r  do i t 
procéder  ŕ  l e u r  é g a r d ,  ap rč s  l ' i n sc r ip t i on ,  c o n f o r m é m e n t 
au  chapi t re  VII I ,  et  q u ' i l s  o n t ,  p o u r  s u r e n c h é r i r ,  q u a r a n t e 
jours  ŕ  p a r t i r  des  not i f ica t ions  ŕ  e u x  fa i tes .  E n  effet, 
dit­on,  l ' a r t ic le  2194  a t t r i b u e  ŕ  l ' i n s c r i p t i on  p r i s e  d a n s  les 
deux  mois  le  m ę m e  effet  q u e  si  e l le  ava i t  é té  p r i s e  le  j o u r 
du  m a r i a g e  ou  le  j o u r  de  l ' e n t r é e  en  ges t ion  d u  t u t e u r ; 

t.  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  III,  p.  899,  texte  et  note  14,  —  Demante  et 
Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  186 bis  II ,—  Thézard, Privilèges 

et hypothèques,  n»  215,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et 

hypothèques,  III,  n»  2380.  —  Cpr.  Paris  26  novembre  1857,  D .  P.  1858.11. 
143,  Sir.  1858.11.93,  —  Bordeaux  l o r  ju in  1863, D.  P .  1866. V.464,  Sir.  1864. 
11.142,  —  Cass .  1 "  mars  1870,  D .  P.  1870.1.262,  Sir .  1870.1.193. 

2.  En  ce  sens  : Pigeau, Procédure civile,  II,  p .  442. 
11.  ­  26 
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or ,  si  e l le  a v a i t  é té  p r i se  ŕ  ce t t e  é p o q u e ,  le  c r é a n c i e r  au ­
r a i t  eu  le  d ro i t  q u ' o n  lu i  a d r e s s â t  l es  no t i f i ca t ions .  P u i s , 
si  l e s  c r é a n c i e r s  n ' o n t  pas  le  t a b l e a u  de  l ' a r t i c l e  2183­3°, 
c o m m e n t  s a u r o n t ­ i l s  s ' i ls  v i e n n e n t  en  o r d r e  u t i l e  ou  s'ils 
o n t  i n t é r ę t  ŕ  s u r e n c h é r i r  1  ? 

Ce  s y s t č m e  l a i s se ra i t  la  p u r g e  pos s ib l e .  Mais  il  a u r a i t  l ' in ­
c o n v é n i e n t  d ' i n t r o d u i r e  d a n s  la  p r o c é d u r e  des  compl i ca t i ons 
q u e  la  loi  n e  p révo i t  pas  ;  l e s  d e u x  p u r g e s  se  greffera ient 
l ' u n e  s u r  l ' a u t r e ,  ce  q u i  n ' e s t  pas  a d m i s s i b l e . 

Il  fau t  t e n i r  p o u r  c e r t a i n  q u e  le  c r é a n c i e r  a  d e u x  mo i s  pour 
s ' i n sc r i r e  e t  s u r e n c h é r i r .  C 'é ta i t  le  s y s t č m e  de  l 'Ed i t  de  1771, 
a u q u e l  a  é té  e m p r u n t é  le  c h a p i t r e  IX  du  t i t r e Des privilèges 
et hypothèques2. 

C .  —  P U R G E  S P É C I A L E  É T A B L I E  AU  P R O F I T  D E S  S O C I É T É S 

D E  C R É D I T  F O N C I E R 

1 0 3 3 .  Il  s ' agi t  ici  d ' u n e  p u r g e  t o u t e  s p é c i a l e ,  o r g a n i s é e  en 
v u e  des  o p é r a t i o n s  de  soc ié tés  p a r t i c u l i č r e s .  C e p e n d a n t  elle 
n ' e n  fait  pas  m o i n s  p a r t i e  du  d ro i t  c o m m u n ,  car  n o u s  a l lons 
vo i r  q u ' e l l e  i n t é r e s s e  t o u s  les  c r é a n c i e r s  h y p o t h é c a i r e s ,  qu i 
p e u v e n t  a v o i r  ŕ  c o m p t e r  avec  e l l e . 

1034 .  E l l e  p r é s e n t e  ce t t e  p a r t i c u l a r i t é  q u ' e l l e  est  faite  non 
p a r  u n  a c q u é r e u r  d ' i m m e u b l e ,  m a i s  p a r  u n  p r ę t e u r  su r  hypo­
t h č q u e 3 .  L a  p u r g e  d u  Code  civi l  n ' e s t  pos s ib l e  q u ' e n  cas  d'a­
l i é n a t i o n  p a r  le  d é b i t e u r ,  e t  le  d ro i t  de  p u r g e r  es t  d o n n é  ŕ 
l ' a c q u é r e u r .  I c i ,  la  p u r g e  es t  faite  p a r  des  soc ié tés  de  crédi t 
f onc i e r ,  s u r  le  p o i n t  de  c o n s e n t i r  u n  p r ę t  h y p o t h é c a i r e . 

Cet te  p u r g e  s p é c i a l e  a  é té  i n t r o d u i t e  p a r  le  déc re t ­ lo i  du 
28  févr ie r  1852 .  Il  i m p o r t e  de  b i en  p r é c i s e r  d a n s  q u e l s  cas . 

N o u s  a v o n s  dé jŕ  m e n t i o n n é 4  l ' a r t i c l e  6  du  d é c r e t  de  1852, 
a u x  t e r m e s  d u q u e l  «  les  soc ié tés  de  c r é d i t  fonc ie r  n e  p e u v e n t 
« p r ę t e r  q u e  s u r  p r e m i č r e  h y p o t h č q u e  ».  L e s  r čg le s  r e l a t i ­
ves  ŕ  la  p u r g e  spéc ia l e  d o n t  n o u s  n o u s  o c c u p o n s  décou l en t 
de  ce  t e x t e .  E n  effet,  si  l ' e m p r u n t e u r  n'offre  en  ga r an t i e 
q u ' u n  i m m e u b l e  dé jŕ  g r e v é  d ' h y p o t h č q u e ,  le  p r ę t  n ' e s t  pas 
p o s s i b l e ,  ou  d u  m o i n s  n e  le  d e v i e n t  q u e  si  les  c r é a n c i e r s  an­
t é r i e u r s  s o n t  a u  p r é a l a b l e  r e m b o u r s é s .  L a  soc ié té  p e u t  e l le­

1.  Duranton, Droit français,  XX,  n°  423,  —  Massé  et  Vergé  sur  Zachariae, 
V,  p.  210,  texte  et  note  13,  —  Allard, Revue pratique,  1873,  p.  237  ;  —Limoges 
9  avril  1843,  D.  P.  1843.11.12,  Sir.  1845.11.377. 

2.. Suprà,  n»  1022. 
3. Ibid.,  n»»  947  et  968. 
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męme  facil i ter  ce  r e m b o u r s e m e n t , e n  p r ę t a n t , o u t r e  la  s o m m e 
emprun t ée ,  de  q u o i  d é s i n t é r e s s e r  les  c r é a n c i e r s  i n s c r i t s . 
L' immeuble  v a u t  100.000  f r a n c s ;  le  p r o p r i é t a i r e  v e u t  e m ­
prunter  20 .000  f r ancs ,  m a i s  i l  a  dé jŕ  c o n s e n t i  u n e  h y p o ­
thčque  p o u r  20 .000  f rancs  ;  la  socié té  p r ę t e r a  40 .000  f rancs 
sur  l esque ls  20 .000  s e r v i r o n t  ŕ  r e m b o u r s e r  le  p r e m i e r 
créancier;  l ' e m p r u n t e u r  a u r a  e n c o r e  20 .000  f r ancs ,  e t  la 
société  se ra  c r é a n c i č r e  de  40 .000  f rancs . 

Cette  ex igence  de  l ' a r t ic le  6  p e u t  p a r a î t r e  s i n g u l i č r e .  N ' y  a­
t­il  pas  lŕ  u n  sacrifice  fait  a u x  m o t s ?  Avo i r  u n e  h y p o t h č q u e 
de second  r a n g  p o u r  20 .000  f rancs  s u r  u n  i m m e u b l e  q u i  e n 
vaut  100.000  et  q u i  es t  g r e v é  déjŕ  p o u r  20 .000 ,  ou  avo i r  u n e 
premičre  h y p o t h č q u e  s u r  u n  i m m e u b l e  de  100.000  f rancs 
pour  40.000  f rancs  d o n t  on  a  a v a n c é  la  m o i t i é ,  es t ­ce  b i en 
différent?  On  a  v o u l u  q u e  la  socié té  fűt  t o u t  ŕ  fait  m a î t r e s s e 
de la  s i tua t ion ,  q u ' e l l e  n ' e ű t  pas  de  conflit  poss ib le  avec  u n 
créancier  a n t é r i e u r . 

S'il  y  a  des  h y p o t h č q u e s  i n s c r i t e s ,  le  p rę t  n ' e s t  poss ib l e 
que  dans  ces  c o n d i t i o n s .  L ' a r t i c le  6  p r é v o i t  l ' h y p o t h č s e  : 
«  Les  sociétés  de  c r éd i t  foncier  n e  p e u v e n t  p r ę t e r  q u e  s u r 
« premičre  h y p o t h č q u e .  Son t  c o n s i d é r é s  c o m m e  faits  s u r 
« premičre  h y p o t h č q u e  les  p r ę t s  a u  m o y e n  d e s q u e l s  t o u s  les 
«  créanciers  a n t é r i e u r s  d o i v e n t  ę t r e  r e m b o u r s é s  en  cap i t a l 
«  et  i n t é rę t . . .  » 

Mais  alors ,  c o m m e n t  p r o c é d e r  ŕ  l ' éga rd  des  h y p o t h č q u e s 
dispensées  d ' i n sc r i p t i on  et  n o n  i n sc r i t e s ,  q u i  g r č v e n t  ou 
peuvent  g r eve r  l ' i m m e u b l e  ?  C'est  u n i q u e m e n t  p o u r  e l l e s 
qu'a  été  i m a g i n é e  la  p u r g e  spéc ia le  d u  déc re t  de  1852 
(article  8).  Cette  p u r g e  n ' e s t  d o n c  q u ' u n  cas  p a r t i c u l i e r  de 
la  purge  léga le  ; e l le  es t  u n  m o y e n  de  faire  a p p a r a î t r e  les 
hypothčques  occu l t e s ,  afin  de  savo i r  s'il  y  en  a,  et  de  p e r ­
mettre,  s'il  en  ex i s t e ,  u n  a r r a n g e m e n t  avec  les  c r é a n c i e r s . 

1035.  Cette  p u r g e  es t  d ' a i l l e u r s  t r č s  i m p a r f a i t e . 
En  p r e m i e r  l i eu ,  e l l e  n ' o u v r e  pas  l ' é v e n t u a l i t é  d ' u n e  su r ­

enchčre.  La  s u r v e n a n c e  d ' u n e  i n s c r i p t i o n  d a n s  le  dé la i  im­
parti  au  c r é a n c i e r  e m p ę c h e  la  r é a l i s a t i o n  du  p ro je t  de  p rę t , 
ŕ moins  que  l ' e m p r u n t e u r  n e  soit  d i sposé  ŕ  e m p r u n t e r  et  la 
société  de  c réd i t  fonc ie r  ŕ  p r ę t e r  u n e  s o m m e  suffisante  p o u r 
désintéresser  les  c r é a n c i e r s  a n t é r i e u r s , o u  ŕ  m o i n s  q u e  ceux ­
ci  ne  r e n o n c e n t  ŕ  l ' a n t é r i o r i t é  de  l e u r s  h y p o t h č q u e s .  S'il  n e 
survient  pas  d ' i n s c r i p t i o n ,  le  p r ę t  c o n v e n u  se  r éa l i se  ;  s 'il 
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e n  s u r v i e n t  u n e ,  le  p ro j e t  de  p r ę t  es t  n o n  a v e n u  ;  il  res te 
c o n d i t i o n n e l  t a n t  q u ' u n e  i n s c r i p t i o n  p e u t  ę t re  p r i se  (ar t i ­
c les  8  et  9  du  d é c r e t ) . 

E n  s econd  l i e u ,  la  p u r g e  spéc ia le  du  déc re t  de  1852  pro­
d u i t  u n  effet  p u r e m e n t  relat i f .  Q u ' o n  l i se ,  e n  effet,  l ' a r t i ­
c le  25  de  ce  d é c r e t  :  «  La  p u r g e  o p é r é e  p a r  le  dé fau t  d ' ins ­
«  c r i p t i o n  p r i s e  d a n s  les  dé la i s  c i ­ d e s s u s  d é t e r m i n é s  a  pour 
«  effet  de  faire  a c q u é r i r à  la  soc ié té  de  c r é d i t  foncier  le 
«  p r e m i e r  r a n g  d ' h y p o t h č q u e  r e l a t i v e m e n t  ŕ  la  f e m m e ,  au 
«  m i n e u r  ou  ŕ  l ' i n t e r d i t .  E l le  n e  profi te  p o i n t  a u x  t ie rs , 
«  q u i  d e m e u r e n t  a s s u j e t t i s  a u x  f o r m a l i t é s  p r e sc r i t e s  par 
«  l es  a r t i c l e s  2 1 9 3 ,  2194  e t  2195  d u  Code  c iv i l .  » 

1 0 3 6 .  Les  f o r m a l i t é s  ŕ  r e m p l i r  é t a i e n t  i n d i q u é e s  pa r  les 
a r t i c l e s  19 à 24  d u  d é c r e t  de  1852.  Ces  a r t i c l e s  on t  é té  abro­
gés  e t  r e m p l a c é s  p a r  la  loi  du  10  j u i n  1853 ,  ŕ  l a q u e l l e  il  suffit 
de  r e n v o y e r . 

D e u x  p o i n t s  c e p e n d a n t  m é r i t e n t  d ' ę t r e  r e l e v é s . 
1°  A u x  t e r m e s  d e  l ' a r t i c le  2  de  la  lo i ,  «  la  p u r g e  r endue 

«  o b l i g a t o i r e .  .  .  .  p a r  l ' a r t i c l e  8  d u  d é c r e t  d u  28  févr ier  1852 
«  es t  d é s o r m a i s  f a c u l t a t i v e  ».  I l  es t  fort  h e u r e u x  que  le 
l é g i s l a t e u r  de  1853  a i t  r é a l i s é  ce t t e  i n n o v a t i o n .  En  effet, 
d e p u i s  la  loi  d u  23  m a r s  1855 ,  l es  h y p o t h č q u e s  léga les  des 
f e m m e s  m a r i é e s ,  des  m i n e u r s  e t  des  i n t e r d i t s  n e  p r e n n e n t 
p l u s  r a n g  q u ' ŕ  la  da t e  de  l e u r  i n s c r i p t i o n  si  e l les  n ' o n t  pas 
é t é  i n s c r i t e s  d a n s  l ' a n n é e  qu i  s u i t  la  d i s s o l u t i o n  du  mar i age 
o u  la  fin  de  la  t u t e l l e 1  ;  la  p u r g e  d u  d é c r e t  de  1852  au ra i t 
d o n c  é té  s o u v e n t  supe r f l ue . 

2»  E n  ce  q u i  c o n c e r n e  l e s  fo rmes  de  la  p u r g e ,  la  loi  de 
1853  é t a b l i t  u n e  d i s t i n c t i o n  e n t r e  l es  h y p o t h č q u e s  légales 
c o n n u e s  e t  i n c o n n u e s .  S ' ag i t ­ i l  des  p r e m i č r e s ,  l es  formes  ŕ 
s u i v r e  s o n t  ce l les  des  a r t i c l e s  19  ŕ  23  de  la  loi  ;  s 'agi t­ i l  des 
s e c o n d e s ,  les  f o r m e s  ŕ  s u i v r e  s o n t  d é t e r m i n é e s  p a r  l ' a r t i ­
cle  24 .  Il  suffit  de  r e n v o y e r  ŕ  la  l e c t u r e  de  ces  a r t i c l e s  2 . 

1 0 3 7 .  N o t o n s  enfin,  p o u r  t e r m i n e r ,  q u e  la  p u r g e  d u  décret 
de  1852  n ' é t e i n t  p a s  l es  h y p o t h č q u e s .  E l l e  n ' a  pas  d ' a u t r e  bu t 
e t  pas  d ' a u t r e  effet  q u e  d ' a s s u r e r  a u x  soc ié tés  q u i  p r ę t e n t 
q u ' e l l e s  n e  s e r o n t  p r i m é e s  pa r  a u c u n  c r é a n c i e r  h y p o t h é ­
c a i r e . 

1. Stiprà,  p .  197  et  suiv . ,  p .  216. 
2 .  On  en  trouvera  l 'analyse  et  le  commenta ire  détai l lé  dans  Baudry­La­

cantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et hypothèques,  III,  n o s  2586  ŕ  2594. 
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V .  L e  t i e r s  d é t e n t e u r  p e u t  d é l a i s s e r  l ' I m m e u b l e 

1 0 3 8 .  C'est  le  d e r n i e r  p a r t i  a u q u e l  p e u t  s ' a r r ę t e r  l ' a c q u é ­
reur d 'un  i m m e u b l e  h y p o t h é q u é  p o u r  se  s o u s t r a i r e  a u x  c o n ­
séquences  du  d r o i t  de  s u i t e .  11  p e u t  dé l a i s se r  cet  i m m e u b l e , 
faire  le  d é l a i s s e m e n t  s u r  h y p o t h č q u e  (ar t ic les  2172  ŕ  2174) . 
Le  t iers  a c q u é r e u r  p r e n d r a  ce  p a r t i  si  a u c u n  des  q u a t r e 
précédents  n e  lu i  p a r a i t  favorab le  ŕ  son  i n t é r ę t ,  s 'il  n e 
veut  n i  paye r ,  parce  q u ' i l  n ' a  pas  s u f f i s a m m e n t  confiance 
dans  l'efficacité  de  son  r e c o u r s  é v e n t u e l  c o n t r e  le  d é b i t e u r , 
ni  purger  parce  qu ' i l  e n t r e v o i t  u n e  s u r e n c h č r e  c o m m e  i n é ­
vitable,  n i  c e p e n d a n t  se  l a i s se r  e x p r o p r i e r . 

Le  d é l a i s s e m e n t  es t  l ' a b a n d o n  de  la  possess ion  de  l ' i m ­
meub le ,  que  le  t i e r s  a c q u é r e u r  fait  a u x  c r é a n c i e r s ,  afin 
de  se  sous t r a i r e  p e r s o n n e l l e m e n t  ŕ  la  s a i s i e .  C o m m e  il 
n'est  t e n u  q u ' h y p o t h é c a i r e m e n t , propter rem detentam,  il 
cesse,en  a b a n d o n n a n t  l ' i m m e u b l e ,  d ' ę t r e  exposé  ŕ  la  sa is ie  ; 
il  se  met  p e r s o n n e l l e m e n t  h o r s  de  c a u s e ,  et  l a i sse  les 
créanciers  p o u r s u i v a n t s  en  p r é s e n c e  de  l ' i m m e u b l e . 

Nous  avons  ŕ  r e c h e r c h e r :  1°  ŕ  q u e l l e s  c o n d i t i o n s  le  d é ­
laissement  es t  poss ib le ,  —  2°  e n  que l l e s  fo rmes  il  se  fai t ,  — 
3° quels  en  son t  les  effets. 

P r e m i č r e  q u e s t i o n .  — A quelles conditions le délaissement 

est-il possible ? 

1 0 3 9 .  Ces  cond i t i ons  r é s u l t e n t  d u  c a r a c t č r e  m ę m e  du  d é ­
laissement  et  d u  bu t  q u e  l ' a c q u é r e u r  se  p ropose  e n  dé l a i s ­
sant. 

L ' acquéreur  n e  peu t  dé l a i s s e r  q u ' ŕ  d e u x  c o n d i t i o n s ,  i nd i ­
quées  l ' une  et  l ' au t r e  p a r  l ' a r t i c l e  2172  :  ŕ  la  c o n d i t i o n  1"  de 
ne pas  ętre  p e r s o n n e l l e m e n t  ob l igé  ŕ  la  d e t t e ,  —  2°  d ' ę t r e 
capable  d ' a l i é n e r  l ' i m m e u b l e . 

I.  I l  f a u t  q u e  l e  t i e r s  d é t e n t e u r  n e  s o i t  p a s  p e r s o n n e l l e m e n t 

obligé  ŕ  la  d e t t e . 

En  effet,  le  t i e r s  d é t e n t e u r  q u i  se ra i t  t e n u  a u t r e m e n t  q u e 
comme  pos se s seu r  n e  g a g n e r a i t  r i e n  ŕ  dé l a i s se r  ;  la  p o u r ­
suite  évi tée  ŕ  u n  t i t r e  c o n t i n u e r a i t  d ' ę t r e  poss ib le  ŕ  u n 
autre.  Donc  le  d é b i t e u r  o r i g i n a i r e ,  le  c o d é b i t e u r  so l ida i r e , 
la  caut ion,  l e u r s  h é r i t i e r s  ou  s u c c e s s e u r s  n e  p e u v e n t  pas 
délaisser.  V a i n e m e n t  i ls  a b d i q u e r a i e n t  l ' i m m e u b l e ,  p u i s ­
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q u ' i l s  r e s t e r a i e n t  t e n u s  p e r s o n n e l l e m e n t  e t  p o u r r a i e n t , 
c o m m e  t e l s ,  ę t r e  sa is i s  ' . 

N o u s  r e t r o u v o n s  ici  la  q u e s t i o n  de  l ' h é r i t i e r  p a r t i a i r e  qui 
a  p a y é  sa  p a r t ,  q u e s t i o n  dé jŕ  r e n c o n t r é e  ŕ  p r o p o s  du  b é ­
néfice  de  d i s c u s s i o n  e t  ŕ  p r o p o s  de  la  p u r g e .  L 'hé r i t i e r 
p a r t i a i r e  q u i  a  p a y é  sa  p a r t  de  l a  d e t t e  n ' e s t  p a s  a d m i s  ŕ 
p u r g e r  ;  ce  se ra i t  p o r t e r  a t t e i n t e  au  d ro i t  d u  c r é a n c i e r  hypo­
t h é c a i r e ,  et  l ' o b l i g a t i o n  d e  n e  p a s  y  p o r t e r  a t t e i n t e  pčse  sur 
l ' h é r i t i e r  p a r t i a i r e  c o m m e  s u r  son  a u t e u r ,  ob l iga t i on  ind i ­
v i s i b l e ,  d o n t  l ' h é r i t i e r  pa r t i a i r e  r e s t e  t e n u  m ę m e  a p r č s  avoir 
p a y é  sa  p a r t 2 .  Mais  il  do i t  ę t r e  a d m i s  soi t  ŕ  o p p o s e r  l 'excep­
t i o n  de  d i s c u s s i o n 3 ,  soi t  ŕ  d é l a i s s e r  l ' i m m e u b l e  ;  car  n i  la 
d i s c u s s i o n  n i  le  d é l a i s s e m e n t  n e  p o r t e n t  a t t e i n t e  a u  dro i t  du 
c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  :  la  d i s c u s s i o n  a j o u r n e  m o m e n t a n é ­
m e n t  l ' exerc ice  d u  dro i t  de  s u i t e ,  le  d é l a i s s e m e n t  en  change 
l e  m o d e  d ' exe rc i ce ,  e t  r i e n  de  p l u s . 

I I .  I l  f a u t  q u ' i l  s o i t  c a p a b l e  d ' a l i é n e r .  —  Dé la i s se r  n ' e s t  pas 
p r é c i s é m e n t  a l i é n e r ,  ca r  le  t i e r s  d é t e n t e u r  r e s t e  p rop r i é t a i r e 
m a l g r é  le  d é l a i s s e m e n t  e t  n e  ce s se r a  de  l ' ę t r e  q u e  pa r  l'effet 
de  l ' a d j u d i c a t i o n  fai te  s u r  l u i ,  de  l ' ad jud i ca t i on  s u r  dé la isse­
m e n t .  Mais  le  d é l a i s s e m e n t ,  s ' i l  n e  r é a l i s e  pas  l ' a l i éna t ion , 
y  c o n d u i t  n a t u r e l l e m e n t  p a r  l ' a d j u d i c a t i o n  q u i  en  sera  la 
s u i t e .  I l  n e  p e u t  d o n c  ę t r e  fait  q u e  pa r  u n  t i e r s  d é t e n t e u r 
a y a n t  la  c apac i t é  d ' a l i é n e r . 

P a r  e x e m p l e ,  u n  t u t e u r  n e  p e u t  y  p r o c é d e r  q u ' e n  em­
p l o y a n t  les  f o r m e s  n é c e s s a i r e s  ŕ  l ' a l i é n a t i o n  de  l ' i m m e u b l e  : 
a u t o r i s a t i o n  d u  conse i l  de  f a m i l l e  e t  h o m o l o g a t i o n  du 
t r i b u n a l  \ 

1.  La  clause  par  laquel le  l 'acheteur  s'oblige  envers  les  créanciers  inscrits  ŕ 
verser  le  m o n t a n t  de  son  prix  entre  leurs  mains  donne  naissance  ŕ  une  obli­
gat ion  personnel le  qui  en lčve  ŕ  l'acheteur  la  faculté  de  délaisser  :  Baudry­
Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2184.  —  A  plus 
forte  raison  le  tiers  acquéreur  ne  peut­i l  p lus  délaisser  s'il  a  fait  des  offres  ŕ 
fin  de  purge  qui  ont  été  acceptées  ;  il  devient  alors  personne l l ement  obl igé . 
Aubry  et  Rau,  5»  édit ion,  III,  p.  728,  —  Cass.  4  février  1857,  D.  P.  1857.1.83. 

2 . Suprà,  n»  956. 
3 . Ibid.,  p.  338. 
4.  Voy. L'étal et la capacité des personnes,  t ome  II,  p.  505.  —  Aubry  et 

Rau,  5°  édit ion,  III,  p .  730,  note  43,  —  Laurent, Principes,  XXXI,  n»  295,— 
Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  175. 

L'héritier  bénéficiaire,  n'étant  ni  t enu  personne l l ement  ni  incapable  d'alié­
ner ,  peut  délaisser.  Baudry­Lacant iner ie  et  de  Loynes, Privilèges et hy-

pothèques,  III,  n°  2189.  — Contra:  Pont , Privilèges et hypothèques,  II, 
n°  1181,  —  Laurent, Principes,  XXXI,  n"  287,  —  Thézard, Privilèges et hy-

pothèques,  n°  175. 
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1040.  Ces  d e u x  c o n d i t i o n s  son t  s e u l e s  e x p r e s s é m e n t  ex i ­
gées  par la  loi .  Toute fo i s ,  il  en  est  u n e  a u t r e  q u i  r é s u l t e  d u 
droit  c o m m u n  :  la  facul té  de  dé l a i s s e r  n e  p e u t  pas  d e v e n i r 
pour  l ' a c q u é r e u r  u n  m o y e n  de  r o m p r e  c a p r i c i e u s e m e n t 
son  con t ra t  d ' a c q u i s i t i o n . 

Par  e x e m p l e ,  le  m o n t a n t  des  c h a r g e s  h y p o t h é c a i r e s  es t 
inférieur  au  pr ix  d ' a c q u i s i t i o n  ;  l ' a c q u é r e u r  n ' e s t  p o u r s u i v i 
que  dans  la  l i m i t e  des  o b l i g a t i o n s  q u e  lu i  i m p o s e  son 
con t ra t ;  peu t ­ i l  d é l a i s s e r ?  E v i d e m m e n t  n o n .  11 n ' a  a u c u n 
motif  p l aus ib le  p o u r  r e c o u r i r  ŕ  cet  e x p é d i e n t .  Le  v e n d e u r , 
en  pare i l  cas ,  p o u r r a i t  s 'opposer  au  d é l a i s s e m e n t ,  q u i , 
n 'é tant  pas n é c e s s a i r e ,  cesse  d ' ę t r e  l é g i t i m e ,  p u i s q u e  l ' exé­
cution  du  c o n t r a t  d o n n e  sa t i s fac t ion  a u x  c r é a n c i e r s .  Le 
vendeur  p o u r r a i t  f o r m e r  t i e r c e  oppos i t i on  au  j u g e m e n t  q u i 
aura i t  a d m i s  le  d é l a i s s e m e n t  ' . 

D e u x i č m e  q u e s t i o n .  — Dans quelles formes le délaissement 

se fait-il ? 

1041.  L 'ar t ic le  2174 les  i n d i q u e ,  au  m o i n s  en  p a r t i e . 
La  p r e m i č r e  est u n e  d é c l a r a t i o n  au  greffe.  E l l e  es t  s ignée 

du  déla issant ,  ass i s té  d ' u n a v o u é ,  r e ç u e  pa r  le  greffier,  p u i s 
notifiée  au  c r é a n c i e r  p o u r s u i v a n t  et  a u  v e n d e u r ,  avec  s o m ­
mation  de  se  p r é s e n t e r  ŕ  l ' a u d i e n c e  p o u r  e n  vo i r  d o n n e r 
acte  2 . 

Cela  fait,  u n  j u g e m e n t  a d m e t  le  d é l a i s s e m e n t .  Ce  j u ­
gement  n o m m e  u n  c u r a t e u r  ŕ  l ' i m m e u b l e  dé la i s sé .  L 'ex­
propriat ion  se  p o u r s u i t  c o n t r e  ce  c u r a t e u r  ;  i l  es t  spéc i a l e ­
ment  c h a r g é  de  ve i l l e r  ŕ  ce  q u e  l ' i m m e u b l e  soit  v e n d u 
aussi  a v a n t a g e u s e m e n t  q u e  poss ib le ,  d a n s  l ' i n t é r ę t  e t  d u dé ­
biteur  o r i g i n a i r e ,  q u i  s e r a  l i b é r é  d ' a u t a n t ,  et  des  c r é a n c i e r s 
hypothéca i res  s u b s é q u e n t s ,  q u i  n ' o n t  d ro i t  q u ' ŕ  l ' excéden t 
du  prix  dű  a u  p o u r s u i v a n t . 

Ces  f o r m a l i t é s ,  d i t  l ' a r t i c le  2174 ,  s ' a c c o m p l i s s e n t  ŕ  la r e ­

1.  Aubry  et  Rau, b« édit ion,  III, p .  129, —  Thézard, Privilèges et hypo-

thèques,  n°  116, —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes, Privilèges et hypothè-

ques,  III,  n°2181  ; —  Cass.  1 «  juil let  1850,  D.  P.  1850.1.111,  —  trib.  de  Ne­
vers  24 novembre  1891,  Dalloz, Supplément au Répertoire,  v° Privilèges et hy-

pothèques,  n°  1200. 
2.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II, n°  1189,  —  Aubry  et  Rau, 5 e  édit ion, 

III,  p .  130, —  Laurent, Principes,  XXXI,  n°  216,  —  Bourges  2  avril 1852, 
D.  P.  1854.V.481,  —  Riom  8  décembre  1852, D.  P.  1854.V.420,  Sir.  1853. 
11.63^. 
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q u ę t e  d u  p l u s  d i l i gen t  des  i n t é r e s s é s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i re  soit  du 
c r é a n c i e r  p o u r s u i v a n t ,  soi t  du  d é l a i s s a n t ,  so i t  du  déb i t eu r 
o r i g i n a i r e  q u i  a  i n t é r ę t  ŕ  m e t t r e  fin  le  p l u s  v i te  possible  ŕ 
l ' i n c i d e n t . 

T r o i s i č m e  q u e s t i o n .  — Quels sont les effets du délaissement ? 

1 0 4 2 .  On  n e  vo i t  p a s ,  a u  p r e m i e r  a b o r d ,  q u e l l e  es t  l 'u t i l i té 
p r o p r e  d u  d é l a i s s e m e n t  et  l ' a v a n t a g e  q u ' i l  p r o c u r e .  Sauf 
q u a n t  ŕ  la  m a n i č r e  de  p r o c é d e r ,  il  n e  modifie  en  r i e n ,  sem­
b le ­ t ­ i l ,  ni  la  s i t u a t i o n  d e s  c r é a n c i e r s ,  n i  ce l le  de  l 'acqué­
r e u r . 

Il  n e  c h a n g e  p a s  ce l le  des  c r é a n c i e r s .  E n  effet,  ils  vont 
p o u r s u i v r e  la  v e n t e  c o n t r e  le  c u r a t e u r  n o m m é ,  au  lieu  de 
la  p o u r s u i v r e  c o n t r e  l ' a c q u é r e u r  de  l ' i m m e u b l e .  A  cette 
n u a n c e  p r č s ,  le  r é s u l t a t  es t  le  m ę m e . 

Il  n e  c h a n g e  pas  ce l l e  d u  t i e r s  d é t e n t e u r .  Celu i ­c i  va ,  en  dé­
finitive,  a u ­ d e v a n t  d u  r é s u l t a t  d o n t  la  p o u r s u i t e  le  menaça i t . 
Ce  qu i  p o u v a i t  lu i  a r r i v e r  de  p i r e ,  c ' é t a i t  d ' ę t r e  e x p r o p r i é ; 
en  a b a n d o n n a n t  l ' i m m e u b l e ,  il  n e  fait  q u e  h â t e r  l ' événemen t . 

C e p e n d a n t ,  si  on  y  r e g a r d e  de  p r č s ,  on  s 'aperçoi t  que 
le  d é l a i s s e m e n t  es t  a v a n t a g e u x  ŕ  la  fois  p o u r  les  créanciers 
p o u r s u i v a n t s  et  p o u r  le  t i e r s  d é t e n t e u r .  P a r  s u i t e ,  on  com­
p r e n d  qu ' i l  c o n s t i t u e  u n  e x p é d i e n t  p a r t i c u l i e r ,  spéc i a l emen t 
p r é v u . 

S o u s  u n  r a p p o r t ,  il  es t  p rof i tab le  a u x  c r é a n c i e r s ,  car  il 
v a u t  ŕ  l e u r  profit  r e c o n n a i s s a n c e  de  l e u r s  h y p o t h č q u e s .  Le 
t i e r s  d é t e n t e u r  n e  pet i t  p l u s  ę t r e  a d m i s  ŕ  c o n t e s t e r  ces  hypo­
t h č q u e s ,  p u i s q u ' i l  s 'est  i n c l i n é  d e v a n t  e l l e s . 

Il  es t  s u r t o u t  prof i tab le  ŕ  l ' a c q u é r e u r .  Mieux  vau t  pour  lui 
d é l a i s s e r  l ' i m m e u b l e  q u e  de  s u b i r  l ' e x p r o p r i a t i o n ,  en  ce  sens 
q u e  la  p o u r s u i t e ,  a u  l ieu  d ' ę t r e  d i r i g é e  c o n t r e  l u i ,  le  sera 
c o n t r e  u n  c u r a t e u r .  De  ce t te  façon,  le  d é t e n t e u r  res te  per­
s o n n e l l e m e n t  é t r a n g e r  ŕ  la  p r o c é d u r e ,  et  se  s o u s t r a i t  ŕ  tous 
les  e n n u i s  q u ' e l l e  e n g e n d r e . 

1 0 4 3 .  Vo i l ŕ  l 'effet  d i r e c t  d u  d é l a i s s e m e n t .  Il  en  est  de 
p l u s  é l o i g n é s ,  e t  q u i  d o n n e n t  l i eu  ŕ  p l u s  de  diff icultés. 

E n  so i ,  a v o n s ­ n o u s  d i t  d é j ŕ 1 ,  le  d é l a i s s e m e n t  n ' e s t  q u ' u n e 
a b d i c a t i o n  de  la  p o s s e s s i o n .  Le  d r o i t  de  p r o p r i é t é  n ' é c h a p p e 

1. Suprà, n«  1038. 
Source BIU Cujas
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au  t i e r s  a c q u é r e u r  q u e  p a r  l ' ad jud ica t ion  i n t e r v e n u e  s u r  la 
mise  a u x  e n c h č r e s . 

De  lŕ  p l u s i e u r s  c o n s é q u e n c e s . 

1°  J u s q u ' ŕ  l ' ad jud ica t ion ,  le  t i e r s  a c q u é r e u r  n o n  encore 
expropr i é  p e u t  r e p r e n d r e  l ' i m m e u b l e  e n  d é s i n t é r e s s a n t  les 
c r éanc i e r s  (a r t i c le  2173) .  Du  m o m e n t  oů  les  c r é a n c i e r s  s o n t 
sat isfa i ts ,  i l s  n ' o n t  é v i d e m m e n t  a u c u n e  c o n t e s t a t i o n  ŕ 
sou lever . 

2°  Si ,  p o u r  u n e  c a u s e  q u e l c o n q u e ,  l ' h y p o t h č q u e  v e n a i t à 
s ' é t e indre ,  le  t i e r s  a c q u é r e u r  p o u r r a i t  r e p r e n d r e  l ' i m m e u ­
ble.  Le  c r é a n c i e r  p o u r s u i v a n t  n ' a u r a i t  p l u s ,  en  effet,  a u c u n 
droi t . 

3°  J u s q u ' ŕ  l ' a d j u d i c a t i o n ,  le  v e n d e u r  p o u r r a i t ,  en  d é s i n t é ­
res san t  l u i ­ m ę m e  les  c r é a n c i e r s ,  c o n t r a i n d r e  le  d é l a i s s a n t  ŕ 
r e p r e n d r e  l ' i m m e u b l e .  T a n t ô t  il  y  t i e n d r a  d a n s  u n  i n t é r ę t 
de  bonne  foi,  v o u l a n t  q u e  la  t r a n s m i s s i o n  c o n s e n t i e  p a r  lu i 
soit  efficace  ;  t a n t ô t  il  a u r a  u n  i n t é r ę t  p é c u n i a i r e ,  v o u l a n t 
évi ter  le  r e c o u r s  en  g a r a n t i e  q u e  le  d é t e n t e u r  e x p r o p r i é 
d i r ige ra i t  c o n t r e  l u i . 

4°  Si  l ' i m m e u b l e  v e n a i t  ŕ  p é r i r  p a r  cas  fo r tu i t ,  la  p e r t e 
sera i t  p o u r  le  t i e rs  a c q u é r e u r ,  qu i  n ' e n  d e v r a i t  p a s  m o i n s 
son  pr ix  (ar t ic le  1138) 

1 0 4 4 .  A l lons  p l u s  lo in .  S u p p o s o n s  q u e  les  c r é a n c i e r s 
r e p r e n n e n t  c o n t r e  le  c u r a t e u r  les  p o u r s u i t e s  c o m m e n c é e s 
contre  le  t i e r s  a c q u é r e u r .  L ' i m m e u b l e  s e r a  v e n d u  a u x  en ­
chčres ,  pa r  ad jud i ca t i on  s u r  d é l a i s s e m e n t ,  et  u n  o rd re 
s 'ouvr i ra  s u r  le  pr ix  d ' ad jud i ca t i on . 

Rien  lŕ  q u e  de  t r č s  s i m p l e .  Mais  q u e l  v a  ę t r e  l 'effet  de 
cette  ad jud ica t ion  s u r  d é l a i s s e m e n t  q u a n t  ŕ  l ' a c q u é r e u r 
expropr i é ,  d o n t  la  pos ses s ion  n ' a u r a  é té  q u ' é p h é m č r e  ? 
Nous  r e t r o u v o n s ,  au  cas  d ' a d j u d i c a t i o n  s u r  d é l a i s s e m e n t , 
tou te  la  sér ie  des  h y p o t h č s e s  et  des  q u e s t i o n s  q u e  n o u s 
avons  r e n c o n t r é e s  ŕ  p r o p o s  de  l ' ad jud ica t ion  s u r  s u r e n c h č r e 
du  d i x i č m e 2 .  A u s s i ,  t o u s  les  t ex t e s  re la t i f s  a u x  é v e n t u a l i t é s 
poss ibles  son t ­ i l s  c o m m u n s  a u x  d e u x  h y p o t h č s e s . 

1 .  Aubry  et  Rau,  o e  édit ion,  III,  p .  731. 

Ajoutons  encore  cette  conséquence  que  les  hypothčques  const i tuées  par 
le  tiers  détenteur  sur  l ' immeuble  délaissé,  m ę m e  aprčs  le  déla issement , 
sont  valables . 

2 . Suprà,  n ° s  996  et  su iv . 
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a)  Si  c 'es t  le  d é l a i s s a n t  q u i ,  v o u l a n t  c o n s e r v e r  l ' i m m e u ­
b l e ,  se  p o r t e  a c q u é r e u r  e t  es t  d é c l a r é  a d j u d i c a t a i r e ,  il  con ­
s e r v e  e t  c o n s o l i d e  son  d r o i t  p r i m i t i f  ( a r t i c l e s  2189  et  2191) . 
I l  a  s e u l e m e n t  t r ans fo rmé ,  son  t i t r e  ;  il  é t a i t  a c q u é r e u r  su r 
a l i é n a t i o n  v o l o n t a i r e  et  exposé  c o m m e  te l  a u  dro i t  de  su i t e , 
il  es t  d é s o r m a i s  a c q u é r e u r  s u r  v e n t e  p u b l i q u e  forcée  et  par 
c o n s é q u e n t  ŕ  l ' abr i  de  t o u t e  p o u r s u i t e . 

b)  Si  c 'es t  u n  t i e r s  a u t r e  q u e  le  d é l a i s s a n t  q u i  d e v i e n t  ad­
j u d i c a t a i r e ,  a l o r s  s u r g i t  la  q u e s t i o n  de  s avo i r  q u e l  es t  l'effet 
de  l ' ad jud i ca t i on .  R é s o u t ­ e l l e  le  d ro i t  de  l ' a c q u é r e u r ,  de  sor te 
q u e  l ' ad jud i ca t a i r e  d e v i e n n e  l ' a y a n t ­ c a u s e  d i r e c t  de  l ' anc ien 
p r o p r i é t a i r e ?  Le  l a i s se ­ t ­ e l l e  s u b s i s t e r ,  de  so r t e  q u e  l ' ad judi ­
c a t a i r e  d e v i e n n e  l ' a y a n t ­ c a u s e  de  l ' a c q u é r e u r  d é l a i s s a n t ?  La 
q u e s t i o n  es t  a b s o l u m e n t  la  m ę m e  q u ' a u  cas  d e  s u r e n c h č r e . 
M ę m e s  i n t é r ę t s ,  m ę m e s  é l é m e n t s  de  d i s c u s s i o n  ;  car  l ' a r t i ­
cle  2177 ,  d 'oů  r é s u l t e  p r i n c i p a l e m e n t  la  difficulté  ŕ  cause  de 
l ' oppos i t i on  a p p a r e n t e  des  d e u x  a l i n é a s  de  ce  t ex t e ,  es t  com­
m u n  a u x  d e u x  h y p o t h č s e s .  Enfin  m ę m e  s o l u t i o n  :  il  y  a 
r é s o l u t i o n  au  r e g a r d  d e s  c r é a n c i e r s  p o u r s u i v a n t s  et  dans  la 
l i m i t e  de  l e u r  i n t é r ę t ,  t r a n s m i s s i o n  ŕ  t o u s  a u t r e s  po in t s  de 
v u e . 

1 0 4 5 .  Te ls  s o n t  les  c inq  p a r t i s  e n t r e  l e s q u e l s  p e u t  chois i r 
le  t i e r s  d é t e n t e u r .  C h a c u n  d ' e u x  p r é s e n t e  u n e  u t i l i t é  p r o p r e , 
r é p o n d  ŕ  u n e  s i t u a t i o n  de  fait  p a r t i c u l i č r e ,  et  réa l i se  sous 
u n e  fo rme  d i s t i nc t e  le  d ro i t  des  c r é a n c i e r s . 

F i n a l e m e n t  il  fau t  r e v e n i r  a u x  a r t i c l e s  2169  e t  2 1 8 3 .  Le 
t i e r s  d é t e n t e u r  j o u i t  d ' u n  dé l a i  de  t r e n t e  j o u r s ,  ŕ  c o m p t e r 
de  la  s o m m a t i o n ,  p o u r  p r e n d r e  u n  des  pa r t i s  q u e  n o u s  ve ­
n o n s  d ' e x a m i n e r 1 .  S'il  g a r d e  le  s i l e n c e ,  le  c r é a n c i e r  ren t re 
d a n s  l ' i n t é g r i t é  de  son  d ro i t .  La  sa i s ie  es t  p r a t i q u é e  su r  le 
d é t e n t e u r ;  l ' i m m e u b l e  es t  v e n d u  a u x  e n c h č r e s  p u b l i q u e s , 
e t  se  t r o u v e  p u r g é  p a r l a  s eu l e  t r a n s c r i p t i o n  d u  j u g e m e n t 
d ' a d j u d i c a t i o n  (ar t ic le  717  C.  p roc .  civ.)  ;  le  c r é a n c i e r  a  ob­
t e n u  s a t i s f a c t i o n . 

Ici  e n c o r e  n o u s  r e t r o u v o n s  la  q u e s t i o n  posée  t o u t  ŕ 
l ' h e u r e  % ce l le  de  savo i r  q u e l s  son t ,  a u  r e g a r d  de  l ' a c q u é r e u r 

1. Suprà,  n 0 5  8 9 5  et  933. 
1. Ibid.,  n°  1044  : —  cpr .  n ° s  996  et  s u i v . 
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e x p r o p r i é ,  les  effets  du  j u g e m e n t  d ' a d j u d i c a t i o n .  E l l e  do i t 
ę t r e  r é s o l u e  p a r  l es  m ę m e s  d i s t i n c t i o n s . 

C'est  le  r é s u l t a t  final  d u  d r o i t  de  s u i t e ,  q u e  n o u s  a v o n s 
é t u d i é  d a n s  sa  n a t u r e ,  d a n s  ses  c o n d i t i o n s  d ' exerc ice  e t  d a n s 
ses  effets. 
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C H A P I T R E  V 

D E  L ' E X T I N C T I O N  D E S  P R I V I L Č G E S  E T  H Y P O T H Č Q U E S . 

1046 .  Le  s ičge  de  la  m a t i č r e  es t à  l ' a r t i c l e  2180 ,  cons t i ­
t u a n t à  l u i  s eu l  le  c h a p i t r e  VII  du  t i t r e Des privilèges et hy­
pothèques. 

L ' e x t i n c t i o n  des  p r iv i l čges  e t  h y p o t h č q u e s  es t  le  t e r m e 
i n é v i t a b l e  e t  p r é v u .  Les  o b l i g a t i o n s  n e  n a i s s e n t  q u e  pour 
s ' é t e ind re  tôt  ou  ta rd  p a r  l ' e x é c u t i o n  ;  les  p r i v i l čges  et  h y p o ­
t h č q u e s  n e  n a i s s e n t  q u e  p o u r  s ' é t e i n d r e  q u a n d  ils  a u r o n t 
r é a l i s é  la  g a r a n t i e  q u ' o n  e n  a t t e n d . 

1047 .  A  p r o p o s  de  l ' ex t i nc t i on  des  p r iv i l čges  et  h y p o ­
t h č q u e s ,  n o u s  a l l o n s  r é u n i r  les  cas  d i v e r s  d a n s  l e s q u e l s  les 
p r i v i l č g e s  ou  h y p o t h č q u e s  s o n t  a t t e i n t s  d ' u n e  façon  p l u s  ou 
m o i n s  c o m p l č t e ,  soi t  d a n s  u n  s e u l  de  l e u r s  é l é m e n t s ,  soit 
d a n s  l e u r  e x i s t e n c e  m ę m e . 

N o u s  c l a s s e r o n s  ces  cas  en  t ro i s  c a t é g o r i e s . 

1°  L a  p r e m i č r e  c o m p r e n d  les  cas  d a n s  l e s q u e l s  le  r a n g 
de  co l loca t ion  r é s u l t a n t  d e s  p r i v i l č g e s  ou  h y p o t h č q u e s  est 
p e r d u  s a n s  q u e  le  d r o i t  l u i ­ m ę m e  soi t  a t t e i n t ,  de  te l le  sor te 
q u ' u n  r a n g  n o u v e a u  p e u t  ę t r e  a c q u i s  a u x  l i e u  et  p lace  du 
r a n g  p e r d u ,  e n  v e r t u  d u  d r o i t  q u i  s u b s i s t e .  Il  y  a  p e r t e  du 
r a n g  s e u l . 

2°  D a n s  d ' a u t r e s  c a s ,  le  d ro i t  de  s u i t e  r é s u l t a n t  d u  pr iv i ­
l čge  ou  de  l ' h y p o t h č q u e  es t  p e r d u  s a n s  q u e  le  d ro i t  de 
p r é f é r e n c e  soi t  a t t e i n t .  L ' e x t i n c t i o n  est  p a r t i e l l e  ;  e l le  n'af­
fecte  q u e  l ' u n  des  é l é m e n t s  d u  p r i v i l č g e  o u  de  l ' h y p o t h č ­
q u e ,  s a n s  s ' a t t a q u e r à  l ' a u t r e .  I l  y  a  p e r t e  d u  d ro i t  de  su i te 
s e u l . 

3°  Enf in  il  y  a  des  cas  d a n s  l e s q u e l s  le  d r o i t  m ę m e  de  pri­
v i l č g e  ou  d ' h y p o t h č q u e  est  p e r d u ,  a v e c  t o u s  les  é l é m e n t s 
q u i  le  c o m p o s e n t .  L ' e x t i n c t i o n  es t  a l o r s  t o t a l e .  Il  y  a  p e r t e 
d u  d ro i t  l u i ­ m ę m e .  Ce  s o n t ,  ŕ  p r o p r e m e n t  p a r l e r ,  les  c a u s e s 
d ' e x t i n c t i o n  des  p r i v i l č g e s  et  h y p o t h č q u e s . 

R e p r e n o n s  s é p a r é m e n t  ces  t ro i s  c a t é g o r i e s  d ' h y p o t h č s e s . 
P r e s q u e  t o u t e s  s o n t  dé jŕ  c o n n u e s .  N o u s  n e  les  r e p r e n o n s  ici 
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q u e  p o u r  c o n c e n t r e r  q u e l q u e s  n o t i o n s  r e s t é e s  é p a r s e s  e t 
a c h e v e r  a i n s i  de  c o o r d o n n e r  le  su je t . 

§  1.  —  C a s  d a n s  l e s q u e l s  l e  r a n g  e s t  p e r d u  s a n s  q u e  l e 

d r o i t  l u i ­ m ę m e  s o i t  a t t e i n t . 

1048 .  Di re  q u e  le  r a n g  es t  s eu l  c o m p r o m i s ,  s ans  q u e  le 
d r o i t  de  p r iv i l čge  ou  d ' h y p o t h č q u e  soi t  p e r d u ,  c 'es t  d i r e 
q u ' u n  r a n g  n o u v e a u  p e u t  ę t r e  a c q u i s  pa r  le  c r é a n c i e r ,  e n 
ve r tu  d u  p r iv i l čge  ou  de  l ' h y p o t h č q u e  q u i  s u b s i s t e ,  a u x  l ieu 
et  p lace  du  r a n g  pr imi t i f . 

Cette  p e r t e  du  r a n g  s e u l ,  s a n s  pe r t e  d u  d r o i t ,  n e  se  r e n ­
cont re  j a m a i s  d a n s  les  p r i v i l čges  s u r  m e u b l e s  ;  r e l a t i v e m e n t 
ŕ  eux ,  le  d ro i t  es t  é t e i n t  ou  le  r a n g  de  co l loca t ion  es t  con­
servé  ' .  El le  n e  se  r e n c o n t r e  q u e  d a n s  les  p r i v i l č g e s  s u r  i m ­
m e u b l e s  et  d a n s  les  h y p o t h č q u e s ,  p a r c e  q u ' e l l e  r é s u l t e  d u 
jeu  des  r čg le s  de  la  p u b l i c i t é . 

El le  se  p r o d u i t  d a n s  q u a t r e  ca s . 

P R E M I E R  CAS 

1049 .  E n  m a t i č r e  de  p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s ,  le  r a n g 
afférent  au  p r i v i l č g e ,  c o m m e  t e l ,  p e u t  ę t r e  p e r d u  fau te  pa r  le 
c r é a n c i e r  d ' avo i r  p r i s  i n s c r i p t i o n  d a n s  le  dé l a i  e t  sous  les  con­
d i t ions  é t ab l i e s  pa r  la  l o i . L e s  a r t i c l e s  2108  ŕ 2111  d é t e r m i n e n t 
ces  c o n d i t i o n s  e t  dé l a i s .  P r i s e  r é g u l i č r e m e n t ,  l ' i n s c r i p t i o n 
conse rve  a u  p r iv i l čge  le  r a n g  q u i  lu i  es t  l é g a l e m e n t  af­
férent  ŕ  r a i s o n  de  sa  c a u s e .  P r i s e  t a r d i v e m e n t  e t  en  d e h o r s 
des  c o n d i t i o n s  fixées,  l ' i n s c r i p t i o n  d o n n e  r a n g  au  p r i v i ­
lčge  et  n e  lu i  d o n n e  r a n g  q u ' ŕ  la  da t e  oů  e l le  es t  p r i s e  (ar ­
t icle  2 1 1 3 ) 2 .  P a r  c o n s é q u e n t ,  fau te  d ' i n s c r i p t i o n ,  le  r a n g 
légal  es t  p e r d u ,  s ans  q u e  le  d ro i t  so i t  a t t e i n t .  Il  y  a  p e r t e  d u 
r a n g  et  m a i n t i e n  d u  d r o i t . 

D E U X I Č M E  C A S 

1050.11 en  est  de  m ę m e  r e l a t i v e m e n t  a u x  t ro i s  h y p o t h č q u e s 
occul tes ,  d a n s  u n  ca s .  La  f e m m e ,  le  m i n e u r  e t  l ' i n t e r d i t  per ­
den t  le  r a n g  l éga l  afférent  ŕ  l e u r  h y p o t h č q u e  s ' i ls  o n t  o m i s 
de  la  faire  i n s c r i r e  d a n s  l ' a n n é e  de  la  d i s so lu t i on  d u  m a r i a g e , 
de  la  fin  de  la  t u t e l l e ,  ou  de  la  m a i n ­ l e v é e  de  l ' i n t e r d i c t i o n 
(loi  d u  23  m a r s  1853 ,  a r t i c l e  8) .  P r i s e  d a n s  l ' a n n é e ,  l ' i n s ­

1. Suprà,  p.  53  et  suiv. 

2 . Suprà,  tome  I,  p .  420  et  s u i v . 
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c r i p t i o n  c o n s e r v e  ŕ  la  f e m m e ,  au  m i n e u r  ou  ŕ  l ' i n t e rd i t  l eu r 
r a n g  léga l  d ' h y p o t h č q u e  ; p r i s e  u l t é r i e u r e m e n t ,  e l le  no  d o n n e 
r a n g  q u ' ŕ  sa  d a t e 1 .  Donc ,  fau te  d ' i n s c r i p t i o n  d a n s  l ' a n n é e ,  le 
r a n g  es t  p e r d u  s a n s  q u e  le  d r o i t  soi t  a t t e i n t  ;  il  y  a  enco re 
p e r t e  du  r a n g  et  m a i n t i e n  d u  d r o i t . 

T R O I S I Č M E  C A S 

1 0 5 1 .  Celui ­c i  e s t  c o m m u n  ŕ  t o u s  les  p r i v i l č g e s  ou  hypo­
t h č q u e s . 

E n  m a t i č r e  de  p r i v i l č g e s  ou  d ' h y p o t h č q u e s  s o u m i s  ŕ  l ' ins ­
c r i p t i on ,  le  r a n g  a c q u i s  es t  p e r d u  fau te  de  r e n o u v e l l e m e n t 
e n  t e m p s  u t i l e  de  l ' i n s c r i p t i o n  p r é c é d e m m e n t  p r i se  2 .  L ' ins ­
c r i p t i o n , q u e l q u e  r é g u l i č r e  q u ' e l l e  so i t ,  n ' e s t  efficace  q u e  pen ­
d a n t  d ix  a n s .  P o u r  c o n s e r v e r  son  effet  a u  p o i n t  de  v u e  du 
r a n g  q u ' e l l e  a  d o n n é ,  il  faut  q u ' e l l e  soit  r e n o u v e l é e .  Si  l ' ins ­
c r i p t i o n  en  r e n o u v e l l e m e n t  es t  p r i s e  a v a n t  l ' e x p i r a t i o n  des 
d ix  a n s ,  e l l e  c o n s e r v e  le  r a n g  r é s u l t a n t  de  l ' i n s c r i p t i o n  o r i ­
g i n a i r e  ;  p r i s e  a p r č s  l ' exp i r a t ion  des  d ix  a n s ,  e l le  n e  d o n n e 
p l u s  r a n g  q u ' ŕ  sa  d a t e . 

Q U A T R I Č M E  C A S 

1052 .  Les  t ro i s  p r e m i e r s  cas  s o n t  c e r t a i n s .  L e  q u a t r i č m e 
n e  l 'est  p a s  ;  l e s  s o l u t i o n s  c o n s a c r é e s  p a r  la  p r a t i q u e  son t 
c o n t e s t a b l e s . 

I l  se  p r o d u i t  q u a n d  u n e  i n s c r i p t i o n  r é g u l i č r e m e n t  p r i se  a 
é té  r a y é e  ou  r a d i é e  ŕ  t o r t ,  ŕ  la  s u i t e  d ' u n e  e x t i n c t i o n  a p p a ­
r e n t e  d u  p r i v i l č g e  ou  de  l ' h y p o t h č q u e 3 . 

1. Suprà,  p .  197. 
2 . l b i d . ,  p .  231  et  su iv . 
3.  La  radiation  d'une  inscript ion  hypothécaire  est  une  opérat ion  extręme­

m e n t  s imple  en  la  forme . 
Le  propriétaire  de  l ' immeuble  grevé  présente  au  conservateur  des  hypo­

thčques  une  réquis i t ion  de  radiation.  Cette  réquis i t ion  est  inscrite,  comme 
tous  les  actes  présentés  ŕ  u n  conservateur,  au  registre  de  remises (suprà, 

t o m e  I,  p .  302). 
Le  propriétaire  doit  joindre  ŕ  la  réquis i t ion  l'acte  en  vertu  duquel  il  pro­

cčde .  Cet  acte  peut  ętre ,  su ivant  les  cas ,  soit  u n  acte  de  main levée  consent ie 
par  le  créancier ,  soit  un  j u g e m e n t  prescrivant  la  radiat ion,  soit  une  ordon­
nance  d'un  juge ­commissa i re  la  prescr ivant  ŕ  la  suite  et  aprčs  la  clôture  de 
l'ordre  (articles  2157  et  2158).  Le  conservateur  doit  vérifier  la  valeur  de  ces 
pičces  et  ne  déférer  ŕ  la  réquis i t ion  qu'en  connai s sance  de  cause ,  sous  peine 
d'engager  sa  responsabi l i té .  Par  exemple ,  s'agit­il  de  rayer  une  inscript ion 
d'hypothčque  légale  de  f e m m e  dotale  avec  obl igat ion  de  remploi ,  c o m m e  le 
pa iement  n'est  l ibératoire  que  si  le  remploi  est  effectué,  le  conservateur  se 
fera  présenter  le  contrat  de  mariage  et  la  preuve  que  le  remploi  a  été  fait. 

Le  conservateur  procčde  alors  ŕ  la  rad ia t ion .  En  dépit  du  mot;  la  radiat ion 
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1053.  H  y  a  l i eu  ŕ  r a d i a t i o n  d a n s  t ro is  c a s :  1°  q u a n d  le 
pr iv i lčge  ou  l ' h y p o t h č q u e  est  é t e i n t 1 ,  —  2°  q u a n d  l ' i n sc r ip ­
t ion  a  é té  p r i s e  ŕ  t o r t 2 ,  —  3°  q u a n d  le  c r é a n c i e r  r e n o n c e  ŕ 
son  i n s c r i p t i o n .  La  r a d i a t i o n  s 'opčre  d u  c o n s e n t e m e n t  d u 
c réanc ie r  ( a r t i c l e  2 1 5 7 ) 3  ou  p a r  o rd re  de  j u s t i c e  (a r t i c les 
2157,  2159  e t  2160) . 

S u p p o s o n s  q u e  le  c o n s e n t e m e n t  d u  c r é a n c i e r  a i t  é té  d o n n é 
par  e r r e u r .  Ou  b ien  s u p p o s o n s  q u e  le  d é b i t e u r ,  a u  re fus  d u 
c réanc ie r ,  a i t  fait  o r d o n n e r  la  r a d i a t i o n  pa r  u n  j u g e m e n t  en 
de rn i e r  r e s s o r t  (a r t i c le  2157)  et  q u e  ce  j u g e m e n t  soi t  u l t é ­
r i e u r e m e n t  c a s s é ;  le  pou rvo i  n ' é t a n t  pas  suspensi f ,  l ' a r r ę t 
au ra  é té  e x é c u t é .  D a n s  les  d e u x  cas ,  on  se  t r o u v e  en  p r é ­
sence  d ' u n e  r a d i a t i o n  faite  ŕ  t o r t ,  a t t e n d u  q u e  le  p r iv i l čge 
ou  l ' h y p o t h č q u e  ex i s ta i t  t o u j o u r s  et  n ' a v a i t  p a s  p r o d u i t  son 
effet.  L a  q u e s t i o n  se  pose  de  savo i r  q u e l l e  va  ę t r e  la  s i t u a ­
t ion  du  c r é a n c i e r .  Son  d r o i t  v e n a n t  u l t é r i e u r e m e n t  ŕ  ę t r e 
reconnu  ou  r e c o n s t i t u é ,  p o u r r a ­ t ­ i l  se  p r é v a l o i r  de  son  hy ­
po thčque  au  p ré jud ice  de  ceux  q u i  a u r o n t  t r a i t é  a v e c  le  p r o ­
pr ié ta i re  de  l ' i m m e u b l e  s u r  la  foi  de  l ' ex t inc t ion  s u p p o s é e 
et  de  la  r a d i a t i o n  q u i  en  a  é té  la  su i t e  ? 

1054.  Ques t i on  i m p o r t a n t e ,  q u i  p e u t  se  p r é s e n t e r  ŕ  p r o p o s 
d ' h y p o t h č q u e s  d i s p e n s é e s  d ' i n s c r i p t i o n ,  c o m m e  ŕ  p r o p o s 
d ' h y p o t h č q u e s  o r d i n a i r e s . 

ne  consiste  pas  ŕ  rayer,  c'est­ŕ­dire  ŕ  biffer  ou  ŕ  bâtonner  l ' inscription  primi­
tive,  mais  ŕ  insérer  en  marge  une  annotat ion  faisant  connaître  que  cette  ins ­
cription  a  perdu  sa  valeur.  Cette  note  est  accompagnée  d'un  renvoi  au  n u ­
méro  du  registre  de  remises  oů  la  réquisition  est  porlée. 

Il  serait  dangereux  d'effacer  l'inscription  pr imit ive .  En  effet,  il  peut  arriver 
que  la  radiation  soit  annulée  ultérieurement  comme  ayant  été  faite  en  vertu 
d'un  acte  irrégulier  ;  la  prudence  c o m m a n d e  donc  de  conserver  trace  de 
l'inscription  radiée. 

1.  Le  privilčge  ou  l 'hypothčque  étant  éteint,  l ' inscription  n'a  plus  d'utilité 
et  doit  disparaître.  Sans  doute  on  pourrait  attendre  qu'elle  soit  atteinte  par 
la  péremption  décennale (suprà,  p .  232)  ;  mais  il  est  préférable  de  la  sup­
primer.  La  radiation  suit  naturel lement  l 'extinction  du  privi lčge  ou  de  l'hy­
pothčque,  c o m m e  l'inscription  a  suivi  l 'établ issement  du  droit.  Elle  est  l'acte 
de  décčs  du  privi lčge  ou  de  l 'hypothčque. 

2.  On  peut  supposer  :  1°  que  l ' inscription  a  été  requise  par  un  créancier 
qui  n'avait  en  réalité  aucun  droit  de  privi lčge  ou  d'hypothčque  (Paris  8  mai 
1873,  D.  P.  1873.11.158,  Sir.  1873.11.270,  —  Cass.  5  mai  1874,  D.  P.  1875.1. 
20,  Sir.  1876.1.277),  —  2»  que  le  titre  en  vertu  duquel  l ' inscription  a  été  re­
quise  est  venu  plus  tard  ŕ  ętre  annulé  (Rennes  14  mars  1892,  D .  P .  1892.11. 
397),  —  3»  que  l ' inscription  était  irréguličre  en  la  forme,  —  4»  s'il  s'agit  d'une 
hypothčque  judiciaire,  que  la  sentence  d'oů  elle  résulte  a  été  réformée  ou 
cassée. 

3.  La  capacité  requise  pour  consentir  une  radiation  est  celle  qui  est  exigée 
pour  recevoir  un  paiement  :  Bordeaux  22  janvier  1892,  D.  P.  1892.11.128. 
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U n  m i n e u r  d e v i e n t  m a j e u r  ;  le  t u t e u r  r e n d  son  c o m p t e  et 
pa i e  le  r e l i q u a t .  R é g u l i č r e m e n t ,  l ' h y p o t h č q u e  d u r e  dix  a n s 
a p r č s  la  m a j o r i t é ,  p u i s q u e  j u s q u e ­ l ŕ  le  t u t e u r  r e s t e  r e s p o n ­
sab le  ( a r t i c l e  4 7 5 ) 1  ;  m a i s  l ' e x ­ m i n e u r  p a y é  d o n n e  m a i n ­
l e v é e  de  l ' i n s c r i p t i o n  et  ce l l e ­ c i  es t  r a y é e .  P l u s  t a r d ,  il  y  a 
l i e u  ŕ  r e d r e s s e m e n t  d u  c o m p t e .  L ' e x ­ m i n e u r  p o u r r a ­ t ­ i l  se 
p r é v a l o i r  de  son  h y p o t h č q u e  au  d é t r i m e n t  des  c r éanc i e r s 
q u i ,  d e p u i s  la  r a d i a t i o n  o p é r é e ,  a u r a i e n t  t r a i t é  avec  le  tu­
t e u r  s u r  la  foi  de  ce t te  r a d i a t i o n  ? 

La  m ę m e  s i t u a t i o n  p e u t  se  p r é s e n t e r  r e l a t i v e m e n t  ŕ 
u n e  h y p o t h č q u e  c o n v e n t i o n n e l l e ,  d a n s  t o u s  les  cas  oů  une 
e x t i n c t i o n  v i e n t  ŕ  se  p r o d u i r e  s a n s  ę t r e  déf in i t ive  ou  ab ­
so lue  2 . 

1 0 5 5 .  E n  fait,  l ' i n t é r ę t  d u  c r éd i t  l 'a  e m p o r t é  ici  s u r  l ' in­
t é r ę t  i n d i v i d u e l  du  c r é a n c i e r . 

Si  c 'es t  le  c r é a n c i e r  q u i  a  c o n s e n t i  ŕ  to r t  la  r a d i a t i o n ,  on 
c o n s i d č r e  q u e  le  t i e r s  n ' e n  p e u t  ę t r e  v i c t i m e .  Si  l ' i nsc r ip t ion 
a  é té  r a y é e ,  le  c r é a n c i e r ,  qu i  a u r a i t  pu  s'y  o p p o s e r ,  n e  pour ra 
p a s  fa i re  r e v i v r e  son  d ro i t  au  d é t r i m e n t  de  ceux  qu i  a u r a i e n t 
e n s u i t e  t r a i t é  s u r  la  foi  de  la  s i t u a t i o n  de  fait.  I l  r e p r e n d  son 
r a n g  au  r e g a r d  des  c r é a n c i e r s  q u i  n ' o n t  p a s  c o n t r a c t é  su r  la 
foi  des  r e g i s t r e s  a p r č s  la  r a d i a t i o n ,  pa r  e x e m p l e  a u  regard 
d e  ceux  q u i  o n t  a c q u i s  u n e  h y p o t h č q u e  l éga le  d e p u i s  la  ra­
d i a t i o n  ;  car  il  n ' y  a  pas  de  r a i s o n  p o u r  q u ' i l s  prof i tent  d ' une 
e r r e u r  c o m m i s e .  Mais  il  n e  r e p r e n d  pas  son  r a n g  ŕ  l 'égard 
d e  ceux  q u i  o n t  c o n t r a c t é  d e p u i s  la  r a d i a t i o n  e t  s u r  la  foi  de 
la  r a d i a t i o n ,  car  il  y  a  p o u r  e u x  d r o i t  a c q u i s  3 . 

1 .  V o y . L'état et la capacité dés personnes,  tome  II,  p .  530. 
2 .  II  va  sans  dire  que  la  radiation  une  fois  opérée  ne  peut  ętre  rétractée 

que  par  un  j u g e m e n t .  V o y .  la  note  de  M.  de  L o y n e s  sous  Paris  9  juil let  1892, 
D.  P .  1893.11.  569  ;  —  cpr.  Cass.  be lge  20  avril  1893,  Sir.  1893.IV.29. 

3 .  En  c o n s é q u e n c e ,  le  créancier  rétabli  dans  l'effet  de  son  inscription  pri­
mera  :  1°  les  créanciers  inscrits  depuis  la  publ icat ion  du  j u g e m e n t  qui  an­
nule  ou  rétracte  la  radiation,  —  2°  les  créanciers  postérieurs  ŕ  l'inscription 
pr imit ive ,  mais  antérieurs  ŕ  la  radiat ion.  —  Pont, Privilèges et hypothèques, 

11,  n°  1107.  —  Aubry  et  Rau,  5 e  éd i t ion ,  III ,  p.  646,  texte  et  note  42,  — 
Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  266.  —  Rouen  10  mai  1875,  Sir .  1877. 
II.117,  —  Douai '  27  février  1878,  Sir.  1878.11.299,  —  Paris  9  juil let  1892,  D.  P. 
1893.11.569  (note  de  M.  de  Loynes ) ,  —  Cass .  26  ju in  1895,  D.  P .  1896.1.548, 
Sir.  1896.1.781  (note  de  M.  Albert  W a h l ) . 

A  l' inverse,  il  sera  primé  par  tous  les  créanciers  inscr i t s  depuis  la  radia­
t ion ,  mais  avant  la  restauration  de  l ' inscription.  V o y .  les  auteurs  précités, 
et  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III,  n"  1895  ; 
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La  so lu t i on  es t  la  m ę m e  si  la  r a d i a t i o n  a  é té  o p é r é e  en 
vertu  d ' u n  a r r ę t  p l u s  t a r d  c a s s é .  L ' i n sc r ip t i on  r a y é e  ŕ  t o r t 
sera  r é t a b l i e  ;  m a i s  le  r é t a b l i s s e m e n t  n e  p o u r r a  n u i r e  ŕ  ceux 
qui  a u r a i e n t  a c q u i s  u n  d ro i t  d e p u i s  la  r a d i a t i o n . 

La  j u r i s p r u d e n c e  est  t ixée  d e p u i s  l o n g t e m p s  s u r  ces 
points ,  e t  il  n e  s e m b l e  pas  q u ' e l l e  soi t  con t e s t ée  ' . 

Au  r ega rd  des  c r é a n c i e r s  i n s c r i t s  d e p u i s  la  r a d i a t i o n ,  le 
créancier  peu t  b i en ,  p u i s q u e  la  s ű r e t é  r ée l l e  s u b s i s t e ,  p r e n ­
dre  u n e  n o u v e l l e  i n s c r i p t i o n  ;  m a i s  ce t te  i n s c r i p t i o n  n e  v a u t 
qu'ŕ  sa  da t e  et  lu i  d o n n e  u n  r a n g  n o u v e a u .  Pa r  c o n s é q u e n t , 
ici  encore  le  r a n g  p e u t  ę t r e  p e r d u  t a n d i s  q u e  le  d ro i t  s u b ­
siste  2 . 

1 0 5 6 .  Ces  s o l u t i o n s  son t  t r č s  c o n t e s t a b l e s  en  t h é o r i e . E l l e s 
sont  admis s ib l e s  ŕ  la  r i g u e u r  q u a n d  il  s 'agi t  de  p r iv i l čges 
ou  d ' h y p o t h č q u e s  q u i  n e  v a l e n t  q u e  par  l ' i n sc r ip t ion  :  h y p o ­
thčques  j u d i c i a i r e s  ou  c o n v e n t i o n n e l l e s ;  l ' i n sc r ip t ion  a y a n t 
d isparu ,  e l les  n e  v a l e n t  q u ' e n  v e r t u  de  la  n o u v e l l e  i n s c r i p ­
tion  et  n ' o n t  r a n g  q u ' ŕ  sa  d a t e .  Mais  les  s o l u t i o n s  a d m i s e s 
ne  sont­e i les  pas  excess ives  q u a n d  il  s 'agi t  de  p r iv i l čges  ou 
d ' hypo thčques  qu i  v a l e n t  e t  d o n n e n t  r a n g  i n d é p e n d a m m e n t 
de  l ' inscr ip t ion  ?  P e u  i m p o r t e  q u e  l ' i n s c r i p t i o n  p r i s e  a i t 
ensuite  d i s p a r u ,  p u i s q u e  l ' h y p o t h č q u e  a v a i t  u n  r a n g  i n d é ­
p e n d a m m e n t  de  l ' i n sc r ip t ion  et  c o n s e r v e  ce  r a n g  s ans  e l l e . 

cpr.  Cass.  13  avril  1863,  I).  P.  1863.1.196,  Sir.  1863.1.291,  —  28  avril  1880, 
Sir.  1881.1.19. 

Il  ne  peut  exercer  son  action  hypothécaire  contre  le  tiers  acquéreur  qui  a 
fait  transcrire  son  titre  et  payé  son  prix  dans  l'intervalle  écoulé  entre  la 
radiation  et  le  rétabl issement  de  l'inscription  :  Cass.  26  juin  1895,  précité . 
Męme  il  importe  peu  que  la  transcription  et  le  paiement  aient  précédé  la 
radiation,  au  lieu  de  la  suivre,  pourvu  qu'ils  soient  antérieurs  au  rétablis­
sement  de  l ' inscript ion:  Angers  13  juin  1894,  D .  P.  1891.11.89  (note  de  M. 
de  Loynes). 

1.  Pont, Privilèges et hi/pothèques,  II,  n»  1101,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  éd i ­
tion,  III,  p.  646,  texte  et  note  41,  —  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, Cours 

analytique,  IX,  n»  138 bis  VIII,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques, 

n»  266,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes, Privilèges et hypothèques,  III, 
n»  1893  ;  —  Douai  21  février  1818,  Dalloz, Supplément au Répertoire,  v° 
Privilèges et hypothèques,  n»  1651,  Sir.  1818.11.299,  —  Cass,  26  juin  1895, 
D.  P.  1896.1.548," Sir.  1896.1 .481. 

2.  Pour  satisfaire  aux  prescriptions  de  la  loi  sur  la  date  et  la  nature  du  ti­
tre, cette  nouvel le  inscription  doit  indiquer  non  le  jugement  qui  annule  la 
radiation,  mais  l'acte  constitutif  des  droits  que  le  créancier  est  réputé  n'avoir 
jamais  perdus.  Les  j u g e m e n t s  étant  déclaratifs  de  leur  nature,  le  titre  du 
créancier  n'est  pas  la  déc i s ion  qui  rétracte  la  ma in levée ,  mais  l'acte  origi­
naire  dont  cette  décis ion  reconnaît  l 'existence.  Cass.  26  juin  1895,  D.  P.  1896. 
1.548,  Sir.  1896.1.181. 
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Tel  q u i  n ' a u r a  pas  pr is  i n s c r i p t i o n  c o n s e r v e r a  son  d r o i t  i n ­
t ac t  ;  tel  a u t r e  q u i  a u r a  p r i s  i n s c r i p t i o n  p e r d r a  le  s i en  si  l ' i n s ­
c r i p t i o n  p r i s e  e s t  r a y é e  m a l  ŕ  p r o p o s .  C 'es t  a s s u r é m e n t  peu 
r a t i o n n e l . 

C e p e n d a n t ,  la  m ę m e  s o l u t i o n  es t  a d m i s e  d a n s  les  deux 
ca s .  La  r a d i a t i o n  de  l ' i n s c r i p t i o n ,  m ę m e  si  l ' i n s c r i p t i o n  eű t 
pu  ne  pas  ę t r e  p r i s e ,  a u t o r i s e  l es  t i e r s  ŕ  c ro i r e  q u e  le  d ro i t  a 
d i s p a r u  ;  e l le  fait  a u x  t i e r s  u n e  s i t u a t i o n  d o n t  le  bénéi ice  doi t 
l e u r  r e s t e r  a c q u i s .  La  p r a t i q u e  es t  i ixée  en  ce  s e n s  ' . 

1057­  E n  r é s u m é ,  il  ex i s te  q u a t r e  cas  d a n s  l e sq u e l s  le 
r a n g  afférent  ŕ  u n  p r iv i l čge  ou  ŕ  u n e  h y p o t h č q u e  se  perd 
s a n s  q u e  le  d r o i t  l u i ­ m ę m e  soi t  a t t e i n t ,  de  so r t e  q u e  le 
c r é a n c i e r ,  d é c h u  d u  r a n g  p r i m i t i v e m e n t  a c q u i s ,  n ' a  p l u s  que 
ce lu i  q u ' i l  p e u t  a c q u é r i r  ŕ  n o u v e a u  2 . 

1058 .  A j o u t o n s  c e p e n d a n t ,  p o u r  d o n n e r  ŕ  ces  d i spos i t ions 
l e u r  p o r t é e  e x a c t e ,  q u e  la  p e r t e  du  r a n g  p e u t ,  i n d i r e c t e m e n t 
a u  m o i n s ,  é q u i v a l o i r  en  r é a l i t é  ŕ  la  p e r t e  d u  d ro i t . 

Il  en  est  a i n s i ,  e n  fait,  t o u t e s  les  fois  q u e  le  r a n g  n o u v e a u 
n e  p e r m e t  p a s  a u  c r é a n c i e r ,  p a r  s u i t e  d ' a u t r e s  h y p o t h č q u e s 
a c q u i s e s  d a n s  l ' i n t e r v a l l e ,  d ' ę t r e  c o l l o q u e  e n  o r d r e  u t i l e . 
T h é o r i q u e m e n t ,  la  p e r t e  du  r a n g  p r i m o r d i a l  n ' e m p ę c h e  pas 
d ' en  a c q u é r i r  u n  a u t r e  ;  m a i s  si  le  n o u v e a u  r a n g  n ' a  pas  de 
v a l e u r ,  la  s i t u a t i o n  es t  la  m ę m e  q u e  s ' i l  a v a i t  été  imposs ib l e 
d ' a c q u é r i r  u n  r a n g  n o u v e a u . 

M ę m e ,  il  e n  est  q u e l q u e f o i s  a i n s i  e n  d r o i t :  l o r s q u e ,  au 
m o m e n t  oů  le  r a n g  a c q u i s  es t  p e r d u ,  s u r v i e n t  u n  fait  qu i 
m e t  obs t ac l e  ŕ  la  p r i s e  d ' u n e  i n s c r i p t i o n  n o u v e l l e  p o u v a n t 
c o n f é r e r  u n  r a n g  n o u v e a u .  N o u s  a v o n s  m a i n t e s  fois  s igna lé 
q u e l s  s o n t  ces  fai ts  (a r t i c le  2146) . 

C 'es t  d ' abord  l ' a l i é n a t i o n .  Un  d r o i t  r é e l  n e  p e u t  p l u s  ę t re 
a c q u i s  p a r  u n  c r é a n c i e r  d u  chef  d u  d é b i t e u r  s u r  u n  b ien  de 
ce lu i ­ c i ,  dčs  qu ' i l  a  cessé  d ' e n  ę t r e  p r o p r i é t a i r e  e t  q u e  le 
d r o i t  de  l ' a c q u é r e u r  es t  o p p o s a b l e  a u x  t i e r s . 

C'est ,  e n  s e c o n d  l i e u ,  la  fa i l l i te  d u  d é b i t e u r  ou  la  l i q u i ­
d a t i o n  j u d i c i a i r e  de  ses  b i e n s .  Il  es t  t r o p  tard­,  a p r č s  ces  évé­

1.  Aubry  et  Rau,  5«  édition,  III,  p .  368  et  813  a  814. 
2 .  Il  existe  m ę m e  un  c inquičme  cas  oů  il  en  es t  a i n s i .  Le  créancier  dont 

l ' inscription  a  été  radiée  ŕ  la  suite  d'une  mainlevée  peut,  ŕ  défaut  de  paie­
m e n t  de  sa  créance,  prendre  une  nouve l le  inscr ipt ion,  laquel le  n'aura  d'effet 
qu'ŕ  compter  de  sa  date .  Aubry  et  Rau,  5«  édi t ion ,  III,  p .  644. 
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n c m e n t s ,  p o u r  a c q u é r i r  u n  d ro i t  de  p r é f é r ence  au  d é t r i m e n t 
de  la  m a s s e . 

Enfin  c 'est  le  décčs  d u  d é b i t e u r  su iv i  de  r e n o n c i a t i o n  ŕ 
sa  success ion  ou  d ' a ccep t a t i on  de  cel le­c i  sous  bénéfice  d ' in­
ven ta i re . 

Ces  é v é n e m e n t s  n e  m e t t e n t  pas  obs tac le  ŕ  u n e  i n s c r i p t i o n 
qui  n e  fera i t  q u e  c o n s e r v e r  u n  r a n g  a n t é r i e u r e m e n t  a t t r i b u é 
ou acqu i s ,  pa r  e x e m p l e  ŕ  u n e  i n s c r i p t i o n  en  r e n o u v e l l e m e n t , 
ou  ŕ  u n e  i n s c r i p t i o n  d ' h y p o t h č q u e  occu l te  p r i se  p e n d a n t  le 
t e m p s  oů  il  y  a  d i s p e n s e  d ' i n s c r i p t i o n 1 .  L ' insc r ip t ion  qui  n ' e s t 
point  a t t r i b u t i v e  de  d r o i t ,  m a i s  s e u l e m e n t  c o n s e r v a t o i r e 
d 'un  r a n g  a n t é r i e u r e m e n t  a c q u i s ,  p e u t  ę t re  u t i l e m e n t  p r i se 
m ę m e  a p r č s  l 'un  des  faits  q u i  a r r ę t e n t  le  cou r s  des  i n s c r i p ­
t ions .  Au  c o n t r a i r e ,  si  la  p é r e m p t i o n  est  a c q u i s e ,  si  l ' a n n é e 
est  écou lée ,  l ' i n s c r i p t i o n  ŕ  p r e n d r e  n ' e s t  p l u s  c o n s e r v a t o i r e 
d 'un  d ro i t  a c q u i s ,  m a i s  a t t r i b u t i v e  d ' u n  dro i t  n o u v e a u  ;  a l o r s 
les  faits  qu i  a r r ę t e n t  le  c o u r s  des  i n s c r i p t i o n s  y  m e t t e n t  obs­
tacle. 

Il  peu t  d o n c  a r r i v e r  q u e  la  pe r t e  du  r a n g  a n c i e n  é q u i v a i l l e , 
en  fin  de  c o m p t e ,  ŕ  la  p e r t e  m ę m e  du  d ro i t  d ' h y p o t h č q u e , 
faute  de  p o u v o i r  a c q u é r i r  u n  r a n g  n o u v e a u . 

Il  en  est  de  l a  p é r e m p t i o n  des  h y p o t h č q u e s  c o m m e  de  la 
pé r empt ion  d ' i n s t a n c e .  Cel le­c i  n ' é t e i n t  pas  les  d ro i t s  et  fait 
s e u l e m e n t  t o m b e r  la  p r o c é d u r e ;  m a i s  s i ,  d a n s  l ' i n t e r v a l l e , 
la  p r e sc r ip t i on  a  a t t e i n t  les  d r o i t s ,  u n e  n o u v e l l e  ac t ion  n e 
saurai t  ę t re  i n t e n t é e  (ar t ic le  401  C.  p roc .  c iv . ) . 

§  2 .  —  C a s  d a n s  l e s q u e l s  l e  d r o i t  d e  s u i t e  e s t  p e r d u 

s a n s  q u e  l e  d r o i t  d e  p r é f é r e n c e  s o i t  a t t e i n t . 

1 0 5 9 ­  On  n e  c o m p r e n d r a i t  pas  le  d ro i t  de  su i te  s u r v i ­
vant  au  d ro i t  de  p r é f é r e n c e .  La  sa i s ie  ou  la  s u r e n c h č r e  n e 
sont  q u ' u n  m o y e n  de  r éa l i s e r  l ' i m m e u b l e ,  pa r  c o n s é q u e n t 
d 'a r r iver  au  p a i e m e n t  ;  dčs  q u e  le  d ro i t  de  p r é f é r e n c e 
n 'exis te  p l u s ,  la  sa is ie  d e v i e n t  s ans  objet . 

A  l ' i nve r se ,  r i e n  n e  s 'oppose  ŕ  ce  q u e  les  c r é a n c i e r s 
hypo théca i r e s  ou  p r iv i l ég i é s  c o n s e r v e n t  le  d ro i t  de  p ré fé ­
rence ,  a u t r e m e n t  d i t  le  d ro i t  de  p r o d u i r e  ŕ  l ' o rd re  et  d ' ę t r e 

1. Suprà,  n°  80S,  p .  241  et  242. 
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c o l l o q u e s  s u r  le  prix  ŕ  l e u r  r a n g  de  p r iv i l čge  ou  d ' h y p o t h č ­
q u e ,  a lors  q u ' i l s  n ' o n t  p l u s  de  d r o i t  c o n t r e  l ' a c q u é r e u r . 

Il  e n  est  a in s i  d a n s  c inq  ca s .  N o u s  les  c o n n a i s s o n s  p r e s q u e 
t o u s  e t  n o u s  n ' a v o n s  p l u s  q u ' ŕ  l es  g r o u p e r  ic i . 

P R E M I E R  C A S 

1060 .  Le  d r o i t  de  p r é f é r e n c e  s u r v i t  a u  d ro i t  de  su i t e 
t o u t e s  les  fois  q u e  l ' i m m e u b l e  affecté  pa r  p r i v i l č g e  ou  hy ­
p o t h č q u e  est  so r t i  d e s  m a i n s  d u  d é b i t e u r  p a r  v e n t e  p u b l i ­
q u e  forcée  :  a d j u d i c a t i o n  s u r  sa is ie  i m m o b i l i č r e ,  ad judica­
t i o n  s u r  s u r e n c h č r e  d u  d i x i č m e  ou  d u  s i x i č m e ,  ad jud i ca t i on 
s u r  d é l a i s s e m e n t ,  e x p r o p r i a t i o n  p o u r  cause  d ' u t i l i t é  pub l i ­
q u e  P a r e i l l e s  a l i é n a t i o n s  o n t  p o u r  effet  légal  de  fixer 
d é f i n i t i v e m e n t  le  pr ix  de  l ' i m m e u b l e  ;  e l l e s  t r a n s f o r m e n t 
le  d r o i t  des  c r é a n c i e r s  s u r  l ' i m m e u b l e  en  u n  s i m p l e  droi t 
s u r  le  pr ix  ;  le  d ro i t  de  s u i t e  es t  p e r d u  et  le  d r o i t  de  préfé­
r e n c e  es t  c o n s e r v é 2 . 

Ce  p r i n c i p e  es t  posé  pa r  l ' a r t i c le  717  du  Code  de  p rocédu re 
en  ce  q u i  c o n c e r n e  la  ven te  s u r  sa i s ie  e t  t o u t e s  les  ven t e s 
q u i  y  son t  a s s i m i l é e s ,  pa r  l ' a r t i c l e  17  de  la  loi  d u  3  m a i 
1841  e n  ce  q u i  c o n c e r n e  l ' e x p r o p r i a t i o n  p o u r  cause  d 'u t i l i t é 
p u b l i q u e . 

1 0 6 1 .  Q u a n t  au  d r o i t  de  p r é f é r e n c e ,  q u i  s u r v i t  a u  d r o i t  de 
s u i t e ,  il  p e u t  s ' é t e i n d r e  de  t r o i s  m a n i č r e s . 

1°  Il  s ' é t e in t  p a r  le  p a i e m e n t  effectif  de  la  c r éance 
(a r t i c le  2180­1°) .  L ' h y p o t h č q u e  s ' é t e in t  p a r  vo ie  de  c o n s é ­
q u e n c e ,  ou  d u  m o i n s  ce  q u i  r e s t e  de  l ' h y p o t h č q u e ,  car  el le 
es t  dé jŕ  é t e i n t e  p o u r  p a r t i e . 

La  co l loca t ion  o b t e n u e  d a n s  l ' o r d r e  n ' é q u i v a u t  pas  au 
p a i e m e n t  ;  e l l e  n ' e s t  q u ' u n e  i n d i c a t i o n  de  p a i e m e n t  ;  le 
d r o i t  q u i  m o t i v e  la  co l loca t ion  s u b s i s t e  j u s q u ' a u  p a i e m e n t . 
A u s s i ,  la  co l loca t ion  n ' e m p ę c h e  pas  le  c r é a n c i e r ,  s 'il  v e u t  y 
r e n o n c e r ,  de  p o u r s u i v r e  l es  a u t r e s  b i e n s  d u  d é b i t e u r 3 ,  ou 
de  se  fa i re  c o l l o q u e r  é v e n t u e l l e m e n t  d a n s  u n  a u t r e  o r d r e 

1. Suprà,  p.  325  et  suiv . 
2.  On  ne  peut  pas  dire  préc i sément ,  dans  ce  cas,  que  le  droit  de  préférence 

subsis te .  Il  y  a  plutôt  réal isat ion  des  effets  de  l 'hypothčque ,  en  ce  sens  que 
les  rangs  sont  acquis  et  qu'il  n'y  a  plus  ŕ  renouveler  les  inscr ipt ions . 

3 .  Cass.  18  décembre  1854,  D.  P.  1854.1 .34 ,  S ir .  1855.1.247,  —  Bourges 
11  ju in  1855,  Sir .  1855.11.636. 
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pour  le  cas  oů  il  n e  r e c e v r a i t  pas,  d a n s  le  p r e m i e r ,  le  m o n ­
tan t  de  ce  qu i  lui  es t  d ű  l . 

2"  .Le  d ro i t  de  p r é f é r e n c e  s ' é t e in t  pa r  l ' é p u i s e m e n t  des 
d e n i e r s .  Q u a n d  le  pr ix  de  l ' i m m e u b l e  est  épu i sé ,  le  d ro i t 
des  c r é a n c i e r s  n o n  co l l oques  s ' évanou i t  ;  l ' i m m e u b l e  a 
acqu i t t é  sa  de t t e .  A u s s i  l es  a r t i c l e s  751  et  759  du  Code  de 
p r o c é d u r e  p r e s c r i v e n t  au  j u g e ­ c o m m i s s a i r e  d ' o r d o n n e r  la 
r ad ia t ion  des  i n s c r i p t i o n s  des  c r é a n c i e r s  n o n  co l l oques . 

3°  Le  d ro i t  de  p r é f é r e n c e  s ' é t e in t  pa r  le  défaut  de  p ro ­
duc t ion  ŕ  l 'o rdre  e n  t e m p s  u t i l e .  Les  a r t i c l e s  754  et  755  du 
Code  de  p r o c é d u r e  p r o n o n c e n t  la  d é c h é a n c e . 

Toutefois ,  ce t te  d e r n i č r e  c a u s e  d ' e x t i n c t i o n  es t  p u r e m e n t 
re la t ive  ;  les  c r é a n c i e r s  n o n  p r o d u i s a n t s  n e  s o n t  d é c h u s 
qu ' au  r ega rd  des  c r é a n c i e r s  p r o d u i s a n t s  ;  l e u r  d ro i t  s u b s i s t e 
ŕ  tous  a u t r e s  é g a r d s .  P a r  c o n s é q u e n t ,  s'il  r e s t e  des  fonds 
d i sponib les  a p r č s  p a i e m e n t  des  c r é a n c i e r s  a d m i s  ŕ  l ' o rd r e , 
les  c r é a n c i e r s  qu i  n ' o n t  pas  p r o d u i t  p e u v e n t  se  p r é v a l o i r 
de  l e u r s  droi t s  c o n t r e  les  c r é a n c i e r s  c h i r o g r a p h a i r e s  ou 
contre  les  d é f a i l l a n t s 2 . 

D E U X I Č M E  C A S 

1 0 6 2 .  Le  d ro i t  de  p ré fé rence  s u r v i t  a u  d ro i t  de  su i t e  en 
cas  de  p u r g e  p r o p r e m e n t  d i t e ,  ŕ  la  su i t e  d ' u n e  a l i é n a t i o n 
vo lon ta i r e  3 . 

S'il  y  a  eu  s u r e n c h č r e ,  ce  d e u x i č m e  cas  r e n t r e  d a n s  le 
p récéden t .  L ' ad jud ica t ion  é t e i n t  le  d ro i t  de  su i t e  ;  le  d ro i t 
de  préférence  s u r v i t  e t  s ' é t e ind ra  p a r  le  p a i e m e n t  ou  par 
l ' é p u i s e m e n t  des  d e n i e r s . 

F a u t e  par  les  c r é a n c i e r s  d ' avo i r  s u r e n c h é r i  d a n s  le  dé la i 
légal  —  q u a r a n t e  j o u r s  p o u r  la  p u r g e  o r d i n a i r e  et  d e u x 
mois  p o u r  la  p u r g e  léga le  —  le  p r ix  es t  dé f in i t ivemen t  fixé  ; 
l ' i m m e u b l e  n e  p e u t  p l u s  ę t r e  r e m i s  a u x  e n c h č r e s  et  les 
c réanc ie r s  n ' o n t  p l u s  d ' ac t ion  q u e  s u r  le  p r ix  (a r t ic les  2186 
et  2195  C.  c iv . ,  772  C.  p roc .  c i v . ) . 

La  p u r g e  é te in t  d o n c  le  d r o i t  de  s u i t e ,  n o n  le  d ro i t  de 

1.  Aubry  et  Rau,  5»  édit ion,  III,  p .  673  et  676.  —  Cpr.  Douai  7  décembre 
1893,  D.  P .  1894.11.321  (note  de  M.  Poncet). 

2.  La  cons ignat ion  du  prix  par  l'adjudicataire  sur  saisie  immobi l ičre  t'ait 
perdre  leur  droit  de  suite  aux  créanciers  hypothécaires .  Mais  ils  conservent, 
bien  qu'ils  n'aient  pas  produit  ŕ  l'ordre,  leur  droit  de  préférence  sur  le  prix 
ŕ  l'égard  de  tous  les  créanciers  autres  que  ceux  col loques  dans  le  rčglement 
définitif.  Paris  6  mars  1891,  D.  P.  1892.11.486. 

3 .  Sup/'ŕ,  p.  341  et  su iv . 
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p r é f é r e n c e .  C'est  e n  ce  s e n s  q u e  l ' a r t i c le  2180­3°  m e n t i o n n e 
l a  p u r g e  p a r m i  les  c a u s e s  d ' e x t i n c t i o n .  Cela  n ' e s t  exact 
q u ' e n  p a r t i e  ;  la  p u r g e  e n t r a î n e  l ' e x t i n c t i o n  n o n  de  l 'hy­
p o t h č q u e ,  m a i s  d ' u n  s e u l  de  ses  é l é m e n t s ,  le  d ro i t  de  su i t e . 

Q u a n t  au  d ro i t  de  p r é f é r e n c e ,  e n  cas  de  p u r g e  de  m ę m e 
q u e  t o u t  ŕ  l ' h e u r e  ' ,  il  s ' é t e i n d r a  :  1°  p a r  le  p a i e m e n t ,  — 
2°  pa r  l ' é p u i s e m e n t  des  d e n i e r s ,  —  3°  pa r  le  dé fau t  de  p r o ­
d u c t i o n  ŕ  l ' o rd re  en  t e m p s  u t i l e . 

T R O I S I Č M E  C A S 

1 0 6 3 .  Le  d ro i t  de  p r é f é r e n c e  s u r v i t  a u  d r o i t  de  su i t e  q u a n d 
le  c r é a n c i e r  c o n s e n t  u n e  r e n o n c i a t i o n  ŕ  son  p r i v i l č g e  ou  ŕ 
son  h y p o t h č q u e ,  au  profit  de  l ' a c q u é r e u r  de  l ' i m m e u b l e  en 
cas  d ' a l i é n a t i o n  p a r  le  d é b i t e u r  2 . 

N o u s  a v o n s  r e c o n n u  p r é c é d e m m e n t 3  p l u s i e u r s  sor tes  de 
r e n o n c i a t i o n s . 

1°  La  r e n o n c i a t i o n  d a n s  l ' i n t é r ę t  d u  d é b i t e u r .  E l le  é t e in t 
a b s o l u m e n t  le  p r iv i l čge  ou  l ' h y p o t h č q u e ,  le  d ro i t  l u i ­ m ę m e , 
avec  t o u s  ses  é l é m e n t s  ( a r t i c l e  2180­2°).  L ' a r t i c l e  2140  four ­
n i t  u n  e x e m p l e  d ' u n e  p a r e i l l e  r e n o n c i a t i o n . 

2°  L a  r e n o n c i a t i o n ,  m a l  ŕ  p r o p o s  qual i f iée  t e l l e ,  qu i  i n t e r ­
v i e n t  d a n s  l ' i n t é r ę t  d ' u n  c r é a n c i e r  soi t  d u  d é b i t e u r  c o m ­
m u n ,  soi t  d u  c r é a n c i e r  l u i ­ m ę m e .  Ces  r e n o n c i a t i o n s  son t 
p l u s  e x a c t e m e n t  n o m m é e s  ce s s ions  d ' a n t é r i o r i t é  ou  cess ions 
d ' h y p o t h č q u e  ;  e l l e s  t r a n s m e t t e n t  le  d r o i t ,  m a i s  n e  l 'é tei­
g n e n t  p a s .  C'est  e n  ce  s ens  q u e  la  loi  d u  13  févr ie r  1889  a 
r é g l é  les  effets  d e  la  r e n o n c i a t i o n  faite  p a r  la  f e m m e  ŕ  son 
h y p o t h č q u e  l éga le .  T o u t e  r e n o n c i a t i o n  fai te  d a n s  les  m ę m e s 
c i r c o n s t a n c e s  p a r  u n  c r é a n c i e r  q u e l c o n q u e  p r o d u i t  u n  effet 
i d e n t i q u e . 

3°  La  r e n o n c i a t i o n  faite  p a r  le  c r é a n c i e r ,  l o r s  de  l ' a l i éna­
t ion  de  l ' i m m e u b l e  p a r  le  d é b i t e u r ,  d a n s  l ' i n t é r ę t  de,  l ' a c q u é ­
r e u r .  Cet te  r e n o n c i a t i o n  do i t  ę t r e  r e s t r e i n t e  d a n s  la  m e s u r e 
conforme,  ŕ  l ' i n t e n t i o n  d e s  p a r t i e s .  Le  c r é a n c i e r  q u i  r e n o n c e 
ŕ  se  p r é v a l o i r  de  son  d r o i t  c o n t r e  l ' a c q u é r e u r  r e n o n c e  a u 
d r o i t  de  s u i t e  ;  m a i s  il  n ' e n t e n d  pas  r e n o n c e r  ŕ  v e n i r  s u r  le 
pr ix  ŕ  s o n  r a n g ,  e t  c o n s e r v e  son  d r o i t  de  p r é f é r e n c e  i . 

1. Suprà, IV  1061. 
2. Ibid.,  p .  213  et  suiv . 
3. Ibid.,  p .  260  et  su ir . 
4 .  Dijon  17  novembre  1876,  Sir.  1877.11.261. 
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Q U A T R I Č M E  C A S 

1064.  Il  es t  r e l a t i f  a u x  p r iv i l čges  g é n é r a u x  s u r  i m m e u b l e s , 
ceux  des  a r t i c l e s  2101  e t  2104 .  Ces  p r iv i l čges  n e  son t  pas  sou­
mis  ŕ  l ' i n s c r i p t i on  q u a n t  au  d r o i t  de  p ré fé rence  (ar t ic le  2107)  ; 
mais  ils  y  r e s t e n t  s o u m i s  en  ce  qu i  conce rne  le  d ro i t  de 
sui te  (a r t i c le  2166)  ' .  Donc  le  dé fau t  d ' i n s c r i p t i o n  fait  p e r d r e 
aux  c r éanc i e r s  l e u r  d r o i t  de  s u i t e ,  m a i s  la i sse  in tac t  le  d ro i t 
de  p ré fé rence  s . 

C I N Q U I Č M E  C A S 

1065.  Il  e s t  p r é v u  p a r  l ' a r t i c le  2198 . 

Voici  l ' e s p č c e .  T o u t  a c q u é r e u r  v ig i l an t  doi t ,  a v a n t  de 
conclure  son  c o n t r a t ,  se  r e n s e i g n e r  s u r  la  s i t u a t i o n  h y p o ­
théca i re  de  l ' i m m e u b l e  q u ' i l  v e u t  a c q u é r i r .  Il  d e m a n d e r a 
un  cert if icat  d ' i n s c r i p t i o n s  ( a r t i c l e s  2196  et  2197) ,  et  il 
év i tera  de  r e c o u r i r  ŕ  la  p u r g e  si  le  cert if icat  es t  négat i f . 
L 'ar t ic le  2198  s u p p o s e  q u e  le  c o n s e r v a t e u r  3  a  o m i s  u n e  ou 
p lus i eu r s  c h a r g e s  h y p o t h é c a i r e s  i n s c r i t e s  s u r  l ' i m m e u b l e , 
dans  u n  cert i f icat  r e q u i s  pa r  l ' a c q u é r e u r  a p r č s  la  t r a n s c r i p ­
tion  de  son  p r o p r e  t i t r e .  Les  c o n s é q u e n c e s  de  l ' o m i s s i o n  n e 
seront  pas  sub ie s  pa r  l ' a c q u é r e u r ,  m a i s  p a r l e  c r é a n c i e r  d o n t 
les  h y p o t h č q u e s  on t  é té  o m i s e s .  Le  d ro i t  de  su i t e  es t  p e r d u 
sans  q u e  l ' a c q u é r e u r  a i t  beso in  de  faire  les  no t i f ica t ions 
prescri tes  pa r  l ' a r t ic le  2198  4 ,  et  l ' i m m e u b l e  «  d e m e u r e 
«  . . .  affranchi  d a n s  les  m a i n s  du  n o u v e a u  p o s s e s s e u r  « . I l y v a 
de  la  sécur i t é  de  la  p rop r i é t é  foncičre  ;  dčs  q u e  l ' a c q u é r e u r 
est  ga r an t i  par  u n e  pičce  officielle,  il  n ' a  r i e n  ŕ  c r a i n d r e . 
Mais  le  d ro i t  de  p r é f é r ence  s u b s i s t e ,  et  n e  s ' é t e in t  q u e  par 
le  p a i e m e n t ,  l ' é p u i s e m e n t  des  d e n i e r s ,  ou  le  défaut  de  p r o ­
duct ion  en  t e m p s  u t i l e :  «  s a n s  p ré jud ice  n é a n m o i n s  d u 
«  droi t  des  c r é a n c i e r s  de  se  faire  co l loquer  s u i v a n t  l ' o rd re 
«  qu i  l e u r  a p p a r t i e n t ,  t an t  q u e  le  p r ix  n ' a  pas  été  payé  p a r 

1. Suprà,  n»  538. 
2.  Pont , Privilèges et hypothèques,  I,  n°  3 1 3 , —  Flandin,Transcr ip t ion,  II, 

n»  1030,  —  Aubry  et  Rau,  5«  édit ion,  III,  p .  506,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de 
Loynes, Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2229. 

3 . Suprà,  tome  I,  p.  299. 
4.  Douai  8  mai  1891,  D.  P.  1892.11.541.  —  Il  importe  peu  que  l 'omiss ion 

soit  imputable  ŕ  la  nég l igence  du  conservateur  ou  ŕ  un  m a n q u e  de  précision 
du  créancier,  pourvu  qu'elle  ne  soit  pas  le  résult.il  d'une  faute  c o m m i s e  par 
l'acquéreur  dans  la  rédaction  de  son  contrat  ou  dans  la  réquisit ion  de 
l'état:  Bordeaux  17  aoűt  1874,  D.  P.  1875.11.133,  —  Cass.  7  décembre  1892, 
D.  P.  1893.1.207. 
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«  l ' a c q u é r e u r ,  ou  t a n t  q u e  l ' o r d r e  fait  e n t r e  les  c r éanc ie r s 
«  n ' a  pas  é té  h o m o l o g u é  ' » . 

L ' o m i s s i o n  p r é v u e  p a r  l ' a r t i c l e  2198  e n g a g e  d ' a i l l e u r s  la 
r e s p o n s a b i l i t é  d u  c o n s e r v a t e u r  et  a u t o r i s e  c o n t r e  lu i  un  r e ­
c o u r s  g a r a n t i  pa r  u n  p r i v i l č g e  s u r  le  c a u t i o n n e m e n t 2 . 

1066 .  E n  r é s u m é ,  il  y  a  c inq  cas  d a n s  l e s q u e l s  le  d ro i t 
de  p r é f é r e n c e  s u r v i t  c e r t a i n e m e n t  a u  d r o i t  de  s u i t e .  Celte 
s u r v i e  r é s u l t e  du  m é c a n i s m e  g é n é r a l  du  r é g i m e  h y p o t h é ­
ca i r e  3 . 

1067.  D ' ap rčs  c e r t a i n s  i n t e r p r č t e s ,  il  e x i s t e r a i t  u n  s ix ičme 
e t  d e r n i e r  cas  de  s u r v i e  du  d ro i t  de  p r é f é r e n c e .  Il  se  p résen te ­
r a i t  en  m a t i č r e  de  p r i v i l č g e s  s u r  i m m e u b l e s ,  p a r  app l i ca t ion 
des  a r t i c l e s  2109  ŕ  2 1 1 1 ,  re la t i f s  a u  r a n g  des  p r iv i l čges  des 
c o p a r t a g e a n t s ,  des  a r c h i t e c t e s ,  des  c r é a n c i e r s  q u i  d e m a n d e n t 
la  s é p a r a t i o n  des  p a t r i m o i n e s ,  e t  de  q u e l q u e s  a u t r e s  s i m i ­
l a i r e s .  Il  r é s u l t e r a i t  de  la  c o m b i n a i s o n  de  ces  a r t i c l e s  avec 
l ' a r t i c l e  2166 ,  q u i  fixe  l ' é p o q u e  j u s q u ' ŕ  l a q u e l l e  les  c r éan ­
c i e r s  p e u v e n t  s ' i n s c r i r e  au  p o i n t  de  v u e  du  d r o i t  de  s u i t e . 

P o u r  t o u s  les  p r i v i l č g e s  i n d i q u é s  la  q u e s t i o n  se  pose  clans 
les  m ę m e s  t e r m e s .  P r e n o n s  p a r  e x e m p l e  l ' a r t i c le  2109, 
re la t i f  au  p r i v i l č g e  des  c o p a r t a g e a n t s 4 . 

L ' a r t i c l e  2109  accorde  a u x  c o p a r t a g e a n t s  s o i x a n t e  j o u r s 
p o u r  s ' i n sc r i r e  ŕ  p a r t i r  d u  p a r t a g e  ou  de  l ' ad jud ica t ion  su r 
l i c i t a t i o n . 

L ' i n s c r i p t i o n  pr i se  d a n s  ce  dé la i  c o n s e r v e  au  p r i v i l č g e  son 
r a n g ,  a u t r e m e n t  d i t  le  d r o i t  de  p r é f é r ence ,  ŕ  la  d a t e  de  la 
n a i s s a n c e  du  d ro i t  ;  le  c r é a n c i e r  i n s c r i t  d a n s  le  dé la i  légal 

1.  Si  l'état  d'inscriptions  a  été  requis  non  pas  depuis  la  transcription  du  titre 
m a i s  avant  cette  transcript ion,  l'article  2198  ce s se  d'ętre  applicable  et  l'acqué­
reur  ne  peut  plus  prétendre  que  son  immeuble  est  l ibéré .  Aubry  et  Rau,  5 8 

édit ion,  III,  p .  824  et  823,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n o s  203 
et  256,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III, 
n°  2226;  —  Cass.  25  avril  1888,  D .  P .  1889.1.102,  Sir.  1889.1.49. 

2. Suprà,  t o m e  I,  p.  300. 
3.  La  loi  du  10  décembre i 874  (article  17)  indiquait  un  s ix i čme  cas  de  survie 

du  droit  de  préférence  au  droit  de  suite .  En  cas  de  perte  du  navire,  s'il  était 
assuré,  le  droit  des  créanciers  était  reporté  sur  le  montant  de  l 'assurance,  et 
cela  valait  purge  ;  or  la  purge  éteint  le  droit  de  suite  et  la isse  intact  le  droit 
de  préférence.  Mais  la  loi  du  10  décembre  1874  a  été  abrogée  pour  celle  du 
10  juil let  1885.  —  Voy.  sur  ce  point  Lyon­Caen  et  Renault , Traité de droit 

commercial,  2°  édit ion,  VI,  n°s  1663  ŕ  1670. 

4. Suprà,  p .  62,  p.  313  et  su iv . 
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pr ime  les  h y p o t h č q u e s  qu i  a u r a i e n t  é té  i n sc r i t e s  d e p u i s  l a 
na i ssance  du  p r i v i l č g e .  Mais  l ' i n s c r i p t i on  n e  p e u t  ę t r e  p r i s e 
au  po in t  de  vue  du  dro i t  de  s u i t e ,  en  cas  d ' a l i é n a t i o n  de 
l ' i m m e u b l e  g r e v é ,  q u e  j u s q u ' ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n  de  l 'acte 
d ' acqu is i t ion ,  sauf  p o u r  le  v e n d e u r  e t  le  c o p a r t a g e a n t ,  q u i 
peuven t  s ' i n sc r i r e  m a l g r é  la  t r a n s c r i p t i o n  s ' i ls  s o n t  d a n s  les 
q u a r a n t e ­ c i n q  j o u r s  de  l 'ac te  de  v e n t e  ou  de  p a r t a g e  (a r t ic le 
2166,  modifié  pa r  l ' a r t i c le  6  de  la  loi  d u  23  m a r s  1855). 

Supposons  u n e  t r a n s c r i p t i o n  e l fectuée  a v a n t  les  so ixan te 
j ou r s .  Quel  en  es t  l 'effet?  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  c o m m e n t  se 
combinen t  les  d e u x  d é l a i s ?  Le  c r é a n c i e r ,  d é c h u  de  la  facul té 
de  s ' inscr i re  a u  p o i n t  de  v u e  du  d ro i t  de  s u i t e ,  en  v e r t u  de 
l 'article  2166  et  de  la  loi  de  1855 ,  n e  conse rve ­ t ­ i l  pas  la  fa­
culté  de  s ' insc r i re  e n c o r e  a u  po in t  de  v u e  du  d ro i t  de  préfé­
rence ,  en  ve r tu  de  l ' a r t i c l e  2109,  au  m o i n s  t a n t  qu ' i l  e s t a 
t emps  p o u r  p r o d u i r e  d ' a p r č s  les  r čg l e s  de  l ' o r d r e ? 

La  m ę m e  ques t ion  se  pose  ŕ  p ropos  de  t o u s  les  p r i v i l č g e s 
sur  i m m e u b l e s  ŕ  p ropos  d e s q u e l s  u n  dé la i  est  é tab l i  p o u r 
p rendre  in sc r ip t ion  ŕ  l'effet  de  c o n s e r v e r  le  r a n g  l éga l . 

Si  l 'aff irmative  é ta i t  a d m i s e ,  il  y  a u r a i t  lŕ  u n e  n o u v e l l e 
série  de  cas  d a n s  l e s que l s  u n  c r é a n c i e r  a u r a i t  le  d ro i t  de 
préférence  et  p o u r r a i t  p r e n d r e  i n c r i p t i o n  ŕ  l'effet  de  le  con ­
server ,  t o u t  en  a y a n t  pe rdu  le  d ro i t  de  su i t e  et  la  facul té  de 
prendre  in sc r ip t ion  p o u r  p o u v o i r  l ' exe rce r . 

1 0 6 8 .  On  l ' a d m e t t a i t  t r č s  g é n é r a l e m e n t  a v a n t  la  loi  du 
23  m a r s  1855.  L ' a r t i c l e  834  du  Code  de  p r o c é d u r e  a u t o r i s a i t 
et  m ę m e  i m p o s a i t  ce t te  s o l u t i o n . 

11  s 'occupai t  du  d ro i t  de  su i t e  et  d o n n a i t  a u x  c r é a n c i e r s 
du  chef  de  l ' a l i é n a t e u r  u n  dé la i  de  q u i n z e  j o u r s  p o u r  s ' ins ­
crire  ŕ  c o m p t e r  de  la  t r a n s c r i p t i o n  de  l ' a l i éna t i on .  Ce  fut 
un  m o y e n  i n t r o d u i t  en  1807  p o u r  r a m e n e r  i n d i r e c t e m e n t  la 
pra t ique  de  la  t r a n s c r i p t i o n ,  i n c o n s i d é r é m e n t  écar tée  pa r  le 
légis la teur  de  1804.  Si  le  délai  concédé  p o u r  p r e n d r e  insc r ip ­
tion  au  po in t  de  v u e  du  d ro i t  de  su i t e  exp i r a i t  a v a n t  le  dé la i 
donné  p o u r  p r e n d r e  i n s c r i p t i o n  au  po in t  de  v u e  du  d ro i t  de 
préférence ,  le  c r é a n c i e r  pe rda i t  le  d ro i t  de  s u i t e ,  m a i s  con ­
servai t  ou  p o u v a i t  c o n s e r v e r  son  d ro i t  de  p ré fé rence . 

L 'ar t ic le  834  po r t a i t  : «  Les  c r é a n c i e r s  q u i ,  a y a n t  u n e  h y p o ­
«  t hčque  a u x  t e r m e s  des  a r t i c les  2 1 2 3 ,  2127  et  2128  du  Code 
«  civil ,  n ' a u r o n t  pas  fait  i n s c r i r e  l e u r s  t i t r e s  a n t é r i e u r e m e n t 
«  aux  a l i é n a t i o n s  q u i  s e r o n t  fai tes  ŕ  l ' aven i r  des  i m m e u b l e s 
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«  h y p o t h é q u é s ,  n e  s e r o n t  r e ç u s  ŕ  d e m a n d e r  la  m i s e  a u x  en­
ce  c h č r e s ,  c o n f o r m é m e n t  a u x  d i spos i t i ons  du  c h a p i t r e  VII I , 
«  t i t r e  VIII  du  l i v r e  III  d u  Gode  c iv i l ,  q u ' e n  ju s t i f i an t  de 
«  l ' i n s c r i p t i o n  q u ' i l s  a u r o n t  p r i s e  d e p u i s  l 'ac te  t r an s l a t i f  de 
«  p r o p r i é t é ,  e t  a u  p l u s  t a r d  d a n s  la  q u i n z a i n e  de  la  t r a n s ­
«  c r i p t i o n  de  ce t  a c t e .  —  Il  en  s e r a  de  m ę m e  ŕ  l ' égard  des 
«  c r é a n c i e r s  a y a n t  p r iv i l čge  s u r  des  i m m e u b l e s ,  s ans  p r é ­
ce  j u d i c e  d e s  a u t r e s  d r o i t s  r é s u l t a n t  a u  v e n d e u r  et  a u x  hér i ­
te  t i e r s  d e s  a r t i c l e s  2108  et  2109  d u  Code  c iv i l .  » 

Les  «  a u t r e s  d ro i t s  »  r é s e r v é s  de  la  s o r t e ,  c 'es t  a v a n t  tou t 
le  d r o i t  de  s ' i n sc r i r e  e n c o r e  a u  p o i n t  de  vue  du  d ro i t  de  pré ­
fé rence  ap rč s  la  p e r t e  d u  d ro i t  de  s u i t e .  D o n c  il  y  ava i t  sur­
vie  poss ib le  du  d ro i t  de  p r é f é r e n c e  a u  d r o i t  de  s u i t e . 

1 0 6 9 .  Qu ' e s t  ' d e v e n u  ce  s y s t č m e  d e p u i s  la  loi  de  1835  et 
le  r é t a b l i s s e m e n t  de  la  t r a n s c r i p t i o n ? 

L ' a r t i c l e  834  a  é té  ab rogé  pa r  l ' a r t i c l e  6  a l i n é a  3  de  la  loi 
de  1855.  E t  les  d e u x  p r e m i e r s  a l i n é a s  de  cet  a r t i c l e ,  qu i  r e m ­
p l acen t  l ' a r t i c l e  834 ,  n e  c o n t i e n n e n t  a u c u n e  r é s e r v e  a n a l o ­
g u e  ŕ  ce l le  qu i  é ta i t  fai te  p a r  ce  d e r n i e r .  «  A  p a r t i r  de  la 
«  t r a n s c r i p t i o n ,  d i t  l ' a l i n é a  1,  les  c r é a n c i e r s  p r iv i l ég iés  ou 
«  a y a n t  h y p o t h č q u e ,  a u x  t e r m e s  des  a r t i c l e s  2 1 2 3 ,  2127  et 
«  2128 . .  . , ne  p e u v e n t  p r e n d r e  u t i l e m e n t  i n s c r i p t i o n  su r  l e p r é ­
«  c č d e n t  p r o p r i é t a i r e .  »  L ' a l i n é a  2  c o n t i n u e  :  «  N é a n m o i n s , 
«  le  v e n d e u r  ou  le  c o p a r t a g e a n t  p e u v e n t  u t i l e m e n t  i n sc r i r e 
«  les  p r iv i l čges  ŕ  e u x  conférés  p a r  les  a r t i c l e s  2108  e t  2109  d u 
«  Code  civi l  d a n s  les  q u a r a n t e ­ c i n q  j o u r s  de  l ' ac te  de  v e n t e 
«  ou  d e  p a r t a g e ,  n o n o b s t a n t  t o u t e  t r a n s c r i p t i o n  d ' ac t e s  faits 
«  d a n s  ce  d é l a i .  » 

A u s s i  la  q u e s t i o n  es t ­e l l e  d e v e n u e  p l u s  d é l i c a t e . 

P l u s i e u r s  a u t e u r s  m a i n t i e n n e n t  la  m ę m e  s o l u t i o n  q u e  par 
le  p a s s é .  U s  o b s e r v e n t  q u e  la  loi  de  1855  n e  s ' occupe  que  du 
d r o i t  de  s u i t e ,  ce  q u i  es t  exac t  ;  r i e n  n ' a u t o r i s e  ŕ  c ro i re 
q u ' e l l e  a i t  modifié  u n e  r čg l e  q u i  n ' i n t é r e s s e  e n  r i e n  les  a c q u é ­
r e u r s  p u i s q u ' e l l e  a  t r a i t  s e u l e m e n t  a u  d r o i t  de  p r é f é r e n c e . 

Q u ' i m p o r t e  d o n c  la  t r a n s c r i p t i o n  faite  p a r  l ' a c q u é r e u r ? 
T a n t  q u e  les  r č g l e s  de  l ' o r d r e  p e r m e t t e n t  au  c r é a n c i e r  de 
p r o d u i r e  u t i l e m e n t ,  p o u r q u o i  n e  p o u r r a i t ­ i l  p a s  ef f icacement 
s ' i n s c r i r e  s ' i l  es t  d a n s  le  dé l a i  d o n n é  ŕ  ce t  effet  p a r  l ' a r t i ­
cle  2109  1  ?  Le  d r o i t  de  p r é f é r e n c e  p o u r r a i t  d o n c  s u r v i v r e  au 
d r o i t  de  s u i t e . 

1.  En  ce  sens ,  Aubry  et  Rau,  5»  édit ion,  III,  p .  596,  texte  et  note  28,  — 
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11  n 'y  a  p a s  d ' a r r ę t  s u r  la  q u e s t i o n .  11  es t  p r o b a b l e  q u e  la 
pré ten t ion  des  c r é a n c i e r s  n e  se  p r o d u i t  pas  en  p r a t i q u e .  E l le 
est,  en  effet,  b i en  difficile  ŕ  a d m e t t r e .  E t  voici  p o u r q u o i . 

Les  p r iv i l čges  i m m o b i l i e r s ,  m ę m e  au  po in t  de  vue  de  la 
préférence,  n e  p e u v e n t  ę t r e  exercés  que  s ' i ls  s o n t  i n s c r i t s 
(article  2100)  ;  or ,  d e p u i s  1855 ,  on  n e  p r e n d  p l u s  d ' i n s c r i p ­
tion  su r  u n  i m m e u b l e  du  chef  du  p r é c é d e n t  p r o p r i é t a i r e 
quand  l ' a l i éna t ion  de  cet  i m m e u b l e  a  é té  t r a n s c r i t e  ;  si  on 
en  p rena i t  u n e ,  le  t i e rs  n e  m a n q u e r a i t  pas  d ' en  d e m a n d e r 
la  radia t ion  en  s ' a p p u y a n t  s u r  l ' a r t i c l e  6  a l i n é a  1  de  la  loi  de 
1855.  Sans  d o u t e  cet  a r t i c l e  6  n ' e s t  pas  app l i cab l e  aux  h y p o ­
thčques  occu l t e s ,  m a i s  ce la  t i e n t  p r é c i s é m e n t  ŕ  ce  q u e  le 
créancier  p e u t  les  e x e r c e r  s ans  q u ' e l l e s  so i en t  i n s c r i t e s . 
Quant  aux  p r i v i l č g e s ,  i ls  n e  p e u v e n t  ę t r e  i n sc r i t s  q u e  d a n s 
les  qua ran t e ­ c inq  j o u r s  qu i  s u i v e n t  la  t r a n s c r i p t i o n  (ar t ic le  6 
alinéa  2)  ;  dčs  q u e  l ' i n s c r i p t i on  n e  p e u t  p l u s  ę t r e  p r i s e ,  p u i s ­
qu'elle  est  d ' a i l l eu r s  n é c e s s a i r e  ŕ  l ' exercice  du  p r i v i l č g e , 
celui­ci  ne  peu t  p l u s  ę t r e  e x e r c é .  E t  si  l ' a r t i c le  2109  accorde 
un  délai  de  so ixan te  j o u r s  p o u r  p r e n d r e  i n s c r i p t i o n ,  c 'es t  en 
supposant  que  l ' i m m e u b l e  es t  r e s t é  a u x  m a i n s  du  d é b i t e u r  ; 
il  est  é t r a n g e r  a u  cas  d ' u n e  a l i é n a t i o n ,  l e q u e l  fait  l 'objet  de 
l'article  2166,  modif ié  pa r  la  loi  de  1855.  L 'a r t i c le  2109 
accorde  au  c r é a n c i e r  so ixan te  j o u r s  pour  s ' i n sc r i r e  ŕ  l'effet 
de  conserver  le  p r i v i l č g e ,  ŕ  m o i n s  q u ' i l  n e  s u r v i e n n e  un  fait 
mettant  obs tac le  ŕ  ce  q u e  des  i n s c r i p t i o n s  so i en t  p r i s e s . 

Donc  il  n ' y  a  pa s ,  d a n s  ce  cas ,  de  s u r v i e  poss ib le  du  d ro i t 
de  préférence  a u  d ro i t  de  su i t e  ' . 

1 0 7 0 .  Quoi  q u ' i l  en  soi t ,  si  l ' on  a d m e t  q u e  la  t r a n s c r i p ­
tion  ,  qu i  en l čve  c e r t a i n e m e n t  au  c r é a n c i e r  la  facul té  de 
s 'inscrire  au  po in t  de  v u e  du  d ro i t  de  s u i t e ,  lu i  l a i sse  la 
faculté  de  s ' i n sc r i r e  a u  p o i n t  de  vue,  du  d ro i t  de  p r é f é r e n c e , 
ŕ  la  condi t ion  d ' ę t re  e n c o r e  d a n s  les  dé la i s  d u  Code  c iv i l , 
c'est  u n  n o u v e a u  cas  d a n s  l e q u e l  le  dro i t  de  p ré fé rence  s u r ­
vit  au  droi t  de  s u i t e . 

Pont, Privilèges et hypothèques,  1,  n"  318,  —  Verdier, Transcription,  II,  n»  577 
et  suiv. ,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes, Privilèges et hypothèques.  I, 
n«  837  et  881,  —  III,  n» s  2091  et  2237. 

1.  En  ce  sens ,  Bresso l l es , Expose sur la transcription,  n»  84,  —  Flandin, 
Transcription,  I I ,  n u s  1142  et  1143,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques, 

n»  313,  —  Dalmbert, Purge des privilèges et hypothèques,  n«  181 bis. 
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§3.  —  C a s  d a n s  l e s q u e l s  l e  d r o i t  m ę m e  d e  p r i v i l č g e  o u 

d ' h y p o t h č q u e  e s t  p e r d u  d ' u n e  f a ç o n  c o m p l č t e . 

1 0 7 1 .  D a n s  les  cas  qu i  v o n t  ę t r e  i n d i q u é s ,  il  y  a  pe r t e  du 
d r o i t  m ę m e  de  p r iv i l čge  ou  d ' h y p o t h č q u e ,  e t  de  t o u s  les 
effets,  a c q u i s  ou  p o s s i b l e s ,  qu i  s 'y  r a t t a c h e n t  :  d ro i t  de  su i te 
e t  d r o i t  de  p r é f é r e n c e .  Ce  s o n t  v r a i m e n t  les  c a u s e s  d ' ex t inc ­
t i o n  p r o p r e m e n t  d i t e s . 

C'est  d ' e l l e s  p r i n c i p a l e m e n t  q u e  l ' a r t i c l e  2180  p résen te 
l ' é n u m é r a t i o n .  P r i n c i p a l e m e n t ,  d i s o n s ­ n o u s  ;  ca r  il  m e n ­
t i o n n e  q u e l q u e s  c a u s e s  d ' ex t inc t ion  qu i  r e n t r e n t  d a n s  la  caté­
gor i e  d e s  c a u s e s  d ' e x t i n c t i o n  p a r t i e l l e  :  1°  la  r e n o n c i a t i o n 
(a r t i c l e  2180­1°),  qu i  p e u t  l a i s se r  s u b s i s t e r  le  d ro i t  de  préfé­
r e n c e , —  2°  la  p u r g e  (ar t ic le  2180­3° ) ,  q u i  n ' é t e i n t  j a m a i s 
q u e  le  d r o i t  de  s u i t e . 

1072 .  Les  causes  d ' e x t i n c t i o n  c o m p l č t e  s o n t  de  d e u x  sor­
t e s .  T o u t e s  p r o d u i s e n t  les  m ę m e s  effets  e t  son t ,  sous  ce  r a p ­
p o r t ,  de  n a t u r e  i d e n t i q u e  ;  m a i s  e l l e s  sont  de  deux  sor tes  eu 
é g a r d  ŕ  la  m a n i č r e  d o n t  e l les  o p č r e n t . 

D ' a p r č s  la  c lass i f ica t ion  c o n s a c r é e  p a r  l ' u s a g e  et  qui  r épond 
d ' a i l l e u r s  ŕ  la  n a t u r e  d e s  c h o s e s ,  les  p r i v i l č g e s  et  hypo thč ­
q u e s  s ' é t e i g n e n t  t a n t ô t  p a r  voie  de  c o n s é q u e n c e ,  t a n t ô t  par 
vo ie  p r i n c i p a l e . 

I .  E x t i n c t i o n  d e s  p r i v i l č g e s  e t  h y p o t h č q u e s 
p a r  v o i e  d e  c o n s é q u e n c e . 

1 0 7 3 .  Les  p r iv i l čges  et  h y p o t h č q u e s  s ' é t e i g n e n t  pa r  voie 
de  c o n s é q u e n c e  l o r s q u e  la  c r é a n c e  g a r a n t i e  s ' é t e in t  e l le­
m ę m e  ,  e n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  c o m m e  d i t  l ' a r t i c l e  2180­1°, 
«  p a r  l ' e x t i n c t i o n  de  l ' o b l i g a t i o n  p r i n c i p a l e  ».  P r i v i l č g e s  et 
h y p o t h č q u e s  s o n t  des  d r o i t s  a cces so i r e s  ; d o n c  ils  s ' é te ignent , 
c e s s a n t  d ' ę t r e  u t i l e s ,  q u a n d  la  c r é a n c e  s ' é t e i n t  e l l e ­ m ę m e . 

Dčs  l o r s ,  les  c a u s e s  d ' e x t i n c t i o n  des  o b l i g a t i o n s  (arti­
c les  1234  et  s u i v a n t s )  s o n t  i n d i r e c t e m e n t  d e s  c a u s e s  d 'ex­
t i n c t i o n  des  p r i v i l č g e s  et  h y p o t h č q u e s  :  le  p a i e m e n t ,  la 
c o m p e n s a t i o n ,  la  n o v a t i o n ,  la  r e m i s e  de  la  d e t t e , l a  confu­
s i o n ,  la  p r e s c r i p t i o n  l i b é r a t o i r e ,  e t c . 

1 0 7 4 .  Tou te fo i s  ,  p o u r  q u e  l ' ex t inc t ion  de  la  c r éance 
r é a g i s s e  a in s i  s u r  le  p r i v i l č g e  ou  s u r  l ' h y p o t h č q u e ,  t ro i s 
c o n d i t i o n s  s o n t  n é c e s s a i r e s .  11  faut  q u ' e l l e  soi t  t o t a l e ,  défi­
n i t i v e  et  a b s o l u e . 
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Première condition. 

1075.  H  faut  q u e  l ' ex t inc t ion  de  la  c r é a n c e  soi t  t o t a l e , 
c 'est­ŕ­dire  q u ' e l l e  e n t r a î n e  l ' ex t inc t ion  de  la  c r é a n c e  lou t 
entičre.  T a n t  q u ' u n e  pa r t i e  de  la  c r é a n c e  r e s t e  d u e ,  si 
min ime  soi t ­e l le ,  la  s ű r e t é  rée l l e  subs i s t e  t o u t  e n t i č r e  ŕ 
cause  de  son  c a r a c t č r e  d ' i n d i v i s i b i l i t é ' .  Le  p r i v i l č g e  ou 
l ' hypothčque  g a r a n t i t  la  c r é a n c e  et  c h a c u n e  des  p a r t i e s 
de  la  c r é a n c e ,  e t  s u b s i s t e  i n t é g r a l e m e n t  t a n t  q u e  la  c r é a n c e 
n'est  pas  é t e in te  en  e n t i e r  (ar t ic le  2114  a l i n é a  2). 

Deuxième condition. 

1076.  Il  faut  q u e  l ' ex t i nc t i on  de  la  c r é a n c e  soit  dé f in i t ive , 
c'est­ŕ­dire  q u ' e l l e  a t t e i g n e  la  c r é a n c e  s a n s  q u e  cel le­ci 
puisse  r ev iv re  ou  se  r e c o n s t i t u e r . 

1077.  Q u a n d  l ' h y p o t h č q u e  g a r a n t i t  u n e  de t t e  de  r e s p o n ­
sabilité  g é n é r a l e  ,  le  p a i e m e n t  de  ce  qui  es t  d ű  ŕ  r a i s o n 
de  cette  r e s p o n s a b i l i t é  n ' é t e i n t  l ' h y p o t h č q u e  q u e  s'il  es t 
p le inement  l i b é r a t o i r e ,  s ' i l  m e t  fin  ŕ  la  r e s p o n s a b i l i t é  de 
maničre  ŕ  é ca r t e r  t o u t e  ac t ion  u l t é r i e u r e  d u  c r é a n c i e r . 

Aussi ,  en  m a t i č r e  de  t u t e l l e ,  le  p a i e m e n t  du  r e l i q u a t  q u e 
peut  devoir  le  t u t e u r ,  b ien  q u ' i l  é t e i gne  p r é s e n t e m e n t  la 
créance  du  m i n e u r ,  n ' e n t r a î n e  pas  ex t inc t ion  de  l ' h y p o t h č ­
que  légale .  L ' h y p o t h č q u e  s u r v i t  ŕ  la  t u t e l l e ,  m ę m e  au  c o m p t e 
de  tu te l le ,  fűt­ i l  so ldé  ;  e l le  subs i s t e  p o u r  les  r e d r e s s e m e n t s 
de  comptes  t a n t  q u ' i l s  s o n t  p o s s i b l e s . 

En  effet,  le  t u t e u r ,  m a l g r é  le  p a i e m e n t  d u  r e l i q u a t  de 
compte,  res te  r e s p o n s a b l e ,  et  ce la  p e n d a n t  dix  a n s  ŕ  p a r t i r 
de  la  ma jo r i t é  (ar t ic le  475)  2 .  D 'oů  r é s u l t e  q u e  l ' e x ­ m i n e u r 
peut  refuser  de  d o n n e r  m a i n l e v é e  de  son  h y p o t h č q u e  et  en 
conserver  le  bénéfice  p o u r  les  r e d r e s s e m e n t s  é v e n t u e l s  de 
comptes  qui  s e r a i e n t  faits  p l u s  t a r d  3 .  Si  l ' i n sc r ip t i on  ava i t 
été  pr ise ,  le  t u t e u r  n e  p o u r r a i t  pas  en  d e m a n d e r  la  r a d i a ­
tion 

Il  en  est  de  m ę m e  d a n s  t o u s  les  cas  oů  u n e  h y p o t h č q u e 

1. Suprà,  tome  I,  p .  243  et  suiv. 
2. L'étal et la capacité des personnes,  tome  II,  p .  530. 
3.  Demolombe, Minorité,  I I ,  n "  143  et  su iv . ,  —  Aubry  et  Rau,  5»  édi­

tion,  I II ,  p.  361  et  814.  —  l iouen  10  mai  1815,  Dalloz, Supplément au Ré-

pertoire,  v» Privilèges et hypothèques,  n°  1651,  —  Cass.  9  aoűt  1882,  D . 
P.  1883.1.134,  Sir.  1883.1 .402 ,—  Poitiers  31  jui let  1893,  D.P.  1895.11.41  (note 
de  M.  de  Loynes) . 

4  Cass.  9  aoűt  1882,  cité  ŕ  la  note  précédente. 
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g a r a n t i t  u n e  r e s p o n s a b i l i t é  é v e n t u e l l e ,  n o t a m m e n t  e n  ce  qu i 
c o n c e r n e  l ' h y p o t h č q u e  de  l 'E ta t  s u r  les  b i e n s  d e s  c o m p t a ­
b l e s . 

S o u v e n t ,  ŕ  la  su i t e  d ' u n e  r e d d i t i o n  de  c o m p t e s  r é g u l i č r e , 
la  m a i n l e v é e  es t  acco rdée  i m m é d i a t e m e n t .  D a n s  ce  cas ,  d'a­
p r č s  la  j u r i s p r u d e n c e ,  l ' e x ­ m i n c u r  n e  p o u r r a i t  p l u s  se  p ré ­
v a l o i r  de  son  h y p o t h č q u e  p o u r  l es  r e d r e s s e m e n t s  de  c o m p t e 
qu i  v i e n d r a i e n t  ŕ  ę t r e  fa i ts ,  a u  p r é j u d i c e  d e s  p e r s o n n e s  qu i 
a u r a i e n t  t r a i t é  avec  le  t u t e u r  ou  avec  ses  h é r i t i e r s  s u r  la  foi 
de  la  m a i n l e v é e  ' . 

M ę m e s  p r i n c i p e s  e n  ce  q u i  c o n c e r n e  l ' h y p o t h č q u e  légale 
de  la  f e m m e  m a r i é e .  E n  t h č s e  g é n é r a l e ,  la  s é p a r a t i o n  de 
b i e n s ,  q u ' e l l e  soi t  o u  n o n  l ' accesso i re  d ' u n e  s é p a r a t i o n  de 
c o r p s ,  n e  fait  pas  d i s p a r a î t r e  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  de  la 
f e m m e ,  m ę m e  si  e l le  es t  su iv i e  d ' u n e  l i q u i d a t i o n  é t ab l i s s an t 
q u e  la  f e m m e  n ' e s t  p l u s  c r é a n c i č r e  de  son  m a r i .  L ' h y p o t h č ­
q u e  l é g a l e ,  e n  effet,  n e  g a r a n t i t  pas  s e u l e m e n t  les  c réances 
q u i  p e u v e n t  e x i s t e r  a u  profit  de  la  f e m m e  a u  m o m e n t  de  la 
l i q u i d a t i o n ,  m a i s  e n c o r e  les  g a i n s  de  s u r v i e  et  a u t r e s  avan­
t a g e s  r é s u l t a n t  d u  c o n t r a t  de  m a r i a g e  2 . 

1 0 7 8 .  P o u r  des  mot i f s  s e m b l a b l e s ,  u n e  e x t i n c t i o n  s im­
p l e m e n t  é v e n t u e l l e ,  c o n d i t i o n n e l l e ,  n e  fait  p a s  d i s p a r a î t r e 
i m m é d i a t e m e n t  la  s ű r e t é  r é e l l e .  Car  si  la  c r é a n c e ,  cons idé ­
rée  c o m m e  é t e i n t e ,  v e n a i t  ŕ  r e v i v r e ex causa antiqua,  le 
p r i v i l č g e  ou  l ' h y p o t h č q u e  c o n s e r v e r a i t  son  u t i l i t é . 

U n e  c o n t r o v e r s e  s 'es t  é l evée  s u r  ce  po in t ,  ŕ  p r o p o s  de 
l ' h y p o t h č s e  d ' u n e datio in solutum.  U n  c r é a n c i e r  c o n s e n t  ŕ 
r e c e v o i r  e n  p a i e m e n t  u n  ob je t  a u t r e  q u e  ce lu i  qu i  lu i  était 
d ű ,  p a r  e x e m p l e  u n  i m m e u b l e .  P l u s  t a r d  i l  e s t  é v i n c é  ;  il 
r e c o u v r e  sa  c r é a n c e ,  e t  p e u t  ex ige r  p a i e m e n t  de  ce  q u i  lui 
é t a i t  d ű .  Peu t ­ i l  se  p r é v a l o i r  de  l ' h y p o t h č q u e ?  La  so lu t ion 
es t  d o u t e u s e . 

D ' a p r č s  les  u n s ,  l ' e x t i n c t i o n  a  é té  dé f in i t ive .  En  cas 
d ' é v i c t i o n  u n  d r o i t  n o u v e a u  p r e n d  n a i s s a n c e  ;  ce  n ' e s t 
pas  l ' a n c i e n  q u i  r e v i t .  A  l ' appu i  de  ce t t e  m a n i č r e  de  voi r  on 
p e u t  i n v o q u e r  l ' a r t i c l e  2 0 3 8 ,  a u x  t e r m e s  d u q u e l  l ' év ic t ion 
de  la  chose  l i v r é e  en  p a i e m e n t  n e  fait  pas  r e n a î t r e  l 'obl iga­
t i o n  de  l a  c a u t i o n .  Si  la  c a u t i o n  es t  d é c h a r g é e ,  c 'est  q u e  l 'ex­

1 .  Cass .  30  mai  1878,  Sir .  1879.1.49  (note  de  M.  Lyon­Caen) . 

2 .  Aubry  et  Rau,  o°  édi t ion,  III,  p .  368. 
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t incl ion  a  é té  déf in i t ive .  Ce  q u e  la  loi  di t  du  c a u t i o n n e m e n t 
ne  doi t ­ i l  pus  ę t r e  é t e n d u  a u x  a u t r e s  s ű r e t é s  q u i  p e u v e n t 
ga ran t i r  la  c r é a n c e ?  On  ne  voi t  pas  oů  se ra i t  le  mot i f  d ' u n e 
différence  ŕ  é t ab l i r  ' . 

Mais  ce t te  o p i n i o n  es t  t r č s  c o n t e s t a b l e .  L'effet  de  la datio 
in solution  es t  s u b o r d o n n é ,  d a n s  l ' i n t e n t i o n  des  p a r t i e s ,  ŕ  la 
condit ion  q u e  le  c r é a n c i e r  c o n s e r v e r a  la  chose  *. «  Ces  sor tes 
« de  p a i e m e n t ,  d i t  Domat ,  r e n f e r m e n t  la  c o n d i t i o n  q u ' i l s 
«  subs i s t en t  \  »  La  cond i t ion  n e  se  r é a l i s a n t  p a s ,  la datio 
est  cons idérée  c o m m e  non  a v e n u e ,  et  la  c r éance  avec  ses 
accessoires  r ev i t  t ou t  e n t i č r e .  Q u a n t  ŕ  l ' a r t ic le  2038 ,  il  fait 
ŕ  la  cau t ion  u n e  f a v e u r  spéc ia l e ,  qu i  n e  doi t  pas  ę t re  g é ­
néral isée  '*. 

1079.  Bien  e n t e n d u ,  d a n s  ce  ca s ,  c o m m e  d a n s  tou t  a u t r e 
ana logue ,  si  l ' i n s c r i p t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e  ava i t  é té  r ayée 
ŕ  la  su i te  d ' u n e  ex t i nc t i on  p u r e m e n t  a p p a r e n t e  de  la  c r é a n ­
ce,  le  c réanc ie r  n e  p o u r r a i t  se  p r é v a l o i r  de  la  s ű r e t é  r ée l l e 
au  pré judice  de  ceux  qu i  a u r a i e n t  t r a i t é  s u r  la  foi  de  la  ra­
diation  : i. 

Troisième condition. 

1080.  L ' ex t inc t ion  de  la  c r é a n c e ,  p o u r  e n t r a î n e r  l ' e x t i n c ­
tion  du  pr iv i lčge  ou  de  l ' h y p o t h č q u e ,  doi t  ę t r e  a b s o l u e ,  c 'es t ­
ŕ­dire  avoi r  opé ré  s a n s  r é s e r v e  de  la  s ű r e t é  acces so i r e . 

Une  pare i l l e  r é s e r v e  r é s u l t e  que lque fo i s  de  la  lo i ,  d ' a u t r e s 
fois  de  la  vo lon té  des  p a r t i e s .  El le  p e u t  a u s s i  ę t re  i n h é r e n t e 
au  mode  d ' e x t i n c t i o n . 

Ainsi ,  le  p a i e m e n t  e n t r a î n e  l ' ex t inc t ion  de  la  c r éance  e t 
par  sui te  de  l ' h y p o t h č q u e  ;  ŕ  m o i n s  c e p e n d a n t  q u ' i l  n e  soit 
fait  avec  s u b r o g a t i o n ,  car  a l o r s ,  m a l g r é  le  p a i e m e n t ,  les  p r i ­
vilčges  et  h y p o t h č q u e s  s u b s i s t e n t  a u  profit  du  s u b r o g é , 
comme  g a r a n t i e  de  ce  q u i  l u i  es t  d ű .  C'est  p r é c i s é m e n t  en 

1.  Aubry  et  Rau,  5*  édition,  III,  p .  811  et  812,  —  Demolombe, Contrats,  V, 
n«  288  ŕ  293,  —  Laurent, Principes,  XVIII ,  n"  323,  —  Déniante  et  Colmet  de 
Santerre, Cours analytique,  IX,  n°  162 bis  II,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de 
Loynes, Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2251.  —  Cass.  10  mai  1858,  D.  P , 
1858.1.284,  Sir.  1859.1 .161. 

2.  Fragm.  18,  D ig . , De solutionibus,  XLV1,  3. 
3. Lois civiles,  l iv.  III,  tit.  I,  sect .  VII,  n°  6. 
4.  En  ce  sens  :  Troplong, Privilèges et hypothèques,  IV,  n o s  847  et  su iv . , 

­  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n»  1230,  —  Thézard, Privilèges et 

hypothèques,  n»  243. 
5. Suprà,  n o s  1054  et  su iv . 
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ce la  q u e  c o n s i s t e  l'effet  de  la  s u b r o g a t i o n  (a r t i c le  1249) . 

A i n s i  e n c o r e ,  la  n o v a t i o n  e n t r a î n e  l ' e x t i n c t i o n  de  la 

c r é a n c e  et  pa r  su i t e  de  l ' h y p o t h č q u e ;  ŕ  m o i n s  c e p e n d a n t 

q u e  l ' h y p o t h č q u e  n e  soi t  r é s e r v é e  p o u r  ę t r e  a t t a c h é e  ŕ  la 

n o u v e l l e  c r é a n c e  q u i  r e m p l a c e  la  p r e m i č r e  ( a r t i c l e s  1278  et 

1 2 7 9 ) . 
De  m ę m e ,  la  c o m p e n s a t i o n ,  en  é t e i g n a n t  la  c r é a n c e ,  fait 

d i s p a r a î t r e  l ' h y p o t h č q u e .  C e p e n d a n t ,  le  c r é a n c i e r  p e u t  se 
p r é v a l o i r  de  l ' h y p o t h č q u e  s'il  a  payé  l u i ­ m ę m e  ce  q u ' i l  d e ­
v a i t ,  i g n o r a n t  e t  a y a n t  u n  j u s t e  mot i f  d ' i g n o r e r  l a  c r éance 
q u i  d e v a i t  c o m p e n s e r  sa  d e t t e .  Cela  es t  d i t  f o r m e l l e m e n t  p a r 
l ' a r t i c l e  1299. 

Enfin  la  confus ion  est  é g a l e m e n t  u n e  c a u s e  d ' e x t i n c t i o n . 
T o u t e f o i s ,  p a r  sa  n a t u r e  m ę m e ,  e l le  a  p l u t ô t  p o u r  effet  de 
n e u t r a l i s e r  l ' exe rc ice  de  l ' a c t i on  q u e  d ' é t e i n d r e ,  ŕ  p ropre ­
m e n t  p a r l e r ,  l ' ob l iga t ion  ;  d 'oů  il  f au t  c o n c l u r e  q u e ,  si  la 
c a u s e  de  la  confus ion  d i s p a r a i t ,  la  c r é a n c e  r e v i t  avec  les  pr i­
v i l čges  ou  h y p o t h č q u e s  q u i  l a  g a r a n t i s s a i e n t . 

B o r n o n s ­ n o u s  ŕ  é n o n c e r  ces  r é s e r v e s  ;  l e u r  e x a m e n  r e n t r e 
d a n s  l ' é t u d e  des  d i v e r s  m o d e s  d ' e x t i n c t i o n  d e s  o b l i g a t i o n s . 
Il  suffit  ici  d ' avo i r  d é g a g é  ce  p r i n c i p e  :  il  n ' y  a  v r a i m e n t 
e x t i n c t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e  q u e  si  l ' e x t i n c t i o n  de  la  c réance 
e s t  a b s o l u e . 

1 0 8 1 .  Ici  e n c o r e 1 ,  r a p p e l o n s  q u e  la  s u r v i v a n c e  de  l ' hy­
p o t h č q u e ,  m a l g r é  son  e x t i n c t i o n  a p p a r e n t e ,  n e  l u i  a s s u r e 
p l e i n e  efficacité  q u e  si  l ' i n s c r i p t i on  n ' a  pas  é té  r a y é e ,  ou  si 
e l l e  n ' e s t  pas  p é r i m é e .  Si  e l le  a  é té  r a y é e  ou  n ' a  pas  été 
r e n o u v e l é e  en  t e m p s  u t i l e ,  le  r a n g  d u  c r é a n c i e r  ne  s e r a  p l u s 
fixé  q u e  p a r  la  n o u v e l l e  i n s c r i p t i o n  p r i s e  e n  v e r t u  d u  d ro i t 
c o n s e r v é . 

1082 .  E n  r é s u m é ,  si  l ' ex t i nc t i on  d e l ŕ  c r é a n c e  e n t r a î n e , 
p a r  vo ie  de  c o n s é q u e n c e ,  l ' e x t i n c t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e ,  c 'est 
ŕ  la  c o n d i t i o n  q u ' e l l e  soi t  t o t a l e ,  déf in i t ive  et  a b s o l u e .  F a u t e 
de  r é u n i r  ces  t r o i s  c a r a c t č r e s ,  l ' e x t i n c t i o n  n ' e s t  q u ' a p p a r e n t e , 
et  il  r e s t e  p lace  p o u r  l ' exe rc i ce  u l t é r i e u r  de  l ' h y p o t h č q u e . 
Dčs  l o r s ,  le  c r é a n c i e r  a  le  d r o i t  d ' e x i g e r  q u e  les  c h o s e s  r e s ­
t e n t  en  l ' é t a t  e t  q u e  l ' i n s c r i p t i o n  s u b s i s t e ,  p u i s q u e  l ' h y p o ­
t h č q u e  n ' e s t  pas  d é f i n i t i v e m e n t  é t e i n t e . 

1.  Cpr. suprà,  n°  1019. 
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I I .  E x t i n c t i o n  d e s  p r i v i l č g e s  e t  h y p o t h č q u e s 
p a r  v o i e  p r i n c i p a l e . 

1083.  Le  p r iv i l čge  ou  l ' h y p o t h č q u e  s ' é t e in t  a l o r s  s a n s 
que  la  c r é a n c e  cesse  d ' ex i s t e r .  La  s ű r e t é  d i s p a r a i s s a n t ,  la 
créance  n e  s u b s i s t e  q u e  c o m m e  c h i r o g r a p h a i r e ,  ou  d u  m o i n s 
comme  d é p o u r v u e  de  la  g a r a n t i e  q u i  y  é t a i t  a t t a c h é e . 

L 'ar t ic le  2180  i n d i q u e  d e u x  c a u s e s  d ' e x t i n c t i o n  de  ce  g e n ­
re  :  la  r e n o n c i a t i o n  d u  c r é a n c i e r  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  (ar t ic le  2 1 8 0 ­
2°)  et  la  p r e s c r i p t i o n  (a r t i c le  2180­4°) .  Il  c o n v i e n t  d ' en  a jou­
ter  t rois  a u t r e s ,  ce  qu i  po r t e  ŕ  c inq  le  n o m b r e  des  c a u s e s 
d 'ext inct ion  p a r  voie  p r i n c i p a l e 

I. Les restrictions et réductions. 

1084.  Nous  a v o n s  déjŕ  p r é s e n t é  la  t h é o r i e  de  ces  r e s t r i c ­
tions  et  r é d u c t i o n s  1 .  Il  suffit  d o n c  de  les  r a p p e l e r  ici  p o u r  m é ­
moire. 

Les  t ro is  h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s  des  f e m m e s  m a r i é e s ,  des 
mineurs  et  des  i n t e r d i t s  son t  su je t t es  ŕ  la  r e s t r i c t i o n  d a n s  les 
conditions  i n d i q u é e s  pa r  les  a r t i c les  2140  e t  s u i v a n t s .  Q u a n t 
ŕ  la  r éduc t ion ,  les  h y p o t h č q u e s  g é n é r a l e s  s o u m i s e s  ŕ  l ' i n s ­
cription  y  son t  su je t tes  d a n s  les  c o n d i t i o n s  i n d i q u é e s  pa r  l es 
articles  2161  et  s u i v a n t s . 

Il  est  c lair  q u e ,  p o u r  les  i m m e u b l e s  d é g r e v é s ,  l ' h y p o t h č ­
que  cesse  d ' ex i s t e r . 

II. La renonciation du créancier. 

1085.  «  Les  p r iv i l čges  et  h y p o t h č q u e s ,  d i t  l ' a r t i c l e  2180 , 
« s ' é t e i gnen t :  . . . .  2°  pa r  la  r e n o n c i a t i o n  d u  c r é a n c i e r  ŕ  l ' h y ­
« pothčque .  » 

Le  texte  vise  la  r e n o n c i a t i o n  par  l a q u e l l e  le  c r é a n c i e r  a b ­
dique  son  d ro i t  d a n s  l ' i n t é r ę t  d u  d é b i t e u r ,  p l u s  g é n é r a l e m e n t 
dans  l ' i n t é rę t  d u  p r o p r i é t a i r e  de  l ' i m m e u b l e ,  s a n s  d ' a i l l e u r s 

1.  Le  défaut  d'inscription  du  privi lčge  sur  immeuble  ou  de  l 'hypothčque 
en  temps  utile  ne  doit  pas  ętre  regardé  c o m m e  une  cause  d'extinction  de  la 
sűreté  réelle.  Il  rend  seulement  la  sűreté  inefficace  v is ­ŕ­v is  des  t iers,  ce  qui 
n'est  pas  du  tout  la  m ę m e  chose  en  droit .  Voy . suprà,  p .  32  et  suiv. ,  115  e t 
suiv. 

2 . Suprà,  p .  152,  —  p .  165  et  su iv .  _ 
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fa i re  r e m i s e  de  la  d e l t e .  C'est  la  r e n o n c i a t i o n  p u r e m e n t  ex­
t i n c t i v e ,  q u i  es t  r a r e  d a n s  la  p r a t i q u e . 

T o u t  a u t r e ,  n o u s  l ' a v o n s  dé jŕ  d i t 1 ,  es t  la  r e n o n c i a t i o n  con­
s e n t i e  en  f a v e u r  de  l ' a c q u é r e u r  de  l ' i m m e u b l e ,  s p é c i a l e m e n t 
q u a n d  e l le  é m a n e  de  la  f e m m e  (loi  d u  13  févr ier  1889) .  La 
r e n o n c i a t i o n  es t  a l o r s  u n e  c a u s e  d ' e x t i n c t i o n  d u  d ro i t  de 
s u i t e ,  m a i s  n o n  d u  d ro i t  de  p r é f é r e n c e . 

A u t r e  é g a l e m e n t  es t  la  r e n o n c i a t i o n  fai te  a u  profit  d ' u n 
a u t r e  c r é a n c i e r  du  d é b i t e u r  c o m m u n ,  ou  d ' u n  t i e r s 2 .  La  r e ­
n o n c i a t i o n  es t  a l o r s  t r a n s l a t i v e  e t  n o n  e x t i n c t i v e  ;  e l le  s'a­
n a l y s e  en  u n e  ces s ion  d ' h y p o t h č q u e  ou  e n  u n e  cess ion 
d ' a n t é r i o r i t é  ;  e l le  n ' e s t  pas  u n e  c a u s e  d ' e x t i n c t i o n ,  m a i s  de 
t r a n s m i s s i o n . 

L ' a r t i c l e  2180  a l i n é a  2  n e  vise  q u e  la  r e n o n c i a t i o n  c o n ­
sen t i e  a u  profit  d u  d é b i t e u r .  E l l e  s e u l e  e s t  u n e  cause  d ' ex ­
t i n c t i o n . 

1 0 8 6 .  T r o i s  q u e s t i o n s  de  dé t a i l  ŕ  ce  p r o p o s . 
P r e m i č r e  q u e s t i o n .  —  E n  q u e l l e  f o r m e  la r e n o n c i a t i o n  doit­

el le  ę t re  f a i t e ?  A u c u n e  n ' e s t  i n d i q u é e ;  d 'oů  il  faut  con­
c l u r e  q u ' a u c u n e  n ' e s t  e x i g é e .  La  r e n o n c i a t i o n  p e u t  ę t re 
faite  pa r  écr i t  ou  v e r b a l e m e n t  ;  e l le  p e u t  m ę m e  ę t r e  taci te  : 
l ' a r t i c l e  508  du  Code  de  c o m m e r c e  l ' i n d u i t  de  ce  fait  q u e  le 
c r é a n c i e r  vote  a u  c o n c o r d a t  3 . 

D e u x i č m e  q u e s t i o n .  —  Q u e l l e  es t  la  capac i t é  ex igée  du 

c r é a n c i e r  r e n o n ç a n t ? 

Les  u n s  font  o b s e r v e r  q u e  le  c r é a n c i e r ,  en  r e n o n ç a n t  ŕ son 
h y p o t h č q u e ,  c o m p r o m e t  sa  c r é a n c e ,  a u  m o i n s  é v e n t u e l l e ­
m e n t ,  e t  q u e ,  p a r  s u i t e ,  il  do i t  ę t r e  c a p a b l e  d e  d i s p o s e r  de 
ce t t e  c r é a n c e 4 . 

1. Suprà.  p .  213  et  s u i v . ,  — p. 422. 
2 . Ibid.,  p .  268  et  su iv . 
3.  C'est  le  vote  et  non  l 'assistance  au  concordat  qui  entraine  la  renonc ia­

t ion  :  Cass.  11  février  1880, Sir.  1880.1.164.  —  Le  créancier qui  a  une  créance 
chirographaire  et  une  créance  hypothécaire  peut  prendre  part  pour  la  pre­
mičre  au  vote  du  concordat , sans  perdre  l 'hypothčque  qui garantit  la  seconde : 
Nimes  23  avril  1884, Journal des faillites,  1885, p .  536. 

La  déchéance  de  l'article  508 est  absolue .  Il  importe  peu  que  le  concordat 
ait  été  h o m o l o g u é  par  le  tribunal  de  commerce  (Lyon­Caen  et  Renault , 
Traité de droit commercial,  2e  édi t ion,  VII, n°  579,—  Bois te l , Droit commer-

cial,  n»  1037,—  R o u e n  30  mars  1892,  D.  P.  1892.11.445,  —  Cass.  6  mars  1894, 
D.  P.  1894.1.49),  —  ou que ,  aprčs  avoir  été  h o m o l o g u é ,  il  soit  ul tér ieurement 
annulé  ou  résolu  (Lyon­Caen  et Renault , loc. cit.,  n° 580, — Cass.  6 mars 1894, 
précité,  —  R e n n e s  20  mai  1893, D .  P.  1893.11.331). 

4.  En  ce  sens  :  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n»  1233,  —  Thézard, 
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Les  a u t r e s  font  o b s e r v e r  q u e  l ' h y p o t h č q u e  es t  u n  d r o i t 
immobi l i e r .  I ls  e n  c o n c l u e n t  q u e  le  r e n o n ç a n t  doi t  avo i r  la 
capacité  de  d i s p o s e r  de  ses  i m m e u b l e s  ' . 

T r o i s i č m e  q u e s t i o n .  _  La  r e n o n c i a t i o n  i m p l i q u e ­ t ­ e l l e  le 

concours  du  d é b i t e u r ,  p l u s  g é n é r a l e m e n t  du  p r o p r i é t a i r e  de 
l ' immeuble  ? La  r e n o n c i a t i o n in favorem  s u p p o s e  c e r t a i n e ­
ment  le  c o n c o u r s  d u  bénéf ic ia i re .  Q u a n t  ŕ  la  r e n o n c i a t i o n 
pu remen t  a b d i c a t i v e ,  e l le  es t u n  s i m p l e  a b a n d o n  et  cons t i ­
tue  u n  acte  u n i l a t é r a l  2 . 

I I I . La perte de la chose affectée par privilège 
ou hypo thèque . 

1087.  L 'ar t ic le  2180  n e  m e n t i o n n e  pas ce t te  cause  d'extinc­^ 
tion.  Mais  e l le  r é s u l t e  du  d ro i t  c o m m u n  e t  e l le  es t  p r é v u e 
par  deux  lois  spéc ia l e s  :  la  loi  du  19  j u i l l e t  1889, r e l a t i v e  ŕ 
la  res t r ic t ion  du  pr iv i l čge  d u  b a i l l e u r  d ' u n  fonds  r u r a l  e t  ŕ 
l 'a t t r ibut ion  des i n d e m n i t é s  d u e s  p a r  su i t e  d ' a s s u r a n c e s  3 , — 
la  loi du  8  février  1897 s u r les d o m a i n e s  c o n g é a b l e s * . 

1088.  La  pe r t e  de  la  chose  affectée  pa r  p r iv i l čge  ou  par 
hypothčque  cons i s t e  le  p l u s  s o u v e n t  d a n s  u n e  d e s t r u c t i o n 
matér ie l le . 

Appl iquée  a u x  p r iv i l čges  m o b i l i e r s ,  n o t a m m e n t  a u x  pr i ­
vilčges  spéc iaux  s u r  m e u b l e s ,  ce t te  d e s t r u c t i o n  m a t é r i e l l e  se 
conçoit  a i s é m e n t .  A p p l i q u é e  a u x  p r iv i l čges  i m m o b i l i e r s 
ou  ŕ  l ' h y p o t h č q u e ,  e l l e  es t  p l u s  r a r e ,  b i en  q u ' e l l e  r e s t e 

Privilèges et hypothèques,  n*  244,  —  Baudry­Lacantinerie  et de Loynes , Pri-

vilèges et hypothèques,  III, n° 2260  ;  —  Ličge  24 juin  1887, Journal des conser-

vateurs des hypothèques,  1888, p . 61. 
ii  En ce  sens  :  Laurent, Principes,  XXXI,  n° 373. 
2.  La  jurisprudence  considčre  la  renonciat ion  du  créancier  ŕ  son  hypothč­

que  comme  un  acte  unilatéral,  valable  indépendamment  de  toute  accep­
tation  de  ceux  ŕ  qui  il  doit  profiter.  D'oů  cette  conséquence  que  le  créancier 
ne  peut  plus  se  rétracter,  męme  si  les  intéressés  n'ont  pas  encore  adhéré  ŕ 
la  renonciation.  Cass .  19  novembre  1855,  D. P.  1855.1.175,  Sir.  1856.1.145,  — 
Nimes  5  aoűt  1862,  D. P.  1863.11.29,  Sir.  1862.11.402,  —  Orléans  8  aoűt  1889, 
sous  Cass.  21  octobre  1891,  D.  P .  1892.1.221,  Sir .  1895.1.  447,  —  Orléans 
29  novembre  1889,  D.  P.  1890.11.153  (note  de  M.  Mérignhac),  Sir.  189t.11.35. 

Cette  thčse,  parfaitement  juste  lorsque  la  renonciat ion  est  abdicative,  cesse 
d'ętre  exacte  lorsqu'elle  est  consent ie in favorem,  dans  le  desse in  de  trans­
férer ŕ un  tiers  le  bénéfice  de  l 'hypothčque.  La  renonciat ion  est  alors inves-

titive,  comme  disent  MM. Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s ;  elle  présente 
le  caractčre  d'une  convent ion  et  ne  saurait  devenir  parfaite  que  par  l'accord 
des  parties (Privilèges et hypothèques,  III, n»  2259). 

3­ Suprà,  t ome  I,  p .  281 et  suiv. 
*• Suprà,  p .  17. 
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1. Suprà,  t o m e  I,  p.  281  et  s u i v . 

2 . Suprà,  p .  H  et  su iv . 

p o s s i b l e .  L ' i m m e u b l e  affecté  é ta i t  u n e  m a i s o n ,  e l l e  es t  dé ­
t r u i t e ,  i n c e n d i é e  pa r  e x e m p l e  ;  c 'é ta i t  u n  u s u f r u i t ,  il  p r e n d 
fin.  Le  p r i v i l č g e  ou  l ' h y p o t h č q u e  s ' é v a n o u i t  fau te  d 'ob je t . 

S i  la  p e r t e  e s t  t o t a l e ,  la  s ű r e t é  d i s p a r a î t .  Si  la  p e r t e  es t 
p a r t i e l l e ,  le  c r é a n c i e r  c o n s e r v e  s o n  d r o i t  s u r  ce  q u i  s u b s i s t e 
d e  la  c h o s e ,  p a r  e x e m p l e  s u r  l e  so l  s ' i l  a v a i t  h y p o t h č q u e  s u r 
u n e  m a i s o n  e t  q u e  ce l le ­c i  so i t  i n c e n d i é e . 

Mais  l e s  effets  de  la  c a u s e  d ' e x t i n c t i o n  q u i  n o u s  occupe 
s o n t  a t t é n u é s  d a n s  u n  cas .  P o u r  m e t t r e  fin  ŕ  de  l o n g u e s  in­
c e r t i t u d e s ,  p o u r  m i e u x  a s s u r e r  l 'efficacité  d e s  s ű r e t é s  rée l les 
e t  s e r v i r  a i n s i  l es  i n t é r ę t s  d u  c r é d i t ,  l a  loi  d u  19  j u i l l e t  1889, 
e n  cas  d e  p e r t e  o u  d e  d e s t r u c t i o n  d e  la  c h o s e  affectée  a u 
p a i e m e n t ,  a  é t e n d u  le  d r o i t  d e s  c r é a n c i e r s  s u r  le  m o n t a n t 
d e s  i n d e m n i t é s  d ' a s s u r a n c e ,  de  q u e l q u e  a s s u r a n c e  qu ' i l 
s ' ag i sse  :  a s s u r a n c e  c o n t r e  l ' i n c e n d i e ,  la  g r ę l e ,  la  m o r t a ­
l i t é  d e s  b e s t i a u x  e t  a u t r e s  r i s q u e s . 

N o u s  n ' a v o n s  pas  ŕ  r e v e n i r  s u r  c e t t e  loi  ;  n o u s  en  avons 

pa r l é  sous  l ' a r t i c l e  2 1 1 8 ,  ŕ  p r o p o s  d e s  b i e n s  s u s c e p t i b l e s  de 

p r i v i l č g e  ou  d ' h y p o t h č q u e ' .  D e p u i s  q u ' e l l e  es t  en  v i g u e u r , 

le  d ro i t  de  p r é f é r e n c e  a  p o u r  obje t  :  1°  l e  p r ix  d u  b i en  affecté, 

—  2°  l ' i n d e m n i t é  d ' a s s u r a n c e  a l l o u é e  a u  cas  de  p e r t e  ou 

d e  s i n i s t r e . 

1 0 8 9 .  L a  d e s t r u c t i o n  m a t é r i e l l e  n ' e s t  pas  la  s e u l e  forme 

sous  l a q u e l l e  l a  p e r t e  d e  l a  c h o s e  affectée  p a r  p r iv i l čge  ou 

h y p o t h č q u e  p u i s s e  se  p r o d u i r e .  D a n s  u n  cas  spéc ia l ,  la  p e r t e 

de  la  c h o s e  r é s u l t e  d ' u n e  d e s t r u c t i o n  n o n  pas  m a t é r i e l l e , m a i s 

j u r i d i q u e . 

Ce  cas  e s t  p r é v u  p a r  l ' a r t i c l e  11  d e  la  loi  d u  8  f év r i e r  1897 , 

s u r  les  d o m a i n e s  c o n g é a b l e s .  N o u s  a v o n s  dé jŕ  r e n c o n t r é  2 

l ' a r t i c l e  5  d e  ce t te  lo i ,  qu i  é t a b l i t  u n  p r i v i l č g e  i m m o b i l i e r  a u 

profi t  d u  d o m a n i e r .  C 'es t  m a i n t e n a n t  de  l ' a r t i c l e  11  que 

n o u s  a v o n s  ŕ  p a r l e r . 

P o u r  le  c o m p r e n d r e ,  i l  f au t  se  r a p p e l e r  q u e  le  d o m a n i e r  a 

n o n  s e u l e m e n t  l a  j o u i s s a n c e  d u  fonds  ŕ  lu i  b a i l l é ,  m a i s  en­

core  la  p r o p r i é t é  d e s  édifices  et  super f i ces  é l e v é s  p a r  l u i  s u r  le 

fonds  p o s t é r i e u r e m e n t  a u  c o n t r a t .  Le  b a i l l e u r  e x e r c e ­ t ­ i l  le 

d ro i t  de  c o n g é m e n t ,  ou  d r o i t  de  c o n g é d i e r  le  d o m a n i e r , i l  doit 

l u i  r e m b o u r s e r  l a  v a l e u r  des  édifices  e t  superf ices  ;  le  p r e n e u r 
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fait­il  e x p o n s e .  il  a  d r o i t  ŕ  u n e  i n d e m n i t é  r e p r é s e n t a n t  la 
p lus ­va lue  d o n n é e  a u  fonds  p a r  l e s  édifices  e t  superf ices  ' . 

A jou tons  e n c o r e  u n e  i n d i c a t i o n .  T a n t  q u e  le  c o n t r a t  n ' a 
pas  é té  r o m p u ,  les  édifices  e t  super f ices  s o n t  la  p r o p r i é t é  d u 
domanie r .  Mais  c o n s t i t u e n t ­ i l s  e n t r e  ses  m a i n s  u n  m e u b l e  o u 
un  i m m e u b l e  ? Cela  d é p e n d . A  l ' égard  des  t i e r s ,  i ls  c o n s t i t u e n t 
un  i m m e u b l e , d e  so r t e  q u e  le  d o m a n i e r  p e u t  l es  h y p o t h é q u e r 
et  qu ' i l s  p e u v e n t  ę t r e  g r e v é s  de  son  chef  so i t  d e  p r i v i l č g e s 
immobi l i e r s ,  so i t  d ' h y p o t h č q u e s  l éga l e s  ou  j u d i c i a i r e s .  A  l 'é­
gard  du  p r o p r i é t a i r e  du  fonds ,  i ls  ne  son t  q u e  des  m e u b l e s , 
insuscept ib les  pa r  c o n s é q u e n t  d ' ę t r e  h y p o t h é q u é s .  E t  ce  ca ­
ractčre  m o b i l i e r  l ' e m p o r t e ,  subs i s t e  s e u l ,  m ę m e  ŕ  l ' éga rd  d e s 
tiers,  l o r sque  le  bai l  p r e n d  fin  p a r  su i t e  d ' u n  c o n g é m e n t , d ' u n e 
exponse  ou  d ' u n e  v e n t e  s u r  b a n n i e s  2 . 

Ces  p r inc ipes  é t a n t  p o s é s ,  s u p p o s o n s  q u e  les  édifices  e t  s u ­
perfices  sont  g r e v é s  d ' h y p o t h č q u e  d u  chef  d u  d o m a n i e r , 
puis  q u ' u n  c o n g é m e n t , u n e  e x p o n s e  ou  u n e  v e n t e  s u r  b a n n i e s 
in tervient .  C o m m e  les  i m m e u b l e s  s o n t  s e u l s  s u s c e p t i b l e s 
d ' hypo thčques ,  les  édifices  e t  superf ices ,  u n e  fois  le  bai l 
anéanti ,  p e u v e n t  ę t r e  c o n s i d é r é s  c o m m e  p e r d a n t  t ou t e  ex i s ­
tence  au  po in t  de  v u e  d e s  h y p o t h č q u e s  d o n t  i ls  é t a i e n t  g r e ­
vés,  l i s e  p r o d u i t  u n e  v é r i t a b l e  d e s t r u c t i o n  j u r i d i q u e  d e l ŕ 
chose  affectée,  e t  cette  d e s t r u c t i o n  e n t r a î n e  le  m ę m e  effet 
qu'une  d e s t r u c t i o n  m a t é r i e l l e  : l ' ex t inc t ion  de  la  s ű r e t é  r ée l l e 
grevant  la  chose . 

Seu lemen t  l ' a r t ic le  11  de  la  loi  d u  8  févr ier  1897  a t t é n u e 
les  effets  de  ce t te  ex t inc t ion  p a r  u n e  d i spos i t i on  fort  a n a l o ­
gue  ŕ  celle  qu i  a  été  c o n s a c r é e  p a r  la  loi  d u  19  j u i l l e t  1889 
pour  le  cas  de  pe r t e  m a t é r i e l l e  d ' u n e  chose  g r e v é e  d ' h y p o ­
thčque  et  a s s u r é e .  c« E n  cas  de  c o n g é m e n t ,  di t  l ' a r t i c le  1 1 , 
« d  i ' \ p o n s e  ou  de  v e n t e  s u r  b a n n i e s ,  les  c r é a n c i e r s  h y p o t h é ­
« caires  du  d o m a n i e r  a u r o n t  u n  d r o i t  de  p ré fé rence  s u r  les 
« sommes  a t t r i b u é e s  ŕ  ce  d e r n i e r ,  d ' a p r č s  le  r a n g  de  l e u r s 
« insc r ip t ions ,  s ans  a u c u n  p ré jud ice  des  d ro i t s  du  foncier . 
« Sera  n u l  tout  p a y e m e n t  effectué  par  le  foncier  ŕ  r e n c o n t r e 

Voy. suprà,  p .  17.  —  C'est  le  p a i e m e n t  de  l ' indemnité  due  en  cas  d'ex­
ponse  oui  est  garantie  au  domanier  par  le  privilčge  qu'établit  l'article  5  de 
ia loi. 

•  Voy.  sur  ces  divers  points  le  rapport  de  M.Grivart  au  Sénat .  Les  passa­
ges  intéressants  au  point  de  vue  qui  nous  occupe  sont  reproduits  dans  D.  P. 
1897  IV.  15,  col .  2  et  3 .  —  Cpr. l'Annuaire de législation française  publié 
par  la Société de législation comparée,  17=  année  (1898),  p .  53,  note  4. 
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«  de  ce  d ro i t  de  p r é f é r e n c e  ' .  »  S a n s  ce t t e  d i s p o s i t i o n ,  le  cré­

di t  h y p o t h é c a i r e  d u  d o m a n i e r  n ' a u r a i t  pas  é t é  suffisant  en 

ce  q u i  c o n c e r n e  les  édifices  e t  super f ices  ;  les  h y p o t h č q u e s 

p a r  lu i  c o n c é d é e s  s u r  l es  édifices  e t  super f ices  a u r a i e n t  été 

t r o p  f rag i les . 

IV. La confusion. 

1090 .  El le  peu t  ę t r e  u n e  c a u s e  d ' e x t i n c t i o n  p a r  voie  de 
c o n s é q u e n c e  q u a n d  e l l e  se  p r o d u i t  ŕ  p r o p o s  d e  la  c réance 
g a r a n t i e ,  et  ce t t e  h y p o t h č s e  r e n t r e  d a n s  les  p r é v i s i o n s  de 
l ' a r t i c l e  2180­1°.  « L o r s q u e  les  q u a l i t é s  de  c r é a n c i e r  e t d e d é ­
«  b i t e u r s e  r é u n i s s e n t  en  la  m ę m e  p e r s o n n e ,  d i t  l ' a r t i c le  1300, 
«  il  se  fait  u n e  confus ion  d e  d r o i t  q u i  é t e i n t  l es  deux 
«  c r é a n c e s .  » 

La  confus ion  p e u t  d e v e n i r ,  e n  o u t r e ,  u n e  c a u s e d ' e x f i n c t i o n 
p r i n c i p a l e ,  a u q u e l  cas  le  c r é a n c i e r  pe rd  s e u l e m e n t  sa  g a r a n ­
t i e .  Il  en  es t  a i n s i  l o r s q u e  le  c r é a n c i e r  d e v i e n t  p r o p r i é t a i r e  de 
l ' i m m e u b l e  h y p o t h é q u é ,  ou  q u e  le  p r o p r i é t a i r e  de  l ' i m m e u ­
ble  d e v i e n t  c r é a n c i e r .  Gela  n ' e m p ę c h e  pas  la  c réance  de 
s u b s i s t e r ;  m a i s  il  es t  c la i r  q u e  le  p r i v i l č g e  ou  l ' h y p o t h č q u e 
s ' é t e in t ,  ca r  on  n e  p e u t  pas  avo i r  p r i v i l čge  ou  h y p o t h č q u e 
s u r  son  p r o p r e  b i en .  Il  s ' é t e in t ,  sauf  ŕ  r e n a î t r e  si  l ' a cqu i ­
s i t i on  es t  r é s o l u e ex causa anliqua 2 . 

V . La prescription. 

1 0 9 1 .  «  Les  p r i v i l č g e s  et  h y p o t h č q u e s  s ' é t e i g n e n t ,  d i t 
«  l ' a r t i c le  2 1 8 0 . . .  :  4°  pa r  la  p r e s c r i p t i o n . . .  »  Ce  texte 
n ' e s t  pas  e x e m p t  de  dif f icul tés . 

La  p r e s c r i p t i o n  p e u t  ę t r e  u n e  c a u s e  d ' e x t i n c t i o n  d u  pr iv i ­
l čge  ou  de  l ' h y p o t h č q u e  par  voie  de  c o n s é q u e n c e ,  q u a n d 
e l le  s ' a ccompl i t  r e l a t i v e m e n t  ŕ  la  c r é a n c e  g a r a n t i e .  La  p r e s ­

1.  Le  texte  ajoute  :  «  Le  c o n g é m e n t ,  l 'exponse  et  la  vente  sur  bannies  ren­
«  dront  exig ibles  les  créances  hypothécaires  consent i e s  par  le  domanier  sur 
«  ses  droits  convenanc iers .  » 

2 .  Si  la  confus ion  cesse  rétroact ivement ,  l 'hypothčque  renaît  avec  la  créan­
ce,  l'une  et  l'autre  é tant  censées  avoir  toujours  subs is té  :  Aubry  et  Rau, 
0 e  éd i t ion ,  III,  p .  812  et  8 1 3 , —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n»  243.— 
S e u l e m e n t  l' inscription  peut  devenir  inefficace  faute  d'avoir  été  renouvelée 
en  temps  uti le . 

Si  la  confus ion  cesse  sans  rétroactivité ,  par  e x e m p l e  ŕ  la  suite  d'une  ces ­
s i o n ,  les  pr iv i lčges  et  hypothčques  ne  doivent  pas  rev ivre  au  préjudice  des 
droits  acquis  par  les  t iers, 
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c r ip t ion  es t  a l o r s  l i b é r a t o i r e ;  e l le  l ibč re  le  d é b i t e u r  parce 
qu 'e l le  é t e i n t  la  c r é a n c e  ;  pa r  lŕ  m ę m e ,  e l le  é t e i n t  a u s s i 
les  s ű r e t é s  r é e l l e s  q u i  la  g a r a n t i s s a i e n t ,  p u i s q u ' e l l e s  son t 
des  d ro i t s  accesso i re s . 

La  p re sc r ip t i on  p e u t  ę t r e ,  en  o u t r e ,  u n e  c a u s e  d ' ex t inc t ion 
p r inc ipa le ,  a u t r e m e n t  d i t  é t e i n d r e  l ' h y p o t h č q u e  ou  le  p r i ­
vi lčge  s a n s  la  c r é a n c e ,  q u a n d  el le  s ' a ccompl i t  r e l a t i v e m e n t 
au  pr iv i lčge  ou  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  s e u l ,  la  c r é a n c e  s u b s i s t a n t . 
La  p re sc r ip t ion  es t  a l o r s  ex t i nc t i ve  du  dro i t  r ée l  ;  e l le  l ibč re 
l ' i m m e u b l e ,  en  é t e i g n a n t  d i r e c t e m e n t  l ' h y p o t h č q u e ,  s ans 
que  la  c r éance  soi t  a t t e i n t e . 

Ces  deux  a p p l i c a t i o n s  de  la  p r e s c r i p t i o n  c o m m e  m o d e 
d 'ex t inc t ion  des  s ű r e t é s  r é e l l e s  son t  p r é v u e s  l ' une  et  l ' a u t r e 
par  le  4°  de  l ' a r t i c le  2 1 8 0 :  la  p r e m i č r e  par  le  p r e m i e r  a l i ­
néa ,  la  s econde  p a r  le  s econd .  El les  i n t e r v i e n n e n t  d a n s  des 
hypothčses  d i f fé rentes ,  q u ' i l  i m p o r t e  de  d i s t i n g u e r . 

P R E M I Č R E  A P P L I C A T I O N 

1092.  T a n t  q u e  le  b ien  g r e v é  de  p r iv i l čge  ou  d ' h y p o t h č q u e 
e s t e n t r e  les  m a i n s  du  d é b i t e u r ,  le  p r iv i lčge  ou  l ' h y p o t h č q u e 
ne  se  prescr i t  pas  pa r  vo ie  p r i n c i p a l e  ;  la  p r e sc r i p t i on  n e 
peut  l ' a t t e i nd re  q u e  p a r  voie  de  c o n s é q u e n c e ,  en  m ę m e 
t emps  q u e  la  c r é a n c e  et  pa r  l ' i n t e r m é d i a i r e  de  la  c r é a n c e . 
«  La  p r e s c r i p t i o n ,  d i t  l ' a r t i c le  2180­4"  a l i n é a  1,  est  a c q u i s e 
«  au  déb i t eu r ,  q u a n t  a u x  b i ens  q u i  s o n t  d a n s  ses  m a i n s , 
«  par  le  t e m p s  fixé  p o u r  la  p r e s c r i p t i o n  des  ac t ions  q u i 
«  d o n n e n t  l ' h y p o t h č q u e  ou  le  p r i v i l čge .  >>  Les  «  ac t ions  q u i 
« d o n n e n t  l ' h y p o t h č q u e  ou  le  p r i v i l čge  »  son t  les  c r é a n c e s 
que  l ' h y p o t h č q u e  ou  le  p r iv i l čge  g a r a n t i t . 

Dans  ce  cas ,  la  c r é a n c e  et  sa  g a r a n t i e  n e  font  q u ' u n  ;  l e u r 
sort  est  c o m m u n  et  en  q u e l q u e  sor te  lié  ;  t a n t  q u e  la  c r éance 
existe,  le  p r iv i l čge  ou  l ' h y p o t h č q u e  subs i s t e  é g a l e m e n t .  Le 
débi teur  n e  peu t  pas  p l u s  l i b é r e r  l ' i m m e u b l e  par  la  p r e s ­
cr ipt ion  q u e  p a r  la  p u r g e  ;  t an t  qu ' i l  est  d é b i t e u r ,  il  doit  la 
ga ran t ie  fou rn ie  e t  n e  s au ra i t  ni  p u r g e r  n i  p r e s c r i r e . 

Donc,  d ' u n e  p a r t ,  les  s u s p e n s i o n s  ou  i n t e r r u p t i o n s  de  p r e s ­
cription  q u i  se  p r o d u i s e n t  q u a n t  ŕ  la  c r éance  prof i tent  ŕ 
l ' h y p o t h č q u e  ;  d ' a u t r e  pa r t ,  dčs  q u e  la  c r é a n c e  est  p res ­
crite  —  et  les  dé l a i s  de  la  p r e s c r i p t i o n  l ibé ra to i r e  sou t  va­
r iables  d e p u i s  six  m o i s  j u s q u ' ŕ  t r e n t e  a n s  —  la  s ű r e t é  l ' es t 
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e n  m ę m e  t e m p s  e t  p a r  lŕ  m ę m e .  Voi lŕ  ce  q u ' e n t e n d  expr i ­
m e r  l ' a r t i c l e  2180­4°  a l i néa  1  ' . 

1 0 9 3 .  A ins i  c o m p r i s ,  ce  t ex t e  fait  d o u b l e  e m p l o i  avec  le 
1°  de  l ' a r t i c l e  2 1 8 0 .  Mais  il  y  a jou te  q u e l q u e  c h o s e . 

1 0 9 4 .  H  fait  d o u b l e  e m p l o i  en  ce  s ens  q u ' i l  e n  r é s u l t e  que 
la  p r e s c r i p t i o n  de  la  c r é a n c e  e m p o r t e  p r e s c r i p t i o n  de  l ' h y p o ­
t h č q u e .  Or  ce la  r é s u l t e  déjŕ  du  1°  ;  il  d i t  q u e  les  p r i v i l čges 
e t  h y p o t h č q u e s  s ' é t e i g n e n t  pa r  l ' e x t i n c t i o n  de  l ' ob l iga t ion 
p r i n c i p a l e ,  e t  la  p r e s c r i p t i o n  l i b é r a t o i r e  f igure  p r é c i s é m e n t 
p a r m i  les  c a u s e s  d ' e x t i n c t i o n  des  o b l i g a t i o n s .  P o u r  exp l i ­
q u e r  la  r é p é t i t i o n ,  q u i  es t  i n d é n i a b l e ,  on  a  d i t  q u e  les  r édac ­
t e u r s  d u  Code  o n t  c r u  ce t t e  répé t i t ion  n é c e s s a i r e  ŕ  r a i s o n 
d ' u n e  p a r t i c u l a r i t é  q u e  p r é s e n t a i t  l ' a n c i e n  d ro i t ,  q u e  ce lui ­c i 
a v a i t  e m p r u n t é e  au  d r o i t  r o m a i n *  et  q u ' i l s  o n t  v o u l u  faire  ces­
s e r .  D a n s  l ' a n c i e n  d r o i t ,  l ' ac t ion  h y p o t h é c a i r e  ŕ  r a i s o n  du 
d r o i t  d ' h y p o t h č q u e  d u r a i t  q u a r a n t e  a n s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  qu ' e l l e 
s u r v i v a i t  ŕ  l ' ac t ion  p e r s o n n e l l e  ŕ  r a i s o n  d e  la  c r é a n c e  qu i 
se  p r e s c r i v a i t  pa r  t r e n t e  a n s  e n  g é n é r a l 3 .  P e n d a n t  les  dix 
a n n é e s  d ' é c a r t ,  a l o r s  q u e  l ' h y p o t h č q u e  s u r v i v a i t  ŕ  la 
c r é a n c e ,  le  c r é a n c i e r  p o u v a i t  p o u r s u i v r e  h y p o t h é c a i r e m e n t 
e t  o b t e n i r  p a i e m e n t  n o n  p a s  p r é c i s é m e n t  de  ce  q u i  lu i 
é t a i t  d ű ,  ca r  la  c r é a n c e  é t a i t  é t e i n t e ,  m a i s  j u s q u ' ŕ  c o n c u r ­
r e n c e  de  la  v a l e u r  p r o d u i t e  p a r  la  c h o s e 4 .  P o t h i e r  en  don­
n a i t  ce t t e  r a i s o n  q u e  l a  p r e s c r i p t i o n  de  la  c r é a n c e  la isse 
s u b s i s t e r  u n e  o b l i g a t i o n  n a t u r e l l e ,  p o u v a n t  s e r v i r  de  fonde­
m e n t ­ ŕ  l ' h y p o t h č q u e  5 .  L ' i m m e u b l e ,  s i n o n  le  d é b i t e u r ,  c o n ­
t i n u a i t  ŕ  d e v o i r  ;  le  c r é a n c i e r  p o u v a i t  ex ige r ,  n o n  ce  q u i  lu i 
é t a i t  d ű ,  m a i s  ce  q u e  l ' i m m e u b l e  p o u v a i t  l u i  p a y e r . 

L ' a r t i c l e  2180­4*  a l i n é a  1  a b r o g e  ce t t e  s i n g u l a r i t é  en  dé­
c i d a n t  q u e  l ' h y p o t h č q u e  n e  s u r v i t  p a s  ŕ  la  c r é a n c e .  C'est 
p o u r  ce la  q u ' i l  r é p č t e  ce  q u e  déc ida i t  dé jŕ  le  1° de  l ' a r t i c l e . 

1095 .  Mais  il  n e  fait  pas  q u e  r é p é t e r  le  1°.  11 y  a jou te  q u e l ­
q u e  c h o s e .  Il  m a r q u e  c a t é g o r i q u e m e n t , p a r  l ' a n t i t h č s e  avec  la 

1.  Pont , Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1253,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion, 
II,  p.  519,  texte  et  note  58,  —  III,  p .  814,  —  Déniante  et  Colmet  de  Santerre, 
Cours analytique,  IX,  n°  164 bis, —  Baudry­Lacantinerie  et  Tissier, Prescrip-

tion,  n°  573.  —  Cass.  8  novembre  1858,  Sir .  1859.1.428,  —  Toulouse  18  dé­
cembre  1874,  Sir.  1875.11.109. 

2 .  Const i t .  7,  C.  de  Just in ien , De prœscriptionibus triginla vel quadra-

ginla annorum,  VII,  39 . 
3 .  Pothier , Coutume d'Orléans,  XIV,  60,  — Traité de l'hypothèque,  III,  6. 
4.  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  248,  p .  338. 
5.  Pothier, Traité de l'hypothèque,  c h .  III,  §  4, in fine. 
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sui te  d u  t e x t e ,  q u e  le  d é b i t e u r  n e  p e u t  pas  p r e s c r i r e  l ' h y p o ­
t h č q u e  par  vo ie  p r i n c i p a l e ,  qu ' i l  p e u t  p r e s c r i r e  s e u l e m e n t  la 
créance  et  l ' h y p o t h č q u e  par  voie  de  c o n s é q u e n c e .  T a n t  q u e 
le  b ien  affecté  p a r  p r iv i l čge  ou  h y p o t h č q u e  est  a u x  m a i n s 
du  d é b i t e u r ,  la  s ű r e t é  n e  se  p r e s c r i t  pas  p r i n c i p a l e m e n t  ' . 
Encore  u n e  fois,  le  d é b i t e u r  ne  p e u t  pas  p l u s  l i b é r e r  l ' i m ­
meub le  pa r  la  p r e s c r i p t i o n  q u e  pa r  la  p u r g e . 

P a r  d é b i t e u r ,  il  fau t  e n t e n d r e  ici ,  c o m m e  en  m a t i č r e  de 
purge  (ar t ic les  2170  et  2172)  2 ,  n o n  s e u l e m e n t  le  d é b i t e u r 
o r ig ina i re ,  m a i s  en  o u t r e  q u i c o n q u e  est  p e r s o n n e l l e m e n t 
obl igé .  Les  h é r i t i e r s  et  s u c c e s s e u r s  d u  d é b i t e u r ,  les  t i e rs 
dé t en t eu r s  p e r s o n n e l l e m e n t  t e n u s  c o m m e  c a u t i o n s  ou  c o ­
débi teurs  son t  a s s i m i l é s  a u  d é b i t e u r ,  p a r  oppos i t i on  au 
vrai  t iers  d é t e n t e u r .  L ' a r t i c l e  2180­4°  a l i n é a  1  es t  a p p l i ­
cable  t o u t e s  les  fois  q u e  l ' h y p o t h č q u e  es t  i n v o q u é e  p a r 
action  p e r s o n n e l l e .  P a r  e x e m p l e ,  u n  a c h e t e u r  s 'est  e n g a g é 
ŕ  d é s i n t é r e s s e r  le  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e  ;  l ' h y p o t h č q u e 
subsiste  t a n t  q u e  la  p o u r s u i t e  p a r  ac t ion  p e r s o n n e l l e  es t 
possible,  a u t r e m e n t  d i t  p e n d a n t  t r e n t e  a n s . 

S E C O N D E  A P P L I C A T I O N 

1 0 9 6 .  Cette  seconde  a p p l i c a t i o n  de  la  p r e s c r i p t i o n  n e  se  p r é ­
sente  que  d a n s  u n  cas  :  l o r s q u e  le  b i en  affecté  p a r  p r i v i l č g e 
ou  par  h y p o t h č q u e  es t  a u x  m a i n s  d ' u n  t i e r s  d é t e n t e u r  n o n 
obligé  p e r s o n n e l l e m e n t  ŕ  la  de t t e .  Le  p r iv i l čge  ou  l ' h y p o ­
thčque  p e u t  a lo r s  ę t re  p r e s c r i t  p r i n c i p a l e m e n t  ;  la  p r e s c r i p ­
tion  dev ien t  u n  m o d e  d ' ex t inc t ion  d a n s  l ' i n t é rę t  de  la  p r o ­
priété  foncičre ,  d o n t  e l le  facil i te  la  l i b é r a t i o n . 

Il  faut  s u p p o s e r ,  b i en  e n t e n d u ,  q u ' ŕ  la  su i t e  de  l ' a l i é n a t i o n 
il  n 'y  a  eu  n i  p u r g e ,  n i  r č g l e m e n t  a y a n t  e n t r a î n é  la  l i b é r a ­
tion  de  l ' i m m e u b l e ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  q u e  les  c h o s e s  s o n t 
restées  en  l ' é ta t . 

Le  t ie rs  d é t e n t e u r  p r e s c r i t  a lo r s  le  p r i v i l č g e  ou  l ' h y p o ­
thčque  c o m m e  il  p r e s c r i r a i t  u n e  s e r v i t u d e  g r e v a n t  le  fonds . 
C'est  la  m ę m e  p re sc r i p t i on  q u i  es t  i n v o q u é e  d a n s  les  d e u x 
cas  :  la  p r e s c r i p t i o n  ex t i nc t i ve ,  q u i  l i b č r e  l ' i m m e u b l e  s a n s 
libérer  le  d é b i t e u r . 

1 0 9 7 .  E l le  es t  a c q u i s e ,  d i t  l ' a r t i c l e  2180­4°  a l i n é a  2, 

1.  Rennes  30  mars  1895,  D.  P .  1895.11.209  (note  de  M.  Dupuich),  Sir. 
1896.11.41  (note  de  M.  Dalmbert). 

2. Suprà,  n°  952. 
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«  p a r  le  t e m p s  r é g l é  p o u r  la  p r e s c r i p t i o n  de  l a  p r o p r i é t é  ŕ 
«  son  profit  »,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  a u  profit  d u  t i e r s  d é t e n t e u r . 

Ces  m o t s  n e  s ign i f ien t  pas  q u e  les  d e u x  p r e s c r i p t i o n s  — 
l a  p r e s c r i p t i o n  a c q u i s i t i v e  de  la  p r o p r i é t é  e t  la  p r e s c r i p t i o n 
e x t i n c t i v e  de  l ' h y p o t h č q u e  —  s ' a c c o m p l i s s e n t  e n  m ô m e 
t e m p s ,  m a i s  q u ' e l l e s  s ' a c c o m p l i s s e n t  p a r  a p p l i c a t i o n  des 
m ę m e s  r č g l e s  soi t  q u a n t  a u  t e m p s ,  soi t  q u a n t  a u x  a u t r e s 
c o n d i t i o n s  ' . 

E l l e s  p e u v e n t  s ' a c c o m p l i r  ŕ  d e s  d a t e s  d i f fé ren tes .  E n  effet, 
la  p r e s c r i p t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e ,  e n v i s a g é e  i s o l é m e n t ,  se 
s é p a r e  t r č s  n e t t e m e n t  de  la  p r e s c r i p t i o n  de  la  c r é a n c e  '  et 
aus s i  de  ce l le  de  la  p r o p r i é t é  s'il  y  a  l i eu  ;  e l l e s  n e  c o u r e n t 
p a s  e n t r e  l es  m ę m e s  p e r s o n n e s .  La  p r e s c r i p t i o n  de  la  c r éance 
c o u r t  a u  profit  d u  d é b i t e u r  c o n t r e  le  c r é a n c i e r  ;  ce l le  de  l ' hy­
p o t h č q u e  c o u r t  a u  profit  du  t i e r s  d é t e n t e u r  c o n t r e  le  m ę m e 
c r é a n c i e r ;  ce l l e  d e  la  p r o p r i é t é ,  en  cas  d ' a c q u i s i t i o n a non 
domino,  c o u r t  au  profi t  de  l ' a c q u é r e u r  c o n t r e  le  v r a i  p r o ­
p r i é t a i r e .  Donc  les  t r o i s  p r e s c r i p t i o n s  —  on  p e u t  s u p p o s e r 
q u ' e l l e s  c o u r e n t  p a r a l l č l e m e n t  —  c o u r e n t  c o n t r e  des  per­
s o n n e s  d i s t i n c t e s .  De  so r t e  q u ' i l  p e u t  y  avo i r  q u a n t  ŕ  l ' u n e 
d e s  c a u s e s  de  s u s p e n s i o n ,  d e s  i n t e r r u p t i o n s  q u i  n e  t o u c h e n t 
p a s  les  a u t r e s  ;  en  o u t r e ,  l es  dé l a i s  p e u v e n t  ę t r e  d i f fé rents , 
p u i s q u ' i l  fau t  t e n i r  c o m p t e  d u  d o m i c i l e  des  p a r t i e s  (a r t i ­
c les  2265  e t  2266) ,  e t  a u s s i  de  la  b o n n e  foi,  q u i  p e u t  ex i s t e r 
q u a n t  ŕ  la  p r o p r i é t é ,  n o n  q u a n t  ŕ  l ' h y p o t h č q u e  ou  r é c i p r o ­
q u e m e n t 3 .  C'est  d i r e  q u e  les  t r o i s  p r e s c r i p t i o n s  s o n t  d i s ­
t i n c t e s  et  s ' a c c o m p l i s s e n t  s é p a r é m e n t .  A  s u p p o s e r  q u e  le 
d é t e n t e u r  a i t  a c q u i s a non domino  u n  i m m e u b l e  h y p o t h é ­
q u é ,  il  p o u r r a i t  avo i r  a c q u i s  la  p r o p r i é t é  s a n s  q u e  les  h y p o ­
t h č q u e s  f u s s e n t  é t e i n t e s  ;  i n v e r s e m e n t ,  il  p o u r r a i t  avo i r 
p r e sc r i t  l e s  h y p o t h č q u e s  c o n t r e  le  c r é a n c i e r ,  s a n s  avo i r  p r e s ­
c r i t  la  p r o p r i é t é  c o n t r e  le venis dominus. 

1 0 9 8 .  N o u s  n ' a v o n s  ŕ  p r é v o i r  s p é c i a l e m e n t  ici  q u e  la  p r e s ­
c r i p t i o n  i n v o q u é e  pa r  le  t i e r s  d é t e n t e u r  c o n t r e  le  c r é a n c i e r ,  la 

1.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1254,  —  Baudry­Lacantinerie  et 
de  L o y n e s , Privilèges et Ivjpotlièques,  III,  n°  2280. 

2 .  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  111,  p .  819,  texte  et  note  3 ,  —  Demante  et 
Colmet  de  Santerre, Cours analytique,  IV,  n°  164 bis  I,  —  Thézard, Privilèges 

et hypothèques,  n 0 3  2 49  et  250. 
3 . Sic :  Thézard, Privilèges el hypothèques,  n°  250.  —  Cpr.  Glasson, Revue 

pratique,  1873,  p .  224,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  L o y n e s , Privilèges et 

hypothèques,  III,  n°  2287. 
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p r e s c r i p t i o n  e x t i n c t i v e  de  l ' h y p o t h č q u e .  Q u e l  en  est  le  ca­
rac tč re  ?  Sous  q u e l l e s  c o n d i t i o n s  s ' accompl i t ­ e l l e  ? 

Q u a n t  a u x  effets,  c 'es t  u n e  p r e s c r i p t i o n  ex t i nc t i ve .  E l l e 
affranchit  l ' i m m e u b l e ,  au  profit  du  t i e r s  d é t e n t e u r ,  d u  d r o i t 
rée l  qu i  l 'affectait . 

Q u a n t  a u x  c o n d i t i o n s ,  e l le  es t  t r a i t é e  c o m m e  u n e  p r e s ­
cr ip t ion  a c q u i s i t i v e  e t  s u b o r d o n n é e  a u x  m ę m e s  c o n d i t i o n s  : 
c'est Yusucapio libertatis.  L e  t ie rs  d é t e n t e u r  acqu i e r t  la 
l ibé ra t ion  de  l ' i m m e u b l e  c o m m e  il  a c q u e r r a i t  l ' i m m e u b l e 
l u i ­ m ę m e  ;  il  a c q u i e r t  le  d é m e m b r e m e n t  de  la  p r o p r i é t é , 
pr iv i lčge  ou  h y p o t h č q u e ,  p r é c é d e m m e n t  a t t r i b u é  au  c r é a n ­
cier  pr iv i légié  o u  h y p o t h é c a i r e .  I l  do i t  d o n c  r é u n i r  l e s 
condi t ions  ex igées  p o u r  la  p r e sc r i p t i on  a c q u i s i t i v e ' . 

1°  Il  lu i  faut  avo i r  la  possess ion  de  l ' i m m e u b l e ,  avec  les 
qual i tés  ex igées  p a r  l ' a r t i c le  2229 . 

2°  S'il  a  j u s t e  t i t r e  e t  b o n n e  foi,  il  p r e s c r i r a  pa r  dix  ŕ 
vingt  ans  (ar t ic le  2265)  2  ;  d a n s  le  cas  c o n t r a i r e ,  pa r  t r e n t e 
ans  s e u l e m e n t  (ar t ic le  2262) . 

C'est  ŕ  cet  e n s e m b l e  de  r čg l e s  q u e  se  réfčre,  l ' a r t ic le  2 1 8 1 ­
4°  a l inéa  2 .  Il  n e  p a r l e  e x p r e s s é m e n t  q u e  de  la  cond i t i on  de 
délai  ;  m a i s  ce t t e  a p p l i c a t i o n  faite  d u  d r o i t  c o m m u n  de  l a 
p resc r ip t ion  a c q u i s i t i v e  i m p l i q u e  r envo i  ŕ  ce  d ro i t  c o m m u n 
dans  son  e n s e m b l e .  T o u t  le  d r o i t  c o m m u n  de  la  p r e s c r i p t i o n 
acquis i t ive  es t  a p p l i c a b l e . 

1.  Certains  auteurs  (voy .  en  particulier  Aubry  et  Rau,  5" édition,  III,p.819), 
soutiennent  que  la  prescription  de  l'hypothčque  est  ext inct ive,  parce  qu'elle  a 
pour  but  de  libérer  l ' immeuble  d'un  droit  réel  qui  le  grevait.  Mais,  dans  cette 
opinion,  on  est  obligé  de  reconnaître  que  la  prescription  de  l 'hypothčque 
présente  des  caractčres  spéc iaux .  D'ordinaire,  la  prescription  extinctive  n'est 
pas  soumise  ŕ  d'autres  condi t ions  que  l'inertie  du  titulaire  du  droit  ;  au 
contraire,  la  prescription  de  l 'hypothčque  exige  la  possess ion  de  l ' immeuble 
par  le  tiers  détenteur.  D'autre  part,  l'article  2180­4°  alinéa  2  v ise ,  entre 
autres  hypothčses ,  un  cas  oů  la  prescription  suppose  un  titre,  condit ion 
irréalisable  en  matičre  de  prescription  ext inct ive .  Aussi,  la  grande  majorité 
des  auteurs  ense ignent ­ i l s  que  la  prescription  de  l 'hypothčque  est  acquisit ive. 
En  ce  sens  :  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n»  1248,  —  Laurent, Principes, 

XXXI,  n°  389  et  suiv . ,  —  Déniante  et  d o l m e t  de  Santerre, Cours analytique, 

IX,  n°  164 bis  II,  —  Glasson, Revue pratique,  1873,  p .  201,  —  Raudry­La­
cantinerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2274  ;  —  Rouen 
30  mars  1895,  Sir.  1896.11.41  (note  de  M.  Dalmbert). 

2 .  Dans  ce  cas ,  le  délai  se  calcule  eu  égard  au  domici le  ou  ŕ  la  résidence 
du  créancier  hypothécaire  :  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n»  1254,  — 
Aubry  et  Rau,  5* édit ion,  III,  p .  823,  —  Glasson, Revue pratique,  1873,p.  211, 
—  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  250,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de 
Loynes, Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2289. 
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De  l ŕ  p l u s i e u r s  c o n s é q u e n c e s ,  e t  n o t a m m e n t  l es  t ro i s 
s u i v a n t e s . 

Première conséquence. 

1 0 9 9 .  La  p o s s e s s i o n  ex igée  doi t  r é u n i r  les  c o n d i t i o n s 
g é n é r a l e s  de  l ' a r t i c l e  2229 ,  c o m m e  s'il  s ' ag i ssa i t  de  l ' a cqu i ­
s i t i on  de  la  p r o p r i é t é  ' ,  sauf  tou te fo i s  u n e  différence  en  ce 
q u i  c o n c e r n e  le  p o i n t  de  d é p a r t  d u  dé la i .  Q u a n d  il  s ' agi t  de 
l a  p r e s c r i p t i o n  a c q u i s i t i v e  de  la  p r o p r i é t é ,  la  possess ion 
es t  u t i l e  dčs  q u ' e l l e  a  c o m m e n c é  en  fait  ;  le  dé l a i  c o u r t  ŕ 
c o m p t e r  de  l ' e n t r é e  en  posses s ion  (a r t i c l e s  2228  e t  226o) . 
Q u a n t  ŕ  la  p r e s c r i p t i o n  d e  l ' h y p o t h č q u e ,  la  pos se s s ion  n ' e s t 
u t i l e  q u ' ŕ  p a r t i r  de  la  t r a n s c r i p t i o n  d u  t i t r e ,  p o u r v u  bien 
e n t e n d u  q u ' i l  s ' ag i s se  d ' u n  t i t r e  s o u m i s  ŕ  ce t t e  f o rma l i t é 
( a r t i c l e  2180­4°,  a l i n é a  2) .  Cet te  p a r t i c u l a r i t é  t i e n t  ŕ  ce  q u e , 
j u s q u ' ŕ  la  t r a n s c r i p t i o n ,  des  i n s c r i p t i o n s  p e u v e n t  ę t re  u t i l e ­
m e n t  p r i s e s  d u  chef  d e  l ' a l i é n a t e u r  ;  l ' a e q u é r e u r  n e  p e u t 
p a s  p r e s c r i r e  les  h y p o t h č q u e s  e x i s t a n t e s  t a n t  qu ' i l  p e u t  en 
ę t r e  a c q u i s  de  n o u v e l l e s  c o n t r e  l u i ;  d o n c  il  n e  l ibč re  l ' i m ­
m e u b l e  q u ' a p r č s  la  t r a n s c r i p t i o n 2 .  C 'es t  l a  m ę m e  r a i s o n 
q u i  fait  q u e  la  p u r g e  lu i  es t  i n t e r d i t e  a v a n t  l ' a c c o m p l i s s e ­
m e n t d e  ce t te  f o r m a l i t é 3 . 

Deuxième conséquence. 

1100 .  L ' e x p r e s s i o n  « j u s t e  t i t r e  »  a  ici  le  m ę m e  s e n s  q u ' e n 
m a t i č r e  d ' u s u c a p i o n  en  g é n é r a l .  E l l e  s ignif ie  :  t i t r e  l é g i t i m e 
d ' a c q u i s i t i o n  *. 

L a  b o n n e  foi  cons i s t e  ici  d a n s  l ' i g n o r a n c e  l é g i t i m e  d e s 
c h a r g e s  h y p o t h é c a i r e s  \  Le  t i e r s  d é t e n t e u r  es t  de  m a u v a i s e 

1.  Le  tiers  détenteur  ne  peut  jo indre  ŕ  sa  p o s s e s s i o n  celle  de  son  auteur 
que  si  cette  posse s s ion  était  de  nature  ŕ  faire  acquérir  ŕ  ce  dernier  la  pres­
cript ion  de  l'action  réelle  :  Glasson , loc. cit.,  —  Rouen  30  mars  1895,D.  P . 
1895.11.209  (note  de  M.  Dupuich) ,  Sir .  1896.11.  41  (note  de  M.  Dalmbert) . 

2.  Le  titre  dont  la  loi  ex ige  la  transcription  est  l'acte  m ę m e  par  lequel  le 
débiteur  originaire  a  a l iéné  l ' immeuble  grevé .  II  n'est  pas  nécessa ire ,  au 
point  de  vue  qui  n o u s  occupe ,  de  faire  transcrire  l'acte  constatant  une 
d e u x i č m e  a l i énat ion  consent ie  par  le  premier  acquéreur.  L i m o g e s  22  juin 
1881 ,Dal loz , Supplément au Répertoire,  v Privilèges et hypothèques,  n"  1532. 

3. Suprà,  n°  974. 
4 .  Il  suffît  que  ce  soit  un  acte  juridique  translatif  de  propriété  par  sa  na­

ture :  Glasson, loc. cit.,  p .  204  et  205.  Il  n'est  pas  nécessa ire  que  ce  titre 
déclare  l ' immeuble  libre  de  toutes  charges .  V o y .  cependant  Labbé,  note  dans 
Sir.  1867.11.34. 

5.  Cass.  7  aoűt  1860,  D .  P .  1860.1.506,  Sir.  1861.1.257,—  R o u e n  7  jui l let  1862 
et  Cass .  11  mai  1863, D.  P .  1864.1 .191,  Sir.  1864.1.357,—  Riom  12 janvier  1882, 
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foi  q u a n d  il  a  c o n n u  ces  c h a r g e s ,  de  b o n n e  foi  s'il  les  a 
ignorées .  C'est  u n e  q u e s t i o n  de  fait . 

L ' ex i s tence  d ' i n s c r i p t i o n s  ne  suflit  pas  ŕ  le  c o n s t i t u e r  de 
mauva i s e  foi,  et  ce la  p o u r  d e u x  r a i s o n s . 

D 'abord ,  il  p e u t  se  faire  q u ' i l  n ' a i t  pas  d e m a n d é  u n  c e r t i ­
ficat  au  c o n s e r v a t e u r  ' .  Il  e ű t  é té  p r u d e n t  de  le  faire  ;  m a i s 
la  p récau t ion  n ' e s t  pas  ob l iga to i r e . 

D 'au t re  p a r t ,  m ę m e  s'il  s 'est  fait  d é l i v r e r  un  certif icat ,  ce 
qui  cons t i t ue  c o n t r e  lu i  u n e  p r é s o m p t i o n  de  m a u v a i s e  foi,  il 
est  a d m i s  ŕ  p r o u v e r  q u ' i l  ava i t  de  j u s t e s  mot i f s  de  c ro i r e  ŕ 
la  nu l l i t é  ou  ŕ  l ' ex t inc t ion  des  h y p o t h č q u e s  2 .  On  p e u t  avo i r 
des  r a i sons  de  p e n s e r  q u ' u n e  i n sc r ip t i on  qu i  subs i s t e  a  é té 
m a i n t e n u e  ŕ  t o r t ,  et  q u e  la  c r é a n c e  ŕ  l a q u e l l e  l ' i n sc r ip t i on 
se  réfčre  n ' ex i s t e  p l u s . 

Troisième conséquence. 

1 1 0 1 .  H  faut  a p p l i q u e r  ici  le  d ro i t  c o m m u n ,  q u a n t  a u x 
causes  d ' i n t e r r u p t i o n  et  de  s u s p e n s i o n . 

1102.  La  p r e s c r i p t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e  se ra  donc  i n t e r r o m ­
pue  :  1° pa r  les  c a u s e s  qu i  font  p e r d r e  m a t é r i e l l e m e n t  la  p o s ­
session  (ar t ic le  2243) ,  —  2°  p a r l a  s o m m a t i o n  de  p a y e r  ou  de 
délaisser  signifiée  au  d é t e n t e u r ,  s o m m a t i o n  qui  t i e n t  l ieu  de 
c o m m a n d e m e n t  ŕ  son  é g a r d  \  —  3"  pa r  l ' ac t ion  en  d é c l a r a ­
tion  d ' h y p o t h č q u e  \  — 4 °  p a r l a  r e c o n n a i s s a n c e  q u e  le  d é b i ­

D.  P.  1883.11.12,  Sir.  1883.11.81,  —  Agen  l "  mars  1895,  D.  P .  1895.11.369,  Sir. 
1897.11.18. 

1.  Pont, Privilèges et hypothèques,  11,  n°  1250,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion, 
III,  p .  821,  texte  et  note  6,  —  Déniante  et  Golmet  de  Santerre, Cours ana-

lytique,  IX,  n°  164 bis  IX,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  249,  — 
Glasson, Hevue pratique,  1873,  p .  206,  —  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes, 
Privilèges et hypothèques,  III,  n°  2285.  —  Cette  solution  s' impose,  sans  quoi 
l'application  de  la  prescription  par  dix  ou  vingt  ans  se  limiterait  aux  hypothč­
ques  légales  dispensées  d'inscription,  ce  qui  serait  peu  conforme  aux  termes 
trčs  généraux  de  l'article  2180. 

2.  Aubry  et  Rau,  5°  édit ion,  III,  p.  821,  texte  et  note  7,  —  Thézard, Pri-

vilèges et hypothèques,  n°  249. 
3.  Pont, Privilèges et hypothèques,  II,  n°  1259,  —  Aubry  et  Rau,  5 e  édition, 

II,  p.  511,  —  III,  p .  823,  —  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  253,  —  Lau­
rent, Principes]  XXXI,  n°  397,  —  XXXII,  n°  109,  —  Baudry­Lacantinerie  et 
de  Loynes, Privilèges et hypothèques,  III,  n» 2300,  —  Baudry­Lacantinerie  et 
Tissier, Prescription,  n»  517  ;  —  Cass.  27  décembre  1854,  D.  P.  1855.1.52,  — 
Toulouse  18  décembre  1874,  Sir.  1875.11.109. 

4.  Si  tant  est  que  cette  action  existe  encore  sous  l'empire  du  Code  civil . 
Voy. suprà,  p .  312.  —  Cpr.  Aubry  et  Rau,  5 e  édit ion,  II,  p .  488  ŕ  490,  note 
24, —  Glasson ,op . cit.,  p.  220,—  Baudry­Lacantinerie  et  de  Loynes , Privilèges 
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t e u r  a  fai te  des  d ro i t s  d u  c r é a n c i e r  h y p o t h é c a i r e ,  n o t a m m e n t 
p a r  le  d é l a i s s e m e n t  ( a r t i c l e s  224S  e t  s u i v a n t s ) . 

La  p r i s e  e t  le  r e n o u v e l l e m e n t  d ' i n s c r i p t i o n s  son t  ici  s ans 
in f luence  ( a r t i c l e  2180­4° in fine).  E n  effet,  la  p r i s e  d ' u n e 
i n s c r i p t i o n  n e  c o n s t i t u e  pas  u n e  i n t e r p e l l a t i o n ,  et  l ' i n sc r ip ­
t ion  p r i se  p e u t  ę t r e  i g n o r é e  d u  d é b i t e u r  a c t u e l .  A u t r e  chose 
es t  le  r a n g ,  a u t r e  chose  l ' h y p o t h č q u e  e l l e ­ m ę m e . 

L a  p r e s c r i p t i o n  n ' e s t  pas  m ę m e  i n t e r r o m p u e  p a r  l ' a c c o m ­
p l i s s e m e n t  des  f o r m a l i t é s  de  la  p u r g e ,  car  le  t i e r s  d é t e n ­
t e u r ,  en  r e m p l i s s a n t  ces  f o r m a l i t é s ,  n ' a  pas  e n t e n d u  r econ ­
n a î t r e  l ' e x i s t e n c e  d ' i n s c r i p t i o n s  q u ' i l  n ' a  ni  e x a m i n é e s  ni 
d i s c u t é e s  au  p r é a l a b l e .  Les  offres  de  p a y e r  j u s q u ' ŕ  c o n c u r ­
r e n c e  de  son  pr ix  s o n t  c o n d i t i o n n e l l e s ,  é v e n t u e l l e s ,  s u b o r ­
d o n n é e s  ŕ  la  vér i f ica t ion  de  la  c r é a n c e  et  de  l ' h y p o t h č q u e , 
vér i f ica t ion  ŕ  l a q u e l l e  il  do i t  ę t re  p r o c é d é  au  m o m e n t  de 
l ' o r d r e L 

1 1 0 3 .  Les  c a u s e s  d e  s u s p e n s i o n  s o n t  é g a l e m e n t  les  m ô m e s 
q u ' e n  m a t i č r e  de  p r e s c r i p t i o n  o r d i n a i r e .  L a  p r e s c r i p t i o n  ne 
c o u r t  n i  c o n t r e  l es  m i n e u r s  ou  i n t e r d i t s  ( a r t i c l e  2252) ,  n i 
e n t r e  é p o u x  (a r t ic le  2 2 5 3 ) 2 .  N o u s  r e n v o y o n s  s u r  ces  po in t s 
a u x  r č g l e s  de  la  p r e s c r i p t i o n . 

S i g n a l o n s  c e p e n d a n t  q u ' u n e  difficulté  s p é c i a l e  se  p r é s e n t e 
d a n s  le  cas  oů  la  d e t t e  es t  ŕ  t e r m e  o u  c o n d i t i o n n e l l e .  La 
p r e s c r i p t i o n  n e  c o u r t  p a s  ŕ  l ' éga rd  de  la  d e t t e  ( a r t i c l e  2257 ; . 
Mais  c o u r t  e l le  ŕ  l ' éga rd  de  l ' h y p o t h č q u e ?  A u c u n  t ex t e  n e 
t r a n c h e  la  q u e s t i o n .  Le  t e r m e  m e t  obs t ac l e  ŕ  ce  q u e  l a 
p r e s c r i p t i o n  é t e i g n e  l ' h y p o t h č q u e  p a r  vo ie  de  c o n s é q u e n c e . 
E m p ę c h e ­ t ­ i l  a u s s i  la  p r e s c r i p t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e  p a r  voie 
p r i n c i p a l e  ? 

La  j u r i s p r u d e n c e  l ' a d m e t .  E l l e  a d m e t  q u e  la  m o d a l i t é  qu i 
affecte  la  c r é a n c e  affecte  e n  m ę m e  t e m p s  l ' h y p o t h č q u e  3 .  Le 

et hypothèques,  III,  n»  2305  ; —  Cass.  2  mars  1830,  Sir.  1830.1.342,  —  Caen 
23  m a r s  1847,  D .  P .  1849.11.52,  Sir.  1848.11.760. 

1.  Aubry  et  Rau,  5«  édit ion,  III,  p .  823  ŕ  824,  et  p .  862,  texte  et  note  40, 
—  Glasson, toc. cit.,  p.  218  et  223,  —  Laurent , Principes,  XXXI,  n°  4 0 0 , — 
Baudry­Lacant inerie  et  de  Loynes , Privilèges et hypothèques,  III,  n" 2304.  — 
Douai  17  novembre  1863,  Sir.  1864.11.253. 

2 .  Cass .  25  janvier  1881,  D.  P.  1881.1.246. 
3.  Cass.  16  n o v e m b r e  1857,  D.  P .  1858.1.34,  Sir .  1858.1.397,  —  28 

janvier  1862,  D.  P .  1862.1.89,  S ir .  1862.1.236,  —  Paris  12  ju in  1866,  Sir. 
1867.11.33,  —  Dijon  3  janvier  1878,  1).  P .  1879.II .118,  Sir .  1878.11.25,  — 
Montpell ier  10  janvier  1878,  Sir.  187S. 11.313,  —  Bordeaux  12  mai  1879,  Sir. 
1879.11.199,  —  Cass.  30  décembre  1879,  D .  P .  1880.1.338,  Sir.  1 8 8 0 . 1 . 6 4 , ^ 
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mot i f  a l l é g u é  es t  le  s u i v a n t .  L ' h y p o t h č q u e  es t  u n  accesso i re 
de  la  c r é a n c e ;  il  s e r a i t  d é r a i s o n n a b l e  q u ' e l l e  s ' é t e ign î t  p a r 
la  p r e s c r i p t i o n  a v a n t  d ' a v o i r  pu  s ' exercer  ;  or  c 'est  ce  q u i  a r r i ­
v e r a i t  si  la  p r e s c r i p t i o n  coura i t  c o n t r e  l ' h y p o t h č q u e  a lo r s 
q u e  la  c r é a n c e  n ' e s t  pas  ex ig ib le .  La  r čg le  de  l ' a r t i c l e  2257 , 
b ien  q u e  spéc ia l e  ŕ  la  c r é a n c e ,  es t  l ' app l i ca t ion  d ' u n  p r i n c i p e 
de  bon  s e n s .  La  p r e s c r i p t i o n  n e  c o u r r a  d o n c  q u e  du  jour  de 
l ' ex ig ib i l i t é . 

Cette  m a n i č r e  de  vo i r  es t  t r č s  c o n t e s t a b l e .  L ' a r t i c le  2 1 8 0 4 ° 
a l inéa  2 in fine  d i t  q u e  la  p r e s c r i p t i o n  c o u r t  du  j o u r  de  la 
t r a n s c r i p t i o n .  Q u ' i m p o r t e  q u e  la  c r é a n c e  soi t  ex ig ib le  ou 
n o n ?  Les  a r t i c l e s  2251  et  2257  r a p p r o c h é s  l ' un  de  l ' au t r e 
fou rn i s sen t  en  ce  s e n s  u n  r a i s o n n e m e n t  en  f o r m e .  L ' a r t i ­
cle  2251  a b r o g e  la  r čg l e  : Contra non valentem agere non 
currit praescriptio  ;  o r  l ' a r t i c le  2257  n ' a p p o r t e  d ' excep t ion 
ŕ  ce  tex te  q u ' e n  a d m e t t a n t  la  s u s p e n s i o n  p o u r  les  s e u l e s 
c réances  ou  ac t i ons  p e r s o n n e l l e s ,  n o n  p o u r  les  ac t ions  r é e l ­
les  ;  donc  la  p r e s c r i p t i o n  c o u r t  c o n t r e  l ' h y p o t h č q u e .  Le  d é ­
b i t eu r ,  l ié  p e r s o n n e l l e m e n t  e n v e r s  le  c r éanc i e r ,  n e  p e u t  pas 
p rescr i re  c o n t r e  son  t i t re pendente conditione  ;  m a i s  le  t i e rs 
d é t e n t e u r ,  qu i  n ' e s t  pas  lié  e t  qu i  p r e sc r i t  u n  d ro i t  d i s t i n c t 
de  la  c r é a n c e ,  es t  t r a i t é  p l u s  f a v o r a b l e m e n t  ' . 

11 est  i nexac t ,  d ' a i l l e u r s ,  de  p r é t e n d r e  que  le  c r é a n c i e r  n e 
peut  pas  ag i r .  L ' anc i en  d r o i t  a v a i t  i m a g i n é  ŕ  son  usage  u n e 
action  t e n d a n t  ŕ  l ' i n t e r r u p t i o n  de  la  p r e s c r i p t i o n  :  l ' ac t ion  en 
déc la ra t ion  ou  en  r e c o n n a i s s a n c e  d ' h y p o t h č q u e 2 . 

Cependan t  la  j u r i s p r u d e n c e  est  fixée  en  s ens  c o n t r a i r e  3 . 

1104 .  E n  r é s u m é ,  il  exis te  d e u x  cas  t r č s  d i s t i nc t s  d ' e x t i n c ­
tion  des  p r iv i l čges  et  h y p o t h č q u e s  pa r  la  p r e s c r i p t i o n  :  ex­
t inc t ion  p a r  voie  de  c o n s é q u e n c e  et  pa r  voie  p r i n c i p a l e .  Ces 

Pau  26  juin  1888,  D.  P.  1889.II. 119,  Sir .  1889.II.21o,  —  Nancy  16  n o v e m ­
bre  1889,  Sir.  1891.11.161,  —  Paris  25  avril  1891, Journal des Conservateurs 

des hypothèques,  1891,  n°  397. 
1.  Laurent, Principes,  XXXII,  n° s  25  et  suiv. ,  —  Labbé,  note  dans  Sir. 

1867.11.33,  et  1878.11.313,  —  Bourcart,  note  dans  Sir.  1891.11.161,  —  Baudry­
Lacantinerie  et  Tissier, Prescription,  n o s  394  et  suiv . ,—  Baudry­Lacantinerie 
et  de  Loynes, Privilèges et hypothèques,  III,  n 0 3  2293  et  2295. 

2.  Voy.  Pothier, Traité de l'hypothèque,  §  6.  —  Cpr. suprà,  n°  1102. 
3.  M.  Thézard  fait  ŕ  cet  égard  une  distinction  : Privilèges el hypothèques, 

W  252,  p .  344,  — Revue critique de 4roit,  1868,  p.  385. 
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d e u x  cas  son t  r e s p e c t i v e m e n t  p r é v u s  par  l es  a l i n é a s  1  e t  2 
de  l ' a r t i c l e  2180­4° . 

1 1 0 5 .  La  q u e s t i o n  est  d i s c u t é e  de  s avo i r  l e q u e l  de  ces  d e u x 
a l i n é a s  es t  a p p l i c a b l e  l o r s q u ' u n e  h y p o t h č q u e  a  é t é  c o n s t i t u é e 
p a r  u n  p r o p r i é t a i r e  p o u r  la  de t t e  d ' a u t r u i ,  e n  d ' a u t r e s  t e r ­
m e s  d a n s  le  cas  de  c a u t i o n  r é e l l e .  C'est ,  d a n s  u n e  a u t r e  de 
ses  a p p l i c a t i o n s ,  la  q u e s t i o n  dé jŕ  r e n c o n t r é e  ŕ  p r o p o s  de 
l ' e x c e p t i o n  de  d i s c u s s i o n ,  de  la  p u r g e  et  d u  d é l a i s s e m e n t 1 . 

F a u t ­ i l  a s s i m i l e r  la  c a u t i o n  r é e l l e ,  q u i  n ' e s t  pas  t e n u e 
p e r s o n n e l l e m e n t ,  ŕ  u n  t ie rs  d é t e n t e u r  ?  A l o r s  e l le  p re s ­
c r i r a i t  d a n s  les  c o n d i t i o n s  fixées  pa r  l ' a l i n é a  2  de  l ' a r t i c l e 
2 1 8 0 ­ 4 ° ;  a u t r e m e n t  d i t ,  il  y  a u r a i t  l i eu  ŕ  p r e s c r i p t i o n  de 
l ' h y p o t h č q u e  p a r  voie  p r i n c i p a l e . 

F a u t ­ i l  au  c o n t r a i r e ,  p u i s q u e  c 'es t  la  c a u t i o n  r ée l l e  q u i 
a  é t a b l i  l ' h y p o t h č q u e ,  l ' a s s i m i l e r  au  d é b i t e u r ?  El le  p r e s ­
c r i r a i t  a l o r s  d a n s  les  c o n d i t i o n s  p r é v u e s  p a r  l ' a l i n é a  1  de 
l ' a r t i c l e  2180­4° ;  a u t r e m e n t  d i t ,  il  n ' y  a u r a i t  l i eu  ŕ  p r e s ­
c r i p t i o n  de  l ' h y p o t h č q u e  pa r  vo ie  de  c o n s é q u e n c e . 

Les  a v i s  s o n t  p a r t a g é s .  La  c a u t i o n  r ée l l e  es t  u n  t i e r s ,  d i ­
s e n t  l es  u n s ,  ca r  elle  n ' e s t  pas  ob l igée  p e r s o n n e l l e m e n t . 
D o n c  il  fau t  lu i  a p p l i q u e r  l ' a l i n é a  2  2 . 

Bien  q u e  la  c a u t i o n  r é e l l e  n e  soi t  t e n u e  d e  la  d e t t e  q u e 
propter rem,  d i s e n t  les  a u t r e s ,  e l le  n ' e n  es t  pas  m o i n s  t e n u e 
p e r s o n n e l l e m e n t  de  g a r a n t i r  l ' h y p o t h č q u e  q u ' e l l e  a  é t a b l i e . 
D o n c  e l le  n e  p e u t  p a s  la  p r e s c r i r e  p a r  vo ie  p r i n c i p a l e ,  e t  il 
n e  p e u t  ę t r e  q u e s t i o n  de  lu i  a p p l i q u e r  q u e  l ' a l i n é a  1 3 . 

Ce  d e r n i e r  pa r t i  p a r a i t  le  p l u s  j u r i d i q u e .  C'est  p o u r  les 
m ę m e s  r a i s o n s  q u ' o n  r e fuse  ŕ  la  c a u t i o n  r é e l l e  le  d ro i t  de 
p u r g e r ,  b i en  q u ' e l l e  n e  so i t  t e n u e  q u e propter rem.  La  p r e s ­
c r i p t i o n ,  c o m m e  la  p u r g e ,  t o u c h e  a u  fond  d u  d r o i t ;  d o n c 
e l le  n ' e s t  pas  p l u s  p o s s i b l e  q u e  la  p u r g e  p o u r  la  c a u t i o n 
r é e l l e . 

1. Suprà,  p .  354. 
2.  En  ce  s e n s ,  Aubry  et  Rau,  5«  édit ion,  III,  p.  824,  t ex te  et  no ie  16,  — 

Glasson , toc. cit.,  p.  225,  —  Laurent, Principes,  XXXI,  n°  39. 
3.  Thézard, Privilèges et hypothèques,  n°  248,  p .  339. 
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